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引 言

冬去春來，日出月入，周而復始的規律，時空的推移，締造

了人類的歷史軌跡。總結經驗，正視歷史，尋找事物演變的規

律，是人類智慧的體現與結晶。俗語云「歷史使人聰明」，不無

道理。

自1999年12月20日澳門回歸祖國後，澳門在2013年舉行了

第五屆立法會選舉，這是增加立法會議席後的一次選舉，政治

意義重大，是特區政制向前發展的重要一步。選舉過程順利，結
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PREÂMBULO

Passa o Inverno, chega a Primavera, põe-se o Sol, aparece a 
Lua, tudo segue o seu ritmo; o tempo passa e vai registando a 
história da humanidade. Reflectir a partir da nossa experiên-
cia, respeitar a História, procurar perceber o ciclo das mudan-
ças, tudo isto constitui fruto da inteligência humana. Como diz 
o provérbio chinês e com razão: «O conhecimento da história 
torna o homem mais sábio.»

Após a transferência da soberania de Macau para a Repúbli-
ca Popular da China, em 20 de Dezembro de 1999, realizaram-
-se em 2013 as eleições para a 5.ª Assembleia Legislativa com o 
aumento do número de deputados. Esta decisão, para além de 
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果亦印證澳門居民有能力處理自主範圍的事情。但不得不承認，

有些技術及管理問題仍重複發生，對於這些制度性的問題，相信

澳門人絕對具智慧徹底解決。「前事不忘，後事之師」，如不從

根源上尋找解決方案，隨着各種複雜因素的增加及積聚，將來

社會可能付出更大的代價，所謂「道雖邇，不行不至；事雖小，不

為不成」。

2013年對廉政公署（下稱「公署」）而言，是工作繁重的一

年，重擔並非因案件數目增加所致，而是案件涉及的範疇越來越

專業，觸及的領域亦越來越多，市民對「公署」的要求及期盼也

越來越高。

在公營部門的反腐調查方面，舉報立案數字與2012年大致

相同，按照所揭發的案件顯示，依舊以受賄作違法行為、濫用職

權及偽造文件為主；其次，違反公務人員的義務或管理不善而導

致損害公共利益之情況也頗為普遍。由此可知，公務人員盡忠職

守、不偏不倚的執法意識仍有待提升。

在私營部門賄賂案件方面，「公署」接獲的舉報案件仍然集

中在幾個方面：僱員違反公司規則而收受違規回佣、管理公司在

購買設備或取得服務時虛構價目或偽造文件。雖然接獲的舉報

數字有明顯增加，但礙於法律的規限，部分案件經初查後發現並

不屬「公署」的管轄範圍，故將案件歸檔、或轉交其他執法機關

處理。

在行政申訴方面，「公署」接獲的投訴數字再創新高，全年

收案超過六百宗，加上去年轉移及舊案重開的案件數目，全年需

處理的案件數目近一千宗。引致居民不滿而投訴的範疇仍然以

民生為主，主要集中在工務、交通、執法、教育政策、公務員管

理不善及不公的方面。很明顯，居民維護自身權益的意識明顯提

高，面對政府部門的不合理決定、或違法違規的決定，由過去的

沉默變為主動向監察部門投訴，致使投訴案件的質量亦明顯提

高。

ter um grande significado político, constitui ainda um impor-
tante passo em frente para o desenvolvimento do sistema polí-
tico da RAEM. O sucesso das últimas eleições demonstra que 
os residentes de Macau são capazes de resolver os seus pró-
prios problemas. Ainda assim, há que reconhecer que as últi-
mas eleições revelaram claramente a repetição de problemas a 
nível técnico e de gestão mas estamos convictos que as gentes 
de Macau possuem inteligência e capacidade para ultrapassar 
as questões relacionadas com o próprio sistema. Perspectivar o 
futuro não pode fazer esquecer o passado, pois se não formos 
à raiz dos problemas, quando os mesmos atingirem um certo 
grau de complexidade a sociedade teria provavelmente de su-
portar custos mais elevados. Como diz o provérbio chinês: «O 
caminho faz-se caminhando», ou seja, o sucesso começa quan-
do nos colocamos em acção. 

O ano de 2013 foi um ano muito pesado para o Comissaria-
do contra a Corrupção (adiante designado por CCAC) e isto 
não se deve ao crescimento do número de casos, mas sim ao 
facto de os casos envolverem matérias de maior complexidade 
técnica e áreas cada vez mais abrangentes. Por outro lado, tem 
a ver ainda com a expectativa cada vez maior dos residentes em 
relação à actuação do CCAC. 

Na área do combate à corrupção no sector público, o núme-
ro de denúncias e de processos instruídos em 2013 manteve-
-se quase idêntico ao do ano passado e os casos detectados 
revelam que as infracções mais frequentes continuaram a estar 
mais relacionadas com crimes de corrupção passiva, abuso 
de poder e falsificação de documentos, seguindo-se os casos 
relacionados com a violação dos deveres dos funcionários ou a 
incorrecta gestão que afecta o interesse público. Neste aspecto, 
consideramos que existe ainda espaço para aperfeiçoar o de-
sempenho das funções e intensificar a consciência do cumpri-
mento das leis por parte dos funcionários públicos.

No âmbito do combate à corrupção do sector privado, a 
maioria das denúncias recebidas continuou a estar sobretudo 
relacionadas com a aceitação de comissões em violação das 
regras da empresa e a falsificação de preços e de documen-
tos, por parte das empresas de gestão, nos procedimentos da 
aquisição de equipamentos e serviços. Apesar de um aumento 
significativo do número de queixas registado no ano passado, 
devido a limitações legais, verificou-se que parte dos casos, 
após investigação preliminar, encontravam-se fora da esfera de 
competências do CCAC, sendo que parte foi arquivada e outra 
encaminhada para o devido tratamento junto de outras autori-
dades.

Durante o ano de 2013 o CCAC recebeu mais de 600 casos 
no âmbito da Provedoria de Justiça, batendo o recorde do nú-
mero de queixas recebidas nos anos transactos. Adicionando 
os casos transitados e os casos reabertos em 2013, o CCAC 
tratou aproximadamente mil casos em 2013, sendo os mais 
frequentes relacionados com insatisfação sobre obras públicas, 
trânsito, aplicação do Direito, políticas de educação, imper-
feições da gestão pública e tratamento injusto por parte dos 
funcionários públicos. É mais que evidente que as estatísticas 
acima mencionadas demonstram uma maior consciência dos 
residentes sobre a importância da salvaguarda dos seus direitos 
e interesses. Para além disso, nota-se uma postura mais pro-
-activa quando os mesmos são confrontados com decisões in-
justas ou ilegalidades e irregularidades por parte dos serviços 
públicos, postura essa de que resultou a melhoria da qualidade 
das queixas recebidas.
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何以民眾對政府部門投訴不斷？

處事遲緩、僵化呆板、官樣文章、死守法條、不近人情，皆

為現代官僚制度的死結。公務管理中講求的是「善政」，其中須

合符四大準則：嚴明的法度、公正清廉、高速的效率及優良的服

務。倘整個行政體系遵行這四大原則，相信失誤及失當的決定會

減少，投訴數字也會下降。「德惟善政、政在養民、正德、利用、厚

生」，古之智慧，放諸四海皆準。

過去被「公署」發現及指出的問題，不少至今仍未解決，在

新舊問題交集的境況下，監察部門也感到乏力。處理投訴、推進

各方面的制度建設、糾正違法、違規及不合理的決定或措施，是

「公署」一直以來的工作方針及政策。秉持法治精神，恪盡職責

本分，堅守廉正、專業、高效及以人為本的理念應是公務管理體

系的核心價值。執行公務應以「快」、「準」及「穩」為要領，「天

下之事，常發於至微；而終為大患；始以為不足治，而終至於不可

為」。

二零一四年三月。

廉政專員

馮文莊 

第一部分

個案處理總體情況

一、收案數字

2013年廉政公署（下稱「公署」）共接獲及跟進896宗投訴／

舉報個案（其中22宗為「公署」主動跟進，另外6宗為境外反貪機

構提出的協查個案），全年共處理1,523宗個案（全年收案共896

宗，2012年轉入2013年及重新處理過去曾暫時歸檔的案件共627

宗），與2012年的852宗收案數字比較，投訴／舉報數字輕微上

升。

行政申訴的投訴個案繼續攀升，所涉及的範疇集中在與民

生有關的方面，另外就是與公共部門的招聘有關，不少的投訴都

指招聘程序違法、不公平或規避法律的要求，繼而損害投考人的

Porque é que a população anda constantemente a queixar-se 
dos serviços públicos?

A morosidade nos procedimentos, a falta de flexibilidade, 
a postura burocrática a interpretação literal da lei, a falta de 
sensibilidade humana são problemas do dia a dia que impedem 
muitas vezes a desburocratização. A chave da gestão pública 
está na «boa administração» que deve obedecer quatro crité-
rios fundamentais: rigorosidade e clareza das leis, imparciali-
dade e integridade, alta eficiência e qualidade na prestação de 
serviços. Caso o aparelho administrativo cumprisse esses qua-
tro princípios, teríamos seguramente menos decisões erradas 
e inadequadas e, ao mesmo tempo, teríamos menos queixas. 
Uma boa administração deve estar sempre virada ao povo, daí 
que devamos aproveitar os valores fundamentais como alicer-
ces para construir uma sociedade próspera e harmoniosa, pois 
é com a experiência do passado que se constrói o futuro.

Os problemas verificados e indicados pelo CCAC, alguns 
deles continuam sem solução e face aos velhos problemas que 
permanecem e aos novos problemas que foram surgindo é 
normal que as entidades fiscalizadoras sintam por vezes algum 
desencanto. Mesmo assim, os trabalhos relacionados com o 
tratamento de queixas, a construção de mecanismos eficien-
tes, bem como a correcção de decisões ilegais, irregulares, ou 
inadequadas têm sido, ao longo do tempo, os objectivos e as 
políticas orientadoras do CCAC. Respeitar o Estado do Direi-
to, exercer com zelo e dedicação as atribuições, assegurar a in-
tegridade, o profissionalismo, a eficiência e o espírito de servir 
melhor a população, devem ser considerados como valores fun-
damentais da actividade administrativa. O acto administrativo 
deve ser rápido, correcto e seguro, daí que, o mais importante 
é prevenir e não deixar que os problemas se agravem.

Março de 2014. 

O Comissário contra a Corrupção
Fong Man Chong

SECÇÃO I

SITUAÇÃO GERAL DE TRATAMENTO 
DE PROCESSOS

I. Número de queixas recebidas

Em 2013, o Comissariado contra a Corrupção (adiante de-
signado por CCAC) recebeu e acompanhou um total de 896 
queixas/participações (22 foram investigados por iniciativa do 
Comissariado e 6 foram investigados por solicitação de auto-
ridades anti-corrupção do exterior) e tratou um total de 1.523 
casos (896 foram recebidos ao longo do ano de 2013 e 627 tran-
sitaram de 2012 ou foram reabertos em 2013). Em comparação 
com os dados referentes ao ano de 2012, em que se registou 
um total de 852 casos novos, verificou-se uma ligeira tendência 
crescente do número de casos recebidos.

Registou-se também, em 2013, um aumento contínuo de 
queixas de natureza administrativa, estando muitas delas re-
lacionadas com questões do foro quotidiano. Foram também 
recebidas queixas relacionadas com o recrutamento dos di-
versos serviços públicos e várias das quais são sobre a alegada 
existência de ilegalidades, injustiças ou fraudes à lei nos pro-
cedimentos de recrutamento, que prejudica os direitos e inte-
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權益。其他的投訴則涉及不同的專業領域，致令監察部門本身亦

要不斷提升專業知識及水平，以應付工作的需要。

2009-2013年收案數字趨勢

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE QUEIXAS RECEBIDAS
ENTRE 2009 E 2013

resses dos candidatos. Outras queixas envolvem diversas áreas 
profissionais e, por este motivo, o CCAC sentiu a necessidade 
de elevar o seu nível de conhecimentos profissionais, com vista 
a responder às novas exigências de trabalho. 

在處理投訴時，不論刑事案或行政申訴案，「公署」堅持獨

立及依法履行監察職責，以不偏不倚方式分析處理每一宗個案，

恪守執法監察、廉潔監察及效能監察。

No tratamento de queixas, quer da natureza criminal, quer 
da natureza administrativa, o CCAC persiste em actuar com 
independência e legalidade no desempenho das funções de 
fiscalização que lhe estão confiadas, analisar e tratar cada caso 
com imparcialidade, cumprindo escrupulosamente o papel de 
fiscalizador da legalidade, integridade e eficácia.

2010-2013年收案類別比較
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CLASSIFICAÇÃO DAS QUEIXAS RECEBIDAS
ENTRE 2010 E 2013

在2013年收到的896宗個案中，由「公署」主動跟進的案件

有22宗，協查案件有6宗，其他案件均由市民舉報，其中具名或

願意提供個人資料的投訴有484宗，請求匿名或匿名的投訴則有

372宗（另有12宗個案由其他機關轉介）。

De entre os 896 casos registados em 2013, 22 foram investi-
gados por iniciativa do Comissariado, 6 foram investigados por 
solicitação de autoridades do exterior, 12 foram remetidos por 
outras entidades públicas, e os restantes foram investigados no 
seguimento de queixas apresentadas por cidadãos. Destes, 484 
casos foram apresentados com identificação do queixoso ou 
com a disponibilização de contactos para prestação de infor-
mações adicionais, enquanto 372 foram queixas anónimas ou 
com pedidos de confidencialidade sobre a identidade do quei-
xoso. 

2011-2013年收案數字比較（按來源界定）

收案途徑
2011 2012 2013

數量 百分比 數量 百分比 數量 百分比

市民舉報
請求匿名或匿名之投訴 293 36.4% 329 38.6% 372 41.5%

具名或願意提供個人資料之投訴 482 60% 498 58.5% 484 54%

公共機關轉介/舉報 11 1.4% 13 1.5% 12 1.3%

協查案件 13 1.6% 6 0.7% 6 0.7%

「公署」主動跟進 5 0.6% 6 0.7% 22 2.5%

收案總數 804 100% 852 100% 896 100%

QUADRO COMPARATIVO DAS QUEIXAS ENTRE 2011 E 2013 (segundo a origem)

Origem
2011 2012 2013

Total Percentagem Total Percentagem Total Percentagem

Participações
dos cidadãos

Queixas anónimas 293 36,4% 329 38,6% 372 41,5%

Queixas com identificação ou 
disponibilização de contactos 
para prestação de informações 
adicionais

482 60% 498 58,5% 484 54%

Casos remetidos/participados por entidades 
públicas

11 1,4% 13 1,5% 12 1,3%

Casos remetidos por autoridades exteriores 13 1,6% 6 0,7% 6 0,7%

Intervenção por iniciativa do CCAC 5 0,6% 6 0,7% 22 2,5%

Total 804 100% 852 100% 896 100%
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2013年，市民向「公署」舉報的途徑仍一如往年，以函件

（書信）及電話為主（共603宗），兩者總計佔全年收案數字的

67.3%，而選擇親身向「公署」舉報的有154宗，佔總收案數字的

17.2%。

À semelhança dos anos anteriores, os meios de participação 
mais utilizados em 2013 foram a via postal e a telefónica (603 
queixas foram recebidas através destes dois meios), represen-
tando uma percentagem de 67,3% do total das queixas rece-
bidas, sendo 17,2% (154 queixas) a percentagem de queixas 
apresentadas pessoalmente nas instalações do Comissariado.

2013年收案數字構成（按收案方式界定）

QUEIXAS RECEBIDAS EM 2013 (segundo a forma de apresentação)

2011-2013年收案數字比較（按收案方式界定）

收案方式
2011 2012 2013

數量 百分比 數量 百分比 數量 百分比

函件/書信 255 31.7% 273 32% 268 29.9%

電話 235 29.2% 229 26.9% 335 37.4%

親身 197 24.5% 187 21.9% 154 17.2%

電子郵件 106 13.2% 149 17.5% 112 12.5%

傳真 6 0.8% 8 0.9% 5 0.5%

「公署」主動跟進 5 0.6% 6 0.7% 22 2.5%

收案總數 804 100% 852 100% 896 100%
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QUADRO COMPARATIVO DAS QUEIXAS RECEBIDAS ENTRE 2011 E 2013 (segundo a forma de apresentação)

Meio utilizado na apresentação da queixa
2011 2012 2013

Total Percentagem Total Percentagem Total Percentagem

Via postal 255 31,7% 273 32% 268 29,9%

Telefone 235 29,2% 229 26,9% 335 37,4%

Apresentação pessoal 197 24,5% 187 21,9% 154 17,2%

Correio electrónico 106 13,2% 149 17,5% 112 12,5%

Fax 6 0,8% 8 0,9% 5 0,5%

Casos acompanhados por iniciativa do CCAC 5 0,6% 6 0,7% 22 2,5%

Total 804 100% 852 100% 896 100%

2013年收案處理情況

處理情況 數量 百分比

具條件處理
開立調查卷宗 782 87%

非正式途徑處理 33 4%

未具足夠條件處理 81 9%

總計 896 100%

SITUAÇÃO DE TRATAMENTO DAS QUEIXAS RECEBIDAS EM 2013

Situação de tratamento Total Percentagem

Queixas com condições para 
serem investigadas

Com instrução de processo 782 87%

Por meios informais 33 4%

Queixas sem condições para serem investigadas 81 9%

Total 896 100%

二、案件處理情況

在2013年接獲的896宗案件中，81宗因不屬「公署」職權或

資料不足而無法跟進，佔全年收案總數近一成。

II. Situação de tratamento dos casos

Das 896 queixas recebidas em 2013, 81 não reuniram condi-
ções para serem investigadas, ou por não caberem na compe-
tência do Comissariado, ou por insuficiência das informações 
fornecidas, o que representa menos de 10% do total das quei-
xas.

Em 2013, foram recebidos 896 casos, sendo 292 os casos de 
natureza criminal que reuniram condições para averiguação 
preliminar e 6041 os casos de natureza administrativa. Até 
Dezembro de 2013, foram concluídos 236 processos (incluin-
do alguns dos casos transitaram de 2012 para continuação do 
acompanhamento em 2013), tendo os mesmos sido encaminha-
dos para o Ministério Público ou arquivados.

2013年「公署」共接收896宗案件，其中具條件作初步處理

的刑事案件有292宗，行政申訴案件604宗1。在刑事方面，截至

2013年12月，共有236宗案件已完成偵查（含2012年轉入2013年

繼續跟進的部分案件），分別移送檢察院或作歸檔處理。

–––––––
1 部分投訴在開始時已確定為具刑事及行政性質的投訴，其中部分

分卷處理，另有5宗案件因投訴人中途放棄投訴而歸檔。

–––––––
1 Algumas participações foram classificadas logo de início como 

tendo simultaneamente natureza criminal e administrativa e foram 
tratadas em processos separados. Há outros 5 casos que foram arqui-
vados por desistência dos queixosos.
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在行政申訴方面，2013年開立的調查卷宗共有604宗，加上

2012年轉入及重新處理之前暫時歸檔的個案355宗，全年須處理

個案共有959宗，當中有510宗已完成處理並歸檔。經調查後被投

訴的部門對投訴涉及的事宜採取完善措施、或接納「公署」的建

議而糾正欠妥、不公或違法的程序（環節）超過220宗（部分案件

仍在跟進中）。

另外，「公署」全年收到不同性質的查詢個案共1,304宗，其

中在刑事或涉及刑事方面的查詢為779宗，屬行政申訴方面的查

詢為525宗。

第二部分

與立法會選舉有關的工作

一、反賄選調查工作

因應2013年9月15日舉行的第五屆澳門特別行政區立法會選

舉，「公署」早由2012年年底便展開了廉潔選舉的全方位部署工

作，確立「重點預防、全力打擊」的策略，調動一切力量，開展各

項有效預防和打擊賄選的工作，並與立法會選舉管理委員會保

持緊密合作，全力遏止賄選行為的出現，倡導廉潔選風，確保立

法會選舉在廉潔、公平和公正的環境下舉行。

在全面評估及分析情報網絡資訊的基礎上，「公署」根據實

際情況的改變，適時調整各種打擊賄選的措施，並因應工作需要

設立多個內部工作小組，對懷疑涉及選舉的違法和違規行為迅

速及時地採取遏止行動，尤其是進入選舉宣傳期後，對一些懷疑

有可能構成賄選的行為或活動作出及時提醒及遏止，全力維護

廉潔選舉。

由於直選和間選議席的增加，今屆立法會選舉選情更為激

烈，在「公署」全力預防和監察之下，有個別人仍心存僥倖，挑戰

法律，企圖破壞選舉的廉潔。選舉期間，「公署」共接獲434宗投

訴和舉報，其中213宗與選舉有關，主要涉及的內容包括收集提

名的方法不正當、偷步宣傳、提供利益或作出職業上的脅迫以影

響選民的投票意向、選舉日提供免費交通接送及免費餐飲等。

No âmbito da Provedoria de Justiça, foram recebidas 604 
queixas e participações em 2013. Somados os 355 casos tran-
sitados de 2012 ou reabertos em 2013, os casos tratados no 
ano de 2013 totalizam os 959, dos quais, 510 foram dados por 
concluídos e arquivados. Em mais de 220 casos (alguns estão 
ainda em processo de acompanhamento), após a investigação 
do CCAC, os serviços visados tomaram medidas de aperfeiço-
amento relativamente à matéria participada ou aceitaram as 
sugestões do CCAC, suprindo as respectivas falhas, injustiças 
ou ilegalidades detectadas nos seus procedimentos.

O Comissariado recebeu ainda, em 2013, 1.304 pedidos de 
consulta sobre diferentes matérias, sendo 779 relacionados com 
matéria criminal e 525 relacionados com matéria administrati-
va.

Parte II

Acções desenvolvidas relativas às eleições legislativas

1. Investigação contra a corrupção eleitoral

Face às eleições para a 5.ª Assembleia Legislativa da RAEM, 
que decorreram a 15 de Setembro de 2013, o CCAC encetou, 
nos finais de 2012, os trabalhos preparatórios para acompanhar 
o acto eleitoral e adoptou uma estratégia que qualificou como 
«Reforço na prevenção e firmeza no combate à corrupção elei-
toral», juntando, para o efeito, todos os recursos necessários 
para desenvolver os trabalhos de prevenção e combate. A par 
disso, manteve uma estreita cooperação com a Comissão de 
Assuntos Eleitorais da Assembleia Legislativa, com o objectivo 
de combater, com todo o esforço, actos de corrupção eleitoral e 
promover os valores da integridade e garantir a integridade, a 
justiça e a imparcialidade das eleições legislativas. 

Com a análise e a avaliação dos elementos recolhidos pela 
rede de informação do CCAC, foi possível aplicar medidas 
adequadas de combate à corrupção eleitoral em função das si-
tuações encontradas. Face às necessidades do trabalho, foram 
ainda criados vários grupos internos no âmbito do CCAC. Em 
relação às suspeitas de ilegalidade e irregularidade no âmbi-
to das actividades eleitorais, o CCAC levou imediatamente a 
cabo actos de repressão. Especialmente, durante o período de 
campanha eleitoral, o CCAC chamou a atenção ou reprimiu 
atempadamente os actos e actividades suspeitas de corrupção 
eleitoral, enviando todos os esforços para assegurar umas elei-
ções limpas.  

O alargamento da Assembleia Legislativa, que conta com 
mais deputados por sufrágio directo e indirecto nesta legis-
latura, provocou forte concorrência eleitoral. Neste sentido, 
apesar das acções de prevenção e fiscalização empreendidas 
pelo CCAC, houve quem se iludisse e convencesse de que seria 
bafejado pela sorte e infringiu a lei, pretendendo prejudicar a 
integridade das eleições legislativas. Nestas eleições, foram re-
cebidas 434 queixas e denúncias e 213 destas estiveram relacio-
nadas com as eleições, incluindo, principalmente, irregularida-
des de angariação de assinaturas de comissões de candidatura, 
a realização de campanha eleitoral fora do período de cam-
panha, a oferta de vantagens ou a coacção relativa a emprego 
para influenciar o sentido de voto dos eleitores, o transporte 
gratuito para os eleitores se deslocarem a assembleias de voto e 
bebidas e refeições gratuitas.
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2013年9月11日，「公署」採取行動，拘捕一名社團職員和一

名市民，兩人涉嫌觸犯「賄選罪」，透過承諾提供利益，以影響選

民的投票意向。「公署」將案件移送檢察院處理。

「公署」在投票日（9月15日）特別加強監察力度，派遣調查

人員分佈各區及各投票站外執行工作，期間截查了49名人士，

懷疑涉及非法集會及宣傳、或作出阻礙選民投票的行為等，「公

署」已即時作出處理。此外，亦發現有團體擬安排非本地居民在

票站附近進行拉票，「公署」馬上介入，及時遏止了違規行為的發

生。

投票當日，「公署」共收到46宗投訴及舉報，大部分均與當天

投票的情況有關，內容涉及車輛接載選民、包場飲食、電話短訊

拉票等。另一方面，「公署」亦特別加強監察網絡上的各類相關

訊息，一旦有懷疑賄選的跡象，即時派員到現場調查。

在第五屆立法會選舉中，「公署」充分發揮了「重點預防」作

用，在組別未作出違規行為之前便介入處理，及時糾正及阻止，

避免了情況繼續惡化。

綜觀整體選舉活動情況，「擦邊球」情況較以往為多，但重

大的違法行為較上屆大幅減少，同時，也不諱言，是次選舉反映

出不少問題，有些是制度性的問題，有些則是策略上的問題，也

有一些與本澳的選舉文化有關，值得社會各界深思。

二、廉潔選舉的宣傳教育和推廣工作

2013年澳門舉行第五屆立法會選舉。為維護選舉的廉潔和

公平，「公署」展開了一系列的廉潔選舉宣傳教育和推廣工作。

（一）廉潔選舉專題講座

為向社群大眾灌輸廉潔選舉的意識，「公署」先後為本澳社

團、學校等舉辦「廉潔選舉 由你做起」專題講座，主要內容圍

繞選舉精神、選舉法、選舉中容易出現的違規情況及相關罰則

Em 11 de Setembro, o CCAC deteve um funcionário de uma 
associação e um outro cidadão, que terão praticado um crime 
de corrupção eleitoral, com a promessa da oferta de vantagens 
para influenciar o sentido de voto dos eleitores. O caso foi en-
caminhado para o Ministério Público.

No dia das eleições (15 de Setembro), o CCAC reforçou o 
trabalho de fiscalização com investigadores destacados em 
diferentes zonas e assembleias de voto. Durante a operação, 
49 indivíduos foram interceptados por, alegadamente, entre 
outras situações, terem realizado reuniões ilegais e propaganda 
ilícita ou por terem tentado impedir os eleitores de exercerem 
o seu voto. O CCAC fez intervenções imediatas para devido 
tratamento. Por outro lado, detectaram-se ainda organizações 
que se aproveitaram de indivíduos não residentes para a an-
gariação de votos em zonas próximas das assembleias de voto, 
o que levou à intervenção imediata do CCAC, que reprimiu, 
atempadamente, a prática de tais irregularidades.

No dia da votação, foram recebidas 46 queixas e denúncias 
pelo CCAC, das quais a maioria foi relacionada com situações 
verificadas no decurso da votação, incluindo o transporte dos 
eleitores, oferta de refeições em estabelecimentos de comida 
reservados e angariação de votos através de mensagens de tele-
móvel. A par disso, o CCAC acompanhou de perto vários tipos 
de informação divulgada na Internet. Perante indícios da prá-
tica de corrupção eleitoral, o CCAC enviou o seu pessoal para 
investigação in loco.

Nestas eleições legislativas, o CCAC desempenhou um 
importante papel concentrado na prevenção, tendo tido inter-
venções imediatas antes da ocorrência de quaisquer irregula-
ridades, permitindo o seu tratamento atempado e evitando o 
agravamento das situações detectadas.

Analisando as situações das actividades eleitorais numa 
perspectiva geral, registaram-se, nestas eleições, mais situações 
de «angariação desonesta de votos» e uma redução significa-
tiva do número de ilegalidades de maior gravidade. Para além 
disso, é de referir que estas eleições demonstram vários proble-
mas: uns têm a ver com o regime eleitoral, outros relacionam-
-se com as estratégias adoptadas por interessados nas activi-
dades eleitorais, bem como alguns têm relação com a cultura 
eleitoral local. Tudo isso merece uma reflexão pela sociedade.

2. Sensibilização e promoção de umas eleições limpas

Para defender a integridade e a justiça nas eleições para a 5.ª 
Assembleia Legislativa da RAEM de 2013, o CCAC desenvol-
veu uma série de acções de sensibilização e promoção de umas 
eleições limpas.

 (1) Palestras sobre eleições limpas

No intuito de divulgar junto da população em geral a inte-
gridade das eleições legislativas, o CCAC organizou várias 
palestras «eleições limpas dependem de si», destinadas a asso-
ciações e escolas locais, em que foram abordados temas como 
o espírito das eleições, a lei eleitoral e ainda irregularidades 
eventualmente surgidas nas eleições e as multas e penas no âm-
bito das eleições legislativas. Nas palestras o pessoal do CCAC 
ainda respondeu as perguntas e dúvidas apresentadas pelos 
cidadãos relativas às actividades eleitorais, por forma a que a 
população pudesse cumprir a lei e actuar com consciência e 
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等，並即場解答市民的問題，冀讓市民大眾知法守法，自覺、自律

地以實際行動支持廉潔選舉。「公署」共舉辦了34場廉潔選舉專

題講座，參加者達3,845人次，詳見下表：

auto-disciplina em prol das eleições limpas. Foram realizadas 
34 sessões de palestras sobre eleições limpas, contando com a 
participação de 3.845 pessoas. Apresenta-se seguidamente a 
respectiva estatística.

為社團、學校等舉辦的廉潔選舉專題講座統計表

類別 實體 對象 場數 人數

社團

濠江青年商會 會員 1 40

澳門工會聯合總會 領導層及員工 1 200

民眾建澳聯盟 會員 1 500

草堆六街區坊眾互助會 會員 1 50

澳門街坊會聯合總會 領導層及員工 1 40

社會工作局下環老人中心 會員 1 40

明愛康暉長者日間護理中心 會員 1 70

板營街區坊眾互助會 會員 1 55

街總氹仔社區中心 會員 1 20

筷子基耆康中心 會員 1 60

街總望廈社區中心 / 街總黑沙環社區中心 / 東北區坊眾聯誼會 會員 1 60

澳門歸僑總會 會員 1 100

澳門傷殘人士服務協進會 會員 1 50

澳門南灣西灣街區坊眾互助會 會員 1 60

街總海傍區老人中心 會員 1 50

黑沙環天主教牧民中心 會員 1 40

澳門提柯區坊眾互助會 會員 1 30

工聯台山社區中心 會員 1 100

澳門利民會旭日中心 服務使用者 1 25

鮑思高青年服務網絡司打口家庭服務中心 高一至高三學生 1 30

澳門公務員團體慶祝特區成立週年活動籌備委員會 公務員 1 60

學校

培道中學 高二 1 150

教業中學 高二 1 250

勞工子弟學校（中學部） 高三 1 300

菜農子弟學校 高三 3 106

聖羅撒女子中學（中文部）                高二 1 151

澳門演藝學院舞蹈學校 高一、高三 1 25

濠江中學 高二 1 409

鏡平學校 高一至高三 2 730

其他 廉潔義工隊 義工 2 44

合計 34 3,845
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Estatísticas das palestras sobre eleições limpas destinadas a associações e escolas

Tipos Entidades Destinatários
N.º de 

sessões
N.º de 

participantes

Associações

Associação de Juniores de Hou Kong Membros 1 40

Federação das Associações dos Operários de 
Macau (FAOM)

Pessoal de direcção e trabal-
hadores

1 200

Aliança de Povo de Instituição de Macau Membros 1 500

Associação de Beneficência e Assistência Mú-
tua dos Moradores das 6 Ruas «Chou Toi»

Membros
1 50

União Geral das Associações dos Moradores 
de Macau (UGAMM)

Pessoal de direcção e traba-
lhadores

1 40

Centro de Dia da Praia do Manduco do Insti-
tuto de Acção Social

Membros
1 40

Centro de Cuidados Especiais Longevidade da 
Cáritas de Macau

Membros
1 70

Associação de Mútuo Auxílio dos Moradores 
das Ruas de S. Domingos, dos Mercadores e 
Vias Circundantes

Membros
1 55

Centro Comunitário da Taipa e Delegação nas 
Ilhas da UGAMM

Membros
1 20

Centro de Convívio Fai Chi Kei do Instituto da 
Acção Social

Membros
1 60

Centro Comunitário Mong Há da UGAMM/
Centro de Serviço Comunitário da Areia Preta 
da UGAMM/Associação de Amizade dos Mo-
radores da Zona de Nordeste de Macau

Membros

1 60

Associação Geral dos Chineses Ultramarinos 
de Macau

Membros
1 100

Associação de Apoio aos Deficientes de Macau Membros 1 50

Associação de Mútuo Auxílio dos Moradores 
da Praia Grande e Avenida da República

Membros
1 60

Centro de Dia do Porto Interior da UGAMM Membros 1 50

Centro Pastoral da Areia Preta Membros 1 40

Associação de Beneficência e Assistência Mú-
tua dos Moradores do Bairro O T'âi

Membros
1 30

Centro Comunitário Tamagnini Barbosa da 
FAOM

Membros
1 100

Centro de Dia «Alvorada» da Associação Ri-
chmond Fellowship de Macau

Utilizadores dos serviços do 
Centro

1 25

Rede de Serviços Juvenis Bosco — Centro de 
Apoio à Família da Praça de Ponte e Horta

Alunos dos 1.º, 2.º e 3.º anos 
do ensino secundário comple-
mentar

1 30

Comissão das associações de funcionários 
públicos de Macau para a preparação de activi-
dades comemorativas do estabelecimento da 
RAEM

Funcionários públicos

1 60
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Tipos Entidades Destinatários
N.º de 

sessões
N.º de 

participantes

Escolas

Escola Pui Tou Alunos do 2.º ano do ensino 
secundário complementar

1 150

Escola Kao Yip Alunos do 2.º ano do ensino 
secundário complementar

1 250

Escola para Filhos e Irmãos dos Operários 
(Secundário)

Alunos do 3.º ano do ensino 
secundário complementar

1 300

Escola Choi Nong Chi Tai Alunos do 3.º ano do ensino 
secundário complementar

3 106

Colégio de Santa Rosa de Lima (Secção Chinesa) Alunos do 2.º ano do ensino 
secundário complementar

1 151

Escola de Dança do Conservatório de Macau Alunos dos 1.º e 3.º anos do ensi-
no secundário complementar

1 25

Escola Hou Kong Alunos do 2.º ano do ensino 
secundário complementar

1 409

Escola Keang Peng Alunos dos 1.º, 2.º e 3.º anos 
do ensino secundário comple-
mentar

2 730

Outro
Grupo de Voluntários para uma Sociedade 
Limpa

Voluntários
2 44

Total 34 3.845

（二）「廉潔選舉 由你做起」戲劇活動

除了舉辦專題講座外，「公署」特別以戲劇表演的形式，向

本澳中學生宣傳廉潔選舉意識，透過互動方式引導青少年認識

維護立法會選舉廉潔公平的重要性。參與活動的中學生相當投

入，積極思考，踴躍回答問題，效果良好。是次活動有10家學校

參加，在10場演出中，學生人數達1,721名。

(2) Peças de teatro «Eleições limpas dependem de si»

Para além de organização de palestras com temas específi-
cos, foram realizadas pelo CCAC peças de teatro, divulgando 
aos alunos do ensino secundário umas eleições limpas. Através 
deste tipo de actividades, o CCAC promoveu junto dos jovens, 
de forma divertida, a importância da integridade e justiça nas 
eleições legislativas. A actividade foi um sucesso e contou com 
a participação activa dos estudantes. As 10 peças de teatro 
foram apresentadas em 10 escolas secundárias com a participa-
ção de 1.721 alunos.

為中學生舉辦的「廉潔選舉  由你做起」戲劇活動統計表

學校名稱 對象 場數 人數

同善堂中學 高中 1 200

澳門演藝學院音樂學校 初二至高三 1 72

粵華中學 高二 1 200

高美士中葡中學 初三、高三 1 224

嶺南中學 高一、高二 1 170

聖玫瑰學校 初二至初三 1 125

培道中學 高一 1 180

聖公會（澳門）蔡高中學 高二 1 194
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學校名稱 對象 場數 人數

陳瑞祺永援中學 初二 1 126

教業中學 初三 1 230

合計 10 1,721

Estatísticas das peças de teatro «eleições limpas dependem de si», destinadas aos alunos do ensino secundário

Escolas Destinatários
N.º de 

sessões
N.º de 

participantes

Escola Tong Sin Tong Alunos do ensino secundário complementar 1 200

Escola de Musica do 
Conservatório de Macau

Alunos dos 2.º e 3.º ano do ensino secundário e dos 1.º, 2.º e 3.º ano 
do ensino secundário complementar

1 72

Colégio Yuet Wah Alunos do 2.º ano do ensino secundário complementar 1 200

Escola Secundária 
Luso-Chinesa de Luís 
Gonzaga Gomes

Alunos do 3.º ano do ensino secundário e do 3.º ano do ensino 
secundário complementar

1 224

Escola Ling Nam Alunos dos 1.º e 2.º anos do ensino secundário complementar 1 170

Escola do Santíssimo 
Rosário

Alunos dos 2.º e 3.º anos do ensino secundário 1 125

Escola Pui Tou Alunos do 1.º ano do ensino secundário complementar 1 180

Sheng Kung Hui Escola 
Choi Kou

Alunos do 2.º ano do ensino secundário complementar 1 194

Colégio Perpétuo So-
corro Chan Sui Ki

Alunos do 2.º ano do ensino secundário 1 126

Escola Kao Yip Alunos do 3.º ano do ensino secundário 1 230

Total 10 1.721

（三）「廉潔選舉齊響應」大型戶外綜藝活動

為配合第五屆立法會選舉，「公署」於2013年8月分別在筷

子基綠楊花園、氹仔花城公園側和祐漢街市公園舉行了3場「廉

潔選舉齊響應」大型戶外綜藝活動，透過表演、攤位遊戲及展覽

板，寓教於樂，藉此喚起市民對廉潔選舉的關注和重視。

廉政專員馮文莊出席壓軸的祐漢站活動，他致辭時強調「公

署」不偏不倚、嚴格執法、有案必查，全力打擊賄選犯罪，期望選

民用手中神聖的一票選出為民謀福祉的賢能，並提醒各候選組

(3) Actividades ao ar livre da série de acções promocionais 
sob o tema «Todos juntos para umas eleições limpas»

Para promover a integridade das eleições para a 5.ª Assem-
bleia Legislativa, o CCAC realizou, em Agosto de 2013, três 
espectáculos de variedades ao ar livre sob o tema «Todos jun-
tos para uma eleições limpas», no Jardim Lok Ieong do Fai Chi 
Kei, junto ao Jardim da Cidade das Flores da Taipa e no Jar-
dim do Mercado do Iao Hon, respectivamente. Com estas três 
actividades pretendeu-se desenvolver campanhas de sensibili-
zação directa junto dos cidadãos, por meio de espectáculos ao 
vivo, tendas de jogos didácticos e painéis expositivos, de forma 
a despertar a atenção da comunidade para as eleições limpas. 

O Comissário contra a Corrupção, Fong Man Chong, parti-
cipou na última actividade promocional realizada no Iao Hon, 
referindo que o CCAC toma uma posição de firmeza quer na 
aplicação rigorosa da lei quer na investigação desses eventuais 
casos na área do combate à corrupção. O mesmo dirigente 
disse esperar que os eleitores estejam cientes e conscientes e 
respeitem o seu direito de voto para escolherem as pessoas 
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別尊重廉潔、公平、公正和公開的選舉制度，共同維護社會的核

心價值。 

在今屆廉潔選舉宣傳活動中，有多間企業及單位向「公署」

提供了大力協助，包括澳門電力股份有限公司、澳門電訊有限公

司、中國銀行澳門分行、中國工商銀行（澳門）股份有限公司、大

豐銀行、澳門永亨銀行以及廉潔義工隊。廉政專員馮文莊特別在

活動上向他們頒發紀念座，以表揚他們積極履行社會責任，推廣

本澳的廉潔選舉文化。

（四）出版《贏在公平線上》

因應今屆立法會選舉新登記選民中，有逾萬名為24歲以下

的年青人，「公署」為加強向年青一代宣揚廉潔及公平選舉的意

識，特別邀請本澳著名作家陳艷華女士統籌策劃，由本澳22位作

家、教育界及文化界傑出人士圍繞「公平競爭」這一主題撰寫文

章，並輯錄成書，名為《贏在公平線上》。

《贏在公平線上》分為「公平公正  由我做起」、「同線起

跑 機會均等」、「生活點滴 見微知著」、「作弊造假 代價沉重」、

「看重平等 輸贏放輕」及「公平競爭 豁達人生」六個部分，作者

們透過細膩及富感染力的筆觸，以個人的親身經歷或生活上的

所見所聞為事例，探討公平公正在競爭環境、選舉制度、為人處

事、守法意識等各方面的重要性，期望青少年朋友在閱讀的過程

中能有所啟發和感悟，思考公平競爭對社會的裨益，並身體力行

共同維謢社會的廉潔、公平和公正。

（五）「維護廉潔選舉」口號創作比賽

為向本澳市民宣揚廉潔選舉的重要性，「公署」舉辦「維護

廉潔選舉」口號創作比賽，藉此讓市民在創作過程中，對立法會

選舉的公平、公正和廉潔等方面有更深入的反思，進而身體力

行，自覺維護選舉的廉潔公平。市民反應踴躍，共有886位參賽

者提交逾1,700句參賽口號。

certas nas eleições legislativas. Fong Man Chong apelou ainda 
às listas de candidatura para cumprirem rigorosamente as dis-
posições da lei e respeitarem a integridade, a imparcialidade, a 
justiça e a transparência do regime eleitoral ao participar nas 
actividades eleitorais, com vista a assegurarem, em conjunto, 
os valores fundamentais da nossa sociedade.

Para além disso, as acções promocionais sobre uma eleições 
limpas que foram promovidas pelo CCAC receberam o apoio 
de várias entidades locais, incluindo a Companhia de Electrici-
dade de Macau, a Companhia de Telecomunicações de Macau, 
o Banco da China (Sucursal de Macau), o Banco Industrial 
e Comercial da China (Macau), o Banco Tai Fung, o Banco 
Weng Hang e o Grupo de Voluntários para uma Sociedade 
Limpa que contribuíram de forma significativa para a divulga-
ção de informações sobre umas eleições limpas. Para agradecer 
esse contributo, o Comissário contra a Corrupção, Fong Man 
Chong, aproveitou a ocasião para oferecer lembranças às refe-
ridas instituições e grupo, prestando, dessa forma, o reconheci-
mento público pela responsabilidade social que demonstraram 
em prol da promoção da cultura eleitoral de Macua.

 (4) Publicação do livro «Promover uma concorrência leal»

Considerando que houve mais de 10 mil novos eleitores jo-
vens, de idade inferior a 24 anos, nas eleições para a AL de 
2013, e tendo por objectivos reforçar a divulgação do sentido 
de integridade e eleições limpas junto da juventude, o CCAC 
convidou a famosa escritora local, Chan Im Wa, para a co-
ordenação dos textos na publicação acima referida. O livro 
«Promover uma concorrência leal» é uma compilação de textos 
sob o tema de «concorrência leal», redigidos por 22 escritores e 
personalidades de reconhecido mérito no sector de educação e 
cultura.

A publicação é composta por 6 partes, a saber «Justiça e 
imparcialidade dependem de nós», «Proporcionar a todos o 
mesmo ponto de partida e as mesmas oportunidades», «Da 
vida quotidiana», «Prática de fraude traz consequências gra-
ves», «Dar importância à igualdade, ganhar ou perder pouco 
importa» e «Respeite a concorrência leal e mostre seu carácter 
magnânimo». Com a descrição minuciosa e comunicativa, os 
autores apresentaram as suas experiências pessoais ou alguns 
exemplos que eles conhecem, para abordar a importância de 
justiça e imparcialidade em ambiente concorrencial, eleições, 
vida quotidiana e cumprimento da lei. O CCAC espera que os 
jovens, ao ler o livro, possam ser inspirados e possam pensar e 
reflectir nas vantagens de concorrência leal para a sociedade, 
permitindo aos mesmos defender a integridade, a justiça e a 
imparcialidade da nossa sociedade.

 (5) Concurso para concepção de slogan — «Defendemos 
eleições limpas»

Tendo como objectivo divulgar a importância das eleições 
limpas junto dos cidadãos, o CCAC organizou um Concurso 
para concepção de slogan — «Defendemos eleições limpas». 
Através da realização desta actividade, permitiu-se aos cida-
dãos, ao longo do processo da concepção do trabalho, reflectir 
de forma mais profunda sobre a justiça, a imparcialidade e a 
integridade das eleições para a Assembleia Legislativa, pro-
movendo assim umas eleições limpas. Com uma participação 
activa dos cidadãos, o CCAC recebeu mais de 1.700 trabalhos 
criados por 886 participantes.
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是次比賽由澳門筆會理事長李觀鼎博士、著名作家湯梅笑、

資深節目監製龔惠芬、澳門大學中文系助理教授譚美玲博士及

「公署」代表歐敏華擔任評委，評委認為參賽口號水準不俗，當

中不乏既具創意又能帶出廉潔選舉訊息的作品。比賽更特設「維

護廉潔選舉口號人氣王」網上投票，讓全澳市民一起參與評選活

動，選出心目中最優秀的作品，共同表達對廉潔選舉的期望。 

（六）「廉潔選舉 由你做起」社區及學校巡迴展覽

為加強廉潔選舉的宣傳效果，「公署」與本澳近50個社團合

辦「廉潔選舉 由你做起」社區巡迴展暨問答遊戲活動，向各區

市民廣泛宣傳廉潔選舉信息。巡迴展以圖文並茂、深入淺出的方

式，提醒市民在立法會選舉期間要注意的事項，特別是遇到利誘

或脅迫時的處理方法。

「廉潔選舉　由你做起」社區巡迴展合辦社團統計表

社團/機構

1. 澳門望廈坊眾互助會

2. 澳門街坊會聯合總會栢蕙活動中心

3. 澳門街坊會聯合總會──迎聚點

4. 青妍閣──婦聯青年中心

5. 驛站──澳門工會聯合總會屬下服務中心

6. 澳門歸僑總會

7. 福隆區坊眾互助會

8. 板營街區坊眾互助會

9. 宣道堂慈善會社區服務中心

10. 澳門青年聯合會

11. 澳門市販互助會

12. 新口岸區坊眾聯誼會 

13. 下環區坊眾互助會 

O júri do concurso foi composto pelo Presidente da Direcção 
da Associação dos Escritores de Macau, Doutor Lei Kun Teng; 
pela escritora Tong Mui Siu; pela produtora de programas 
televisivos Kong Wai Fan; pela professora assistente do Depar-
tamento de Chinês da Universidade de Macau, Doutora Tam 
Mei Leng; e pela representante do CCAC, Ao Man Wa. O júri 
considerou que os participantes apresentaram slogans de qua-
lidade, dos quais alguns são excelentes pela criatividade e pela 
transmissão de mensagens de umas eleições limpas. Ademais, 
houve uma votação online para a selecção do melhor trabalho 
pelos cidadãos, podendo estes votar no slogan da sua preferên-
cia de entre os trabalhos apresentados e exprimindo as suas 
esperanças de eleições limpas.

 (6) Exposição itinerante comunitária e escolar «Eleições 
limpas dependem de si»

Para realizar uma melhor divulgação sobre eleições lim-
pas em várias comunidades, o CCAC, com a colaboração de 
aproximadamente 50 associações/instituições, organizou a 
exposição itinerante comunitária «Eleições limpas dependem 
de si» e o jogo de perguntas e respostas sobre o tema. Com os 
painéis informativos, foram apresentados, de maneira simples, 
à população em geral, os aspectos a observar nas eleições para 
a Assembleia Legislativa, especialmente, as formas de trata-
mento perante situações de oferta de vantagens indevidas e de 
coacção.

Estatísticas sobre as associações que colaboraram com o 
CCAC para a realização de exposição itinerante comunitária  

«Eleições limpas dependem de si»

Associações/instituições

1.
Associação de Mútuo Auxílio dos Moradores de Mong-
-Há

2.
Centro de Act iv idades do Edi f íc io Pak Wai da 
UGAMM

3. Ponto de Grupo da UGAMM

4. The Fu Lun Youth Association of Macau

5. Centro de Serviços «Stage» da FAOM

6.
Associação Geral dos Chineses Ultramarinos de 
Macau

7.
Associação de Mútuo Auxílio do Bairro, Abrangendo 
a Rua da Felicidade e Vias Circundantes

8.
Associação de Mútuo Auxílio dos Moradores das Ruas 
de S. Domingos, dos Mercadores e Vias Circundantes

9. Centro Comunitário «Sun Tou Tong»

10. Federação de Juventude de Macau

11. Associação de Auxílio Mútuo de Vendilhões de Macau

12.
Associação dos Moradores da Zona de Aterros do 
Porto Exterior

13.
Associação de Mútuo Auxílio do Bairro, abrangendo a 
Rua da Praia do Manduco
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社團/機構

14. 下環浸信會社會服務中心

15. 南西灣街區坊眾互助會

16. 鮑思高青年服務網絡司打口家庭服務中心

17. 澳門中華新青年協會──新部落2

18. 澳門街坊會聯合總會氹仔社區中心

19. 聖公會氹仔青少年及家庭綜合服務中心

20. 循道衛理聯合教會社會服務處氹仔家庭成長軒

21. 氹仔坊眾聯誼會──氹仔松栢之家

22. 工聯離島辦事處氹仔綜合服務中心

23. 婦聯樂滿家庭服務中心

24. 澳門工會聯合總會北區綜合服務中心

25. 澳門工會聯合總會北區職工服務中心

26. 澳門工會聯合總會台山社區中心

27. 工人體育場

28. 澳門街坊會聯合總會樂駿中心

29. 澳門婦聯北區家庭服務中心

30. 黑沙環天主教牧民中心

31. 澳門街坊會聯合總會馬場黑沙環祐漢新邨居民聯誼會

32. 澳門街坊會聯合總會祐漢社區中心

33. 澳門街坊會聯合總會黑沙環社區服務中心

34. 澳門弱智人士家長協進會康樂綜合服務中心

35. 澳門傷殘人士服務協進會

36. 街坊總會望廈社區中心

37. 澳門學生聯合總會薈青中心

38. 澳門街坊會聯合總會青洲社區中心

Associações/instituições

14.
Centro de Apoio Social da Associação Baptista Ha 
Wan

15.
Associação de Mútuo Auxílio dos Moradores da Praia 
Grande e Avenida da República

16.
Centro de Apoio à Família da Praça de Ponte e Horta 
da Rede de Serviços Juvenis Bosco

17.
New Tribe 2 da Associação de Nova Juventude Chine-
sa de Macau

18. Centro Comunitário de Taipa da UGAMM

19.
Complexo de Apoio à Juventude e Família da Taipa 
Sheng Kung Hui

20.
Centro de Educação e Apoio à Família na Ilha da Tai-
pa da Secção do Serviço Social da Igreja Metodista de 
Macau

21.
Associação de Moradores da Taipa — Centro de Convívio 
Casa dos «Pinheiros» da Taipa

22. Centro de Serviços da Taipa da FAOM

23.
Centro de Apoio à Família «Alegria em Abundância» 
da Associação Geral das Mulheres de Macau

24. Centro de Serviços da Zona Norte da FAOM

25.
Centro de Apoio aos Operários da Zona Norte da 
FAOM

26. Centro Comunitário de Tamagnini Barbosa da FAOM

27. Campo dos Operários da FAOM

28. Centro Lok Chon da UGAMM

29.
Centro de Apoio Familiar da Zona Norte da Associa-
ção Geral das Mulheres de Macau

30. Centro Pastoral da Areia Preta

31.
Associação de Confraternização dos Moradores do 
Bairro do Antigo Hipódromo Areia Preta e Iao Hon 
de Macau

32. Centro Comunitário de Iao Hon da UGAMM

33.
Centro de Serviço Comunitário da Areia Preta da 
UGAMM

34.
Complexo de Serviços «Hong Lok» da Associação dos 
Familiares Encarregados dos Deficientes Mentais de 
Macau

35. Associação de Apoio aos Deficientes de Macau

36. Centro Comunitário de Mong Há da UGAMM

37.
U-go Center da Associação Geral de Estudantes 
Chong Wa de Macau

38. Centro Comunitário da Ilha Verde da UGAMM
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社團/機構

39. 澳門基督教青年會青年社區中心

40. 澳門街坊會聯合總會青少年綜合服務中心

41. 聖公會樂天倫賭博輔導暨健康家庭服務中心

42. 筷子基坊眾互助會

43. 澳門聾人協會聾人服務中心

44. 青洲坊眾互助會

45. 台山坊眾互助會

46. 循道衛理建華家庭服務中心

47. 民眾建澳聯盟

48. 澳門社區服務協進會

49. 中華青年進步協會

此外，「公署」亦於本澳多間中學舉行廉潔選舉學校巡迴展

覽，向學生們介紹廉潔選舉的重要性及注意事項，同時展出早前

在「齊讓廉潔夢飛翔」四格漫畫創作比賽中部分與廉潔選舉相

關的得獎作品，藉此增強學生對選舉廉潔的共鳴。

「廉潔選舉　由你做起」學校巡迴展合辦學校統計表

學校名稱

1. 培道中學

2. 高美士中葡中學

3. 中葡職業技術學校

4. 濠江中學附屬小學

5. 陳瑞祺永援中學

6. 聖公會中學（澳門）

7. 培華中學

8. 教業中學

9. 培正中學

10. 粵華中學

Associações/instituições

39.
Centro Comunitário para Jovens da Associação dos 
Jovens Cristãos de Macau

40.
Centro do Serviço Integrado de Crianças e Jovens da 
UGAMM

41.
Centro de Aconselhamento sobre o Jogo e de Apoio à 
Família Sheng Kung Hui

42.
Associação de Beneficência e Assistência Mútua dos 
Moradores do Bairro Fai Chi Kei de Macau

43.
Centro de Apoio a Surdos da Associação de Surdos de 
Macau

44.
Associação de Beneficência e Assistência Mútua dos 
Moradores do Bairro da Ilha Verde

45.
Associação de Beneficência e Assistência Mútua dos 
Moradores do Bairro Artur Tamagnini Barbosa

46.
Centro de Apoio à Família «Kin Wa» da Secção da 
Igreja Metodista de Macau

47. Aliança de Povo de Instituição de Macau

48. Sociedade de Serviços Sociais de Macau

49. Chinese Youth Advancement Association

Para além disso, o CCAC levou igualmente a exposição itine-
rante a várias escolas secundárias, divulgando aos estudantes a 
importância da integridade e aspectos a observar nas eleições 
legislativas. Foram exibidos na mesma ocasião os trabalhos 
distinguidos sob o tema de eleições limpas no âmbito do Con-
curso de Banda Desenhada «Vamos desenhar um sonho da 
integridade», para uma melhor sensibilização em escolas.

Estatísticas sobre as escolas que colaboraram com 
o CCAC para a realização de exposição itinerante                                              

«Eleições limpas dependem de si»

Escolas

1. Escola Pui Tou

2. Escola Secundária Luso-Chinesa de Luís Gonzaga

3. Escola Luso-Chinesa Técnico-Profissional.

4. Escola Hou Kong (Primário)

5. Colégio de Chan Sui Kai Socorro Perpétuo

6. Colégio Anglicano de Macau

7. Escola Pui Va

8. Escola Kao Yip

9. Escola Pui Ching

10. Colégio Yuet Wah
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（七）多渠道宣傳廉潔選舉信息

「公署」還透過多種渠道廣泛宣傳廉潔選舉信息，包括：

1. 開通「2013廉潔選舉」專題網頁，同時配合現時市民的讀

取資訊習慣，開發了「廉潔選舉資訊站」手機應用程式（App），

以進一步方便市民及時了解和掌握與廉潔選舉相關的各類資

訊。

2. 製作《選民廉潔指引》、《廉潔參選十五條》等單張及宣

傳海報，派發予各公共部門、機構、社團、學校等張貼，以收宣傳

之效。

3. 製作電台廣播劇《廉潔選舉你要知》，在澳門電台播出，

藉此提醒社會大眾在選舉活動中須注意的事項，加強市民的守

法觀念。

4. 透過各類型廣告，包括報章、電子媒體、熱門的互聯網

站、公共地方大型戶外廣告板、公共部門設施廣告欄、公共停車

場、巴士廣告等，向市民宣傳廉潔選舉信息，呼籲舉報賄選不法

行為，以發揮社會監察作用。

5. 「公署」獲中國銀行澳門分行、中國工商銀行（澳門）、大

豐銀行及澳門永亨銀行支持，免費在其櫃員機上播放廉潔選舉

廣告，或在銀行櫃枱放置宣傳單張備索。

6. 「公署」獲澳門電力股份有限公司支持，免費隨同電費單

寄送廉潔選舉宣傳單張。

7. 「公署」獲澳門郵政局支持，特別製作「2013廉潔選舉」

紀念郵戳，加蓋於郵件上，以加強宣傳效果。

8. 特別製作全新的廉潔選舉主題曲《光明路》，藉音樂的傳

揚傳遞廉潔選舉信息，呼籲市民守法、拒絕利益誘惑，抵制賄選

行為。

9. 製作各種宣傳品，宣揚廉潔選舉信息及反賄選熱線，呼籲

舉報任何懷疑賄選的不法行為。

 (7) Divulgação de eleições limpas por vários meios

As mensagens de eleições limpas foram divulgadas pelos 
mais diversos canais, nomeadamente: 

1. No intuito de os cidadãos poderem conhecer, de forma 
atempada e imediata, as novidades sobre umas eleições limpas, 
foi instalada pelo CCAC uma página electrónica dedicada às 
«Eleições Limpas 2013» e, tendo em conta os hábitos de acesso 
à informação pela população em geral, o CCAC produziu e 
lançou uma aplicação de telemóvel (App) «Posto de Informa-
ção sobre Eleições Limpas».

2. Foram elaborados folhetos subordinados aos temas 
«Orientações para os eleitores» e «15 Regras para uma candi-
datura íntegra» e foram produzidos cartazes publicitários, para 
serem afixados em diversos Serviços Públicos, instituições, as-
sociações, escolas, etc.

3. O CCAC elaborou ainda a radionovela, intitulada «Esteja 
bem informado sobre umas eleições limpas», que foi emitida 
na Rádio Macau. Através dessa radionovela, pretendeu-se sen-
sibilizar os cidadãos para os aspectos que devem ser tidos em 
consideração nas actividades eleitorais, bem como a consciên-
cia do cumprimento da lei.

4. Foram colocados vários tipos de publicidade em jornais, 
media na Internet, páginas electrónicas populares, painéis ao 
ar livre em espaços públicos ou instalações de entidades públi-
cas, auto-silos e autocarros. Através da publicidade, pretendeu-
-se promover junto dos cidadãos as mensagens de eleições 
limpas e apelar aos mesmos para participar ao CCAC qualquer 
actos ilegais no âmbito de corrupção eleitoral, exercendo assim 
as funções de fiscalização social.

5. Com o apoio do Banco da China (Sucursal de Macau), do 
Banco Industrial e Comercial da China (Macau), do Banco Tai 
Fung e do Banco Weng Hang, foi colocada publicidade gratui-
tamente nos ecrãs de máquinas ATM e folhetos de divulgação 
nos seus balcões de atendimento para serem distribuídos.

6. Com o apoio da Companhia de Electricidade de Macau, 
foram também distribuídas, gratuitamente, brochuras do 
CCAC, anexadas em facturas de electricidade, aos seus clien-
tes.

7. Com o apoio da Direcção dos Serviços de Correios, foi 
aposto um carimbo postal sob o tema «Eleições limpas de 
2013» na correspondência postal, para a sensibilização dos 
eleitores.

8. Foi composta uma nova canção dedicada às eleições lim-
pas «Caminho brilhante», com o objectivo de apelar à popu-
lação em geral para cumprir a lei, recusar vantagens indevidas 
para votar e combater os actos ilegais no âmbito da corrupção 
eleitoral.

9. Foram produzidos diversos tipos de materiais de divulga-
ção para uma sensibilização para as eleições limpas e foi criada 
uma linha telefónica aberta contra a corrupção eleitoral, ape-
lando aos eleitores para participar ao CCAC qualquer suspeita 
da ilegalidade da corrupção eleitoral.
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三、2013年立法會選舉的分析與檢討

（一）前言

按照《基本法》第69條的規定，立法會每四年一屆，分別由

直接選舉、間接選舉及行政長官委任的議員組成。《基本法》附

件二第三款規定：

「三、二零零九年及以後澳門特別行政區立法會的產生辦法

如需修改，須經立法會全體議員三分之二多數通過，行政長官同

意，並報全國人民代表大會常務委員會備案。」

立法會於2012年7月5日通過第2/2012號決議正式將立法會

的議席數目增至33個。按照第10/2013號行政命令的規定，第五

屆立法會選舉於2013年9月15日舉行。

每屆立法會選舉期間，由開始至投票當日，整個過程都成為

市民關注的焦點，尤其是對選民而言，畢竟這是一個地區的重大

政治活動，再加上本地區的選舉文化也受到外來選舉文化影響，

而本身的選舉環境、選民的素質與水平、參選人士的訴求及參選

方式也出現變化，故每次選舉都有不少新的問題值得注意。

2013年剛完成的選舉就充分反映了這種種情況。

隨着選舉文化的演變、選民素質的提高、政治訴求的增加、

社會環境的轉變以及參選及競選方式的改變，是時候對選舉法

的若干技術層面作出思考，以免重複歷年選舉時出現的各種問

題。這不單影響選舉的質素，也會困擾選民及執法部門，同時亦

影響特區政府的形象。檢討應包括下述幾個方面：

（1）- 對參選人士及組別訂定新的要求及規定；

（2）- 加強對助選人員的紀律約束；

（3）- 強化及清晰「立法會選舉管理委員會」（下稱「選管

會」）的角色及地位；

（4）- 明確執法單位的職責範圍及執法程序。

* * *

3. Análise e reflexão sobre as eleições para a Assembleia 
Legislativa 2013

(1) Introdução

De acordo com o artigo 69.º da Lei Básica, cada legislatura 
da Assembleia Legislativa da Região Administrativa Especial 
de Macau tem a duração de quatro anos, composta por deputa-
dos eleitos por sufrágio directo, sufrágio indirecto e deputados 
nomeados pelo Chefe do Executivo. Ainda nos termos do n.º 3 
do Anexo II da Lei Básica: 

«3. Se for necessário alterar em 2009 e nos anos posterio-
res a metodologia para a constituição da Assembleia Le-
gislativa da Região Administrativa Especial de Macau, as 
alterações devem ser feitas com aprovação de uma maioria 
de dois terços de todos os deputados à Assembleia Legisla-
tiva e com a concordância do Chefe do Executivo, devendo 
o Comité Permanente da Assembleia Popular Nacional ser 
informado dessas alterações, para efeitos de registo.»

 A Resolução n.º 2/2012, aprovada em 5 de Julho de 2012 
pela Assembleia Legislativa, aumentou o número de assentos 
de deputados para 33. De acordo com a Ordem Executiva n.º 
10/2013, foi marcado para o dia 15 de Setembro de 2013, o dia 
das eleições para a quinta Assembleia Legislativa. 

Ao longo desses anos, cada vez que se realizaram eleições 
para a Assembleia Legislativa, todo o percurso, desde a fase 
de preparação até ao dia da votação, dada a sua importância 
política no território, foi sempre o foco da atenção da popula-
ção. Dado que a cultura eleitoral local tem sofrido influência 
cultural estrangeira e, por outro lado, dado o próprio ambiente 
eleitoral, a qualidade dos eleitores, as novas solicitações e a 
forma da candidatura, têm surgido, nas sucessivas eleições, no-
vos problemas que mereceram grande atenção da sociedade.

O que aconteceu exactamente durante as eleições em 2013. 

Considerando o desenvolvimento da cultura eleitoral, a ele-
vação da qualidade dos eleitores, a maior exigência política, a 
alteração do ambiente social e da forma de participação e de 
competição, já é altura oportuna para reflectir sobre os aspec-
tos técnicos da Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa, de 
modo a evitar a repetição dos problemas ocorridos durante as 
ultimas eleições, que prejudicaram a qualidade das eleições e 
perturbaram os eleitores e as autoridades, prejudicando a ima-
gem do Governo da RAEM, abrangendo os seguintes tópicos:    

(1) – Definir novas exigências e regras em relação às candi-
daturas individual e colegial;

(2) – Reforçar a disciplina sobre a conduta dos apoiantes de 
candidatos nas eleições;

(3) – Reforçar e clarificar o papel e o posicionamento da 
Comissão de Assuntos Eleitorais da Assembleia Legislativa 
(adiante designada por CAEAL);

(4) – Clarificar as atribuições e procedimentos das autorida-
des competentes.

* * *
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（二）部分技術問題的分析

1. 「立法會選舉管理委員會」的角色與定位

「選管會」的角色主要是統籌及協調同選舉有關的所有事

宜，管理整個選舉程序，但現行《澳門特別行政區立法會選舉法》

（下稱《選舉法》）依然對許多問題無一個清晰界定，其中包括：

——對於輕微違反的行為，尤其是同違規選舉宣傳有關的行

為，特別是在事發時哪個機關可即場介入及作出處理？警察？廉

政公署？或是「選管會」？或全部都可以？

——對於一些不涉及賄選，但構成違規宣傳、拉票的行為被

勸喻停止，倘仍不遵守，會發生何種後果？

2. 新的宣傳媒體及方式

現行《選舉法》對新的宣傳媒體無訂立任何規管，例如互聯

網、Twitter、Facebook、WhatsApp、WeChat等。須知，現代選

舉的其中一個特徵就是科技宣傳，虛擬空間的使用已成為選舉

戰場爭奪之一，倘法律依然無視這些環境及這類科技手段，則難

以確保選舉在正常秩序下進行。各種「擦邊球」的行為必定大量

湧現，加上執法機關欠缺充足的法律手段介入，最後的結果大家

可想而知。

3. 社團與選舉提名委員會之間的關係

如眾所知，澳門的政治文化相當部分植根於社團文化組成，

社團的日常活動如不抵觸法律，一般無須特別規管，但當參與政

治選舉時，就須受到一定的約束。例如：參選組別基本上由社團

支持，既然如此，在競選期間，如何確保政治社團作出的行為也

符合《選舉法》的規定？《選舉法》的規管層面應擴展至這些政

治性社團，確保其不會作出抵觸《選舉法》的行為。

其次，應要求提名委員會申報其獲支持的社團，後者同時聲

明受《選舉法》規管，否則將會科予處罰，例如一定年期內不得

申請公共資助。

另外，現行《選舉法》規定宣傳期只有兩周，是否太短？由

提名委員會獲行政公職局確認後至進入宣傳期是否太長？以致

不少社團展開「擦邊球」式的宣傳，致令市民對這種情況產生反

感。

 (2) Análise de algumas questões técnicas

1. O papel e o posicionamento da Comissão de Assuntos 
Eleitorais da Assembleia  Legislativa

A CAEAL tem o papel de organizar e coordenar todos os 
assuntos relacionados com as eleições, supervisionar proce-
dimentos durante as eleições; porém, a Lei Eleitoral para a 
Assembleia Legislativa da Região Administrativa Especial de 
Macau (adiante designada por Lei Eleitoral) vigente ainda é 
um pouco ambígua, tendo várias questões que urge clarificar, 
nomeadamente: 

— Em relação às contravenções, em especial as relacionadas 
com a propaganda eleitoral irregular, qual a autoridade com-
petente para intervir de imediato e in loco? A Polícia, o CCAC 
ou a CAEAL, ou qualquer um deles?

— Em relação a actividades não consideradas de corrupção 
eleitoral, mas em violação das regras da propaganda eleitoral 
quais são as consequências para os respectivos autores, uma 
vez alertados para lhes pôr termo, mas que nelas prosseguem 
em violação das regras da campanha eleitoral?

2. Novos media e formas para campanha

A Lei Eleitoral actualmente em vigor não prevê quaisquer 
novos meios para a realização da campanha, como por exem-
plo via Internet, Twitter, Facebook, WhatsApp, WeChat, etc. É 
importante saber, que a utilização das novas tecnologias, meios 
virtuais para as batalhas da campanha eleitoral é uma tendên-
cia contemporânea, assim, se a lei continuar a não regulá-las, 
será muito difícil manter uma ordem desejável durante as elei-
ções, pois haverá sempre pessoas a tirar partido dessas zonas 
cinzentas. Por outro lado, se continuar a não haver instrumento 
jurídico suficiente para a intervenção das autoridades nas con-
dutas irregulares, não é difícil prever as consequências.

3. Relações entre associações civis e comissões de candida-
tura  

 É do conhecimento geral em Macau que a cultura política 
se baseia muito na constituição de associações e desde que as 
suas actividades quotidianas não infrinjam as leis vigentes, não 
há necessidade de controlo especial. No entanto, na altura das 
eleições, ao participarem na campanha eleitoral, as suas acti-
vidades devem estar sujeitas a limites. Por exemplo, cada lista 
de candidatura é apoiada, em geral, por uma associação; ora, 
como garantir que essas associações cumpram, durante as elei-
ções, as regras consagradas na Lei Eleitoral? Para este efeito, 
deve a Lei Eleitoral ter uma maior amplitude para regular as 
associações de natureza política, de forma a evitar que estas 
venham a violar a Lei Eleitoral.

Mais, deve impor-se que a comissão de candidatura declare 
quais são as associações apoiantes, e a associação, por sua vez, 
deve declarar sujeitar-se às regras da Lei Eleitoral, sob pena de 
sanções, como por exemplo ser excluída dos apoios financeiros 
do Governo pelo período de um ano. 

Por outro lado, o prazo de 2 semanas para a propaganda elei-
toral, previsto na Lei Eleitoral vigente, não será muito curto? 
Ou o período entre o reconhecimento da comissão de candi-
datura pelo SAFP e o início da campanha muito longo? Pois 
durante esse período, houve muitas associações que se apro-
veitaram das zonas menos claras na lei para iniciar actividades 
promocionais, que causaram descontentamento nos cidadãos.   
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在法律方面可以考慮調整對參選名單的確認時間，並同一

時間公布有關合資格的候選名單，之後第二日立即進入宣傳期，

這可避免「偷步」宣傳的情況。

4. 投票日是否可以宣傳？

要求參選人士及助選人員在投票日不作公開宣傳，難度很

大。雖然各參選組別會集中在競選總部或設施作「內部」的拉票

行為，某些組別也會動員一些在表面上與其無關的人員到「街上

拉票」，而參選人士在公眾場合出現已是宣傳方法之一，尤其是

當參選人是現職議員，或社會人士，如何認定他們在拉票宣傳？

既然無法作出嚴格區分及監管，倒不如公平開放，只須禁止在票

站100公尺範圍內拉票，確立明確的尺度供執法單位清晰執法。

當然，如一旦引入這個機制，還須制定其他的配套規則。

5. 要求申報在競選期間所派送的紀念品、物品或所提供的

服務

每次立法會選舉期間，總有不少助選人員、團體、甚至參選

人士提供免費的餐飲、旅遊、娛樂表演等活動，以致往往難以區

分是提供利益的競選活動、或單純社團的日常活動，同時也使市

民認為這是賄選的一種情況。倘執法單位在證據不充分的情況

下介入，可能被指干擾選舉活動，但不介入，情況可能進一步惡

化。這種灰色地帶實令人無所適從。

為此，可考慮要求參選組別及其助選團體向有關單位申報其

活動及準備派發的「宣傳品」及禮物（紀念品），並申明有關的價

格，方便規管。

6. 規管跨境選舉宣傳行為

隨着近年通關便利，出入境方便，不少參選人士將其選舉拉

票行為改在鄰近地區進行，甚至涉嫌以提供利益的方式拉票，在

法律上如何設立機關打擊這類跨境賄選行為？值得研究，尤其

是考慮設立機制，要求鄰近地區執法機關提供協助。同樣地，在

鄰近地區的書報刊、互聯網上傳播競選的訊息，如何阻止這些行

Nesse aspecto, poderia alterar-se a lei, para que o reconheci-
mento da lista de candidatura e a publicação da lista dos can-
didatos qualificados se faça no mesmo dia, de modo a permitir 
que a campanha se inicie no dia seguinte, evitando as campa-
nhas antecipadas irregularmente. 

4. No dia da votação, ainda se podem realizar propaganda 
eleitoral?

A exigência de que os candidatos e seus apoiantes não reali-
zem propaganda eleitoral no dia da votação é de muito difícil 
aplicação. Pois, há sempre membros das listas que se juntam 
na sua sede ou instalações de campanha para contactar com os 
eleitores. Há também algumas listas de candidatura que mobi-
lizam pessoas aparentemente sem ligações com a sua própria 
lista para a espaços públicos para angariar mais votos. Ade-
mais, os candidatos, em especial aqueles já eram deputados 
ou personalidades públicas, podem aparecer em ocasiões pú-
blicas, de modo a servir de promoção. Como se define se estes 
tipos de situação devem ser considerados propaganda eleitoral 
com o fim de angariar mais votos? Uma vez que seria difícil 
distinguir e fiscalizar todas as irregularidades, porque não se 
abre a possibilidade de autorizar as actividades promocionais 
nesse dia, com a proibição de promoção a menos de 100 metros 
da assembleia de voto, com limites bem definidos, permitindo 
melhor execução por parte das autoridades competentes. No 
entanto, a introdução deste mecanismo precisará da implemen-
tação de novas regras para apoiar a sua execução.

5. Exigir aos candidatos que, durante o período das eleições, 
declarem todas as lembranças e outros bens oferecidos e servi-
ços prestados ao público

Durante o período das eleições, há sempre muitas ofertas 
de refeições, viagens, entretimentos, etc., por parte de apoian-
tes, associações, bem como dos próprios candidatos e é difícil 
distinguir se as ofertas fazem parte da campanha eleitoral ou 
são apenas actividades quotidianas integradas na agenda da 
respectiva associação e os cidadãos normalmente consideram 
que aqueles ofertas são meios de corrupção. Caso a autoridade 
intervenha nesses casos ainda que com insuficiência de provas, 
poderá ser criticada por interferência nas eleições, e pelo con-
trário, caso não tome qualquer medida, a situação de eventual 
corrupção ir-se-á agravar. Estas indefinições causam muitos 
obstáculos à execução dos trabalhos. 

Pelo que, poder-se-ia exigir a todos as listas de candidatura 
e respectivas associações apoiantes que declarassem todas as 
actividades a realizar e lembranças a oferecer durante a cam-
panha eleitoral, bem como o respectivo montante para melhor 
controlo. 

6. Regular as actividades de campanha eleitoral praticadas 
fora de Macau

Dada a cada vez maior facilidade de passagem na fronteira 
entre Macau e o exterior nos últimos anos, houve candidatos 
que realizaram actividades de campanha nas regiões adjacen-
tes, nas quais se suspeitou de eventual oferta de vantagens para 
atrair mais votos. Face a esta situação, como estatuir legalmen-
te a competência de uma entidade para combater eficazmente 
este tipo de corrupção eleitoral transfronteiriça? Esta matéria 
merece um estudo, especialmente se se pretender criar me-
canismos que envolvam o apoio das autoridades das regiões 
adjacentes. Ao mesmo tempo, há que pensar ainda como im-
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為？一旦發現，又如何刪除這些訊息？這都是在完善《選舉法》時

所面對的挑戰。

7. 加強對參選人的規管

按照現行《選舉法》的規定，即使在競選期間作出違規的行

為，也很難會導致參選人承擔刑事責任，因為在一般情況下由其

助選人士作出各種宣傳拉票行為，甚至賄選行為，一旦被查獲，

甚少牽連到參選人，故有必要要求參選人好好管束其助選人員，

尤其是不應作出各種賄選行為，故可以考慮：

—— 在參選期間涉嫌賄選而被調查的參選人士將無刑事豁

免權，至於其他犯罪（同選舉無關），可以考慮保留其刑事豁免

權，而且一旦被法院判處罪名成立，即使已就職，也會被褫奪其

議員資格。

8. 供競選宣傳的地方

「選管會」每屆選舉時會按《選舉法》的規定將競選活動的

地方公平地分配予各個參選組別，但各參選組別、助選團及支持

的社團都會在其他地點舉辦競選活動，這些活動有時在半公開、

非公開、或純私人的地方舉行，例如大廈的公共地方或公司的

某些場所，往往引起部分選民或住客不滿，繼而導致出現不少投

訴，每屆選舉都例必出現這種問題，應否考慮對主辦競選活動的

團體及負責人作出規管？例如須事前申報，以便由相關單位提早

通知場所的人士，尤其是受影響的人士，否則這些人往往是在舉

辦活動開始時、或在進行期間才知悉，根本無機會提出反對，結

果就是又將矛盾推向政府部門。

* * *

（三）結語

澳門特區成立後先後舉行了五屆立法會選舉，過往出現的

用現金買票、提供免費飲宴的情況已大為收斂，這反映出社會在

演變，制度在完善，選民的廉潔選舉意識也在提升，但如果制度

未能跟上社會及科技發展的步伐，在舊問題未解決、新問題又不

pedir a realização de acções de publicidade ou a divulgação 
de informações publicitárias através de publicações e páginas 
electrónicas nas regiões adjacentes? E como eliminá-las uma 
vez detectadas. Todos estes aspectos representam novos desa-
fios para o aperfeiçoamento da Lei Eleitoral.  

7. Reforçar o controlo dos actos dos candidatos

 Nos termos da Lei Eleitoral em vigor, ainda que haja infrac-
ções durante a campanha eleitoral, os candidatos são raramen-
te sujeitos a responsabilidade criminal, porque são os apoian-
tes que praticam irregularidades ou crimes de corrupção para 
fazer os vários tipos de propaganda com o fim de angariar mais 
votos. Mesmo que as irregularidades ou crimes sejam detecta-
dos, os candidatos são raramente envolvidos. Pelo que há vozes 
que apelam a uma melhor regulação, exigindo aos candidatos 
uma vigilância do comportamento dos seus apoiantes, em es-
pecial durante o período das eleições. Para isso, surgiria:

— Suprimir a imunidade criminal dos candidatos contra os 
quais corra inquérito penal por suspeita do crime de corrupção 
eleitoral durante o período das eleições, mantendo a actual 
imunidade quando for caso de outro tipo de crimes (sem liga-
ção com a actividade eleitoral). Mas caso o autor do crime seja 
condenado pelo tribunal, mesmo que já tenha tomado posse 
como deputado, ser-lhe-á cassado o mandato. 

8. Espaço para propaganda eleitoral

Em cada eleição para a Assembleia Legislativa, nos termos 
da Lei Eleitoral, a CAEAL deve procurar assegurar a cedência 
para fins de campanha eleitoral, de lugares públicos repartin-
do com igualdade a sua utilização pelas diversas candidatu-
ras, mas os candidatos, os agentes eleitorais e as associações 
apoiantes têm feito habitualmente a campanha noutros locais, 
cujas actividades por vezes são iniciativas semiabertas ao pú-
blico e, por vezes, não abertas ao público, ou até em lugares 
privados, como por exemplo em espaços destinados a uso pú-
blico nos edifícios ou estabelecimentos de empresas, situação 
que tem causado insatisfação entre alguns eleitores e morado-
res e um número significativo de queixas. Relativamente a isto, 
sendo um problema que se tem vindo a repetir em todas as 
eleições, deve ou não ponderar-se impor uma regulamentação 
às organizações e aos responsáveis da campanha? Como por 
exemplo, obrigá-los a declarar com antecedência a actividade 
que pretendem organizar de forma a permitir um aviso anteci-
pado às entidades de administração de propriedades dirigido 
aos indivíduos que moram ou que trabalham nos respectivos 
estabelecimentos, especialmente as pessoas que poderão vir a 
ser afectadas, pois em caso contrário só sabem da campanha 
à última hora, ou seja, no início da actividade ou durante esta, 
não lhes sendo possível oporem-se com antecedência, deixando 
esses conflitos para os serviços públicos.   

* * *

(3) Conclusão

Após o estabelecimento da RAEM, foram já realizadas 
na RAEM cinco eleições para a Assembleia Legislativa e os 
problemas relacionados com a compra de votos em dinheiro 
e a oferta de refeições registaram notáveis melhoras, o que se 
deve às mudanças sociais e ao aperfeiçoamento dos próprios 
regimes. Por outro lado, revela ainda um aumento da consciên-
cia do eleitorado, mas caso os regimes em vigor não consigam 
acompanhar o desenvolvimento da sociedade e das novas tec-
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斷湧現的情況下，會對選舉文化及制度造成一定衝擊，最終受害

的是社會、是各位市民，而社會就因此負上沉重的代價，這都不

是澳人的期望。為此，我們希望《選舉法》的研究和修訂工作能

儘早展開，因為這是同社會及政治制度息息相關的議題，需經社

會討論及尋求社會的共識，並聽取執法部門的意見，否則2017年

立法會選舉又會面對同樣的問題。千里之行，始於足下，應好好

把握時間，未雨綢繆。

第三部分

反貪工作

一、舉報及立案數字

2013年「公署」收到涉及刑事性質的舉報案件共481宗2，當

中具備條件作初查的刑事舉報案件有264宗，加上前一年轉入的

92個卷宗3，全年須處理刑事舉報案共356宗。

2013年開立194宗調查卷宗，與2012年相比增加不大，私營

部門的賄賂初查案有98宗。

在刑事方面，共有236宗案件已完成偵查（含2012年轉入

2013年繼續跟進的案件），分別移送檢察院或作歸檔處理。

2011-2013年刑事案收案統計比較表

統計數據 2011 2012 2013

收案總數 804 852 896

刑事舉報 398 477 4814

具條件處理的刑事案 182 297 264

開立刑事調查卷宗 112 183 194

nologias, para além dos problemas já existentes, poderão ainda 
surgir novos problemas, situação que poderá provocar impactos 
sobre a cultura eleitoral e o regime eleitoral, ficando a socieda-
de e os cidadãos prejudicados, originando custos elevados para 
a sociedade, o que não corresponde aos desejos da população. 
Tendo em consideração o exposto, desejamos se iniciem o mais 
breve possível os trabalhos de análise e revisão da «Lei Eleito-
ral», porque tal constitui no fundo uma matéria relevante que 
tem a ver com a sociedade e o nosso sistema político. Por outro 
lado, caso se pretenda alcançar esse objectivo, seria importante 
haver troca de impressões e encontrar um consenso na socieda-
de bem como ouvir a opinião das autoridades. Caso contrário, 
teríamos que encarar o mesmo tipo de problemas nas próximas 
eleições previstas para 2017. Em todas as coisas, o sucesso de-
pende de uma boa gestão de tempo, de uma preparação prévia 
e o que precisa agora fazer é dar o primeiro passo.

SECÇÃO III
COMBATE À CORRUPÇÃO

I. Número de denúncias e de processos instruídos

Durante o ano de 2013, foram registados 481 casos2 de inci-
dência criminal. Destes, 264 reuniram condições para serem 
preliminarmente investigados. Juntando os 92 casos3 transita-
dos do ano anterior, totalizaram-se 356 casos. 

Dos casos preliminarmente investigados, 194 foram instruí-
dos, apresentando um aumento relativamente pouco significati-
vo em comparação com 2012. 98 casos foram preliminarmente 
investigados no sector privado.  

Na área do combate à corrupção, foram dados como findos 
236 processos (incluindo os casos que transitaram de 2012 para 
continuação de acompanhamento em 2013), dos quais alguns 
foram encaminhados para o Ministério Público e outros arqui-
vados.

ESTATÍSTICA DOS CASOS DE INCIDÊNCIA  

CRIMINAL RECEBIDOS ENTRE 2011 E 2013

Casos 2011 2012 2013

Total de casos recebidos 804 852 896

Casos de incidência criminal 398 477 4814

Casos com condições para serem preli-
minarmente investigados 182 297 264

Processos de investigação criminal ins-
truídos 112 183 194

–––––––
2 部分投訴同時具行政違法及刑事舉報的內容，故一宗投訴案可引

致開立刑事調查卷宗及行政申訴卷宗。

3 在統計上這些案件無列入2013年之處理案件數目內，因所涉及的

調查措施及處理結果具一定的特殊性，其中部分案件在完成刑事調查後

轉為行政申訴案跟進。

4 與註釋2同。

–––––––
2 Algumas participações têm simultaneamente natureza criminal e 

administrativa, pelo que podem ser instruídos processos de investiga-
ção criminal e de provedoria de justiça em resultado da mesma parti-
cipação.

3 Estes casos não foram incluídos na estatística do número dos casos 
tratados em 2013, devido à especificidade das diligências de investiga-
ção encetadas e os resultados alcançados com o tratamento dos mes-
mos. Alguns destes casos foram transferidos para a área da provedoria 
de justiça após a conclusão da investigação criminal.

4 Vide nota 2.
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二、經「公署」偵辦的部分案件撮要

個案一：

「公署」根據所掌握的情報，於2013年4月10日採取行動，拘

捕一名蕭姓監獄公務員，在其身上搜出一張電話買賣收據及預

備購買的電話清單。結合其他證據，該公務員涉嫌長期在收受他

人利益的情況下，多次利用職務之便，將違禁品帶入囚倉供囚犯

使用，其行為涉嫌觸犯「受賄罪」。

經調查，一名在囚人士疑為犯罪集團的幕後操縱者，長期及

多次通過電話與外界聯繫，安排不同人士將款項存入各指定的

「賭波戶口」，再安排另一批人士從戶口提取現金，並以迂迴曲

折的方式將現金交到蕭姓公務員手中。

在澳門監獄的配合下，「公署」採取行動，在獄中相關囚室

搜出多項重要證物，並對多名囚犯進行筆錄詢問。證據顯示，上

述疑為犯罪集團主腦的囚犯，多次在取得蕭姓公務員帶入獄中的

手提電話後，以高於市價8至10倍的價錢將該等電話轉售予其他

在囚人士。相關涉案團伙長期透過高度隱密及迂迴曲折的手段，

有組織性地進行金錢及電話交收。

調查期間，有人承認長期收受金錢利益，應囚犯的要求購買

手提電話，並利用職務之便將電話帶入監獄。

此外，「公署」繼續跟進有關調查工作，發現另一名在囚人

士涉嫌與該蕭姓嫌犯合作，於獄中把有關違禁品高價出售，從中

獲取豐厚利潤。綜合賭波戶口及國內銀行戶口的資料，發現至

少從2012年起至案件偵破止，該等戶口合共曾被存入超過港幣

二百萬元，而涉嫌賄款則超過港幣四十萬元。

在澳門監獄的配合下，「公署」採取行動，在監獄內搜獲二十

部懷疑涉案的手提電話及配件，並扣押了懷疑犯罪所得的二十

多萬元，相信有關犯罪團伙的違法行為已持續一段頗長時間。

II. Sumário de alguns casos investigados pelo CCAC

Caso 1:

De acordo com as informações obtidas, foi feita uma opera-
ção pelo CCAC em 10 de Abril de 2013, na qual foi detido um 
funcionário público do estabelecimento prisional de apelido 
Sio. Foram-lhe encontrados um recibo de compra e venda de 
telemóvel e uma lista de telemóveis ainda por adquirir. Em 
conjunção com outras provas, o CCAC suspeita que o referido 
funcionário se aproveitou, por várias vezes, das suas funções 
para introduzir produtos proibidos no estabelecimento prisio-
nal e entregá-los aos reclusos, recebendo, durante todo esse 
tempo, vantagens ilícitas como contrapartida, pelo que é sus-
peito da prática do crime de corrupção passiva.

Segundo as informações obtidas na investigação, um recluso, 
suspeito de dominar um grupo criminoso, terá mantido con-
tactos permanentes com o exterior, efectuando vários telefo-
nemas, para mandar diferentes indivíduos depositar dinheiro 
nas diversas contas indicadas para apostar em jogos de futebol 
e solicitar, em seguida, a outros indivíduos o levantamento do 
dinheiro em causa, para que este, depois de passar por diversos 
canais, fosse entregue ao funcionário de apelido Sio.

Com a colaboração do Estabelecimento Prisional de Macau, 
o CCAC realizou uma acção, na qual foram obtidas várias 
provas importantes nas respectivas celas e alguns reclusos fo-
ram chamados a prestar declarações. De acordo com as provas 
recolhidas, depois de o recluso, suspeito de ser o líder do grupo 
criminoso, ter obtido os telemóveis que foram introduzidos 
pelo funcionário de apelido Sio, vendeu, muitas vezes, os mes-
mos artigos aos outros reclusos com um valor de oito a dez 
vezes o valor de mercado. Com meios altamente dissimulados 
e sinuosos, o grupo criminoso realizou, durante um longo perí-
odo e de forma organizada, a entrega e recepção de vantagens 
ilícitas através de telefone. 

No decurso da investigação, o suspeito confessou ter com-
prado telemóveis, a pedido de reclusos e tê-los levado, aprovei-
tando-se das funções exercidas, para o Estabelecimento Prisio-
nal a fim de os entregar àqueles, recebendo, durante todo esse 
tempo, vantagens pecuniárias como contrapartida.

Para além disso, o CCAC continuou a proceder à respectiva 
investigação, durante a qual descobriu um outro recluso que 
terá colaborado com este arguido, de apelido Sio, atrás referido 
na venda dos produtos proibidos a preço elevado no estabeleci-
mento prisional, conseguindo assim lucros significativos. Após 
uma análise dos elementos das contas para apostar em jogos 
de futebol e das contas bancárias abertas no Interior da China, 
verificou-se que foram depositados, no período entre 2012 e 
a data em que o caso foi detectado, mais de 2 milhões de HK 
dólares nas referidas contas, dos quais, mais de 400 mil HK 
dólares teriam sido a título de suborno.

Com a colaboração do Estabelecimento Prisional de Macau, 
o CCAC realizou uma acção, na qual foram obtidos 20 telemó-
veis e respectivos acessórios relacionados com o presente caso. 
O CCAC apreendeu ainda um montante de mais de 200 mil 
patacas alegadamente obtido com a prática do crime. O grupo 
criminoso terá praticado actos ilegais durante um longo perío-
do. 
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個案二：

「公署」揭發衛生局一名醫生涉嫌觸犯「偽造文件罪」及

「濫用職權罪」。案中嫌犯涉嫌沒有嚴格遵照衛生局就門診及處

方藥物流程所訂定的守則，濫用公立醫院醫生的身分不實開出

藥物處方。

經調查，「公署」發現最少在2010年1月至2012年12月期間，

嫌犯在衛生中心為病人進行門診時，長期及多次違反醫生門診

及處方藥物守則，開出與病人實際服用種類及數量不符的藥物，

其中涉及糖尿症狀、降血糖、降血脂、消炎、抗鼻敏、抗生素等用

藥，超出的份量由幾十粒至過百粒不等；「公署」亦發現嫌犯處

方的部分藥物並非由病人領取，而嫌犯更利用特定人士的醫療

咭為其他人士處方藥物。

另外，「公署」在調查過程中還發現，嫌犯沒有按照局方的

規定為求診病人繕寫清晰及詳細的病歷記錄，在違反規定的情

況下多次使用手寫藥物處方單，而部分手寫藥物處方內容殘缺

不全，例如欠缺受藥人身分資料和所處方藥物的用藥方法等。此

外，「公署」亦發現嫌犯還曾為已離境的澳門病人處方藥物。

「公署」將案件移送檢察院處理，並通報衛生局，要求立即

採取檢討措施，以確保醫療資源不被違法及違規濫用。

個案三：

「公署」揭發一名公職人員涉嫌觸犯「詐騙罪」。嫌犯涉嫌

利用自己的病史，多次在醫院覆診時佯裝病患持續嚴重，自2013

年1月至4月期間，連續以同一手法騙取醫生簽發病假紙，從而取

得93日病假。

經調查發現，嫌犯自2010年開始因腰椎問題在醫院求診，並

分別在2011年及2012年以腰背痛為由，向所屬部門申請調職內

勤工作。經仁伯爵綜合醫院健康檢查委員會檢查，顯示嫌犯的病

Caso 2:

O CCAC detectou um caso suspeito de falsificação de docu-
mentos e abuso de poder por parte de um médico dos Serviços 
de Saúde. O arguido é suspeito de não ter cumprido as instru-
ções definidas pelos Serviços de Saúde sobre os procedimentos 
de consultas externas e prescrição médica, abusando da qua-
lidade de médico hospitalar público para prescrever receitas 
médicas falsas. 

Após a competente investigação, o CCAC verificou que, pelo 
menos durante o período compreendido entre Janeiro de 2010 
e Dezembro de 2012, na realização de consultas externas num 
centro de saúde, o arguido em causa terá violado, constante e 
reiteradamente, as instruções sobre consultas externas e pres-
crição médica, tendo-se registado uma divergência entre o tipo 
e quantidade dos medicamentos realmente consumidos pelos 
doentes e o tipo e quantidade dos medicamentos constantes 
das receitas médicas, incluindo medicamentos antidiabéticos, 
antilipémicos, anti-inflamatórios, para rinite alérgica e anti-
bióticos. A respectiva quantidade terá sido em certos casos 
superior a umas dezenas, e em outros superior a uma centena, 
relativamente à necessidade real. Para além disso, o CCAC 
verificou ainda que parte dos medicamentos prescritos pelo 
médico em causa não foi levantada pelos doentes e que o mes-
mo terá utilizado os cartões de utente dos Serviços de Saúde 
de determinadas pessoas para prescrever receitas médicas a 
outras.

Durante a investigação, foi detectado também que o arguido 
não terá elaborado registos médicos de doentes de forma clara 
e detalhada, segundo instruções definidas pelos respectivos 
serviços e, em violação das normas estabelecidas, terá pres-
crito, por várias vezes, receitas médicas à mão. Verificou-se 
em algumas destas receitas médicas emitidas uma descrição 
incompleta, faltando elementos como, por exemplo, dados de 
identificação de utentes e vias de administração dos medica-
mentos prescritos. Ademais, foi detectado que o arguido terá 
emitido receitas médicas a doentes que se encontravam fora do 
território. 

O caso foi encaminhado para o Ministério Público. Ademais, 
O CCAC comunicou o caso aos Serviços de Saúde, solicitando-
-lhes que tomem de imediato as devidas diligências no sentido 
de garantir uma utilização legal e regular dos recursos médi-
cos.

Caso 3:

O CCAC detectou um caso suspeito de prática do crime de 
burla por um funcionário público. Nas várias consultas exter-
nas realizadas num hospital, o trabalhador envolvido é suspei-
to de se ter aproveitado da sua história clínica, para simular o 
agravamento contínuo da doença de que padecia. Assim, du-
rante o período compreendido entre Janeiro e Abril de 2013, o 
suspeito utilizou, de forma repetida, aquela situação para a ob-
tenção de atestados médicos beneficiando assim de um total de 
93 dias de faltas justificadas, com recurso a meios fraudulentos. 

Após investigação, o CCAC detectou que o arguido come-
çou em 2010 a ir a consultas médicas num hospital, alegando 
problemas na coluna vertebral. Em 2011 e 2012, apresentou 
nos seus serviços pedidos para que fosse transferido para o 
serviço interno, justificando estes com as dores que sentia na 
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患並未至於不能負責派遞工作。至2013年1月，嫌犯開始利用自

己的腰椎病史，故意在醫院骨科醫生面前表現腰背異常疼痛，令

醫生相信其病況嚴重而簽發十多日病假供嫌犯休息，嫌犯在緊

接着病假完結後便往覆診，再以同樣手法連續騙取病假，由2013

年1月至4月，嫌犯只上班9日。實際上，嫌犯於病假期間仍能行動

如常地每天往返內地，並曾經與友人在內地開長途車自駕遊，以

及前往東南亞旅遊。

調查期間，嫌犯承認故意騙取病假，「公署」將案件移送檢

察院，並通報嫌犯所屬部門作出跟進處理。 

個案四：

「公署」偵破一宗涉嫌偽造文件及騙取政府資助的案件，嫌

犯為本澳某研究學會理事長（亦為本澳某大專院校的副教授），

涉嫌遞交不實資料以騙取政府資助。

據調查，本澳某研究學會於2012年下半年舉辦一場關於博

彩的研討會時，曾向澳門基金會、社會工作局、經濟局及嫌犯所

任職的大專院校等多個政府部門申請資助，並且成功獲批。另

外，還向五家博彩公司募集贊助經費，共獲撥款達澳門幣30萬

元。綜合實際的收支，有關研討會的全部收入，包括與會者的註

冊費、政府及博彩公司的贊助，合共為澳門幣73萬多元，而實際

支出則為澳門幣47萬多元。換言之，該學會舉辦是次研討會，實

際錄得澳門幣26萬多元的盈餘。

然而，該學會理事長按照1月9日第54/GM/97號批示規定，向

澳門基金會及社會工作局提交活動後報告時，卻訛稱只收到博

彩公司6萬元的贊助（而非實際的30萬元），導致就整個活動而

言，有關學會變相錄得4千6百多元的赤字。

coluna e nas costas. Segundo o resultado da inspecção efectu-
ada pela Junta de Saúde do Centro Hospitalar Conde de São 
Januário, a doença de que sofria o arguido não era tão grave 
que o impedisse de prestar serviços de estafeta. A partir de Ja-
neiro de 2013, o arguido começou a aproveitar-se da doença da 
vértebra lombar de que sofria já há algum tempo para enganar, 
dolosamente, um médico ortopedista do hospital, simulando 
perante o mesmo que tinha dores insuportáveis na coluna e nas 
costas. O médico acabou por acreditar no referido funcionário 
e passou àquele um atestado médico para justificar mais de 10 
dias de falta por doença. Assim que acabavam as faltas por do-
ença, o arguido deslocava-se, de novo, ao médico, recorrendo 
reiteradamente ao mesmo esquema de fraude para a obtenção 
de outros atestados médicos. De Janeiro a Abril de 2013, o 
arguido prestou apenas 9 dias de serviço. Na verdade, durante 
o período de faltas por doença, o arguido fez deslocações diá-
rias entre o Interior da China e a RAEM bem como, nalguns 
casos, conduzindo o seu veículo automóvel efectuou viagens de 
longa distância no Interior da China, acompanhado de amigos. 
Apurou-se ainda que, durante aqueles períodos de faltas, efec-
tuou viagens de lazer e turismo em países do Sudeste da Ásia.

No decurso da investigação, o arguido confessou ter pratica-
do dolosamente os actos para a obtenção dos atestados médi-
cos, utilizando, para esse efeito, meios fraudulentos. O caso foi 
encaminhado para o Ministério Público e o CCAC  informou 
os serviços aos quais o arguido pertence para o seu devido 
acompanhamento.

Caso 4:

O CCAC descobriu um caso suspeito de falsificação de do-
cumento e de obtenção de subsídios do Governo por meios 
fraudulentos. O arguido, presidente do conselho directivo de 
uma associação de estudo de Macau (também professor adjun-
to de um instituto de ensino superior local), terá prestado in-
formações falsas para obter, por meios fraudulentos, subsídios 
do Governo. 

Em resultado das investigações efectuadas, apurou-se que 
uma associação de estudo de Macau, aquando da realização no 
2.º semestre de 2012 de um seminário sobre jogos de fortuna 
ou azar, pediu a atribuição de subsídios junto dos diversos ser-
viços públicos, entre os quais, a Fundação Macau, o Instituto 
de Acção Social, a Direcção dos Serviços de Economia e o ins-
tituto de ensino superior em que o arguido exerce funções, pe-
didos estes que acabaram por ser deferidos. A par disso, foram 
ainda angariados fundos junto de cinco sociedades de jogos, 
num montante total de MOP 300.000. Da análise global feita 
à situação financeira do seminário, foi constatado que as recei-
tas efectivamente arrecadadas, incluindo as taxas de inscrição 
pagas pelos participantes e os apoios financeiros concedidos 
pelo Governo e pelas sociedades de jogos, totalizaram mais de 
MOP 730.000, sendo cerca de MOP 470.000, as despesas efec-
tivamente realizadas. Por outras palavras, a referida associação 
registou um lucro efectivo que ultrapassou as MOP 260.000. 

No entanto, nos relatórios submetidos à Fundação Macau e 
ao Instituto de Acção Social, previstos pelo Despacho n.º 54/
GM/97, de 9 de Janeiro, o presidente do conselho directivo da 
associação mentiu, declarando que só obteve um apoio finan-
ceiro de MOP 60.000 das sociedades de jogos (em vez do valor 
real da atribuição, isto é, MOP 300.000). Assim, segundo os 
mesmos relatórios, registou-se um défice mais de MOP 4.600 
na actividade realizada pela respectiva associação. 
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「公署」經調查發現，該學會理事長侵佔主辦是次活動所剩

餘的24萬元贊助款項，同時涉嫌向澳門基金會及社會工作局作

出不實申報，以避免政府部門要求其退還先前獲資助的款項，其

行為涉嫌觸犯「偽造文件罪」及「詐騙罪」，「公署」已將案件移

送檢察院。

個案五：

「公署」於2013年8月30日拘捕一名治安警察局出入境事務

廳的廖姓現役警員，嫌犯懷疑透過出入境事務廳的電腦系統，偽

造一名內地旅客的出入境記錄，涉嫌觸犯「濫用職權罪」及「偽

造技術註記罪」。

調查發現，一名內地沈姓旅客於2013年7月初入境澳門，其

往來港澳簽注為「壹次性」，僅獲批准逗留澳門7天。涉案警員為

延長該名旅客的逗留期間，於其逗留期屆滿前，透過出入境事務

廳的電腦系統，偽造該名旅客已離境的記錄，並於同一分鐘內

再輸入其入境記錄，以延長該旅客7天的逗留期。其後又以相同

手法，偽造出境及入境的記錄，再次延長了該名旅客7天的逗留

期。

至2013年8月初，該名旅客離境時，被當值警員發現其「壹次

性」簽證不可能在該期間有多次出入境記錄，於是將該名旅客攔

截及查問。期間，廖姓嫌犯試圖以電話及短訊方式要求當值警員

放行。

調查期間，有人承認在出入境事務廳的電腦系統內輸入不實

的出入境記錄，及要求其他警員協助放行該名旅客。

案件被揭發後，「公署」發現治安警察局在其內部調查程序

中有欠完整，包括任由廖姓嫌犯因病缺勤而未有為其錄取口供、

案卷中並未就嫌犯之違法行為定性為觸犯何種刑事罪行，以及

沒有將涉案警員轉為嫌犯身分等。「公署」已將案件移送檢察院

處理。

個案六：

「公署」於2013年9月11日偵破一宗涉及第五屆立法會選舉

的賄選案件，共有兩名嫌犯涉案，其中一人為社團何姓職員，另

Segundo apurou o CCAC, o presidente do conselho directivo 
da associação tinha-se apropriado do saldo do apoio financeiro 
da actividade, isto é, MOP 240.000, e prestou uma declaração 
falsa junto da Fundação Macau e do Instituto de Acção Social, 
para evitar o reembolso do apoio financeiro atribuído pelo 
Governo. Por isso, o presidente terá alegadamente praticado 
os crimes de falsificação de documentos e de burla. O caso foi 
encaminhado para o Ministério Público. 

Caso 5:

O CCAC procedeu, em 30 de Agosto de 2013, à detenção de 
um agente no activo do Serviço de Migração do Corpo de Polí-
cia de Segurança Pública. O arguido terá aproveitado o sistema 
informático dos Serviços para falsificar os registos de entra-
da e saída de um visitante proveniente do Interior da China, 
suspeitando-se de ter praticado os crimes de «abuso de poder» 
e «falsificação de notação técnica». 

Depois da competente investigação, foi verificado que no iní-
cio de Julho de 2013 entrou em Macau um visitante de apelido 
Shen, vindo do Interior da China e portador de Salvo-Conduto 
duplo, a quem foi concedida a autorização para a entrada por 
uma só vez na RAEM, válida para apenas 7 dias de estadia 
no território. A fim de prorrogar o mesmo prazo de estadia, o 
dito agente policial acedeu ao sistema informático do Serviço 
de Migração, para lançar, antes do termo do prazo de validade 
da respectiva autorização de estadia, o registo de saída e, em 
simultâneo, o registo de entrada do mesmo visitante, registos 
estes que foram concluídos dentro de um minuto. Posterior-
mente, para prorrogar uma vez mais o mesmo prazo de estadia 
de 7 dias, o referido agente policial voltou a recorrer ao mesmo 
esquema, ou seja, falsificou novamente um registo de saída e 
de entrada do visitante atrás referido.

No início de Agosto de 2013, quando o referido visitante pre-
tendia regressar ao Interior da China, um agente em serviço 
reparou que o visto que o mesmo detinha era um visto de en-
trada por uma só vez, ou seja, era impossível conter registos de 
múltiplas entradas e saídas durante aquele período, e quando 
o mesmo visitante foi interceptado e interrogado, o arguido de 
apelido Lio tentou, por telefone e por envio de SMS exigir ao 
agente em serviço que deixasse passar o tal visitante.

Durante a investigação, o suspeito confessou que introduziu 
registos de entrada e saída falsos no sistema informático do 
Serviço de Migração. A par disso, confessou ainda que exigiu a 
outros agentes policiais que prestassem auxílio para a saída do 
mesmo visitante.

Após detectar o caso, o CCAC verificou que os procedimen-
tos de investigação interna do CPSP apresentam algumas in-
suficiências, como por exemplo, não ter o indivíduo de apelido 
Lio sido ouvido em declarações por este ter faltado por doen-
ça, não ter sido indicado no respectivo processo qual o facto 
criminoso que o acto ilícito praticado pelo agente envolvido 
pode vir a constituir, não ter sido o mesmo constituído arguido, 
etc. O caso foi encaminhado para o Ministério Público para o 
devido tratamento.

Caso 6:

O CCAC descobriu, em 11 de Setembro de 2013, um caso 
suspeito de corrupção eleitoral praticada no âmbito das elei-
ções para a 5.ª Assembleia Legislativa, em que foram consti-



22274 澳門特別行政區公報—— 第二組——第二 副刊 第 49 期 —— 2014 年 12 月 4 日

一人為黃姓市民，兩人懷疑透過承諾提供利益，以影響選民的投

票意向。

「公署」經調查，發現在社團擔任職員的何姓嫌犯曾親自致

電其社團會員，要求於投票日支持某候選組別，並通知當日可往

某酒樓享用免費餐飲，之後提供免費車輛接載他們前往投票站

投票。另外何姓嫌犯亦指使黃姓嫌犯按照他所提供的社團會員

聯絡名單，協助致電名單上的會員。

根據調查所得，兩名嫌犯曾致電100多名社團會員，企圖藉

承諾提供利益以達至影響選民投票意向的目的，其行為涉嫌觸犯

《立法會選舉法》中所規定的「賄選罪」，案件於2013年9月13日

被移送檢察院處理。

個案七：

在2013年9月15日中午，網絡上流傳「台山一酒樓外有疑似

組頭集體對名單打電話，一同行中年男子手持大疊五百元現鈔」

的消息，並配以數張市民拿着一疊五百元鈔票的照片。

「公署」對此極為重視，即時派員前往該酒樓調查，但並沒

有發現任何賄選的跡象或線索。為及時遏止涉嫌選舉違法行為，

「公署」調查員成功接觸拍攝該輯照片的人士。經了解，照片是

由一名傳媒工作者所拍攝，「公署」隨即邀請該名人士協助調

查，以便取得更多具體的資料。

該名傳媒工作者表示其本人並沒有親眼目睹有金錢交收的

情況發生，只是拍下那名中年男子點算鈔票時的照片。其後，該

傳媒工作者並沒有向有權限部門舉報，只是將該輯照片上載至

相關媒體網站上。

為進一步了解真相，「公署」亦邀請了在有關照片中一同聚

集的其中兩名人士協助調查，證實有關聚集者為本澳某社團派

出的義工隊成員，當時該等人士被分配進行不同的任務，包括致

tuídos dois arguidos, entre os quais, um funcionário de uma 
associação, de apelido Ho, e o outro, cidadão de apelido Wong. 
Os dois arguidos terão prometido a oferta de vantagens para 
influenciar o sentido de voto dos eleitores. 

Em resultado da investigação, o CCAC detectou que o ar-
guido de apelido Ho, funcionário de uma associação, tinha 
telefonado dias antes, pessoalmente, aos associados da refe-
rida associação, pedindo-lhes para votarem na lista indicada, 
informando-os ainda para se concentrarem, no dia de votação, 
num determinado restaurante, onde haveria bebidas, refeições 
e transporte gratuitos para diferentes assembleias de voto. Por 
outro lado, o arguido de apelido Ho deu ainda orientações ao 
arguido de apelido Wong para entrar em contacto, por via te-
lefónica, com os associados da tal associação que constam na 
lista de contactos que lhe disponibilizou.

Segundo a investigação, os dois arguidos telefonaram a mais 
de 100 membros da referida associação e prometeram-lhes 
vantagens, com o objectivo de influenciar o sentido de voto dos 
eleitores. Assim, os arguidos terão praticado o crime de cor-
rupção eleitoral previsto pela Lei Eleitoral para a Assembleia 
Legislativa. O caso foi encaminhado para o Ministério Público 
em 13 de Setembro de 2013.

Caso 7:

 No dia 15 de Setembro de 2013, ao meio-dia, foi divulgada 
na Internet uma notícia de que «ao lado de um restaurante 
chinês na zona de Toi San, suspeitos de serem líderes de grupo 
verificavam uma lista de nomes e faziam telefonemas; um seu 
acompanhante de meia idade tinha um grande maço de notas 
de 500 patacas na mão», anexando várias fotos que mostravam 
um cidadão com um maço de notas de 500 patacas na mão. 

O CCAC prestou grande atenção a tal notícia e destacou 
imediatamente pessoal para o referido restaurante para averi-
guações, não tendo, porém, detectado qualquer sinal ou indício 
de corrupção eleitoral. A fim de reprimir atempadamente o 
alegado acto ilícito relacionado com as eleições, o pessoal in-
vestigador do CCAC conseguiu contactar o autor das mesmas 
fotografias. Segundo o que foi apurado, as fotografias foram 
tiradas por um trabalhador na área de comunicação social, o 
qual foi imediatamente encaminhado ao CCAC para a presta-
ção de auxílio na investigação, bem como para a obtenção de 
dados mais concretos. 

O dito trabalhador do sector da comunicação social disse 
que não viu com os seus próprios olhos a entrega e recepção 
de dinheiro. Acrescentou que ele próprio só tirou fotos no mo-
mento em que o homem de meia idade contava as notas em pa-
tacas. Posteriormente, o mesmo trabalhador não participou a 
ocorrência aos serviços competentes e apenas divulgou as fotos 
numa página na Internet. 

Para apuramento de factos, o CCAC convidou dois indivídu-
os que aparecem nas fotografias como participantes no grupo 
para auxiliar na investigação. Ficou posteriormente compro-
vado que os participantes da reunião são voluntários enviados 
por uma associação local, que estavam, na altura, a desempe-
nhar diferentes tarefas, incluindo telefonar a pessoas ligadas à 
dita associação, alertando-as para irem hoje votar, exercendo 
assim os seus direitos cívicos; por outro lado, verificou-se ainda 



N.º 49 — 4-12-2014  BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — II SÉRIE — 2.º SUPLEMENTO 22275

電社團會員提醒於當天履行公民投票義務，另外亦有義工手持

工作人員表格，負責安排工作人員的膳食及分批到票站投票事

宜。

此外，「公署」亦邀請當時在場目睹事件的另一名傳媒工作

者到「公署」錄取口供。

個案八：

「公署」在調查一宗私營部門賄賂案時，揭發本澳一間酒店

在向政府申請聘用外地僱員的過程中涉嫌提供不實資料，涉案

嫌犯為該酒店的兩名高層行政管理人員，有關行為涉嫌觸犯「偽

造文件罪」。

「公署」在調查本澳一間酒店涉嫌串謀勞務公司索取外地僱

員回扣的案件時發現，該酒店曾多次向人力資源辦公室申請輸

入服務員或侍應等薪酬較低的工種，但未獲全數批出外勞配額。

於是，酒店便轉向申請輸入薪酬較高的工種配額，再利用此類高

薪配額去聘請低薪工種外勞，以從事服務員或侍應等職位。由於

高薪配額與低薪配額之間存在薪酬差額，故酒店首先按法律規

定，將高薪配額勞動合同訂定的月薪存入低薪外勞的銀行帳戶，

然後與一間勞務公司串通，強迫外勞每月向酒店退還薪金差額，

涉及的外勞每人每月差額為澳門幣數百至5千多元不等。

經調查發現，自2011年至2013年4月，涉案的兩名酒店高層

先後8次向人力資源辦公室辦理申請輸入外地僱員及續期手續

時，虛報所聘外勞擔任的職務及獲發的薪金，以騙取政府批出及

維持該酒店的高薪外勞配額。此外，兩名嫌犯為隱瞞以高薪配額

聘請低薪外勞的不法行為，懷疑向財政局誇大申報2010年度至

2012年度外勞的全年薪金，上述行為涉嫌觸犯「偽造文件罪」。

que havia voluntários com uma lista de nomes, para lhes pre-
parar refeições e organizar o seu transporte em grupos para as 
assembleias de voto. 

Para além disso, o CCAC contactou ainda um outro jorna-
lista que terá testemunhado a ocorrência deste incidente e foi 
ouvido em declarações no CCAC.

Caso 8:

 Durante a investigação de um caso de corrupção no sector 
privado, o CCAC descobriu um caso suspeito de apresentação 
de dados falsos por um hotel local aquando da solicitação ao 
Governo da autorização para contratação de trabalhadores 
não residentes. Os dois arguidos, quadros superiores de gestão 
administrativa do hotel, terão praticado o crime de falsificação 
de documentos.   

Durante a investigação de um caso suspeito de exigência a 
trabalhadores não residentes de restituição parcial de salários 
por parte de um estabelecimento hoteleiro e de uma empre-
sa de contratação de trabalhadores, o CCAC detectou que o 
referido hotel apresentou, várias vezes, ao Gabinete para os 
Recursos Humanos, pedidos de importação de trabalhadores 
não residentes para postos de trabalho de baixo salário, ou 
seja, empregado de atendimento aos clientes ou empregado de 
mesa, mas os serviços competentes não autorizaram o número 
total de trabalhadores solicitado. Por isso, o mesmo hotel re-
solveu formular pedidos de importação de trabalhadores não 
residentes para postos de trabalho de alto salário e aproveitar 
essas quotas para proceder posteriormente à contratação de 
trabalhadores não residentes de baixo salário. Devido à dife-
rença nos salários entre as quotas não autorizadas para traba-
lhadores de baixo salário e as quotas autorizadas para traba-
lhadores de alto salário, o referido hotel decidiu depositar, nos 
termos da lei, o montante estipulado no contrato de trabalho 
dos trabalhadores de alto salário nas contas bancárias dos tra-
balhadores de baixo salário, e em conluio entre o mesmo hotel 
e uma empresa de contratação de trabalhadores, coagir os tra-
balhadores não residentes a restituir mensalmente o montante 
correspondente à diferença salarial, neste caso concreto, cada 
trabalhador era obrigado a devolver mensalmente uma dife-
rença que variava entre algumas centenas de patacas e mais de 
cinco mil patacas. 

Após averiguações, verificou-se que no período compreen-
dido entre 2011 e Abril de 2013, os dois altos quadros do hotel 
envolvidos no caso terão prestado, por oito vezes, informações 
falsas relativas às funções desempenhadas pelos trabalhadores 
não residentes e às remunerações por estes auferidas, aquan-
do da formulação dos pedidos da sua importação e respectiva 
renovação junto do Gabinete para os Recursos Humanos, com 
o objectivo de obter, por meios fraudulentos, a autorização do 
Governo para a contratação e a manutenção do número de tra-
balhadores não residentes de alto salário do hotel. Ademais, a 
fim de ocultar o acto ilícito relativo à contratação de trabalha-
dores não residentes de baixo salário abusando da autorização 
concedida para a contratação de trabalhadores não residentes 
de alto salário, os dois arguidos terão exagerado os valores de-
clarados à Direcção dos Serviços de Finanças em relação ao sa-
lário total pago aos trabalhadores não residentes em cada ano, 
nomeadamente no que se refere aos exercícios de 2010 a 2012. 
Pela alegada prática daqueles actos, os dois indivíduos atrás re-
feridos terão incorrido no crime de falsificação de documento. 
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調查期間，涉案酒店的另一名高層行政管理人員對「公署」

的工作採取極不合作態度，包括故意迴避「公署」的聯絡，以及

多次在沒有合理解釋下缺席到「公署」提供資料，阻礙「公署」

的調查工作，其行為涉嫌觸犯「違令罪」。「公署」已將有關案件

移送檢察院處理。

個案九：

「公署」偵破一宗交通事務局職務主管涉嫌濫用職權的案

件，涉案公務員懷疑在執行職務期間，向駕駛學校索取及收受不

正當利益，涉嫌觸犯「濫用職權罪」。

「公署」經調查後發現，一名駕駛學校的外勤人員於今年農

曆新年期間前往交通事務局辦理申請手續時，該局的一名公務

員向該名外勤人員暗示要求利是及糖果，有關駕駛學校遂於翌日

透過上述外勤人員向嫌犯給付了14封每封100元的利是及一盒

朱古力。嫌犯自己留下其中兩封利是，並將其餘12封分派給部門

的其他同事。

涉案公務員負責統籌交通事務局駕駛執照及車輛事務的工

作，亦會親自處理駕駛學校申請的事宜，在執行職務上擁有法定

權力。嫌犯在執行職務期間向辦理申請手續的駕駛學校人員索

取利是及禮物，其行為涉嫌觸犯「濫用職權罪」。

「公署」將案件移送檢察院處理，同時通報交通事務局，以

便有關部門對涉案公務員以及其他收受利益的人員展開紀律程

序。「公署」亦要求交通事務局採取切實有效措施，加強內部管

理，提升人員的廉潔操守，防止同類事件再次發生。

個案十：

「公署」揭發政府部門一名主管人員涉嫌濫用職權及偽造文

件，擅自將政府車位長期留置，讓親屬停泊私人車輛，期間更偽

造泊車證。「公署」將案件移送檢察院處理。

涉案嫌犯擔任主管工作超過十年，負責部門的財政及財產

管理，包括負責分配及管理部門轄下分佈於全澳各區約一百個

No decorrer da investigação, um outro quadro superior da 
direcção do hotel em causa tomou uma atitude pouco colabo-
rante com o CCAC, nomeadamente evitando dolosamente ser 
contactado pelo CCAC e não comparecendo, por várias vezes, 
no CCAC para a prestação de declarações sem qualquer justifi-
cação, obstruindo a investigação do CCAC, acto pelo qual terá 
incorrido no crime de desobediência. O caso foi encaminhado 
para o Ministério Público para o devido tratamento. 

Caso 9:

O CCAC descobriu um caso suspeito de abuso de poder por 
uma chefia funcional da Direcção dos Serviços para os Assun-
tos de Tráfego (DSAT). O funcionário envolvido no caso terá, 
no exercício das suas funções, recebido indevidamente vanta-
gens por ele solicitadas a uma escola de condução e terá, assim, 
cometido o crime de abuso de poder.  

Na sequência da investigação, o CCAC descobriu que um 
funcionário da DSAT terá implicitamente solicitado a oferta 
de laisis e doces a um trabalhador em serviço externo de uma 
escola de condução, aquando da deslocação deste à DSAT, no 
período do Ano Novo Lunar do corrente ano, para a apresen-
tação de pedidos. Assim, no dia seguinte, a mesma escola de 
condução, através do seu trabalhador atrás referido, entregou 
ao arguido 14 laisis no valor de 100 patacas cada e ainda uma 
caixa de chocolates. Dos 14 laisis recebidos, 2 ficaram na posse 
do arguido e os restantes 12 foram distribuídos aos colegas do 
serviço. 

Ao funcionário da DSAT atrás referido competia coordenar 
os trabalhos relativos à emissão de cartas de condução e os as-
suntos relacionados com veículos. No âmbito dessas funções, o 
mesmo funcionário também tratava pessoalmente os pedidos 
apresentados pelas escolas de condução, sendo detentor do po-
der nos termos da lei para o exercício das funções que lhe esta-
vam confiadas. O arguido, por ter solicitado laisis e prendas no 
exercício das suas funções, ou seja, aquando da apresentação 
de pedidos por parte do trabalhador da referida escola de con-
dução, terá incorrido no crime de abuso de poder. 

O caso foi encaminhado para o Ministério Público e, em 
simultâneo, comunicado à DSAT para que os serviços compe-
tentes procedessem à instauração de processos disciplinares 
contra o funcionário envolvido no caso e demais funcionários 
que terão recebido as vantagens indevidas. O CCAC também 
solicitou à DSAT que tomasse as devidas diligências no sentido 
de reforçar a gestão interna e ainda a conduta íntegra do pes-
soal, a fim de evitar situações idênticas no futuro.

Caso 10: 

O CCAC descobriu um caso suspeito de abuso de poder e 
falsificação de documento por uma chefia de um serviço pú-
blico. O funcionário envolvido no caso terá atribuído a um 
seu familiar, durante um longo período de tempo, um lugar de 
estacionamento do Governo, para que o mesmo estacionasse o 
respectivo veículo privado. No mesmo período, terá ainda fal-
sificado o cartão de estacionamento. O caso foi encaminhado 
para o Ministério Público. 

O arguido, a quem compete a gestão financeira e patrimo-
nial do respectivo Serviço, exerce funções de chefia há mais 
de 10 anos e é responsável pela atribuição e gestão de cerca de 
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車位。自2012年年初開始，一個位於中區的車位被該部門收回後

處於空置狀態，涉案嫌犯得悉後，沒有按既定程序向直屬上級

報告及將空置的車位重新分配，反而利用其職權將車位留置，之

後提供予其親屬使用，允許後者長期停泊私人擁有的汽車及電

單車；同時嫌犯更私自製作虛假的泊車證，以擺放在涉案的私家

車上，方便順利佔用政府車位，其行為涉嫌觸犯「濫用職權罪」及

「偽造文件罪」。

事件被揭發後，涉嫌人在回覆「公署」查詢的公函中隱瞞涉

案車位的存在，企圖掩飾有關不法行為。嫌犯的行為除觸犯刑法

外，亦違反了公職人員的基本義務，故「公署」已通報相關部門，

要求對有關人員的行為展開紀律程序。

個案十一：

「公署」在調查一宗公務員涉嫌受賄案時，揭發本澳兩間管

理公司的同一股東涉嫌觸犯「偽造文件罪」及「詐騙罪」。嫌犯懷

疑在向政府申請工作收入補貼時虛報僱員的工作收入，騙取政府

的工作收入補貼。

政府於2008年1月推出臨時措施，向低收入的永久性居民發

放工作收入補貼，以紓緩他們的生活壓力。符合資格的人士如

每月工作不少於規定的時數以及每季工作收入不超過12,000元

或每月工作收入不超過4,000元才可以申請，由政府向申請人補

貼每季總收入與澳門幣12,000元之差額。政府於2013年將每季

或每月工作最高收入的申請要求分別調高至澳門幣14,100元及

4,700元。

案情顯示，涉案嫌犯自2012年1月起為其名下兩間管理公司

的15名管理員及清潔員申請工作收入補貼，但該批員工於申請

100 lugares de estacionamento do Serviço, distribuídos pelas 
diversas zonas de Macau. No começo do ano de 2012, foi recu-
perado pelo Serviço em causa um lugar de estacionamento lo-
calizado na zona central da cidade, tendo o mesmo ficado, des-
de então, desocupado. O arguido, sabendo disso, não actuou 
em conformidade com os procedimentos estabelecidos pelo 
Serviço no sentido de informar o superior hierárquico da situa-
ção e de proceder à respectiva reatribuição do lugar, tendo, ao 
invés, reservado o lugar de estacionamento em causa para uso 
do seu familiar, permitindo-lhe estacionar permanentemente 
o automóvel e motociclo privados. Para além disso, o arguido 
procedeu ainda à falsificação do cartão de estacionamento 
para ser colocado no automóvel em causa, a fim de facilitar o 
uso do lugar de estacionamento do Governo. Pela prática dos 
referidos actos, o arguido terá cometido os crimes de abuso de 
poder e falsificação de documento. 

Após a detecção do caso, o arguido ocultou, no ofício de res-
posta ao CCAC, a existência do lugar de estacionamento em 
causa, com o objectivo de encobrir o respectivo acto ilícito. As-
sim, o acto do arguido não só viola a lei penal, como também 
os deveres dos trabalhadores da Administração Pública. Por 
tanto, o CCAC comunicou o caso ao respectivo serviço públi-
co, solicitando-lhe a instrução de processo disciplinar contra o 
funcionário em causa.

Caso 11:

 No decorrer da investigação de um caso de corrupção pas-
siva praticada por um funcionário público, o CCAC detectou 
que um sócio de duas empresas de gestão de propriedades terá 
cometido os crimes de falsificação de documento e burla, por 
ter prestado ao Governo informações falsas sobre os rendi-
mentos dos trabalhadores com o fim de obter, por meios frau-
dulentos, subsídio complementar aos rendimentos do trabalho. 

O Governo implementou, em Janeiro de 2008, medidas 
provisórias do subsídio complementar aos rendimentos do 
trabalho, destinadas aos residentes permanentes da RAEM 
com baixos rendimentos, por forma a aliviar a pressão da vida. 
Podem requerer a atribuição do subsídio os indivíduos que 
tenham trabalhado, no mínimo, o número de horas legalmen-
te estabelecido e aufiram um rendimento total do trabalho 
não superior a 12.000 patacas no trimestre em que se solicite 
a atribuição do subsídio ou aufiram um rendimento mensal 
não superior a 4.000 patacas. Compete ao Governo proceder 
à atribuição do referido subsídio aos requerentes qualifica-
dos, cujo montante resulta da diferença entre os rendimentos 
do trabalho auferidos pelo trabalhador durante o trimestre 
a que diz respeito e o montante de 12.000 patacas. Em 2013, 
os requisitos no âmbito dos rendimentos trimestral e mensal 
auferidos pelo trabalhador sofreram novamente alterações, de-
vendo estes ser não superiores a 14.100 patacas e 4.700 patacas, 
respectivamente. 

Após investigação, o CCAC descobriu que a partir de Janei-
ro de 2012 o arguido começou a pedir o subsídio complementar 
aos rendimentos do trabalho para os 15 porteiros e trabalha-
dores de limpeza das duas empresas de gestão de propriedades 
de que é sócio e que, no entanto, o montante do salário efecti-
vamente auferido por esses trabalhadores nos meses a que se 
referem tais pedidos é obviamente superior ao valor definido 
para a atribuição do subsídio pretendido, tendo o mesmo em 
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有關收入補貼相關月份的薪金明顯超出政府規定的工作收入標

準，部分僱員的薪金甚至高出2千多元。嫌犯在申請表上填報員

工的薪金低於工作收入補貼規定的金額，從而令員工的申請獲

批及獲發放有關補貼。

根據調查，嫌犯自2012年1月至2013年5月，先後5次向財政

局為員工申請工作收入補貼，在所遞交的合共42份申請表中虛報

員工的工作收入，騙取政府的工作收入補貼金額逾澳門幣11萬

元。此外，嫌犯向財政局申報職業稅時亦虛報有關員工於2012年

度的年收入，意圖隱瞞員工的真實收入，有關行為涉嫌觸犯「偽

造文件罪」及「詐騙罪」。

「公署」將案件移送檢察院處理，並通報財政局，要求有關

部門加強資料查核和監管工作。 

個案十二：

「公署」偵破一宗任職土地工務運輸局（下稱「工務局」）的

公職人員涉嫌偽造文件及詐騙的案件，涉案者共三人，包括一名

姓李的職務主管。資料顯示，該名李姓職務主管與一名吳姓公務

員涉嫌長期以「代打咭」的方式，協助一名黃姓公務員於辦公時

間內離開工作崗位，製造虛假出勤記錄及在辦公地點執行職務

的假象，藉此逃避不合理缺勤的責任，同時詐騙工資，騙取金額

超過澳門幣五萬元。

「公署」調查後發現，上述黃姓公務員自2010年以來，慣性

於辦公時間內離境進入內地，總數超過140日。當中，涉嫌被「代

打咭」的日數多達96日，涉案人亦承認曾多次為他人以「代打

咭」方式製造不實的出勤記錄。

另外，調查期間亦發現，有人在涉案的「工務局」辦公地點

存放大量的私人物品，當中包括40多個雀籠及10多隻雀鳥。「公

署」將案件移送檢察院，同時就有關情況向「工務局」作出通報，

要求其加強對人員的管理。

alguns casos excedido ainda o dito valor em mais de 2.000 pa-
tacas. A fim de que os pedidos do subsídio complementar aos 
rendimentos do trabalho pudessem ser deferidos e que tal sub-
sídio pudesse ser atribuído ao pessoal em causa, o arguido terá 
preenchido os respectivos pedidos com montante do salário 
inferior ao valor estabelecido para o efeito.

 Segundo a investigação do CCAC, o arguido apresentou, 
durante o período compreendido entre Janeiro de 2012 e Maio 
de 2013, por cinco vezes, junto da Direcção dos Serviços das 
Finanças (DSF), um total de 42 pedidos de subsídio comple-
mentar aos rendimentos do trabalho dos trabalhadores. Na en-
trega dos respectivos pedidos, o arguido terá prestado informa-
ções falsas sobre os rendimentos do trabalho dos seus trabalha-
dores, de modo a obter, por meios fraudulentos, o subsídio do 
Governo da RAEM num montante que ultrapassa as 110 mil 
patacas. Para além disso, para ocultar a receita real dos seus 
trabalhadores, o arguido terá apresentado à DSF dados falsos 
relativos à receita anual de 2012 dos respectivos trabalhadores. 
Assim, o arguido terá cometido os crimes de falsificação de 
documento e burla.  

O CCAC encaminhou o caso para o Ministério Público para 
o devido tratamento. A par disso, comunicou igualmente o 
caso à DSF, solicitando-lhe para reforçar trabalhos no âmbito 
da verificação de dados e da supervisão.

Caso 12: 

O CCAC detectou um caso suspeito de falsificação de docu-
mento e fraude por funcionários públicos que exercem funções 
na Direcção dos Serviços de Obras Públicas e Transportes 
(DSSOPT), encontrando-se envolvidos no total três trabalha-
dores, incluindo uma chefia funcional de apelido Lei. Os ele-
mentos recolhidos revelam que a referida chefia funcional de 
apelido Lei e um outro funcionário de apelido Ng são suspeitos 
de terem ajudado, permanentemente, um colega de apelido 
Vong a «picar o ponto», de forma a encobrir a ausência do 
mesmo do posto de trabalho durante o seu horário de serviço e 
simular a sua presença no local de trabalho de modo a fugir à 
responsabilidade proveniente da falta injustificada bem como 
receber de forma fraudulenta o vencimento com montante su-
perior a 50 mil patacas. 

Após investigação, o CCAC detectou que o funcionário de 
apelido Vong, desde 2010, saiu habitualmente de Macau dentro 
do horário de serviço para se deslocar ao Interior da China du-
rante um período de tempo que totalizou mais de 140 dias, sus-
peitando-se que o mesmo terá, em 96 dias do referido período, 
feito os seus registos de assiduidade com a ajuda de terceiros, 
tendo os envolvidos confessado a prestação de ajuda, várias 
vezes, ao mesmo funcionário para «picar o ponto» deixando 
falsos registos de assiduidade.  

Por outro lado, no decurso da investigação, foi detectado ain-
da depósito de uma grande quantidade de objectos pessoais em 
local de trabalho, na DSSOPT, serviço envolvido no presente 
caso, entre os quais se incluem mais de 40 gaiolas para aves e 
mais de 10 pássaros. O caso foi encaminhado para o Ministério 
Público e, ao mesmo tempo, o CCAC informou ainda a DS-
SOPT da situação detectada, solicitando um reforço na gestão 
do pessoal.
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個案十三：

「公署」揭發一宗涉及私營領域的賄賂案，拘捕了6名嫌犯，

包括2名廚師及4名供應商人員。案情透露，自2012年底，本澳一

間餐廳總廚聯同一名廚師涉嫌在採購餐廳食材過程中，多次收

受3間供應商的賄款，接收質量差以及不符合餐廳要求的食材，

涉及供貨額超過澳門幣20萬元，有關行為涉嫌觸犯《預防及遏止

私營部門賄賂法律》。

「公署」調查發現，一間位於路氹城區某大型酒店商場內的

外資餐廳聘用本澳一名男子為餐廳總廚，負責協助餐廳選定食

材供應商等工作。期間，該名總廚曾要求供應商提供額外金錢利

益，作為獲得接納供貨的回報。

自2012年底，3間負責提供鮮肉、凍肉及蔬菜的供應商，先後

多次向該總廚提供了額外利益，並曾向餐廳提供質量較差或未

符合要求的食材。雖然曾有其他廚師就食材質量反映不滿，但最

終因總廚介入而無需退貨。至於不符合餐廳要求的食材，部分改

予職員食用或被丟棄，導致餐廳蒙受損失，已證明的供貨額超

過澳門幣20萬元。

該餐廳總廚涉嫌收受供應商不當利益，違反其職務上的義

務，涉嫌觸犯《預防及遏止私營部門賄賂法律》中的「受賄罪」。

另外，餐廳的其中一名廚師曾協助總廚接收供應商的金錢利益，

為案中從犯。至於3間食材供應商，包括公司負責人及職員共3男

1女，則涉嫌行賄。「公署」將案件移送檢察院處理。

個案十四：

「公署」接獲舉報，指財政局一名負責送文書的職員，經常

於每日早上回到部門「打咭」後外出吃早餐，另於每日中午1時

下班前提早將其汽車駛至財政局停車場的出口處後再返回部門

Caso 13: 

O CCAC descobriu um caso de corrupção no sector privado. 
Foram detidos 6 arguidos, incluindo 2 cozinheiros e 4 indiví-
duos de empresas fornecedoras. Segundo foi apurado, desde 
o final de 2012, um cozinheiro chefe e um cozinheiro de um 
restaurante local terão, nos processos de aquisição de produtos 
alimentares, recebido reiteradamente vantagens ilícitas ofereci-
das por três empresas fornecedoras, para aceitar produtos ali-
mentares de má qualidade não correspondendo aos requisitos 
exigidos pelo restaurante, tendo o montante referente aos ditos 
fornecimentos ultrapassado as 200 mil patacas. Pela prática 
dos actos atrás referidos, terá sido violada a Lei de Prevenção e 
Repressão da Corrupção no Sector Privado. 

Após investigação, o CCAC detectou que um residente de 
Macau, recrutado para o exercício das funções de cozinheiro 
chefe por um restaurante, de investimento estrangeiro, insta-
lado num centro comercial de um hotel no Cotai, tinha entre 
outras funções, a prestação de apoio na selecção de fornecedo-
res de produtos alimentares. O referido cozinheiro chefe terá 
solicitado aos potenciais fornecedores a oferta de vantagens 
pecuniárias extra em troca da adjudicação do fornecimento 
dos respectivos produtos alimentares. 

A partir dos finais de 2012, as 3 empresas, responsáveis pelo 
fornecimento de carne fresca e congelada e de legumes e hor-
taliças, terão oferecido por múltiplas vezes vantagens extra ao 
cozinheiro chefe e fornecido ainda produtos de qualidade du-
vidosa ou que não correspondiam às exigências do restaurante. 
Apesar da insatisfação manifestada por outros cozinheiros, 
não foi solicitada a substituição dos produtos em causa devido 
à intervenção do cozinheiro chefe. Em relação ao destino dos 
produtos alimentares que não correspondiam às exigências do 
restaurante, alguns passaram a ser consumidos pelo próprio 
pessoal e os outros, descartados, provocando assim prejuízos 
ao dito restaurante, tendo sido afirmado comprovadamente 
que tais fornecimentos implicam um montante superior a 200 
mil patacas. 

O cozinheiro chefe terá recebida vantagens indevidas ofere-
cidas pelas empresas fornecedoras, violando assim os seus de-
veres funcionais. É, por isso, suspeito de ter cometido o crime 
de corrupção passiva previsto pela Lei de Prevenção e Repres-
são da Corrupção no Sector Privado. No presente caso, um co-
zinheiro do restaurante em causa terá prestado auxílio, na qua-
lidade de cúmplice, ajudando ao cozinheiro chefe na aceitação 
do dinheiro ilícito oferecido pelas empresas fornecedoras. Em 
relação às 3 empresas fornecedoras de produtos alimentares, 
um total de 4 pessoas (3 homens e 1 mulher), incluindo respon-
sáveis e trabalhadores das empresas, terão praticado os crimes 
de corrupção activa. O caso foi encaminhado pelo CCAC para 
o Ministério Público.

Caso 14:

Segundo uma queixa recebida pelo CCAC, um funcionário, 
que exerce funções de estafeta, da Direcção dos Serviços de 
Finanças (DSF) costuma, todas as manhãs, sair do local de ser-
viço depois de marcar o ponto para ir tomar pequeno almoço. 
Entretanto, ao meio dia, antes da 13h00, o mesmo funcionário 
costuma ainda sair todos os dias um pouco mais cedo para ir 
buscar o seu automóvel  e colocá-lo à saída do silo, regressando 
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「打咭」下班，以節省排隊出車的時間，故要求「公署」跟進處

理。

經調查發現，該人員於每天早上「打咭」後便會外出到財政

局附近的咖啡室吃早餐，每次逗留約1個小時，有關情況已維持

至少3年以上。另外，有關人士亦承認每當輪候到財政局內部停

車場的停車位時，會在上午1時下班前約15分鐘將其汽車駛至停

車場的出口處後再返回部門「打咭」下班，有關行為已持續2至3

年。以上兩項行為涉嫌違反《澳門公共行政工作人員通則》所規

定勤謹義務。

由於案件不涉及刑事違法行為，「公署」將案件歸檔，並將

有關情況通報財政局，要求局方對有關人員的違紀行為依法提

起紀律程序。

個案十五：

「公署」接獲A地產公司舉報，指職員B接洽了一名香港買

家，該買家承諾認購一樓盤樓花單位後，B謊稱該宗交易是經由

C物業公司介紹所得。按照「行規」，A地產公司需要向C物業公

司付樓價3%作為佣金，然而C物業公司為職員B父親所開設，同

時職員B擔任C公司的行政管理機關成員，懷疑職員B的有關行

為涉及貪污及其他不法行為。

經調查後發現，上述的香港買家是主動聯絡C物業公司另一

股東認購樓花單位，經介紹才與A地產公司職員B接洽。因此，按

「行規」A地產公司與C物業公司需簽訂合作協議書，以確定兩

公司間的佣金分配問題。過程中職員B並無欺詐A地產公司，而

使其產生財產損失，故此，職員B的行為並沒有觸犯「詐騙罪」或

《預防及遏止私營部門賄賂法律》規範之「受賄罪」。

由於有關樓盤正處於訴訟階段，發展商與獲委託的A地產

公司及其他合作的地產公司之間的佣金問題仍存在爭議，A地產

公司仍沒有按照上述協議書之規定，給予C物業公司樓價3%的

depois ao local de serviço para picar o ponto de forma a ficar 
menos tempo de espera. Pelo exposto, o queixoso solicitou a 
intervenção do CCAC para dar acompanhamento ao caso.

Na sequência da investigação, o CCAC descobriu que o re-
ferido funcionário, terá saído todas as manhãs depois de picar 
o ponto da entrada para ir tomar pequeno almoço numa cafe-
taria que fica próximo da DSF, onde costuma permanecer cerca 
de uma hora. Esta situação mantém-se há pelo menos mais 
de 3 anos. Por outro lado, o indivíduo envolvido confessa que 
quando chega a sua vez de utilizar o parque de estacionamento 
dos serviços, costuma sair 15 minutos antes da 13h00 para ir 
buscar o seu automóvel e colocá-lo à saída do silo, e depois vol-
ta ao local de serviço para picar o ponto de saída, esta situação 
mantém-se há 2 a 3 anos. Ambos os actos violam o dever de 
assiduidade consagrado no Estatuto dos Trabalhadores da Ad-
ministração Pública de Macau.

Não se tratando de uma infracção penal, o CCAC mandou 
arquivar o caso e, ao mesmo tempo, informou a DSF sobre a 
situação detectada, solicitando os serviços competentes para 
proceder, nos termos da lei, à instauração de processo discipli-
nar contra o trabalhador envolvido.

Caso 15:

O CCAC recebeu uma queixa da empresa de mediação pre-
dial A, indicando que o seu funcionário B, contactou um com-
prador de Hong Kong que depois de se ter comprometido a 
adquirir uma fracção autónoma de um edifício em construção, 
o tal funcionário mentiu à sua companhia dizendo que a tal 
fracção foi apresentada por uma outra empresa C ao referido 
comprador. De acordo com as regras habituais do mercado, a 
empresa A tinha supostamente que pagar uma comissão cor-
respondente a 3% do preço total da fracção à empresa C. Toda-
via, o pai do funcionário B é dono da empresa C, e ao mesmo 
tempo, o referido funcionário B é membro da administração 
da empresa C, suspeitando-se, por isso, da prática do crime de 
corrupção e a existência de outras ilegalidades por parte do 
funcionário B.

Na sequência da investigação, o CCAC descobriu que o men-
cionado comprador de Hong Kong tinha entrado directamente 
em contacto com um outro sócio da empresa C para adquirir 
uma fracção autónoma em construção. No entanto, a empresa 
C apresentou posteriormente o referido comprador ao funcio-
nário B da empresa A. Por isso, de acordo com as regras habi-
tuais do mercado, as empresas A e C teriam que celebrar entre 
elas um acordo de cooperação para definir claramente a distri-
buição de comissões. No decurso, o funcionário B não praticou 
nenhuma fraude contra a empresa A que lhe tivesse causado 
quaisquer prejuízos, por isso, não foi detectado neste caso 
concreto qualquer crime de burla praticado pelo funcionário B 
ou crime de corrupção passiva prevista na Lei de Prevenção e 
Repressão da Corrupção no Sector Privado.

Estando em curso uma acção em tribunal, relativa ao pré-
dio em construção, o promotor e a empresa A (o mediador 
imobiliário indicado), bem como outros agentes imobiliários, 
têm litígios pendentes quanto à distribuição de comissões. A 
empresa A não deu ainda cumprimento às disposições do acor-
do celebrado, ou seja, pagar uma comissão correspondente a 
3% do preço do imóvel à empresa C. Todavia, sendo um caso 
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佣金。然而，有關問題屬民事追討問題，非「公署」的職權範圍，

故將案件歸檔。 

個案十六：

「公署」接獲舉報，指本澳某社團的一名社工A涉嫌透過不

實申報資料詐騙社會工作局（下稱「社工局」）的資助。

調查發現，有關社團是一間受「社工局」資助的社會服務機

構。「社工局」以資助該社團舉辦活動的方式關懷社區中的獨居

長者，而該社團每月需向「社工局」提交報告及報銷開支。A涉嫌

虛構為獨居長者舉辦活動，透過偽造的開支單據向「社工局」報

銷開支。

調查期間，A承認偽造開支單據及詐騙「社工局」資助，其

行為涉嫌觸犯「偽造文件罪」及「詐騙罪」。2012年10月18日，應

「公署」要求、並按照《刑法典》的相關規定，「社工局」局長對

A提起了書面告訴，案件移送檢察院處理。

然而，「社工局」於2013年10月22日，向法院提出撤訴，理由

是嫌犯已向局方表示後悔及承認錯誤，並向局方歸還詐騙款項。

法院認可「社工局」撤訴，案件最後作歸檔處理。

個案十七：

「公署」接獲投訴，指某政府部門的一名職員A違反公務員

不得兼任的義務，自2010年起開始經營網購公司，在各地購買物

品，然後再轉售予購買人士。2010年至2011年期間，A長期在辦

公時間內利用部門的電腦處理其私人銷售業務，更多次將貨物

帶返辦公地點包裝，並在辦公時間內到郵政局投遞包裹。另指，

A與朋友合夥開設美容院，屬隱名股東。

經調查，證實A有份參與其姐夫X開設的一間有限公司，並

透過社交網站以網店方式進行經營及銷售活動（包括經營網絡

及實體店的護膚品銷售），證明其在未獲部門的批准下從事私人

業務，有關行為涉嫌違反公職人員不得兼任的義務。此外，倘A

確曾在2010年至2011年期間，利用上班時間處理私人銷售業務

及往返郵政局投遞包裹，涉嫌違反公職人員的勤謹義務。

由於未發現有公務員實施貪污犯罪，故「公署」將案件歸

檔，並向A所屬部門通報有關兼職的事實，以便該局對A提起紀

de pedido de indemnização civil, o CCAC mandou arquivar o 
processo uma vez que a natureza do caso se encontra fora da 
sua esfera de competências.

Caso 16:

O CCAC recebeu uma participação apontando que A, as-
sistente social duma associação de Macau declarou desonesta-
mente informações falsas para conseguir obter apoio financei-
ro do Instituto da Acção Social (IAS).

Durante a investigação, verificou-se que a referida associa-
ção é uma instituição no âmbito do serviço social que recebe 
apoio financeiro do IAS, destinado à organização de activida-
des para ajudar os idosos isolados no seu bairro. A associação 
tem de apresentar mensalmente relatórios ao IAS para reem-
bolso das despesas efectuadas. No entanto, A terá falsificado 
informação das actividades para idosos e apresentado recibos 
falsificados ao IAS para reembolso das despesas.

A confessou que tinha falsificado recibos para conseguir o 
apoio financeiro do IAS, sendo que a sua conduta indicia a 
prática de crimes de «falsificação de documento» e de «burla». 
O IAS, após solicitado pelo CCAC e nos termos do Código 
Penal, apresentou queixa por escrito contra A no dia 18 de Ou-
tubro de 2012 e, posteriormente, o processo foi encaminhado 
ao Ministério Público.

No entanto, o IAS apresentou pedido de desistência da 
queixa no tribunal no dia 22 de Outubro de 2013, dado que o 
arguido se mostrou arrependido por ter cometido esse erro e 
devolveu os proventos do crime ao IAS. O tribunal aceitou a 
pedido do IAS, pelo que o CCAC procedeu ao arquivamento 
deste processo. 

Caso 17: 

O CCAC recebeu uma queixa contra uma funcionária públi-
ca, A, de um determinado serviço público, alegando que A vio-
lou o dever de não acumulação de funções. Na queixa apontou-
-se que desde 2010, A estabeleceu uma loja online, comprando 
mercadorias de diversas origens e vendendo-as a clientes locais 
e que entre 2010 e 2011, durante o horário expediente, A apro-
veitou o computador do serviço para as actividades de venda 
do seu negócio e fez embrulhos dos seus produtos no serviço 
para depois os enviar pelos correios. Ainda na queixa referiu-
-se que A abriu uma loja com os amigos e é, na verdade, sócia 
oculta desta.

Após investigação, verificou-se que A participava nas activi-
dades de uma sociedade limitada que pertence ao seu cunhado 
e vendia os produtos da loja através das redes sociais (incluindo 
a venda de produtos cosméticos via internet ou na loja), com-
provou-se que A não tinha autorização do serviço para exercer 
estas actividades privadas, sendo uma conduta que violou o de-
ver dos funcionários públicos de não acumulação de funções. 
Caso A tenha-se dedicados, entre 2010 e 2011, à sua actividade 
privada durante o horário expediente, deslocando-se aos cor-
reios para enviar as embalagens, constituiria deste modo uma 
violação do dever de assiduidade. 

Dado não haver qualquer prática do crime de corrupção pelo 
funcionário público, o CCAC procedeu ao arquivamento deste 
caso. Simultaneamente, o CCAC informou o facto de acumu-
lação de funções por A ao serviço público onde trabalha, para 
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律程序。局方覆稱未有證據證實A於2010至2011年期間在上班

時間處理私人業務，又指A承認確曾有一次幫姐夫看顧店舖，偶

爾一次並不構成違反專職性義務，故此作歸檔處理。

個案十八：

「公署」接獲舉報，指澳門新花園泳池的工作人員私自將泳

客的入場票收起來轉售圖利。

「公署」經調查，發現泳客購買門票時，售票員基本上都會

撕下一張全新的入場門票給泳客，而泳客會持即日的全新門票

進場（持月票進場者除外）。調查期間，並未發現如舉報所指有

工作人員利用職權，私自將收到的入場票收起來再轉售圖利的跡

象和證據，「公署」將案件歸檔。

個案十九：

「公署」接獲投訴，指本澳某學校於2011年期間進行擴建校

舍工程的公開招標，有關工程項目由教育暨青年局（下稱「教青

局」）資助，該校校長懷疑屬意將該項工程判予其熟稔的競投承

建商，有違反《預防及遏止私營部門賄賂法律》之嫌。

調查結果中未有跡象顯示該學校校長或其他職員屬意將該

項工程判予競投承建商，惟調查發現，該學校就有關工程項目所

展開的公開招標程序中，出現許多程序上的瑕疵，例如：開標委

員沒有在每間競投公司所提交的回標文件上簽名作實，以及公開

開標會上沒有向與會者宣讀各競投者的投標價及工期等，有關

招標程序的瑕疵會存在不公平的現象，容易讓各競投者合謀報

價，損害學校的利益。

「公署」將本案有關私營賄賂部分作歸檔處理，另就「教青

局」在審批學校資助工程有監管不足及招標守則不完善的部分

完成分析報告後，要求「教青局」作出相應跟進。

個案二十：

「公署」接獲投訴，指某大廈兩名小業主分別兼任該大廈的

業主委員會主席及理事，他們未經其他業主同意，將該大廈的大

部分工程判予一間工程公司，懷疑二人與該工程公司的東主有利

益輸送的情況。

que possa instruir o respectivo processo disciplinar contra C. 
No entanto, esse serviço público respondeu ao CCAC que não 
havendo provas suficientes sobre o exercício das actividades 
privadas durante o horário expediente por A entre os anos de 
2010 e 2011. Segundo o mesmo serviço público, o funcionário 
em causa confessou ter ajudado só uma vez na loja do cunhado. 
Sendo este um acontecimento ocasional que não constitui uma 
violação do dever de exclusividade, arquivou-se o processo.

Caso 18:

O CCAC recebeu uma participação sobre um trabalhador 
da Piscina Estoril que lucrava revendendo bilhetes dos utentes 
anteriores aos seguintes.

Após investigação, o CCAC não descobriu a irregularidade 
referida na participação e verificou que quando há utentes, 
quer homens quer mulheres, que pretendem adquirir bilhete 
para entrar na piscina, o trabalhador da bilheteira retira sem-
pre bilhetes do respectivo livrete (ou seja não os reutilizando), 
excepto os portadores de Passe Mensal. Pelo que o CCAC pro-
cedeu ao arquivamento deste processo. 

Caso 19: 

O CCAC recebeu uma queixa, apontando que uma escola de 
Macau durante o concurso público para as obras de ampliação 
da escola realizado em 2011 (com apoio financeiro pela Direc-
ção dos Serviços de Educação e Juventude - DSEJ), o reitor 
dessa escola teve a intenção de adjudicar o projecto a um cons-
trutor seu amigo, suspeitando-se de violação da Lei de Preven-
ção e Repressão da Corrupção no Sector Privado.

De acordo com o resultado da investigação, não se verifica-
ram indícios de que o reitor ou outros trabalhadores daquela 
escola tivessem intenção com que o referido construtor ga-
nhasse o concurso público. No entanto, durante a investigação, 
foi descoberta a ocorrência de vícios no procedimento do 
concurso público, nomeadamente, nem todos os documentos 
entregues pelas empresas concorrentes foram assinados pelos 
membros da Comissão de Abertura de Propostas, a Comissão 
não realizou no acto público a leitura em voz alta do preço e do 
prazo para as obras propostos pelos concorrentes. Esses vícios 
podem provocar desigualdades no processo do concurso, até 
permitir conluio entre os concorrentes, prejudicando por sua 
vez o interesse da escola.  

O CCAC procedeu ao arquivamento da parte do caso que 
diz respeito a corrupção no sector privado. No entanto, após  a 
conclusão do relatório de análise sobre a falta de controlo por 
parte de DSEJ no âmbito do apoio financeiro às escolas e a de-
ficiência nas regras do concurso público adoptadas pela escola, 
o CCAC solicitou à DSEJ para proceder a acompanhamento 
adequado.   

Caso 20:

O CCAC recebeu uma participação sobre dois condóminos 
dum edifício que exercem as funções de presidente e membro 
da direcção da comissão de condóminos  e sem consentimento 
dos outros proprietários, adjudicaram uma grande parte das 
obras do edifício a uma empresa, suspeitando que haja uma 
transferência de interesses entre eles (os dois proprietários e o 
dono da empresa). 
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經調查，未有實質證據顯示該大廈業委會主席等與獲判工

程公司東主之間存在觸犯《預防及遏止私營部門賄賂法律》的違

法行為，且基於投訴人在投訴後放棄行使告訴權，故「公署」將

案件歸檔。 

個案二十一：

「公署」接獲投訴，指懷疑本澳某花店定期大量走私受管制

的蘭花入澳，再以高價轉售予酒店及其他花店圖利，當中懷疑涉

及賄賂負責監管蘭花入口部門公職人員的行為。

蘭花是本澳受入口管制的植物，需取得經濟局發出的進口

准照才可入口。據調查，證實涉案花店東主在2011年至2013年

間，約每周一至兩次在沒有申報的情況下偷運蘭花入澳，每年共

偷運約幾千株蘭花，以供應予多間酒店圖利，涉及利潤達40萬多

元，而調查所得排除了有公務人員牽涉在內。

由於未發現存在貪污跡象，故「公署」將案件歸檔，並通報

有權限部門（經濟局及海關），要求對相關行政違法行為作出跟

進，其中經濟局已於2013年9月完成調查程序，對上述花店東主

科處約澳門幣8萬元的罰款。

個案二十二：

「公署」接獲舉報，指本澳某大酒店H之採購部於2013年度

之「新鮮粉麵及點心類」報價邀請存在各種不規則情況，較以往

的詢價單不同，懷疑其中一個投標者X與採購部之間存在利益

輸送。投訴亦指，澳門各大酒店及酒樓食肆貪污問題嚴重，當中

涉及不少著名的大酒店及大型商舖。

據調查顯示，H酒店之採購部並沒有違反內部採購指引，

而自2012年起採購部亦就製作詢價單方面進行改革，加上負責

Após investigação, não se provou em concreto que as referi-
das pessoas cometeram crimes previstos na Lei de Prevenção e 
Repressão da Corrupção no Sector Privado. Por outro lado, o 
queixoso entretanto desistiu da queixa após de a ter apresenta-
da, pelo que o CCAC procedeu ao arquivamento deste caso. 

Caso 21: 

O CCAC recebeu uma queixa apontando que uma florista  
local importava ilegal e periodicamente para Macau grande 
quantidade de orquídeas sujeitos ao controlo e posteriormente 
as vendia a hotéis e a outras floristas locais, suspeitando que 
tenha subornado o funcionário público responsável pela ins-
pecção da importação da orquídeas. 

A orquídea é uma espécie da planta sujeita a controlo de 
importação, tendo-se de obter primeiro uma licença de impor-
tação emitida pela Direcção dos Serviços de Economia (DSE). 
Após a investigação, o CCAC provou que essa florista, durante 
os anos de 2011 a 2013, transportou clandestinamente uma a 
duas vezes por semana, orquídeas para Macau sem efectuar a 
respectiva declaração nos termos da lei, transportando clan-
destinamente milhares de orquídeas por ano, para depois ven-
dê-las a hotéis, acumulando lucros de mais de 400 mil patacas. 
Através da investigação, excluiu-se a possibilidade de haver 
participação de funcionário público nesse caso. 

Não havendo indícios de corrupção, o CCAC procedeu ao 
arquivamento do processo. Ao mesmo tempo, o CCAC infor-
mou as entidades competentes (DSE e Serviços de Alfândega)  
para o acompanhamento do caso. Para os devidos efeitos, a 
DSE concluiu o respectivo procedimento de investigação em 
Setembro de 2013 e aplicou uma multa de 80 mil patacas ao 
dono da referida florista. 

Caso 22:

O CCAC recebeu uma participação sobre irregularidades 
ocorridas no departamento de aquisição de bens dum hotel H 
durante a consulta para o fornecimento de «massa e dim-sum» 
para o ano de 2013, porque se verificaram alterações nas for-
malidades em comparação com o passado, suspeitando-se por 
isso, que havia tráfico de interesse entre o concorrente X e esse 
departamento. O queixoso afirmou ainda que o problema de 
corrupção é muito grave no sector hoteleiro e nos restaurantes, 
e que estão envolvidos muitos hotéis famosos e grandes empre-
sas.

Após investigação, nada mostra que o departamento de aqui-
sição de bens do hotel H tenha violado as orientações internas 
para aquisição de bens. Acontece que o hotel procedeu em 
2012 a uma reforma no âmbito das aquisições, nomeadamente 
quanto ao documento de consulta (de preços) e o trabalhador 
responsável pela aquisição de «massa e dim-sum» para o ano 
de 2013 tinha apenas 6 meses nesse cargo, pelo que não tinha 
experiência neste tipo de aquisição. Provavelmente, dada esta 
alteração do regime de aquisição de bens e o facto de haver 
uma pessoa inexperiente como responsável pelo processo de 
consulta, surgiu este desentendimento. 

Embora na queixa denunciasse a existência de uma relação 
imprópria entre o pessoal do departamento de aquisição de 
bens e do restaurante e o fornecedor, o queixoso não conseguiu 
apresentar qualquer informação sobre o período do aconteci-
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2013年「新鮮粉麵及點心類」詢價單的採購員當時僅擔任了該

職位約6個月，缺乏實際採購工作經驗，因此很有可能是因為詢

價單製作方面之改革，以及詢價單負責人之轉換而引起不同見

解。

關於舉報採購部及餐廳人員或與供應商人員存有不正常關

係，由於投訴人未能提供具體時間及實質證據，加上投訴人並不

知悉採購部就詢價單製作之內部改革情況，故的確很容易令投

訴人誤會有違規情況出現。至於投訴人所指的酒店及酒樓食肆

存在貪污問題，由於其所述內容均是傳聞得知、或酒店方面已

知悉相關事宜並已進行內部處分，並沒有行使其告訴權，故「公

署」將案件歸檔。

個案二十三：

「公署」接獲舉報，指澳門廣播電視股份有限公司有職員以

私人名義或透過家人名義開設製作公司，競投政府部門或私營

部門的廣告或節目製作項目，又以臨時工的方式聘用澳廣視的同

事，及擅取電視台的攝影器材供其私人所開設的公司拍攝之用。

經調查顯示，有關私人公司所用之機器均為自家之器材，並

不存在擅取澳廣視攝影器材自用的情況。至於涉嫌兼職或以私

人名義開設製作公司的投訴，屬員工紀律及不競業義務問題，處

理權限屬有關電視台，「公署」無權介入。

就員工紀律及不競業義務問題的投訴，「公署」轉介至相關

電視台，以便作出適當處理。其後電視台回覆表示已作出內部調

查及告誡相關員工，同時要求員工聲明其並無實際參與私人公

司業務或造成與公司不當競爭的情況，如有開立私人公司的部

分員工則聲明相關公司已結業（或正在處理取消商業登記的手

續）。

個案二十四：

「公署」接獲舉報，指本澳一間製衣廠的東主在過去十多

年來涉嫌不實地申報部分員工的實收工資，以助員工免繳職業

稅。投訴人又指，該製衣廠東主曾主動向員工表示可代為虛報收

入，以便規避繳納職業稅之義務，但須將省得的稅款與製衣廠對

分，並懷疑有公務員從中協助。

經向已離職的員工查證，彼等表示無聽聞公司可協助少報

職業收入，及要求將所省得之稅款與公司對分；經查證財政局稅

mento do facto ou prova concretas para comprovar a irregula-
ridade dessa relação. Por outro lado, o queixoso desconhecia 
a reforma adoptada pelo departamento de aquisição de bens, 
por isso ficou com a impressão que alguém teria infringido as 
regras definidas. 

Em relação às afirmações do queixoso sobre a ocorrência 
de casos de corrupção nos hotéis e restaurantes, há casos de 
irregularidade cujo autor foi punido pelo hotel, mas sem que o 
hotel tenha enviado o caso para via judicial, e outros não pas-
sam de rumores.  Pelo que o CCAC procedeu ao arquivamento 
deste processo. 

Caso 23:

O CCAC recebeu uma queixa, acusando um trabalhador 
da Teledifusão de Macau S.A.R.L. (TDM) de ter criado uma 
empresa de produção, quer em nome próprio, quer em nome 
de familiares, para concorrer a projectos de produção de publi-
cidade e a outros programas lançados por serviços públicos ou 
por entidades privadas. Para esse efeito, ele contratava colegas 
da TDM e utilizava equipamentos da TDM para trabalhos de 
filmagem da sua empresa. 

Após investigação, constatou-se que essa empresa tem equi-
pamentos próprios para filmagem, não havendo provas de 
utilização de equipamentos da TDM. Ainda, em relação à acu-
mulação de funções e à criação da uma empresa de produção 
em seu nome, trata-se de questões do regime disciplinar dos 
trabalhadores e da obrigação de não concorrência, que cabem 
decidir segundo o critério dessa empresa televisiva, estando 
fora da competência do CCAC.

Em relação às questões do regime disciplinar dos trabalha-
dores e da obrigação de não concorrência, o CCAC encami-
nhou as respectivas informações para essa empresa televisiva, 
para tomar medidas adequadas. Posteriormente, informou ao 
CCAC que procedeu a uma investigação interna e emitiu uma 
advertência a esse trabalhador. Ao mesmo tempo, exigiu que 
todos os trabalhadores declarem que não exercem efectiva-
mente actividades em empresas privadas nem provocam situ-
ações de concorrência desleal com o canal televisivo público, 
sendo que alguns trabalhadores que tinham empresa privada 
declararam que a sua empresa já deixou de explorar qualquer 
actividade (ou que estavam a efectuar as formalidades para o 
cancelamento do registo comercial da empresa).

Caso 24:

O CCAC recebeu uma queixa, alegando que o proprietário 
duma fábrica de vestuário não declarou fielmente, durante 
mais do que dez anos, montante do salário pago aos seus tra-
balhadores, para que estes fossem isentos de pagar imposto 
profissional. O queixoso referiu ainda que foi o proprietário da 
fábrica tomou a iniciativa de propor aos trabalhadores a falsa 
declaração do montante do salário, para fugirem ao imposto 
profissional, com a condição de dividirem metade do dinheiro 
poupado com a fábrica, suspeitando-se ainda que houve fun-
cionário público que deu apoio nessa infracção. 

Para o efeito de investigação, o CCAC contactou com anti-
gos trabalhadores dessa fábrica, mas ninguém confirmou ter 
ouvido a prática que a fábrica podia os ajudar em declarar um 
montante do salário inferior do que verdadeiramente recebiam 
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務資料，員工均有如實申報及繳納職業稅；另經核實，員工所申

報之入息與實際收益基本相符，故並不存在虛報情況。

調查期間，發現該製衣廠隨着本澳製衣業的經營環境轉差

開始息微，至2008年底，製衣廠將約十多名本地長工解僱，且沒

有對他們作出合理賠償，相關案件已由法院審理並作出裁決，但

由於廠方已沒有任何財產可予法院作出執行，故至今賠償問題

仍沒有進展，被解僱者仍未獲得任何賠償。事實上製衣廠早年已

變賣所有廠房及資產抵債，至今仍拖欠銀行不少債務，而作為東

主之一的被舉報人亦已於2010年去世，故製衣廠已沒有資金支

付薪金或賠償。

由於並未發現製衣廠的負責人或職員作出刑事不法行為，故

「公署」將案件歸檔。

個案二十五：

「公署」接獲某大廈小業主投訴，指該大廈的管理委員會帳

目不清，在管委會帳目中未有列明已向小業主們成功追回的欠

繳管理費的去向，懷疑有人從中將所收取之管理費據為己有，並

指管委會每年額外收取行政費，投訴人對該筆費用存有疑惑，懷

疑有人私下攤分有關款項。

調查發現，有關屋苑每座大廈的大堂均有張貼詳細的管理

費開支明細，各住戶透過有關報表均能大致了解每月的管理費

收支狀況，當中包括歷年欠繳的管理費用收入明細，每月的管理

費收入中哪一部份屬於追回的歷年欠繳的管理費用及所收得的

總金額均一目了然，且聘有獨立核數人核數及建立電腦帳目，並

非如投訴人所述那樣混亂。至於管委會行政基金款項方面，經查

證，因當年管委會並沒有周全地考慮住戶知情權的問題，故過去

一直忽略了將管委會行政費的開支明細另行張貼於大堂，以供

各住戶知悉。倘若管委會有適時張貼有關收支明細，相信足以釋

除住戶的疑慮，而調查期間亦未有發現投訴所指懷疑管委會將

行政費開支重複計算及侵吞行政費的情況。

由於並無發現投訴所指的任何不法情況或任何私營賄賂情

況，故將案件歸檔。

e obrigava os a dividir metade do dinheiro poupado com a fá-
brica. O CCAC obteve ainda informações fiscais registadas na 
Direcção dos Serviços de Finanças e, conforme o registo, todos 
os trabalhadores declararam fielmente o seu rendimento e pa-
garam o seu imposto profissional nos termos legais. Verificou-
-se ainda que os dados sobre rendimento declarados eram basi-
camente correspondentes aos factos, pelo que não houve lugar 
a falsas declarações. 

Após investigação, o CCAC concluiu que dada a baixa ren-
tabilidade no sector de manufactura, essa fábrica até 2008, 
despediu uma dúzia de trabalhadores locais que nela tinham 
trabalhado muitos anos, sem pagar as indemnizações devidas, 
havendo uma sentença judicial sobre o caso; acontece que a fá-
brica já não tinha qualquer património para executar a senten-
ça do tribunal. Ou seja até no momento os trabalhadores ainda 
não receberam qualquer indemnização. Na verdade, o proprie-
tário da fábrica vendeu a fábrica e demais património para pa-
gar as dívidas, mas mesmo assim, não conseguiu pagar a dívida 
ao banco. Por outro lado, o  proprietário da fábrica faleceu em 
2010, consequentemente, ficou inviabilizado o pagamento dos 
respectivos salários e indemnizações. 

Uma vez que ninguém, nem responsável nem trabalhador da 
fábrica, cometeu ilícito penal, o CCAC procedeu ao arquiva-
mento deste processo.

Caso 25:

O CCAC recebeu uma queixa apresentada por um condómi-
no de um edifício. Segundo o queixoso, as contas da comissão 
administrativa do mesmo edifício não eram claras, não ha-
vendo registos sobre a utilização do montante de condomínio, 
pago em atraso por condóminos à tal comissão. Assim, sus-
peitava que alguém se teria apropriado desse montante. A par 
disso, o queixoso duvidou das verbas administrativas extraor-
dinárias cobradas anualmente aos condóminos, alegando que 
alguém terá desviado essas verbas.

Após a investigação efectuada pelo CCAC, verificou-se que 
o mapa circunstanciado das despesas de administração de 
propriedade foi afixado no rés-do-chão de todos edifícios do 
mesmo complexo. Os condóminos podiam consultar o mapa 
para conhecer as respectivas despesas mensais e o montante 
de condomínio em atraso nos últimos anos. Assim, através da 
afixação do tal mapa, as receitas e despesas da comissão de 
administração (incluindo o montante de condomínio pago em 
atraso à tal comissão e o total das receitas) são muito claras. 
É de referir que as contas da comissão da administração do 
edifício foram vistas por auditor independente e elaboradas 
por sistema informático e, portanto, são claras. Em relação às 
verbas administrativas, verificou-se que, devido a uma falta 
de consideração do direito à informação dos condóminos, a 
comissão da administração não afixou as despesas administra-
tivas no rés-do-chão do edifício. Se tivesse afixado o mapa cir-
cunstanciado das despesas administrativas, as dúvidas dos con-
dóminos teriam sido esclarecidas. No decorrer da investigação 
do CCAC, não se confirmaram as acusações do queixoso, isto 
é, o cálculo duplo das despesas administrativas e apropriação 
dessas pela comissão de administração.

Visto que não se encontrou qualquer ilegalidade referida na 
participação, nem se verificou qualquer acto de corrupção no 
sector privado, o CCAC decidiu arquivar o processo.
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個案二十六：

「公署」接獲舉報，指一名任職政府部門的重型車輛司機A

涉嫌在未獲上級批准的情況下，在工餘時間從事兼職的士司機

工作。

「公署」經調查證實A確有駕駛黑色的士。雖然A並未向所

屬部門申請於下班後任兼職的士司機，但由於A以散位合同方式

受聘，性質上並不屬於公務員或服務人員，故此並不能直接適用

《澳門公共行政工作人員通則》中的紀律制度，然而，基於被舉

報人的職務是駕駛車輛，而兼職駕駛的士會減少其休息時間，容

易影響日間工作的精神狀態和專注力，所以兩者明顯屬不相容

的活動，故「公署」將個案通報A任職之部門，其後有關部門回

覆表示經簡易調查程序，決定與A解除合同。 

個案二十七：

「公署」接獲舉報，指某政府部門的一個附屬單位的一名員

工W利用其負責處理員工出勤記錄的職權，每逢自己遲到時就

故意不打咭，並於事後以「忘記打咭」等理由於自己出勤記錄中

作備註，以避免遲到記錄的出現，並懷疑有上司包庇。

經調查後，發現W確存在遲到及不打咭情況，平均一個月有

一至兩次，出勤記錄則為「上班忘記帶智能咭，已填寫簽到紙」。

經翻看過去一年的閉路電視記錄，發現W確實只是因經常無帶

工作咭而無法打咭，而並非為了逃避遲到的紀律責任，且W每次

均有如實上報所遲到的分鐘數，故其行為不存在刑事成分。

然而，倘員工經常不打咭將導致出勤監察形同虛設，經向有

關政府部門反映情況，部門回覆指已責成主管加強對員工的出

勤記錄意識。

由於相關部門已作出處理，故「公署」將案件歸檔。

Caso 26:

O CCAC recebeu uma participação contra um motorista de 
pesados de um Serviço Público. Segundo a mesma, o mesmo 
motorista de pesados, A, terá acumulado funções privadas em 
horário pós-laboral sem autorização superior, isto é, exercendo 
actividades privadas como taxista.

Após uma investigação efectuada pelo CCAC, verificou-se 
que A exerceu funções privadas como taxista sem ter solicitado 
autorização ao Serviço a que pertencia para a acumulação de 
funções em horário pós-laboral. Entretanto, é de referir que A 
foi contratado pelo Serviço em regime de assalariamento e, por 
isso, não tinha a qualidade de funcionário público nem agente 
nos termos do Estatuto dos Trabalhadores da Administração 
Pública de Macau. Assim, não lhe era directamente aplicável o 
regime disciplinar previsto pelo mesmo Estatuto. No entanto, 
considerando que a acumulação de funções privadas como ta-
xista reduziu o tempo de descanso de A, isso afectaria o estado 
mental e a concentração do mesmo trabalhador no seu exercí-
cio de funções públicas de condução de veículos. Portanto, é 
óbvio que estas duas actividades pública e privada são incom-
patíveis e o CCAC comunicou o caso ao Serviço onde o mo-
torista trabalhava. Por sua vez, o Serviço em causa respondeu 
que, após a abertura de um processo de averiguações, decidiu 
resolver o contrato de A.

Caso 27:

O CCAC recebeu uma participação contra um trabalhador 
de um Serviço Público. Segundo a mesma, W, que trabalha-
va numa subunidade de um Serviço Público, era responsável 
pelo tratamento de registos de assiduidade do pessoal daquele 
Serviço. Quando W chegava atrasado ao Serviço, não picava o 
ponto e preenchia o seu próprio registo de assiduidade com a 
menção de «esquecimento de registar o ponto», com o objecti-
vo de evitar o registo do atraso. A par disso, W terá sido enco-
berto pelo seu superior. 

Segundo a investigação do CCAC, verificou-se que W chega-
va atrasado ao Serviço e não registava o ponto e isso acontecia, 
em média, uma ou duas vezes por mês. Em relação a essas 
situações, no respectivo registo de assiduidade, figurava a jus-
tificação «esqueci-me de trazer o cartão inteligente ao Serviço 
e preenchi a folha de ponto». Com o visionamento de vídeos 
do sistema CCTV nos últimos doze meses, verificou-se que W 
muitas vezes não podia picar o ponto, por não trazer consigo o 
seu cartão inteligente do Serviço, e preenchia os minutos reais 
de atraso no registo de assiduidade. Por isso, os actos de W não 
foram para evitar a eventual responsabilidade disciplinar rela-
tiva aos atrasos e não existe qualquer ilícito penal.

No entanto, no caso de trabalhadores nunca picarem o pon-
to, o regime de supervisão de assiduidade não funciona. Por 
isso, o CCAC comunicou o caso ao Serviço em causa e, por sua 
vez, o mesmo respondeu ao CCAC que mandou as chefias re-
forçarem a sensibilização dos trabalhadores para a importância 
dos registos de assiduidade. 

Visto que o Serviço em causa já tomou as respectivas medi-
das, o CCAC arquivou o presente processo.
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個案二十八：

「公署」接獲舉報，指某局職員B及其配偶於多年前購買一

個單位，由於該大廈幾乎大部分業主，包括B在內，都沒有做契

（買賣公證書），該物業在登記局的資料中未能顯示實際擁有

者，故B憑此能成功欺騙政府，獲得經濟房屋。

翻查房屋局於2012年12月14日發出的公告，內容為通知B等

澳門居民選購經濟房屋。與舉報人所提供的舉報內容相同。「公

署」致函房屋局索取資料，局方回覆表示B及其配偶沒有向該局

提出經濟房屋的申請，亦非已獲局方許可購買或已簽定經濟房屋

單位買賣預約合同的另一家團的申請表所載成員。可見房屋局

公告上的B僅為與被舉報人同名同姓的人士，舉報人極有可能誤

會為同一人。

由於舉報內容與事實不符，且未發現有公務員實施刑事犯罪

或違紀行為，故「公署」將案件歸檔。

個案二十九：

「公署」接獲舉報，指任職於A酒店的花藝部經理沒有對B

鮮花供應商供應之有問題鮮花要求退貨或更換，反而將原由另

一鮮花供應商C供應之鮮花改為B供應商供應，以及大量向B供

應商採購鮮花，懷疑當中存在利益輸送。

經調查，發現B供應商及C供應商自2008年起一直是A酒店

指定之五家鮮花供應商中的其中兩家。約於2010年初，C供應商

因不滿A酒店的鮮花驗收程序過於嚴格，停止向A酒店供應鮮

花，因此由B供應商取代了C供應商。此外亦了解到花藝部經理

並沒有權力指定採用哪一個鮮花供應商，而是須得到花藝總監

及營運部副總裁的批准。

Caso 28:

Foi recebida pelo CCAC uma participação contra um fun-
cionário público sobre a aquisição de habitação económica. Se-
gundo a participação, o funcionário público B e o seu cônjuge 
compraram uma fracção de um edifício há anos. No entanto, a 
maioria dos promitentes-compradores das fracções do edifício 
(incluindo B) ainda não celebraram a escritura pública. Assim, 
nos registos da conservatória competente não figuram os pos-
suidores efectivos das fracções do edifício. Por isso, de acordo 
com a participação, B terá aproveitado essa circunstância para 
enganar o Governo da RAEM, requerendo e conseguindo ob-
ter uma fracção de habitação económica.   

Segundo o aviso do Instituto de Habitação, de 14 de Dezem-
bro de 2012, foram notificados vários residentes da RAEM, in-
cluindo B, para a escolha de fracções de habitação económica 
— o CCAC verificou que tal coincidia com a participação apre-
sentada pelo queixoso. Assim, o CCAC solicitou, por ofício, 
informações adicionais ao Instituto de Habitação. O Serviço 
em causa respondeu ao CCAC que nem B nem o seu cônjuge 
apresentaram qualquer requerimento para a aquisição de habi-
tação económica. O mesmo Serviço confirmou ainda que eles 
não eram membros de qualquer agregado familiar que figuras-
sem noutro boletim de candidatura de habitação económica, 
ao qual o Instituto de Habitação tenha autorizado a compra ou 
com o qual tenha celebrado contrato-promessa de compra e 
venda de uma fracção. Pelo exposto, o nome constante do aviso 
acima referido era idêntico ao nome de B e era muito provável 
que o queixoso estivesse enganado quando afirmou que fora a 
mesma pessoa que tinha conseguido adquirir a habitação eco-
nómica. 

Considerando que a participação não correspondia aos fac-
tos apurados e não se verificou qualquer infracção penal ou 
disciplinar praticada por funcionários públicos, o CCAC arqui-
vou o presente processo.

Caso 29:

O CCAC recebeu uma participação contra um gerente do 
departamento de floricultura do hotel A, onde se alegava que 
o gerente não devolvia as flores de má qualidade ao fornecedor 
B, nem lhe exigia a respectiva substituição. Para além disso, se-
gundo a participação, apesar de existir o tal problema em rela-
ção às flores fornecidas por B, o gerente decidiu que B passasse 
a fornecer ao hotel as espécies de flores que anteriormente 
eram fornecidas pelo fornecedor C. Assim, a maioria das flores 
adquiridas pelo hotel passou a ser fornecida por B. A partici-
pação indicava que, por isso, se suspeitava nestas decisões do 
gerente da existência da oferta de vantagens ilícitas.

Após a investigação realizada pelo CCAC, verificou-se que 
B e C foram dois dos cinco fornecedores de flores designados 
pelo hotel A desde 2008. No entanto, no início de 2010, C ficou 
insatisfeito com o procedimento muito rigoroso do hotel A 
sobre o exame e recepção de flores, decidindo assim deixar de 
fornecer flores a A. Por isso, a partir daquela altura, B substi-
tuiu C no fornecimento dos respectivos tipos de flores ao hotel 
em causa. Para além disso, segundo a investigação, o gerente 
envolvido no presente caso não tinha competência para de-
signar ou mudar fornecedores de flores. Para proceder a tal 
designação ou mudança, ele tinha de obter as autorizações do 
director-geral de floricultura e do vice-director de operações 
do hotel.
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事實上，A酒店花藝部對所有供應商一直採用相同且嚴格的

驗收程序，即使B供應商亦曾被花藝部經理就供貨質量問題多次

要求退貨。由於調查發現舉報與事實不符，故「公署」將案件歸

檔。

個案三十：

「公署」接獲A餐廳東主舉報，指其餐廳之大廚收受B供應

商回佣，作為故意允許B供應商向A餐廳不按訂貨數量供應食材

的回報，且在向餐廳介紹內地勞工時收取勞工的入職介紹費。

經調查，發現B供應商提供的食材並非由大廚專職驗收，大

廚也有授權其他餐廳員工驗收，所以假如大廚收受B供應商的利

益而作為故意允許供應商向A餐廳不按訂貨數量供應食材的回

報，不可能會讓其他員工進行驗收。

而A餐廳遺失食材，並不能證實是簽收時缺少，或是簽收後

才缺少，如果是簽收後才遺失，便不是大廚因收受利益所作出受

賄行為，而是一般的盜竊罪，此部分並非「公署」的職權範圍。

由於調查期間A餐廳已結業，沒有條件作出進一步追查。投

訴人僅從餐廳員工中得知餐廳食材無故遺失而作出上述猜測，

而經調查，並沒有發現任何客觀證據證明大廚收取回佣。此外，

餐廳大廚任職A餐廳期間，餐廳並沒有聘請任何內地勞工，因此

也沒有出現投訴所指大廚收取勞工介紹費的事宜，故「公署」將

案件歸檔。

個案三十一：

「公署」接獲一名大廈業主舉報及房屋局之轉介，指某屋苑

的管理委員會主席A在電梯維修工程的招標程序中帳目交代不

Na realidade, verificou-se ainda que o procedimento rigo-
roso de A no exame e recepção de flores foi aplicado igual-
mente a todos os fornecedores. Em relação ao fornecedor B, 
por várias vezes o gerente envolvido lhe devolveu flores de má 
qualidade. Visto que a participação não corresponde aos factos 
encontrados no decorrer da investigação, o CCAC arquivou o 
presente processo.

Caso 30:

O CCAC recebeu uma participação apresentada pelo dono 
do restaurante A contra o seu cozinheiro. Segundo a mesma, 
o cozinheiro terá recebido as vantagens ilícitas oferecidas pelo 
fornecedor B, como contrapartida de autorizar B que fornecer 
ao restaurante produtos alimentares em quantidade não cor-
respondente à definida pelo restaurante. A par disso, segundo 
o dono, o cozinheiro terá solicitado a trabalhadores não resi-
dentes o pagamento de comissões, em troca de os recomendar 
para trabalhar no restaurante em causa.

Após a investigação efectuada pelo CCAC, verificou-se que 
os produtos alimentares fornecidos por B não eram recebidos 
e examinados exclusivamente pelo cozinheiro envolvido. A par 
disso, o cozinheiro autorizou a recepção dos mesmos produtos 
por outros trabalhadores do restaurante. Portanto, segundo 
a investigação, se o cozinheiro tivesse recebido as vantagens 
ilícitas acima alegadas, como contrapartida de autorizar B a 
fornecer menos produtos alimentares do que a quantidade 
originalmente definida pelo restaurante, ele não autorizaria 
outros trabalhadores do restaurante a proceder à recepção dos 
produtos fornecidos por B.

Em relação à quebra dos produtos alimentares no restauran-
te A, não se conseguiu comprovar o momento da mesma, isto é, 
não se conseguiu comprovar se a quebra ocorreu no momento 
da recepção, ou se aconteceu depois desta. No caso da quebra 
ter ocorrido depois da recepção, será um crime de furto, em 
vez de corrupção passiva do cozinheiro em troca de vantagem 
ilícita. Em relação a esta matéria, o crime de furto não recai na 
esfera de competências para a intervenção do CCAC.

Para além disso, no decorrer de investigação, o restaurante 
cessou a actividade e o CCAC não dispôs de condições para 
apurar mais profundamente os factos. O queixoso apenas su-
pôs a existência de corrupção passiva do cozinheiro com base 
em referências de trabalhadores do restaurante ao desapare-
cimento de alguns produtos alimentares. A investigação não 
encontrou qualquer prova objectiva da recepção de vantagem 
ilícita pelo cozinheiro. Por outro lado, em relação à alegação 
do dono do restaurante sobre a recepção de comissões pelo 
cozinheiro, verificou-se que, ao longo do período em que o 
cozinheiro trabalhou no restaurante em causa, não se recru-
tou para este nenhum trabalhador não residente. Por isso, não 
aconteceu o que se alegou em relação à recepção de comissões 
pelo cozinheiro. Assim, o CCAC arquivou o presente processo. 

Caso 31:

O CCAC recebeu uma participação apresentada por um 
condómino de um edifício e um caso transferido pelo Instituto 
da Habitação. O teor destes refere-se a A, presidente da co-
missão administrativa de um edifício. Segundo as duas fontes, 
no âmbito de um concurso para a obra de manutenção de ele-
vadores, A não apresentou as respectivas contas detalhadas e, 
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清、工程價格前後不一、向業主集資的金額與工程價不符，懷疑

有人從中收受不法利益。

經調查發現，由於該屋苑之電梯問題日趨嚴重，必須儘快進

行全面維修或更換，故A於2013年初發起成立管理委員會，通

過召開業主所有人大會，獲大多數業主贊成並選出管理委員會

的委員。期間在房屋局人員的見證下，對屋苑的電梯翻新進行開

標及投票，最後選出B公司作為電梯的承判商，工程價為澳門幣

五百多萬元。由於電梯工程的項目眾多，屋苑管理委員會與B公

司為加強電梯的安全性，曾就零件安裝上作出修改，致使最後的

工程價較原報價增加了澳門幣四萬元。「公署」對該屋苑的電梯

工程招標文件、會議記錄及帳目等進行分析，發現帳目記錄仔細

清晰，當中沒有發現可疑之處，而超過85%業主支持屋苑進行電

梯更換工程。

基於調查所得與舉報不符，亦沒有發現任何違法行為，故

「公署」將案件歸檔。

個案三十二：

「公署」接獲舉報，指一名物業管理公司主管A在一項商場

內部裝修工程的招標過程中，將其他投標公司之報價透露予中

標公司知悉，懷疑A主管違反《預防及遏止私營部門賄賂法律》

之相關規定。

由於A主管為該公司在澳門的最高負責人，故「公署」向其

母公司之香港股東索取相關招標及評標文件資料。在分析有關

資料及進行問話後發現，A主管根本沒有參與有關工程的評標

及判標工作，最終判給是由母公司之股東經商議後決定，不存在

舉報人所述的情況。此外，該公司股東對下屬職員十分信任，公

司股東表明即使發現任何職員涉嫌觸犯《預防及遏止私營部門

賄賂法律》相關規定，亦不會行使告訴權，故「公署」將案件歸

檔。

三、跨境案件協查及司法協助

（一）外地反貪機關請求協查

2013年，外地執法機關請求「公署」協查的案件共6宗，其中

5宗是由香港反貪機關請求協查，另外1宗由泰國反貪機關請求

a par disso, o preço da obra apresentou desvios e o montante 
que os condóminos entregaram à comissão administrativa para 
realizar a obra não correspondeu ao preço efectivo da obra. 
Por isso, suspeitou-se que A tivesse recebido vantagens ilícitas 
nesta obra. 

Após a investigação efectuada pelo CCAC, verificou-se que, 
devido aos problemas crescentes nos elevadores do edifício, foi 
necessário proceder a uma manutenção ou mudança global dos 
elevadores. No início de 2013, A promoveu a constituição da 
comissão administrativa do edifício e, depois da convocação 
de assembleia de condóminos, foram eleitos membros da tal 
comissão pela maioria dos condóminos. Na ocasião da assem-
bleia de condóminos e com a presença do pessoal do Instituto 
da Habitação, realizaram-se igualmente o acto público do con-
curso da obra de elevadores e a respectiva votação. Finalmente, 
B foi escolhida como empresa adjudicatária e o preço da obra 
foi mais de 5 milhões pacatas. No entanto, devido às diversas 
tarefas da obra de manutenção de elevadores, a comissão ad-
ministrativa do edifício e B pretenderam reforçar a segurança 
dos elevadores e decidiram modificar a instalação de peças, 
provocando assim o aumento do preço final da obra em 40 mil 
patacas, em comparação com o preço inicialmente apresentado 
por B. O CCAC analisou os documentos, actas e contas no âm-
bito deste concurso, verificando que as contas são expressas e 
claras e não suscitando qualquer dúvida. É de referir que mais 
de 85% dos condóminos do edifício concordaram com a reali-
zação da obra.

Visto que a participação não correspondeu aos factos apu-
rados e não se verificou qualquer ilegalidade, o CCAC decidiu 
arquivar o processo.

Caso 32:

O CCAC recebeu uma participação contra A, chefia de uma 
empresa de gestão de propriedades. Segundo aquela, num con-
curso para uma obra de decoração de um centro comercial, A 
terá revelado à empresa adjudicatária as propostas de outros 
concorrentes e terá assim violado a Lei da Prevenção e Repres-
são da Corrupção no Sector Privado.

    Considerando que A é o máximo responsável da empresa 
em Macau, o CCAC solicitou aos accionistas da empresa-mãe 
de Hong Kong os documentos sobre o concurso e a respecti-
va avaliação de propostas. Após a análise de informações e a 
prestação de declarações pelos interessados, verificou-se que 
A não participou em qualquer trabalho de avaliação de pro-
postas e a decisão de adjudicação foi tomada pelos accionistas 
da empresa-mãe. Por isso, a participação não correspondeu aos 
factos apurados pelo CCAC. Para além disso, os accionistas 
manifestaram muita confiança no pessoal seu subordinado e 
referiram que, mesmo que se tivesse verificado violação por 
ele da Lei da Prevenção e Repressão da Corrupção no Sector 
Privado, não exerceriam o direito da queixa. Assim, o CCAC 
arquivou o presente processo. 

III. Cooperação transfronteiriça e cooperação judiciária 

(1) Apoio solicitado por autoridades anti-corrupção do ex-
terior no âmbito da cooperação transfronteiriça

Em 2013, por solicitação de autoridades anti-corrupção do 
exterior, o CCAC prestou apoio na investigação de 6 casos. 
Destes, 5 foram solicitados pelas autoridades anti-corrupção de 
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協查。當中有5宗已完成，另有1宗尚在跟進中。請求的內容主要

是協助搜證及聯繫相關人士。

（二）「公署」請求外地反貪機關協查

2013年，「公署」要求外地協查的案件共5宗，其中4宗已完

成，另有1宗尚在跟進中，當中主要透過內地及香港的反貪機關

提供協助。

第四部分

行政申訴

一、概述

在2013年，「公署」繼續依法履行其行政申訴的職責，對公

共部門的行政程序及決定的合法性及合理性作出監察，在提升

行政效率及依法行政方面發揮其應有的監督功能。

在過去一年，針對政府部門的行政申訴個案仍超過六百宗，

其中大部分為不滿部門執法方式或其行政決定，2013年的投訴

個案呈下述特徵：

（1）跟進特區政府推行中央招聘，故在實施前不少行政部

門都先行招考所需人員，但在處理招聘問題時不少環節仍考慮

欠周，引致投訴個案仍然不少；

（2）同部門的執法及管理有關的投訴集中在治安執法、交

通事務、市政、房屋及工務方面。

綜合資料，不難發現引發投訴的「風險點」集中在下述幾個

方面：

（1）行政部門的不作為、拖延、有法不依或執法不嚴；

（2）行政部門的管理方式滯後；

（3）主管部門對本身職務的認識程度不夠，或適時、準確及

有效的決策能力未如理想。

綜合分析投訴個案的類別及內容，結論為：治安執法、衛生

醫療、交通事務、經屋和社屋及市政是引起投訴最多的領域，而

個案所揭示的問題依然離不開處理程序及方法失誤，對法律的

Hong Kong e 1 pelas autoridades anti-corrupção da Tailândia. 
Do total dos casos investigados, 5 foram dados como findos e 
1 continuou a ser acompanhado. O conteúdo das solicitações 
relacionou-se principalmente com o apoio na recolha de provas 
ou no contacto com indivíduos.  

(2) Apoio solicitado pelo CCAC a autoridades anti-corrup-
ção do exterior no âmbito da cooperação transfronteiriça

Em 2013, o CCAC solicitou apoio a autoridades do exterior 
na investigação de 5 casos. Destes, 4 foram dados como findos 
e 1 continuou a ser acompanhado e o apoio foi solicitado prin-
cipalmente às autoridades anti-corrupção do Interior da China 
e de Hong Kong.

SECÇÃO IV
PROVEDORIA DE JUSTIÇA

I. Introdução

Em 2013, o CCAC continuou a desempenhar o seu papel no 
que respeita aos trabalhos de provedoria de justiça, fiscalizan-
do a legalidade e a razoabilidade dos procedimentos adminis-
trativos junto dos serviços públicos, assumindo devidamente 
as suas funções de fiscalização no sentido de aumentar a efi-
ciência e assegurar o estrito cumprimento da lei na actuação 
administrativa.

Durante o ano de 2013, registaram-se novamente mais de 
600 queixas contra os serviços públicos, no âmbito da provedo-
ria de justiça, sendo as mais frequentes relacionadas com insa-
tisfações quanto à forma de execução da lei e às decisões admi-
nistrativas tomadas por parte dos serviços públicos. As queixas 
recebidas em 2013 apresentam as seguintes características:

(1) No acompanhamento do regime de concurso centralizado 
de ingresso implementado pelo Governo da RAEM, devido à 
falta de planeamento de vários procedimentos no decurso desse 
recrutamento, surgiram ainda muitas queixas a este respeito ;

(2) Queixas originadas principalmente nas áreas da seguran-
ça, assuntos de tráfego, assuntos municipais, habitação e obras 
públicas, e relacionadas com a execução da lei e a gestão dos 
respectivos serviços públicos.

Resumindo as informações recolhidas, percebe-se que os 
«pontos de risco» estão relacionados, nomeadamente, com o 
seguinte:

(1) Omissão, dilação, incumprimento da lei ou falta de rigor 
na aplicação da mesma por parte dos serviços públicos;

(2) Formas de gestão desactualizadas dos serviços públicos;

(3) Falta de conhecimento, por parte dos serviços públicos, 
das suas próprias funções ou capacidade insatisfatória de to-
mar decisões oportunas, precisas e efectivas.

Sintetizando o tipo e o conteúdo das queixas, chega-se à 
conclusão de que as principais queixas estão relacionadas com 
a execução da lei pelos Serviços das Forças de Segurança, bem 
como com as áreas de saúde, assuntos de tráfego, habitação 
económica/social e assuntos municipais. Os problemas detec-
tados nestes casos resumem-se a falhas nos procedimentos 
administrativos, à falta de conhecimento da legislação, a falhas 
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認識不足，行政決定失誤及拖延，公務管理流程及決策未跟上社

會發展的要求，在某些情況下決策的失誤更是致命傷。

本報告主要從下述幾個方面分析及總結2013年「公署」在行

政申訴領域的工作，包括：

（1）求助個案的數目及性質；

（2）公布常見、或具教育意義的部分申訴個案，供大眾知

悉，以喚起民眾對維護自身權益的意識，亦藉此鞭策行政機關及

冀以此為鑒。

二、求助個案的數目及性質

「公署」在2013年處理的個案情況為：

• 查詢個案：525宗

• 申訴個案：959宗（其中604宗為2013年接收的投訴）

【註：2013年開立的行政申訴調查卷宗為604宗，加上2012

年轉入的355宗個案，全年須處理的個案共有959宗，其中510宗

已完成。】

2013年「公署」共接收525宗求助（諮詢）個案，比2012年的

586宗輕微下降。總結去年的求助個案，仍以公職制度、交通違

例、違法工程、市政、勞資糾紛等事宜為主，當中涉及交通事務、

違法工程及民政總署權限事宜方面的查詢數字則輕微上升。

2013年「公署」處理的行政申訴個案所涉及的範疇：

ou atrasos na tomada de decisões, e à desconformidade desses 
procedimentos e decisões administrativas relativamente às 
exigências do desenvolvimento social. Em algumas situações, a 
falha na tomada de decisão afecta negativamente a gestão pú-
blica. 

O presente relatório de actividades do CCAC apresenta uma 
análise e um balanço dos trabalhos desenvolvidos em 2013, no 
âmbito da Provedoria de Justiça, no que respeita às seguintes 
áreas: 

(1) Quantidade de casos e pedidos de consulta e sua nature-
za; 

(2) Divulgação de casos mais frequentes ou merecedores 
da atenção da sociedade com vista a alertar o público para a 
importância da defesa dos seus próprios direitos e interesses 
legítimos, bem como alertar os serviços públicos para a neces-
sidade de aperfeiçoamento do trabalho desenvolvido.

II. Quantidade de casos e pedidos de consulta e sua nature-
za

Ponto de situação em relação ao tratamento de casos e pedi-
dos de consulta em 2013:

• Pedidos de consulta: 525

• Queixas e participações: 959 (604 foram recebidas em 
2013)

(Nota: Em 2013, no âmbito da Provedoria de Justiça, foram 
instruídos 604 processos. Somados os 355 casos transitados de 
2012, os casos tratados no ano de 2013 totalizam os 959. Des-
tes, 510 foram dados como findos.)

Em 2013, os pedidos de consulta (pedidos de informação) 
recebidos pelo CCAC totalizaram os 525, o que corresponde 
a uma ligeira diminuição em comparação com os 586 casos 
registados em 2012. Como conclusão, regista-se que os pedidos 
de consulta mais frequentes em 2013 continuam a estar rela-
cionados com o regime da função pública, as infracções à legis-
lação rodoviária, obras ilegais, assuntos municipais e conflitos 
laborais. É de notar que os pedidos de informação relativos a 
assuntos de tráfego, obras ilegais e matéria relacionada com a 
competência do Instituto para os Assuntos Cívicos e Munici-
pais registaram uma ligeira tendência crescente.

Assuntos constantes dos casos da área da provedoria de jus-
tiça em 2013:

涉及內容 數目

公職制度

104

 ▓ 人員權益 29

 ▓ 紀律問題 25

 ▓ 人員聘用 23

 ▓ 內部管理 27
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涉及內容 數目

勞工事務 / 人力資源

10 ▓ 勞資糾紛 9

 ▓ 外僱 1

土地工務

40

 ▓ 違法工程 30

 ▓ 物業使用監管 4

 ▓ 工程准照及驗收 4

 ▓ 土地批給 2

市政

44

 ▓ 環境衛生 11

 ▓ 行政准照 8

 ▓ 市販 8

 ▓ 占用公地 4

 ▓ 動物 2

 ▓ 公共設施 8

 ▓ 其他 3

交通事務

35
 ▓ 交通規劃 20

 ▓ 公共運輸 11

 ▓ 車輛/駕照 4

公務採購 8

紀律部隊的管理及執法 43

教育 17

醫療衛生 17

政府資助 11

公共事業監管 11

立法會選舉 28

資訊提供 8

社屋/經屋 10

噪音 7

大廈管理 7

體育 4

鈔票發行 4

社會援助 4

消防安全 4
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涉及內容 數目

個人私隱 3

社保 3

消費權益 2

身份證明 2

其他程序失當 20

非「公署」權限

64 ▓ 刑事範疇5 21

 ▓ 私人糾紛 43

 總數 510

Assuntos N.º de casos

Regime da função pública

104

▓ Direitos dos trabalhadores 29

▓ Problemas de natureza disciplinar 25

▓ Recrutamento de pessoal 23

▓ Gestão interna 27

Assuntos laborais/Recursos humanos

10▓ Conflitos laborais 9

▓ Trabalhador não residente 1

Solos e obras públicas

40

▓ Obras ilegais 30

▓ Fiscalização da utilização de prédios urbanos 4

▓ Licenciamento e recepção de obras 4

▓ Concessão de terrenos 2

Assuntos municipais

44
▓ Higiene ambiental 11

▓ Licenças administrativas 8

▓ Vendilhões 8

–––––––
5 這裏是指經行政程序後發現也涉及刑事成分，但又不屬「公署」的職責範圍，故歸檔或轉其他途徑處理。
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Assuntos N.º de casos

▓ Ocupação de espaço público 4

44
▓ Animais 2

▓ Instalações públicas 8

▓ Outros 3

Assuntos de tráfego

35
▓ Planeamento de tráfego 20

▓ Transportes públicos 11

▓ Veículos/Licenças de condução 4

Aquisição de bens e serviços 8

Gestão e execução da lei pelos Serviços das Forças de 
Segurança

43

Educação 17

Cuidados de saúde 17

Subsídios do Governo 11

Fiscalização de serviços públicos 11

Eleições para a Assembleia Legislativa 28

Prestação de informações 8

Habitação social/económica 10

Poluição sonora 7

Administração predial 7

Desportos 4

Emissão de notas 4

Assistência social 4

Segurança contra incêndios 4

Privacidade pessoal 3

Segurança social 3

Direitos do consumidor 2

Documentos de Identificação 2

Outros procedimentos irregulares 20

Fora da competência do CCAC

64▓ Matéria penal5 21

▓ Conflitos particulares 43

Total 510

–––––––
5 Referem-se aos casos nos quais foi detectada, após procedimentos administrativos, também matéria penal mas não se encontram no âmbito 

das atribuições do CCAC. Assim sendo, os casos foram arquivados ou tratados por outros meios.



N.º 49 — 4-12-2014  BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — II SÉRIE — 2.º SUPLEMENTO 22295

2013年行政申訴範疇的求助諮詢個案所涉內容大致為： Assuntos constantes dos pedidos de apoio e consulta na área 
da provedoria de justiça em 2013:

涉及內容 數目

公職制度

128

 ▓ 人員權益 35

 ▓ 公職義務 31

 ▓ 紀律問題 29

 ▓ 內部管理 20

 ▓ 人員聘用 13

土地工務

12 ▓ 違法工程 9

 ▓ 公共工程 3

勞工事務/人資辦   

29
 ▓ 勞資糾紛 23

 ▓ 外僱 3

 ▓ 非法工作 3

交通事務

11
 ▓ 公共運輸 4

 ▓ 車輛/駕照 4

 ▓ 交通規劃 3

市政

27

 ▓ 環境衛生 11

 ▓ 行政准照 8

 ▓ 占用公地 2

 ▓ 小販 2

 ▓ 其他 4

紀律部隊的管理及執法 33

稅務 11

廉潔操守指引 33

公務採購 13

社屋 / 經屋 13

醫療衛生 12

立法會選舉 9

社保 6

個人私隱 6

居留權 5
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涉及內容 數目

政府資助 3

教育 3

大廈管理 4

出生/物業登記 4

資訊提供 3

身份證明 3

社會援助 4

「公署」權限及職能/其他 41

其他程序失當 33

非「公署」權限

79

 ▓ 刑事範疇

 ▓ 司法範疇

 ▓ 私法問題

 ▓ 私人糾紛

36

17

19

7

總數 525

Assuntos N.º de casos

Regime da função pública

128

▓ Direitos dos trabalhadores 35

▓ Deveres da função pública 31

▓ Problemas de natureza disciplinar 29

▓ Gestão interna 20

▓ Recrutamento de pessoal 13

Solos e obras públicas

12▓ Obras ilegais 9

▓ Obras públicas 3

Assuntos laborais/Recursos humanos

29
▓ Conflitos laborais 23

▓ Trabalhador não residente 3

▓ Trabalho ilegal 3

Assuntos de tráfego

11
▓ Transportes públicos 4

▓ Veículos/Licenças de condução 4

▓ Planeamento de tráfego 3
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Assuntos N.º de casos

Assuntos municipais

27

▓ Higiene ambiental 11

▓ Licenças administrativas 8

▓ Ocupação de espaços públicos 2

▓ Vendilhões 2

▓ Outros 4

Gestão e execução da lei pelos Serviços das Forças de 
Segurança

33

Assuntos fiscais 11

Código de integridade 33

Aquisição de bens e serviços 13

Habitação social/económica 13

Cuidados de saúde 12

Eleições para a Assembleia Legislativa 9

Segurança social 6

Privacidade pessoal 6

Direito à residência 5

Subsídios do Governo 3

Educação 3

Administração predial 4

Registo de nascimento/Registo predial 4

Prestação de informações 3

Documentos de identificação 3

Assistência social 4

Competências e funções do CCAC/Outros 41

Outros procedimentos irregulares 33

Fora da competência do CCAC

79

▓ Matéria penal 36

▓ Matéria judicial 17

▓ Questões de direito privado 19

▓ Conflitos particulares 7

Total 525

在處理投訴時，「公署」基本上採取各種即時及有效的方

法，最常見的為審閱文件及直接提出改善措施，使問題儘早獲得

解決。雖然行政機關在面對「公署」的分析報告、建議或勸喻時

O CCAC garantiu uma intervenção atempada e eficaz 
aquando do tratamento das respectivas queixas, tendo sido 
adoptadas medidas como a análise/consulta de documentos e 
apresentação directa de propostas de aperfeiçoamento junto 
dos respectivos serviços públicos, no sentido de resolver com a 
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態度有所轉變，較過去變得積極及多表示接受建議，但真正的

落實措施、或妥善解決問題的方法往往未見即時推出，在某些情

況下甚至堆砌理由，嘗試迴避問題，致使矛盾激化，有時更未見

主管人員承擔應有的責任。

2013年行政申訴個案處理結果大致如下：

maior brevidade possível os problemas detectados. Apesar de 
se notar, por parte dos órgãos da Administração Pública, uma 
atitude diferente e mais positiva perante os relatórios de aná-
lise, sugestões e recomendações do CCAC e de expressarem 
muitas vezes a aceitação das mesmas, as medidas de implemen-
tação ou de resolução dos problemas raramente são tomadas 
atempadamente. Em algumas situações, estes Serviços, nome-
adamente o respectivo pessoal de chefia, apresentam argumen-
tos para fugir às suas responsabilidades, agravando assim as 
situações de conflito.    

Os casos de provedoria de justiça recebidos em 2013 foram 
tratados da seguinte forma:

處理方法／結果 數目

經「公署」調查及分析後歸檔 423

被投訴部門自行解決後「公署」歸檔 23

因非「公署」職責範圍的投訴而歸檔 64

Forma de tratamento/Resultado N.º de casos

Arquivamento dos casos após investigação e análise pelo CCAC 423

Arquivamento dos casos adequadamente tratados pelos serviços competentes 23

Arquivamento dos casos que se encontram fora da competência do CCAC 64

III. Instrução de processo, investigação, análise e emissão 
de recomendações

As queixas recebidas pelo CCAC são analisadas e tratadas 
de forma sumária e directa — procedendo-se ao tratamento 
dos casos no âmbito da provedoria de justiça ou do combate à 
corrupção.

No âmbito dos casos de provedoria de justiça, tem-se obe-
decido sempre ao princípio do contraditório, pelo qual se pre-
tende assegurar o direito de defesa tanto do queixoso como 
do serviço participado, disponibilizando-se assim a ambos a 
possibilidade de esclarecerem a questão em causa. Conforme a 
especificidade e a necessidade de cada caso, as pessoas envol-
vidas poderão ser encaminhadas para prestação de declarações 
nas instalações do Comissariado e apresentação de dados com-
plementares. Posteriormente, procede-se à análise dos factos 
e das questões jurídicas suscitadas, o que culminará com a 
elaboração de um relatório final. No caso de serem detectadas 
irregularidades ou ilegalidades administrativas, o CCAC exi-
girá o seu tratamento directamente aos serviços competentes, 
podendo ainda o próprio Comissariado emitir propostas de 
aperfeiçoamento, sempre que o entenda necessário.

Para além disso, existe ainda a possibilidade de arquivamen-
to dos casos quando o Comissariado se depara com a falta de 
elementos ou com a inexistência de indícios de ilegalidade ou 
irregularidade administrativa por parte dos serviços públicos.

Um outro motivo para o arquivamento de casos consiste no 
facto de estes terem sido adequadamente tratados pelos servi-
ços competentes com a concordância e a aceitação do queixo-
so.

三、開立陳訴卷宗、調查分析及發出勸喻

對於「公署」接獲的投訴，基本上採取簡易及直接的方法處

理及分析──按行政申訴方式處理或按刑事法律展開調查。

對於行政申訴個案，「公署」堅守辯論原則：確保投訴人及

被投訴部門對投訴有作出陳情及解釋的機會，並因應案件的特

殊性及需要，要求相關人員到「公署」作出解釋或澄清、提交補

充材料等，之後，「公署」對投訴個案作全面的事實及法律分析，

最後作出有關結論：存在違法情況，則明確指出，並要求有關部

門作出處理，有需要時，「公署」亦提出改善建議。

第二個可能性是投訴理據不足，未見行政部門違法或失當，

故「公署」將投訴歸檔。

第三個可能性是在處理投訴過程中，被投訴部門自行處理有

關問題，並獲投訴人同意及接納，在此情況下，「公署」亦將投訴

歸檔。
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以上為處理行政申訴時慣用的方法及常見的結果，惟在某

些特殊情況下，「公署」會因應需要而採用其他處理方法。

在處理行政申訴的過程中，首重為事實清晰及明確，說理部

分切題及理據充分，法律觀點明確及具說服力，正確適用法條，

最終目的是確保依法行政及保障市民的合法權益。

四、部分行政申訴個案撮要

為使公眾了解「公署」在2013年處理的、屬行政申訴範疇的

投訴個案的情況，「公署」選取了部分與民生息息相關、且為人

關注的個案節錄分析，一方面，提高公共部門在處理這些個案時

的觸覺及應有的依法處理水平；另一方面，讓公眾知悉公共部門

在處理這些個案時的不當之處，冀能發揮警醒作用，同時喚起市

民維護自身權益的意識。

個案一：

大學員工宿舍和房屋津貼問題

「公署」於2013年6月接獲投訴，內容包括：

1. 澳門大學不理會所適用的法律，只在其內聯網而不在《澳

門特別行政區公報》或其網頁公布其規則，以逃避政府、「公署」

或審計署的監督。

2. 澳門大學的房屋政策在以下方面違反法律規定：

a. 員工宿舍方面：

1）學術職位的據位人由上至下得到優待，以致其他人被推

至名單的最後；

2）單身的高層學術人員可得到3房的單位，低層的學術人員

及行政人員，連同配偶及3名子女卻只可以得到1房的單位；

3）海外招聘的僱員沒有根據法律獲校方提供單位入住，只

得到稍多一點的薪俸點；

4）在澳門特區擁有物業並不阻礙在新校區得到公共房屋；

Os procedimentos acima mencionados são as formas de tra-
tamento mais usuais para os casos recebidos no âmbito da Pro-
vedoria de Justiça, podendo o CCAC no entanto adoptar outro 
tipo de tratamento face a situações específicas.

No tratamento dos casos de provedoria de justiça, dá-se es-
pecial importância à exposição clara e concisa dos factos e dos 
argumentos jurídicos, devendo estes ser convincentes e indicar 
sempre a legislação aplicável de modo a assegurar o princípio 
da legalidade administrativa bem como os direitos e interesses 
legítimos dos cidadãos.

IV. Sumário de alguns casos da Provedoria de Justiça

Para que a população possa ter uma noção mais clara do tipo 
de trabalho desenvolvido pela Provedoria de Justiça do CCAC 
em 2013, foram seleccionados para este capítulo alguns casos 
merecedores da atenção da sociedade. Pretende-se, por um 
lado, alertar os serviços públicos para a necessidade de trata-
mento dos casos em conformidade com a lei, e, por outro, dar a 
conhecer ao público e chamar a sua atenção para algumas das 
falhas detectadas na actuação dos serviços públicos, de forma 
a que melhor possam defender os seus direitos e interesses legí-
timos. 

Caso 1:

 Alojamento e subsídio de residência do pessoal
da Universidade de Macau

Em Junho de 2013, o CCAC recebeu uma queixa cujo teor é 
o seguinte:

1. A Universidade de Macau (UM) ignora a legislação actu-
almente em vigor, e as regras por si criadas apenas se encon-
tram divulgadas na Intranet desta Universidade, não se encon-
trando publicadas nem no Boletim Oficial da Região Adminis-
trativa Especial de Macau, nem na página electrónica oficial 
desta instituição, evitando assim a fiscalização do Governo, do 
CCAC e do Comissariado da Auditoria. 

2. Apresentam-se as ilegalidades em relação às políticas de 
alojamento da UM:

a. Sobre o alojamento do pessoal:

1) Os titulares de cargos académicos serão beneficiados se-
gundo a respectiva categoria, sendo os restantes trabalhadores 
da UM colocados no fundo da lista de atribuição de alojamen-
to; 

2) Ao pessoal académico de nível superior e solteiro poderá 
ser atribuída uma fracção T3. No entanto, ao pessoal académi-
co de nível básico e ao pessoal administrativo só poderão ser 
atribuídos alojamentos T1, mesmo que o seu agregado familiar 
seja composto por cônjuge e três filhos;

3) A UM não aplica a respectiva legislação na atribuição de 
alojamento aos trabalhadores recrutados ao exterior, oferecen-
do apenas a estes um subsídio um pouco mais alto, calculado 
de acordo com o respectivo índice de vencimento;

4) O facto de já se ser proprietário de imóvel na RAEM não 
impede a atribuição de alojamento no novo campus da UM;
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5）根據第1/91/M號法令，租金應相等於薪俸的2%至3%，

視乎單位有否配備傢俱，但澳門大學的租金為薪俸的5%，同時，

為保護高層學術人員，上限為900薪俸點的5%。

b. 房屋津貼方面：澳門大學沒有按第2/2011號法律向人員支

付房屋津貼，而對薪俸較高的人員支付較多的津貼。

針對第1項投訴，澳門大學依法為一擁有本身的機關及財產

的公法人，享有學術、紀律、行政、財政及財產的自主權，並得制

定內部規章及規條以規範其管理和運作；若有關內部規章及規

條並不對外產生效力，依法母須公布於《澳門特別行政區公報》

內。資料顯示，澳門大學訂定有關住宿制度及房屋津貼的內部規

章及規條已分別得到校董會及校長的批准及通過，且校方已將

有關內部規章及規條公布於該校的內聯網內，暫未見澳門大學

有關的處理有行政違法或失當之處。

針對第2項投訴，澳門大學解釋，該校現時確立的住宿制度

旨在吸引更多高水平且有豐富教研經驗的資深教員在校內留宿

與學生進行「社群教育」（即以職級為主導，並按家團成員數目

加分，而不僅以申請人的家團人數作為分配宿舍的標準，並於

2011年為宿舍租金設定上限），以貫徹落實該校四位一體的教育

模式。另校方認為該校的住宿制度是為實踐教學目的而制定，不

是一種針對生活需要的社會福利，故並沒有排除擁有自置物業

者入住員工宿舍，以免只有非本地教員留宿與學生交流，有違該

校平衡發展本地文化和多元文化的教育方針。此外，為提升澳門

大學在人力資源市場上的競爭力，校方將房屋津貼的金額劃分

為3個組別，並透過調升房屋津貼的金額，拉近不獲分配在校住

宿者與在校住宿者的住宿成本。在調整房屋津貼後，即使從外招

聘的員工沒有獲分配校內住宿，彼等所需自行負擔之校外住宿

租金與校內住宿者所需負擔之租金亦基本相若。

5) Nos termos da Decreto-Lei n.º 1/91/M, a renda base será 
igual ao valor resultante da aplicação das percentagens de 3% 
ou 2% sobre o vencimento, consoante a fracção disponha ou 
não de mobiliário fornecido pela RAEM. No entanto, a renda 
das fracções da UM será de 5% do salário dos trabalhadores 
e, para beneficiar o pessoal académico de nível superior, a res-
pectiva renda tem o limite máximo, ou seja, 5% do índice de 
vencimento 900.

b. Sobre o subsídio de residência: em relação à sua atribui-
ção, a UM não aplica a Lei n.º 2/2011 e atribui o subsídio de 
valor mais alto (comparado com o valor indicado na lei) ao 
pessoal que tem um vencimento também mais alto. 

Quanto ao ponto 1 da queixa, a UM é uma pessoa colectiva 
de direito público, dotada de órgãos e património próprios e 
goza de autonomia académica, disciplinar, administrativa, fi-
nanceira e patrimonial. A par disso, pode ainda elaborar regu-
lamentos e regras internas para regular a sua gestão e funcio-
namento. No caso de estes regulamentos e regras internas não 
produzirem efeitos externos, eles não estarão sujeitos a publi-
cação no Boletim Oficial da RAEM. De acordo com os dados 
verificados, os regulamentos e regras internas sobre o regime 
de alojamento e subsídio de residência, elaborados pela UM, já 
foram autorizados e aprovados pelo Conselho da Universidade 
e pelo reitor, tendo os mesmos sido divulgados pela UM na sua 
Intranet. Por isso, não se verifica qualquer ilegalidade ou irre-
gularidade sobre esta matéria. 

Em relação ao ponto 2 da presente queixa, segundo os escla-
recimentos prestados pela UM, o objectivo do regime de aloja-
mento vigente é atrair mais pessoal docente de categorias mais 
altas e experiências mais ricas na investigação académica para 
residir na Universidade e concretizar uma «educação comuni-
tária e de pares» (isto é, o regime de alojamento aprecia, prin-
cipalmente, as categorias dos candidatos, atribuindo valores 
adicionais de acordo com a composição dos respectivos agrega-
dos familiares. Por outras palavras, as normas de atribuição de 
alojamento universitário não se baseiam meramente na compo-
sição dos agregados familiares e o valor máximo para a renda 
da habitação da UM já foi definido em 2011), implementando 
assim o modelo pedagógico «4-em-1» definido pela UM. Para 
além disso, a UM considera que o seu regime de alojamento 
foi elaborado tendo em vista a concretização de objectivos aca-
démicos e não de objectivos sociais. Portanto, os docentes que 
possuem bem imóvel próprio na RAEM não são excluídos do 
processo de atribuição de alojamento da UM, evitando-se que 
o intercâmbio com os alunos seja apenas realizado com docen-
tes não residentes — situação essa que viola as orientações de 
educação da UM para equilibrar o desenvolvimento da cultura 
local e de outras culturas. Por outro lado, no intuito de elevar a 
concorrência da UM no mercado de recursos humanos, o sub-
sídio de residência da UM é atribuído em três grupos com di-
ferentes valores. Assim, com o aumento do valor do respectivo 
subsídio, o custo de residência do pessoal da UM a quem não 
foi atribuída fracção da UM poderá aproximar-se ao custo de 
alojamento do pessoal que reside nas fracções universitárias. 
Segundo a UM, na realidade, após o respectivo ajustamento do 
valor do subsídio de residência, mesmo que aos trabalhadores 
recrutados ao exterior não seja atribuído alojamento da UM, 
o valor da renda da residência fora da UM será mais ou menos 
igual ao valor da renda do alojamento suportado pelo pessoal 
residente nas fracções da UM.



N.º 49 — 4-12-2014  BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — II SÉRIE — 2.º SUPLEMENTO 22301

經「公署」分析，暫未見校方現行的住宿制度及房屋津貼有

偏離其發展方向及教育理念之處，故將個案歸檔。 

個案二：

須依法保障員工權益

投訴人於2011年1月向「公署」投訴，指澳門理工學院（下稱

「理工」）處理其2010/2011學年第一學期教學時間表、將「學生

問卷調查報告」上載於「理工」網頁及學校放假期間全職教員須

填交聲明留在澳門之「申報表」三項事宜上存在行政違法或失

當，並提出合共14項指控。

「公署」為此展開調查及分析，結果如下：

1. 關於教學時間表處理之12項指控，經「公署」調查分析，

並無實質資料佐證；

2. 關於「學生問卷調查報告」涉及個人資料保護的指控，經

轉介專責部門處理後，該部門認定有關處理不存在違反《個人資

料保護法》的情況；

3. 關於「留澳申報表」一事，「理工」解釋乃考慮到寒、暑假

期間一般不會進行教學活動，故因應實際需要豁免全職教員按

其坐班時間表「回校」工作，但並非豁免彼等提供工作。如工作

需要，彼等仍有義務「按照正常坐班時間『回校』提供工作」。為

作出提醒，故校方要求彼等填交「申報表」以聲明在相關期間

留澳候命、履行職務。至於按正常程序申請年假者，則毋須填交

「申報表」。換言之，全職教員如不提交「申報表」，在寒、暑假

期間便須按坐班時間表如常「回校」工作。

「公署」分析認為，在勞資關係中，上班時段即使僱主無具

體安排工作，員工亦有義務在指定的地點及時間處於候命狀態。

如非屬年假或公眾假期，全職教員在寒、暑假期間依法應如常上

Após investigação do CCAC, relativamente ao regime vigen-
te de alojamento e subsídio de residência da UM, não se veri-
ficou qualquer irregularidade ou ilegalidade nas respectivas 
orientações e modelos de educação, pelo que, foi o presente 
processo arquivado.

Caso 2: 

Protecção dos direitos e interesses dos
trabalhadores nos termos da lei

Um indivíduo apresentou, em Janeiro de 2011, uma queixa 
ao CCAC contra o Instituto Politécnico de Macau (adiante 
designado por IPM), alegando ilegalidades ou irregularidades 
administrativas nas seguintes três matérias, a saber: tratamen-
to do seu horário lectivo do primeiro semestre do ano lectivo 
2010/2011; carregamento do «Relatório de resultados do in-
quérito aos alunos» na página electrónica do IPM e obrigação 
dos docentes a tempo integral de preencher e apresentar uma 
declaração de permanência em Macau durante as férias escola-
res. Foram apresentadas nesta queixa 14 alegações no total.    

Nestes termos, o CCAC procedeu à investigação e análise 
com o resultado seguinte:

1. No que diz respeito às 12 alegações relacionadas com o 
tratamento do horário lectivo, o CCAC não encontrou nenhu-
ma informação que fundamente as alegações;

2. Quanto à alegação sobre a protecção dos dados pessoais 
relacionada com o «Relatório de resultados do inquérito aos 
alunos», após o encaminhamento do caso ao serviço compe-
tente, foi confirmado por este que não se encontrou nenhuma 
violação da Lei da Protecção de Dados Pessoais no referido 
tratamento;

3. Relativamente à «Declaração de permanência em Macau», 
segundo o esclarecimento dado pelo IPM, tendo em conside-
ração que raramente se realizam actividades docentes durante 
as férias de Verão e de Inverno, de acordo com as necessidades 
reais os docentes a tempo integral são dispensados de «regres-
sar à escola» para comparecer ao serviço em horário fixo. To-
davia, os mesmos não são isentados do dever de prestação de 
trabalho. Em caso de necessidade de trabalho, eles têm de «re-
gressar à escola para a prestação de trabalho em horário fixo». 
Para lembrar os docentes disto, o IPM exige-lhes o preenchi-
mento e apresentação da referida declaração de permanência 
e disponibilidade em Macau para o exercício das suas funções 
durante os períodos referidos. Para quem que requerer férias 
em conformidade com os procedimentos normais, é desneces-
sário apresentar a declaração em causa. Por outras palavras, os 
docentes a tempo integral que não apresentarem a declaração 
são obrigados, durante as férias de Verão e de Inverno, a «re-
gressar à escola» para comparecer ao serviço em horário fixo 
como de costume.

Segundo a análise do CCAC, nas relações laborais, durante 
o período de trabalho, mesmo que o empregador não atribua 
ao trabalhador nenhum trabalho concreto, este tem a obriga-
ção de estar disponível para a prestação de trabalho no local e 
durante o período indicado. Em relação ao período das férias 
de Verão e de Inverno, os docentes a tempo integral devem 
apresentar-se ao serviço como de costume nos termos da lei, 
salvo se estiverem em gozo das suas próprias férias e nos feria-
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班。校方基於學校放假關係，採取彈性處理，因應情況批准教員

無需「坐班」，而要求教員須確保工作需要時、接到通知下「按

照正常坐班時間『回校』」履行職務，此要求未見違法。

然而，「申報表」採用在相關期間「將留在澳門」之行文，且

理事會第11D/CG/2002號決議要求「在學校放假期間⋯⋯當教

員本身需要離澳時，必須填報假期表，作為年假處理」，不難使

人理解為「在學校放假期間，凡離澳者便須作年假處理」。

事實上，非放年假之教員有權自由支配上班時段以外之時

間，如上班時段以外之時間亦不可離澳，否則有關期間須作年假

處理，此做法實有悖常理，亦欠法律依據。

再者，根據《基本法》第33條的規定，澳門居民享有出入境

自由，而根據《基本法》第43條的規定，在本澳境內的非澳門居

民依法也享有出入境自由。而在理事會第11D/CG/2002號決議

的前提下，「申報表」載明申報人須聲明在寒、暑假期間「將留在

澳門」，如此內容，難免使人有限縮其權利之感。

「公署」遂向「理工」闡明立場，「理工」覆稱已廢止理事會

第11D/CG/2002號決議的相關規定，且「申報表」亦刪除了須留

澳的行文。投訴人所質疑的事宜已獲解決。

另一方面，「公署」在處理個案過程中，亦依職權跟進下列事

宜：

1. 「理工」就「學校單方更改教學時間表的合法性」之解釋

錯誤適用法律依據

按照法律規定，校方可單方更改教學時間表，惟「理工」所持

依據值得商榷。「理工」覆稱，基於投訴人一半工作時間不受上下

班時間的限制，「其工作並不完全屬於固定上下班時間」，因此，

不適用《勞動關係法》第34條的規定；並認為投訴人的工作時間

更切合《勞動關係法》第35條所規定的「不受上、下班時間的限

制」。

dos públicos. Tendo em consideração que não há aulas durante 
o período de férias escolares, o IPM toma medidas flexíveis, 
autorizando, consoante os casos, os docentes a não comparecer 
ao serviço em horário fixo, mas determinando-lhes, sempre 
que o trabalho o exija e uma vez convocados, que «regressem à 
escola,  comparecendo ao serviço em horário fixo», desempe-
nhando as suas funções. Não se considera isto uma exigência 
ilegal.

Todavia, a expressão utilizada na declaração referida é «vou 
permanecer em Macau» durante o respectivo período. Para 
além disso, a Deliberação n.º 11D/CG/2002 do Conselho de 
Gestão exige que «durante o período de férias escolares (...) 
quando os docentes, por necessidades próprias, precisarem de 
sair de Macau, é obrigatório preencherem pedido de férias e 
este período será tratado como férias». Com esta redacção, não 
é difícil de se entender que «durante o período de férias esco-
lares, quem sair de Macau deve ser tratado como em gozo de 
férias».

De facto, os docentes que não estão de férias têm o direito 
de dispor livremente do seu tempo fora do período de traba-
lho. Considera-se uma prática contrária ao senso comum e sem 
fundamento legal, impor aos docentes que não possam sair de 
Macau mesmo fora do período de trabalho e que o incumpri-
mento desta regra resulta em que o período em causa seja tra-
tado como férias.

Para além disso, nos termos dos artigos 33.º da Lei Básica, os 
residentes da Região Especial Administrativa de Macau têm 
liberdade de sair e regressar a Macau e, nos termos dos artigos 
43.º da Lei Básica, os não residentes da RAEM que se encon-
tram em Macau têm também liberdade de sair e regressar a 
Macau nos termos da lei. Entretanto, para além do disposto 
na Deliberação n.º 11D/CG/2002 do Conselho de Gestão, o 
declarante é obrigado a declarar «vou permanecer em Macau» 
durante as férias de Verão e de Inverno. Este teor cria, inevita-
velmente, a impressão de uma restrição de direitos. 

Pelo exposto, o CCAC apresentou a sua posição ao IPM 
sobre o assunto. O IPM respondeu que aquela disposição na 
Deliberação n.º 11D/CG/2002 do Conselho de Gestão já tinha 
sido revogada e a expressão sobre a obrigação da permanência 
em Macau também já fora retirada da declaração em causa. 
Nestes termos, a questão levantada pelo queixoso já foi resolvi-
da. 

 Para além disso, no tratamento deste caso, o CCAC apreciou 
oficiosamente as seguintes matérias: 

1. Fundamentação legal errada por parte do IPM no esclare-
cimento quanto à «legalidade da alteração unilateral do horá-
rio lectivo pelo Instituto»

Nos termos dos diplomas legais, a instituição educativa pode 
alterar unilateralmente o horário lectivo. Todavia, o fundamen-
to que o IPM apresentou merece ser melhor analisado. Segun-
do a resposta dada pelo IPM, tendo em conta que metade do 
período do trabalho do queixoso não é regulada pelo horário 
de trabalho, «o seu trabalho não é completamente de horário 
de trabalho fixo» e, assim sendo, não lhe é aplicável o disposto 
no artigo 34.º da «Lei das relações de trabalho». Segundo o 
IPM, o horário de trabalho do queixoso é mais correspondente 
ao previsto no artigo 35.º da «Lei das relações de trabalho» e 
«não está sujeito a horário de trabalho».
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經「公署」分析，投訴人在「理工」乃從事教學工作，且「理

工」與其簽訂之工作合同載明：投訴人同意遵守「理工」訂定的工

作時間表，及應遵守《澳門理工學院人事章程》（下稱《人事章

程》）第88條所規定的義務，並受「理工」所適用的紀律約束。

而《人事章程》第88條規定的義務是「服從指接受和執行其

合法的上級為工作事宜及法定方式發出的命令」，可見投訴人的工

作非屬《勞動關係法》第35條1款所規定的「無上級監督的學術

或研究工作」。

再者，工作合同並無依照《勞動關係法》第35條2款的規定

載明投訴人不受上下班時間限制，反而註明投訴人同意遵守「理

工」所訂定的工作時間表。

實際上，如投訴人的工作屬「不受上、下班時間的限制」，

「理工」根本毋須就投訴人之教學及「坐班」工作編制時間表。

況且，按「理工」覆函所言，「投訴人涉嫌未按照學校所制定的時

間表上課，甚至私自調課⋯⋯本院已為此提起了紀律程序」，這些

均引證投訴人並不適用《勞動關係法》第35條不受上下班時間限

制的規定。

由此可見，就投訴人工作時間表之合法性，「理工」覆函解釋

所持依據在法例適用方面有誤。

2. 「理工」提供予教員「簽署作實」之工作時間表所採用之

格式化用語引致相對人產生不必要的誤會

根據投訴人提供、學校要求其簽署之教學時間表副本，當中

有「本人（投訴人姓名）同意以上之工作安排（另行）I,（投訴人英

文姓名）, agree  with the above job assignment.」之印刷體字

樣。

「理工」採用「同意／agree」詞語作格式化處理，投訴人據

此理解為校方要求其就該時間表簽署「同意」便不足為奇。如此

理解，教員因工作時間表未能配合個人生活安排，而不願意在有

關時間表上簽署以表「同意」，亦未見悖理。

考慮到「理工」要求教員在收到有關教學時間表後簽署，僅

旨在提示對方按「表」落實執行相關教學及「坐班」的工作，而非

取得彼等之同意，故「理工」有必要修改有關之格式化字句。

Segundo a análise do CCAC, o queixoso exerce actividade 
docente no IPM e consta no seu contrato de trabalho celebra-
do com o IPM que concorda em cumprir o horário de trabalho 
definido pelo IPM e as obrigações previstas no artigo 88.º do 
Estatuto do Pessoal do Instituto Politécnico de Macau (adiante 
designado por Estatuto do Pessoal), bem como ficar sujeito ao 
regime disciplinar do IPM. 

A obrigação prevista no artigo 88.º do Estatuto do Pessoal é 
«o dever de obediência consiste em acatar e cumprir as ordens 
dos seus legítimos superiores hierárquicos, dadas em matéria 
de serviço e com a forma legal». Daí se verifica que o trabalho 
do queixoso não é o «trabalho académico ou de estudo, sem 
supervisão de superior hierárquico» previsto no n.º 1 do artigo 
35.º da «Lei das relações de trabalho». 

Ademais, no contrato de trabalho em análise, não consta a 
isenção de horário de trabalho do queixoso, prevista no n.º 2 
do artigo 35.º da «Lei das relações de trabalho». Pelo contrário, 
no mesmo contrato há uma cláusula referindo que o queixoso 
concorda com o cumprimento do horário de trabalho fixado 
pelo IPM. 

Na realidade, caso o trabalho do queixoso «não esteja sujeito 
a horário de trabalho», é desnecessário o IPM elaborar um 
horário de aulas e para comparecer ao serviço. Além disso, se-
gundo o ofício do IPM, «Suspeita-se que o queixoso não tenha 
dado aulas em conformidade com o horário lectivo elaborado 
pela escola e tenha até trocado aulas com outros sem autoriza-
ção (…) Para o efeito, já foi instaurado um processo disciplinar 
pelo IPM.» Tudo isto comprova que o disposto sobre isenção 
de horário de trabalho no artigo 35.º da «Lei das relações de 
trabalho» não é aplicável ao caso do queixoso.

Pelo exposto, quanto à questão da legalidade do horário de 
trabalho do queixoso, a fundamentação legal apresentada no 
ofício do IPM está errada.

2. A fórmula utilizada no horário de trabalho, apresentado 
pelo IPM ao seu pessoal docente para efeitos de confirmação 
por assinatura, causou um mal-entendido desnecessário no 
destinatário.

Na cópia do horário lectivo que o IPM exigiu ao queixoso 
que assinasse e apresentado por este ao CCAC, consta, em le-
tra de imprensa, a frase «Eu, (o nome do queixoso), concordo 
com a distribuição de trabalho acima referida. (outro parágra-
fo) I, (o nome do queixoso em inglês), agree with the above job 
assignment.»

Tendo em conta que a palavra «concordar/agree» foi utiliza-
da pelo IPM na cópia do horário lectivo, não é estranho que 
o queixoso tenha entendido que, ao exigir a sua assinatura no 
horário, o IPM quereria que o mesmo exprimisse a sua «con-
cordância». Segundo este raciocínio, não se afigura irrazoável 
que o docente não queira assinar o horário para exprimir a sua 
«concordância» se o horário não se harmonizar com a agenda 
da sua vida pessoal.   

Tendo em consideração que a intenção do IPM, ao exigir a 
assinatura dos docentes nos horários lectivos aquando do seu 
recebimento, é meramente a de alertá-los para a execução dos 
seus trabalhos lectivos e comparecer ao serviço em conformi-
dade com o horário e não a de obter a sua concordância, é ne-
cessário que o IPM altere a fórmula em análise. 
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「理工」接納「公署」的意見，並修改了有關用語，並承諾日

後注意相關法例的適用問題。

3. 「理工」涉嫌錯用提供服務合同聘任兼職教師，致使彼等

在公眾假期補課無超時工作報酬，且工作收益須作為「以自由職

業制度」從事活動之收益報稅

經「公署」了解，「理工」承認有以提供服務合同聘任兼職教

師，且彼等在公眾假期補課無超時工作報酬，原因係：1）按合同

約定工作量和實際教學時數支付報酬；2）《人事章程》不適用於

兼職教師，因該章程第30條規定，「理工」的工作人員必須以全

職制進行工作。另一方面，按照「理工」的理解，根據《職業稅規

章》第5條的規定，教師可屬於第二組納稅人的身份在本地區自

資從事自由及專門的職業。

經分析，「公署」認為是否存在勞動關係，並非取決於所採

用的合同方式或名稱，而是取決於雙方有無從屬關係。換言之，

即使「理工」與兼職教師訂立「提供勞務合同」，只要彼此之間

實際上存在等級從屬關係，便具勞動關係，受《勞動關係法》及

《人事章程》規範。

另一方面，《澳門理工學院教職人員章程》（下稱《教職人

員章程》）第34條規定：「澳門理工學院人事章程的有關規定亦適

用於理工學院的教職人員」，雖然《人事章程》第30條規定了「理

工」之工作人員須以全職制進行工作，惟《教職人員章程》並無

訂明該章程提及之「教職人員」僅指全職教職人員，且根據該章

程第21條的規定，《人事章程》應適用於與「理工」之間存在從屬

關係之兼職教師。

基此，「理工」以《人事章程》第30條有關「專職性」的規定

為依據，一律排除該章程適用於兼職教師的做法值得商榷。

此外，教師須否循「自由及專門職業」制度申報工作收益，

取決於其是以「自資」方式從事教師活動，抑或「以僱員身份替

Entretanto, o IPM aceitou a opinião do CCAC e alterou a 
expressão em causa. Prometeu também que no futuro iria to-
mar mais cuidado na aplicação dos respectivos diplomas. 

3. O IPM terá contratado erradamente docentes a tempo 
parcial com contratos de prestação de serviços, levando a que 
os mesmos não aufiram remuneração pelo trabalho extraordi-
nário com aulas de compensação dadas em feriados públicos. 
Ademais, estes têm de declarar os seus rendimentos do traba-
lho, para efeitos do pagamento de imposto, segundo o «regime 
de exercício de profissão liberal».    

Após a averiguação, o IPM admitiu ter contratado docentes 
a tempo parcial com contratos de prestação de serviços e que 
os mesmos não auferem remunerações pelo trabalho extraor-
dinário com aulas de compensação dadas em feriados públi-
cos, pelas seguintes razões: 1) As remunerações são pagas em 
conformidade com a quantidade de trabalho e as horas lectivas 
efectivas; 2) O Estatuto do Pessoal não é aplicável aos docentes 
a tempo parcial, uma vez que nos termos do artigo 30.º deste 
Estatuto, os trabalhadores do IPM ficam vinculados à presta-
ção de trabalho em regime de tempo inteiro. Além do mais, 
o IPM entende que, nos termos do artigo 5.º do Regulamento 
do Imposto Profissional, os docentes podem pertencer ao 2.º 
grupo de contribuintes, exercendo na RAEM actividades das 
profissões liberais e técnicas.

Após analise, na opinião do CCAC, tratar-se ou não de rela-
ções laborais não depende da forma ou denominação do con-
trato, mas sim de se verificar se existe uma relação de subor-
dinação entre as partes, ou seja, mesmo que entre o IPM e os 
docentes a tempo parcial tenham sido celebrados «contratos de 
prestação de serviços», existe de facto uma relação de subordi-
nação entre as partes, consequentemente trata-se de relações 
laborais e esta relação deve ser regulada pela «Lei das relações 
de trabalho» e pelo Estatuto do Pessoal. 

Por outro lado, o artigo 34.º do Estatuto do Pessoal Docente 
do Instituto Politécnico de Macau (Estatuto do Pessoal Docen-
te) dispõe o seguinte: «Ao pessoal docente do IPM aplica-se, 
supletivamente, o regime constante do Estatuto do Pessoal do 
IPM.» Apesar de o artigo 30.º do Estatuto do Pessoal dispor 
que os trabalhadores do IPM estão vinculados à prestação de 
trabalho em regime de tempo inteiro, não se encontra no Es-
tatuto do Pessoal Docente qualquer referência a que o pessoal 
docente só integre docentes a tempo inteiro. Ademais, nos ter-
mos do artigo 21.º Estatuto do Pessoal Docente, o Estatuto do 
Pessoal deve aplicar-se também aos docentes a tempo parcial 
que têm uma relação de subordinação com o IPM.

Deste modo, tendo o IPM recorrido ao princípio de «Ex-
clusividade de funções» consagrado no artigo 30.º do Estatuto 
do Pessoal como fundamento para excluir a aplicabilidade do 
mesmo aos docentes a tempo parcial, a referida prática merece 
ser melhor analisada.

  Por outro lado, relativamente à questão de os docentes te-
rem ou não de declarar os seus rendimentos do trabalho em 
conformidade com o regime de exercício de profissões liberais 
e técnicas há que saber se os docentes exercem a sua actividade 
«por conta própria», ou se «prestem serviço a outrem na qua-
lidade de seus empregados» e «exercerem simultaneamente» 
a sua actividade docente «com referência a outros que não 
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他人服務」，並「同時替不能被視為其僱主的他人」從事教師活

動，而非單純取決於職業種類——教師。

有司法見解及學說認為，是否具有「從屬關係」，須從六個

方面作出考量，包括：工作時間是否由僱主決定、工作地點是否

由僱主指定、生產工具是否由僱主提供、薪酬以是否工作過程計

算、僱主是否有領導權，以及僱主是否有紀律懲戒權。

基此，「公署」去函「理工」陳明上述考量要素，並要求其按

該等要素指出以兼職教師在實務工作上與以個人勞動合同聘任

的全職教學人員的具體區別、有關事實及法理依據。

「理工」函覆指其與兼職教師之間並不存在等級從屬關係，

因為1）上課時間一般由彼等決定；2）彼等之薪酬以時薪計算；

3）對於彼等在課堂上的教學模式，基於學術自由原則，「理工」

實行不干預政策；4）合同並無有關紀律責任方面的規定，「理

工」對彼等並無紀律懲戒權。又指「教職人員」與「兼職教師」的

根本區別在於前者尚須兼顧非教學工作，「理工」對「教職人員」

之領導權及指揮權體現於彼等履行非教學工作方面。

經比照「教職人員」及「兼職教師」之合同範本，後者單純教

授特定專門科目，而「教職人員」尚須兼顧其他非教學工作，兩

者在職務／職責方面有着顯著的不同。

「兼職教師」自主工作，「理工」對其無紀律懲戒權，彼等按

實際提供工作的時數取得報酬的前提下，暫未具資料足以引證

「理工」以提供服務合同聘用「兼職教師」有違法之處。

基此，就「兼職教師」在公眾假期「補課」而無超時工作補償

方面，根據合同規定，薪酬乃按實際提供教學的時數計算，故未

見「理工」之處理違法。

至於「兼職教師」須循「自由職業制度」申報其工作收益一

事，無資料顯示此乃「理工」強制要求。

possam ser considerados seus patrões». Por isso, não se pode 
depender simplesmente do tipo de profissão - docente para 
chegar a uma conclusão sobre a questão em causa.

Segundo diversa jurisprudência e a doutrina, para analisar a 
existência ou não de uma «relação de subordinação», deve-se 
ponderar 6 factores, a saber: se as horas do trabalho são defi-
nidas pelo empregador, se o local do trabalho é determinado 
pelo empregador, se os meios de produção são fornecidos pelo 
empregador, se a remuneração é calculada conforme o proces-
so do trabalho, se o empregador detém o poder de direcção e 
se o empregador detém o poder disciplinar.

Pelo exposto, o CCAC comunicou por ofício ao IPM os 
referidos factores, solicitando que indicasse a diferença entre 
docentes a tempo parcial e decentes a tempo integral do regi-
me do contrato individual do trabalho no âmbito da prática em 
contexto de trabalho, bem como a sua realidade e respectivos 
fundamentos jurídicos.

Segundo a resposta do IPM, não existe qualquer relação de 
subordinação hierárquica entre o mesmo e os docentes a tem-
po parcial, por seguintes razões: 1) o horário das aulas é fixado 
pelos docentes; 2) a remuneração dos docentes é contabilizado 
por cada hora leccionada; 3) o IPM adopta a política de não in-
tervenção sobre o modelo de ensino dos docentes, com respeito 
pelo princípio da liberdade académica; 4) o contrato não prevê 
qualquer disposição sobre responsabilidade disciplinar, pelo 
que o IPM deixa de ter o poder disciplinar sobre os docentes. 
Por outro lado, o IPM acrescentou ainda que a diferença entre 
«pessoal docente» e «docente a tempo parcial» é que o pessoal 
docente, para além de trabalhos lectivos tem ainda que assegu-
rar trabalhos não lectivos, e é exactamente nos trabalhos não 
lectivos que se reflectem o poder de direcção e comando sobre 
os docentes.

Ao comparar o contrato-tipo do «pessoal docente» e do «do-
cente a tempo parcial», existem diferenças óbvias no âmbito 
das funções/atribuições, ou seja, o docente a tempo parcial fica 
meramente encarregado de leccionar disciplinas específicas, ao 
passo que o pessoal docente é responsável ainda pelo trabalho 
não lectivo. 

Docentes a tempo parcial gozam de autonomia no exercício 
da sua profissão e o IPM não tem poder disciplinar sobre eles. 
No contexto de a remuneração dos docentes a tempo parcial 
ser contabilizada por horas efectivamente leccionadas, não se 
encontram de momento quaisquer elementos que possam com-
provar qualquer ilegalidade na contratação do pessoal docente 
a tempo parcial pelo IPM através do contrato de prestação de 
serviço. 

Face ao exposto, relativamente à questão de não remunera-
ção do trabalho extraordinário referentes às aulas de compen-
sação dadas pelo docente a tempo parcial durante os feriados 
públicos, segundo as disposições contratuais, a remuneração é 
calculada com base nas horas efectivamente leccionadas, por 
isso, não foi verificada nenhuma ilegalidade praticada pelo 
IPM nesta matéria.

Quanto à questão da declaração de rendimentos do traba-
lho em conformidade com o regime de exercício de profissões 
liberais pelos docentes a tempo parcial, não há elementos que 
comprovem que foi imposto coercivamente pelo IPM.
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4. 「理工」向經其批准在外兼職之全職教員收取該兼職報酬

的百分之十作行政費用

《行政程序法典》規定，行政程序屬無償，但法例特別規定

除外，因此，如「理工」向經其批准在外兼職之全職教員收取費

用，便應有相應的法例依據。

資料顯示，「理工」收取有關費用之依據是：《澳門理工學院

章程》第1條第1款、第14條第1款j）項及l）項，以及《教職人員章

程》第22條第7款及第27條的規定。

根據上述規定，全職教員負有「專職」義務，除非經院長明

確批准，又或屬法定之例外情況，否則「不可擔任學院以外的任何

工作」；而且全職教員依法只可收取法定薪酬，僅在法定例外的

情況下，方可收取其他薪酬，例如經理事會及／或院長批准、經

技術暨學術委員會確認具學術或技術水平、且不影響工作穩定性

之「兼職」所得報酬。惟從上述規定未能得出「允許全職教師為

學院以外的機構提供一些收取報酬的合作，理工學院收取10%的

行政費用⋯⋯」之結論。

事實上，全職教員為「理工」以外之機構提供服務，既有可

能係根據「理工」與有關機構所簽署的協議書或合同，亦有可能

係基於個人原因。如屬前者情況，乃由「理工」安排，即已獲「理

工」同意，按理有關教員無需另行申請批准「兼職」。基此，有理

由相信申請時須同時聲明同意支付「行政費用」之情況屬基於以

個人理由而提出之「兼職」申請。

「理工」稱向有關人員收取行政費用，原因之一係「理工」為

彼等提供服務，例如為其填寫審計署所要求的格式表格。的確，

根據第5/2007號審計長批示及該批示附件的相關規定，享有行

政或財政自治權的部門或機構必須在每年特定期間向審計署填

交「兼任其他職務的人員表」。惟按上指批示，無論是否全職教

員，有關兼任其他職務之資料，「理工」均須填報。基此，「理工」

以「提供填報服務」為由向經其批准在外兼職之全職教員收費，

便對彼等有欠公平。

4. Os docentes a tempo inteiro autorizados pelo IPM a exer-
cer funções no exterior em acumulação são sujeitos a uma taxa 
administrativa de 10% das remunerações adquiridas através 
das respectivas auferidas pelas respectivas funções.

    De acordo com o Código do Procedimento Administrati-
vo, o procedimento administrativo é gratuito, salvo disposição 
legal especial. Nestes termos, caso o IPM cobre taxa aos do-
centes a tempo inteiro autorizados a exercer funções em acu-
mulação, é necessário um fundamento legal .

Segundo os dados disponíveis, seguem-se os fundamentos 
jurídicos para a cobrança de taxas pelo IPM: o n.º 1 do artigo 1.º 
e as alíneas j) e l) do n.º 1 do artigo 14.º dos Estatutos do Insti-
tuto Politécnico de Macau, o n.º 7 do artigo 22.º e o artigo 27.º 
do Estatuto do Pessoal Docente.

De acordo com o referido estatuto, os docentes em regime de 
tempo integral têm o dever de cumprir o princípio da exclusi-
vidade, isto é, «não podem exercer qualquer actividade fora do 
Instituto» sem autorização expressa do Presidente do IPM ou 
salvo excepções legais. Esse pessoal só pode auferir remunera-
ção fixa nos termos legais, porém, pode ainda obter outras re-
munerações em casos excepcionais legalmente previstos, como 
por exemplo, quando as funções em acumulação forem autori-
zadas pelo Conselho de Gestão e/ou pelo Presidente do IPM e 
reconhecido pelo Conselho Técnico-Científico que as referidas 
funções possuem um determinado nível académico ou técnico 
e sem qualquer influência das próprias funções que exercem 
no IPM. No entanto, nos termos dos diplomas acima referidos, 
não se pode chegar à conclusão que «o IPM possa cobrar uma 
taxa administrativa de 10% aos seus docentes sobre as remune-
rações auferidas através das actividades autorizadas pelo IPM 
e exercidas em outras entidades (…)».

Na verdade, em relação ao facto de que os docentes prestam 
serviço fora do IPM, isso pode resultar (1) dos protocolos ou 
contratos celebrados entre o IPM e outras entidades, ou (2) 
de motivos pessoais. Quanto à 1.ª situação, os trabalhos foram 
designados pelo IPM, isto é, as funções em acumulação já fo-
ram autorizadas pelo mesmo Instituto. Então, neste caso, os 
respectivos docentes não precisam de solicitar a autorização 
de acumulação de funções. Por isso, em relação à alegação da 
queixa de que os docentes têm de entregar uma declaração 
consentindo no pagamento da taxa administrativa aquando da 
solicitação da acumulação de funções, deve tratar-se do caso 
de acumulação por motivos pessoais. 

Sobre a cobrança aos docentes acima referidos da taxa ad-
ministrativa, o IPM explicou que, devido ao exercício pelos do-
centes de funções fora do IPM, o mesmo Instituto tinha de lhes 
prestar apoio, nomeadamente o preenchimento do formulários 
exigidos pelo Comissariado Auditoria (CA). De facto, de acor-
do com o Despacho da Comissária da Auditoria n.º 5/2007 e os 
respectivos anexos, os serviços ou organismos dotados de auto-
nomia administrativa ou financeira têm de apresentar ao CA, 
num determinado período de cada ano, o mapa da «Relação 
dos trabalhadores que exerceram funções em acumulação». 
Porém, este despacho deve ser aplicado a todos os trabalhado-
res que exerciam funções em acumulação do IPM e não só aos 
docentes a tempo inteiro. Assim sendo, o facto de o IPM co-
brar uma taxa aos docentes em regime de tempo inteiro autori-
zados para exercer funções em acumulação apenas por prestar 
o «serviço de preenchimento de formulário» era injusto. 
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再者，根據《澳門理工學院章程》第1條第2款的規定，「理

工」的收入必須遵守法定原則，而全職教員為「理工」以外之機

構提供有酬服務，如果此服務非由「理工」與該機構經協定或合

同所生，則不屬「理工」之活動，「理工」向彼等所收取之兼職報

酬百分之十之費用，便不可納入第49/91/M號法令第7條a）項所

規定之「活動所得收入或學院本身的收益」。

儘管「理工」欲藉收取費用以「避免全職教師過多地把精力

放在學院工作之外，影響學院正常教學工作，體現全職教師的

專職性」，惟是否「收費」與有關教員是否「過多地把精力」放在

「兼職」之工作上並無必然聯繫。更何況「收費」實質上加重了

有關教員之負擔，涉及彼等之權益，非純屬「理工」內部之行政

管理事務，有關事宜已超逾《澳門理工學院章程》第14條第1款

l）項規定所賦予理事會的權限。

由此可見，「理工」要求經其批准為學校以外之機構提供有

酬服務之全職教員繳交行政費用，以及該費用金額與有關服務

之報酬掛鈎之做法並無法律依據。

惟「公署」立場未及向「理工」陳述，在跟進本案期間，「理

工」於2012年3月回應立法會議員之書面質詢時，已明確提到

「理工」於2011年11月已暫停此做法。

綜上所述，基於「理工」已就「公署」所發現之涉及違法或不

當事宜採取措施更正，同時未有事項需「公署」繼續跟進，故將

個案歸檔。

個案三：

免逾處罰程序時效

「公署」於2012年11月接獲投訴，指衛生局預防及控制吸煙

辦公室（下稱「控煙辦」）向違法吸煙的市民發出罰單後，未有對

不交罰款的市民、遊客進行強制徵收，質疑「控煙辦」的做法對

自願繳交罰款的本澳居民及遊客不公。

經「公署」查證，衛生局確未有將逾期未繳罰款的個案轉交

財政局稅務執行處進行強制徵收。

衛生局回覆稱「控煙辦」在處理行政違法程序時，須嚴格按

Ademais, nos termos do n.º 2 do artigo 1.º do Estatuto do 
IPM, o IPM tem as receitas que lhe forem atribuídas nos ter-
mos da lei. Em relação às actividades remuneráveis fora do 
IPM exercidas pelos docentes a tempo inteiro, não integradas 
em protocolos ou contratos celebrados entre o IPM e outras en-
tidades, estas não são actividades do IPM, logo a taxa adminis-
trativa de 10% sob as remunerações das funções acumuladas 
pelos docentes acima referidas não deve ser considerada como 
«receitas resultantes das suas actividades ou de rendimentos 
próprios», previstas pela alínea a) do artigo 7.º do Decreto-Lei 
n.º 49/91/M.

Através da cobrança da taxa administrativa, o IPM preten-
deu evitar o exercício excessivo de actividades fora IPM pelos 
docentes em regime do tempo inteiro, que pode afectar os seus 
próprios trabalhos docentes, com o objectivo de eles poderem 
cumprir o princípio de exclusividade. No entanto, é de referir 
que não existe uma ligação necessária entre a cobrança da taxa 
e o excesso no exercício de actividades em acumulação. Para 
além disso, parece que a cobrança da taxa administrativa au-
mentaria materialmente o encargo dos docentes e isso já apre-
senta uma relação com os interesses dos docentes. Mas esta 
matéria não pertence à competência da gestão administrativa 
interna do IPM, ultrapassando as competências atribuídas ao 
Conselho de Gestão nos termos da alínea l) do n.º 1 do artigo 
14.º do Estatuto do IPM.

Pelo exposto, não há qualquer fundamentação jurídica para 
que os docentes a tempo inteiro autorizados a exercer funções 
em acumulação fora do IPM estejam sujeitos a pagar uma taxa 
administrativa cujo valor tenha por referência o montante da 
remuneração do docente. 

Contudo, em relação à cobrança da taxa administrativa, 
antes que o CCAC enviasse qualquer recomendação sobre o 
assunto ao IPM, este, na resposta de Março de 2012 à interpe-
lação escrita de um deputado, afirmou que já tinha acabado 
com esta medida desde Novembro de 2011.

Visto que o IPM já corrigiu as actividades suspeitas de ile-
galidade e irregularidade e não houve necessidades de mais 
intervenção por parte do CCAC, o processo foi arquivado.

Caso 3:

Evitar prescrição do procedimento sancionatório

Em Novembro de 2012, foi apresentada uma queixa contra a 
Gabinete para a Prevenção e Controlo do Tabagismo (adiante 
designado por GPCT) dos Serviços de Saúde, alegando que o 
mesmo Gabinete, após a emissão do talão de multa, não de-
sencadeou a cobrança coerciva relativamente aos cidadãos ou 
turistas que a não pagaram, pondo em causa um tratamento 
justo para os residentes locais e turistas que  pagaram volunta-
riamente a multa. 

Após investigação efectuada pelo CCAC, apurou-se que os 
Serviços de Saúde, na verdade, não tinham encaminhado os 
casos de multa em relaxe para a Repartição das Execuções 
Fiscais da Direcção dos Serviços de Finanças para efeito de 
cobrança coerciva.

Segundo a resposta dada pelos Serviços de Saúde, no trata-
mento dos procedimentos relativos às infracções administrati-
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照法例進行，以免出現程序上的瑕疵。局方表明正積極跟進，並

已陸續寄出有關的處罰決定通知書及強制徵收的證明書。

《預防及控制吸煙制度》生效快將2年，而10月4日第52/99/

M號法令《行政上之違法行為之一般制度及程序》第7條第1款

訂明「科處處罰程序之時效，自作出違法行為之日起經過兩年完

成」，故「公署」認為，若衛生局未能就未繳罰款的個案作出處

罰決定，便有可能令《預防及控制吸煙制度》生效之初所檢控的

個案會因時效完成而導致追討罰款的權利消滅。為此，「公署」

致函促請衛生局應注意處罰程序的時效。

及後，經「公署」再向衛生局了解，得悉局方已逐步就違法

個案作出處罰決定，並將逾期未繳罰款的個案移送財政局稅務

執行處，且亦未有個案因追訴時效完成而導致未能處罰的情況。

基此，「公署」將個案歸檔。

個案四：

當局須確保公共設施運作正常

投訴人於2012年11月向「公署」投訴，稱其妻子帶同嬰孩於

2012年11月某日約15時經關閘口岸出境，乘搭升降機離開時升

降機失靈，按升降機內的警鐘求救，惟因聲量太小無人覺察，且

升降機內沒有對講機，導致其妻兒被困達45分鐘，投訴人對此不

滿並希望當局妥善保養有關設備，防止類似情況再度發生。

經分析，現行法例未對樓宇內升降機之緊急求助設備（例如

設置對講機、警鐘聲量等）有任何要求，然而，考慮到有關升降

機位處屬公共設施之關閘出入境大樓供公眾使用，有關求助設

備不足或未能發揮功能，有可能危及使用者的安全，故「公署」

介入跟進。

經「公署」了解，警員約於當日15時30分接到求助訊息後即

時到場處理，並通知消防救護員及相關升降機專業公司派員到

vas, o GPCT tem que cumprir rigorosamente a lei para evitar 
vícios nos procedimentos. Os Serviços de Saúde afirmaram que 
estão a acompanhar activamente os casos e que as respectivas 
notificações de multa e certidões de relaxe já começaram a ser 
remetidas.

O «Regime de prevenção e controlo do tabagismo» vai com-
pletar em breve dois anos de vigência e segundo o n.º 1 do arti-
go 7.º do Decreto-Lei n.º 52/99/M, de 4 de Outubro, que define 
o regime geral das infracções administrativas e o respectivo 
procedimento: «O procedimento para aplicação das sanções 
prescreve decorridos 2 anos sobre a data da prática da infrac-
ção». Por isso, na opinião do CCAC, se os Serviços de Saúde 
não conseguirem executar as decisões de aplicação de multa 
nos casos de falta de pagamento, é provável, para os casos au-
tuados no início da vigência do «Regime de prevenção e con-
trolo do tabagismo», o direito de cobrança da multa extingue-
-se por prescrição. Assim, o CCAC oficiou aos Serviços de 
Saúde solicitando-lhes que prestem atenção à prescrição do 
procedimento sancionatório. 

Posteriormente, no acompanhamento deste caso, foi apurado 
pelo CCAC que os Serviços de Saúde já começaram a executar 
gradualmente as decisões de aplicação de multa por infracção 
e encaminhar os casos de multa para a Repartição das Exe-
cuções Fiscais da Direcção dos Serviços de Finanças. Tendo 
ainda em consideração que não se encontrou nenhum caso de 
impunidade por prescrição, o CCAC procedeu ao arquivamen-
to da queixa. 

Caso 4: 

A Administração tem a obrigação de assegurar o normal 
funcionamento dos equipamentos nas instalações públicas

Relativamente a uma queixa recebida pelo CCAC em No-
vembro de 2012, segundo o queixoso, num dia de Novembro 
de 2012, por volta das 15h00, quando a sua mulher e bebé es-
tavam no elevador da fronteira das Portas do Cerco a caminho 
da China Continental, surgiu uma avaria no elevador, tendo 
ficado retidas por 45 minutos. Durante aquele tempo, tentou 
pedir ajuda através do alarme, mas devido ao baixo volume do 
som, ninguém deu conta da situação e também não encontrou 
nenhum intercomunicador no elevador. O queixoso manifestou 
insatisfação pelo ocorrido e espera melhorias de manutenção 
dos tais equipamentos por parte da Administração de forma a 
evitar situações idênticas no futuro.

Após análise, verifica-se que a lei vigente não define os 
requisitos dos equipamentos para socorros de urgência dos 
elevadores instalados em prédios (equipamentos como o inter-
comunicador ou o volume de som do alarme), mas tendo em 
conta que o elevador em causa é uma instalação pública que 
se encontra a funcionar no Edifício do Posto Fronteiriço das 
Portas do Cerco e destinado ao uso do público em geral, a falta 
daqueles equipamentos pode, eventualmente, pôr em causa a 
segurança dos seus utilizadores, razão pela qual o CCAC deci-
diu intervir nesse caso para o devido acompanhamento.

Conforme os elementos recolhidos pelo CCAC, após ter 
recebido nesse mesmo dia, pelas 15:30 horas, o sinal de pedido 
de apoio, o agente policial deslocou-se de imediato ao local 
e comunicou a situação ao pessoal dos primeiros socorros do 
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場協助，而該等人員亦於通報後約15分鐘內到場跟進。

警方雖配備升降機鎖匙，但「因恐防隨便打開升降機門會出

現更嚴重的後果」，在未明瞭升降機突然失靈之肇因的前提下，

貿然打開升降機門可能會存在一定危險，相信由相關專業人員

處理較為穩妥，故當時警員沒有在接報後隨即打開升降機門之

做法未見悖理。此外，對於有關設備的維修保養，當局亦有既定

的處理機制，由專責的專業公司技術人員每星期到場檢查維修，

而有關升降機內亦已裝設有閉路監視系統。

考慮到延遲救援之主因乃警報器鳴聲過小，且事發時警方

基於人手問題未能即時從閉路監視系統發現狀況，為此，當局

向「公署」表明已採取措施密切注視有關系統對升降機監控畫

面的情況，並已將關閘邊境大樓出入境大堂全部升降機之警報

器接駁到該邊境站警司處值日室內，且在升降機門外安裝了「閃

燈、鳴聲器」，以便警方第一時間得知求助訊息，及時提供協助，

相信該等措施有助避免日後再發生類似之情況。

基於當局已採取措施予以改善，故「公署」將個案歸檔。

個案五：

須依法對超時間工作作出補償

「公署」於2012年5月收到投訴，稱仁伯爵綜合醫院醫生依

法每月超時工作上限為72小時，惟實務上，超出上限時數的超

時工作卻從不獲補償。投訴人過往經常超時工作，而且超逾法

定上限時數，但考慮到此乃所屬科室人手不足所致，亦服從有關

安排。然而，科室主任在早前人手充足的情況下仍安排其進行超

逾法定上限時數的超時工作，經向主任表達不滿但不果，故要求

「公署」介入處理。

早於2009年，「公署」曾處理過一宗類似投訴：院方影像科

員工為參與「牛奶計劃」而可能受三聚氰氨影響的學童進行掃

Corpo de Bombeiros e da empresa responsável pela manuten-
ção dos elevadores, que chegaram 15 minutos depois ao local 
para prestarem o apoio necessário. 

Apesar de as entidades policiais possuírem as chaves do ele-
vador, ponderando as graves consequências que poderiam sur-
gir ao abrir as portas do elevador simplesmente por razões de 
pânico, o que poderia eventualmente causar algum risco, deci-
diram aguardar pelas operações dos técnicos profissionais da 
empresa responsável pela manutenção dos elevadores, em vez 
de abrir as portas do elevador. Quanto à decisão tomada pelas 
entidades policiais, não foi verificada qualquer irrazoabilida-
de, uma vez que não estavam identificadas as causas da avaria 
do elevador. Por outro lado, relativamente à manutenção dos 
equipamentos, a Administração dispõe de um mecanismo de 
política definido, ou seja, a empresa profissional especializado 
nesta área, envia, semanalmente, o seu pessoal para efectuar 
vistoria e manutenção, entretanto, os elevadores têm todos o 
sistema CCTV instalado. 

 Tendo em conta que o atraso da operação de socorro deve-se 
se deveu ao baixo volume do alarme do elevador, bem como à 
falta de agentes policiais aquando da ocorrência do incidente, 
o que não permitiu detectar de imediato a situação através do 
sistema CCTV, segundo o que os serviços competentes infor-
maram ao CCAC, já foram tomadas medidas para acompanhar 
de perto o referido sistema e todos os alarmes instalados nos 
elevadores do Edifício do Posto Fronteiriço das Portas do Cer-
co foram ligados ao comissariado policial do CPSP daquela 
fronteira. Entretanto, foram instaladas ainda luzes intermiten-
tes e sistemas de alarme no exterior dos elevadores para que os 
agentes policiais possam obter informações imediatas e prestar 
auxílio atempado. Os respectivos serviços estão convictos que 
tais medidas irão contribuir para evitar acidentes semelhantes 
no futuro. 

Tendo a Administração adoptado medidas de aperfeiçoa-
mento, o CCAC arquivou o caso.

Caso 5:

Horas extraordinárias prestadas têm que  
ser legalmente compensadas

 
Em Maio de 2012, o CCAC recebeu uma queixa, cujo teor 

é o seguinte: nos termos da lei, para os médicos do Centro 
Hospitalar Conde de S. Januário (CHCSJ), o número máximo 
mensal de horas de trabalho extraordinário prestado é de 72 
horas. No entanto, na realidade, os mesmos prestavam traba-
lho extraordinário em número de horas superior a este limite 
máximo sendo que o tempo que ultrapassou o limite definido 
na lei nunca foi compensado. Segundo a queixa, o queixoso 
encontrava-se sempre na situação acima referida, mas continu-
ava a cumprir as instruções superiores sobre a prestação de tra-
balho extraordinário, uma vez que a unidade a que o queixoso 
se subordinava não tinha recursos humanos suficientes. Poste-
riormente, mesmo com recursos humanos suficientes, a chefia 
da unidade ainda mandou o queixoso prestar trabalho extraor-
dinário além do limite máximo legal. O queixoso manifestou 
sem êxito a sua insatisfação à sua chefia e, por isso, solicitou a 
intervenção do CCAC.

Em 2009, o CCAC já recebera uma queixa com conteúdo se-
melhante: o CHCSJ não havia pago as compensações devidas 
pelo trabalho extraordinário prestado pelo pessoal do Serviço 
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瞄檢查，故被要求提供超時工作，但衛生局以超時工作有上限為

由，不向彼等發放相應的超時工作補償。「公署」認同行政公職

局的見解：法例對公務人員提供超時工作的時數設定上限，旨在

禁止部門要求公務人員提供超過上限的超時工作，但並非為補

償設定上限，倘公務人員在超逾上限時數後仍按部門要求提供

超時工作，依法有權獲得補償。有關個案經「公署」介入，衛生局

最終向相關人員作出補償。

按投訴人所言，局方是次似有重蹈覆轍之嫌。基於「公署」辦

案必須遵守辯論原則，確保投訴方與被投訴方皆有陳述的機會，

故「公署」去函衛生局了解，惟局方遲遲未作回應。

期間，投訴人再聯繫「公署」，稱其早前在上報超時工作紀

錄以安排補償時，註明要求對超出法定超時工作時數上限的6小

時安排補休，但人事處人員將文件退回投訴人，指其不應作出相

關註記，投訴人遂向人事處主管了解，後者堅稱「超逾法定超時

工作上限沒有補償」，並要求其刪去相關註記。

據「公署」了解，過往院方與各醫生達成共識：超逾法定上

限的超時工作無需補償。投訴人的事件發生後，院方已下達指

令，減少超時工作，故原則上已不存在超逾法定上限時數的情

況，即使確有需要，亦會安排相關醫生「補時」，另院方已向投訴

人作出「補時」安排。

應「公署」要求，衛生局在覆函中指出，院方領導層已指示

相關科室主任合理安排人員的輪值工作、超時工作及休假，以確

保科室的正常運作；另局方會密切監控超時工作的安排，確保不

de Imagiologia do CHCSJ, a quem foi exigida a prestação de 
horas extraordinárias para proceder à despistagem ecográfica 
do problema de melamina no leite em alunos de escolas, justifi-
cando o CHCSJ que a falta de pagamento se deveu à existência 
de um limite imposto às horas extraordinárias do seu pessoal. 
O CCAC concordou com a opinião da Direcção dos Serviços 
de Administração e Função Pública, isto é, o limite estabele-
cido na lei para a prestação de horas extraordinárias visa im-
pedir abusos por parte dos serviços na solicitação da prestação 
de horas extraordinárias aos seus funcionários, limite este que 
não tem qualquer influência no pagamento das compensações 
pelo trabalho extraordinário efectivamente prestado. Caso as 
horas extraordinárias prestadas pelos trabalhadores da fun-
ção pública a pedido dos seus serviços ultrapassem o limite 
máximo estabelecido por lei, aqueles terão direito a receber 
as devidas compensações nos termos da lei. O CCAC fez a in-
tervenção nesse caso ocorrido em 2009 e os Serviços de Saúde 
decidiram pagar as devidas compensações ao pessoal afectado.

Em relação ao caso presentemente em análise, na exposição 
do queixoso, os Serviços de Saúde terão repetido o mesmo 
erro de 2009. No entanto, é de referir que o CCAC tem que 
obedecer ao princípio do contraditório, pelo qual se pretende 
assegurar o direito de defesa tanto do queixoso como da parte 
participada, disponibilizando assim a ambos a possibilidade de 
esclarecerem a questão em causa. Portanto, o CCAC contactou 
com os Serviços de Saúde mas os mesmos não responderam. 

No decorrer de investigação, o queixoso contactou nova-
mente com o CCAC, alegando o seguinte: numa vez quando 
entregou ao serviço o registo de prestação de trabalho extraor-
dinário para a solicitação de compensação (em que o queixoso 
escreveu a sua pretensão de obter descanso compensatório 
correspondente às 6 horas de trabalho extraordinário que ul-
trapassaram o limite máximo legal), o pessoal da Divisão de 
Gestão de Pessoal dos Serviços de Saúde devolveu o respectivo 
registo ao queixoso e disse-lhe que não devia escrever a sua 
pretensão no mesmo. Por isso, o queixoso dirigiu-se à chefia da 
Divisão de Gestão de Pessoal para obter esclarecimentos mas 
essa chefia insistiu que «não há qualquer compensação quanto 
às horas que ultrapassem o limite máximo estabelecido por lei» 
e exigiu ao queixoso que eliminasse aquela sua pretensão no 
registo.

Com a intervenção do CCAC, verificou-se que, antigamente, 
o CHCSJ e os médicos tinham chegado a um consenso: não ha-
ver qualquer compensação quanto às horas que ultrapassassem 
o limite máximo estabelecido por lei. Depois da apresentação 
desta queixa, o CHCSJ deu novas instruções, isto é, reduzir o 
trabalho extraordinário dos médicos. Neste sentido, em prin-
cípio, não haverá prestação de trabalho extraordinário por 
médicos além do limite máximo legal. No entanto, no caso de 
ocorrer tal situação, os médicos podem ter direito ao descanso 
compensatório. Para além disso, em relação ao presente caso, 
o CHCSJ já atribuiu ao queixoso o descanso compensatório 
devido.

Para além disso, segundo a solicitação do CCAC, os Serviços 
de Saúde, por sua vez, oficiaram ao CCAC que a direcção dos 
mesmos Serviços já mandou a chefia de subunidade em causa 
proceder à racionalização de recursos humanos, especialmente 
em relação ao trabalho por turnos, ao trabalho extraordinário 
e às folgas e férias, no intuito de garantir o funcionamento nor-
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超逾法定上限時數；即使出現緊急事件且人手不足，亦會先取得

相關人員的同意後方作出逾上限時數的超時工作安排，並依法

作出補償。

由於局方已對「超逾法定上限時數的超時工作不予補償」的

違法處理採取了糾正措施，所投訴的事宜已獲解決，故「公署」

將個案歸檔。 

個案六：

經濟房屋之保養責任 

「公署」於2013年5月接獲投訴，稱湖畔大廈業主須於承建

商提供保養期間承擔保養責任，並指交通事務局未有對外公布

大廈停車場留用車位之安排，要求「公署」介入。

經向房屋局了解，局方表示湖畔大廈是特區政府以公共工程

承攬制度方式興建之經濟房屋，故承建商須在兩年保固期內，對

工程本身材料或施工瑕疵引致的維修承擔維修責任。對此，根據

十一月八日第74/99/M號法令核准《公共工程承攬合同之法律制

度》，當中規定承建商須在一定期間內，對除去工作物倘有之瑕

疵承擔責任，該期間亦即房屋局所指之保固期。然而，根據《民

法典》及八月二十一日第79/85/M號法令《都市建築總章程》之

規定，分層建築物之所有人，本身須對大廈日常管理承擔責任，

尤其對大廈妥加保養，以維持建築物能被正常使用，有關保養與

承建商提供之保固不同。

就投訴人指稱須繳交保養費，局方表示此乃管理公司按照

《民法典》規定將每月管理費中抽取10%作為共同儲備基金，目

的是為應付日後大廈非預見性巨額開支，而毋須另行收取。

另一方面，經向交通事務局了解，局方表示原定於相關申請

單位完成留用車位申請後統一張貼通告，但現時已於停車場入

口及收費處附近張貼有關通告。

mal da respectiva subunidade. No ofício, os Serviços de Saúde 
afirmaram que realizariam a supervisão sobre a prestação de 
trabalho extraordinário, evitando assim as situações em que 
o número de prestação de trabalho extraordinário pelo seu 
pessoal ultrapassa o limite máximo legal; no caso de ocorrer a 
situação emergente em que não há recursos humanos suficien-
tes, os Serviços só determinaram a prestação de horas extraor-
dinárias, além do limite estabelecido pela lei, após a obtenção 
do consentimento do pessoal. A par disso, o respectivo pessoal 
será legalmente compensado.  

Visto que os Serviços de Saúde tomaram medidas de correc-
ção em relação à sua actuação ilegal, isto é, «não haver qual-
quer compensação quanto às horas que ultrapassem o limite 
máximo estabelecido por lei», bem como a matéria a que se 
reporta a queixa já se ter resolvido, o CCAC decidiu arquivar o 
processo.

Caso 6:

Responsabilidade de manutenção da habitação económica

O CCAC recebeu, em Maio de 2013, uma queixa alegando 
que os proprietários do Edifício do Lago eram obrigados a 
assumir a responsabilidade pela manutenção do prédio mesmo 
estando ainda dentro do prazo de garantia. Queixou-se tam-
bém que a Direcção dos Serviços para os Assuntos de Tráfego 
(DSAT) não divulgou informação sobre a reserva de lugares de 
estacionamento, solicitando, por isso, a intervenção do CCAC. 

 Na sequência do contacto com o Instituto de Habitação (IH), 
foi esclarecido que o Edifício do Lago é de habitação pública 
construído pelo Governo da RAEM em regime de empreita-
da de obra pública e, por isso, durante o prazo de garantia de 
dois anos, o construtor tem de assumir a responsabilidade pela 
reparação de defeitos originados por materiais de construção 
ou pela execução das obras. Nos termos do Decreto-Lei n.º 
74/99/M, de 8 de Novembro, que aprovou o regime jurídico do 
contrato das empreitadas de obras públicas, os construtores 
são obrigados a assumir a responsabilidade por eliminar os 
eventuais defeitos de obras dentro um determinado período, 
que é referido por IH como o prazo de garantia. No entanto, 
nos termos do disposto pelo Código Civil e pelo Decreto-Lei n.º 
79/85/M, de 21 de Agosto (Regulamento Geral da Construção 
Urbana), os condóminos são obrigados a assumir a respon-
sabilidade pela administração quotidiana dos edifícios, no-
meadamente a manutenção dos mesmos para assegurar a sua 
utilização normal, o que é diferente da garantia prestada pelos 
construtores. 

Quanto ao pagamento obrigatório do custo de manutenção 
referido pelo queixoso, o IH afirmou que a empresa de admi-
nistração atribui, nos termos do Código Civil, um décimo da 
despesa de condomínio mensal para o fundo comum de reser-
va para custear as despesas imprevistas de montante elevado, 
dispensando a necessidade de cobrar dinheiro no futuro. 

Para além disso, depois de ter contactado a DSAT, foi escla-
recido que o mesmo serviço tinha planeado a afixação de um 
aviso unificado após o recebimento dos pedidos para reserva 
de lugares de estacionamento apresentados pelas entidades re-
querentes deste edifício. Entretanto, os avisos já foram fixados 
junto à entrada do auto-silo e junto à «caixa de pagamento».
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由於未見房屋局有行政違法或失當之處，而交通事務局亦

已張貼通告，故「公署」將個案歸檔。

個案七：

教育機構報名機制及預留學額問題

「公署」於2012年11月接到市民投訴，稱其大清早到旅遊學

院排隊報讀A課程，院方職員在上午9時開始接受報名，但在完

成首4名輪候者的報名手續後便表示18個學額已報滿。學院後來

應投訴人要求作出解釋，指由於網上報名者不使用持續進修計

劃金額修讀課程，故較快完成手續。投訴人不滿自己輪候多時，

較諸網上報名者「付出」更多，但卻未能成功報名，遂去函社會

文化司司長反映其對旅遊學院課程報名機制的不滿。

其後，投訴人收到旅遊學院的覆函，稱學院對熱門課程採用

「先登記、後抽籤、再報名」的處理方式，但按過往的經驗，A課

程不會即時「爆滿」，故採用「網上」及「前枱」並行的報名方式，

又表示院方將定期檢討課程的報名方式。投訴人不滿旅遊學院

的回覆，要求「公署」介入。

與此同時，「公署」又接獲投訴，指旅遊學院在其開辦的每

一課程中，均預留兩個入讀名額予員工，讓彼等半價報讀，有欠

妥及不公之虞。

經了解，由於院方要求有意使用「持續進修發展計劃」資助

金額支付學費者必須「親臨」報名，相關手續頗為耗時，且一名

職員在同一時間僅能為一名報名者辦理手續，完成後才能為第

二名報名者辦手續；而網上報名由於不涉及資助金額的使用，相

對而言需時較少，且多人可透過不同的電腦設施同時報名，在多

人競逐入讀名額的情況下，親臨報名的成功率便會遠遠不如網

上報名。

「公署」認為，旅遊學院就非熱門課程同步受理「親臨」及

「網上」報名的做法，會令有意使用資助金額者（必須親臨報

名）順利報名的機會較諸自費者（可網上報名）大大降低，有妨

礙「持續進修發展計劃」的執行及落實計劃宗旨之虞。

其後，旅遊學院規定自2013年1月2日起，網上報名改為於課

程報名首日的中午1時開通。然而，「公署」認為此做法雖然不對

Não se tendo verificado a existência de ilegalidades ou irre-
gularidades administrativas por parte do IH, tendo também 
em conta que a DSAT já afixou o respectivo aviso, o CCAC 
procedeu ao arquivamento da respectiva queixa.

Caso 7: 

Problema sobre o mecanismo de inscrição e reserva
de vagas praticado por um instituto educativo

O CCAC recebeu uma queixa de um cidadão em Novembro 
de 2012, referindo que pretendia inscrever-se no curso A do 
Instituto de Formação Turística (IFT), sendo que a respectiva 
inscrição começou às 9 horas da manhã; no entanto, depois das 
formalidades de inscrição para as primeiras 4 pessoas que esta-
vam na fila de espera, os outros foram informados que todas as 
vagas (18) já estavam preenchidas. O IFT explicou ao queixoso, 
que houve pessoas que se inscreveram para o curso via internet 
sem requerer o benefício do «Programa de Desenvolvimento e 
Aperfeiçoamento Contínuo», por isso, o procedimento para es-
sas inscrições foi mais rápido. O queixoso ficou insatisfeito com 
esta situação, já que se tinha dirigido pessoalmente e esperado 
na fila, despendendo «um esforço» maior do que o das pessoas 
que se inscreveram via internet, mas a sua inscrição não foi 
bem sucedida. Pelo que apresentou uma queixa ao Secretário 
para os Assuntos Sociais e Cultura, relatando a sua insatisfa-
ção quanto ao mecanismo de inscrição do IFT.

Posteriormente, o queixoso recebeu uma resposta do IFT, 
na qual se explica que o IFT tem vindo a aplicar o modelo de 
«1-registo, 2-sorteio, 3-inscrição» para os cursos mais procura-
dos, e de acordo com a experiência do IFT, o curso A não cos-
tumava ser preenchido tão rapidamente, por isso se permitiu 
que a inscrição fosse feita quer via internet quer pessoalmente 
ao balcão do IFT. Acrescentou que o IFT irá rever periodica-
mente o modelo de inscrição. O queixoso continua insatisfeito 
com a resposta do IFT, e pediu a intervenção do CCAC.

Por outro lado, o CCAC ainda recebeu uma queixa sobre o 
IFT reservar 2 vagas em cada curso por si organizado para os 
seus funcionários, que têm direito a 50% do desconto na propi-
na, insurgindo-se contra a injustiça praticada pelo IFT.   

Acontece que o IFT exige que os interessados se inscrevam 
pessoalmente quando pretendem pagar com o subsídio do 
«Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento Contí-
nuo», cujo procedimento é muito moroso, uma vez que um fun-
cionário só pode tratar de uma inscrição de cada vez, ao con-
trário da inscrição via internet, que é muito mais rápida, além 
de que ao mesmo tempo, vários interessados podem proceder à 
sua inscrição via internet no seu computador, pelo que quando 
há mais pessoas interessadas no mesmo curso, é mais difícil 
conseguir a inscrição pessoalmente no IFT do que via internet.

Na opinião do CCAC, este modelo de inscrição aplicado pelo 
IFT aos cursos com menor procura, reduzindo a possibilidade 
de conseguir a inscrição dos candidatos beneficiários do sub-
sídio (têm de se dirigir pessoalmente ao IFT para a inscrição) 
comparação com os que pagam por conta própria (via internet), 
poderá afectar a execução e a implementação do «Programa de 
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento Contínuo». 

Consequentemente, a partir de 2 de Janeiro de 2013, o IFT 
determinou alterar o início da inscrição nos cursos, via inter-
net, para as 13 horas do primeiro dia de inscrição. Embora o 
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「持續進修發展計劃」的執行造成影響，但基於先到先得的原

則，變相鼓勵採用「親臨」而棄用「網上」方式報名，這與政府多

年來為便民及提高行政效率而推行的電子政務政策背道而馳。

再者，學院只按過往經驗對熱門課程採用「先登記、後抽

籤、再報名」的處理亦欠妥，因為一些非屬熱門的課程，亦有可

能出現即時「爆滿」的情況，一如本案所涉的A課程，這時，提早

到場輪候但最終未能成功報名的人便容易產生不滿。

「公署」認為宜一律採用「先登記、後抽籤、再報名」的處理

方式，同步接受既定期間內的親臨及網上登記，由市民選擇登

記方式，如此既便民，亦無礙電子政務的推行。抽籤後，中籤者

可在指定期間內選擇「親臨」或「網上」報名，有意以「持續進修

發展計劃」資助金額支付學費者，當然需依資助當局要求親臨

報名，其他則依自身情況選用適合之報名方式，這樣便不會影響

「持續進修發展計劃」的執行。

「公署」向旅遊學院闡明立場，院方積極回應，現時已將

「先登記、後抽籤、再報名」的方式推展至所有毋須進行入學試

的課程。

至於院方給予屬下人員學費優惠及預留課程名額的投訴，

「公署」經向該院索取資料後，得悉前院長早於回歸前已制定內

部文件，賦予所有全職人員學費豁免的權利。回歸後，學院就人

員學費豁免事宜制定「內部規章」，並由社會文化司司長核准。該

規章後來經修改，增加「每一課程一般設有兩個申請名額予人員

申請」的規定，相關修訂文本亦經司長核准。

應該指出的是，按照法律規定，前院長並未獲賦予制定豁

免人員課程學費規定之權限；司長雖然有權「核准各教育與培

訓單位及實習單位之內部規章」，但由於涉及學費豁免之「內部

規章」適用於旅遊學院屬下所有全職人員，其涵蓋範圍超越「教

育與培訓單位及實習單位」，故不應將該規章定性為「教育與培

訓單位及實習單位之內部規章」。事實上，現行法律僅賦予該院

之教學人員取得培訓補助的權利，故院方如有意讓學費豁免措

施惠及教學人員以外的其他人員，最低限度應透過訂定「人員通

則」之類、須公布於《澳門特別行政區公報》的規範性文件落實

之，又或直接透過該院組織法予以規範。

CCAC não ache que esta nova medida prejudique a execução 
do «Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento Contí-
nuo», devido à prioridade «por ordem de chegada», esta nova 
medida poderá desincentivar a inscrição via internet, passando 
todos a ir pessoalmente ao IFT para proceder à inscrição nos 
cursos, o que vem contrariar a política do governo electrónico 
implementado pelo governo, nos últimos anos, para facilitar a 
vida à população e elevar a eficiência administrativa.

 Mais, o IFT apenas considerou com base nas suas experiên-
cias anteriores, a adopção do modelo de «1-registo, 2-sorteio, 
3-inscrição» para os cursos mais procurados, o que não é o 
mais adequado, porque haverá possibilidades de outros cursos 
virem a ser preenchidos de imediato, como aconteceu com o 
curso A do presente caso. Assim provocará o descontentamen-
to dos que chegarem muito cedo para proceder à inscrição pes-
soalmente mas não forem bem sucedidos.  

O CCAC considera que se deve aplicar o modelo de «1-regis-
to, 2-sorteio, 3-inscrição» para todos os cursos, permitindo-se 
aos cidadãos o registo, quer via internet quer pessoalmente nas 
instalações do IFT, de acordo com a sua conveniência, facili-
tando assim a vida à população e sem prejudicar a implementa-
ção do governo electrónico. Após findo o sorteio, os sorteados 
podem efectuar a respectiva inscrição via internet ou pessoal-
mente no IFT, conforme a respectiva situação, de modo para 
não prejudicar a execução do «Programa de Desenvolvimento 
e Aperfeiçoamento Contínuo».

Depois de receber a opinião do CCAC, o IFT reagiu positi-
vamente, e agora o modelo de «1-registo, 2-sorteio, 3-inscrição» 
aplica-se a todos os cursos não sujeitos a prova da admissão.

Quanto à queixa sobre benefícios aos trabalhadores do IFT, 
nomeadamente desconto de propina e reserva de vagas, de 
acordo com as informações prestadas pelo IFT a solicitação do 
CCAC: já antes da transferência da soberania, o então presi-
dente do IFT tinha elaborado um documento interno, facultan-
do a todos os docentes o direito à isenção de propinas; depois 
da transferência da soberania, o IFT elaborou um regulamento 
interno para regular o regime da isenção de propinas aos tra-
balhadores, que foi homologado pelo Secretário para os As-
suntos Sociais e Cultura; este regulamento foi posteriormente 
alterado, aditando-se uma disposição pela qual «em princípio, 
em cada curso são reservadas 2 vagas para serem preenchidas 
por trabalhadores do IFT», o que foi igualmente homologado 
pelo Secretário.

Deve apontar-se que nos termos da lei, o então presidente do 
IFT não tinha competência para isentar da propina de curso; 
embora compita ao Secretário «homologar os regulamentos 
internos das unidades de ensino e formação e de aplicação», o 
referido regulamento interno para isentar da propina abrangia 
todos os trabalhadores do Instituto, o que já ultrapassa o âm-
bito de «unidades de ensino e formação e de aplicação», pelo 
que não deve ser considerado um «regulamento interno das 
unidades de ensino e formação e de aplicação». Na verdade, a 
lei vigente determina que apenas os docentes do Instituto têm 
direito a subsídios para formação, pelo que se o Instituto pre-
tende alargar esse benefício de isenção de propina para além 
dos docentes, ou seja a todos os trabalhadores, deve então, 
pelo menos, regular isso através de um documento normativo, 
tipo Estatuto de Pessoal, que exija a sua publicação no Boletim 
Oficial da RAEM, podendo ainda regular isso na lei orgânica 
do IFT. 
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此外，為人員預留課程名額，定必導致相關課程的對外招生

名額相應地縮減，除對人員的權利義務範圍造成影響外，尚觸及

私人的權利義務範圍，因而不應由「內部規章」規範。再者，當局

讓公務人員接受培訓，應旨在配合施政目標、職務性質及職業生

涯發展的需要，而旅遊學院所舉辦的課程尤其在「持續教育」方

面，不乏公務員領域以外的其他職業培訓性質，例如導遊、接送

員、侍應、房務員等課程；其他如創意藝術、健康、美容及美療類

別等課程，亦難與院方人員現職或職業前景有所關聯。

因此，雖然院方可為屬下人員安排培訓活動，但規定該院所

舉辦的課程一律預留兩個名額予員工的做法實屬不妥，亦欠理

據支持。

經「公署」向院方闡明立場後，旅遊學院已即時停止有關做

法，並依法僅向教學人員提供學費優惠。基於所投訴之事宜已獲

解決，「公署」將個案歸檔。

個案八：

入網私校不當收費的監管問題

「公署」於2013年5月接獲投訴，稱有部分已加入免費教育

學校系統的私立學校，違規於2012/2013學年以工本費或手續費

為名濫收費用，但教育暨青年局（下稱「教青局」）卻沒有履行監

察職責，敦促違規學校統一向所有家長退回不當收取的費用，僅

着投訴人自行聯絡校方處理退款事宜，投訴人更質疑局方做法易

令校方猜測到投訴人的身分，增添日後為子女報讀有關學校時

的麻煩。

「公署」分析認為，行政當局應遵從「善意原則」、「非官僚

化原則」及「效率原則」等一般原則，一旦證實涉案學校確於

2012/2013學年違規以工本費或手續費為名向家長收取與報名

相關費用的情況，「教青局」作為監察部門，理應適時介入，糾正

涉案學校的違規行為，採取措施積極跟進校方續後的退款安排

及進度等，切實履行其監察職責。

然而，在處理投訴的過程中，「教青局」即使已證實涉案學

校於2012/2013學年向家長違規收費的情況非單一事件或個別

個案，校方的確違規向所有家長收取與報名相關的費用，而並非

Por outro lado, a reserva de vagas vai reduzir o número total 
de vagas para o público, o que atinge o âmbito de direitos e 
deveres dos trabalhadores e dos privados, pelo que não deve 
ser regulado pelo «regulamento interno». Mais, as acções de 
formação destinadas aos funcionários públicos devem corres-
ponder às necessidades dos objectivos da acção governativa, da 
natureza funcional e do desenvolvimento profissional, mas as 
actividades de formação do IFT, nomeadamente as de «Forma-
ção Contínua», são acções de formação profissional alheias ao 
âmbito da Administração Pública, não tendo qualquer ligação 
com a actual função nem com as perspectivas profissionais 
dos trabalhadores, designadamente cursos de guia turístico e 
transferista, empregado de mesa, housekeeping, artes criativas, 
saúde, cosmética, tratamento cosmético, etc.

Assim, embora o IFT possa organizar actividades de forma-
ção destinadas aos seus trabalhadores, não é adequado, nem 
tem justo fundamento, o facto de reservar 2 vagas em todos os 
cursos do IFT para os seus trabalhadores.

Depois de o CCAC ter exposto a sua opinião, o IFT corrigiu 
a actuação nos termos da lei, limitando apenas aos docentes os 
benefícios de propina. Tendo o assunto da queixa sido resolvi-
do, o CCAC procedeu ao arquivamento deste caso.  

Caso 8: 

Problemas relacionados com fiscalização de 
cobrança ilegal de taxas por escolas particulares aderentes 

à escolaridade gratuita

Segundo uma queixa recebida em Maio de 2013 pelo CCAC, 
algumas escolas particulares aderentes à escolaridade gratuita 
violaram no ano lectivo de 2012/2013 as respectivas normas, 
cobrando taxas indevidas respeitantes a custos de exploração 
e emolumentos. Face à situação, a Direcção dos Serviços de 
Educação e Juventude (adiante designada por DSEJ) não cum-
priu os seus deveres de fiscalização, já que em vez de obrigar 
as escolas envolvidas a devolverem as ditas taxas aos encarre-
gados de educação, sugeriu apenas ao queixoso para entrar em 
contacto com a escola em causa e tentarem resolver juntos o 
problema. Para além disso, o queixoso duvidou que a sugestão 
da DSEJ facilitaria a identificação do queixoso pela escola 
envolvida, dificultando a admissão dos seus filhos na mesma 
escola.

Após análise, o CCAC entende que a Administração deve 
cumprir os princípios gerais como o «princípio da boa fé», o 
«princípio da desburocratização» e  o «princípio da eficiência» 
e se comprovasse que as escolas envolvidas cobraram ilegal-
mente aos encarregados de educação custos de exploração e 
emolumentos na taxa de inscrição, a DSEJ, como entidade 
fiscalizadora, deveria intervir e rectificar o tal acto das escolas 
bem como adoptar medidas de acompanhamento da situação 
especialmente no que diz respeito à devolução das tais taxas, 
de forma a cumprir eficazmente o seu dever de fiscalização.

Todavia, relativamente ao processo de tratamento da quei-
xa, apesar de ter comprovado que não se tratou de um caso 
isolado de cobrança ilegal de taxas pela escola no ano lectivo 
2012/2013 e de estar ciente que as escolas violaram concre-
tamente as normas e cobraram taxas de inscrição aos encar-
regados de educação, os serviços não tomaram a iniciativa 
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只針對投訴人濫收費用，但該局卻完全沒有採取任何措施積極

跟進受是次事件影響的個案、相關學校的退款安排及進度等，僅

建議投訴人自行聯絡學校了解退款事宜，「教青局」這種做法明

顯存有行政違法及失當之處。

此外，「教青局」雖然沒有向相關學校透露投訴人的個人資

料，但校方至少已知悉有家長向「教青局」投訴學校違規收費。

在「教青局」從未公開呼籲受是次違規收費事件影響的家長可

自行到學校溝通退款安排，以及涉案學校沒有統一通知所有受

事件影響的家長可到學校退款的前提下，「教青局」建議投訴人

自行聯絡學校溝通退款事宜的做法，並無顧及投訴人身分保密

的問題，容易令涉案學校間接猜測到投訴人的身分，做法實有不

當。

鑒於「教青局」在處理上述個案的過程中存在各種行政違

法及失當之處，「公署」向「教青局」發出勸喻，要求局方檢討及

完善處理投訴的機制及流程，以及依職權整體跟進涉案學校於

2012/2013學年違規向家長收取工本費及手續費的事宜，敦促違

規收費的學校統一向所有家長退回不當收取的費用，採取措施

切實跟進校方的退款安排及進度，監察校方是否已依法糾正其

違規行為。

「教青局」覆稱接納「公署」之勸喻，並承諾採取相應措施

跟進。基於投訴事宜已獲解決，「公署」將個案歸檔。

個案九：

食肆排煙及噪音問題

「公署」於2012年10月接獲投訴，稱民政總署（下稱「民

署」）及環境保護局（下稱「環保局」）未有解決其單位樓下食肆

排煙及店舖噪音的問題，要求「公署」介入。

經「公署」跟進了解：

1. 食肆排煙方面，「環保局」表示已派員巡查，向食肆負責

人提供指引及要求改善，並知會發出准照部門跟進。「民署」亦

de adoptar quaisquer medidas para acompanhar a referida 
situação nem para informar os encarregados de educação so-
bre os procedimentos para pedir a devolução das tais taxas. A 
DSEJ sugeriu apenas ao queixoso para entrar em contacto com 
a escola envolvida e tentarem resolver juntos o problema da 
devolução de taxas. A maneira como a DSEJ agiu perante este 
caso concreto demonstra evidentemente ilegalidade e irregula-
ridade administrativas.

Por outro lado, apesar de a DSEJ não ter revelado os dados 
pessoais do queixoso à escola envolvida, esta acabou por saber 
que houve queixa por parte dos encarregados de educação em 
relação à cobrança de taxas ilegais pelas escolas. Perante a si-
tuação, a DSEJ nunca chegou a apelar publicamente aos encar-
regados de educação prejudicados a que entrassem em contac-
to com a escola para pedir a devolução das taxas, e por sua vez 
as escolas também nunca tomaram a iniciativa de informar os 
encarregados de educação sobre a forma pedir a devolução das 
ditas taxas. A DSEJ apenas sugeriu ao queixoso para entrar 
em contacto com escola envolvida e tentarem encontrar uma 
solução sem ter em conta a questão do direito ao anonimato do 
queixoso, pelo contrário, facilitou a identificação do queixoso 
pela escola envolvida, acto esse que revela uma inadequação.

Tendo detectado ilegalidades e irregularidades administra-
tivas por parte da DSEJ, o CCAC emitiu uma recomendação 
aos respectivos serviços solicitando-lhes para proceder a uma 
reflexão profunda sobre o caso em apreço, aperfeiçoar os res-
pectivos mecanismos de atendimento de queixas e, no exercício 
das suas atribuições, acompanhar a questão da cobrança ilegal 
de custos de funcionamento e taxas pelas escolas durante o 
ano lectivo de 2012/2013 bem como apelar às mesmas para 
devolverem as taxas em causa aos encarregados de educação, 
adoptar medidas para o seu acompanhamento e ao mesmo 
tempo fiscalizar os actos das escolas envolvidas para saber se 
houve ou não rectificação das ilegalidades.

A DSEJ, por sua vez, oficiou ao CCAC, aceitando as reco-
mendações acima referidas e comprometendo-se a tomar as 
respectivas medidas de acompanhamento. Visto que as ma-
térias de queixa já foram resolvidas, o processo foi arquivado 
pelo CCAC.

Caso 9:

Problemas relacionados com exaustão de fumos e 
poluição sonora

Segundo uma queixa recebida em Outubro de 2012 pelo 
CCAC, o Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais 
(adiante designado por IACM) e a Direcção dos Serviços de 
Protecção Ambiental (adiante designada por DSPA) não resol-
veram um problema relacionado com exaustão de fumos e po-
luição sonora de um restaurante, pelo que o queixoso entendeu 
ser necessário pedir a intervenção do CCAC.

O CCAC deu acompanhamento ao caso e detectou o seguin-
te:

1. Em relação ao sistema de exaustão de fumos do restau-
rante em causa, segundo a DSPA, foi enviado pessoal para 
proceder ao respectivo exame e remeteu o caso aos Serviços 
responsáveis pela emissão de licenças para acompanhar a situ-
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指曾向食肆負責人科罰，而有關排煙系統已被檢修更換，現符合

食肆排煙標準。

2. 店舖噪音方面，「環保局」表示經派員提供指引及建議

後，食肆負責人已為發出噪音的升降機加裝隔音及隔震設施，並

在場所內張貼告示，提示員工注意噪音。「民署」亦稱已要求食

肆負責人改善，並於投訴人確認相關之騷擾噪音下進行聲學測

量，測得噪音聲級值未有違反十一月十四日第54/94/M號法令之

規定。

在分析過程中，「公署」發現「民署」與「環保局」制訂食肆

排煙標準及測量方法各有不同。為免令市民無所適從，甚至誤以

為符合其中一個部門標準便會同時滿足另一部門要求，「公署」

建議上述兩部門共議統一標準。為此，兩部門進行了溝通並回覆

「公署」，「環保局」表示會諮詢社會及餐飲業界，配合現時發牌

制度訂定相關標準及監管方案。「民署」則稱兩部門的標準不存

在矛盾，食肆應同時遵守，此外，「民署」亦會配合「環保局」將

制定的環保法規標準，做好監管工作。

基於相關問題已獲解決，「公署」將個案歸檔。

個案十：

無理不續約

「公署」在2013年2月接獲中國與葡語國家經貿合作論壇常

設秘書處輔助辦公室（下稱「輔助辦公室」）一名散位人員投訴，

稱其按上級指示外勤期間發生交通意外受傷，在其仍未康復及

具醫生發出證明予以缺勤的期間，「輔助辦公室」不為其散位合

同續約。

經「公署」作出初步分析，尤其考慮第8／2006號法律《公務

人員公積金制度》第23條第1款的相關規定，本個案投訴人在工

作期間發生意外的情況，應適用《澳門公共行政工作人員通則》

（下稱《通則》）中的規定來處理。

確定有關問題適用的法律後，「公署」作出調查及分析，發現

除了投訴人所指出的問題外，「輔助辦公室」在適用《通則》中所

ação. Segundo o IACM o responsável do dito restaurante após 
ter sido multado substituiu o sistema de exaustão de fumos em 
conformidade com os critérios legalmente estabelecidos.

2. Quanto à questão da poluição sonora, segundo a DSPA, 
depois de ter enviado o seu pessoal para dar orientações e su-
gestões ao responsável do restaurante em causa, o mesmo man-
dou instalar um sistema de isolamento acústico em dinâmico 
no elevador utilizado para transporte de alimentos que tem 
vindo a causar ruído. Para além disso, foi colocado ainda um 
aviso no restaurante para alertar os empregados para terem 
mais cuidado com o ruído. O IACM por sua vez disse que so-
licitou ao responsável do restaurante que tomasse medidas de 
aperfeiçoamento. Foi feita ainda a medição do nível do ruído 
na presença do responsável do restaurante e, com base no re-
sultado do teste, ficou confirmado que o nível do ruído está em 
conformidade com as  disposições consagradas no Decreto-lei 
n.º 54/94/M, de 14 de Novembro.

No processo de análise, o CCAC detectou que o IACM e a 
DSPA têm estabelecido diferentes critérios no que diz respei-
to a testes de avaliação dos sistemas de exaustão de fumos de 
restaurantes. Para evitar dúvidas na população que pode ficar 
com a ideia que basta seguir os critérios de um dos serviços, o 
CCAC sugeriu aos mesmos serviços que uniformizassem os di-
tos critérios. Para o efeito, após diálogo entre IACM e o DSPA, 
a DSPA respondeu que irá promover uma consulta de opiniões 
junto do sector de restauração para melhor estabelecer os res-
pectivos critérios bem como definir os métodos de fiscalização. 
O IACM, por sua vez, indicou que não existe qualquer contra-
dição entre os critérios dos dois serviços, devendo qualquer 
estabelecimento de comidas cumprir ambos; por outro lado, o 
IACM disse que irá trabalhar com a DSPA no sentido de esta-
belecer critérios no âmbito da protecção ambiental.

Tendo o problema sido resolvido, o CCAC decidiu arquivar 
o processo.

Caso 10:

Não renovação de contrato sem justa causa

Segundo uma queixa apresentada em Fevereiro de 2013 por 
um trabalhador contratado por assalariamento pelo Gabinete 
de Apoio ao Secretariado Permanente do Fórum para a Co-
operação Económica e Comercial entre a China e os Países 
de Língua Portuguesa (adiante designado por Gabinete de 
Apoio), o mesmo foi vítima de um acidente ocorrido durante 
uma diligência externa em cumprimento de ordens do seu su-
perior e tendo este apresentado atestado médico para justificar 
as suas faltas, estando o mesmo na fase de recuperação, o Ga-
binete de Apoio decidiu a não renovação do seu contrato.

Após a análise preliminar, especialmente das disposições 
conjugadas do n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 8/2006, Regime de 
Previdência dos Trabalhadores dos Serviços Públicos, ao aci-
dente em causa deve aplicar-se o Estatuto dos Trabalhadores 
da Administração Pública de Macau (adiante designado por 
ETAPM).

 Uma vez definido o diploma aplicável ao caso, para além do 
problema apresentado pelo queixoso, após averiguação e aná-
lise, o CCAC detectou ainda outros problemas relacionados 
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規定的「因在職時意外而缺勤」法律制度方面亦存在以下問題：

1. 認定「在職時意外」的時機及適用「因在職時意外而缺

勤」的法律制度問題。

2. 未有為投訴人在工作時發生意外製作實況筆錄。

3. 未有按《通則》第116條的規定，就投訴人在工作期間發生

意外後缺勤的情況作出處理，卻適用《通則》第104條因病缺勤

的制度來處理。

據「輔助辦公室」向「公署」提供的資料，「輔助辦公室」在

有關意外發生後起計超過八個月的時間，仍未將其認定為《通

則》中所規定的「在職時意外」，理由是有關意外尚在進行刑事

偵查。可見，「輔助辦公室」以未認定有關意外為「在職時意外」

作為沒有適用《通則》中所規定的「因在職時意外而缺勤」制度

來處理有關個案的理由。

「公署」從有關法制的整體性、制定法律時之情況及適用法

律時之特定狀況來考慮《通則》第111條關於在職意外認定的規

定。經分析，在人員發生意外後，倘符合《通則》第111條第1款

a、b、c任一項的規定，部門應立即將之界定為「在職時意外」，

並根據《通則》第113條的規定製作實況筆錄，同時按《通則》第

110條至第120條「因在職時意外而缺勤」的相關規定處理有關

個案。當出現《通則》第116條關於接受健康檢查委員會檢查所

規定的情況時，則依該規定來處理相關缺勤的情況，以便對有關

人員無工作能力的問題依法作出處理。

若日後經證實出現《通則》第111條第3款所規定的適用「在

職時意外」的例外情況，則可依《通則》第112條對可能發生的人

員欺詐情況作出處理。

就「輔助辦公室」適用《通則》關於「因在職時意外而缺勤」

的法律制度存在的三項問題，「公署」促請「輔助辦公室」日後處

理相關問題時須作出注意。

至於投訴的核心問題，即：投訴人在工作期間發生意外受

傷，在其仍未康復、且具醫生發出缺勤證明的期間，「輔助辦公

室」不與其散位合同續約有否違反法律的規定。

經「公署」分析，在一般情況下，部門可自由裁量是否與散位

com a aplicação, pelo Gabinete de Apoio, do regime jurídico 
de «Faltas por doença em serviço» consagrado no ETAPM, 
designadamente:

1. Problemas relacionados com o momento definido como 
«acidente em serviço» e a aplicação do regime jurídico de «Fal-
tas por doença em serviço».

2. Não foi lavrado auto de acidente em serviço no caso do 
queixoso.

3. As faltas dadas pelo queixoso após o dito acidente em 
serviço não foram tratadas em conformidade com o disposto 
no artigo 116.º do ETAPM mas sim com o regime de faltas por 
doença, artigo 104.º do ETAPM.  

De acordo com os elementos fornecidos pelo Gabinete de 
Apoio ao CCAC, o Gabinete levou mais de 8 meses a contar da 
ocorrência do acidente sem classificar o caso como acidente em 
serviço nos termos do ETAPM e segundo o fundamento apre-
sentado, o dito acidente está ainda em investigação criminal. O 
Gabinete de Apoio entende que não se pode aplicar o regime 
de «faltas por acidente em serviço» consagrado do ETAPM 
para proceder ao tratamento do caso em apreço, uma vez que o 
mesmo não foi ainda classificado como acidente em serviço.

Tendo sobretudo em conta a unidade do sistema jurídico, 
as circunstâncias em que a lei foi elaborada e as condições es-
pecíficas do tempo em que é aplicada, podemos encontrar no 
artigo 111.º do ETAPM quais as situações consideradas como 
acidentes em serviço. Após análise, após a ocorrência do aci-
dente, nos casos das situações previstas nas alíneas a), b) e c) 
do n.º 1 do artigo 111.º do ETAPM, os serviços competentes 
devem, considerá-lo, de imediato, como «acidente em serviço» 
e mandar levantar auto de notícia nos termos do artigo 113.º 
do ETAPM. Ao mesmo tempo, devem ainda aplicar ao caso as 
disposições dos artigos 110.º a 120.º do ETAPM, ou seja o regi-
me de faltas por acidente em serviço Nas situações previstas no 
artigo 116.º do ETAPM, ou seja quando o sinistrado é obriga-
toriamente submetido à Junta de Saúde, deve então recorrer-se 
às disposições do mesmo artigo para resolver o caso em con-
formidade com a lei, quando o sinistrado se encontrar impossi-
bilitado de desempenhar plenamente as suas funções.

Se se vier mais tarde a comprovar que se trata de uma das 
situações excepcionais previstas n.º 3 do artigo 111.º do ETA-
PM, deve recorrer-se ao artigo 112.º do ETAPM para resolver 
o caso se este envolver situações de fraude e negligência.

Verificando-se três problemas quanto à aplicação do regime 
jurídico das «faltas por acidente em serviço» do ETAPM, o 
CCAC apelou ao Gabinete de Apoio para dar a maior atenção 
à resolução deste tipo de casos.

A questão fulcral nesta queixa é: o queixoso teve um aciden-
te de trabalho durante o desempenho das suas funções e tendo 
este apresentado atestado médico para justificar as suas faltas, 
estando em fase de recuperação, será ou não uma violação das 
disposições legais se o Gabinete de Apoio deixar de renovar o 
respectivo contrato de assalariamento.

 Após análise, o CCAC entende que em circunstâncias nor-
mais, não há dúvidas que o serviço goza de poder discricioná-
rio em matérias de renovação de contratos, mas neste caso con-



22318 澳門特別行政區公報—— 第二組——第二 副刊 第 49 期 —— 2014 年 12 月 4 日

合同人員續約，然而，在有關人員的「在職時意外」問題尚未圓

滿處理的情形下，情況則不同。

在本個案中，「輔助辦公室」未按《通則》中的「因在職時意

外而缺勤」制度來處理投訴人的情況，尤其未按第117條的規定

保障投訴人的權利，乃源於「輔助辦公室」錯誤解釋法律。

「輔助辦公室」在投訴人因工受傷未康復，以及未經健康檢

查委員會發出無工作能力聲明時，對其作出不續約的決定，根據

《通則》第44條第1款的規定，使投訴人的職務立即終止及因此

喪失法律為其職位所規定的權利，尤其是衛生護理的權利，有關

決定違反《通則》第117條第1款保障投訴人權利的規定。

「公署」促請「輔助辦公室」依法糾正上述違法情況，「輔助

辦公室」接受並作出糾正。鑒於投訴事宜已獲解決，「公署」將個

案歸檔。

個案十一：

未履行職責監察「轉校紙」的發出

投訴人於2013年9月向「公署」投訴，表示曾向交通事務局

（下稱「交通局」）投訴「X X駕駛學校」不向其發出「學習駕駛

員表的副本」（下稱「轉校紙」），但不滿「交通局」對有關事宜

的處理，要求「公署」介入。

「公署」作出跟進，按「交通局」向「公署」提供的資訊，投

訴人已明確告知「交通局」，有關「X X駕駛學校」要求投訴人支

付500元澳門幣，才會向其發出「轉校紙」，並稱該500元是向轉

校學員收取的「行政手續費」。

「公署」認為，「行政手續費」的收取，屬於單純的商業行

為，「公署」對於「X X駕駛學校」要求投訴人支付相關費用及金

額的高低，並不具權限過問，除非出現特殊的情況。

然而，4月28日第17/93/M號法令核准的《道路交通規章》第

112條第2款規定，駕駛學校校長應在學習駕駛員聲明轉換學校

之要求後兩個工作日內，發出學習駕駛員表（「轉校紙」）之副

本，否則，根據該條文第3款，相關駕駛學校可被科處澳門幣500

至2500元的罰款。

可見，發出「轉校紙」屬於法律規定的義務，駕駛學校不可

為發出相關文件設定任何條件。「X X駕駛學校」未在投訴人作

creto estamos perante uma situação completamente diferente 
porque o problema do «acidente em serviço» do trabalhador 
não foi ainda resolvido.

No presente caso o Gabinete de Apoio não aplicou o regime 
de «faltas por doença em serviço» do ETAPM para resolver a 
situação do queixoso, especialmente as disposições do artigo 
117.º no sentido de salvaguardar os direitos do mesmo e o facto 
deve-se à interpretação errada da legislação pelo Gabinete de 
Apoio.

O Gabinete de Apoio decidiu não renovar o contrato do 
queixoso pelo facto de o mesmo se encontrar ainda em fase de 
recuperação depois do acidente em serviço e de não ter recebi-
do ainda o relatório da Junta de Saúde sobre a situação do si-
nistrado, onde se deve declarar se o mesmo se encontra ou não 
incapaz para o serviço. De acordo com o n.º 1 do artigo 44.º do 
ETAPM, cessa de imediato o exercício de funções pelo queixo-
so, mas uma vez cessando as funções, fica prejudicado o direito 
do mesmo à assistência médica, por isso a decisão tomada pelo 
Gabinete de Apoio viola os direitos do queixoso consagrados 
no n.º 1 do artigo 117.º do ETAPM.

O CCAC apelou ao Gabinete de Apoio para proceder à rec-
tificação da ilegalidade acima detectada, tendo este aceite a  
recomendação e tendo o caso sido resolvido, o CCAC mandou 
arquivar o processo.

Caso 11:

Não cumprimento das atribuições de fiscalização
da emissão da «ficha do instruendo»

Segundo uma queixa recebida em Setembro de 2013, o quei-
xoso indica que participou à Direcção dos Serviços para os 
Assuntos de Tráfego o facto de a «escola de condução XX» 
não lhe ter emitido «cópia da ficha do instruendo» (adiante 
designada por «ficha de instruendo») e, devido à insatisfação 
insatisfação pelo tratamento adoptado pela DSAT, o queixoso 
decidiu pedir a intervenção do CCAC.     

Após acompanhamento e de acordo com os elementos for-
necidos pela DSAT, o queixoso informou, de forma clara, os 
Serviços que a «escola de condução XX» só lhe emitiria a «fi-
cha do instruendo» mediante o pagamento de MOP 500 como 
«emolumentos administrativos». 

O CCAC entende que em relação à cobrança de emolumen-
tos trata-se de uma prática puramente comercial, por isso, não 
compete ao CCAC intervir quanto ao montante exigido pela 
«escola de condução XX» ou avaliar se aquele montante foi ou 
não razoável, salvo situações excepcionais.

Todavia, segundo o disposto no n.º 2 do artigo 112.º do Re-
gulamento do Trânsito Rodoviário aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 17/93/M, de 28 de Abril, o director da escola da condução 
deve emitir, nos 2 dias úteis seguintes à respectiva solicitação, 
cópia da «ficha do instruendo» que declare pretender mudar de 
escola, caso contrário, pela contravenção ao disposto no n.º 3 
do mesmo artigo, a escola de condução é punida com multa de 
MOP 500 a 2500.

A emissão da «ficha do instruendo» é um dever previsto na 
lei, portanto, a escola de condução não pode estabelecer quais-
quer condições adicionais para a emissão da respectiva ficha. 
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出聲明後兩個工作日內向其發出「轉校紙」，明顯違反法律規

定，具有相關監察權及執行權的「交通局」須按規定提起處罰程

序。

然而，局方面對投訴人的投訴，卻認為「X X駕駛學校」未

有明顯違反現行駕駛教學法例，並着投訴人自行與「X X駕駛學

校」協商解決問題，明顯未有盡到法律規定其作為監察者的責

任。

為此，「公署」去函促請「交通局」儘快依法處理相關投訴

個案，局方接納「公署」分析意見，依法對「X X駕駛學校」作出

處理；同時，向各教車業界團體及所有駕駛學校發出通報公函，

敦促須按法例規定的時間內向提出轉校要求的學員發出「轉校

紙」。

鑒於投訴事宜已獲解決，「公署」將個案歸檔。

個案十二：

工程分判引發的糾紛

「公署」於2013年3月接獲投訴，稱望廈社屋總承建商拖欠

分判商的工程款項，希望「公署」介入調查專款專用，以免延誤

工程進度。

經「公署」了解，建設發展辦公室（下稱「建設辦」）於2011

年6月進行「望廈社會房屋建造工程——第二期暨望廈體育館重

建工程（地庫結構）」的公開招標，經甄選後，涉案的總承建商獲

得是次判給，並將地基及地庫工程轉判給涉案的分判商。在施工

期間，分判商與總承建商發生工程款糾紛，「建設辦」於2013年1

月初已介入跟進，並多次約見事件雙方嘗試調解。

「公署」分析認為，在執行公共工程承攬判給的事宜上，「建

設辦」依法僅具權限準備合同、協調監督工作及測試基礎建設相

關的工作，在涉案的公共工程中，「建設辦」已依法進行有關公開

招標及判給工作，亦有派監理公司代表駐守地盤進行系列測試

項目、監控施工質量，並已按照工程實際進度、依照合約精神，

及時支付款項予相關總承建商。至於總承建商是否將部分工程

O facto de a escola de condução em causa não ter emitido a 
«ficha do instruendo» nos 2 dias úteis seguintes à solicitação é 
evidentemente uma violação da lei. A DSAT como entidade 
competente na para a fiscalização e execução, teria que instau-
rar obrigatoriamente o procedimento sancionatório.

Todavia, após receber a queixa, a DSAT entendeu que não 
houve qualquer violação do Regulamento do Trânsito Rodovi-
ário pela «escola de condução XX» e sugeriu ao queixoso que 
tentasse resolver directamente o caso com a dita Escola. Neste 
caso concreto, é mais do que evidente que a DSAT não cum-
priu, legalmente, o seu papel de fiscalizador.

Para devidos efeitos, o CCAC enviou um ofício à DSAT, 
apelando a mesma para resolver, o mais breve possível, o caso 
em apreço. A DSAT aceitou a opinião do CCAC e comprome-
teu-se a instaurar procedimento contra a escola de condução 
envolvida e enviar um ofício circular a todas as associações do 
sector do ensino da condução e escolas de condução para as 
alertar para o cumprimento do prazo legalmente estabelecido 
para a emissão da «ficha do instruendo».

Tendo o caso sido resolvido, o CCAC arquivou o processo.

Caso 12:

Conflito originado por um caso de 
subadjudicação de obras

Segundo uma queixa recebida em Março de 2013, na se-
quência do atraso no pagamento de verbas pelo empreiteiro de 
Construção da Habitação Social de Mong Há ao subempreitei-
ro, o queixoso vem pedir a intervenção do CCAC para proce-
der à investigação do descaminho da verba destinada especifi-
camente àquele fim, para evitar atraso das obras.

O CCAC apurou que o Gabinete para o Desenvolvimento de 
Infra-estruturas (adiante designado por GDI) realizou em Ju-
nho de 2011 o Concurso público da Empreitada de Construção 
da Habitação Social de Mong Há — Fase 2 e de Reconstrução 
do Pavilhão Desportivo de Mong Há (Estruturas da Cave), 
tendo a obra, após avaliação das propostas, sido adjudicada ao 
empreiteiro em causa, que subcontratou a execução das obras 
das fundações e das estruturas da cave ao subempreiteiro. 
Tendo surgido um conflito entre as partes sobre os pagamentos 
da construção durante o período das obras, o GDI acabou por 
intervir, em Janeiro de 2013, para acompanhar a situação e fez 
várias tentativas de conciliação.

Após análise, o CCAC entende que no que diz respeito à 
prossecução de actividades relacionadas com a adjudicação de 
empreitadas de obras públicas, compete meramente ao GDI 
preparar contratos, coordenar os trabalhos de fiscalização e 
realizar ensaios e testes das infra-estruturas. Quanto à obra 
pública em causa, o GDI cumpriu todas as disposições relativas 
à realização do concurso público e à adjudicação. Para além do 
referido, o GDI contratou empresas de fiscalização de obras 
para efectuar uma série de testes no local bem como controlar 
a qualidade das obras. Para além de terem sido cumpridos os 
prazos e as cláusulas contratuais relativos às obras em si, o 
pagamento à construtora foi pontual. Relativamente à questão 
do empreiteiro subcontratar ou não uma outra empresa para 
se encarregar de parte das obras e à questão do acordo entre o 
empreiteiro e o subempreiteiro sobre os pagamentos referen-
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轉判給其他分判商協助進行，以及總承建商與分判商之間對工

程款項交收所作的協定，屬一般商業行為，與「專款專用」與否

並無直接關係。事實上，「建設辦」在知悉總承建商與分判商之

間的工程款糾紛問題後，已積極跟進及從中調解，惟雙方各執一

詞，始終無法達成共識，故有關糾紛最終只能循司法途徑解決，

暫未見「建設辦」在事件中的處理有行政違法或失當跡象。

基此，「公署」將個案歸檔。

個案十三：

違泊執罰及規範車房經營

「公署」於2012年8月接獲投訴，指一車房長期在門前違例

泊車，修車時又發出噪音和刺眼燈光滋擾居民，但卻從未見有警

員到場執法，檢控違規行為。

1. 關於車房門前違例泊車

經向治安警察局了解，局方稱已派員巡查涉案地點及檢控包

括涉案車房在內的違泊者，並着令警員日後加強巡查。

治安警察局在回覆中提及，投訴人曾向該局反映涉案車房涉

嫌無牌經營修車業務、車房前行人道鐵欄疏落致汽車可泊入其

中等問題，局方已將上述投訴轉介民政總署（下稱「民署」）跟

進。

2. 關於車房的噪音、燈光滋擾

經向「民署」了解，「民署」稱並沒有與投訴事宜相關的違法

紀錄，但署方將繼續密切關注該車房的經營，如發現有人違法，

會依法檢控。至於鐵欄設置問題，「民署」在回覆中未有提及會

在有關地點增設鐵欄，但指出已三度檢控涉案車房在馬路邊違

法修車一事。考慮到「民署」有權自主決定如何設置有關設施，

且已依法跟進涉案車房的違法行為，故「公署」不再作跟進。

3. 關於涉案車房經營牌照問題

「民署」回覆「公署」稱該車房持有經濟局於1987年發出的

家庭式場所登記證書。據當年法例所定，欲以家庭場所方式經

營車房，原則上須先向當時的經濟司（即現時的經濟局）辦理登

tes à empreitada, trata-se no fundo de práticas comerciais que 
não têm nada a ver com um problema de descaminho da verba 
destinada especificamente ao pagamento da obra. Na verdade, 
após tomar conhecimento do conflito entre o empreiteiro e o 
subempreiteiro, o GDI tomou uma postura activa de acompa-
nhamento da situação bem como de tentativa de conciliação, 
mas as partes continuaram intransigentes pelo que não foi 
possível chegar a um consenso entre as mesmas, havendo que 
recorrer a meios judiciais para resolver o problema. Não foi de-
tectada qualquer ilegalidade ou irregularidade administrativa 
por parte do GDI.

Pelo exposto, o CCAC arquivou o processo.

Caso 13:

Sancionar os veículos ilegalmente estacionados e
regulamentar a actividade das oficinas

O CCAC recebeu uma queixa em Agosto de 2012, alegando 
que os veículos duma oficina se encontravam sempre ilegal-
mente estacionados e a própria oficina, durante a sua activi-
dade de reparação de carros, produzia ruídos e luzes muito 
intensas que perturbavam muito os vizinhos. Face a esta situa-
ção, nunca tinha visto qualquer polícia intervir, nem acusar ou 
autuar as infracções.

1. Estacionamento ilegal em frente da oficina

Após contacto com o Corpo de Polícia de Segurança Públi-
ca, este informou que já tinha enviado agentes ao referido local 
e multado os veículos ilegalmente estacionados, nomeadamen-
te os da oficina, além de ter dado ordem aos agentes o reforço 
do patrulhamento na zona. 

O CPSP na sua resposta apontou ainda que conforme a 
participação do queixoso, que suspeita que a oficina não tinha 
licença do funcionamento, os veículos estacionavam ilegalmen-
te em frente à oficina, uma vez que o espaço entre as barreiras 
era grande demais para impedir a passagem dos veículos, entre 
outros problemas. Ainda considerando o âmbito da competên-
cia para estes assuntos, o CPSP encaminhou-os ao IACM. 

2. Perturbações causadas pelo barulho e pela luz

Após contacto, o IACM respondeu que não havia registo 
das infracções referidas pelo queixoso, mas apontou que vai 
acompanhar de perto a situação da oficina e no caso de verifi-
car infracções, irá autuá-las e aplicar as respectivas sanções; na 
resposta o IACM apontou que a oficina já foi multada 3 vezes 
pelo IACM por praticar actividades de reparação de veículos 
na via pública, mas não mencionou nada sobre o aumento do 
número de barreiras no local. Dado que o IACM tem toda au-
tonomia para decidir como implantar tais barreiras e multou 
nos termos da lei as práticas ilegais da oficina, não há necessi-
dade de mais acompanhamento pelo CCAC. 

3. Sobre o licenciamento da oficina

Conforme a resposta do IACM, a referida oficina possui um 
Título de Registo de Estabelecimento Caseiro emitido pela 
Direcção dos Serviços de Economia (DSE) em 1987. Nos ter-
mos da lei então vigente, quando se tratava de oficinas caseiras 
de reparação de automóveis, era necessário de efectuar um 
registo junto à DSE,  sendo o Título de Registo de Estabeleci-
mento Caseiro emitido após fiscalização prévia do local pela 
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記，經檢查確定有關地方所從事的業務性質及評定符合家庭式

場所條件後，才會發出家庭式場所登記證書。按「民署」指涉案

車房持有家庭式場所登記證書的情形來看，有關車房不屬無牌

經營。

值得一提的是，由於至今仍未制定車房准照發出及運作補

充法規，導致實務上「民署」暫不要求新加入的經營者必須申領

准照後方可開設車房，使得有關准照制度無法有效發揮事前監

督作用。再者，現行法例僅規定車房營業時間，未有規定車房設

備規格、使用方式、排污等事宜，使車房設立與運作缺乏統一標

準，不利於保障市民權益及行業健康發展。故此，「民署」應儘快

訂出有關補充法規。

對此，「民署」覆稱一直有諮詢業界及相關機構的意見，了解

訂立車房補充法規的必須性，並多次進行立規研究，但要兼顧、

平衡修車行業與其他居民的利益殊非易事，「民署」已於2012年

10月再度將法規草案交予監督實體審議，完成審議後將依法諮

詢公眾。但在此之前，「民署」也有聯同消防局巡查各車房，並向

業界發出技術指引，規範業界經營。

由此可見，有關補充法規正在審訂中，而「民署」也有採取一

定措施履行監察車房的職責。

考慮到投訴人所反映的各項事宜也已獲相關部門處理，而制

定車房補充法規事宜宜由權限實體因應情況作出決定，「公署」

暫無繼續跟進的必要，故將個案歸檔。

個案十四：

審批「房地產經紀臨時准照」須依法

投訴人於2013年8月向「公署」投訴，表示其為自然人商業企

業主，在2012年6月被初級法院判處一項有罪裁判，後提出上訴，

案件正由中級法院審理中。投訴人稱在2013年5月先後向房屋局

申請「房地產經紀臨時准照」及「房地產中介人臨時准照」，但房

屋局以其刑事犯罪未有確定判決為由而暫緩向其發出准照。

經「公署」了解，房屋局中止投訴人關於「房地產經紀臨時

准照」的申請程序，是因其在2012年6月被判處一項犯罪，而中

Inspecção das Actividades Económicas, que verificasse que a 
natureza e condições da actividade ali desenvolvida se adequa-
va à classificação de estabelecimento caseiro. O IACM indicou 
ainda que uma vez que a oficina em causa possui esse Título de 
Registo de Estabelecimento Caseiro, não é considerado caso 
de funcionamento sem licença.

Mais, dado o facto de que não há ainda regulamentação 
complementar sobre a emissão da licença e o funcionamento 
de oficina, o IACM não exige os novos operadores de oficina 
o requerimento de licença para iniciar as suas actividades, ou 
seja, não há possibilidades de melhorar a fiscalização prévia. 
Por outro lado, as leis em vigor apenas regulam o horário do 
funcionamento das oficinas, mas sem um padrão uniformizado 
para o seu estabelecimento e funcionamento, ou seja não há 
regras para as especificações de equipamentos na oficina, a 
sua forma de utilização, a emissão de efluentes/poluentes, etc., 
o que não é a melhor forma para garantir os direitos dos cida-
dãos, nem é saudável para o desenvolvimento desse sector. Pelo 
que o IACM deve definir com a maior brevidade a respectiva 
regulamentação complementar. 

Em relação a esta situação, o IACM respondeu que tem 
vindo a consultar opiniões do sector e das entidades relacio-
nadas, expressando a importância e urgência para definir os 
regulamentos complementares em causa, bem como iniciou 
o respectivo procedimento legislativo. Porém, é muito difícil 
conseguir um ponto de equilíbrio entre o sector e os morado-
res. O IACM já entregou a proposta de lei em Outubro de 2012 
à entidade tutelar. Para além disso, o IACM efectuou uma 
operação conjunta com os bombeiros para inspeccionar as ofi-
cinas de Macau, bem como emitiu uma instrução técnica para 
melhor regular as actividades do sector. 

Uma vez que o procedimento legislativo está em curso, du-
rante esse período, o IACM irá tomar medidas adequadas para 
supervisionar as oficinas. 

Verificando que os factos referidos pelo queixoso foram 
acompanhados pelos serviços competentes, bem como a enti-
dade competente já iniciou o procedimento legislativo de regu-
lamentos complementares para regular actividades das oficina 
em Macau, não há necessidade de acompanhamento e o CCAC 
arquivou este processo. 

Caso 14:

Deve proceder-se de acordo com a lei na concessão 
da licença provisória de agente imobiliário

Segundo uma queixa recebida em Agosto de 2013 pelo 
CCAC, o queixoso diz ser empresário comercial, pessoa singu-
lar, condenado em processo penal por sentença proferida em 
Junho de 2012 pelo Tribunal Judicial de Base. Após recurso, o 
caso encontra-se no Tribunal de Segunda Instância. O queixo-
so referiu que requereu, em Maio de 2013, ao Instituto de Ha-
bitação, uma Licença provisória de agente imobiliário e uma 
Licença provisória de mediador imobiliário, mas não tendo 
ainda a sentença transitado em julgado, o Instituto de Habita-
ção deixou pendente o tal pedido formulado pelo queixoso.

Após análise, o CCAC constatou que o Instituto de Habita-
ção decidiu suspender os procedimentos relativos ao referido 
pedido de Licença provisória de agente imobiliário, em virtude 
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級法院正在處理有關裁判的上訴。在中級法院未有裁判前，局方

未能明確確定投訴人是否符合《房地產中介業務法》第6條第1款

（1）項的規定，因此，房屋局根據《行政程序法典》第33條的規

定，視投訴人的刑事裁判上訴的審理結果為先決問題，將投訴人

申請准照的行政程序中止。

根據第16/2012號法律《房地產中介業務法》第41條2款的規

定，發出「房地產中介人臨時准照」的其中一項條件是已獲發「房

地產經紀臨時准照」。基於投訴人未能取得「房地產經紀臨時准

照」，故房屋局不批准向投訴人發出「房地產中介人臨時准照」。

「公署」分析認為，根據《行政程序法典》第33條第1款的規

定：「一、如最終決定之作出取決於對某一問題之決定，而作出此

決定之權限屬另一行政機關或屬法院，則有權限作出該最終決定

之機關，應在該有權限之行政機關或法院作出決定前，中止行政程

序；但不立即解決該事項將導致嚴重損失者除外。」

而根據《房地產中介業務法》第12條第1款（4）項及第6條

第1款（1）項的規定，只要申請人未被確定裁判判處三年以上徒

刑，則在符合其他法律規定的前提下，可獲發出「房地產經紀臨

時准照」。

投訴人雖然在2012年6月被判一項三年以上的有罪判決，

然而，中級法院正對有關裁判作上訴審理，因此，該有罪判決尚

未確定。基於現階段投訴人尚未被「確定裁判」判處三年以上徒

刑，故符合上述《房地產中介業務法》第12條第1款（4）項及第6

條第1款（1）項規定的「房地產經紀臨時准照」的發出條件。 

中級法院的裁判，只是在將來有可能導致投訴人不符合上

述獲發准照的資格，投訴人在現時可否獲發有關准照，並不取決

於中級法院的裁判。而是取決於其是否如上述法律所規定般，處

於未被「確定裁判」判處三年以上徒刑的狀況。

因此，房屋局不能以《行政程序法典》第33條作為依據，將

投訴人申請有關准照的行政程序中止。

de o mesmo ter sido condenado por crime, em Junho de 2012, 
caso que se encontra pendente de recurso no Tribunal de Se-
gunda Instância. Antes da decisão do Tribunal de Segunda 
Instância, o Instituto de Habitação sente-se impossibilitado de 
saber se o queixoso preenche a situação prevista na alínea 1) do 
n.º 1 do artigo 6.º da «Lei da actividade de mediação imobiliá-
ria» e por isso suspendeu, nos termos do artigo 33.º do Código 
do Procedimento Administrativo, os procedimentos relativos 
ao pedido formulado pelo queixoso, considerando a decisão do 
tribunal como decisão de questão prejudicial.

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 41.º da Lei n.º 
16/2012, «Lei da actividade de mediação imobiliária», pode 
ser concedida uma licença provisória de mediador imobiliá-
rio àquele que tenha obtido uma licença provisória de agente 
imobiliário. O Instituto de Habitação decidiu não conceder a 
licença provisória de mediador imobiliário ao queixoso pelo 
facto de este não ter ainda obtido a licença provisória de agen-
te imobiliário. 

 Na análise, o CCAC debruçou-se em primeiro lugar sobre 
o n.º 1 do artigo 33.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, onde consta o seguinte: «1. Se a decisão final depender da 
decisão de uma questão que seja da competência de outro ór-
gão administrativo ou dos tribunais, deve o órgão competente 
para a decisão final suspender o procedimento administrativo 
até que o órgão ou o tribunal competente se pronunciem, salvo 
se da não resolução imediata do assunto resultarem graves pre-
juízos.»

Entretanto, de acordo com o disposto na alínea 4) do n.º 1 
do artigo 12.º e na alínea 1) do n.º 1 do artigo 6.º, ambos da Lei 
da actividade de mediação imobiliária, quando o requerente 
não tiver sido condenado, por decisão transitada em julgado, 
em pena de prisão superior a três anos, e uma vez reunindo os 
outros requisitos legalmente estabelecidos, pode ser-lhe conce-
dida a licença provisória de agente imobiliário.

Apesar de o requerente ter sido condenado, em Junho de 
2012, em pena de prisão superior a três anos, houve lugar a re-
curso e o caso encontra-se no Tribunal de Segunda Instância, 
por isso, não podemos considerar ainda decisão transitada em 
julgado. Neste contexto, o queixoso reúne os requisitos para a 
concessão da Licença provisória de agente imobiliário consa-
grados na alínea 4) do n.º 1 do artigo 12.º e na alínea 1) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei da actividade de mediação imobiliária.

 A decisão do Tribunal de Segunda Instância poderá even-
tualmente vir a alterar os requisitos inicialmente preenchi-
dos pelo queixoso para a obtenção da Licença provisória de 
agente imobiliário, mas é importante perceber que nesta fase 
a concessão da tal licença não está dependente da decisão 
do Tribunal de Segunda Instância. Por isso, para conceder a 
Licença provisória de agente imobiliário ao queixoso, o mais 
importante é saber que o interessado não foi ainda condenado, 
por decisão transitada em julgado, em pena de prisão superior 
a três anos.

Desta forma, o Instituto de Habitação não pode recorrer ao 
artigo 33.º do Código do Procedimento Administrativo como 
fundamento para suspender os procedimentos relativos ao pe-
dido da licença formulado pelo queixoso.
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事實上，立法者已經考慮到申請人獲發准照後因某原因而不

再符合獲發准照資格的情況，並對有關情況作出明確規定。根據

《房地產中介業務法》第23條第1款（2）項的規定，如第12條所

規定的從業要件的遵守情況有變更，房地產經紀有義務自發生

變更之日起十日內通知其所屬的房地產中介人；同時根據第22

條第1款（2）項的規定，房地產中介人須自獲悉之日起十日內通

知房屋局。而房屋局接獲有關通知後，可根據《房地產中介業務

法》第15條1款（2）項的規定，註銷有關房地產經紀的准照。

根據《房地產中介業務法》第31條第3款及第29條的規定，

如房地產經紀或房地產中介人不遵守上述通知義務，房屋局可向

有關人士科處罰款。

綜上所述，在符合法律規定的前提下，房屋局應向投訴人發

出「房地產經紀臨時准照」（除非有其他原因）。倘將來中級法

院判處投訴人三年以上的徒刑，且有關裁決確定，房屋局可依法

註銷有關准照。

為此，「公署」去函促請房屋局依法向投訴人發出相關准

照。

個案十五：

依時足額支付報酬的義務

「公署」於2012年6月接獲投訴，指2名外地僱員於2011年6

月向勞工事務局（下稱「勞工局」）投訴C公司欠付40個月工資合

共20,000元（澳門幣，下同）。其後，C公司全數支付欠款，但仍被

「勞工局」認定為拖欠工資，並存有欠薪紀錄。為此，C公司以在

辦理聘用外地僱員許可續期申請時向人力資源辦公室（下稱「人

資辦」）「錯報」有關金額為由，要求「勞工局」取消該紀錄，但

遭拒絕，故質疑「勞工局」的處理行政違法。

經查證，C公司於2006年12月確以月薪8,500元申請聘用外

地僱員許可並獲批准，惟在2007年11月、2008年11月及2009年

11月分別3次辦理聘用外地僱員許可續期手續時，均以「人資辦」

Na verdade, o legislador conseguiu prever determinadas si-
tuações de alteração de requisitos mesmo após a concessão da 
respectiva licença, situações essas que se encontram reguladas 
por lei. De acordo com o disposto na alínea 2) do n.º 1 do ar-
tigo 23.º da mesma Lei, o agente imobiliário tem a obrigação 
de comunicar ao mediador imobiliário a que está subordinado 
a alteração verificada quanto aos requisitos para o exercício 
da actividade previstos no artigo 12.º, no prazo de dez dias a 
contar da data da alteração; e ao mesmo tempo, nos termos da 
alínea 2) do n.º 1 do artigo 22.º do mesmo diploma, o mediador 
imobiliário é obrigado comunicar ao Instituto de Habitação, a 
alteração verificada quanto aos requisitos para o exercício da 
sua actividade, no prazo de dez dias a contar da data do seu 
conhecimento. Uma vez tomado conhecimento, o Instituto de 
Habitação cancela a licença do agente imobiliário, nos termos 
da alínea 2) do n.º 1 do artigo 15.º

De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 31.º e no artigo 
29.º da Lei da actividade de mediação imobiliária, quem violar 
a referida obrigação de comunicar aos serviços competentes a 
alteração dos requisitos para o exercício da actividade, é puni-
do com multa pelo Instituto de Habitação.

Face ao exposto, uma vez preenchidos os requisitos legal-
mente definidos, o Instituto de Habitação deve conceder a 
Licença provisória de agente imobiliário ao queixoso (salvo 
outros motivos que o impeçam). Se o queixoso for condenado, 
por decisão transitada em julgado, em pena de prisão superior 
a três anos, pelo Tribunal de Segunda Instância, o Instituto de 
Habitação cancela a licença.

O CCAC oficiou o Instituto de Habitação para conceder a 
respectiva licença ao queixoso em conformidade com a Lei.

Caso 15:

Obrigação de pagamento integral e atempado dos salários

O CCAC recebeu, em Junho de 2012, uma queixa, indicando 
que dois trabalhadores não residentes participaram, em Junho 
de 2011, contra a empresa C à Direcção dos Serviços para os 
Assuntos Laborais (adiante designada por DSAL), queixando-
-se do não pagamento de diferenças salariais dos referidos 
empregados durante 40 meses, num montante correspondente 
a 20.000 (MOP, tal como nos montantes abaixo mencionados). 
Posteriormente, após a empresa C ter efectuado o pagamento 
integral dos salários em dívida, a DSAL continua a entender 
que a mesma permanece em atraso ou falta de pagamento de 
salários, pelo que manteve o respectivo registo. Face à situação 
exposta, a empresa C aproveitou o momento do pedido de re-
novações das autorizações de contratação de trabalhadores não 
residentes, feito junto do Gabinete para os Recursos Humanos 
(adiante designado por GRH), para solicitar à DSAL a elimi-
nação do tal registo, invocando lapso nos dados declarados. No 
entanto, a respectiva solicitação foi recusada, pela qual levou o 
queixoso a questionar sobre a existência ou não da ilegalidade 
administrativa por parte da DSAL.

Após análise, apurou-se que a empresa C pediu, em Dezem-
bro de 2006, autorização para contratação de trabalhadores 
não residentes com um salário mensal de 8.500, o que foi defe-
rido. Entretanto, aquando dos pedidos de renovações das auto-
rizações de contratação de trabalhadores não residentes feitos 
em Novembro de 2007, em Novembro de 2008 e em Novembro 
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有關聘用外地僱員申請的專用表格向「人資辦」填報月薪為9,000

元，且最後續期之合同經「人資辦」於2010年1月批示核准，有效

期至2011年2月。

對於勞資（勞動）關係，自2009年1月1日起適用第7/2008號

法律《勞動關係法》，而該日前則適用第24/89/M號法令《勞資

關係法律制度》。因應不同時期，C公司與2名外地僱員之間的

勞資（勞動）關係分別適用第24/89/M號法令《勞資關係法律制

度》或第7/2008號法律《勞動關係法》及相關法例。而按照相關

法律規定，僱主有義務按時足額支付工資／報酬予僱員，不遵守

該義務者可被科處罰金。

另根據當時生效之《聘用外地僱員法》及相關法例的規定，

提供予外地僱員的報酬係當局審批聘用許可及其續期申請的考

慮條件之一，以確保外地僱員與本地僱員同工同酬，不致減低本

地僱員的權利及就業機會。僱主所申報之有關報酬乃其向當局

之承諾，有關申請一旦獲批准，便須以不低於該報酬的金額聘用

有關外地僱員，否則便違反相關許可批示。

資料顯示，「人資辦」之聘用外地僱員申請的專用表格註明：

在該表所填寫之薪金金額應與將來訂立勞務合同時之薪金相

符，以及所填報的資料均屬「真確及最新」。在此前提下，申請人

應審慎、認真填寫相關資料。倘若所填報之資料有任何錯漏，應

向「人資辦」申請更正並須經該辦重新審核，否則將自行承擔相

應後果。

在C公司無辦理相關手續以「更正」其所言之「誤報」的前提

下，C公司無論有多充分之理由，亦不足以作為其不履行其向當

局所作承諾的合法及／或合理依據。

基此，「勞工局」以C公司向「人資辦」承諾之月薪金額為據

判斷其是否足額支付報酬予相關僱員，未見違法。

在依法僱主有義務按時足額支付報酬予僱員的前提下，C公

司向「人資辦」承諾有關僱員月薪為9,000元，然而在2名外地僱

de 2009, respectivamente, a empresa C sempre preencheu um 
salário mensal de 9.000 no respectivo impresso de pedido de 
contratação de trabalhadores não residentes, tendo a última re-
novação sido aprovada pelo GRH, por despacho de Janeiro de 
2010 válida até Fevereiro de 2011. 

Quanto à questão de relações laborais (relações de traba-
lho), começou a aplicar-se a Lei n.º 7/2008 (Lei das relações de 
trabalho) a partir de 1 de Janeiro de 2009 e antes dessa data 
aplicava aplicava-se o Decreto-Lei n.º 24/89/M, de 3 de Abril 
(Regime jurídico das relações de trabalho). Tendo em conta 
que o presente caso ocorreu em momentos diferentes, nas rela-
ções de trabalho entre a empresa C e os dois trabalhadores não 
residentes envolvidos aplicam-se tanto o Decreto-Lei do regi-
me jurídico das relações de trabalho como a Lei das relações 
de trabalho. De acordo com as disposições legais aplicáveis, o 
empregador tem a obrigação de efectuar o pagamento integral 
e atempado dos salários aos seus empregados, ficando sujeito 
ao pagamento de uma multa em caso de incumprimento.

Entretanto, de acordo com a Lei da contratação de traba-
lhadores não residentes em vigor na altura, a remuneração a 
atribuir ao trabalhador não residente era uma das condições 
para a Administração proceder à apreciação dos pedidos de 
autorização de contratação de trabalhadores não residentes e 
dos pedidos de renovação das autorizações de contratação de 
trabalhadores não residentes, de forma a garantir o respeito 
pela igualdade de remuneração entre trabalho igual ou de 
valor igual prestado por trabalhadores não residentes e traba-
lhadores locais, sem prejudicar os direitos e oportunidades de 
emprego dos trabalhadores locais. A remuneração declarada 
pelo empregador é considerada um compromisso perante a 
Administração e uma vez deferido, o empregador não pode 
oferecer condições inferiores na contratação do trabalhador, 
caso contrário, viola o respectivo despacho de autorização.

Segundo os elementos disponíveis, encontram-se notas no 
impresso do GRH que advertem, por exemplo, que o salário 
prescrito no contrato de prestação de serviços tem que coin-
cidir com o salário indicado no impresso e ao mesmo tempo, 
o requerente tem que declarar que as informações prestadas 
no requerimento são verdadeiras e actuais. Neste contexto, 
o requerente deve tomar uma postura cautelosa e séria no 
preenchimento do formulário. Se verificar qualquer lapso no 
seu preenchimento, deve o requerente solicitar a sua alteração 
junto do GRH a quem compete a sua apreciação, sob pena das 
eventuais consequências.

Visto que a empresa C não cumpriu as devidas formalidades 
para suprir os lapsos na declaração dos dados, seja qual for o 
fundamento que agora invoque, tal não é suficiente, em termos 
legais, para justificar o não cumprimento do seu compromisso 
perante a Administração.

Face ao exposto, não se verificou qualquer ilegalidade por 
parte da DSAL ao usar o salário mensal apresentado pela 
empresa C ao GRH para servir de referência para saber se a 
empresa efectuou ou não o pagamento integral do salário aos 
empregados em causa.

De acordo com a legislação vigente, o empregador tem a 
obrigação de efectuar pagamento integral e atempado dos 
salários aos seus empregados; a empresa C comprometeu-se 
perante o GRH a atribuir um salário mensal de 9.000, todavia, 



N.º 49 — 4-12-2014  BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — II SÉRIE — 2.º SUPLEMENTO 22325

員離職近4個月、經「勞工局」介入後方以該金額為準支付有關報

酬差額全數（9,000元與8,500元之差，共20,000元），C公司支付

差額足以顯示其行為無遵守有關義務。

對於違反《勞資關係法律制度》／《勞動關係法》有關「欠

薪」規定的行為，一旦違法者在限期內糾正有關行為（支付所拖

欠薪金），依法當局便無須提起科罰程序，且可基於問題已解決

而將之存檔處理。

基此，就「勞工局」認定C公司拖欠工資並存有相關紀錄之

處理，未見違法或悖理，故「公署」將個案歸檔。

個案十六：

須依時處理投訴

投訴人於2012年10月向「公署」投訴，稱其在9月某日晚上駕

車至主教山上，因入錯行車線而導致逆駛，至西望洋眺望台街

處，一名特警示意其將車輛停泊於路旁，投訴人依言為之，但隨

後被該名警員拔槍指嚇。為此，投訴人致電保安部隊及保安部門

紀律監察委員會（下稱「紀監會」）投訴，冀該會可儘快有處理結

果，同時要求「公署」介入。

經分析投訴內容後，「公署」將個案轉介予治安警察局（下

稱「治安警」）及「紀監會」，並請「治安警」提供當晚的文件資料

或錄影片段。

據資料顯示，「治安警」已向「紀監會」詳述了當晚的事件經

過，並向投訴人解釋有關警員拔槍之原因，而警員拔槍的權限

是根據第66/94/M號法令第21條「火器之使用」第一款a項之規

定所賦予；另基於有關地段為重要官員官邸，故保安要求更為嚴

謹。

「紀監會」經審議後，認為錄像片段與「治安警」之調查結

果大致脗合，「治安警」亦強調警員乃按正常程序執行工作，未

só passados 4 meses de os dois trabalhadores terem deixado de 
trabalhar e a intervenção da DSAL, é que a empresa efectuou 
o pagamento integral da tal diferença (diferença entre 9.000 
e 8.500, ou seja um valor correspondente a 20.000); o acto da 
empresa C revela evidentemente a falta de cumprimento da 
mesma obrigação.

Relativamente à violação das disposições do regime jurídico 
das relações de trabalho e da Lei das relações de trabalho no 
que diz respeito à falta ou atraso de pagamento de salários, se 
o infractor procedesse à rectificação do acto dentro do prazo 
legalmente estabelecido (neste caso concreto, efectuar o pa-
gamento do salário em falta ou em atraso), nos termos da lei, 
torna-se desnecessário qualquer procedimento sancionatório 
por parte da Administração, e tendo o caso resolvido, a Admi-
nistração decidiu arquivar o processo.

Face ao exposto, pelo facto de a DSAL ter feito o registo de 
atraso de pagamento de salários pela empresa C de acordo com 
a situação detectada, não se verificou qualquer ilegalidade ou 
irrazoabilidade pelo que o CCAC arquivou o processo.

Caso 16:

Tratamento atempado da queixa

Foi apresentada a este Comissariado, em Outubro de 2012, 
uma queixa contra um agente policial, segundo a qual, numa 
determinada noite em Setembro, o queixoso conduzira um 
carro para a Colina da Penha e, tendo entrado numa rua em 
sentido proibido, um agente da Unidade Táctica de Interven-
ção da Polícia mandou-lhe encostar o carro ao passeio quando 
ele chegou à Rua do Miradouro de Santa Sancha. Apesar de o 
queixoso ter seguido a instrução, o agente policial intimidou-o 
com uma pistola na mão. Por causa disso, o queixoso partici-
pou posteriormente à Comissão de Fiscalização da Disciplina 
das Forças e Serviços de Segurança (adiante designada por 
CFD) através de telefone e esperou um resultado rápido do 
tratamento pela CFD. Simultaneamente, o queixoso solicitou a 
intervenção do CCAC.

Após uma análise desta queixa, o CCAC encaminhou a mes-
ma para Corpo de Polícia de Segurança Pública (CPSP) e para 
a CFD, solicitando, ao mesmo tempo, ao CPSP documentos e 
registo das imagens relacionados com o incidente daquela noi-
te.

Segundo as informações disponíveis, o CPSP descreveu de-
talhadamente a ocorrência deste caso à CFD e foi esclarecida 
também ao queixoso a razão pela qual o pessoal do CPSP ti-
nha puxado a pistola. A competência para usar arma de fogo é 
atribuída aos agentes policiais nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 21.º (Uso de arma de fogo) do Decreto-Lei n.º 66/94/
M. Além do mais, devido ao facto de que as residências de titu-
lares de cargos importantes se situam naquela zona, é exigido 
um nível mais elevado de segurança.

Após a avaliação pela CFD, foi considerado que o conteú-
do do registo vídeo coincide no essencial com o resultado da 
investigação do CPSP. O Serviço competente realçou também 
que o aludido agente tinha executado o seu trabalho em con-
formidade com os procedimentos normais e não se encontrou 
nenhuma irregularidade no sucedido. No entanto, o CPSP pro-
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發現有不當之處，但仍承諾將繼續嚴格監督警員之行為操守。

「紀監會」遂將有關調查結果函覆投訴人。

十二月三十日第66/94/M號法令所核准的《澳門保安部隊軍

事化人員通則》第21條列明了許可使用槍械之情況，當中包括：

「一、火器之使用除為訓練之目的及在適當之地點外，僅允許用作

極度脅迫或正當防衛且與具體情況相適應之措施，尤其為：a）對

付對於執法人員、工作崗位或對於第三人迫在眉睫或正在實行之

侵犯或侵犯企圖；⋯⋯」。

「公署」經查看當晚的錄影片段，發現當值之警員在投訴人

尚未駛近時，已於路旁示意停車，但投訴人未有聽從，且繼續以

較快的速度駛近，警員退後並拔槍戒備約數秒，投訴人才停車，

此時車輛與警員間僅餘小段距離，可見警員以此判斷投訴人起

初的行為或會即時構成危險，故而拔槍戒備。另外，基於涉事地

段為重要官員官邸，故警方在執行保安工作時，須採取更為嚴謹

的標準。客觀而言，投訴人所述的情況與當晚錄像的實際內容並

不符合，且該名警員的判斷及行為亦有一定的合理依據。

綜合以上分析，未見「治安警」或「紀監會」有行政違法或失

當之處，且「紀監會」亦已函覆投訴人處理結果，故「公署」將個

案歸檔。

個案十七：

勞資糾紛問題

投訴人於2013年9月向「公署」投訴，針對勞工事務局（下稱

「勞工局」）提出如下四點質疑﹕

（1）「勞工局」處理其個案不公，只保護資方權益；

（2）在不知情和局方不作事先通知的情況下，資方將欠款

直接存入投訴人戶口的做法不恰當；

（3）局方職員就獎金規範事宜說法前後不一；

（4）投訴人認為「勞工局」指因其無投訴資方無製作出勤紀

錄，導致局方不具條件處罰的說法不合理。

meteu que vai continuar a fiscalizar rigorosamente o código de 
conduta dos agentes policiais. A CFD informou então o quei-
xoso do resultado da investigação através de ofício.

As várias situações em que o uso de pistola é permitido es-
tão previstas no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 66/94/M, de 30 
de Dezembro, que aprovou o Estatuto dos Militarizados das 
Forças de Segurança de Macau: «1. Além da sua utilização com 
finalidade de instrução e em locais próprios, o recurso a arma 
de fogo só é permitido como medida de extrema coacção ou de 
legítima defesa, adequada às circunstâncias, designadamente: 
a) Contra agressão iminente ou em execução, ou tentativa de 
agressão, dirigida contra o próprio agente da autoridade, con-
tra o seu posto de serviço ou contra terceiros; (...)».

Após a verificação do registo vídeo daquela noite, o CCAC 
apurou que o agente policial em serviço a um lado da rua deu 
a instrução ao queixoso durante a sua aproximação. Todavia, 
o queixoso não obedeceu à instrução e continuou a conduzir 
a uma velocidade relativamente alta. Em face disso, o agente 
recuou e o queixoso só travou quando viu o agente puxar a 
pistola, em estado de alerta por alguns segundos. Tendo em 
consideração a curta distância entre o carro e o agente na altu-
ra, pode ser deduzido que este puxou a pistola porque julgou 
que a conduta do queixoso podia causar um perigo iminente. 
Ademais, devido ao facto que na zona onde ocorreu o caso se 
situam residências de titulares de cargos importantes, deve ser 
adoptado um critério mais rigoroso na execução da activida-
de de segurança. De um ponto de vista objectivo, a descrição 
dada pelo queixoso não está em conformidade com o conteúdo 
real do registo vídeo. Além do mais, o juízo e o acto do agente 
policial são, de certa forma, fundamentados. 

Pelo exposto, não se verificou qualquer ilegalidade ou irre-
gularidade administrativa na actuação do CPSP ou da CFD e, 
tendo também em consideração de que a CFD já comunicou 
ao queixoso o resultado da investigação da queixa, o CCAC 
procedeu ao arquivamento da mesma. 

Caso 17:

Conflitos laborais

Foi apresentada, em Setembro de 2013, uma queixa ao 
CCAC contra a Direcção dos Serviços de Assuntos Laborais 
(adiante designada por DSAL) em relação aos seguintes quatro 
pontos:

(1) A DSAL tratou o seu caso de uma maneira injusta, prote-
gendo apenas os direitos e interesses da entidade patronal;

(2) O facto de, sem conhecimento do queixoso e nenhuma 
notificação prévia pelo serviço competente, a entidade patronal 
ter depositado directamente o montante em dívida no conta do 
queixoso, tratando-se de uma prática inadequada; 

(3) Terem sido dadas versões diferentes pelo funcionário da 
DSAL no que diz respeito à estipulação sobre os prémios;

(4) O queixoso considera que a explicação dada pela DSAL 
é irrazoável, segundo a qual sanção não pode, neste caso, ser 
aplicada pelo serviço competente porque o queixoso não se ti-
nha queixado da falta de elaboração do registo de assiduidade 
pela entidade patronal.
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針對第（1）點質疑，結合「勞工局」函覆「公署」的資料和投

訴人所述，投訴人於2013年4月底收到「勞工局」致電稱資方願

意向其支付欠款，但兩、三日後又收到電話通知指資方「反口」，

為此，投訴人於5月初到「勞工局」錄取口供，再於5月15日勞資糾

紛協調會議上，確認超時補償金額並簽收。由上述處理過程可

見，當資方向勞工局表示「反口」後，局方即時安排投訴人錄取口

供，以便展開相關調查程序，為最終將個案移交法院做好相關工

作，因此，「勞工局」乃依一般既定程序處理投訴人的個案，暫未

見有處理不公之處。

針對第（3）點和第（4）點質疑，「勞工局」函覆「公署」，稱

負責有關個案的督察並無先向投訴人表示資方文件無規範其可

領取獎金，及後又表示有所規範，並不存在投訴人向「公署」所

述事宜。「勞工局」又表示，根據有關個案資料顯示，由於投訴人

聲明資方所支付的超時工作補償金額正確並要求取消此部分及

有關出勤紀錄的投訴，故局方才將上述投訴事項作存檔處理。由

於投訴人所述與「勞工局」所覆存在不同，在無進一步證據佐證

下，針對雙方各執一詞的情況，「公署」實無條件作出判斷。

針對第（2）點質疑，本案中，局方人員在沒有獲悉資方存入

欠款的確切意願的情況下，事先向投訴人告知資方已答應支付欠

款，而經「勞工局」向投訴人轉述並徵得其同意後，資方又表示

反悔。在此情況下，由資方主動將欠款直接存入投訴人戶口的做

法，確易出現如投訴人所指的資方可以隨意撤回承諾，而勞方處

於被動的情況。有鑒於此，「勞工局」在回覆「公署」的公函中明

確表示會採取改善措施，避免日後出現相同的情況，故「公署」

對此已無需再作進一步跟進。

綜上所述，因無資料顯示「勞工局」處理投訴人個案過程中

有行政違法或失當之處，故將個案歸檔。

No que diz respeito ao ponto (1), após uma análise da res-
posta dada pela DSAL por ofício e a informação prestada pelo 
queixoso, concluiu-se que este recebeu, em finais de Abril de 
2013 um telefonema da DSAL, informando-o que a entidade 
patronal tinha concordado em pagar-lhe o montante em dívida. 
No entanto, dois ou três dias depois, o queixoso recebeu outro 
telefonema da DSAL, informando-o que a entidade patronal 
se tinha arrependido. Por causa disso, o queixoso deslocou-se, 
no início do Maio, à DSAL para prestar declarações. Em 15 
de Maio, numa reunião de concertação de conflitos laborais, o 
queixoso confirmou o valor da compensação para os trabalhos 
extraordinários por si prestados bem como o recebimento des-
te montante assinando a declaração. Verificou-se neste proces-
so de tratamento que mal a entidade patronal se arrependeu, a 
DSAL pediu a prestação da declaração ao queixoso com vista 
a proceder à respectiva averiguação, preparando a eventual re-
messa do caso ao tribunal. Pelo exposto, a forma de tratamento 
do caso pela DSAL está em conformidade com os procedimen-
tos gerais estabelecidos e não se verificou qualquer injustiça no 
tratamento deste caso.     

Quanto aos pontos (3) e (4), a DSAL respondeu ao CCAC 
por ofício que o inspector responsável por este processo não 
tinha dito ao queixoso que o documento da entidade patronal 
não estipulava que o queixoso tinha direito aos prémios, nem 
tinha dito também, posteriormente, o contrário. Assim sendo, 
segundo o serviço competente, a matéria que o queixoso tinha 
relatado ao CCAC não existiu. A DSAL afirmou ainda que, 
segundo as informações disponíveis neste processo, devido ao 
facto de o queixoso ter solicitado o cancelamento das partes da 
queixa relacionadas com o pagamento dos trabalhos extraor-
dinários e o registo de assiduidade, com a razão de que a enti-
dade patronal já lhe tinha pago um montante da compensação 
certo em relação aos trabalhos extraordinários por si presta-
dos, a DSAL procedeu ao arquivamento das mesmas. Em vista 
da existência de uma divergência entre a informação prestada 
pelo queixoso e a resposta dada pela DSAL, perante a circuns-
tância de não se ter produzido mais prova sobre o assunto e 
cada uma das partes insistir na sua própria versão, o CCAC de 
facto não reúne condições para ajuizar sobre esta matéria. 

No que diz respeito ao ponto (2), neste caso, o funcionário 
da DSAL informou o queixoso que a entidade patronal já ti-
nha prometido pagar o montante em dívida antes de saber se o 
depósito do respectivo montante no conta do queixoso era ou 
não a vontade definitiva da entidade patronal e, após a comuni-
cação desta promessa ao queixoso pela DSAL e a aceitação do 
mesmo, a entidade patronal arrependeu-se. Nesta circunstân-
cia, a prática de permitir à entidade patronal tomar a iniciativa 
de depositar directamente o montante em dívida no conta do 
queixoso dá à entidade patronal a liberdade de se arrepender 
como quiser e o trabalhador fica limitado a uma posição pas-
siva, como referido pelo queixoso. Em resultado, a DSAL, na 
resposta dirigida ao CCAC, exprimiu claramente que serão 
tomadas medidas de aperfeiçoamento com vista a evitar a 
ocorrência de  situações idênticas no futuro. Nestes termos, o 
CCAC considera desnecessário dar continuidade ao acompa-
nhamento do caso.

Face ao exposto, como não se verificou qualquer ilegalidade 
ou irregularidade no tratamento do caso do queixoso por parte 
da DSAL, o CCAC procedeu ao arquivamento do processo. 
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個案十八：

部門接待程序指引須清晰

「公署」於2012年11月接獲投訴，指黑沙環政府綜合服務大

樓內有一名女士經常不用排隊而直接將文件交予財政局的工作

人員，質疑局方縱容工作人員辦事不公。

「公署」向財政局了解，局方表示為疏導繁忙時間的人流，

在處理部分服務承諾沒有涵蓋的、且需花長時間才能完成的工

作時（例如處理大量職業稅M/2入職登記），會先行收取相關文

件，利用空餘時間逐步處理，完成後再聯絡遞交者，此舉可避免

延長後排輪候者的等待時間。在處理這種情況時多由後勤人員

負責收取文件，故局方不排除因此引起輪候者誤會，為此，局方

已提醒工作人員多加注意，有需要時向輪候者作適當說明。

然而，投訴人仍然質疑，若市民遞交職業稅M/2表格時可無

須取籌號而直接將文件交予局方人員，為何其本人在辦理有關服

務時仍須取籌輪候，且未見有工作人員作有關方面的提示，故認

為局方的指引不清晰。

經「公署」人員實地了解，確未見現場設置有關指示牌告知

市民在遞交職業稅M/2表格時須否取籌。事實上，若辦理有關服

務前未有清晰的指引下，確會惹人質疑局方處事不一。

基此，「公署」向局方反映後，局方隨即採取措施，重新進行

櫃檯分工，設置一櫃檯專門為市民辦理非服務承諾項目之手續，

不論遞交表格數量多寡，市民一律須取籌輪候。此外，在當眼處

張貼告示，列出該櫃檯所提供服務的具體內容，同時有公關人員

在取籌處向市民作出指引。

鑒於局方已就投訴事宜採取改善措施，「公署」將個案歸

檔。

Caso 18:

Orientações claras sobre procedimentos de
atendimento do serviço público

Em Novembro de 2012, o CCAC recebeu uma queixa, segun-
do o qual, no Centro de Serviços da RAEM na Areia Preta, 
havia uma senhora que podia, muitas vezes, entregar documen-
tos directamente aos funcionários da Direcção dos Serviços de 
Finanças (DSF) sem precisar de esperar em fila, questionando 
que este serviço público deixa os seus funcionários prestar ser-
viço ao público de uma maneira injusta. 

Na sequência do contacto com a DSF, foi esclarecido que, 
para acelerar o fluxo de atendimento de cidadãos durante as 
horas de ponta, ao tratar alguns dos trabalhos não abrangidos 
pela Carta de Qualidade e que demoram mais tempo (por 
exemplo, registo de uma grande quantidade de boletins de ins-
crição no imposto profissional, «Modelo M/2»), os funcionários 
normalmente aceitam primeiro os respectivos documentos 
e tratam-nos mais tarde quando estiverem menos ocupados. 
Após a conclusão do respectivo trabalho, os funcionários con-
tactam os apresentantes dos documentos. Assim, o tempo de 
espera de cidadãos pode ser encurtado. Normalmente, neste 
caso, são os funcionários de serviços de apoio que recebem os 
documentos e a DSF não exclui a possibilidade de esta prática 
provocar mal-entendidos nos cidadãos que estão em fila de 
espera. Por este motivo, a DSF chamou a atenção dos seus fun-
cionários para este tipo de situação e lembrou-lhes para escla-
recer os cidadãos que estão na fila de espera, caso necessário.

Todavia, o queixoso questionou ainda por que motivo alguns 
cidadãos podem entregar boletins de inscrição do imposto pro-
fissional (Modelo M/2) sem precisarem de tirar senhas antes, 
enquanto ele próprio, para cumprir as mesmas formalidades, 
tem de tirar senha? Ademais, segundo o queixoso, nenhum 
funcionário no local o avisou sobre esta forma de tratamento, 
julgando, por isso, que as orientações dadas pelos serviços em 
análise não são claras.

Tendo-se deslocado ao local, o pessoal do CCAC não encon-
trou, na realidade, nenhuma placa indicativa da necessidade (ou 
não) de tirar senha na entrega de impressos do imposto profis-
sional (Modelo M/2). De facto, se nenhuma orientação clara 
for dada antes, é muito provável que cidadãos tenham dúvidas 
de que a DSF dá aos cidadãos um tratamento desigual.

Pelo exposto, após a comunicação do CCAC, a DSF tomou 
imediatamente medidas pertinentes, procedendo a uma redis-
tribuição de tarefas entre os diversos balcões, estabelecendo 
um balcão específico destinado a cidadãos que cumprem for-
malidades não abrangidas pelo programa da Carta de Qualida-
de, no qual todos os cidadãos têm de tirar uma senha e esperar 
pela sua vez segundo a ordem de senha, independentemente 
da quantidade de impressos a ser entregue. Ademais, um aviso 
está afixado num lugar visível, identificando concretamente 
os serviços fornecidos por este balcão. Simultaneamente, está 
disponível pessoal de relações públicas em frente da máquina 
de senhas de atendimento para prestar informações e apoio a 
cidadãos.    

Tendo em conta que a DSF já tomou medidas de aperfeiçoa-
mento em relação à matéria a que se reporta a queixa, o CCAC 
procedeu ao arquivamento da mesma.
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個案十九：

晉級程序須依法按期進行

一批2009年4月入職衛生局之二等技術輔導員於2012年5月

向「公署」投訴，表示彼等在原職等工作表現評核連續2年取得

「十分滿意」，但局方無依法定期間開展晉升程序。

經「公署」查證，衛生局確有一批二等技術輔導員「於2009

年4月以散位合同試用6個月入職」，繼以編制外合同獲任用，而

局方分別於2012年6月13日及7月4日在《特區公報》刊登晉級開

考通告，開展相關晉級開考程序。

根據第2/2001號行政法務司司長批示第6款的規定，以散位

合同入職首6個月的試用期屬實習性質，故該段期間對職程晉級

不具效力。又從同一批示第7款及第14/2009號法律《公務人員職

程制度》第7條第4款的規定，可以了解到對於實習期間的評核，

乃旨在對有關人員的實習表現作出評核，有其本身的機制及目

的。基此，實習期間的評核不屬於《公務人員職程制度》第14條

所指的「工作表現評核」。

資料顯示，行政公職局在回覆衛生局查詢時，以及在「公務

人員的招聘、甄選及晉級培訓」專題網頁所公開的立場均指出，

根據《公務人員職程制度》第14條的規定，晉級所需的服務時間

僅指接受工作表現評核的期間，故「試用期不為職程晉級的效力

予以計算」。

鑒於投訴人在2009年4月入職，首6個月為試用期，故為晉級

效力計算在原職等工作滿2年便是2011年10月，如在該段工作

時間內之工作表現評核取得「十分滿意」，投訴人便符合晉級條

件。

另外，《公務人員職程制度》第14條第2款規定，「如屬以整

體配備方式訂定職位數目的職程，又或職程內出現職位空缺時，只

Caso 19:

Adopção dos procedimentos de acesso
dentro do prazo e nos termos da lei

Um grupo de adjuntos-técnicos de segunda classe, que co-
meçou a exercer funções nos Serviços de Saúde em Abril de 
2009, apresentou uma queixa ao CCAC em Maio de 2012, afir-
mando que, apesar de ter obtido menção «Satisfaz Muito» na 
avaliação do desempenho por dois anos consecutivos, os servi-
ços em causa não promoveram os procedimentos de acesso ao 
grau imediatamente superior da carreira dentro do prazo e nos 
termos da lei.

Após verificação, o CCAC apurou que, na realidade, há um 
grupo de adjuntos-técnicos de segunda classe que «começou a 
exercer funções por assalariamento, pelo período experimental 
de seis meses, em Abril de 2009» e o mesmo grupo foi depois 
provido em regime de contrato além do quadro. Posteriormen-
te, para efeitos dos respectivos procedimentos de acesso, foram 
publicados avisos de concurso de acesso no Boletim Oficial da 
RAEM pelos Serviços de Saúde em 13 de Junho e 4 de Julho 
de 2012, respectivamente.  

  Nos termos do disposto no n.º 6 do Despacho da Secretária 
para a Administração e Justiça n.º 2/2001, o primeiro seis me-
ses de período experimental, do indivíduo admitido por contra-
to de assalariamento, tem a natureza de estágio. Assim sendo, 
o período em causa não é considerado para efeitos de acesso 
na carreira. Ademais, pode-se entender, segundo o disposto 
no n.º 7 do mesmo despacho e no n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 
14/2009 (Regime das carreiras dos trabalhadores dos serviços 
públicos), que a avaliação para o período experimental, com os 
seus próprios mecanismo e objectivo, tem como fim fazer uma 
avaliação sobre o desempenho do indivíduo durante o período 
experimental. Pelo exposto, a avaliação para o período expe-
rimental não se trata da «avaliação do desempenho» referida 
no artigo 14.º do «Regime das carreiras dos trabalhadores dos 
serviços públicos».

Segundo as informações disponíveis, a posição veiculada na 
resposta da Direcção dos Serviços de Administração e Função 
Pública aos Serviços de Saúde e na página electrónica dedi-
cada ao «Recrutamento, selecção, e formação para efeitos de 
acesso dos trabalhadores dos serviços públicos», nos termos 
do disposto no artigo 14.º do «Regime das carreiras dos tra-
balhadores dos serviços públicos», o tempo de serviço, para 
efeitos de acesso, refere-se apenas ao período durante o qual 
o trabalhador está sujeito a avaliação do desempenho. Assim 
sendo, «o período experimental não é considerado para efeitos 
de acesso na carreira». 

Tendo em consideração que os queixosos iniciaram funções 
em Abril de 2009, sendo os primeiros seis meses o período 
experimental, para efeitos de acesso os mesmos devem ter 
completado o tempo de serviço de dois anos no grau inicial da 
carreira em Outubro de 2011. Caso as avaliações de desempe-
nho obtidas durante este período sejam «Satisfaz Muito», os 
queixosos preenchem os requisitos para acesso.      

Para além disso, nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do «Re-
gime das carreiras dos trabalhadores dos serviços públicos»: 
«Sem prejuízo da gestão centralizada dos processos de acesso, 
é obrigatória a abertura de concurso no prazo de 90 dias sem-
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要有人員符合晉級要件，則必須於九十日內進行晉級開考，但不影

響晉級程序的中央管理。」按此，局方最遲須於2012年2月（2011

年10月加上90日限期）前為投訴人進行晉級開考。

在無資料顯示局方相關職程欠缺職位空缺的前提下，即使

以局方最早實際刊登有關通告的時間「2012年6月」計算，實務顯

示局方逾越法定期限約4個月方開展有關晉級開考程序。

經了解，局方承認有一批二等技術輔導員在2011年10月符合

晉級條件，而未能在法定期間內為彼等進行晉級開考，原因是由

於每月均有不同職級人員符合晉升至緊接的較高職等的條件，

為節省相關人力資源及行政程序，故按情況合併相同職級名額

進行晉級開考。

考慮到《公務人員職程制度》第14條第2款乃立法者認為「應

當為進行晉級考試設定必須開考的期限」而增加的強制性條

款，部門有義務遵從；再者，對於晉級，立法者訂立不同工作表現

評核結果，有不同的年資要求，乃旨在激勵工作表現良好者，調

動人員的積極性，部門不在法定期限內進行有關晉級開考，立法

者欲藉相關規定所達至之激勵作用便難以發揮；此外，不依法定

期間進行晉級開考，有損有關人員續後的晉升權利。

因應《公務人員的招聘、甄選及晉級培訓》的生效，為切實

執行相關規定，可以預料在該法規生效初期部門負責人力資源

的單位有大量的配套工作需要進行，從局方覆函提到有11個晉

級開考同期進行，亦可以想像工作量非輕，未及即時對所有在該

法規生效初期符合晉級條件的人員進行相關程序，相信並非為

局方故意拖延所致，但超逾法定期限約4個月甚至以上，難免令

人質疑其行政效率。

pre que haja trabalhador que reúna os requisitos para o acesso, 
desde que se trate de carreira de dotação global ou existam 
vagas». Segundo esta disposição, os serviços competentes estão 
obrigados a abrir o concurso de acesso para os queixosos até 
finais de Janeiro de 2012 (termo do prazo de 90 dias iniciado 
em Outubro de 2011).

Dado que não se encontrou nenhuma informação que mos-
tre inexistência de vagas na respectiva carreira, mesmo que os 
serviços competentes contem a partir da primeira publicação 
efectiva do respectivo aviso, que é «Junho de 2012», mostra-se, 
na realidade, que os Serviços de Saúde, quando realizaram o 
respectivo concurso de acesso, já tinham ultrapassado o prazo 
legal para o efeito em cerca de 4 meses.  

No acompanhamento deste caso, os Serviços de Saúde admi-
tiram que há um grupo de adjuntos-técnicos de segunda classe 
que preencheu os requisitos para acesso em Outubro de 2011 
e explicaram que a não realização do concurso de acesso para 
os mesmos dentro do prazo legal foi devida ao facto de haver 
todos os meses vários trabalhadores de diversas categorias que 
preenchem os requisitos de promoção ao grau imediatamente 
superior da carreira. Portanto, com vista a poupar os recursos 
humanos e simplificar os respectivos procedimentos adminis-
trativos, são agrupados os diversos concursos de acesso para 
vagas da mesma categoria, conforme os casos.

Tendo em consideração que o n.º 2 do artigo 14.º do «Regime 
das carreiras dos trabalhadores dos serviços públicos» é uma 
disposição legal de carácter imperativo inserida pelo legislador 
porque este considera que deve «ser estabelecido um prazo 
para a abertura dos concursos de acesso», os serviços públicos 
têm o dever de a cumprir. Ademais, para efeitos de acesso, o 
legislador estabelece várias avaliações para desempenho, com 
requisitos de antiguidade diferentes, tendo como objectivo 
motivar os trabalhadores com bom desempenho e mobilizar 
o entusiasmo dos trabalhadores. Se serviços públicos não pro-
moverem os respectivos concursos de acesso dentro do prazo 
legal, tornar-se-á difícil a produção do efeito de motivação que 
o legislador pretende alcançar com esta disposição. Para além 
disso, a não promoção do concurso de acesso dentro do prazo 
legal prejudica, posteriormente, o direito de promoção dos res-
pectivos trabalhadores.

Tendo em conta a vigência do regime do «Recrutamento, se-
lecção, e formação para efeitos de acesso dos trabalhadores dos 
serviços públicos», para a implementação rigorosa das respec-
tivas disposições legais, pode-se aperceber que muitos traba-
lhos complementares têm de ser realizados pelo departamento 
responsável pelos recursos humanos no início da vigência deste 
diploma. Segundo a resposta dada pelos Serviços de Saúde por 
ofício, procedeu-se à realização dos 11 concursos de acesso ao 
mesmo tempo. Podemos imaginar que isto terá conduzido a 
uma grande quantidade de trabalho. Relativamente ao atraso 
na realização dos respectivos concursos de acesso para todos 
os trabalhadores que reuniam os requisitos para acesso no iní-
cio da vigência do diploma legal, acredita-se que os Serviços 
de Saúde não tiveram a intenção de atrasar propositadamente 
os respectivos procedimentos. Todavia, torna-se inevitável o 
surgimento de dúvidas sobre a eficiência administrativa desta 
entidade por ter ultrapassado o prazo legal em cerca de 4 me-
ses ou mais.
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事實上，不在法定期限內進行晉級開考，便是有法不依，與

《行政程序法典》所規定之合法性原則及善意原則相悖而行，因

局方無履行法定義務而蒙受損失者欲追討相關賠償時，局方便

可能需承擔有關民事責任。

「公署」向衛生局申明立場，局方函覆表示「目前本局已嚴格

按第14/2009號法律第14條第2款的法定期限如期籌備及展開晉級

開考」。

經查證，未有資料顯示衛生局故意拖延或怠於開展涉案晉

級開考程序，且資料顯示局方已採取措施改善相關之逾越法定

期間進行晉級開考程序的問題，有理由相信可避免日後出現類

似的情況。

鑒於所投訴的問題已獲得解決，「公署」將個案歸檔。

個案二十：

特別職程的入職規定

「公署」在2013年8月接獲投訴，稱政策研究室於8月7日在

《澳門特別行政區公報》上刊登之招聘中英及中葡傳譯及翻譯

範疇翻譯員職程的第一職階首席翻譯員的開考投考條件違反法

律規定。

經了解，上述通告中的投考條件規定：凡具備中英／葡翻譯或

語言高等專科學歷，以及從事中英／葡傳譯及翻譯滿6年的專業工

作經驗；或具備中英/葡翻譯學士學位或語言（英／葡文或中文）學

士學位，以及從事中英／葡傳譯及翻譯滿4年的專業工作經驗；又

或除具備中英/葡翻譯或語言高等專科或學士學位學歷外，再具備

其他合適的學士學位學歷，以及從事中英／葡傳譯及翻譯滿2年的

專業工作經驗。

投訴人認為，第14/2009號法律《公務人員職程制度》中要求

進入第三職等的最低標準是除高等專科及學士兩項所指任一學

歷外，尚須具備開考通告所指其他合適的學士學位，而該研究室

De facto, a não realização do concurso de acesso dentro do 
prazo legal é um incumprimento da lei, tratando-se de uma 
prática contrária aos princípios da legalidade e da boa fé con-
sagrados no Código do Procedimento Administrativo. Caso os 
prejudicados venham a solicitar indemnizações pelos prejuízos 
causados pelos serviços competentes por não terem cumprido a 
obrigação legal acima referida, é possível que estes sejam obri-
gados a assumir a responsabilidade civil em causa.

Após a comunicação da posição do CCAC, os Serviços de 
Saúde responderam por ofício que «Actualmente, os nossos 
Serviços estão a cumprir rigorosamente o disposto do n.º 2 do 
artigo 14.º da Lei n.º 14/2009, organizando e promovendo os 
concursos de acesso dentro do prazo legal».

Após a averiguação competente, não se encontrou nenhuma 
informação que mostre que os Serviços de Saúde atrasaram 
dolosamente a abertura do respectivo concurso de acesso ou 
tenham tomado uma atitude indiferente na mesma. Ademais, 
segundo as informações disponíveis, os serviços competentes 
já tomaram medidas de aperfeiçoamento em relação à questão 
da ultrapassagem do prazo legal para a realização do concurso 
do acesso. Isto pode levar a crer que situações idênticas podem 
ser evitadas no futuro. 

Tendo em conta que a questão levantada na queixa já foi re-
solvida, o CCAC procedeu ao arquivamento do processo. 

Caso 20:

Disposições sobre ingresso em carreira especial

De acordo com uma queixa recebida em Agosto de 2013 pelo 
CCAC, é alegado que as condições de candidatura fixadas nos 
avisos publicados, em 7 de Agosto, pelo Gabinete de Estudo 
das Políticas no Boletim Oficial da Região Administrativa Es-
pecial de Macau sobre o recrutamento de intérprete-tradutor 
principal, 1.º escalão, da carreira de intérprete-tradutor, nas 
línguas chinesa e inglesa, bem como nas línguas chinesa e por-
tuguesa, violam as disposições legais pertinentes.

Segundo se apurou, as condições de candidatura previstas 
nos avisos acima referidos são as seguintes: estejam habilitados 
com curso superior de tradução em línguas inglesa/portuguesa 
e chinesa ou em línguas inglesa/portuguesa ou chinesa, e pelo 
menos, 6 (seis) anos de experiência profissional relativo ao 
exercício de funções de intérprete-tradutor em línguas chinesa e 
inglesa/portuguesa; ou com licenciatura de tradução e interpre-
tação em línguas inglesa/portuguesa e chinesa ou em línguas 
inglesa/portuguesa ou chinesa, e pelo menos, 4 (quatro) anos 
de experiência profissional relativo ao exercício de funções de 
intérprete-tradutor em línguas chinesa e inglesa/portuguesa; ou 
com curso superior ou licenciatura de tradução e interpretação 
em línguas inglesa/portuguesa e chinesa ou em línguas inglesa/
portuguesa ou chinesa e mais outra licenciatura adequada que 
detém, e pelo menos, 2 (dois) anos de experiência profissional 
relativo ao exercício de funções de intérprete-tradutor em lín-
guas chinesa e inglesa/portuguesa.

Segundo o queixoso, o requisito mínimo estabelecido na Lei 
n.º 14/2009 (Regime das carreiras dos trabalhadores dos servi-
ços públicos) para o ingresso no grau 3 é, além da habilitação 
com curso superior ou licenciatura, uma outra licenciatura 
adequada a referenciar no aviso da abertura do concurso. O 
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是次擬招聘的首席翻譯員屬翻譯員職程中第四職等，按理入職

標準不能低於進入第三職等職位的要求。

然而，按上述開考通告的投考條件的第一、二種情況來看，

投考人只須具有一定工作經驗，無須具備其他合適的學士學位

便可直接考上第四職等的職位，投訴人認為違反《公務人員職程

制度》的規定。

「公署」分析認為，根據《公務人員職程制度》第26條的規

定，翻譯員屬特別職程，雖然該法律第8條及第12條對入職與工

作經驗作出了規定，但同一法律對翻譯員的入職作出了特別規

定。按照特別法優於一般法原則，有關翻譯員的入職方面只能依

照同一法律第27條第2款的規定為之，而不能適用《公務人員職

程制度》中的一般性規定。

根據《公務人員職程制度》中的表7所載，首席翻譯員相當於

第四職等，而按同一法律第27條第2款規定，入職（ingresso）最

多只可進入第三職等，可見，法律並不允許甫入職便進入第四職

等，進入第四職等只能透過晉級（acesso）為之。

「公署」將上述分析結果通知投訴人及研究室，後者因發現

開考程序存在瑕疵，故決定廢止有關開考。因問題已獲解決，故

「公署」將個案歸檔。

個案二十一：

警方對車輛違泊的執法準則

投訴人於2013年1月向「公署」投訴，稱其於2012年12月向治

安警察局舉報兩輛停泊於「咪錶位」之私家車沒有「入錶」、長時

間佔用「咪錶位」，警員接報到場後向車輛「抄牌」。其後，投訴

人發現車輛被「抄牌」逾一小時仍無「入錶」，遂再向局方舉報，

局方前線人員卻回應指基於之前處理的警員已下班，而鎖車程

序須由同一警員跟進。最終，到場警員只再向車輛「抄牌」而沒有

intérprete-tradutor principal que este gabinete de estudo pre-
tendia recrutar pertence ao grau 4 da carreira de intérprete-
-tradutor e, logicamente, o requisito para o ingresso no grau 4 
não deve inferior ao exigido pelo grau 3. 

No entanto, segundo as condições de candidatura estabeleci-
das na primeira e na segunda situações previstas nos referidos 
avisos de abertura do concurso, um candidato só precisa de 
possuir uma determinada experiência profissional, sem a ne-
cessidade de estar habilitado com outra licenciatura adequada, 
para se candidatar ao lugar do grau 4. O queixoso considera 
que isto constitui uma violação do disposto no «Regime das 
carreiras dos trabalhadores dos serviços públicos».

Segundo a análise do CCAC, nos termos do artigo 26.º do 
«Regime das carreiras dos trabalhadores dos serviços pú-
blicos», a carreira de intérprete-tradutor é carreira especial. 
Embora os artigos 8.º e 12.º da referida lei contenham as dis-
posições sobre ingresso e experiência profissional, a mesma lei 
estabelece disposições especiais sobre o ingresso de intérprete-
-tradutor. Segundo o princípio da prevalência da lei especial 
sobre a lei geral, o ingresso de intérprete-tradutor apenas pode 
seguir o disposto no n.º 2 do artigo 27.º da mesma lei e não as 
disposições gerais do «Regime das carreiras dos trabalhadores 
dos serviços públicos».   

Como constante do mapa 7 do «Regime das carreiras dos tra-
balhadores dos serviços públicos», o lugar de intérprete-tradu-
tor principal é equiparado ao grau 4. Nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 27.º da mesma lei, o ingresso é só admitido até grau 3. Isto 
mostra que a lei não permite a entrada no grau 4 por ingresso e 
que a entrada no grau 4 só é admitida através de acesso.

O CCAC informou o queixoso e o respectivo gabinete de es-
tudo do resultado da análise acima referido. Entretanto, devi-
do ao facto de terem detectado alguns vícios no procedimento 
da abertura do concurso por parte do gabinete de estudo, foi 
decidida a anulação do concurso. Tendo em conta que o pro-
blema já foi resolvido, o CCAC procedeu ao arquivamento do 
processo.   

Caso 21:

Critério da aplicação da lei adoptado pela polícia perante 
estacionamento ilegal

Um indivíduo apresentou uma queixa ao CCAC em Janeiro 
de 2013, alegando ter participado, em Dezembro de 2012, ao 
Corpo de Polícia de Segurança Púbica (CPSP) o estacionamen-
to de dois automóveis em lugares de estacionamento providos 
de parquímetros sem os alimentar, ocupando estes lugares por 
um longo período. Ao receber a participação, foi destacado 
um agente policial para o e foram emitidos talões de multa aos 
automóveis em causa. Posteriormente, o queixoso descobriu 
que os referidos automóveis continuaram nos mesmos lugares, 
sem alimentar os parquímetros, por mais de uma hora após a 
emissão dos talões de multa. Por isso, participou ao CPSP ou-
tra vez. No entanto, o pessoal da linha da frente do CPSP res-
pondeu que o bloqueamento de veículos só pode ser efectuado 
pelo mesmo agente policial que tratou anteriormente o caso 
e, neste caso, o agente em causa já tinha saído do serviço. Por 
causa disso, o outro agente policial que foi ao local acabou por 
apenas emitir outra vez talões de multa aos automóveis sem 
os bloquear. Pelo exposto, o queixoso questionou o critério da 
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「鎖轆」。為此，投訴人質疑局方對車輛違規佔用「咪錶位」執法

之準則。

「公署」介入了解，局方解釋是由於第一次的票控資料未及

時輸入電腦系統，稍後到場處理的另一名警員因未獲悉有關車

輛於一小時前已被檢控，才會向車輛再發出罰單。

然而，按投訴人描述的情節，當時第一張罰單仍夾在車輛擋

風玻璃外，故「公署」認為局方指第二名警員當時因無法得悉車

輛之前已被票控之事實而再發罰單之解釋並不充分。

考慮到有關投訴的側重點是針對局方執法整體機制問題，故

「公署」傾向關注從單一個案中，是否有跡象顯示局方係以投訴

人所述的情況（執法準則）處理類似情況，而有關準則有否存在

不當。

「公署」從公開資訊得知治安警察局對相關違法問題有新

的執法措施：局方會加強對車輛長期違規佔用泊車位情況進行

檢控，一旦因無入咪錶而被檢控，若繼續停泊超逾一小時，局方

便會通知營運實體派員到場鎖車或將車輛移走。換言之，有關處

理與本案「再發出罰單」之情況已有所不同。

據有關資料，過去由於存放違規車輛的地方有限，營運實體

未能於短時間內將被鎖車輛移離泊車位。按此推論，被鎖車輛若

未能適時處理，就未必能透過鎖車或將車輛移走之處罰措施實

現增加咪錶位流動性之目的。過去局方有可能受執法資源所限，

未有嚴格執法及適時處理有關違法情況。

「公署」認為，無論過去無「加緊」執法原因何在，現時局方

透過加大執法力度及頻密度、增加存放被鎖車輛之場地，以及調

配人資儘快將鎖車移走等措施處理違泊問題，可以預見，車輛長

期違規佔用泊車位之情況應可獲改善。

aplicação da lei adoptado pelo serviço competente em relação 
à ocupação ilegal por veículos de lugares de estacionamento 
providos de parquímetros.      

Na sequência do contacto com o serviço competente, foi 
esclarecido que devido ao facto que os dados da primeira autu-
ação não tinham sido introduzidos atempadamente ao sistema 
informático e o outro agente policial que chegou ao local mais 
tarde não tinha conhecimento de que os automóveis já tinham 
sido autuados uma hora antes. Por causa disso, os talões de 
multa foram emitidos mais uma vez. 

Todavia, segundo o relato do queixoso, os primeiros talões 
de multa foram colocados nos pára-brisas dos automóveis na-
quela altura. Por isso, o CCAC considera que o esclarecimento 
dado pelo CPSP, segundo o qual a autuação foi efectuada outra 
vez pelo segundo agente policial porque este não tinha conhe-
cimento de que autuação já fora efectuada antes, não é funda-
mentado.  

Tendo em conta que o foco desta queixa é o mecanismo da 
aplicação da lei em geral pelo serviço competente, neste caso 
isolado, o CCAC prestou mais atenção a apurar se há indícios 
de que o CPSP trata casos semelhantes da maneira descrita 
pelo queixoso, qual o critério da aplicação da lei e se existe 
qualquer irregularidade neste.  

Segundo apurou o CCAC, com base nas informações divul-
gadas, novas medidas já foram tomadas pelo CPSP: será inten-
sificada a autuação da ocupação ilegal por veículos de lugares 
de estacionamento por uma longa duração. Uma vez autuado 
por não ter alimentado o parquímetro, se o veículo continuar 
estacionado no mesmo lugar por um período superior a uma 
hora, o Serviço informa a entidade exploradora para enviar 
pessoal ao local para bloqueamento ou remoção do veículo. 
Por outras palavras, o tratamento já é diferente do referido 
neste caso, no qual «foram emitidos outra vez talões de multa».

Segundo informações disponíveis, no passado, devido ao es-
paço limitado para depositar os veículos que estacionados ile-
galmente, as entidades exploradoras não conseguiam remover 
os veículos bloqueados dos lugares de estacionamento dentro 
de um prazo curto. Daí pode ser deduzido que o objectivo de 
aumentar a mobilidade de veículos nos lugares de estaciona-
mento talvez não possa ser alcançado através das medidas san-
cionatórias como bloqueamento ou remoção de veículos, caso 
os veículos bloqueados não sejam tratados atempadamente. 
Por isso, a escassez de recursos para a execução da lei é pro-
vavelmente a origem da execução da lei de uma maneira não 
rigorosa e do tratamento das ilegalidades não atempado por 
parte do serviço competente no passado. 

Na opinião do CCAC, tendo em conta que várias medidas 
são tomadas pelo serviço competente para tratar problemas 
do estacionamento ilegal, nomeadamente aumento no reforço 
e frequência na execução da lei, incremento dos locais para 
depositar veículos bloqueados, bem como mobilização dos re-
cursos humanos para remover os mesmos, agora, sejam quais 
forem as razões pela falta de rigor na aplicação da lei no passa-
do, é previsível que a situação de ocupação ilegal de lugares de 
estacionamento por veículos por uma longa duração possa ser 
melhorada.
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另一方面，投訴人不滿接線人員對鎖車處理之回應，並對應

由「同一交通警員跟進鎖車程序」之做法提出質疑，局方並無對

此問題作出回應。但從公開資料所示，局方會派員短時間內反覆

巡查同一區域，並且在咪錶位附近連續駐守，以作為人證，證明

車輛屬於違泊。由此可見，局方傾向以警員親身實地觀察情況，

以用作證明車輛違泊之事實，而不會單靠罰單上記錄的抄牌時

間來證明車輛無入咪錶而被檢控後再繼續停泊超逾一小時。

「公署」認為，當車輛被票控後，車輛處於不支付泊車費之

違法起始時間雖可被確定，但一旦車輛中途駛離咪錶位，事後再

停泊於同一咪錶位，這樣，有關持續違泊狀態會否被中斷，又能

否仍以抄牌時間起始計算車輛持續違泊情況，尚成疑問。因此，

單憑車頭玻璃仍附有罰單未被取走，未必能充分證明車輛未曾

駛離而一直違泊逾一小時。

現時，局方要求警員親身實地觀察車輛違泊情況，並作為人

證輔助證明車輛違泊逾一小時之事實，應為加強檢控違法事實

證明力而作之考慮。就局方有關做法，「公署」亦可予以理解。

鑒於投訴人的質疑已獲局方主動修正，故「公署」將個案歸

檔。

個案二十二：

部門依法處理市民訴求

投訴人於2013年2月向「公署」投訴，稱其父親因事未能於預

約日期面見「會診委員會」接受檢查，故投訴人致電社會保障基

金（下稱「社保基金」），要求更改為投訴人所指定之日期見面。

然而，「社保基金」人員卻回覆指無法更改見面日期，如不能於

預約日期前往，須去信「社保基金」解釋原因。

投訴人不滿其請求未獲滿足，遂向「社保基金」投訴，並堅

持要求「社保基金」解釋無法更改預約時間的原因。及後，「社保

基金」解釋是由於相關預約已滿所致。投訴人不滿「社保基金」

在其投訴後才作出解釋，且不滿事件過程中「社保基金」之處

理。

Para além disso, o queixoso ficou insatisfeito com a resposta 
dada pelo pessoal da linha da frente em relação ao bloquea-
mento dos automóveis, pondo em causa a prática de que «o 
procedimento do bloqueamento de veículos deve ser acompa-
nhado pelo mesmo polícia de trânsito». Nenhuma resposta foi 
dada pelo serviço competente no que diz respeito a isto. No 
entanto, segundo as informações divulgadas, o CPSP costuma 
destacar agentes para fazer patrulhamentos repetidamente nas 
mesmas zonas dentro de um período curto, para que estes pos-
sam ser testemunhas dos respectivos estacionamentos ilegais. 
Isto mostra que, em vez de tomar a hora registada no talão de 
multa como a única prova de o automóvel ter estacionado no 
mesmo lugar sem alimentar o parquímetro por mais de uma 
hora após a emissão do talão de multa, o Serviço prefere pro-
var o facto do estacionamento ilegal com a constatação pessoal 
do agente policial.

O CCAC considera que, uma vez emitido o talão de multa, 
o início da contagem de uma hora em infracção, por não pa-
gamento da tarifa de estacionamento pode ser confirmado, 
contudo, é possível que o veículo seja entretanto retirado do 
lugar de estacionamento e estacionado no mesmo lugar pos-
teriormente. Assim, torna-se duvidoso se o estacionamento 
ilegal é contínuo ou interrompido no meio. Daí que se suscite a 
questão de saber se o início do estacionamento ilegal pode ser 
ou não contado a partir da hora de emissão do talão de multa. 
Assim sendo, o único argumento de que o talão de multa ainda 
está no pára-brisas do veículo é insuficiente para comprovar 
que o automóvel esteve estacionado contínua e ilegalmente no 
mesmo lugar de estacionamento por mais de uma hora.

Actualmente, segundo a exigência do CPSP, os agentes po-
liciais devem verificar estacionamentos ilegais pessoalmente e 
servir como testemunhas comprovando complementarmente 
o estacionamento ilegal por mais de uma hora. Esta prática 
pretende intensificar a força probatória da infracção. O CCAC 
considera compreensível esta prática. 

Tendo em conta que a dúvida do queixoso já foi esclarecida 
pelo CPSP, o CCAC procedeu ao arquivamento da queixa.

Caso 22:

Tratamento do pedido do cidadão em conformidade 
com a lei por um serviço público

Foi apresentada uma queixa ao CCAC, em Fevereiro de 
2013, segundo a qual o queixoso, tendo em consideração que o 
seu pai não se podia apresentar à Junta Médica no dia marca-
do, telefonou para o Fundo de Segurança Social (adiante desig-
nado por FSS) solicitando a alteração da data da apresentação 
para outro dia por ele indicado. Todavia, o funcionário do FSS 
respondeu que era impossível alterar a data e caso o seu pai 
não pudesse comparecer no dia marcado, era necessário apre-
sentar ao FSS uma carta com a respectiva explicação. 

 Não tendo o seu pedido sido satisfeito, o queixoso ficou de-
sagrado e apresentou uma queixa junto do FSS, exigindo uma 
resposta sobre a impossibilidade da alteração da data. Segundo 
a resposta dada pelo FSS, tal deve-se ao facto de a Junta Mé-
dica ter já uma agenda preenchida naquele dia. A insatisfação 
manifestada pelo queixoso era sobre a resposta do serviço ter 
sido posterior à sua queixa e sobre a respectiva forma de trata-
mento.
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「公署」分析認為，從8月23日第4/2010號法律《社會保障制

度》及第259/2011號行政長官批示核准之《社會保障基金會診委

員會內部規章》，可歸納得出「會診委員會」為一調查機關，負責

為社會保障基金發放之原因而證明申請人是否處於符合受益基

金之狀況（例如處於明顯早衰、殘疾等）。

根據《行政程序法典》第85條及第88條，「社保基金」要求

申請人接受「會診委員會」檢查，屬程序之調查階段，「社保基

金」對調查之進行有主導權，有權要求申請人配合調查及按「社

保基金」訂定之規則進行。因此，基於主導調查者為「社保基金」

而非申請人，當申請人未能於預約日期到指定地點接受檢查，便

應按「社保基金」之規則行事，解釋無法出席之原因及提出請

求，由「社保基金」再作決定。

此外，應投訴人再三要求，「社保基金」已向投訴人作出解

釋，當中未見處理失當。基此，「公署」將個案歸檔。

個案二十三：

依法存放燃料容器

投訴人於2013年2月向「公署」投訴，稱其食肆已按民政總署

（下稱「民署」）要求，為存放燃料容器加設安全池，惟「民署」

稽查人員巡查時，因拍攝角度有誤未能如實記錄，以致被處罰，

要求「公署」介入。

經了解，「民署」稽查人員於2011年10月巡查時，發現投訴人

的食肆內存放過量燃料及未有為存放燃料容器加設安全池，遂

依法科罰食肆負責人。投訴人稱，該食肆其後已就存放過量燃料

問題作出改善，並於當月完成為存放燃料容器加設安全池的工

程。

「民署」稽查人員於2012年9月再到該食肆巡查，發現食肆

內存放燃料容器未加設安全池，遂對現場情況拍攝照片記錄，並

依法向食肆負責人科罰。

Segundo a análise do CCAC, pode ser concluído, à luz do 
disposto pela Lei n.º 4/2010, de 23 de Agosto, (Regime da Se-
gurança Social) e pelo Regulamento Interno da Junta Médica 
do Fundo de Segurança Social aprovado pelo Despacho do 
Chefe do Executivo n.º 259/2011, que a Junta Médica é um ór-
gão de instrução, responsável por comprovar se os requerentes 
preenchem os requisitos para serem beneficiários da prestação 
de segurança social (por exemplo, no caso de acentuada dege-
nerescência precoce ou invalidez).

Nos termos dos artigos 85.º e 88.º do Código do Procedimen-
to Administrativo, o FSS solicita a apresentação do requerente 
à Junta Médica, o que constitui uma fase de instrução no pro-
cedimento. O FSS tem uma posição dominante na direcção da 
instrução e tem a competência para solicitar ao requerente que 
colabore na instrução e cumpra as regras estabelecidas pelo 
FSS para o efeito. Pelo exposto, tendo em consideração de que 
é o FSS e não o requerente que dirige a instrução, quando o 
requerente não pode se apresentar no local indicado e no dia 
marcado, deve dar a explicação sobre a não comparência e 
formular o respectivo pedido, em conformidade com as regras 
estabelecidas pelo FSS, cabendo a decisão a este.

Para além disso, tendo em conta que o esclarecimento já foi 
prestado pelo FSS, após várias solicitações do queixoso, não se 
verificando qualquer irregularidade neste caso, o CCAC pro-
cedeu ao arquivamento desta queixa.

Caso 23:

Questões sobre instalações de armazenagem de 
produtos combustíveis

Em Fevereiro de 2013, foi apresentada uma queixa contra 
o Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais (IACM), 
segundo a qual, para satisfazer os requisitos de segurança 
impostos pelo IACM, o queixoso teria construído no seu esta-
belecimento de comidas uma bacia de segurança destinada à 
armazenagem de produtos combustíveis. No entanto, de acor-
do com o mesmo, numa visita in loco realizada ao seu estabele-
cimento de comidas pelo IACM, o pessoal deste Instituto teria 
tirado fotos, para efeitos de registo, no local errado, não tendo 
por isso ficado registada a instalação da bacia de segurança 
acima referida, o que culminou com a aplicação de uma multa 
ao queixoso, motivo pelo qual este solicitou a intervenção do 
CCAC no presente caso.

Segundo apurou o CCAC, numa visita ao local em Outubro 
de 2011, o pessoal de fiscalização do IACM verificou que, no 
estabelecimento de comidas do queixoso, existia combustível 
em excesso, não se tendo constatado a construção de qualquer 
bacia de segurança. Face a isto, o IACM aplicou a lei e multou 
o responsável do referido estabelecimento de comidas. Por sua 
vez, o queixoso informou ter já tomado medidas de aperfeiço-
amento em relação à questão do depósito de combustível em 
excesso e realizado, no mesmo mês em que ocorreu a visita do 
IACM, as obras de construção de uma bacia de segurança des-
tinada à armazenagem de produtos combustíveis. 

O pessoal de fiscalização do IACM realizou então nova visi-
ta ao local em Setembro de 2012, constatando novamente que 
o estabelecimento de comidas ainda não tinha a referida bacia 
de segurança. Por este motivo, tirou novas fotos ao local para 
efeitos de registo e aplicou nova multa ao responsável.
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經「公署」分析，雖然投訴人認為「民署」稽查人員當時拍

攝角度有誤，未能如實記錄已為存放燃料容器加設安全池，並向

「公署」提供其於2011年10月簽署與某公司訂造安全池的設計

圖以作佐證，然而按上述資料，「公署」實難以推斷當時「民署」

稽查人員記錄存有明顯失誤，且不具條件認定當時食肆中已設

有安全池，以及存放燃料容器是否已放在投訴人所指的安全池

內。

基此，「公署」將個案歸檔。

個案二十四：

食肆無牌經營的檢控問題

投訴人於2013年2月向「公署」投訴，指約於半年前向民政

總署（下稱「民署」）投訴一麵館無牌經營，「民署」雖有向投訴

人覆稱已要求該店申領准照並展開檢控程序，惟情況至今仍然

持續，投訴人不滿「民署」容忍該店無牌經營多時。

經向「民署」了解，署方表示曾派稽查人員到場巡查，發現存

在無牌經營的跡象後，已發出實況筆錄，惟最後因證據不足將個

案歸檔。其後，「民署」稽查人員又發現該店有無牌經營跡象，故

再次發出實況筆錄。「民署」已致函要求違法者出席預審，相關

行政處罰程序正依法進行中。此外，「民署」稱涉案食店現已獲

發飲食場所准照。

「公署」分析認為，雖未知「民署」在首次檢控時何以存在

「證據不足」的情況，但「民署」現時已再檢控及掌握相關證據，

並依職權跟進無牌經營的問題，故現階段關注當初的「證據不

足」情況已無實質意義。

De acordo com a investigação efectuada pelo CCAC, o 
queixoso considerou que o local onde o pessoal do IACM 
havia tirado fotos não era o correcto e, portanto, o registo fo-
tográfico efectuado não poderia ser considerado para efeitos 
de aplicação de multa, uma vez que não se demonstrou pelas 
mesmas a construção da bacia de segurança em questão. Para 
comprovar tais alegações, foi apresentado ao CCAC o projec-
to da construção da respectiva bacia de segurança, acordado 
entre o estabelecimento de comidas e determinada empresa 
em Outubro de 2011. No entanto, foi difícil ao CCAC, face aos 
dados apresentados pelo queixoso, determinar a existência de 
irregularidades no registo fotográfico levado a cabo pelo pes-
soal de fiscalização do Serviço participado, para além de não 
ter sido possível reunir condições para comprovar a veracidade 
das alegações apresentadas pelo queixoso, isto é, a existência 
da bacia de segurança na altura em que o IACM realizou a 2.ª 
visita ao local e a colocação do combustível na mesma bacia de 
segurança.

Por estes motivos, o CCAC decidiu arquivar o presente pro-
cesso.

Caso 24: 

Acusação contra estabelecimento de massas
a funcionar sem a respectiva licença

Em Fevereiro de 2013, o CCAC recebeu uma queixa contra 
o Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais (IACM), 
segundo a qual o queixoso teria, há cerca de 6 meses, apresen-
tado uma participação no IACM contra um estabelecimento 
de massas em exercício de actividade sem a respectiva licença. 
Segundo o queixoso, o IACM respondeu que já havia ordena-
do ao responsável do estabelecimento em causa que requeresse 
a necessária licença, tendo também procedido à respectiva 
acusação. No entanto, o estabelecimento de massas continuou 
em funcionamento, levando o queixoso a ficar insatisfeito com 
a tolerância do IACM face à continuação do exercício de tal 
actividade por parte do estabelecimento envolvido.

Segundo apurou o CCAC, o IACM enviou o seu pessoal de 
fiscalização para uma visita ao local, tendo sido detectados 
indícios do exercício de actividade sujeita a licenciamento 
sem a respectiva licença, motivo pelo qual, naquela altura, foi 
elaborado o respectivo auto de notícia. No entanto, devido à 
insuficiência de provas, o processo foi arquivado pelo IACM. 
Posteriormente, o pessoal de fiscalização do IACM detectou 
novamente indícios do exercício de tal actividade por parte 
do estabelecimento de massas acima referido, tendo, por isso, 
lavrado novo auto de notícia. Consequentemente, o IACM 
exigiu, por ofício, ao infractor que apresentasse a respectiva 
defesa no âmbito do processo de infracção administrativa em 
curso. No entanto, segundo esclareceu o IACM, o estabeleci-
mento de massas envolvido já terá, actualmente, a necessária 
licença de estabelecimento de bebidas e comidas.

O CCAC considerou que, apesar de não se saber a razão da 
«insuficiência de provas» aquando da primeira acusação, tal 
facto seria agora irrelevante, uma vez que o IACM havia pro-
cedido a nova acusação, com a reunião das respectivas provas, 
estando a acompanhar o caso no âmbito das suas atribuições.
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另按「民署」所述，基於涉案食店已取得相關飲食場所准

照，故投訴人所關注的食店無牌經營問題已不存在，加上「民

署」表示會繼續跟進食店早前無牌經營問題，故「公署」毋須作

進一步跟進。

按現有資料顯示，「民署」收到舉報後確有依職權跟進，惟

因通知程序需時，且需要給予一定時間讓涉案食店東主出席預

審，致令「民署」未能從速處理個案。另一方面，在部門作出處罰

決定前，現行法律並不容許部門採取「臨時封閉場所」等措施，故

「民署」未完成相關行政違法程序及作出「立即封閉場所」的處

罰決定前，原則上不能封閉該等無牌經營的飲食場所。

基於本個案未有需要繼續跟進之處，故「公署」將個案歸檔。

個案二十五：

逾期發出醫療報告

投訴人於2013年3月向「公署」投訴，稱其於2013年1月初向

仁伯爵綜合醫院申請兩份醫療報告，院方表示在申請後25個工

作天內可發出有關報告。約兩星期後，醫院僅發出其中一份報

告，另一份報告截至其向「公署」投訴當日仍未發出。投訴人不

滿期限已過仍未收到有關報告。

據衛生局辦理申請醫療報告服務之手續指南顯示，處理有

關服務需時約25個工作天，按日子計算，醫院未有按局方所訂定

的期限向投訴人發出報告。

經「公署」向衛生局了解，局方表示醫生於2013年4月完成相

關醫療報告及通知申請人領取，申請人已於同月領取了報告。由

於院方未有按時完成醫療報告，局方將進一步完善相關工作，同

時提醒有關部門作出注意。

鑒於投訴人已領取有關報告，而局方亦表示將採取相關措

施改善有關事宜，投訴事宜已獲解決，故「公署」將個案歸檔。

Por outro lado, visto que o estabelecimento de massas, se-
gundo informou o IACM, já obteve a respectiva licença, e que 
o IACM garantiu continuar a acompanhar o caso, as questões 
suscitadas pelo queixoso estariam assim já resolvidas, não 
havendo, por isso, necessidade de intervenção por parte do 
CCAC. 

De acordo com as informações fornecidas a este Comissaria-
do, o IACM procedeu, após a recepção da queixa apresentada 
pelo queixoso, ao imediato acompanhamento da mesma. No 
entanto, devido à longa duração da marcha processual, nome-
adamente por ser atribuído ao responsável do estabelecimento 
de massas em causa um período para a apresentação da respec-
tiva defesa, o IACM não pôde resolver o caso tão rapidamente 
quanto seria desejável. Por outro lado, nos termos da lei vigen-
te, antes da tomada da decisão sancionatória, os serviços com-
petentes não podem proceder ao «encerramento temporário do 
estabelecimento». Daí que, enquanto o IACM não concluísse 
o respectivo processo de infracção administrativa e não se de-
cidisse pelo «encerramento imediato» do estabelecimento de 
comidas e bebidas, este não poderia ser encerrado.

Tendo em consideração que não foi necessário o acompa-
nhamento do processo por parte do CCAC, o presente caso foi 
arquivado.

Caso 25:

Emissão de relatório médico fora do prazo definido

Em Março de 2013, foi apresentada uma queixa contra o 
Centro Hospitalar Conde de São Januário (CHCSJ), segundo 
a qual o queixoso terá solicitado, no início de Janeiro de 2013, 
ao CHCSJ, a emissão de dois relatórios médicos, tendo este 
centro hospitalar informado o queixoso que os mesmos seriam 
emitidos dentro de 25 dias úteis a contar do recebimento do 
requerimento. Contudo, findo esse prazo, o CHCSJ apenas ha-
via emitido um dos relatórios médicos solicitados, não tendo o 
outro relatório sido emitido até à data da apresentação da pre-
sente queixa ao CCAC. Por este motivo, o queixoso deu conta 
da sua insatisfação.    

Segundo o «guia de acesso» disponibilizado pelo CHCSJ, 
o tempo de processamento necessário para a emissão de re-
latório médico é cerca de 25 dias úteis, pelo que, em relação 
ao presente processo, o CHCSJ não cumpriu o prazo definido 
pelos Serviços de Saúde relativamente à emissão de relatório 
médico.

Após intervenção do CCAC, os Serviços de Saúde esclarece-
ram que o médico em questão emitiu, em Abril de 2013, o re-
ferido relatório médico em falta e notificou o requerente para 
que procedesse ao seu levantamento, tendo este levantado o 
relatório ainda no decurso do mês de Abril. Em relação ao fac-
to de não ter sido emitido o relatório médico dentro do prazo 
definido, os Serviços de Saúde informaram que iriam proceder 
ao aperfeiçoamento dos respectivos procedimentos e à chama-
da de atenção das subunidades envolvidas.

Pelo exposto, tendo em consideração que o queixoso já ha-
via procedido ao levantamento do relatório médico solicitado 
e que os Serviços de Saúde se comprometeram a encetar as 
necessárias diligências no sentido de aperfeiçoar o respectivo 
procedimento, decidiu o CCAC o arquivar a respectiva queixa.
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個案二十六：

行政行為須充分說明理由 

「公署」於2013年4月接獲投訴，投訴人稱其與內地居民A

於2011年在中國內地註冊結婚，A不時來澳照顧投訴人的日常生

活。二人在A申請定居澳門時應身份證明局要求提供生活細節聲

明，但被局方認為存有「假結婚」嫌疑並轉介治安警察局跟進。

警方事後認定二人觸犯刑事罪，將A驅逐出境及禁止其三年內再

次進入澳門，投訴人要求「公署」介入。

根據資料顯示，投訴人於2011年在廣東省某地民政局婚姻

登記處與A註冊結婚並領有結婚證書。身份證明局於2012年處

理A定居澳門的申請時，基於二人提供的生活細節聲明存有矛盾

及不一致，故將個案轉介治安警察局。2013年初警方派員前往

投訴人在澳門的住所進行突擊家訪，並要求二人返回警區提供

生活細節聲明，結果警方認定二人觸犯《刑法典》第240條b項的

「偽造民事身分狀況罪」，並送交檢察院處理，最終A被直接遣

返中國內地及被列入不受歡迎人士入境名單。

二人在2013年分別以書面方式向警方要求撤銷禁止入境的

命令，但警方以A「因實施的一項《刑法典》第240條b項的偽造民

事身分狀況罪，倘其進入澳門，將對澳門的公共秩序、社會治安構

成危險，並為維護公共利益及履行治安警察局的職責」為理由而

對其實施一項禁止入境措施，並向身處中國內地的A作出書面通

知。其後A提交聲明異議及訴願，警方最終「分析利害關係人之

陳情及案卷後」自行撤銷禁止入境措施。

根據《刑法典》的規定，任何人作出僭用、更改、虛構或隱瞞

婚姻狀況或親屬法律地位的行為，妨礙公共實體對其婚姻狀況

或親屬法律地位之審查，將觸犯《刑法典》第240條b項所規定

及處罰的「偽造民事身分狀況罪」。當A以團聚為理由提出來澳

定居的申請，身份證明局依法必須審視A提交的證明文件（如結

婚證書）以作出審批，但局方依法並非審查民事婚姻狀況的公共

實體，故本質上而言，身份證明局在此根本不是進行「婚姻狀況

Caso 26:

Acto administrativo deve ser fundamentado

Em Abril de 2013, foi apresentada ao CCAC uma queixa e, 
segundo o queixoso, este casou em 2011 na China com A, resi-
dente do Interior da China, e A sempre se deslocou à RAEM 
para manter uma vida quotidiana com o queixoso. Posterior-
mente, A pretendeu obter o direito de residência na RAEM e, 
a pedido da Direcção dos Serviços de Identificação (DSI), o 
casal apresentou à DSI declarações pormenorizadas relativas 
à sua vida. A DSI considerou que o casamento do queixoso e 
A seria falso, participando o caso ao Corpo da Polícia de Se-
gurança Pública (CPSP). Uma vez que o casal teria praticado 
crime, o CPSP determinou a expulsão de A, proibindo a sua 
entrada na RAEM durante os três anos seguintes. Por isso, o 
queixoso pediu a intervenção do CCAC. 

Segundo as informações obtidas pelo CCAC, o queixoso ca-
sou com A numa conservatória do Departamento de Assuntos 
Civis de um município da Província de Guangdong em 2011, 
que emitiu a respectiva certidão de casamento. Em 2012, no 
tratamento do requerimento de A sobre a sua permanência na 
RAEM, a DSI verificou contradições nas declarações porme-
norizadas apresentadas pelo casal, relativas à sua vida e par-
ticipou o caso para o CPSP. No início de 2013, os agentes do 
CPSP realizaram uma visita de surpresa à residência do quei-
xoso e exigiram casal a prestação, no comissariado policial, de 
declarações pormenorizadas sobre a sua vida. Após análise, 
o CPSP suspeitou que o casal tivesse praticado o crime de fal-
sificação de estado civil, previsto na alínea b) do artigo 240.º 
do Código Penal e o caso foi encaminhado para o Ministério 
Público. Finalmente, A foi reenviada para o Interior da China, 
sendo igualmente inscrita na lista de pessoas indesejáveis. 

Em 2013, o queixoso e A solicitaram por escrito ao CPSP a 
anulação da decisão de proibição da entrada de A na RAEM. 
No entanto, o CPSP considerou que «A terá praticado um cri-
me de falsificação de estado civil, previsto na alínea b) do arti-
go 240.º do Código Penal e, se A entrar novamente na RAEM, 
a sua entrada produzirá perigos em relação à ordem pública e 
segurança de Macau. Assim, para defender os interesses pú-
blicos e cumprir as competências do CPSP (…) », notificando 
A, por escrito, que naquela altura estava no Interior da China, 
sobre a aplicação de uma medida de proibição da entrada na 
RARM. Posteriormente, após a apresentação de reclamação e 
recurso, o CPSP «analisou o teor de reclamação do interessado 
e do respectivo processo» e decidiu anular a medida acima re-
ferida.

Nos termos do Código Penal, quem usurpar, alterar, supuser 
ou encobrir estado civil ou posição jurídica familiar, de ma-
neira a pôr em perigo a sua verificação oficial, é punido pela 
alínea b) do artigo 240.º do Código Penal (Falsificação de es-
tado civil). Em relação ao caso em análise, quando A solicitou 
a sua permanência na RAEM com a razão de reagrupamento 
familiar, a DSI tinha que apreciar os documentos apresentados 
por A (por exemplo, certidão de casamento), para considerar o 
deferimento ou não do seu requerimento. No entanto, é de sa-
lientar que a DSI não é uma entidade pública competente para 
a verificação oficial do estado civil. Por isso, o que a DSI fez 
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或親屬法律地位之官方審查」，而僅是處理A定居澳門的申請而

已。

從另一角度而言，即使A的婚姻存有虛假成分，該行為也只

是欺騙內地官方機關以獲得一張形式上完全真實、但包含虛假

婚姻的結婚證書，並意圖憑藉該等文件向澳門當局申請取得合

法定居本澳的身分，二人因此觸犯第6/2004號法律第18條第2款

並配合《刑法典》第244條第1款b項之「偽造文件罪」（使法律上

之重要事實不實登載於文件），根本不應以「偽造民事身分狀況

罪」論處。

根據現行法律規定，如警方以非本地居民存有強烈跡象顯

示曾實施或預備實施任何犯罪為理由對其作出禁止入境之決

定，則必須以對社會公共安全或公共秩序確實構成危險（perigo 

efect ivo）為依據，禁止入境的期間須與引致禁止入境行為的嚴

重性、危險性或可譴責性成比例6。因此警方必須明確指出當事

人曾實施或預備實施的事實（犯罪），是如何對公共安全或公共

秩序構成實質危險。

根據警方的報告，報告書製作人的意見為「呈上級審議。」

上級廳長的意見為「建議實施禁止入境措施，呈局長  閣下審

閱。」治安警察局局長的決定為「同意，按建議執行（Concordo, 

procede-se em conformidade）。」因此不論從報告書製作人、上

級廳長的意見或治安警察局局長的決定，均見警方僅單純及空

泛地以懷疑A觸犯了「偽造民事身分狀況罪」為由，便決定實施

一項禁止入境的措施，當中沒有明確解釋所謂疑似「偽造民事身

分狀況罪」與公共安全、公共秩序構成確實危險的具體聯繫，違

反了法律規定的明確要求而具有欠缺充分說明理由的瑕疵，根據

《行政程序法典》的規定，行政行為的說明理由不充分等同於無

說明理由，從而導致該行為可被撤銷。

考慮到警方已撤銷了該等欠缺充分說明理由的禁止入境措

施，而檢察院現正進行其他的刑事調查程序，「公署」暫時將個

案歸檔。

não tinha nada a ver com a verificação oficial do estado civil ou 
da situação jurídica familiar, mas antes a instrução do requeri-
mento apresentado por A sobre a sua permanência na RAEM.

Por outro lado, mesmo que A tivesse casado com o queixoso 
de forma simulada, o acto de A seria para enganar as autorida-
des do Interior da China, no intuito de obter uma certidão de 
casamento de forma legal mas com um casamento simulado. 
Com a apresentação da mesma, A pretendeu solicitar aos servi-
ços competentes da RAEM o direito de residência na RAEM. 
Portanto, o queixoso e A teriam praticado o crime de falsifi-
cação de documento (fazer constar falsamente de documento 
facto juridicamente relevante), previsto pelo n.º 2 do artigo 18.º 
da Lei n.º 6/2004 e pela alínea b) do n.º 1 do artigo 244.º do 
Código Penal. Por outras palavras, o acto de A não deveria ser 
considerado como a prática de crime de falsificação de estado 
civil.

Nos termos da legislação vigente, a interdição de entrada dos 
não-residentes na RAEM — em virtude de existirem fortes 
indícios de terem praticado ou de se prepararem para a prática 
de quaisquer crimes — deve fundar-se na existência de perigo 
efectivo para a segurança ou ordem públicas da RAEM. A par 
disso, o período de interdição de entrada deve ser proporcional 
à gravidade, perigosidade ou censurabilidade dos actos que a 
determinam6. Por isso, para a recusa de entrada dos não-resi-
dentes na RAEM, o CPSP tem de indicar claramente os factos 
(crimes) que o interessado terá praticado ou se prepara para 
praticar, bem como tem de referir o perigo efectivo produzido 
para a segurança ou ordem públicas de Macau.

De acordo com o relatório da CPSP sobre a decisão de proi-
bição de entrada de A, o parecer do relator foi «à considera-
ção superior» enquanto o parecer superior, proferido por um 
chefe de departamento, foi «propõe-se a tomada de medida de 
proibição de entrada, para a consideração do Sr. Comandante 
do CPSP». O Comandante do CPSP, por sua vez, despachou 
no relatório: «Concordo, procede-se em conformidade». Pelo 
exposto, tantos os pareceres do relator e do chefe de departa-
mento, como o despacho do Comandante do CPSP, foram rea-
lizados com base no facto de o CPSP ter meramente suspeitado 
que A terá praticado o crime de falsificação de estado civil. 
Neste sentido, propôs-se a aplicação da medida de proibição de 
entrada na RAEM. No relatório, não há qualquer explicação 
clara da ligação concreta entre o eventual crime de falsificação 
de estado civil e o perigo efectivo para a segurança e ordem pú-
blicas de Macau. Violou assim o dever de fundamentação que 
a lei exige e padece do vício de falta de fundamentação. Nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo, equivale 
à falta de fundamentação a adopção de fundamentos que, por 
insuficiência, não esclarecem concretamente a motivação do 
acto administrativo e, consequentemente, o acto é anulável.

O CPSP já anulou tal medida de proibição de entrada na 
RAEM, baseada no acto administrativo sem fundamentação 
suficiente acima referido e, por outro lado, o Ministério Públi-
co tinha em curso outros processos de investigação criminal 
em relação a este caso. Por isso, o CCAC arquivou o processo.

–––––––
6 第6/2004號法律第12條第3款及第4款並配合第4/2003號法律第4

條第2款第3項。

–––––––
6 Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 12.º da Lei n.º 6/2004 e da alínea 

3) do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 4/2003.
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個案二十七：

合理安排工作

「公署」於2013年5月接獲投訴，指衛生局因應禽流感問題

而安排一些文員或助理員於口岸進行監測工作。投訴人認為相

關工作具有專業性，須由專業人員進行，惟助理員平日只負責送

文件，並無受專業醫療訓練，故認為有關做法對工作人員不公，

亦對廣大市民造成危險。

「公署」分析後認為，舉報人所指的助理員應為一般服務

助理員，其職務包括「陪伴及運送病人」及「負責醫院廢料的運

送」，故衛生局安排有關人員在口岸篩查旅客體溫工作，未見行

政違法。然而，文員不具有處理分泌物、排泄物及醫療廢物的經

驗及法定職責，故局方安排文員負責上述篩查工作，似有不妥。

經向衛生局了解，局方覆稱為執行測檢旅客體溫的工作，已

增聘人員，但新聘人員未到位前則通過內部人員調動，暫時安排

部分文職人員負責有關工作。局方又指工作人員主要是通過監

察儀器篩查發熱病人，由於儀器會自動偵察可疑發熱病人並發

出警報，故工作人員僅須按屏幕上的指示，以一般家用耳探熱器

為相關旅客探熱；若確認發熱且經詢問後發現相關人士是來自

出現禽流感疫情的地方，則會要求消防局送有關人士到仁伯爵

綜合醫院作進一步檢查。

「公署」認為，基於衛生局文職人員僅須透過觀察自動監測

儀器便能找出發熱人士，故根本無須具備專業知識亦能處理有

關工作；再者，即使相關人員發現可疑個案，亦僅是通知消防局

人員跟進，故相關文職人員根本無須處理臨床護理職務或負責

處理分泌物、排泄物等高危工作。

基於未見衛生局的做法有不妥之處，「公署」將個案歸檔。

Caso 27:

Racionalização de recursos humanos

Em Maio de 2013, foi apresentada uma queixa onde se alega-
va que, devido à doença da gripe das aves, os Serviços de Saú-
de (SS) haviam enviado pessoal auxiliar e civil para os postos 
fronteiriços para exercer funções de vigilância sanitária. Na 
opinião do queixoso, essas funções têm características espe-
cíficas devendo por isso ser exercidas por pessoal profissional 
qualificado. Para além disso, os auxiliares têm como tarefa 
principal a distribuição de documentos, nunca tendo recebido 
formação médica profissional. Neste sentido, considerou o 
queixoso que tal situação foi injusta para com os trabalhadores 
acima referidos e ofereceu perigo à população em geral.

Após a devida análise por parte do Comissariado, ficou 
esclarecido que os auxiliares a que o queixoso se referiu na 
respectiva queixa eram auxiliares de serviços gerais, cujas fun-
ções incluem «proceder ao acompanhamento e transporte de 
doentes» e «assegurar o transporte dos resíduos hospitalares». 
Portanto, em relação ao facto de os SS enviarem tal pessoal 
para proceder à despistagem de febre aos indivíduos chegados 
a Macau nos postos fronteiriços, não se verificou qualquer ir-
regularidade. No entanto, no que diz respeito ao pessoal civil, 
este não tem efectivamente experiência nem qualificações para 
tratar de secreções, dejectos e resíduos hospitalares, pelo que, 
em relação a este, existiria de facto irregularidades.

Após intervenção do CCAC, os SS informaram que para 
proceder à medição da temperatura corporal dos indivíduos 
chegados à RAEM, já haviam dado início ao processo de re-
crutamento de pessoal. No entanto, antes do exercício efectivo 
de funções por parte destes novos elementos, os SS mobiliza-
ram os seus trabalhadores, enviando-os assim, temporariamen-
te, para exercer tais funções. Os SS acrescentaram ainda que o 
trabalho nos postos fronteiriços corresponde à verificação de 
doentes com febre através da observação de determinado equi-
pamento, que emitirá automaticamente um sinal de alarme no 
caso de detectar indivíduos com febre. Nesta medida, expli-
caram os SS, os trabalhadores apenas cumprem as indicações 
constantes do ecrã do referido equipamento e verificam a tem-
peratura desses indivíduos com o termómetro auricular. No 
caso de serem detectados indivíduos com febre provenientes 
de locais onde se registam casos de gripe das aves, o pessoal 
civil dos SS solicita ao Corpo de Bombeiros o transporte dos 
mesmos ao Centro Hospitalar Conde de São Januário para a 
competente análise clínica.

Na opinião do CCAC, o pessoal civil dos SS pode proceder 
à despistagem de febre nos postos fronteiriços pela simples 
observação do equipamento de auto sensor de medição de tem-
peratura corporal, não necessitando estas funções de conheci-
mentos profissionais específicos. A par disso, mesmo no caso 
de serem detectados indivíduos com febre, este pessoal limita-
-se a notificar o pessoal do Corpo de Bombeiros para o devido 
acompanhamento, não correspondendo por isso estas funções 
a funções de cuidado clínico, nem oferecem as mesmas os ris-
cos que corre o pessoal encarregue do tratamento de secreções 
ou dejectos.

Visto que não foram detectadas quaisquer irregularidades 
em relação às medidas adoptadas pelos SS, o presente processo 
foi assim arquivado.
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個案二十八：

部門內部指引不當

投訴人於2013年7月向「公署」投訴，稱不滿社會工作局（下

稱「社工局」）自2012年10月1日起實施的《社會工作局工作人員

考勤及監管機制指引》（第二版）（下稱《指引第二版》）中「補

時不可少於30分鐘」的規定，認為將衍生以下問題：

1. 人員若因事缺勤不足30分鐘，亦須補時30分鐘；

2. 有關規定導致人員為免有所損失，遂故意再次缺勤（刻意

遲到或早退），以湊足30分鐘的缺勤時數。

「公署」介入了解，「社工局」回覆指在現時機制中，並不存

在工作人員「中缺」（私事或求診）少於30分鐘而強制其補時多於

「中缺」的時數。若人員「中缺」少於30分鐘，可累計足30分鐘才

補時，或經上級同意後，批准補時少於30分鐘。

「公署」分析認為，按局方的回覆，不會出現第1點的情況。

而關於第2點，根據《指引第二版》的規定，禁止人員藉私事缺勤

逃避準時上班的義務，若人員以遲到或早退來湊足30分鐘的補

時時數，便違反了相關規定。另外，《指引第二版》亦規定人員

不可在未獲上級批准的情況下，自行作出私事缺勤，而僅在事後

才通知上級。因此，人員不可能僅憑其個人意願，肆意遲到或早

退以湊足30分鐘的補時時數，否則亦違反法規定。

然而，雖然「社工局」表示可將「中缺」少於30分鐘累計足30

分鐘來補時，但「公署」認為，補時的期限仍不應超過《指引第

二版》中的規定，即補時應在當周或下周作出。

綜上所述，「公署」未見「社工局」設立相關補時制度存在不

恰當的地方，故將個案歸檔。

Caso 28:

Inadequadas instruções internas 
de um serviço público

Em Julho de 2013, foi apresentada ao CCAC uma queixa 
contra o Instituto de Acção Social (IAS). O queixoso ficou 
insatisfeito com a norma que dispõe que «o período de com-
pensação não pode ser inferior a 30 minutos», das Instruções 
sobre a assiduidade do pessoal da IAS e o respectivo regime de 
fiscalização (2.ª versão), em vigor desde 1 de Outubro de 2012, 
considerando que a disposição produzia os seguintes proble-
mas:

1. No caso de a falta por motivos pessoais não ultrapassar 30 
minutos, o pessoal ainda tem que compensar um período de 30 
minutos;

2. Assim, tal disposição leva ao pessoal da IAS a ter mais 
faltas por motivos pessoais (isto é, atraso ou saída antecipada 
propositados), com o objectivo de acumular um período de 
compensação de 30 minutos.

A solicitação do CCAC, o IAS respondeu que, no seu regime 
vigente, a situação de obrigar o pessoal a compensar mais tem-
po do que o de falta por motivos pessoais (isto é, tratar assun-
tos privados ou ir a consulta médica por sua iniciativa) inferior 
a 30 minutos não existe. O mesmo Serviço referiu que, no caso 
de o tempo de falta ser inferior a 30 minutos, o pessoal pode 
prestar a compensação de 30 minutos no momento em que acu-
mular 30 minutos dessas faltas; ou com autorização superior, a 
compensação pode ser inferior a 30 minutos.

Após a análise, o CCAC considerou que, segundo a respos-
ta da IAS acima referida, não existe a situação do ponto 1 da 
queixa. Em relação ao ponto 2, nos termos das Instruções, é 
proibido o incumprimento do dever de pontualidade com o 
pretexto de tratar de assuntos privados. Assim, se o pessoal da 
IAS chegar atrasado ou sair do serviço antecipadamente com o 
objectivo de acumulação de 30 minutos de compensação, viola 
as Instruções. Para além disso, nos termos das mesmas, sem 
autorização superior prévia, o pessoal da IAS não pode faltar 
por assuntos privados, isto é, não é admitida a comunicação 
posterior da falta ao superior. Por tudo isso, não existe qual-
quer possibilidade de o pessoal poder, à sua vontade, chegar 
atrasado ou sair do serviço antecipadamente, para a acumula-
ção de 30 minutos de compensação, sob pena da violação das 
Instruções em apreço.

No entanto, segundo a explicação do IAS, no caso de o tem-
po de falta por assuntos privados ser inferior a 30 minutos, o 
pessoal pode prestar a compensação de 30 minutos no momen-
to que acumula 30 minutos dessas faltas. Na opinião do CCAC, 
o prazo para cumprir a compensação deve seguir as disposi-
ções da Instruções, isto é, a compensação deve ser realizada na 
mesma semana ou na seguinte.

Pelo exposto, não se verificando qualquer irregularidade no 
regime de compensação do IAS, o CCAC arquivou o processo.
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個案二十九：

輪班工作的補償須符合法律規定

「公署」於2012年9月接獲一名衛生局技術輔導員投訴，稱

其工作需分三班輪流當值，分別為：

1. 08：30至15：45，期間無安排休息／午膳時間

2. 08：30至13：00、14：30至17：15，期間有1.5小時休息／午

膳

3. 08：30至17：45，期間無安排休息／午膳時間，但有2小時

超時工作補償

投訴人指上述第1及3的兩班須「直落」工作7至9小時，期間

無安排休息／午膳時間，不可擅自離開工作崗位，無輪值津貼；

此外，第1班無超時工作補償。

「公署」分析認為，《澳門公共行政工作人員通則》（下稱

《通則》）第201條第1款所規定之「輪班工作須最少以每日連續

兩班工作時間安排」，按學理解釋，是指每一日最少有兩班工

作，而且是一班緊接一班的意思。

投訴所指之三班工作時間，非一班緊接另一班，且相關工作

時間的改變（換更）不足以構成改變其生活規律及消耗體能，從

而導致其在擔任職務時須加倍努力（例如不會如警務人員或醫

護人員般因接續的不同時段輪值，需調適作息時間，以更加集中

精神應付工作），因此，並不符合《通則》第199條及第201條第1

款的規定。故局方無向投訴人發放「輪值津貼」未見違法。

至於每日工作直落逾7小時，期間無休息／午膳時間一事，現

行公職法律制度雖無明文規定相關事宜，但根據《勞動關係法》

的規定，為了保障僱員的休息權，僱主須安排僱員在每工作五小

時，有不少於連續三十分鐘的休息時間。如果僱主不允許僱員在

上指休息時間內自由離開工作地點，該休息時間須計算在僱員

的正常工作時間內。

因此，如涉案部門認為基於確保部門正常運作及／或提供服

務需要，有關人員須連續逾7小時工作，不可擅自離開工作地點，

Caso 29:

A compensação de trabalho por turnos deve
ser realizada em conformidade com a Lei

Em Setembro de 2012, o CCAC recebeu uma queixa apre-
sentada por um adjunto-técnico dos Serviços de Saúde. Segun-
do a mesma, o queixoso estava sujeito aos seguintes horários 
de prestação de trabalho:

1. Das 08:30 às 15:45, sem intervalo para descanso ou almoço

2. Das 08:30 às 13:00 e das 14:30 às 17:15 (isto é, com interva-
lo de 1,5 horas de descanso/almoço)

3. Das 08:30 às 17:45, sem intervalo para descanso ou almo-
ço, mas com compensação de 2 horas de trabalho extraordiná-
rio 

De acordo com o queixoso, na realidade, em relação aos 
horários 1 e 3, o pessoal tinha que prestar 7 e 9 horas conse-
cutivas de trabalho. Além disso, não tinha um intervalo para 
descanso ou almoço, nem foi permitida a saída do local de tra-
balho, nem foi atribuído subsídio por turno. Por outro lado, em 
relação ao horário 1, o trabalho extraordinário prestado não 
foi compensado.

Após a análise do CCAC, nos termos do n.º 1 do artigo 201.º do 
Estatuto dos Trabalhadores da Administração Pública de Ma-
cau (ETAPM), «o trabalho por turnos é organizado em, pelo 
menos, dois períodos diários e sucessivos». Segundo a dou-
trina, isso significa que, quanto ao trabalho por turnos, cada 
dia tem pelo menos dois períodos de trabalho e um período é 
seguido pelo outro.

Em relação aos horários de prestação de trabalho pelo quei-
xoso, os períodos de trabalho não foram sucessivos. Além 
disso, esta variação de horários de trabalho não provoca altera-
ções do ritmo de vida e esforço acrescido no desempenho das 
funções (por exemplo, os agentes policiais ou o pessoal médico 
e de enfermagem têm de prestar o trabalho por turno em dife-
rentes períodos sucessivos e, assim, devem ter um ajustamento 
de descanso para se concentrar nas funções que exercem). Por 
isso, os horários de prestação de trabalho do queixoso não cor-
respondem aos artigos 199.º e 201.º do ETAPM, pelo que não 
existe ilegalidade por parte dos Serviços de Saúde em relação à 
não atribuição de subsídio de turno.

Em relação à alegação do queixoso que não tinha um inter-
valo para descanso ou almoço na sua prestação de trabalho 
com a duração mais de 7 horas, de facto, não há normas ou 
regras que regulem esta matéria no regime jurídico da função 
pública. No entanto, nos termos da Lei das Relações de Traba-
lho, para garantir o direito de descanso do trabalhador, o em-
pregador é obrigado a dar aos trabalhadores um intervalo para 
descanso de duração não inferior a trinta minutos, de modo a 
que os trabalhadores não prestem mais de cinco horas conse-
cutivas de trabalho. Segundo a mesma Lei, o intervalo referido 
no número anterior é contabilizado no período normal de tra-
balho sempre que não seja permitida a ausência incondicional 
do trabalhador do seu local de trabalho.

Assim, no caso em análise, no intuito de assegurar o funcio-
namento normal do serviço ou a prestação de serviço neces-
sário, caso os Serviços envolvidos precisem de exigir aos seus 
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則至低限度應中段有不少於30分鐘的小休時間及將有關時間計

算入工作時數內。

局方函覆指「基於醫療服務的特殊需要，本局衛生中心的醫療

輔助人員及文職人員有『8:30至15:45』及『8:30至17:45，（包括2小

時超時工作補償）』的工作時間安排，以確保具備足夠工作人員提

供適當和應急的服務。對於有關工作時間安排，衛生中心均會按照

當時病人的求診情況，安排有關員工於中午時段分批用膳及休息，

而有關時間之中斷，視作工作時間計算」。

由此可見，就「直落工作7至9小時期間無休息／午膳時間」一

事，投訴人與局方各執一詞。由於是匿名投訴，且無留下任何聯

絡途徑，「公署」不具條件進一步向投訴人了解實情。在經調查

後仍欠缺資料引證投訴人指控成立的情況下，「公署」無需繼續

跟進。

此外，按投訴人所言，涉及「直落無休且無超時工作補償」之

當值時段係8:30至15:45，以一周工作5天計算，此時段每周工作

時數共36小時15分鐘，亦即每日超時工作3分鐘（按《通則》第77

條規定，澳門公共行政工作人員每周工作三十六小時）。而《通

則》第197條第2款規定：「超時工作之報酬，僅以每日之完整工作

時數計算，而尚餘之時間須等於或多於半小時，方計算作一小時之

工作時間」。

基此，衛生局就此輪班中每日3分鐘之超時工作無給予報

酬，未見違法。

綜上所述，「公署」將個案歸檔。

個案三十：

小販攤檔調遷問題

「公署」於2012年10月接獲投訴，內容包括：

1. 投訴人在一木屋內經營的小販檔因處於即將開闢的新公

共街道範圍內，被民政總署（下稱「民署」）以公共利益為由，於

trabalhadores a prestação de trabalho com a duração de mais 
de 7 horas sucessivas e não seja permitida a saída do seu local 
de trabalho, os trabalhadores deviam ter um intervalo pelo me-
nos de 30 minutos que é contabilizado no período normal de 
trabalho.

Os Serviços de Saúde, por sua vez, responderam ao CCAC 
o seguinte: «devido às necessidades especiais dos serviços de 
cuidados de saúde, o pessoal de apoio médico e o pessoal ad-
ministrativo dos Centros de Saúde ficam sujeitos aos horários 
de prestação de trabalho — «das 08:30 às 15:45» e «das 08:30 
às 17:45 (incluindo neste horário a compensação de 2 horas de 
trabalho extraordinário)» —, assegurando assim recursos hu-
manos suficientes para prestar serviços adequados e urgentes. 
Considerando a afluência de doentes verificada no período da 
hora de almoço, os Centros de Saúde autorizam os respectivos 
trabalhadores, divididos em grupos, a descansar ou almoçar 
naquele período. É de referir que o período de descanso ou al-
moço é contabilizado no período normal de trabalho».

Assim, em relação à queixa apresentada sobre «prestação de 
trabalho com a duração de 7 ou 9 horas sucessivas sem um in-
tervalo de descanso ou almoço», existem afirmações diferentes 
entre o queixoso e os Serviços de Saúde. É de salientar que a 
presente queixa foi anónima, não havendo qualquer meio de 
contacto com o queixoso e, portanto, o CCAC não tem con-
dições para obter esclarecimentos do queixoso. Assim, após a 
investigação, uma vez que não há informações ou dados que 
comprovem as alegações do queixoso, o CCAC não prosseguiu 
o tratamento do caso.

Para além disso, em relação à alegação de «prestação de 
trabalho sem intervalo nem compensação de trabalho extraor-
dinário», devia ser indicado o período de trabalho entre 08:30 
e 15:45. Neste sentido, com o cálculo de 5 dias de trabalho por 
semana, o número total de horas de trabalho deste período é 
de 36 horas e 15 minutos, isto é, em cada dia prestaria 3 mi-
nutos de trabalho extraordinário (nos termos do artigo 77.º 
do ETAPM, os trabalhadores da Administração Pública de 
Macau prestam 36 horas de trabalho semanais). Por outro lado, 
nos termos do n.º 2 do artigo 197.º do ETAPM, «na remunera-
ção do trabalho extraordinário apenas são de considerar em 
cada dia períodos completos de horas, sendo o período exce-
dente contado como uma hora, desde que igual ou superior a 
meia hora.»

Pelo exposto, em relação ao período de trabalhado apresen-
tado no último parágrafo, ou melhor dizendo, quanto ao facto 
de os serviços em causa não atribuírem ao pessoal a compen-
sação correspondente ao trabalho extraordinário de 3 minutos 
por dia, não se verificou qualquer ilegalidade.

Por isso, o CCAC arquivou o presente processo.

Caso 30:

Problema sobre a mudança de local de vendilhões

O CCAC recebeu uma queixa em Outubro de 2012, com o 
seguinte conteúdo:

1. O local onde se situa a barraca (banca) do queixoso para 
exercer a actividade de vendilhão estava incluído numa zona de 
reordenamento para novas vias públicas, pelo que o Instituto 
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2011年通知不能在原址續牌，但同屬上述範圍內與投訴人檔位

相鄰的其餘兩個小販檔，則獲發固定小販准照，故質疑「民署」

處理不公。

2. 土地工務運輸局（下稱「工務局」）曾發出指引，要求地盤

發展商負責拆卸現有臨屋，但發展商卻在未妥善處理所有木屋

搬遷清拆事宜的情況下便獲發工程准照，並於2012年6月正式動

工。投訴人認為有關工程危及地盤周邊建築物（包括投訴人的木

屋）的安全，故質疑「工務局」監管不力。

「公署」作出跟進處理，關於第1項投訴，「民署」覆稱由於

投訴人的小販檔位於施工地盤的出入口，基於安全考慮，有迫切

需要首先被安排調遷。至於其餘的小販檔（包括投訴人檔位相鄰

的兩個小販檔），「民署」稍後亦會因應地盤工程的進度陸續安

排調遷。考慮到在謀求公共利益的同時，亦有顧及相關小販的實

際需要，「公署」暫未見「民署」的處理有行政違法或失當之處。

關於第2項投訴，「工務局」覆稱該局發出的街道準線圖已規

定相關地段由土地業權人負責清理現存建築物，包括計劃中道

路及公用人行道。在發出樓宇的使用准照前，土地業權人必須按

照上述街道準線圖的要求完成規劃指出的特別負擔工程，即須

清理地段外圍指定的現存建築物。

事實上，在申請建築工程計劃前，工程所有人必須先申請擬

發展地段的街道準線圖，由「工務局」定出建築物正面與進入該

建築物之道路或公共街道之間的界限線，以清晰行政當局對擬

發展地段的城規條件，包括規劃中倘有的特別負擔（如：外圍基

建等）；經「工務局」審核，若有關工程計劃已遵守或滿足街道準

線圖的規定及其他相關規定，始獲發工程准照。在工程竣工後，

經過驗樓委員會的檢驗且符合要求（包括符合「工務局」發出的

街道準線圖的規定），方可發出樓宇的使用准照。現時，「工務

局」已批准土地業權人相關地段開展工程，而土地業權人亦將因

應工程的進度逐步按行政當局的規劃興建公共街道及清理相關

範圍內的現存建築物，暫未見「工務局」的處理程序有行政違法

或失當之處。

para os Assuntos Cívicos e Municipais (adiante designado por 
IACM), por motivo de interesse público, notificou o queixoso 
em 2011 que não ia renovar a sua licença para o mesmo local; 
no entanto, outros dois vendilhões na mesma área, vizinhos do 
queixoso, viram renovadas as respectivas licenças de vendilhão. 
O queixoso suspeita que o IACM não actuou com respeito pela 
igualdade. 

2. A Direcção dos Serviços de Solos, Obras Públicas e Trans-
portes (adiante designada por DSSOPT) tinha emitido uma 
instrução para o promotor demolir todas as barracas provisó-
rias nessa zona, mas o promotor obteve a respectiva licença de 
obras ainda antes de concluir a demolição das barracas e da 
mudança destas, sendo que as obras se iniciaram em Junho de 
2012. O queixoso acha que a referida obra pode pôr em perigo 
os edifícios em redor (incluindo a barraca do queixoso), e sus-
peita de falta de fiscalização por parte da DSSOPT.   

O CCAC procedeu ao acompanhamento do caso e, em re-
lação ao primeiro ponto da queixa, o IACM respondeu que a 
barraca do queixoso se situava mesmo na entrada da zona da 
obra, pelo que tendo em conta a segurança, havia urgência em 
ser retirada. Quanto às outras barracas (incluindo as adjacen-
tes à barraca do queixoso), o IACM irá proceder à sua mudan-
ça conforme o andamento da obra. Uma vez que o IACM pro-
curou a equidade entre o interesse público e as necessidades 
dos vendilhões, o CCAC não vê no momento infracção à lei ou 
actuação imprópria do IACM.

Quanto ao ponto dois, a DSSOPT respondeu que na planta 
de alinhamento por si emitida estabeleceu que o proprietá-
rio do terreno se responsabiliza pela demolição dos edifícios 
existentes e limpeza do terreno, incluindo a estrada e a pas-
sadeira previstas no projecto. Antes da emissão da licença de 
utilização, o proprietário do terreno tem de cumprir todos os 
encargos especiais definidos pelo projecto nos termos da refe-
rida planta de alinhamento, ou seja demolir os edifícios à volta 
desse terreno, bem como proceder à respectiva limpeza.

 Na verdade, antes do projecto de obras, o responsável tem 
de requerer uma planta de alinhamento para o desenvolvimen-
to do respectivo terreno, da qual consta a linha fixada pela DS-
SOPT para definir o alinhamento da fachada a arruamentos 
ou vias públicas que dão serventia à parcela ou lote de terreno, 
visando esclarecer as condições urbanísticas definidas pela 
Administração para desenvolvimento de terrenos, incluindo 
os eventuais encargos especiais (e.g. infra-estrutura ao redor, 
etc.); após apreciação pela DSSOPT, caso o projecto de obras 
preencha todos os requisitos da respectiva planta de alinha-
mento e demais disposições legais, será emitida a licença de 
obras. Aquando da conclusão das obras, após a vistoria efectu-
ada pela Comissão de vistoria, e satisfazendo todos os requi-
sitos (nomeadamente os definidos na planta de alinhamento 
emitida pela DSSOPT), será emitida a licença de utilização 
desse edifício. Neste caso, a DSSOPT já autorizou o proprie-
tário do terreno para iniciar as obras, portanto o proprietário 
do terreno pode ainda proceder à construção da via pública e à 
limpeza da respectiva zona conforme regulado pela Adminis-
tração, segundo o andamento de obras, pelo que não se vê no 
momento infracção à lei ou actuação imprópria da DSSOPT.
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關於投訴人指工程危及其小販檔木屋安全的問題，正因為

其小販檔位於涉案地段施工地盤的出入口，考慮到工程實施及

經營者的安全，故「民署」於2011年已書面通知投訴人不原址續

牌，並與投訴人協商進行調遷安排。

至於投訴人木屋因清遷而衍生的賠償問題，則屬民事範圍，

投訴人可自行與土地業權人／工程所有人協商或透過司法途徑

解決，「公署」並無權限介入。

基此，「公署」將個案歸檔。

個案三十一：

出入境記錄證明書出現錯處的問題

投訴人於2012年10月中旬向「公署」投訴，稱其於2012年8月

底到出入境事務處申請2004年至2012年持《往來港澳通行證》

之《出入境記錄證明書》（下稱「證明書」），惟在領取「證明書」

時發現多個錯處。經向出入境事務處反映，有關人員卻表示無法

修改錯處，拒絕重新打印「證明書」，還指不排除工作人員在投

訴人過關時，忘記更改狀況或澳門的過機儀器在感應其通行證

條碼的過程中出現錯誤。投訴人對此不滿，於9月向出入境事務

處作出投訴，但一直未收到回覆。

「公署」作出跟進，據治安警察局提供的資料顯示，在「公

署」介入前，局方已處理有關投訴，並於2012年10月中旬回覆了

投訴人，承認「證明書」確實存在投訴人所述的情況。

關於「證明書」的錯處問題，局方解釋，一是由於舊式光學

閱讀機在讀取證件資料時誤讀所致，而局方自2008年6月起陸續

更換閱讀機，有關情況已有改善；另一個原因是不排除邊境站人

員在輸入旅客出入境資料時出現錯誤所致，對此，局方會不斷完

善計算器系統和加強對操作人員的培訓，務求把出現錯誤的機

會減到最低。

至於修改錯處的問題，由於技術和法律的原因，局方不會對

過往的出入境紀錄之錯處作任何修改，但會以書面方式說明或

澄清有關紀錄的錯誤。

鑒於局方已採取適當的措施對投訴事宜作出處理和改善，故

「公署」將個案歸檔。

O queixoso ainda reclamou que as obras podiam causar 
perigo à sua barraca. E era precisamente por essa razão que o 
IACM já em 2011 tinha informado, por escrito, o queixoso que 
não iria renovar a sua licença, dado que a sua barraca se situa 
na entrada do local de obras, e negociou com o queixoso sobre 
a mudança da sua barraca para outro local.

Em relação à indemnização justificada pela mudança da bar-
raca do queixoso, é uma questão do âmbito civil, pelo que não 
compete à intervenção do CCAC; para sua resolução, o quei-
xoso pode negociar com o proprietário do terreno/responsável 
de obras ou procurar intervenção judicial.

Pelo exposto, o CCAC procedeu ao arquivamento deste 
caso.

Caso 31:

Erro na certidão do registo de  
movimentos fronteiriços

O queixoso apresentou uma queixa ao CCAC em meados de 
Outubro de 2012, revelando que em finais de Agosto, se dirigiu 
ao Serviço de Migração para requerer a emissão de uma certi-
dão do registo de movimentos fronteiriços (adiante designado 
por certidão) do seu Salvo-Conduto de dupla viagem entre 
2004 e 2012. A certidão foi emitida mas, conforme verificou, 
com vários erros. Quando reportou essa situação ao Serviço 
de Migração, o funcionário respondeu que já não era possível 
corrigir os erros e recusou uma nova impressão da certidão, 
acrescentando que provavelmente aquando da sua passagem no 
posto de fronteiriço, agente esqueceu-se de registar mudança 
do estado ou falha do aparelho por não conseguir fazer a lei-
tura óptica de caracteres do Salvo-Conduto. O queixoso ficou 
insatisfeito e reclamou no Serviço de Migração em Setembro, 
mas nunca mais teve resposta.

O CCAC acompanhou o assunto, e de acordo com o registo 
do Corpo de Polícia de Segurança Pública (CPSP), mesmo an-
tes da intervenção do CCAC, o CPSP respondeu ao queixoso 
em meados de Outubro de 2012, admitindo a situação referida 
pelo queixoso. 

Em relação aos erros na certidão, o CPSP explicou que o 
antigo tipo de aparelhos de leitor OCR cometia erros durante 
a leitura de dados, e o CPSP substituiu-os gradualmente por 
novos aparelhos a partir de Junho de 2008, tendo a situação 
já melhorado; não obstante, não exclui a possibilidade de que 
agentes no posto de fronteiriço possam ter introduzido erra-
damente dados sobre entrada ou saída de viajantes. O CPSP 
adiantou ainda que vai aperfeiçoar constantemente o sistema 
informático e reforçar a formação dos agentes, para minimizar 
os eventuais erros.    

No entanto, devido às condições técnicas e legais, é impossí-
vel proceder à correcção dos dados da entrada e saída, já regis-
tados erradamente, porém, o CPSP emitirá uma declaração ou 
certidão para esclarecer a possibilidade de erros no registo.

Dado que o CPSP já adoptou medidas adequadas para res-
ponder à queixa, o CCAC procedeu ao arquivamento deste 
caso.  
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個案三十二：

公共醫療服務不足

2013年9月投訴人向「公署」投訴，稱不滿下述事宜：

1. 仁伯爵綜合醫院急診候診時間長；

2. 衛生局局長公開回應時指「半夜，市民也會因洗頭甩頭髮

而到急診睇病，連剪手甲剪損了也到急診，是濫用」之說法似是而

非；

3. 當局於2010年年底已動工擴建的急診室，至投訴人向「公

署」投訴時仍未能投入服務，漠視市民的急診需要；

4. 在急診室診症後需入院留醫者久久未能轉入病房，而急

診室／觀察室環境未能配合病者隱私、靜養需求；

5. 「筷子基和黑沙環衛生中心延長服務至晚上十點」效益

不彰，乃當局不培訓相關醫務人員導致人手不足所致。

經「公署」調查及分析，仁伯爵綜合醫院急診服務輪候時間

過長，乃近年澳門居民眾所周知之事，而衛生局局長回應之說，

主要是想指出不合理使用急診服務是導致輪候時間長的原因之

一。

據了解，針對不合理使用的情況，衛生局採取分流措施，按

病情的輕重作緩急處理，使真正急症者得到適時診治。同時，局

方為縮短就診者的輪候時間，已增加及將增加人手，並計劃增設

24小時門診。

另外，因應社會對夜間服務和節假日門診服務的需求的不

斷增加，自2008年起，衛生局已逐步延長轄下衛生中心的服務時

間至晚上八時，筷子基及黑沙環2間衛生中心更自2012年11月起

延長服務至晚上十時。此外，衛生局與非牟利醫療機構合作，於

2013年起延長該等機構轄下門診點的服務時間。另一方面，山頂

醫院新急診大樓於2013年10月23日正式投入運作。

從衛生局採取分流、擴建急診大樓、延長衛生中心的服務時

間、拓展社區夜間和假日門診服務、增加前線醫護人員等多項措

施可見，當局對市民急診服務的需求非視若無睹、置之不理。新

Caso 32:

Insuficiência de serviços no âmbito 
da saúde pública

O queixoso apresentou uma queixa ao CCAC em Setembro 
de 2013, com as seguintes insatisfações:

1. O tempo da espera no Serviço de Urgência do Centro 
Hospitalar Conde de São Januário é muito longo.

2. O director dos Serviços de Saúde (SS) afirmou publica-
mente: «de madrugada, há cidadãos que vão ao serviço de 
urgência porque lhes caiu cabelo quando o lavava ou porque 
feriram o dedo quando cortavam as unhas, abusando desse 
serviço», que nem parece verdade.

3. As obras para a ampliação do Serviço de Urgência foram 
iniciadas em 2010 pela Administração, sendo que ainda não 
entrou em funcionamento na data da apresentação desta quei-
xa ao CCAC, ignorando necessidades de serviço de urgência 
pelos cidadãos. 

4. Após consulta na urgência, fica-se muito tempo em espera 
na urgência mesmo que o utente tenha que ser transferido para 
uma unidade de internamento e nas zonas da urgência e do 
serviço de observação não há privacidade nem silêncio para o 
utente.    

5. Dada a falta de formação pela Administração dos novos 
profissionais e a escassez de pessoal em serviço, mesmo com a 
extensão do horário de serviço até às 22 horas nos Centros de 
Saúde de Macau Norte (Fai Chi Kei) e da Areia Preta (Hac Sa 
Wan) não se verificou grande aumento de eficácia.

 Após investigação e análise do CCAC, o longo tempo de 
espera no Serviço de Urgência do Centro Hospitalar Conde 
de São Januário é um facto conhecido por todos os cidadãos, 
sendo que o comentário do Director desse serviço pretendeu 
apontar a utilização imprópria do serviço de urgência como 
um dos motivos que dilatava o tempo da espera.  

Face à utilização imprópria do serviço de urgência, os SS 
lançaram medidas de triagem, assim os utentes com doença 
mais grave serão atendidos com maior brevidade. Por outro 
lado, os SS têm vindo a aumentar o número de profissionais 
para reduzir o tempo de espera, tendo a intenção de criar ser-
viço de cuidados médicos de 24 horas.

Mais, dado o crescimento constante da procura do serviço 
de cuidados médicos nocturnos e nos dias feriados, a partir 
de 2008 e gradualmente, todos os Centros de Saúde passaram 
a funcionar até as 20 horas, e ainda a partir de Novembro de 
2012, os Centros de Saúde de Macau Norte (Fai Chi Kei) e da 
Areia Preta (Hac Sa Wan) passaram a funcionar até as 22 ho-
ras. Para além disso, os SS colaboram com os consultórios sem 
fins lucrativos, alargando, a partir de 2013, o respectivo horário 
de serviço. Ainda, as novas instalações do serviço de urgência 
do Centro Hospitalar Conde de São Januário entraram em 
funcionamento em 23 de Outubro de 2013.

Verifica-se que as medidas tomadas pelos SS, mostram que 
a Administração não ignorou a elevada procura do serviço de 
urgência pela população, já que a área das novas instalações 
do serviço de urgência do Centro Hospitalar Conde de São 



N.º 49 — 4-12-2014  BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — II SÉRIE — 2.º SUPLEMENTO 22347

急診大樓的面積比原急診室大3倍，病床亦增加71張，相信隨著

新急診大樓投入服務，有關環境可以得到改善，滿足病者隱私及

靜養方面的需要。

至於需入院留醫者逗留在急診室久久未能轉入病房，癥結

在於醫院病床床位不足，在此情況下，即使當局如投訴人所言規

定在急診室逗留若干時間須轉入病房，在實務上亦行不通，解決

入病房留院難，關鍵在於增加病床床位。

資料顯示，2011年當局推出《完善醫療系統建設方案》，規

劃10年內投入100億元，以完善全澳醫療系統建設，當中擴建原

有醫療設施、興建離島醫院綜合體等，以增加不同類型的病床。

為更快實現該方案，當局更於同年設立「醫療系統建設跟進委員

會」，以進行跨部門的協調和跟進工作。相信隨着當局《完善醫

療系統建設方案》項目的逐步落成並投入服務，病床不足的問題

會逐步解決。

當局將「筷子基和黑沙環衛生中心延長服務至晚上十點」乃

回應市民對夜間求診的需求，亦是紓緩仁伯爵綜合醫院急診服

務人滿之患的措施之一。誠然，當局亦公開承認有關衛生中心延

長服務後在相關時段平均每晚僅數十人求診，效益未彰。但無資

料顯示乃醫務人手不足所致，而當局已公開表示會作檢討、研究

是否宣傳不足所致。

鑒於未見局方存在明顯行政違法或失當之處，「公署」將個

案歸檔。

個案三十三：

醫療檢驗服務須由具醫護執照人士提供

「公署」於2011年11月接獲投訴，稱本澳某醫學檢驗中心自

2011年9月底起沒有醫生駐診，但依然如常營業，並將全部的X

光報告及體檢報告送往C醫院，部分報告更是由不具醫護執照的

人士所簽發。

「公署」介入調查，經了解，衛生局也於2011年11月收到內

容相同的投訴信，局方已對此開立卷宗跟進。

Januário é três vezes maior do que a antiga, com um acréscimo 
de 71 camas; acredita-se que com estas novas instalações, irão 
melhorar as condições da consulta, satisfazendo as exigências 
dos utentes, nomeadamente privacidade e silêncio.  

Em relação ao longo tempo de espera na urgência para ser 
transferido à unidade de internamento, tal deve-se a que o nú-
mero de camas no hospital ainda não é suficiente. Embora os 
SS tenham definido um limite do tempo para hospitalizar os 
utentes, tal como referido pelo queixoso, é difícil atingir essa 
meta e para ultrapassar esta dificuldade, o mais importante é 
aumentar ainda mais número de camas no hospital.

De acordo com as informações, o Projecto de Melhora-
mento das Infra-estruturas do Sistema de Saúde lançando em 
2011, planeia injectar em 10 anos 10 mil milhões de patacas, 
para aperfeiçoamento do Sistema de Saúde de Macau, nome-
adamente a ampliação das instalações de saúde existentes, a 
construção de um novo hospital nas ilhas, bem como aumento 
de lugares nos diversos tipos de internamento. Para acelerar a 
concretização do Projecto, o Governo criou uma Comissão de 
Acompanhamento da Rede de Infra-estruturas do Sistema de 
Saúde, igualmente em 2011, com o objectivo de assegurar a co-
ordenação e o acompanhamento inter-departamentais. Acredi-
ta-se que com a concretização gradual dos trabalhos definidos 
nesse Projecto e a sua entrada em funcionamento, a questão de 
insuficiência de lugares do internamento será resolvida gradu-
almente. 

Os SS pretendem com a extensão do horário de serviço nos 
Centros de Saúde Macau Norte (Fai Chi Kei) e Areia Preta 
(Hac Sa Wan) até às 22 horas, responder a procura de consulta 
nocturna pela população, bem como aliviar a pressão sobre o 
serviço da urgência do Centro Hospitalar Conde de São Januá-
rio. Porém, os SS reconhecem que esta nova medida não obte-
ve grande sucesso, dado que durante a extensão de horário nos 
centros de saúde, apenas algumas dezenas de utentes foram 
atendidas por noite. Mas de acordo com a informação, este 
baixo número de utentes não é por causa de falta de médicos, 
pelo que os SS vão proceder a novo estudo sobre esta medida, 
nomeadamente para verificar se a sua divulgação é suficiente.

Dado que não verificou ilegalidade ou impropriedade na 
conduta dos SS, o CCAC procedeu ao arquivamento deste 
caso.

Caso 33:

Exames clínicos/laboratoriais devem ser 
realizados por profissionais de saúde com licença para 

exercício da actividade

O CCAC recebeu uma queixa em Novembro de 2011, refe-
rindo que um Centro de medicina laboratorial de Macau conti-
nuava a funcionar mesmo sem dispor de médico desde Setem-
bro desse ano, continuando a enviar relatórios de exames de 
radiografia e de exames físicos ao Hospital C, sendo que parte 
desses relatórios foi emitida por pessoas sem qualificações ade-
quadas na área de saúde.

Durante a investigação, o CCAC apurou que os SS rece-
beram a mesma queixa em Novembro de 2011, sendo que já 
tinham instruído um processo para acompanhamento do as-
sunto.



22348 澳門特別行政區公報—— 第二組——第二 副刊 第 49 期 —— 2014 年 12 月 4 日

衛生局於2011年12月派員到該檢驗中心抽查檢驗報告，發現

簽署人均為具醫生執照的A，但未見有醫生駐診。中心的職員解

釋，A醫生因早上須參加業務培訓，結束後即會返回，而另一醫

生B則身體不適而沒有上班。若有市民要求照X光片時，會由不

具醫護執照的技術人員進行。衛生局人員隨即向中心人員指出，

任何機構在沒有註冊的醫護人員在場時，不允許對外提供衛生

護理服務。

經局方跟進後，該中心意識到醫生人手不足，故增聘一名醫

生以避免出現無醫生駐診的狀況。此外，有關中心的技術人員已

向局方申請診療輔助技術員的執業牌照，有關申請已獲局方批

准。衛生局考慮到該中心已採取改善措施糾正不當行為，故依法

對有關中心作出書面警告。

另一方面，該中心向衛生局提交了一份其於2010年3月1日和

C醫院簽署的合作協議，協議中明確了有關中心的全部化驗項

目均送往C醫院臨床化驗室進行化驗，由C醫院委派具備衛生局

牌照的診療技術員負責化驗工作，並代表該中心簽發報告。對

此，局方向有關中心提供相關的建議措施，以便檢驗者知悉有關

檢驗工作之協定方式、負責檢驗之單位，從而保障檢驗者的知情

權。

鑒於局方已採取跟進措施處理所投訴事宜，故「公署」將個

案歸檔。

個案三十四：

選購車輛註冊編號問題

「公署」於2013年10月接獲投訴，指交通事務局於某月28日

17時公布下一個工作日可供選購的車牌包括X X-Y6-96，惟翌日

上午到場購買時，發現局方已於前一天下午透過抽籤將該車牌

配對給另一車輛，投訴人對此不滿。

「公署」介入了解，局方表示投訴人所指之「某月28日」可供

選購的400個車牌的最後一個號碼為X X-Y6-83，其中有12個車

牌於當天被選購了，故局方須先按上述號碼順序加插12個車牌，

其中一車牌為X X-Y6-96，後再重新編排出400個車牌，以便用

作於抽籤分配給前一天檢驗合格的新車。完成抽籤後，局方須再

Um funcionário dos SS deslocou-se ao Centro em Dezembro 
de 2011 para inspecção dos relatórios laboratoriais e verificou 
que todos os relatórios estavam assinados pelo médico A, mas 
esse médico não se encontrava no Centro. O trabalhador do 
Centro explicou que o A estava a frequentar um curso de for-
mação na parte de manhã e regressaria logo depois das aulas; 
disse ainda que havia outro médico B, só que estava doente 
nesse dia. Caso alguém precisasse de exame de radiografia, 
este seria realizado pelo pessoal técnico que não possuía li-
cença exigida para exercício dessa actividade. De imediato, o 
funcionário do SS chamou atenção ao trabalhador do Centro 
que a nenhuma entidade é permitida a prestação de serviços de 
assistência médica, sem a presença de médico ou de profissio-
nais portadores de licença adequada. 

Após acompanhamento pelos SS, o Centro verificou a in-
suficiência de médicos, pelo que teve de contratar mais um 
médico, para garantir que haja sempre um médico disponível 
no centro. Por outro lado, o técnico desse Centro requereu aos 
SS uma licença para exercício de actividades de técnico diag-
nóstico e terapêutica, sendo já sido autorizado pelos SS. Con-
siderando que o Centro já corrigiu a infracção com medidas 
adequadas, os SS emitiram nos termos legais uma advertência 
por escrito ao Centro. 

Por outro lado, o Centro apresentou aos SS o seu protocolo 
com o Hospital C, celebrado em 1 de Março de 2010, no qual 
acordaram que todos os exames clínicos do Centro serão ana-
lisados pelo laboratório do Hospital C, bem como dispor de 
técnico diagnóstico e terapêutica com licença dos SS no Cen-
tro para realizar os exames e assinar os relatórios em nome 
do Centro. Face a esta situação, os SS alertaram o Centro que 
deve ter medidas adequadas para facultar aos seus clientes co-
nhecimento sobre o dito protocolo, nomeadamente a entidade 
colaboradora e conteúdo da colaboração, de modo a garantir o 
direito à informação dos seus clientes.

Uma vez que os SS adoptaram as medidas necessárias para 
tratar a queixa, o CCAC procedeu ao arquivamento deste caso.

Caso 34: 

Problema na aquisição de um número 
de matrícula de veículo

Em Outubro de 2013, o CCAC recebeu uma queixa, de quei-
xoso que ficou insatisfeito com a divulgação pela Direcção dos 
Serviços para os Assuntos de Tráfego (DSAT) dos números de 
matrícula de veículo para sorteio ou aquisição no dia seguinte, 
no dia 28 (de um dado mês) às 17 horas, uma vez que nessa 
altura ainda se previa como disponível o número XX-Y9-96, 
mas quando o queixoso se dirigiu à DSAT no dia seguinte para 
apresentar o requerimento para adquirir o referido número de 
matrícula, tal já não foi possível porque o número já tinha sido 
sorteado para outro veículo.

Na sequência da intervenção do CCAC, a DSAT respondeu 
que a situação referida pelo queixoso foi que nesse dia 28, o úl-
timo número de matrícula entre os 400 números que podiam ser 
adquiridos directamente era inicialmente XX-Y6-83, mas nesse 
dia, 12 números foram adquiridos directamente, pelo que para 
manter um total de 400 números, houve que substituí-los com 
os 12 números seguintes (sendo um deles o XX-Y9-96); só após 
esse reordenamento é se procedeu ao sorteio para os veículos 
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加插車牌至400個，供市民於下一個工作日選購（即29日），而市

民可於每日17時起透過該局網站，又或約於17時15分在指定地點

的告示查看下一個工作日可供選購的車牌。由於28日需經抽籤

分配車牌的其中一新車剛巧抽到X X-Y6-96，故下一個工作日可

供選購車牌已不包括XX-Y6-96。

儘管投訴人聲稱局方於某月28日17時公布下一個工作日可

供選購的車牌包括X X-Y6-96，惟供抽籤及選購的車牌號碼須

按既定順序排列，且局方會將整個車牌號碼電腦抽籤之過程及

結果公開，故如投訴人所指情況屬實，理應不難被發現。鑒於暫

未有資料顯示投訴人的質疑成立，故「公署」暫無必要跟進。

然而，「公署」調查期間發現就直接購買車輛普通註冊號碼

的事宜，交通事務局網頁上載明「擬查閱有關號碼之市民，資料可

在號碼出售前一天下午3時起，於本局網站或服務專區佈告欄上作

公開發放」，此資訊與局方向「公署」所述並不一致。經「公署」

反映，局方已在網站更正公布時間。

基此，「公署」將個案歸檔。

個案三十五：

花紅是否屬「固定報酬」的爭議

「公署」於2012年11月接獲投訴，稱不滿勞工事務局（下稱

「勞工局」）指資方所發放的花紅屬於浮動報酬，並指局方因投

訴人於2012年6月30日前離職，不符合資方發放花紅的條件，而

將其個案存檔。投訴人指《勞動關係法》並無就花紅作明確規

定，認為局方在跟進其個案時應參考其他具法律效用的文件（例

如資方的年度財務報表）。

「公署」介入了解，據資料顯示，「勞工局」於2012年7月4日

接獲投訴人的投訴後，已隨即開立個案跟進。經調查取證後，局

方認為有資料顯示投訴人與資方並沒有協定每年須發放花紅，

而有關花紅具有獎賞性質，資方對是否向員工酌情發放花紅具

有絕對決定權，如員工在花紅發放日或之前向資方提交辭職通

知或被解僱，將不獲發任何花紅，可見有關花紅是資方酌情發放

的非定期給付，屬《勞動關係法》第2條（五）項規定的「浮動報

酬」，資方以何種方式入賬並不會改變有關花紅屬「浮動報酬」

的性質。由於投訴人在花紅發放日（即6月底）之前已辭職，不符

que tinham sido inspeccionados na véspera. Depois de concluir 
o sorteio no dia 28, foram substituídos mais números na lista 
até preencher os 400 para a rotina do dia seguinte (dia 29). Os 
cidadãos podem consultar a lista de números de matrícula para 
o dia seguinte no website da DSAT, todos dias a partir das 17 
horas, ou dirigem-se aos lugares de afixação dos editais, a par-
tir das 17 horas e 15 minutos. Só que no sorteio do dia 28 ca-
lhou o número XX-Y9-96 um novo veículo, consequentemente 
não era possível ser adquirido pelo queixoso no dia seguinte.

De acordo com o queixoso, na publicação do dia 28, às 17 
horas, o número XX-Y9-96 ainda estava na lista para o dia 
seguinte. Porém, de acordo com a DSAT, depois dos procedi-
mentos de sorteio e de aquisição de números, foi necessário 
actualizar o preenchimento, por ordem, com os números se-
guintes, sendo publicitados os procedimentos de sorteio e os 
respectivos resultados. Assim, não havendo dados que funda-
mentam fundamentem as suspeitas do queixoso, o CCAC não 
prosseguiu a intervenção. 

Não obstante, o CCAC verificou que no website da DSAT, 
em relação à aquisição directa de número de matrícula, cons-
tava esta informação: «os números a adquirir são visualizados 
a partir das 15 horas do dia anterior, no website e no painel da 
Área de Atendimento», sendo que não condiz com o conteúdo 
da resposta ao CCAC. Após o CCAC ter alertado a situação, a 
DSAT já corrigiu a referida informação no seu website.

Pelo exposto, o CCAC procedeu ao arquivamento deste 
caso.

Caso 35:

Discussão sobre se o bónus é considerado 
«Remuneração fixo»

O CCAC recebeu uma queixa em Novembro de 2012, na 
qual o queixoso expressou o seu descontentamento contra a 
Direcção dos Serviços para os Assuntos Laborais (DSAL), por 
esta ter considerado o bónus concedido pela entidade patronal 
como remuneração variável e considerar que o queixoso não 
se qualificava para receber o bónus por ter deixado o emprego 
antes do dia 30 de Junho de 2012, pelo que arquivou o respecti-
vo processo. O queixoso apontou que não havendo disposições 
sobre bónus na Lei das relações de trabalho, deve a DSAL re-
correr a outros documentos de referência com eficácia jurídica 
(e.g.: relatório financeiro anual da empresa).

Após intervenção do CCAC e conforme os dados dispo-
níveis, verificou-se que a DSAL recebeu uma queixa no 4 de 
Julho de 2012 e instruiu um processo para acompanhamento 
do caso. Após investigação e conforme as informações obtidas, 
não havia acordo entre o empregador e o seu trabalhador para 
concessão anual de bónus, ou seja a concessão de bónus tinha 
a natureza de um prémio para trabalhadores e portanto, caso 
o trabalhador tenha pedido a demissão ou sido despedido pelo 
empregador antes da ou até à data de concessão de bónus, per-
derá esse benefício. Pelo que a DSAL considera o bónus como 
uma prestação não periódica paga casuisticamente pelo em-
pregador, ou seja uma «remuneração variável» nos termos da 
alínea 5) do artigo 2.º da Lei das relações de trabalho. A forma 
do pagamento não iria alterar a sua natureza de ser «remunera-
ção variável». Uma vez que o queixoso se demitiu antes da data 
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合收取資方發放花紅的條件，基此，「勞工局」轄下之勞動監察

廳將個案存檔。

投訴人不服，向「勞工局」局長提出訴願。局方分析後認為

《勞動關係法》並沒有規定必須設立花紅制度，因此，有關花紅

的發放條件原則上須根據雙方的協議處理。倘勞資雙方已協議

有花紅，則應考慮有關花紅的發放條件，從而分析該花紅具有

《勞動關係法》第2條（五）項所指由資方酌情及非定期給予的

「浮動報酬」的性質，抑或具有《勞動關係法》第2條（四）項及

第59條第1款（八）項所指的因僱員提供工作而獲得，由勞資雙

方協議或法律規定的定期金錢給付的性質。如該花紅具有定期

給付的性質，則該花紅屬於基本報酬，當工作關係終止時，資方

便須根據《勞動關係法》第76條的規定，向僱員支付根據其工作

的期間按比例計算的花紅。

按照資方的員工手冊，顯示有關花紅由資方酌情發放，且每

次發放花紅的準則及條件均由資方全權決定，如員工在花紅發

放日或之前向資方提交辭職通知或被解僱，將不獲發任何花紅，

故投訴人所指的花紅並非員工必然所得，而是屬於《勞動關係

法》第2款（五）項所指的「浮動報酬」。由於投訴人在2012年6月

底發放花紅日之前已向資方提交了離職通知，故無權獲得有關

花紅。因此，「勞工局」局長批示駁回有關訴願。

鑒於暫未發現局方的處理有行政違法或失當之處，「公署」

將個案歸檔。

個案三十六：

公車交通事故之處理程序

投訴人於2012年11月21日向「公署」投訴，稱其於2012年10

月12日駕車時撞到一治安警察局車輛，後來局方因其車輛的強

制民事責任保險逾期而將車輛扣押。雖然投訴人立即繳納相關

保險費及違法罰款，且書面承諾願意作出損壞賠償，惟局方直至

投訴人向「公署」投訴時還未與其聯絡及確定賠償金額，令其遲

遲未能透過賠償而取回其車輛。

para a concessão de bónus (finais de Junho), não preenchia os 
requisitos para recebê-lo e assim, o Departamento de Inspec-
ção do Trabalho da DSAL arquivou o respectivo processo.

O queixoso não ficou convencido e interpôs um recurso 
hierárquico para o Director da DSAL. Após analise, a DSAL 
considerou que a Lei das relações de trabalho não estabelece 
um regime de bónus, daí o pagamento de bónus estar de-
pendente do acordo entre as partes. Caso as partes tivessem 
acordo sobre o bónus, dever-se-ia analisar as respectivas con-
dições de concessão, de modo a determinar se o tal bónus tem 
a natureza de prestação não periódica paga casuisticamente 
pelo empregador nos termos da alínea 5) do artigo 2.º da Lei 
das relações de trabalho, ou de prestação pecuniária periódica, 
devida ao trabalhador em função da prestação do trabalho e 
fixada por acordo entre o empregador e o trabalhador ou por 
norma legal nos termos do artigo 2.º, alínea 4) e do artigo 59.º, 
n.º 1, alínea 8) da mesma lei. Caso tenha natureza de prestação 
periódica, é considerado remuneração de base e assim, aquan-
do da cessação da relação de trabalho, o empregador deve pa-
gar bónus ao seu trabalhador proporcionalmente ao período de 
trabalho prestado. Neste caso, aquando de cessação da relação 
de trabalho, o empregador deve pagar ao trabalhador o bónus 
com um valor proporcional ao período de trabalho prestado, 
nos termos do artigo 76.º da Lei das relações de trabalho.

No entanto, de acordo com o Manual para Trabalhadores 
dessa empresa, o bónus é pago casuisticamente, sendo que as 
condições e critérios para pagamento são definidos pelo em-
pregador, dispondo nomeadamente sobre a não concessão de 
bónus aos trabalhadores que apresentarem o pedido de demis-
são à empresa ou forem despedidos antes da ou até a essa data. 
Daí, o bónus referido pelo queixoso não ser uma remuneração 
de base, mas sim uma remuneração variável nos termos da alí-
nea 5) do artigo 2.º da Lei das relações de trabalho. Nesse caso, 
o queixoso apresentou o seu pedido de demissão à empresa nos 
finais de Junho de 2012, ou seja antes da data para concessão 
de bónus, pelo que não tinha o direito ao bónus. Assim, o Di-
rector da DSAL decidiu rejeitar o recurso.    

Dado que não verificou ilegalidade ou impropriedade na 
conduta da DSAL, o CCAC procedeu ao arquivamento deste 
caso.

Caso 36:

Procedimento para resolução um acidente 
com veículo da administração

O queixoso apresentou a sua queixa ao CCAC no dia 21 de 
Novembro de 2012, afirmando que o seu veículo colidiu com 
um veículo da polícia no dia 12 de Outubro de 2012, aconte-
cendo que o seguro de responsabilidade civil do veículo do 
queixoso estava fora do prazo de validade, pelo que o seu ve-
ículo foi apreendido pela polícia. Portanto, o queixoso pagou, 
de imediato, o seguro de responsabilidade civil e a multa pela 
respectiva infracção, bem como se comprometeu, por escrito, a 
indemnizar os danos em causa. Porém, até à data da queixa ao 
CCAC, o queixoso ainda não fora contactado pela polícia para 
confirmar o montante da indemnização, consequentemente, 
não lhe era possível pagar a mesma e o seu veículo continuava 
apreendido pela polícia.
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根據現行法例，未依法購買民事責任保險而在公共道路行

車，有關車輛可被扣押；而在發生事故的情況下，須就事故作出

賠償或提供相等於最低強制保險額的保證金後，扣押才會解

除。法例又規定，公車發生事故後，部門應在接到事故通知的30

日內完成有關查明事故情節、損毁程度等處理，如情況複雜，可

再延期30日處理。

經「公署」向治安警察局了解，局方覆稱已於2012年11月21

日完成處理相關事故的賠償事宜，並於11月22日通知投訴人到該

局辦理有關手續及取回車輛。

由於治安警察局完成有關公車事故的處理尚未超過法定最

長的60日時間，且投訴人取回車輛之訴求已獲處理，故「公署」

將個案歸檔。

第五部分

其他事項

一、財產申報工作

對財產及利益申報制度所引入的新措施自2013年起生效。

澳門財產申報制度始於1998年，由6月29日第3/98/M號法律

制定，5年後經7月28日第11/2003號法律修改。鑒於第11/2003號

法律（《財產申報》）生效至今已逾9年，為進一步完善財產申報

制度、加強公共行政管理的透明度及廉潔度、強化監督機制，

以及履行《聯合國反腐敗公約》規定的義務，特區政府於2012

年向立法會提交修改第11/2003號法律的法案，該法案於2013

年1月3日獲立法會通過，新法律更名為《財產及利益申報法律制

度》——見1月21日第1/2013號法律，並自2013年4月22日正式生

效。

按照第3/2013號行政法規及配合相關工作，「公署」於2013

年3月19日成立財產及利益申報處。財產及利益申報工作自1998

年實施以來已踏進第15年，在加強與各政府部門的溝通和協調

下，所有公務人員與其配偶 /有事實婚關係者均遵守法律之規

De acordo com a lei vigente, um veículo em circulação sem 
seguro obrigatório de responsabilidade civil pode ser apreendi-
do; a apreensão cessa logo que seja efectuado o seguro de res-
ponsabilidade civil nos termos legais ou, no caso de acidente, 
se mostrem satisfeitas as indemnizações dele derivadas ou seja 
prestada caução por montante equivalente ao valor mínimo do 
seguro obrigatório. Mais, a lei vigente determina que o proces-
so de apuramento das circunstâncias de acidente que envolva 
veículo de entidades públicas, da extensão dos danos e da iden-
tificação e grau de culpa do responsável deve ser concluído no 
prazo de 30 dias a contar da data em que o sinistro foi comuni-
cado ao serviço e pode ser excepcionalmente prorrogado por 
30 dias, caso a complexidade do processo o justifique.

Na sequência da intervenção do CCAC, o Corpo de Polícia 
de Segurança Pública  (CPSP) respondeu que as formalidades 
para a respectiva indemnização foram concluídas no dia 21 
de Novembro de 2012, bem como procedeu à notificação do 
queixoso no dia 22 de Novembro de 2012, para comparecer no 
CPSP a tratar as devidas formalidades e recuperar o seu veícu-
lo.

Atendendo a que o prazo para investigação do referido aci-
dente efectuada pelo CPSP não ultrapassou os 60 dias previs-
tos na legislação e a que o queixoso já recuperou o seu veículo, 
objecto da queixa, o CCAC procedeu ao arquivamento deste 
caso.

SECÇÃO V
OUTROS ASSUNTOS

I. Trabalho relativo à Declaração de Bens Patrimoniais e 
Interesses 

As novas medidas introduzidas no regime da Declaração de 
Bens Patrimoniais e Interesses entraram em vigor em 2013.

O regime da Declaração de Rendimentos e Interesses Patri-
moniais entrou inicialmente em vigor em 1998, com a Lei n.º 
3/98/M, de 29 de Junho, tendo-lhe sido introduzidas alterações, 
5 anos depois, pela Lei n.º 11/2003, de 28 de Julho. Conside-
rando que a Lei n.º 11/2003 («Declaração de Rendimentos e 
Interesses Patrimoniais») já estava em vigor há mais de 9 anos 
e com o objectivo de aperfeiçoar o respectivo regime e reforçar 
a transparência e a incorruptibilidade da Administração Pú-
blica, bem como os mecanismos de fiscalização, assegurando 
igualmente o cumprimento dos deveres fixados na Convenção 
das Nações Unidas contra a Corrupção, o Governo da RAEM 
apresentou, em 2012, à Assembleia Legislativa uma Proposta 
de Alteração à Lei n.º 11/2003. Em 3 de Janeiro de 2013, a 
Proposta foi aprovada pela Assembleia Legislativa. A nova Lei 
passou a designar-se «Regime Jurídico da Declaração de Bens 
Patrimoniais e Interesses» — vide a Lei n.º 1/2013, de 21 de Ja-
neiro, entrando em vigor em 22 de Abril de 2013. 

Pelo Regulamento Administrativo n.º 3/2013 e para o acom-
panhamento do respectivo trabalho, foi criada, em 19 de Março 
de 2013, a Divisão de Declaração de Bens Patrimoniais e Inte-
resses no CCAC. Decorreram quinze anos desde a implemen-
tação dos trabalhos relativos à declaração de bens patrimoniais 
e interesses em 1998. Com o reforço na comunicação e coorde-
nação com serviços públicos, todos os trabalhadores da função 
pública e respectivos cônjuges ou unidos de facto cumprem 
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定，尚未出現有申報人或須履行提供資料義務者因欠交申報書

或申報書的提交形式不當而需承擔相關之法律責任，財產及利

益申報之相關工作有條不紊進行中。

2013年度「公署」共接收了11,500名公務人員提交的財產及

利益申報書，具體資料列表如下：

2013年提交財產及利益申報書人數統計表

開始擔任職務 2,279

職務變動 3,867

終止職務 1,426

五年更新 2,202

隨配偶自願更新 443

履行提供資料義務 934

自願更新 349

總計 11,500

對外宣傳及溝通方面，2013年「公署」繼續為招聘新入職人

員之部門舉行「財產及利益申報講解會」，令新入職人員能了解

法規的內容和重要性，協助其正確填寫財產及利益申報書外，同

時加強公務人員對《財產及利益申報法律制度》之理解。

此外，「公署」於2012年研發的一個將通知書電子化的應用

程式「電子通知書接收平台」於2013年1月正式投入使用。目前，

該新研發的「電子通知書接收平台」已有49個部門/機關在使用

中，另外有10個部門/機關正進行測試過程，不久將加入使用者

的行列，進一步精簡流程及提高行政效率。

事實上，正在或即將投入使用的部門/機關總數已超越慣常

與財產及利益申報處有文書往來的部門/機關的半數。由此可

見，有關電子化的應用程式已獲大部分部門/機關認同，方便了各

部門/機關與兩個存放實體之間以電子方式傳送及接收，以減少

disposto na lei, não tendo nenhum declarante ou pessoa que se 
limite a facultar os elementos necessários ao preenchimento 
da declaração sido juridicamente responsabilizado por falta de 
entrega da declaração ou pela sua apresentação com irregulari-
dades, tendo os trabalhos relativos à declaração de bens patri-
moniais e interesses sido realizados de forma organizada.

Em 2013, o CCAC recebeu 11.500 declarações de bens pa-
trimoniais e interesses dos trabalhadores da função pública. 
Apresenta-se de seguida a estatística correspondente ao núme-
ro de declarantes em 2013:

MAPA ESTATÍSTICO DO NÚMERO DE PESSOAS QUE 

APRESENTARAM DECLARAÇÃO DE BENS PATRI-

MONIAIS E INTERESSES EM 2013

Início de funções 2.279

Alteração de funções 3.867

Cessação de funções 1.426

Actualização quinquenal 2.202

Actualização voluntária em razão do 
cônjuge 443

Cumprimento do dever de prestação de 
informações 934

Actualização voluntária 349

Total 11.500

No que diz respeito à divulgação e comunicação, o CCAC 
continuou, em 2013, a realizar sessões de esclarecimento sobre 
a declaração de bens patrimoniais e interesses para os serviços 
públicos que recrutaram trabalhadores da função pública, por 
forma a levar os novos recrutados a compreender melhor o teor 
e a importância da lei para que os mesmos possam preencher 
a declaração correctamente, para além de adquirir um conhe-
cimento mais profundo do «Regime Jurídico da Declaração de 
Bens Patrimoniais e Interesses».

Para além disso, o CCAC criou em 2012 uma aplicação de 
software, a «Plataforma de recepção da cópia da notificação da 
Declaração de Bens Patrimoniais e Interesses», para a infor-
matização das cópias das notificações, que entrou em serviço 
em Janeiro de 2013. Actualmente, a mesma Plataforma está a 
ser utilizada por 49 serviços/instituições e outros 10 serviços/
instituições, que estão em fase experimental, serão integrados 
também em breve na lista dos utilizadores para simplificar 
ainda mais os respectivos procedimentos, bem como reforçar a 
eficiência administrativa.

Na realidade, o número dos serviços/instituições que utili-
zam ou vão utilizar a curto prazo a aplicação já ultrapassa me-
tade dos habituais interlocutores da Divisão de Declaração de 
Bens Patrimoniais e Interesses. Isto mostra que a aplicação já é 
reconhecida pela maioria dos serviços/instituições, pois o mes-
mo facilita, por via electrónica, a transmissão e a recepção das 
respectivas cópias entre os serviços e instituições públicas e as 
duas entidades depositárias, reduzindo o custo administrativo 
e elevando a eficiência administrativa, bem como evitando o 
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行政成本，提高工作效率；同時也能避免傳送延誤或遺失的情況

出現。相信在未來的日子有更多的部門/機關投入使用。

二、培訓及交流活動

（一）人員的專業培訓

- 馬來西亞反貪污委員會於2013年12月上旬到訪「公署」，期

間為「公署」人員舉行了「馬來西亞反貪污委員會工作職能」講

座，由處理私營部門貪污的副專員Norazlan Mohd Razali、檢查

與諮詢部高級警監Halimah Md Shariff和公共部門管理部主任

Junipah Wandi主講。

從事肅貪工作多年的Razal i在講座上介紹了馬來西亞反貪

污委員會的職能及運作情況，他表示馬來西亞政府積極推動防

貪肅貪工作，提升國家的高效廉潔程度。

Wandi也介紹了馬來西亞反貪污委員會為公營和私營的機

構提供諮詢顧問服務，以審視機構內的各項程序和系統完整性，

及就未完善的部分提出建議方案，從根源杜絕貪腐和公務員瀆

職的情況。

- 「公署」於2013年2月下旬舉辦了一個關於「公共採購專

題」的內部培訓，以強化內部人員對公務採購工作的知識，座談

中同事們與教員就各種實務問題展開深入討論，藉此擴闊採購

工作的知識面，提高工作能力和技巧。

- 「公署」於2013年12月中旬繼續派出17名調查員赴北京參

加在中國人民公安大學舉辦的第十三期研習班，加強「公署」人

員對國情、國內的監督機制、偵查及警務工作等各方面的認識。

廉政專員馮文莊出席了研習班的結業禮，他勉勵學員學以致用，

發揮團隊精神，提升工作能力，為澳門廉政建設作出貢獻。

（二）招聘行政申訴調查員

為增強「公署」行政申訴局的人力資源及提升工作效率，

「公署」於2013年5月下旬公開招聘行政申訴領域的調查人員，

吸引了百多名具有法律學士學位（專業）和法律工作經驗的人士

報名投考。

經筆試、家訪及面試等嚴格篩選的環節，最後10名投考人獲

得錄取，成為「公署」第十期調查員（行政申訴範疇）培訓班學

atraso de entrega das cópias ou até a perda das mesmas. Acre-
dita-se que mais serviços/instituições vão utilizar este produto 
de software no futuro.

II. Acções de Formação e Intercâmbio

(1) Formação profissional dos trabalhadores

— Uma delegação da Comissão da Anti-Corrupção da Ma-
lásia (MACC) visitou o CCAC em Dezembro de 2013, tendo 
realizado uma palestra sobre as «Atribuições da MACC» diri-
gida aos trabalhadores do CCAC, ministrada pelo Adjunto do 
Comissário responsável pelo combate à corrupção do sector 
privado Norazlan Mohd Razali, pela Superintendente Sénior 
da Divisão de Inspecção e Consultoria, Halimah Md Shariff e 
pela Directora da Divisão de Administração do Serviço Públi-
co, Junipah Wandi.

Na palestra, o Senhor Razali, detentor de uma rica experi-
ência de luta contra a corrupção adquirida ao longo dos anos, 
apresentou as atribuições e o funcionamento da MACC, subli-
nhando que o Governo da Malásia está empenhado em impul-
sionar os trabalhos de combate à corrupção, de modo a elevar 
eficiência e integridade do país. 

A Senhora Wandi apresentou o serviço de consultadoria 
prestado pela MACC às entidades públicas e privadas, com 
vista a verificar se os procedimentos e sistemas das entidades 
estão bem integrados e propor possibilidades de aperfeiçoa-
mento caso haja necessidade, por sua vez a eliminar corrup-
ções e de prevaricações pelos funcionários públicos.

— O CCAC realizou em Fevereiro de 2013 uma acção de for-
mação interna subordinada ao tema «aquisição de bens e ser-
viços», a fim de aprofundar conhecimentos dos trabalhadores. 
Durante a mesma, os colegas do CCAC e o docente trocaram 
opiniões sobre muitos casos e situações concretas, facilitando o 
alargamento dos conhecimentos dos colegas, bem como elevar 
a capacidade e eficiência do seu trabalho. 

— O CCAC enviou 17 investigadores a Pequim em Dezem-
bro de 2013 para participar o 13.º curso de formação organiza-
do pela Universidade de Segurança Pública do Povo Chinês, 
a fim de reforçar conhecimentos sobre a actualidade política 
do País, os mecanismos de fiscalização, investigação e funcio-
namento policial e outros assuntos no Interior da China. O 
Comissário contra a Corrupção, Fong Man Chong, esteve na 
cerimónia de encerramento, e no seu discurso manifestou o 
desejo de que os formandos possam aplicar os conhecimentos 
obtidos no curso e, com espírito de equipa, elevar a capacidade 
de trabalho, contribuindo assim para a construção de uma so-
ciedade íntegra na RAEM. 

(2) Recrutamento de investigadores no âmbito da provedo-
ria de justiça

O CCAC abriu concurso público nos finais de Maio de 
2013 para recrutar investigadores no âmbito da provedoria de 
justiça, a fim de reforçar os recursos humanos nessa área e a 
eficiência funcional da Direcção dos Serviços de Provedoria de 
Justiça. Neste, inscreveram-se mais de cem candidatos licencia-
dos em direito e com experiência profissional na área jurídica.  

Após um rigoroso processo de selecção, nomeadamente pro-
va escrita, visita à família e entrevista, 10 classificaram-se para 
integrar o 10.º Curso de Formação para Pessoal Investigador 
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員，學員須接受為期3個月的專業知識培訓，包括法律知識、偵

查技巧、接待投訴技巧、團隊合作等學習和訓練，完成培訓課程

及經考試合格後才能正式加入「公署」工作。

（三）國際申訴專員協會區域培訓計劃

「國際申訴專員協會」於2013年4月上旬在泰國曼谷舉行了

培訓工作坊（IOI Training Workshop），以提升國際申訴專員協

會會員的專業知識和水平，廉政專員率領「公署」代表團出席，

與來自不同國家及地區的申訴機關及監察組織在多方面進行交

流和經驗分享。

培訓工作坊探討了現時各國申訴機構的角色及職能的異

同、近年的發展及面對的挑戰等，按學員所在的國家或地區的現

況找出較適合的工作模式。

培訓課程除教授理論知識外，也用個案分析的方式啟發學

員們的思維，透過互相學習及交流提升專業知識。導師通過案例

進行互動性討論，實習對申訴個案制定調查計劃、環繞分析及評

估證據及證物、並解決在調查期間經常遇到的問題等。導師也利

用面談探討與申訴者的溝通方式，以及處理申訴者的不恰當行

為等。讓學員在多方面汲取專業知識，有助日後提升工作效率。

是次培訓工作坊的教員包括蘇格蘭公共服務申訴專員前副

專員Eric Drake、蘇格蘭公共服務申訴專員專責處理公營機構投

訴專家Kerry Barker、QMU行政執法領域教授Chris Gill及蘇

格蘭公共服務申訴專員調查主任George Hunter。

三、《聯合國反腐敗公約》履約審議事務協調組工作會議

2013年5月下旬，「公署」派代表以澳門特別行政區專家和國

家代表團成員身份，赴奧地利維也納參與中華人民共和國（包括

澳門及香港特區）於2013年開展的接受聯合國審議《聯合國反

腐敗公約》（下稱《公約》）履約的工作會議，會上透過抽籤方式

確定審議中國履約情況的兩個國家。

do CCAC (na área da Provedoria de Justiça), cujo programa 
com a duração de 3 meses incluiu vários temas, designadamen-
te, conhecimentos jurídicos, técnicas de atendimento de quei-
xas, técnicas de investigação, formação prática, trabalho em 
equipa, etc. Os que concluíram com aproveitamento no curso 
foram admitidos como investigadores do CCAC.

(3) Programa de formação regional do Instituto Internacio-
nal de Ombudsman (IOI)

Uma delegação do CCAC liderada pelo Comissário contra a 
Corrupção participou no IOI Training Workshop organizado 
pelo IOI e realizado no início de Abril de 2013, em Bangue-
coque, Tailândia, com o objectivo de elevar o conhecimento 
e nível profissional dos membros do IOI, durante o qual a 
delegação do CCAC teve oportunidades de trocar opiniões e 
experiências sobre diversos assuntos com Ombudsman e orga-
nizações de fiscalização.

Durante o Workshop foram analisadas as semelhanças e 
diferenças entre Ombudsman em diferentes países, nomeada-
mente o seu papel na sociedade e as suas funções e ainda o seu 
recente desenvolvimento e desafios, tendo os formandos que, 
conforme as realidades do seu país ou região, elaborar um mo-
delo de funcionamento adequado à sua entidade. 

No Workshop, para além do ensino de conhecimentos teó-
ricos, a análise colectiva de casos concretos contribuiu para 
esclarecer as ideias dos formandos, que através desse modo de 
aprendizagem elevaram os seus conhecimentos profissionais. A 
discussão interactiva dos casos incluiu a elaboração de um pla-
no para a investigação de uma queixa no âmbito de provedoria 
de justiça, um método de análise e avaliação integral das pro-
vas e a resolução dos problemas mais frequentemente encon-
trados durante a investigação. O docente realizou ainda uma 
simulação do contacto com o queixoso, apresentou as formas 
de comunicação, para lidar com diferentes tipos de queixosos 
com conduta irrazoável. Os formandos adquiriram conheci-
mentos profissionais nestes âmbitos, contribuindo para elevar a 
eficiência futura do trabalho.

Docentes que leccionaram no Workshop: Eric Drake, Ex-
-Comissário Adjunto do Ombudsman para os Serviços Públi-
cos da Escócia, Kerry Barker, perita da mesma entidade em 
matéria de queixas contra entidades públicas, Chris Gill, Pro-
fessor de Justiça Administrativa na Universidade Queen Mar-
garet, e George Hunter, Investigador sénior do Ombudsman 
para os Serviços Públicos da Escócia.

III. Reunião do grupo de trabalho de avaliação de confor-
midade da implementação da Convenção das Nações Unidas 
contra a Corrupção 

Em finais de Maio de 2013, um representante do CCAC foi 
enviado deslocou-se a Viena de Áustria, integrado na delega-
ção nacional na qualidade de perito da Região Administrativa 
Especial de Macau, para participar na reunião de trabalho de 
avaliação de conformidade da implementação da Convenção 
das Nações Unidas contra a Corrupção na República Popu-
lar da China (incluindo a Região Administrativa Especial de 
Macau e a Região Administrativa Especial de Hong Kong), 
iniciada em 2013. Na reunião, foram determinados, através de 
sorteio, os dois países que avaliam a implementação da Con-
venção pela China. 
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因應履約工作的需要，外交部條法司副司長、公約履約事務

辦公室副主任陳佩潔與三地專家和代表於6月下旬在北京舉行了

工作會議，落實和跟進各項工作安排和進度。

《公約》中設有履約審議的機制，定期對締約國的履約情況

進行審議，透過抽籤方式確定了中國於2013年開始接受由巴哈

馬和越南共同進行的履約情況審議，屆時香港和澳門兩個特區

也將同時接受審議。

四、聯繫和交流

（一）接待來訪

「公署」於2013年9月中旬接待了廣東省人大常委會代表

團，廉政專員馮文莊與代表團進行了工作座談會，雙方冀藉是次

會面建立交流平台，加強合作促進兩地廉政建設工作的發展。

馮文莊專員簡介了「公署」的組織架構、各附屬單位的職

責、運作的情況，以及公務人員財產申報制度的具體工作，雙方

就行政申訴的工作及澳門申訴專員制度作了深入的探討。

「公署」也先後接待了廣東省監察廳預防腐敗局、廣州市紀

委、廣東省人民政府港澳事務辦公室、中國社會科學院中國廉政

研究中心、汕頭市預防腐敗局、上海交通大學凱原法學院、香港

申訴專員公署、香港教育學院社會科學部、泰國申訴專員、新加

坡賭場管制局、歐盟駐港澳辦事處、匈牙利基本權利監察使、馬

來西亞反貪污委員會、台灣法務部調查局和台灣法務部廉政署

代表團的來訪。

（二）外訪及參與外地會議

2013年「公署」的外訪活動包括：

• 赴珠海與廣東省監察廳簽定合作意向書，藉此推動粵澳

兩地進一步加強廉政建設工作的合作和交流。

Atendendo às necessidades da implementação da Conven-
ção, foi realizada, em finais de Junho, uma reunião de trabalho 
em Pequim entre a Subdirectora do Departamento de Tratados 
e Direito do Ministério dos Negócios Estrangeiros da RPC e 
Subdirectora do Gabinete para Assuntos relacionados com 
a implementação da Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção, Chen Peijie, os peritos e representantes do Interior 
da China, Macau e Hong Kong para a execução e o acompa-
nhamento dos vários trabalhos desta matéria. 

Na Convenção estabelece-se um mecanismo de avaliação 
para verificar periodicamente a sua aplicação pelos Estados 
Partes. Foi determinado, através de sorteio, que a partir de 
2013, a China (incluindo a RAEM e a RAEHK) será avaliada 
conjuntamente pelas Bahamas e pelo Vietname, em relação às 
medidas por si adoptadas para a implementação da Convenção.  

IV. Contactos e intercâmbio 

(1) Recepção de visitas

Em meados de Setembro de 2013, o CCAC recebeu uma 
delegação do Comité Permanente da Assembleia Popular da 
Província de Guangdong. O Comissário contra a Corrupção, 
Fong Man Chong, teve um encontro de trabalho com a dele-
gação e ambas as partes declararam pretender estabelecer um 
mecanismo de contacto, reforçando a sua cooperação para pro-
mover o desenvolvimento dos trabalhos de construção de uma 
sociedade íntegra nas duas regiões.

Neste encontro, Fong Man Chong apresentou à delegação 
a estrutura do CCAC, as funções das suas subunidades e o 
funcionamento do Comissariado, bem como os trabalhos con-
cretos relativos ao regime de declaração de bens patrimoniais 
e interesses dos trabalhadores da Administração Pública da 
RAEM. Ambas as partes realizaram uma discussão profunda 
sobre os trabalhos no âmbito da Provedoria de Justiça e o regi-
me de Provedoria de Justiça de Macau.

Foram recebidas também delegações da Direcção da Preven-
ção de Corrupção do Departamento de Supervisão da Provín-
cia de Guangdong, da Comissão de Inspecção Disciplinar do 
Município de Cantão, do Gabinete para os Assuntos de Hong 
Kong e Macau do Governo Popular da mesma Província, do 
Centro de Investigação de Anti-corrupção na China da Acade-
mia Chinesa de Ciências Sociais, da Direcção de Prevenção de 
Corrupção do Município de Shantou, da Escola Koguan de Di-
reito da Universidade de Jiao Tong de Xangai, do Ombudsman 
de Hong Kong, da Divisão de Ciências Sociais do Instituto de 
Educação de Hong Kong, do Ombudsman da Tailândia, da Au-
toridade Reguladora dos Casinos de Singapura, do Gabinete 
da União Europeia para Hong Kong e Macau, do Provedor 
de Justiça para os Direitos Cívicos da Hungria, da Comissão 
da Anti-Corrupção da Malásia, da Direcção de Investigação 
e da Agência contra a Corrupção do Ministério de Justiça de 
Taiwan.

(2) Visitas e reuniões realizadas no exterior

Em 2013, as visitas ao exterior realizadas pelo Comissariado 
foram seguintes:

• Celebração em Zhuhai de um protocolo de intercâmbio e 
cooperação com o Departamento de Supervisão da Província 
de Guangdong, para o reforço do intercâmbio e da cooperação 
no âmbito da promoção e desenvolvimento da integridade das 
duas regiões.
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• 派代表團赴泰國曼谷參加「國際申訴專員協會區域培訓

計劃」，該培訓計劃的目的旨在提升亞洲區監察部門工作人員的

專業水平。

• 赴北京市訪問中國監察部，與中共紀委副書記、監察部

部長兼國家預防腐敗局局長黃樹賢部長會面，黃樹賢部長讚揚

澳門特區的廉政建設、「公署」在查辦案件和倡廉教育工作上取

得的成效。

• 赴山東濟南出席「國際反貪局聯合會第五屆研討會」，就

「聯合國反腐公約第六章——技術援助和信息交流」與各地代

表作了深入的探討和交流。在會議上，各地代表一致認為在反腐

敗立法、腐敗犯罪資料收集、分析及運用等方面應加強聯繫，不

斷積累反腐敗國際合作的共識，同時回應發展中國家的技術援

助需求，切實履行技術援助的義務。

• 赴上海出席「亞太區打擊清洗黑錢組織」第十六次年會，

借鑒國際反洗錢組織的經驗和技術，提升「公署」人員在反洗錢

方面的知識水平。

• 赴東帝汶帝利出席「亞太地區反腐敗行動組第18次指導

小組會議」暨第12次區域反腐敗研討會，法律專家Luis Rôlo代

表「公署」發言，指出「公署」正積極展開各項預防腐敗的宣傳教

育工作，同時致力完善立法，推動構建廉潔社會。

• 赴蒙古烏蘭巴托出席「亞太區打擊清洗黑錢組織」類型

學工作研討會。

• 赴伊朗德黑蘭出席第十三屆「亞洲申訴專員協會」會議，

履行作為理事會成員的職務。

• 「公署」以中國代表團成員身份隨中華人民共和國代表

團赴瑞士日內瓦接受聯合國人權理事會對中國進行「國別人權

審查」工作，就涉及澳門的事宜提供協助。

• 赴巴拿馬出席「國際反貪局聯合會（IAACA）第七次年

會暨會員代表大會」，就「法律規則與反腐敗的挑戰與機遇」議

• Participação da delegação do CCAC no «Regional Training 
Programme of International Ombudsman Institute», realizado 
em Banguecoque, Tailândia, cujo objectivo foi elevar o nível de 
profissionalismo dos trabalhadores das autoridades de fiscali-
zação da zona asiática. 

• Deslocação a Pequim para visita ao Ministério da Supervi-
são da China, em que a delegação do CCAC teve um encontro 
com o Vice-Secretário da Comissão Central Disciplinar do 
Partido Comunista da China, Ministro da Supervisão e Direc-
tor da Direcção da Prevenção de Corrupção Nacional, Huang 
Shuxian. O responsável chinês elogiou os esforços enviados 
pela RAEM na construção de uma sociedade íntegra e os 
resultados alcançados pelo CCAC na investigação de casos e 
sensibilização da população para a integridade.

• Participação no «5.º Seminário da Associação Internacio-
nal de Autoridades contra a Corrupção», realizado em Jinan, 
Shandong, para trocar impressões entre os representantes de 
várias regiões sobre o «Capítulo VI da Convenção das Nações 
Unidas contra a Corrupção — Assistência técnica e troca de 
informações». Na reunião, os representantes concordaram, por 
unanimidade, em reforçar os contactos no âmbito da produção 
legislativa contra a corrupção e da recolha, análise e utilização 
de informações relativas aos crimes de corrupção, para conse-
guir uma melhor cooperação internacional de anti-corrupção. 
O Seminário deu ainda resposta às necessidades dos países em 
desenvolvimento em matéria de assistência técnica, de forma 
a cumprir com rigor os correspondentes deveres definidos no 
mesmo tratado internacional.

• Participação na 16.ª Reunião Anual do Grupo Ásia Pacífi-
co contra o Branqueamento de Capitais, realizada em Xangai, 
com o objectivo de aprender com as experiências e técnicas das 
organizações internacionais de combate ao branqueamento de 
capitais, elevando assim o nível de conhecimento do pessoal do 
CCAC nesta área. 

• Participação na 18.ª Reunião do Grupo Orientador da Ini-
ciativa do ADB/OECD contra a Corrupção para a Ásia-Pací-
fico e no 12.º Seminário regional contra a corrupção, realizado 
em Timor-Leste, em que o jurista Luis Rôlo, em representação 
do CCAC, apresentou uma comunicação, referindo que, para 
promover a construção de uma sociedade íntegra, o CCAC de-
senvolve várias acções de sensibilização e elabora propostas de 
legislação.

• Participação no seminário de tipologias, organizado pelo 
Grupo Ásia Pacífico contra o Branqueamento de Capitais em 
Ulan Bator, Mongólia.

• Participação na 13.ª Reunião da Associação Asiática de 
Ombudsman, realizada em Teerão no Irão, enquanto membro 
do conselho de direcção. 

• Na qualidade de membro da delegação da República Popu-
lar da China, um representante do CCAC deslocou-se a Gene-
bra, Suíça, para prestar apoio quanto aos assuntos da RAEM, 
na Universal Periodic Review sobre o cumprimento pela China 
das convenções internacionais, realizada pelo Conselho de Di-
reitos Humanos das Nações Unidas.

• Participação na 7.ª Conferência Anual e Sessão Plenária da 
Associação Internacional de Autoridades contra a Corrupção, 
que teve lugar na Panamá sob o tema «Rule of Law and Anti-
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題與各國代表交流了意見及經驗分享。此外，「公署」人員還以

「國際反貪局聯合會」代表團身份列席參與「《聯合國反腐敗公

約》締約國第五次會議」。

第六部分

廉潔推廣活動及社區關係

一、倡廉教育工作

2013年，「公署」持續開展倡廉教育工作，宣揚廉潔誠信意

識，爭取社會各界支持廉政建設。今年共舉行各種不同類型的講

座及座談會410場，參加者達25,942人次，主要對象包括公務人

員、商業機構僱員、普羅市民、青少年及中小學生。

-Corruption: Challenge and Opportunity». A delegação do 
CCAC trocou opiniões e experiências com representantes de 
diversos países e regiões e esteve também presente, integrada 
na delegação da IAACA, na 5.ª Reunião dos Estados-membros 
da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção.

SECÇÃO VI
ACTIVIDADES DE SENSIBILIZAÇÃO E  

RELAÇÕES COMUNITÁRIAS

I. Sensibilização para a integridade

Em 2013, o CCAC continuou a desenvolver as acções de 
sensibilização, com objectivo de promover o sentido da integri-
dade e honestidade e obter o apoio de vários sectores sociais 
para a construção de uma sociedade íntegra. Foram organi-
zadas, no ano em análise, 410 palestras e colóquios, contando 
com a participação de 25.942 pessoas. Os destinatários foram 
principalmente trabalhadores da função pública e de entidades 
privadas, população em geral, jovens e estudantes do ensino 
secundário e primário.

2013年各類講座及座談會統計總表

主題 對象 場數 人數

持廉守正、廉潔奉公、財產申報、公務採購 公務人員 86 5,239

《預防及遏止私營部門賄賂法律》座談會 私人機構、公共部門、教育機構 63 3,896

廉潔意識 社團、教育機構 13 367

誠信教育 青少年學生 204 10,874

廉潔選舉 社團、公務員、中學生、義工 44 5,566

總計  410 25,942

ESTATÍSTICA DAS PALESTRAS E COLÓQUIOS REALIZADOS EM 2013

Tema do evento Destinatários
N.º de 

sessões
N.º de 

participantes

Carácter nobre, conduta íntegra/Integridade e dedi-
cação ao público/Declaração de bens patrimoniais e 
interesses/Aquisição de bens e serviços

Funcionário públicos 86 5.239

Colóquio sobre Lei de Prevenção e Repressão da Cor-
rupção no Sector Privado

Entidades privadas, serviços públicas e 
estabelecimentos de ensino

63 3.896

Consciência de integridade Associações e estabelecimentos de ensino 13 367

Educação para a honestidade Jovens estudantes 204 10.874

Eleições limpas Associações, funcionários públicos, alu-
nos do ensino secundário e voluntários

44 5.566

Total 410 25.942
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2003至2013年講座人數比較表

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE PARTICIPANTES EM PALESTRAS 
ENTRE 2003 E 2013

(1) Sensibilização para funcionários públicos

Para consolidar a consciência da integridade nos trabalhado-
res da função pública, o CCAC realizou, em 2013, um total de 
86 palestras com a participação de 5.239 pessoas. Os temas das 
palestras incluíram as condutas íntegras, a aquisição de bens e 
serviços e a declaração de bens patrimoniais e interesses. A par 
disso, foram organizadas igualmente palestras para aperfeiçoar 
o sentido da integridade, destinadas à formação para efeitos de 
acesso, com o fim de criar uma equipa de funcionários públicos 
íntegros.

（一）公務人員倡廉教育

為加強公務人員的廉潔意識，「公署」於2013年為各公共部

門人員舉辦了86場講座，共5,239名參加者出席，講座的主題包

括廉潔操守、公務採購、財產申報等，當中包括為晉升的公務人

員舉行的深化廉潔教育講座，藉此致力推動建設一支廉潔的公

務員隊伍。

2013年公務人員講座統計表

主題 部門 對象 場數 人數

持廉守正

衛生局
領導及主管 1 150

人員 5 1,200

澳門保安部隊高等學校

晉升警長/消防區長 1 30

晉升副警長/副消防區長 1 80

晉升首席警員/消防員 1 198

晉升海關首席關員 1 40



N.º 49 — 4-12-2014  BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — II SÉRIE — 2.º SUPLEMENTO 22359

主題 部門 對象 場數 人數

晉級培訓課程
民政總署 人員 16 565

行政公職局組織 全澳各部門人員 21 735

廉潔奉公、財產申報 澳門保安部隊高等學校 獄警學員、保安學員 4 485

廉潔奉公

民政總署 新入職人員 3 115

澳門海關 關員 1 41

行政公職局組織 全澳各部門新入職人員 30 1,500

公務採購 消防局 人員 1 100

合計 86 5,239

ESTATÍSTICAS DAS PALESTRAS DESTINADAS A FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS EM 2013

Tema do evento Serviços Destinatários
N.º de 
sessão

N.º de 
participantes

Carácter nobre, condu-
ta íntegra

Serviços de Saúde Pessoal de direcção e chefia 1 150

Trabalhadores 5 1,200

Escola Superior das Forças de 
Segurança de Macau

Formandos do curso de formação 
para o efeito de acesso de chefe do 
Corpo de Polícia de Segurança Pú-
blica de Macau (CPSP) e do Corpo 
de Bombeiros (CB)

1 30

Formandos do curso de formação 
para o efeito de acesso de subchefe 
do CPSP e do CB

1 80

Formandos do curso de formação 
para o efeito de acesso de guarda 
principal/bombeiro principal

1 198

Formandos do curso de formação 
para o efeito de acesso de verificador 
principal alfandegário

1 40

Formação para efeito 
de acesso

Instituto para os Assuntos Cívi-
cos e Municipais

Trabalhadores
16 565

Organização pela Direcção dos 
Serviços de Administração e 
Função Pública

Trabalhadores de várias entidades 
públicas 21 735

Integridade e dedicação 
ao público/Declaração 
de bens patrimoniais e 
interesses

Escola Superior das Forças de 
Segurança de Macau

Formandos de guardas prisionais e 
instruendos das Forças de Segurança 
de Macau

4 485

Integridade e dedicação 
ao público

Instituto para os Assuntos Cívi-
cos e Municipais

Trabalhadores em início de funções
3 115

Serviços de Alfândega Verificadores alfandegários 1 41

Organização pela Direcção dos 
Serviços de Administração e 
Função Pública

Trabalhadores em início de funções 
das várias entidades públicas 30 1.500
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Tema do evento Serviços Destinatários
N.º de 
sessão

N.º de 
participantes

Aqu isição de bens e 
serviços

Corpo de Bombeiros Trabalhadores
1 100

Total 86 5.239

 (2) Sensibilização sobre a prevenção da corrupção no sec-
tor privado

Foram realizados pelo CCAC colóquios sobre a Lei de Pre-
venção e Repressão da Corrupção no Sector Privado, destina-
dos a associações e entidades privadas. Nos colóquios, foram 
abordados o conteúdo da legislação, os aspectos a observar, a 
pena da violação da lei e os meios de consulta e participação 
aquando de encontrar dúvidas. Através da realização dos mes-
mos, o CCAC trocou impressões com participantes, permitin-
do aos cidadãos conhecer melhor a lei e promovendo conjun-
tamente um ambiente empresarial íntegro e justo. Para além 
disso, o CCAC organizou, em colaboração com vários serviços 
públicos, as palestras sobre a prevenção da corrupção no sector 
privado, destinadas ao pessoal dos serviços públicos e aos indi-
víduos das entidades que tinham ligação de trabalho com esses 
serviços públicos. Foram organizadas 63 sessões de colóquio 
sobre o tema, contando com a participação de 3.896 pessoas.

A par disso, as mensagens da prevenção da corrupção no 
sector privado foram divulgadas pelos diversos canais, nomea-
damente, os anúncios televisivos, a publicidade em rádio, ao ar 
livre e nos autocarros, os programas televisivos, a coluna peri-
ódica «Fórum Anti-corrupção» e a publicação de materiais de 
divulgação.

（二）私營部門防貪教育

「公署」為社團及私人機構舉辦《預防及遏止私營部門賄賂

法律》座談會，講解相關法律的規定、業界應注意事項、違反法

律時的罰則，以及遇有疑問時的查詢及舉報途徑。透過舉辦講

座，「公署」及與會者進行互動交流，藉此加強市民對法律規定

的理解，共同營造和維護一個廉潔公平的營商環境。另外，「公

署」與公共部門合辦「私營部門防貪」的座談會，向有關部門的

工作人員，以及與該等部門有工作聯繫的機構人員進行宣傳講

解。「公署」共舉辦相關的座談會63場，參加人數有3,896人次。

同時，「公署」還透過電視廣告、電台廣告、戶外廣告、巴士

車身廣告、電視節目、報章專欄（廉政園地）以及出版刊物等宣

傳私營部門防貪信息。

2013年私營領域座談會人數統計表

類別 實體 對象 場數 人數

私人機構

皇都酒店 員工 2 160

澳門凱旋門酒店 管理層、員工 1 30

大豐銀行有限公司 新入職員工 1 80

澳門電力股份有限公司 員工 2 100

奧的斯電梯(香港)有限公司 員工 1 20

公共部門

交通事務局 員工 3 210

社會工作局
員工、有合作關係及受准照監管的

機構人員
6 370

海事及水務局 員工 1 60

旅遊學院導遊知識更新課程 導遊 18 731

教育暨青年局 受資助機構人員 1 100

運輸基建辦公室 員工、供應商 2 60

房地產經紀准照補充課程 學員 22 1,760
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類別 實體 對象 場數 人數

教育機構

三育中學 商科學生 1 85

澳門管理學院
澳門餐飲業界從業員、採購、文職行

政人員
1 80

澳門理工學院 管理科學高等學校學生 1 50

合計 63 3,896

ESTATÍSTICAS DOS COLÓQUIOS SOBRE O SECTOR PRIVADO EM 2013

Tipos de entidade Entidades Destinatários
N.º de 
sessão

N.º de 
participantes

Entidades privadas

Hotel Royal Macau Trabalhadores 2 160

Hotel L’Arc New World Macau Pessoal de direcção e trabalhadores 1 30

Banco Tai Fung, S.A.R.L. Trabalhadores em início de funções 1 80

Companhia de Electricidade de 
Macau S.A.

Trabalhadores
2 100

Otis Elevator Company (H.K.) 
Limited

Trabalhadores
1 20

Sérvios públicos

Direcção dos Serviços para os 
Assuntos de Tráfego

Trabalhadores
3 210

Instituto de Acção Social Pessoal do IAS e trabalhadores de 
entidades que colaboravam com o 
IAS ou ficavam sujeitas a licenças 
atribuídas pelo IAS

6 370

Direcção dos Serviços de Assun-
tos Marítimos e de Água

Trabalhadores
1 60

Seminário de Actualização de 
Guia Turístico

Guias
18 731

Direcção dos Serviços de Educa-
ção e Juventude

Pessoal de entidades beneficiárias
1 100

Gabinete para as Infra-estrutu-
ras de Transportes

Trabalhadores e fornecedores
2 60

Curso complementar para a 
licença de agente imobiliário

Formandos
22 1.760

Estabelecimentos de 
ensino

Escola Sam Yuk Alunos do curso comercial 1 85

Instituto de Gestão de Macau Trabalhadores do sector de restaura-
ção e pessoal administrativo (na área 
de aquisição de bens e serviços e na 
área de administração geral)

1 80

Instituto Politécnico de Macau Estudantes da Escola Superior de 
Ciência Empresariais

1 50

Total 63 3.896
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（三）青少年誠信教育

「公署」與本澳教育界及青少年團體合作，攜手宣揚廉潔與

誠信文化，透過多元化方式向青少年學生宣傳正確的道德價值

觀。2013年，「公署」為本澳中小學生舉辦了各類型活動，宣傳誠

信守法意識，其中為中、小學生舉辦了204場廉潔講座，出席學生

達10,874人次。

1. 青少年誠信教育計劃

「公署」向本澳中學推行「青少年誠信教育計劃」多年，派員

向中學生灌輸誠信廉潔的信息，引導青少年建立良好品格。「公

署」針對青少年不同的成長階段設計主題內容，透過生活例子及

社會時事，輔以個案短片等多元化方式，引發學生關注個人誠信

和守法觀念的重要性。年內計有14間學校參與，共舉辦了講座83

場，出席學生達5,757人次。

2. 中學畢業生誠信必修課

「畢業生誠信必修課」專題講座向應屆中學畢業生講解實

用的廉潔指引，讓學生們在步出校園、踏足社會前能清晰了解澳

門現行法律關於防貪和反貪的相關規定，以知法守法，更好地保

護自身權益，免誤墮法網。「公署」為10間學校的學生舉辦了21

場專題講座，出席者共計2,017人次。

3. 小學生誠信教育

「廉潔新一代——小學生誠信教育計劃」以小三至小六學生

為對象，在「公署」黑沙環社區辦事處內舉行，透過講述故事的

方式向小學生傳遞誠實守法的信息。2013年共有22間學校參與，

合計舉辦了92場，出席學生為2,853人次。另藉「六一」兒童節期

間，「公署」為來自3間小學的學生舉辦了8場特備專場，共有247

名小學生參與。

（四）市民大眾廉潔教育

「公署」一向重視市民大眾的倡廉教育工作，透過個案分

析、法律講解等方式，提高市民防貪和反貪意識，在自律守法的

 (3) Educação da juventude sobre a integridade

O CCAC colabora com o sector de educação e as associa-
ções juvenis, para promover conjuntamente os valores da in-
tegridade e a cultura da honestidade. Através de actividades 
diversificadas, pretende guiar os jovens estudantes para formar 
valores morais correctos. Em 2013, para os alunos do ensino 
primário e secundário, o CCAC organizou várias actividades 
de sensibilização sobre a integridade e o cumprimento da lei, 
incluindo 204 palestras com a presença de 10.874 pessoas.

1. «Programa de Educação para a Honestidade da Juventu-
de»

O CCAC tem promovido o «Programa de Educação para a 
Honestidade da Juventude», enviando o seu pessoal a escolas 
locais para divulgar aos alunos do ensino secundário as men-
sagens de integridade, com o objectivo de formar os valores 
correctos nos jovens. Correspondendo às diferentes fases do 
crescimento dos jovens, o CCAC elaborou temas específicos, 
com a apresentação de exemplos quotidianos, notícias e vídeos 
de casos reais, a fim de chamar a atenção dos estudantes para 
a importância de integridade e cumprimento da lei. No ano em 
análise, 14 escolas participaram no programa e foram realiza-
das 83 sessões de palestras, contando com a participação de 
5.757 estudantes.

 2. «Formação Obrigatória para a Honestidade dos Alunos 
Finalistas»

As palestras sobre «Formação Obrigatória para a Honestida-
de dos Alunos Finalistas» foram realizadas para dar a conhe-
cer aos alunos finalistas do ensino secundário as boas práticas 
de integridade. Com a organização da actividade, espera-se 
que os alunos finalistas, prestes a entrar no mercado laboral, 
possam adquirir os conhecimentos necessários relativamente à 
legislação actualmente em vigor em Macau sobre o combate à 
corrupção e os conhecimentos sobre a prevenção da corrupção, 
para os jovens poderem cumprir a lei e proteger os seus direi-
tos e interesses legítimos, bem como evitarem que os mesmos 
caiam, por engano, nas malhas da justiça. O CCAC realizou 
21 palestras que contaram com a participação de 2.017 alunos 
provenientes de 10 escolas.

3. Educação da integridade para o ensino primário

O CCAC tem desenvolvido o programa «Nova Geração 
Íntegra — Programa de Educação para a Honestidade dos Es-
tudantes», destinado aos alunos dos 3.º ao 6.º ano das escolas 
primárias, nas instalações da Delegação na Areia Preta. Os 
elementos do CCAC apresentaram histórias aos alunos para 
lhes divulgar as mensagens de honestidade e cumprimento da 
lei. Em 2013, o CCAC realizou 92 sessões do programa, em 
que 22 escolas participaram, contando com a participação de 
2.853 alunos. Por ocasião do Dia da Criança, o CCAC organi-
zou 8 sessões especiais para 247 estudantes provenientes de 8 
escolas.  

 (4) Sensibilização para a população em geral

O CCAC tem prestado muita atenção aos trabalhos de sen-
sibilização destinada à população em geral. Através de análise 
de casos reais e esclarecimento de legislação, o CCAC preten-
de elevar os conhecimentos dos cidadãos sobre a prevenção e o 
combate à corrupção, permitindo à população cumprir a lei e 
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同時，也發揮社會監察作用，舉報貪污受賄等不法行為，共同維

護社會廉潔。2013年，「公署」為民間社團、教育機構舉行廉潔

意識講座共13場，參加人數有367人。

exercer as funções de fiscalização social, bem como estimulan-
do-a a participar ao CCAC os actos de corrupção e defender a 
integridade na nossa sociedade. Em 2013, o CCAC realizou 13 
sessões de palestras sobre a consciência da integridade, desti-
nadas a associações e estabelecimentos de ensino, com a parti-
cipação de 367 pessoas.

2013年社團、教育機構講座統計表

類別 社團／機構 場數 人數

社團

善牧會──婦女互助中心 1 25

澳門婦女聯合會──北區家庭服務中心 1 20

板樟堂營地街區坊眾互助會 1 60

澳門街坊會聯合總會── 迎聚點 2 55

鮑思高青年服務網絡──司打口家庭服務中心 1 12

法務局青少年普法義工團隊 1 20

澳門街坊會聯合總會──公民教育中心 1 30

澳門弱智人士家長協進會──曙光中心 2 40

澳門家庭及青年服務協會 1 10

教育機構 澳門理工學院「百家樂專業證書培訓課程」 2 95

合計 13 367

ESTATÍSTICAS DOS COLÓQUIOS DESTINADOS A ASSOCIAÇÕES E ESTABELECIMENTOS 

DE ENSINO EM 2013

Tipo Associações/entidades
N.º de

 sessões
N.º de 

participantes

Associações

Irmãs da Caridade do Bom Pastor — Centro de Apoio à Mulher 1 25

Associação Geral das Mulheres de Macau — Centro de Apoio Fa-
miliar da Zona Norte

1 20

Associação de Mútuo Auxílio dos Moradores das Ruas de S. Do-
mingos, dos Mercadores e Vias Circundantes

1 60

UGAMM — Ponto de Grupo 2 55

Rede de Serviços Juvenis Bosco — Centro de Apoio à Família da 
Praça de Ponte e Horta

1 12

Equipa de jovens voluntários de divulgação jurídica da Direcção 
dos Serviços de Assuntos de Justiça

1 20

UGAMM — Centro de educação cívica 1 30

Associação dos Famílias Encarregados dos Deficientes Mentais de 
Macau — Centro «O Amanhecer» 

2 40

Associação dos Serviços de Família e Juventude de Macau 1 10

Estabelecimento de 
ensino

Curso de formação do jogo «Bacará» do Instituto Politécnico de 
Macau

2 95

Total 13 367
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二、社區推廣工作

（一）社區辦事處接收的投訴、舉報及諮詢

黑沙環社區辦事處及氹仔社區辦事處的設立，為市民提供了

更便捷的投訴、舉報及諮詢渠道。兩社區辦事處在2013年共接

獲投訴/舉報、求助查詢及簡單諮詢合共712宗。

II. Acções de promoção comunitária

(1) Queixas, participações e pedidos de consulta recebidos 
nas delegações do Comissariado

O estabelecimento das duas delegações do CCAC — a De-
legação na Areia Preta e a Delegação na Taipa — pretende 
aproximar dos cidadãos os serviços de apresentação de queixas 
e participações e pedidos de consulta. Em 2013, o número de 
queixas e participações, de pedidos de apoio, pedidos de infor-
mação e de consulta recebidos nas duas delegações totalizou 
712.

2013年黑沙環及氹仔社區辦事處收到的投訴、舉報及求助查詢統計表

投訴/舉報
求助查詢

簡單諮詢

親身 書面投訴 親身 電話

32 19 34 297 330

小計：51宗 小計：661宗

總計：712宗

ESTATÍSTICA DOS CIDADÃOS ATENDIDOS NAS DUAS DELEGAÇÕES DO CCAC EM 2013

Queixas/Participações
Pedido de informação

Consultas

Pessoalmente Por escrito Pessoalmente Por telefone

32 19 34 297 330

Subtotal: 51 Subtotal: 661

Total: 712

(2) Alargamento de relações comunitárias

O CCAC tem-se envolvido na comunidade para a divulga-
ção do sentido da integridade, obtendo o apoio da sociedade 
e população em geral. A par disso, o CCAC tem procedido à 
recolha da opinião pública sobre os trabalhos desenvolvidos 
pelo CCAC, com o objectivo de ajustar, oportunamente, as es-
tratégias de trabalhos e melhor responder o desejo dos sectores 
sociais para a construção de uma sociedade íntegra. Em 2013, 
o CCAC desenvolveu acções de contactos e intercâmbio com 
14 associações, sensibilizando a mensagem da incorruptibilida-
de junto dos cidadãos.

(3) Outras acções de sensibilização

Para continuar a elevar a consciência da integridade dos 
cidadãos, bem como promover um ambiente social íntegro, 
o CCAC tem utilizado vários meios para a sensibilização, 
incluindo a produção de cartazes, publicidade em jornais e 
anúncios televisivos ou de rádio, a prestação de informações 
sobre os seus trabalhos nos canais, nomeadamente, na coluna 
periódica «Fórum Anti-corrupção» dos jornais em chinês e no 

（二）拓展社區關係

「公署」持續深入社區，宣揚廉潔，爭取社會大眾支持廉政

工作，同時收集市民對「公署」工作的意見和建議，以便適時調

整工作策略，更好地回應社會對於廉政建設的訴求。2013年，

「公署」分別與14個民間社團展開聯繫交流活動，積極推廣廉潔

訊息。

（三）其他宣傳推廣工作

為不斷提高市民的廉潔意識，營造廉潔的社會氛圍，「公

署」持續透過各種途徑積極宣傳肅貪倡廉信息，包括製作各類

宣傳海報、刊登平面及電子廣告、定期在本澳各大中文報章刊登
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《廉政園地》專欄、派員在澳門電視台「諮詢奉告」欄目中介紹

與廉政工作相關的資訊，出版《澳門廉政快報》半年刊及其他倡

廉刊物等，務求令廉潔資訊傳遞到社會的每一個角落。

三、廉潔義工隊

「公署」於2013年上半年公開招募「廉潔義工隊」成員，並

特別舉辦了義工培訓講座，向義工們詳細介紹「公署」的反貪和

行政申訴的職能、宣傳教育工作、立法會選舉法例、廉潔義工隊

成立歷史及過去曾參與的倡廉宣傳工作，同時參觀「公署」設

施，實地了解「公署」開展工作的情況。

2013年立法會選舉期間，廉潔義工隊在協助開展廉潔選舉

宣傳工作上發揮了積極作用，包括派發及張貼海報、在「廉潔選

舉齊響應」大型戶外宣傳活動等多個項目提供義務工作，協助

「公署」向社會大眾宣傳廉潔選舉的信息，推動市民共同維護廉

潔選舉。

第七部份

附件

––––––––––

附件一

「公署」發出的勸喻及調查報告

根據經3月26日第4/2012號法律修改的8月14日第10/2000號

法律（《澳門特別行政區廉政公署組織法》）第四條第4、9及12

項的規定，「公署」可調查公共實體與私人關係範圍內的行政行

為及程序合法性，並將主要調查結果知會行政長官，或直接向行

政機關發出勸喻。

「公署」過去一年向政府部門發出了多份勸喻，同時因應投

訴所涉及事宜的重要性向行政長官呈交了多份調查報告，其中包

括：

1）- 關於「有線電視股份有限公司」與「公共天線服務商」簽

訂「合作協議」及執行中級法院裁判一事的投訴的調查報告及

建議；

programa televisivo «Informações ao Público». A par disso, 
foram publicadas a publicação semestral «Boletim Informativo 
do CCAC» e outras matérias de divulgação. Com a utilização 
dos meios acima referidos, pretende divulgar os valores da in-
tegridade em toda a sociedade.

III. Grupo de Voluntários para uma Sociedade Limpa

No primeiro semestre de 2013, o CCAC recrutou novos ele-
mentos do «Grupo de Voluntários para uma Sociedade Limpa» 
e organizou, especialmente, aos mesmos uma palestra de for-
mação, em que foram abordadas as funções do CCAC sobre o 
combate à corrupção e a provedoria de justiça, os trabalhos de 
sensibilização, a legislação sobre as eleições legislativas, bem 
como a história do estabelecimento do Grupo de voluntários e 
as actividades promocionais em que o Grupo participou. A par 
disso, os novos elementos visitaram às instalações do CCAC, 
para conhecer in loco os seus trabalhos desenvolvidos.

No âmbito das eleições legislativas de 2013, os voluntários 
desempenharam um papel importante para prestar auxílio aos 
trabalhos do CCAC relativos à divulgação de umas eleições 
limpas, nomeadamente, a distribuição e afixação de cartazes 
promocionais, bem como a prestação de apoio nas actividades 
ao ar livre sob o tema «Todos juntos para umas eleições lim-
pas», com o objectivo de ajudar ao CCAC para divulgar o sen-
tido da integridade nas eleições junto da população em geral, 
promovendo desta forma e em conjunto a realização de umas 
eleições limpas.

SECÇÃO VII

ANEXOS

 
––––––––––

ANEXO I

ALGUMAS RECOMENDAÇÕES EMITIDAS E 
RELATÓRIOS DE INVESTIGAÇÃO CONCLUÍDOS 

PELO CCAC

De acordo com as alíneas 4), 9) e 12) do artigo 4.º da Lei n.º 
10/2000, de 14 de Agosto, alterada pela Lei n.º 4/2012, de 26 de 
Março, Lei Orgânica do Comissariado contra a Corrupção da 
Região Administrativa Especial de Macau, compete ao Comis-
sariado contra a Corrupção, nomeadamente, averiguar da lega-
lidade de actos ou procedimentos administrativos, no âmbito 
das relações entre as entidades públicas e os particulares e dar 
conhecimento do resultado das suas principais averiguações ao 
Chefe do Executivo, ou dirigir recomendações directamente 
aos órgãos competentes.

O CCAC emitiu várias recomendações aos serviços públicos 
no ano passado. Em simultâneo, considerando a importância 
dos objectos das queixas, vários relatórios de investigação fo-
ram apresentados ao Chefe do Executivo pelo CCAC em 2013, 
nomeadamente:

1) - Relatório de investigação e propostas em relação à quei-
xa sobre o acordo de cooperação celebrado entre a TV Cabo 
Macau, S.A. e os fornecedores do serviço de antena comum, 
bem como sobre a execução do acórdão do Tribunal de Segun-
da Instância;
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2）- 投訴「行政不作為」及公共行政機關資助社團／個人的

監管措施的分析的第二份報告；

3）- 關於「道路集體客運公共服務批給」投訴的調查及分析

報告；

4）- 終止消防局副局長定期委任的理據及對有關投訴的調查

報告；

5）-  關於保安司司長對「終止消防局副局長定期委任的理據

及對有關投訴的調查報告」作出回覆的分析及結論。

* * *

在此我們公布部分影響面較廣的報告，俾眾周知。

個案一

關於「有線電視股份有限公司」與「公共天線服務商」簽訂

「合作協議」及執行中級法院裁判一事的投訴的調查報告及

建議

*

要旨：

• 政府、「有線電視股份有限公司」與「公共天線服務商」

之間的關係；

• 「有線電視股份有限公司」與「公共天線服務商」所產生

的問題；

• 透過「協議」「公共天線服務商」將其擁有受管制的轉播

設備「贈與」「有線電視股份有限公司」是否合法；

• 上述「協議」是否執行中級法院的判決。

*

第一部分：前言

1. 2013年8月7日廉政公署（下稱「公署」）接獲投訴（於同月

23日接獲其他內容相同的投訴），指有線電視股份有限公司（下

稱「有線公司」）與公共天線服務商（下稱「公天服務商」）簽訂

合作協議一事違法，因為，一方面損害居民收看電視節目的權

利——按照電信管理局（下稱「電信局」）公布的資料，市民可收

2) - Segundo relatório sobre a análise efectuada à queixa 
relacionada com a omissão administrativa e às respectivas di-
ligências para fiscalizar a atribuição de apoio financeiro pelos 
Serviços Públicos a associações/indivíduos;

3) - Relatório de investigação e análise sobre uma queixa re-
lacionada com a Concessão do Serviço Público de Transportes 
Colectivos Rodoviários de Passageiros;

4) - Relatório de Investigação sobre os fundamentos da ces-
sação da comissão de serviço do Segundo-Comandante do 
Corpo de Bombeiros e a respectiva queixa;

5) - Análise e conclusão sobre a resposta dada pelo Secretá-
rio para a Segurança em relação ao «Relatório de investigação 
sobre os fundamentos da cessação da comissão de serviço do 
Segundo-Comandante do Corpo de Bombeiros e a respectiva 
queixa».

* * *

Neste capítulo, transcrevem-se alguns dos relatórios com 
conteúdo de maior impacto social para conhecimento do públi-
co.

Caso I

Relatório de investigação e propostas em relação à queixa 
sobre o acordo de cooperação celebrado entre a TV Cabo Ma-
cau, S.A. e os fornecedores do serviço de antena comum, bem 

como sobre a execução do acórdão do Tribunal de Segunda 
Instância

*

Sumário:
•  A relação entre o Governo da RAEM, a TV Cabo 

Macau, S.A. e os fornecedores do serviço de antena co-
mum;

•  Problemas que surgiram entre a TV Cabo Macau e os 
fornecedores do serviço de antena comum;

•  Será legal ou não que os fornecedores do serviço de an-
tena comum «doem», através do «Acordo», à TV Cabo 
Macau os seus equipamentos de retransmissão que se 
regulam pela lei; 

•  O dito «Acordo» celebrado representa ou não um es-
trito cumprimento da decisão do Tribunal de Segunda 
Instância.

*

Parte I: Introdução

1. Em 7 de Agosto de 2013, o Comissariado contra a Cor-
rupção (adiante designado por CCAC) recebeu uma queixa, 
na qual se alegava a ilegalidade do acordo de cooperação ce-
lebrado entre a TV Cabo Macau, S.A., adiante designada por 
TV Cabo (em 23 do mesmo mês foram recebidas queixas de 
teor semelhante), com fundamento em que, por um lado, teria 
sido prejudicado o direito dos cidadãos, nomeadamente no que 
se refere ao acesso aos canais televisivos — de acordo com as 
informações divulgadas pela Direcção dos Serviços de Regu-
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看的電視頻道將大大減少，而「公天服務商」不能再提供其他電

視頻道訊號，另一方面，由政府「出錢」向「有線公司」購買「服

務」實不合理，有違公務管理的常理，而且還減少市民收看的電

視頻道，極之不公平及不合理」，故要求「公署」調查事件，以了

解是否存在違法、利益輸送及行政失當的情況。

2. 「公署」於2013年8月15日致函「電信局」要求該局在48小

時內提供與事件有關的全部文件。

3. 2013年8月16日，「電信局」回覆「公署」，並送交下列文

件：

lação de Telecomunicações (adiante designada por DSRT), foi 
consideravelmente reduzido o número de canais televisivos a 
que a população tem acesso e os «anteneiros», por seu turno, 
abstiveram-se de retransmitir sinais de canais televisivos para 
além dos acordados — e, por outro lado, era extremamente 
injusto e irrazoável que o custo decorrente da aquisição dos 
serviços à TV Cabo fosse suportado pelo Governo, uma vez 
que haviam sido violados os princípios da gestão pública e re-
duzido o número de canais televisivos a que a população tinha 
acesso. Posto isto, o queixoso solicitou a intervenção do CCAC 
no sentido de apurar a existência de ilegalidade, de tráfico de 
influências e de irregularidades administrativas.

2. Em 15 de Agosto de 2013, o CCAC solicitou, por ofício, à 
DSRT o envio, em 48 horas, de toda a documentação relacio-
nada com o caso.

3. Em 16 de Agosto de 2013, a DSRT deu uma resposta ao 
CCAC, acompanhada dos documentos a seguir elencados:
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Relação dos documentos facultados

N.º Data
Tipo e n.º do documento

 (se houver)

Para/De: 
DSRT 

(subunidades)
Assunto

Versão apresentada
(Original/cópia autenti-

cada/cópia)

1 06/08/2013 Acordo de Cooperação 1) Tak Va
2) Fai Chit
3) Sai Kai
4) Kong Seng
5) Hoi Ying Ocean
6) Kou Fong
7) Son Ton
8) Hi Tech
9) Sing Fei
10) Hap Heng
11) Kam Weng
12) Fat Kei
13) Jin Hung
14) Kou Tat Hong

Celebração do Acordo de 
Cooperação entre a TV 
Cabo e 14 «anteneiros»

Cópia autent icada (14 
exemplares)

2 06/08/2013 Acta de reunião Tak Va/Fai Chit/Sai Kai/
Kou Fong/Hoi Ying Oce-
an/Tak Chou/DSRT

Acta sobre a desistência, 
por parte da TV Cabo, da 
acção judicial intentada 
contra 6 «anteneiros»

Cópia autenticada

3 22/01/2013 E-mail Para: Gabinete para o 
Secretário para os Trans-
portes e Obras Públicas 
(GSOPT)

Estimativa do montante 
da indemnização

Original

4 18/06/2013 Memorando De: GSOPT Proposta submetida ao 
GSOPT pela TV Cabo 
sobre a sua cooperação 
com o Governo na trans-
missão gratuita de canais 
de televisão básicos à po-
pulação local

Cópia

5 21/06/2013 Proposta n.º 237/03-12.01-
811

GSOPT Solução para resolver o 
conflito entre a TV Cabo 
e os «anteneiros», tendo 
em conta o acórdão do 
TSI

O r ig i na l da P roposta 
n.º 237/03-12.01-811 (com 
Anexos I e I I) e cópia 
da Informação n.º 106/
/GOSPT/IP/2013, bem 
como dos seus Anexos I a V.

6 12/07/2013 E-mail com 1 anexo Para: GSOPT Informações complemen-
tares (análise técnica)

Original

7 16/07/2013 E-mail com 2 anexos De: TV Cabo Resposta — Detalhes so-
bre a execução do plano

Original

8 16/07/2013 E-mail com 3 anexos De: TV Cabo Resposta — Detalhes so-
bre a execução do plano

Original

9 16/07/2013 E-mail com 1 anexo De: TV Cabo Resposta — Detalhes so-
bre a execução do plano

Original

10 17/07/2013 Carta de Intenção de Coo-
peração e versão preliminar 
da Carta de Intenção

1) Tak Va
2) Fai Chit
3) Sai Kai
4) Kong Seng
5) Hoi Ying Ocean
6) Kou Fong
7) Son Ton
8) Hi Tech
9) Hap Heng
10) Kam Weng
11) Fat Kei
12) Jin Hung

Celebração da Carta de 
Intenção de Cooperação 
c o m 1 2 « a nt e n e i ro s » 
e assinatura da versão 
preliminar da Carta de 
Intenção com 6 «antenei-
ros» (Tak Va, Sai Kai, Hi 
Tech, Fai Chit, Hoi Ying 
Ocean e Kou Fong)

Original
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N.º Data
Tipo e n.º do documento

 (se houver)

Para/De: 
DSRT 

(subunidades)
Assunto

Versão apresentada
(Original/cópia autenti-

cada/cópia)

11 17/07/2013 E-mail com 3 anexos Para: GSOPT Documentos relacionados 
com a alteração de regu-
lamento administrativo

Original

12 17/07/2013 E-mail com 3 anexos Para: DSAJ Documentos relacionados 
com a alteração ao Regu-
lamento Administrativo 
n.º 41/2011

Original

13 18/07/2013 E-mail com 1 anexo Para: GSOPT M i nuta do Acordo de 
Cooperação entre a TV 
Cabo e os «anteneiros»

Original

14 19/07/2013 Carta de Intenção de Coop-
eração

De: Kou Tat Hong C a r t a de I ntenç ão de 
Cooperação apresentada 
pelo «anteneiro»

Original

15 19/07/2013 Carta de Intenção de Coop-
eração

De: Sing Fei C a r t a de I ntenç ão de 
Cooperação apresentada 
pelo «anteneiro»

Original

16 23/07/2013 E-mail Para: GSOPT M i nuta do Acordo de 
Cooperação entre a TV 
Cabo e os anteneiros (re-
visão)

Original

17 23/07/2013 E-mail Para: DSAJ M i nuta do Acordo de 
Cooperação entre a TV 
Cabo e os anteneiros

Original

18 23/07/2013 Proposta n.º 296/03-12.01-
811

Para: GSOPT Análise da Carta de In-
tenção assinada com os 
«anteneiros»

Original da proposta e 
cópia dos seus Anexos I e 
II

19 24/07/2013 E-mail com 1 anexo Para: GSOPT Memorando técnico so-
bre a ligação dos sinais 
televisivos à rede

Original

20 24/07/2013 E-mail Para: DSAJ Parecer da DSRT sobre o 
Acordo de Cooperação

Original

21 24/07/2013 E-mail com 1 anexo Para: GSOPT Equipamentos da rede de 
transmissão dos sinais de 
televisão

Original

22 26/07/2013 E-mail com 1 anexo De: DSAJ Soluções para o problema 
relacionado com o ser-
viço de antena comum e 
política relativa ao servi-
ço de televisão no futuro

Original

23 29/07/2013 Acordo de cooperação De: «Anteneiros» Acordo de Cooperação 
(opiniões dos «antenei-
ros»)

Original

24 29/07/2013 Fax De: TV Cabo Pedido de informações 
relativas às pessoas de 
contacto de 5 «antenei-
ros»

Original

25 30/07/2013 E-mail com 1 anexo De: DSAJ Pa re c er em it ido p elo 
advogado da TV Cabo, 
Jorge Menezes, e dirigido 
à DSA J, em relação à 
cooperação com os «an-
teneiros»

Original
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N.º Data
Tipo e n.º do documento

 (se houver)

Para/De: 
DSRT 

(subunidades)
Assunto

Versão apresentada
(Original/cópia autenti-

cada/cópia)

26 30/07/2013 E-mail De: DSAJ Pa re c er em it ido p elo 
advogado da TV Cabo, 
Jorge Menezes, e dirigido 
à DSA J, em relação à 
cooperação com os «an-
teneiros»

Original

27 30/07/2013 E-mail De: DSAJ Pa re c er em it ido p elo 
advogado da TV Cabo, 
Jorge Menezes, e dirigido 
à DSA J, em relação à 
cooperação com os «an-
teneiros»

Original

28 30/07/2013 E-mail com 1 anexo Para: GSOPT Plano de contingência Original

29 30/07/2013 E-mail com 1 anexo Para: TV Cabo Pessoas de contacto dos 
«anteneiros»

Original

30 31/07/2013 Of íc io n .º C E2 013/ 0 8 8 -
-P.0.01/0.041

Conselho de Administra-
ção da TDM

Pa re c er em it ido p ela 
TDM em relação à solu-
ção legal proposta pela 
DSRT para a manuten-
ção do gozo do direito de 
acesso gratuito aos sinais 
televisivos por parte da 
população

Original

31 31/07/2013 E-mail com 2 anexos Para: GSOPT Solução para fazer face à 
cessação da concessão e 
mapa com a discrimina-
ção das despesas da TV 
Cabo

Original

32 31/07/2013 E-mail com 2 anexos De: GSOPT Solução imediata para 
resolver a questão dos 
«anteneiros»

Original

33 31/07/2013 E-mail com 2 anexos Para: GSOPT Solução imediata para 
resolver a questão dos 
«anteneiros»

Original

34 31/07/2013 E-mail com 3 anexos Para: GSOPT Anexo I (revisão) do do-
cumento «Solução para 
fa z er fac e à c e s saç ão 
da concessão» e outro 
documento «Cálculo da 
indemnização a pagar em 
caso da questão ser re-
solvida por arbitragem», 
acompanhado de um ane-
xo

Original

35 08/01/2013 E-mail com 1 anexo De: DSAJ Pa re c er em it ido p elo 
advogado da TV Cabo, 
Jorge Menezes, e dirigido 
à DSA J, em relação à 
cooperação com os «an-
teneiros»

Original

36 08/01/2013 E-mail com 1 anexo Para: GSOPT Lista de canais televisivos 
básicos

Original
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N.º Data
Tipo e n.º do documento

 (se houver)

Para/De: 
DSRT 

(subunidades)
Assunto

Versão apresentada
(Original/cópia autenti-

cada/cópia)

37 08/02/2013 E-mail com 1 anexo De: TV Cabo Memorando técnico so-
bre a ligação dos sinais 
t e l ev i s i vo s à r e d e — 
versão com alterações in-
troduzidas pela TV Cabo

Original

38 08/02/2013 E-mail com 1 anexo Para: GSOPT Memorando técnico so-
bre a ligação dos sinais 
t e l ev i s i vo s à r e d e — 
versão com alterações in-
troduzidas pela TV Cabo

Original

39 08/02/2013 E-mail com 1 anexo Para: DSAJ M e m o r a n d o t é c n i c o 
sobre a ligação dos sinais 
t e l ev i s i vo s à r e d e — 
versão com alterações 
i nt rodu z idas pela T V 
Cabo

Original

40 08/02/2013 E-mail com 5 anexos Para: GSOPT « S o l u ç ã o p a r a f a z e r 
f a c e  à  r e s c i s ã o  d o 
contrato de concessão» 
e «Cláusulas contratuais 
não cumpridas pela TV 
Cabo»

Original

41 08/02/2013 Fax De: TV Cabo M e m o r a n d o t é c n i c o 
sobre a ligação dos sinais 
televisivos à rede

Original

42 08/02/2013 Proposta n.º 318/03-12.01-
811

Para: GSOPT Anál ise do Acordo de 
Cooperação apresentado 
pela TV Cabo de Macau

Cópia

43 08/03/2013 E-mail com 1 anexo De: DSAJ Acordo de Cooperação 
ent re a T V C abo e os 
« a ntenei ro s » (0 3 - 0 8 -
2013)

Original

44 08/03/2013 E-mail com 4 anexos Para: GSOPT Proposta sobre a rescisão 
do contrato assinado com 
a TV Cabo e despacho 
nela exarado, bem como a 
indemnização decorrente 
de tal rescisão

Original

45 08/04/2013 Mapa da cobertura da rede De: TV Cabo Mapa da cobertura da 
rede (TV Cabo + Kong 
Seng)

Original

46 08/04/2013 E-mail com 1 anexo De: TV Cabo Mapa com a discrimina-
ção das despesas

Original

47 08/04/2013 E-mail com 1 anexo De: TV Cabo Mapa do sistema Original

48 08/04/2013 E-mail com 1 anexo De: DSAJ Acordo de Cooperação 
ent re a T V C abo e os 
« a ntenei ro s » (0 4 - 0 8 -
2013)

Original

49 08/04/2013 E-mail De: DSAJ Opiniões adicionais dos 
« a nt enei ro s » s obre o 
Acordo de Cooperação

Original
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N.º Data
Tipo e n.º do documento

 (se houver)

Para/De: 
DSRT 

(subunidades)
Assunto

Versão apresentada
(Original/cópia autenti-

cada/cópia)

50 08/05/2013 Carta de Intenção De: «Anteneiros» (Tak 
Va, Fai Chit, Hi Tech, Sai 
Kai e Kou Fong)

Proposta sobre a celebra-
ção do Acordo de Coope-
ração com 5 «anteneiros» 
que o assinarão conjunta-
mente

Original

51 08/05/2013 E-mail com 1 anexo De: DSAJ Acordo de Cooperação 
ent re a T V C abo e os 
«anteneiros» (revisão)

Original

52 08/05/2013 E-mail com 1 anexo De: DSAJ Lista de processos facul-
tada pela TV Cabo

Original

53 08/05/2013 E-mail com 1 anexo De: DSAJ Acordo de Cooperação 
ent re a T V C abo e os 
«anteneiros»

Original

54 08/05/2013 E-mail com 1 anexo De: TV Cabo Mapa com a discrimina-
ção das despesas

Original

55 08/05/2013 E-mail com 2 anexos Para: GSOPT Mapa da cobertura da 
rede (TV Cabo + Kong 
Seng)

Original

56 08/05/2013 Acordo de cooperação De: DSAJ Acta da reunião entre a 
TV Cabo e os «antenei-
ros» (2)

Original

57 08/06/2013 E-mail com 1 anexo De: DSAJ Resposta aos respectivos 
documentos do Governo 
(lista de canais televisivos 
facultada pela TV Cabo)

Original

58 08/06/2013 E-mail com 1 anexo De: DSAJ Acta da reunião entre a 
TV Cabo e os «antenei-
ros» (06-08-2013)

Original

59 08/06/2013 E-mail com 1 anexo De: DSAJ Acta da reunião entre a 
TV Cabo e os «antenei-
ros» (06-08-2013)

Original

60 08/06/2013 E-mail com 1 anexo De: TV Cabo Mapa com a discrimina-
ção das despesas

Original

61 08/06/2013 E-mail com 1 anexo De: TV Cabo Mapa com a d iscr imi-
nação das despesas (reen-
vio)

Original

62 08/06/2013 E-mail com 1 anexo De: DSAJ Acordo de Cooperação 
ent re a T V C abo e os 
« a ntenei ro s » (0 4 - 0 8 -
2013)

Original

63 08/06/2013 E-mail com 1 anexo De: TV Cabo Acta - 5 Original

64 08/06/2013 E-mail De: TV Cabo Pedido de informações 
sobre contactos telefóni-
cos

Original

65 08/06/2013 E-mail com 2 anexos De: TV Cabo Trabalho relativo à cone-
xão dos sinais televisivos

Original

66 08/07/2013 Carta n.º MCTV_070813_
GOV_224281

De: TV Cabo Concretização do projec-
to sobre o fornecimento 
dos sinais televisivos pela 
TV Cabo

Original
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N.º Data
Tipo e n.º do documento

 (se houver)

Para/De: 
DSRT 

(subunidades)
Assunto

Versão apresentada
(Original/cópia autenti-

cada/cópia)

67 08/08/2013 E-mail com 2 anexos Para: DSAJ Lista dos edifícios servi-
dos pelas redes dos «an-
teneiros»

Original

68 08/08/2013 Ofício n.º 3229/03-811 Para: TV Cabo E n t r e g a d a c ó p i a d o 
contrato de prestação de 
serviço pela TV Cabo

Original

69 08/09/2013 Carta De: Legal Macau Law-
yers (em representação 
da TV Cabo)

Resposta ao of íc io n.º 
3229/03-811 da DSRT

Original

70 13/08/2013 Ofício n.º 3303/03-12.01-811 Para: TV Cabo Transmissão de sinais de 
dois canais televisivos: 
TDM HD e TDM Des-
porto

Original

71 15/08/2013 Carta n.º MCTV_130813_
GOV_226401

De: TV Cabo Resposta ao of íc io n.º 
33 0 3 / 0 3 -1 2 . 01- 811 da 
DSRT

Original

72 15/08/2013 Carta De: L ega l M ac au L a-
wyers (em representação 
da TV Cabo)

Resposta ao of íc io n.º 
33 0 3 / 0 3 -1 2 . 01- 811 da 
DSRT

Original

* * *

Parte II: Factos

1. Em relação ao litígio suscitado entre a TV Cabo e os «an-
teneiros», havia sido realizada uma investigação e publicado o 
respectivo relatório pelo CCAC, tendo sido emitidas em 12 de 
Outubro de 2010 as recomendações para a DSRT, cujo teor a 
seguir se transcreve7:

1) Nomear imediatamente pessoal especializado (ou criar 
grupo especializado) para dar início aos trabalhos de resolução 
do problema dos «anteneiros» num espaço de tempo de seis 
meses a um ano;

2) Analisar com rigor, cada uma das medidas concretas pro-
postas no presente relatório bem como outras que se apresen-
tem eficazes;

3) Dar início ao trabalho preparatório relacionado com o 
procedimento do pedido de licença por parte dos «anteneiros» 
(fornecedores de serviços de antenas comuns) ao abrigo do ar-
tigo 8.º do DL n.º 18/83/M, de 12 de Março, obtendo-se assim, 
de forma profunda e completa, os dados concretos respeitantes 
aos referidos fornecedores;

4) Dar imediatamente início ao procedimento legislativo, 
tentando submeter proposta à Assembleia Legislativa, dentro 
de três meses, para disciplinar os «anteneiros» (fornecedores 
de serviços de antenas comuns), definindo-se um regime global 
de supervisão dos mesmos;

* * *

第二部分：事實

1. 關於「有線公司」與「公天服務商」之間的糾紛，之前「公

署」曾作出調查及公布有關調查報告，並於2010年10月12日向

「電信局」發出勸喻，具體內容如下7：

1）立即指定專門人員（或成立專家組）展開工作，爭取在六

個月、最長不超過一年的時間內徹底解決公天的問題；

2）由上述小組成員認真研究本報告書所建議的各項具體措

施及其他有效措施；

3）啟動「公天服務商」按3月12日第18/83/M號法令第8條所

述的申領牌照程序的前期工作，以便深入及全面掌握「公天服務

商」各種具體資料；

4）立即啟動立法程序，爭取在三個月內向立法會提交旨在將

「公天服務商」納入規管的範圍及訂立完整的監管制度；

–––––––
7 可參閱《2010澳門廉政公署工作報告》中文版第152頁及續後頁

數或葡文版第181頁及續後頁數。

–––––––
7 Vide o Relatório de Actividades do Comissariado contra a Cor-

rupção 2010, página 152 e ss. da versão chinesa e página 181 e ss. da 
versão portuguesa.
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5）同時着手研究批給（專營）合同的各種問題，尤其是合同

到期後的安排及措施；

6）對爭議的問題，重新定位及採取各種法律手段，以維護政

府部門在依法行政下應有的管治威信；

7）完善部門對文件處理的方法，以及提高人員在處事方面

的能力及觸覺。

2. 由此可知，「公署」當年建議的措施基本上都屬於「電信

局」職責內之事，目的就是希望盡快解決有關問題及避免情況進

一步惡化。

3. 但因為主管部門無適時採取解決問題的措施，以致中級

法院在2013年6月6日就案件作出裁判（中級法院第22/2013號合

議庭裁判）。案件的基本資料如下：

- 2012年9月27日「有線公司」向行政法院提起「勒令作出某

一行為」之行政訴訟，被聲請人共有八人。

- 經調查後，行政法院於2012年11月27日作出判決：判定請

求理由不成立。

- 聲請人（「有線公司」）不服行政法院的判決，於2012年12

月12日向中級法院提出上訴；經過調查後，中級法院在2013年6

月6日作出裁判，判決部分的內容為：

「I. 勒令以下各被聲請人於90日內作出以下行為：

1 - 第一被聲請人8切實履行其與有線電視服務有限公司訂立

之專營合同所確立之義務，確保後者之專營權不受侵犯並命令終

止非法轉播電視信號活動；

2 - 第二至第七被聲請人9尊重有關合同，禁止轉播未經授權之

電視信號；

II. 駁回針對第八被聲請人澳廣視之訴訟。」

4. 「電信局」在同日就中級法院的判決發出新聞稿：

–––––––
8 指「電信局」局長。

9 指第22/2013號案件中的各「公天服務商」。

–––––––
8 Refere-se ao director da DSRT.

9 Refere-se a cada um dos anteneiros refer idos no Processo 
n.° 22/2013.

5) Analisar paralelamente os diferentes problemas resultan-
tes do contrato de concessão, nomeadamente as diligências e 
medidas a adoptar após o termo do mesmo;

6) Relativamente a questões controversas, proceder nova-
mente à sua identificação e à adopção de diferentes meios le-
gais, procurando-se recuperar assim o prestígio da governação 
dos serviços públicos;

7) Aperfeiçoar a forma de tratamento dos documentos e ele-
var a capacidade e a sensibilidade do pessoal no exercício de 
funções.

2. Daí se verifica que na emissão dessas recomendações, 
o CCAC teve fundamentalmente em conta as atribuições da 
DSRT, com o objectivo de que o litígio pudesse ser resolvido 
com a maior rapidez possível, evitando a deterioração da situa-
ção.

3. Todavia, por não terem sido tomadas atempadamente 
diligências pelo Serviço competente para resolver o litígio, o 
Tribunal de Segunda Instância (TSI) proferiu, em 6 de Junho 
de 2013, uma decisão (Acórdão n.º 22/2013 do TSI). Seguem-se 
os dados fundamentais do caso:

— Em 27 de Setembro de 2012, a TV Cabo apresentou ao 
Tribunal Administrativo um pedido de intimação para um 
comportamento, sendo 8 o número total de requeridos.

— Apreciado o caso, foi proferida pelo Tribunal Adminis-
trativo em 27 de Novembro de 2012 uma decisão, tendo sido 
julgado improcedente o pedido.

— Inconformada com a decisão do Tribunal Administrativo, 
a requerente (TV Cabo) interpôs recurso em 12 de Dezembro 
de 2012 para o Tribunal de Segunda Instância. Após aprecia-
ção, foi proferido por este último em 6 de Junho de 2013 um 
acórdão, que a seguir se transcreve parcialmente:

« I. Determinam intimar, para que no prazo de 90 dias:

1. O 1.º requerido8 assegure o cumprimento das obrigações 
consagradas no contrato de concessão celebrado com a TV 
Cabo Macau, S.A., garantindo a este o respectivo exclusivo e 
fazendo cessar a transmissão ilegal de sinais televisivos;

2. Os 2.º a 7.º requeridos9 respeitem aquele contrato de con-
cessão, abstendo-se de retransmitir os sinais televisivos não 
autorizados.

II. Absolvem da instância a 8.ª requerida TDM.»

4. No mesmo dia em que o TSI proferiu o dito acórdão, a 
DSRT emitiu uma nota de imprensa que a seguir se transcreve:
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「電信管理局對中級法院就

澳門有線電視訴訟判決的回應新聞稿

就中級法院對澳門有線電視所提起的訴訟的判決，電信管理

局會盡快詳細研究有關判詞，並尊重法院的判決，短期內將採取各

項可行措施執行有關的判決。電信管理局亦會加緊全面檢討電視

傳送服務的發展，並藉着電信市場全面開放和新的網絡及技術的

引入，制訂長遠的發展策略，確保市民能享用各種多元化和高質素

的電信和電視服務。」

5. 為此，「電信局」須在指定期間內執行判決的內容，即徹底

解決「有線公司」與「公天服務商」之間的問題。

* * *

第三部分：分析

1. 首先須特別強調一點：「有線公司」並非一般的公司，亦

非開展一種不受監管的商業活動，相反，「有線公司」是透過一

份專營批給合同而提供地面有線電視收費服務，故受5月14日第

3/90/M號法律（《公共工程及公共服務批給制度的基礎》）及專

營合同條款管制。

2. 該法律第2條b項規定：

「第二條

（定義）

為着本法律的目的，下列情況視為：

a. （⋯⋯）；

b. 公共服務的批給——將滿足每人感受到的公共需要的適當

工具，以專營方式移轉與個別法人，由其自行負責及承担風險。」

3. 為此，當年的政府與承批人/公司簽訂了一份合約：《電視

及聲音廣播服務批給合同》——刊登在1999年5月5日《澳門政府

公報》第18期第二組副刊——其中第8條規定：

「第八條

（國際協議的約束）

承批人須遵守適用於澳門的電信及社會傳播國際協議或協約

的規定。」

4. 《收費電視地面服務專營合約》（下稱「專營合約」）第14

條亦規定：

«Resposta da DSRT à sentença do Tribunal de Segunda Ins-
tância relativamente ao recurso interposto pela TV Cabo

Nota de Imprensa

Em relação à sentença do Tribunal de Segunda Instância 
relativamente ao recurso interposto pela TV Cabo, a DSRT 
estudará pormenorizadamente a decisão o mais rapidamente 
possível, respeitando a sentença do Tribunal, e tomando, a 
curto prazo, várias medidas viáveis para executar a sentença. A 
DSRT acelerará a revisão geral do desenvolvimento do serviço 
de transmissão dos sinais televisivos, definindo políticas de de-
senvolvimento a longo prazo através da plena liberalização do 
mercado das telecomunicações e da introdução de novas redes 
e tecnologias, a fim de garantir que os cidadãos podem gozar 
de serviços de telecomunicações e de televisão diversificados e 
de qualidade.»

5. Nesta circunstância, deve a DSRT cumprir o acórdão, ou 
seja, resolver definitivamente o conflito entre a TV Cabo e os 
«anteneiros».

* * *

Parte III: Análise

1. Importa salientar que a TV Cabo não funciona como 
qualquer empresa, nem explora uma espécie de actividade 
comercial não sujeita a fiscalização, mas sim presta serviço 
terrestre de televisão por subscrição no âmbito de um contrato 
de concessão, razão pela qual se rege pela Lei n.º 3/90/M, de 14 
de Maio (Bases do Regime das Concessões de Obras Públicas 
e Serviços Públicos) e ainda pelo clausulado do respectivo con-
trato de concessão.

2. Aquela lei, no seu artigo 2.º, alínea b), dispõe que:

«Artigo 2.º

(Definições)

Para os efeitos da presente lei entende-se:

a) (...) ;

b) Por concessão de serviços públicos, a transferência para 
outrem do poder de, em exclusivo, explorar, por sua conta e 
risco, os meios adequados à satisfação de uma necessidade 
pública individualmente sentida.»

3. Para o efeito, foi celebrado entre o então Governo e a em-
presa concessionária (TDM, S.A.) o Contrato de Concessão 
do Serviço de Radiodifusão Televisiva e Sonora, publicado no 
suplemento ao Boletim Oficial de Macau n.º 18, II Série, de 5 
de Maio de 1999, cuja cláusula 8.ª a seguir se transcreve:

«Cláusula oitava 

 (Sujeição aos acordos internacionais)

A concessionária fica obrigada a respeitar as disposições dos 
acordos ou convenções internacionais que obriguem Macau 
em matéria de telecomunicações e de comunicação social.»

4. O Contrato de Concessão do Serviço Terrestre de Televi-
são por Subscrição (STTvS), adiante designado por Contrato 
de Concessão, na sua cláusula 14.ª, estipula que:
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「第十四條

（撥歸）

一. 終止專營時，不論有或無賦予索償權，一切屬於專營之財

產及權利，均在無任何責任或負擔下撥歸批給人所有。

二. 批給之公共電信系統、用作建立製作場所及技術、行政或

其他部門之大樓，以及通常由專營人在提供有線電視地面服務時

所使用之設備、用具、器材或其他財產，概視為用於專營之物。

三. 專營人所交出用於專營之系統，必須具備運作功能，而交

出之財產則必須有良好保養，以使有線電視地面服務可在維持應

有素質下延續，如欠缺上述條件，批給人可扣押用於恢復該等條件

之款項，為此，可以對補償金額作適當之動用，如不足應付時，則動

用擔保金。」

此外，「專營合約」第8條亦規定：

「第八條

（轉讓及分營）

一. 本專營不得轉讓。

二. 未經批給人事先批准，專營人不可作局部分營，亦不得完

成同等效力的法律行為。」

5. 按「電信局」送交「公署」的資料，「有線公司」與各「公天

服務商」簽訂了一份「合作協議」，以便前者向後者提供電視頻

道訊號，之後由「公天服務商」向市民（一般指無申請有線收費

電視的客戶）提供電視頻道訊號，該「合作協議」內容為：

「合作協議

甲方：澳門有線電視股份有限公司

乙方：（⋯⋯）（共有十五家『公天服務商』簽署）

為嚴格執行中級法院2013年6月6日第TSI Nº22/2013 號判決

書的決定，同時為確保市民收看開放電視頻道的合法權益不受損

害，甲乙雙方經友好協商，同意簽訂本合作協議，具體內容如下：

1. 乙方停止所有接收電視信號並透過跨街線纜網絡進行轉播

的行為；

2. 自本協議簽署之日起，乙方同意將其原有的線纜網絡無償贈

與甲方，成為甲方網絡的一部分，且為此無需另行簽署任何其他文

件；

«Cláusula décima quarta
 

 (Reversão)

Um. Extinta a concessão, a universalidade de bens e direi-
tos que à mesma estiver afecta reverterá para o Concedente 
livre de quaisquer ónus, encargos ou responsabilidades.

Dois. Consideram-se afectos à concessão o sistema de tele-
comunicações público e demais bens normalmente utilizados 
pela Concessionária na prestação do STTvS, designadamente, 
edifícios onde se encontrem instalados os estúdios, serviços 
técnicos, administrativos ou outros, bem como equipamentos, 
utensílios e materiais.

Três. A Concessionária obriga-se a entregar os bens afectos 
à concessão em estado de funcionamento e de conservação que 
permita a continuidade do STTvS sem quebra de qualidade, 
podendo o Concedente, caso tal não aconteça, reter a impor-
tância necessária à reposição dessas condições, utilizando para 
o efeito os montantes devidos a título de compensação ou, no 
caso de estes serem insuficientes, a caução prestada.»

Para além disso, a cláusula 8.ª do Contrato de Concessão dis-
põe que:

 «Cláusula oitava
   

(Trespasse e subconcessão)

Um. Não é permitido o trespasse da concessão.

Dois.  A Concessionária não pode subconceder parcialmente 
a concessão, nem celebrar qualquer negócio jurídico de efeito 
equivalente, sem prévia autorização do Concedente.»

5. De acordo com as informações facultadas ao CCAC pela 
DSRT, entre a TV Cabo e cada um dos anteneiros, por forma 
a que estes, após a recepção dos sinais televisivos fornecidos 
por aquela, procedessem à sua transmissão à população (que 
de um modo geral se refere aos clientes que não contrataram o 
serviço de televisão por cabo), foi celebrado um acordo de coo-
peração com o seguinte teor:

«ACORDO DE COOPERAÇÃO

TV CABO MACAU, S.A., como PARTE A, e

Companhia de Antenas X, como PARTE B (um total de 15 
fornecedores do serviço de antena comum assinaram o presen-
te Acordo).

Em cumprimento do Acórdão do TSI n.º 22/2013 de 6 de 
Junho de 2013 e para garantir aos cidadãos que o seu direito de 
acesso aos canais televisivos abertos não fica prejudicado, de-
pois de negociação amigável, acordam em celebrar o presente 
Acordo nos termos das cláusulas seguintes:

1. A PARTE B deixa de receber e retransmitir sinais tele-
visivos, através da rede por fios.

2. A partir da data da celebração do Acordo, a PARTE B 
concorda em doar, gratuitamente, a sua rede por fios à PAR-
TE A, ficando a rede a pertencer à PARTE A, sem necessidade 
de qualquer outro documento para o efeito.
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3. 自本協議簽署之日起，甲方同意委託乙方對原屬乙方的線

纜網絡進行管理和維護，且在未徵得乙方書面同意前，甲方不得將

由乙方管理和維護的線纜網絡（包括其組件）全部或部分變賣、拆

除、替換或採取其他任何處置措施；

4. 乙方不得透過任何形式增建新的線纜網絡到任何新建樓宇

或建築物，亦不可對原有的跨街線纜作出變動，但經電信管理局批

准的情況除外；如因原有的線纜損壞而需更換，乙方需及時報告電

信管理局並通知甲方；

5. 在簽署本協議前，若乙方已經同第三方簽署了提供電視服務

的合同，則不受上款規定的限制；為此乙方需提交第三方的名單並

於本協議簽署後三日內將該等合同的副本提交甲方並作為本協議

的附件三；

6. 由乙方所管理和維護的線纜網絡而引致的安全方面以及電

視服務的質量和穩定性方面的損害由乙方負責，對此甲方不承擔任

何責任；

7. 甲方向乙方所管理和維護的線纜網絡提供電視信號，並負責

接駁至線纜網絡的接入點（詳情按附件一《電視借號接駁之技術

安排備忘錄》處理），為此甲方不得向乙方收取任何費用；

8. 甲方確保所提供電視信號的質量和穩定性，並在信號出現

故障時立即作出處理，並將情況及時報告電信管理局及通知乙方；

9. 甲方與電信管理局商定所提供信號的電視頻道的數量和內

容（詳情見附件二《節目頻道表》）；當所提供的電視頻道發生變化

時，甲方須事先知會乙方；

10. 甲方負責所提供信號的電視頻道的合法性及版權事宜，乙

方無需對所播出的電視頻道所引致的糾紛承擔責任；

11. 乙方負責由其管理的線纜網絡的維護，包括跨街線纜及大

廈網絡，以及對該線纜網絡客戶的服務，確保由甲方提供的電視信

號的傳送質量和穩定性，由此產生的費用由乙方承擔；

12. 甲方同意乙方向由乙方所管理和維護的線纜網絡的客戶收

取相應的網絡管理及維護費用，為此甲方不向該等客戶收取任何費

用；

13. 本協議的有效期至2014年4月21日。在協議有效期內，非經

甲乙雙方書面同意，不得解除或修改本協議；

3. A partir da data da celebração do Acordo, a PARTE A 
confia à PARTE B a gestão e manutenção da rede por fios 
transferida para a PARTE A e a PARTE A não poderá, sem o 
acordo escrito da PARTE B, vender, desmontar, substituir to-
tal ou parcialmente a mesma rede (incluindo suas peças e com-
ponentes), nem tomar quaisquer outras medidas equivalentes.

4. A PARTE B não pode expandir a rede para novos edifí-
cios ou construções nem modificar a rede, excepto com prévia 
autorização da DSRT. Em caso de dano ou avaria da rede que 
exija substituição, a PARTE B deve informar atempadamente 
a DSRT da sua ocorrência e notificar a PARTE A.

5. A cláusula anterior não se aplica aos contratos de distri-
buição de sinais televisivos já celebrados pela PARTE B com 
os terceiros anteriormente à celebração do presente Acordo, 
mas a PARTE B fica obrigada a entregar à Parte A uma lista 
de todos os terceiros em causa e, ainda, no prazo de 3 dias a 
contar da data da assinatura do presente Acordo, cópias dos 
respectivos contratos, a serem juntadas ao presente Acordo 
como Anexo III.

6. São da exclusiva responsabilidade da PARTE B os danos 
causados tanto a nível de segurança da rede cuja gestão e ma-
nutenção compete à PARTE B, como a nível de qualidade e de 
estabilidade dos sinais televisivos, ficando a PARTE A isenta 
de qualquer responsabilidade.

7. A PARTE A fornece os sinais televisivos à rede gerida pela 
PARTE B. É à PARTE A que cabe efectuar a ligação (Vide o 
Anexo I - Memorando técnico sobre a ligação dos sinais tele-
visivos à rede por fios). Por esta ligação a PARTE A não pode 
exigir qualquer pagamento à PARTE B.

8. Compete à PARTE A fornecer sinais televisivos com qua-
lidade e estabilidade, devendo em caso de interrupção do sinal 
efectuar todos os esforços para resolver o problema com rapi-
dez, informando a DSRT e notificando a PARTE B em tempo 
útil.

9. A PARTE A, após consenso com a DSRT, determina 
quais os canais a transmitir (Vide o Anexo II — Lista de ca-
nais televisivos) , devendo a PARTE A informar a PARTE B 
previamente de quaisquer alterações dos canais.

10. A PARTE A fica responsável pela legalidade e por to-
das as questões relacionadas com direitos de autor quanto 
aos canais transmitidos, ficando a PARTE B isenta de qual-
quer responsabilidade em caso de litígio.

11. A PARTE B é responsável tanto pela manutenção da rede 
por ela gerida, incluindo os cabos e a rede dos edifícios, como 
pelos serviços de clientes da rede, devendo assegurar a quali-
dade e estabilidade dos sinais recebidos da PARTE A. Estes 
encargos são suportados pela PARTE B.

12. A PARTE A autoriza a PARTE B a cobrar tarifas de ges-
tão e manutenção da rede aos moradores que receberem o sinal 
da PARTE A através da mesma. A PARTE A não cobrará 
qualquer quantia a estes clientes.

13. O presente Acordo é válido até 21 de Abril de 2014. Até 
àquela data as partes apenas podem cancelar ou alterar o pre-
sente Acordo por acordo escrito entre ambas.
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14. 若澳門特別行政區政府同甲方簽署新電視服務合約，則本

協議在2014年4月21日有效期屆滿後可按相同的條件續期兩年，為

此乙方須於2014年2月20日前向甲方書面提出，並需指明續期的期

間，對於乙方續期的請求甲方不得拒絕；

15. 若澳門特別行政區政府同甲方的新電視服務合約於2014

年2月20日或之後簽署，則乙方須在甲方的新電視服務合約簽署後5

日內提出上款所指的書面續期請求；

16. 若本協議有效期屆滿而未續期，或澳門特別行政區政府未

同甲方簽署新電視服務合約，則甲方同意於2014年4月21日將由乙

方管理和維護的線纜網絡無償贈與乙方，並不得附帶任何其他條

件或負擔，且為此無需另行簽署任何其他文件；若本協議續期，則

由乙方管理和維護的線纜網絡由澳門特別行政區政府作出適當的

安排及處理；

17. 因本協議的簽署及乙方落實協議的內容，甲方確認乙方已

經完全執行中級法院2013年6月6日第TSI Nº 22/2013號判決書決

定中第I項第2點的命令；

18. 甲乙雙方同意當就本協議的履行出現分歧時，將盡量透過

協商解決，當有需要時可尋求電信管理局的協助，或透過自願仲裁

或司法訴訟的方式解決；

19. 本協議的執行過程中，當因不可抗力而出現不可歸責於甲

乙任何一方的情況時，不視為違反協議的內容。

20. 本協議的目的及內容不得引用於協議以外使用；

21. 本協議一式叁份，由甲乙雙方及電信管理局各執一份為

據；

22. 本協議自簽署之日起生效。

甲方： （簽字） 乙方： （簽字）

（澳門有線電視股份有限公司） （公天服務商代表）

2013年8月6日於澳門」

另外，「有線公司」與「公天服務商」磋商及達成協議後，政

府在其中一份文件內寫道：

「一、協議的法律性質

1. 協議是『有線』與『公天』雙方簽訂的私人合同，受《民法

典》規範。

2. 協議簽訂之目的：

1）為嚴格執行中級法院第22/2013號判決；

14. Se o Governo da RAEM celebrar novo contrato de pres-
tação de serviços televisivos com a PARTE A, o presente Acor-
do pode ser renovado por 2 anos, nas mesmas condições. Para 
o efeito a PARTE B deve indicar claramente até 20 de Feverei-
ro de 2014 qual o prazo de renovação pretendido, que não pode 
ser recusado pela PARTE A.

15. Se o Governo da RAEM celebrar novo contrato de pres-
tação de serviços televisivos com a PARTE A em 20 de Feverei-
ro de 2014 ou em data posterior, a PARTE B dispõe de 5 dias 
após essa celebração para apresentar o pedido de renovação.

16. Se este Acordo expirar e não for renovado ou o Governo 
não celebrar novo contrato de prestação de serviços televisivos 
com a PARTE A, a PARTE A concorda em doar, a título gra-
tuito, em 21 de Abril de 2014, à PARTE B a rede de fios cuja 
gestão e manutenção compete à mesma, sem qualquer contra-
partida ou encargos, nem necessidade de assinatura de outros 
documentos para o efeito. Se houver renovação do presente 
Acordo cabe ao Governo da RAEM decidir o destino adequa-
do da rede de fios cuja gestão e manutenção compete à PARTE 
B.

17. A celebração do presente Acordo e o seu conteúdo im-
plementado pela PARTE B é reconhecida pela PARTE A 
como cumprimento do ponto I-2. da decisão do Acórdão do 
TSI de 6 de Junho de 2013.

18. Ambas as PARTES concordam em resolver quaisquer 
litígios emergentes do presente Acordo por negociação, recor-
rendo se necessário ao apoio da DSRT. Se o consenso não for 
possível poderão recorrer à arbitragem voluntária e aos Tribu-
nais Judiciais da RAEM.

19. O incumprimento de cláusulas do presente Acordo pelas 
PARTES A e B em virtude de ocorrências de força maior não 
pode ser considerado como violação do Acordo.

20. O objecto e conteúdo do presente Acordo ficam limitados 
ao próprio Acordo, não podendo ser usados para outros fins.

21. O presente Acordo é celebrado em triplicado, sendo um 
dos exemplares para a PARTE A, outro para a PARTE B e o 
terceiro para a DSRT.

22. O presente Acordo produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

 PARTE A (Assinatura)                 PARTE B (Assinatura)

 (TV CABO MACAU, S.A)                   (ANTENEIRO)

Macau, aos 6 de Agosto de 2013»

Por outro lado, após um consenso negociado entre a «TV 
Cabo» e os «Anteneiros», de um dos documentos elaborados 
pelo Governo sobre a matéria em causa, consta o seguinte:

«I. Natureza jurídica do acordo

1. O acordo constitui um contrato privado celebrado entre a 
«TV Cabo» e os «Anteneiros» que se rege pelo Código Civil.

2. A celebração do acordo tem por objectivo:

1) Dar estrito cumprimento à Decisão judicial proferida pelo 
Tribunal de Segunda Instância, no Processo n.º 22/2013;
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2）為確保市民收看開放電視頻道的合法權益不受損害。

3. 協議之標的：『有線』與『公天』進行有期限的合作，向市民

提供電視訊號服務。

4. 協議的主要內容：

1）訂定雙方合作的方式：『有線』提供電視信號，『公天』提

供線纜網絡。為符合專營合同的規定，『公天』提供線纜網絡的方

式是按《民法典》的規定，透過將其線纜網絡有條件贈與『有線』

而作出。

2）訂定雙方的權利和義務。

二、 雙方簽訂協議的意思表示清晰，既無身體脅迫也無精神

脅迫，亦沒有任何跡象顯示雙方有意圖欺騙第三人。而事實證明，

在簽署協議後，雙方隨即按協議內容進行工作，以履行雙方的義

務。

三、協議中有關贈與線纜網絡行為的合法性：

1）誠如前述，贈與線纜網絡行為是『公天』提供線纜網絡的

方式，其目的（也是唯一目的）是為了落實雙方合作協議。所以，根

本不存在欺騙第三人的意圖，故不屬『虛偽行為』，皆因根據《民

法典》第232條的規定10，構成虛偽行為其中一個要件是『存在欺

騙第三人的意圖』。再者『公天』及『有線』分別作為贈與人及受

贈人，在這贈與行為中，並不存在表面意思與真實意思不一致的情

況，因為：

（1）- 『公天』確實按協議規定將線纜網絡送給『有線』而專

營期後如協議不續期，『有線』也確實將線纜網絡送回『公天』，並

無任何被掩蓋的意思表示；

（2）- 專營期後如協議續期，則線纜網絡將不會再回贈予『公

天』，將會變成政府的資產（按專營合同的資產歸屬條款），由政

府決定如何處置；

2) Garantir aos cidadãos que o seu direito de acesso aos ca-
nais televisivos abertos não fica prejudicado.

3. O acordo tem por objecto: Possibilitar, por período li-
mitado, a cooperação entre a «TV Cabo» e os «Anteneiros» 
garantindo o serviço de transmissão de sinais televisivos aos 
cidadãos.

4. O acordo tem como principal teor: 

1) Definir a forma de cooperação entre as partes: A «TV 
Cabo» transmite sinais televisivos e os «Anteneiros» disponi-
bilizam a rede por fios. Para dar cumprimento ao contrato de 
concessão, a forma de fornecimento da rede por fios que cabe 
aos anteneiros rege-se pelo Código Civil, ou seja, é feita através 
duma doação condicional da referida rede para a «TV Cabo».

2) Estabelecer os direitos e deveres das partes.

II. Ambas as partes expressaram estar cientes do significado 
da celebração do acordo, sem ter sofrido qualquer coação físi-
ca ou moral ou verificado quaisquer indícios que apontem para 
a intenção da prática dolosa de actos enganosos a terceiros por 
parte das mesmas. Os factos revelam que após a celebração do 
acordo, ambas as partes iniciaram, de forma imediata, os seus 
trabalhos em conformidade com as cláusulas contratuais, dan-
do cumprimento, cada qual, aos seus deveres.

III. A questão da legalidade da doação da rede por fios 
que consta no acordo:

1) Como já foi referido, o acto de doação da rede por fios 
constitui a forma de fornecimento da mesma por parte dos 
«Anteneiros», o seu objectivo (que se constitui como único ob-
jectivo) consiste em por em prática o acordo celebrado entres 
as partes. Por isso, não existe aqui qualquer intuito de enganar 
terceiros, pelo que, não se pode caracterizar como negócio si-
mulado, porque de acordo com o estabelecido no artigo 232.º 
do Código Civil10, uma das principais condições para constituir 
negócio simulado é o «intuito de enganar terceiros». Ademais, 
quanto aos «Anteneiros» na qualidade de doadores e a «TV 
cabo» como donatária, na doação que foi praticada, não existe 
qualquer divergência entre o significado aparente e significado 
real, pelas seguintes razões:

 (1) — Os «Anteneiros» ofereceram, na prática, a sua rede 
por fios à «TV Cabo» em conformidade com as disposições 
determinadas no acordo, e caso o contrato de concessão expire 
e o acordo não vier a ser renovado, a «TV Cabo» concorda, em 
devolver a referida rede aos «Anteneiros», portanto, não existe 
aqui qualquer acto de dissimulação.

(2) — Caso o contrato de concessão expire e o acordo vier 
a ser renovado, (de acordo com as cláusulas do contrato de 
concessão sobre a atribuição dos bens) a rede por fios não será 
devolvida aos «Anteneiros», passando este bem a pertencer ao 
Governo que decidirá do seu destino; 

–––––––
10 《民法典》第232 條第1 款規定：「如因表意人與受意人意圖欺騙

第三人之協議而使法律行為之意思表示與表意人之真正意思不一致，則該

法律行為係虛偽行為」。

–––––––
10 O n.º 1 do artigo 232.º do Código Civil dispõe que: “1. Se, por 

acordo entre declarante e declaratário, e no intuito de enganar tercei-
ros, houver divergência entre a declaração negocial e a vontade real do 
declarante, o negócio diz-se simulado.”
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（3）- 『有線』委託『公天』管理及維護網絡，是因為『有線』

在現階段完全不具備自行管理及維護的能力。

2）協議內有關涉及贈與行為的內容完全按《民法典》的規定

訂定，例如：

（1）- 其形式是符合第941條第2款的規定：以書面方式作出；

（2）- 協議第16點規定的內容是與《民法典》第955條所允

許的『在自然人贈與行為中贈與人得訂定贈與物之歸還條款』的

立法理念是相符的；此外，因協議標的是合作傳送電視訊號，『公

天』贈與線纜網絡的同時，『有線』須負擔傳送訊號之責，但當專

營權結束後，『有線』已無權傳送訊號，無法履行負擔，『公天』作

為贈與人亦得以不履行負擔為由解除先前的贈與，即最終線纜網

絡歸因『公天』所有的結果亦與《民法典》第960條有關贈與的解

除的立法理念相符合。

四、政府作為『有線』專營合同的批給方，面對『有線』與『公

天』簽訂的協議的監察角色：

1）正如政府向外發佈的消息，政府努力促成雙方簽訂有關合

作協議，其目的『為嚴格執行中級法院第22/2013號判決，維護特區

的核心價值，以及確保市民收看開放電視頻道的合法權益不受損

害』；

2）對於協議內容，考慮到『公天』贈與線纜網絡的行為是依法

作出及符合專營合同的行為，而且有關行為旨在落實雙方的協議，

也是唯一可有效落實協議的方法，因此，政府基於《行政程序法

典》有關行政活動應遵的原則11，對協議內容予以認同。

五、『有線』與『公天』簽訂的協議是否符合中級法院判決的

要求：中級法院判決的要求，是『公天』要在九十天內停止轉播未

經授權的電視信號，以尊重『有線』的專營合約。透過此次的合作

協議，該項要求已經完全達致並落實，並得到『有線』的配合及認

可。」

* * *

(3) — A «TV Cabo» confia aos «Anteneiros» a gestão e ma-
nutenção da rede transferida, porque a «TV Cabo», não reúne, 
nesta fase, as capacidades próprias para a gestão e a manuten-
ção da dita rede.

 2) O acto de doação que consta no acordo está totalmente 
em conformidade com as disposições consagradas no Código 
Civil, como por exemplo:

(1) A forma de doação corresponde ao estabelecido no n.º 2 
do artigo 941.º do referido Código: feita por escrito;

(2) O teor da cláusula 16 do acordo corresponde ao estabe-
lecido no artigo 955.º do Código Civil que permite ao doador 
estipular sobre a reversão da coisa doada; Por outro lado, sen-
do o objecto do acordo promover a cooperação na transmissão 
de sinais televisivos, na medida em que os «Anteneiros» fazem 
doação da sua rede à «TV Cabo», esta por sua vez, tem de 
cumprir o encargo de retransmissão de sinais televisivos, mas 
quando cessar a concessão, a «TV Cabo» perde o dito direito 
de retransmissão e deixa de cumprir os respectivos encargos; 
nesta circunstância, os «Anteneiros», na qualidade de doador, 
podem pedir a resolução da doação fundada no incumprimen-
to de encargos, ou seja, a rede por fios em causa será devolvida 
aos «Anteneiros», efeito esse que está em conformidade com o 
artigo 960.º do Código Civil.

IV. Na qualidade de concedente do contrato de concessão à 
«TV Cabo», o Governo assume um papel fiscalizador no pro-
cesso da celebração do acordo entre a «TV Cabo» e os «Ante-
neiros»:

1) Como foi divulgado publicamente, o Governo vai envidar 
esforços no sentido de promover a celebração de um acordo de 
cooperação entre as partes que tem por objectivo «cumprir, de 
forma rigorosa, o Acórdão do TSI n.º 22/2013, proteger os va-
lores fundamentais da RAEM bem como garantir aos cidadãos 
que o seu direito de acesso aos canais televisivos abertos não 
fica prejudicado»;

2) Relativamente ao teor do acordo, tendo em conta que a 
doação da rede feita pelos «Anteneiros» se encontra em confor-
midade com as disposições legais e as cláusulas contratuais da 
concessão e tem por objectivo por em prática o acordo celebra-
do entre as partes, sendo ainda esta a única forma eficaz para 
esse mesmo efeito, o Governo concordou com o teor do dito 
acordo devido aos princípios11 que a actividade administrativa 
em causa tem que respeitar nos termos do Código do Procedi-
mento Administrativo.

V. Quanto à questão de saber se o acordo celebrado entre a 
«TV Cabo»e os «Anteneiros» vem dar cumprimento às exigên-
cias do Acórdão do TSI: segundo a intimação feita pelo TSI, 
os «Anteneiros» são obrigados a cessar, no prazo de 90 dias, a 
retransmissão de sinais televisivos não autorizada em respeito 
pelo contrato de concessão por parte da «TV Cabo». Através 
da celebração do presente acordo, este objectivo foi alcançado 
e implementado com a colaboração e consentimento da «TV 
Cabo».»

* * *

–––––––
11  尤其是第3條（合法性原則）、第4條（謀求公共利益原則及保護

居民權益原則）及第8條（語意原則）等等。

–––––––
11 Especialmente o artigo 3.º (Princípio da legalidade), o artigo 4.º 

(Princípio da prossecução do interesse público e da protecção dos di-
reitos e interesses dos residente), o artigo 8.º (Princípio da boa fé), etc.
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Quid juris（法律上如何解決之）？

我們從下述幾個方面作出分析：

I - 雙方「合作協議」產生的問題：

1. 所謂的「贈與」是否獲法律承認？

2. 「合作協議」所產生的真正效果為何？

3. 「合作協議」是否真正執行中級法院的合議庭裁判？

II - 「公天服務商」本身面對的法律問題

* * *

I - 雙方「合作協議」產生的問題：

1. 所謂的「贈與」是否獲法律承認？

（1）按照上述「合作協議」的內容，「公天服務商」將其設

備、線纜網絡以無償方式「贈與」「有線公司」，換言之，是將集

合物（universalidade de coisas）贈與（其中包括儀器、設備、線

纜等，統稱為線纜網絡）。

（2）「合作協議」第3條及第4條規定：

「3. 自本協議簽署之日起，甲方同意委託乙方對原屬乙方的線

纜網絡進行管理和維護，且在未徵得乙方書面同意前，甲方不得將

由乙方管理和維護的線纜網絡（包括其組件）全部或部分變賣、拆

除、替換或採取其他任何處置措施；

4. 乙方不得透過任何形式增建新的線纜網絡到任何新建樓宇

或建築物，亦不可對原有的跨街線纜作出變動，但經電信管理局批

准的情況除外；如因原有的線纜損壞而需更換，乙方需及時報告電

信管理局並通知甲方；」

（3）「公天服務商」只需獲得「電信局」的許可，則可作出

處置線纜網絡的行為，而非獲得所有人、受贈人，即「有線公司」

的同意！這明顯同法律關於所有權人的固有權利的內容有抵

觸。

（4）《民法典》第1229條清楚指出所有權的內容：

「第一千二百二十九條

（所有權之內容）

物之所有人，在法律容許之範圍內及在遵守法律規定之限制

下，對屬其所有之物享有全面及排他之使用權、收益權及處分

權。」

Quid juris (Que interpretações jurídicas podemos fazer)?

Vamos proceder à análise das seguintes questões:

I - Problemas surgidos com a celebração do «Acordo»:

1. A «doação» propriamente dita é juridicamente reconheci-
da?

2. Qual o verdadeiro efeito jurídico desse «Acordo»?

3. A celebração desse «Acordo» representa realmente um 
estrito cumprimento da Decisão do Tribunal de Segunda Ins-
tância?

II - Questões jurídicas que os «Anteneiros» neste momento 
enfrentam

* * *

I - Problemas surgidos com a celebração do «Acordo»:

1. A «doação» propriamente dita é juridicamente reconhe-
cida?

(1) De acordo com o teor do «Acordo» acima transcrito, os 
«Anteneiros» concordam em doar, gratuitamente, a sua rede 
por fios à TV Cabo, significa portanto, a doação de uma uni-
versalidade de bens móveis (incluindo aparelhos, equipamen-
tos, rede por fios, etc., conhecida vulgarmente por rede por 
fios).

(2)  As cláusulas 3 e 4 do «Acordo» dispõem que:

«3. A partir da data da celebração do Acordo, a PARTE 
A confia à PARTE B a gestão e manutenção da rede por fios 
transferida para a PARTE A e a PARTE A não poderá, sem o 
acordo escrito da PARTE B, vender, desmontar, substituir to-
tal ou parcialmente a mesma rede (incluindo suas peças e com-
ponentes), nem tomar quaisquer outras medidas equivalentes;

4. A PARTE B não pode expandir a rede para novos edifí-
cios ou construções nem modificar a rede, excepto com prévia 
autorização da DSRT. Em caso de dano ou avaria da rede que 
exija substituição, a PARTE B deve informar atempadamente 
a DSRT da sua ocorrência e notificar a PARTE A;»

 (3) É permitido aos «Anteneiros» efectuarem modificações 
à rede por fios apenas mediante prévia autorização da DSRT, 
sem carecer do assentimento do proprietário, do donatário, ou 
seja, da TV cabo, neste caso concreto! Este conceito viola evi-
dentemente os direitos e interesses do proprietário legalmen-
te consagrados.

 (4) Vem expressamente contemplado no artigo 1229.º do Có-
digo Civil o conteúdo do direito de propriedade:

 «Artigo 1229.º

(Conteúdo do direito de propriedade)

O proprietário goza de modo pleno e exclusivo dos direitos 
de uso, fruição e disposição das coisas que lhe pertencem, 
dentro dos limites da lei e com observância das restrições por 
ela impostas.»
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（5）關於一般管理行為，「合作協議」亦規定由「公天服務

商」作出，其中包括下列行為：

a）- 「合作協議」第6條規定：「因由乙方所管理和維護的線

纜網絡而引致的安全方面以及電視服務的質量和穩定性方面的損

害由乙方負責，對此甲方不承擔任何責任；」

b）- 「合作協議」第7條規定：「甲方向乙方所管理和維護的

線纜網絡提供電視信號，並負責接駁至線纜網絡的接入點（詳情

按附件一《電視借號接駁之技術安排備忘錄》處理），為此甲方不

得向乙方收取任何費用；」

c）- 「合作協議」第11條規定：「乙方負責由其管理的線纜網

絡的維護，包括跨街線纜及大廈網絡，以及對該線纜網絡客戶的

服務，確保由甲方提供的電視信號的傳送質量和穩定性，由此產生

的費用由乙方承擔；」

d）- 「合作協議」第12條規定：「甲方同意乙方向由乙方所管

理和維護的線纜網絡的客戶收取相應的網絡管理及維護費用，為

此甲方不向該等客戶收取任何費用；」

e）- 「合作協議」第16條規定：「若本協議有效期屆滿而未續

期，或澳門特別行政區政府未同甲方簽署新電視服務合約，則甲方

同意於2014年4月21日將由乙方管理和維護的線纜網絡無償贈與乙

方，並不得附帶任何其他條件或負擔，且為此無需另行簽署任何其

他文件；若本協議續期，則由乙方管理和維護的線纜網絡由澳門特

別行政區政府作出適當的安排及處理；」

（6）由此可知，這次所謂贈與——肯定並非指線纜網絡的

所有權，更非指其他物權，原因：

a）- 「有線公司」既無所有權，亦無處分權，更無管理權，僅

為一「表面權利人」。

b）- 這個協議實質上是製造一個「假法律標籤」貼在線纜網

絡等設備上，表面稱屬於「有線公司」，但內裡全無應有的實質

內容。

c）- 因此，這是一個全無物權法律效力的行為，而對雙方

的狀況無任何變更，而且雙方透過一個「協議」製造一個「假

像」。

d）- 另一方面，如果這個「假像」真的可以執行，「合作協

議」第16條的內容將變得十分複雜，其中規定：

「若本協議有效期屆滿而未續期，或澳門特別行政區政府未同

甲方簽署新電視服務合約，則甲方同意於2014年4月21日將由乙方

 (5) Relativamente aos actos de administração ordinária, foi 
estipulado no «Acordo» que compete aos «Anteneiros» a prá-
tica dos referidos actos, designadamente:

a) — A cláusula 6 do «Acordo» dispõe que: «São da exclu-
siva responsabilidade da PARTE B os danos causados tanto a 
nível de segurança da rede cuja gestão e manutenção compete 
à PARTE B, como a nível de qualidade e de estabilidade dos 
sinais televisivos, ficando a PARTE A isenta de qualquer res-
ponsabilidade;» 

b) — A cláusula 7 do «Acordo» dispõe que: «A PARTE A 
fornece os sinais televisivos à rede gerida pela PARTE B. É à 
PARTE A que cabe efectuar a ligação (Vide o Anexo I - Me-
morando técnico sobre a ligação dos sinais televisivos à rede 
por fios). Por esta ligação a PARTE A não pode exigir qual-
quer pagamento à PARTE B;»

c) — A cláusula 11 do «Acordo» dispõe que: «A PARTE B é 
responsável tanto pela manutenção da rede por ela gerida, in-
cluindo os cabos e a rede dos edifícios, como pelos serviços de 
clientes da rede, devendo assegurar a qualidade e estabilidade 
dos sinais recebidos da PARTE A. Estes encargos são suporta-
dos pela PARTE B;»

d) — A cláusula 12 do «Acordo» dispõe que: «A PARTE A 
autoriza a PARTE B a cobrar tarifas de gestão e manutenção 
da rede aos moradores que receberem o sinal da PARTE A 
através da mesma. A PARTE A não cobrará qualquer quantia 
a estes clientes;»

e) — A cláusula 16 do «Acordo» dispõe que: «Se este Acordo 
expirar e não for renovado ou o Governo não celebrar novo 
contrato de prestação de serviços televisivos com a PARTE A, 
a PARTE A concorda em doar, a título gratuito, em 21 de Abril 
de 2014, à PARTE B a rede de fios cuja gestão e manutenção 
compete à mesma, sem qualquer contrapartida ou encargos, 
nem necessidade de assinatura de outros documentos para o 
efeito. Se houver renovação do presente Acordo cabe ao Gover-
no da RAEM decidir o destino adequado da rede de fios cuja 
gestão e manutenção compete à PARTE B;».

 (6) Face ao exposto, esta doação — com certeza não se está 
a referir ao direito de propriedade da rede por fios nem a ne-
nhuns dos restantes direitos reais, pelas seguintes razões: 

a) — É vedado à «TV Cabo» o gozo dos direitos de proprie-
dade, disposição e fruição das coisas, constituindo uma «titula-
ridade completamente vácua».

b) — O acordo celebrado, limita-se no fundo, a afixar uma 
«etiqueta jurídica» sobre os equipamentos da rede por fios sem 
qualquer conteúdo empírico, no qual aparentemente, parece 
pertencer tudo à «TV cabo», mas que em todos os seus elemen-
tos práticos, em nada muda.

c) — Por isso, trata-se de um negócio destruído de efeitos 
reais sem haver alterações substantivas à situação prévia das 
partes que produziram um «falseamento» através da celebra-
ção de um «acordo» entre as mesmas. 

d) — Por outro lado, a admitir-se, por hipótese, que a rede é 
transferida para a «TV Cabo» por efeito do «Acordo», é com 
perplexidade que terá de se encarar o estipulado na cláusula 16 
que dispõe o seguinte:

«Se este Acordo expirar e não for renovado ou o Governo 
não celebrar novo contrato de prestação de serviços televisivos 
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管理和維護的線纜網絡無償贈與乙方，並不得附帶任何其他條件

或負擔，且為此無需另行簽署任何其他文件；若本協議續期，則由

乙方管理和維護的線纜網絡由澳門特別行政區政府作出適當的安

排及處理；」

因為第3/90/M號法律（《公共工程及公共服務批給制度的基

礎》）第22條第1款規定：

「第二十二條

（批給所使用財物的歸屬）

一、按十九條規定的任何方式而消滅的合約，其所涉及的財產

和權利歸屬批給人所有。

二、歸屬將按有關的合約規定行之，而合約內可載明付與承批

人的補償。

三、批給所涉及的財產，應在無任何責任或負担下交與批給

人。」

明顯地，「合作協議」第16條抵觸上引法律第22條的規定，

為此不能發生任何法律效果。

（7）關於贈與，值得特別指出下述幾個重點：

a）- 現行《民法典》第934條第1款規定：

「一、贈與為一合同，透過該合同，一人出於慷慨意願，使用自

己之財產為另一立約人之利益而無償處分一物或一項權利，又或

承擔一項債務。」

b）- 倘屬於集合物的贈與，《民法典》第936條第2款規定：

「二、然而，如贈與涉及贈與人仍繼續使用及收益之集合物，

則將來納入集合物之單獨物均視為已贈與之物，但另有意思表示

者除外。」

c）- 贈與的主要效果載於《民法典》第948條，其中規定：

「贈與之基本效力如下：

a）將物之所有權或將權利之擁有權移轉；

b）物之交付義務；

c）債務之承擔，只要此為合同之標的。」

d）- 如上文所述，「合作協議」第6條、第7條、第11條及第12

com a PARTE A, a PARTE A concorda em doar, a título 
gratuito, em 21 de Abril de 2014, à PARTE B a rede de fios 
cuja gestão e manutenção compete à mesma, sem qualquer 
contrapartida ou encargos, nem necessidade de assinatura 
de outros documentos para o efeito. Se houver renovação do 
presente Acordo cabe ao Governo da RAEM decidir o destino 
adequado da rede de fios cuja gestão e manutenção compete à 
PARTE B;»

Prevendo o n.º 1 do artigo 22.º da Lei n.º 3/90/M «Bases do 
Regime das Concessões de Obras Públicas de Serviços Públi-
cos» que:

«Artigo 22.º

(Reversão dos bens afectos à concessão)

1. Extinta a concessão por qualquer das formas previstas no 
artigo 19.º, reverte para o concedente a universalidade de bens 
e direitos que à mesma estiver afecta.

2. A reversão efectua-se nos termos estabelecidos no respec-
tivo contrato, o qual pode prever o pagamento de uma compen-
sação ao concessionário.

3. Os bens afectos à concessão devem ser entregues ao conce-
dente livres de quaisquer ónus ou encargos.»

Fácil é constatar que a cláusula 16 do «Acordo» viola o arti-
go 22.º da mencionada lei, por isso, a mesma cláusula não pode 
produzir quaisquer efeitos jurídicos.

(7) Sobre a questão da doação, importa indicar especialmen-
te alguns pontos essenciais:

a) Nos termos previstos no n.º 1 do artigo 934.º do vigente 
Código Civil, dispõe-se que:

«1. Doação é o contrato pelo qual uma pessoa, por espírito 
de liberalidade e à custa do seu património, dispõe gratuita-
mente de uma coisa ou de um direito, ou assume uma obriga-
ção, em benefício do outro contraente.»

b) Perante a doação de uma universalidade de facto temos 
a especialidade que consta do n.º 2 do artigo 936.º do Código 
Civil:

 «2. Incidindo, porém, a doação sobre uma universalidade de 
facto que continue no uso e fruição do doador, consideram-se 
doadas, salvo declaração em contrário, as coisas singulares que 
venham de futuro a integrar a universalidade.»

c) Quanto aos efeitos essenciais das doações encontram-se 
consagrados no artigo 948.º do Código Civil, onde se dispõe 
que:

 «A doação tem como efeitos essenciais:

a) A transmissão da propriedade da coisa ou da titulari-
dade do direito;

b) A obrigação de entregar a coisa;

c) A assunção da obrigação, quando for esse o objecto do 
contrato.»

d) — Como já foi referido, nas cláusulas 6, 7, 11 e 12 do 
«Acordo» estão criadas condições para reverter o usufruto 
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條將管理權交還予贈與人，即「公天服務商」，我們在此可以問：

這是否屬於保留用益權的贈與？《民法典》第953條第1款規定：

「一、贈與人有權為自己或第三人保留贈與財產之用益權。」

倘接受這個觀點，則必須同時遵守《民法典》第1410條的規

定：

「用益權終止後，用益權人應返還用益物予所有人，但不影響

有關可消耗物之規定之適用，且如屬可主張留置權之情況，則用益

權人可不作出上述返還。」

按照「合作協議」第16條的規定，雙方不願發生消滅用益權

的意願十分明顯，其中載明：

「16. 若本協議有效期屆滿而未續期，或澳門特別行政區政府

未同甲方簽署新電視服務合約，則甲方同意於2014年4月21日將由

乙方管理和維護的線纜網絡無償贈與乙方，並不得附帶任何其他

條件或負擔，且為此無需另行簽署任何其他文件；若本協議續期，

則由乙方管理和維護的線纜網絡由澳門特別行政區政府作出適當

的安排及處理；」

e）- 同樣地，面對上述的協議條款，在現實中難以遵守《民

法典》第955條的規定，其內容為：

「一、與人得訂定贈與物之歸還。

二、上述之歸還係在受贈人死亡後而贈與人仍生存之情況下發

生，或在受贈人及其全部直系血親卑親屬均死亡後而贈與人仍生

存之情況下發生；除在歸還條款中另有訂定外，視歸還只在後一種

情況下發生。

三、上條第二款第二部分及第三款之規定適用於歸還條款。

四、如基於可歸責於受贈人或其直系血親卑親屬之原因而使

該歸還條款不能履行，則造成此不履行情況之人須就其對贈與人

所造成之損害負責。」

故此，只有受贈人為自然人方能訂立上述返還贈與物的條

款，即在受贈人死亡後方能取回用益權，但明顯不屬於「有線公

司」與「公天服務商」之間的情況，毫無疑問，雙方的意願為將

贈與物返還予「公天服務商」——受制於一個條件：倘特區政府

將來不同「有線公司」續簽專營批給合同。

為此，不可能將雙方的行為定性為真正的、獲法律承認的

贈與。

（8）由此可知，只有有償贈與才可以引致線纜網絡的所有權

的移轉——但這並非立約雙方的真正意願。不難發現，雙方聲

ao doador, ou seja, aos «Anteneiros», e surge em seguida esta 
questão: poderá interpretar-se este dispositivo como uma re-
serva de usufruto, permitida na doação, por força do artigo 953.º, 
n.º 1?

 «1. O doador tem a faculdade de reservar para si, ou para 
terceiro, o usufruto dos bens doados.»

Mas se assim fosse, teria simultaneamente que admitir-se 
que se aplicaria o disposto pelo artigo 1410.º do Código Civil:

 «Findo o usufruto, deve o usufrutuário restituir a coisa ao 
proprietário, sem prejuízo do disposto para as coisas consu-
míveis e salvo o direito de retenção nos casos em que possa ser 
invocado.»

É bem claro que as partes não pretendem ver produzido 
qualquer efeito imperativo da extinção do usufruto de acordo 
com a cláusula 16 do «Acordo», que prevê o seguinte:

«Se este Acordo expirar e não for renovado ou o Governo 
não celebrar novo contrato de prestação de serviços televisivos 
com a PARTE A, a PARTE A concorda em doar, a título 
gratuito, em 21 de Abril de 2014, à PARTE B a rede de fios 
cuja gestão e manutenção compete à mesma, sem qualquer 
contrapartida ou encargos, nem necessidade de assinatura 
de outros documentos para o efeito. Se houver renovação do 
presente Acordo cabe ao Governo da RAEM decidir o destino 
adequado da rede de fios cuja gestão e manutenção compete à 
PARTE B;»

e) De igual modo, relativamente à cláusula acima menciona-
da, é difícil, na realidade, aplicá-la nos termos do artigo 955.º 
do Código Civil que dispõe o seguinte:

«1. O doador pode estipular a reversão da coisa doada.

2. A reversão dá-se no caso de o doador sobreviver ao do-
natário, ou a este e a todos os seus descendentes; não havendo 
estipulação em contrário, entende-se que a reversão só se veri-
fica neste último caso.

3. É aplicável à cláusula de reversão o preceituado na segun-
da parte do n.º 2 e no n.º 3 do artigo anterior.

4. Se o cumprimento da cláusula de reversão ficar impossibi-
litado por causa imputável ao donatário, ou seus descendentes, 
fica quem tenha dado causa ao incumprimento responsável 
perante o doador pelos danos que lhe tenha provocado.»

Assim, a tal cláusula de reversão é expressamente limitada 
pela Lei à doação a pessoa singular e somente para o caso em 
que o donatário falecer, o que não corresponde evidentemen-
te à situação entre a «TV Cabo» e os «Anteneiros». Não há 
dúvidas, porém, que a vontade real das partes é a de que a uni-
versalidade de bens regresse ao património do(s) anteneiro(s) 
— mas esta doação dependeria de uma condição resolutiva: a 
de o Governo da RAEM não renovar a concessão à TV Cabo.

Nestes temos, não é possível qualificar os actos praticados 
pelas partes como idóneos à produção de efeitos reais ou di-
zer que a doação ali feita é juridicamente reconhecida.

 (8) Pelo exposto, só uma doação onerada por encargos pode-
ria produzir a transferência dos direitos de propriedade sobre a 
rede por fios — mas essa não é a vontade real dos contraentes. 
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稱贈與，但真正的意圖是保留物權，明顯存在真意與表意不一

致。

（9）為此，雙方的「合作協議」不能產生物權移轉的效力，

極其量只能產生債權效力。

（10）結論：在考慮及分析「合作協議」時，既要考慮公法的

原理及規定，也要遵守私法的內容，尤其是《民法典》，故「合作

協議」不能產生物權移轉效力。

* * *

2. 「合作協議」所產生的真正效果為何？

（1）按照「合作協議」，「公天服務商」轉播「有線公司」提

供的電訊頻道訊號，這項活動明顯屬於轉批給的範圍，故無論

根據法律規定，或「專營合約」的規定，皆須獲得批給人（即政

府）的許可。

（2）至今，我們未見政府有任何許可行為——允許「公天服

務商」開展這種商業活動，當然，「公天服務商」還有其他問題

須解決——見後文的分析。

（3）將上述內容結合「合作協議」第17條的內容，情況就更

加複雜。第17條規定：

「17. 因本協議的簽署及乙方落實協議的內容，甲方確認乙方

已經完全執行中級法院2013年6月6日第TSI Nº 22/2013號判決書

決定中第I項第2點的命令；」

a）- 須知：引發訴訟的利益並非僅指「有線公司」的利益，亦

包括公共利益及澳門特區的利益。

b）- 違法轉播電視頻道訊號並非僅指抵觸「專營合同」，亦

包括抵觸法律的規定。

c）- 根據中級法院的裁定，各「公天服務商」被勒令停止轉

播未獲許可之電視頻道訊號，並非「有線公司」同意各「公天服

務商」轉播訊號就能解決問題，「有線公司」本身亦須符合特定

條件方能同意「公天服務商」作電視頻道訊號的轉播，其中包

括：

1）- 「有線公司」獲政府許可作出轉批給（須在《公報》上刊

登有關批示）；

2）- 「有線公司」獲電視頻道訊號所有權人同意其將訊號交

第三人轉播。

Não é difícil verificar que os contraentes declaram a realização 
de uma doação, mas a intenção real é a de conservar os direi-
tos reais. É óbvio que existe uma divergência entre a vontade 
real e a vontade aparente.

(9) Neste sentido, o «Acordo» não pode produzir efeitos de 
transmissão dos direitos reais, mas só efeitos meramente obri-
gacionais.

(10) Em suma: na consideração e análise do «Acordo», de-
vem ponderar-se os princípios e regras do Direito Público e 
cumprir igualmente o conteúdo do Direito Privado, especial-
mente do Código Civil. Por isso, o «Acordo» não pode produ-
zir efeitos de transmissão dos direitos reais.

* * *

2. Qual o verdadeiro efeito jurídico desse «Acordo»?

(1) Segundo o «Acordo», os «Anteneiros» retransmitem os 
sinais televisivos fornecidos pela TV Cabo e esta actividade 
pertence, obviamente, ao âmbito de uma subconcessão. Por-
tanto, nos termos, quer das disposições legais, quer do Contra-
to de concessão, para a realização da actividade acima referi-
da, é necessário obter a autorização do Concedente (isto é, o 
Governo).

  (2) Até agora, não se conhece qualquer acto de autorização 
do Governo — autorização aos «Anteneiros» — para desenvol-
ver este tipo de actividade comercial. É claro que, em relação 
aos «Anteneiros», existem outros problemas a resolver (Vide a 
análise mais adiante no presente relatório).

  (3) A situação fica mais complexa quando se combinar a 
análise acima apresentada com o teor da cláusula 17 do «Acor-
do». A cláusula 17 dispõe o seguinte: 

«A celebração do presente Acordo e o seu conteúdo imple-
mentado pela PARTE B é reconhecida pela PARTE A como 
cumprimento do ponto I-2. da decisão do Acórdão do TSI de 6 
de Junho de 2013;».

a) - É de referir que o interesse em causa na acção entre a 
TV Cabo e os «Anteneiros» não é só o da TV Cabo, abrangen-
do ainda o interesse público e o interesse da RAEM. 

b) - A transmissão ilegal de sinais televisivos não só viola o 
Contrato de Concessão, mas também as disposições legais.

c) - Segundo o acórdão do TSI, os «Anteneiros» são obriga-
dos a cessar a retransmissão de sinais televisivos não autoriza-
dos. A decisão do TSI não significa que os problemas possam 
ser resolvidos quando a retransmissão de sinais televisivos pe-
los «Anteneiros» se realiza com o consentimento da TV Cabo. 
A TV Cabo tem que satisfazer igualmente os seguintes requi-
sitos específicos, para poder concordar com a retransmissão 
acima referida:

1) — A TV Cabo deveria obter a autorização do Governo 
para a realização de subconcessão (o respectivo despacho teria 
que ser publicado no Boletim Oficial da RAEM);

2) — A TV Cabo deveria obter o consentimento dos titulares 
dos sinais televisivos para a retransmissão dos mesmos sinais 
por parte de terceiros.
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（4）「有線公司」在「合作協議」中稱透過該協議已執行中

院判決，這明顯屬不當，「電信局」有義務界定所採取的措施是

否真正執行法院的判決，但「電信局」並非這份「合作協議」的簽

約方，而且無作具體說明：哪些措施及具體內容為執行法院的判

決？ 

（5）即使我們假設上引的「合作協議」能產生預期的效

果——執行中級法院的判決，但程序屬違法，因為：

a）- 「電信局」從無介入這份協議，而「電信局」又無獲政

府批准處理「轉批給」，結果就是用一個表面合法、實質違法的

行為製造假象，以執行中級法院的判決。

b）- 事實上，「電信局」必須作為「合作協議」12（或同類文

件）的簽字一方，但前提是獲政府批准處理「轉批給」，並須在

《公報》上刊登有關內容[見5月14日第3/90/M號法律（《公共工

程及公共服務批給制度的基礎》）第24條c項，結合同一法律第

23條第1款e項]。

c）- 「電信局」在新聞稿中所謂「同意」「有線公司」及「公

天服務商」訂立的「合作協議」並不足夠，因為雙方合作的前提

要件至今還未存在。

d）- 另外，「公天服務商」是否具備法定條件成為轉承批一

方亦是一個重點問題——見後文分析。

* * *

3. 「合作協議」是否真正執行中級法院的合議庭裁判？

關於這一點，我們必須先了解訴訟方當時的主張及陳述，以

及法院最後的認定結論。

（1）「電信局」局長在中級法院（第22/2013號合議庭裁判）

審理的案件中曾作出以下陳述（等同於容許）：

“Aquando do início das emissões de radiodifusão televisiva 

em Hong Kong, nos anos 60 do século passado, surgiu a ne-

cessidade de instalar equipamentos de recepção de radiocomu-

nicações, vulgo antenas, nos topos das casas ou dos edifícios, 

  (4) A TV Cabo expressou, no «Acordo», que já implemen-
tou a decisão do TSI através do mesmo «Acordo». É óbvio 
que isso é inadequado. A DSRT tem o dever de definir se as 
medidas acima referidas tomadas por ambos os contraentes 
correspondem ou não à execução efectiva da decisão do TSI. 
Todavia, a DSRT não foi um dos contraentes deste «Acordo», 
nem procedeu à explicação concreta de: quais medidas e conte-
údo concreto do «Acordo» que são para a execução do acórdão 
do TSI.

  (5) Ainda que se admita que o «Acordo» acima citado po-
deria produzir os efeitos desejados, ou seja, a execução da deci-
são do TSI, o respectivo procedimento é ilegal pelas seguintes 
razões:

(a) A DSRT não intervém no «Acordo» e não obteve a au-
torização do Governo para a «subconcessão». E o resultado é 
o seguinte: um acto aparentemente legal mas efectivamente 
ilegal, produzindo uma imagem falsa de execução da decisão 
do TSI.

(b) — De facto, a DSRT devia ser um dos contraentes do 
«Acordo»12 (ou documento com natureza equivalente). No 
entanto, antes da celebração de tal documento, a DSRT devia 
obter a autorização do Governo para a «subconcessão» e o 
respectivo acto teria que ser publicado no Boletim Oficial da 
RAEM [Vide a alínea c) do artigo 24.º e a alínea e) do n.º 1 do 
artigo 23.º da Lei n.º 3/90/M, de 14 de Maio (Bases do regime 
das concessões de obras públicas e serviços públicos)].

 (c) — A DSRT, em notas de imprensa, referiu que «concor-
dou» com o «Acordo» celebrado entre a TV Cabo e os «Ante-
neiros». No entanto, essa afirmação não é suficiente, uma vez 
que os pressupostos de cooperação entre as duas partes ainda 
não existem.

(d) — Por outro lado, os «Anteneiros» possuem os requisitos 
legais para ser subconcessionários? Isso também constitui uma 
questão nuclear — vide a respectiva análise mais adiante no 
presente relatório.

* * *

3. A celebração desse «Acordo» representa realmente um 
estrito cumprimento da Decisão do Tribunal de Segunda Ins-
tância?

Em relação a esta questão, temos que conhecer as opiniões e 
alegações dos participantes processuais e a conclusão final do 
Tribunal.

(1) Na apreciação do caso no TSI (Acórdão n.º 22/2013), o 
Director da DSRT apresentou a seguinte alegação (consideran-
do tolerável a situação):

«Aquando do início das emissões de radiodifusão televisiva 
em Hong Kong, nos anos 60 do século passado, surgiu a ne-
cessidade de instalar equipamentos de recepção de radiocomu-
nicações, vulgo antenas, nos topos das casas ou dos edifícios, 

–––––––
12 嚴格言之，倘「電信局」介入，不應稱為「合作協議」，因為「電信

局」為監管一方。

–––––––
12 Em termos rigorosos, se a DSRT interviesse no Acordo, então o 

documento não deveria ser chamado “Acordo”, uma vez que a DSRT 
é a parte de fiscalização.
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e consequente ligação a cada uma das fracções autónomas - 
caso se tratasse de edifício - para receber o sinal e visualizar as 
emissões de radiodifusão televisiva sendo que, mais tarde, a 
esses canais de Hong Kong juntar-se-iam os canais públicos de 
Macau (TDM) e alguns do Interior da China.

Tal actividade não é ilegal tão pouco está sujeita a qual-
quer tipo de licenciamento , aliás, qualquer pessoa é livre de 
instalar em sua casa uma antena, com as respectivas ligações, 
e de efectuar a sua manutenção, sem necessitar de qualquer 
licença, nem mesmo da autorização governamental prevista no 
Decreto-Lei n.º 18/83/M, de 12 de Março, uma vez que o seu 
artigo 7.º,n.º 1, alínea b) a dispensa expressamente em caso de 
receptores do serviço de radiodifusão sonora e televisiva.”

【中文譯意：

當上世紀60年代香港開始電視廣播的時候，也帶來了在房屋

或樓宇頂部安裝無線電通訊接收設備及民用天線的需要，如果是

樓宇的情況，還需要將線路連接到每個獨立單位以接收信號並將

電視廣播信號視像化，之後又加入了澳門公共頻道（澳廣視）以及

一些中國內地頻道。

上述行為並不違法且不需要任何形式的准照，任何人都可以

自由地在其屋內安裝天線及相應之線路並進行維護，且不需要任

何准照或3月12日第18/83/M號法令所規定的政府准許，因為該法

令第7條第1款b項規定聲音及電視無線電傳播服務的接收器豁免政

府准許。】

（2）經過調查後，中級法院視為已證明的事實列中包括下

述一條：

“19.º Os 2.º a 7.º Requeridos não obtêm qualquer licen-
ciamento  junto do Governo da R.A.E.M., para fornecer aos 
residentes sinais televisivos transmitidos por terceiros autoriza-
dos.”

「第19條：第二至第七被聲請人無獲得政府的任何准照許可，

以便將獲第三人許可的電視訊號提供予澳門居民。」

（3）中級法院在裁判書中又指出：

“Também nós somos a estranhar – embora tal não nos com-
pita – como é possível conceder um exclusivo de um serviço, 
para mais sem concurso público, que toca de perto no con-
forto e bem-estar de uma maioria da população, permitindo-
-se a prática de tarifas que nem todos podem suportar, sem que 
aqueles interesses da população sejam devidamente acautela-
dos.

A legalidade do contrato não vem posta em causa.

Por outro lado, não só se impõe o seu cumprimento, como 
se impõe o acatamento das regras reguladoras da captação e 
redistribuição licenciada dos sinais televisivos , só nos regendo 
o primado da lei, dessa forma não se deixando de proteger a 
própria autoridade do Governo, pois de outra forma premiar-
-se-iam os contraventores e o não acatamento da ordem e da 
legalidade, permitindo o exercício de actividades económicas e 
a prestação de serviços à margem da devida regulação.

e consequente ligação a cada uma das fracções autónomas - 

caso se tratasse de edifício — para receber o sinal e visualizar 

as emissões de radiodifusão televisiva sendo que, mais tarde, a 

esses canais de Hong Kong juntar-se-iam os canais públicos de 

Macau (TDM) e alguns do Interior da China.

Tal actividade não é ilegal tão pouco está sujeita a qual-

quer tipo de licenciamento, aliás, qualquer pessoa é livre de 

instalar em sua casa uma antena, com as respectivas ligações, 

e de efectuar a sua manutenção, sem necessitar de qualquer 

licença, nem mesmo da autorização governamental prevista no 

Decreto-Lei n.o18/83/M, de 12 de Março, uma vez que o seu 

artigo 7.o, n.o1, alínea b) a dispensa expressamente em caso de 

receptores do serviço de radiodifusão sonora e televisiva.»

(2) Após a apreciação do TSI, os factos provados incluem o 

seguinte: 

«19.o Os 2.o a 7.o Requeridos não obtêm qualquer licen-

ciamento junto do Governo da R.A.E.M., para fornecer aos 

residentes sinais televisivos transmitidos por terceiros autoriza-

dos.»

(3) Na decisão judicial, o TSI indica o seguinte:

«Também nós somos a estranhar — embora tal não nos com-

pita — como é possível conceder um exclusivo de um serviço, 

para mais sem concurso público, que toca de perto no con-

forto e bem-estar de uma maioria da população, permitindo-

-se a prática de tarifas que nem todos podem suportar, sem que 

aqueles interesses da população sejam devidamente acautela-

dos.

A legalidade do contrato não vem posta em causa.

Por outro lado, não só se impõe o seu cumprimento, como 

se impõe o acatamento das regras reguladoras da captação e 

redistribuição licenciada dos sinais televisivos, só nos regen-

do o primado da lei, dessa forma não se deixando de proteger a 

própria autoridade do Governo, pois de outra forma premiar-

-se-iam os contraventores e o não acatamento da ordem e da 

legalidade, permitindo o exercício de actividades económicas e 

a prestação de serviços à margem da devida regulação.
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Persistir na tese da complacência com a situação de facto 
existente seria o mesmo que dizer que há que pactuar com uma 
dada situação de natureza criminógena ou anti-social só por-
que dela tira proveito um significativo sector da população. Isto 
é um absurdo absoluto. Ninguém pode defender um superior 
interesse público baseado no não acatamento da lei.

Mas mesmo que se entendesse que particulares especificida-
des da RAEM e necessidades da população mereceriam uma 
tutela ao nível de uma liberalização no acesso aos sinais de 
televisão (fosse por uma resolução do contrato, fosse por uma 
renegociação do mesmo, fosse por uma liberalização do sec-
tor, fosse por uma compensação aos cidadãos, não seria caso 
virgem -, fosse por uma revisão dos valores da tarifas cobradas 
aos utentes, o que se afigura, em termos meramente abstractos, 
porventura, exorbitante e incomportável por um sector signi-
ficativo da população), essa é outra questão que não cabe aos 
tribunais resolver, sob pena de se imiscuírem ilegitimamente 
na acção governativa . Aos tribunais cabe, neste particular as-
sunto, decidir de acordo com os critérios legais que mais não 
são do que aplicação do diversos diplomas pertinentes e do que 
foi definido e contratualizado, politica e administrativamente 
assumido pelo próprio Governo, reforçando assim a sua pró-
pria autoridade.

Em suma, diremos que não pode haver superior interesse 
público na ilegalidade , sob pena de as disposições legais e con-
tratuais terem de ser postergadas, o que só pode acontecer em 
nome de uma ordem normativa de natureza e valor superior.”

【中文譯意：

我們不得不質疑——雖然這不屬於法院的管轄範圍——為何

一項與大多數居民的生活品質息息相關的服務，其專營權的批給

在未公開招標的情況進行，並設立了不是所有人都可以接受的收

費標準，使得民眾的利益沒有被適當保護。

然而有關合同並不因此而喪失合法性。

相反，我們要遵守該合同，也要遵守合法接收及轉播電視信號

的規定。我們只有依法辦事，才能保全政府的權威，否則會讓違法

者嚐到不遵守秩序和法律的甜頭並且導致經濟活動及服務業的規

管處於風險之中。

若僅因為現時的狀況惠及相當一部分市民便出於善意對其維

持不變，無異於向犯罪及反社會的現象作出妥協。沒有人能夠在不

遵守法律的情況下維持一個高級公共利益。

即使認為有必要保護澳門居民獲取電視信號的自由（或通過

對合同的解決或再協商，或通過對該行業的放開，或通過對市民的

補償——已有先例——或通過重訂收費標準，因現有標準以其對

民生之重要性角度考慮似乎過高），法院也無權對這個問題作出干

涉，否則屬不當干涉政府行為。在本案中法院僅有權根據法律規定

確保相關法律的適用、合同內容的確定以及政府政策管理方面的

責任義務，以此鞏固其權威。 

總的來說，我們認為違法行為中不存在更重要的公共利益，否

則將等同於不遵守法律及合同之規定，而這種不遵守情況只在違反

比彼等更高位階的規定時才會發生。】

Persistir na tese da complacência com a situação de facto 

existente seria o mesmo que dizer que há que pactuar com uma 

dada situação de natureza criminógena ou anti-social só por-

que dela tira proveito um significativo sector da população. Isto 

é um absurdo absoluto. Ninguém pode defender um superior 

interesse público baseado no não acatamento da lei.

Mas mesmo que se entendesse que particulares especificida-

des da RAEM e necessidades da população mereceriam uma 

tutela ao nível de uma liberalização no acesso aos sinais de 

televisão (fosse por uma resolução do contrato, fosse por uma 

renegociação do mesmo, fosse por uma liberalização do sec-

tor, fosse por uma compensação aos cidadãos, não seria caso 

virgem -, fosse por uma revisão dos valores da tarifas cobradas 

aos utentes, o que se afigura, em termos meramente abstractos, 

porventura, exorbitante e incomportável por um sector signifi-

cativo da população), essa é outra questão que não cabe aos 

tribunais resolver, sob pena de se imiscuírem ilegitimamente 

na acção governativa. Aos tribunais cabe, neste particular 

assunto, decidir de «Acordo» com os critérios legais que mais 

não são do que aplicação do diversos diplomas pertinentes e 

do que foi definido e contratualizado, politica e administrativa-

mente assumido pelo próprio Governo, reforçando assim a sua 

própria autoridade.

Em suma, diremos que não pode haver superior interesse 

público na ilegalidade, sob pena de as disposições legais e 

contratuais terem de ser postergadas, o que só pode acontecer 

em nome de uma ordem normativa de natureza e valor supe-

rior.»
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（4）由此可知，按照中級法院的理解：電視頻道訊號轉播須

獲行政許可（但不應與接收訊號的行為混淆）；現在爭議的並非

接收電視頻道訊號，而是以有償方式轉發訊號，不論是用天線

方式或有線方式將電視頻道訊號轉送給第三人，皆須獲得許可

（行政准照）。

（5）關於這一點，現行的法律制度有明確規定，其中包括：

a）- 9月4日第8/89/M號法律第12條規定：

「第十二條

（電視廣播）

電視廣播為一項公共服務，係透過批給合同行使之。」

b）- 同一法律第14條亦規定：

「第十四條

（承批公司）

一、電視廣播事業得批與主辦事處設於澳門，從事所承批事業

及在信譽技術水平及財政能力上均有保證的任何一個以公司形式

組成的法人。

二、承批合約得批准承批公司單獨或與其他機構合作從事與

主要業務有關的其他補充業務，主要為：

a. 錄製、出售及出租錄音帶及錄影帶；

b. 出版及出售與電視廣播及宣傳其活動有關的刊物；

c. 洽商節目的贊助；

d. 出租製作塲所與外間的製作公司。

三、在例外情況下，承批公司可為公權或公用的集體。」

c）- 第2條第4款亦規定：

「第二條

（使用之依據及頻段）

（⋯⋯）；

4. Pelo exposto, segundo a interpretação do TSI: a retrans-
missão de sinais televisivos tem que ser realizada com a ob-
tenção de licenciamento administrativo (mas não se deve con-
fundir esta retransmissão com a mera recepção de sinais televi-
sivos); o objecto do presente litígio não é a recepção de sinais 
televisivos, mas sim a actividade onerosa de retransmissão de 
sinais televisivos a terceiros, quer captados por antena, quer 
fornecidos por fios, a qual carece de licenciamento (licença 
administrativa). 

5. Sobre a mesma questão, no ordenamento jurídico vigente 
há disposições claras, incluindo:

a) Nos termos do artigo 12.º da Lei n.º 8/89/M, de 4 de Se-
tembro:

«Artigo 12.º

(Radiodifusão televisiva)

      «A radiodifusão televisiva constitui um serviço público e 
é exercida ao abrigo de um contrato de concessão.»

b) O artigo 14.º da mesma Lei dispõe:

«Artigo 14.º

(Concessionárias)

1. A actividade de radiodifusão televisiva pode ser concedida 
a qualquer pessoa colectiva que se constitua sob forma societá-
ria, tenha sede em Macau, por objecto o exercício da actividade 
a conceder e ofereça garantias de idoneidade, qualificação téc-
nica e capacidade financeira.

2. O contrato de concessão pode autorizar as concessioná-
rias a exercer outras actividades complementares conexas com 
a actividade principal, por si ou em associação com outras en-
tidades, nomeadamente:

a) Gravação, venda e aluguer de registos de som ou imagem;

b) Edição e comercialização de publicações relacionadas 
com a radiodifusão e a divulgação da actividade desenvolvida;

c) Comercialização do patrocínio de programas;

d) Arrendamento de estúdios para produções externas.

3. Em casos excepcionais, podem ser concessionárias pesso-
as colectivas de direito público ou utilidade pública.»

c) — Nos termos do n.º 4 do artigo 2 do mesmo diploma:

«Artigo 2.º

(Suporte e faixas de utilização)

(…);
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四、在不妨碍上數款規定情況下，視、聽廣播得透過由同軸或

光纖所組成之轉送網為之，其設立及經營條件，將由法令予以管

制。

（⋯⋯）。」

（6）綜上所述：

（a）- 轉播電視頻道訊號屬轉批給的範圍。

（b）- 即使用有線方式轉播訊號，結果亦一樣。

（c）- 這種活動只能由技術及財政能力適格的法人（公司）

經營。

（7）為此，「電信局」應向行政長官提出建議 ─ 建議批准

「公天服務商」按轉批給的制度進行活動。

（8）「專營合約」第45條亦規定：

「第四十五條

（私人纜網）

一. 專營人可與在樓宇設立的私人纜網的所有人訂立互聯協

議，以向繳費用戶提供有線電視地面服務，但該等網絡必須具備適

當的技術條件。

二. 上款所述的技術條件，由電信當局負責評估。」

故首先的工作是令「公天服務商」的「身分」合規化——有

條件成為「轉承批人」——即符合上述三項要件。

這個「合規化程序」只能由「電信局」處理，即向各「公天

服務商」發出經營有關業務的行政准照。當然，須審查及認定各

「公天服務商」是否符合所有法定的條件。

（9）為此，單憑這份「合作協議」根本未能完全解決現存的

問題，亦不能視為完全執行中級法院的合議庭裁判。

（10）「電信局」在其發出的多份新聞稿中，多次強調「嚴格

執行法院的判決」，但按照有關「合作協議」的內容，很明顯「有

線公司」與「公天服務商」之間達成的可能屬於一個「虛偽的協

議」——表面內容與實質內容不一致，表意與真正意圖不一致。

（11）是否因此損害第三人利益？是否存在第三人？例如特

4. Sem prejuízo do estabelecido nos números anteriores, a 
difusão televisiva e sonora pode fazer-se através de uma rede de 
distribuição constituída por cabos coaxiais ou fibras ópticas, 
cuja instalação e condições técnicas de exploração constarão 
de diploma regulamentar.

(…);»

(6) Pelo exposto, resumimos o seguinte:

(a) — O exercício da actividade de redistribuição de sinais 
televisivos faz-se ao abrigo da figura de subconcessão.

(b) — A situação é mesma quando a redistribuição de sinais 
televisivos é feita com recurso a redes de cabos;

(c) — A actividade só pode ser exercida por pessoas colecti-
vas (sociedades) idóneas, tecnicamente qualificadas e dispondo 
de capacidade financeira.

(7) Neste sentido, a DSRT deve propor ao Chefe do Executi-
vo a autorização aos «Anteneiros» para exercer a actividade no 
âmbito do regime de subconcessão.

(8) Nos termos do artigo 45.º do Contrato de Concessão:

«Cláusula quadragésima quinta

(Redes de cabo privadas)

Um. A Concessionária poderá estabelecer acordos de inter-
ligação com os proprietários de redes de cabo privadas instala-
das em edifícios, para a prestação do STTvS aos subscritores, 
desde que aquelas redes possuam as condições técnicas ade-
quadas.

Dois. A avaliação das condições técnicas a que se refere o 
número anterior compete à Autoridade de Telecomunicações.»

Portanto, o que se deve realizar primeiramente é a regulari-
zação da «qualidade» dos «Anteneiros», permitindo-lhes obter 
as condições para serem subconcessionários, ou seja, satisfaze-
rem os três tipos de requisitos acima referidos.  

Este procedimento de regularização só pode ser efectuado 
pela DSRT, isto é, a DSRT atribui a licença administrativa aos 
«Anteneiros» para exercício da respectiva actividade. É claro 
que a DSRT tem que avaliar e reconhecer se os «Anteneiros» 
satisfazem ou não todos os requisitos previstos pela lei.

(9) Por isso, o «Acordo» em causa não pode resolver com-
pletamente os problemas existentes, nem pode ser considerado 
como dando execução completa ao acórdão do TSI.

(10) A DSRT salientou, repetidamente em notas de impren-
sa, o «rigoroso cumprimento do Acórdão». No entanto, se-
gundo o teor do «Acordo», é óbvio que o «Acordo» celebrado 
entre a TV Cabo e os «Anteneiros» constitui provavelmente 
um «acordo simulado» — há uma divergência entre o conteúdo 
aparente e o conteúdo efectivo e a divergência entre a vontade 
aparente e a vontade real.

(11) Neste sentido, serão prejudicados os interesses de tercei-
ros? Estão envolvidos terceiros? Apesar de existirem dúvidas, 
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區或消費者？雖然仍存在一定的疑問，但由於同解決現存問題的

關連性不強，故我們在此不作深入的分析。

* * *

II - 「公天服務商」本身面對的法律問題：

1. 根據9月4日第8/89/M號法律第14條的規定，經營電信業

務的實體須以公司名譽作出，現時並非所有「公天服務商」皆符

合這一項規定。

2. 為此，「公天服務商」如欲繼續經營這項業務，最簡單的

方法是轉為以一人有限公司方式設立及經營，同時明確列出其公

司的宗旨，藉此改變現時以個人名義經營的方式。

3. 同時，向「電信局」申請以轉承批人的身分經營電視頻道

訊號的轉播業務，並由「電信局」作出評定。

4. 另外，「電信局」須對申請人的財政及技術能力作出評

定，然後呈請行政長官批准（或不批准）。

最後，值得補充兩點內容：

1. 圍繞紛爭的其他問題仍然不少，例如電視頻道的數目等，

但由於這並非投訴的關鍵，而且可隨時透過「有線公司」與「公

天服務商」間協商，再加上政府主管部門的介入作出調整，且現

階段「公署」掌握的資料有限，故暫不在此報告內作詳儘的分

析。

2. 同樣地，倘本報告的基礎問題獲得解決，關於澳門廣播電

視股份有限公司模擬及高清訊號的傳送及轉播問題，亦不難處

理，主管部門應有條件妥善解決之。

* * *

第四部分：解決問題的方案

據上論結，為解決「有線公司」與「公天服務商」之間的問

題及執行中級法院的判決，主管部門必須遵從下列步驟及採取

相關措施：

（1）- 「公天服務商」應主動向「電信局」申請行政許可，以

獲准經營轉播電視頻道訊號的業務；

isso não tem uma ligação forte com os problemas a resolver no 
relatório e, por isso, não realizamos aqui uma análise profunda 
sobre aquelas dúvidas.

* * *

II — Questões jurídicas que os «Anteneiros» neste momen-
to enfrentam:

1. Nos termos do artigo 14.º da Lei n.º 8/89/M, de 4 de Setem-
bro, as entidades que exploram a actividade de radiodifusão te-
levisiva devem revestir a forma de sociedade. No entanto, nem 
todos os «Anteneiros» actualmente existentes satisfazem este 
requisito.

2. Por isso, no caso de os «Anteneiros» pretenderem continu-
ar a exercer a actividade, a solução mais simples é estabelecer 
sociedades unipessoais limitadas para o exercício da actividade 
acima referida e definir igualmente os seus objectivos, para 
substituir o actual modelo de exercício de actividade em nome 
individual.

3. A par disso, os «Anteneiros» devem requerer, junto à 
DSRT, a qualidade de subconcessionários para exercício da 
actividade de retransmissão de sinais televisivos. Cabe à DSRT 
a avaliação do respectivo requerimento.

4. Para além disso, a DSRT tem que avaliar a capacidade 
financeira e técnica dos requerentes e apresentar ao Chefe do 
Executivo proposta para a autorização (ou indeferimento).

Finalmente é de acrescentar os seguintes dois pontos:

1. Ainda existem outros problemas envolvidos no litígio, 
por exemplo, o número de canais televisivos. No entanto, estes 
problemas não constituem o núcleo da queixa e podem ser ne-
gociados entre a TV Cabo e os «Anteneiros». A par disso, os 
serviços competentes do Governo podem intervir para o devi-
do ajustamento e, devido à limitação das informações detidas 
pelo CCAC, não realizamos aqui uma análise profunda.

2. Desta forma, no caso de se resolverem os problemas nucle-
ares do presente relatório, não é difícil tratar a questão sobre a 
difusão e a retransmissão dos sinais do sistema analógico e de 
alta definição da TDM - Teledifusão de Macau, S.A.. Os servi-
ços competentes devem ter condições para resolver a questão 
de forma adequada.

* * *

Parte IV: Soluções relativas aos problemas

De acordo com o exposto no presente relatório, para resol-
ver os problemas entre a TV Cabo e os «Anteneiros», bem 
como executar a decisão judicial do TSI, os serviços compe-
tentes devem seguir os seguintes passos e tomar as respectivas 
medidas: 

(1) — Os «Anteneiros» devem requerer, por sua iniciativa, 
o licenciamento administrativo junto da DSRT, para obter a 
autorização do exercício de actividade de retransmissão de 
sinais televisivos;
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（2）- 「公天服務商」還需承諾在指定期間內轉為有限公司

（例如：一人有限公司），以符合現行法律的規定；

（3）- 「電信局」應向行政長官建議批准「有線公司」以轉

批給方式與十五家「公天服務商」合作；

（4）- 「有線公司」應向行政長官申請批准其作出轉批給，

以便與十五家「公天服務商」展開合作；

（5）- 與此同時，「電信局」應在《澳門特別行政區公報》上

刊登行政長官批准轉批給的批示及有關要求；

（6）- 「電信局」應將「有線公司」與「公天服務商」簽訂

的、獲政府核准的轉批給合同在《澳門特別行政區公報》上刊

登。

* * *

鑒於事情的迫切性（涉及執行中級法院判決13及重新考慮行

政機關的部分決定）將本報告通知　行政長官閣下，以便考慮

有關建議及執行。

* * *

二Ｏ一三年九月十八日於廉政公署。

廉政專員

馮文莊 

個案二

投訴「行政不作為」及公共行政機關資助社團／個人的監管

措施的分析的第二份報告

要旨：

• 政府資助社團所引發的問題；

• 社團資助與結社自由的關係；

• 資助社團的準則、流程及數額應否檢討；

• 應否完善對受資助社團的監督。

* * *

(2) — Os «Anteneiros» devem comprometer-se a adoptar a 
forma societária (por exemplo, sociedades por quotas unipes-
soais), para satisfazer os requisitos exigidos pela lei vigente;

(3) — A DSRT deve propor ao Chefe do Executivo a auto-
rização para que a TV Cabo coopere com os 15 «Anteneiros» 
sob a forma de subconcessão;

(4) — A TV Cabo deve solicitar a autorização para subcon-
cessão, e desenvolver a cooperação com os 15 «Anteneiros»;

(5) — A par disso, a DSRT deve publicar, no Boletim Ofi-
cial da RAEM, o despacho do Chefe do Executivo sobre a 
subconcessão e os respectivos requisitos;

(6) — A DSRT deve publ icar, no Bolet im Of icia l da 
RAEM, o contrato de subconcessão celebrado entre a TV 
Cabo e os «Anteneiros» e autorizado pelo Governo.

* * *

Vista a urgência do caso (envolvendo a execução da decisão 
judicial do Tribunal de Segunda Instância13 e a reconsidera-
ção parcial da decisão da Administração), comunica-se a sua 
Excelência, o Chefe do Executivo o presente relatório, para 
consideração e execução das respectivas recomendações.

* * *

Comissariado contra a Corrupção, aos 18 de Setembro de 
2013.

O Comissário contra a Corrupção

Fong Man Chong

Caso II

Segundo relatório sobre a análise efectuada à queixa relacio-
nada com a omissão administrativa e às respectivas diligên-

cias para fiscalizar a atribuição de apoio financeiro pelos 
Serviços Públicos a associações / indivíduos

Sumário:

• Problemas que surgiram na atribuição de apoio financei-
ro do Governo a associações;

• A relação entre a atribuição de apoio financeiro a asso-
ciações e a liberdade de associação;

• Deve ou não proceder-se à revisão do regime de atribui-
ção de apoio financeiro, especialmente no que diz respei-
to às regras de apreciação, aos respectivos procedimentos 
e ao valor de subsídio a atribuir;

• Deve ou não proceder-se ao aperfeiçoamento da fiscaliza-
ção das associações beneficiárias.

* * *

–––––––
13   一旦出現執行判決的問題，將按《行政訴訟法典》第174條及續後

條文規定的制度處理。

–––––––
13 No caso de haver dúvidas sobre a execução de decisão judicial, 

aplica-se o regime previsto no artigo 174.º e seguintes do Código de 
Processo Administrativo Contencioso.
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前言： 本報告早於2013年5月份已完成，但由於當時「公署」

突然接獲幾宗涉及政府公共部門資助社團及個人的

投訴，為了使「公署」對政府資助社團的事宜有更全

面的了解，尤其是在資助準則、程序及監管方面，故

「公署」決定先分析及解決這幾宗投訴個案，以便對

政府公共部門資助社團及個人有較深入及全面的了

解後才繼續處理本投訴個案。在堅守「公署」獨立運

作及獨立辦案的前提下，同時也遵守辯論原則，政府

的代表後來亦與「公署」代表就公共部門資助社團的

事宜舉行會議，使「公署」更清晰掌握政府在這方面

的立場及取向。

 嗣後，「公署」按既定的程序完成分析本投訴，並已

將本報告的內容通知投訴人；與此同時，「公署」亦

決定公布本報告的內容，俾眾知悉，使公眾對有關問

題有較清楚的了解。

* * *

第一部分：事由

一、新澳門學社（下稱「投訴人」）於2012年9月11日向廉政

公署（下稱「公署」）投訴，指政府在落實8月9日第2/99/M號法

律第19條方面存在不作為的情況，要求「公署」介入及促使政府

履行有關的規定。

二、「公署」經調查及分析後作成有關報告，並於2012年11

月8日通知投訴人。

三、投訴人於2013年1月17日（原文為「二零一二年」，應為筆

誤）致函「公署」，內容如下：

「新澳門學社在2012年9月11日向廉政公署投訴特區政府自回

歸以來未有根據2/99/M號法律《結社權規範》第十九條規定，在

Nota prévia: O presente Relatório ficou concluído em Maio 
de 2013. No entanto, tendo em atenção as quei-
xas entretanto recebidas pelo CCAC referentes 
à atribuição de apoio financeiro pelos Serviços 
Públicos a associações e particulares, e a fim 
de conhecer melhor o assunto tratado nessas 
mesmas queixas, nomeadamente o critério de 
atribuição de subsídios pelos Serviços Públi-
cos, os respectivos procedimentos e as medidas 
que permitem o seu controlo, o CCAC resol-
veu proceder à análise das referidas queixas 
com vista à sua resolução, o que lhe permitiria 
obter um conhecimento relativamente profun-
do e global sobre a atribuição de subsídios do 
Governo a associações e particulares antes de 
dar continuidade ao tratamento do presente 
caso. Partindo do princípio de que o CCAC 
funciona como órgão independente e desenvol-
ve com independência o seu trabalho de inves-
tigação, e em observância ao princípio da dis-
cussão, representantes do Governo e do CCAC 
reuniram-se posteriormente para a discussão 
do assunto relativo à atribuição de apoios fi-
nanceiros a associações por parte dos Serviços 
Públicos, o que permitiu ao CCAC conhecer 
de forma clara a posição e o entendimento do 
Governo sobre esta matéria.

Seguidamente, o CCAC concluiu a análise do 
presente caso, cumprindo os procedimentos es-
tabelecidos, e notificou o queixoso do teor do 
presente relatório. Do mesmo modo, o CCAC 
resolveu tornar público o conteúdo do relató-
rio, por forma a que o público ficasse melhor 
elucidado sobre o assunto.

* * *

Parte I: Assunto

1. A Associação Novo Macau, adiante designada por quei-
xosa, apresentou em 11 de Setembro de 2012 uma queixa ao 
CCAC, alegando a existência de uma omissão administrativa 
no que se refere à concretização do previsto no artigo 19.º da 
Lei n.º 2/99/M, de 9 de Agosto e solicitando a intervenção do 
CCAC com vista ao cumprimento do estatuído no citado diplo-
ma.

2. Realizadas as investigações e análise, o CCAC elaborou 
o respectivo relatório e notificou em 8 de Novembro de 2012 a 
queixosa.

3. A queixosa dirigiu ao CCAC uma carta datada de 17 de 
Janeiro de 2013 (que no original, por lapso, faz referência a 
2012) com o seguinte conteúdo:

«A Associação Novo Macau apresentou em 11 de Setembro 
de 2012 uma queixa ao Comissariado contra a Corrupção 
(CCAC), alegando o não cumprimento por parte do Governo 
da RAEM, desde a transferência de poderes, do disposto no 
artigo 19.º da Lei n.º 2/99/M, lei que regula o direito de asso-
ciação, nomeadamente no que se refere à fixação, anualmente, 
de um valor para efeito de publicação das contas na imprensa 
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每年公布一金額，若有社團收取公共部門的資助超過該金額，須將

年度帳目一個月內公布在澳門的報章上。

新澳門學社在2012年底收到 貴署分析回覆，卻竟然誤以為

現時公共部門根據54/GM/97號批示在政府公報上刊登每獲資助

社團項目的方式，已『落實』了2/99/M號法律相關的規定。

新澳門學社對於廉政公署這次回覆犯上如此草率的誤解，深

感詑異。特初步呼籲廉政當局立即檢討糾正，以免辜負公眾的期

望。茲發表聲明如下：

一、新澳門學社在2012年9月11日向廉政公署投訴要求實現

2/99/M號法律《結社權規範》第十九條規定，以便落實獲高額資助

之社團主動每年於報紙上刊登帳目，毫無疑問是指社團本身的收

支帳目（應包括活動開支、社團辦公室租金、人員開支以及各項政

府資助等等），而54/GM/97號批示只是規定在政府公報上公開公

共部門每次主動批出的項目，兩者實質內容完全不同。

二、2/99/M號法律（即有要求社團主動每年於報紙上刊登帳

目的條文）的法律位階高於54/GM/97號批示，後者不能完全取代

前者；

三、廉政公署這一次分析回覆，竟然誤以為公共部門根據54/

GM/97號批示在政府公報上刊登每獲資助社團項目的方式，已

『落實』了2/99/M號法律相關的規定，是明顯的錯誤；

四、新澳門學社對於廉政公署這一次分析回覆犯上如此明顯

草率的錯誤，深感詑異，特此呼籲立即檢討糾正。

周庭希

新澳門學社　理事長

二零一二年14一月十七日」

四、法律上如何解決之（Quid Juris）？

* * *

local no prazo de um mês por parte das associações que benefi-
ciem de subsídios de entidades públicas em montante superior 
àquele valor.

Em finais de 2012, a Associação Novo Macau recebeu o re-
sultado da análise efectuada pelo CCAC. No entanto, o CCAC 
errou ao entender que a publicação no Boletim Oficial da 
RAEM dos subsídios atribuídos a associações por parte dos 
Serviços Públicos de acordo com o Despacho n.º 54/GM/97 já 
é uma forma de concretização do disposto na Lei n.º 2/99/M.

Surpreendida com tal entendimento errado do CCAC, a 
Associação Novo Macau vem por este meio apelar ao CCAC 
para que proceda imediatamente à sua reparação, por forma a 
ir ao encontro das expectativas da população. Neste contexto, 
declara-se o seguinte:

1. Em 11 de Setembro de 2012, a Associação Novo Macau 
apresentou uma queixa ao CCAC, solicitando o cumprimento 
do disposto no artigo 19.º da Lei n.º 2/99/M, lei que regula o 
direito de associação, por forma a que as associações que bene-
ficiem de subsídios de elevado valor publiquem, todos os anos 
e por iniciativa própria, as suas contas na imprensa local. É 
indubitável que constituem objecto da publicação as receitas e 
despesas próprias das associações (incluindo despesas decor-
rentes das suas actividades, rendas dos escritórios das associa-
ções, despesas com o pessoal e diversos subsídios concedidos 
pelo Governo, etc.), enquanto que no Despacho n.º 54/GM/97 
está prevista apenas a publicação no Boletim Oficial da RAEM 
dos itens subsidiados pelos Serviços Públicos. Daí a diferença 
substancial em termos do teor das duas normas;

2. A Lei n.º 2/99/M (nomeadamente a cláusula que impõe às 
associações que publiquem anualmente, e por iniciativa pró-
pria, as suas contas na imprensa local) tem um valor hierarqui-
camente superior ao do Despacho n.º 54/GM/97, não podendo 
este substituir aquela;

3. Numa resposta dada à Associação Novo Macau, o CCAC 
entendeu que a publicação no Boletim Oficial da RAEM dos 
subsídios atribuídos a associações por parte dos Serviços Pú-
blicos de acordo com o Despacho n.º 54/GM/97 já é uma forma 
de concretização do disposto na Lei n.º 2/99/M, entendimento 
este que é um erro evidente;

4. Surpreendida com a resposta dada pelo CCAC, onde se 
verifica um erro evidente do CCAC, a Associação Novo Macau 
vem por este meio lançar um apelo para que se proceda imedia-
tamente à sua reparação.

O Presidente da Direcção da Associação Novo Macau 

Chao Teng Hei

17 de Janeiro de 201214»

4. Quid Juris?

* * *

–––––––
14  應為投訴人的筆誤，應是指二零一三年。

–––––––
14 Há lapso no original da exposição da queixosa, onde se lê “2012”, 

deve ler-se “2013”.
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第二部分：分析

一、任何一位投訴人，在投訴時應提出其所持的觀點及論據

（即使不全面亦然），同時提出具體的事實及／或法律觀點，以

作為投訴的支持點或論據，本案亦不例外。

二、但須留意：投訴的觀點是否正確、理由是否成立，仍有

賴調查機關對事件作全面及深入的調查、搜證及分析，負責處

理投訴的機關必須依法作出判斷及分析，否則，會淪為一個「蓋

印」機關，只是機械式地附和投訴人的意見，在極端情況下，處

理投訴的機關更可能淪為違法或不作為的機關，正因如此，《行

政程序法典》第85條規定：

「第八十五條

（調查之領導）

一、有權限作出決定之機關負責領導調查之進行；但公共部門

之組織法規內另有規定，又或另有特別規定者，不在此限。

二、有權限作出決定之機關，得將領導調查之權限授予其下

屬；但法律規定須由其親自領導者除外。

三、有權限領導調查之機關，得交由其下屬採取特定之調查措

施。

四、在合議機關內，得向該機關之成員或從屬於該機關之人員

作出第二款所指之授權。」

同一法典第86條第1款也規定：

「第八十六條

（要證事實）

一、如知悉某些事實有助於對程序作出公正及迅速之決定，則

有權限之機關應設法調查所有此等事實；為調查該等事實，得使用

法律容許之一切證據方法。

二、（⋯⋯）。

三、（⋯⋯）。」

三、對於投訴人提出不同的理解及觀點，「公署」表示尊重，

但理由是否充分，則「公署」必須依法、獨立及全面分析後才能

下結論。

Parte II: Análise

1. Qualquer queixoso deve expor na sua queixa o seu ponto 
de vista e os respectivos argumentos (mesmo que sejam incom-
pletos) e ainda os factos concretos ou ponto de vista jurídico 
enquanto fundamentos da queixa. O presente caso não consti-
tuí excepção.

2. É de notar que para decidir se o ponto de vista do queixo-
so está correcto ou não e ainda se existe ou não razão na sua 
queixa, é necessário que a entidade de investigação proceda 
a uma investigação global e profunda, à recolha de provas e 
à respectiva análise. A entidade responsável pelo tratamento 
de queixas deve proceder à apreciação e análise da respectiva 
queixa de acordo com a lei, caso contrário, não passa de uma 
entidade «marioneta» que aceita sistematicamente as opiniões 
apresentadas pelo queixoso. Em situações extremas, é possível 
que o organismo responsável pelo tratamento de queixas seja 
culpabilizado pela ilegalidade da actuação ou omissão admi-
nistrativa. Como tal, dispõe o artigo 85.º do Código de Proce-
dimento Administrativo que:

 

«Artigo 85.º

(Direcção da instrução)

1. A direcção da instrução cabe ao órgão competente para 
a decisão, salvo o disposto nos diplomas orgânicos dos servi-
ços públicos ou em preceitos especiais.

2. O órgão competente para a decisão pode delegar a compe-
tência para a direcção da instrução em subordinado seu, excep-
to nos casos em que a lei imponha a sua direcção pessoal.

3. O órgão competente para dirigir a instrução pode encar-
regar subordinado seu da realização de diligências instrutórias 
específicas.

4. Nos órgãos colegiais, as delegações previstas no n.º 2 po-
dem ser conferidas a membros do órgão ou a agente dele de-
pendente.»

Dispõe ainda aquele diploma, no seu artigo 86.º, n.º 1, que:

«Artigo 86.º 

(Factos sujeitos a prova)

1. O órgão competente deve procurar averiguar todos os fac-
tos cujo conhecimento seja conveniente para a justa e rápida 
decisão do procedimento, podendo, para o efeito, recorrer a 
todos os meios de prova admitidos em direito.

2. (...).

3. (...)»

3. O CCAC respeita os diferentes entendimentos e opiniões 
apresentadas pela queixosa. No entanto, antes de chegar à 
conclusão que a queixa tem razão, deve o CCAC efectuar, com 
independência e de acordo com a lei, uma análise global.
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四、投訴人對2012年11月7日的報告（下稱「第一份報告」）

的回應主要包括下述三點，在此我們逐項分析。

* * *

第一點：投訴人在反駁信中稱：新澳門學社在2012年9月11

日向廉政公署投訴特區政府自回歸以來未有根據2/99/M號

法律「結社權規範」第十九條規定，在每年公布一金額，若

有社團收取公共部門的資助超過該金額，須將年度帳目一

個月內公布在澳門的報章上。

新澳門學社在2012年底收到　貴署分析回覆，卻竟然誤以

為現時公共部門根據54/GM/97號批示在政府公報上刊登

每獲資助社團項目的方式，已「落實」了2/99/M號法律相關

的規定。

「公署」重申：

1. 在「第一份報告」內，「公署」從無稱9月1日第54/GM/97

號批示已落實8月9日第2/99/M號法律第19條的規定，「公署」

稱：9月1日第54/GM/97號批示是落實8月9日第2/99/M號法律的

其中一種方式，兩種表述方式完全不同。

2. 投訴人表述的方式會產生封閉式的結果，即無需再採取

其他措施，但「公署」的表述則是：上引批示是落實有關條文內

容的其中一種方式，但不排除有權限實體可採取其他的落實方

式（即可有多種落實的方式，作為或不作為則視乎有關條件而

定），有權限實體甚至可訂定一個全新的制度。

3. 正因如此，「公署」一直都有留意公共部門資助社團及個

人的情況，尤其是在處理投訴案件時，都將有關資料作全面的

整合及分析，在某些情況下先以個案的方式解決一些涉嫌違規

4. Da resposta dada pela queixosa em 7 de Novembro de 
2012 ao relatório do CCAC, doravante designado por Primeiro 
Relatório, constam os três seguintes pontos que iremos anali-
sar individualmente:

* * *

Ponto 1: A queixosa alega: 

A Associação Novo Macau apresentou em 11 de Setembro 
de 2012 uma queixa ao Comissariado contra a Corrupção 
(CCAC), alegando o não cumprimento por parte do Gover-
no da RAEM, desde a transferência de poderes, do disposto 
no artigo 19.º da Lei n.º 2/99/M, lei que regula o direito de 
associação, nomeadamente no que se refere à fixação, anu-
almente, de um valor para efeito de publicação das contas 
na imprensa local no prazo de um mês por parte das asso-
ciações que beneficiem de subsídios de entidades públicas 
em montante superior àquele valor.

Em finais de 2012, a Associação Novo Macau recebeu o 
resultado da análise efectuada pelo CCAC. No entanto, o 
CCAC errou ao entender que a publicação no Boletim Ofi-
cial da RAEM dos subsídios atribuídos a associações por 
parte dos Serviços Públicos de acordo com o Despacho n.º 
54/GM/97 já é uma forma de concretização do disposto na 
Lei n.º 2/99/M.

O CCAC vem pela presente reafirmar o seguinte:

1. De acordo com o teor do Primeiro Relatório, o CCAC 
nunca indicou que o Despacho n.º 54/GM/97, de 1 de Setem-
bro, concretizava o disposto no artigo 19.º da Lei n.º 2/99/M, 
de 9 de Agosto, o que o CCAC afirmou foi que: o Despacho 
n.º 54/GM/97, de 1 de Setembro, é ainda uma das formas de 
concretização do artigo 19.º da Lei n.º 2/99/M, de 9 de Agos-
to, portanto, estamos perante duas ideias completamente 
distintas.

2. De acordo com os termos apresentados pelo queixoso fica 
a ideia de que não há necessidade de tomar quaisquer outras 
medidas. Mas, segundo o CCAC: o referido Despacho cons-
titui uma das formas de concretização do teor do dito artigo, 
mas não se exclui a hipótese de adopção de outras medidas por 
parte dos serviços competentes para o efeito (ou seja, podem 
existir várias formas de concretização da norma em questão, e 
para identificar a existência ou não de omissão, fica dependente 
do caso concreto), os serviços competentes podem até decidir 
criar um novo regime para alcançar o mesmo objectivo.

3. Exactamente pelo exposto é que o CCAC tem acompa-
nhado sempre de perto as situações relativas aos subsídios atri-
buídos às associações e particulares por entidades públicas, es-
pecialmente aquando do tratamento de queixas desta natureza 
em que é exigido sempre uma organização e análise completa 
dos elementos disponíveis e, em determinadas circunstâncias, 
aproveitamos estes casos para resolver algumas situações sus-
peitas da prática de irregularidades, exigindo aos serviços em 
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的情況，並要求有關部門即時採取糾正的措施，當然前提是有關

行為仍未構成刑事違法，否則「公署」將按刑事訴訟法作出處理

（事實上「公署」亦曾將這類案件移送司法機關處理）。

* * *

第二點：投訴人在反駁信中稱：新澳門學社在2012年9月11

日向廉政公署投訴要求實現2/99/M號法律「結社權規範」

第十九條規定，以便落實獲高額資助之社團主動每年於報

紙上刊登帳目，毫無疑問是指社團本身的收支帳目（應包括

活動開支、社團辦公室租金、人員開支以及各項政府資助等

等），而54/GM/97號批示只是規定在政府公報上公開公共

部門每次主動批出的項目，兩者實質內容完全不同。

1. 「公署」對於投訴人的解釋表示理解，欲透過這項措施實

現投訴人欲見到的結果，但「公署」作為執法部門，在解釋法律

上必須嚴格遵守《民法典》第8條的規定，其內容為：

「第八條

（法律解釋）

一、法律解釋不應僅限於法律之字面含義，尚應尤其考慮有關

法制之整體性、制定法律時之情況及適用法律時之特定狀況，從

有關文本得出立法思想。

二、然而，解釋者僅得將在法律字面上有最起碼文字對應之含

義，視為立法思想，即使該等文字表達不盡完善亦然。15

三、在確定法律之意義及涵蓋範圍時，解釋者須推定立法者

所制定之解決方案為最正確，且立法者懂得以適當文字表達其思

想。」

causa que tomem, de forma imediata, medidas de rectificação. 
É óbvio que as referidas situações só são admissíveis dentro 
de um contexto, ou seja, é necessário que o acto não constitua 
uma ilegalidade em matéria penal, caso contrário, o CCAC li-
mita-se a seguir os procedimentos de acordo com o Código de 
Processo Penal (Em concreto, o CCAC tem enviado este tipo 
de casos aos órgãos judiciais competentes para procederem ao 
seu devido tratamento).

* * *

Ponto 2: A queixosa alega:

Em 11 de Setembro de 2012, a Associação Novo Macau 
apresentou uma queixa ao CCAC, solicitando o cumpri-
mento do disposto no artigo 19.º da Lei n.º 2/99/M, lei que 
regula o direito de associação, por forma a que as associa-
ções que beneficiem de subsídios de elevado valor publi-
quem, todos os anos e por iniciativa própria, as suas contas 
na imprensa local. É indubitável que constituem objecto da 
publicação as receitas e despesas próprias das associações 
(incluindo despesas decorrentes das suas actividades, 
rendas dos escritórios das associações, despesas com o 
pessoal e diversos subsídios concedidos pelo Governo, 
etc.), enquanto que no Despacho n.º 54/GM/97 está prevista 
apenas a publicação no Boletim Oficial da RAEM dos itens 
subsidiados pelos Serviços Públicos. Daí a diferença subs-
tancial em termos do teor das duas normas.

1. O CCAC manifesta aqui compreensão em relação à ex-
plicação dada pelo queixoso, ou seja, o queixoso pretende, 
através desta interpretação, atingir o objectivo pretendido, 
mas o CCAC, na qualidade de uma entidade que executa a lei, 
quando faz interpretação de uma determinada norma, tem que 
cumprir rigorosamente o disposto no artigo 8.º do Código Ci-
vil, o qual dispõe:

«Artigo 8.º

(Interpretação da lei)

1. A interpretação não deve cingir-se à letra da lei, mas re-
constituir a partir dos textos o pensamento legislativo, tendo 
sobretudo em conta a unidade do sistema jurídico, as circuns-
tâncias em que a lei foi elaborada e as condições específicas do 
tempo em que é aplicada.

2.  Não pode, porém, ser considerado pelo intérprete o pen-
samento legislativo que não tenha na letra da lei um mínimo 
de correspondência verbal, ainda que imperfeitamente ex-
presso.15

3 Na fixação do sentido e alcance da lei, o intérprete presu-
mirá que o legislador consagrou as soluções mais acertadas e 
soube exprimir o seu pensamento em termos adequados.»

–––––––
15  着重號由「公署」所加。

–––––––
15 O sublinhado é do CCAC.
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2. 如何從8月9日第2/99/M號法律第19條16的行文中得出行

政長官透過批示而介入下述事宜：

• 受資助社團的開支；

• 受資助社團辦公室租金；

• 受資助人員開支；

• 各項政府資助等（此為投訴人所指出的範圍）？

投訴人的解釋與第19條條文的文字無基本的對應，對此我

們對投訴人的解釋持極大的保留。

3. 在「第一份報告」中我們已指出：（在絕大程度上）訂定規

管社團的規則應透過立法行為而進行，否則可能會出現越權，

甚至行政機關可能被質疑透過行政手段干涉結社自由這個基本

權利（例如：透過行政手續干涉社團的管理自主權）。

4. 第2/99/M號法律第19條與第54/GM/97號批示兩者的實

質內容並非完全不同，更無互相排擠的關係，顯然在頒佈第2/99/

M號法律時，當年的立法者及總督肯定知道第54/GM/97號批示

的存在，但並不能就此認定舊法（廣義言之）不能執行新法（廣

義言之），事實上可以，但往往會出現「覆蓋面」不全的情況。

5. 另外一點我們必須承認的是：第2/99/M號法律第19條與

第54/GM/97號批示在內容上有不可分割的關係，但亦有其不重

疊的另外一部分內容，所以「公署」在「第一份報告」中已明確指

出兩者並無排擠的作用，相反是互補關係，惟其補充性未達至一

個理想程度，或現在是作出調整的時機。

–––––––
16 O referido artigo dispõe o seguinte:

“Artigo 19.º (Publicação das contas)

1. As associações que beneficiem de subsídios ou de quaisquer ou-
tros contributos de natureza financeira de entidades públicas, em mon-
tante superior ao valor fixado pelo Governador (actualmente entende-
-se por este o Chefe do Executivo), publicam anualmente as suas 
contas no mês seguinte àquele em que elas forem aprovadas.

2. A publicação é efectuada em um dos jornais registados no Terri-
tório.”

–––––––
16  該條文為：

「第十九條　（帳目的公布）

一、社團收取公共實體的津貼或財政性質的任何其他資助，金額高於

總督（今日應理解為：行政長官）所訂者，須每年將帳目於其通過後翌月公

布。

二、公布應刊登於本地區註冊的其中一份報章上。」

2. Como é que se consegue concluir que o Chefe do Execu-
tivo interveio, por despacho, nos assuntos abaixo indicados 
através da redacção dada pelo artigo 19.º16 da Lei n.º 2/99/M de 
9 de Agosto?

• Despesas das associações beneficiárias;

• Rendas do Escritório das associações beneficiárias;

• Comparticipação nas despesas com o pessoal das associa-
ções;

• Outros subsídios atribuídas pelo Governo (âmbito indicado 
pelo queixoso)

A explicação dada pelo queixoso não tem na letra do artigo 
19.º qualquer correspondência, por isso, apresentamos grandes 
reservas em relação à dita interpretação.

3. No Primeiro Relatório, já tinha o CCAC indicado que: (na 
maioria das vezes) as regras para a regulação das associações 
devem ser determinadas por acto legislativo, caso contrário, 
poderão eventualmente criar-se situações de usurpação de 
poderes ou até situações em que os órgãos administrativos 
serão questionados pelo facto de tentarem intervir através 
de actos administrativos na liberdade de associação, a qual 
constitui um direito fundamental (por exemplo: intervir na 
autonomia de gestão das associações através de procedimentos 
administrativos). 

4. O artigo 19.º da Lei n.º 2/99/M e o Despacho n.º 54/GM/97 
abordam matéria não completamente idêntica, e nesse sentido 
uma não exclui a outra. É evidente que à data da publicação da 
Lei n.º 2/99/M, tanto o legislador como o Governador estavam 
perfeitamente cientes da existência do Despacho n.º 54/GM/97, 
mas não podemos, por este facto, determinar que a legislação 
mais antiga (no seu sentido amplo) deixa de ser aplicável com 
a publicação de uma nova legislação (no seu sentido amplo), 
porque, na prática, tal é possível, na medida em que a matéria 
regulada pela lei nova pode referir-se só parcialmente à maté-
ria a que se refere o despacho.

5. Há um outro aspecto que somos obrigados a reconhecer: 
apesar do conteúdo do artigo 19.º da Lei n.º 2/99/M e o do Des-
pacho n.º 54/GM/97 não se poderem separar, existem, entre 
aqueles diplomas, partes que não se sobrepõem por isso, no 
Primeiro Relatório, o CCAC indicou, de forma clara, que uma 
coisa não exclui a outra, pelo contrário, estamos perante uma 
relação de complementaridade, o que está em causa é que essa 
complementaridade não alcançou ainda o efeito desejado, pois, 
seria talvez, tempo oportuno para proceder a reajustes sobre 
os referidos conteúdos.
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6. 此外，亦應清楚指出一點：現在我們所面對的現實問題並

非有否落實第2/99/M號法律第19條，而是公共機關資助社團及

個人的整個制度須作出調整，這才是問題的核心，否則刪刪剪剪

依然未能徹底解決問題。

* * *

第三點：投訴人在反駁信中又稱：

二、 2/99/M號法律（即有要求社團主動每年於報紙上刊登

帳目的條文）的法律位階高於54/GM/97號批示，後者不能

完全取代前者；

三、 廉政公署一次分析回覆，竟然誤以為公共部門根據54/

G M/97號批示在政府公報上刊登每獲資助社團項目的方

式，已「落實」了2/99/ M號法律相關的規定，是明顯的錯

誤；

1. 「公署」從無指出第54/GM/97號批示可以取代第2/99/M

號法律第19條，對於這種片面的結論性言論，深表遺憾！德國著

名法學家Phil ipp Heck就明言：「誰人適用一條規範，適用整個

法律體系；誰人解釋一條法律規範，解釋整個法律體系。」故此，

不能對法律條文、規範作片面式的理解，更不應將主觀的訴求

（或意願）強加入一條在原意及文字上皆無法包含的規範內（而

後者本身並無包含有關的意思）。

2. 今日在解釋法律上亦面對一個挑戰：立法行為已是一個

集體行為，故應以其客觀意思為準，而非以一個或兩個立法者的

解說版本為準，所以《民法典》第8條所定的關於法律解釋的基

本規則十分關鍵，亦是澳門現行法律體系的一個核心內容。

3. 當法律條文（廣義言之）與現實的距離越來越大時，難免

出現解釋及執行上的困難，並不諱言，解決的最佳方法就是對法

律作出全面的思考及調整，以發揮其規管現實生活的功能。

4. 在大部分情況下，法律條文所體現的是一種「靜態」，而

現實是一種「動態」，後者無時無刻都在轉變，所謂「法與時轉則

治，治與世宜則有功」。所以，法律應該與時俱進。

5. 從法理角度考慮，無論第2/99/M號法律，或第54/GM/97

號批示，生效至今已超過十多年，已經未能全面及有效規管現

實的情況，修改現行的制度或訂定一個新的制度，似乎是勢在必

6. Ademais, é de frisar que a questão que estamos a abor-
dar não é o cumprimento ou não do artigo 19.º da Lei n.º 2/99/
M, mas sim a necessidade de se proceder ao reajustamento de 
todo o regime de atribuição de apoios financeiros pelas entida-
des públicas a associações e indivíduos, sendo este o cerne da 
questão. Com um «corte aqui e acolá», a questão não poderá 
ser resolvida em definitivo.

* * *

Ponto 3: A queixosa alega:

2. A Lei n.º 2/99/M (nomeadamente a cláusula que impõe 
às associações que publiquem anualmente e por iniciativa 
própria as suas contas na imprensa local) tem um valor hie-
rarquicamente superior ao do Despacho n.º 54/GM/97, não 
podendo este substituir aquela;

3. Numa resposta dada à Associação Novo Macau, o CCAC 
entendeu que a publicação no Boletim Oficial da RAEM 
dos subsídios atribuídos a associações por parte dos Servi-
ços Públicos de acordo com o Despacho n.º 54/GM/97 já é 
uma forma de concretização do disposto na Lei n.º 2/99/M, 
entendimento este que é um erro evidente;

1. O CCAC nunca indicou que o Despacho n.º 54/GM/97 
pode substituir o artigo 19.º da Lei n.º 2/99/M, sobre este tipo 
de comentários que apresentam conclusões subjectivas, mani-
festamos o nosso lamento! Como Philip Hack, jurisconsulto 
alemão afirma: «Quem aplica uma norma jurídica, aplica todo 
o sistema jurídico, quem interpreta uma lei, interpreta todo o 
sistema jurídico.» Por isso, não podemos fazer uma interpreta-
ção subjectiva das disposições legais, nem adicionar num artigo 
intenção (desejo) subjectivo que vai para além da intenção do 
legislador ou da letra da lei.

2. Hoje em dia, enfrentamos igualmente desafios no âmbito 
da interpretação das leis: considera-se acto legislativo um acto 
colectivo, pelo que, deve o dito acto basear-se em critérios 
objectivos e não em uma ou duas explicações feitas pelo legis-
lador, e é exactamente aqui que se revela a grande importância 
do artigo 8.º do Código Civil o qual define os principais crité-
rios para a interpretação da lei, constituindo os mesmos, um 
valor fundamental do sistema normativo vigente em Macau.

3. Sempre que se verificar um afastamento cada vez maior 
entre a lei (no seu sentido amplo) e a realidade, é inevitável que 
surjam dificuldades na sua interpretação e na sua execução. 
De facto, a melhor solução é efectuar uma reflexão profunda 
e proceder às alterações necessárias no ordenamento jurídico 
para que este desempenhe o seu papel na regulação da vida em 
sociedade.

4. Na maioria das circunstâncias, as disposições legais apre-
sentam uma «postura estática», mas em concreto, possuem 
realmente uma «característica de mobilidade», ou seja, as dis-
posições legais sofrem constantemente mudanças, como diz o 
velho ditado: «As leis devem sempre acompanhar o tempo».

5. Numa perspectiva jurídica, tanto a Lei n.º 2/99/M como 
o Despacho n.º 54/GM/97, que estão em vigor há mais de uma 
década, encontram-se completamente desactualizados e fora 
da realidade, pelo que, parece ser necessário proceder à re-
visão do actual regime ou estipular um novo regime para o 
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行。至於選擇何種方法及途徑，是立法政策的取捨問題，但完善

現行資助制度是其中一項迫切的工作，而政府亦已意識到這種

需要及開展相關的準備。

6. 「公署」在公共部門資助社團／個人的問題上一直建議對

有關制度作出一個全面審視及檢討，僅制定落實第2/99/M號法

律第19條的規則（批示）並不足夠，現在急需採取的措施必須在

源頭開始，即在審批準則流程、資助監管及違反的罰則等方面作

全面檢討，「公署」正對這方面展開工作。

* * *

第三部分：公共部門資助社團／個人所引起的問題及政府

的取向

一、事實上，按照「公署」在處理涉及政府部門資助社團及

個人的投訴個案所掌握的資料顯示：隨著近年本澳經濟的好

轉，加上博彩業稅收的增加，政府在資助社團方面的數額近年

呈大幅度的增長，尤其是澳門基金會每年撥出的資助款項更為

明顯，這難免引起社會各方的關注，亦不難明白箇中道理，因為

按照成立澳門基金會的法律規定（見6月11日第7/2001號法律第

6條第4款第1項及6月26日第12/2001號行政法規核准的《澳門基

金會章程》第5條第1項），其收入乃按博彩公司的毛收入的1.6%

撥入澳門基金會。所以在收入增加的同時，支出亦呈增加的趨

勢。

6月11日第7/2001號法律第6條規定：

「第六條

財產與財政制度

一、（⋯⋯）。

二、（⋯⋯）。

三、（⋯⋯）。

四、基金會之資源來自：

（一）根據經澳門政府與澳門旅遊娛樂有限公司於一九九七

年七月二十三日修訂之澳門地區幸運博彩專營批給合約有關向基

金會撥款之條款而獲得之款項；

（⋯⋯）。」

efeito, resta, de momento, fazer uma opção, que tem a ver com 
a própria estratégia legislativa, mas há que reconhecer como 
trabalho prioritário o aperfeiçoamento do actual regime de 
atribuição de subsídios. O Governo está consciente desta ne-
cessidade e já iniciou os preparativos para alcançar os objecti-
vos pretendidos.

6. Relativamente à questão da atribuição de subsídios às 
associações/indivíduos pelas entidades públicas, o CCAC tem 
vindo a propor que se efectue uma apreciação e reflexão global 
do respectivo regime, porque sabemos que é insuficiente pôr 
em prática a regra estipulada no artigo 19.º (despacho) da Lei 
n.º 2/99/M. De momento, as medidas urgentes a serem tomadas 
têm que ir ao encontro da fonte do problema, ou seja, é preciso 
proceder a uma reflexão global sobre as regras de apreciação e 
autorização, a fiscalização dos subsídios atribuídos e as penali-
dades por infracções, o CCAC está a desenvolver, de momento, 
trabalhos sobre esta matéria.

* * *

Parte III: Questões resultantes da atribuição de apoios fi-
nanceiros por serviços públicos a associações/indivíduos e a 
posição do Governo sobre estas questões

1. Na realidade, no tratamento de queixas relativas a associa-
ções e indivíduos beneficiários de apoios financeiros por parte 
de serviços públicos, o CCAC concluiu: nos últimos anos, com 
a recuperação económica da RAEM e o aumento da contri-
buição da indústria do jogo, registou-se um significativo cresci-
mento do valor dos apoios financeiros atribuídos pelo Governo 
às associações. Nomeadamente, este facto é muito evidente 
quando se verifica o valor dos subsídios anuais atribuídos pela 
Fundação Macau, chamando por isso, a atenção de vários 
sectores sociais. Não é difícil de verificar que, nos termos da 
legislação que institui a Fundação Macau (Vide a alínea 1) do 
n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 7/2001, de 11 de Junho, bem como 
a alínea 1) do artigo 5.º do Regulamento Administrativo n.º 
12/2001 que aprova os Estatutos da Fundação Macau), as re-
ceitas da Fundação Macau vêm da contribuição de 1,6% das 
receitas brutas anuais das empresas do jogo. Por isso, quando 
as receitas da Fundação Macau aumentam, as suas despesas 
apresentam igualmente uma tendência para aumentar.

O artigo 6.º da Lei n.º 7/2011, de 11 de Junho, dispõe o se-
guinte:

 «Artigo 6.º

Regime patrimonial e financeiro

1. (…).

2. (…).

3. (…).

4. Constituem recursos da Fundação:

1) Os montantes atribuídos nos termos da cláusula respei-
tante à atribuição de verbas a fundações, constante do con-
trato para a concessão do exclusivo da exploração de jogos 
de fortuna ou azar no território de Macau, revisto em 23 de 
Julho de 1997, celebrado entre o Governo de Macau e a So-
ciedade de Turismo e Diversões de Macau, S.A.R.L.;

(...).»
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另外，1997年7月23日修訂之「澳門地區幸運博彩專營批給合

約」第21條第1款規定：

「第二十一條

（基金會）

一、承批人須每年撥款予一基金會，金額相當於一九九六年

一月一日起經營博彩所得之每年毛收入之百分之一點六。該基金

會將由澳門總督設立，其性質為公法人，並以促進學術、文化、科

學、教育、社會及慈善活動為宗旨。

二、承批人須自簽署本合約修訂本之日起計一個月內，一次過

給予上述基金會一筆款項，金額為澳門幣一億八千萬元。

三、承批人須每年以三個月為一期，分四期交付本條第一款所

述撥款。一九九六年之撥款自簽署本合約修訂本起計一個月內一次

過繳付。」

此外，作為例子，可以參看4月29日第93/2002號行政長官批

示，其內容為：

「第93/2002號行政長官批示

鑒於澳門特別行政區與澳門博彩股份有限公司在二零零二年

三月二十八日簽訂一份標的為娛樂場幸運博彩或其他方式的博彩

經營批給合同；

鑒於根據該合同第十章，為促進澳門特別行政區的經濟及社會

發展，澳門博彩股份有限公司必須向一些實體交付一項按博彩毛收

入計算之固定百分比的撥款；

鑒於必須具體確定受惠實體以及確定將有關撥款交予該等實

體的方式；

鑒於取得博彩毛收入1.6%撥款的其中一間受惠實體應為由澳

門特別行政區政府指定的公共基金會，而該會應以促進、發展或研

究文化、社會、經濟、教育、科學、學術及慈善活動為宗旨；

Por outro lado, nos termos do n.º 1 do artigo 21.º do «Con-
trato para a Concessão do Exclusivo da Exploração de Jogos 
de Fortuna ou Azar no Território de Macau», revisto em 23 de 
Julho de 1997:

 «Cláusula vigésima primeira

(Fundação)

Um. A Concessionária atribuirá uma dotação anual de 
valor correspondente a um vírgula seis por cento das receitas 
brutas anuais da exploração de jogos, obtidas desde um de 
Janeiro de mil novecentos e noventa e seis, a uma Fundação, 
a ser instituída pelo Governador de Macau, com a natureza 
de pessoa colectiva de direito público que tem por fins a pro-
moção de acções de carácter académico, cultural, científico, 
educativo, social e filantrópico.

Dois. A Concessionária atribuirá à Fundação atrás referi-
da, de uma só vez, um montante de cento e oitenta milhões de 
patacas no prazo de um mês a contar da data da assinatura da 
revisão do presente contrato.

Três. A dotação a que se refere o número um da presente 
cláusula será entregue anualmente pela Concessionária em 
quatro prestações, sendo cada prestação cumprida trimestral-
mente. A dotação referente ao ano de mil novecentos e noventa 
e seis será paga, de uma só vez, no prazo de um mês a contar da 
assinatura da revisão do presente contrato.»

Para além disso, podemos consultar os seguintes Despachos 
do Chefe do Executivo como exemplos. Nos termos do Despa-
cho do Chefe do Executivo n.º 93/2002, de 29 de Abril:

 «Despacho do Chefe do Executivo n.º 93/2002

Considerando que foi celebrado em 28 de Março de 2002 
um contrato entre a Região Administrativa Especial de Macau 
e a Sociedade de Jogos de Macau, S.A., tendo por objecto a 
concessão da exploração de jogos de fortuna ou azar ou outros 
jogos em casino;

Considerando que, de acordo com o Capítulo X desse mes-
mo contrato, estão estabelecidas contribuições por percen-
tagens fixas sobre as receitas brutas do jogo, que devem ser 
entregues pela Sociedade de Jogos de Macau, S.A. a diversas 
entidades, no sentido de promover o desenvolvimento econó-
mico e social da Região Administrativa Especial de Macau;

Considerando que importa definir em concreto quais as en-
tidades beneficiárias e a forma de entrega às mesmas dessas 
contribuições;

Considerando que uma dessas beneficiárias, pela percenta-
gem de 1,6% das receitas brutas do jogo, deve ser uma funda-
ção pública que tenha por fim a promoção, o desenvolvimento 
e o estudo de acções de carácter cultural, social, económico, 
educativo, científico, académico e filantrópico, a indicar pelo 
Governo da Região Administrativa Especial de Macau;
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本人決定：

一、澳門基金會為博彩毛收入的1.6%撥款之受惠人；

（⋯⋯）。」

6月21日第158/2004號行政長官批示亦規定：

「第158/2004號行政長官批示

鑒於澳門特別行政區與銀河娛樂場股份有限公司在二零零二

年六月二十六日簽訂一份以經營娛樂場幸運博彩或其他方式的博

彩為標的之批給合同，該合同其後於二零零二年十二月十九日修

改；並考慮到上述承批公司與威尼斯人澳門股份有限公司簽訂一

份轉批給合同。

（⋯⋯）;

鑒於取得博彩毛收入1.6%撥款的其中一間受惠實體應為由澳

門特別行政區政府指定的公共基金會，而該會應以促進、發展或研

究文化、社會、經濟、教育、科學、學術及慈善活動為宗旨；

本人決定：

一、澳門基金會為博彩毛收入的1.6%撥款之受惠人；

（⋯⋯）。」

由此可知，每年從博彩稅收撥入澳門基金會的款項十分巨

大，如何有效管理及運用這筆公帑，近來也成為社會關注的焦

點。

二、我們綜合「公署」所接獲的投訴資料，市民對公共部門，

尤其是澳門基金會資助社團及個人，提出不少疑問，其中包括：

• 這類資助對澳門整個社會的發展能真正產生多大的作

用？

• 公共部門（尤其是澳門基金會）逐年增加這些批出的資

助額，甚至達到數以十億元計算，這是否公帑的有效管理及運

用？這種支出產生甚麼實效？

• 在政府公共開支中這些資助發揮何種作用？是福利性

質？執行傾斜性扶持公共政策？製造就業機會？扶持某些產

業？或根本無任何既定目標？

Determino:

1. É designada beneficiária da contribuição de 1,6% sobre 
as receitas brutas do jogo a Fundação Macau.

(…).»

O Despacho do Chefe do Executivo n.º 158/2004, de 21 de 
Junho, dispõe o seguinte:

 «Despacho do Chefe do Executivo n.º 158/2004

Considerando que foi celebrado em 26 de Junho de 2002 um 
contrato entre a Região Administrativa Especial de Macau e 
a sociedade Galaxy Casino, S.A., e posteriormente alterado 
em 19 de Dezembro de 2002, tendo por objecto a concessão 
da exploração de jogos de fortuna ou azar ou outros jogos em 
casino, e, tomando em consideração que a referida concessio-
nária, celebrou um contrato de subconcessão com a sociedade 
Venetian Macau, S.A.;

(...);

Considerando que uma dessas beneficiárias, pela percenta-
gem de 1,6% das receitas brutas do jogo, deve ser uma funda-
ção pública que tenha por fim a promoção, o desenvolvimento 
e o estudo de acções de carácter cultural, social, económico, 
educativo, científico, académico e filantrópico, a indicar pelo 
Governo da Região Administrativa Especial de Macau;

Determino:

1. É designada beneficiária da contribuição de 1,6% sobre 
as receitas brutas do jogo a Fundação Macau;

(…).»

Atendendo ao exposto, verifica-se que as receitas da Funda-
ção Macau que provêm da contribuição da indústria do jogo 
são muito avultadas. Assim sendo, a gestão e a aplicação efec-
tiva do erário público, nesta matéria, é merecedora da atenção 
da sociedade.

2. Com a análise das informações obtidas através das queixas 
recebidas, conclui-se que nos sectores sociais existem várias 
dúvidas sobre os apoios financeiros atribuídos a associações/
indivíduos por parte dos serviços públicos, em particular no 
que respeita aos apoios financeiros atribuídos pela Fundação 
Macau. Apresentam-se em seguida algumas dessas dúvidas:

• O que é que este tipo de apoios financeiros pode contribuir 
verdadeiramente para o desenvolvimento de toda a sociedade 
de Macau?

• Nos últimos anos, os serviços ou entidades públicas (es-
pecialmente a Fundação Macau) têm atribuído cada vez mais 
apoios financeiros e o seu valor atinge até mil milhões de pata-
cas. Os fundos públicos ficam sujeitos a uma gestão e aplicação 
efectiva? Que tipo de efeitos reais pode causar este tipo de des-
pesas públicas?

• Nas despesas públicas do Governo, qual o papel que os 
apoios financeiros acima referidos desempenham? Têm natu-
reza social? Executam as políticas públicas no apoio a deter-
minados sectores sociais? Criam postos de trabalho? Apoiam 
determinadas indústrias? Ou, objectivamente, não há qualquer 
objectivo definido? 
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• 這些巨額的資助能產生何種社會效益？數額之大是否已

產生不公平等問題？

（⋯⋯）等。

三、發放資助金額最多的政府部門為澳門基金會，因此審計

署先前亦對該部門發放資助的流程及款項用途作出審計及公布

有關報告書（見2012年6月衡工量值式審計報告——《澳門基金

會對社團的資助發放》），之後「公署」亦先後收到投訴，要求對

澳門基金會的資助作出調查（透過其他卷宗處理，在此不再詳

述）。

四、「公署」在處理幾宗投訴時就發現不少問題，就以澳門

基金會派發福包為例子，投訴所涉及的內容包括：

• 福包內的物品並非真正受益人所需要的東西，甚至有時

是按社團單方意願而決定；

• 由於不少市民同時是多個社團的成員，故有人收到多個

福包，但有人卻無收到；

• 福包物品的價格明顯比市場一般價格為高，其次就是有

些產品很快就到使用（或食用）期限。

五、在處理這些投訴時，由於當時立法會選舉將至，「公署」

要求澳門基金會採取臨時緊急措施：所有該段期間獲資助的社

團／個人必須簽署聲明書，承諾不將款項直接或間接用於競選

活動中，否則須全數退還澳門基金會；同時嚴格執行有關發放資

助的規則，以免抵觸選舉法中要求政府部門及公共資源中立原

則，澳門基金會亦確實履行了這一點。

六、另外，在投訴信裏，不少人除質疑批給的準則及公平性

外，也提出不少值得研究的建議，例如將澳門基金會的一半收入

注入另一個新成立的福利基金或房屋基金，專門負責福利事業

• Que tipo de benefício social pode resultar de um montante 
exorbitante no volume de subsídios? Em relação ao valor avul-
tado dos mesmos, já se verificaram injustiças na sociedade? 

(...) etc.

3. A Fundação Macau é a entidade pública que atribui o 
maior montante em apoios financeiros, pelo que o Comissaria-
do da Auditoria realizou e divulgou um relatório de auditoria 
relativamente ao procedimento de atribuição de apoios finan-
ceiros por parte da Fundação Macau e à finalidade dos mes-
mos (Vide o Relatório de auditoria de resultados «Atribuição 
de apoios financeiros a associações pela Fundação Macau», de 
Junho de 2012). Posteriormente, o CCAC recebeu queixas, em 
que se solicitava a realização de investigações relativamente à 
atribuição de apoios financeiros por parte da mesma Fundação 
(foram alvo de tratamento em outros processos e por isso não 
apresentamos no presente relatório quaisquer detalhes relati-
vamente às mesmas).

4. No tratamento das queixas acima referidas, o CCAC veri-
ficou vários problemas. Apresenta-se, seguidamente, algumas 
das queixas relativas à distribuição de prendas pela Fundação 
Macau:

• Os itens que compõem os pacotes de prendas não são ob-
jectos verdadeiramente pretendidos pelos beneficiários. E até 
às vezes, esses itens foram escolhidos unilateralmente pelas 
associações;

• Os cidadãos que eram simultaneamente sócios de várias 
associações puderam obter mais do que uma prenda, enquanto 
houve cidadãos que não receberam prenda nenhuma;

• O preço dos itens que compõem os pacotes de prendas foi 
mais alto do que o preço de mercado. A par disso, nas prendas 
foram incluídos alguns itens cuja data de limite do consumo 
esteva quase a terminar. 

5. Quando do tratamento das queixas pelo CCAC, aproxi-
mou-se a data das actividades eleitorais relativas às eleições 
para a Assembleia Legislativa. O CCAC solicitou então à Fun-
dação Macau para tomar as seguintes medidas provisórias e 
urgentes: todas as associações/indivíduos a quem foram atribu-
ídas prendas durante o período das referidas actividades eleito-
rais teriam que fazer uma declaração, prometendo que não uti-
lizariam, directa ou indirectamente, aquele apoio financeiro na 
campanha eleitoral, sob pena de se verem obrigados a devolver 
o valor total daquele apoio à Fundação Macau. Além disso, o 
CCAC exigiu à Fundação Macau que aplicasse, com rigor, as 
normas sobre a atribuição de apoios financeiros, evitando a 
violação do princípio da neutralidade dos serviços/entidades 
públicas. A Fundação Macau, por sua vez, cumpriu o solicitado 
pelo CCAC.

6. Por outro lado, nas queixas apresentadas, para além de se-
rem questionados os critérios e a justiça da atribuição de apoios 
financeiros, foram apresentadas igualmente várias sugestões 
que merecem alguma ponderação. A título de exemplo, sugere-
-se o seguinte: 50% das receitas da Fundação Macau deverão 
ser investidas num novo fundo de acção social ou de habitação, 
que se responsabilize especificamente pelas actividades de 
carácter social e pela construção de habitação social, para os 
cidadãos poderem obter os apoios no âmbito da acção social 
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及興建社會房屋，以保障市民在平等條件下獲得社會福利，而非

現時般某些人或社團長期獲得澳門基金會的資助，這明顯產生

社會公共資源分配不公的情況。

七、事實上，這種情況值得關注，現在是時候對澳門基金會

的角色及定位作出一個配合政府對社團／個人的資助政策的全

面檢討及分析，否則只會引發更多的社會矛盾，亦產生社會不公

平。

八、按照上述的分析，再結合投訴的內容及資料，政府也表

示有密切注意現存的問題及預計其發展下去可能對社會產生的

影響，行政長官表示有需要對現行的資助制度作一個深入、全面

及客觀的分析，同時檢討及修訂現時一些不合時宜的法律及制

度，亦同意循第2/99/M號法律第19條所定的方向，對受資助團

體公布帳目這一點訂定新的規則，並指示「公署」提交可行性建

議報告。

九、為此，綜合上述資料後，「公署」已着手研究解決方案，

但其涵蓋範圍比第2/99/M號法律第19條更廣：一方面全面要求

受資助團體／個人在收取達到一定資助金額時，必須公開有關帳

目（如何公布，包括哪些內容等，「公署」已草擬初步的方案，稍

後將上呈行政長官參考）；另一方面，全面審視現時資助的程序、

方式、準則及監管，目的是確保避免出現濫用公共資源，甚至產

生社會不公平的情況。

* * *

第四部分：結論

一、據上論結，由於特區政府已決定全面審視現行公共部門

對社團及私人的資助方式、程序、規則及監管制度，其中包括要

求受資助社團／人士公布其帳目及有關活動報告撮要等，故「公

署」將集中資源處理檢討現行制度方面的事宜，以便適時向行政

長官提出解決問題的方案。

二、由於上述的結論及決定，投訴人所提出的問題將會獲得

處理，故無需在此再作冗贅的分析。

* * *

em condições de igualdade. Aquela sugestão pretende evitar a 
situação actualmente verificada de obtenção de atribuição de 
subsídios da Fundação Macau a determinados indivíduos ou 
associações durante um longo período, o que provoca eviden-
temente uma redistribuição injusta dos recursos públicos pela 
sociedade.

7. Na realidade, deve-se prestar atenção à situação referida 
naquela sugestão. Agora é o momento oportuno para fazer 
uma revisão e análise global sobre o papel da Fundação Macau 
na colaboração com as políticas do Governo relativas à atribui-
ção de apoios financeiros a associações/indivíduos. Se não se 
realizar o respectivo estudo, poderão verificar-se ainda mais 
conflitos sociais e injustiças na sociedade.

8. De acordo com a análise acima exposta, e face ao teor das 
queixas e informações relacionadas com a matéria em análise, 
o Governo manifestou que tem acompanhado de perto os pro-
blemas existentes, por forma a prever as possíveis consequên-
cias que poderão verificar-se no futuro. O Chefe do Executivo, 
por seu turno, referiu que é necessário proceder a uma análise 
profunda, global e objectiva sobre o regime actual de atribui-
ção de apoios financeiros, bem como com à revisão da legis-
lação e regimes que se encontrem desactualizados. Para além 
disso, o Chefe do Executivo concordou igualmente com a ela-
boração de novas regras sobre a publicação de contas por parte 
das associações beneficiárias, segundo a orientação do artigo 
19.º da Lei n.º 2/99/M. Em relação a esta matéria, o Chefe do 
Executivo determinou ao CCAC a entrega de proposta sob a 
forma de relatório.

9. Neste sentido, e analisando as informações acima referi-
das, o CCAC está neste momento a estudar proposta de solu-
ção. A proposta de solução abrange um conteúdo mais amplo 
do que o definido pelo artigo 19.º da Lei n.º 2/99/M: por um 
lado, as associações/indivíduos beneficiários que obtêm um 
determinado valor de subsídios têm de publicar as respectivas 
contas (em relação à forma e ao conteúdo da publicação, o 
CCAC já elaborou uma proposta preliminar, que vai ser en-
tregue ao Chefe do Executivo para a consideração); por outro 
lado, faz-se uma apreciação global dos procedimentos, forma, 
critérios e da fiscalização do regime actual de atribuição de 
apoios financeiros, procurando garantir que não se verifique o 
abuso de recursos públicos e evitar casos de injustiça social.

* * *

Parte IV: Conclusão

1. De acordo com o exposto no presente relatório, o Governo 
da RAEM decidiu proceder à realização de uma revisão global 
relativamente à forma, aos procedimentos, aos critérios e ao 
regime de fiscalização dos apoios financeiros atribuídos por 
serviços públicos a associações e indivíduos, nomeadamente, 
às associações/indivíduos beneficiários irá ser exigido a pu-
blicação das suas contas e o sumário das suas actividades. Por 
isso, o CCAC vai concentrar recursos no tratamento da revisão 
do regime actual, de forma a apresentar ao Chefe do Executivo 
uma proposta de solução em tempo oportuno.

2. Com a conclusão e a decisão acima referida, os problemas 
apresentados pelo queixoso serão tratados nessa sede e, por 
isso, não são alvo de análise detalhada no presente relatório.

* * *
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將本報告通知 行政長官閣下。

將本報告的鑑證本通知投訴人。

* * *

執行後將本案歸檔。

* * *

二Ｏ一三年十月四日於廉政公署。

廉政專員

馮文莊

個案三

關於「道路集體客運公共服務批給」投訴的調查及分析報告

要旨：

• 將公共服務交由私人經營時須遵守的法律形式：批給；

• 公共運輸服務必須透過批給合同方能由私人經營；

• 不遵守法定的批給制度則為違法；

• 不引用批給制度引致政府由「強態」轉為「弱態」，繼而損

害公共利益；

• 批給服務的財產歸屬遲遲不決，可能造成公產損失；

• 所謂「取得服務合同」的多條條款違法及損害公共利益。

***

前言：

1. 按照廉政公署（下稱「公署」）原先的工作計劃，本應在

完成有關調查措施後才公布關於「道路集體客運公共服

務批給」的分析結果，但由於維澳蓮運公共運輸股份有

限公司突然於2013年10月3日向初級法院申請破產，故

「公署」需調整工作計劃，在不影響仍在進行的其他措

施的前提下，先公布本分析報告。

Notifique-se sua Excelência, o Chefe do Executivo do pre-
sente relatório.

Notifique-se o queixoso da cópia autenticada do presente 
relatório.

* * *

Arquive-se o presente processo após a respectiva execução.

* * *

Comissariado contra a Corrupção, aos 4 de Outubro de 
2013.

O Comissário contra a Corrupção

Fong Man Chong

Caso III

Relatório de investigação e análise sobre uma queixa rela-
cionada com a Concessão do Serviço Público de Transportes 

Colectivos Rodoviários de Passageiros

Sumário:

• Quando é entregue a exploração de um serviço público a 
uma entidade privada, deve cumprir-se o regime de con-
cessão;

• O serviço público de transportes colectivos só pode ser 
prestado por particulares através de contrato de conces-
são;

• Constitui uma ilegalidade quando deixe de se cumprir o 
regime de concessão legalmente estabelecido;

• A não aplicação do regime de concessão de serviços pú-
blicos provoca a mudança da posição do Governo, isto é, 
passando de uma «posição dominante» a uma «posição 
mais passiva», prejudicando o interesse público;

• A demora da tomada de decisão sobre a reversão dos bens 
afectos à concessão poderá causar prejuízos ao domínio 
público;

• Várias cláusulas do «contrato de prestação de serviço» são 
ilegais e prejudicam/estão a pôr em causa o interesse pú-
blico.

* * *

Introdução:

1. Segundo o plano de trabalho original do Comissariado 
contra a Corrupção (adiante designado por CCAC), o 
resultado de análise da Concessão do Serviço Público 
de Transportes Colectivos Rodoviários de Passageiros 
devia ser publicado após a conclusão das respectivas di-
ligências de investigação. No entanto, tendo em conside-
ração que a Sociedade de Transportes Públicos Reolian, 
S.A., apresentou, subitamente, em 3 de Outubro de 2013, 
um pedido de falência junto do Tribunal de Primeira 
Instância, torna-se necessário o CCAC ajustar o seu pla-
no de trabalho e, no pressuposto de não afectar as outras 
diligências que ainda estão em curso, publicar o presente 
relatório de análise.
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2. 根據「公署」掌握的資料，維澳蓮運公共運輸股份有限公

司於2013年6月27日向行政法院提起一緊急程序──勒

令作出一行為之保全措施（《行政訴訟法典》第132條及

續後），請求法院勒令政府在指定期內向申請人支付一

筆三仟六佰多萬元的巴士服務費，倘遲延則附加罰款。案

件仍在審理當中。

3. 另外，上述公司於2013年7月22日向行政法院正式提起

主訴──關於行政合同之訴（見《行政訴訟法典》第98

條及第113條第1款），請求法院判處政府支付三仟九佰

多萬元的公共巴士服務費，附加遲延利息，案件仍在審

理當中。

4. 由此可知，有關公共巴士服務合同已引發多宗訴訟，而

且令政府處於被動的狀況，預期將會引發更多的其他

問題。

***

第一部分：事由

一、廉政公署（下稱「公署」）於2013年5月30日接獲投訴，

指現時的道路集體客運服務（下稱「公共巴士服務」）存在許多

不規則的情況，而監管部門又辦事不力，致使「公共巴士服務」

問題層出不窮，又指由政府「購買」「公共巴士服務」的做法並不

妥當，當中可能涉及不正當利益輸送的問題，故要求「公署」介入

調查；再加上發生俗稱「走空巴」的事件，更突顯了其中存在的

不少問題。

二、經初步調查及搜證後，「公署」於2013年6月28日致函交

通事務局（下稱「交通局」）索取資料及要求解釋下列疑問：

1. 在「交通局」就有關事宜編製的各建議書中，為何從未說

明現行法例只准許採用公共服務批給制度？

2. 為何從未說明批給人有哪些權利會因採用「新營運模式」

而遭排除？

2. De acordo com os elementos recolhidos pelo CCAC, a 
Sociedade de Transportes Públicos Reolian, S.A., apre-
sentou, em 27 de Junho de 2013, um pedido ao Tribunal 
Administrativo para a aplicação de um processo de 
urgência — intimação para um comportamento, neste 
caso, providência cautelar (nos termos do artigo 132.º e 
subsequentes do «Código de Processo Administrativo 
Contencioso»), solicitando ao Tribunal que emita uma 
intimação obrigando o Governo a pagar ao requerente 
um montante que ultrapassa os 36 milhões de patacas no 
âmbito dos custos da prestação de serviços de autocar-
ros, dentro do prazo estabelecido. O atraso no pagamen-
to pode dar origem a custos adicionais. O caso encontra-
-se ainda em processo de julgamento.

3. Ademais, por força da lei, a Sociedade atrás referida in-
tentou, em 22 de Julho de 2013, uma acção principal jun-
to do Tribunal Administrativo — acção sobre contrato 
administrativo (vide o artigo 98.º e o n.º 1 do artigo 113.º 
do «Código de Processo Administrativo Contencioso»), 
solicitando que o Governo lhe pagasse as tarifas pela 
prestação dos serviços de autocarros, no montante que 
ultrapassa os 39 milhões de patacas e ainda os respec-
tivos juros de mora, processo este que está ainda a ser 
apreciado no dito Tribunal.

4. Como tal, o respectivo contrato para a prestação do ser-
viço de autocarros deu origem a várias acções judiciais, 
tendo o Governo sido colocado, assim, numa posição de 
devedor. É previsível que venham ainda a ser suscitadas 
outras questões.

* * *

Parte I: Assunto

1. O Comissariado contra a Corrupção (adiante designado 
por CCAC) recebeu, em 30 de Maio de 2013, uma queixa rela-
cionada com o serviço de transportes colectivos rodoviários de 
passageiros (adiante designado por serviço de autocarros públi-
cos), segundo a qual existem actualmente muitas irregularida-
des nesta área e sendo o desempenho do serviço de fiscalização 
insatisfatório, tal tem vindo a dar origem a vários problemas 
com o serviço de autocarros públicos. É apontado também que 
a «aquisição» do serviço de autocarros por parte do Governo 
é um acto inadequado e suspeita-se neste acto da existência da 
oferta de vantagens ilícitas, solicitando-se, por isso, a interven-
ção do CCAC. Ademais, a ocorrência do chamado incidente 
«autocarros fantasma», que alegadamente circularam nas vias 
públicas vazios, como meio de obter pagamentos ilícitos do 
Governo, mais evidencia os vários problemas existentes. 

2. Após investigação preliminar e recolha de provas, o 
CCAC enviou, em 28 de Junho de 2013, um ofício à Direcção 
dos Serviços para os Assuntos de Tráfego (adiante designado 
por DSAT), solicitando informações e esclarecimentos sobre 
as seguintes dúvidas:

1. Qual a razão que a levou a nunca referir nas suas propos-
tas que a legislação em vigor apenas permitia que se adoptasse 
o regime da concessão de serviço público?

2. Porque em momento algum foram referidos os direitos do 
concedente que ficavam afastados com o «novo modelo»?
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3. 退還稅款的條款理應作為合同中的主要條款，為何只載於

《承投規則》內，而未有載於有關合同內？

4. 在先前訂立並已終止的兩份批給合同17中，載有關於歸還

包括巴士在內的經營用財產的條款，由此：

1）上述兩份批給合同中用於經營及屬於承批人的財產的處

理方法為何？該等財產現存放於何處？

2）曾否對上述財產進行記錄？當中哪些財產被視為應歸還

予政府？界定應歸還予政府的財產的準則為何？

3）誰接收了上述應歸還予政府的財產？

4）採用有別於批給方式的「新營運模式」，是否為了避免承

批人須根據第3/90/M號法律的規定將經營用財產歸還予政府？

5）在新合同中既然訂定了關於行政接管的條款，為何未有

訂定關於歸還經營用財產的條款？

三、「公署」於2013年7月8日接獲「交通局」的回覆，內容如

下：

「1. 5月14日第3/90/M號法律《公共工程及公共服務批給制度

的基礎》訂定公共服務的批給須遵守的一般原則及規定，而6月20

日第50/88/M號法令亦訂定了公共巴士服務在澳門特別行政區陸

上運輸系統的政策及原則。然而，相關法例並沒有明確規定公共

巴士服務必須採用公共服務批給制度為之18。為配合特區落實巴

士服務改革的施政方針，以總成本模式作為澳門公交發展方向，在

批給服務期滿後，行政當局按現行取得勞務開支之法律制度透過

公開競投之方式取得巴士服務19。

2. 鑒於當時經分析服務批給的經營問題，考慮到加強監察力

度的需要，以及配合政府落實公交優先的一系列政策的長遠發展，

以新營運模式強化政府主導權，故嘗試放棄舊有批給合同的經營

模式，但在制定招標方案時亦保留了某些判給實體的權利，當中平

–––––––
17  指與直至2010年10月14日在本澳經營「公共巴士服務」的兩間公

司訂立的合同。

18  着重號為「公署」所加。

19  同上。

–––––––
17 Referem-se os contratos celebrados com as duas operadoras que 

exploravam o serviço de autocarros públicos em Macau até 14 de Ou-
tubro de 2010.

18 O sublinhado é do CCAC.

19 Idem.

3. Qual a razão que a levou a fixar no Caderno de Encargos a 
cláusula de restituição de impostos e não a fixar no contrato, já 
que de uma cláusula essencial se tratava?

4. Nos dois contratos de concessão anteriores e que se ex-
tinguiram17, existiam cláusulas de reversão dos bens afecto à 
exploração, aí se incluindo os autocarros.

1) O que aconteceu aos bens afectos às explorações e perten-
centes às concessionárias e onde se encontram?

2) Foi feito o levantamento dos mesmos? Quais os que foram 
considerados como devendo reverter e porquê? E quais os res-
pectivos critérios?

3) Quem procedeu à sua recepção?

4) A opção por um «novo modelo», que não o da concessão, 
foi tomada para evitar a reversão dos bens afectos à exploração 
a que os concessionários estão obrigados por força do disposto 
na Lei n.º 3/90/M?

5) Qual o motivo para não se fixar no contrato agora celebra-
do uma cláusula de reversão dos bens afectos à exploração se 
até se fixou uma de sequestro?

3. O CCAC recebeu, em 8 de Julho de 2013, a resposta da 
DSAT, com o seguinte teor:

«1. A Lei n.º 3/90/M, de 14 de Maio (Bases do Regime das 
Concessões de Obras Públicas e Serviços Públicos), estabe-
lece os princípios gerais a observar nas concessões de obras 
públicas e de serviços públicos, enquanto que o Decreto-Lei 
n.º 50/88/M, de 20 de Junho, define as políticas e os princípios 
para o sistema de transportes terrestres do território da RAEM, 
nomeadamente para os serviços de autocarros públicos. Po-
rém, não está expressamente prevista nos respectivos diplo-
mas legais a obrigatoriedade de adoptar o regime das con-
cessões de obras públicas para a aquisição dos serviços de 
autocarros públicos18 . Em cumprimento das Linhas de Acção 
Governativa relativas à reforma dos serviços de autocarros pú-
blicos que consiste na adopção do modelo de custo total (Total 
cost model) para a prestação dos ditos serviços, a Administra-
ção procedeu, no termo dos respectivos contratos de conces-
são, à aquisição dos serviços de autocarros públicos através 
de concurso público de acordo com o regime das despesas 
com aquisição de bens e serviços, actualmente em vigor19.

2. Na sequência da análise das questões relativas à explora-
ção da concessão dos serviços em causa e tendo em considera-
ção a necessidade de reforçar a fiscalização sobre a mesma e 
ainda o desenvolvimento de um conjunto de políticas a longo 
prazo para garantir a prioridade aos transportes públicos, das 
quais se destaca a adopção de um novo modelo de serviços 
para reforçar o controlo do Governo sobre a prestação dos ser-
viços de autocarros públicos, a Administração resolveu aban-
donar o modelo de exploração estabelecido nos contratos de 
concessão anteriores, tendo no entanto sido mantidos alguns 
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衡了政府的保障需求及私法上的一般規定20。目前，判給實體除了

享有現行適用法例賦予的權力外，對相關服務的判給所享有的權

利及對巴士公司的服務要求亦基於營運模式的實際需要而訂定，且

相關權利及服務要求已納入《道路集體客運公共服務公證合同》

及招標案卷內。

3. 《道路集體客運公共服務公證合同》已載明服務受以下合

同文件所規範：a）本合同；b）承投規則；c）招標方案；及d）承判

公司的投標書及其附加的澄清。而相關公證合同已符合12月15日

第122/84/M號法令第17條及7月6日第63/85/M號法令第49條的規

定，具有法律效力。承判公司須遵守所有合同文件訂定的要求及義

務，而違反者須承擔相應的責任。

4. 根據《道路集體客運公共服務批給合同》第二十一條第三

款的規定，有關經營批給服務涉及的財產的歸屬方式及具體歸屬數

量，將透過澳門特別行政區與承批人雙方協議，並根據澳門特別行

政區對歸屬的財產的合理需求，以及承批人從事或提供公共巴士

服務的營運需要而訂定；而在上述第四款亦規定，倘出現批給消滅

及進行歸屬的情況，澳門特別行政區須給予承批人合理補償，且應

參照歸屬的財產價值由雙方協定有關補償。故此，本局主要從維持

公共巴士服務的穩定性、特區政府對接收財產的必要性，以及當接

收有關財產時對特區不利的情況（例如涉及補償磋商等）綜合作出

分析及考慮，且參考了財政局的意見，將涉及歸屬的巴士維持由巴

士公司所擁有，並與巴士公司協商繼續使用該等巴士的條件，一方

面藉此約束巴士公司，另一方面保證一旦巴士公司放棄或中斷提供

巴士服務時，行政當局具條件使用相關巴士以維持巴士服務。而目

前本局與兩間巴士公司對有關條件的磋商接近完成階段，待經核

准後將予以落實。至於涉及土地方面，本局早前已去函具權限部門

作出跟進21。

direitos da entidade adjudicante aquando da elaboração do 
programa de concurso, assegurando desta forma o equilíbrio 
entre os direitos do Governo enquanto entidade adjudicante 
e as normas de direito privado20 . Presentemente, para além 
dos poderes conferidos nos termos da legislação vigente apli-
cável, a entidade adjudicante goza ainda dos direitos inerentes 
à adjudicação em causa, tendo sido definidas as exigências 
em relação aos serviços adjudicados no sentido de fazer face 
às necessidades reais decorrentes do novo modelo de explora-
ção. Tais direitos e exigências encontram-se contemplados no 
Contrato para a Prestação do Serviço Público de Transportes 
Colectivos Rodoviários de Passageiros e no programa de con-
curso.

3. No Contrato para a Prestação do Serviço Público de 
Transportes Colectivos Rodoviários de Passageiros, está pre-
visto que a adjudicação se rege pelos seguintes documentos: a) 
O presente contrato; b) O caderno de encargos; c) O programa 
de concurso; e d) A proposta adjudicada e os respectivos es-
clarecimentos adicionais. O referido contrato, celebrado em 
conformidade com o disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei 
n.º 122/84/M, de 15 de Dezembro, e no artigo 49.º do Decreto-
-Lei n.º 63/85/M, de 6 de Julho, tem efeitos legais, devendo a 
entidade adjudicatária observar as exigências e as obrigações 
definidas nos documentos atrás referidos, sob pena de assumir 
a responsabilidade que ao caso couber.

4. O Contrato de Concessão do Serviço Público de Trans-
portes Colectivos Rodoviários de Passageiros, no seu artigo 
21.º, n.º 3, dispõe que a forma de reversão dos bens afectos à 
exploração do serviço concessionado e a quantidade concreta 
dos bens a reverter são determinadas mediante acordo das 
partes e consoante o que a RAEM razoavelmente exige em 
relação aos bens e as necessidades de exploração da entidade 
concessionária no exercício ou na prestação do serviço públi-
co de autocarros. Dispõe ainda o n.º 4 do mesmo artigo que 
quando ocorra a extinção do contrato ou a reversão, a RAEM 
terá que prestar à entidade concessionária uma compensação 
justa, que será acordada pelas partes tomando como referência 
o valor dos bens revertidos. Assim, feita uma análise global e 
ponderados vários factores, nomeadamente a estabilidade dos 
serviços de autocarros públicos, a necessidade de reverter os 
bens à RAEM, os transtornos causados à RAEM (por exem-
plo, a realização de negociações sobre o pagamento de com-
pensação) em caso de reversão, e ainda o parecer emitido pela 
Direcção dos Serviços de Finanças, a DSAT resolveu deixar os 
autocarros, objecto da reversão, continuar a ficar na posse das 
empresas, com quem iriam ser acordadas as condições para a 
continuação do uso dos respectivos autocarros, decisão esta 
que tem como objectivo, por um lado, vincular as empresas e, 
por outro, assegurar que a Administração tem condições para 
manter os serviços de autocarros públicos em caso de desistên-
cia ou interrupção dos serviços por parte das empresas. Neste 
momento, a DSAT está prestes a concluir as negociações 
com as duas empresas, visando a chegar a um acordo sobre 
as respectivas condições, as quais serão concretizadas após 
a sua aprovação. No que se refere aos terrenos, a DSAT já 
oficiou aos serviços competentes para o devido acompanha-
mento21.

–––––––
20  着重號為「公署」所加。

21  同上。

–––––––
20 O sublinhado é do CCAC.

21 Idem.
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5. 本局採用新服務模式，並非為避免承批人根據法律規定

將經營用財產歸還予政府；即使在批給合同期限過後特區政府採

用何種方式繼續巴士服務，本局亦按批給合同內規定啟動歸屬程

序，對應歸屬的財產展開磋商有關補償及進行接收。本局採用新

服務模式22，是考慮到以往巴士服務行業在批給合同的經營模式

下，業界於調配路線及班次時，或多或少以客源票收的盈虧狀況作

為考量點，不利於整體路線網絡服務的發展需要，同時本澳迎來多

項大型基建項目，為能回應實際需求，政府必須進一步擴大巴士路

線管理的主導權，此外為能擴展路線的轉乘優惠，包括實現乘客可

於不同營運商路線之間的相互轉乘等。為配合社會持續發展，貫徹

落實『公交優先』，經反覆研究並汲取外地經驗後，相信由行政當

局主導巴士路線將有利於本澳公共運輸管理政策的需要，故決定

以取得服務形式對澳門道路集體客運公共服務作公開招標。

6. 由於有關歸還措施涉及對私人財產權利的處分，必須由法

律予以直接規範，而現行適用法例並未賦予行政當局相應的處分

權力，根據合法性原則，亦基於公共利益，現行《道路集體客運公

共服務公證合同》僅訂定當巴士公司非因不可抗力的情況而放棄

或中斷提供全部或部分合同標的之服務，則在放棄或中斷服務期

間，判給實體有權直接或透過第三者確保服務的營運23。」

四、在不妨礙其他跟進措施的情況下，「公署」對現時的公

共巴士營運方式、服務批給、所簽訂合同的內容等一系列問題作

出全面及深入的分析，並指出其中存在的一些非常明顯的違法

問題。

* * *

–––––––
22 O sublinhado é do CCAC.

23 Idem.

–––––––
22  着重號為「公署」所加。

23  同上。

5.  É de referir que a adopção do novo modelo dos serviços 
de autocarros públicos não tem como objectivo evitar que os 
bens afectos à exploração dos serviços concessionados venham 
a ser revertidos ao Governo pelas empresas concessionárias. 
Assim sendo, mesmo após o termo dos contratos de concessão 
e independentemente dos modelos a adoptar para a exploração 
dos serviços em causa, serão accionados os procedimentos de 
reversão nos termos contratuais, por forma a encetar nego-
ciações para acordar na compensação devida e a entregar os 
bens em causa. A DSAT resolveu adoptar o novo modelo de 
exploração22 com fundamento em que durante a vigência dos 
contratos de concessão anteriores, eram, de certo modo, as ta-
rifas cobradas aos passageiros e a situação financeira das ope-
radoras que determinaram os percursos de autocarros e a sua 
frequência, o que não se adequa ao desenvolvimento da rede de 
transportes da RAEM. Além disso, com vista a dar resposta às 
necessidades reais da RAEM, onde se encontram em execução 
vários empreendimentos de infra-estrutura, é necessário que o 
Governo tenha um papel reforçado na definição dos percursos 
de autocarro. Com vista ao alargamento dos benefícios de cor-
respondência, incluindo a concretização da correspondência 
entre autocarros das diferentes operadoras de autocarros, e 
ainda à concretização da política da primazia dos transportes 
públicos como resposta ao desenvolvimento sustentável da 
sociedade, e de acordo com o resultado de estudos realizados 
reiteradamente e as experiências no exterior, crê-se que o re-
forço do papel desempenhado pelo Governo na definição dos 
percursos irá contribuir para o desenvolvimento da política de 
gestão dos transportes públicos de Macau, razão pela qual foi 
realizado o concurso público para adjudicação do serviço pú-
blico de transportes colectivos rodoviários de passageiros.

6. Considerando que a reversão envolve a disposição dos 
bens dos particulares, é necessário que seja regulamentada 
directamente por lei. No entanto, a legislação vigente aplicá-
vel não confere à Administração poderes de disposição dos 
bens em causa. Ao abrigo do princípio da legalidade e por 
interesse público, o Contrato para a Prestação do Serviço 
Público de Transportes Colectivos Rodoviários de Passa-
geiros estipula apenas que quando se verificar a desistência 
ou a interrupção total ou parcial do serviço objecto do con-
trato por parte do adjudicatário, não devida a caso de força 
maior, a entidade adjudicante tem o direito de se substituir 
directamente ao adjudicatário ou fazer-se substituir por ter-
ceiro para assegurar a exploração do serviço23.»

4. Sem prejuízo das outras diligências de acompanhamento, 
o CCAC realizou uma análise integral e profunda sobre uma 
série de questões relacionadas com o actual serviço de auto-
carros públicos, designadamente o modelo de exploração, a 
concessão de serviço e o conteúdo dos contratos celebrados, na 
qual são apontadas também algumas ilegalidades muitas ób-
vias.

* * *
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第二部分：分析

I – 違法不遵守現行法定制度

一、直至2011年1月4日之前，在澳門特區只有兩間商業公司

經營「公共巴士服務」，分別是：

- 澳門新福利公共汽車有限公司；

- 澳門公共汽車有限公司。

二、後來，透過在2011年1月4日簽訂的行政合同，維澳蓮運

公共運輸股份有限公司亦獲准在澳門經營「公共巴士服務」。

三、三間公司皆透過與特區政府簽訂有關行政合同而提供

「公共巴士服務」。

四、在2011年1月4日之前，上文第一點所述的兩間公司是透

過批給方式（concessão）獲准在澳門經營「公共巴士服務」——

見20 08年10月15日第42期《澳門特別行政區公報》第二組第

9803頁至9828頁，其中公布了兩份「道路集體客運公共服務批給

合同」的摘錄內容。

五、現以澳門特別行政區與澳門新福利公共汽車有限公司簽

署的「道路集體客運公共服務批給合同」為例進行分析，該合同

的第1條規定：

「第一條

定義

（一）澳門特別行政區——指將道路集體客運公共服務透過

本合同作出批給的實體；

（二）營運公司——指獲澳門特別行政區批給以提供本合同所

指的道路集體客運公共服務的法人，即「澳門新福利公共汽車有限

公司」，總址設於澳門青洲河邊馬路2號地下，在商業及動產登記

局的登記編號為3053（SO）；

（三）雙方——指澳門特別行政區及營運公司；

（四）合同——指本協議文件及其附件，以及雙方將來簽訂的

補充文件；

（五）批給——指澳門特別行政區透過本合同賦予營運公司

在澳門特別行政區內提供所指定的道路集體客運公共服務的權

利；

（六）（⋯⋯）；

Parte II: Análise

I – Ilegalidade por não ter sido cumprido o regime jurídico 
vigente

1. Até 4 de Janeiro de 2011, existiam apenas duas operadoras 
que exploravam o serviço público de transportes colectivos ro-
doviários de passageiros, a saber:

- Transmac - Transportes Urbanos de Macau, S.A.R.L.;

- Sociedade de Transportes Colectivos de Macau, S.A.R.L..

2. Posteriormente, através da celebração de contrato admi-
nistrativo em 4 de Janeiro de 2011, a Sociedade de Transportes 
Públicos Reolian, S.A. foi também autorizada a exploração de 
serviço de autocarros públicos em Macau.

3. Todas as três operadoras fornecem serviço de autocarros 
públicos através da celebração dos contratos administrativos 
com o Governo da RAEM.

4. Até 4 de Janeiro de 2011, as duas operadores referidas no 
ponto 1 foram autorizadas a explorar o serviço de autocarros 
públicos em Macau através de concessão — vide as páginas 
9803 a 9828 do Boletim Oficial da Região Administrativa Es-
pecial de Macau n.º 42, II Série, de 15 de Outubro de 2008, no 
qual foram publicados os dois extractos dos Contratos de Con-
cessão do Serviço Público de Transportes Colectivos Rodoviá-
rios de Passageiros.

5. A título de exemplo, procedemos a uma análise do Contra-
to de Concessão do Serviço Público de Transportes Colectivos 
Rodoviários de Passageiros celebrado entre a Região Adminis-
trativa Especial de Macau e a Transmac - Transportes Urbanos 
de Macau, S.A.R.L.. O artigo primeiro do contrato dispõe que:

«Artigo primeiro

Definições

Ao presente contrato são aplicáveis as seguintes definições:

1) RAEM — significa a entidade que concede o serviço 
público de transportes colectivos rodoviários de passageiros 
através do presente contrato;

2) Operadora — significa a pessoa colectiva a quem a RAEM 
concede o serviço público de transportes colectivos rodoviários 
de passageiros objecto do presente contrato, ou seja, Transmac 
— Transportes Urbanos de Macau, SARL, com sede em Ma-
cau, na Estrada Marginal da Ilha Verde, n.º 2, r/c, registada na 
Conservatória dos Registos Comercial e de Bens Móveis sob o 
número 3053 (SO);

3) Partes — significa a RAEM e a Operadora;

4) Contrato — significa o presente acordo e seu anexo e 
adendas ao mesmo que venham a ser celebrados pelas partes;

5) Concessão — significa o direito atribuído pelo presente 
contrato à Operadora pela RAEM de explorar o serviço públi-
co de transportes colectivos rodoviários de passageiros indica-
do na Região Administrativa Especial de Macau;

6) (…);
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（七）（⋯⋯）。」

六、簡言之，本澳過往一直採用「公共服務批給」這個法律

制度規管「公共巴士服務」，但「交通局」在上引回覆公函中稱，

現時法律無強制規定採用上述制度，故自2011年1月4日起引用

另一「模式」（由政府向巴士公司購買服務——「交通局」稱此為

「新模式」）規管「公共巴士服務」。

關於這個觀點，我們先提出一個疑問：「交通局」所持觀點

及採用的方法是否正確？是否為現行法律所允許？

七、我們在此作更詳盡的分析：

1. 「交通局」所採用的法律手段為訂立「提供服務合同」

（contrato de prestação de serviço），該概念的基本內容載於

《民法典》第1080條內，其中規定：

「第一千零八十條

（概念）

提供勞務合同，係指一方在有或無回報之情況下，負有義務將

自己智力或勞力工作之特定成果交予他方之合同。」

這類合同的特點為：服務取得方（adquirente de serviço）無

權領導服務提供方（prestador de serviço），後者完全自主決定

履行合同的方式，前者無權干涉，最重要的一點是服務提供方有

義務將勞動成果交予服務取得方。

2. 關於「提供勞務合同」與「勞動合同」的分別，葡國著名

教授Antunes Varela就寫道：

「根本的分別在於：在勞動合同方面，其中一方必須向另一方

提供勞動，而提供勞務則以勞動成果為標的，而非單純勞動本身，

為取得成果，勞務方不受制於另一方的管理及領導。

（⋯⋯）

如此，倘某人以合約方式簽訂一司機以便獲其服務，則訂立了

一份勞動合同；倘以合約方式簽訂一司機，目的是將其載到里斯

本，則訂立一份提供服務的合同。」24

「交通局」與三間巴士公司簽訂的合同名稱就是：「澳門特

別行政區與維澳蓮運公共運輸股份有限公司簽署為澳門特別行政

7) (…).»

6. Em suma, a «concessão de serviço público» era o regime 
jurídico adoptado para a regulação da prestação de serviço de 
autocarros públicos em Macau. No entanto, no ofício supra-
citado, a DSAT respondeu que a lei vigente não determina 
a obrigatoriedade da adopção do dito regime. Por isso, foi 
adoptado, a partir de 4 de Janeiro de 2011, um outro «mode-
lo» para a regulação do serviço de autocarros públicos (aqui-
sição de serviço prestado pelas operadoras de autocarros por 
parte do Governo — o que a DSAT chama o «novo modelo»). 

Levantamos primeiro aqui uma dúvida: Será correcto este 
ponto de vista e método adoptado pela DSAT? É isto permiti-
do pela lei vigente?

7. Vamos proceder a uma análise mais pormenorizada:

1. O meio legal adoptado pela DSAT é a celebração do «con-
trato de prestação de serviço» e o teor básico deste conceito 
consta no artigo 1080.º do Código Civil, que dispõe que:

«Artigo 1080.º

(Noção)

Contrato de prestação de serviço é aquele em que uma das 
partes se obriga a proporcionar à outra certo resultado do seu 
trabalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição.»

A característica deste tipo do contrato é: o adquirente de 
serviço não tem o direito de dirigir o prestador de serviço e o 
último pode decidir plenamente a forma de cumprimento do 
contrato e o primeiro não tem o direito de interferir. O ponto 
essencial é que o prestador de serviço tem a obrigação de en-
tregar ao adquirente de serviço o resultado do trabalho.

2.  Em relação à distinção entre o «contrato de prestação de 
serviço» e o «contrato de trabalho», o famoso professor portu-
guês  Antunes Varela considera os seguintes:

«Fundamentalmente distinguem-se nisto: enquanto que no 
contrato de trabalho um dos contraentes se obriga a prestar ao 
outro o seu trabalho, a prestação de serviço tem por objecto o 
resultado do trabalho e não o trabalho em si, e, para chegar a 
esse trabalho, não fica o obrigado sujeito à autoridade e direc-
ção do outro contraente.

(…)

Assim, se alguém contratar um motorista para o seu serviço, 
realiza um contrato de trabalho; se contratar um motorista para 
o transportar a Lisboa, celebra um contrato de prestação de 
serviço.»24

A designação dos contratos que a DSAT assinou com as 
três operadoras de autocarros é: «Contrato para a Prestação 
de Serviço Público de Transportes Colectivos Rodoviários 
de Passageiros para a Região Administrativa Especial de 
Macau, celebrado entre a Região Administrativa Especial de 

–––––––
24  見Fernando Andrade Pires de Lima及João de Matos Antunes 

Varela著之《民法典評釋》，第二卷(«Código Civ i l Anotado», Vol. 

II)，Coimbra出版社，第3版，1986年，第702頁及第703頁。

–––––––
24 Fernando Andrade Pires de Lima e João de Matos Antunes Va-

rela, Código Civil Anotado, Coimbra Editora, Volume II, 3.ª edição, 
1986, p. 702-703.
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區提供道路集體客運公共服務——第二標段及第五標段的公證合

同」。（我們在此僅舉這個例子）

3. 關於「提供勞務合同」與「公共服務批給合同」間的問題，

一位學者寫道：

「考慮到批給（這是一份合同）的標的（管理一項公共服務），

應列入提供服務合同的類型範疇之內。事實上，公共服務是指開展

某項特定的活動，更嚴格言之，是向使用人提供給付。

承批人向市民（而非向公共行政機關本身）提供活動的特性似

乎是區分批給與其他服務提供的首個重要的標準，在提供服務的

情況下提供人負有將其勞動成果向公共行政機關交付的義務，服

務提供方無資格與第三人建立任何的法律關係。

一如前文所述，現實發生的是：並不排除提供服務合同的標的

為由立約人直接向受益人作出給付；另一方面，享用式給付（同承

批人與使用人間建立的一種法律關係有關）亦已不再是批給的根

本元素，這種情況引致在區分這兩個概念時存在一定困難，故需用

其他的基礎進行區分。

因此，在區分上應先考慮合同的標的：在批給方面，給予承批

人管理一項公共服務，批給的功能作用是對公共服務管理的移轉

或處分（此為行政機關本身應開展的活動）。不同的是，提供服務

合同並不改變服務管理的責任——仍由行政機關負責，服務合約方

僅為在開展活動方面提供合作。」25

4. 「交通局」在《承投規則》及合同中多次引用7月6日第

63/85/M號法令作為訂立上引合同的理據，但該法令是規範公

共行政機關取得財產及服務供行政機關自己使用（在絕大部分

情況下如此）的制度，例如取得電腦、傢具、圖則等，而非取得這

些財貨或服務後向第三人提供（只有極少數及例外情況下方如

此，即使在後述情況下，仍是公共行政機關先以自己名譽取得有

關財貨，之後再轉予第三人，而後者同財貨供應商無任何直接法

律關係）。

–––––––
25  見由Pedro Gonçalves著的《公共服務批給》(«A Concessão de 

Serviços Públicos»)一書，Almedina，1999年版，第160頁至第161頁。

Macau e a Sociedade de Transportes Públicos Reolian, S.A. 
— Carreiras da Secção II e Secção V». (Citamos aqui só este 
exemplo)

3. Em relação à questão entre «Contrato de prestação de 
serviços» e «Contrato de concessão de serviço público», um 
académico escreve na sua obra o seguinte:

«Tendo em conta o seu objecto (gestão de um serviço públi-
co) a concessão (admitindo desde já que se trata de um contra-
to) inclui-se na categoria genérica dos contratos de prestação 
de serviços. Na verdade, o serviço público consiste na execução 
de determinadas actividades, mais rigorosamente, em efectuar 
prestações, em princípio, aos utentes.

A circunstância de a actividade do concessionário se fazer 
para os cidadãos (ad extra) e não para a Administração (ad 
intra) parece ser o primeiro indício importante de distinção en-
tre a concessão e outras situações de prestação de serviços, em 
que o prestador assume a obrigação de apresentar o resultado 
do seu trabalho, do seu serviço, à Administração pública, não 
sendo habilitado, nessa qualidade, a estabelecer quaisquer re-
lações jurídicas com terceiros.

Sucede que, como já foi demonstrado, não está excluído que 
o contrato de prestação de serviços tenha por objecto activida-
des e prestações a efectuar pelo contratado directamente aos 
beneficiários de um serviço público; por outro lado, a presta-
ção uti singuli (associado à criação de uma relação jurídica 
específica entre concessionário e utente) também deixou de ser 
um elemento essencial da concessão. Estas eventualidades difi-
cultam a distinção entre as duas figuras, e exigem que o critério 
de distinção passe a fixar-se noutras bases.

Assim, a distinção exige em primeiro lugar uma referência ao 
objecto do contrato: o que está em causa na concessão é atri-
buir ao concessionário a gestão de um serviço público. O inte-
resse funcional da concessão é o de proceder à alienação, ou à 
disposição da gestão do serviço público, enquanto actividade 
«própria» da Administração — ao concessionário é confiada a 
gestão do serviço público. Diferentemente, o contrato de pres-
tação de serviços não altera a responsabilidade pela gestão do 
serviço, que se mantém na Administração; o contratado apenas 
colabora na execução de «determinadas condições da realiza-
ção daquele.» 25

4. No Caderno de Encargos e no Contrato, a DSAT citou 
várias vezes o Decreto-Lei n.º63/85/M, de 6 de Julho, como 
o fundamento para a celebração do referido Contrato. Toda-
via, este Decreto-Lei destina-se a regular o regime jurídico 
para a aquisição de bens e serviços por parte dos Serviços da 
Administração Pública para o uso próprio (em quase todos 
os casos), como, por exemplo, a aquisição de computadores, 
móveis e projectos, e não o fornecimento destes bens e servi-
ços aos terceiros após a sua aquisição (apenas em casos muito 
raros ou excepcionais, ou seja, mesmo em circunstâncias atrás 
mencionadas, os serviços da Administração Pública continu-
am a adquirir, por si, os tais bens e serviços, que são depois 
transferidos para terceiros, acto esse que deixa de ter qualquer 
relação jurídica directa com a fornecedora dos referidos bens e 
serviços).

–––––––
25 Pedro Gonçalves, A Concessão de Serviços Públicos, Almedina 

Editora, 1999, p. 160 a 161.
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5.  事實上，關於集體公共運輸服務，現行法律有明文規

定——見6月30日第64/84/M號法令及6月20日第50/88/M號法

令。

6月30日第64/84/M號法令的序言明文指出：

「基於對整個澳門地區有利的公共服務的提供可作為批給予

企業的標的，考慮到澳門地區的面積，應明確界定總督（今指行政

長官）在這方面的權限」。26

法令的第1條及第2條分別規定：

「第一條

一、對整個澳門地區有利的公共服務的批給屬總督（今指行政

長官）的權限。27

二、公共運輸、自來水及電力供應的服務涉及整個澳門地區，

故有關批給列入第一款所述範圍。

三、以上兩款所指的情況，須確保對涉及的市政廳的諮詢及其

參與。

第二條

總督（今指行政長官）應制定公共服務批給制度的綱要，並規

範上條第二款所指服務的批給。」

*

另外，6月20日第50/88/M號法令（《澳門運輸法律制度的一

般基礎》）第8條亦明文規定：

「第八條

（客運經營人）

重型載客車輛之客運，僅得由下列實體經營：

a）公共運輸之承批人28；

5. De facto, quanto ao serviço público de transportes colec-
tivos, encontra-se disposição legal que o determina expres-
samente — vide o Decreto-Lei 64/84/M, de 30 de Junho, e o 
Decreto-Lei n.º 50/88/M, de 20 de Junho.  

No preâmbulo do Decreto-Lei 64/84/M, de 30 de Junho, 
indica-se explicitamente que:

«Considerando que a prestação de serviços públicos com 
interesse para todo o território pode ser objecto de concessão a 
empresas, afigura-se indispensável, face à dimensão do Territó-
rio, definir com clareza a competência do Governador (actual-
mente o Chefe do Executivo) nesta matéria». 26 

Nos termos dos artigos 1.º e 2.º do mesmo Decreto-Lei: 

«Artigo 1.º

1. É da competência do Governador (ou seja, Chefe do Exe-
cutivo) a concessão de serviços públicos com interesse para 
todo o Território.27

2. Os serviços de transportes públicos, de água e de electri-
cidade passam a ter âmbito territorial, considerando-se as res-
pectivas concessões abrangidas pelo disposto no n.º 1.

3. Nos casos previstos nos números anteriores, será sempre 
assegurada a consulta e participação das câmaras municipais 
interessadas.

 Artigo. 2.º

O Governador (ou seja, Chefe do Executivo) definirá as ba-
ses gerais do regime de concessão de serviços públicos e regula-
mentará as concessões dos serviços referidos no n.º 2 do artigo 
anterior.»

*

Por outro lado, em relação ao Decreto-Lei n.º 50/88/M, de 
20 de Junho (Bases Gerais do Regime Jurídico de Transportes 
em Macau), o seu artigo 8.º dispõe o seguinte:

«Artigo 8.º

(Operadores de transportes de passageiros)

Os transportes de aluguer para passageiros em veículos pe-
sados só poderão ser explorados por:

a) Concessionários de transportes públicos28;

–––––––
26  葡文原文為：“Considerando que a prestação de serviços 

públicos com interesse para todo o território pode ser objecto de 
concessão a empresas, afigura-se indispensável, face à dimensão do 
Território, definir com clareza a competência do Governador nesta 
matéria;”。

27  葡文原文為：“1.  É da competência do Governador a concessão 

de serviços públicos com interesse para todo o Território.”。

28  《政府公報》刊登的文本的用語為「被特許人」，但正確的用語

應為「承批人」，該項之葡文原文為“Concessionários de transportes 

públicos”。

–––––––
26 A tradução em chinês é: “基於對整個澳門地區有利的公共服務的提供

可作為批給予企業的標的，考慮到澳門地區的面積，應明確界定總督（今指行
政長官）在這方面的權限;”.

27 A tradução em chinês é: “一、對整個澳門地區有利的公共服務的批給
屬總督（今指行政長官）的權限。”.

28 Na redacção da respectiva alínea do artigo no Boletim Oficial, a 
redacção original em português é “Concessionários de transportes pú-
blicos”. Em relação à redacção em tradução chinesa no Boletim Ofi-
cial, o respectivo termo é “被特許人”. É de referir que o termo correcto 
em chinês deve ser “承批人”.
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b）組織旅行團或短線旅遊之旅行社；

c）符合上項所指條件之旅行暨旅遊社。」

6. 再者，5月14日第3/90/M號法律（《公共工程及公共服務批

給制度的基礎》）第2條b項亦規定：

「第二條

（定義）

為着本法律的目的，下列情況視為：

a. 公共工程的批給——將不動產或供公眾使用的設施的建造

權，透過給予專營權利，移轉與個別法人，由其自行負責及承擔風

險；

b. 公共服務的批給——將滿足每人感受到的公共需要的適當

工具，以專營方式移轉與個別法人，由其自行負責及承担風險。」

7. 綜合上引的法律條文，不難發現：「交通局」並無遵守現

行法律的規定，無按現行法律的規定規管「公共巴士服務」，明

顯作出一個違法的行為，皆因法律僅允許以「公共服務批給」的

方式許可私人公司經營「公共巴士服務」，而不能用「提供服務

合同」的方式；由於「交通局」錯誤引用法律手段（違反法律），

引致「公共巴士服務」合同內的條款多處矛盾及違法。

8. 更嚴重的後果就是：由於「交通局」運用「服務提供」的

方式與三間巴士公司訂立協議，並無採用「批給制度」，而上引

法律又規定只有獲政府批給後方能經營公共運輸服務，致使現

時三間巴士公司都在「違法經營」！因為並未獲「批給」及無訂

立批給合同！明顯違反法律！

9. 令人費解的另一點是：近數十年，最低限度直至2010年10

月14日，澳門的「公共巴士服務」都遵從批給制度，為何在法律

無變更的情況下，「交通局」自2010年10月15日起突然改變法

律所要求採用的方法！難道行政部門有超越法律的特權？這明

顯屬於一種有法不依的情況。

* * *

b) Agências de turismo, organizadoras de excursões ou cir-
cuitos turísticos;

c) Agências de viagens e turismo, nas condições estabelecidas 
na alínea anterior.»

6. Para além disso, nos termos da alínea b) do artigo 2.º da 
Lei n.º 3/90/M, de 14 de Maio (Bases do Regime das Conces-
sões de Obras Públicas e Serviços Públicos):

«Artigo 2.º

(Definições)

Para os efeitos da presente lei entende-se:

a) Por concessão de obras públicas, a transferência para ou-
trem do poder de construir, por sua conta e risco, imóveis ou 
instalações destinadas ao uso público, mediante o direito de as 
explorar em exclusivo;

b) Por concessão de serviços públicos, a transferência para 
outrem do poder de, em exclusivo, explorar, por sua conta e 
risco, os meios adequados à satisfação de uma necessidade 
pública individualmente sentida.»

7. Analisando as legislações acima referidas, não é difícil ve-
rificar o seguinte: a DSAT não cumpriu as disposições legais 
vigentes, isto é, a regulamentação de serviço de transporte pú-
blico. Sem o cumprimento da legislação em vigor é óbvio que 
praticou um acto ilegal, uma vez que a lei apenas permite que 
os serviços competentes autorizem, a sociedades privadas, 
que procedam à exploração do serviço de autocarros públi-
cos por «concessão de serviços públicos», em vez da forma de 
«prestação de serviço». Tendo a DSAT aplicado, erradamente, 
a lei (violação da lei), provocou assim a existência de várias 
contradições e ilegalidades nas cláusulas dos contratos de ser-
viço de transporte público. 

8. O resultado mais grave é: em vez da aplicação de «regime 
de concessão», a DSAT celebrou os Contratos com os três ope-
radores de autocarros pela forma de «prestação de serviço». No 
entanto, as legislações acima referidas exigem que as socieda-
des privadas só podem explorar o serviço de transporte público 
após a obtenção da concessão do Governo. Isso significa que 
os três operadores de autocarros estão a «explorar a activida-
de ilegalmente», uma vez que nunca obtiveram a «concessão», 
nem celebraram com o Governo os respectivos contratos de 
concessão! É óbvia a existência de violação da lei! 

9. A par disso, há outra questão que é difícil de compreen-
der: nas últimas décadas (até 14 de Outubro de 2010), o serviço 
de autocarros públicos de Macau ficou sujeito ao regime de 
concessão. Sem a alteração do respectivo regime jurídico, por 
que é que a DSAT mudou, a partir de 15 de Outubro de 2010, 
de forma repentina, o meio que se exige e se define pela lei? 
Será que o serviço administrativo tem a prorrogativa de ultra-
passar a lei? É óbvio que estamos perante o incumprimento 
das disposições legais.

* * *
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II – 違法訂定免稅事項

一、我們以「交通局」與維澳蓮運公共運輸股份有限公司簽

訂的巴士服務合同為例進行分析，該合同第4條規定：

「第四條

（合同文件）

一、本服務受以下合同文件所規範：

a）本合同；

b）承投規則；

c）招標方案；及

d）承判公司的投標書及其附加的澄清。

二、倘上款所指的文件之間出現分歧，將按上款所列先後次序

決定文件的優先性。」

二、「交通局」在《澳門道路集體客運公共服務承投規則》第

21條內訂定如下內容：

「21. 稅項的處理

21.1 因提供道路集體客運公共服務而為營運車輛繳付的機

動車輛稅及車輛使用牌照稅的支出得由澳門特別行政區承擔，獲

判給者可附同已課稅證明向交通事務局提出申請，以取得有關款

項。

21.2 上款所述的營運車輛僅指獲判給者用於從事獲判給路線

服務的大型客車，且屬技術條款第2.2款所指車輛年度管理計劃已

獲批准的車輛。

21.3 倘獲判給者擬自課稅之日起五年內將已由澳門特別行政

區承擔機動車輛稅支出的車輛用作異於第21.2款所指用途，或以

任何方式將有關車輛移轉予第三人，須事先獲得交通事務局的批

准，且在批准後須交還全數款項。

21.4 倘獲判給者擬在課稅該年內，將已由澳門特別行政區承

擔車輛使用牌照稅支出的車輛用作異於第21.2款所指用途，或以任

何方式將有關車輛移轉予第三人，須事先獲得交通事務局的批准，

且在批准後須按比例交還改變用途或移轉予第三人時當年的剩餘

完整月份的相應款項。

II — Definição ilegal sobre a matéria de isenção fiscal

1. Podemos consultar e analisar o Contrato de prestação do 
serviço de transporte público, celebrado entre a DSAT e a So-
ciedade de Transportes Públicos Reolian, S.A., como exemplo. 
Nos termos da cláusula 4.ª do mesmo Contrato:

«Cláusula 4.ª (Documentos contratuais)

1. O presente serviço rege-se pelos seguintes documentos 
contratuais:

a) O presente Contrato;

b) O Caderno de Encargos;

c) O Programa do concurso; e 

d) A Proposta do concessionário e os esclarecimentos adicio-
nais.

2. Em caso de divergência entre os documentos acima re-
feridos, a precedência de documentos depende da ordem dos 
documentos no número anterior.»

2. Do ponto 21 do Caderno de Encargos do «Serviço Público 
de Transporte Colectivos Rodoviários de Passageiros de Ma-
cau», a DSAT consta o seguinte:

«21. Tratamento fiscal

21.1 Podem ser da conta da Região Administrativa Espe-
cial de Macau as despesas de imposto sobre veículos moto-
rizados e de imposto de circulação de veículos motorizados 
relativos aos veículos de exploração pela prestação do servi-
ço público de transportes colectivos rodoviários de passagei-
ros, mediante requerimento apresentado pelo adjudicatário à 
DSAT juntamente com documento comprovativo de pagamen-
to. 

21.2 Os veículos de exploração mencionados no ponto ante-
rior referem-se apenas aos veículos de passageiros de grande 
porte que o adjudicatário utiliza para prestar serviço das car-
reiras adjudicadas e que são os veículos aprovados no plano 
anual de gestão de veículos previsto no ponto 2.2 das cláusulas 
técnicas.

21.3 Se o adjudicatário der, dentro de 5 (cinco) anos conta-
dos a partir da data da cobrança de impostos, aos veículos cujo 
imposto sobre veículos motorizados tenha sido suportado pela 
Região Administrativa Especial de Macau uma utilização dife-
rente da prevista no ponto 21.2, ou transmitir os respectivos ve-
ículos para terceiros sob qualquer forma, deve obter aprovação 
prévia da DSAT e restituir a totalidade da quantia paga depois 
da aprovação. 

21.4 Se o adjudicatário der, no ano em que ocorre a cobrança 
de impostos, aos veículos cujo imposto sobre veículos moto-
rizados tenha sido suportado pela Região Administrativa Es-
pecial de Macau uma utilização diferente da prevista no ponto 
21.2, ou transmitir os respectivos veículos a terceiros sob qual-
quer forma, deve obter aprovação prévia da DSAT e restituir, 
conforma a proporção, a quantia correspondente ao número de 
meses completos que restar naquele ano, por causa da altera-
ção da finalidade ou transmissão para terceiros.
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21.5 第21.1款所指稅項以外的其他依法由獲判給者繳納的稅

項，概由獲判給者承擔。」

三、我們暫且將這份《承投規則》內第21條視為合同的組成

部分。細心分析上引的內容，不難知道這項規則的內容主要為：

（1）免除巴士公司營運車輛的「機動車輛稅」（i mp o s to 

sobre veículos motorizados）；

（2）免除巴士公司營運車輛的「使用牌照稅」（imposto de 

circulação）。

關於「使用牌照稅」的免除，似乎問題不大，因為8月12日第

16/96/M號法律通過的《車輛使用牌照稅規章》第4條第1款g項

規定：

「第四條

（豁免）

一、車輛如屬供下列實體專用，則獲豁免使用牌照稅：

（⋯⋯）；

g）集體運輸的特許企業，但僅以用於集體運輸乘客者為限；

（⋯⋯）。」

但在本個案裏，一如上文所述，三間巴士公司都無獲得批給

許可，故不屬於承批公司，不符合上引條文所指的「集體運輸的

承批（特許）企業」！直接言之，不具備豁免稅項的主體資格！

四、關於機動車輛稅的豁免，受6月17日第5/2002號法律通

過的《機動車輛稅規章》（下稱《規章》）規管。該《規章》第6條

第1款第1項規定：

「第六條

對行為的豁免29

一、作下列用途之新機動車輛的移轉，同樣獲本規章所定稅

項之豁免：

（一）由集體運輸特許企業取得而供其專用作集體運輸乘客

21.5 São da inteira responsabilidade do adjudicatário outros 
impostos alheios aos previstos no ponto 21.1 que, nos termos 
da lei, caibam ao mesmo adjudicatário.»

3. Agora admitamos como bom que o respectivo Caderno de 
Encargos (que contém o ponto 21 acima citado) se considera 
como integrado no contrato. Analisemos então com atenção 
o teor do ponto antes citado e não é difícil de verificar que os 
elementos essenciais daquele têm os seguintes objectivos: 

(1) Isenção de «imposto sobre veículos motorizados» dos 
veículos em operação das empresas de autocarros públicos;

(2)  Isenção de «imposto de circulação» dos veículos em ope-
ração das empresas de autocarros públicos.

Em relação à isenção do imposto de circulação, não parece 
haver problema relevante, uma vez que o Regulamento do 
Imposto de Circulação, aprovado pela Lei n.º 16/96/M, de 12 
de Agosto, especialmente, a alínea g) do n.º 1 do seu artigo 4.º, 
dispõe o seguinte: 

«Artigo 4.º

(Isenções)

1. São isentos do imposto de circulação os veículos destina-
dos ao uso exclusivo das seguintes entidades:

(…);

g) Empresas concessionárias de transportes colectivos, 
quanto aos veículos usados para o transporte colectivo de pas-
sageiros;

(…).» 

Mas perante este caso concreto, face ao exposto, as três em-
presas de autocarros não obtiveram autorização da concessão, 
por isso, não podem ser consideradas sociedades concessioná-
rias, e deixam de ter o estatuto de «Empresas concessionárias 
de transportes colectivos» consagrado no artigo acima trans-
crito! Ou seja, não reúnem condições para ficarem isentas do 
imposto!

 4. Em relação à isenção do imposto sobre veículos motori-
zados, o respectivo imposto é regulado pelo «Regulamento do 
Imposto sobre Veículos Motorizados» (doravante designada 
por Regulamento), aprovado pela Lei n.º 5/2002, de 17 de Ju-
nho. Nos termos da alínea 1) do n.º 1 do artigo 6.º do Regula-
mento:

 «Artigo 6.º

Isenções reais29 

1. Estão igualmente isentas do imposto previsto no presente 
Regulamento as transmissões de veículos motorizados novos 
destinados a:

1) Transporte colectivo de passageiros, de lotação não infe-
rior a quinze lugares, com exclusão do condutor, adquiridos 

–––––––
29  正確的中文表述應為：「對物的豁免」（“isenções reais”）。

–––––––
29 Em relação ao epígrafo do mesmo artigo em chinês (“對行為的豁

免”), a expressão correcta em chinês deve ser “對物的豁免”.
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之車輛，但以除駕駛員座位不計算外載客量不少於十五座位之車

輛為限；

（⋯⋯）。」

同一《規章》第9條亦規定：

「第九條

豁免之確認

一、屬第五條第一款（一）、（二）、（七）及（八）項，以及第六

條規定的豁免，係應利害關係人的申請，由行政行為確認。

二、豁免之確認屬財政局局長的權限。」

由此，機動車輛稅豁免與否，取決於下述要件：

（1）由申請人（即巴士服務承批公司的代表）提出申請；

（2）由財政局局長決定批准與否。

很明顯，「交通局」局長無權介入此事。

五、這是一項免稅的條款，只在符合法律規定的情況下方能

作出調整，否則有違《澳門特別行政區基本法》第71條第3項及7

月27日第13/2009號法律（《關於訂定內部規範的法律制度》）第

6條第15項的規定，後者的內容為：

「第六條

法律

下列事項須由法律予以規範：

（⋯⋯）；

（十五）財政預算和稅收；

（⋯⋯）。」

所以，「交通局」只能執行現行法律的規定，不能觸及非其

權限範圍內之事宜，尤其是在涉及稅項方面。

* * *

六、另外，5月14日第3/90/M號法律（《公共工程及公共服務

批給制度的基礎》）第13條規定：

para uso exclusivo de empresas concessionárias de transpor-
tes colectivos;

(…). »

Nos termos do artigo 9.º do mesmo Regulamento:

«Artigo 9.º

Reconhecimento das isenções

1. As isenções previstas nas alíneas 1), 2), 7) e 8) do n.º 1 do 
artigo 5.º e no artigo 6.º carecem de reconhecimento por acto 
administrativo, a pedido do interessado.

2. O reconhecimento das isenções é da competência do di-
rector dos Serviços de Finanças.»

Neste sentido, a isenção do imposto sobre veículos motoriza-
dos depende dos seguintes elementos:

(1) Os interessados (ou seja, os representantes das empresas 
que exploram o serviço de autocarros públicos) apresentam o 
pedido;

(2) Cabe à Directora dos Serviços de Finanças a autorização 
ou indeferimento do pedido;

É pois óbvio que o Director dos Serviços para os Assuntos 
de Tráfego não tem competência para intervir na matéria aci-
ma referida. 

5. Estamos perante uma cláusula que atribui uma isenção fis-
cal. Em relação a matérias de isenção fiscal, estas só podem ser 
definidas pela lei, sob pena da violação do n.º 3 do artigo 71.º 
da Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau e 
do n.º 15 do artigo 6.º da Lei n.º 13/2009, de 27 de Julho (Regime 
jurídico de enquadramento das fontes normativas internas). 
Nos termos do n.º 15 do artigo 6.º da Lei n.º 13/2009:

 «Artigo 6.º

Leis

A normação jurídica das seguintes matérias é feita por leis:

(…);

15) Orçamento e regime tributário;

(…).»

Por isso, a DSAT só pode actuar nos limites da lei e não 
pode tocar em matérias que não estão dentro das suas com-
petências, especialmente nas matérias relativas a isenções 
fiscais.

* * *

6. Para além disso, nos termos do artigo 13.º da Lei n.º 3/90/
M, de 14 de Maio (Bases do Regime das Concessões de Obras 
Públicas e Serviços Públicos):
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「第十三條

（稅務制度）

一、公共工程及公共服務的承批人必須繳付法律所規定的稅

項、稅捐、費用或手續費。

二、當批給性質已有合理說明時，有關合約內可豁免承批人繳

付藉批給的經營或行為、或因作出、簽訂或參予的合約所得利潤的

任何稅項、費用或手續費。」

這一條文從無允許承批人可獲稅務豁免，只是允許在合同內

可以對承批人的收益（利潤）免除一些稅項，而非對其提供服務

所使用的設備作出稅項豁免。

七、值得我們參考的是，過去在簽訂「公共巴士服務」批給

合同時立約方就簡單地在合同內規定：

「第十四條

稅務制度

營運公司用於集體運輸的車輛，以及用於監察和輔助批給服

務的拖車、輕型汽車、輕型或重型摩托車，將依法獲豁免或減少有

關進口該等車輛的稅項、車輛使用牌照稅和註冊費用30。」

合約條款很簡單地說：依法獲豁免。由此可知，「交通局」

在現時的合同內訂定的相關內容明顯違反法律。

八、再者，「交通局」將免稅條款訂於《承投規則》內，而非

「合同」內，做法就更為奇怪！此舉不單未能解決公共運輸服務

的問題，反而帶來新的問題，令政府陷入「違法作為的狀態」，

因為，有關免稅條款明顯違反法律規定。

* * *

 «Artigo 13.º

(Regime fiscal)

1. Os concessionários de obras públicas e de serviços públi-
cos ficam obrigados ao pagamento de impostos, contribuições, 
taxas ou emolumentos estabelecidos na lei.

2.  Quando a natureza das concessões o justifique, os res-
pectivos contratos podem isentar os concessionários de 
quaisquer impostos, contribuições, taxas ou emolumentos, 
relativamente aos rendimentos auferidos pela exploração da 
concessão ou aos actos ou contratos que pratiquem, outor-
guem ou em que intervenham.»

Segundo este artigo, os concessionários não podem ser su-
jeitos de quaisquer isenções fiscais. O mesmo só permite aos 
concessionários a isenção de alguns impostos relativamente 
aos rendimentos (lucros) no âmbito dos respectivos contratos. 
Isto quer dizer que no artigo não há uma permissão da isenção 
fiscal em relação aos equipamentos dos serviços prestados dos 
concessionários. 

7. Podemos consultar o Contrato de concessão do serviço 
público de transportes colectivos para uma referência. Na cele-
bração do respectivo Contrato, já se define expressamente:

 «Artigo décimo quarto

Regime fiscal

A Operadora beneficiará de isenção ou redução de impostos 
relativos à importação de veículos de transporte colectivo, de 
reboque, dos automóveis ligeiros e dos ciclomotores ou moto-
ciclos para fiscalização e apoio do serviço concessionado, bem 
como no que se refere ao imposto de circulação e taxa de matrí-
cula nos termos da lei30 .» 

O artigo do Contrato acima referido expressa de modo claro: 
«nos termos da lei». Pelo exposto, o teor do Contrato em aná-
lise no presente relatório, elaborado pela DSAT, viola obvia-
mente a lei.

8. Para além disso, relativamente ao facto de a DSAT ter 
colocado as disposições sobre a isenção fiscal no Caderno de 
Encargos e de nada constar do Contrato, tal actuação é muito 
estranha! Não é assim que se resolvem os problemas da pres-
tação do serviço de transporte público. Pelo contrário, cria 
ainda novos problemas, colocando o Governo num «estado 
de actuação ilegal». Fica assim óbvio que as disposições sobre 
isenções fiscais acima referidas violam a lei.

* * *–––––––
30  見2008年10月15日第42期《澳門特別行政區公報》第980頁，該

條款的葡文文本為：

“Artigo décimo quarto (Regime fiscal)

A Operadora beneficiará de isenção ou redução de impostos 
relativos à importação de veículos de transporte colectivo, de 
reboque, dos automóveis ligeiros e dos ciclomotores ou motociclos 
para fiscalização e apoio do serviço concessionado, bem como no que 
se refere ao imposto de circulação e taxa de matrícula nos termos da 
lei.”

–––––––
30 A redacção em chinês é a seguinte:

“第十四條（稅務制度）

營運公司用於集體運輸的車輛，以及用於監察和輔助批給服務的拖車、輕

型汽車、輕型或重型摩托車，將依法獲豁免或減少有關進口該等車輛的稅項、

車輛使用牌照稅和註冊費用。”
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III – 承批公司的財產歸屬

一、按照5月14日第3/90/M號法律（《公共工程及公共服務批

給制度的基礎》）第22條的規定，批給到期後或合約消滅後承批

公司的財產歸批給人／政府所有，該條文的內容為：

「第二十二條

（批給所使用財物的歸屬）

一、按十九條規定的任何方式而消滅的合約，其所涉及的財產

和權利歸屬批給人所有。

二、歸屬將按有關的合約規定行之，而合約內可載明付與承批

人的補償。

三、批給所涉及的財產，應在無任何責任或負担下交與批給

人。」31

二、在此我們特別強調一點：上引法律第22條是一項強制

性規定，至於交付的方式則允許合約雙方商定（見第22條第2

款）。

三、由於「交通局」採用「提供服務合同」的方式，故合同中

根本無提及在合同到期或失效的情況下承批公司的資產歸屬問

題。「交通局」在回覆「公署」時表示會與有關公司協商解決，這

明顯屬違法的處理手段。

四、「交通局」在回覆「公署」查詢時表示：

「（⋯⋯）

5. 由於有關歸還措施涉及對私人財產權利的處分，必須由法

律予以直接規範，而現行適用法例並未賦予行政當局相應的處分

權力，根據合法性原則，亦基於公共利益，現行《道路集體客運公

共服務公證合同》僅訂定當巴士公司非因不可抗力的情況而放棄

或中斷提供全部或部分合同標的之服務，則在放棄或中斷服務期

間，判給實體有權直接或透過第三者確保服務的營運。」（見「交

通局」發出的2013年7月8日第1305876/1845/D GT/2013號公

函）。

III — Reversão dos bens afectos à concessão

1. Nos termos do disposto no artigo 22.º da Lei n.º 3/90/M, 
de 14 de Maio (Bases do Regime das Concessões de Obras 
Públicas e Serviços Públicos), findo o período da concessão ou 
extinta o contrato de concessão, os bens afectos à concessão 
revertem para o concedente/Governo. Transcreve-se a seguir 
o teor daquele artigo:

«Artigo 22.º

(Reversão dos bens afectos à concessão)

1. Extinta a concessão por qualquer das formas previstas 
no artigo 19.º, reverte para o concedente a universalidade de 
bens e direitos que à mesma estiver afecta.

2. A reversão efectua-se nos termos estabelecidos no respec-
tivo contrato, o qual pode prever o pagamento de uma compen-
sação ao concessionário.

3. Os bens afectos à concessão devem ser entregues ao conce-
dente livres de quaisquer ónus ou encargos.» 31

2. Assim, importa salientar o seguinte: o preceituado no 
artigo 22.º da citada lei é de aplicação imperativa, sendo no 
entanto permitido às partes determinar por acordo a forma de 
entrega (vide o n.º 2 do artigo 22.º).

3. Por ter sido adoptado pela DSAT o regime de «prestação 
de serviços», o contrato em causa não faz nenhuma referência 
a reversão dos bens afectos à concessão no termo do prazo 
da sua vigência ou quando caducar o mesmo. Na sua resposta 
dada ao CCAC, a DSAT referiu que tal questão seria resolvida 
através de negociação com as respectivas prestadoras de servi-
ço, solução esta que viola ostensivamente a lei.

4. Em resposta às questões colocadas pelo CCAC, a DSAT 
esclareceu o seguinte:

«(...)

5. Considerando que a reversão envolve a disposição dos 
bens dos particulares, é necessário que seja regulamentada 
directamente por lei. No entanto, a legislação vigente aplicá-
vel não confere à Administração poderes de disposição dos 
bens em causa. Ao abrigo do princípio da legalidade e por 
interesse público, o Contrato para a Prestação do Serviço 
Público de Transportes Colectivos Rodoviários de Passa-
geiros estipula apenas que quando se verificar a desistência 
ou a interrupção total ou parcial do serviço objecto do con-
trato por parte do adjudicatário, não devida a caso de força 
maior, a entidade adjudicante tem o direito de se substituir 
directamente ao adjudicatário ou fazer-se substituir por ter-
ceiro para assegurar a exploração do serviço» (vide o ofício 
n.º1305876/1845/DGT/2013 da DSAT, datado de 8 de Julho de 
2013).

–––––––
31  該條文的葡文原文為：“3. Os bens afectos à concessão devem 

ser entregues ao concedente livres de quaisquer ónus ou encargos.”。

–––––––
31 Texto em chinês: “三、批給所涉及的財產，應在無任何責任或負擔下交

與批給人。”
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我們提出一個根本的問題：「批給所使用財物的歸屬」究

竟以法律為準？抑或以「交通局」的意願為準？是否應嚴格遵守

「合法性原則」？

關於批給合同失效對用於管理公共服務財產所產生的影

響，Pedro Gonçalves學者寫道：

「一如前文所述，在管理公共服務時承批人使用動產及不動

產，可以將這些財產分成三大組別，每組有其特殊的制度：受制於

返還的屬批給人的財產；承批人的財產可以受制於一條移轉的條

款限制（即將移轉的財產）及不需移轉的財產（即屬於承批人的財

產）。

（⋯⋯）

a）批給人財產的歸屬

（⋯⋯）

歸屬不涉及所有權的移轉，只是將財產返還予原來的批給人。

（⋯⋯）。為此，批給人對用於批給財產的所有權已是返還的

必要及充分條件：必要，因為倘批給人不是批給企業財產的所有權

人，則無需返還這些財產，僅是將其移轉；充分，因為無需訂立任

何的合同條款以便進行將批給人的財產返屬。

（⋯⋯）

b）將移轉財產的所有權移轉

『移轉合同條款』是一條附屬條款，倘無明文規定，則不會出

現財產移轉的情況，因為批給人無權要求移轉。批給人不能以確保

良好服務為由而要求將財產移轉。

（⋯⋯）

為此，這類移轉屬於因合同消滅而出現的所有權的移轉。結果

就是承批人必須將有關財產移交予所有權人，不得以存在一種債

務關係為由而扣起這些財產。

（⋯⋯）

c）承批人本身的財產

批給的消滅不會對屬於承批人本身的財產產生任何效力（指

不受制於移轉條款的財產），這些財產仍然屬於承批人。

Os esclarecimentos acima prestados suscitam, desde logo 
uma questão fundamental: A reversão dos bens afectos à con-
cessão será procedida de acordo com a lei? Ou conforme a 
intenção da DSAT? Ou em estrito cumprimento do princípio 
da legalidade?

Relativamente à influência que a caducidade do contrato de 
concessão pode trazer aos bens afectos à prestação de serviços 
de administração pública, o académico Pedro Gonçalves de-
fende que:

«Como vimos, o concessionário usa na gestão do serviço 
bens, imóveis e móveis, que, em geral podem ser integrados em 
três grupos, cada um deles sujeito, em caso de extinção da con-
cessão, a um regime jurídico específico: os bens do concedente 
ficam sujeitos à reversão; os bens do concessionário podem 
estar abrangidos por uma cláusula de transferência (bens a 
transferir) ou não (bens próprios do concessionário).

(…)

a) a reversão dos bens do concedente

(…)

A reversão não opera, por isso, qualquer transferência de 
propriedade, apenas implica a devolução ou regresso do bem 
ao seu (primeiro e único) proprietário.

(…). Em conclusão, a propriedade do concedente sobre os 
bens afectos à concessão é condição necessária e suficiente da 
reversão: necessária, porque se o concedente não for proprietá-
rio dos bens que integram o estabelecimento da concessão, não 
há lugar à reversão, mas à transferência (da propriedade) ou à 
respectiva aquisição; suficiente, porque não é necessária a esti-
pulação contratual para que a reversão dos bens do concedente 
tenha lugar.

(…)

b) a transferência da propriedade sobre os bens a transferir

A cláusula de transferência é pois uma cláusula acidental do 
contrato de concessão, de modo que, na sua falta, não haverá 
qualquer alteração na titularidade dos bens, uma vez que o 
concedente não tem qualquer direito de exigir a sua cessão. 
Não há, por isso, lugar a que este invoque, nesta altura e para 
esse efeito, a necessidade de assegurar um bom funcionamento 
do serviço. 

(…)

Por fim, diga-se que a transferência que aqui está em causa 
é uma transferência da propriedade; o concedente adquire a 
propriedade sobre os bens a transferir por força da extinção do 
contrato. Consequentemente, o concessionário fica obrigado a 
entregar os bens ao seu novo proprietário, não podendo retê-
-los com o pretexto de que está constituído numa relação de 
obrigação.

(…)

c) os bens próprios do concessionário

A extinção da concessão não tem quaisquer efeitos sobre os 
bens próprios do concessionário (bens não sujeitos à cláusula 
de transferência), que continuam portanto a pertencer-lhe.
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（⋯⋯）

倘承批人無意維持對這些財產的權利，可以約定的方式為批

給人設定一個取得（這些財產）的優先權。

另一方面，批給人可以啟動因公益的徵用程序，標的為這些財

產，引用因公益徵用的法例（⋯⋯）32。」

由此可知，倘在簽訂批給合同時雙方無就用於巴士服務的

財產訂定歸屬的條款，根本不可能在合同消滅時再次磋商。又

或曰，在合同結束時達成協議的機會甚微，將問題留待合同消滅

時才處理明顯不合理及違法，而且將政府原來的角色由「話事

方」變成「被話事方」！很簡單，倘屆時承批公司不與政府談判，

政府就根本無理據處理這些財產！「交通局」的處理手法明顯違

背公務管理思維及原則！亦違反適用的法例。

五、按照過去政府與兩間巴士公司（澳門新福利公共汽車有

限公司和澳門公共汽車有限公司）簽訂的合同——見2008年10

月15日第42期《澳門特別行政區公報》第二組第9803頁至9828

頁，其中合同第21條均規定：

「第二十一條

歸屬

一、倘營運公司無正當理由放棄本批給服務，則經營本批給

服務涉及的所有財產立即無償撥歸澳門特別行政區所有。

二、倘出現上款所指的情況，澳門特別行政區將把本批給服

務判給新的營運公司經營，而營運公司將喪失已提交的保證金，該

保證金將撥歸澳門特別行政區所有。

三、以任何方式消滅本批給，且非屬第一款或第十八條所指的

情況，則有關經營本批給服務涉及的財產的歸屬方式及具體歸屬

數量，將透過澳門特別行政區與營運公司雙方協議，並根據澳門

(…)

Uma vez que, em regra, o concessionário não estará interes-
sado em manter os seus direitos sobre esses bens, pode suceder 
que, por via convencional, se crie (ou tenha criado) um direito 
de preferência a favor do concedente na respectiva aquisição.

Por outro lado, é sempre possível ao concedente iniciar um 
procedimento de expropriação que tenha como objecto esses 
bens, que, no caso de resgate, tem mesmo fundamento legal ex-
plícito no Código das Expropriações (…)32.»

(…)

Como se pode ver, caso se deixasse de integrar qualquer 
cláusula sobre a reversão dos bens afectos à prestação do 
serviço de autocarros aquando da celebração do contrato de 
concessão entre ambas as partes, não haveria hipótese algu-
ma de uma nova negociação quando se está próximo da data 
de caducidade do dito contrato. Ou seja, no momento em que 
se aproxima a caducidade do contrato, raramente se consegue 
chegar a consenso entre as partes, sendo evidentemente irra-
zoável e ilegal deixar passar o prazo de vigência do contrato 
antes de tomar medidas para resolver a questão em causa, mas 
ainda que tal aconteça, estaríamos a passar o Governo de uma 
«posição superior» para uma «posição subalterna»! Quando a 
empresa concessionária deixasse de negociar com o Governo, 
este ficaria sem fundamentos para utilizar esses bens! O acto 
praticado pela DSAT, constitui, nitidamente um incumpri-
mento da filosofia e dos princípios de gestão da administração 
pública e ainda das disposições legais aplicáveis!

5. Os contratos outrora celebrados entre o Governo e duas 
operadoras de autocarros, designadamente a Transmac — 
Transportes Urbanos de Macau, SARL e a Sociedade de 
Transportes Colectivos de Macau, SARL (vide o Boletim Ofi-
cial da RAEM n.º 42, II série, de 15 de Outubro de 2008, pá-
ginas 9803 a 9828), no seu artigo vigésimo primeiro, estipulam 
que:

«Artigo vigésimo primeiro

Reversão

Um. Se a Operadora, sem causa legítima, abandonar o 
serviço público objecto da concessão, todos os bens afectos à 
exploração do serviço ora concessionado reverterão imedia-
tamente para a posse da RAEM, a título gratuito.

Dois. Na eventualidade referida no número anterior, a 
RAEM adjudicará a uma nova operadora a exploração do 
serviço público que é objecto deste contrato, perdendo a actual 
Operadora a caução prestada que reverterá a favor da RAEM.

Três. Extinta a presente concessão por qualquer outra for-
ma, salvo as situações previstas no número um deste artigo ou 
no artigo décimo oitavo, a forma de reversão dos bens afectos 
à exploração do serviço ora concessionado e a quantida-
de concreta dos bens a reverter são determinadas mediante 
acordo das partes e consoante o que a RAEM razoavelmente 

–––––––
32  見由Pedro Gonçalves著的《公共服務批給》(«A Concessão de 

Serviços Públicos»)一書，Almedina，1999年版，第326頁至第336頁。

–––––––
32 Pedro Gonçalves, A Concessão de Serviços Públicos, Almedina, 

1999, p. 326 e 336.
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特別行政區對歸屬的財產的合理需求，以及營運公司從事或提供公

共巴士服務的營運需要而訂定。

四、倘出現上款的情況，澳門特別行政區須給與營運公司合理

補償，且應參照歸屬的財產價值由雙方協定有關補償。」

我們在此提出許多疑問：

（1）當年批給到期時，即2010年10月14日，這兩間巴士公司

的財產歸屬如何解決？

（2）誰人作最後決定？

（3）財產清單記錄了甚麼？

（4）現時容許這兩間公司繼續使用有關財產又是基於何種

理據？借用？仍未收回？或當年根本無就財產歸屬作出任何處

理？或「交通局」又刻意迴避這個問題？故意拖延這個問題？

由於發現太多違法之處，「公署」已無意浪費時間去解釋上

述種種疑問！

六、很明顯，按照5月14日第3/90/M號法律第22條的規定，

在批給到期後，批給用於經營巴士服務的財產歸政府所有，所以

「交通局」所定的條款，除不符合公共利益外，亦明顯違反現行

法律的規定。

* * *

IV – 中途調整收費違反法律

一、另一個「有趣」的問題是：倘接受「交通局」的觀點（當

然我們不接受，因為違法，而結果就是三間巴士公司皆在未獲

批給的情況下「違法經營」），理應引用7月6日第63/85/M號法

令（《規定購置物品及取得服務之程序》），結果就是根本不可

能在合同內訂定在合約生效期間變更收費的條款，因為該法令

根本不允許中途變更收費！相反，只有5月14日第3/90/M號法律

（《公共工程及公共服務批給制度的基礎》）方允許在批給生效

期內調整收費（但「交通局」並無引用該法律）。

exige em relação aos bens e as necessidades de exploração da 
Operadora no exercício ou na prestação do serviço público de 
autocarros.

Quatro. Ocorrendo a situação prevista no número anterior, a 
RAEM terá que prestar à Operadora uma compensação justa, 
que será acordada pelas partes tomando como referência o va-
lor dos bens revertidos.»

Levantamos aqui as nossas dúvidas que são inúmeras:

(1) Na altura, ou seja, em 14 de Outubro de 2010, data em 
que terminou o prazo de concessão, como se resolveu a ques-
tão relativa à reversão dos bens afectos à exploração do serviço 
concessionado às duas operadoras supracitadas?

(2) Quem tomou a decisão final?

(3) O que está registado no inventário dos bens afectos à ex-
ploração do serviço em causa?

(4) Qual o fundamento em que se baseia o uso contínuo dos 
bens afectos a explorações que tem sido permitido às duas 
operadoras supramencionadas? Será por empréstimo? Ou o 
processo de reversão estará por encetar? Ou na altura não terá 
sido dado qualquer tratamento à questão relativa à reversão 
dos bens em causa? Ou será por causa da DSAT que, de propó-
sito, foge à questão ou atrasa o seu tratamento?

Dado o número considerável das ilegalidades detectadas, o 
CCAC não pretende dedicar mais do seu tempo para expor as 
suas dúvidas!

6. É evidente que, por força do disposto no artigo 22.º da 
Lei n.º 3/90/M, de 14 de Maio, os bens afectos à concessão 
deveriam ter revertido para o Governo no termo das conces-
sões. Nesta conformidade, as condições definidas pela DSAT 
violam manifestamente o disposto na legislação vigente, para 
além de não corresponderem ao interesse público.

* * *

IV — Ilegalidade da actualização das tarifas pagas às 
operadoras do serviço durante a vigência do contrato

1. Uma outra questão «interessante» é: Caso seja aceite o 
entendimento da DSAT (é claro que não o aceitamos, porque é 
ilegal, na medida em que as três operadoras funcionam ilegal-
mente por se encontrarem a prestar serviço de autocarros não 
regulado por um contrato de concessão), dever-se-á proceder 
em conformidade com o citado Decreto-Lei n.º 63/85/M, de 6 de 
Julho (que regula o processo de aquisição de bens e serviços), 
diploma que não permite, de maneira nenhuma, a actualiza-
ção dessas tarifas durante a vigência do contrato, sendo assim 
impossível proceder à revisão de preços no contrato durante 
a sua vigência ao abrigo do citado decreto-lei. Pelo contrário, 
é a Lei n.º 3/90/M, de 14 de Maio (Bases do Regime das Con-
cessões de Obras Públicas e Serviços Públicos) que permite a 
actualização das tarifas no decurso do contrato (diploma legal 
cuja aplicação a DSAT afastou com a celebração do contrato 
de prestação de serviços).
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二、「公共巴士服務合同」第7條規定：

「第七條（各類服務單價的調整）

一、自2012年起，各類服務的單價可按照下列公式調整：

Pc = Po x（0.294xAc/Ao + 0.474xSc/So + 0.232xFc/Fo）

說明：

Pc——擬調整的單價；

Po——判給單價；

Ao——2010年度的澳門特別行政區綜合消費物價指數；

Ac——擬調整單價該年最新公布的澳門特別行政區綜合消費

物價指數；

So——2010年度的陸路運輸業全職有薪酬僱員的平均薪酬；

Sc——擬調整單價該年最新公布的陸路運輸業全職有薪酬僱

員的平均薪酬（當Sc≦So，計算時以Sc=So代入公式）；

Fo——2010年度的車用輕柴油平均定價；

Fc——擬調整單價該年最新公布的車用輕柴油平均定價；

其中，Ao、Ac、So、Sc、Fo及Fc的數據以統計暨普查局公布

為準，Pc以四捨五入方式計算精確至小數點後一位。

二、當擬調整的單價少於或等於判給單價（即Pc≦Po）時，所

支付的單價按照判給單價計算。

三、每年最多可調整單價一次，且擬調整單價的一方須於該年

6月30日前提出。

四、不論任何情況，僅在判給實體批准後方可執行本條所述

擬調整的單價。」

三、對於這項關於調整單價收費「方程式」及考量因素的條

款，我們感到十分奇怪。如果政府僅是「購買」服務，政府本身

就有權決定是否批准調升收費，根本無需與巴士公司訂立任何

「協定」，而考量的因素不一定限於上引條文所述的內容，絕對

2. O «Contrato de prestação do serviço de autocarros públi-
cos», no seu artigo 7.º, estipula que:

«Artigo 7.º (Actualização dos preços unitários dos servi-
ços)

1. A partir de 2012, os preços unitários dos serviços podem 
ser objecto de actualização em conformidade com a seguinte 
fórmula:

Pc = Po x (0,294xAc/Ao + 0,474xSc/So + 0,232xFc/Fo)

Sendo:

Pc — Preço unitário a actualizar;

Po — Preço unitário de adjudicação;

Ao — Índice de Preços no Consumidor da Região Adminis-
trativa Especial de Macau referente ao ano de 2010;

Ac — Índice de Preços no Consumidor da Região Adminis-
trativa Especial de Macau mais actualizado no ano em que se 
pretende actualizar o preço unitário;

So — Remuneração media dos empregados remunerados em 
regime de exclusividade do sector de transporte terrestre no ano 
de 2010;

Sc — Remuneração média dos empregados remunerados 
em regime de exclusividade do sector de transporte terrestre no 
ano em que se pretende actualizar o preço unitário (Quando 
Sc≤So, para cálculo, substitui por Sc=So na fórmula);

Fo — Preço médio do gasóleo ligeiro para veículos no ano de 
2010;

Fc — Preço médio do gasóleo ligeiro para veículos mais ac-
tualizado no ano em que se pretende actualizar o preço unitá-
rio.

Os dados referentes Ao, Ac, So, Sc, Fo e Fc são os divulga-
dos pela Direcção dos Serviços de Estatística e Censos. Pc é 
arredondado até às décimas.

2. Quando o preço unitário a actualizar for igual ou menor 
do que o preço unitário de adjudicação (i.e. Pc≤Po), o preço 
unitário a pagar é calculado como preço unitário de adjudica-
ção.

3. A actualização só pode ser feita, no máximo, uma vez por 
ano, devendo a parte que pretenda actualizar o preço unitário 
requerer até 30 de Junho do ano a que se reporta.

4. Seja como for, o preço unitário a actualizar só pode ser 
posto em execução depois da aprovação da entidade adjudi-
cante.»

3. Da cláusula acima transcrita, consta uma fórmula para a 
actualização das tarifas e ainda os respectivos factores de pon-
deração, o que nos parece muito estranho. Pois, caso se trate 
de uma mera aquisição de serviços, o Governo pode, por si só, 
decidir sobre o deferimento ou não do pedido de actualização 
das tarifas, sendo absolutamente desnecessário estabelecer 
um acordo com as operadoras de autocarros. De igual modo, 
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可以考慮其他因素而就批准調升收費與否作最後決定，而且這

些收費乃由政府收取。

四、最重要的一點是：7月6日第63/85/M號法令並無規定這

種中間調整收費的可能性，一如上文所述，我們的結論是：這條

法令不適用於「公共巴士服務」，但「交通局」卻引用，如果引

用，根本不可能出現中間調整收費！由此可見「交通局」處事的

前後矛盾！

五、另外，政府是取得而非經營有關服務（引用「交通局」

的思維），故根本無需將這些因素列出，而且這些內容很大程度

乃屬於企業營運方面的事宜，並屬於巴士公司單方面提出的數

據，最終決定權仍在政府手裏。

六、5月14日第3/90/M號法律（《公共工程及公共服務批給制

度的基礎》）第9條規定：

「第九條

（批給人的權利）

一、批給人有權管制及稽查公共工程及公共服務批給的運作，

以確保每一階段的正常和延續，而倘屬公共服務的批給，則確保使

用者的舒適和安全。

二、上款所指權利，將按照批給合約的規定而行使，且應着重

下列事宜：

a. 關於經營方面，訂立收費，稅款和合約類別的制度；

b.  須經批給人核准或許可的承批人的管理行為。

三、批給合約還可定出批給人參予公司資本或參予承批人的管

理的方式。」

對「交通局」作出的一連串行為進行分析後可知：其行為已

脫離了公務管理的原理及軌跡，對「合法性原則」視而不見！明

顯屬於亂作為！其行為已嚴重損害公共利益！

* * *

para tomar uma decisão final, nomeadamente sobre o deferi-
mento ou não do pedido de actualização das tarifas, pode o 
Governo, sem dúvida nenhuma, ter em consideração outros 
factores para além daqueles estabelecidos na cláusula em 
apreço, ainda por cima, é o Governo que continua a receber 
as tais tarifas.

4. Aqui o ponto mais importante é: o Decreto-Lei n.º 63/85/M, 
de 6 de Julho, não prevê qualquer viabilidade de actualização 
das tarifas pagas às operadoras durante todo o período da vali-
dade do contrato, e de acordo com a cláusula acima transcrita, 
a nossa conclusão consiste em: o referido Decreto-Lei não se 
aplica aos serviços de autocarros públicos, mas a DSAT assim 
o aplicou, e caso vier a aplicar, é impossível haver, no meio, 
qualquer actualização destas tarifas! É mais do que evidente 
que a DSAT, aquando do tratamento do problema em causa, 
actuou de uma forma contraditória.

5. Ademais, o que está em causa não é a exploração do ser-
viço, mas sim a aquisição do serviço (conforme o entendimen-
to da DSAT), razão pela qual não é necessário elencar esses 
factores de ponderação apresentados unilateralmente pela 
companhia de autocarros, estando estes relacionados apenas 
com a gestão da empresa, continuando a caber ao Governo a 
decisão final sobre a matéria em causa.

6. A Lei n.º 3/90/M, de 14 de Maio (Bases do Regime das 
Concessões de Obras Públicas e Serviços Públicos), no seu ar-
tigo 9.º, dispõe que:

«Artigo 9.º

(Direitos do concedente)

1. O concedente tem o direito de regulamentar e fiscalizar o 
exercício da concessão de obras públicas e de serviços públicos, 
com vista a assegurar a regularidade e continuidade das presta-
ções e, no caso de concessão de serviços públicos, a comodida-
de e segurança dos utentes.

2. Os direitos a que se refere o número anterior serão exer-
cidos nos termos estabelecidos nos contratos de concessão, os 
quais devem prever essencialmente:

a) O regime de fixação de taxas, tarifas e dos contratos-tipo 
inerentes à exploração;

b) Os actos de gerência do concessionário sujeitos a autori-
zação ou homologação do concedente.

3. Os contratos de concessão podem ainda prever as moda-
lidades de participação do concedente no capital social ou na 
gestão dos concessionários.»

Feita uma análise de uma série de actos praticados pela 
DSAT, verificou-se o afastamento dos princípios e das exigên-
cias da gestão pública, não tendo sido respeitado o princípio 
da legalidade. É óbvio que tal actuação é arbitrária! Os actos 
pela mesma praticados prejudicam gravemente o interesse 
público!

* * *
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V – 免責條款違反適用的法律

一、我們以「交通局」與維澳蓮運公共運輸股份有限公司簽

訂的巴士服務合同為例，該合同第17條規定：

「第十七條

（不可抗力的情況及其他不可歸責於承判公司的事實）

一、在不可抗力的情況或經證實不可歸責於承判公司的其他

事實的情況下，承判公司可獲免除第十四條訂定的處罰，為此，承

判公司須提交適當證明。

二、不可抗力的情況僅指不可預見及不可抵抗的自然因素或狀

況，而其產生不取決於承判公司的意思或其人事情況，例如戰爭、

侵略、顛覆、恐怖主義、疫症、核輻射、火災、雷電、災難、嚴重水

災、颶風、颱風、地震及其他直接影響判給服務的自然災害。

三、如發生任何因不可抗力或其他不可歸責於承判公司的事

實而導致其不能履行職務的情況，承判公司須於其知悉後緊接的

五日內，透過法律認可的文件或其他證明資料，請求判給實體確認

有關事實及確定其效力，以便可免除其責任。」

二、這是一項免責條款，即如果出現不可抗力、或不可歸責

於承批公司的事實時，後者可被免除理應承擔的某些責任。

三、「交通局」認為引用7月6日第63/85/M號法令（《購置物

品及取得服務之程序》）第55條則可免除承批公司的責任，該條

文的內容為：

「第五十五條

（不可抗力之情況）

一、如被判給人不履行合同或延遲履行合同係因發生不可抗

力之情況，且能作出適當證明，則被判給人之有關責任即終止。

二、發生應視為不可抗力情況之事實時，被判給人須以文書或

法律採納之其他證據方法證明之，且自知悉有關情況之日起五日內

要求判給人確認該事實及確定其後果，以便有關責任可予免除。」

V — Cláusula de exclusão da responsabilidade 
em violação da legislação aplicável

1. Citamos aqui como exemplo o Contrato de prestação do 
serviço de autocarros celebrado entre a DSAT e a Sociedade 
de Transportes Públicos Reolian, SA, que na sua cláusula 17.ª 
estabelece que:

«Cláusula 17.ª

(Caso de força maior e outros factos não imputáveis 
ao adjudicatário)

1. O adjudicatário fica isento das penalidades previstas na 
cláusula 14.ª, quando o incumprimento resulte de caso de força 
maior ou de qualquer outro facto que lhe não seja imputável, 
desde que devidamente comprovado.

2. Considera-se caso de força maior unicamente o facto na-
tural ou situação imprevisível e irresistível, cujos efeitos se pro-
duzam independentemente da vontade ou das circunstâncias 
pessoais do adjudicatário, tais como actos de guerra, invasão, 
subversão, terrorismo, epidemias, radiações atómicas, fogo, 
raio, catástrofe, graves inundações, ciclones, tufões, tremores 
de terra e outros cataclismos naturais que directamente afectem 
a prestação dos serviços.

3. Ocorrendo qualquer facto que deva ser considerado caso 
de força maior ou qualquer outro facto que lhe não seja impu-
tável e de que resulte incumprimento, compete ao adjudicatário 
comprovar através de documento ou de outro meio de prova 
admitido em direito, devendo, nos cinco dias seguintes àquele 
em que tome conhecimento da ocorrência, requerer à entidade 
adjudicante que reconheça a verificação do facto e a determi-
nação dos seus efeitos, a fim de poder ser isento da inerente 
responsabilidade.»

2. Trata-se de uma cláusula de exclusão da responsabilida-
de, onde está estipulado que a concessionária é isenta da ine-
rente responsabilidade quando se verifique caso de força maior 
ou facto que não lhe seja imputável.

3. No entendimento da DSAT, é isenta a responsabilidade da 
concessionária com a remissão para o Decreto-Lei n.º 63/85/
M, de 6 de Julho (que regula o processo de aquisição de bens e 
serviços), artigo 55.º, cujo teor a seguir se transcreve:

«Artigo 55.º

(Caso de força maior)

1. Cessa a responsabilidade do adjudicatário por falta ou 
atraso na execução do contrato, quando se verifique caso de 
força maior devidamente comprovado.

2. Ocorrendo facto que deva ser considerado caso de for-
ça maior, compete ao adjudicatário comprová-lo através de 
documento ou de outro meio de prova admitido em direito, 
devendo, nos cinco dias seguintes àqueles em que tome conhe-
cimento da ocorrência, requerer ao adjudicante que reconheça 
a verificação do facto e a determinação dos seus efeitos, a fim 
de poder ser isento da inerente responsabilidade.»
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四、但我們已在上文指出：7月6日第63/85/M號法令根本

不適用於「公共運輸服務」，正確的法律手段為引用5月14日第

3/90/M號法律，後者根本不允許這種免責條款。

但在此我們也需特別指出：這不表示不可免除承批公司的某

些責任，但不是在合同內訂立免責條款，因為批給人／政府有權

就每個具體情況作出判斷，這也是裁量的一種體現。換言之，只

能按個案及適用的規則處理。

* * *

VI –巴士服務合同的其他問題

一、事實上，倘我們細心分析「交通局」與三間巴士公司簽

訂的巴士服務合同，當中不少條款仍帶出許多問題，我們在此僅

列出部分例子作為分析的對象。

二、按照「交通局」的思維，政府是向三間巴士公司購買服

務，按常理簽約雙方地位應為平等，我們甚至可作一種無稽的假

設：巴士公司可以拒絕提供服務！按此思維，政府僅為服務取得

方，又如何可以監管提供服務的另一方？相反，倘政府為批給人

則不同，批給人地位超然，享有主導及決策權，任何時段可以解

除合同或變更合同條款33（當然可能需向對方作出賠償），所以

立法者並非偶然地規定公共服務應以批給方式交由私人經營！

4. No entanto, como foi atrás referido, o Decreto-Lei n.º 63/85/M 
não é aplicável ao serviço de transportes públicos. Então, o di-
ploma certo a aplicar deve ser a Lei n.º 3/90/M, de 14 de Maio, 
a qual não permite a inclusão de uma cláusula como esta para a 
isenção da responsabilidade.

Não obstante, importa salientar o seguinte: Isto não significa 
que a concessionária não pode ser isenta da responsabilidade. 
É a cláusula de exclusão da responsabilidade que não pode ser 
incluída no contrato. Assim, o concedente / Governo pode de-
cidir conforme as circunstâncias de cada caso concreto, decisão 
esta que consubstancia, de facto, o uso do poder discricionário 
do mesmo. Por outras palavras, só se pode proceder conforme 
a situação do caso concreto e de acordo com as normas aplicá-
veis.

* * *

VI — Outras questões que se suscitam no contrato de 
prestação do serviço de autocarros

1. De facto, caso seja efectuada uma análise minuciosa do 
clausulado dos contratos de prestação do serviço de autocarros 
celebrados entre a DSAT e as três operadoras, podem ser de-
tectados imensos problemas. Apontamos aqui só alguns deles 
para proceder à respectiva análise.

2. De acordo com o entendimento da DSAT e no que toca 
à prestação do serviço público de transporte colectivo de pas-
sageiros por parte das três operadoras de autocarros, recorreu 
ao regime de aquisição de serviços. Regra geral, no âmbito dos 
contratos assinados para o efeito, ambas as partes estão em pé 
de igualdade, podendo, numa hipótese mais remota, aconte-
cer que as operadoras de autocarros recusem a prestação de 
serviços! Nesta linha de raciocínio, como poderá o Governo, 
enquanto adquirente de serviço, exercer fiscalização sobre o 
prestador de serviço que é o outro outorgante? Pelo contrário, 
no caso de o Governo ser concedente, a situação é diferente. 
Pois, o concedente, colocado numa posição de superioridade, 
goza de poderes de autoridade e de decisão e pode, a todo o 
tempo, proceder à rescisão do contrato ou à modificação das 
condições contratuais33 (e neste caso poderá haver lugar ao pa-
gamento de indemnização à outra parte). Por esta razão, não é 
por acaso que o legislador determina que os serviços públicos 
prestados pelos particulares têm de ser objecto de concessão!

–––––––
33 O Código do Procedimento Administrativo, no seu artigo 167.°, 

dispõe que:

“Artigo 167.° (Poderes da Administração)

Salvo quando outra coisa resultar da lei ou da natureza do contrato, 
a Administração Pública pode:

a) Modificar unilateralmente o conteúdo das prestações, desde que 
seja respeitado o objecto do contrato e o seu equilíbrio financeiro;

b)  Dirigir o modo de execução das prestações;

c) Rescindir unilateralmente os contratos por imperativo de interesse 
público devidamente fundamentado, sem prejuízo do pagamento de 
justa indemnização;

d) Fiscalizar o modo de execução do contrato;

e) Aplicar as sanções previstas para a inexecução do contrato.”

–––––––
33  《行政程序法典》第167條規定：

「第一百六十七條　（行政當局之權力）

除因法律規定或因合同之性質而不得作出下列行為外，公共行政當局

得：

a) 單方變更給付之內容，只要符合合同標的及維持其財政平衡；

b) 指揮履行給付之方式；

c) 基於公共利益且經適當說明理由，單方解除合同，但不影響支付合

理之損害賠償；

d) 監察履行合同之方式；

e) 科處為不履行合同而定之處罰。」
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關於公共行政機關所享有的單方變更合同的權利，有學者寫

道：

「批給合同的變更權

作為行政合同中的一頁最突顯的特性、最異常的一個權力、或

最特殊的一種狀況，單方變更（合同）權當然亦適用於公共服務的

批給合同，而且在這種情況下最能理解這個權力的作用。

（⋯⋯）。

《行政程序法典》第180條a）項（註：相當於澳門《行政程序

法典》第176條）確立一個合同外的權力，在葡萄牙法內不會出現質

疑這是一個源自行政法原則的一個權限，或只在合同規定的情況

下方存在。今日，以《行政程序法典》為基礎所授予的權力，公共行

政機關／批給人可以單方面變更公共服務批給的內容。」34

三、「交通局」與維澳蓮運公共運輸股份有限公司簽訂的巴

士服務合同第10條規定：

「第十條（承判公司的義務）

獨一款、承判公司還必須履行下列義務：

a）遵循公共利益原則，且須在提供服務期間，確保道路集體

客運公共服務的正常運作；

b）為使道路集體客運公共服務以有規律及有效率的方式運

作，且具最高的舒適及安全性，在任何時候採取可行的最佳質量標

準；

c）在可預見的情況下，倘因承判公司的公司狀況，將影響服務

的提供或服務的正常運作，承判公司須立即通知交通事務局；

d）盡全力和認真地提供合同標的所有工作、供應及服務，並

須絕對遵守職業道德、公正、獨立、盡責及積極的原則35；

e）使其工作人員遵守有關的規則及規定36；

–––––––
34  見由Pedro Gonçalves著的《公共服務批給》(«A Concessão de 

Serviços Públicos»)一書，Almedina，1999年版，第255頁及第256頁。
35  著重號由「公署」所加。

36  同上。

–––––––
34 Pedro Gonçalves, A Concessão de Serviços Públicos, Almedina, 

1999, p. 255 e 256.

35 O sublinhado é do CCAC.

36 Idem.

Relativamente ao exercício do poder de modificação unilate-
ral do contrato por parte da Administração, escreve um acadé-
mico:

«Poder de modificação do contrato de concessão

Tido como uma das ‘particularidades mais notáveis’, como 
um poder «particularmente extraordinário» ou como uma das 
‘singularidades do contrato administrativo’ o poder de mo-
dificação unilateral (ius variandi) vale naturalmente para os 
contratos de concessão de serviços públicos, sendo justamente 
neste tipo contratual que um tal poder se compreende melhor.

(...).

Uma vez que o artigo 180.º, a, do CPA (correspondente ao 
artigo 176.º do CPA de Macau) o consagra como um poder 
extra-contratual, não se coloca (actualmente) no direito portu-
guês a questão de saber se o poder de modificação é uma com-
petência que deriva dos princípios gerais do direito administra-
tivo ou se ele só existe nos casos em que esteja contratualmente 
prevista a possibilidade de modificação do contrato. Hoje, com 
base no poder que lhe é conferido pela referida norma do CPA, 
a Administração concedente pode «modificar unilateralmente 
o conteúdo das prestações» do contrato de concessão de servi-
ço público.» 34

3. O artigo 10.º do contrato de serviços de autocarros cele-
brado entre a DSAT e a Sociedade de Transportes Públicos 
Reolian, S.A. dispõe que:

«Cláusula 10.ª (Deveres do adjudicatário)

Artigo único, o adjudicatário é ainda obrigado a cumprir os 
deveres abaixo indicados:

a) Seguir o princípio de interesse público e assegurar o nor-
mal funcionamento do serviço público de transportes colecti-
vos rodoviários de passageiros durante a prestação do serviço;

b) Adoptar sempre os melhores padrões de qualidade do 
serviço viáveis, para que o serviço público de transportes colec-
tivos rodoviários de passageiros seja prestado de forma regular 
e eficiente com máxima segurança e conforto;

c)  Comunicar imediatamente a DSAT sempre que a situação 
da empresa do adjudicatário possa afectar, previsivelmente, a 
prestação do serviço ou o normal funcionamento do serviço;

d) Fazer o melhor possível e prestar com seriedade os tra-
balhos, fornecimentos e serviços objecto do contrato, e cum-
prir estreitamente os princípios da ética profissional, da im-
parcialidade, da independência, do zelo e do dinamismo;35

e) Fazer cumprir as respectivas regras e disposições por 
parte dos seus trabalhadores;36
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f）確保服務所涉人員對在有關工作中所獲悉的資料保密；

g）遵從並配合由交通事務局所訂的監督工作；

h）進行為評估服務的運作條件所需的一切測試；

i）遵守所有適用於澳門特別行政區的現行法例，尤其是7月6

日第63/85/M號法令、6月20日第50/88/M號法令、第3/2007號法律

《道路交通法》、經4月28日第17/93/M號法令核准的《道路交通

規章》及11月28日第57/94/M號法令等，且還須遵守將來公布的相

關法例，以及公共行政機關的指引和規定，並應負責提供服務所需

的一切行政手續及費用。」

倘這是一份提供服務的合同（一如「交通局」所稱），要求對

方承擔遵守職業道德、公正、獨立、盡責、積極等義務有何作用？

「交通局」有何理據介入這些事宜？

我們舉出簡單例子以說明：當你拿一件衣服到乾洗店乾洗，

你有權要求店方只可僱用本地僱員為你洗衣？又或你到裁縫店

訂製衣服，你有權要求裁縫師傅禮貌對待顧客？

種種情況反映出：應該規範的事宜，並無在合同內規定（故

違法），不該介入的事宜，卻在合同內詳盡規管！

四、對於「交通局」所謂的「新模式」，除了存在多個違法

行為、巴士乘客的車資全歸特區政府及用於經營巴士服務的財

產無明文規定歸特區政府外，我們找不到所謂「新」的地方，原

因：

（1）收費不是仍由政府決定？

（2）巴士服務的監管不是仍由政府負責？

（3）⋯⋯等。

相反，我們認為這種所謂「新模式」嚴重損害公共利益及造

成公帑的不善利用！這是「公署」在履行行政監察職能時所發現

的違反法律及損害公益最嚴重的一個個案。

f) Assegurar que os trabalhadores envolvidos no serviço 
guardam sigilo das informações que obtenham no desempenho 
das suas tarefas;

g) Seguir e colaborar com os trabalhos de supervisão estabe-
lecidas pela DSAT;

h) Efectuar todos os testes necessários à avaliação das condi-
ções de funcionamento do serviço; 

i) Observar a legislação aplicável da Região Administrativa Es-
pecial de Macau, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 63/85/M, de 6 
de Julho, Decreto-Lei n.º 50/88/M, de 20 de Junho, Lei n.º 3/2007 
(Lei do Trânsito Rodoviário), Regulamento do Trânsito Rodoviário 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 17/93/M, de 28 de Abril, e Decre-
to-Lei n.º 57/94/M, de 28 de Novembro, e ainda a legislação 
a divulgar no futuro bem como as instruções e regras dos ór-
gãos da Administração Pública, para além de estar a cargo 
de todas as formalidades administrativas e despesas necessá-
rias à prestação do serviço.»

Se estamos perante um contrato de prestação de serviços 
(o que a DSAT tem vindo a dizer), o que se pretende com a 
exigência expressa no contrato em que obriga o adjudicatário 
a assumir estreitamente os deveres da ética profissional, da im-
parcialidade, da independência, do zelo e do dinamismo? Que 
fundamentos foram utilizados para poder a DSAT intervir em 
assuntos dessa natureza?

Vamos citar aqui um simples exemplo: caso se vá a uma la-
vandaria, terias o direito em obrigar essa mesma loja a recrutar 
trabalhadores locais para te lavar o teu vestido? Ou por exem-
plo, se fores para uma alfaiataria, terias o direito a obrigar o 
alfaiate que tratasse, de forma educada, os seus clientes? 

Estas situações revelam que: O que deveria ter sido regula-
mentado, deixa de ter qualquer estipulação expressa no con-
trato (pelo que se considera ilegal); ao passo que os assuntos 
que não devem sujeitar-se a qualquer tipo de intervenção 
encontram-se estipulados, de forma, detalhada, no contrato! 

4. Relativamente ao «novo modelo» indicado pela DSAT, 
para além de existirem várias ilegalidades, de as tarifas pagas 
pelos utentes passarem a reverter, na íntegra, para a RAEM e 
de não existir nenhuma norma expressa sobre a reversão para 
aquela dos bens afectos à concessão, entendemos que não há 
qualquer elemento «novo» no modelo adoptado, pelas seguin-
tes razões: 

(1) Não continua o Governo a decidir o preço das tarifas?

(2) Não continua o Governo a fazer a supervisão dos serviços 
de autocarros prestados?

(3) … etc.

Pelo contrário, consideramos que o dito «novo modelo» 
constitui grave lesão do interesse público e mau aproveita-
mento do dinheiro público! Podemos afirmar que o caso em 
análise é o caso mais grave de violação da lei e de lesão do 
interesse público que o CCAC tem verificado no desempenho 
do seu papel no âmbito de fiscalização administrativa.



N.º 49 — 4-12-2014  BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — II SÉRIE — 2.º SUPLEMENTO 22431

五、此外，根據5月14日第3/90/M號法律（《公共工程及公共

服務批給制度的基礎》）第24條37的規定，這類批給合同必須在

《澳門特別行政區公報》上刊登，但「交通局」至今並無執行這

項規定。

我們在此特別重申《行政程序法典》第3條所定的合法性原

則的內容，該條文規定：

「第三條

（合法性原則）

一、公共行政當局機關之活動，應遵從法律及法且在該機關

獲賦予之權力範圍內進行，並應符合將該等權力賦予該機關所擬

達致之目的。

二、在緊急避險時未依本法典所定之規則而作出之行政行為，

只要其結果不能以他法達致，均為有效；但受害人有權依據有關行

政當局責任之一般規定，獲損害賠償。」

這是開展公共行政活動的最基本規條，連這一點都無法遵

守，難以想像如何依法行政及謀求公共利益。

* * *

第三部分：解決問題的方向

一、綜上所述，由於「交通局」一開始已錯誤引用法律，直接

言之，一開始已作出一連串違反法律的行為，導致整份合同帶有

不少瑕疵，亦因此而留下了一堆頗為複雜而又急需解決的問題。

二、由於訂立「提供服務合同」的主導方為政府，直接言之，

即「交通局」，而出錯的又是該局，由建議招標、設計承投規則、

評審及最後簽訂有關合同，這一切皆由作為立約方的政府引起，

5. Ademais, de acordo com o disposto no artigo 24.º37 da Lei 
n.º 3/90/M, de 14 de Maio (Bases do Regime das Concessões 
de Obras Públicas e Serviços Públicos), este tipo de contrato 
de concessão é obrigado a ser publicado no Boletim Oficial da 
Região Administrativa Especial de Macau, mas a DSAT não 
deu, até à presente data, cumprimento à respectiva norma.

Pretendemos, aqui, reiterar, em especial, o Princípio da Le-
galidade consagrado no artigo 3.º do Código do Procedimento 
Administrativo, cujo teor se segue:

«Artigo 3.º

(Princípio da legalidade)

1. Os órgãos da Administração Pública devem actuar em 
obediência à lei e ao direito, dentro dos limites dos poderes 
que lhes estejam atribuídos e em conformidade com os fins 
para que os mesmos poderes lhes forem conferidos.

2. Os actos administrativos praticados em estado de neces-
sidade, com preterição das regras estabelecidas neste Código, 
são válidos, desde que os seus resultados não pudessem ter sido 
alcançados de outro modo, mas os lesados têm o direito de ser 
indemnizados nos termos gerais da responsabilidade da Admi-
nistração.»

Esta é a regra geral para iniciar qualquer actividade admi-
nistrativa, se nem conseguem cumprir a dita norma, torna-se 
difícil imaginar como seria possível garantir a actuação em 
obediência à lei e a prossecução do interesse público.

* * *

Parte III: Formas de solução

1. Face ao exposto, pelo facto de a DSAT ter aplicado erra-
damente a lei desde o início, ou seja, tendo aquela praticado, 
logo de início, um conjunto de actos ilegais que deram origem 
a vários defeitos constantes do contrato, foi por essa mesma ra-
zão que surgiram depois um conjunto de problemas complexos 
que necessitam de uma solução urgente.

2. Sendo o Governo quem possui papel predominante na 
celebração do «Contrato de prestação de serviços», neste caso 
concreto, a DSAT, que durante todo o processo, ou seja, desde 
a apresentação da proposta de abertura de concurso, da ela-
boração do Cadernos de Encargos, da avaliação das propostas 
até à hora da celebração do tal contrato, cometeu graves erros, 
e sendo o outorgante, neste caso o Governo quem deu origem 
a esse conjunto de problemas, de acordo com o princípio da 

–––––––
37 Segue-se o teor do respectivo artigo: 

“Artigo 24.º (Publicação)

Devem ser publicados no Boletim Oficial os seguintes actos:

a) As decisões de abertura de concursos públicos ou de dispensa da 
sua realização;

b) As decisões de declarar sem efeito os concursos públicos abertos 
ou de não adjudicar a concessão aos concorrentes;

c) Os contratos de concessão;

d) As decisões que impliquem qualquer das situações previstas nos 
artigos 17.º, 18.º, 20.º e 21.º”

–––––––
37  該條文的內容為：

「第二十四條（公布）

下列行為應在《政府公報》內公布：

a. 決定進行或豁免公開競投；

b. 聲明所開展的公開競投無效或不將批給給予任何競投人的決定；

c. 批給合約；

d. 涉及第十七、十八、二十及二十一條所指任一情況的決定。」



22432 澳門特別行政區公報—— 第二組——第二 副刊 第 49 期 —— 2014 年 12 月 4 日

故按照善意原則，引致合同瑕疵的一方原則上不能主張這些瑕

疵38而對抗另一方立約人，但這些瑕疵又不符合公共利益，甚至

明顯違法，故政府必須採取措施糾正這些違法的狀況。

三、解決問題的方向只能是：

（1）基於公共利益及引用合同的條款，解除有關合同（單方

解約），當然政府要按合同的規定與立約人商定賠償協議。事實

上，「交通局」與維澳蓮運公共運輸股份有限公司（我們以此為

例）簽訂的巴士服務合同的第15條第2款就規定（當然，因為該

公司已向法院申請破產，故需另作考慮）：

「二、判給實體還保留基於公共利益可於任何時候解除合同

的權利，且將於承判公司獲通知之日起計第三十日生效；在此情況

下，承判公司有權收取一筆賠償，其金額相當於有關判給標段總

價金的八十四分之一乘以解除合同後剩餘完整月份數目的百分之

十。」

（2）引用《民法典》第286條規定的機制（法律行為之轉

換）39將這份「提供服務合同」轉為「批給合同」——將能予保

boa fé, a parte que causou vícios no contrato, em princípio, não 
pode tomar a iniciativa de tirar proveito dos mesmos em des-
favor do outro outorgante38 quando os vícios até implicam que 
o contrato deixe de corresponder ao objectivo da prossecução 
do interesse público, e ainda por cima são considerados actos 
ilegais, devendo o Governo tomar medidas de rectificação para 
suprir tais ilegalidades.

3. Restam, assim, as seguintes formas para resolver o proble-
ma em causa:

(1) Tendo em vista a prossecução dos interesses públicos e 
recorrendo a uma das cláusulas contratuais, uma das formas 
de resolver o problema é rescindir o contrato (denúncia unila-
teral), sendo óbvio que cabe depois ao Governo celebrar um 
acordo de indemnização com o outorgante, de acordo com as 
disposições contratuais. E de facto, o n.º 2 da cláusula 15.ª do 
contrato de serviços de autocarros celebrado entre a DSAT 
e a Sociedade de Transportes Públicos Reolian, S.A. dispõe 
que (tendo a dita sociedade apresentado pedido de falência ao 
tribunal, a questão aqui colocada merece evidentemente uma 
nova ponderação):

«2. A entidade adjudicante reserva-se ainda o direito de res-
cindir o contrato em qualquer momento, por interesse público, 
com efeito a partir de 30 dias após a data de notificação ao 
adjudicatário; neste caso, o adjudicatário tem direito a uma in-
demnização correspondente ao valor de 10% de 1/84 do preço 
global de adjudicação da respectiva secção de concurso, mul-
tiplicando pelo número de meses completos contados da data/
efeito da rescisão até ao fim do prazo contratualmente estabele-
cido.»

(2) Transformar esse «Contrato de prestação de serviços» 
em «Contrato de concessão» através do mecanismo consa-
grado no artigo 286.º do Código Civil (Conversão do negócio 
jurídico)39 — quanto às cláusulas que podem ser mantidas, 

–––––––
38 O artigo 172.º do Código do Procedimento Administrativo dispõe 

o seguinte: 

“Artigo 172.º (Regime de invalidade dos contratos)

1. Os contratos administrativos são nulos ou anuláveis, nos termos 
do presente Código, quando forem nulos ou anuláveis os actos admi-
nistrativos de que haja dependido a sua celebração.

2. São aplicáveis a todos os contratos administrativos as disposições 
do Código Civil relativas à falta e vícios da vontade.

3. Sem prejuízo do disposto no n.º 1, à invalidade dos contratos ad-
ministrativos aplicam-se os regimes seguintes:

a) Quanto aos contratos administrativos com objecto passível de 
acto administrativo, o regime de invalidade do acto administrativo es-
tabelecido no presente Código;

b) Quanto aos contratos administrativos com objecto passível de 
contrato de direito privado, o regime de invalidade do negócio jurídico 
previsto no Código Civil.”

39 Teor do respectivo artigo: 

“Artigo 286.º (Conversão)

O negócio nulo ou anulado pode converter-se num negócio de tipo 
ou conteúdo diferente, do qual contenha os requisitos essenciais de 
substância e de forma, quando o fim prosseguido pelas partes permita 
supor que elas o teriam querido, se tivessem previsto a invalidade.”   

–––––––
38  《行政程序法典》第172條規定：

「第一百七十二條　（合同之非有效制度）

一、訂立行政合同所取決之行政行為無效或可撤銷時，該行政合同亦

為無效或可撤銷，且適用本法典之規定。

二、《民法典》有關意思欠缺及瑕疵之規定，適用於任何行政合同。

三、下列規定適用於行政合同之非有效，但不影響第一款規定之適

用：

a) 對標的可成為行政行為標的之行政合同，適用本法典所定行政行為

非有效之制度；

b) 對標的可成為私法上之合同標的之行政合同，適用《民法典》所定

法律行為非有效之制度。」

39  該條文內容為：「第二百八十六條（轉換）

無效或已撤銷之法律行為，如具備另一不同類或不同內容之法律行

為之實質及方式要件，得轉換為該行為，但僅以按各當事人所謀求之目的，

可假設當事人如預知有關法律行為非有效，即願作出該另一法律行為之情

況為限。」
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留的條款繼續保留，同時按《公共工程及公共服務批給制度的

基礎》加入所欠缺的內容——雙方須重新協商。

上引「巴士服務合同」第22條亦提供了這個可能性，其內容

為：

「第二十二條（合同的修改）

獨一款、如合同雙方認為有需要對本合同中所訂的條款進行

修改，得經由雙方同意並以書面形式進行。」

（3）與立約方重新協商，並在嚴格遵守適用法律的前提下

（必須引用批給制度）訂定新的批給合同。

* * *

第四部分：結論

據上論結，「公署」的結論為：

一、在「公共巴士服務」的經營方面，「交通局」採用的「提

供服務合同」的手段明顯違反法律的規定及導致三間巴士公

司「無牌經營」，理應嚴格遵守6月30日第64/84/M號法令及5月

14日第3/90/M號法律的規定，即按批給制度批准私人公司經營

「公共巴士服務」。

二、「交通局」與三間巴士公司簽訂的「服務合同」有不少條

款規避了6月30日第64/84/M號法令及5月14日第3/90/M號法律

中應嚴格遵守的規定，這實為法理不容。

三、「交通局」在巴士服務的《承投規則》中訂定豁免巴士公

司繳納機動車輛稅的條款違法，因僭越了財政局局長的權限，

而且並非在合同中訂立，故亦違反6月17日第5/2002號法律通過

的《機動車輛稅規章》第6條第1款第1項及第9條的規定。

四、「巴士服務合同」中無訂定在合同消滅時，用於經營巴

士服務的財產歸特區政府所有的條款，明顯不符合5月14日第

3/90/M號法律（《公共工程及公共服務批給制度基礎》）第22條

的規定，故亦屬違法。

essas podem ficar, mas entretanto, devem-se introduzir outras 
cláusulas que se entendam necessárias para suprir conteúdos 
em falta, de acordo com as «Bases do Regime das Concessões 
de Obras Públicas e Serviços Públicos» — o que implica pro-
mover uma nova negociação entre as partes.

A cláusula 22.ª do dito «Contrato de serviços de autocarros» 
apresenta condições de viabilidade para pôr em prática o que 
foi sugerido, cujo teor se segue:

«Cláusula 22.ª (Modificações do contrato)

Cláusula única: As modificações no clausulado do contrato, 
cuja introdução for julgada necessária por ambas as partes, se-
rão feitas por consenso e prestadas por escrito.»

(3) Promover nova negociação com o outorgante e celebrar 
um novo contrato de concessão, ficando esse contrato obrigado 
ao cabal cumprimento da legislação aplicável (que exige ser 
obrigatoriamente aplicada o regime de concessão).

* * *

Parte IV: Conclusões

Face ao exposto, concluímos o seguinte:

1. No que diz respeito à exploração de serviços de autocar-
ros públicos, o «contrato de prestação de serviços» adoptado 
pela DSAT, para além de ter violado de maneira evidente as 
disposições legais aplicáveis, causou ainda uma situação de 
«exploração sem licença» às três companhias de autocarros. 
Os serviços competentes deviam cumprir rigorosamente as 
disposições consagradas no Decreto-Lei n.º 64/84/M, de 30 
de Junho e na Lei n.º 3/90/M, de 14 de Maio, ou seja, a auto-
rização de exploração de serviços de autocarros públicos por 
empresas privadas deve ser feita com base no regime de con-
cessão.

2. Quanto aos «contratos de prestação de serviços» celebra-
dos entre a DSAT e as três companhias de autocarros, muitas 
das suas cláusulas escapam às normas estabelecidas na Lei 
n.º 3/90/M, de 14 de Maio, que devem ser cumpridas rigoro-
samente, situação que é completamente inaceitável dentro dos 
Princípios de Direito.

3. A DSAT estipulou a isenção de imposto sobre veículos 
motorizados dos autocarros no respectivo «Caderno de En-
cargos» que constitui um acto ilegal, porque estamos perante 
uma situação de usurpação da competência do director dos 
Serviços de Finanças, ademais, é uma matéria que nunca deve 
ser regulamentada através de um contrato, pelo que o dito acto 
viola nitidamente o disposto na alínea 1) do n.º 1 do artigo 6.º 
e no artigo 9.º da Lei n.º 5/2002 , de 17 de Junho, que aprova o 
«Regulamento do Imposto sobre Veículos Motorizados».

4. Não foi fixada no «Contrato de serviços de autocarros» 
uma cláusula de reversão dos bens afectos à exploração para 
o Governo da RAEM aquando da extinção do mesmo, e isso 
deixa de corresponder, evidentemente, o disposto no artigo 
22.º da Lei n.º 3/90/M, de 14 de Maio (Bases do Regime das 
Concessões de Obras Públicas e Serviços Públicos), pelo que 
estamos perante mais um outro acto ilegal.
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五、5月14日第3/90/M號法律（《公共工程及公共服務批給制

度基礎》）方允許在批給生效期內調整收費，只要經批給實體許

可則可，但在「巴士服務合同」中也引入該機制（按「交通局」思

維及所採用的制度），這種調整不為法律允許，可見「交通局」在

處理有關問題時的任意性及思維混亂！

六、「交通局」按照其所主張的制度及所用的思維，在「巴士

服務合同」中明文訂立利於承批方的免責條款，但事實上倘正確

執行適用的法律及訂立「公共服務批給合同」，在這類批給合同

中根本不允許訂定免責條款，這明顯印證了「交通局」胡亂引用

制度！不合公務管理的原理及規則。

七、上述第一點所指合同中的某些條款只能引用第64/84/M

號法令方能訂立，但「交通局」卻無引用該制度，導致許多屬強

制性的合同條款並無訂於合同內，明顯抵觸法律的規定。

八、「交通局」無按照適用法律的規定，將合同內容全文刊

登在《澳門特別行政區公報》上，這亦違反法律的規定。

* * *

將本報告通知　行政長官閣下，以便考慮採取適當的措

施。

將本報告的鑑證本通知投訴人。

* * *

執行後將本件歸檔。

* * *

二Ｏ一三年十一月十二日於廉政公署。

廉政專員

馮文莊

5. O reajustamento das tarifas dentro do prazo da con-
cessão só pode ser feito com base na Lei n.º 3/90/M, de 14 de 
Maio (Bases do Regime das Concessões de Obras Públicas e 
Serviços Públicos), para o efeito, exige apenas a autorização 
da entidade concedente, mas verificou-se que o dito regime en-
contra-se integrado no «Contrato de Serviços de Autocarros» 
(baseado na interpretação e no entendimento adoptado pela 
DSAT), pois, este tipo de reajustamentos não é permitido nos 
termos da lei aplicável, o que demonstra que a DSAT adoptou 
uma postura arbitrária e teve pensamentos confusos aquando 
do tratamento dos problemas!

6. Com base no regime adoptado pela DSAT e nos pensa-
mentos que esta teve, foram estipuladas no contrato cláusulas 
de exclusão de responsabilidade, favoráveis à concessionária. 
Todavia, na verdade, caso sejam correctamente aplicadas as 
disposições legais e devidamente estabelecido um contrato de 
concessão de serviço público, não será permitida, de maneira 
nenhuma, a inclusão das cláusulas de exclusão de responsa-
bilidade num contrato de concessão de serviço público deste 
género, acto que revela, evidentemente, uma aplicação con-
fusa do dito regime por parte da DSAT! Entretanto, o acto 
praticado não corresponde de facto aos princípios e às regras 
exigidas e praticadas no âmbito da administração pública.

7. Algumas cláusulas indicadas no ponto 1 só podem ser apli-
cadas com base na Lei n.º 3/90/M, e pelo facto de a DSAT não 
ter aplicado o respectivo regime, tal implicou a não integração 
de um número significativo de cláusulas contratuais impera-
tivas no contrato, acto que viola nitidamente as disposições 
legais.

8. A DSAT não publicou, nos termos da lei, o texto comple-
to e integral do contrato no Boletim Oficial da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau, acto que também violou as 
disposições legais.

* * *

Notifique-se sua Excelência, o Chefe do Executivo do pre-
sente relatório para que seja considerada a adopção de medi-
das adequadas.

Notifique-se o queixoso da cópia autenticada do presente 
relatório.

* * *

Arquive-se o presente processo após a respectiva execução.

* * *

Comissariado contra a Corrupção, aos 12 de Novembro de 
2013.

O Comissário contra a Corrupção

Fong Man Chong
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個案四

終止消防局副局長定期委任的理據及

對有關投訴的調查報告

*

要旨：

• 終止定期委任的理據必須真實、客觀及充分；

• 不擔任領導層工作、返回原職位後依法享有相應職位的

權利及履行相關的義務；

• 工作方面的安排必須合法、合理及符合公共利益的要求；

• 提起紀律程序必須有充足的事實根據及嚴格遵守法律的

規定；

• 利用非評核年度內所發生的事實作為評核的理由，明顯

與法律規定有悖；

• 同一部門近十名管理層的官員針對管理問題及所遭受的

不公平對待作出投訴及表達不滿，這已為部門的管理危

機敲響警鐘。

*

目 錄

第一部分：個案事由

第二部分：「公署」採取的調查措施

第三部分：「公署」的權限

第四部分：各項問題的調查結果及分析

 一、消防局局長無理指責投訴人無盡心執行特區回

歸十周年的消防安保工作

  （一）投訴事宜

  （二）相關事實及聲明

  （三）分析

 二、就局長指投訴人在病假後上班無報到而須承擔紀

律責任及刑事責任，投訴人對此並不認同

 三、消防局局長曾多次命令局內的其他主管不要再與

Caso IV

Relatório de Investigação sobre os fundamentos da cessação 
da comissão de serviço do Segundo-Comandante do Corpo de 

Bombeiros e a respectiva queixa

*

Sumário:

•  Os fundamentos da cessação da comissão de serviço de-
vem ser verdadeiros, objectivos e suficientes;

•  Uma vez que se deixe de exercer funções de direcção 
regressando ao cargo de origem, terá que se assumir os 
respectivos direitos e obrigações legalmente previstos;

•  No que se refere à organização de trabalho, tem que asse-
gurar-se obrigatoriamente a sua legalidade, razoabilidade 
bem como as exigências do interesse público;

•  Quando se instaura um processo disciplinar, este tem que 
conter obrigatoriamente factos verdadeiros e observar 
rigorosamente os preceitos legais;

•  O aproveitamento de factos ocorridos fora do período de 
avaliação de desempenho como factores de avaliação re-
vela de forma evidente violação de normas legais ;

•  As reclamações e insatisfações em relação a problemas de 
gestão e situações injustas apresentadas por cerca de 10 
trabalhadores da direcção do mesmo serviço constituem 
no fundo um alerta sobre problemas de gestão dos pró-
prios serviços.

*

Índice

Parte I: Assunto

Parte II: Diligências de investigação promovidas pelo CCAC

Parte III: Competências do CCAC

Parte IV: Resultados de investigação e análise de várias 
questões

I. O Comandante acusa, injustificadamente, o queixoso de 
não ter empreendido grande esforço no desempenho das suas 
funções de coordenação dos trabalhos de segurança contra in-
cêndios por ocasião da comemoração do décimo aniversário do 
estabelecimento da Região Administrativa Especial de Macau.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Factos relacionados e declarações

(3) Análise

II. O queixoso discorda da afirmação do Comandante de que 
teria que assumir responsabilidades disciplinar e penal por não 
se ter apresentado no serviço depois da falta por doença.

III. O Comandante do CB para além de ter ordenado, por 
várias vezes, a outras chefias para se afastarem do queixoso, 
fez-lhes ainda insinuações para o marginalizar ou seja para 



22436 澳門特別行政區公報—— 第二組——第二 副刊 第 49 期 —— 2014 年 12 月 4 日

投訴人熟絡，更明、暗示其他主管在公、私方面排斥投訴人，另投

訴人指消防局局長在其他主管面前對其抹黑

  （一）投訴事宜

  （二）相關聲明

  （三）分析

 四、消防局局長施用權術，令投訴人未能享受2010年

12月份的年假

  （一）投訴事宜

  （二）相關事實及聲明

  （三）分析

 五、就投訴人轉移2010年年假的申請，消防局局長召

開主管會指責投訴人

  （一）投訴事宜

  （二）相關事實及聲明

  （三）分析

 六、投訴人認為消防局局長有需要按照法律規定批

准投訴人的2011年年假表並將之公布於職務命令，但局長並未

為之

 七、投訴人被調配至中央行動站後，與工作相關的資

訊被局方無理封鎖

  （一）投訴事宜

  （二）相關聲明

  （三）分析

 八、局長批示要求投訴人以保密及不能命令其他人協

助的方式，對消防局的工作進行研究及提交報告

  （一）投訴事宜

  （二）相關事實及聲明

  （三）分析

 九、局長違法命令投訴人依正常固定辦公時間上下班

  （一）投訴事宜

  （二）相關事實及聲明

  （三）分析

evitar qualquer relacionamento profissional ou pessoal com o 
queixoso, razão pela qual o mesmo reclama ter sido denegrido 
pelo Comandante do CB em frente de outras chefias.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Declarações relacionadas

(3) Análise

IV. Dada a manipulação de poder por parte do Comandante, 
o queixoso não teve possibilidade de gozar as férias marcadas 
para Dezembro de 2010.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Factos relacionados e declarações

(3) Análise

V. Em relação do pedido de transferência das férias de 2010 
do queixoso, o Comandante do CB convocou uma reunião de 
chefias na qual ele próprio criticou o queixoso.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Factos relacionados e declarações

(3) Análise

VI. O queixoso considera que é obrigatória a autorização 
do Comandante do CB no seu mapa de férias de 2011 para 
publicação na ordem de serviço nos termos da lei, mas que o 
Comandante não cumpriu as disposições legais.

VII. Depois de ter sido transferido para o Posto Operacional 
Central, o acesso do queixoso às informações relacionadas com 
o trabalho foi injustificadamente vedado pelo CB.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Declarações relacionadas

(3) Análise

VIII. Por seu despacho, o Comandante mandou que o quei-
xoso realizasse um estudo sobre o trabalho do CB e apresen-
tasse um relatório, não podendo contar com apoio de terceiros 
por forma a manter a confidencialidade do trabalho.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Factos relacionados e declarações

(3) Análise

IX. O Comandante infringiu a lei por ter ordenado ao quei-
xoso que cumprisse o horário normal de trabalho.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Factos relacionados e declarações

(3) Análise
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 十、局長故意針對投訴人，命令中央行動站的值日隊

員記錄投訴人的上下班時間

  （一）投訴事宜

  （二）相關事實及聲明

  （三）分析

 十一、局長故意針對投訴人，將錄有投訴人出入時間

的錄影長時間保存

  （一）投訴事宜

  （二）相關事實及聲明

  （三）分析

 十二、投訴人的簽到紀錄由職級比其低的中央行動站

站主任簽閱，投訴人感到不合法被冒犯

  （一）投訴事宜

  （二）相關事實及聲明

  （三）分析

 十三、凡投訴人代任局長前，局長均會召集會議要求

任何人可向投訴人匯報工作

  （一）投訴事宜

  （二）相關事實及聲明

  （三）分析

 十四、局長要求局內人員製作報告「抹黑」投訴人，以

便其可在評核報告中給予投訴人不佳的評分

  （一）投訴事宜

  （二）相關聲明

  （三）分析

 十五、消防局局長指投訴人違反8月12日第14/2002號

行政法規及保安司司長第38/SS/2002號批示並無法理依據

  （一）相關事實

  （二）分析

 十六、消防局局長未經紀律程序便指投訴人違反《澳

門保安部隊軍事化人員通則》的規定

  （一）相關事實

  （二）分析

X. Foi de propósito que o Comandante ordenou que o guar-
da-porteiro do Posto Operacional Central procedesse ao regis-
to das horas de entrada e saída do queixoso.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Factos relacionados e declarações

(3) Análise

XI. O Comandante mandou guardar permanentemente o ví-
deo com registo das horas de entrada e saída do queixoso com 
a intenção de o «perseguir».

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Factos relacionados e declarações

(3) Análise

XII. O queixoso sentiu-se ilicitamente ofendido, devido ao 
facto de o seu registo de ponto carecer do visto do Comandan-
te do Posto Operacional Central, cargo hierarquicamente infe-
rior ao seu.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Factos relacionados e declarações

(3) Análise

XIII. Antes de ser substituído pelo queixoso, o Comandante 
do Corpo de Bombeiros convoca sempre reuniões com o pes-
soal para lhe exigir que não submeta o seu trabalho ao queixo-
so durante o período da substituição.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Factos relacionados e declarações

(3) Análise

XIV. O Comandante exigiu ao pessoal a elaboração de in-
formações para «denegrir» o queixoso, por forma a que fossem 
atribuídas notas desfavoráveis ao queixoso aquando da elabo-
ração do relatório de avaliação de desempenho.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Declarações relacionadas

(3) Análise

XV. A acusação deduzida pelo Comandante do CB contra o 
queixoso relativamente à violação do Regulamento Adminis-
trativo n.º 14/2002, de 12 de Agosto, e do Despacho do Secretá-
rio para a Segurança n.º 38/SS/2002 não tem fundamento legal.

(1) Factos relacionados 

(2) Análise

XVI. O Comandante apontou a violação do EMFSM pelo 
queixoso, mas sem instrução de processo disciplinar.

(1) Factos relacionados 

(2) Análise
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 十七、投訴人獲委派負責製定《消防局行政手冊》的

工作，但未獲任何行政支援，且即使透過書面查詢亦未獲任何回

應

  （一）投訴事宜

  （二）相關事實及聲明

  （三）分析

 十八、投訴人認為資源管理廳廳長安排的辦公室不適

合辦公，且資源管理廳廳長要求簽署查收房間表，投訴人認為此

做法既無先例，亦無法律依據

  （一）投訴事宜

  （二）相關事實及聲明

  （三）分析

 十九、投訴人認為自己在出勤方面備受針對

  （一）投訴事宜（1） 

  （二）相關事實及聲明

  （三）分析

  （四）投訴事宜（2） 

  （五）相關事實及聲明

  （六）分析

 二十、投訴人認為資源管理廳廳長指其未有於病假後

報到一事屬針對行為

  （一）投訴事宜

  （二）相關事實及聲明

  （三）分析

 二十一、投訴人指資源管理廳廳長既不容許投訴人

自行駕車到總部報到，但又不允許公車接送

  （一）投訴事宜

  （二）相關事實及聲明

  （三）分析

 二十二、關於資源管理廳廳長指投訴人擅自指示不屬

同部門的人員工作

  （一）相關事實及聲明

  （二）分析

XVII. O queixoso foi designado para a elaboração do «Guia 
Administrativo do Corpo de Bombeiros», mas não obteve 
qualquer apoio, nem qualquer resposta, apesar de o ter solici-
tado por escrito ao superior.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Factos relacionados e declarações

(3) Análise

XVIII. O queixoso considerou que o escritório que lhe foi 
distribuído pelo Chefe do Departamento de Gestão de Recur-
sos não era adequado para trabalhar. O Chefe do Departa-
mento de Gestão de Recursos determinou-lhe que assinasse o 
formulário de verificação e recepção de sala, o que o queixoso 
considerou não ter precedentes nem fundamento jurídico.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Factos relacionados e declarações

(3) Análise

XIX. O queixoso considerou ser especificamente visado no 
âmbito do controlo de assiduidade.

(1) Matéria a que se reporta a queixa (1)

(2) Factos relacionados e declarações

(3) Análise

(4) Matéria a que se reporta a queixa (2)

(5) Factos relacionados e declarações

(6) Análise

XX. O queixoso considera que a acusação do Chefe do De-
partamento de Gestão de Recursos de não se lhe ter apresen-
tado após as faltas por doença é um acto de «perseguição».

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Factos relacionados e declarações

(3) Análise

XXI. O queixoso alegou que o Chefe do Departamento de 
Gestão de Recursos não o deixou conduzir o próprio carro, 
nem lhe permitiu recorrer a viatura do CB para se deslocar à 
sede para se apresentar.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

(2) Factos relacionados e declarações

(3) Análise

XXII. O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos 
acusou o queixoso de, sem autorização, ter dado ordens a pes-
soal de outra subunidade. 

(1) Factos relacionados e declarações

(2) Análise
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 二十三、關於保安司司長駁回投訴人訴願的問題

  （一）相關事實

  （二）分析

第五部分：總結及建議

 一、經調查後未見成立的投訴事宜

 二、經調查後發現的行政違法或失當問題

 三、建議採取的措施

終止消防局副局長定期委任的理據及

對有關投訴的調查報告 40

*

第一部分：事由

投訴人於2011年11月4日親臨廉政公署（下稱「公署」）投

訴，主要內容為：

1. 投訴人於2006年8月2日獲保安司司長委任為消防局副局

長，並先後於2008年8月1日及2010年5月10日獲續期，每次為期

兩年。

2. 2011年8月23日，保安司司長作出批示，指根據8月3日第

15/2009號法律《領導及主管人員通則的基本規定》第16條第1

款（一）項、8月10日第26/2009號行政法規《領導及主管人員通

則的補充規定》第15條及現行《澳門保安部隊軍事化人員通則》

（下稱《軍事化人員通則》）第107條第3款a）項的規定，基於工

作需要，自2011年9月1日起終止投訴人的副局長定期委任（見第

135頁）。

3. 投訴人向「公署」投訴多項事宜，包括投訴人在擔任副局

長職務期間，被消防局局長「針對」及「抹黑」，以及投訴人被終

止副局長的定期委任後，在消防局資源管理廳工作期間遭受不

合理對待等事宜。

–––––––
40 Para proceder à análise do caso, o presente relatório refere-se a 

declarações prestadas por várias testemunhas que serão referenciadas 
pelas letras do alfabeto em cumprimento dos princípios de confiden-
cialidade e proporcionalidade.

–––––––
40  鑒於本報告在分析過程中需引述不少證人的證言，基於保密原則

及適度原則，這些證人皆以英文字母作識別。

XXIII. Rejeição do recurso hierárquico interposto pelo 
queixoso para o Secretário para a Segurança

(1) Factos relacionados

(2) Análise

Parte V: Conclusão e recomendação

I. Matéria a que se reporta a queixa e a que não foi dada pro-
cedência após investigação

II. Ilegalidades e irregularidades administrativas detectadas 
após investigação

III. Diligências propostas 

Relatório de Investigação sobre os fundamentos da ces-
sação da comissão de serviço do Segundo-Comandante 

do Corpo de Bombeiros e a respectiva queixa40

*

Parte I: Assunto

O queixoso deslocou-se pessoalmente, em 4 de Novembro 
de 2011, às instalações do Comissariado contra a Corrupção 
(adiante designado por CCAC) onde apresentou uma queixa 
com o seguinte conteúdo:

1. O queixoso foi nomeado em 2 de Agosto de 2006 pelo 
Secretário para a Segurança para desempenhar funções de 
Segundo-Comandante do Corpo de Bombeiros (adiante desig-
nado por CB), tendo a nomeação para o cargo sido renovada, 
por períodos de dois anos, em 1 de Agosto de 2008 e em 10 de 
Maio de 2010, respectivamente.

2. O despacho do Secretário para a Segurança de 23 de 
Agosto de 2011, nos termos da alínea 1) do n.º 1 do artigo 16.º 
da Lei n.º 15/2009 (Disposições Fundamentais do Estatuto do 
Pessoal de Direcção e Chefia), de 3 de Agosto, do artigo 15.º 
do Regulamento Administrativo 26/2009 (Disposições com-
plementares do estatuto do pessoal de direcção e chefia), de 10 
de Agosto, e da alínea a) do n.º 3 do artigo 107.º do Estatuto 
dos Militarizados das Forças de Segurança de Macau (adiante 
designado por EMFSM) em vigor, pôs termo à comissão de 
serviço e consequentemente fez cessar as funções do queixo-
so no cargo de Segundo-Comandante do CB a partir de 1 de 
Setembro de 2011, fundado em mera conveniência de serviço. 
(Vide página 135)

3. O queixoso apresentou várias queixas ao CCAC, dizen-
do nomeadamente ter sido «perseguido» e «denegrido» pelo 
Comandante do CB quando desempenhava ainda funções 
de Segundo-Comandante, e após ter cessado as suas funções 
no cargo de Segundo-Comandante do CB ter sido incorrec-
tamente tratado pelo Chefe do Departamento de Gestão de 
Recursos do CB.
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4. 投訴人於2012年1月4日親臨「公署」，就其投訴事宜提供

其他補充資料。

5. 投訴人於2012年3月16日再向「公署」提供補充資料。

* * *

第二部分：「公署」採取的調查措施

1. 「公署」於2011年11月29日致函保安司司長辦公室，要求

辦公室提供與處理上述事宜相關的卷宗資料，當中包括投訴人

被中止委任的資料（見第229頁）。

2. 同日（2011年11月29日），「公署」致函消防局要求提供文

件資料，尤其包括《消防內部工作規章》及《考勤指引》副本，並

要求時任消防局資源管理廳廳長到「公署」提供聲明筆錄（見第

230頁及第231頁）。

3. 保安司司長辦公室向「公署」提供了相關卷宗資料，為本

卷宗的附件一至附件五。

4. 消防局於2011年12月9日向「公署」提供了相關文件資料

（見第241頁），為本卷宗的附件六至附件十。

5. 「公署」邀請了多名現職及已離職的消防局人員到「公

署」提供聲明（見第400頁、第401頁、第402頁及第420頁）。

6. 2012年1月5日，「公署」要求消防局提供領導及主管人員

於2010年1月至2011年12月的簽到紀錄（見第399頁）。

7. 2012年1月11日，消防局向「公署」提供了領導及主管人員

於2010年1月至2011年12月的簽到紀錄，合共十一冊（見第421

頁），為本卷宗的附件十一至二十一。

8. 2012年1月9日至2012年1月13日期間，「公署」聽取了多名

現職或已離職的消防局人員的聲明。

9. 2012年1月13日，投訴人向「公署」提供了其辦公室的相片

資料（見第506頁至第515頁）。

10. 「公署」人員於2012年1月16日致函消防局要求提供局

方處理投訴人投訴時任資源管理廳廳長的卷宗資料（見第503

頁）。

11. 2012年1月16日及1月17日，「公署」再邀請三名現職及

已離職的消防局人員到「公署」提供聲明（見第504頁及第516

頁）。

4. No dia 4 de Janeiro de 2012, o queixoso deslocou-se pesso-
almente às instalações do CCAC e apresentou dados comple-
mentares sobre a matéria a que se reporta a queixa.

5. No dia 16 de Março de 2012, o queixoso voltou a apresen-
tar dados complementares junto do CCAC.

* * *

Parte II: Diligências de investigação promovidas pelo CCAC

1. O CCAC remeteu, em 29 de Novembro de 2011, um ofício 
ao Gabinete do Secretário para a Segurança solicitando a dis-
ponibilização de elementos do processo relativo ao tratamento 
do caso supracitado, incluindo dados sobre a cessação da no-
meação do queixoso (Vide página 229).

2. Nesse mesmo dia, (29 de Novembro de 2011), o CCAC 
enviou um ofício ao CB solicitando a disponibilização de do-
cumentos, especialmente cópias do Regulamento de Serviço 
Interno e do Manual do Regime de Assiduidade do CB e con-
vidando o seu Chefe do Departamento de Gestão de Recursos 
de então para prestar declarações nas instalações do CCAC 
(Vide páginas 230 e 231).

3. O Gabinete do Secretário para a Segurança disponibilizou 
os respectivos documentos ao CCAC, os quais se encontram 
integrados nos anexos 1 a 5 do presente processo.

4. No dia 9 de Dezembro de 2011, o CB disponibilizou os 
respectivos documentos (Vide página 241) ao CCAC, os quais 
se encontram integrados nos anexos 6 a 10 do presente proces-
so.

5.O CCAC convidou vários funcionários e ex-funcionários 
do CB para prestarem declarações nas suas instalações (Vide 
páginas 400, 401, 402 e 420).

6. No dia 5 de Janeiro de 2012, o CCAC solicitou ao CB a 
disponibilização do registo de assiduidade do pessoal de direc-
ção e chefia referente ao período compreendido entre Janeiro 
de 2010 e Dezembro de 2011 (Vide página 399).

7. No dia 11 de Janeiro de 2012, o CB disponibilizou ao 
CCAC o registo de assiduidade do pessoal de direcção e chefia 
referente ao período compreendido entre Janeiro de 2010 e 
Dezembro de 2011, no total de 11 volumes (Vide página 421), 
os quais se encontram integrados nos anexos 11 a 21 do presen-
te processo.

8. Entre 9 e 13 de Janeiro de 2012, o CCAC ouviu as declara-
ções prestadas pelos agentes no activo e desligados do CB.

9. No dia 13 de Janeiro de 2012, o queixoso apresentou ao 
CCAC fotografias do seu gabinete de trabalho (Vide páginas 
506 a 515).

10. O pessoal do CCAC enviou, em 16 de Janeiro de 2012, 
um ofício ao CB, solicitando a disponibilização do processo 
relativo ao tratamento da participação feita pelo queixoso con-
tra o Chefe do Departamento de Gestão de Recursos de então 
(Vide página 503).

11. Em 16 e 17 de Janeiro de 2012, o CCAC voltou a convidar 
três agentes no activo e desligados do CB para se deslocarem 
às suas instalações a fim de prestarem declarações (Vide pági-
na 504 e 516).
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12. 2012年1月17日，消防局向「公署」提供了投訴人投訴

時任資源管理廳廳長的卷宗資料（見第517頁），為卷宗附件

二十二。

13. 2012年1月19日及1月20日，「公署」聽取三名現職及已離

職的消防局人員的聲明。

14. 2012年3月13日，「公署」聽取消防局局長的聲明。

15. 2012年3月20日，「公署」聽取時任資源管理廳廳長的補

充聲明。

* * *

第三部分：「公署」的權限

1. 經3月26日第4/2012號法律修改及重新公布的8月14日第

10/2000號法律（《澳門特別行政區廉政公署組織法》）第3條第

1款（五）項規定：「一、廉政公署的職責為：⋯⋯（五）執行行政

申訴工作，以促使人的權利、自由、保障及正當利益得到保護，並

透過下條所指途徑及其他非正式途徑，確保行使公權力的合法性

及公共行政的公正與效率。」

2. 現行《澳門特別行政區廉政公署組織法》第4條又規定：

「廉政公署的權限為：⋯⋯（四）進行及要求進行專案調查、全面

調查、調查措施或其他旨在查明公共實體與私人關係的範圍內的

行政行為及程序合法性的措施；⋯⋯（六）將其查清的違法行為跡

象，向有權限採取紀律行動的實體檢舉；⋯⋯（十二）直接向有權

限機關發出勸喻，以促使其糾正違法或不公正的行政行為或行政

程序，又或作出應當作出的行為；⋯⋯」

3. 因此，「公署」有權限調查投訴人所述的投訴事宜，其中包

括查明有關當局、領導及主管人員的行為及程序是否符合《軍事

化人員通則》、《領導及主管人員通則的基本規定》、《領導及主

管人員通則的補充規定》、十月十一日第52/99/M號法令核准的

《行政程序法典》的原則性規定41等法律規定。

* * *

12. No dia 17 de Janeiro de 2012, o CB disponibilizou ao 
CCAC o processo relativo ao tratamento da participação feita 
pelo queixoso contra o Chefe do Departamento de Gestão de 
Recursos de então (Vide página 517), constituindo o anexo 22 
do processo.

13. Em 19 e 20 de Janeiro de 2012, o CCAC ouviu as declara-
ções prestadas pelos três agentes no activo e desligados do CB.

14. No dia 13 de Março de 2012, o CCAC ouviu as declara-
ções prestadas pelo Comandante do CB.

15. No dia 20 de Março de 2012, o CCAC ouviu as declara-
ções complementares prestadas pelo Chefe do Departamento 
de Gestão de Recursos de então.

* * *

Parte III: Competências do CCAC

1. Nos termos da alínea 5) do n.º 1 do artigo 3.º da Lei 
n.º 10/2000, publicada em 14 de Agosto (Lei Orgânica do 
Comissariado contra a Corrupção), na redacção dada pela 
Lei n.º 4/2012, de 26 de Março: «1. Constituem atribui-
ções do Comissariado contra a Corrupção: (…) 5) Exer-
cer acções de provedoria de justiça, promovendo a defesa 
dos direitos, liberdades, garantias e interesses legítimos 
das pessoas, assegurando, através dos meios referidos no 
artigo seguinte e outros meios informais, a legalidade no 
exercício dos poderes públicos, bem como a justiça e a 
eficiência da administração pública.»

2. De acordo com o artigo 4.º da Lei Orgânica do Comissa-
riado contra a Corrupção: «Ao Comissariado contra a Cor-
rupção compete: (…) 4) Promover e requisitar a realização 
de inquéritos, sindicâncias, diligências de investigação ou 
outras tendentes a averiguar da legalidade de actos ou pro-
cedimentos administrativos, no âmbito das relações entre as 
entidades públicas e os particulares; (…) 6) Denunciar às 
entidades competentes para o exercício da acção disciplinar 
os indícios de infracções que apurar; (…) 12) Dirigir reco-
mendações directamente aos órgãos competentes com vista à 
correcção de actos ou procedimentos administrativos ilegais 
ou injustos, ou à prática de actos devidos; (…)».

3. Por isso, o CCAC tem competência para investigar a maté-
ria a que se reporta a queixa apresentada pelo queixoso e, em 
particular, saber se os actos e procedimentos administrativos 
praticados pelas autoridades competentes, pessoal de Direcção 
e Chefia se encontram em conformidade com o EMFSM, as 
Disposições Fundamentais do Estatuto do Pessoal de Direcção 
e Chefia, as Disposições complementares do estatuto do pesso-
al de direcção e chefia e as disposições legais relativas aos prin-
cípios41 consagrados no Código do Procedimento Administra-
tivo aprovado pelo Decreto-Lei n.º 52/99/M, de 11 de Outubro.

* * *

–––––––
41  《行政程序法典》第2條規定：「一、本法典之規定，適用於從事公

共管理行政活動時與私人建立關係之公共行政當局所有機關⋯⋯。⋯⋯

四、本法典所訂定之行政活動之一般原則，適用於行政當局實行之所有活

動，即使所實行之活動僅屬技術性或僅屬私法上之管理亦然。」

–––––––
41 O artigo 2.º do Código do Procedimento Administrativo dispõe 

que: “1. As disposições deste Código aplicam-se a todos os órgãos da 
Administração Pública que, no desempenho da actividade administra-
tiva de gestão pública, estabeleçam relações com os particulares (…); 
(…) 4. Os princípios gerais da actividade administrativa definidos no 
presente Código são aplicáveis a toda a actuação da Administração, 
ainda que meramente técnica ou de gestão privada.”
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第四部分：各項問題的調查結果及分析：

投訴內容主要包括下述的問題：

一、消防局局長無理指責投訴人無盡心執行特區回歸十周

年的消防安保工作。

二、就局長指投訴人在病假後上班無報到而須承擔紀律責

任及刑事責任，投訴人對此並不認同。

三、消防局局長曾多次命令局內的其他主管不要再與投訴

人熟絡，更明、暗示其他主管在公、私方面排斥投訴人，另投訴

人指消防局局長在其他主管面前對其抹黑。

四、消防局局長施用權術，令投訴人未能享受2010年12月

份的年假。

五、就投訴人轉移2010年年假的申請，消防局局長召開主管

會責難投訴人。

六、投訴人認為消防局局長有需要按照法律規定批准投訴

人的2011年年假表並將之公布於職務命令，但局長並未為之。

七、投訴人被調配至中央行動站後，與工作相關的資訊被局

方無理封鎖。

八、局長批示要求投訴人以保密及不能命令其他人協助的

方式，對消防局的工作進行研究及提交報告。

九、局長違法命令投訴人依正常固定辦公時間上下班。

十、局長故意針對投訴人，命令中央行動站的值日隊員記錄

投訴人的上下班時間。

十一、局長故意針對投訴人，將錄有投訴人出入時間的錄影

長時間保存。

十二、投訴人的簽到紀錄由職級比其低的中央行動站站主

任簽閱，投訴人感到不合法被冒犯。

十三、凡投訴人代任局長前，局長均會召集會議要求任何人

不可向投訴人匯報工作。

Parte IV: Resultados de investigação e análise de várias 
questões

O conteúdo da queixa consiste essencialmente em seguintes 
questões: 

I. O Comandante acusa, injustificadamente, o queixoso de 
não ter empreendido grande esforço no desempenho das suas 
funções de coordenação dos trabalhos de segurança contra 
incêndios por ocasião da comemoração do décimo aniversário 
do estabelecimento da Região Administrativa Especial de 
Macau.

II. O queixoso discorda da afirmação do Comandante de 
que teria que assumir responsabilidades disciplinar e penal 
por não se ter apresentado no serviço depois da falta por do-
ença.

III. O Comandante do CB para além de ter ordenado, por 
várias vezes, a outras chefias para se afastarem do queixoso, 
fez-lhes ainda insinuações para o marginalizar ou seja para 
evitar qualquer relacionamento profissional ou pessoal com o 
queixoso, razão pela qual o mesmo reclama ter sido denegri-
do pelo Comandante do CB em frente de outras chefias.

IV. Dada a manipulação de poder por parte do Comandan-
te, o queixoso não teve possibilidade de gozar as férias marca-
das para Dezembro de 2010.

V. Em relação do pedido de transferência das férias de 2010 
do queixoso, o Comandante do CB convocou uma reunião de 
chefias na qual ele próprio criticou o queixoso.

VI. O queixoso considera que é obrigatória a autorização 
do Comandante do CB no seu mapa de férias de 2011 para 
publicação na ordem de serviço nos termos da lei, mas que o 
Comandante não cumpriu as disposições legais.

VII. Depois de ter sido transferido para o Posto Operacio-
nal Central, o acesso do queixoso às informações relacionadas 
com o trabalho foi injustificadamente vedado pelo CB.

VIII. Por seu despacho, o Comandante mandou que o quei-
xoso realizasse um estudo sobre o trabalho do CB e apresen-
tasse um relatório, não podendo contar com apoio de tercei-
ros por forma a manter a confidencialidade do trabalho.

IX. O Comandante infringiu a lei por ter ordenado ao quei-
xoso que cumprisse o horário normal de trabalho.

X. Foi de propósito que o Comandante ordenou que o 
guarda-porteiro do Posto Operacional Central procedesse ao 
registo das horas de entrada e saída do queixoso.

XI. O Comandante mandou guardar permanentemente o 
vídeo com registo das horas de entrada e saída do queixoso 
com a intenção de o «perseguir».

XII. O queixoso sentiu-se ilicitamente ofendido, devido ao 
facto de o seu registo de ponto carecer do visto do Coman-
dante do Posto Operacional Central, cargo hierarquicamente 
inferior ao seu.

XIII. Antes de ser substituído pelo queixoso, o Coman-
dante do Corpo de Bombeiros convoca sempre reuniões com 
o pessoal para lhe exigir que não submeta o seu trabalho ao 
queixoso durante o período da substituição.
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十四、局長要求局內人員製作報告「抹黑」投訴人，以便其

可在評核報告中給予投訴人不佳的評分。

十五、消防局局長指投訴人違反8月12日第14/2002號行政

法規及保安司司長第38/SS/2002號批示並無法理依據。

十六、消防局局長未經紀律程序便指投訴人違反《澳門保

安部隊軍事化人員通則》的規定。

十七、投訴人獲委派負責製定《消防局行政手冊》的工作，

但未獲任何行政支援，且即使透過書面查詢亦未獲任何回應。

十八、投訴人認為資源管理廳廳長安排的辦公室不適合辦

公，且資源管理廳廳長要求簽署查收房間表，投訴人認為此做

法既無先例，亦無法律依據。

十九、投訴人認為自己在出勤方面備受針對。

二十、投訴人認為資源管理廳廳長指其未有於病假後報到

一事屬針對行為。

二十一、投訴人指資源管理廳廳長既不容許投訴人自行駕

車到總部報到，但又不允許公車接送。

二十二、關於資源管理廳廳長指投訴人擅自指示不屬同部

門的人員工作。

二十三、關於保安司司長駁回投訴人訴願的問題。

* * *

一、消防局局長無理指責投訴人無盡心執行特區回歸十周

年的消防安保工作

（一）投訴事宜

1. 消防局局長於2011年5月6日第20/GAC/2011號報告（《領

導人員的工作表現評審報告書》）中，指投訴人未有盡責執行

回歸十周年慶典的消防安保統籌工作，尤其是投訴人於2009年

10月30日遞交的第13/CB/2009號行動指引《澳門特別行政區成

XIV. O Comandante exigiu ao pessoal a elaboração de 
informações para «denegrir» o queixoso, por forma a que fos-
sem atribuídas notas desfavoráveis ao queixoso aquando da 
elaboração do relatório de avaliação de desempenho.

XV. A acusação deduzida pelo Comandante do CB contra 
o queixoso relativamente à violação do Regulamento Admi-
nistrativo n.º 14/2002, de 12 de Agosto, e do Despacho do Se-
cretário para a Segurança n.º 38/SS/2002 não tem fundamento 
legal.

XVI. O Comandante apontou a violação do EMFSM pelo 
queixoso, mas sem instrução de processo disciplinar.

XVII. O queixoso foi designado para a elaboração do 
«Guia Administrativo do Corpo de Bombeiros», mas não ob-
teve qualquer apoio, nem qualquer resposta, apesar de o ter 
solicitado por escrito ao superior.

XVIII. O queixoso considerou que o escritório que lhe foi 
distribuído pelo Chefe do Departamento de Gestão de Recur-
sos não era adequado para trabalhar. O Chefe do Departa-
mento de Gestão de Recursos determinou-lhe que assinasse o 
formulário de verificação e recepção de sala, o que o queixoso 
considerou não ter precedentes nem fundamento jurídico.

XIX. O queixoso considerou ser especificamente visado no 
âmbito do controlo de assiduidade.

XX. O queixoso considera que a acusação do Chefe do De-
partamento de Gestão de Recursos de não se lhe ter apresen-
tado após as faltas por doença é um acto de «perseguição».

XXI. O queixoso alegou que o Chefe do Departamento de 
Gestão de Recursos não o deixou conduzir o próprio carro, 
nem lhe permitiu recorrer a viatura do CB para se deslocar à 
sede para se apresentar.

XXII. O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos 
acusou o queixoso de, sem autorização, ter dado ordens a pes-
soal de outra subunidade.

XXIII. Rejeição do recurso hierárquico interposto pelo 
queixoso para o   Secretário para a Segurança.

* * *

I.  O Comandante acusa, injustificadamente, o queixoso de 
não ter empreendido grande esforço no desempenho das suas 
funções de coordenação dos trabalhos de segurança contra 
incêndios por ocasião da comemoração do décimo aniversário 
do estabelecimento da Região Administrativa Especial de 
Macau.

(1) Matéria a que se reporta a queixa 

1. No relatório n.º 20/GAC/2011 (Relatório de Avaliação do 
Desempenho do Pessoal de Direcção), com data de 6 de Maio 
de 2011, o Comandante do CB indica que o queixoso não em-
preendeu grande esforço na coordenação dos trabalhos de se-
gurança contra incêndios por ocasião da comemoração do dé-
cimo aniversário do estabelecimento da Região Administrativa 
Especial de Macau. A Ordem de Operações n.º 13/CB/2009 
apresentada em 30 de Outubro de 2009 pelo queixoso, para o 
dia comemorativo do décimo aniversário do estabelecimento 
da RAEM, cujo teor além de demonstrar falta de ponderação 



22444 澳門特別行政區公報—— 第二組——第二 副刊 第 49 期 —— 2014 年 12 月 4 日

立十週年紀念日》，內容顯然考慮安全不周、簡單且欠缺執行性

（見第15頁背頁及第20頁）。

2 . 投訴人指上述並非事實（見第2頁背頁），自己已盡責

完成有關個案，協助負責安保工作的另一名消防員F，而第13/

CB/2009號行動指令並非一份計劃，且該指令的模式沿用多年，

回歸後的所有安保工作均是用此格式及類似內容（包括過往訪

澳的國家領導人安保工作）。

（二）相關事實及聲明

1. 關於十周年慶典的消防安保統籌工作，主要是在2009年

下旬（尤其是10月至12月）進行。

2. 消防局局長曾於2010年4月20日撰寫投訴人的《領導人員

的工作表現評審報告書》，對投訴人2009年8月18日至2010年4

月17日的工作表現作出評價，當中指出（見附件五第3頁及其背

頁）：

「職務描述：於18/08/2009 – 05/03/2010期間：

1）統籌及處理關於行動性質之工作。

06/03/2010 – 17/04/2010期間：

1）在局長缺勤或因故不能視事時，擔任代局長職務；

2）擔任消防局紀律委員會主席；

3）輔助局長處理行政、資源、後勤、培訓和博物館的工作。

評語：工作上能滿足要求，建議續任。」

3. 消防局局長在評價投訴人2010年8月18日至2011年4月17

日期間工作表現的《領導人員的工作表現評審報告書》（第20/

GAC/2011號報告書）中，指責投訴人執行2009年回歸十周年消

防安保統籌工作不力（見第15頁及其背頁）。

4. 保安司司長辦公室提供予「公署」的回歸十周年行動計劃

及相關附件的資料卷宗（該等資料源於消防局，故應是消防局局

內所存的關於回歸十周年消防安保工作的整份原始資料）（見附

em questões de segurança, apresenta um conteúdo relativa-
mente simples e com falta de viabilidade (Vide página 15 verso 
e página 20). 

2. O queixoso indica que o caso atrás mencionado não cor-
responde à verdade (Vide página 2 verso), e diz que cumpriu 
eficazmente o seu trabalho, prestando todo o apoio necessário 
ao agente F na preparação dos trabalhos de segurança. En-
tretanto, segundo o queixoso, a Ordem de Operações n.º 13/
CB/2009 não pode ser entendida como um projecto detalhado, 
mas sim como um modelo que vem sendo utilizado há vários 
anos. Todos os trabalhos de segurança desenvolvidos após a 
transferência da soberania de Macau para a China têm seguido 
o tal modelo e com mesmo conteúdo (incluindo visitas de altos 
dirigentes nacionais a Macau).

(2) Factos relacionados e declarações

1. Relativamente à coordenação dos trabalhos de segurança 
nas actividades comemorativas do décimo aniversário do esta-
belecimento da RAEM, ela foi feita basicamente no segundo 
semestre do ano 2009 (especialmente entre Outubro e De-
zembro).

2. O Comandante redigiu, em 20 de Abril de 2010, o Relató-
rio de Avaliação do Desempenho do Pessoal de Direcção, no 
qual, consta a sua avaliação sobre o desempenho do queixoso 
referente ao período entre 18 de Agosto de 2009 e 17 de Abril 
de 2010, sujo conteúdo se transcreve (Vide página 3 e verso do 
anexo 5):

«Descr ição de funções: Per íodo entre 18 /0 8 / 20 0 9 — 
05/03/2010:

1) Coordenar e resolver trabalhos relativos a operações.

  Período entre 06/03/2010 — 17/04/2010:

1) Acumular as funções do Comandante do CB, nas suas au-
sências, faltas e impedimentos.

2) Desempenhar funções de Presidente do Conselho Disci-
plinar do Corpo de Bombeiros.

3) Prestar apoio ao Comandante com vista a assegurar os 
procedimentos administrativos, a gestão de recursos, apoio lo-
gístico, formação e normal funcionamento do Museu

Avaliação: O desempenho tem respondido às necessidades 
do trabalho,  propõe renovação da sua nomeação.»

3. A avaliação feita pelo Comandante relativa ao desem-
penho do queixoso referente ao período entre 18 de Agosto 
de 2010 e 17 de Abril de 2011 no Relatório de Avaliação 
do Desempenho do Pessoal de Direcção (Relatório n.º 20/
GAC/2011), acusa o queixoso de não ter executado eficazmente 
a tarefa de coordenação dos trabalhos de segurança na ocasião 
do décimo aniversário do estabelecimento da RAEM em 2009 
(Vide página 15 e verso).

4. O Gabinete do Secretário para a Segurança disponibilizou 
ao CCAC o processo referente às instruções operacionais para 
as actividades comemorativas do décimo aniversário do esta-
belecimento da RAEM, incluindo os elementos que se encon-
tram anexados ao mesmo processo (tais elementos pertencem 
originalmente ao CB, por isso, deverão constituir toda a docu-
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件五），該卷宗除了有回歸十周年的行動計劃外，尚有與回歸十

周年安保工作相關的各項行動指令、行為指引、聯絡公函等等文

件（詳見附表）。

5. 根據上述卷宗資料，除上述第13/C B/2009號行動指令

外，投訴人亦負責其餘多項行動指令或工作指引的制訂工作，而

除了第13/C B/2009號行動指令外，未見有其他由投訴人負責的

行動指令或工作指引被指「太簡單」或「不可行」。

6. 另外，另一名副一等消防區長R按局長的指示，於2010年

1月20日製作了一份「回歸十周年安保工作問題」的文件，當中指

出多項回歸消防安保工作的問題或日後注意的事項（見附件五

第5頁），然而，該份文件並未有明確指出有關問題應歸責於何

人。

7. 「公署」曾對部分曾負責上述消防安保工作的現職及已離

職的消防局人員進行聽證，由其評價投訴人執行回歸十周年慶

典消防安保統籌工作。內容如下：

mentação original inicialmente arquivada nos mesmos serviços 
relacionada com os trabalhos de segurança das actividades 
comemorativas do décimo aniversário da RAEM) (Vide anexo 
5). Para além do plano de operações por ocasião do décimo 
aniversário do estabelecimento da RAEM, o referido processo 
inclui ainda diferentes ordens de operações e ordens de serviço 
sobre trabalhos de segurança bem como respectivos ofícios 
relacionados com o décimo aniversário da RAEM. (Para mais 
pormenores, consulte o anexo).

5. De acordo com os elementos do processo mencionado, 
para além da referida Ordem de Operações n.º 13/CB/2009, o 
queixoso é responsável ainda pela elaboração de outras ordens 
de operações ou orientações de trabalho; entretanto, para 
além da Ordem de Operações n.º 13/CB/2011, outras Ordens 
de Operações e instruções de trabalho feitas pelo mesmo, não 
motivaram quaisquer críticas sobre o seu «conteúdo demasiado 
simples» ou «inviável».

6. Por outro lado, um outro chefe assistente, R, em cum-
primento de instruções do Comandante, elaborou em 20 de 
Janeiro de 2010 um documento sobre «Problemas relacionados 
com os Trabalhos de Segurança do Décimo Aniversário da 
RAEM», no qual apresenta os problemas de segurança que 
foram verificados bem como as questões que merecem especial 
ponderação no futuro (Vide página 5 do anexo 5); todavia, o 
referido documento não indica expressamente quem deve ser 
considerado culpado pelos problemas detectados.

7. O CCAC ouviu declarações prestadas por agentes no ac-
tivo e já desligados do CB que tiveram responsabilidades nos 
trabalhos de segurança contra incêndios acima mencionados 
no sentido de recolher a avaliação dos mesmos quanto à coor-
denação das tais tarefas pelo queixoso na ocasião do décimo 
aniversário da RAEM, cujo conteúdo se segue:

姓名 聲明內容

A

在回歸十周年的消防安保工作上，其認為投訴人的工作表現盡心及認真，未有不盡力之處（見第404背頁）。

A補充表示，事實上每年回歸慶祝工作的消防安保工作是大同小異，而消防局亦會檢討之前安保工作的不足以作日後的完善

及跟進，而十周年的消防安保工作亦未有太大差別，該次的工作亦按一貫做法處理。A表示，事實上，就技術廳而言，其部門

人員雖然因上述安保工作而需經常加班，但因此次工作是做得非常好，故廳內人員均有成就感（見第405頁）。

B

在典禮前2-3個星期，負責籌備工作的人員每晚均需超時工作至8、9時，甚至10時（由於上頭對是項工作十分看重，要求每個

細節均需「做足」，故十分耗時），投訴人全程均有參與。B表示，投訴人其實可無需在場；另外，據聞籌備工作原來由另一時

任副消防總長的F擔任，其後不知甚麼原因才轉由投訴人負責，聽取下屬的意見及主動進行修正，因而B認為投訴人有盡心盡

力是項工作（見第449頁背頁）。

C

回歸十周年的安保工作做得很好，行政長官或保安司司長更曾以批示讚揚包括消防局在內的部門在有關工作上的貢獻及成

就，局長亦特別召開會議轉述及嘉許負責相關工作的人員，局長更曾向一批消防人員頒發嘉許狀，（自己）亦為其中之一，但不

記得投訴人有否獲嘉獎。

投訴人有盡力負責相關工作，事實上負責有關工作的人員都很努力，有好幾次都加班到22:00多，部分人士更多次加班至

23:00、24:00許（見第476頁背頁）。

D
投訴人一如既往有盡心負責，且記憶中至少兩次陪伴D等消防官工作至深夜；另外，D記憶所及，有一次另一名消防官F被局長

指令在非常短的時間內完成某項工作，F因而遇到很大困難，投訴人亦有提供協助且工作至深夜（見第481頁）。
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姓名 聲明內容

局長多次向D表示投訴人有兩項錯處，⋯⋯另一為投訴人利用回歸周年及國家領導人員的安全「較飛」，在回歸十周年的工

作，「求其」編製兩張紙計劃，且到現場視察亦草率行事，D回應指其認為投訴人有盡心負責有關工作，但局長卻表示因他要

求投訴人去做；D表示，關於回歸十周年的安保工作，除了司長有作整體（即包括治安警等）嘉許外，局長亦有在內部書面嘉

許負責的各名消防官。D又表示，針對上述「求其」編製兩張紙計劃一事，局長向各名消防官強調自己在十年前回歸時，已經

製了一份詳盡的計劃書，是次十周年的工作應按該計劃書編製，然而，該十年前回歸的計劃書是由局長及另一消防官S製作，

亦只有他二人見過，在十年內其他消防官從未見過該計劃書的內容，再者，十年來消防局經過多項大型活動或事件（如每年

的回歸及五一等），就消防安保工作已有一定經驗，且在消防安保工作上仍無太大的差別，故是次十周年的行動計劃及部署

的編列方面應無問題。惟局長有一天要求D與S聯絡，要求S將十年前的回歸消防計劃「嘔都嘔番出來」。由於當時局長與S

不和，故S已從原在指揮部輔助室的辦公室搬至另一間辦公室，而S亦向D表示新辦公室內沒有該份計劃書，如自己曾保有，亦

已交回局長，着D到局長房間尋找，最終，局長命令消防人員進行全面搜索，最終在S原辦公室門前一個櫃內發現該份計劃

書，D以為局長會責罵S，但最終局長只在辦公室「埋怨」幾句（見第481頁背頁）。

E

領導層（投訴人屬其中之一）負責⋯⋯指揮工作，投訴人因曾任回歸五周年的消防安保工作，較其他人有經驗，故即使不是統

籌者，亦主動與F、D連晚開會、超時工作至深夜，而相關活動涉及國家領導人，基於彼等行踪機密及要確保國家領導人安全

「萬無一失」，需製定多個消防安全預案，同時由於有關國家領導人的行程安排只有局長一人知悉，故有關統籌工作人員都需

極短時間製作靈活多變的消防安全預案，而投訴人亦不計較職級高低、身先士卒、身體力行臨場指揮，積極指導人員工作，

因此，E認為投訴人全情投入、盡心負責十周年消防安保工作的指揮工作（見第486頁及其背頁）。

F

投訴人亦有參與回歸十周年的消防安保工作，其負責總體統籌工作，行動安保工作計劃小組之工作須向投訴人匯報再經投

訴人上呈局長。對於投訴人在回歸十周年的消防安保工作方面的工作，F⋯⋯認為無甚特別，記得有一次投訴人將有關上指

「計劃」之文件交予局長，以備到「特首辦」開會之用，但局長認為該等文件不合要求，並要求重做，投訴人與F及另一女同事

連夜超時工作重做後再呈局長，局長仍指不合要求，F指所謂「要求」原先並不清晰，之前投訴人曾囑咐F在行動廳找99年的

檔案按當時規格處理，經找不獲，只找到回歸5周年的檔案，向投訴人匯報後，投訴人指示按回歸5周年的標準處理，但事實

上局長之要求乃須按99年的標準而為。經歷兩次「不合要求」後，局長即時傳喚其他官員（即副消防總長及以上級別人員）

介入正式成立上指計劃「小組」。至於投訴人是否盡心、負責此項消防安保工作，F指其本人與投訴人一起參與相關工作，投

訴人不時向F了解工作情況，F認為投訴人用心處理該項工作（見第495頁及其背頁）。

Nome Teor das declarações

A

Relativamente à coordenação dos trabalhos de segurança contra incêndios do décimo aniversário da RAEM, este 
considera que o queixoso exerceu de forma conscienciosa e empenhada o seu trabalho e não acha que o mesmo te-
nha demonstrado qualquer desleixo na tarefa de que foi incumbido (Vide página 404 verso).
Em complemento, A referiu que na verdade, os trabalhos de segurança para as actividades comemorativas da trans-
ferência da soberania de Macau para a China são quase os mesmos para todos os anos. Mesmo assim, o CB não 
deixa de reflectir sobre os trabalhos realizados a fim de superar as insuficiências verificadas de forma a encontrar 
soluções para determinadas imperfeições detectadas bem como para o seu acompanhamento contínuo. Não se veri-
ficaram grandes diferenças quanto aos trabalhos de segurança do décimo aniversário da estabelecimento da RAEM, 
que seguiram basicamente os procedimentos habituais. A afirmou que de facto, para o pessoal do Departamento 
Técnico do CB, face às exigências de trabalho, apesar de terem que trabalhar frequentemente em horas extraordiná-
rias, consideram que o esforço dado registou resultados satisfatórios, sentindo todos um grande sucesso por terem 
alcançado os objectivos pretendidos (Vide página 405).

B

Duas a três semanas antes da realização da cerimónia, os trabalhadores responsáveis pelo coordenação tiveram que 
trabalhar até 8, 9 horas e, às vezes, até 10 horas da noite (o superior deu especial importância a esse trabalho por 
isso exigiu que todos os pormenores fossem bem preparados, o que exige obviamente mais tempo de preparação). 
O queixoso participou em todo o processo, e segundo B, ele não tinha que lá estar presente. Por outro lado, ouviu 
dizer que esta tarefa tinha sido inicialmente entregue a um outro chefe ajudante de então, F, sem perceber os motivos 
por que a responsabilidade passou depois para o queixoso. O queixoso ouviu as opiniões dos subordinados e tomou 
iniciativas para melhorar o trabalho, por isso B considera que o queixoso exerceu de forma conscienciosa e com em-
penhamento a tarefa de que foi incumbido (Vide página 449 verso).
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Nome Teor das declarações

C

O trabalho de segurança do décimo aniversário da RAEM registou resultados satisfatórios e tanto o Chefe do Exe-
cutivo como o Secretário para a Segurança atribuíram por despacho louvor aos diferentes serviços do CB pelo con-
tributo e sucesso alcançado. O Comandante convocou uma reunião especial para transmitir tal mensagem e aprovei-
tou a ocasião para atribuir internamente louvor a um grupo de agentes, sendo C um deles, mas confessa que já não 
se lembra se o queixoso recebeu louvor nesse dia.

O queixoso tem demonstrado grande sentido de responsabilidade e empenho no serviço, de facto, os agentes que 
participaram no projecto, todos eles fizeram esforços, muitas vezes tinham que trabalhar até às 22:00, alguns tinham 
que trabalhar até às 23:00 ou mesmo até às 24:00 (Vide página 476 verso).

D

O queixoso, como habitualmente, empenhou-se e demonstrou um forte espírito de responsabilidade no seu trabalho, 
e lembra-se que o mesmo acompanhou pelos menos duas vezes D que tinha que trabalhar com oficiais do CB, até 
alta madrugada. Por outro lado, D lembra-se perfeitamente que uma vez, um oficial F recebeu ordens do Coman-
dante para completar uma determinada tarefa num curto tempo e sentiu grandes dificuldades. Ao assistir à situação, 
o queixoso prestou-lhe apoio e trabalharam juntos até alta madrugada (Vide página 481). 

O Comandante disse várias vezes ao D que o queixoso cometeu dois erros, (…) e outro erro é que o queixoso de-
monstrou uma postura de desleixo sobre os trabalhos de segurança destinados a altos dirigentes da China, e quanto 
aos trabalhos relativos ao décimo aniversário da RAEM, apresentou irresponsavelmente um plano que contém 
apenas 2 folhas de papel. O mesmo referiu ainda que in loco, o queixoso não desempenhou com rigor o seu papel. 
Face ao citado, o D respondeu que o queixoso se empenhou de forma responsável no seu trabalho, e o Comandan-
te, por sua vez, disse que foi porque ele deu ordens directas ao queixoso para cumprir o trabalho. D referiu que 
relativamente aos trabalhos de segurança do décimo aniversário da RAEM, para além do louvor atribuído pelo 
Secretário à equipa em geral (incluindo os agentes da Polícia de Segurança Pública), o Comandante também atri-
buiu internamente louvores (por escrito) aos diferentes oficiais do CB que participaram no trabalho. Segundo o D, 
quanto à questão de o queixoso ter elaborado um plano com apenas 2 folhas de papel, o Comandante disse a vários 
oficiais que há dez anos atrás, aquando da transferência da soberania de Macau para a China, já ele tinha elaborado 
um projecto de programa de trabalho pormenorizado, por isso, a preparação do plano de trabalho para o décimo 
aniversário da RAEM deveria ter seguido aquele documento. Todavia, tal projecto foi elaborado pelo Comandante 
e por um outro oficial S, ou seja, são estes os únicos conhecedores do conteúdo daquele documento e ao longo dos 
dez anos que já passaram, ninguém mais (oficiais do CB) teve acesso ao referido documento. Ademais, depois de 
ter participado em diferentes eventos de grande dimensão (como por exemplo cerimónias comemorativas da transfe-
rência, dia 1 de Maio, etc.), o CB tem acumulado uma certa experiência neste âmbito, e as exigências relativas aos os 
trabalhos de segurança contra incêndios bem como de segurança não variam muito entre as diferentes actividades. 
Por isso, não considera que tenha havido qualquer problema quanto à elaboração do plano de operações do décimo 
aniversário da RAEM. Mas um dia o Comandante pediu ao D que entrasse em contacto com S para que este apre-
sentasse o plano de operações das actividades comemorativas da transferência da soberania de Macau feito há dez 
anos. Nessa altura, o Comandante dava-se mal com S e transferiu o mesmo (S) do Gabinete de Apoio ao Comando 
para outro gabinete. S informou D que o tal plano não se encontrava no novo gabinete, e embora o tivesse visto an-
tes, ele teria sido certamente devolvido ao Comandante, e disse-lhe para o procurar no Gabinete do Comandante. 
Posteriormente, o Comandante deu ordens aos agentes do CB para efectuarem uma busca, e encontrou o referido 
plano num armário que fica na entrada do antigo gabinete do S. D pensou que S iria ser culpado pelo Comandante, 
mas este fez apenas uma pequena admoestação (Vide página 481 verso). 

E

O pessoal da Direcção e Chefia (sendo o queixoso um deles) é responsável (…) pelo comando da acção conjunta. 
Tendo o queixoso exercido funções semelhantes por ocasião do quinto aniversário do estabelecimento da RAEM, 
possui mais experiência em comparação com outros colegas, por isso, e mesmo que não seja o coordenador pro-
priamente dito, tomou a iniciativa de reunir noites seguidas com F e D e trabalhado até alta madrugada de forma a 
garantir a preparação dos trabalhos, uma vez que a actividade em causa se relaciona directamente com a questão de 
segurança dos altos dirigentes da China, por isso, não é admissível qualquer erro. Para alcançar os objectivos pre-
tendidos, é necessário que haja diferentes planos de operações. Sendo o Comandante a única pessoa que tem acesso 
ao programa de actividades dos altos dirigentes nacionais, os trabalhadores são obrigados a preparar, de forma 
flexível, vários planos de operações de segurança contra incêndios no mais curto prazo possível. O queixoso nunca 
discriminou as categorias dos colegas, mesmo que sejam funcionários de categoria inferior, deu um bom exemplo 
a todos e demonstrou uma postura activa e dinâmica, dando instruções ao pessoal, por isso E acha que o queixoso 
demonstrou entusiasmo e deu todo o seu empenho no comando das acções relacionadas com os preparativos da se-
gurança contra incêndios do décimo aniversário da RAEM (Vide página 486 e verso).
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Nome Teor das declarações

F

O queixoso participou nos trabalhos de segurança contra incêndios do décimo aniversário da transferência da so-
berania de Macau para a China, e ficou incumbido da coordenação geral do projecto. As tarefas feitas pelo grupo 
de planeamento dos trabalhos de segurança contra incêndios são directamente reportadas ao queixoso, cabendo-
lhe depois remeter superiormente ao Comandante. Relativamente ao desempenho do queixoso, F (…) considera que 
não aconteceu nada de especial, mas lembra-se que uma vez, quando o queixoso remeteu a documentação sobre 
os trabalhos realizados ao Comandante para uma reunião a realizar no Gabinete do Chefe do Executivo, este con-
siderou que os documentos que lhe tinham sido entregues não correspondiam às exigências para o efeito, por isso 
pediu que fosse elaborada uma outra documentação. Após receber as ordens, o queixoso, F mais uma colega depois 
de uma noite inteira de esforço, conseguiram uma nova documentação que foi remetida ao Comandante que por 
sua vez manifestou outra vez insatisfação pelo trabalho, considerando que o mesmo continuava a não corresponder 
às exigências e necessidades pretendidas. Segundo F, nunca houve indicações claras sobre as ditas «exigências». O 
queixoso chegou a alertar F para ir ao Departamento Operacional no sentido de encontrar um dossier de 1999 e se-
guir o modelo que consta nos respectivos documentos. F não o encontrou mas conseguiu uma outra pasta referente 
ao quinto aniversário da transferência da soberania de Macau para a China. Após reportar a situação ao queixoso, 
este disse-lhe para seguir então o modelo adoptado para o quinto aniversário da RAEM, mas na verdade, o Coman-
dante tinha dito para seguir os padrões de 1999. O Comandante depois de ter manifestado duas vezes insatisfação 
sobre os documentos elaborados, indicou de imediato outros oficiais (ou seja chefe ajudante ou de categoria supe-
rior) para intervirem directamente nos trabalhos do respectivo grupo de trabalho. Quanto à questão de o queixoso 
se ter ou não empenhado no seu trabalho, como responsável pelos trabalhos de segurança contra incêndios, F refere 
que trabalhou junto com o queixoso, e no decurso, perguntou-lhe várias vezes sobre o ponto de situação dos trabal-
hos, F considera que o queixoso exerceu com entusiasmo e empenho as suas funções (Vide página 495 e verso).

8. 「公署」人員曾向消防局局長了解，為何其在2010年4月20

日撰寫的《領導人員的工作表現評審報告》並無述及投訴人未盡

力負責執行回歸十周年的消防安保統籌工作的問題，局長解釋：

「⋯⋯由於投訴人過去的表現很好，是局長所栽培的局長接班人

人選，故不希望因為此小事而耽誤投訴人的前途，故報告仍建議

司長繼續續任投訴人。另局長強調在第20/GAC/2011號報告中已

表明之前無向司長匯報上述回歸十周年的事宜。」（見第684頁背

頁）。

9. 「公署」人員又問及局長，當時有否考慮不在2010年4月

20日撰寫的《領導人員的工作表現評審報告》指出投訴人於回歸

十周年的工作不盡心，是否符合現行領導主管人員的法律規定

及保安司司長的批示要求，局長表示：「當時未有考慮此方面。」

（見第684頁背頁）。

10. 再者，倘真的知道工作能力有問題而不如實上報，實有

隱瞞之意，無論對上司、部門及當事人皆不利，更不用說培養合

適接班人了。

8. O pessoal do CCAC tentou obter mais informações sobre 
a situação junto do Comandante, com o objectivo de saber por-
que é que o Comandante não mencionou no Relatório de Ava-
liação do Desempenho do Pessoal de Direcção por si feito em 
20 de Abril de 2010, a questão da falta de empenho por parte 
do queixoso quanto à coordenação dos trabalhos de segurança 
contra incêndios do décimo aniversário da RAEM. Segundo a 
explicação do Comandante: «(…) Devido ao bom desempenho 
revelado ao longo dos anos e sendo quem o Comandante gos-
taria que fosse um dia o seu sucessor, e para não lhe prejudicar 
o futuro profissional, acabou por propor a renovação da sua 
nomeação junto do Secretário. O Comandante sublinhou que 
no Relatório n.º 20/GAC/2011 apresentado ao Secretário, não 
foram mencionadas as questões relacionadas com o décimo 
aniversário da RAEM.» (Vide página 684 verso).

9. O CCAC perguntou ainda ao Comandante se alguma vez 
pensou que o Relatório de Avaliação do Desempenho do Pes-
soal de Direcção de 20 de Abril de 2010 por si feito, em que 
omite a falta de empenho por parte do queixoso no que diz 
respeito à coordenação dos trabalhos de segurança contra in-
cêndios por ocasião do décimo aniversário da RAEM poderá 
constituir um incumprimento das disposições legais do estatu-
to do pessoal da direcção e chefia e das exigências do Despa-
cho do Secretário para a Segurança, sobre a questão levantada, 
o Comandante respondeu que: «Não ponderei essa questão na 
altura.» (Vide página 684 verso).

10. Ademais, caso saiba que há problemas no desempenho 
e não os reporte superiormente, isto constitui um acto de 
ocultação, prejudicial tanto ao superior, como aos serviços e 
bem como ao próprio interessado; ainda mais prejudicado fica, 
então, falar-se na questão de preparar um sucessor adequado 
para o cargo. 
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（三）分析

1. 事實上，要分析投訴人此項投訴事宜是否成立，客觀上需

分析以下兩個核心問題：

1）消防局局長在投訴人2010年8月18日至2011年4月17日

《領導人員的工作表現評審報告書》（第20/GAC/2011號報告

書）中，指責投訴人執行2009年回歸十周年消防安保統籌工作

不力是否合法及合理；

2）消防局局長作出上述指責是否有足夠理據支持。

2. 針對上述第1）項的問題，我們先看與領導人員的評核及

續期相關的法律規定，以至保安司司長曾向轄下部門下達的司

長批示。

3. 《領導及主管人員通則的基本規定》第14條規定：

「一、領導人員每年須接受工作表現評審。

二、為適用上款的規定，於每段工作時間將屆滿一年的九十日

前，政府各司長應就與其有等級從屬關係或受其監督的部門及實

體的領導人員的工作表現，向行政長官提交報告。

三、上款所指報告應載有所有對評審有關人員的工作表現屬重

要的資訊，特別是有關該等人員在領導所屬部門、執行上級所訂定

的指示及落實既定目標方面的能力。」

4. 為着執行上述法律規定，保安司司長曾向轄下部門發出

2009年9月11日第42/S S/2009號批示，要求轄下的局長級別人

員，在部門副局長級別人員定期委任日工作滿八個月的隨後20

天內，向司長上呈分析報告書描述副局長級別人員的工作表現

質量，該報告書須嚴格遵守上述《領導及主管人員通則的基本規

定》第14條第3款的規定，即必須載有所有對評審有關人員的工

作表現屬重要的資訊，特別是有關該等人員在領導所屬部門、

執行上級所訂定的指示及落實既定目標方面的能力（見附件二

第8頁至第10頁）。

(3) Análise

1. Na verdade, para analisar o caso e saber se é admissível a 
matéria a que se reporta a queixa apresentada pelo queixoso, 
torna-se necessário proceder a uma análise objectiva sobre 
dois pontos essenciais:

1) A legalidade e a razoabilidade da avaliação do desempe-
nho do queixoso referente ao período compreendido entre 18 
de Agosto de 2010 e 17 de Abril de 2011 que consta no Rela-
tório de Avaliação do Desempenho do Pessoal de Direcção 
(Relatório n.º 20/GAC/2011) feito pelo Comandante, onde 
aponta ao queixoso falta de empenho na coordenação dos tra-
balhos de segurança contra incêndios por ocasião do décimo 
aniversário da RAEM em 2009;

2) A existência ou não de fundamentos suficientes para a 
referida acusação feita pelo Comandante.

2. Relativamente à questão mencionada na alínea 1), consul-
temos primeiro as disposições legais sobre a avaliação do de-
sempenho do pessoal de direcção e a renovação da nomeação 
bem como o despacho emitido pelo respectivo Secretário da 
tutela.

3. O artigo 14.º das Disposições Fundamentais do Estatuto 
do Pessoal de Direcção e Chefia dispõe o seguinte:

«1. O desempenho do pessoal de direcção é sujeito a aprecia-
ção anual.

2. Para os efeitos do número anterior, os Secretários do Go-
verno devem apresentar ao Chefe do Executivo, com a antece-
dência de 90 dias em relação ao termo de cada ano de exercício 
do cargo, um relatório relativo ao desempenho do pessoal de 
direcção dos serviços e entidades que estejam na sua dependên-
cia hierárquica ou tutelar.

3. Do relatório a que se refere o número anterior devem 
constar todas as informações relevantes para a apreciação do 
desempenho do pessoal em causa e, em especial, menção à 
competência demonstrada na direcção do serviço respectivo, 
na execução das orientações superiormente fixadas e na reali-
zação dos objectivos pré-estabelecidos. »

4. Para a aplicação da referida norma, de acordo com o des-
pacho n.º 42/SS/2009 do Secretário para a Segurança, datado 
de 11 de Setembro de 2009, determinando ao pessoal de ca-
tegorias equiparadas a director de serviços da sua tutela que 
lhe remetessem um relatório de análise, do qual deve constar 
uma apreciação do desempenho dos subdirectores, no prazo 
de 20 dias após completados 8 meses da nomeação da respec-
tiva comissão de serviço, O referido relatório deve cumprir 
rigorosamente as disposições consagradas no n.º 3 do artigo 
14.º das Disposições Fundamentais do Estatuto do Pessoal de 
Direcção e Chefia, no qual se dispõe que devem constar no tal 
relatório todas as informações relevantes para a apreciação 
do desempenho do pessoal em causa e, em especial, menção à 
competência demonstrada na direcção do serviço respectivo, 
na execução das orientações superiormente fixadas e na reali-
zação dos objectivos pré-estabelecidos (Vide páginas 8 a 10 do 
anexo 2).
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5. 另一方面，《領導及主管人員通則的補充規定》第8條規

定：

「一、定期委任在期滿時失效，但如在定期委任期滿六十日

前，明確表示續期的意願，而利害關係人又表示同意則除外。

⋯⋯

三、為適用第一款的規定，部門的領導須至少提前九十日將其

本人或由其負責的人員的定期委任期滿之事向具監督權的政府司

長報告。

四、部門的領導在關於由其負責的人員的報告中，須附同對定

期委任續期的意見及說明理由，並指出有關人員在履行其職務、執

行上級的指示及實現既定目標等方面所表現出的能力，以及如屬主

管人員，尚須指出工作表現評核結果。

五、在工作表現評核中所獲評語為「滿意」的主管人員的定期

委任，須經行政長官批示方可續期，此權限不得轉授。」

6. 綜上所述，消防局局長有責任按照上述法律及保安司司

長的批示，依時及如實對投訴人的工作表現及質量作出評價。

7. 在本案裏，首先值得關注及爭議的是消防局局長對投訴

人作出有關指責的時間點。

8. 事實上，消防局局長在投訴人2010年8月18日至2011年4月

17日《領導人員的工作表現評審報告書》（第20/GAC/2011號報

告書）中，指責投訴人於2009年下旬執行2009年回歸十周年消

防安保統籌工作不力，客觀上已明顯將一些不屬該次評價所涉

時段的事件放入評審報告內，既不符上述法律規定及保安司司

長批示的要求，亦對投訴人不合理及不公平。

9. 再者，如前所述，消防局局長曾於2010年4月20日撰寫投

訴人2009年8月18日至2010年4月17日的《領導人員的工作表現

評審報告書》，鑒於無論從政治或行政角度出發，回歸十周年的

消防安保統籌工作明顯屬於一項重要的工作，故根據上述《領

導及主管人員通則的基本規定》、《領導及主管人員通則的補充

5. Por outro lado, o artigo 8.º das «Disposições complemen-
tares do estatuto do pessoal de direcção e chefia» dispõe o se-
guinte:

«1. A comissão de serviço caduca no termo do prazo, sal-
vo se, até 60 dias antes da sua ocorrência, for expressamente 
manifestada a intenção de a renovar e o interessado der a sua 
anuência.

 (…)

3. Para os efeitos do disposto no n.º 1, o dirigente do serviço 
informa o Secretário do Governo com a respectiva tutela, com 
a antecedência mínima de 90 dias, do termo da sua comissão 
de serviço e das do pessoal sob a sua responsabilidade.

4. A informação relativa ao pessoal sob a responsabilidade 
do dirigente é acompanhada de uma apreciação sobre as razões 
que fundamentam a renovação da comissão, se for o caso, por 
menção à competência demonstrada no desempenho das res-
pectivas funções, na execução das orientações superiormente 
fixadas e na realização dos objectivos pré-estabelecidos, bem 
como, quanto ao pessoal de chefia, por referência à avaliação 
de desempenho.

5. A comissão de serviço do pessoal de chefia a quem tenha 
sido atribuída a menção de «Satisfaz» na avaliação do desem-
penho só pode ser renovada mediante despacho indelegável do 
Chefe do Executivo.»

6. Face ao supracitado, o Comandante do CB tem a respon-
sabilidade e o dever de cumprir a referida lei e o despacho do 
Secretário para a Segurança atrás mencionado, procedendo, 
de uma forma atempada e realista, a uma avaliação da com-
petência demonstrada pelo queixoso no desempenho das suas 
funções.

7. Neste caso concreto, importa, em primeiro lugar, verificar 
qual o período de serviço do queixoso ao qual correspondem 
as acusações do Comandante.

8. De facto, no Relatório de Avaliação do Desempenho do 
Pessoal de Direcção (Relatório n.º 20/GAC/2011) referente 
ao período entre 18 de Agosto de 2010 e 17 de Abril de 2011, 
o Comandante acusa o queixoso de falta de empenho (finais 
de 2009) na coordenação dos trabalhos de segurança contra 
incêndios por ocasião do décimo aniversário da RAEM em 
2009, do ponto de vista objectivo, é mais do que evidente que 
do referido relatório consta uma apreciação fora do período 
de avaliação de desempenho do queixoso, deixando, assim 
de corresponder às referidas normas legais e às exigências do 
despacho acima mencionado do Secretário para a Segurança, 
e constitui igualmente um acto injustificado e injusto para o 
queixoso.

9. Ademais, conforme mencionado anteriormente, o Co-
mandante redigiu, em 20 de Abril de 2010, um Relatório de 
Avaliação do Desempenho do Pessoal de Direcção, do qual 
consta a apreciação do desempenho do queixoso referente ao 
período compreendido entre 18 de Agosto de 2009 e 17 de 
Abril de 2010; numa perspectiva político-administrativa, os 
trabalhos de coordenação da segurança contra incêndios do 
décimo aniversário da RAEM devem ser reconhecidos como 
de grande importância; de acordo com as Disposições Funda-
mentais do Estatuto do Pessoal de Direcção e Chefia, as Dis-
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規定》，以及保安司司長第42/SS/2009號批示，投訴人負責回歸

十周年慶典的消防安保統籌工作的表現，消防局局長理應且有

責任將之充分反映在上述2009年8月18日至2010年4月17日的工

作表現評審報告中。

10. 然而，在上述2010年4月20日《領導人員的工作表現評審

報告書》中，局長根本未有指出投訴人於回歸十周年的消防安

保工作中有不盡心或未滿足工作要求的問題，相反，消防局局長

指投訴人的工作能夠滿足要求。

11. 在上述情況下，消防局局長於2011年5月6日《領導人員的

工作表現評審報告書》及第20/GAC/2011號報告中指投訴人於

回歸十周年的安保統籌工作不盡心及未符工作要求，客觀上明

顯是自相矛盾及不合理。

12. 值得強調的是，按照《領導及主管人員通則的基本規

定》第14條、保安司司長第42/SS/2009號批示、《領導及主管人

員通則的補充規定》第8條，以至第16條（三）項的規定（領導

主管有義務「以適當方式忠實地向政府匯報部門的一切重要事

情」），消防局局長有責任適時及正確地向司長報告投訴人的工

作表現。

13. 因此，假設消防局局長於2011年5月6日《領導人員的工

作表現評審報告書》（第20/GAC/2011號報告書）對投訴人在

回歸十周年的消防安保統籌工作評價方為實況，則有關問題應

反映在同由其撰寫的2010年4月20日投訴人《領導人員的工作

表現評審報告書》中，否則，消防局局長的行為便屬無遵守上述

《領導及主管人員通則的基本規定》、《領導及主管人員通則

的補充規定》及保安司司長第42/SS/2009號批示所訂的要求及

義務，客觀上有構成違紀之嫌。

14. 事實上，消防局局長曾指「⋯⋯由於投訴人過去的表現很

好，是所栽培的局長接班人人選，故不希望因為此小事而耽誤投

訴人的前途，故報告仍建議司長繼續續任投訴人」，並不能成為解

釋上述問題的合理理由；首先，回歸十周年的消防安保工作明

posições complementares do estatuto do pessoal de direcção e 
chefia bem como o despacho n.º 42/SS/2009 do Secretário para 
a Segurança, o Comandante tem o dever e a responsabilidade 
de incluir a sua avaliação sobre o desempenho do queixoso re-
ferente ao período compreendido entre 18 de Agosto de 2009 
e 17 de Abril de 2010 no respectivo relatório de avaliação re-
lativamente ao empenho revelado pelo queixoso nos trabalhos 
de coordenação da segurança contra incêndios na ocasião do 
décimo aniversário da RAEM.

10. Todavia, o Comandante não mencionou a falta de empe-
nho por parte do queixoso relativamente ao empenho revela-
do pelo queixoso nos trabalhos da segurança contra incêndios 
na ocasião do décimo aniversário da RAEM no Relatório de 
Avaliação do Desempenho do Pessoal de Direcção de 20 de 
Abril de 2010. Pelo contrário, veio expressar que o desempe-
nho demonstrado pelo queixoso tinha respondido às exigên-
cias.

11. Face à situação supracitada, quando o Comandante 
vem indicar no Relatório de Avaliação do Desempenho do 
Pessoal de Direcção de 6 de Maio de 2011 e no Relatório n.º 
20/GAC/2011 a falta de empenho por parte do queixoso nos 
trabalhos de coordenação de segurança contra incêndios na 
ocasião do décimo aniversário da RAEM, do ponto de vista 
objectivo, o acto praticado pelo Comandante é evidentemente 
contraditório e injustificável.

12. Importa realçar que de acordo com o artigo 14.º das Dis-
posições Fundamentais do Estatuto do Pessoal de Direcção e 
Chefia, o despacho n.º 42/SS/2009 do Secretário para a Segu-
rança, o artigo 8.º e a alínea 3) do artigo 16.º das Disposições 
complementares do estatuto do pessoal de direcção e chefia 
(o pessoal de direcção e chefia tem o dever de: «Manter infor-
mado o Governo, com lealdade, através das vias competentes, 
sobre todas as questões relevantes referentes aos serviços»), o 
Comandante do CB tem a responsabilidade de informar atem-
pada e lealmente a avaliação do desempenho do queixoso ao 
Secretário da tutela.

13. Por isso, caso a avaliação do desempenho do queixo-
so, no que refere à coordenação dos trabalhos de segurança 
contra incêndios do décimo aniversário da RAEM, feita pelo 
Comandante do CB e que consta do Relatório de Avaliação 
do Desempenho do Pessoal de Direcção de 6 de Maio de 2011 
(Relatório n.º 20/GAC/2011) correspondesse a verdade, o 
mesmo problema deveria ter sido reflectido no Relatório de 
Avaliação do Desempenho do Pessoal de Direcção de 20 de 
Abril de 2010, caso contrário, o acto praticado pelo Coman-
dante constitui incumprimento das exigências e dos deveres 
estabelecidos nas Disposições Fundamentais do Estatuto do 
Pessoal de Direcção e Chefia, nas Disposições complementa-
res do estatuto do pessoal de direcção e chefia, bem como no 
Despacho n.º 42/SS/2009 do Secretário para a Segurança, e 
numa perspectiva objectiva, o acto em causa faz suspeitar que 
possa constituir eventual infracção disciplinar.

14. Na verdade, o Comandante indicou que: «(…) por ter o 
queixoso demonstrado um bom empenho ao longo dos anos, 
sendo ao mesmo tempo a pessoa por ele escolhida como seu 
sucessor, não gostaria, por coisas insignificantes, de afectar o 
futuro profissional do mesmo, por isso, acabou por propor ao 
Secretário a renovação da nomeação do queixoso», mas ob-
viamente essa afirmação não pode servir como fundamento; 
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顯不屬「小事」，正如局長2011年5月6日第20/GAC/2011號報

告所指，此關乎「國家領導人的安全問題」、「各項工作不容有

失」，況且，如此確屬「小事」的話，則局長又何必在2011年5月6

日第20/GAC/2011號報告中重提此事，以及將之作為中止投訴

人副局長的依據之一。

15. 再者，無論投訴人是否局長「所栽培的局長接班人人

選」，局長均有責任依法、適時及忠實地向保安司司長報告其工

作表現，因為身負監管及委任轄下領導人員的保安司司長，有

職權清楚知道轄下領導人員的真實工作表現，局長不應基於個

人喜惡，又或所謂自訂的接班人人選而選擇性匯報工作。

16. 另外，如前所述，亦有需要分析消防局局長的指責是否

有足夠理據支持。

17. 事實上，根據曾參與十周年回歸慶典的消防安保工作的

消防局人員的聲明，他們均認為投訴人在該項工作中有盡力執

行相關工作。

18. 此外，根據回歸十周年行動計劃及相關附件的卷宗資

料，除上述第13/C B/2009號行動指令外，投訴人亦負責其餘多

項行動指令或工作指引的制訂工作，而除了第13/C B/2009號行

動指令外，未見有其他由投訴人負責的行動指令或工作指引被

指「太簡單」或「不可行」。

19. 值得一提的是，雖然另一名副一等消防區長R按局長的

指示，於2010年1月20日製作了一份「回歸十周年安保工作問題」

的文件，當中指出多項回歸消防安保工作的問題或日後注意的

事項，然而，該份文件並未有明確指出有關問題應歸責於何人；

而根據資料，負責回歸十周年消防安保工作的小組成員，除了投

訴人外，尚包括A、F、E、D等人。

20. 在上述情況下，究竟「回歸十周年安保工作問題」所指出

的多項問題，哪些屬投訴人的責任，單憑該份文件實未能得出確

定的答案。

para já, os trabalhos de coordenação da segurança contra in-
cêndios do décimo aniversário da RAEM não são uma tarefa 
fácil nem simples; ora, esta ideia vem reflectida exactamente 
no Relatório n.º 20/GAC/2011, de 6 de Maio de 2011, do Co-
mandante, onde se encontra expressamente que «o trabalho a 
desenvolver tem a ver directamente com a segurança dos altos 
dirigentes nacionais», «não admite qualquer margem para 
erro», se o trabalho a desenvolver fosse algo de pouca impor-
tância, qual a razão então, de o Comandante ter expressado 
a tal situação no Relatório n.º 20/GAC/2011, de 6 de Maio de 
2011, aproveitando-a como fundamento para propor a não 
renovação do cargo de Segundo-Comandante ao queixoso?

15. Ademais, quer o queixoso seja ou não a pessoa indicada 
pelo Comandante para ser o seu sucessor, não deixa ele de ter 
a responsabilidade de informar atempada e lealmente o de-
sempenho do queixoso ao Secretário da tutela, uma vez que 
cabe a este fiscalizar e nomear pessoal de direcção dos servi-
ços da sua tutela e compete-lhe ser informado do desempenho 
do referido pessoal; face ao exposto, o Comandante, nunca 
deverá, para bem ou mal duma determinada pessoa, indepen-
dentemente de ser ou não a pessoa indicada para ser o seu su-
cessor, remeter uma informação filtrada sobre o desempenho 
de um trabalhador.

16. Por outro lado, como referido anteriormente, importa 
ainda averiguar a legalidade e a real existência dos fundamen-
tos da acusação feita pelo Comandante ao queixoso.

17. Na verdade, de acordo com as declarações efectuadas 
pelos agentes do CB que participaram directamente nos tra-
balhos de segurança contra incêndios por ocasião do décimo 
aniversário da RAEM, todos eles consideram que o queixoso 
demonstrou empenho e grande dedicação no trabalho reali-
zado.

18. Por outro lado, de acordo com os elementos do proces-
so relativo ao plano de operações do décimo aniversário da 
RAEM e respectivos anexos, para além da Ordem de Opera-
ções n.º 13/CB/2009, o queixoso foi incumbido de elaborar ou-
tras ordens de operações e instruções de trabalho e nenhuma 
delas foi acusada de ser «demasiado simples» ou «inviável», 
para além da Ordem de Operações n.º 13/CB/2009.

19. Merece ser destacado que de acordo com as instruções do 
Comandante, um outro chefe assistente R elaborou, em 20 de 
Janeiro de 2010 um documento sobre «Problemas verificados 
nos trabalhos de segurança contra incêndios por ocasião do 
décimo aniversário da RAEM», no qual foram mencionados 
vários problemas detectados e trabalhos a aperfeiçoar no fu-
turo, todavia, esse documento não indica expressamente quem 
é o responsável pelos problemas detectados, e conforme os 
elementos disponíveis, os membros que do respectivo grupo 
de trabalho, para além do queixoso, incluíam ainda A, F, E, D, 
etc.

20. Face à referida situação, dos problemas detectados que 
constam no referido documento sobre « Problemas verificados 
nos trabalhos de segurança contra incêndios na ocasião do dé-
cimo aniversário da RAEM», torna-se impossível através desse 
mesmo documento saber quais os problemas e qual a responsa-
bilidade que deve ser atribuída ao queixoso.
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21. 因此，暫未見有任何資料支持消防局局長對投訴人提出

的指責。即使有，亦應有詳盡的文字記錄及分析，但「公署」未

見這些材料。

22. 綜上所述，消防局局長於2011年5月6日《領導人員的工

作表現評審報告書》（第20/GAC/2011號報告）對投訴人在回

歸十周年的安保統籌工作作出評價，既不符《領導及主管人員

通則的基本規定》、《領導及主管人員通則的補充規定》及保安

司司長第42/S S/2009號批示的規定，且自相矛盾、不合理及欠

缺足夠理據支持。

* * *

二、就局長指投訴人在病假後上班無報到而須承擔紀律責

任及刑事責任，投訴人對此並不認同。

1. 根據消防局提供的《消防內部工作規章》第76條規定：

「一、在下列情況下，所有人員須向上司報到：

a）進入部隊；

b）升級後；

c）狀況改變；

d）完成一項長達四十八小時以上之任務後返回原工作崗位；

e）休假、年假、因病在家中休息、康復期和留院後復職；

f）任何紀律處分終結後。

二、報到以下列方式進行：a）副隊長向隊長報到（O Segundo 

Comandante, ao Comandante，這裏應是指副局長向局長報

到）」（見附件六第25頁及第26頁）。

2. 正如初步分析所述，根據現有資料，客觀上應存在投訴人

於2010年4月12日病假後翌日未向局長報到一事。

3. 另暫未有任何資料支持投訴人所指消防局局長曾口頭豁

免其報到。

4. 在上述情況下，投訴人的行為的確存在違反《消防內部工

作規章》第76條第1款e項及第2款的規定之嫌。

21. Por isso, não foi encontrado, por enquanto, qualquer 
elemento de apoio à acusação feita pelo Comandante contra 
o queixoso. Caso houvesse, deveria o processo conter registos 
escritos detalhados e análises, mas o CCAC não encontrou 
qualquer material sobre esta questão.

22. Face ao exposto, a apreciação sobre a falta de empenho 
do queixoso na coordenação dos trabalhos de segurança con-
tra incêndios por ocasião do décimo aniversário da RAEM 
feita pelo Comandante e que consta no Relatório de Avalia-
ção do Desempenho do Pessoal de Direcção de 6 de Maio de 
2011 (Relatório n.º 20/GAC/2011), para além de não corres-
ponder às Disposições Fundamentais do Estatuto do Pessoal 
de Direcção e Chefia e às Disposições complementares do 
estatuto do pessoal de direcção e chefia bem como ao Despa-
cho n.º 42/SS/2009 do Secretário para a Segurança, apresenta 
aspectos contraditórios, injustificados e sem qualquer funda-
mento de suporte.

* * *

II. O queixoso discorda da afirmação do Comandante de 
que teria que assumir responsabilidades disciplinar e penal 
por não se ter apresentado no serviço depois da falta por do-
ença.

1. O artigo 76.º do Regulamento de Serviço Interno do Cor-
po de Bombeiros disponibilizado pelo CB dispõe o seguinte:

«1. Todo o pessoal tem por dever apresentar-se aos seus su-
periores, quando se dê qualquer dos seguintes casos:

a) Ingresso na Corporação;

b) Após promoção;

c) Mudança de situação;

d) Regresso ao serviço a que pertence, depois de um serviço 
de mais de quarenta e oito horas;

e) Regresso de licença, de férias, de doença no domicílio, de 
convalescença, e de internamento hospitalar;

f) Após o cumprimento de qualquer pena disciplinar.

2. As apresentações ao serviço serão feitas pela seguinte for-
ma: a) O Segundo-Comandante, ao Comandante» (Vide pági-
nas 25 e 26 do anexo 6).

2. Como referido na análise preliminar, com base nos ele-
mentos actualmente disponíveis, do ponto de vista objectivo, 
admite-se que o queixoso não se tenha apresentado ao seu 
superior no dia seguinte à falta por doença em 12 de Abril de 
2010.

3. Por outro lado, não foram encontrados quaisquer elemen-
tos que possam servir de suporte à afirmação do queixoso em 
que diz ter sido dispensado verbalmente pelo Comandante.

4. Face a esta situação, o acto praticado pelo queixoso pode 
ser realmente suspeito da violação da alínea e) do n.º 1 e do n.º 2 
do artigo 76.º do «Regulamento de Serviço Interno do Corpo 
de Bombeiros».
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5. 另外，消防局局長表示：「基於有人員感到局長與投訴人之

間的關係出現問題，故出於關心而向局長了解彼此之間發生了什麼

事，在此情況下，局長回應指出上述未有報到的事件，並表示自己

亦沒有因此追究投訴人的紀律責任。局長強調當時只是向同事說

投訴人是違反紀律，但投訴人已道歉，明白事情的情況，但局長表

示絕無提及刑事責任問題。」（見第686頁）。

6. 在上述情況下，經調查後暫未發現確實的證據證明局長

曾指投訴人需就病假後沒有報到一事負上刑事責任。

7. 因此，暫未見投訴人此項投訴事宜成立。

* * *

三、消防局局長曾多次命令局內的其他主管不要再與投訴

人熟絡，更明、暗示其他主管在公、私方面排斥投訴人，另投訴

人指消防局局長在其他主管面前對其抹黑。

（一）投訴事宜

1. 投訴人向「公署」表示：「局長曾多次命令局內的其他主管

不要再與投訴人熟絡，更明、暗示其他主管在公、私方面排斥投訴

人」、「由於多名同事及主管不肯屈服局長對投訴人作出針對行為

及不曾排斥投訴人，被局長無理扣減行為分及因而影響晉升，又或

因此而被調離原本的工作崗位，有些現在也未被安排任何實質工

作。」（見第2頁背頁及第4頁）。

2. 投訴人又向「公署」表示：「消防局局長⋯⋯不斷在局內其

他主管及人員面前抹黑投訴人，包括指投訴人與黑社會來往、受

賄、貪污等。」（見第4頁）。

3. 投訴人於2011年5月31日向司法暨紀律委員會提交的「書

面陳述」中亦指出：「局長在過去一年多中不斷針對及刁難本人，

並以權把本人架空，甚至在其（期）間要求其他主管及官員疏離本

人，很多官員亦因不作屈服而在去年降行為分或打壓，甚至影響晉

升。」（見第99頁）。

5. Ademais, segundo o Comandante: «Havendo agentes que 
sentiam a existência de problemas de relacionamento entre o 
Comandante e o queixoso, partindo do princípio da boa fé, 
chegaram a perguntar ao Comandante o que acontecera. Nesta 
circunstância, ao responder, o Comandante referiu que rela-
tivamente à questão de o queixoso não se ter lhe apresentado 
após falta por doença, nunca exigiu que o mesmo assumisse 
qualquer responsabilidade disciplinar. Mas o Comandante 
realçou que aquilo que disse, na altura, aos colegas foi sim-
plesmente que o acto praticado pelo queixoso constituiu uma 
infracção disciplinar, tendo o queixoso pedido desculpas e 
estando o mesmo a par da situação, o Comandante nunca lhe 
disse que poderia vir a estar sujeito a responsabilidade crimi-
nal.» (Vide página 686) 

6. Face a esta situação, após investigações, não foram encon-
trados quaisquer elementos que possam comprovar que o Co-
mandante disse ao queixoso que poderia este vir a estar sujeito 
a responsabilidade criminal por não se ter lhe apresentado 
após falta por doença.

7. Por isso, entendemos que, por enquanto, não é admissível 
a matéria a que se reporta a queixa apresentada pelo queixo-
so.

* * *

III. O Comandante do CB para além de ter ordenado, por 
várias vezes, a outras chefias para se afastarem do queixoso, 
fez-lhes ainda insinuações para o marginalizar ou seja para 
evitar qualquer relacionamento profissional ou pessoal com o 
queixoso, razão pela qual o mesmo reclama ter sido denegri-
do pelo Comandante do CB em frente de outras chefias.

(1) Matéria a que se reporta a queixa

1. Afirmou o queixoso junto do CCAC que: «O Comandante 
ordenou, por várias vezes, a outras chefias para se afastarem 
dele, e para além do referido, fez-lhes ainda insinuações para 
o marginalizar, ou seja, para evitar qualquer relacionamento 
profissional ou pessoal», «vários colegas, por não acatarem os 
actos praticados pelo Comandante contra o queixoso, viram 
a pontuação referente ao seu comportamento ser injustifica-
damente reduzida pelo Comandante, ficando prejudicados no 
âmbito da promoção na carreira, e outros, pelas mesmas ra-
zões, foram transferidos para outros postos de trabalho, alguns 
desses, até ao momento, continuam a não ter qualquer trabalho 
concreto.» (Vide página 2 verso e página 4).

2. O queixoso disse ainda ao CCAC que: «O Comandante do 
CB (…) tem-no denegrido constantemente em frente de outras 
chefias, afirmando que o queixoso tem relacionamentos com as 
seitas e tem praticado corrupção passiva, crimes de corrupção, 
etc.» (Vide página 4)

3. O queixoso remeteu, em 31 de Maio de 2011 uma alegação 
escrita ao Conselho de Justiça e Disciplina na qual indica que: 
«Ao longo do ano, o Comandante para além de ter actuado 
constantemente contra mim, tem aproveitado ainda dos seus 
poderes esvaziando as minhas funções, e naquele mesmo perí-
odo, tem exigido a outras chefias e oficiais para me afastarem, 
muitos deles por não acatarem os actos praticados pelo Co-
mandante, sofreram uma redução na pontuação referente ao 
comportamento e foram pressionados, ficando prejudicados na 
promoção nas carreiras» (Vide página 99).
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4. 根據司法暨紀律委員會2011年6月13日會議的紀錄，以及

保司司長辦公室顧問的意見書，委員會及辦公室顧問並未有就

投訴人提出的此項事宜作出調查或求證（見附件一第2頁至第10

頁背頁，以及第12頁至第14頁）。

5. 投訴人向「公署」表示下列人士可以佐證其上述指控，包

括：A、E、G、D、C、B、H、I（見第2頁背頁、第4頁及第14頁）。

（二）相關聲明

1. 「公署」邀請了上述人士前來「公署」提供聲明，以查證

投訴人所言是否屬實；有關聲明內容表列如下：

4. De acordo com a acta da reunião, de 13 de Junho de 2011, 
do Conselho de Justiça e Disciplina e o parecer do assessor 
do Gabinete do Secretário para a Segurança, nem o Conselho 
nem o assessor atrás mencionado desenvolveram investigações 
ou tentaram obter elementos para comprovar o caso (Vide pá-
gina 2 a página 10 verso, página 12 a 14 do anexo 1).

5. O queixoso referiu ao CCAC que as seguintes personali-
dades podem servir como testemunhas da sua acusação: A, E, 
G, D, C, B, H, I (Vide página 2 verso, páginas 4 e 14).

(2) Declarações relacionadas

1. Para saber se as declarações do queixoso correspondem à 
realidade, o CCAC convidou as referidas personalidades para 
se deslocarem às suas instalações a fim de prestarem declara-
ções, cujo teor seguidamente se transcreve:

姓名 聲明內容

A

自局長與投訴人發生上述享受年假的爭執後，局長經常向A表示投訴人工作上的缺失及不是；⋯⋯令其印象最深刻的一次

是局長曾在辦公室多次向A表示投訴人與⋯⋯來往及吃飯，目的是從中「搵著數」，吃飯時治安警察局⋯⋯亦在場。A考慮到

上述言詞所涉非常嚴重，故便將局長的上述言詞告知投訴人。A表示據其所知，投訴人之後有致電該名當時在場的治安警

察局官員，並將消防局局長的言詞告知，其後，投訴人向A表示事情並非如局長所言，當日只是與普通朋友吃飯，並不涉⋯⋯

（見第405頁背頁）。

E

在投訴人被「架空」期間，因其情緒相當低落及困惑，E常與投訴人通電話及食飯以開解投訴人。然而，局長不知從何得知此

事，曾向E表示「你係共犯啊，搞革命呀，想反我台啊」、「你信唔信我唔俾你升職（升為總長）嗱」，並明確指示在公在私不

能與投訴人交往。期間，局長亦曾向E明言要求（其）需認清投訴人之為人（見第486頁背頁）。

E曾在技術廳任職8年並多次代任技術廳廳長，但局長委任無相關工作經驗及升職（升任消防總長）較遲之J為技術廳廳長。

而D、C及G亦紛紛被調離局長身邊（彼等原直屬局長）等事例可反映出，局長有意排斥與（投訴人）有交情之同事。局長曾

向E指出H替投訴人呈交涉及簽到的文件，「唔夠忠誠」，H亦因此其福利會協調員一職任期未到而被撤去，而局長及T曾向

E指出，基於上述之「代交文件」一事，E對於H之行為分不可評高，又H上任協調員B亦因與投訴人私交甚佳而在任期未滿

遭撤換（見第487頁）。

局長曾向其表示投訴人與治安警察局⋯⋯搞生意，但無言及具體所指（見第487頁）。

G

G表示，其與投訴人同為保安部隊高等學校畢業生，亦為中學同學，私下非常熟絡，局長亦知悉，故局長並無要求G排斥投訴

人，可能知道「講嚟都冇用」；G補充，在其擔任服務處處長期間，由於需單對單到局長處「批示」，知道局長慣於數說局內各

高級官員的不是，指彼等「未夠班」、「做唔到嘢」，又指彼等「後生當官」，G稱記憶中局長未嘗稱讚過局內各高級官員；另局

長亦曾向G數說過投訴人，指其不應「逆佢意思」，G往往沉默不表態，對此，局長會「講多一陣便停」，但如和應局長，局長

便會很高興，可以講多一兩個鐘，局內同事稱之為「播帶」，在不同的時間局長「針對」／「數說」的對象亦有不同（見第471

頁及其背頁）。

G表示由於其與投訴人的關係，導致局長在投訴人事件中作出損害其之行為，其在任職服務處處長期間，由局長給予評分，

其連續三年得8.9分，局長曾向其解釋，由於保安高校的⋯⋯得8.8分，所以給予（其）8.9分，（G稱，局長將其2010年的行為

分降至8.4分），日後有機會會先晉升（他），此外，原任行動暨救護處處長的J，局長曾向G表示其行為分只有7分多（G質疑，

局長不應向其透露他人的行為分）及「冇得升」，據聞J在行動暨救護處任職期間「冇嘢做」（如同G現時情況），但去年竟在

一年內取得三四次嘉獎，行為分為9分，並於年底由副消防總長晉升為消防總長，並任技術廳廳長。G又稱，其於去年3月調任

行動暨救護處處長的首個工作日，行動廳廳長向其表示，按局長指示，（其）日後無需處理火災事宜（G認為，此安排有違法

律規定，依法行動暨救護處處長需處理火災事宜），事實上，除新口岸金龍酒店石油氣大爆炸外〔當時局長及副局長均在現

場，G係於後期（屬事故調查場合，警察、司警亦已在場）由黑沙環行動站主任的一等消防區長通知，廳長要求其到場〕，其
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姓名 聲明內容

無參與任何火災事宜及對外會議工作；此外，在行動廳廳長日常召開的例會〔原則上處長級別及一等消防區長級別（行動站

主任，即G下一職級）的人員均需出席〕從未被通知出席，日常工作其下級會直接與廳長聯繫，換言之，G亦被「架空」（見第

471頁背頁）。（「公署」人員問及G，消防局局長有否曾向其表示投訴人與⋯⋯來往，聲明人表示，其從未聽聞局長有此等言

論）（見第471頁背頁）。

D

D表示局長曾利用晉升機會威嚇（他），因為（其）本按照自己的履歷應已符合晉升的資格〔事實上，（其）在2010年度的個

人評語被降至「8.4分」，而在過去一直獲「十分滿意」(muito bom)的評分〕，局長向（其）表示注意自己的行為，又向其表

示你與投訴人咁熟，應勸其認錯，否則你（指D）自己要離開；另一方面，局長亦有要求D不要認同投訴人做的事（見第481

頁）。

C

（「公署」人員問及C，消防局局長有否命令（其）不可再與投訴人熟絡；又有否曾向C明示或暗示需要在公、私方面排斥投訴

人）。

C表示有，一般是在C個別向局長滙報工作後，局長曾指責投訴人放完假後無向局長報到（據C了解報到的規定不適用於領導

層）；局長亦常抱怨投訴人在回歸十周年的安保工作中做得不理想（例如天花板上有垃圾清理得不夠乾淨、固定神州火箭的

「威也」不夠堅固）；局長曾要求C表態支持哪一邊，局長更曾明示要求C以後到西灣湖總部工作時不要再與投訴人午膳（當

投訴人仍在西灣湖總部上班時，C及其他同事很多時會與投訴人出外午膳）（見第477頁）。

C補充，當局長要求C表態時，C回應表示自己並無所謂的立場，因並不清楚發生了甚麼事。之後，C及其他無向局長表態支

持局長的主管人員便遇到一些莫明的工作調動，例如原由消防學校校長負責的工作（港澳消防埠際賽）被安排由其他人負

責，其後C亦被調離消防學校（校長需直接向領導報告），轉至海島行動廳置於廳長之下，而無需再與領導層有任何接觸；C

的行為分亦由8.5-9.0降至8.5以下，過往行為分被評得很低的人反而被評得很高。之後，局長亦曾向其他消防官表示因C加入

了⋯⋯協會，故C往後的仕途便到此為止（見第477頁）。

B

B表示，其因與投訴人在工作上有接觸，私下倆亦因有共同興趣（旅遊、攝影、閱讀、跑步）而熟絡（B稱局長不喜歡人員私下

交往，如一同外出用膳，外遊，據聞有人員因打算一同於年假外遊而遭局長不批准休假，以避免「搞小圈子」），在投訴人被

調離西灣湖行動站後，B需直接向局長滙報工作，局長曾幾次在B面前數說投訴人的不是，要求B表態，指出誰對誰錯，基於

法律的規定，軍事化人員不得批評上級，於是B向局長表示其不宜作出評論，局長由於知悉B與投訴人熟絡，曾在數說完投

訴人後問B「話值唔值得同投訴人交朋友」，惟B向局長表示，其與投訴人有多年工作關係，雙方亦有共同興趣，彼等私人交

往絕不影響工作。B稱，其當時擔任西灣湖行動站「站主任」，亦同時擔任「福利會協調員」（任期原則上為兩年），在向局長

表態後某日，其突然獲通知改任氹仔行動站「站主任」，同日亦被宣布無需再任「福利會協調員」（當時任期尚未屆滿），此後

亦無被安排任何「額外工作」，其事後曾向局長了解是否因為其犯錯而遭此等安排，局長否認，回應旨在讓（其）「抖下」（B

稱其當時家中「確有事」，但每個行動站的「站主任」均工作繁重，其工作並不因調往氹仔行動站而轉為清閒），此外，B稱在

「投訴人事件」前，B稱其連續7、8年的評核分數皆為8.5（如在現時崗位5年且於第5年獲8.5或以上評分，則具備晉升的基

本條件，否則需6年才有機會晉升），但在事件後評分僅為8.4，致令其去年無法晉升，而在此前局長曾在公開場合指出，包括

B在內的3名一等消防區長將會晉升，B又指出，上述被局長點名即將晉升的3人中一人與B同樣未向局長表態會與投訴人「割

席」，亦有與B相同的遭遇，剩下1人⋯⋯則與投訴人根本不相熟而有機會如期晉升（見第450頁及其背頁）。

H

H表示「簽到簿」事件後，行為分嚴重下降（經了解非其做錯，原因係其所做不合上級喜好），削減工作職務（包括消防福利

會協調員的職務，被「削」去協調員一職局方並無向其作出任何通知），之後又被調走。據其了解，副局長曾指原因係其在

福利會工作時令福利會賠錢，故撤去其職務。H解釋指福利會是福利性質非營利性質，賠錢乃屬正常之事（見第457頁背

頁）。

H又指，自「簽到簿」事件後，其便「行衰運」，經常遭到挑剔或無理對待，例如福利會備有常餐（21元）及特餐（大蝦牛扒，

80元），某次局長請客（10數人）指定用安格斯牛扒，經採購同事買回安格斯牛扒但局長表示非其所指定的種類，要求H到

氹仔至尊花城鄭X記購買1吋厚之頂級安格斯牛扒，H在穿著軍裝下亦需與平時買辦同事按指示自掏錢包墊支到場購買，事

後仍被責蝦太細，不懂採購；又例如現到期晉升副總長，但局長曾暗示⋯⋯「你幫佢（指投訴人），就係佢嘅人，就有此下場」

（即無工作安排、無所事事），如其繼續「幫佢」以後都不會獲提升。H指局長之行徑讓人理解到不應與投訴人有公、私方面

之交往，「唔好埋佢堆，否則有唔好下場」（見第457頁背頁及第458頁）。
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姓名 聲明內容

I

I表示局長曾在上述年假爭拗事件後，向（其）表示知道局內官員彼此之間會一起吃飯，I亦有參與，但因（其）年輕、不關

I事，局長不怪（他），但希望I以後不要再這樣做；另局長亦有在I面前指投訴人工作能力不足或工作不完善的問題，例如，

「年輕就當官」、「未夠資格」及處理回歸周年紀念消防安保工作不力等（見第443頁背頁）。

Nome Teor das declarações

A

Segundo o A, desde que surgiu o conflito do caso das férias entre o Comandante e o queixoso, o Comandante tem-
-lhe referido, várias vezes, os erros e omissões de trabalho cometidos pelo queixoso; (…) A conversa que lhe ficou 
mais gravada no espírito foi quando um dia o Comandante lhe disse no Gabinete que o queixoso tem um relaciona-
mento muito próximo com (…) e costumam estar juntos para as refeições, e que a intenção do queixoso é tentar obter 
vantagens, e numa das refeições entre os dois, encontrava-se por coincidência (…) do Corpo de Polícia de Segurança 
Pública que assistiu à cena toda. Tendo em conta a grande gravidade das afirmações do Comandante, A transmitiu 
o conteúdo da tal conversa ao queixoso. A disse ainda que, daquilo que ele sabe, o queixoso chegou a telefonar para 
o tal oficial da PSP que esteve presente e que assistiu à cena durante a referida refeição, transmitindo-lhe o que disse 
o Comandante. Posteriormente, o queixoso explicou ao A que aquilo que o Comandante lhe contou não correspon-
de à verdade, a tal refeição tratou-se de um simples convívio entre amigos e não está envolvido (…) (Vide página 405 
verso).

E

Durante o período em que o queixoso tem sido completamente ultrapassado em termos funcionais, estava comple-
tamente em baixo e preocupado, E contactava frequentemente com o queixoso por telefone e costumavam ir juntos 
para as refeições. Todavia, ao ter conhecimento deste relacionamento, o Comandante disse ao E «Passaste então a 
ser cúmplice? Estão a pensar em promover uma revolução? Querem tirar-me do lugar?», «Acreditas que vou te im-
pedir mais promoções? (chefe principal)». O Comandante ordenou-lhe ainda claramente que ele cortasse os relacio-
namentos, tanto profissionais como pessoais com o queixoso. Durante esse período, o Comandante chegou também 
a exigir ao E para olhar bem para ele ou seja para conhecer bem o perfil do queixoso (Vide página 486 verso).

E trabalhou 8 anos do Departamento Técnico do CB, e tem sido nomeado, por várias vezes, para exercer funções de 
Chefe do Departamento Substituto, mas o Comandante acabou por nomear J que nunca chegou a trabalhar nessa 
área e foi um dos últimos a serem promovidos como chefe principal para exercer o cargo de Chefe do Departamento. 
Entretanto, D, C e G foram um a um transferidos para outros lugares deixando de ficar directamente subordinados 
ao Comandante (antes, estavam todos eles directamente subordinados ao Comandante). O exemplo aqui citado 
demonstra que o Comandante excluiu dolosamente os colegas que têm relacionamento íntimo com (o queixoso). O 
Comandante criticou em frente do E a lealdade de H por este ter ajudado o queixoso a entregar os documentos de 
registo de assiduidade e foi exactamente por este motivo que lhe retirou o cargo de coordenador da Obra Social do 
CB antes do prazo da cessação das tais funções. Tendo H ajudado o queixoso a entregar os referidos documentos, o 
Comandante e T todos disseram ao E que devido ao tal caso, este ficava impedido de atribuir ao H uma nota de ava-
liação elevada. Desde que o H assumiu as funções de Coordenador da Obra Social do CB, B por ter relacionamen-
tos próximos com o queixoso, viu igualmente cessar as funções que inicialmente exercia (Vide página 487). 

O Comandante chegou a dizer-lhe que o queixoso e (…) da PSP são parceiros de negócios, mas apesar de ter lamen-
tado, o mesmo não disse mais em concreto (Vide página 487). 

G

G referiu que ele e o queixoso se conhecem muito bem, pois ambos foram formados pela Escola Superior das Forças 
de Segurança de Macau, para além de terem sido colegas do curso secundário, do que o Comandante também tem 
conhecimento. Por esta razão, o Comandante não lhe exigiu que marginalizasse o queixoso, sabendo que G não iria 
corresponder a tal exigência. Acrescentou que quando era Chefe da Divisão de Serviços, precisava de «despachar» 
individualmente com o Comandante, ocasião em que este costumava tecer críticas aos oficiais da corporação, consi-
derando-os «inaptos para as funções de que estão incumbidos», «incompetentes» e «demasiado jovens para assumir 
o cargo». G recordou que os oficiais nunca tinham sido objecto de elogio do Comandante. Mais referiu que o Co-
mandante tinha desabafado que o queixoso não devia actuar «contra a sua vontade». Perante as reclamações deste 
género do Comandante, G costumava manter-se em silêncio. Face à atitude indiferente de G, o Comandante «iria 
deixar de falar mais no assunto», caso contrário, a conversa poderia durar até 1 a 2 horas, à qual os colegas chama-
vam «conversa repetida». As pessoas «criticadas» pelo Comandante variam com o tempo (Vide página 471 e verso).
G manifestou que dadas as suas relações com o queixoso, tinha sido prejudicado pelos actos praticados pelo Co-
mandante contra o queixoso. Quando era Chefe da Divisão de Serviços, a avaliação do seu desempenho foi feita 
pelo Comandante. Segundo a explicação que lhe foi dada pelo Comandante, (... fulano) da Escola Superior das 
Forças de Segurança tinha obtido 8,8 valores, por isso, atribuiu a G uma nota de 8,9 valores durante 3 anos consecu-
tivos. Mais adiantou o Comandante que G seria o primeiro a ser promovido no futuro. Todavia, em 2010, a nota de 
classificação atribuída pelo Comandante foi reduzida para 8,4 valores. Em relação à avaliação do desempenho do
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Chefe da Divisão de Operações e de Ambulâncias, J, o Comandante revelou a G que J só obteve 7 vírgula tal valores 
(o que foi questionado por G porque em seu entender o Comandante não devia revelar a classificação de J a um ter-
ceiro) e não tinha possibilidade de ser promovido. Segundo soube G, quando J exercia funções na Divisão de Ope-
rações e de Ambulâncias, «não tinha nada que fazer» (a situação actual de G é a mesma). Porém, no ano passado, 
foram-lhe atribuídos 3 a 4 louvores, para além de ter obtido uma nota de classificação de 9 valores. Assim, no fim do 
mesmo ano, foi promovido de chefe-ajudante para chefe principal e ainda nomeado para Chefe do Departamento 
Técnico. Mais revelou G que, em Março do ano passado, tinha sido nomeado Chefe da Divisão de Operações e de 
Ambulâncias. No primeiro dia em que assumiu este cargo, foi informado pelo Chefe do Departamento Operacional 
que por determinação do Comandante não lhe competia tratar dos assuntos relacionados com a ocorrência de incên-
dios (determinação que, no entendimento de G, viola a lei, uma vez que nela está definido que compete ao Chefe da 
Divisão de Operações e de Ambulâncias tratar dos assuntos relacionados com a ocorrência de incêndios). De facto, 
G não participou em quaisquer assuntos relacionados com incêndios, nem em quaisquer reuniões com o exterior, a 
não ser no tratamento da explosão provocada por fuga de gás no Hotel Golden Dragon (aquando da sua ocorrência, 
o Comandante e o Segundo-Comandante deslocaram-se ao local para se inteirarem da situação, enquanto que G só 
foi chamado ao local pelo Chefe de Departamento através do Comandante do Posto Operacional da Areia Preta — 
chefe de primeira, num momento posterior, mais concretamente no momento em que já tinham intervindo os agentes 
do Corpo de Polícia de Segurança Pública e da Polícia Judiciária para a realização da respectiva investigação). A 
par disso, G nunca foi notificado para participar nas reuniões ordinárias convocadas pelo Chefe do Departamento 
Operacional (em princípio, necessitam de participar nessas reuniões Chefes de Divisão e chefes de primeira [co-
mandantes dos postos operacionais, ou seja, pessoal de categoria imediatamente inferior à de G]). No que toca ao 
trabalho corrente, os subordinados de G contactavam directamente o Chefe de Departamento, ficando as funções de 
G assim «esvaziadas» (Vide página 471 verso). Quando perguntado se o Comandante lhe tinha revelado que o quei-
xoso mantinha contacto com (...), o declarante negou (Vide página 471 verso).

D

D declarou que o Comandante o tinha coagido sob ameaça de perder a oportunidade de ser promovido, apesar de 
o mesmo ter reunido os requisitos para a promoção (desde sempre a avaliação do desempenho de D tem sido de 
«muito bom», mas em 2010, sofreu uma queda, com nota de classificação reduzida para 8,4 valores). Acrescentou 
que o Comandante tinha chamado a sua atenção para o seu comportamento e até o tinha aconselhado a convencer 
o queixoso, com quem mantinha uma relação amigável, a confessar que a culpa fora sua, caso contrário, D teria de 
abandonar o cargo em que se encontrava. O Comandante também exigiu a D que não aprovasse os actos praticados 
pelo queixoso (Vide página 481).

C

Quando perguntado pelo pessoal do CCAC se o Comandante do CB lhe tinha ordenado que deixasse de ser amigo 
do queixoso e ainda se o Comandante lhe tinha solicitado expressamente ou por insinuação o isolamento do quei-
xoso tanto na vida profissional como na vida pessoal, C referiu que regra geral quando ele acabava o despacho com 
o Comandante, este costumava aproveitar a ocasião para tecer críticas ao queixoso, como por exemplo, o queixoso 
não se ter apresentado ao Comandante no primeiro dia de regresso ao serviço após o gozo de férias (mas segundo 
soube C, tal medida de apresentação não se aplica ao pessoal de direcção); o trabalho de segurança desenvolvido 
pelo queixoso no âmbito das comemorações do 10.º aniversário do estabelecimento da RAEM não ter sido satisfató-
rio (por exemplo, o lixo no tecto não foi completamente removido, o cabo de aço não foi suficientemente forte para 
segurar o foguete Shenzhou, etc.). O Comandante chegou a exigir que C se pronunciasse sobre as críticas tecidas 
contra o queixoso. Mais exigiu inequivocamente que C deixasse de almoçar com o queixoso quando ia prestar servi-
ços na sede situada no Lago Sai Van (C e outros colegas costumavam almoçar fora com o queixoso na altura em que 
este estava a exercer funções na sede do Lago Sai Van) (Vide página 477).

C acrescentou que quando exigido pelo Comandante para tomar uma posição, ele respondeu que não a tinha, por-
que não estava a par do assunto. Em consequência, ele e outras chefias que não tinham manifestado o seu apoio 
ao Comandante passaram a encarar mudanças a nível das funções, como, por exemplo, o Director da Escola de 
Bombeiros deixou de ser encarregado do trabalho (relativo à competição inter-regional entre os bombeiros de Hong 
Kong e Macau) que lhe tinha sido distribuído e, posteriormente, C foi destituído da direcção da Escola de Bombei-
ros (cujo director responde perante o Comandante) e transferido para o Departamento Operacional das Ilhas, onde 
exercia funções sob a liderança do Chefe de Departamento. Desde então, deixou de ter contactos com a direcção do 
CB. No que respeita à avaliação do desempenho de C, esta sofreu uma queda, passando a respectiva classificação de 
8,5 a 9,0 para um valor abaixo de 8,5. C referiu-se ainda à situação inversa no que se refere à avaliação do desempe-
nho do pessoal, passando os avaliados, outrora com uma nota de classificação baixa, a ter um valor bastante eleva-
do. Mais afirmou que o Comandante tinha revelado a outras chefias a adesão de C à Associação (...) e, a partir daí, 
C ficou impedido de progredir ainda mais na função pública (Vide página 477).
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B

B afirmou que ele e o queixoso se conhecem muito bem, uma vez que entre eles existe um contacto permanente por 
motivo de trabalho e que ambos partilham os mesmos interesses (viajar, fotografar, ler, fazer jogging, entre outros). 
(Mais referiu que não agrada ao Comandante, a convivência entre os colegas fora do horário de trabalho, como, por 
exemplo, os colegas andarem juntos para comer fora, para viajar, etc. Segundo soube B, houve colegas que combi-
naram viajar juntos e, em seguida, apresentaram os respectivos pedidos para o gozo de férias, pedidos estes que aca-
baram por ser indeferidos pelo Comandante, porque este tinha receio que os trabalhadores «formassem pequenos 
grupos»). Após a saída do queixoso do Posto Operacional do Lago Sai Van, B passou a ter contactos directos com 
o Comandante para a apresentação do seu trabalho, durante os quais, o Comandante teceu críticas ao queixoso e 
pediu a B que tomasse uma posição. Por estar ciente de que a lei não permite ao militarizado criticar o seu superior, 
B respondeu ao Comandante que não lhe convinha comentar. Sabendo que entre B e o queixoso existe uma relação 
amigável, o Comandante, no fim das críticas contra o queixoso, perguntou assim: «Acha que vale a pena ser amigo 
do queixoso?» Em resposta, B referiu que ele e o queixoso eram colegas de trabalho de longa data e ambos partilha-
vam os mesmos interesses, sublinhando que de maneira nenhuma as suas relações pessoais iriam afectar o seu traba-
lho. Mais disse B que na altura ele era Comandante do Posto Operacional do Lago Sai Van e também coordenador 
da Obra Social do CB (cujo mandato, em princípio, é de dois anos) e que após a tomada da posição nessa conversa 
com o Comandante, ele foi notificado de que iria deixar de ocupar esses dois cargos (o mandato do coordenador da 
Obra Social do CB ainda não terminou), passando a exercer as funções do Comandante do Posto Operacional da 
Taipa. A partir daí, nunca lhe mais lhe foi distribuído «trabalho extra». Para esclarecer as suas dúvidas sobre esta 
mudança, B perguntou ao Comandante se a mudança teve origem em eventuais erros por si cometidos. O Coman-
dante negou, dizendo que com esta mudança B podia «descansar» (B não desmentiu que «na altura alguma coisa 
acontecia em casa», mas que a sua transferência para o Posto Operacional da Taipa não significava que passaria a 
ter menos trabalho, porque os comandantes de todos os postos operacionais estavam sobrecarregados de trabalho). 
B revelou que antes do «incidente do queixoso», obteve uma classificação de 8,5 valores durante 7 a 8 anos conse-
cutivos (São requisitos para a promoção, a permanência no actual posto de trabalho há cinco anos e a obtenção no 
quinto ano de uma nota de classificação no valor igual ou superior a 8,5; na falta de preenchimento deste último, são 
necessários 6 anos de permanência no posto em causa). Porém, após o «incidente do queixoso», obteve uma classifi-
cação de 8,4 valores, tornando-se assim impossível a sua promoção no ano passado. B lembrou que o Comandante 
tinha manifestado publicamente que 3 chefes de primeira, incluindo B, iriam ser promovidos. Acrescentou B que 
entre esses 3 chefes de primeira se encontrava um outro que também acabou por não ser promovido, por não ter 
manifestado a intenção de «cortar a relação» com o queixoso, restando assim o outro (...) que foi promovido como 
previsto, porque não conhecia muito bem o queixoso (Vide página 450 e verso). 

H

Referiu H que após o incidente do «livro de ponto», a sua classificação sofreu uma queda significativa (que não foi 
devida ao facto de o mesmo ter cometido quaisquer erros, mas sim à sua actuação que não agradou ao seu superior 
hierárquico) e algumas das suas funções foram-lhe retiradas (incluindo as funções do coordenador da Obra Social 
do CB, sem que lhe tivesse sido feita qualquer notificação). Mais tarde, H foi transferido para outros serviços. Se-
gundo H soube junto do Segundo-Comandante, a sua destituição do referido cargo teve origem na sua culpabiliza-
ção pelos prejuízos registados na Obra Social durante o período em que era coordenador. Face a esta acusação, H 
defendeu que a Obra Social prossegue fins não lucrativos e que é normal a ocorrência de prejuízos (Vide página 457 
verso). 

Mais referiu H que após a ocorrência do incidente do «livro de ponto», ele começou a ter azar, tornando-se alvo 
de críticas e de tratamento injusto. A título de exemplo, a Obra Social oferecia aos seus clientes o prato do dia (que 
custava 21 patacas) e o prato especial (com camarão grande e bife que custava 80 patacas). Uma vez, o Comandante 
pretendeu oferecer uma refeição com bife Angus a um grupo de pouco mais de 10 elementos. Assim, foi comprado 
o bife Angus através de um colega na área de aprovisionamento, só que o bife comprado não foi do tipo indicado 
pelo Comandante. Portanto, este mandou comprar o bife Angus de qualidade superior, de 1 polegada de espessu-
ra, na Loja Cheang XXX Kei, Edifício Supreme Flower City, Taipa. Embora se deslocasse à loja na sua farda, H 
teve de adiantar dinheiro para comprar o bife, seguindo o mesmo procedimento adoptado pelos colegas na área de 
aprovisionamento. Assim, foi resolvida a questão. Mesmo assim, em data posterior, H foi alvo de crítica, tendo este 
sido considerado incompetente para fazer compras, porque o camarão servido foi considerado demasiado pequeno. 
Outro exemplo refere-se à promoção de H. Apesar de H ter cumprido o prazo para ser promovido para chefe-aju-
dante, o Comandante disse-lhe, por insinuação (...): «Está a apoiá-lo (o queixoso). Como pertence ao grupo dele, o 
tratamento é este (isto é, sem trabalho, sem nada a fazer). Se continuar a ser seu apoiante, nunca terá a oportunidade 
de ser promovido». Segundo H, o comportamento do Comandante deu a entender que não se devia estabelecer qual-
quer contacto, quer pessoal, quer profissional, com o queixoso. «Não se devia andar junto com o mesmo, sob pena 
de poder vir a sofrer consequências negativas» (Vide página 457 verso e página 458). 
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I

I referiu que após o conflito em torno do gozo de férias, o Comandante lhe disse que estava ciente da realização de 
refeições entre os oficiais da corporação, em que também participava I. Mais disse o Comandante que I, por ser 
jovem, não tinha culpa, pelo que o perdoava, esperando que isto não voltasse a acontecer. Na presença de I, o Co-
mandante falou da incompetência do queixoso e manifestou a sua insatisfação relativamente ao seu trabalho, co-
mentando que era «demasiado jovem para assumir o cargo», «inapto» e que o trabalho de segurança contra incêndio 
realizado no âmbito das comemorações do aniversário do estabelecimento da RAEM não fora satisfatório (Vide 
página 443 verso). 

2. 另一方面，局長向「公署」提供聲明時，否認曾向局內人員

表示不可再與投訴人熟絡，例如不要認同投訴人的工作，又或不

要與其一起吃飯等等，並強調從未干涉他們的私人聚會。此外，

局長亦否認曾向局內人員表示如與投訴人繼續熟絡，又或向投訴

人提供協助的話，會對其晉升或評核構成負面影響。局長表示：

「僅向局內人員表示與投訴人做朋友是可以，但作為朋友應互相幫

助，包括勸投訴人改正及以平和的心態處事。」（見第686頁背頁

及第687頁）。

3. 局長向「公署」提供聲明時又否認曾向局內人員表示投訴

人與（⋯⋯）來往及吃飯，目的是從中「搵着數」；局長表示：「D

曾向其指投訴人與（⋯⋯）之人食飯及有往來，其回應指確曾聽過

相關傳聞。」（見第687頁）。

（三）分析

1. 綜合上述多名消防局人員（現職或已退休）的聲明，可以

得出以下：

1）至少有4名消防局人員聲稱曾被局長明示或暗示不可與投

訴人在公、私方面交往。

2）至少3名消防局人員（包括A、E及D）聲稱直接從局長口

中聽到，投訴人與其他人士交往及「搵着數」等；此外，至少兩名

消防局人員亦聲稱間接從其他同事口中聽到局長如此談及投訴

人。

3）至少6名消防局人員表示因被局長認為拒絕排斥投訴人，

又或繼續「幫」投訴人，故不被委任主管、行為分（評核分）被

降、被終止獲委派的工作及「架空」、未能正常晉升等等。

2. Por outro lado, em declarações prestadas ao CCAC, o 
Comandante desmentiu ter solicitado ao pessoal da corpora-
ção que deixasse de manter contacto com o queixoso, de reco-
nhecer o seu trabalho e de almoçar ou jantar com o mesmo, 
sublinhando que nunca se tinha metido na vida do pessoal, 
nomeadamente nas suas reuniões de convívio. Negou ainda ter 
dito ao pessoal que a manutenção de contactos com o queixoso 
ou a prestação de apoio ao mesmo poderia ter impacto negati-
vo sobre a progressão na sua carreira ou sobre a avaliação do 
seu desempenho. Esclareceu o Comandante que «só tinha dito 
ao pessoal que podia ser amigo do queixoso e que ser amigo 
implica a prestação de apoio mútuo, devendo o mesmo, neste 
contexto, aconselhar o queixoso a corrigir o seu comportamen-
to indesejado e a enfrentar os problemas com calma» (Vide 
página 686 verso e página 687).

3. Em declarações prestadas ao CCAC, o Comandante 
desmentiu ter revelado ao pessoal do CB que o queixoso man-
tinha contacto com (...), nomeadamente através de refeições 
de convívio, com o objectivo de obter vantagens. Referiu o 
Comandante que «quando D lhe disse que o queixoso manti-
nha contacto com (...) com quem também tomava refeições, ele 
respondeu que tinha ouvido tal rumor.» (Vide página 687).

(3) Análise

1. Em relação às declarações prestadas pelos trabalhadores 
do CB (no activo ou aposentados) atrás expostas, apresenta-se, 
em síntese, o seguinte:

1) Pelo menos, 4 trabalhadores do CB referiram que o Co-
mandante lhes tinha solicitado expressamente ou por insinua-
ção o isolamento do queixoso tanto na vida profissional como 
na vida pessoal.

2) Pelo menos, 3 trabalhadores do CB (A, E e D) declararam 
que foi o Comandante que lhes disse que o queixoso mantinha 
um relacionamento com outros para a obtenção de vantagens. 
A par disso, houve pelo menos 2 declarantes que manifestaram 
que tinham sido os colegas que lhes contaram tal alegação feita 
pelo Comandante.

3) Pelo menos, 6 trabalhadores do CB referiram-se às conse-
quências sofridas por se mostrarem relutantes em se afastar do 
queixoso ou ser considerados pelo Comandante como apoian-
tes do mesmo, as quais incluíram a cessação de nomeação 
como chefia, queda das notas de classificação, cessação das 
funções que lhes foram atribuídas, «esvaziamento das fun-
ções», impedimento para a progressão na carreira, etc.
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2. 《領導及主管人員通則的基本規定》第11條第1款規定：

「一、領導及主管人員受澳門特別行政區公共行政工作人員的

一般義務及相關職務固有的特定義務約束，但不影響本身通則所

規定的排除適用及特別規定。」

3. 因此，身為軍事化人員的消防局局長——消防總監本身亦

應受現行《軍事化人員通則》所訂的軍事化人員應遵守的義務

約束。

4. 當然，除上述《軍事化人員通則》的規定外，《領導及主管

人員通則的基本規定》及《領導及主管人員通則的補充規定》，

以至12月27日第384/2010號行政長官批示公布的《領導及主管人

員行為準則——義務及違反義務時的責任》的規定，亦屬身為領

導人員的消防局局長需要遵守的義務。

5. 《軍事化人員通則》第7條第2款c）項規定：

「二、在履行無私義務時，軍事化人員尤應：

⋯⋯

b）不利用當局權力、職等或職位，不引用上級以獲取利潤或利

益，亦不向任何行動或程序施壓或藉此報復；

c）在要求執行下達命令時應謹慎及公正，不強迫其屬下執行

違法行為或作出不屬其工作範圍之行為；

⋯⋯」

6.《軍事化人員通則》第11條第2款d）及f）項又規定：

「二、在履行有禮義務時，軍事化人員尤應：

⋯⋯

d）採用合理及慎重之行動、得體之言辭以及堅定及冷靜之態

度；

⋯⋯

f）以有禮及耐心之態度對待下屬，以公平行為獲取下屬之尊

敬及愛戴，而不應使用武力⋯⋯」

7.《軍事化人員通則》第12條第2款h）項又規定:

「二、在履行端莊義務時，軍事化人員尤應：

⋯⋯

h）促進澳門保安部隊人員間之和睦共處、相互團結及同僚情

誼。」

2. Dispõe o n.º 1 do artigo 11.º das «Disposições fundamen-
tais do estatuto do pessoal de direcção e chefia» que:

«1. O pessoal de direcção e chefia está sujeito aos deveres 
gerais dos trabalhadores da Administração Pública da RAEM, 
bem como aos deveres específicos inerentes às respectivas fun-
ções, sem prejuízo das derrogações e especialidades decorren-
tes do seu estatuto próprio.»

3. O Comandante do CB, chefe-mor, enquanto militarizado, 
deve cumprir os deveres estabelecidos no EMFSM.

4. O Comandante do CB, enquanto dirigente, deve cumprir 
os deveres decorrentes das «Disposições Fundamentais do 
Estatuto do Pessoal de Direcção e Chefia», das «Disposições 
complementares do estatuto do pessoal de direcção e chefia» 
e dos «Padrões de conduta do pessoal de direcção e chefia — 
deveres e responsabilidades em caso de violação dos mesmos», 
publicados pelo Despacho do Chefe do Executivo n.º 384/2010, 
de 27 de Dezembro, para além do disposto no EMFSM.

5. Dispõe a alínea c) do n.º 2 do artigo 7.º do EMFSM que:

«2. No cumprimento do dever de isenção, o militarizado 
deve, designadamente:

(...)

b) Não se valer da sua autoridade, graduação ou posto de 
serviço, nem invocar superiores para obter lucro ou vantagem, 
exercer pressão ou tirar desforço de qualquer acto ou procedi-
mento;

c) Usar de prudência e justiça na exigência do cumprimento 
das ordens dadas, não impondo a subordinados a execução de 
actos ilegais ou estranhos ao serviço;

(...)».

6. Dispõem as alíneas d) e f) do n.º 2 do artigo 11.º do 
EMFSM que:

«2. No cumprimento do dever de correcção, o militarizado 
deve, designadamente:

(...)

d) Adoptar sempre procedimentos justos e ponderados, lin-
guagem correcta e atitudes firmes e serenas;

(...)

f) Usar de moderação e compreensão no trato com os su-
bordinados, procurando impor-se ao respeito e estima dos 
mesmos através de um comportamento justo, devendo abster-
-se do uso da força (...)»

7. Dispõe a alínea h) do n.º 2 do artigo 12.º do EMFSM que:

«2. No cumprimento do dever de aprumo, o militarizado 
deve, designadamente:

(...)

h) Cultivar a boa convivência, a solidariedade e a camara-
dagem entre os elementos das FSM».
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8. 《領導及主管人員通則的補充規定》第16條規定:

「領導及主管人員須負有公共行政工作人員的一般義務及下列

特定義務，但不影響本身通則所規定的免除及特別規定：

⋯⋯

（二）行使有關職權，確保本人的行為及督促下屬的行為符合

適用法例的規定，以及尊重私人依法受保護的權益；

⋯⋯」

同法規第18條規定：

「在遵守適用法例的情況下，局長在負責分配予本部門的人力

資源管理方面，還有下列職權，且不影響獲賦予的其他職權：

⋯⋯

（三）訂定措施，以免發生侵犯工作人員個人及職業尊嚴的行

為；」

9.《領導及主管人員行為準則——義務及違反義務時的責

任》第2）點更明確指出：

「同時，上述補充規定（指《領導及主管人員通則的補充規

定》）第16條規定，領導及主管人員在行使職權時須遵守法律、行

政法規及其他規範性文件，並公正地對待下屬，既是領導及主管人

員須依法推動組織的改革，促進人員之間良好關係的建立，以提升

組織的整體成效。」

10. 在本個案中，現有多名消防局人員指稱局長明示或暗示

他們不可與投訴人在公、私方面交往，局長的上述言論明顯不

是「謹慎及公正」的命令，且不符合促進消防局人員間之和睦共

處、相互團結及同僚情誼的要求；此外，上述命令明顯不屬有關

人員的合理的「工作範圍之行為」，尤其有關人員的私人生活，

例如交友及與同事之間的私人關係，除非違反法律規定，如對

部門的聲譽造成損害，否則局長不可能對之作出干涉。

11. 此外，亦有多名消防局人員指局長以降低行為分（評核

分）或晉升機會向其施壓，要求他們排斥投訴人，而且更有消防

人員指因與投訴人「熟絡」，而不委任彼等為主管、降低其行為

8. Dispõe o artigo 16.º das «Disposições complementares do 
estatuto do pessoal de direcção e chefia» que: 

«Sem prejuízo das derrogações e especialidades do seu es-
tatuto próprio, o pessoal de direcção e chefia está sujeito aos 
deveres gerais dos trabalhadores da Administração Pública e 
ainda aos seguintes deveres específicos:

(…)

2) Exercer as competências respectivas, assegurar a confor-
midade dos seus actos e promover a conformidade dos actos 
praticados pelos seus subordinados com o estatuído na legisla-
ção aplicável, no respeito pelos direitos e interesses legalmen-
te protegidos dos particulares;

(...)».

Dispõe o artigo 18.º daquelas disposições complementares 
que:

«Sem prejuízo de outras competências que lhes sejam co-
metidas, compete ainda aos directores, no âmbito das suas 
responsabilidades de gestão dos recursos humanos afectos ao 
respectivo serviço e no respeito pela legislação aplicável:

(...)

3) Estabelecer medidas com vista à não ocorrência de actos 
atentatórios da dignidade pessoal e profissional dos trabalha-
dores».

9. Os «Padrões de conduta do pessoal de direcção e chefia — 
deveres e responsabilidades em caso de violação dos mesmos», 
no seu ponto 2), estipulam que:

«O artigo 16.º das referidas disposições complementares pre-
vê também que o pessoal de direcção e chefia deve, no exercício 
das suas competências, respeitar as leis, regulamentos adminis-
trativos e demais actos normativos e proceder com justiça nas 
relações com os seus subordinados, ou seja, o referido pessoal 
deve promover a reforma das respectivas unidades ou subu-
nidades orgânicas nos termos legais e a boa relação entre os 
trabalhadores, com vista a alcançar melhores resultados gerais 
para as respectivas unidades ou subunidades.»

10. No caso em apreço, segundo relataram vários traba-
lhadores do CB, o Comandante exigiu-lhes expressamente 
ou por insinuação que não fossem estabelecidas quaisquer 
relações com o queixoso tanto em contexto de trabalho como 
na vida pessoal. Tal exigência imposta ao pessoal mostra ma-
nifestamente que o Comandante não usou de prudência e jus-
tiça, nem permitiu cultivar a boa convivência, a solidariedade 
e a camaradagem entre os elementos da corporação. É óbvio 
que ao pessoal em causa foi imposta a execução de «actos 
estranhos ao serviço», nomeadamente no que se refere à sua 
vida pessoal, isto é, às suas relações com os amigos e colegas 
de trabalho, área em que o Comandante não pode intervir, 
sob pena de violação das disposições legais relevantes, pondo 
em causa, por exemplo, a imagem do serviço.

11. A par disso, vários trabalhadores do CB referiram que o 
Comandante os tinha pressionado para isolarem o queixoso, 
sob ameaça de baixar as suas notas de classificação ou não 
lhes proporcionar oportunidades de promoção. Houve ainda 
trabalhadores que se referiram às consequências sofridas por 
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分（評核分）、終止獲委派的工作及「架空」、阻礙其正常晉升

等，在該等消防局人員的指控中，消防局局長涉嫌作出不當利

用其權力及職位向下級施壓，且亦未有公正對待下屬的行為。

12. 最後，同樣在上述消防局人員的指控中，消防局局長涉

嫌在未有足夠證據的情況下，對外宣稱投訴人與局外其他人士

謀取不正當利益等，亦屬不當的言辭及違反上述「有禮義務」及

「端莊義務」之嫌。

13. 值得一提的是，雖然消防局局長否認曾表達上述言論及

存在上述情況，惟從經驗法則的角度考慮，除非局長曾對下屬

作出不公平的行為，又或部門的運作及管理出現問題，否則不可

能出現多名消防人員——大部分更是曾擔任部門主管職位的人

員——均指控部門領導作出涉嫌違紀的行為，因此，並未能完

全排除有關消防人員所述的情況不屬事實，且有跡象顯示消防

局的內部管理出現嚴重問題。

* * *

四、消防局局長施用權術，令投訴人未能享受2010年12月

份的年假

（一）投訴事宜

投訴人向「公署」投訴時表示：「過去兩年，局長並不會按照

法律規定對副局長的年假表作出核准。2010年時，投訴人基於局

長於2010年8月份享受特別假，故將年假安排在2010年12月17日至

2010年12月27日。其後，投訴人於2010年8月收到資源管理廳廳長

通知，表示局長擬於12月份享受年假；然而，據該名廳長的書面陳

述，上述事件是『局長故意施用權術』針對投訴人」（見第2頁背頁

及第3頁）。

（二）相關事實及聲明

1.  局長於第2 0 /G A C / 2 011號《領導人員的工作表現評

審報告書》中指出：「在2010年5月24日（投訴人）提出申請於

21/06/2010至02/07/2010享受年假，然而，按以往一般領導間享受

年假的安排，是彼此之間先有協調共識後才申請以免影響工作。

而投訴人在沒有共識的情況下提出享受其年假，而剛巧其年假與

本人之年假享受期間重疊，而當時本人認為投訴人的狀態是需要

時間調整休息和避免與他發生磨擦，故此仍給予批准投訴人享受

serem «amigos» do queixoso, as quais incluíram a cessação 
das funções de chefia para as quais haviam sido nomeados, 
queda das notas de classificação, cessação das funções que 
lhes estavam atribuídas, «esvaziamento das funções», impe-
dimento para a progressão na carreira, etc. A alegada pressão 
exercida pelo Comandante sobre o pessoal consubstancia um 
uso indevido dos poderes inerentes ao seu cargo e ainda um 
tratamento injusto dos seus subordinados.

12. Por ultimo, face à alegação do pessoal, o Comandante 
é suspeito de ter divulgado a obtenção de vantagens ilícitas 
por parte do queixoso, juntamente com pessoas alheias à cor-
poração, sem que tenha prova suficiente, conduta esta que é 
indevida e consubstancia ainda a violação dos deveres de cor-
recção e de aprumo.

13. Importa salientar que apesar de as alegações atrás ex-
postas terem sido negadas pelo Comandante, no entanto, do 
ponto de vista empírico, não poderá haver vários trabalhado-
res da corporação — na sua maioria providos nos cargos de 
chefia — que acusem o seu dirigente de ter praticado actos 
de infracção disciplinar, sem que o mesmo responsável tenha 
praticado actos injustos em relação aos seus subordinados 
ou existam problemas no âmbito de funcionamento e gestão 
do CB. Por este motivo, não se pode afastar a possibilidade 
da existência efectiva das situações alegadas pelo pessoal da 
corporação, havendo ainda indícios que apontam para a exis-
tência de problemas graves na gestão interna do CB.

* * *

IV. Dada a manipulação de poder por parte do Comandan-
te, o queixoso não teve possibilidade de gozar as férias marca-
das para Dezembro de 2010.

(1) Matéria a que se reporta a queixa

Na apresentação da sua queixa, o queixoso revelou ao 
CCAC: «Nos últimos dois anos, o Comandante autorizou o 
mapa de férias do queixoso sem ter em conta as disposições 
legais. Em 2010, o queixoso marcou as férias de 17 a 27 de 
Dezembro, uma vez que o Comandante iria gozar a licença 
especial em Agosto, mês em que o queixoso foi notificado 
pelo Chefe do Departamento de Gestão de Recursos de que o 
Comandante pretendia gozar as suas férias em Dezembro. No 
entanto, de acordo com as alegações escritas apresentadas pelo 
referido chefe, o Comandante pretendia, com essa forma de 
uso do poder, tornar o queixoso alvo de perseguição.» (Vide 
página 2 verso e página 3).

(2) Factos relacionados e declarações

1. Segundo o Relatório de apreciação do desempenho do 
pessoal de direcção (Relatório n.º 20/GAC/2011), elaborado 
pelo Comandante: «Em 24 de Maio de 2010, (o queixoso) so-
licitou a concessão de férias entre 21/06/2010 e 02/07/2010. 
No entanto, segundo as práticas gerais sobre o gozo de férias 
por parte do pessoal de direcção do CB, antes da entrega da 
participação de férias, o interessado deve obter um consenso 
com os outros dirigentes deste Serviço, para assegurar que o 
seu gozo de férias não vai prejudicar o serviço. Não obtendo 
um consenso entre o pessoal de direcção, o queixoso solicitou 
a concessão de férias em período coincidente com as minhas 
férias. Naquela altura, considerando que o queixoso devia des-
cansar e não pretendendo causar um conflito com ele, autorizei 
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年假，將該段時間讓與其享受。有見及此，於6月中特意提早向兩名

副局長表明，為免影響工作，於12月份本人將會放年假用以診病，

並已預約了醫生，於同年8月5日投訴人以其原本同樣欲在12月享受

年假、但與局長之年假發生重疊為理由⋯⋯」（見第17頁）。

2. 消防局副消防總長J撰寫的2010年8月5日會議紀錄則載有

「⋯⋯局長表示下半年本局工作繁重，既有於9月及10月到新加坡

及北京公幹，11月亦有賽車等安保工作要跟進，局長只可於12月享

受餘下的假期而且不顧私隱表示其實12月局長是要就醫並可能要

進行手術，上述通報是希望大家不要誤會。」（見第79頁背頁）。

3. 投訴人在提交予司法暨紀律委員會的「書面陳述」中指

出：「至於報告中年假一事，完全與事實不符，真正的事實是6月份

某天，副消防總長D突然通知本人，局（長）表示於12月會享受年

假，本人立即表示該段時間在年初時與局長協議好，本人將在此段

時間享受年假，（每年年底，在資源廳製作年假表時，會先交局長

選定年假後，本人才選定年假的，局長秘書可證），本人亦已訂了酒

店房，且不能退，本人叫另一名同事跟局長提提此事，但後來該同

事回覆本人局長說沒有應承本人12月放年假⋯⋯」（見第96頁）。

4. 投訴人向「公署」提供了一份文件——副消防總長D於

2010年7月30日撰寫的一份書面紀錄，當中內容為：「於本年7月

30日，消防局局長命令本人通知兩位副局長，他本人剩餘的年假

將於本年12月13日至12月30日享受，指示他們在該段期間及賽車

期間作出協調。本人隨即按指示傳達，當通知（投訴人）後，其表示

早前已與局長商訂，局長選取了新年及8月份放假，自己便選取了12

月份放假陪伴子女，已預訂酒店，但表示亦沒有辦法，將選擇其他

日子避免與局長假期重疊。而這番說話本人亦向局長覆述。局長向

本人說：『我不會與他客氣，是故意施用權術，我跟（根）本在該

a concessão das suas férias no período solicitado. Em relação a 
este facto, a meio de Junho do mesmo ano, já expressei aos dois 
Segundos-Comandantes que, para evitar prejuízo ao serviço, 
eu iria aproveitar as minhas próprias férias em Dezembro para 
ter consultas médicas e já tinha marcado com os médicos. No 
entanto, em 5 de Agosto do mesmo ano, para transferir as fé-
rias para Dezembro (o período era coincidente com as minhas 
férias), o queixoso (…)» (Vide página 17).

2. De acordo com a acta da reunião de 5 de Agosto de 2010, 
elaborada pelo chefe ajudante, J, « (…) o Comandante expres-
sou que os trabalhos do CB no segundo semestre do corrente 
ano seriam muito pesados: em Setembro e Outubro, ele pró-
prio teria que se deslocar a Singapura e a Pequim para visitas 
oficiais, e, em Novembro, teria que acompanhar a segurança 
do Grande Prémio de Macau. Portanto, o Comandante referiu 
que ele próprio só poderia gozar as férias em Dezembro e con-
fessou aos presentes da reunião que teria consultas médicas e 
eventualmente uma operação eventual. A apresentação da situ-
ação pelo Comandante foi para desfazer mal-entendidos entre 
os participantes.» (Vide página 79 verso).

3. Na alegação escrita apresentada pelo queixoso ao Conse-
lho de Justiça e Disciplina, o queixoso explicou o seguinte: «em 
relação ao assunto de férias referido no relatório, as alegações 
nele constantes não são verdadeiras. A verdade é: em certo dia 
de Junho, o chefe ajudante, D, informou-me, de repente, que 
o Comandante gozaria as férias em Dezembro e respondi ao 
mesmo chefe ajudante que já tinha combinado com o Coman-
dante no início deste ano que eu iria gozar as férias no período 
referido (Nos finais de todos os anos, na elaboração do mapa 
de férias do ano seguinte dos trabalhadores do CB pelo Depar-
tamento de Gestão de Recursos, este deixa o Comandante es-
colher primeiramente os dias para o gozo de férias e, só depois 
da escolha do Comandante, eu escolhia os dias para gozar as 
férias. A secretária do Comandante pode confirmar este facto). 
Para além disso, já marquei um quarto de hotel e o custo não 
pode ser reembolsado. Pedi a um outro colega para recordar 
este assunto ao Comandante, mas aquele colega respondeu-me 
que o Comandante nunca tinha feito tal promessa que eu podia 
gozar as férias em Dezembro (…)». (Vide página 96).

4. O queixoso proporcionou ao CCAC um documento, isto 
é, um registo escrito elaborado pelo chefe ajudante, D, em 30 
de Julho de 2010, cujo teor é o seguinte: «Em 30 de Julho do 
ano corrente, o Comandante mandou-me notificar os dois 
Segundos-Comandantes de que ele próprio vai gozar as férias 
entre 13 de Dezembro e 30 de Dezembro do corrente ano e, 
por isso, o mesmo dirigente determinou-lhes a coordenação 
de trabalhos do CB nesse período, bem como no período de 
realização do Grande Prémio de Macau. Cumprindo as or-
dens superiores, informei os dois Segundos-Comandantes em 
conformidade. Quando (o queixoso) tomou conhecimento, o 
mesmo referiu que já tinha discutido com o Comandante sobre 
as férias: o Comandante tinha escolhido os meses do ano lunar 
e de Agosto para o gozo de férias enquanto (o queixoso) tinha 
escolhido o mês de Dezembro para gozar férias com os seus 
filhos. (O queixoso) disse que, apesar de já ter marcado um 
quarto de hotel, iria escolher outros dias para gozar as férias, 
para evitar a coincidência das férias com as do Comandante. 
Assim, transmiti as palavras do (queixoso) ao Comandante. 
No entanto, o Comandante disse-me, ‘não vou fazer cerimó-
nias com ele e fui eu que usei de propósito o meu poder neste 
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段期間沒有安排去哪裏』。（另段）上述所發生之事件本人聽後覺

得很反感，需要作出書面記錄，因為在過去半年內，局長一直針對

投訴人，在我面前經常抹黑他，逐步收回（投訴人）的權力，⋯⋯局

長以往放假一直很神秘，沒有提早說明，往往都是將近放假前幾天

才將已批准之年假通知本廳，是次提早很多便作出通知，當初不以

為意，經其親口對本人說是施用權術，本人甚為反感，特此作出記

錄。」（見第8頁，底線是本文加上的）。

5. 基此，「公署」邀請D親臨「公署」提供聲明，D確認上述

文件是由其撰寫及簽署，並表示「當中已真實記錄當時發生的情

況。」（見第481頁）。

6. 消防局局長向「公署」提供聲明時表示：「由於其眼鼻疾

病有需要在2010年12月到香港求醫⋯⋯」（見第684頁）、「由於按

照原本（其）與投訴人商議假期的結果，投訴人確是於2010年12月

下旬享受年假，故（其）便向D表示自己需於2010年12月下旬享受

年假一事通知投訴人，但當時無向D表明當時放假是為了就醫。其

後，D表示投訴人同意調假，（其）否認曾向D表示不會與投訴人客

氣，是故意施用權術，根本在該段時間沒安排去哪裏」；局長亦表

示：「最後因為透過自己洗鼻而改善了鼻竇炎的情況，故並無按原

定計劃到香港求診，記憶僅在該段時間或前後到鏡湖及山頂醫院

看眼科。」（見第686頁背頁）。

（三）分析

1. 根據上述資料，可以確認投訴人於2010年12月下旬享受年

假確已獲局長口頭批准，局長於2010年7月30日透過D要求投訴

人調假，以便自己可以在12月下旬享受年假。

2. 局長表示自己無向D表示自己是因病而需於2010年12月

下旬享受年假，與此同時，局長亦否認曾向D表示是施用權術而

令投訴人未能在2010年12月享受年假。另一方面，局長雖指自己

assunto de férias. De facto, em relação àquele período, nem 
sequer tenho quaisquer planos para onde ir.’ (Outro parágrafo) 
Depois de ouvir, senti-me muito desgostoso com o assunto de 
férias e, por isso, fiz o presente registo escrito. Nos últimos seis 
meses, o Comandante tem implicado com o queixoso e dene-
griu o queixoso à minha frente, retirando-lhe, gradualmente, 
as competências do (queixoso), (…). Ao longo dos anos, em re-
lação ao seu gozo de férias, o Comandante foi muito secretivo 
e não comunicou, antecipadamente, o seu gozo de férias a ou-
tros: sempre comunicou ao nosso Departamento a autorização 
das suas férias apenas alguns dias antes de as gozar. Desta vez, 
o Comandante fez a respectiva comunicação de gozo de férias 
com muita antecedência. Inicialmente, não achei que houvesse 
qualquer problema. No entanto, depois de o Comandante me 
ter falado, pessoalmente, da sua manipulação de poder, senti-
-me muito desgostoso e, portanto, realizei o presente registo 
escrito.» (Vide página 8. O sublinhado é nosso).

5. Por isso, o CCAC convidou D para se deslocar às suas 
instalações para prestar declarações. D confirmou que o do-
cumento acima referido foi elaborado e assinado por si, afir-
mando igualmente que «o documento registou a situação real 
daquela altura.» (Vide página 481).

6. O Comandante prestou ao CCAC a seguinte declaração, 
«Devido às doenças de olhos e nariz, foi-me necessário deslo-
car a Hong Kong para consultas médicas (…)» (Vide página 
684). «Segundo o consenso original obtido com o queixoso 
sobre o gozo de férias, ele iria, de facto, gozar as suas férias na 
segunda metade do mês de Dezembro de 2010. E, por isso, (o 
Comandante) mandou D notificar o queixoso que (o Coman-
dante) precisava de gozar as suas férias na segunda metade 
de Dezembro de 2010, mas não explicou a D que o motivo do 
gozo das férias era para ter consultas médicas. E depois, D 
referiu que o queixoso tinha concordado com a alteração de 
férias. (O Comandante) negou ter dito a D que ‘não vou fazer 
cerimónias com ele (o queixoso) e fui eu que usei de propósito 
o meu poder no assunto de férias. De facto, em relação àquele 
período, nem sequer tenho quaisquer planos para onde ir.’»; 
o Comandante afirmou que, «finalmente, com inalações fei-
tas por si próprio conseguiu melhoras da sinusite. Portanto, 
não seguiu o seu plano original para ter consultas médicas em 
Hong Kong. Aquilo de que se lembra é: ou antes ou depois das 
férias, ou talvez durante, ele próprio foi ao Hospital Kiang Wu 
e ao Centro Hospitalar Conde de São Januário para ter consul-
tas médicas de oftalmologia.» (Vide página 686 verso).

(3) Análise

1. Segundo as informações acima apresentadas, pode-se 
verificar que, as férias da segunda metade de Dezembro de 
2010 que o queixoso pretendia gozar já tinham sido autoriza-
das, verbalmente, pelo Comandante e que, em 30 de Julho de 
2010, o Comandante determinou ao queixoso, através de D, a 
alteração de férias, para que ele mesmo pudesse gozar férias na 
segunda metade de Dezembro.

2. Segundo as suas declarações, o Comandante não esclare-
ceu D de que o motivo para gozar férias na segunda metade de 
Dezembro de 2012 estava relacionado com doenças. O Coman-
dante também negou ter dito a D que ele próprio, manipulan-
do o seu poder, tinha impedido o queixoso do gozo de férias 
em Dezembro de 2010. Por outro lado, o Comandante explicou 
que, durante o referido período, deveria deslocar-se a Hong 
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原意是在該段時間往香港求診醫治眼鼻病，但最終因為透過自

己洗鼻而改善了鼻竇炎的情況，故並無按原定計劃到香港求診。

3. 考慮到D是在事件發生當日（2010年7月30日）透過書面

紀錄表明局長曾向其表示是施用權術而令投訴人未能在2010年

12月享受假期，按照一般的經驗法則，D的說法具有一定的可信

性，再者，D指局長曾表示在該段時間不會往外地，此情況正與

局長最終未有到香港求診吻合。

4. 換言之，現有強烈跡象投訴人此項投訴事宜成立，而局長

的行為有違反《軍事化人員通則》第7條第2款c）項、第11條第2

款d）及f）項，以及《領導及主管人員通則的補充規定》第16條

及第18條的規定之嫌。

* * *

五、就投訴人轉移2010年年假的申請，消防局局長召開主管

會議指責投訴人

（一）投訴事宜

投訴人向「公署」表示：「投訴人便向局長申請批准取消原本

已定於12月享受的年假將轉至翌年享受⋯⋯，消防局局長收到投

訴人的申請後，召開了一個主管會議，局長在會議中僅說出投訴人

申請書的一部分內容，投訴人感到局長的做法以偏概全，令到其

他主管認為投訴人故意刁難局長，因此，投訴人要求局長將申請書

的內容全部說出，惟局長拒絕；與此同時，投訴人表示由於會議上

有其他職級低於自己的人員，依例局長不應在下級面前責備投訴

人，局長要求出席法律顧問I就投訴人此言論發表意見，當時該名

法律顧問表示會構成違法，局長即阻止該名法律顧問說下去；其

後，局長要求該名法律顧問在另一房間撰寫法律意見，惟該名法律

顧問基於局長的要求違法而拒絕，最終，局長在投訴人的申請書上

批示同意。」（見第3頁）。

（二）相關事實及聲明

1. 投訴人於2011年5月31日向司法暨紀律委員會提交的「書

面陳述」亦有提及與上述投訴相同的內容（見第96頁及其背

頁）。

2. 消防局局長於第20/GAC/2011號《領導人員的工作表現

評審報告書》中指出：「於同年（2010年）8月5日（投訴人）以其原

Kong para ter consultas médicas de olhos e nariz. No entanto, 
finalmente, através inalações feitas por si próprio, conseguiu 
melhoras da sinusite, pelo que não seguiu o seu plano original 
para ter consultas médicas em Hong Kong.

3. D declarou por escrito que no dia da ocorrência (30 de 
Julho de 2010), o Comandante lhe disse que ele próprio, ma-
nipulando o seu poder, tinha impedido o queixoso do gozo de 
férias em Dezembro de 2010. Segundo as regras da experi-
ência comum, a declaração de D pode ser considerada como 
um documento credível. Para além disso, D afirmou que o 
Comandante lhe disse que ele próprio não iria para fora de 
Macau naquele período de Dezembro, correspondendo isso à 
situação real de o Comandante não se ter deslocado, afinal, a 
Hong Kong para consultas médicas.

4. Ou seja, há sérios indícios de ser de dar procedência à 
presente queixa. O acto praticado pelo Comandante, terá vio-
lado a alínea c) do n.º 2 do artigo 7.º e as alíneas d) e f) do n.º 
2 do artigo 11.º do EMFSM e os artigos 16.º e 18.º das «Dispo-
sições complementares do estatuto do pessoal de direcção e 
chefia».

* * *

V. Em relação do pedido de transferência das férias de 2010 
do queixoso, o Comandante do CB convocou uma reunião de 
chefias na qual ele próprio criticou o queixoso.

(1) Matéria a que se reporta a queixa

Segundo as declarações do queixoso ao CCAC, este «so-
licitou ao Comandante o cancelamento do gozo de férias de 
Dezembro e transferência das mesmas para o ano seguinte (…). 
Depois de receber a solicitação, o Comandante realizou uma 
reunião de chefias, na qual relatou só uma parte do teor do 
pedido do queixoso. O queixoso considerou que o tratamento 
do Comandante foi parcial e isso levou a outro pessoal de di-
recção e chefia a considerar que o queixoso colocou, de forma 
intencional, dificuldades ao Comandante. Por isso, na reunião, 
o queixoso pediu ao Comandante para ler todo o teor do seu 
pedido, mas o Comandante recusou. Além disso, durante a 
realização da reunião, o queixoso expressou que havia funcio-
nários de categoria inferior presentes e, nos termos da lei, o Co-
mandante não devia criticá-lo em frente desses subordinados. 
Em relação às opiniões do queixoso, o Comandante, por sua 
vez, pediu, imediatamente, ao jurista presente, I, para emitir 
uma opinião e o jurista respondeu que o acto do Comandante 
era ilegal. No entanto, o Comandante impediu, imediatamente, 
o jurista de continuar a falar. E depois, o Comandante deter-
minou ao mesmo jurista para emitir, por escrito, um parecer 
jurídico numa outra sala, mas o jurista recusou obedecer à 
ordem do Comandante, uma vez que a mesma era ilegal. E fi-
nalmente, o Comandante despachou ‘Concordo’ no pedido do 
queixoso.» (Vide página 3).

(2) Factos relacionados e declarações

1. A presente queixa foi igualmente referida na alegação es-
crita apresentada pelo queixoso ao Conselho de Justiça e Dis-
ciplina, de 31 de Maio de 2011. (Vide página 96 e verso).

2. No Relatório de apreciação do desempenho do pessoal de 
direcção (Relatório n.º 20/GAC/2011), o Comandante indicou 
o seguinte: «em 5 de Agosto do mesmo ano (2010), consideran-
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本同樣欲在12月享受年假、但與局長之年假發生重疊為理由，申請

將年假延遲至下一曆年享受，當時本人見其申請表上並沒有簽名，

故將申請表發還給他，當時他正在本人辦公室，即顯得情緒極不

穩定，並以極不禮貌的態度對着本人說：『你玩我！心照啦！』等說

話，其後本人向他指出退回是因為他沒有在申請書上簽名，他才明

白是他理虧。於同日下午的部門主管大會上，本人將上午與（投訴

人）發生的事情提出，並向在座各官員表示，並非不給予調假而是

否有正當申請，倘若如此這般做法，日後工作上是很難合作，這不

是一個人的事，當時（投訴人）以極不禮貌及囂張的態度向本人提

出質詢，並訴說保留法律追究權利，完全漠視紀律部隊層級從屬關

係。」（見第17頁背頁）。

3. 另消防局副消防總長J於2010年8月5日撰寫的會議紀錄載

有：「會議由局長主持，局長表示要通報一件事情，並向與會者作

以下之通報：1. 於今天上午10時22分，向其提交一張沒有簽名的文

件，要求改假及批准，局長將之交回其本人，而副局長態度並不滿

意並表示『有權利，必須批』，局長說『看清楚，文件未簽名』，局

長並隨即詢問『你以為我玩你呀？』，副局長向其表示『你玩我！

心照啦！』。」（另段）「2. 局長表示指揮部的年假安排按實際工

作而作出，一向沒有固定，而且一向如此；」（另段）「3. ⋯⋯隨後，

局長表示下半年本局工作繁重，既有於9月及10月到新加坡及北京

公幹，11月亦有賽車等安保工作要跟進，局長只可於12月享受餘下

的假期而且不顧私隱表示其實12月局長是要就醫並可能要進行手

術，上述的通報是希望大家不要誤會。（另段）局長亦表示投訴人

不應就此事發脾氣，應注意改變態度，否則應考慮其是否適合繼

續擔任其職務。」（另段）「投訴人表示『你侮辱我，我保留追究

權』，態度語調極之不好。投訴人表示局長不應於此場合這樣做；

局長表示只是作出通報，因在假期編排上應按工作而作出，只是希

do que as férias de Dezembro que pretendia gozar coincidiam 
com as férias do Comandante, (o queixoso) solicitou a trans-
ferência de férias para o ano seguinte. No entanto, quando me 
entregou o pedido, vi que o pedido ainda não estava assinado 
pelo queixoso e, por isso, devolvi-lho. Nesse momento, (o 
queixoso) estava no meu gabinete e irritou-se, dizendo-me in-
delicadamente, ‘sabe muito bem se está a me gozar!’ Respondi-
-lhe que o pedido tinha sido devolvido por causa da falta da 
assinatura e, só nesse momento, ele compreendeu a situação e 
que não tinha razão. Na reunião de direcção e chefia realizada 
na tarde do mesmo dia, relatei aos participantes o que acon-
tecera entre mim e (o queixoso) durante a manhã, indicando 
que o assunto não tinha nada ver com a autorização ou não do 
pedido de transferência de férias, mas sim com as formalidades 
legais do pedido. No caso do (queixoso) continuar praticar ac-
tos semelhantes, será muito difícil colaborar com ele. (O quei-
xoso) interpelou-me com um comportamento muito descortês e 
arrogante e disse-me que ele próprio reservava o direito de exi-
gir responsabilidade nos termos da lei. O seu comportamento 
negou totalmente a relação de subordinação hierárquica devida 
nas forças de segurança.» (Vide página 17 verso).

3. De acordo com a acta da reunião de 5 de Agosto de 2010, 
elaborada pelo chefe ajudante, J, «a reunião foi presidida pelo 
Comandante e o Comandante disse que havia um assunto 
para informar. O mesmo dirigente informou os participantes: 
1. Hoje às 10h22, (o queixoso), entregou ao Comandante um 
documento sem assinatura, solicitando ao seu superior auto-
rização para alteração de férias. O Comandante devolveu-lho 
e o Segundo-Comandante ficou insatisfeito e disse que ‘tenho 
direito e o Comandante tem que o autorizar’. O Comandante 
respondeu que ‘deve dar atenção ao documento, uma vez que 
não tem assinatura’ e perguntou ao Segundo-Comandante, 
‘acha que estou a gozá-lo?’ O Segundo-Comandante, por sua 
vez, disse que ‘sabe muito bem se me está a gozar’. (Outro pa-
rágrafo) 2. O Comandante referiu que o mapa de férias dos 
trabalhadores do comando do CB foi elaborado segundo os 
trabalhos reais e não era rígido. Isso constituía uma prática ao 
longo dos anos; (Outro parágrafo) 3. (…) E depois, o Coman-
dante expressou que os trabalhos do CB no segundo semestre 
do corrente ano seriam muito pesados: em Setembro e Outu-
bro, ele próprio tinha que se deslocar a Singapura e a Pequim 
para visitas oficiais, e, em Novembro, tinha que acompanhar 
a segurança do Grande Prémio de Macau. Portanto, o Co-
mandante referiu que ele próprio só poderia gozar as férias em 
Dezembro e confessou igualmente aos presentes que teria con-
sultas médicas e eventualmente uma operação. A apresentação 
da situação pelo Comandante foi para desfazer mal-entendidos 
entre os participantes. (Outro parágrafo) O Comandante disse 
que o queixoso não devia ficar zangado com o assunto. Acres-
centou que o queixoso devia alterar e melhorar o seu compor-
tamento e atitude, senão iria ser considerado futuramente se ele 
é adequado ou não para continuar a exercer as funções actuais. 
(Outro parágrafo) O queixoso disse com má atitude, ‘você 
insulta-me e reservo-me o direito de exigir responsabilidade 
nos termos da lei’. O queixoso expressou que o Comandante 
não devia falar disso na reunião; o Comandante respondeu que 
ele próprio só pretendeu informar os presentes sobre o assunto, 
uma vez que o arranjo de gozo de férias entre os trabalhado-
res devia ser actualizado de acordo com os trabalhos reais. O 
Comandante apenas desejou explicar o assunto, isto é, que o 
queixoso não tinha assinado o documento e que ele deveria 
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望解釋有關情況而且（投訴人）並沒有於文件上簽名，再者，（投訴

人）應按本局組織法第8條輔助局長之工作；局長表示如有錯誤可

向副局長道歉，不要在這吵架。」（另段）「（投訴人）表示其建議

書中只是表示按其個人計劃之安排，局長可以宣讀其文件，而且原

已訂了機票，但因局長的特別假而建議更改年假。（投訴人）亦表

示文件沒有簽名是因一時大意。」（另段）「局長表示局內假期未

批，與局方無關，工作上大家應存互信，（投訴人）應自己最清楚，

而且經過十多年的栽培，（投訴人）的得益是最多的。」（另段）

「最後局長表示有關文件可交法律顧問I，而局長出發點是希大家

不要誤會其12月之假期安排，而如果顧問覺得有問題，局長表示願

意道歉。」（見第79頁背頁及第80頁）。

4. 投訴人於2011年5月31日向司法暨紀律委員會提交的「書

面陳述」指上述會議紀錄內容與當日的情況不符，「明顯經修飾

及刪減，故相信亦因此原因，該會議紀錄不敢給出席官員簽署作

實。」（見第96頁背頁）。

5. 根據上述會議紀錄，當日出席會議的人士包括：局長、S、

投訴人、T、A、J、D、G、F、E、C及I。

6. 「公署」聽取了大部分有出席上述會議的消防局人員的聲

明，以了解當時會議的情況，現將有關內容列表如下：

姓名 聲明內容

T

T表示有出席當時的會議，而印象中差不多全部主管均有出席；會議上，消防局局長表示在2010年12月享受的年假日期，與當

時任職副局長的投訴人擬更改享受的年假日期重疊，故副局長申請將年假轉移至2011年，與此同時，消防局局長表示投訴

人當時提出的年假轉移相關文件並無簽名。T表示，會議的時間很短，而當時消防局局長以溫和的語氣敍述上述情況，但投

訴人則語氣激動，惟表示因時間久遠，具體上投訴人在會上說了哪些言語已記不起（見第232頁背頁）。

A

與會者包括消防局各主管及法律顧問I等人，當日會議開始，局長表示投訴人故意選取與自己年假日期有衝突的日期享受年

假，並指投訴人故意佔用年假日期，投訴人則回應該年假日期他早已選定及獲得批准。局長又表示投訴人早上向其提交一份

文件及要求他簽名，局長表示不會在該份文件上簽名，至此，局長與投訴人之間發生激烈爭拗，雙方情緒都較激動，惟彼此

之間的詳細對話，A已記不起。另一方面，A表示印象中局長曾要求法律顧問I在該次會議上發表意見，但A不記得I當時所發

表的意見內容（見第403頁背頁）。

coadjuvar o Comandante nos termos do artigo 8.º da legislação 
sobre a organização do CB; o Comandante disse que, se hou-
vesse quaisquer erros neste assunto, podia pedir desculpa ao 
Segundo-Comandante mas não desejou ter conflito na reunião. 
(Outro parágrafo) O queixoso referiu que o pedido apresen-
tado ao Comandante apenas tratava das férias que pretendia 
gozar. Acrescentou que o Comandante podia ler todo o teor 
do documento. O queixoso disse ainda que ele próprio já tinha 
comprado bilhetes de avião e, tendo em consideração a licença 
especial do Comandante, solicitara a alteração das férias. (O 
queixoso) acrescentou que o documento não tinha sido assina-
do por descuido. (Outro parágrafo) O Comandante referiu que 
as férias não estavam autorizadas e o CB não tinha nada a ver 
com esses problemas. O mesmo dirigente acrescentou ainda 
que os trabalhadores do CB deviam confiar mutuamente en-
tre si e o queixoso devia saber bem quem é que lhe tinha dado 
formação e experiência ao longo de mais de 10 anos de serviço 
e que foi ele o maior beneficiário disso. (Outro parágrafo) Fi-
nalmente, o Comandante disse que o documento poderia ser 
entregue ao jurista, I, e explicou mais uma vez que a presente 
informação aos presentes na reunião apenas foi para desfazer 
o mal-entendido sobre as férias dele em Dezembro. No caso de 
o jurista considerar existirem problemas no tratamento do as-
sunto, o Comandante estaria disponível para pedir desculpa ao 
interessado.» (Vide página 79 verso e página 80).

4. Na alegação escrita apresentada pelo queixoso ao Conse-
lho de Justiça e Disciplina, de 31 de Maio de 2011, o queixoso 
expressou que o teor da acta acima referida não corresponde 
ao que se passou na reunião, «sendo óbvio que a acta foi mo-
dificada e eliminada parcialmente. Por esta razão, não houve 
coragem para entregar a acta aos presentes na reunião para 
assinatura.» (Vide página 96 verso).

5. Segundo a acta, os presentes na reunião acima referida fo-
ram os seguintes: O Comandante, S, o queixoso, T, A, J, D, G, F, 
E, C e I.

6. Para conhecer melhor a situação da reunião, o CCAC ou-
viu as declarações prestadas pela maior parte dos trabalhado-
res do CB que estiveram presentes na mesma. Apresentam-se 
as respectivas declarações: 
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J

J表示時任海島行動暨救護處處長，會議中，局長向在坐各名領導及主管人員及法律顧問I表示通報一項事件，局長表示當日

早上收到時任副局長的投訴人一項與年假有關的申請（J表示本身未看過該文件，故具體文件內容不太清楚），投訴人要求

局長批准，但局長基於投訴人未有在該文件上簽名，故將之交還予投訴人並指出有關情況，然後，局長表示領導層之間的年

假安排，基於工作的安排，故一般是彼此之間互相協調，而由於副局長是協助局長的工作，故副局長應在年假上與局長協

調；當時，投訴人以不太禮貌的態度表示要保留追究／投訴的權利（J忘記投訴人當時所使用的具體字眼），之後的言語亦不

太禮貌，而局長則只是一直坐在位上，並以平靜的態度強調是次只是向大家通報有關假期的安排，希望大家理解。上述會議

時間約十五至二十分鐘（見第489頁背頁）。

D

D表示局長當時先召集所有主管及書記員J進入會議室，之後才叫投訴人進入會議室，會議一開始，局長便宣讀投訴人在工作

上的不是，包括病假之後無向其報到，以及申請享受年假的問題；局長表示當日早上投訴人拿了一張未簽名的申請給自己，當

時局長將該申請首先交回投訴人，因投訴人未有在該申請上簽名，當時投訴人以為局長不批准有關申請，並表示自己有權申

請，質疑局長為何將申請退回，局長更指投訴人向其表示「是否玩緊我，你心照」，局長認為投訴人的上述行為很不禮貌，而

且病假後故意不找他報到，接着，局長指自己於8月份享受特別假，9月、10月公幹，11有賽車賽事，所以才編排在12月享受年

假，而且近日更發現自己有病，可能在該段時間入院，故迫於無奈才揀12月享受年假。在局長作出上述言論後，投訴人回應表

示有關申請確忘記簽名，但局長在這麽多下級面前責備他，有關做法是違反《軍事化人員通則》，其會保留追究的權利，投

訴人又指說回年假轉移申請事件，實況並非如此，真相應為當其提出申請時，局長已即時將申請書退回，並向其表示「你自己

搞番點佢」，投訴人又指上下級之間並非只有上級「話事」，彼此之間要互相尊重；投訴人又表示自己無與局長爭奪12月份的

年假，並要求局長宣讀其整份申請的內容，惟局長並無當場讀出，反而問在場法律技術人員I，「自己的行為有無錯，你不用

擔心，如有錯誤我會承認」，I面有難色但正想回應時，局長表示「散會」（見第479頁背頁及第480頁）。

G

G表示，當時局長指出，時任副局長的投訴人申請「更改假期」事宜，G表示，其非當事人，故記得不太清楚，當時與會者均

「一頭霧水」，要求各人發表意見，投訴人即時回應：「阿Sir，我個人年假問題不應在主管會議上討論！」局長道：「點解唔

得，要討論你嘅對錯！」投訴人答曰：「阿Sir，不應該在咁多低級過我嘅同事面前批評我！」局長隨即問「法律顧問」可否，

該顧問當時坐在G的正對面，表情非常尷尬，G稱所有軍事化人員均知悉，根據《軍事化人員通則》，上級不應在下級面前

批評另一上級，故該顧問非常為難，但表情顯示，其不認同局長的處理，正當顧問想開口回應時，局長便叫停：「得啦，你唔駛

講！」隨即叫投訴人離開現場。G補充，該局一般會於每星期五早上10時在西環湖行動站的指揮部會議室召開內部會議（稱

之為「家庭會議」），所有直屬局長的主管級人員均需出席，討論事宜涉及的當事人亦會被要求出席，會議過程中只要局長不

高興，又或某一與會者未能回應其問題（G稱局長的問題有時欠缺邏輯）便會即時將之「趕出」會議室（局內人員稱之為「無

事打三槌」），S消防總長（S當時曾為此而與局長發生爭拗，情況很僵，以致與會者均覺得非常尷尬，S最後甚至問局長：「你

究竟講公定講私」）、T總長、U總長及G亦曾在會議期間被局長「趕」出會議室（見第469頁背頁及第470頁）。

F

F出席會議時方知悉會議內容涉及時任副局長投訴人之「假紙」事宜，據F記憶所及，開會甫初，局長「以一般語氣」向在場人

士表示通知大家「有件咁嘅事⋯⋯假紙無簽名點批呀」（F指印象中「假紙」放在會議桌面上，但不肯定），投訴人即時站起

身大聲言道「⋯⋯顧問會保留追究權利」，局長：「顧問，你幫我睇番，我咁做有冇錯」，會場一陣沉默後便散會。F認為二人

有點兒「不歡而散」。F表明已記不清當日開會之詳情（見第494頁背頁）。

E

E指當日會議於早上10時20分開始，會議前（2009年至2010年期間E因需協助指揮部工作及兼任新聞發言人，故每日早上9

時開始需向局長當面匯報工作），E在向局長匯報工作期間，局長曾向E言及（投訴人）「攞咗我假，我D假唔洗放啦」，E指一

直以來局長級（領導層）的年假表均無公布（2012年有公布，E指此做法乃回歸後首見），彼等不知道局長何時放假，會議甫

開始，局長手持一份（投訴人）所交之建議書指「你地都知我年年都攞12月假，今年我又唔舒服，要過香港睇醫生，咁依家副

局又攞12月假，你哋點睇」，（投訴人）回應指「阿Sir，你唔好講嘢講一半唔講一半喎，你讀清楚嗰份建議書講咩先，你手揸

嗰份文件就係因應知道你攞12月假，所以我12月嘅假唔放，申請將之轉移至下一年」，局長聽罷就以責罵之語氣說「你明知我

放12月架嘛」（E指局長有點發脾氣，開始「扯火」、拍枱），投訴人提出「阿Sir，依家咁多下級响度，你呢種係責罵的口吻及

態度，對我不尊重，《軍事化人員通則》話上下級要互相尊重，你唔尊重我，我會保留追究權利」，當時局長隨即問及在場之

法律顧問I「咁係唔係即係我做錯」，I欲張口發言之際，局長示意其「唔好講」，並言及「如我有錯，你可以追究我」，隨即散

會。（E指在場人員均感愕然。）E又指消防局內有慣例，局長及年資最長的副局長不能同時放假，不明為何一個簡單放假問題

複雜化，「居然不可協調」，而須召開主管會議。E認為投訴人已主動讓步不在12月放假，不明白召開此會議之目的，以及局

長所言與事實不符（見第485頁背頁及第486頁）。
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C

C表示，會議是在下午進行，因事發時C擔任消防學校校長，其上並無其他主管，故需出席例會及特別會議。當天的會議屬特

別會議，故會議開始前C並不知（道）開會的原因。會上，局長表示召開有關會議的目的是關於調假的安排，最初出席人員亦

聽不懂局長在說甚麼，但其後理解到，局長指投訴人曾遞交一年假申請，但投訴人無在申請書上簽名；又指出投訴人調假後

會與局長的年假（同為12月）相撞，故投訴人不能在該段期間放假；並責備投訴人在年假的處理上不尊重局長（不記得具體

措詞）。投訴人要求局長讀出上述建議書的全部內容，局長並沒有按其要求讀出。投訴人指出尊重是互相的，局長依法亦不

應在下級面前討論上級的不是，故會保留對局長作追究的權利。期時局長便立即詢問法律顧問I，法律顧問當時並未表態，事

實上，在當時的氣氛下，根本無人「夠膽出聲」，局長便表示「唔駛講喇」。會議持續了最少半個小時，當時局長的態度比較激

動，投訴人反而較為平靜（見第474頁背頁）。

I

I表示，局長在會上表示自己因身體有病而需⋯⋯享受年假，惟投訴人亦於該段時間申請享受年假，彼此之間就享受年假方面

存在衝突；I指局長語氣強硬，指投訴人占取其享受年假的日期，投訴人則回應指局長並無將其要求轉移假期的文件的內容

全部說出，只抽取一部分講述，要求局長將文件的內容全部說出，但局長拒絕。I表示雙方爭拗關於享受年假及投訴人之前

有否在局長房間內向局長說「你玩我」的問題，以及轉移年假的事宜。

（「公署」人員問及I，會議上，投訴人有否指出由於會議上有其他職級低於自己的人員，依例局長不應在下級面前責備他，

而局長要求I就投訴人此言論發表意見，當時I曾表示會構成違法，但局長即阻止他說下去。）

I確認存在上述情況，當時其欲指出因會議有職級低於局長及投訴人的人士在場，其中一名更只是副一等消防區長，故

不適宜在他們面前發生爭拗；惟當I只說了「在場有職級較低的人士」，局長便阻止I再說下去（見第442頁背頁及第443

頁）。

I表示會議當日或翌日，消防局局長曾拿了一份記載了當日會議想表達的文件，要求I表達書面法律意見，上述文件的內容大

概記錄了局長在某段時間享受年假的原因（因身體有病）。I表示，當時其表達的意見為上述事件涉及局長與副局長彼此之間

的享受年假日期的爭拗，並非涉及法律問題，故不適宜作為下級的I表達意見（見第443頁）。

Nome Teor das declarações

T

T afirmou que esteve presente na referida reunião e, na sua memória, quase todo o pessoal de direcção e chefia do 
CB esteve presente na mesma. Na reunião, o Comandante disse que as suas férias em Dezembro de 2010 coincidiam 
com as férias do então Segundo-Comandante e, por isso, o então Segundo-Comandante solicitou a sua transferência 
para o ano de 2011. Por outro lado, o Comandante disse que o documento entregue pelo então Segundo-Comandan-
te sobre a transferência de férias não tinha assinatura. Segundo as declarações de T, a reunião durou pouco tempo, 
durante o qual o Comandante relatou o assunto em tom suave enquanto o queixoso falou em estado de perturbação. 
Devido a ter passado muito tempo desde que se realizou a reunião, T não se conseguiu lembrar das palavras ou fra-
ses ditas pelo queixoso. (Vide página 232 verso).

A

Entre os presentes da reunião contavam-se várias chefias do CB e o jurista I. No início da reunião, o Comandante 
disse que o queixoso pretendia gozar férias em período coincidente com o das suas próprias férias, afirmando que 
este tinha propositadamente reservado esse período para gozar férias. O queixoso, por sua vez, respondeu que essas 
férias já há muito tempo tinham sido marcadas e autorizadas. O Comandante disse que, na manhã desse mesmo dia, 
o queixoso lhe entregara um documento e lhe pedira para o assinar. O Comandante disse que não o assinaria. Nesse 
momento, houve uma disputa entre o Comandante e o queixoso e ambos ficaram de mau humor e irritados. Em re-
lação ao diálogo concreto entre eles, A disse que já não se lembrava. Por outro lado, A lembra-se que, na reunião, o 
Comandante determinou ao jurista I que se pronunciasse, mas A também não se lembrava bem da posição do jurista 
I (Vide página 403 verso).

J

J disse que, naquela altura, exerceu exercia as funções de Chefe da Divisão de Operações e de Ambulâncias das 
Ilhas. Na reunião, o Comandante informou o pessoal de direcção e chefia e o jurista I sobre o seguinte assunto: na 
manhã desse dia, o Comandante recebeu um pedido de férias do queixoso (e então Segundo-Comandante). J disse 
que ele próprio não viu o documento e, portanto, não se lembrava bem do seu teor. O queixoso solicitou ao Coman-
dante a autorização das férias e o Comandante explicou que, devido ao documento não estar assinado, o devolvera 
ao queixoso. E depois, o Comandante disse que o gozo de férias do pessoal de direcção do CB era, geralmente, 
baseado na coordenação mútua e nos trabalhos reais deste Serviço. O Comandante acrescentou que as funções do 
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Segundo-Comandante são coadjuvar o Comandante e, por isso, o Segundo-Comandante deveria colaborar e discu-
tir com o Comandante o gozo de férias. Nesse momento, com uma atitude relativamente antipática, o queixoso afir-
mou que reservava o direito de exigir a respectiva responsabilidade (J não se lembrou das exactas palavras ditas pelo 
queixoso). Na memória de J, o comportamento do queixoso também não foi muito cortês enquanto o Comandante 
se sentou e salientou, com uma atitude pacífica, que esta reunião era só para informar os presentes sobre o arranjo 
de férias, para conseguir a compreensão por parte dos mesmos. A reunião durou cerca de 15 ou 20 minutos (Vide 
página 489 verso).

D

D disse que o Comandante convocou as chefias e o secretário J para a sala de reuniões. E só depois da entrada de 
todos os trabalhadores acima referidos, o Comandante convocou o queixoso para ser o último a entrar na sala. No 
início da reunião, o Comandante relatou a sua insatisfação sobre os trabalhos do queixoso, incluindo a não apre-
sentação ao Comandante após as faltas por doença e o gozo de férias. O Comandante relatou o que se passara na 
manhã daquele dia: o queixoso entregara-lhe um pedido sem assinatura e o Comandante devolveu-lhe o documento, 
por não estar assinado nele; considerando que o pedido não fora autorizado, o queixoso salientou que tinha direito 
ao que havia pedido e questionou ao Comandante sobre o motivo de devolução do mesmo. Na reunião, o Coman-
dante ainda afirmou que, na manhã, o queixoso lhe tinha dito «sabe muito bem se está a me gozar!». Em relação a 
isso, o Comandante considerou que esse comportamento do queixoso foi muito descortês. Acrescentou que, após 
as faltas por doença, o queixoso, intencionalmente, não se lhe apresentou. E depois, o Comandante disse que ele 
próprio gozaria a licença especial em Agosto, realizaria visitas oficiais em Setembro e Outubro e coordenaria os tra-
balhos do Grande Prémio de Macau em Novembro, decidindo assim gozar as suas férias em Dezembro. Para além 
disso, recentemente, o Comandante soube que estava doente e, provavelmente, ficaria internado no hospital nesse 
período de Dezembro. Portanto, o Comandante disse que ele próprio tinha de gozar as férias em Dezembro. Depois 
de o Comandante ter falado, o queixoso, por sua vez, afirmou que o pedido foi de facto entregue sem assinatura, mas 
salientou que o acto do Comandante, criticando-o perante os trabalhadores de categoria inferior constituía violação 
do EMFSM e disse que reservava o direito de exigir a respectiva responsabilidade. Além disso, o queixoso disse que 
o relato do Comandante sobre o pedido de transferência de férias não correspondia à verdade. Para o queixoso, a 
verdade foi: na apresentação do pedido ao Comandante, o Comandante devolveu-lhe imediatamente o documento e 
disse ao queixoso que «resolva você o problema». O queixoso disse que, na relação entre o superior e o subordinado, 
não devia só existir uso de poder por parte do superior, mas sim devia existir, igualmente, o respeito mútuo. O quei-
xoso expressou que não pretendia ter um conflito com o Comandante por causa das férias de Dezembro e, por isso, 
solicitou ao Comandante que lesse todo o teor do seu pedido na reunião. No entanto, o Comandante não o leu na 
totalidade e perguntou ao jurista I, «o meu acto está correcto ou não? Não se preocupe, se houver erros no meu acto, 
vou reconhecê-los». I mostrou-se embaraçado mas fez menção de responder. No entanto, nesse momento, o Coman-
dante declarou terminada a reunião. (Vide página 479 verso e página 480).

G

Nas suas declarações G referiu que o Comandante falou, na reunião, sobre o assunto de «alteração de férias» do 
então Segundo-Comandante. G, que não tinha nada a ver com o assunto, não se lembrava muito bem do mesmo. Na 
reunião, os presentes não compreenderam o que foi relatado pelo Comandante mas este exigiu-lhes que se pronun-
ciassem. Nesse momento, o queixoso respondeu, imediatamente, «Senhor Comandante, o assunto das minhas férias 
não deve ser discutido na reunião de direcção e chefia!» E o Comandante perguntou, «porque é que não o podemos 
discutir? É para discutir se o seu acto é correcto ou não!» O queixoso disse que «o Senhor Comandante não deve 
me criticar perante outros funcionários subordinados de categoria inferior!» Assim, o Comandante perguntou ao 
jurista se podia ou não fazer isso e, depois de ouvir a pergunta, o jurista, que se sentou em frente de G, fez uma cara 
muito incomodada. Na opinião de G, todos os militarizados deviam conhecer que, nos termos do EMFSM, existia o 
impedimento da presença de trabalhadores de categoria inferior quando um superior critica um outro determinado 
subordinado. Por isso, G considerou que era penoso para o jurista emitir uma opinião. No entanto, a cara do jurista 
mostrou que o mesmo não aprovou o tratamento do assunto por parte do Comandante. Quando o jurista pretendeu 
começar a falar, o Comandante disse imediatamente ao jurista, «está bem, não precisa de falar!» e disse ao queixoso 
para sair da sala da reunião. G acrescentou que, geralmente, a reunião interna se realizava, às 10 horas de todas as 
Sextas-Feiras, na sala de reuniões do Posto Operacional do Lago Sai Van, (ou seja, a chamada «reunião de família» 
pelos trabalhadores do CB), na qual todo o pessoal de direcção e chefia subordinado ao Comandante tinha de par-
ticipar e os interessados envolvidos nos assuntos a discutir na reunião também tinham que estar presentes.

Nas reuniões, quando o Comandante ficasse descontente com um determinado participante, ou um dos presentes 
não pudesse responder às perguntas do Comandante (G considerou que, às vezes, não havia lógica nas perguntas 
do Comandante), essa pessoa seria «expulsa» da sala de reuniões pelo Comandante (os trabalhadores do CB cha-
mavam a esta situação «ser espancado por coisa nenhuma»). Nas reuniões, também tinham sido «expulsos» pelo 
Comandante o chefe principal S (dessa vez, devido à decisão de ser expulso pelo Comandante, houve uma grande 
disputa entre e S o Comandante, levando que todos os presentes se vissem num dilema. No fim, S perguntou ao Co-
mandante, «está discutir comigo assuntos de serviço ou assuntos privados?»), o chefe principal T, o chefe principal U 
e G. (Vide página 469 verso e página 470).
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F

Só ao começar a reunião F tomou conhecimento do tema da reunião, ou seja, o assunto do «pedido de férias» do 
queixoso e então Segundo-Comandante. Segundo F se lembra, no início da reunião, o Comandante informou, 
«com um tom normal», os presentes: «agora há um assunto (…) como é que eu posso autorizar um pedido sem assi-
natura?» (F recorda-se que o pedido foi colocado na mesa da reunião, mas não se lembra muito bem.) O queixoso 
levantou-se imediatamente e falou em voz alta, «(…) o assessor vai reservar-se o direito de apurar a responsabilida-
de». O Comandante disse ao assessor, «assessor, verifique se eu tratei o assunto de forma correcta ou não». Nesse 
momento, ninguém falou e a sala ficou muito silenciosa. A reunião terminou imediatamente. F considerou que o 
Comandante e o queixoso ficaram descontentes depois da reunião. F disse que não se lembra muito bem os detalhes 
da reunião daquele dia. (Vide página 494 verso). 

E

E disse que a reunião começou às 10h20 naquele dia. Antes da reunião e durante o relato de trabalhos (Como E 
tinha de prestar apoio ao Comando e acumulava funções de porta-voz entre 2009 e 2010, tinha que relatar os traba-
lhos pessoalmente ao Comandante às 9h00 todos os dias), o Comandante disse a E que (o queixoso) «marcou férias 
durante o meu período de férias, assim já não posso gozar férias!». E afirmou que nunca tinha sido publicado o 
mapa de férias do Comandante (Direcção) (só foi publicado em 2012, pela primeira vez desde o retorno de Macau 
à China) e não se sabia quando o Comandante iria gozar férias. No início da reunião, segurando na mão a proposta 
apresentada pelo (queixoso), o Comandante disse: «Vocês sabem que gozo férias em Dezembro todos os anos. Não 
me sinto bem este ano e tenho de me deslocar a Hong Kong para consulta médica. Agora, o Segundo-Comandante 
goza férias em Dezembro. O que vocês acham?». (O queixoso) respondeu: «Senhor Comandante, é favor ler todo o 
documento. Leia com cuidado primeiro o que está escrito na proposta. Decidi não gozar férias em Dezembro e apre-
sentei um pedido, que está na sua mão, transferindo as minhas férias para o ano seguinte porque vim a saber que as 
vai gozar em Dezembro.» Ao ouvir isso, o Comandante disse ao queixoso em tom de repreensão: «Você sabe perfei-
tamente que vou gozar férias em Dezembro» (E referiu que o Comandante ficou cada vez mais zangado, batendo 
na mesa). O queixoso respondeu: «Senhor Comandante, estão aqui tantos subordinados e fala comigo nesse tom e 
atitude de repreensão. É uma falta de respeito. Como previsto no EMFSM, devem ser estabelecidos laços de estima 
recíproca entre superiores e subordinados. Está-me a desrespeitar. Reservo-me o direito de exigir responsabilidade.» 
O Comandante perguntou imediatamente ao assessor jurídico I presente: «Eu cometi um erro?» Quando I estava a 
ponto de exprimir a sua opinião, o Comandante disse-lhe para «não falar» e disse: «Caso seja eu que cometi um erro, 
poderá exigir-me responsabilidade». Logo depois, o Comandante declarou terminada a reunião. (E apontou que 
todos os funcionários participantes ficaram surpreendidos. E relatou também que há uma prática habitual no CB, 
segundo a qual o Comandante e o Segundo-Comandante de maior antiguidade não podiam gozar férias ao mesmo 
tempo. E não percebeu porque uma questão simples, relacionada com o gozo de férias, foi tornada numa situação 
tão complicada e «é inesperado que não se possam coordenar entre si» e tivesse de convocar uma reunião de chefias. 
E considerou que o queixoso já tinha tomado a iniciativa de fazer cedências por não gozar férias em Dezembro, não 
percebeu qual era o motivo para ainda convocar a reunião. E referiu ainda que o que o Comandante tinha dito não 
estava em conformidade com a verdade (Vide página 485 verso e página 486). 

C

C afirmou que a reunião se realizou na parte da tarde. Como C estava a assumir o cargo de Director da Escola de 
Bombeiros e não tinha superior hierárquico, tinha que estar presente às reuniões regulares e especiais. Devido à 
reunião daquele dia ser uma reunião especial, C não soube antecipadamente qual o motivo da reunião. O Coman-
dante referiu na reunião que o motivo da reunião se relacionava com a alteração de férias. No início, os funcionários 
presentes não perceberam o que o Comandante queria dizer. Mas depois, vieram a saber que o Comandante queria 
transmitir a ideia que o queixoso tinha submetido um pedido de férias, ao qual faltava a assinatura. Acrescentou 
o Comandante que o período de férias do queixoso, após alteração, coincidiria com o dele (ambos em Dezembro). 
Assim sendo, o queixoso não poderia gozar férias neste período. O Comandante criticou também o queixoso por 
lhe ter mostrado uma atitude desrespeitosa no tratamento do pedido de férias (já não se lembra concretamente da 
expressões utilizadas). O queixoso solicitou ao Comandante uma leitura integral da proposta. Todavia, o pedido não 
foi satisfeito. O queixoso apontou que o respeito era mútuo e, nos termos da lei, o Comandante não devia criticar 
um funcionário de cargo superior perante os seus subordinados, reservando-se, por isso, o direito de exigir respon-
sabilidade ao Comandante. O Comandante perguntou imediatamente ao assessor jurídico I, que não exprimiu a 
sua opinião na altura. Na realidade, na atmosfera daquele momento, ninguém «se atreveu a falar» e o Comandante 
disse-lhe que «não precisa de falar». A reunião demorou pelo menos meia hora, durante a qual o Comandante esta-
va com uma atitude mais irritada, enquanto o queixoso parecia relativamente pacífico (Vide página 474 verso).

I

I referiu que o Comandante exprimiu na reunião que estava doente e precisava de gozar férias, todavia, o queixoso 
submetera um pedido para gozar férias no mesmo período, surgindo assim um conflito no que diz respeito ao gozo 
de férias. I afirmou que o Comandante falou num tom rigoroso, acusando o queixoso por ter solicitado férias num 
período em que ele próprio pretendia gozar férias. O queixoso respondeu que o Comandante não tinha lido o teor 
do seu pedido de transferência de férias na totalidade mas sim só uma parte dele, solicitando pois uma leitura inte-
gral mas o Comandante recusou. I relatou que as duas partes disputaram sobre o gozo de férias, a questão de que 
se o queixoso tinha dito ou não ao Comandante, no gabinete dele, «Está a gozar-me!», bem como a transferência de 
férias.
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(O pessoal do CCAC perguntou a I se o queixoso expressou, durante a reunião, que havia os funcionários partici-
pantes de categoria inferior e, nos termos da lei, o Comandante não o devia criticar em frente desses elementos su-
bordinados. Também em relação às opiniões do queixoso, se o Comandante, por sua vez, mandou, imediatamente, 
o jurista participante, I pronunciar-se e o jurista respondeu que o acto do Comandante era ilegal; no entanto, o Co-
mandante impediu imediatamente o jurista de continuar a falar.)

I confirmou a existência desta situação, acrescentando que pretendia apontar na altura que estavam presentes fun-
cionários de categoria inferior ao Comandante e ao queixoso e um deles era apenas um chefe assistente. Assim sen-
do, considerou que era inadequado os dois discutirem em frente deles. No entanto, quando I disse apenas «há fun-
cionários presentes de categoria inferior», o Comandante impediu imediatamente I de continuar a falar (Vide página 
442 verso e página 443).

I relatou que no dia da reunião ou no dia seguinte, o Comandante do CB, levando consigo um documento do qual 
constavam as ideias que pretendia exprimir na reunião, lhe mandou emitir um parecer jurídico por escrito sobre o 
mesmo. Do documento atrás referido, constava principalmente o motivo (por causa de doença) pelo qual o Coman-
dante queria gozar férias num determinado período. I referiu que o parecer que emitiu na altura era que o assunto 
atrás exposto se relacionava com uma disputa entre o Comandante e o Segundo-Comandante sobre o gozo de férias 
num determinado período, que não tinha nada a ver com uma questão jurídica, por isso era inadequado que I, sen-
do um subordinado, emitisse um parecer (Vide página 443). 

7. 消防局局長向「公署」提供聲明時表示：「由於當日上午投

訴人向其遞交轉假申請，但該申請並無簽名，（局長）便將未簽名

的申請退還投訴人，投訴人當場很不禮貌地對（局長）說，『你玩我

呀！依法令我有權獲批』，之後投訴人便離開（局長）的辦公室；（局

長）其後從指揮部的其他同事（具體哪名同事已忘記）口中獲悉投訴

人向局內人員宣揚自己調假被局長無理拒絕，故決定於當日下午緊

急召開會議，目的只是澄清事實及表示希望彼此之間不應有誤會而

影響合作。（局長）表示投訴人當時並無要求（局長）當眾讀出申請

的內容，故（局長）亦認為無此必要。（局長）強調當時投訴人的情

緒相當激動，拍枱起身表示保留法律追究權利，當時（局長）說如有

誤會可向你道歉，會議的目的只希望了解事件及有利日後合作，然後

（局長）便請投訴人離開會議室。」（見第686頁背頁）。

（三）分析

1. 綜合上述資料，可得出以下：

1）投訴人向局長遞交了一份轉移年假申請，局長以投訴人尚

未在該申請上簽名為由而將文件退回予投訴人。

【該份年假申請為第871/GAC/2010號建議書，有關內容如

下：「1.根據本人本年度年假之安排，最後一段年假之享受將安排

7. Em declarações prestadas, o Comandante do CB reve-
lou ao CCAC o seguinte: «Na parte da manhã daquele dia, o 
queixoso entregou-lhe um pedido de transferência de férias. 
Todavia, tendo em conta que faltava no pedido a assinatura 
do queixoso, foi devolvido (pelo Comandante) ao queixoso. 
Na altura, o queixoso teve um comportamento muito descortês 
e disse (ao Comandante): «Está gozar-me! O meu pedido de 
férias deve ser autorizado de acordo com as disposições legais 
consagradas no decreto-lei». Depois, o queixoso deixou o gabi-
nete (do Comandante). Posteriormente, (o Comandante) ouviu 
de um funcionário do Comando (já não se lembra concreta-
mente quem era o funcionário) que o queixoso divulgou entre 
o pessoal do CB que o seu pedido de transferência de férias 
fora recusado pelo Comandante injustificadamente. Por isso, o 
declarante decidiu convocar uma reunião urgente na parte da 
tarde daquele dia para a clarificação dos factos, com o desejo 
que não existisse qualquer mal-entendido entre as partes que 
pudesse afectar a colaboração. Acrescentou (o Comandante) 
que o queixoso não lhe tinha solicitado a leitura do teor do pe-
dido naquela altura e foi por isso que (o Comandante) achou 
que era desnecessário fazê-lo. Salientou que o queixoso estava 
muito agitado, batendo na mesa quando se levantou, e manifes-
tou a decisão de se reservar o direito de exigir responsabilidade 
nos termos da lei. Disse (o Comandante) na altura que poderia 
pedir desculpas ao queixoso caso tivesse existido qualquer 
mal-entendido, salientando que o objectivo da reunião era a 
clarificação do assunto, para poder facilitar a colaboração fu-
tura. Depois, (o Comandante) pediu ao queixoso para deixar a 
sala.» (Vide página 686 verso).

(3) Análise 

1. Resumindo as informações atrás expostas, apresenta-se, 
em síntese, o seguinte:

1) O queixoso submeteu ao Comandante um pedido de 
transferência de férias e este devolveu-lhe o documento invo-
cando que faltava no mesmo a sua assinatura.

[É o seguinte o teor deste pedido de férias, na Proposta n.º 
871/GAC/2010: «1. De acordo com o meu plano de férias deste 
ano, o último período de férias será gozado entre 17 de Dezem-
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於17/12至27/12期間。2. 上述年假享受日期之安排，主要是因為局

長於本年8月份享受特別假，而本人之女兒除8月份暑假，只有12月

份有較長之假期，故希望能利用年假陪伴子女及外出旅遊。3. 現

接獲局長透過資源管理廳代廳長D副消防總長之通知，局長將於

12月份享受年假，而本人須避免在此期間享受年假。4. 為此，如建

議書第2點所述，若12月份本人取消年假之享受，將失去陪伴女兒

享受假期及外出旅遊的目的及意義。故現根據《澳門公共行政工

作人員通則》第八十三條第四款之規定，向　局長閣下建議將本年

度4天年假，轉移至明年享受，以便明年能陪伴子女享受假期及外

出旅遊。5. 呈上級考慮及批示。」（見第9頁及第10頁）】。

2）局長指從指揮部門其他人員（具體哪名同事已忘記）口中

獲悉投訴人向局內人員宣揚自己的調假申請被局長無理拒絕，

故局長便特別召開主管會議澄清當中情況。

3）由於投訴人表示局長於會上指出，當收到上述建議書後，

曾與投訴人單獨會面，局長稱當時向投訴人表示，由於投訴人

尚未在建議書上簽名，故將之交還投訴人，但投訴人當時並不禮

貌，甚至說出「是否玩緊我，你心照」的言詞。

4）有5名與會人士表示，其在會議上接收到的訊息，是局長

在會議上表示自己因工作關係，只能在12月享受年假，但投訴人

卻同樣選擇在12月享受年假，導致彼此的年假日期重疊。

5）另一方面，投訴人於會上指實況並非如局長所言，真相應

是當其提出申請時，局長已即時將申請書退回，並向其表示「你

自己搞番點佢」；另投訴人要求局長在會上宣讀其整份申請的內

容，因局長並非講述事實的全部，但局長拒絕。

6）投訴人認為局長在會上多名下級人員面前責備他，有關

做法違反《軍事化人員通則》的規定。

7）局長曾要求在席的法律技術人員I發表意見，當時I欲表示

雙方在下屬面前爭拗確不適宜，但當其只說了「在場有職級較低

的人士」，局長便阻止I再說下去。

8）惟就當日會議，局長與投訴人的態度及語氣，則未能得出

確切的結論，因為與會人士的聲明並不相同：有與會者表示局長

bro e 27 de Dezembro. 2. Uma razão determinante para gozar 
este período é que o Comandante vai gozar licença especial 
em Agosto deste ano. Ademais, como a minha filha, além de 
ter férias de Verão em Agosto, tem um período de férias mais 
longo só em Dezembro, desejo que possa viajar com os meus 
filhos durante as minhas férias. 3. Fui agora informado pelo 
Comandante, através do Chefe do Departamento de Gestão de 
Recursos substituto D, chefe ajudante, que o Comandante vai 
gozar férias em Dezembro e tenho de evitar gozar férias neste 
período. 4. Nesta medida, como referido no ponto 2 da presente 
proposta, caso cancele as minhas férias em Dezembro, tal não 
permite atingir o objectivo de gozar férias com a minha filha, 
perdendo também o significado de viajar. Pelo exposto, venho 
por este meio propor ao Exm.º Sr. Comandante, nos termos do 
n.º 4 do artigo 83.º do Estatuto dos Trabalhadores da Adminis-
tração Pública de Macau, a transferência de quatro dias de fé-
rias deste ano para o próximo ano, para que possa gozar férias 
e viajar com os meus filhos no próximo ano. 5. À consideração 
e aprovação superior.» (Vide páginas 9 e 10)].

2) O Comandante manifestou que ouviu de um funcionário 
do Comando (já não se lembra concretamente quem era o fun-
cionário) que o queixoso divulgou entre o pessoal do CB que 
o seu pedido de transferência de férias fora recusado pelo Co-
mandante injustificadamente. Foi por isso que o Comandante 
convocou uma reunião especial de chefias para clarificação da 
situação.

3) Segundo o queixoso, o Comandante apontou na reunião 
que, ao receber a proposta atrás referida, tinha tido um en-
contro a sós com o queixoso, no qual lhe disse que a proposta 
lhe fora devolvida porque faltava ainda nela a assinatura do 
queixoso. Acrescentou o Comandante que o queixoso teve na 
altura um comportamento descortês, dizendo ainda palavras 
como «Sabe muito bem se está a me gozar!».

4) Cinco dos presentes na reunião afirmaram que a ideia 
transmitida na reunião era que o Comandante só podia gozar 
férias em Dezembro, mas o queixoso optou por gozar férias 
também em Dezembro, daí resultando uma coincidência dos 
períodos de férias dos dois. 

5) Por outro lado, segundo o queixoso, o que disse o Coman-
dante na reunião não era verdade e a realidade era que quando 
o queixoso submeteu o pedido, o Comandante devolveu-lho de 
imediato, afirmando: «Resolva você o problema». Ademais, o 
queixoso solicitou ao Comandante a leitura do teor integral do 
pedido pois este não tinha contado todos os factos, mas o Co-
mandante recusou.

6) O queixoso considerou que o Comandante tinha violado o 
EMFSM por tê-lo criticado, na reunião, perante vários funcio-
nários de categoria inferior. 

7) O Comandante mandou o técnico jurista I presente 
pronunciar-se. Todavia, estando a ponto de exprimir que era 
realmente inadequado os dois discutirem em frente dos subor-
dinados, I foi impedido, imediatamente, de continuar a falar 
pelo Comandante, assim que disse «há funcionários de catego-
ria inferior presentes».

8) No entanto, considerando só as atitudes e os tons do Co-
mandante e do queixoso na reunião daquele dia, não se pode 
chegar a uma conclusão definitiva devido ao facto que as de-
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語氣平和、投訴人則激動，有些與會者則表示投訴人較平和、局

長激動，有些則表示雙方均語氣激動。

2.投訴人是項投訴事宜可歸納為兩個核心問題：1） 一為投

訴人指局長未有將其轉移年假申請書的內容全部說出，導致其

他主管認為投訴人在放假事宜上故意刁難局長；2） 投訴人認

為局長不應在其他下級面前責備自己，該行為屬違反《軍事化

人員通則》。

投訴人指局長未有將其轉移年假申請書的內容全部說出，導致

其他主管認為投訴人在放假事宜上故意刁難局長

3. 首先，針對第1）項核心問題，投訴人在上述年假轉移申請

書主要表達其早已安排在12月17日至12月27日享受年假，但基

於局長後來通知將於12月份享受年假，故導致計劃有變而申請

轉移年假至翌年享受。

4. 按現有資料，局長在會議上確未有宣讀投訴人的年假轉

移申請書的全部內容；另局長在會議上有指出投訴人於當日早

上曾遞交一份文件予其批准，但局長並未有明確指出該文件是

一份轉移年假的文件，另局長在會議解釋了自己因工作關係，只

能在12月享受年假，但投訴人卻同樣選擇在12月享受年假，導

致彼此的年假日期重疊。

5. 值得強調的是，即使是當日會議的書面紀錄（見第79頁

背頁及第80頁），亦未有記載投訴人遞交的文件是一份轉移年

假申請，反而記載了投訴人更改年假。

6. 在上述情況下，客觀上有資料顯示消防局局長在會議上

未有清晰地向與會者指出投訴人所提交的文件是年假轉移申請

書，目的是將年假轉移至翌年享受，反而令與會者以為投訴人

故意更改及選擇與局長年假日期重疊的日子享受年假。

clarações prestadas pelos participantes foram diversificadas. 
Alguns dos participantes disseram que o Comandante estava 
com um tom pacífico enquanto o queixoso irritado. Outros 
disseram que o queixoso estava mais pacífico e o Comandante 
irritado. Houve ainda participantes que relataram que ambos 
estavam com um tom irritado.

2. A queixa do queixoso relativamente à matéria em análise 
pode ser resumida em duas questões-chave: 1) O queixoso 
referiu que o Comandante não tinha lido o teor do seu pedido 
de transferência de férias na totalidade, dando às outras che-
fias a impressão que o queixoso tentou dificultar e complicar 
a situação ao Comandante no que diz respeito ao gozo de 
férias; 2) O queixoso considerou que o Comandante não o de-
via criticar perante os subordinados, um acto em violação do 
EMFSM.

O queixoso referiu que o Comandante não tinha lido o teor 
do seu pedido de transferência de férias na totalidade, dando 
às outras chefias a impressão que o queixoso tentou dificultar 
e complicar a situação ao Comandante no que diz respeito ao 
gozo de férias

3. Primeiro, quanto ao ponto 1) das questões-chave, o que 
o queixoso pretendia exprimir através do seu pedido de 
transferência de férias atrás referido era que tinha planeado 
gozar férias durante um período entre 17 de Dezembro e 27 
de Dezembro. No entanto, como fora informado posterior-
mente pelo Comandante que o mesmo iria gozar férias em 
Dezembro, o seu plano de férias teve de ser alterado e foi por 
isso que o queixoso pediu a transferência de férias para o ano 
seguinte. 

4. Conforme as informações disponibilizadas, na realida-
de, o Comandante não leu, na reunião, o teor do pedido de 
transferência de férias do queixoso na totalidade. Ademais, o 
Comandante manifestou na reunião que o queixoso lhe tinha 
submetido um documento para aprovação na parte da manhã 
daquele dia, sem indicar claramente, todavia, que este era 
um documento de transferência de férias. Além do mais, o 
Comandante relatou na reunião que, por motivo de serviço, 
ele próprio só podia gozar férias em Dezembro e, no entanto, 
o queixoso tinha optado por gozar férias também em Dezem-
bro, resultando numa coincidência dos períodos de férias de 
ambos.

5. É de realçar que mesmo da acta da reunião daquele dia 
(Vide o verso da página 79 e página 80) não constava que o 
documento submetido pelo queixoso era um pedido de trans-
ferência de férias, mas sim o facto que o queixo tinha alterado 
o seu pedido de férias.

6. Na situação atrás referida, objectivamente, segundo as 
informações disponibilizadas, na reunião o Comandante do 
CB não indicou claramente aos presentes que o documento 
submetido pelo queixoso era um pedido de transferência 
de férias, com o fim de transferir as suas férias para o ano 
seguinte. Pelo contrário, o que o Comandante disse deu aos 
participantes a impressão que o queixoso alterou, de propósi-
to, o seu pedido de férias e escolheu um período de férias que 
coincidia com o do Comandante. 
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7. 在此情況上，局長在會議上的言論確對投訴人不公平。

投訴人認為局長不應在其他下級面前責備自己，該行為屬違反

《軍事化人員通則》

8. 另一方面，縱觀整部現行《軍事化人員通則》，並未明確

規定指上級責備另一名下級時，不可有該名下級的下屬或職級

較低的人員在場。

9. 因此，投訴人單純指局長不應在其他下級面前責備自己，

該行為屬違反《軍事化人員通則》，暫未見此投訴事宜成立。

10. 最後，順帶一提的是，誠然，根據《軍事化人員通則》第

194條c）項的規定［「紀律之基本原則為：⋯⋯c）上級在與下屬

之關係中應以身作則，建立相互尊敬之關係⋯⋯」］，但由於局長

將投訴人的轉移年假建議書交回投訴人時，會面只有投訴人與

局長兩人，故究竟投訴人有否不禮貌，「公署」經調查後，現時雙

方各執一詞，在此情況下「公署」暫未具條件指哪一方的言論屬

實；亦基於上述原因，消防局局長在會議中指投訴人「不禮貌」，

甚至說出「是否玩緊我，你心照」的言論，究竟是「事實」抑或

是對投訴人的「抹黑」，「公署」亦未具條件作出判斷。

11. 與此同時，由於就局長與投訴人在當日會議的語氣及態

度，各名與會者的表述並不相同，故「公署」亦不具條件指出當

日是局長不尊重投訴人，抑或投訴人沒有尊重局長。

但肯定的是：身為消防局的領導層，居然僅因為放假問題而

弄成這個局面，倘面對重大決定事項，後果會如何？難以想像！

這更進一步印證消防局在管理上存在嚴重的問題。

* * *

六、投訴人認為消防局局長有需要按照法律規定批准投訴

人的2011年年假表並將之公布於職務命令，但局長並未為之。

1. 就有關年假表是否須刊於消防局局內的職務命令問題，

「公署」曾於2011年11月29日致函消防局了解（見第230頁）。

2. 消防局於2011年12月9日回覆「公署」，表示：「⋯⋯本局每

年之年假表無需公布於本局之職務命令內。然而，根據現行《澳門

7. Nesta circunstância, considera-se que o que o Comandan-
te disse na reunião é verdadeiramente injusto para o queixo-
so.

O queixoso considerou que o Comandante não o devia criticar 
perante os subordinados, um acto em violação do EMFSM 

8. Por outro lado, consultando o EMFSM, não está previsto 
explicitamente que quando um superior criticar o seu subordi-
nado, não podem estar presentes subordinados deste ou fun-
cionários de categoria inferior ao mesmo.

9. Nesta medida, a queixa relativamente à matéria em que, 
segundo o queixoso, o Comandante não o devia criticar em 
frente dos subordinados e o acto constituía uma violação do 
EMFSM, é julgada improcedente.

10. Finalmente, cabe aqui abrir um parêntesis para referir 
que, na realidade, nos termos da alínea c) do artigo 194.º do 
EMFSM: «São princípios fundamentais da disciplina: (…) c) A 
exemplaridade dos superiores nas suas relações com os subor-
dinados e o estabelecimento dos laços de estima recíproca (…).». 
No entanto, tendo em consideração que no encontro em que o 
Comandante devolveu ao queixoso a proposta de transferência 
de férias dele, estavam presentes só o queixoso e o Comandan-
te, não se pode verificar se o queixoso teve ou não um compor-
tamento descortês. Após investigações efectuadas pelo CCAC, 
como as duas partes insistiram nas próprias versões o CCAC 
não tem condições para julgar quem estava a dizer a verdade. 
Pela mesma razão, o Comandante alegou que o queixoso fora 
«descortês» na reunião, dizendo ainda palavras como «Sabe 
muito bem se está a me gozar!». Será isto denegrir o queixo-
so? O CCAC não tem condições para fazer um juízo sobre 
isto.

11. Também, no que diz respeito aos tons e às atitudes do 
Comandante e do queixoso quando estavam na reunião na-
quele dia, como estes são descritos de várias maneiras nas 
declarações prestadas pelos diversos funcionários presentes, 
o CCAC não tem condições para indicar se, naquele dia, foi o 
Comandante que não respeitou o queixoso, ou vice-versa. 

No entanto, o certo é que: tratando-se da direcção do CB, 
é inesperado que se deixe uma questão sobre gozo de férias 
tornar-se numa situação como esta. O que irá acontecer caso 
o mesmo tenha de tomar decisões num assunto importante? É 
difícil imaginar! Isto comprova que existem problemas graves 
na gestão do CB.

* * *

VI. O queixoso considera que é obrigatória a autorização 
do Comandante do CB no seu mapa de férias de 2011 para 
publicação na ordem de serviço nos termos da lei, mas que o 
Comandante não cumpriu as disposições legais.

1. Quanto à obrigatoriedade de publicação do mapa de férias 
em ordem de serviço do CB, o CCAC enviou um ofício ao Cor-
po de Bombeiro, em 29 de Novembro de 201 1para ser melhor 
informado (Vide página 230).

2. O CB respondeu ao CCAC, em 9 de Dezembro de 2011, 
que: «(…) É desnecessário publicar anualmente o mapa de fé-
rias na ordem de serviço do CB. Todavia, nos termos dos n.º 3 
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保安部隊軍事化人員通則》第31條第3款，以及《消防局內部工作

規章》第72條第4款之規定，各級人員在其填妥第65/GM/99號批

示核准的專用印件格式八《缺勤與休假申請書》，且在被批準後，

須公布於職務命令內。此措施本局一向遵照上述規定。」（見第

241頁）。

3. 正如「公署」人員於初步分析所言，《澳門公共行政工作人

員通則》42及《軍事化人員通則》暫未有此方面的規定43；另根據

消防局提供的《消防局內部工作規章》亦未有此方面的規定。

4. 另一方面，根據現有資料，消防局局長於2011年3月1日前

已核准投訴人的年假表，且當時的資源管理廳廳長亦已透過口

頭方式通知投訴人（投訴人對此並無否認）。

5. 綜上所述，暫未見有資料佐證投訴人此項投訴事宜成

立。

* * *

七、投訴人被調配至中央行動站後，與工作相關的資訊被局

方無理封鎖

（一）投訴事宜

投訴人向「公署」表示：「投訴人於2010年9月開始，被調配到

中央行動站已『荒置』的辦公大樓的一間房間工作，並被中止司長

委任的授權，此外，部門的內部傳閱文件、一些其他部門，例如公

職局、特首辦發給領導人員出席活動的文件，以至消防福利會的通

知及傳閱文件等，投訴人亦不獲任何通知，投訴人感到自己的資訊

被無理封鎖」（見第3頁及其背頁）。

do artigo 31.º do EMFSM e n.º 4 do artigo 72.º do Regulamento 
de Serviço Interno do Corpo de Bombeiros, as férias de traba-
lhadores de todos os níveis, pedidas através de preenchimento 
do Modelo n.º 8, Participação de Faltas e Férias, aprovado 
pelo Despacho n.º 65/GM/99, após aprovação, é publicado em 
ordem de serviço. Esta medida tem sido cumprida pelo CB nos 
termos dos diplomas legais atrás referidos.» (Vide página 241).

3. Como indicado pelo pessoal do CCAC na análise prelimi-
nar, não existem disposições legais relativas a esta matéria no 
Estatuto dos Trabalhadores da Administração Pública de Ma-
cau42 e no EMFSM43. Ademais, não existem tais disposições 
no Regulamento de Serviço Interno do Corpo de Bombeiros 
fornecido pelo CB. 

4. Por outro lado, conforme as informações disponibilizadas, 
o mapa de férias do queixoso foi aprovado pelo Comandante 
do CB antes de 1 de Março de 2011, do que o queixoso foi in-
formado oralmente pelo Chefe do Departamento de Gestão de 
Recursos de então (O queixoso não negou isto).

5. Pelo exposto, não se encontra qualquer elemento de pro-
va para dar procedência à queixa relativamente à matéria em 
análise.

* * *

VII. Depois de ter sido transferido para o Posto Operacio-
nal Central, o acesso do queixoso às informações relacionadas 
com o trabalho foi injustificadamente vedado pelo CB.

(1) Matéria a que se reporta a queixa

O queixoso revelou ao CCAC o seguinte: «A partir de Setem-
bro de 2010, o queixoso foi transferido para uma sala «aban-
donada» no edifício do Posto Operacional Central e as com-
petências delegadas no mesmo pelo Secretário foram também 
retiradas. Para além disso, ao queixoso não foram distribuídos 
documentos como circulares internas de serviço, documentos 
relacionados com a participação em actividades destinados a 
dirigentes enviados pelos outros serviços, por exemplo, da Di-
recção dos Serviços de Administração e Função Pública ou do 
Gabinete do Chefe do Executivo, bem como documentos como 
avisos e circulares da Obra Social do CB. O queixoso sentiu 
que o seu acesso às informações foi vedado injustificadamente» 
(Vide página 3 e verso). 

–––––––
42  《澳門公共行政工作人員通則》第80條第5款規定：「五、部門領

導應最遲在每年一月十五日命令張貼一份指出每一工作人員在該曆年有權

享受之年假日數之表」；第82條第5款又規定：「五、年假表應由部門領導

最遲在每年三月一日核准，且應立即將該表知會工作人員」；換言之，《澳

門公共行政工作人員通則》並未規定須將年假表予以公布。

43  事實上，《軍事化人員通則》第31條第3條規定：「三、年假及假期

應公布於軍事化人員提供服務之澳門保安部隊各部隊以及各機構之職務

命令上」，但未有年假表也須公布於職務命令的規定。

–––––––
42 O n.º 5 do artigo 80.º do Estatuto dos Trabalhadores da Admi-

nistração Pública de Macau dispõe que: “5. Os dirigentes dos serviços 
devem mandar afixar, anualmente, até 15 de Janeiro, uma lista com 
indicação dos dias de férias a que cada trabalhador tem direito nesse 
ano civil”; o n.º 5 do artigo 82.º dispõe ainda que: “5. O mapa de férias 
deve ser aprovado pelo dirigente do serviço até ao dia 1 de Março de 
cada ano, devendo do mesmo ser dado imediato conhecimento aos 
trabalhadores”. Quer isto dizer que não está prevista no Estatuto dos 
Trabalhadores da Administração Pública de Macau a publicação do 
mapa de férias.

43 De facto, o n.º 3 do artigo 31.º do EMFSM dispõe que: “3. As fé-
rias e licença são publicadas em ordem de serviço das corporações e 
organismos das FSM onde prestem serviço”. Todavia, não está previs-
to a publicação do mapa de férias em ordem de serviço.
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（二）相關聲明

1. 考慮到投訴人表示局長的秘書可以為此事作證，為此，

「公署」邀請局長秘書O到「公署」提供聲明。

2. O向「公署」提供聲明時表示：「（『公署』人員問及O，在

投訴人尚任副局長期間，是否存在一些屬領導層的文件，只交予S，

而未有向投訴人提供。）O表示據其記憶所及，有時確會存在此情

況；O補充表示，有時當局長審閱文件後，並不會特別指明文件交

予哪名副局長，則O便會按照慣例將之交予副局長閱覽，例如一些

消防福利會舉辦活動文件。另一方面，有些情況下，局長會特別指

明有關文件只交予S副局長，而據O記憶所及，該等文件是一些涉及

消防局行動相關的文件。O表示，上述做法相信與每名副局長負責

的工作相關。O補充表示，有時一些並不重要的文件，局長會直接

批示存檔（例如一些外國領事的資料），在此情況下，有關文件均

不會交予兩名副局長閱覽。O表示，當投訴人尚任副局長時，由於

其辦公室在中央行動站，故會由『帶文書』的同事將文件送予投訴

人處。」（見第525頁背頁及第526頁）。

3. 另一方面，O提供聲明時又表示：「O表示自2010年下旬開

始，當投訴人代任局長時，局長會指示O，如遇工作上的問題，可直

接致電局長匯報，又或向S副局長匯報；O又表示，在投訴人代任局

長期間，O並未有將文件交予投訴人批閱，因投訴人的辦公地點在

中央行動站，遠離西灣湖總部，在此情況下，有關文件會交予S副

局長批閱。」（見第526頁）。

（三）分析

1. 綜合上述聲明內容，消防局局長有時確會將部分領導層文

件交予S副局長，而並不會將之交予投訴人，而該等文件是涉及消

防局行動的文件。至於其他未指明給予哪一名副局長的一般文

件，例如一些消防福利會舉辦活動文件，則任職局長秘書的O一

般會自動提供予投訴人。

2. 根據《領導及主管人員通則的基本規定》第17條（六）項

的規定，就人力資源、財政資源、物資及財產資源的管理，屬消

防局局長的權限。

 (2) Declarações relacionadas

1. Segundo o queixoso, o secretário do Comandante, O, 
poderia servir de testemunha no presente caso. Assim, O foi 
solicitado para comparecer no CCAC para prestação de decla-
rações.

2. Na prestação de declarações ao CCAC, «quando pergun-
tado, se se verificou a situação em que documentos destinados 
à direcção não foram distribuídos ao queixoso quando este 
exercia o cargo de Segundo-Comandante do CB, mas sim a 
S, o secretário O recordou que tal situação acontecia às vezes. 
Acrescentou que quando o Comandante, após a apreciação dos 
documentos, não lhe indicava especificamente qual o Segundo-
-Comandante a quem deviam ser submetidos tais documentos, 
iria, como habitual, entregá-los aos dois, como foi o caso de 
documentos relacionados com actividades organizadas pela 
Obra Social do CB. Revelou ainda que em algumas ocasiões 
o Comandante indicou expressamente que os documentos 
fossem entregues somentemente ao Segundo-Comandante S. 
O secretário O lembrou que esses documentos se referiram às 
operações do CB, referindo que tal forma de distribuição de 
documentos tinha a ver com as funções de cada um dos Segun-
dos Comandantes. Acrescentou que o Comandante ordenou, 
por seu despacho, o arquivamento dos documentos irrelevantes 
(por exemplo, dados relativos a cônsules de países estrangei-
ros) e neste caso não houve lugar à sua distribuição aos dois 
Segundos Comandantes. Manifestou ainda o secretário O que 
na altura em que o queixoso era Segundo-Comandante, os do-
cumentos lhe foram entregues por estafeta, uma vez que o seu 
gabinete estava no Posto Operacional Central.» (Vide página 
525 verso e página 526). 

3. Em declarações prestadas, mais revelou o secretário O que 
«em finais do ano de 2010, altura em que o queixoso assumiu 
o cargo de Comandante substituto, o Comandante lhe ordenou 
que o contactasse telefonicamente ou falasse com o Segundo-
-Comandante S, em caso de se deparar com quaisquer proble-
mas no trabalho. Acrescentou o secretário O que no período 
em que o queixoso exerceu o cargo de Comandante substituto, 
os documentos que aguardavam a apreciação do Comandan-
te não foram submetidos ao queixoso, mas sim ao Segundo-
-Comandante S, porque o gabinete daquele estava no Posto 
Operacional Central, instalações afastadas da sede no Lago 
Sai Van.» (Vide página 526).

(3) Análise

1. Resumindo as declarações atrás prestadas, o Comandante 
do CB, às vezes, mandou entregar ao Segundo-Comandante S 
alguns documentos cujo acesso é reservado à direcção, nome-
adamente os que se referiam às operações do CB, não tendo o 
queixoso acesso aos mesmos. Em caso de falta de indicação do 
destinatário dos documentos em geral, nomeadamente no que 
se refere aos documentos relacionados com actividades organi-
zadas pela Obra Social do CB, o secretário do Comandante, O, 
entregá-los-ia ao queixoso.

2. Nos termos do disposto na alínea 6) do artigo 17.º das 
«Disposições complementares do estatuto do pessoal de di-
recção e chefia», compete ao Comandante do CB gerir os re-
cursos humanos, financeiros, materiais e patrimoniais.
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3. 因此，消防局局長有權決定將涉及消防局行動的工作及

相關文件交予哪一名副局長負責。

4. 再者，根據資料，消防局局長曾於2010年9月15日透過第

18/CB/2010號批示，中止了3月31日第6/CB/2010號批示轉授予

投訴人的權力，在此情況下，消防局局長不將涉及消防局行動的

文件交予投訴人，暫未見存在失當之處。

5. 綜上所述，暫未見投訴人此項投訴事宜成立的跡象。

* * *

八、局長批示要求投訴人以保密及不能命令其他人協助的

方式，對消防局的工作進行研究及提交報告

（一）投訴事宜

投訴人向「公署」表示：「局長以批示要求投訴人以保密方式

及不能命令其他人協助的情況下，對消防局的工作進行研究及提

交報告」（見第3頁背頁）。

（二）相關事實及聲明

根據資料，消防局局長分別於2010年9月15日及2010年9月

24日作出第18/CB/2010號批示及第19/CB/2010號批示，消防局

局長於前者中指出：「本人命令副局長（投訴人）副消防總監，對

本局內部工作以個人保密方式進行研究、分析，並製作報告及工作

計劃，按實際情況作出建議和匯報，以配合特區新政府的施政理

念。」（見第81頁）。

2. 針對上述批示內容，保安司司長辦公室顧問於意見書中

指出：「⋯⋯經分析上述批示後，認為其工作內容過於空泛，欠缺

具體。嚴格而言，『按實際情況作出建議和匯報』，意味（投訴人）

視乎實際情況決定是否匯報及製作建議，換言之，相關決定由（投

訴人）按具體情況自行作出，適時性的判斷屬副局長（投訴人）

的裁量範圍。（另段）消防局的內部工作內容很廣，包括滅火、救

援、後勤支援、人事、財政、物資管理等方面，要宏觀且深入地研

究、分析和製作報告或計劃，務必需要詳細的資料搜集和分析，為

此，以『保密方式』進行工作似乎是不協調的。此外，必須明白，辦

公室內的硬件設施與工作上的軟件支援不能混作一談，倘（投訴

3. Assim sendo, o Comandante do CB tem competência 
para decidir sobre a distribuição de documentos relacionados 
com as operações e demais actividades do CB a qualquer um 
dos dois Segundos Comandantes.

4. Segundo os dados disponíveis, por despacho do Coman-
dante do CB, n.º 18/CB/2010, de 15 de Setembro de 2010, 
ficaram suspensas as competências subdelegadas no queixoso 
pelo despacho n.º 6/CB/2010, de 31 de Março. Nesta circuns-
tância, a não distribuição ao queixoso dos documentos rela-
cionados com as operações do CB não padece de irregularida-
des.

5. Pelo exposto, não há indícios para dar procedência à 
queixa relativamente à matéria em análise.

* * *

VIII. Por seu despacho, o Comandante mandou que o quei-
xoso realizasse um estudo sobre o trabalho do CB e apresen-
tasse um relatório, não podendo contar com apoio de tercei-
ros por forma a manter a confidencialidade do trabalho.

(1) Matéria a que se reporta a queixa

Revelou o queixoso ao CCAC o seguinte: «Por seu despa-
cho, o Comandante mandou que o queixoso realizasse um 
estudo sobre o trabalho do CB e apresentasse um relatório, não 
podendo contar com apoio de terceiros por forma a manter a 
confidencialidade do trabalho» (Vide página 3 verso).

(2) Factos relacionados e declarações

1. Segundo os dados disponíveis, foram proferidos pelo Co-
mandante do CB os despachos n.os 18/CB/2010 e 19/CB/2010 
em 15 e 24 de Setembro de 2010, respectivamente. O despacho 
n.º 18/CB/2010 tem o seguinte teor: «Ordeno que o Segundo-
-Comandante (queixoso), chefe-mor adjunto, realize com ga-
rantia de confidencialidade um estudo e análise dos trabalhos 
desenvolvidos internamente no CB e, posteriormente, elabore 
um relatório e um plano de actividades, devendo apresentar 
propostas e informações de acordo com a realidade, por forma 
a corresponder ao programa preconizado pelo novo Governo 
da RAEM para exercer a sua governação.» (Vide página 81).

2. Relativamente ao teor do despacho supra, um assessor do 
Gabinete do Secretário para a Segurança emitiu o seguinte 
parecer: «(...) Após análise do despacho atrás referido, sou 
da opinião que o conteúdo do trabalho é demasiado vago, 
faltando elementos em concreto. Rigorosamente falando, a ex-
pressão ‘apresentar propostas e informações de acordo com a 
realidade’ impõe que (o queixoso) decida, consoante a realida-
de, apresentar ou não as propostas e informações. Por outras 
palavras, compete ao (queixoso) tomar uma decisão atempada-
mente. (Mudança de parágrafo) O conteúdo dos trabalhos de-
senvolvidos internamente pelo CB é muito extenso, abarcando 
combate aos incêndios, acções de socorro e salvamento, apoio 
logístico, gestão de recursos humanos, financeiros, materiais e 
patrimoniais, etc. É de notar que para proceder ao seu estudo 
e análise numa perspectiva macro e com profundidade e, em 
seguida, à elaboração de um relatório ou plano, é necessário 
realizar um trabalho minucioso de recolha e análise de dados. 
Assim, parece ser inadequado desenvolver o trabalho «de uma 
forma confidencial». A par disso, importa esclarecer que não se 
pode confundir o «hardware» do escritório com o «software», 
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人）所指的無法正途接收工作資訊及參與工作會議屬實，執行第

18/C B/2010號批示更成為空談。⋯⋯綜合上述分析，不按第18/

C B/2010號局長批示提交計劃和工作報告不能簡單地歸咎於（投

訴人），不應構成終止（投訴人）（定期委任）的充足理由。」（見附

件一第6頁背頁及第7頁）。

3. 換言之，保安司司長辦公室顧問亦認為消防局局長的上

述批示的內容過於空泛，且工作內容與「保密方式」進行並不協

調。

4. 消防局局長向「公署」提供聲明時表示：「要求其進行之

工作為編寫消防局年報及翌年的工作計劃，（局長）表示該等工作

為常規性工作，過往投訴人亦曾負責此工作，其後則由指揮部的一

名副總長主導，再聯同指揮部的二至三名員工負責。至於保密的原

因，是因為如投訴人發現一些具前瞻性的工作的話，因工作尚未推

行或屬研究發現問題，故具保密性。」、「（局長）表示如投訴人有

需要資訊及其他支援，可要求指揮部的人員協助。（局長）不曾阻

礙投訴人要求指揮部人員協助此項工作，只是投訴人未有作出任何

要求。」（見第684頁背頁及第685頁）。

5. 另一方面，當「公署」人員問及局長，當時投訴人已被調往

中央行動站工作，上述安排會否對其進行「研究、分析，並製作報

告及工作計劃」構成影響，尤其是在要求指揮部人員協助方面，

局長則表示：「當初因禽流感演習分散工作（為期約三日至一星

期），指揮部亦有人員在中央行動站工作；而流感演習結束後，相關

人員都回到西灣湖，但（投訴人）為官多年，如執行工作遇有困難

及問題，可以書面向（局長）反映，但實際（投訴人）卻未有與（局

長）聯絡或反映工作的需要。」（見第685頁）。

（三）分析

1. 事實上，消防局的職責眾多，單從上述局長批示，客觀上

並未能得出投訴人需負責哪些方面的工作。

2. 再者，從消防局局長批示中指投訴人需「對本局內部工作

sendo este uma assistência ao desenvolvimento do trabalho. 
Caso correspondam à verdade as alegações do (queixoso) re-
lativamente à privação do acesso às informações respeitantes 
ao trabalho e da participação em reuniões de trabalho, tornar-
-se-á impossível executar o Despacho n.º 18/CB/2010. (...) Pelo 
exposto, (o queixoso) não pode ser culpabilizado pela falta de 
submissão do relatório e do plano de actividades de acordo 
com o Despacho n.º 18/CB/2010, falta esta que não deve cons-
tituir um fundamento suficiente para a cessação da comissão 
de serviço do (queixoso).» (Vide página 6 verso e página 7 do 
anexo 1). 

3. Por outras palavras, o assessor do Gabinete para a Segu-
rança também entende que o teor do despacho em análise é 
demasiado vago, sendo o conteúdo do trabalho incompatível 
com a forma confidencial adoptada para a sua execução.

4. Em declarações prestadas ao CCAC, o Comandante do 
CB admitiu «ter mandado que o queixoso elaborasse o rela-
tório de actividades anuais e o plano de actividades do CB. 
Acrescentou que tal tarefa era de natureza rotineira, a qual foi, 
em tempo, atribuída ao queixoso e, em data posterior, a um 
chefe-ajudante do Comando coadjuvado por dois a três fun-
cionários do Comando. Relativamente ao motivo que o levou 
a mandar que o queixoso desenvolvesse o trabalho de forma 
confidencial, o Comandante esclareceu que por se tratar de 
um estudo, se tornasse necessário guardar segredo em relação 
aos problemas eventualmente detectados ao longo do trabalho, 
bem como às acções projectadas para o futuro que ainda não 
tivessem sido implementadas. Mais esclareceu que em caso 
de necessidade, o queixoso podia solicitar junto do Comando 
a prestação de informações e apoios necessários. O mesmo 
responsável confessou que não tinha impedido o queixoso de 
pedir apoios ao pessoal do Comando, nem o próprio queixoso 
tinha apresentado qualquer pedido de apoio.» (Vide página 
684 verso e página 685).

5. Por outro lado, quando perguntado sobre o efeito da trans-
ferência do queixoso para o Posto Operacional Central sobre o 
desenvolvimento dos trabalhos relativos «ao estudo, ao análise 
e à elaboração do relatório e do plano de actividades» de que o 
queixoso estava encarregado, particularmente sobre os apoios 
eventualmente solicitados junto do pessoal do Comando, o Co-
mandante respondeu assim: «Dada a realização do simulacro 
para fazer face ao surto da gripe das aves, alguns funcionários 
do Comando foram destacados para o Posto Operacional Cen-
tral (com a duração de cerca de 3 dias a 1 semana), os quais 
regressaram à sede no Lago Sai Van após o termo do simula-
cro. Porém, (o queixoso), com largos anos de experiência no 
exercício das funções na função pública, deveria estar ciente 
de que lhe podia fazer chegar as dificuldades e problemas 
eventualmente encontrados no trabalho, mas na realidade não 
o contactou, nem lhe apresentou as necessidades sentidas no 
trabalho.» (Vide página 685).

(3) Análise

1. Na verdade, dadas as imensas funções desempenhadas 
pelo CB, é objectivamente impossível conhecer os trabalhos 
concretos que devem ser realizados pelo queixoso a partir da 
leitura do referido despacho do Comandante.

2. O mesmo despacho do Comandante impõe ainda ao quei-
xoso que «proceda ao estudo e análise com confidencialidade». 
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以個人保密方式進行研究、分析」可見，有關工作只能由投訴人個

人負責，且不可以向他人透露。

3. 投訴人在向司法暨紀律委員會提交的書面陳述中指出：

「上述批示中的研究工作，本局數年前已成立不同小組長期跟進研

究，並定期向指揮部提交報告，而本人在未被局長架空前，亦是多

個小組的組長，由於有關內容涉及本局不同部門的工作範疇，故必

需由各部門有關主管及官員代表共同參與研究，提出意見及提供最

新的資信（訊）」（見第95頁）。

4. 事實上，根據消防局提供的資料，消防局局長曾就局方人

員的出勤制度，以至進出轄下各行動站的指引事宜，成立專門的

小組進行分析及研究工作（見附件八第17頁及其背頁，以及第48

頁）。

5. 在上述情況下，未見有客觀資料支持消防局局長要求投

訴人「個人負責」整個消防局內部工作研究及分析工作的合理依

據。

6. 再者，既然有關研究工作涉及整個消防局職責範疇，投訴

人進行有關研究及分析工作時，有需要與不同附屬單位的人員

聯絡及進行商議，以了解有關工作的實際情況，客觀上是十分合

理的，試問如研究者對實際工作情況不理解，只以「閉門造車」

的方式進行研究及分析，有關研究及分析結果又如何具有操作

性。

7. 然而，局長卻要求投訴人以「個人保密方式」進行研究及

分析工作，顯然與投訴人獲指派的工作相互矛盾，亦未見有任何

合理的理據予以支持。

8. 另一方面，值得強調的是，單從上述局長批示，客觀上根

本不可能得出有關工作是指常規性的年報及翌年工作計劃的結

論。

9. 事實上，如局長有意指派投訴人負責常規性的年報及翌

年工作計劃，完全有條件且應在批示中表明。

10. 另外，從消防局局長批示中的行文——「對本局內部工作

以個人保密方式進行研究、分析」，客觀上自然令人得出有關工作

只能由投訴人個人負責，且不可以向他人透露的結論，此方面

正與局長指投訴人可要求指揮部人員提供協助相互矛盾。

Isto quer dizer que o queixoso é o único responsável pelo tra-
balho em causa, não podendo revelar a ninguém as informa-
ções que tiver conhecimento na execução do mesmo.

3. Nas suas alegações escritas apresentadas ao Conselho de 
Justiça e Disciplina, o queixoso declarou o seguinte: «No que 
toca ao trabalho de estudo a que se refere o despacho supraci-
tado, há anos, foram constituídos diferentes grupos para o seu 
acompanhamento permanente e ainda para a apresentação pe-
riódica de relatórios ao Comando. Antes do esvaziamento das 
minhas funções pelo Comandante, fui chefia de vários grupos. 
Considerando que o estudo envolve trabalhos de diferentes su-
bunidades do CB, torna-se necessária a participação no estudo 
de chefias e funcionários das diversas subunidades, com vista 
à apresentação das suas opiniões e à prestação de informações 
mais recentes» (Vide página 95).

4. De facto, segundo as informações disponibilizadas pelo 
CB, o seu Comandante, em tempo, mandou criar grupos espe-
cializados no sentido de proceder à análise e ao estudo sobre o 
regime de assiduidade do pessoal e ainda sobre as instruções 
respeitantes à entrada e saída dos postos operacionais (Vide 
página 17 e verso e página 48 do anexo 8).

5. Nestas circunstâncias, não há elementos objectivos que 
indiquem a existência de fundamentos razoáveis para o Co-
mandante exigir que o queixoso «se responsabilize indivi-
dualmente» pela realização de um estudo e análise sobre os 
trabalhos desenvolvidos internamente no seio do CB.

6. Considerando que o estudo em causa envolve as funções 
do CB no seu todo, para a sua realização, é necessário que o 
queixoso contacte e discuta com pessoal de diversas subuni-
dades para se inteirar da situação real. Objectivamente, isto 
é muito razoável. Em caso de um estudo ser realizado por 
alguém não detentor de conhecimentos sobre a situação real, 
será viável o resultado assim obtido?

7. Porém, quando o Comandante ordenou que o queixoso 
realizasse um estudo e análise «individualmente e de forma 
confidencial», tal ordem é manifestamente incompatível com a 
natureza do trabalho, não havendo fundamentos razoáveis em 
que se baseie a mesma ordem.

8. Por outro lado, importa frisar que da mera análise do des-
pacho do Comandante, é objectivamente impossível chegar 
à conclusão de que o trabalho mencionado no despacho se 
refere a uma actividade corrente, ou seja, à elaboração do re-
latório de actividades anuais e do plano de actividades para o 
próximo ano.

9. De facto, caso o Comandante pretenda encarregar o 
queixoso da elaboração do relatório de actividades anuais e 
do plano de actividades, tem condições para realizar tal pre-
tensão e deve ainda expressar essa vontade no seu despacho.

10. A par disso, da análise da expressão contida no despacho 
do Comandante «realize individualmente e de forma confiden-
cial um estudo e análise sobre os trabalhos internos do CB», 
pode-se chegar objectivamente à conclusão de que o trabalho 
em causa só pode ser realizado pelo queixoso apenas e que 
este não pode revelar a terceiros as informações respeitantes 
ao estudo, o que, no entanto, é contraditório com as decla-
rações prestadas ao CCAC, nas quais foi afirmado pelo Co-
mandante que o queixoso poderia pedir apoio ao pessoal do 
Comando. 
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11. 因此，如局長確有意指派投訴人負責常規性的年報及翌

年工作計劃，且可要求指揮部人員提供協助，則局長根本未能

透過自己的批示將工作指令及要求清晰傳達予下屬。

12 .  最後，順帶一提的是，針對消防局局長於上述第18 /

C B/2010號批示中，「中止公布於2010年3月31日第十三期第二組

《澳門特別行政區公報》內第6/CB/2010號消防局局長批示授予及

轉授予副局長（投訴人）⋯⋯之有權限」一事，保安司司長辦公室

一名顧問已指出當中沾有實質及形式瑕疵，因為「消防局局長的

獲授予權限乃源於第154/2009號保安司司長批示，根據該批示的

第二款規定，局長得以批示將權限轉授予副局長或具主管職務的

人員，但須經保安司司長認可及刊登於《澳門特別行政區公報》。

消防局局長第6/C B/2010（號批示）正正按照第154/2009號保安

司司長批示第二款作出，並刊登於《澳門特別行政區公報》，然而，

局長透過第18/CB/2010號批示變動已獲司長認可的轉授權限，卻

沒有上呈司長閣下認可及刊登於《澳門特別行政區公報》，因此第

18/CB/2010號批示沾有實質和形式瑕疵。」（見附件第7頁及其背

頁）。

* * *

九、局長違法命令投訴人依正常固定辦公時間上下班

（一）投訴事宜

投訴人向「公署」表示：「局長更以批示方式命令投訴人要依

正常固定辦公時間上下班，然而，按照第15/2009號法律的規定，領

導人員並無固定辦公時間，故局長的命令有違法之嫌。」（見第3頁

背頁）。

（二）相關事實及聲明

1. 消防局局長於2011年12月9日回覆「公署」，表示：「⋯⋯本

局的人員考勤管理是一項綜合性的管理制度，適用於消防局轄下所

有地點和所有人員（包括軍事化人員及非軍事化人員）。（另段）

在回歸前，本人接任局長工作始，已發現人員考勤管理中存在問

題，嚴重影響部門運作，故立即予以修正，自其時起已要求各級人

員按照其工種所訂定的時間表準時上下班。及後決定以簽到形式進

行2003年1月24日發出《簽到簿考勤指引》⋯⋯，規範本局非值日

人員之考勤工作。隨後本局於2005年10月5日發出《確定各類上班

時間（本局軍事化人員）之指引》⋯⋯進一步確認軍事人員之上班

時間，當中包括所有軍事化人員。本局續後相繼於2006年5月簽發

《確定各類上班時間（非軍事化人員）指引》⋯⋯。本局之考勤指

11. Por isso, caso o Comandante pretendesse encarregar o 
queixoso da elaboração do relatório de actividades anuais e 
do plano de actividades para o próximo ano, a qual faz parte 
das actividades correntes do CB, e caso o mesmo responsável 
permitisse que o trabalho fosse realizado com o apoio do pes-
soal do Comando, poderia passar tal ordem e as respectivas 
exigências de forma clara aos seus subordinados através do 
seu despacho, o que não aconteceu na realidade.

12. É de notar que relativamente à suspensão, através do 
Despacho do Comandante n.º 18/CB/2010, das competências 
delegadas e subdelegadas no Segundo-Comandante (queixoso) 
pelo despacho do Comandante n.º 6/CB/2010, publicado no 
Boletim Oficial da RAEM, n.º 13, II série, de 31 de Março de 
2010, um assessor do Gabinete do Secretário para a Segurança 
apontou para a existência de um vício formal e substancial, 
pelo seguinte: «As competências delegadas no Comandante do 
CB têm origem no Despacho do Secretário para a Segurança n.º 
154/2009, cujo n.º 2 dispõe que por despacho a publicar em Bo-
letim Oficial homologado pelo Secretário para a Segurança, o 
Comandante pode subdelegar as suas competências no Segun-
do-Comandante ou no pessoal com funções de chefia. Porém, 
o Comandante, pelo seu despacho n.º 18/CB/2010, modificou a 
subdelegação de competências já homologada pelo Secretário, 
modificação esta que não foi homologada pela mesma entidade 
tutelar, nem foi publicada em Boletim Oficial, razão pela qual 
o Despacho n.º 18/CB/2010 padece de um vício substancial e 
formal.» (Vide página 7 e verso do anexo).

* * *

IX. O Comandante infringiu a lei por ter ordenado ao quei-
xoso que cumprisse o horário normal de trabalho.

(1) Matéria a que se reporta a queixa

O queixoso revelou ao CCAC o seguinte: «O Comandante 
ordenou, por despacho, que o queixoso cumprisse o horário 
normal de trabalho. No entanto, de acordo com o disposto na 
Lei n.º 15/2009, o pessoal de direcção está isento de horário de 
trabalho. Assim, tal despacho do Comandante consubstancia 
violação da lei.» (Vide página 3 verso). 

(2) Factos relacionados e declarações

1. Em 9 de Dezembro de 2011, o Comandante do CB diri-
giu ao CCAC uma resposta, cujo teor se transcreve: «(...) O 
regime geral para o controlo de assiduidade do pessoal do CB 
aplica-se a todos os locais de trabalho do CB e a todo o pessoal 
(incluindo pessoal militarizado e não militarizado. (Mudança 
de parágrafo) Antes do retorno de Macau à China e aquando 
do início do exercício das funções de comandante, verifiquei 
a existência de problemas a nível de controlo da assiduidade 
do pessoal. Dado o seu impacto grave no funcionamento dos 
serviços, tomei imediatamente providências para os corrigir, 
solicitando a todo o pessoal que entrasse e saísse do serviço 
com pontualidade e de acordo com o horário definido para o 
correspondente grupo de pessoal em que se encontrasse inse-
rido. Posteriormente, decidi proceder ao controlo de assidui-
dade do pessoal por livro de ponto. Em 24 de Janeiro de 2003, 
foram emitidas «Instruções sobre o controlo de assiduidade 
do pessoal por livro de ponto»(...), como forma de controlo de 
assiduidade do pessoal que não esteja sujeito ao regime de tra-
balho por turnos. Posteriormente, em 5 de Outubro de 2005, 
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引是規管局內所有人員，包括領導和主管人員同樣應遵照指引，在

正常上下班時間簽到。⋯⋯（另段）另於2010年因有一名領導層官

員需暫時更改辦公室地點。為此，本人同樣曾作出批示，提醒有關

官員仍應一如既往履行相關義務。（另段）本局制定上述的一般工

作指引僅在於履行第15/2009號法律第12條第2款，第26/2009號行

政法規《領導及主管人員的補充規定》第18條第7款，以及《澳門公

共行政工作人員通則》第79條所規定之監管義務，確保全體人員均

遵守應有之勤謹義務及正常工作時數。因此，必須強調的是上述之

一般要求，並無妨礙領導及主管級人員基於工作等合理原因，而無

固定辦公時間的規定。」（見第241頁至第243頁）。

2. 為進一步考證局長的回應，「公署」一方面向消防局索取

消防局領導及主管人員2010年1月至2011年12月的簽到紀錄副

本，包括倘有的中途離開辦公地點的書面紀錄資料副本（見第

399頁）；另一方面，「公署」人員要求消防局主管人員到「公署」

提供聲明時，亦有就出勤及簽到事宜進行了解。

3. 首先，根據消防局提供的簽到資料（見第421頁，以及附件

十一至二十一），消防局的副局長及主管人員均有按正常辦公時

間上下班及簽到；此外，投訴人被調往中央行動站工作前，本身

亦按正常辦公時間上下班及簽到。

4. 另一方面，消防局各名主管人員向「公署」人員提供聲明

時（見第233頁、第403頁背頁、第404頁、第470頁、第475頁、第

480頁、第486頁、第490頁、第494頁背頁），均表示須按正常辦

公時間上下班及簽到。

（三）分析

1. 保安司司長辦公室顧問的意見書指出：「參照第15/2009號

法律《領導及主管人員通則的基本規定》第12條（註：舊制度載於

12月21日第85/89/M號法令第7條，其內容與現制度一致），領導及

主管無固定上班時間，但此規定不免除人員的勤謹義務，這主要反

映此等人員在被要求時須返回工作崗位，且不得因超時工作收取任

foram emitidas «Instruções sobre a definição dos horários de 
trabalho (para pessoal militarizado do CB)» (...), a fim de fixar 
o horário de trabalho para pessoal militar, incluindo o pessoal 
militarizado no seu todo. Em Maio de 2006, foram ainda emiti-
das «Instruções sobre a definição dos horários de trabalho (para 
pessoal não militarizado)» (...). As instruções emitidas pelo CB 
aplicam-se a todo o pessoal, incluindo o de direcção e chefia, 
sendo-lhe exigido o registo manual de ponto aquando da entra-
da e saída do serviço. (...) (Mudança de parágrafo) Em 2010, 
um elemento da Direcção mudou provisoriamente o seu local 
de trabalho e, por meu despacho, chamei a sua atenção para a 
necessidade de continuar a cumprir os deveres que lhe haviam 
sido impostos (...). O motivo que levou o CB a elaborar essas 
instruções gerais foi meramente a necessidade de cumprir o de-
ver de controlo de assiduidade de pessoal, previsto no n.º 2 do 
artigo 12.º da Lei n.º 15/2009, no n.º 7 do artigo 18.º do Regula-
mento Administrativo n.º 26/2009 (Disposições complementa-
res do estatuto do pessoal de direcção e chefia) e no artigo 79.º 
do Estatuto dos Trabalhadores da Administração Pública de 
Macau. O CB pretende, com as mesmas instruções, assegurar 
a observância do dever de assiduidade e o cumprimento da du-
ração normal de trabalho por parte do pessoal, sem prejuízo da 
aplicação do disposto relativo à isenção do horário de trabalho 
quando a natureza das funções do pessoal de direcção e chefia 
assim o justifique ou quando se apresente justa causa.» (Vide 
páginas 241 a 243).

2. A fim de provar os factos apresentados pelo Comandante, 
o CCAC, por um lado, pediu ao CB que lhe facultasse cópias 
do registo manual de ponto do seu pessoal de direcção e chefia 
durante o período compreendido entre Janeiro de 2010 e De-
zembro de 2011, incluindo cópias do registo de ausência do ser-
viço durante o período de trabalho caso houvesse (Vide página 
399) e, por outro, solicitou ao pessoal de chefia que prestasse 
esclarecimentos acerca do controlo de assiduidade e da assina-
tura do livro de ponto aquando da sua comparência ao CCAC 
para a prestação de declarações.

3. Assim, de acordo com o registo manual de ponto dis-
ponibilizado pelo CB (Vide página 421 e anexos 11 a 21), os 
Segundos-Comandantes e o pessoal de chefia do CB assina-
ram o livro de ponto com horas de entrada e de saída dentro 
do horário normal de trabalho, registo este que foi igualmente 
efectuado pelo queixoso antes da sua transferência para o Pos-
to Operacional Central.

4. Por outro lado, em declarações prestadas ao CCAC (Vide 
páginas 233, 403 verso, 404, 470, 475, 480, 486, 490 e 494 ver-
so), todas as chefias do CB manifestaram que estavam sujeitas 
ao cumprimento do horário normal de trabalho e ainda à assi-
natura do livro de ponto.

(3) Análise

1. O assessor do Gabinete do Secretário para a Segurança 
escreve no seu parecer: «De acordo com o artigo 12.º da Lei 
n.º 15/2009 - Disposições fundamentais do estatuto do pessoal 
de direcção e chefia (Nota: O antigo regime, estabelecido pelo 
Decreto-Lei n.º 85/89/M, de 21 de Dezembro, através do seu 
artigo 7.º, tinha o mesmo conteúdo do actual regime), o pesso-
al de direcção e chefia está isento de horário de trabalho. Isto 
não significa que fica dispensado da observância do dever de 
assiduidade, um vez que a lei prevê a obrigatoriedade de com-
parência ao serviço, quando solicitado para o efeito, não lhe 
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何補償。」（另段）「消防局局長為監控所需，認為有需要時得採取

措施，包括要求每位工作人員上下班簽到，局長具正當性對工作人

員作勤謹方面的監督，惟對其他領導及主管人員作此監督，本人對

此有保留，因為這與第15/2009號法律第12條的特別規定有衝突。

事實上，對領導及主管人員而言，不僅限於形式上的依時上班，更

應考慮其是否熱心履行職務，領導及主管人員的無固定上班時間，

更應從他們是否熱心履行職務方面考慮。」（見第5頁背頁）。

2. 在尊重上述意見的同時，「公署」人員認為，按照《領導

及主管人員通則的基本規定》第12條第1款（「一、領導及主管人

員無固定辦公時間，不得因超時工作而收取任何補償。」）及《澳

門公共行政工作人員通則》第78條第1款及5月15日第21/GM/95

號批示的規定，雖然原則上領導及主管人員母須按照正常辦公

時間上下班，但考慮到《領導及主管人員通則的基本規定》第12

條第2款規定：「二、上款所指的無固定辦公時間表示，領導及主管

人員可隨時被要求返回工作崗位，並須遵守勤謹的一般義務及正

常工作時數。」（底線是本文加上的），即部門內具權限的領導人

員（如局長）可以在具有合理理由的前提下，要求其轄下的領導

（如副局長）或主管人員，固定在正常辦公時間上下班。

3. 因此，在本個案中，按照10月22日第24/2001號行政法規

《消防局組織及運作》第7條第2款（一）項，以及《領導及主管

人員通則的補充規定》第17條（五）項及（六）項，以及第18條

（七）項的規定，消防局局長有權要求投訴人在正常辦公時間上

下班，以及要求其簽到。

4. 當然，消防局局長作出上述決定時須有合理的理由，尤其

是不可以存在「不公平」或「惡意針對」的情況，否則將違反《行

政程序法典》第5條所訂的「平等原則」及第8條所訂的「善意原

則」。

5. 從上述資料可見，尤其是消防局提供的簽到資料及相關人

員的聲明，包括領導和主管人員均須遵照局內的指引，在正常上

下班時間簽到。

6. 換言之，暫未見存在違反「平等原則」及「善意原則」的情

況。

sendo devida qualquer compensação por trabalho extraordiná-
rio. (Mudança de parágrafo) No entendimento do Comandante 
do CB, para o controlo e fiscalização do pessoal, podem ser to-
madas medidas quando necessário, entre as quais a assinatura 
do livro de ponto exigida a todos os trabalhadores. Ainda que 
o Comandante tenha legitimidade para controlar a assiduidade 
dos seus trabalhadores, tenho reservas em relação ao controlo 
da assiduidade do pessoal de direcção e chefia, uma vez que tal 
controlo está em conflito com a disposição especial da lei, ou 
seja, com o artigo 12.º da Lei n.º 15/2009. De facto, o desempe-
nho do pessoal de direcção e chefia não deve ser avaliado me-
ramente pela sua pontualidade, devendo ainda ser ponderada 
a dedicação com que são desempenhadas as suas funções, par-
ticularmente quando o pessoal em causa está isento de horário 
de trabalho.» (Vide página 5 verso).

2. Respeitando as opiniões acima expostas, o CCAC entende 
que apesar de o pessoal de direcção e chefia gozar, em princí-
pio, da isenção de horário de trabalho, ao abrigo do disposto 
no n.º 1 do artigo 12.º das «Disposições fundamentais do esta-
tuto do pessoal de direcção e chefia», «1. O pessoal de direcção 
e chefia está isento de horário de trabalho, não lhes sendo de-
vida qualquer compensação por trabalho extraordinário», no 
n.º 1 do artigo 78.º do Estatuto dos Trabalhadores da Adminis-
tração Pública de Macau e ainda no Despacho n.º 21/GM/95, 
de 15 de Maio, pode o dirigente competente (por exemplo, o 
Comandante), com justa causa, determinar que o pessoal de 
direcção (por exemplo, o Segundo-Comandante) e chefia na 
sua dependência, cumpra o horário normal de trabalho, tendo 
em conta o disposto no n.º 2 do artigo 12.º das «Disposições 
fundamentais do estatuto do pessoal de direcção e chefia», «2. 
A isenção prevista no número anterior implica a obrigato-
riedade de comparência ao serviço, a qualquer momento, 
quando solicitado para o efeito, e não dispensa a observância 
do dever geral de assiduidade nem o cumprimento da duração 
normal de trabalho.» (O sublinhado é o nosso).

3. Assim, no caso em apreço e ao abrigo do disposto 
na alínea 1) do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento Admi-
nistrativo n.º 24/2001, de 22 de Outubro (Organização e 
funcionamento do Corpo de Bombeiros), conjugado com o 
disposto nas alíneas 5) e 6) do artigo 17.º e na alínea 7) do 
artigo 18.º das «Disposições fundamentais do estatuto do 
pessoal de direcção e chefia», pode o Comandante do CB 
determinar que o queixoso cumpra o horário normal de 
trabalho e assine o livro de ponto.

4. É óbvio que tal decisão deve ser devidamente fundamen-
tada, não podendo ser tomada com «injustiça» ou «má fé», 
sob pena de violação dos «princípios da igualdade e da boa 
fé», consagrados nos artigos 5.º e 8.º, respectivamente, do Có-
digo do Procedimento Administrativo.

5. Da análise dos dados atrás referidos, nomeadamente dos 
elementos respeitantes à marcação de ponto, disponibilizados 
pelo CB, e ainda das declarações prestadas pelos seus traba-
lhadores, verifica-se que todo o pessoal, incluindo o pessoal de 
direcção e chefia, deve cumprir o horário normal de trabalho 
assinando o livro de ponto nas horas de entrada e de saída, em 
conformidade com as instruções internas do CB.

6. Assim, não se verifica, até ao momento, a violação dos 
«princípios da igualdade e da boa fé».
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7. 在上述情況下，暫未見投訴人此項投訴事宜成立。

* * *

十、局長故意針對投訴人，命令中央行動站的值日隊員記錄

投訴人的上下班時間

（一）投訴事宜

1. 投訴人向「公署」表示：「⋯⋯投訴人其後從其他人員口中

得知，自從投訴人第一天在中央行動站上班開始，行動站的值日隊

員（俗稱『門口更』）便收到上級命令，在投訴人上下班時，需對投

訴（人）進行時間紀錄，並每天向上級提交，然而，按照局內的考

勤指引，門口更是無需針對局內按行政工作時間上下班的人員進行

登記，因有關人員是以簽到方式由上級監督；投訴人表示，據其所

知，一般而言，門口更只就下述情況進行登記：人員因私事外出、因

公事而用公車外出、非局方人員進入部門範圍、非中央行動站的消

防局人員進入，又或當有人員在放假回部門的情況，另按考勤指引，

如屬處級以上的人員，亦毋須由門口更登記外出、入情況，故投訴人

認為上述局長的做法是明顯針對自己。」（見第3頁背頁）。

2. 投訴人又指：「另一方面，投訴人在2011年9月1日不再任職

副局長後，上級改為要求門口更對所有按行政工作時間上下班的人

員進行出入登記，然而，由於有關人數非常之多，故據投訴人所知，

經門口更反映執行困難後，上級便將有關措施更改只針對中央行

動站內的高級人員，由於中央行動站內的高級人員很少（投訴人為

其中一員），但投訴人知道在其他行動站並沒有此要求，故上述措

施亦具針對性。」（見第5頁背頁）。

（二）相關事實及聲明

1. 根據資料，投訴人於2010年9月27日開始在中央行動站上

班（見第81頁），有關出勤紀錄資料見附件十一。

2. 投訴人表示中央行動站站主任H、區長K、L及M均可為

此項投訴事宜作證（見第3頁背頁及第14頁），為此，「公署」曾

要求上述人士向「公署」提供聲明。

7. Nestas circunstâncias, não se reconhece a procedência da 
queixa relativamente à matéria atrás exposta.

* * *

X. Foi de propósito que o Comandante ordenou que o 
guarda-porteiro do Posto Operacional Central procedesse ao 
registo das horas de entrada e saída do queixoso.

(1) Matéria a que se reporta a queixa

1. O queixoso revelou ao CCAC: «(...) Foi junto dos colegas 
que tomou conhecimento de que no primeiro dia do seu tra-
balho no Posto Operacional Central, o guarda-porteiro deste 
recebeu uma ordem do superior para proceder ao registo das 
horas de entrada e saída do queixoso e ainda para submeter 
o registo diariamente ao superior hierárquico. Todavia, de 
acordo com as instruções internas relativamente ao registo de 
ponto, não está incluído nas funções do guarda-porteiro o re-
gisto das horas de entrada e saída do pessoal sujeito ao horário 
normal de expediente, pois o controlo da assiduidade do mes-
mo pessoal é efectuado através do livro de ponto. Segundo o 
queixoso, de um modo geral, o guarda-porteiro só procede ao 
registo de entradas e saídas nas seguintes situações: saída dos 
funcionários por motivos pessoais, saída dos funcionários em 
veículos do CB para a prestação de serviços externos, entrada 
do pessoal estranho ao CB, entrada dos colegas que não per-
tencem ao Posto Operacional Central e entrada do pessoal do 
Posto Operacional Central que se encontra em férias. Acres-
centou o queixoso que não é necessário que o guarda-porteiro 
proceda ao registo de entradas e saídas do pessoal das unida-
des equiparadas ou superiores a divisão, razão pela qual achou 
ter sido tornado «alvo de perseguição» do Comandante com a 
tomada de tal medida.» (Vide página 3 verso).

2. O queixoso relatou ainda o seguinte: «Por outro lado, em 
1 de Setembro de 2011, data em que o queixoso deixou de exer-
cer as funções de Segundo-Comandante, o superior passou a 
mandar que o guarda-porteiro procedesse ao registo de entra-
das e saídas do pessoal sujeito ao horário normal de expedien-
te. Todavia, perante as dificuldades manifestadas pelo guarda-
-porteiro na execução da mesma ordem devido ao grande nú-
mero das pessoas abrangidas, o superior passou a ordenar que 
o guarda-porteiro procedesse ao registo de entradas e saídas 
apenas dos oficiais do Posto Operacional Central, cujo número 
foi reduzido (um dos quais o queixoso). Sendo do conhecimen-
to do queixoso que tal medida não se aplicava a outros postos 
operacionais, considerou-a uma medida contra si.» (Vide pági-
na 5 verso).

(2) Factos relacionados e declarações

1. De acordo com os dados disponíveis, o queixoso come-
çou a exercer as suas funções no Posto Operacional Central a 
partir de 27 de Setembro de 2010 (Vide página 81). Para mais 
informações sobre o registo de ponto, pode ser consultado o 
anexo 11.

2. O queixoso indicou que o Comandante do Posto Ope-
racional Central, H, e os chefes K, L e M poderiam servir de 
testemunhas no presente caso (Vide página 3 verso e página 
14). Assim sendo, o CCAC solicitou aos funcionários indicados 
a prestação de declarações.
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3. 除此之外，「公署」亦曾向其他現任或已離任的消防局人

員了解有關出勤紀錄的程序及手續。

4. 有關人士的聲明內容列表如下：

3. A par disso, o CCAC também procurou conhecer os pro-
cedimentos e formalidades relativamente ao controlo da assi-
duidade junto dos actuais e antigos funcionários do CB.

4. As declarações assim prestadas constam do seguinte qua-
dro: 

姓名 聲明內容

H

T指示H安排負責記錄出入的人員（即「門口更」的值日隊員）記錄（投訴人）之出入情況（包括上下班時間及其他出入時間）

並將之在當日下班後即日傳真予T。H指此做法僅針對投訴人而為，（投訴人）在行動站任職期間均採取此措施。H又指「門

口更」同事以前一般只需記錄到訪人士（出入時間及到訪原因）並派採訪證，以及記錄辦公時間外出辦理私務同事的出入時

間，但T要求H安排彼等記錄（投訴人）之任何出入時間並即日傳真予T（見第457頁）。

對於辦公時間因私事外出的情況，內部有指引，指引列明廳級以上人員毋須填表，但據H所知，即使屬指引所列毋須填表之

例外人士亦可能因應情況而不屬例外，具體由局長決定。至於（投訴人）須否填表，H不知情。至於因公務外出，一般情況下

會佩帶外勤證（見第457頁及其背頁）。

H表示，據其所知，主管級（廳長）以上的人員可不按上述方式於辦公時間外出，而「門口更」值日隊員亦不會主動阻礙彼等

於辦公時間進出（見第457頁背頁）。

K

K表示，如屬突發事件，一般會由K口頭通知行動組的站主任，獲站主任口頭批准，該名人員便可在辦公時間內因私事外出，

事後才補交「私事外出申請表」。如屬可預見的情況，人員則須提早3個工作日提交「私事外出申請表」，獲批准後始可於辦

公時間因私事外出（見第438頁）。

L

L指出，2010年約8月後，時任站主任H及助理站主任V（副一等消防區長）先後指示L通知「門口更」當值同事記錄（投訴人）

之上、下班時間（當時高級職程人員僅H、V及投訴人三人），其後2011年約2、3月，時任站主任P曾指令L要求「門口更」當值

同事記錄所有人員之上、下班時間，L曾回應指因涉及人數眾多，上、下班時會排「長龍」影響秩序，一再反映措施不可行後，

時任站主任改要求只記錄高級職程人員之上、下班時間，當時屬高級職程者有消防學校校長、站主任P、V及（投訴人）（L指

此種措施其他行動站未曾採用過）。其後一等消防區長N任站主任，N上任後指令L對（投訴人）之上、下班時間「對清楚D、

check清楚D、寫準D」，L指此種措施僅採用於（投訴人）身上，其他行動站未見過。L強調對於人員之考勤，本有簽到機制

登記人員之上、下班時間，毋須「門口更」當值同事登記（見第428頁及其背頁）。

M

M表示約在投訴人調往中央行動站辦公後，M即接獲指示，「門口更」亦須記錄副局長的上下班時間，其後，又要求須記錄全

部中央行動站人員的上下班時間，但由於上下班期間有太多人同時出入，故在執行上有困難，經執行人員反映後，最終變更為

僅須對高級職程人員的上下班時間作記錄，「門口更」現時仍須作有關記錄。現時中央行動站屬高級職程的人員僅兩名，即

投訴人及行動站主任。M只是照站主任的指示執行有關措施，並無深究採取有關措施的原因或合理性（見第431頁）。

N

N表示在其約於2011年6月、7月調往中央行動站任職站主任時，之前任職站主任P向N表示，在中央行動站有一較特別的要

求，「門口更」值日隊員須記錄站內高級職程的消防官在上下班時進出行動站的時間。

N補充表示，現時在中央行動站工作的高級職程消防官，僅有（自己）及（投訴人）。

N補充表示其在黑沙環行動站任職站主任期間，雖然該站內亦有高級職程的消防官在該站上班，但並未有上述指令；只有當

N返回及離開行動站時，值日隊員會透過「擴音器」廣播「站主任到達本站」或「站主任離開本站」。

（「公署」人員問及N，P有否向其解釋中央行動站實行上述特別出勤記錄措施的原因。）

N表示P並未有向其解釋有關原因，僅表示此為上級的命令。

（「公署」人員問及N，在F接任澳門行動廳廳長後，有否指示繼續執行上述措施。）

N表示F並沒有向其表示繼續上述措施，而由於N未收到F終止上述措施的指令，故上述措施便繼續執行。

N補充表示，其個人認為由於F接任澳門行動廳廳長時，應會與T進行工作「交接」，故其認為F應知道上述特別出勤記錄措

施的存在。
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姓名 聲明內容

N表示據其記憶所及，在其初接任中央行動站站主任的工作時，有提醒轄下的值日隊員須按之前做法，記錄高級職程的消防

官的上下班時間，原因是他怕工作交接期間，「門口更」的值日隊員會遺漏記錄。 

最後，N補充表示，據其從非正式渠道收到的訊息，在中央行動站採取上述特別出勤記錄措施的原因，是因為站內有人不願

按原定的簽到機制簽到（見第528頁背頁及第529頁）。

A

（「公署」人員問及A，若在正常辦公時間離開辦公地點辦理私事，需經過哪些手續。）

A表示他需要以電話致電通知局長，在獲得局長批准後方可外出；另一方面，A會在其個人記錄中記下離開及返回辦公室的

時間，該記錄會在一個月至兩個月寄回辦事暨接待處。

A又表示，當其離開及返回辦公地點（西灣湖行動站）時，並不會在「門口更」辦理出入登記時間的手續，只留意到行動站的

門口更會向A敬禮，但A並未曾察覺「門口更」會將其離開及返回的時間記錄（見第404頁）。

G

（「公署」人員問及G，當其在正常辦公時間離開辦公地點，需進行哪些手續。）

G表示，對於直屬局長的廳、處級人員，直接告知局長，離開時毋須向門衛交代，但門衛會記錄公車的進出時間；至於非直屬

局長的主管級人員（包括G），則需告知直屬上級（G需告知行動廳廳長），並在當日的「簽到紙」上註明「因事外出」；另因私

事外出，直屬局長的廳、處級人員只需向局長交代即可，外出時亦無需向門衛交代，而非直屬局長的主管級人員（包括G及局

內所有人員），則需填寫「因私外出」申請表，由廳長作出批准與否的決定，離開時會向門衛出示經批准的「因私外出」表格，

門衛會於該表格上記錄離開時間，回來時門衛亦會記錄返回時間，非直屬局長的主管級人員及一般人員，原則上需就「因私

外出」的時間補時，除非另有規定（例如覆診）（見第470頁及其背頁）。

C

C指其任職消防學校校長（屬主管）時，如事先知道有需要因私外出，亦需進行與非主管一般的申請及外出登記手續；但如發

生突發需因私外出的情況，因C與局長分處不同地點，便會致電通知局長，然後主動（由於「門口更」一般為最基層消防員，

故在層級上亦不大可能要求主管交待行蹤）向「門口更」交待，「門口更」會作登記，並「叫咪」，所屬行動站電話房人員亦有

可能作記錄，外出回來後再補交申請表。至於主管因公外出方面，則毋須配帶「外出卡」，亦毋須向「門口更」交待，但「門口

更」會如常作記錄，因「門口更」的職責就在於記錄所有人在辦公時間的進出情況。

C表示在交接班（即上下班）時間，「門口更」不會記錄任何人員的出入情況，因交接班時間出入的人員太多，根本無可能作記

錄（見第475頁背頁）。

D

（「公署」人員問及D，若在正常辦公時間因私事離開辦公地點，需經過哪些手續。）

D表示要填寫私事外出申請表，並向直屬上級提出申請，當申請獲批准後，在離開辦公地點時須將已獲批准的證明交予「門

口更」核實及登記離開時間，返回辦公地點時亦須在「門口更」登記返回時間。另一方面，如辦理私事的時間為上班前，且因

「門口更」並未記錄離開辦公地點的時間，故會由當事人自己聲明有關情況（見第480頁）。

（「公署」人員問及D，西灣湖總部的「門口更」值日隊員會否專門記錄站內「高級職程人員」，在正常上下班時間進入及離開

行動站的時間。）

D表示未發現有此情況，而事實上，由於上下班時間進入及離開總部的人員眾多，逐一記錄亦不可行（見第482頁）。

E
在辦公時間如因私事需外出，則須填寫「私事外出表」向上級申請批准。E指如屬突發情況其本人會口頭上請示T，之後補交

「私事外出表」（見第486頁）。

J

西灣湖總部的「門口更」並不會記錄人員在上下班時的進出情況，因為人員數量眾多，另外，J亦未察覺「門口更」會特別記錄

自己在上下班時的進出情況，而事實上，其出勤情況已有上述簽到機制監察（見第490頁）。

J表示如預見自己因私事而須在辦公時間離開工作地，須要提早填寫內部指引表格提出申請，經具權限者批准後方可離

開，離開時，J須向「門口更」出示獲准離開的證明，「門口更」會記下離開時間，並向具權限批准離開者報告（見第490頁背

頁）。
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姓名 聲明內容

F

F稱，人員如在正常辦公時間因私事離開辦公地點，須填交「私事外出申請表」經直屬上級（處長／廳長／局長審批），主管人

員亦須辦理此手續，申請者持表出入並交「門口更」同事在表上登記出入時間（見第494頁背頁及第495頁）。

F表示，所有站均要求「門口更」值日隊員記錄站進出者（包括局內人員）及車輛的進出時間⋯⋯，但人員之上下班時間則毋

須記錄，因另有考勤記錄機制（見第495頁背頁）。

F稱其本人無特別要求轄下行動站（包括中央行動站）的「門口更」值日隊員記錄站內「高級職程人員」的上、下班時間，亦無

人向其作出有關指示（見第495頁背頁，F於2011年3月1日開始出任澳門行動廳廳長）。

Nome Teor das declarações

H

Dando cumprimento às instruções de T, H ordenou que o trabalhador responsável pelo controlo de entrada e saída 
do pessoal e de visitantes (isto é, o guarda-porteiro) procedesse ao registo de entradas e saídas do queixoso (dentro e 
fora do horário normal de trabalho) para que tal registo fosse enviado por fax a T aquando do termo da prestação de 
trabalho do próprio dia. No entender de H, tais instruções foram dadas com o objectivo de «perseguir» o queixoso, 
tendo a medida em causa sido aplicada quando o queixoso exercia funções no posto operacional. Acrescentou que 
outrora o guarda-porteiro procedia apenas ao registo de visitantes (horas de entrada e saída e motivos das visitas), à 
distribuição de cartão de visitante e ainda ao registo das horas de entrada e saída dos colegas que se ausentaram do 
local de trabalho por motivos pessoais. Todavia, T ordenou que H mandasse enviar por fax o registo de todas as en-
tradas e saídas do queixoso a T no próprio dia (Vide página 457).

Relativamente à ausência do local de trabalho durante o horário normal de trabalho por motivos pessoais e de acor-
do com as instruções internas, não é necessário o seu registo quando se trate de pessoal das unidades equiparadas ou 
superiores a departamento, a não ser que o Comandante decida em contrário. Quando perguntado sobre a necessi-
dade de registar as saídas do queixoso, H respondeu que não sabia. Em relação a saídas para a prestação de serviços 
externos, os funcionários são, de um modo geral, identificados com cartão para o efeito (Vide página 457 e verso).

Segundo revelou H, os procedimentos atrás referidos não se aplicam a saídas do pessoal de chefia (chefe de departa-
mento) durante o horário normal de expediente, nem o guarda-porteiro o aborda aquando da sua entrada ou saída 
durante o horário normal de trabalho (Vide página 457 verso). 

K

Referiu K que em situações imprevistas informaria oralmente o Comandante do Posto Operacional. Uma vez obti-
da a autorização verbal deste, o trabalhador em causa pode sair por motivos pessoais durante o horário normal de 
trabalho, devendo o «Pedido de ausência por motivos pessoais» ser apresentado posteriormente. Em situações pre-
visíveis, deve o pessoal entregar o respectivo pedido com uma antecedência de 3 dias úteis. A ausência do serviço por 
motivos pessoais durante o horário normal de trabalho carece da prévia autorização (Vide página 438).

L

Segundo L, após Agosto de 2010, foi-lhe ordenado pelo Comandante do Posto Operacional, H, e posteriormente 
pelo ajudante ao Comandante do Posto Operacional, V (chefe-assistente), que as horas de entrada e saída do quei-
xoso fossem registadas pelo guarda-porteiro (os oficiais na altura eram apenas H, V e o queixoso). Posteriormente, 
em Fevereiro ou Março de 2011, o Comandante do Posto Operacional, P, ordenou L que procedesse ao registo das 
horas de entrada e saída de todos os trabalhadores, medida esta que no entender de L não era viável, porque o nú-
mero de trabalhadores era muito e a longa fila por estes formada durante as horas de entrada e saída do serviço po-
deria pôr em causa a ordem do local. Acolhida tal opinião, o Comandante do Posto Operacional passou a mandar 
proceder apenas ao registo de horas de entrada e saída do pessoal de categoria superior que na altura incluiu (...) da 
Escola de Bombeiros, o Comandante do Posto Operacional P, V e o queixoso (L manifestou que tal medida nun-
ca tinha sido adoptada por outros postos operacionais). Posteriormente, N, chefe de primeira, assumiu o cargo de 
Comandante do Posto Operacional. Assumido o cargo, N ordenou que L registasse as horas de entrada e saída do 
queixoso, chamando a sua atenção para que «o registo fosse verificado, conferido e lançado com precisão». L refe-
riu que tal medida era apenas aplicada ao queixoso e não tinha sido adoptada por outros postos operacionais. Mais 
considerou desnecessário que o registo fosse efectuado pelo guarda-porteiro, uma vez que existia o livro de ponto 
para o controlo da assiduidade do pessoal (Vide página 428 e verso).

M

M manifestou que após a transferência do queixoso para o Posto Operacional Central foi logo informado de que o 
guarda-porteiro necessitava de registar as horas de entrada e saída do Segundo-Comandante. Mais tarde, o guarda-
-porteiro recebeu uma ordem relativa à aplicação da mesma medida a todo o pessoal do Posto Operacional Central. 
Todavia, dado o grande fluxo de pessoas durante as horas de entrada e saída, tornou-se difícil cumprir a mesma 
ordem. Na sequência das opiniões manifestadas pelo pessoal em causa, o guarda-porteiro passou a registar apenas 
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as horas de entrada e saída dos oficiais, medida esta que no momento da prestação de declarações ainda estava em 
vigor. Na altura, entre o pessoal afecto ao Posto Operacional Central, eram apenas dois com categoria superior, no-
meadamente o queixoso e o Comandante do Posto Operacional. M procedeu ao registo só para cumprir a ordem do 
Comandante do Posto Operacional, sem pensar nas razões pelas quais foi adoptada a medida nem na sua razoabili-
dade (Vide página 431).

N

N revelou que em Junho ou Julho de 2011 tinha sido transferido para o Posto Operacional Central onde assumiu o 
cargo de comandante. O ex-comandante do Posto Operacional Central, P, informou N da existência no mesmo Pos-
to de uma medida especial, nomeadamente o registo das horas de entrada e saída do pessoal de categoria superior, a 
ser efectuado pelo guarda-porteiro.

N acrescentou que entre o pessoal de categoria superior afecto ao Posto Operacional Central era ele próprio e o 
queixoso.

N lembrou que quando era Comandante do Posto Operacional da Areia Preta, onde também se encontravam a 
prestar serviços bombeiros de categoria superior, não recebeu nenhuma instrução nesse sentido. Acrescentou que 
aquando da sua entrada ou saída, o guarda-porteiro anunciava através do altifalante assim: «Chega ao posto o Co-
mandante» ou «Sai do posto o Comandante».

Quando perguntado pelo pessoal do CCAC se P lhe tinha explicado os motivos pelos quais as referidas medidas de 
controlo da assiduidade se aplicavam ao Posto Operacional Central, N afirmou que P não lhe deu a respectiva expli-
cação, dizendo apenas que se tratava de uma ordem superior.

Quando perguntado pelo pessoal do CCAC se F, depois de assumir o cargo de Chefe do Departamento Operacio-
nal de Macau, lhe tinha dado indicação para dar continuidade à aplicação das referidas medidas, N respondeu que 
F não lhe tinha dado instrução para dar continuidade ou para pôr termo às medidas em causa, razão pela qual se 
mantinham em vigor as mesmas.

Acrescentou que em seu entender, aquando da assunção do cargo de Chefe do Departamento Operacional de Macau, 
F deveria ter falado com T sobre a «transferência» de tarefas e por esta razão deveria estar ciente da existência das 
referidas medidas especiais de controlo da assiduidade.

Lembrou N que no início do exercício das funções do Comandante do Posto Operacional Central, tinha alertado 
o guarda-porteiro para dar continuidade à medida aplicada anteriormente, nomeadamente relativa ao registo das 
horas de entrada e saída dos bombeiros de categoria superior, para evitar a sua suspensão por lapso eventualmente 
cometido pelo guarda-porteiro nos primeiros tempos após a mudança de chefia.

Por último, acrescentou N que segundo fonte informal a aplicação das medidas especiais de controlo da assiduidade 
no Posto se devia ao facto de alguém não estar disposto a assinar o livro de ponto conforme o mecanismo de contro-
lo da assiduidade já estabelecido (Vide página 528 verso e página 529).

A

Quando perguntado pelo pessoal do CCAC se existiam regras para a saída do serviço durante o horário normal de 
expediente por motivos pessoais, A respondeu que era necessário informar por via telefónica o Comandante do CB e 
que só se podia sair do serviço depois de obter a autorização do mesmo Comandante. Posteriormente, A iria anotar 
as horas de saída e de regresso ao local de trabalho no seu registo individual, o qual iria ser remetido à Secretaria e 
Recepção dentro de um a dois meses.

Revelou A que aquando do seu regresso ao local de trabalho (Posto Operacional do Lago Sai Van), não procedia 
ao registo com o guarda-porteiro. Mais referiu que não sabia que o guarda-porteiro tinha registado as horas da sua 
saída e entrada, apercebendo-se apenas da saudação que lhe foi dada pelo mesmo (Vide página 404).

G

Quando perguntado pelo pessoal do CCAC se existiam regras para se ausentar do local de trabalho durante o 
horário normal de expediente, G respondeu que o pessoal das divisões e departamentos, na dependência directa do 
Comandante do CB tinha de informar o mesmo dirigente antes de se ausentar do local de trabalho, sem que tivesse 
necessidade de avisar o guarda-porteiro para sair. No entanto, o guarda-porteiro precisava de registar as horas de en-
trada e saída dos veículos do CB. Em relação ao pessoal de chefia não directamente subordinado ao Comandante do 
CB (incluindo G), este necessitava de informar o seu superior hierárquico (que era o Chefe do Departamento 
Operacional no caso de G) e anotar, posteriormente, na folha de registo de ponto referente ao dia em causa, a men-
ção de «ausência do local de trabalho por motivo de serviços externos». No caso de ausência por motivos pessoais, os 
trabalhadores dos departamentos e divisões na dependência directa do Comandante do CB necessitavam apenas de 
informar o Comandante, sem que tivessem necessidade de avisar o guarda-porteiro para sair. Em relação ao pessoal 
de chefia não directamente subordinado ao Comandante do CB (incluindo G) e a todos os restantes trabalhadores 
do CB, era necessário preencher a ficha de «ausência do local de trabalho por motivos pessoais», cabendo ao Chefe 
de Departamento decidir sobre a sua autorização. Depois de obtida a autorização, para sair, era necessário exibir 
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a «Ficha de ausência do local de trabalho por motivos pessoais» ao guarda-porteiro que, por seu turno, iria anotar 
na referida ficha a hora da saída e ainda a hora da entrada quando o trabalhador em causa regressar ao serviço. Em 
princípio, o pessoal de chefia não directamente subordinado ao Comandante do CB e os funcionários em geral pre-
cisavam de compensar as horas pela respectiva ausência por motivos pessoais, salvo disposições em contrário (como, 
por exemplo, consultas por prescrição médica) (Vide página 470 e verso).

C

C referiu que quando era director da Escola de Bombeiros (pertencente ao pessoal de chefia), caso tivesse conhe-
cimento prévio da necessidade de se ausentar do local de trabalho por motivos pessoais teria de formalizar o seu 
pedido e proceder às formalidades necessárias como qualquer trabalhador. Em situações inesperadas, iria informar 
por via telefónica o Comandante do CB da sua necessidade de se ausentar do local de trabalho por motivos pessoais, 
uma vez que ele e o Comandante trabalhavam em locais distintos. Posteriormente, iria por iniciativa própria con-
tactar o guarda-porteiro para o avisar (porém, por uma questão da hierarquia, não convém exigir que uma chefia 
informe o guarda-porteiro, uma vez que este, de um modo geral, é bombeiro na base da hierarquia). Por seu turno, 
este iria proceder ao registo e anunciar através do microfone, sendo provável que o pessoal da sala de telefones tam-
bém procedesse ao respectivo registo. Mais disse que era necessário apresentar o pedido a posteriori após o regresso 
ao serviço. Em relação ao pessoal de chefia, quando este se ausentasse do local de trabalho para a prestação de ser-
viços externos, não precisava de estar munido do «cartão para a saída», nem necessitava de avisar o guarda-porteiro, 
uma vez que este iria proceder ao respectivo registo como habitual, sendo que lhe compete registar todas as entradas 
e saídas do Posto efectuadas durante o horário de expediente.

C revelou que o guarda-porteiro não procedia ao registo das entradas e saídas do pessoal no início e termo do 
horário normal de expediente e ainda no intervalo para almoço, porque o grande fluxo de pessoas verificado nessas 
horas tornou esta tarefa impossível (Vide página 475 verso).

D

Quando perguntado pelo pessoal do CCAC se existiam regras para a saída do serviço durante o horário normal 
de expediente por motivos pessoais, D respondeu que era necessário submeter o pedido à apreciação do superior 
hierárquico. Depois de obtida a respectiva autorização, era necessário apresentar ao guarda-porteiro o pedido au-
torizado para verificação e para o registo da hora da saída. Aquando do regresso ao local de trabalho, o guarda-por-
teiro iria registar a hora da entrada. Por outro lado, no caso de tratamento de assuntos pessoais antes de iniciar 
o trabalho no serviço, era necessário que o trabalhador em causa declarasse tal situação, uma vez que o guarda-
porteiro não tinha possibilidade de registar a hora da saída do mesmo (Vide página 480).

Quando perguntado pelo pessoal do CCAC se o guarda-porteiro procedeu ao registo das entradas e saídas efec-
tuadas pelo pessoal de categoria superior afecto à sede no Lago Sai Van, no início e termo do horário normal de 
expediente e no intervalo para almoço, D deu uma resposta negativa, explicando que a sua inviabilidade se deveu ao 
grande número de pessoas que efectuava a entrada ou saída da sede nos referidos períodos de tempo (Vide página 
482).

E

Para a ausência do local de trabalho por motivos pessoais, era necessário pedir autorização do superior hierárquico 
mediante o preenchimento da «Ficha relativa à ausência do local de trabalho por motivos pessoais». Acrescentou 
que em situações imprevistas, iria pedir autorização verbal junto de T e apresentar posteriormente a ficha acima 
referida (Vide página 486).

J

O guarda-porteiro da sede no Lago Sai Van não iria proceder ao registo das entradas e saídas efectuadas no início 
e termo do horário normal de expediente e no intervalo para almoço, devido ao grande fluxo de pessoas. Por outro 
lado, também não se apercebeu da situação em que o guarda-porteiro procedia ao registo das horas de entrada e 
saída por ele efectuadas. De facto, já existe um mecanismo de controlo da sua assiduidade, o qual consiste na assina-
tura do livro de ponto (Vide página 490).

Referiu J que em situações previstas da ausência do local de trabalho durante o horário normal de expediente por 
motivos pessoais, é necessário apresentar com antecedência um pedido em impresso próprio. O abandono do local 
de trabalho só era permitido com autorização da entidade competente, a qual devia ser exibida ao guarda-porteiro 
para que o deixasse passar. O guarda-porteiro iria proceder ao registo da sua hora de saída e em seguida informar a 
entidade competente da saída efectuada (Vide página 490 verso).

F

Afirmou F que para abandonar o local de trabalho durante o horário normal de expediente por motivos pessoais, os 
trabalhadores, incluindo as chefias, tinham de preencher a «Ficha relativa à ausência do local de trabalho por mo-
tivos pessoais» e submetê-la ao superior hierárquico (chefe de divisão/chefe de departamento/comandante do CB). 
O trabalhador que pretendia sair devia estar munido da ficha para ser entregue ao guarda-porteiro que iria anotar a 
hora de saída na mesma (Vide página 494 verso e página 495).

Segundo F, os guardas-porteiros de todos os postos operacionais foram solicitados para proceder ao registo das 
horas de entrada e saída de pessoas e de veículos (...), sendo desnecessário o registo de entradas e saídas do pessoal 
no início e termo do horário normal de expediente e no intervalo de almoço, uma vez que este estava sujeito ao con-
trolo do mecanismo para o efeito (Vide página 495 verso).
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F admitiu que relativamente ao registo das horas de entrada e saída do pessoal de categoria superior, ele não recebeu 
nem deu nenhuma ordem nesse sentido aos guardas-porteiros dos postos operacionais na sua dependência, inclu-
indo o Posto Operacional Central (Vide página 495 verso, F foi nomeado em 1 de Março de 2011 como Chefe do 
Departamento Operacional de Macau).

5. 局長向「公署」提供聲明時表示：「⋯⋯事緣投訴人不滿自

己簽到的排位並非放在報到表的最上面，投訴人覺得尊嚴受損，故

拒絕簽到。就上述情況，時任澳門行動廳廳長的T及指揮部負責出

勤工作的R遂向（局長）反映，（局長）表示當時曾向他們表示可根

據紀錄摘下（投訴人）的上下班時間，當時T表示是否可透過錄影

紀錄察看投訴人的上下班時間，（局長）表示因與投訴人會面時，

投訴人曾說：『不簽到，局長亦可查錄影帶及門口更登記紀錄』，故

（局長）表示可看，但注意私隱。（局長）補充表示據其記憶所及，

投訴人曾以書面表示不會簽到，又表示如局長要知道其出勤情況，

局長可自行看登記或睇帶。」（見第685頁背頁）。

6. 局長又表示：「從未有指令T要求中央行動站的『門口更』

專門記錄投訴人的上下班時間，另對中央行動站『門口更』被指示

專門記錄投訴人的上下班時間一事毫不知情。（局長）補充，據其

所知，『門口更』一向記錄一切人等出入消防局的時間，但亦同意

在上下班時間，由於進出行動站的人員眾多，逐一記錄在事實上有

困難。」（見第685頁背頁）。

7. 局長表示：「倘T無經（局長）的同意而指示『門口更』專

門記錄時任副局長的投訴人的上下班時間，確略有職權的僭越及

不尊重上級之嫌，但（局長）理解T的相關做法只是為工作，亦可

能是出於Ｔ對（局長）指示［T確曾問過（局長）可否睇帶］上的誤

解。」（見第685頁背頁）。

8. 至於T提供聲明時則表示：「 ⋯⋯ 從未有命令H要求行動

站的值日隊員（『門口更』）專門記錄投訴人的上下班時間。T補充

解釋，在投訴人尚任消防局副局長及被調往中央行動站任職上班

時，投訴人拒絕在簽到表上簽到，為此，T向局長報告上述情況，局

長要求T了解投訴人不簽到的原因，另外亦要求T透過行動站門口

5. Em declarações prestadas ao CCAC, o Comandante rela-
tou o seguinte: «(...) O incidente teve origem no descontenta-
mento por parte do queixoso em relação ao seu nome não estar 
colocado no topo da folha de ponto. Por achar que a dignidade 
fora assim prejudicada, o queixoso recusou-se a assinar a fo-
lha de ponto. O então Chefe do Departamento Operacional 
de Macau, T, e o responsável pelo controlo de assiduidade do 
Comando, R, levaram o assunto ao conhecimento do Coman-
dante. Este, na altura, manifestou que poderia anotar as horas 
de entrada e saída do (queixoso) de acordo com o registo. T, 
por seu turno, perguntou se poderia anotar as horas de entrada 
e saída a partir do vídeo gravado. O Comandante deu uma res-
posta afirmativa, dizendo que no encontro com o queixoso este 
disse o seguinte: «Não vou assinar o livro de ponto. Pode o Co-
mandante consultar o vídeo gravado e o registo do guarda-por-
teiro». No entanto, o mesmo responsável chamou a atenção 
do subordinado para a protecção da privacidade. Recordou o 
Comandante que o queixoso tinha manifestado por escrito que 
não iria assinar o livro de ponto e que poderia o Comandante 
consultar o respectivo registo ou visualizar o vídeo para verifi-
car a sua assiduidade.» (Vide página 685 verso).

6. O Comandante admitiu que «nunca tinha dado ordem a 
T no sentido de que o guarda-porteiro do Posto Operacional 
Central procedesse ao registo de horas de entrada e saída do 
queixoso. Mais confessou que não sabia nada sobre a ordem 
dada ao guarda-porteiro para proceder a tal registo. Acrescen-
tou que era do seu conhecimento o registo que tem sido efectu-
ado pelo guarada-porteiro como medida de controlo de entra-
da e saída do CB, reconhecendo em simultâneo que era difícil 
proceder ao registo individual das horas de entrada e saída, 
dado o grande fluxo de pessoas no Posto Operacional Central 
nas horas de início e termo do horário normal de expediente.» 
(Vide página 685 verso).

7. Admitiu o Comandante que «a actuação de T poderia ter 
consubstanciado usurpação de funções e falta de respeito pelo 
superior, caso tivesse dado indicação ao guarda-porteiro no 
sentido de proceder ao registo das horas de entrada e saída do 
então Segundo-Comandante, queixoso, sem que tivesse sido 
obtido o seu consentimento para o efeito. No entanto, o mesmo 
considerou compreensível o comportamento de T, uma vez que 
o seu objectivo era cumprir as suas funções. O Comandante 
não afastou ainda a possibilidade da má interpretação por 
parte de T em relação à indicação que lhe foi dada (tendo T 
perguntado ao Comandante se podia visualizar o vídeo).» (Vide 
página 685 verso).

8. Em declarações prestadas, T manifestou o seguinte: «(...) 
Nunca tinha dado ordem a H para que o guarda-porteiro pro-
cedesse ao registo das horas de saída e entrada do queixoso. 
Acrescentou que o queixoso, na altura no cargo de Segundo-
-Comandante, se recusou a assinar o livro de ponto, aquando 
da sua transferência para o Posto Operacional Central. Como 
tal, T apresentou a situação ao Comandante que, por seu tur-
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錄影系統的紀錄，摘下投訴人的上班時間，T表示局長當時並未要

求其命令行動站的『門口更』隊員專門記錄投訴人的上下班時間。

另一方面，（投訴人）表示曾向H索取『門口更』原有的登記人員出

入的記錄資料，T表示該等資料是記錄人員於辦公時間內中途進入

及離開行動站的情況。」（見第759頁背頁）。

9. T亦表示：「在上下班時間，由於進出行動站的人員眾多，故

『門口更』不可能、亦從來沒有記下所有人的上下班時間，而且人

員上下班時間是通過簽到表記錄。」此外，T亦表示沒有下令中央

行動站的「門口更」專門記錄高級職程人員的消防官員上下班時

間（見第759頁背頁）。

（三）分析

上下班時間被專門登記

1. 首先，關於投訴人指上下班時間被專門登記一事，綜合現

有資料及上述聲明內容，可得出以下各點：

2010年9月27日，投訴人開始在中央行動站上班。

根據投訴人的出勤紀錄，投訴人於2010年9月27日至2010年

10月15日均有透過簽到記錄表／簽到狀況表記錄自己的出勤時

間；2010年10月18日至2011年1月17日則未有透過簽到狀況表記

錄自己的出勤時間（因當時投訴人正就有關簽到表的設計問題

提出異議）；2011年1月18日開始，投訴人重新在簽到狀況表記錄

自己的出勤時間。

一向以來，各行動站的「門口更」並不會記錄站內人員上下

班的時間。

時任中央行動站站主任的H表示，自2010年9月開始，時任

澳門行動廳廳長的T，要求其安排「門口更」的值日隊員記錄投

訴人（時任副局長）之出入辦公地點的情況，包括上下班時間及

其他出入時間，並將之在當日下班後即日傳真予T。

中央行動站值日官L及M均表示收到H的指示，記錄投訴人

的上下班時間。

約於2011年2月至3月，消防局人員L及M又收到指示（自

2011年3月開始，中央行動站的站主任為P，而澳門行動廳廳長則

no, ordenou o apuramento dos motivos da recusa e o registo 
das horas de entrada do queixoso com base na imagem gravada 
no sistema de vídeo-vigilância colocado na entrada do Posto 
Operacional Central. T frisou que na altura o Comandante não 
mandou proceder ao registo das horas de saída do queixoso. 
Mais referiu T que o queixoso tinha solicitado a H o forneci-
mento de dados existentes em relação ao registo de entrada e 
saída do pessoal efectuado pelo guarda-porteiro. T esclareceu 
que esses dados diziam respeito ao registo de entrada e saída 
dos trabalhadores que se ausentaram do Posto Operacional 
Central durante o horário de expediente.» (Vide página 759 
verso).

9. Mais explicou T o seguinte: «Dado o grande fluxo de pes-
soas no Posto Operacional Central no início e no termo do 
período normal de trabalho, tornou-se impossível o registo das 
horas de entrada e saída de todos os trabalhadores. Por esta 
razão, o guarda-porteiro nunca o efectuou, sendo que o con-
trolo de assiduidade do pessoal é feito através da assinatura do 
livro de ponto». Por outro lado, T desmentiu ter ordenado que 
o guarda-porteiro procedesse ao registo das horas de entrada e 
saída dos oficiais do CB (Vide página 759 verso).

(3) Análise

Registo específico de horas de entrada e saída

1. Em relação à queixa apresentada pelo queixoso sobre o 
alegado registo específico das horas da entrada e saída que 
lhe dizem respeito, os dados recolhidos e as declarações aci-
ma prestadas apresentam-se, em síntese, a seguir:

Em 27 de Setembro de 2010, o queixoso iniciou as suas fun-
ções no Posto Operacional Central.

De acordo com o respectivo registo de assiduidade, no perí-
odo compreendido entre 27 de Setembro e 15 de Outubro de 
2010, o queixoso assinou a folha de ponto; no período compre-
endido entre 18 de Outubro de 2010 e 17 de Janeiro de 2011, 
o queixoso deixou de a assinar (pelo facto de ter apresentado 
uma reclamação relativamente ao modelo da folha de ponto); 
a partir de 18 de Janeiro de 2011, o queixoso voltou a assinar a 
folha em questão.

Os guardas-porteiros dos diversos postos operacionais nunca 
tinham procedido ao registo das horas de início e de termo do 
período normal de trabalho de pessoal.

Segundo o então Comandante do Posto Operacional Cen-
tral, H, o Chefe do Departamento Operacional de Macau, T, 
deu-lhe uma ordem para que o guarda-porteiro efectuasse, a 
partir de Setembro de 2010, o registo das horas de início e de 
termo do período normal de trabalho do queixoso (na altura 
era Segundo-Comandante), incluindo as entradas e saídas efec-
tuadas noutros períodos de tempo, registo este que, segundo a 
mesma ordem, devia ser enviado por fax a T aquando do termo 
do período normal de trabalho do próprio dia.

Os chefes de piquete do Posto Operacional Central, L e M, 
manifestaram ter recebido uma ordem de H no sentido de pro-
ceder ao registo das horas de entrada e saída do queixoso.

Por volta de Fevereiro a Março de 2011, L e M receberam 
mais uma ordem (a partir de Março de 2011, P foi investido no 
cargo de Comandante do Posto Operacional Central e F no 
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為F），要求他們指示「門口更」記錄中央行動站所有人員的上、

下班時間，因涉及人數眾多而現實不可行，故其後改為只記錄高

級職程人員之上、下班時間。

據L、M及現任中央行動站站主任N的聲明，上述做法現時

仍然維持。

一直以來，在中央行動站工作的高級職程人員，包括投訴人

在內只有兩至三人。

除中央行動站外，其他行動站從來沒有此方面措施及要求。

當時出任澳門行動廳廳長的F（2011年3月1日開始出任職

位）聲明對其轄下的行動站及行動站隊員實行上述措施，一無所

知。

消防局局長否認曾命令T下令中央行動站「門口更」專門記

錄投訴人的上下班時間。

T亦否認曾命令H要求中央行動站「門口更」專門記錄投訴

人或在中央行動站上班的高級職程人員的上下班時間。

2. 簡言之，現有資料顯示中央行動站「門口更」曾專門記錄

投訴人的上下班時間，而現時則維持記錄為數只有兩至三名、在

中央行動站上班的高級職程人員（包括投訴人）的上下班時間，

上述措施明顯存在針對投訴人的情況，因為其他行動站——包

括有多名主管及領導人員辦公的西灣湖行動站，並未有此項措

施；另一方面，雖然有消防局人員指此命令源自領導及主管層

的要求，但局長、前澳門行動廳廳長T及現任澳門行動動廳廳長

F均否認曾下達此命令。

3. 在上述情況下，究竟是工作人員錯誤理解領導及主管的

工作要求，抑或有人未有說出事實的全部，「公署」經採取調查

措施後並未能得出確切的答案。

4. 然而，值得關注的是投訴人現時被專門記錄上下班時間的

合法性問題。

5. 誠然，《領導及主管人員通則的補充規定》第18條（七）

項規定：「在遵守適用法例的情況下，局長在負責分配予本部門

cargo de Chefe do Departamento Operacional de Macau) para 
que o guarda-porteiro procedesse ao registo das horas de en-
trada e saída de todo o pessoal do Posto Operacional Central 
no início e no termo do período normal de trabalho. Tal ordem, 
por ser inviável face ao grande número de pessoas abrangidas, 
acabou por ser modificada, passando o guarda-porteiro a regis-
tar apenas as horas de entrada e saída do pessoal de categoria 
superior.

Segundo as declarações prestadas por L, M e o Comandante 
do Posto Operacional Central em exercício, N, a referida práti-
ca mantém-se ainda em vigor.

O número de trabalhadores de categoria superior, afectos 
ao Posto Operacional Central, tem sido dois a três, incluindo o 
queixoso.

As referidas medidas e diligências adoptadas pelo Posto 
Operacional Central nunca tinham sido aplicadas noutros pos-
tos operacionais.

O então Chefe do Departamento Operacional de Macau, 
F (que assumiu o cargo a partir do dia 1 de Março de 2011), 
declarou que não sabia nada sobre a aplicação das referidas 
medidas, quer aos postos operacionais que lhe estavam subor-
dinados, quer ao pessoal afecto aos mesmos.

O Comandante do CB negou ter dado a T ordem para que o 
guarda-porteiro procedesse ao registo específico das horas de 
entrada e saída do queixoso.

Por seu turno, T negou igualmente ter dado ordem a H para 
que procedesse ao registo específico das horas de entrada e saí-
da do queixoso ou do pessoal de categoria superior que exercia 
funções no Posto Operacional Central.

2. Em suma, de acordo com os dados disponíveis, o guarda-
-porteiro do Posto Operacional Central procedeu ao registo 
específico de entrada e saída do queixoso. Actualmente, tal 
medida de controlo mantém-se aplicada a dois a três oficiais 
afectos ao mesmo Posto (incluindo o queixoso). É óbvio que 
a medida em apreço é aplicada de propósito ao queixoso, uma 
vez que a mesma não foi adoptada por outros postos opera-
cionais, incluindo o Posto Operacional do Lago Sai Van onde 
exercem funções vários elementos do grupo de pessoal de 
direcção e chefia. Por outro lado, houve trabalhadores do CB 
que alegaram que a medida em causa foi aplicada por ordem 
do pessoal de direcção e chefia, o que foi negado tanto pelo 
Comandante do CB, como pelo ex-Chefe do Departamento 
Operacional, T, e seu sucessor F.

3. Face a essas declarações divergentes, foram efectuadas 
diligências de investigação pelo CCAC, numa tentativa de 
apurar se a ordem do pessoal de direcção e chefia foi mal 
interpretada pelos subordinados ou alguém não contou a ver-
dade toda, não tendo, porém, sido encontrada uma resposta 
definitiva.

4. Neste contexto, a questão merecedora da nossa atenção 
reside na legalidade do registo específico das horas de entrada 
e saída do queixoso.

5. Ora, é certo que as «Disposições complementares do esta-
tuto do pessoal de direcção e chefia», no seu artigo 18.º, alínea 
7), dispõem que «Sem prejuízo de outras competências que lhes 
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的人力資源管理方面，還有下列職權，且不影響獲賦予的其他職

權：⋯⋯（七）從優化資源的組織及提升服務素質的角度，採取或

建議採取監控工作人員勤謹情況的方法及措施」。 

6. 然而，與此同時，同條第（三）項規定領導人員有責任「訂

定措施，以免發生侵犯工作人員及職業尊嚴的行為。」

7. 事實上，正如《領導及主管人員行為準則——義務及違反

義務時的責任》第2）點所述：「領導及主管人員行使職權時須遵

守法律、行政法規及其他規範性文件，並公正地對待下屬⋯⋯」。

8. 因此，在本個案中，投訴人被施予的出勤監管措施，不可

以是對其尊嚴造成侵犯，且應公平公正及符合善意（《行政程序

法典》第8條）。

9. 《澳門公共行政工作人員通則》第79條規定：「工作人員須

接受以簽到簿冊，又或機械或電子儀器對其提供工作之時間作出監

督。」而事實上，投訴人現時亦有按照消防局的要求在簽到簿冊

記錄自己的出勤時間。

10. 既然已有一貫及既定的監察出勤方式，除非有明顯跡象

顯示有人虛報出勤狀況，否則，投訴人的上下班時間不應被「門

口更」作特別記錄，因為，此舉既無法律依據，且實令人感到投

訴人在「簽到表」上記錄的上下班時間是不可信的及應被懷疑，

冒犯投訴人的尊嚴及違反善意行事。

11. 因此，當局方應對現時的情況作出即時及明確的改正。

辦公時間中途外出辦理私事

12. 至於在辦公時間中途外出辦理私事的情況，根據上述聲

明內容，有部分主管人員表示經上級或局長批准後，外出時須在

「門口更」進行登記、有些則表示並不會主動在「門口更」登記，

但「門口更」會自己記錄進出時間，有些則表示「門口更」不會作

出任何登記及記錄。

sejam cometidas, compete ainda aos directores, no âmbito das 
suas responsabilidades de gestão dos recursos humanos afectos 
ao respectivo serviço e no respeito pela legislação aplicável: (...) 
7) Adoptar ou propor a adopção de instrumentos e práticas 
que garantam o controlo da assiduidade dos trabalhadores, na 
perspectiva da optimização da organização de recursos e tendo 
em vista a melhoria da qualidade dos serviços prestados».

6. Não obstante, o mesmo artigo, na sua alínea 3), dispõe que 
compete ao pessoal de direcção «estabelecer medidas com vista 
à não ocorrência de actos atentatórios da dignidade pessoal e 
profissional dos trabalhadores».

7. Com efeito, os «Padrões de conduta do pessoal de direc-
ção e chefia — deveres e responsabilidades em caso da viola-
ção dos mesmos», no seu ponto 2), estabelecem que «o pessoal 
de direcção e chefia deve, no exercício das suas competências, 
respeitar as leis, regulamentos administrativos e demais actos 
normativos e proceder com justiça nas relações com os seus su-
bordinados (...)».

8. Assim, no caso em apreço, a medida de controlo de assi-
duidade aplicada ao queixoso não pode ofender gravemente a 
sua dignidade, devendo, antes, respeitar as regras da justiça, 
da imparcialidade e da boa fé (artigo 8.º do Código do Proce-
dimento Administrativo).

9. O Estatuto dos Trabalhadores da Administração Pública 
de Macau, no seu artigo 79.º, dispõe que «os trabalhadores 
estão sujeitos a controlo da duração da prestação do seu traba-
lho, através de livro de ponto ou de meios mecânicos ou elec-
trónicos». Nestes termos, o queixoso está a cumprir as regras 
do CB, assinando o livro de ponto.

10. Dada a existência, no CB, dos meios próprios para o 
controlo de assiduidade, não deve ser efectuado pelo «guarda-
-porteiro» o registo específico das horas de entrada e saída do 
queixoso, a não ser que existam fortes indícios da falsificação 
do registo. Isto porque tal medida, para além de não ter uma 
base legal, pode ainda levar a concluir que o registo de ponto 
do queixoso não é fidedigno e é susceptível de suscitar dúvi-
das, ofendendo assim a dignidade do queixoso e violando as 
regras da boa fé.

11. Por esta razão, deve o CB actuar prontamente, por for-
ma a definir com clareza as diligências que forem necessárias 
para a correcção da situação actual.

Ausência do local de trabalho durante o horário de trabalho 
por motivos pessoais

12. No que se refere à ausência do local de trabalho duran-
te o horário de expediente por motivos pessoais, e de acordo 
com o teor das declarações acima expostas, algumas chefias 
manifestaram que depois de obtida a autorização do superior 
hierárquico ou do Comandante do CB, é obrigatório proceder 
ao registo da sua saída junto do guarda-porteiro; algumas refe-
riram que competia ao guarda-porteiro proceder ao registo da 
sua saída e que elas próprias não o faziam; algumas revelaram 
que o guarda-porteiro não efectuava qualquer registo ou ano-
tação da sua saída. 
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13. 事實上，根據消防局提供的資料，消防局曾於2008年5月

發出《本局人員進出轄下各行動站指引》，當中第（二）條所訂的

適用範圍包括：「本指引適用以下情況：a）因外勤工作而進出本局

轄下各行動站；b）因有報酬工作而進出本局轄下各行動站；c）於

假期或休班期間而進出本局轄下各行動站；d）於工作時段內因私

事而進出本局轄下各行動站。」（見附件八第18頁）。

14. 另一方面，《本局人員進出轄下各行動站指引》第（三）

條第4點又規定：

「於工作時段內因私事進出本局轄下各行動站之操作程序

（與現行機制相同）：

a）私事外出之人員，須向門口更出示已獲其部門主管簽署批准

之『私事外出申請表』（式樣見附件四）；

b）門口更須在『私事外出申請表』上，填寫實際外出時間及簽

名確認後，交回該人員自行保管，方可讓其離站；

c）上述人員倘於當日下班前返回行動站時，雙方須重複以上

程序；

d）私事外出人員返回工作崗位後，應立即將『私事外出申請

表』，交回部門主管或獲授權人簽署及核實外出總時數。另當有異

常情況時，應由申請者在補充說明欄目上扼要闡明原因及簽名；

e）完成所有程序後，有關『私事外出申請表』應交辦事暨接待

處，由辦事暨接待處呈上級核閱後存檔；

f）遇特殊情況，人員未能出示已獲批准之『私事外出申請

表』，應按第（三）條第1款e）項所規定的原則及程序進行（『當未

能出示「外勤工作證」的情況下，門口更應立刻向直屬上級匯報，

由其上級負責通知所屬部門主管，以便核實，方可讓其離站，屬此

情況門口更須扼要登錄該外勤人員身份認別資料及已透過何人核

實。』）（見附件八第19頁）。

13. Com efeito, de acordo com os dados disponibilizados 
pelo CB, foram emitidas em Maio de 2008 pela mesma corpo-
ração as «Instruções para a entrada e saída do pessoal do CB 
dos diversos postos operacionais» que, no seu ponto 2, definem 
o âmbito da sua aplicação: «As presentes instruções são aplica-
das à entrada e saída do pessoal dos diversos postos operacio-
nais efectuada pelos seguintes motivos: a) prestação de serviço 
externo; b) prestação de trabalho remunerado em período de 
folga; c) regresso ao serviço durante o período de férias ou des-
canso do trabalhador; d) ausência do serviço durante o período 
de trabalho por motivos pessoais.» (Vide página 18 do anexo 8).

14. Por outro lado, dispõe o ponto 4 do artigo 3.º das «Ins-
truções para a entrada e saída do pessoal do CB dos diversos 
postos operacionais» que:

«Procedimentos relativos à entrada e saída do pessoal dos 
diversos postos operacionais do CB durante o horário de tra-
balho por motivos pessoais (coincidem com o mecanismo actu-
almente em vigor):

a) Para se ausentar temporariamente do local de trabalho por 
motivos pessoais, o trabalhador deve exibir ao guarda-porteiro 
o «Pedido para ausência temporária do local de trabalho por 
motivos pessoais» já autorizado pelo respectivo superior hie-
rárquico (Vide o modelo constante do anexo 4);

b) Depois de ser anotado com a hora efectiva de saída do tra-
balhador e assinado pelo guarda-porteiro, o «Pedido para au-
sência temporária do local de trabalho por motivos pessoais» é 
devolvido ao próprio trabalhador. Findo este procedimento, é 
permitida a sua saída do serviço;

c) Caso o trabalhador regresse ao respectivo posto operacio-
nal antes do termo do período de trabalho do dia em causa, 
repetem-se os trâmites atrás descritos;

d) Após o regresso ao posto de trabalho, o «Pedido para au-
sência temporária do local de trabalho por motivos pessoais» 
deve ser, imediatamente, submetido ao respectivo superior hie-
rárquico ou seu delegado para ser assinado e ainda para o apu-
ramento do tempo efectivo de ausência. Em caso de anomalias, 
o trabalhador requerente deve expor sucintamente a respectiva 
justificação no campo de informações complementares e assi-
nar;

e) Cumpridos todos os trâmites, o «Pedido para ausência 
temporária do local de trabalho por motivos pessoais» deve ser 
remetido à Secretaria e Recepção que, por seu turno, o arquiva 
depois de ser visado pelo respectivo superior hierárquico;

f) Em casos excepcionais e na impossibilidade de exibição 
do «Pedido para ausência temporária do local de trabalho por 
motivos pessoais» por parte do trabalhador, o guarda-porteiro 
deve proceder em conformidade com as regras estabelecidas na 
alínea e) do n.º 1 do artigo 3.º (Na impossibilidade de exibição 
do cartão de trabalhador para prestação de serviço externo, 
o guarda-porteiro deve comunicar tal ocorrência ao superior 
hierárquico para que este contacte a chefia do serviço a que 
pertence o trabalhador em causa. Só após a confirmação com a 
referida chefia que é permitida a saída do trabalhador e, se for 
caso disso, deve o guarda-porteiro anotar a identificação do 
trabalhador e ainda a chefia com quem foi confirmada a situa-
ção.)» (Vide página 19 do anexo 8).
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15. 《本局人員進出轄下各行動站指引》第（四）條規定：

「現有人員不按本指引規範進出本局轄下各行動站時，門口更應

立即通知其值日官，以便按正常程序上報，並轉交該人員所屬部門

跟進處理。」（見附件八第19頁）。

16. 雖然《本局人員進出轄下各行動站指引》第（五）條規

定：「職級為直屬處級或以上官員者，不適用本指引，但消防局局

長另有指令情況下除外。」（見附件八第19頁，底線是本文加上

的），但從上述聲明可見，有部分直屬處級（即未設有廳級而直

屬局長）或廳長，亦按上述指引的規定行事。

17. 綜上所述，暫未見投訴人指「按考勤指引，如屬處級以上

的人員，亦毋須由門口更登記外出、入情況，故投訴人認為上述局

長的做法是明顯針對自己」一事成立。

* * *

十一、局長故意針對投訴人，將錄有投訴人出入時間的錄影

長時間保存

（一）投訴事宜

投訴人指「局長命令控制中心人員透過中央行動站的監察系

統登記投訴人出入時間及存檔，由於上述監察系統是用作監察消

防局緊急車輛的服務承諾及保安作用，從沒試過以該系統作監察

局方人員上下班的用途，故投訴人認為局長的做法是針對自己，而

且，當局長於2011年5月製作投訴人的評核報告時，竟拿出超過半

年以上的影像紀錄以指證投訴人的出勤問題，而按投訴人所知，有

關錄像紀錄一般在超過3個月便會自動取消，因此，更顯示上述情

況是局長故意針對。投訴人曾親口詢問控制中心主任W，有關命令

是誰下令，該主任表示是局長向其親自下達。」（見第3頁）。

（二）相關事實及聲明

1. 根據資料，有關錄影紀錄是資源管理廳廳長T提供予局長

（見附件二第102頁至第110頁）。

15. Dispõe o artigo 4.º das «Instruções para a entrada e saída 
do pessoal dos diversos postos operacionais do CB» que: «Em 
caso de incumprimento das presentes instruções, o guarda-por-
teiro deve, de imediato, comunicar tal facto ao chefe de piquete 
no sentido de informar superiormente de acordo com os proce-
dimentos estabelecidos e ainda proceder ao encaminhamento 
do trabalhador em causa para o serviço a que pertence.» (Vide 
página 19 do anexo 8).

16. Dispõe o artigo 5.º das «Instruções para a entrada e sa-
ída do pessoal do CB dos diversos postos operacionais» que: 
«As presentes instruções não se aplicam ao pessoal afecto às 
divisões na dependência directa do Comandante ou unidades 
orgânicas superiores, salvo determinação contrária do Coman-
dante.» (Vide página 19 do anexo 8. O sublinhado é nosso.). 
Apesar disso, de acordo com as declarações atrás expostas, 
alguns trabalhadores pertencentes às divisões na dependência 
directa do Comandante ou chefes de departamento actuam de 
acordo com as referidas instruções.

17. Em razão do exposto, não assiste razão ao queixoso 
relativamente ao argumento de que «com a aplicação da me-
dida relativa ao registo da entrada e saída do queixoso, este se 
tornou alvo de ‘perseguição’ do Comandante, uma vez que de 
acordo com as instruções internas para o controlo de assidui-
dade do pessoal do CB, o pessoal afecto a divisões ou unidades 
orgânicas superiores está excepcionado do registo de entrada e 
saída efectuado pelo guarda-porteiro».

* * *

XI. O Comandante mandou guardar permanentemente o 
vídeo com registo das horas de entrada e saída do queixoso 
com a intenção de o «perseguir».

(1) Matéria a que se reporta a queixa

1. Segundo a alegação do queixoso, «Por ordem do Coman-
dante, foi criado pelo pessoal do Centro de Controlo, a partir 
dos dados do sistema de vídeo-vigilância do Posto Operacional 
Central, um ficheiro com registo das horas de entrada e saída 
do queixoso. O referido sistema foi instalado por motivo de 
segurança e ainda para monitorizar o desempenho dos serviços 
prestados pelas viaturas de emergência do CB no âmbito do 
Programa da Carta de Qualidade. Sendo do conhecimento do 
queixoso que o mesmo sistema nunca tinha sido utilizado para 
o controlo de assiduidade do pessoal, achando que a mesma 
medida foi tomada contra si. No relatório de avaliação de de-
sempenho do queixoso elaborado pelo Comandante em Maio 
de 2011, referiu-se ao cumprimento inadequado do dever de as-
siduidade por parte do queixoso com fundamento nas imagens 
gravadas durante mais de 6 meses, gravações estas que levaram 
o queixoso a crer que ele próprio se tornou alvo de ‘perseguição’ 
do Comandante, uma vez que em regra, as imagens gravadas 
são automaticamente eliminadas 3 meses depois da sua cria-
ção. A fim de saber quem deu essa ordem, o queixoso colocou 
a questão ao Chefe do Comando, W, respondendo este que a 
ordem lhe foi dada pelo próprio Comandante.» (Vide página 3). 

(2) Factos relacionados e declarações

1. De acordo com os dados existentes, o registo audiovisual 
foi facultado ao Comandante pelo Chefe do Departamento de 
Gestão de Recursos, T (Vide páginas 102 a 110 do anexo 2).
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2. T向「公署」人員提供聲明時指出：「T表示西灣湖總部已

有控制中心，該中心可以觀察及記錄各行動站的人員及車輛出入

情況；另一方面，各行動站本身均有各自的監察系統觀察及記錄該

站的人員及車輛出入情況」、「T表示，上述監察系統主要用作監察

消防車或救護車的出車情況，以監察消防局人員的出車時間是否符

合服務承諾，另一方面，如人員的出勤有異常的話，亦會按內部程

序調取有關紀錄察看，有需要時（例如紀律程序），亦會複製檔案

以便附入卷宗」、「T表示消防局各行動站，包括有關監察系統的

錄影資料保存期至少約3個月，但不會超過半年，因舊資料會被新

資料自動覆蓋，如遇特別的情況，例如消防車或救護車的出車時間

出現異常，又或有人員的出勤有異常，才會另行複製有關紀錄。」、

「T表示局長並無命令（其）保存投訴人上述期間的進出資料，以

至相關錄影紀錄」、「T補充表示，一直以來，中央行動站的『門口

更』會記錄出入人士（包括消防局人員及外來人員）及車輛進出情

況及時間；T表示，其在擔任澳門行動廳廳長期間，會查看有關記

錄表，以觀察是否有消防局人員在工作期間離開辦公地點，倘發現

有異常情況，會翻查錄影紀錄核實；T表示，如有關人員屬其廳內

人員，其本身會知道有關人員是否已得到批准，其會按有關權限範

圍內作出處理；如有關人員並非其廳內的人員，T則會將有關情況

通報予該人員的主管」、「T表示投訴人在中央行動站工作期間，T

根據『門口更』的紀錄，多次發現投訴人在辦公時間離開中央行動

站，於是，T每次均會透過書面或口頭的方式將有關情況通知局長，

另外，T亦在局長同意下將錄影了投訴人中途離開辦公地點的錄影

另存，以及將之上報予消防局局長。」（見第233頁及其背頁）。

3. 另一方面，「公署」亦有邀請控制中心主任W提供聲明，

「（『公署』人員問及W上述監控系統的作用及目的）W表示，主要

作用是在消防局的服務承諾之下監控緊急出車之狀況，亦會作為

局方或應其他部門要求用作調查取證之資料」、「W表示，局方根

據個人資料保護法（局方設有個人資料保護小組，該小組曾作指

2. Em declarações prestadas ao CCAC, «T referiu que a 
sede no Lago Sai Van dispõe de um Centro de Controlo onde 
se pode visualizar e registar a entrada e a saída das pessoas e 
das viaturas. Em relação aos outros postos operacionais, estes 
também dispõem do seu Centro de Controlo, cujo sistema de 
vídeo-vigilância permite observar e registar a circulação das 
pessoas e das viaturas.» «Segundo T, o referido sistema de ví-
deo-vigilância destina-se sobretudo a monitorizar os acciona-
mentos de viaturas de bombeiros e de ambulâncias no sentido 
de avaliar se as mesmas viaturas de emergência podem chegar 
ao local de ocorrência dentro do tempo previsto na Carta de 
Qualidade. Por outro lado, em caso de detecção de anomalias 
em termos da assiduidade do pessoal, será solicitado interna-
mente o acesso ao respectivo registo para investigação e ainda 
a sua reprodução para ser anexado ao processo quando neces-
sário (como, por exemplo, em caso de instauração de processo 
disciplinar).» «Mais referiu T que os dados captados e gravados 
no sistema de vídeo-vigilância são conservados durante um pe-
ríodo mínimo de 3 meses e máximo de 6 meses, sendo os dados 
eliminados automaticamente quando terminar o seu prazo de 
conservação. Só se procede à sua reprodução quando se detecte 
anomalia no tempo de accionamento de viaturas de bombeiros 
e de ambulâncias ou irregularidade no que toca à assiduidade 
de pessoal.» «T afirmou não ter recebido qualquer ordem do 
Comandante para guardar o registo de entrada e saída do quei-
xoso referente ao período atrás referido, incluindo o respectivo 
vídeo.» «Acrescentou que no Posto Operacional Central tem 
sido o guarda-porteiro que procede ao registo de entrada e 
saída das pessoas (incluindo o pessoal do CB e os visitantes). 
Mais referiu que quando era Chefe do Departamento Opera-
cional de Macau procedia à consulta do respectivo registo para 
verificar se havia trabalhadores que se ausentavam do local de 
trabalho durante o horário de trabalho. Em caso de anomalia, 
iria proceder à consulta do respectivo vídeo. Caso o trabalha-
dor suspeito de irregularidades fosse o seu subordinado, seria 
do seu conhecimento, a obtenção ou não da sua autorização 
para se ausentar do local de trabalho por parte do mesmo tra-
balhador. Assim sendo, iria tratar o caso no âmbito das suas 
competências. Caso o trabalhador em causa não pertencesse ao 
seu departamento, T iria comunicar a ocorrência de tal facto 
ao superior hierárquico do mesmo.» « T revelou que de acordo 
com o registo efectuado pelo guarda-porteiro, durante o perí-
odo em que o queixoso exercia funções no Posto Operacional 
Central, foi constatado que este se tinha ausentado várias vezes 
do seu local de trabalho. Sempre que fosse detectada a ausência 
do queixoso do posto de trabalho, T iria comunicar tal facto 
por escrito ou verbalmente ao Comandante. Por outro lado, 
com o consentimento do Comandante, T também procedeu à 
reprodução do vídeo com registo de ausência do local de tra-
balho durante o horário de trabalho para a sua submissão ao 
Comandante.» (Vide página 233 e verso).

3. Por outro lado, a convite do CCAC, o Chefe do Centro de 
Controlo, W, prestou declarações. «Quando perguntado sobre 
a finalidade do referido sistema de vigilância, W explicou que 
o sistema foi instalado para verificar se os accionamentos de 
viaturas de emergência cumprem ou não o objectivo definido 
na Carta de Qualidade, acrescentando que as imagens cap-
tadas pelo mesmo sistema poderão servir de prova quando 
solicitadas pelo CB ou por outros serviços.» «W referiu que foi 
estabelecido pelo CB em conformidade com a Lei da Protecção 
de Dados Pessoais (nesta matéria foram emitidas instruções 
pelo Grupo de Trabalho para a Protecção de Dados Pessoais, 
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引），錄影資料的保存期為3個月，由於係以電腦硬盤作保存媒體，

CCTV電腦系統已設有自動化程序，會自動刪除剛滿3個月之錄影

資料。據W所知悉，一般情況下不會延長有關保存期，因有關電腦

是自動化的；唯一例外的是，當已有卷宗開立，且曾以燒碟方式保存

涉案時間內之錄影資料，並附入相關卷宗，在此情況下，特定時間

內的錄影資料便會因此而被保留下來；對於燒碟保存之做法，局方

會有文件作記錄，而有關燒碟保存之審批權限屬澳門行動廳廳長

所有」、「此外，W表示，保安部隊事務局有電腦聯網系統連接消

防局控制中心的部分電腦，且可操控該等電腦，包括複製電腦內之

資料（如錄影資料）」、「W表示，曾有內部卷宗需要用錄影資料核

實某人員的出勤狀況；倘若涉案時間的錄影資料經已被刪除，則會

以口供筆錄來核實某人員的出勤狀況。」（見第464頁背頁及第465

頁）。

4. W又表示：「於2010年9月中旬，⋯⋯接獲當時的澳門行動

廳廳長T的口頭指示，指局長指示W翻查關於兩位副局長之前3個

月（即由6月21日起）出入時間的錄影資料；T廳長表示，此做法只

有其本人及W兩人知悉，並要求W不要宣揚」、「W經翻查錄影後，

須向T廳長呈交『有問題的出入時間』的記錄表格及載有相關錄影

資料的DVD，並須定時向T廳長呈交有關資料。」、「W表示，完成

翻查2010年6月至9月的錄影資料後，T廳長口頭指示W，毋須再記

錄S副局長的出入時間資料，但須繼續記錄投訴人的出入時間；對

投訴人的記錄直至2011年5月4日才停止」、 「W表示，於2010年

10月上旬，W曾面見局長，經確認係局長指示，W翻查及記錄兩位

副局長的出入時間」、「W表示，據其記憶所及，2010年6月21日至

2011年5月4日期間，投訴人『有問題』的出入記錄約有不下二、三十

次」、「W表示，就翻查錄影記錄的做法，經常會用於核查消防車的

criado no seio do CB) um período de conservação de 3 meses 
para o vídeo. Sendo armazenadas no disco rígido do computa-
dor, as imagens captadas pelo sistema de vídeo-vigilância serão 
eliminadas automatica e imediatamente quando terminar o 
prazo de conservação de 3 meses, prazo este que em princípio 
não pode ser prorrogado, uma vez que tal funcionalidade é 
activada automaticamente. A única excepção a esta regra resi-
de na situação em que tenha sido aberto um processo e que as 
imagens a seu respeito tenham sido gravadas em disco compac-
to e anexadas ao respectivo processo. Nesta circunstância, as 
imagens referentes a um determinado período de tempo serão 
conservadas para além do prazo estabelecido para o efeito. 
Compete ao Chefe do Departamento Operacional de Macau 
autorizar a gravação de imagens em DVD e as gravações assim 
efectuadas são registadas pelo CB.» «W revelou que existe uma 
rede que liga o sistema informático da Direcção dos Serviços 
das Forças de Segurança (DSFS) a alguns computadores do 
Centro de Controlo do CB, permitindo à DSFS controlar tais 
computadores, incluindo copiar os dados nele se encontram 
armazenados (por exemplo, imagens).» «W recordou que num 
processo interno aberto pelo CB tinha sido necessário recorrer 
às imagens captadas pelo sistema de vídeo-vigilância para a 
verificação do cumprimento do dever de assiduidade de um 
trabalhador. Mais disse que em caso de as imagens referentes 
ao período de tempo pretendido terem sido eliminadas, será 
necessário recorrer a autos de declarações para a verificação 
da assiduidade do pessoal em causa.» (Vide página 464 verso e 
página 465). 

4. W referiu que «em meados de Setembro de 2010, (…) o 
então Chefe do Departamento Operacional de Macau, T, lhe 
transmitiu verbalmente a ordem do Comandante, tendo este 
ordenado que fosse consultado o respectivo vídeo no sentido 
de verificar o registo de entrada e saída dos dois Segundos-
-Comandantes efectuado nos três meses anteriores (a partir do 
dia 21 de Junho). O Chefe de Departamento, T, frisou que ele 
próprio e W eram as únicas pessoas que tinham conhecimento 
de tal ordem. Por este motivo, W foi alertado para não revelar 
a mesma a ninguém.» «De acordo as instruções dadas pelo 
superior, após a consulta de vídeo, W tinha de submeter a T as 
irregularidades detectadas no respectivo registo de horas de 
entrada e saída e também o DVD com as respectivas imagens 
gravadas, sendo necessária ainda a submissão periódica dos 
respectivos dados a T.» «W disse que depois de visualizadas as 
imagens gravadas nos meses de Junho a Setembro de 2010, foi 
notificado verbalmente pelo Chefe de Departamento, T, da ces-
sação da aplicação da medida de registo de horas de entrada e 
saída ao Segundo-Comandante S, devendo no entanto manter-
-se a sua aplicação ao queixoso, medida esta que foi suspensa 
apenas em 4 de Maio de 2011.» «W declarou ter tido um encon-
tro com o Comandante no início de Outubro de 2010, ocasião 
em que foi confirmado que a ordem relativa à consulta de vídeo 
e ao registo das horas de entrada e saída dos dois Segundos-
-Comandantes foi dada pelo Comandante.» «W lembrou que 
durante o período de 21 de Junho de 2010 a 4 de Maio de 2011 
foram detectadas irregularidades em 20 a 30 registos de entra-
da e saída do queixoso.» «W revelou que a consulta de vídeo 
era o meio mais usado para a monitorização dos accionamen-
tos de viaturas de bombeiros, sendo raramente adoptado para 
o controlo de assiduidade do pessoal. Portanto, a consulta 
de vídeo para verificar o registo de entrada e saída dos dois 
Segundos-Comandantes constitui um caso raro. Antes disso, 
houve ainda mais um caso excepcional referente a um chefe de 
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出入記錄；而對於翻查人員的出入記錄方面，則較少發生，除了曾

翻查上述兩位副局長的記錄之外，在此之前（約兩年前，忘記具體

時間），曾有卷宗的預審員獲准翻查關於當時一名一等消防區長的

出入記錄，但當時僅趕及翻查有關錄影資料，但未能趕及將有關

錄影資料燒碟，因剛滿三個月，有關錄影資料自動被刪除。」（見第

465頁背頁）。

（三）分析

1. 綜合上述聲明，可以得出以下結論：

1）消防局西灣湖行動站（總部）的控制中心可以觀察及錄影

各行動站人員及車輛出入情況，錄影的保存期一般為3個月。

2）上述觀察及錄影系統主要是用作監察消防局的人員的出

動消防車及救護車的時間是否符合服務承諾，亦會作為局方或

應其他部門要求用作調查取證之資料，包括調查人員出勤異常

的情況。

3）行動站的「門口更」會記錄辦公時間中出入行動站的人士

及車輛進出情況及時間，而時任行動廳廳長會查看有關記錄表，

以觀察是否有消防局人員在工作期間離開辦公地點。

4）廳長在常規的出勤監察過程中，發現投訴人駕車於工作

時段離開中央行動站，故上報予局長知悉。

5）局長命令廳長指示W翻查投訴人及另一名副局長的出入

時間的錄影資料，並定時向廳長呈交「有問題的出入時間」紀

錄。

6）其後，廳長指示W毋須再記錄另一名副局長的出入時間

資料，但須繼續記錄投訴人的出入時間，直至2011年5月4日為

止。

7）W指投訴人「有問題」的出入紀錄約有不下二、三十次。

2. 從上述各點可見，消防局局長是基於投訴人的出勤狀況

存在問題，才要求下屬專門保存投訴人出入錄像紀錄，暫未見

有關做法存在問題。

* * *

primeira envolvido num processo disciplinar (aberto por volta 
de 2 anos atrás, sendo impossível indicar a data concreta por 
esquecimento), no qual o instrutor obteve autorização para 
aceder ao registo de entrada e saída do mesmo chefe de primei-
ra. Todavia, quando acabou a respectiva consulta, terminou o 
prazo de conservação de 3 meses, ficando os respectivos dados 
eliminados automaticamente. Assim, o instrutor não chegou 
a ter tempo para gravar os dados pretendidos no DVD.» (Vide 
página 465 verso).

(3) Análise

1. Após a análise das declarações atrás expostas, pode-se 
chegar às seguintes conclusões:

1) No Centro de Controlo do Posto Operacional do Lago Sai 
Van (sede) do CB, pode-se observar e gravar a circulação das 
pessoas e viaturas pelos diversos postos operacionais. De um 
modo geral, o prazo de conservação das imagens captadas é de 
3 meses.

2) O referido sistema de vídeo-vigilância tem como objectivo 
principal monitorizar os accionamentos de viaturas de bom-
beiros e de ambulâncias no sentido de avaliar se as mesmas 
podem chegar ao local de ocorrência dentro do tempo previsto 
na Carta de Qualidade, podendo os dados recolhidos através 
do mesmo sistema servir de prova quando solicitados pelas en-
tidades competentes do CB ou outros serviços para efeitos de 
investigação das irregularidades detectadas na assiduidade de 
pessoal.

3) O guarda-porteiro procede ao registo de circulação de 
pessoas e viaturas pelo posto operacional durante o horário de 
expediente, o qual é consultado pelo Chefe do Departamento 
Operacional para verificar se houve trabalhadores que se au-
sentaram do local de trabalho durante o horário de trabalho.

4) No trabalho rotineiro de controlo de assiduidade do pes-
soal, o Chefe de Departamento descobriu que o queixoso no 
seu carro deixou o posto operacional durante o horário de tra-
balho, pelo que comunicou tal facto ao Comandante.

5) Por ordem do Comandante, o Chefe de Departamento or-
denou que W procedesse à consulta do vídeo relativo ao regis-
to das horas de entrada e saída do queixoso e doutro Segundo-
-Comandante, sendo necessária a submissão periódica ao 
Chefe de Departamento das irregularidades eventualmente 
detectadas no registo em causa.

6) Posteriormente, por ordem do Chefe de Departamento, 
W deixou de proceder ao registo das horas de entrada e saída 
doutro Segundo-Comandante, mantendo-se no entanto a mes-
ma medida de controlo de assiduidade do queixoso até 4 de 
Maio de 2011.

7) Segundo relatou W, foram verificadas irregularidades em 
20 a 30 registos de entrada e saída do queixoso.

2. Pelo exposto, foi devido à existência de problemas rela-
cionados com a assiduidade do queixoso que o Comandante 
do CB ordenou que os subordinados procedessem à guarda 
do vídeo com registo de entrada e saída do queixoso. Por esta 
razão, não se verifica a existência de irregularidades na dili-
gência tomada pelo Comandante.

* * *
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十二、投訴人的簽到紀錄由職級比其低的中央行動站站主

任簽閱，投訴人感到不合法被冒犯

（一）投訴事宜

投訴人向「公署」表示：「投訴人在中央行動站期間，因原有

的簽到簿是由中央行動站站主任負責簽閱（v i s to），但投訴人的

職級比該名站主任更高，故投訴人感到不合法被冒犯。」（見第4

頁）。

（二）相關事實及聲明

1. 消防局局長於2010年9月24日發出第19/CB/2010號批示，

當中指出：「一、對於（投訴人）副局長暫時更改辦公室地點至中

央行動站之終止期限，將按照實際工作情況透過批示形式另行通

知；二、由於辦公地點在中央行動站，為更好配合行政管理工作，

上述副局長，應按照常規於上下班時間簽到；」（見第81頁背頁）。

2. 根據投訴人提供的資料，投訴人到中央行動站上班後，獲

澳門行動廳廳長口頭通知，須在一份簽到表上簽到並且保留由

站主任（職位為一等消防區長）進行核閱，而有關簽到完成後，

有關簽到表要在10分鐘內交予局長核閱（見第107頁）。

3. 對此，投訴人認為上述簽到方式違反法律規定，故要求廳

長以書面方式報告（見第107頁）。

4. 澳門行動廳廳長於2010年9月28日作成書面報告，當中指

出：「按上級指示及安排，於本年9月27日開始流感演習分隔實施

後，對兩名副局長有以下安排：1. 投訴人副局長被安排在中央行動

站工作，⋯⋯在中央行動站人員上下班簽到表上增加（投訴人）以

作上下班時簽到，但在該人員簽到表上之核閱方面，則保留由中央

行動站站主任作出。2. S副局長⋯⋯簽到表上之核閱方面，則保留

由海島行動廳廳長作出。」（見第108頁背頁）。

5. 投訴人認為上述報告中的「上級」是指局長，因為當時

在他自己、另一名副局長及廳長的上級只有局長一人（見第107

頁）。

XII. O queixoso sentiu-se ilicitamente ofendido, devido ao 
facto de o seu registo de ponto carecer do visto do Coman-
dante do Posto Operacional Central, cargo hierarquicamente 
inferior ao seu.

(1) Matéria a que se reporta a queixa

1. O queixoso revelou ao CCAC que «no Posto Operacio-
nal Central o livro de ponto carece do visto do Comandante 
do Posto e que durante o período em que exercia funções no 
mesmo Posto o seu registo de ponto passou a ser visado pelo 
Comandante do Posto, sem ter em conta que o seu cargo é hie-
rarquicamente superior ao do referido Comandante. Por esta 
razão, o queixoso sentiu-se ilicitamente ofendido.» (Vide pági-
na 4).

(2) Factos relacionados e declarações

1. Por seu despacho n.º 19/CB/2010, de 24 de Setembro de 
2010, o Comandante do CB determinou: «1. Relativamen-
te à mudança temporária do local de trabalho do Segundo-
-Comandante, (queixoso), para o Posto Operacional Central, 
o termo da vigência desta medida será notificado por despacho 
em tempo oportuno e de acordo com as necessidades efectivas 
do trabalho; 2. Tendo em conta que o local de trabalho se situa 
no Posto Operacional Central e com vista a uma melhor gestão 
administrativa, deve o Segundo-Comandante atrás referido 
assinar o livro de ponto cumprindo as regras gerais; (...)» (Vide 
página 81 verso).

2. Segundo os dados fornecidos, aquando do início das suas 
funções no Posto Operacional Central, o queixoso foi notifica-
do verbalmente pelo Chefe do Departamento Operacional de 
Macau da necessidade de assinar uma folha de ponto, a qual 
iria ser visada pelo Comandante do Posto (cujo titular era che-
fe de primeira). Findos os respectivos procedimentos, a folha 
de ponto iria ser submetida, em 10 minutos, ao Comandante do 
CB para ser visada (Vide página 107).

3. Considerando ilegais os procedimentos adoptados para a 
assinatura do livro de ponto, o queixoso solicitou ao Chefe de 
Departamento a apresentação de uma informação escrita (Vide 
página 107).

4. Na Informação elaborada em 28 de Setembro de 2010, o 
Chefe do Departamento Operacional de Macau escreve: «Por 
indicação do superior e com a implementação, em 27 de Se-
tembro do corrente ano, das medidas visando à realização de 
simulacros como preparação para pandemia de gripe, os dois 
Segundos-Comandantes passaram a ter as seguintes mudanças: 
1. O queixoso passou a trabalhar no Posto Operacional Central 
(...). (O queixoso), está incluído na folha de ponto do referido 
Posto, continuando esta última a ser visada pelo Comandante 
do Posto. 2. O Segundo-Comandante S (...) continuando esta 
última a ser visada pelo Chefe do Departamento Operacional 
das Ilhas.» (Vide página 108 verso).

5. No entendimento do queixoso, o termo «superior» usado 
na Informação supra mencionada refere-se ao Comandante, 
uma vez que este é o único superior hierárquico do queixoso, 
doutro Segundo-Comandante e do Chefe de Departamento 
(Vide página 107).
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6. 投訴人於2010年10月8日向局長作出「聲明異議」，當中指

出：「⋯⋯局長　閣下更指示澳門行動廳廳長通知本人須在一般工

作人員／隊員的簽到表上一同簽到，並由澳門中央行動站站主任一

等消防區長H作出核閱。⋯⋯按照消防局一貫的簽到程序，所有須

簽到的工作人員簽到完成後，由一名職級最高年資最長的軍事化人

員在上方簽署核閱，以執行監督的責任。本人身為消防局副局長副

消防總監（無論在公共行政公務人員職級或軍事化人員職級，均視

為領導層人員）須在一般隊員名單簽到表中進行簽到，並由一名職

級比本人低的軍事化人員在上方核閱，此簽到程序除有違澳門保

安部隊軍事化人員通則的層級規定，亦同時損害了本局領導層應有

的尊嚴。」（見第66頁）。

7. 2010年10月11日，當時的澳門行動廳廳長作成報告書，當

中指出：「茲向上級匯報有關於本年9月27日至10月3日期間，本局

進行流感分隔內部演練，在工作安排上，兩位副局長分別安排到

中央行動站及氹仔行動站上班，配合現有考勤機制，上級亦指示

兩位副局長需要進行簽到。然而，在處理執行上，本人存在不足之

處，沒有細心跟進相應之簽到表格，而按照以往的做法繼續安排原

有主管簽署核閱，由於本人沒有詳細考慮而引致上述的問題，是需

要檢討有關不合理的地方。本人因當時工作較繁忙，在處理分隔演

練上，亦因為時間緊迫而沒有細緻考慮具體的執行，故此出現是次

錯誤。」（見第67頁背頁）。

8. 另外，針對上述「按上級指示」的爭議，行動廳廳長於上

述報告中解釋：「由於當時時間迫切，本人於起草及提交9月28日

之報告內容過於草率及有誤，當中『按上級指示』是指各人都必須

簽到，但本人在報告書內將有關核閱部分也納入有關範圍是因趕

忙而引起的筆誤，有關簽到只是按以往的做法，此實為本人一時大

意所致。」（見第67頁背頁）。

9. 2010年10月14日，當時的澳門行動廳廳長作出第1195/

DOM/2010號建議書，當中指出：「⋯⋯2. 本人安排上述應變措

施之其中一項人員簽到工作中，將（投訴人）加在人員簽到表內，並

6. Em 8 de Outubro de 2010, o queixoso apresentou ao Co-
mandante do CB, uma reclamação, cujo teor a seguir se trans-
creve: «(...) Através do Chefe do Departamento Operacional 
de Macau, foram-me transmitidas as instruções do Senhor Co-
mandante, segundo as quais tenho de assinar a folha de ponto 
destinada aos trabalhadores do Posto em geral, a qual carece 
do visto do Comandante do Posto Operacional Central, H, 
chefe de primeira. (...) De acordo com os procedimentos adop-
tados pelo CB, a folha de ponto, depois de assinada por todos 
os trabalhadores obrigados à marcação de ponto, é visada por 
um militarizado de categoria superior e com maior antiguidade 
para efeitos de fiscalização. Eu, enquanto Segundo-Coman-
dante, na categoria de Chefe-mor adjunto, sou obrigado a 
assinar uma folha de ponto que se destina à generalidade dos 
trabalhadores do CB e que carece do visto de um militarizado 
de categoria inferior à minha, procedimento este que contraria 
o disposto no EMFSM relativo à subordinação à hierarquia 
militar e, em simultâneo, prejudica a dignidade devida à direc-
ção do CB.» (Vide página 66).

7. Na sua Informação de 11 de Outubro de 2010, o então 
Chefe do Departamento Operacional de Macau escreve: «Ve-
nho pela presente informar V. Ex.ª do seguinte: Durante o 
período compreendido entre 27 de Setembro e 3 de Outubro 
do corrente ano, o CB procedeu à realização de simulacros in-
ternos como preparação para pandemia de gripe. Para o efeito, 
os dois Segundos-Comandantes passaram a trabalhar no Posto 
Operacional Central e no Posto Operacional da Taipa, respec-
tivamente, onde, por indicação do superior, necessitam de mar-
car o ponto em conformidade com o mecanismo de controlo de 
assiduidade de pessoal actualmente adoptado pelo CB. Toda-
via, no processo de execução de tal medida, foram detectadas 
insuficiências por motivo que me é imputável. Isto porque não 
prestei uma maior atenção à adequabilidade do modelo da fo-
lha de ponto e do mecanismo de controlo de assiduidade face 
à nova medida, continuando a folha de ponto a ser visada pela 
mesma chefia como antes. A questão atrás referida tem origem 
na falta de uma ponderação detalhada da minha parte. Assim, 
torna-se necessário identificar as irregularidades existentes com 
vista à sua correcção. É de referir que na altura da organiza-
ção de trabalhos preparativos para a realização de simulacros, 
tive muito trabalho e o tempo não deu para uma ponderação 
detalhada sobre as diligências a tomar. Foi neste contexto que 
surgiu o presente erro.» (Vide página 67 verso).

8. Por outro lado, em relação à controvérsia em torno da ex-
pressão «Por indicação do superior», o Chefe do Departamen-
to Operacional prestou os seguintes esclarecimentos através da 
Informação referida no ponto anterior: «Dado o tempo aper-
tado, elaborei e entreguei a Informação de 28 de Setembro de 
forma precipitada e consequentemente foram detectados nela 
alguns erros, como, por exemplo, o emprego da expressão ‘Por 
indicação do superior’, com a qual pretendia na altura transmi-
tir a ideia de que todos são obrigados a assinar o livro de pon-
to. Foi também um lapso a inclusão na mesma Informação da 
parte relativa à aposição de visto, pois o que foi referido no que 
concerne a visto é apenas uma referência a uma prática habitu-
al. Tudo isto foi por meu descuido.» (Vide página 67 verso).

9. Em 14 de Outubro de 2010, o então Chefe do Departa-
mento Operacional de Macau elaborou a Informação n.º 1195/
DOM/2010, na qual apontou: «(...) 2. No que toca à organiza-
ção de trabalho no âmbito da execução das referidas medidas 
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按照以往的做法繼續安排原有主管簽署核閱，由於本人沒有詳細考

慮而引致上述的問題，是需要檢討有關不合理的地方。3. 本人經

檢討有關不合理的地方後，現向局長　閣下建議對人員簽到表作

出更正，將副局長投訴人簽到表格移到中央行動站人員簽到表的

上方，而中央行動站站主任只核閱在中央行動站工作及職級比站主

任低的人員。」消防局局長於2010年10月14日批示同意上述建議

（見第58頁背頁）。

10. 2010年10月15日，當時的中央行動站站主任H撰寫第

928/Q/2010號報告書，當中指出：「茲向上級匯報，遵照閣下之

指示，本人於本年10月15日上午9時05分拿本站上下班簽到簿到副

局長辦公室給副局長投訴人副消防總監簽名，副局長表示並不是

拒絕簽到或記錄上下班時間，而是認為有關簽到方式不應由其下級

（澳門行動廳廳長）決定，且之前有關廳長曾作出一份報告批示上

級所指出的簽到形式並非如此。」（見第62頁）。

11.  2 010年10月18日，中央行動站站主任H撰寫第935/

Q/2010號報告書，當中指出：「茲向上級匯報，遵照閣下之指示，

本人於本年10月18日上午9時10分拿本站上下班簽到簿到副局長辦

公室給副局長（投訴人）副消防總監簽到，副局長重覆表示：就有

關事宜上次10月15日已回覆不簽署之理由，命令本人毋須就此事件

再到其辦公室要求簽到。」（見第62頁背頁）。

1 2 .  2 0 1 0年1 0月1 8日，澳門行動廳廳長撰寫第1 3 3 /

DOM/2010號報告書，當中指出：「⋯⋯（投訴人）詢問本人，是

否由本人安排一等消防區長H拿已得到局長於本年10月14日批示同

意更新的簽到狀況表給（投訴人）簽到，本人回答是。而（投訴人）

即表示不應由下級叫上級去做工作，並表示不滿意。」（另段）「在

此問題上，本人需向局長閣下解釋，原因只是凡上班的人員都應該

要簽名，所以本人安排中央行動站最高級的官員一等消防區長H將

已更新的簽到表拿給（投訴人）簽到，並了解是否（投訴人）存在忘

de contingência, nomeadamente no que se refere ao controlo 
de assiduidade do pessoal através da assinatura do livro de 
ponto, (o queixoso), foi incluído na folha de ponto do pessoal, 
continuando esta a ser visada como habitualmente pela chefia 
em causa. A questão suscitada pelo queixoso tem origem na 
falta de uma ponderação detalhada da minha parte. Por esta 
razão, é necessário identificar as irregularidades existentes com 
vista à sua correcção. 3. Após a ponderação das respectivas 
irregularidades, venho propor a V. Ex.ª que a folha de ponto 
em questão seja alterada da seguinte forma: o campo reservado 
ao Segundo-Comandante, queixoso, é deslocado para ficar 
no topo da folha, seguido dos campos destinados aos outros 
trabalhadores do Posto Operacional Central, sendo apenas os 
registos do pessoal de categoria inferior à do Comandante do 
Posto visados por este último.» Em 14 de Outubro de 2010, o 
Comandante do CB exarou na mesma Informação despacho de 
concordância (Vide página 58 verso).

10. Em 15 de Outubro de 2010, o então Comandante do 
Posto Operacional Central, H, elaborou a Informação n.º 928/
Q/2010, na qual referiu: «Venho informar superiormente que 
em cumprimento das instruções de V. Ex.ª, em 15 de Outubro 
do corrente ano, às 09h05, munido do livro de ponto deste Pos-
to, desloquei-me ao Gabinete do Segundo-Comandante para 
lhe pedir que o assinasse. O Segundo-Comandante respondeu 
que não pretendia recusar a assinatura da folha de ponto ou 
a marcação de ponto, julgando no entanto que não competia 
ao seu subordinado (Chefe do Departamento Operacional de 
Macau) decidir sobre a forma de assinar o livro de ponto. Mais 
referiu que anteriormente foi elaborada pelo mesmo Chefe de 
Departamento uma informação da qual consta uma outra for-
ma de assinar o livro de ponto.» (Vide página 62).

11. Em 18 de Outubro de 2010, o Chefe do Departamento 
Operacional Central, H, elaborou a Informação n.º 935/Q/2010, 
na qual referiu: «Venho informar superiormente que em cum-
primento das instruções de V. Ex.ª, em 18 de Outubro do cor-
rente ano, às 09h10, munido do livro de ponto deste Posto, me 
desloquei ao Gabinete do Segundo-Comandante (queixoso) 
Chefe-mor adjunto, para lhe pedir que o assinasse. Por seu tur-
no, o Segundo-Comandante reiterou ter apresentado em 15 de 
Outubro as razões que o levam a não assinar o livro de ponto 
e ordenou que eu deixasse de me deslocar ao seu gabinete para 
lhe pedir a assinatura do mesmo.» (Vide página 62 verso).

12. Em 18 de Outubro de 2010, o Chefe do Departamen-
to Operacional de Macau elaborou a Informação n.º 133/
DOM/2010, na qual referiu: «(...) (O queixoso) perguntou-me 
se fui eu quem ordenou que o chefe de primeira, H, lhe entre-
gasse, para efeitos de assinatura, o novo modelo da folha de 
ponto, autorizado por despacho do Comandante do CB, de 14 
de Outubro do corrente ano, e a minha resposta foi afirmativa. 
Logo, (o queixoso)  manifestou-se insatisfeito, achando que 
não deve ser o pessoal de categoria inferior que dá as instruções 
de trabalho ao de categoria superior. (Mudança de parágrafo)  
Quanto a esta questão, venho prestar os esclarecimentos ao Se-
nhor Comandante. Partindo do princípio de que quem vem ao 
Serviço para trabalhar tem de assinar o livro de ponto, enviei, 
portanto, o militarizado de categoria superior, afecto ao Posto 
Operacional Central, H, chefe de primeira, para entregar ao 
(queixoso)  a folha de ponto já actualizada, para lhe solicitar 
que a assinasse e ainda para saber se foi por esquecimento que 
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記簽到的可能性，但副局長確實沒有簽到及表示按法例是不應簽

到。」（另段）「此外，（投訴人）還向本人表示，整件事不涉及本

人，不知道本人為何會這樣做，並指出本人以前在珠海被公安調查

事件及本人叫消防吉普車去買六合彩等事件，同時還有很多本人不

當的事件在（投訴人）手上，表示如果說出來會好大件事。本人對

上述事件需向局長閣下解釋，本人於放假期間到珠海飲酒消遣，

剛遇到公安例行調查，並要求本人協助調查，經協助調查後，認為

沒有任何不當之情況及離開珠海。另外本人乘坐吉普車順路去賣

雜誌的攤位，並非買六合彩，只是看下有什麼雜誌，結果什麼雜誌

都沒有買到。另外，本人想於本年10月15日早上向副局長（投訴人）

解釋上述簽到事宜，但本人聽了副局長向本人說出上述之情況，本

人感受到有威迫壓力，因此在本年10月15日及之後都沒有向（投訴

人）作出解釋。」（見第64頁及其背頁）。

13. 2010年10月19日，澳門行動廳廳長將上述H的報告書內

容通報及上呈予消防局局長；消防局局長於2010年10月19日批示

「知悉」（見第61頁及其背頁）。

14. 2010年10月21日，消防局局長作出第22/C B/2010號批

示，指出：「經向澳門行動廳廳長、消防總長了解，並根據其書面匯

報，顯示的確存在上述疏忽情節，惟其解釋該段期間為『嚴重傳染

病』之演習期間，亦坦白承認在整個演習中未有考慮到該等細則的

執行情況。」（見第66頁背頁）。

15. 2010年11月5日，投訴人撰寫第18/GAC/2010號報告，當

中指出：「一、由於本人自2010年9月27日調配到中央行動站工作

後，由於新的簽到程序存在不當，故本人於2010年10月8日向局長

　閣下作出聲明異議。二、為此，本人再沒有於上述的簽到表進行

簽到，而本人為執行上下班紀錄的簽到程序，故通知局長秘書將原

有之上下班紀錄簽到表給本人，並於簽到表上記錄上下班時間後，

依照過往程序，由秘書遞交局長　閣下審閱。三、然而，於本年10

月18日簽收到局長秘書通知，表示局長指示毋須再執行該程序，

且不會把簽到表交予本人進行簽到。四、現通知局長　閣下本人

o livro de ponto não foi assinado pelo (queixoso). O Segundo-
-Comandante respondeu que não o tinha assinado, porque de 
acordo com a lei não o devia assinar. (Mudança de parágrafo) 
A par disso, (o queixoso), disse-me que não sabe porque é que 
me comporto dessa maneira, sendo que eu não estou envolvido 
neste conflito. Revelou ainda que tem conhecimento de muitos 
actos por mim praticados indevidamente, citando como exem-
plo, que numa ocasião fui alvo de investigação da polícia de 
segurança pública da cidade de Zhuhai e, noutra, mandei os 
colegas sair com o jipe do CB para apostar na lotaria Mark Six. 
Mais disse que a sua divulgação poderia ter grande impacto. A 
este propósito, venho apresentar ao Senhor Comandante as mi-
nhas explicações. Durante as férias, fui a Zhuhai para lá beber 
um copo. Por coincidência, os agentes de polícia deslocaram-
-se ao local para realizar uma operação de rotina, em que foi 
solicitada a minha colaboração na realização de investigações. 
Feitas as investigações, não foi verificada a existência de quais-
quer irregularidades. Sendo assim, deixei Zhuhai. Em relação 
à alegada aposta na lotaria Mark Six, venho esclarecer que 
naquele dia andei num jipe e no caminho parei numa banca 
de jornais só para ver as revistas, em vez de apostar na lotaria 
Mark Six como alegou o queixoso. Por não haver revistas que 
me interessassem, não comprei nada. Importa referir ainda 
que na parte da manhã do dia 15 de Outubro do corrente ano, 
pretendi esclarecer junto do (queixoso) a questão relativa à 
assinatura do livro de ponto. Porém, após essa conversa com 
o Segundo-Comandante, senti-me ameaçado. Por esta razão, 
a partir desse momento e em data posterior, não prestei nem 
prestarei mais esclarecimentos sobre o livro de ponto junto do 
(queixoso).» (Vide página 64 e verso).

13. Em 19 de Outubro de 2010, o Chefe do Departamento 
Operacional de Macau comunicou o teor da Informação da 
autoria de H ao Comandante do CB, a quem foi submetida a 
mesma. Em 19 de Outubro de 2010, o Comandante exarou na 
mesma o despacho «Tomei conhecimento» (Vide página 61 e 
verso).

14. Em 21 de Outubro de 2010, no seu despacho n.º 22/
CB/2010, o Comandante do CB escreve: «Depois de se inteirar 
da situação junto do Chefe do Departamento Operacional de 
Macau, chefe principal, e de acordo com as informações por ele 
elaboradas, existe de facto negligência, tendo o mesmo explica-
do que na altura estavam a ser realizados simulacros como pre-
paração para o surto de ‘graves doenças infecto-contagiosas’ e 
confessado com franqueza a ponderação insuficiente dos por-
menores inerentes aos respectivos simulacros.» (Vide página 66 
verso).

15. Em 5 de Novembro de 2010, o queixoso elaborou a Infor-
mação n.º18/GAC/2010, na qual refere: «1. Em 27 de Setembro 
de 2010, fui transferido para o Posto Operacional Central. 
Dadas as irregularidades verificadas nos procedimentos para 
a assinatura do livro de ponto, apresentei em 8 de Outubro de 
2010 uma reclamação ao Comandante do CB. 2. Como tal, 
deixei de assinar a folha de ponto do referido Posto. Todavia, 
para cumprir os procedimentos relativos ao controlo de assi-
duidade, pedi ao secretário do Comandante que me fornecesse 
a antiga folha de ponto para que pudesse registar as minhas ho-
ras de entrada e saída, registo este que de acordo com os proce-
dimentos usuais, é submetido pelo secretário ao Comandante. 3. 
Porém, em 18 de Outubro do corrente ano, fui notificado pelo 
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已於中央行動站開了一本上下班之時間記錄簿，於每日自行記錄上

下班時間並存於行動寫字樓，以便局長在需要時隨時進行查閱。」

（見第65頁）。

16. 針對上述投訴人的第18/GAC/2010號報告，消防局局長

於2010年11月18日作出批示：「根據行動廳廳長報告書No 133/

DOM/2010 18/10/2010之內容明顯知悉問題，應按本人批示No 

18/CB/2010匯報工作，不應向下屬作出威迫壓力。」（見第65頁背

頁）。

17.  就上述事件，消防局局長於 2 0 1 1年 5月6日第 2 0 /

G AC /2 011號《領導人員的工作表現評審報告書》中指出：

「於2010年10月14日，局長以批示形式更改了上下班簽到表的格

式⋯⋯，當2010年10月15日有關的官員拿相關的簽到表格給投訴人

簽署時，投訴人表示有關的簽到形式有改動且未收到通知為由，

拒絕簽署⋯⋯，根據透過消防總長T的報告得知，投訴人曾致電給

他表示不滿有關制度，從報告的內容得知，（投訴人）與T消防總

長的語氣是具脅迫性，使到上述的官員不敢直接面對他。從上述的

內容來分析，有理據相信投訴人是得知簽到表格是有所更改。但投

訴人並未按本人命令進行簽到，期間更自行創設上下班簽到簿，自

我記錄上下班時間，並聲言倘局長有需要可隨時查閱，完全視上級

及制度如無物，⋯⋯當本人要求其嚴格遵守有關上下班簽到制度

時，即時提起聲明異議，直至本人於聲明異議的批覆中闡述此乃相

關法律要求，以及是本人職責所在，及後投訴人才按本人批示進行

簽到。」（見第17頁）。

18. 投訴人於2011年5月31日提交予司法暨紀律委員會的「書

面陳述」則反駁指：「後來本人為免與局長繼續爭辯，故一直按照

他對本人在調往中央行動站後的批示按常規時間上下班及進行簽

到。期間只有一段時間，因認為由下級核閱本人的簽到，是違反法

律規定，在進行聲明異議期間，沒有在該簽到表簽到，但本人亦有

向局長秘書提交原上班簽到記錄表，但後來局長秘書通知本人，局

長命秘書不能再接收本人的簽到表。就有關上述的事實，委員會可

透過向當時的中央行動站的站主任H一等區長，三名值日官，給本

人簽到的隊員及局長秘書聽證作實。至於局長表示本人在調配到

secretário de que por indicação do Comandante não é neces-
sário continuar a seguir tais procedimentos, nem há lugar ao 
fornecimento da folha de ponto solicitada. 4. Venho informar V. 
Ex.ª de que tenho, no Posto Operacional Central, um caderno 
próprio para eu registar todos os dias as minhas horas de en-
trada e saída, o qual se encontra disponível na secretaria para 
a eventual consulta por parte do Comandante.» (Vide página 
65).

16. Em 18 de Novembro de 2010, o Comandante do CB exa-
rou na Informação n.º 18/GAC/2010, subscrito pelo queixoso, o 
despacho: «De acordo com a Informação n.º 133/DOM/2010, 
subscrito pelo Chefe do Departamento Operacional, o queixo-
so tem conhecimento da questão, devendo este proceder à apre-
sentação do seu trabalho de acordo com o meu despacho em 
vez de coagir os seus subordinados.» (Vide página 65 verso).

17. Relativamente à questão atrás referida, no Relatório de Ava-
liação do Desempenho do Pessoal de Direcção n.º 20/GAC/2011, 
de 6 de Maio de 2011, o Comandante do CB indica: «Por despa-
cho do Comandante do CB, datado de 14 de Outubro de 2010, 
foi alterado o modelo da folha de ponto (...). Em 15 de Outubro 
de 2010, quando lhe foi entregue a folha de ponto já actualizada, 
o queixoso recusou-se a assiná-la, dizendo que a folha de ponto 
tinha sido alterada e que não lhe tinha sido emitida qualquer 
notificação nesse sentido (...). De acordo com a Informação do 
chefe principal, T, o queixoso telefonou-lhe para manifestar a sua 
insatisfação em relação aos respectivos procedimentos. Da leitura 
da mesma Informação, também se sabe que (o queixoso) falou 
com o chefe principal, T, num tom ameaçador, por forma a que 
os colegas atrás referidos não tenham coragem para o abordar. 
Em razão do exposto, crê-se que o queixoso tem conhecimento da 
modificação da folha de registo. Porém, o queixoso não assinou 
a folha de ponto de acordo com a minha ordem e até criou por 
si próprio uma outra forma de controlo da sua assiduidade, re-
gistando as suas horas de entrada e saída num caderno próprio e 
alegando que o Comandante pode proceder à sua consulta a todo 
o tempo. Isto é um completo desrespeito pelo superior. (...) Quan-
do lhe exigiu o cumprimento com rigor do regime de controlo de 
assiduidade através da assinatura do livro de ponto, apresentou 
logo uma reclamação. O queixoso só começou a assinar a folha 
de ponto quando eu, em resposta à sua reclamação, expliquei que 
se trata de uma exigência imposta por lei e ainda do meu dever de 
cumprir as funções que me estão confiadas.» (Vide página 17).

18. Nas «alegações escritas» apresentadas ao Conselho de 
Justiça e Disciplina em 31 de Maio de 2011, o queixoso contes-
tou alegando: «A fim de evitar os conflitos contínuos com o Co-
mandante do CB, assinei sempre o livro de ponto, cumprindo 
o horário normal de trabalho, para dar cumprimento ao des-
pacho proferido pelo Comandante após a minha transferência 
para o Posto Operacional Central. Foi apenas num determi-
nado período de tempo que não assinei o livro de ponto, uma 
vez que eu julgava ilegal o meu registo de ponto ser visado por 
um colega de categoria inferior à minha. Durante o período 
em que se procedia à apreciação da reclamação por mim efec-
tuada, deixei de assinar o livro de ponto. No entanto, passei a 
submeter ao secretário do Comandante a antiga folha de ponto, 
mas posteriormente fui notificado pelo mesmo que deixava de 
receber a minha folha de ponto. O Conselho pode confirmar a 
veracidade das alegações atrás expostas com o Comandante do 
Posto Operacional Central, H, chefe de primeira, os 3 chefes 
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中央行動站後，無根據其批示之規定進行及配合簽到事宜，本人曾

以書面回覆局長並作了詳盡解釋⋯⋯」（見第93頁背頁，底線是本

文加上的）。

19. 根據投訴人提供的資料，上述投訴人向局長提交的書面

解釋的內容，主要包括（見第107頁及其背頁）：

1）2010年10月15日中央行動站站主任將簽到位置改於站主

任上方的簽到表交予投訴人及要求簽到時，站主任表示有關命

令是由行動廳廳長作出，因此，投訴人以下級不可能命令上級為

由而拒絕在該簽到表上簽到。

2）直至投訴人收到消防局局長第03/CB/2011號批示，投訴

人才知悉有關簽到表已獲局長批示同意。

3）投訴人質疑為何行動廳廳長未有將有關上述同意簽到表

的批示，按正常行政程序交予投訴人。

2 0 .  另一方面，消防局局長於2 011年4月2 0日透過第0 7/

C B/2011號批示對上點的書面解釋作出回應，內容包括：「⋯⋯

3. 綜觀上述（投訴人）所提出的關於拒絕在上下班簽到的解釋理

據，本人對於事件始末有此感想：⋯⋯汝所以如此，是對下屬缺乏

應有的信任，難道一名廳級官員會假傳上級命令，即使真的有所

懷疑，直接向本人求證或反映則可，無必要大費周章，命令官員提

交報告解釋作為證據。（投訴人）有否想過如此一來，不但有損同

僚間之情誼與和睦，亦浪費不必要的行政資源，為務實工作者所不

為。」（見第112頁背頁）。

21. 另根據H向「公署」提供的聲明，H指出：「中央行動站

的簽到流程自（投訴人）到任（約2010年8月）後發生變化，行動廳

廳長要求H在中央行動站簽到簿加上（投訴人）的名字。H覺得不

妥，便即時向T表示此做法不恰當，因屬下級『監督』上級，但T回

應指『上級叫你做就做啦』，並指示H主動拿簽到簿讓（投訴人）

de piquete, os colegas que me entregaram o livro de ponto e o 
secretário do Comandante através da realização de audiência. 
No que toca à acusação de que após a minha transferência para 
o Posto Operacional Central, não assinei o livro de ponto de 
acordo com o seu despacho, já dei uma resposta, escrita e bem 
fundamentada ao Comandante (...)» (Vide página 93 verso. O 
sublinhado é nosso).

19. Dos elementos facultados pelo queixoso, constam os es-
clarecimentos por escrito dirigidos ao Comandante, cujo teor 
a seguir se apresenta de forma sintetizada (Vide página 107 e 
verso):

1) Em 15 de Outubro de 2010, o Comandante do Posto Ope-
racional Central foi ter com o queixoso para lhe solicitar que 
assinasse a folha de ponto já com alteração relativa ao nome do 
queixoso que passou a ficar à frente do Comandante do Posto. 
Entretanto, quando este revelou que a respectiva ordem foi 
dada pelo Chefe do Departamento Operacional, o queixoso 
recusou-se a assinar, com fundamento em que o pessoal de ca-
tegoria inferior não pode dar ordem ao de categoria superior.

2) O queixoso só tomou conhecimento do despacho de con-
cordância proferido pelo Comandante relativamente ao novo 
modelo da folha de ponto, aquando da recepção do despacho 
n.º 03/CB/2011 do Comandante do CB.

3) O queixoso questionou as razões pelas quais o referido 
despacho de concordância não lhe foi notificado pelo Chefe do 
Departamento Operacional.

20. Em resposta aos esclarecimentos escritos a que se refere 
o ponto anterior, o Comandante do CB, no seu despacho n.º 
07/CB/2011, de 20 de Abril, refere: «(...) 3. Sobre as justifica-
ções dadas pelo (queixoso), em relação à sua recusa em assinar 
a folha de ponto, entendo assim: (...) A sua conduta tem origem 
na falta de confiança nos seus subordinados. Não acha ridículo 
um chefe de departamento a transmitir uma ordem que não 
existe? No caso de lhe suscitar dúvidas, deve falar comigo para 
confirmar, sendo desnecessário solicitar aos colegas a elabora-
ção de informações para servir de prova. Já alguma vez pensou 
nas consequências da sua conduta? Pois, a sua conduta poderá 
não só prejudicar a boa convivência e a camaradagem entre 
os colegas, como também desperdiçar desnecessariamente os 
recursos administrativos. Do ponto de vista pragmático, tal 
conduta deve ser evitada.» (Vide página 112 verso).

21. Em declarações prestadas ao CCAC, H revelou: «Os pro-
cedimentos usuais estabelecidos pelo Posto Operacional Cen-
tral para a assinatura de folha de ponto foram alterados após a 
chegada (por volta de Agosto de 2010) do (queixoso). O Chefe 
do Departamento Operacional ordenou que H acrescentasse 
o nome do (queixoso) no livro de ponto do Posto Operacional 
Central, solicitação esta que no entendimento de H não estava 
correcta. Por esta razão, H manifestou imediatamente a sua 
opinião a T, explicando que se assim fosse o superior passaria 
a ser ‘fiscalizado’ pelos seus subordinados. ‘Basta cumprir a 
ordem do superior’ foi a resposta de T, ordenando ainda que 
H levasse o livro de ponto para ser assinado pelo (queixoso). 
No início, (o queixoso) recusou-se a assinar, tendo revelado ao 
Chefe do Departamento Operacional que ao pessoal da sua ca-
tegoria deve ser aplicado o modelo próprio do Comando (existe 
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簽到。初期（投訴人）拒絕，（投訴人）向行動廳廳長表明按其本人

之職級，應按指揮部簽到模式處理（局長級有特定簽到表），按局

方指引簽到應由上級監察下級，並不是『相反而行』。（投訴人）拒

簽多次，H依然照行動廳廳長之指示送簿讓（投訴人）簽到，並向

行動廳廳長上報情況，T指示毋須理會（投訴人），『照做便可以，

佢拒簽你就寫報告』，如H無暇處理則安排助理送簽。其後，H按

行動廳廳長之指示將投訴人之姓名放在簽到簿之最前端以示與其

他同事有區別，採用此做法開首數天（投訴人）曾簽署（每天負責

管理簽到簿之同事持簿在操場等H上班並交予H，然後由H送交投

訴人，投訴人簽署後，H即時傳真予行動廳廳長。曾有一次9時零5

分未傳真，廳長之下屬便致電追問情況），數天後投訴人便向H表

明不用送簽，因其曾與廳長溝通過。之後，T囑H以書面上報投訴人

無簽署簽到簿之情況。一段時間後，投訴人自製簽到簿並於每天

上、下班簽到後放在H之辦公室，T知悉後表示不滿，向H表明其不

應提供協助，否則局長知悉後就會知道有何下場，並囑H將有關情

況書面上報。（H指T之前曾叮囑......『行動站所有人不可幫（投訴

人）工作，或聽命於（投訴人）』。）H曾向T表示投訴人為上級，理

應按其指示工作，執行其指令。T回應指『總之叫你做就做，不用理

會咁多，俾局長知道你就知乜事』。H指T為人怕事，不敢違抗上級

命令，按H估計T乃執行比投訴人更高之上級指示而為。」（見第

456頁背頁及第457頁）。

22. H提供聲明時又表示：「投訴人曾向H表示，下級沒權監察

上級之上下班情況，有關做法欠妥，並囑其請示T。H與T溝通後，

T著H『唔好理咁多，照做就可以，佢唔簽你就寫報告啦』，H按T

指示撰寫多份報告，而2010年10月15日及2010年10月18日之報告

（見筆錄附件一及附件二）乃屬其中之2份。由於報告上寫有『遵照

folha de ponto específica para pessoal de direcção). De acordo 
com as instruções do CB, relativas ao controlo de assiduidade, 
deve ser o superior quem exerce a fiscalização sobre o pessoal 
de categoria inferior, não podendo este fiscalizar aquele. Ape-
sar de várias recusas por parte do (queixoso), H continuou a 
entregar o livro de ponto ao (queixoso) para que este o assinas-
se e ainda a comunicar a situação ao Chefe do Departamento 
Operacional, dando cumprimento às instruções da mesma 
chefia. T deu-lhe ordem para que ‘continuasse a proceder da 
mesma maneira’ independentemente da reacção do (queixoso) 
e que ‘elaborasse informações sempre que (o queixoso) recu-
sasse’. Mais ordenou que H enviasse outrem para proceder à 
entrega do livro de ponto, em caso do seu impedimento. Poste-
riormente, H colocou o nome do (queixoso) à frente de todos 
elencados na folha de ponto para que (o queixoso) se distin-
guisse de outros trabalhadores. Nos primeiros dias da adopção 
dessa medida, (o queixoso) assinou o livro de ponto (Todos os 
dias o colega responsável pela gestão do livro de ponto ficava 
no recreio à espera da chegada de H para lhe entregar o mesmo 
livro de ponto, o qual em seguida era entregue por H ao (quei-
xoso). A folha de ponto, depois de assinada pelo (queixoso), 
era mandada via fax por H para o Chefe do Departamento 
Operacional. Recordou que um dia, até às 09h05 a folha de 
ponto ainda não fora mandada e logo um subordinado do Che-
fe de Departamento telefonou para perguntar sobre a situação). 
Poucos dias depois, o queixoso disse a H que podia deixar de 
lhe entregar a folha de ponto e que já tinha falado com o Chefe 
de Departamento. Sendo assim, T ordenou H que informasse 
o superior por escrito de que o queixoso deixara de assinar a 
folha de ponto. Depois, durante um certo período de tempo, 
o queixoso utilizou um caderno próprio para registar diaria-
mente as suas horas de entrada e saída, deixando-o no gabinete 
de H, depois de o assinar. Ao tomar conhecimento disto, T 
manifestou-se insatisfeito e exortou H a não prestar apoio ao 
(queixoso), sob pena de sofrer consequências indesejáveis caso 
tal situação fosse levada ao conhecimento do Comandante. Or-
denou ainda a H a submissão de uma informação ao superior. 
(H referiu que T tinha emitido uma ordem como esta, (...) ‘Nin-
guém do Posto pode trabalhar com (o queixoso) ou executar 
as suas ordens’’). H disse a T que o queixoso é o seu superior 
hierárquico e que por esta razão deve trabalhar de acordo com 
as suas instruções executando as suas ordens’. A resposta de T 
foi esta: ‘Faça como eu digo. Não precisa de fazer mais nada, 
senão terá de enfrentar as consequências quando o Comandan-
te souber’. H comentou que T, sendo condescendente, não se 
atreve a desobedecer às ordens dos superiores hierárquicos. H 
calculou que T estava a executar as ordens emanadas por um 
oficial de categoria superior à do queixoso.» (Vide página 456 
verso e página 457).

22. Segundo as declarações prestadas por H, «o queixoso 
disse-lhe que no âmbito do controlo de assiduidade dos traba-
lhadores, o pessoal de categoria inferior não tem competência 
para fiscalizar o de categoria superior, sendo por isso inade-
quada a medida tomada a seu respeito. Por esta razão, pediu-
-lhe que obtivesse instruções de T. Após o contacto com T, este 
respondeu a H: ‘Não se meta nos assuntos alheios. Basta cum-
prir a ordem do superior. Informe superiormente caso ele não 
assine’. Assim, em cumprimento da ordem de T, H elaborou 
várias informações, entre as quais as de 15 e de 18 de Outu-
bro de 2010 (Vide autos — anexo 1 e anexo 2). Em relação ao 
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閣下之指示』，T感到不滿，指H『擺其上枱』，雙方因而發生爭辯，

但最終T接收相關報告。H表明要求投訴人簽署『簽到表』究竟是

否經局長批准其本人不知情。」（見第458頁及其背頁）。

（三）分析

1. 綜合上述資料，可以肯定投訴人的簽到由中央行動站站

主任核閱是存在不妥的情況，否則消防局局長不會根據當時的

澳門行動廳廳長的建議，更改有關簽到表的格式。

2. 上述事件反映出當時消防局的內部溝通確存在問題，包

括既然有關更正後的簽到表格式已獲局長批示同意，為何此訊

息未能清楚傳達至投訴人；另一方面，既然更正後的簽到表格

式已不存在「低職級核閱高職級簽到」的問題，在局長已明確知

會投訴人須簽到的情況下，即使投訴人對誰人批核有關表格的

格式存有懷疑，其亦可向局長作進一步了解。

3. 就上述事件，保安司司長辦公室顧問在意見書中指出：

「現關鍵在於副局長（投訴人）是否切實知悉局長著令簽到的要

求，尤其是以批示形式作出。文件中顯示，有關的簽到文件由中央

行動站主任H第一等消防區長交予（投訴人）作簽，表格形式出現

某程度的缺點⋯⋯，（投訴人）對此存有疑問是否理解的，尤其

是由下級監督上級的情況。此外，綜合第01/C M D/2010號意見

書⋯⋯、行動廳廳長（消防總長）2010年9月28日製作的文件⋯⋯

及2010年10月11日製作的報告書，顯示出人員簽到的決定應源於

局長，然而，行政廳廳長（消防總長）上述兩份文件卻給人混亂且

對善意原則受損的感覺。」（另段）「無論如何，在簽到的事件中，

（投訴人）拒絕按原格式式樣簽到主要牽涉到消防局的內部處理

程序和適時的通知⋯⋯」（見附件一第5頁背頁）。

4. 暫未見上述意見與「公署」人員的分析有相悖之處。

* * *

emprego da expressão ‘Por indicação de V. Ex.ª’ nessas infor-
mações, T manifestou a sua insatisfação, dizendo que ‘assim 
ele tornou-se num bode expiatório’, questão esta que provocou 
uma discussão entre H e T, acabando este por aceitar as respec-
tivas informações. H afirmou que não sabia se a folha de ponto 
entregue ao queixoso para a sua assinatura fora autorizada 
pelo Comandante do CB» (Vide página 458 e verso). 

(3) Análise

1. Face ao exposto, é certo que é inadequada a aposição 
de visto pelo Comandante do Posto Operacional Central em 
relação ao registo de ponto do queixoso, caso contrário, o 
Comandante do CB não concordou com a proposta do Chefe 
do Departamento Operacional de Macau sobre a alteração do 
modelo da folha de ponto.

2. Tudo isto indica a existência de problemas no âmbito da 
comunicação interna do CB, uma vez que o queixoso não foi 
notificado de modo inequívoco depois de o modelo da folha 
de ponto ser modificado e autorizado por despacho do Co-
mandante do CB. Assim, com a modificação do modelo da 
folha de ponto, deixou de existir o problema de «registo de 
ponto do pessoal de categoria superior ser visado pelo pessoal 
de categoria inferior», tendo o queixoso sido também notifi-
cado expressamente pelo Comandante para assinar a folha de 
ponto já modificada, momento em que o queixoso deveria ter 
pedido esclarecimentos junto do Comandante em relação às 
suas dúvidas sobre a entidade com competência para aprovar 
o novo modelo da folha de ponto.

3. Em relação ao presente caso, um assessor do Gabinete 
do Secretário para a Segurança no seu parecer indica: «Ora, 
o cerne da questão consiste em saber se (o queixoso) tem re-
almente conhecimento da exigência do Comandante relativa-
mente à assinatura do livro de ponto, particularmente quando 
tal exigência foi feita por despacho do Comandante. Segundo 
os dados disponíveis, a folha de ponto foi entregue ao (queixo-
so), pelo Comandante do Posto Operacional Central, H, chefe 
de primeira. Posteriormente, foi verificado um certo defeito 
no modelo da folha de ponto (...). Por isso mesmo, é compre-
ensível o levantamento de dúvidas por parte do (queixoso), 
particularmente quando está em causa a fiscalização exercida 
pelo pessoal de categoria inferior sobre o de superior. A par 
disso, da análise global do Parecer n.º 01/CMD/2010 (...), do 
documento elaborado em 28 de Setembro de 2010 pelo Chefe 
do Departamento Operacional (chefe principal) (...) e da infor-
mação elaborada em 11 de Outubro de 2010, verifica-se que a 
assinatura do livro de ponto pelos trabalhadores foi decidida 
pelo Comandante do CB. Todavia, os dois documentos atrás 
referidos, da autoria do Chefe do Departamento Operacional 
(chefe principal) geram confusão e consubstanciam um des-
respeito pelo princípio da boa fé. (Mudança de parágrafo) De 
qualquer maneira, a recusa manifestada pelo (queixoso) em 
relação à assinatura da folha de ponto no seu modelo inicial 
está relacionada com os procedimentos internos do CB e ainda 
com a tempestividade da notificação (...)» (Vide página 5 verso 
do anexo 1).

4. Não foram verificadas divergências entre a análise efectu-
ada pelo pessoal do CCAC e as opiniões expressas no parecer 
acima indicado.

* * *
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十三、凡投訴人代任局長前，局長均會召集會議要求任何人

不可向投訴人匯報工作

（一）投訴事宜

投訴人向「公署」表示：「按照法例規定，若局長因公幹或放

假而不在位時，是由年資較高的副局長代任——即投訴人，惟局長

每次在其不在位前均會召集會議，表明在投訴人代任期間，任何人

不可向投訴人匯報工作，亦不需將局內的情況告知投訴人。」（見

第4頁）。

（二）相關事實及聲明

1. 投訴人於2011年5月31日向司法暨紀律委員會提交的「書

面報告」中指出：「⋯⋯自去年（2010年）年頭開始，每當局長因

年假或公幹不能視事，由本人代任局長前，局長均透過會議向所有

部門主管表示，即使本人代任局長之職務，但期間毋須向本人交待

任何工作及匯報，（本人雖無參與會議，但信息是由參與會議的官

員向本人報告的），一般事務只需知會S副局長，而任何文件亦只需

給S簽署，特別事宜則直接通知局長，而在近期的代任期間，更將

職務命令也交S副局簽署，故在多次代任期間只是有名無實⋯⋯」

（見第95頁及其背頁）。

2. 根據司法暨紀律委員會2011年6月13日的會議紀錄，委

員會成員之一S於會議中表示：「（投訴人）在其代任後沒有向局

長作出匯報，其解釋是由於局長沒有給予工作，所以沒有工作可匯

報。S副局解釋，根據局長表示，（投訴人）與部分廳長有衝突，所

以局長安排S副局面向主管再向（投訴人）交待工作，S副局表示

他在（投訴人）代任期間一直有向他交待工作和上呈文件給（投訴

人）。S副局長表示有一次（投訴人）代任期間，司長電話找他，（投

訴人）表示已知悉事件並表示有關的事宜屬上層的機密不能向S副

 XIII Antes de ser substituído pelo queixoso, o Coman-
dante do Corpo de Bombeiros convoca sempre reuniões com 
o pessoal para lhe exigir que não submeta o seu trabalho ao 
queixoso durante o período da substituição.

(1) Matéria a que se reporta a queixa

1. O queixoso alegou ao CCAC o seguinte: «Por força da lei, 
nas suas faltas por motivo de missão oficial no exterior ou gozo 
de férias, o Comandante do CB é substituído pelo Segundo-
-Comandante estatutariamente mais antigo e neste caso é o 
queixoso. Todavia, antes de ser substituído, o Comandante 
convoca sempre reuniões com o pessoal para lhe exigir que não 
submeta o seu trabalho ao queixoso, nem o informe da situação 
do CB, durante o período da sua substituição pelo queixoso.» 
(Vide página 4).

(2) Factos relacionados e declarações

1. Na sua informação escrita apresentada em 31 de Maio de 
2011 ao Conselho de Justiça e Disciplina, o queixoso escreve: 
«(...) A partir do início do ano passado (2010), antes do meu 
desempenho do cargo de Comandante em regime de substitui-
ção aquando da ausência do seu titular por motivo de gozo de 
férias ou missão oficial no exterior, o Comandante costumava 
convocar reuniões com o pessoal de chefia para lhe exigir que 
não me submetesse o seu trabalho durante o período de subs-
tituição (tal foi-me dito pelos colegas que estiveram presentes 
nas reuniões em causa, nas quais não participei), sendo neces-
sário informar apenas o Segundo-Comandante S quando se 
tratava de assuntos gerais e contactar directamente o Coman-
dante em situações especiais, devendo todos os documentos ser 
assinados somentemente pelo Segundo-Comandante S . Nas 
últimas substituições, as ordens de serviço têm sido submetidas 
ao Segundo-Comandante S para que este as assine. Por esta 
razão, fui várias vezes substituto do Comandante só em nome, 
não tendo desempenhado efectivamente as funções inerentes 
ao mesmo cargo (...)» (Vide página 95 e verso).

2. De acordo com a acta da reunião do Conselho de Justiça 
e Disciplina realizada em 13 de Junho de 2011, S, membro do 
Conselho, referiu nessa reunião que: «Aquando da retomada 
das funções por parte do Comandante, (o queixoso) não lhe fez 
ponto de situação dos trabalhos realizados durante o período 
de substituição. (O queixoso), por seu turno, contestou que isto 
foi devido ao Comandante que não lhe tinha distribuído tra-
balho, pelo que não tinha nada a apresentar ao Comandante. 
Segundo o relato do Segundo-Comandante S, o Comandante 
tinha-lhe dito que dada a existência de conflitos entre (o quei-
xoso) e alguns chefes de departamento, o Segundo-Comandan-
te S foi indicado pelo Comandante para desempenhar funções 
de mediador, por forma a que os trabalhos do pessoal de chefia 
fossem submetidos primeiramente ao Segundo-Comandante 
S para que este, por sua vez, informasse (o queixoso) dos mes-
mos. Mais esclareceu o Segundo-Comandante S que submeteu 
sempre tanto o trabalho como os documentos ao (queixoso) 
na altura em que este era Comandante substituto. Lembrou o 
Segundo-Comandante S que numa ocasião foi recebido um 
telefonema do Senhor Secretário que perguntou pelo (queixoso) 
que na altura era Comandante substituto. Este manifestou ao 
Segundo-Comandante S que estava ciente do assunto, o qual 
não lhe podia ser revelado, uma vez que carecia de um acom-
panhamento confidencial ao mais alto nível hierárquico. Isto 
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局透露。這明顯表示（投訴人）絕對是有工作需向局長滙報。」（見

附件一第12頁背頁及第13頁）。

3. 另外，就有關投訴人代任局長前，局長會否召集會議要求

任何人不可向投訴人匯報工作一事，「公署」亦曾向多名現職或

前消防局主管人員了解，現將有關人員的聲明內容列於下表：

mostra que (o queixoso) tem absolutamente necessidade de 
apresentar os seus trabalhos ao Comandante.» (Vide página 12 
verso e página 13 do anexo 1).

3. No que se refere à alegação sobre a realização de reuniões 
antes do ínicio do desempenho das funções de Comandante 
substituto por parte do queixoso, em que o Comandante exi-
giu ao pessoal que não submetesse o seu trabalho ao queixoso 
durante o período de substituição, o CCAC solicitou a várias 
chefias, actuais e antigas, a prestação de declarações, as quais 
constam do quadro que se segue:

姓名 聲明內容

A

A表示由於技術廳的工作涉及稽查、消防圖則的審批工作，工作內容較為敏感，故局長已特別透過書面批示要求A只向其匯

報廳內的工作，而在局長不在前（如年假或公幹），局長亦已透過上述批示授權予A簽署公函及就廳內的工作作出決定。另

一方面，A表示事實上確曾出現在投訴人代任局長一職前，局長會召集會議，要求主管及相關人員不可向投訴人匯報工作，而

向另一名副局長報告；至於具體原因，局長則沒有說明，另A亦未曾聽聞是否因投訴人與某些部門主管之間的關係差，故局長

才會作出上述決定（見405頁及其背頁）。

G

局長有時會召集會議，指示主管及相關人員毋須向投訴人匯報工作，直接致電向其匯報或向另一副局長匯報，但無交代原因；

G又稱，有時局長放假其未必知悉，致電局長（2011年3月前的3年多任職服務處處長，該處直屬局長，現時則無此需要，因其

隸屬行動廳廳長）時秘書方告知其局長放假，有事直接致電局長或另一副局長；另G又補充，過去，局長與投訴人關係良好，

局長指示主管級人員在（投訴人）代任局長期間，以及日常工作事無大小，有事先向投訴人匯報，亦曾多次向G（亦曾公開向

局內各級官員）表示，有事可直接與投訴人聯繫，他日（投訴人）將於其退任後接任局長，但自從回歸十周年後，局長態度180

度轉變，與投訴人關係日趨惡劣，並將之「架空」（見第471頁）。

C

C表示有，約在回歸十周年安保工作結束後，局長曾在例會（當時投訴人已無需出席工作會議）上講過一、兩次，在投訴人代

任局長一職時，主管及相關人員不可向投訴人匯報工作，如有需要，可直接找局長，局長的電話會長開，局長當時只是單純作

指示，但無說明原因（見第477頁）。

D

D表示在2010年9月前兩至三個月有兩次此情況，局長會要求主管人員不可以與投訴人匯報工作，不可以與其接觸，如有事

情需匯報，應向另一名副局長為之。D又表示局長並無解釋當中原因，但D感覺局長是有意「架空」投訴人；D又表示無聽聞

局長採取上述安排，是因部分主管人員與投訴人不和（見第481頁）。

E

在投訴人任副局長期間，其代任局長一職前，局長並非一律會召集主管會議，要求主管及相關人員不可向投訴人匯報工作，

此種情況發生在「年假」事件之後，例如2010年9月8日之主管會議，局長表明投訴人雖代任局長，但彼等不用向投訴人匯報

工作，亦不可代其簽署，如有文件需簽，找另一副局長簽，如有特別情況以電話通知局長（E指自某次流感演習後／投訴人在

中央行動站上班後，投訴人雖任副局長但已無被通知出席主管會議）。

E表示，約在2010年8月某次投訴人代任局長期間，局方與北京方面召開消防技術會議，會議前投訴人召開主管會議了解情

況，之後局長上班後，召開主管會議（投訴人無在場）通知在其不在期間任何人無權召集會議，如有文件簽署，由另一副局長

負責簽署（見第486頁背頁）。

J

J表示記憶中局長有在其不在（例如公幹及享受年假）前，向直屬的部門主管表示在其不在期間，局內的工作先向另一名副局

長報告，然後再由該副局長向代任局長的投訴人報告；J表示局長並未有指出原因，亦未曾聽聞上述措施是因投訴人與部分

主管不和而實行（見第491頁背頁）。

F

至於在投訴人尚任副局長期間，當其代任局長一職前，局長是否一律會召集會議，要求主管及相關人員不可向投訴人匯報工

作之事宜，F指分階段而言，前期如常，但自2011年（F表示具體時期已記不清）開始，曾試過投訴人任代局長前，局長召開主

管人員會議，透露領導層「發生咗問題」，在其放假期間，凡須向局長匯報的情況及須經局長之文件須先向另一副局長匯報，

再由該副局長因應情況決定是否向投訴人匯報。雖然局長未就領導層「問題」具體言明，但局長之言語使F感到局長與投訴

人之間存在「爭拗」，因一直以來局內層級分明，下級須服從上級，且投訴人一直係局長之「心腹」，出現如此局面，故讓人有

此推測（見第495頁背頁）。
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姓名 聲明內容

T

（「公署」人員問及行動廳廳長T，投訴人在任副局長期間，若投訴人代任局長一職時，消防局局長是否均在事前表明投訴人

代任局長期間，任何人不可向其匯報工作，亦不需將局內情況告知投訴人。若然，局長有否解釋原因。）

T表示並無此事，如在投訴人代任局長期間出現屬其權限範圍內的事情，仍會按常向其報告（見第234頁）。

O

自2010年下旬開始，當投訴人代任局長時，消防局局長會指示O，如遇工作上的問題，可直接致電局長匯報，又或向另一副局

長S匯報；O又表示，在投訴人代任局長期間，O並未有將文件交予投訴人批閱，因投訴人的辦公地點在中央行動站，遠離西

灣湖總部，在此情況下，有關文件會交予另一副局長批閱（見第526頁）。

Nome Teor das declarações

A

A referiu que dado o carácter sensível do conteúdo das actividades do Departamento Técnico, nomeadamente no 
que se refere à fiscalização e à apreciação e aprovação dos projectos de segurança contra o incêndio, foi determina-
do, por despacho do Comandante que A precisa de submeter os trabalhos do seu departamento apenas ao Coman-
dante. Na ausência deste (por motivo de gozo de férias ou realização de missão oficial no exterior), A, no uso da 
competência que lhe foi delegada por despacho do Comandante, assina ofícios e decide sobre assuntos relacionados 
com o departamento que dirige. Afirmou A que corresponde à verdade a alegação sobre a realização de reuniões 
antes do início do desempenho das funções de Comandante substituto por parte do queixoso, em que o Comandante 
exigiu ao pessoal que submetesse o seu trabalho ao outro Segundo-Comandante em vez de ao queixoso. Sobre o seu 
motivo, A confessou que o Comandante não lhe tinha dito. Mais afirmou que não era do seu conhecimento se tal de-
cisão do Comandante foi devida ao mau relacionamento entre o queixoso e algumas chefias do CB (Vide página 405 
e verso).

G

Segundo G, as vezes, o Comandante convocou reuniões para exigir às chefias e demais trabalhadores que não sub-
metessem o seu trabalho ao queixoso, mas sim directamente ao Comandante ou ao outro Segundo-Comandante, 
sem que tivesse apresentado o seu fundamento. Mais revelou que não estava sempre ciente da ausência do Coman-
dante. Às vezes, tinha a necessidade de ligar para o Comandante (Durante mais de 3 anos antes de Março de 2011, 
foi Chefe da Divisão de Serviços, na dependência directa do Comandante. Agora, está subordinado ao Chefe do 
Departamento Operacional, pelo que não tem necessidade de contactar o Comandante) e nessa altura foi informado 
pelo secretário que o Comandante estava de férias e que podia ligar para o seu número pessoal ou contactar o outro 
Segundo-Comandante quando as necessidades assim o justificassem. G acrescentou que no passado se manteve um 
boa relação entre o queixoso e o Comandante, tendo este indicado ao pessoal de chefia que durante o período em 
que (o queixoso) era Comandante substituto contactasse o queixoso sempre que suscitassem quaisquer questões, 
independentemente da sua relevância. O Comandante disse várias vezes a G (até publicamente aos trabalhadores de 
diversas categorias) que podia contactar directamente o queixoso quando necessário, adiantando que (o queixoso) 
seria o seu sucessor aquando da sua aposentação. Todavia, após o 10.º aniversário do retorno de Macau, a atitude 
do Comandante mudou completamente, tornando-se cada vez pior a sua relação com o queixoso, cujas funções fo-
ram ainda ‘esvaziadas’. (Vide página 471).

C

Revelou C que antes da conclusão do trabalho de segurança realizado no âmbito das comemorações do 10.º aniver-
sário do estabelecimento da RAEM, o Comandante, numa ou duas reuniões ordinárias, deu instruções ao pessoal 
de chefia e demais trabalhadores para que estes não submetessem o seu trabalho ao queixoso durante o período de 
substituição e que quando necessário contactassem directamente o Comandante, cujo telefone se encontrava perma-
nentemente ligado, não tendo o Comandante explicado o motivo que o levou a dar as mesmas instruções (Vide pági-
na 477).

D

Revelou D que em duas ocasiões nos dois a três meses antes de Setembro de 2010 o Comandante exigiu ao pessoal 
de chefia que não entrasse em contacto com o queixoso, nem submetesse o seu trabalho ao queixoso, mas sim ao ou-
tro Segundo-Comandante. Acrescentou que o Comandante não explicou o motivo da mesma exigência. No entendi-
mento de D, o Comandante pretendia «esvaziar» as funções do queixoso. Mais disse D que não sabia se a diligência 
tomada pelo Comandante foi devida à má relação entre algumas chefias e o queixoso (Vide página 481).

E

Só após o incidente relativo ao gozo de férias, o Comandante convocou reuniões com o pessoal de chefia antes do 
desempenho do cargo de Comandante substituto pelo queixoso, para exigir ao pessoal de chefia e demais trabalha-
dores que não submetessem o seu trabalho ao queixoso. A título de exemplo, na reunião com o pessoal de chefia 
realizada em 8 de Setembro de 2010, o Comandante indicou que o pessoal não precisava de submeter o seu trabalho 
ao queixoso, não podendo este assinar em nome dele, ainda que o mesmo viesse a desempenhar o cargo de Coman-
dante substituto. O mesmo responsável acrescentou que os documentos deveriam ser submetidos ao outro Segundo-
-Comandante para assinatura quando necessário e que em casos especiais ele próprio poderia ser contactado por via 
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Nome Teor das declarações

telefónica (Recordou E que após um simulacro para fazer face a uma eventual pandemia de gripe, altura em que o 
queixoso foi transferido para o Posto Operacional Central, o mesmo, embora fosse Segundo-Comandante, não foi 
notificado para participar nas reuniões para pessoal de chefia). 

Manifestou E que por volta de Agosto de 2010, altura em que o queixoso assumiu o cargo de Comandante subs-
tituto, o CB realizou um encontro técnico de segurança contra incêndios com as autoridades de Beijing. Antes da 
realização do mesmo encontro, o queixoso convocou uma reunião com o pessoal de chefia para se inteirar da situa-
ção. Posteriormente, o Comandante convocou uma outra reunião com o pessoal de chefia (na qual não participou o 
queixoso) para lhe indicar que durante a sua ausência ninguém tinha competência para convocar reuniões e que os 
documentos deveriam ser assinados pelo outro Segundo-Comandante quando necessário (Vide página 486 verso).

J

J lembrou que o Comandante, antes da sua ausência (por motivo de realização de missão oficial no exterior ou gozo 
de férias), indicava às chefias das unidades na sua dependência directa que todos os assuntos deveriam ser subme-
tidos ao outro Segundo-Comandante que, por sua vez, iria informar o Comandante substituto dos mesmos. Acres-
centou J que não foi explicado pelo Comandante o motivo da mesma indicação, nem teve conhecimento de que tal 
indicação foi devida à má relação entre o queixoso e algumas chefias (Vide página 491 verso).

F

Quando confrontado com a questão sobre se o Comandante costumava realizar reuniões antes do desempenho do 
cargo de comandante substituto pelo queixoso, para exigir ao pessoal de chefia e demais trabalhadores que não sub-
metessem o seu trabalho ao queixoso, F respondeu que tudo começou a partir de 2011 (F não se lembrou do período 
em concreto), ano em que o Comandante convocou, antes do período de substituição, reuniões com o pessoal de 
chefia, nas quais revelou que devido aos «problemas» existentes no seio da direcção, todos os assuntos e documentos 
destinados ao Comandante deveriam ser submetidos ao outro Segundo-Comandante que, por sua vez, iria decidir 
sobre a sua submissão ou não ao queixoso conforme as circunstâncias. Embora não tivessem sido especificados pelo 
Comandante quais os problemas existentes no seio da direcção, F, a partir das palavras do Comandante, calculou 
que entre este e o queixoso deveriam existir «conflitos», uma vez que desde sempre o pessoal do CB tem sido subor-
dinado à hierarquia militar e que o queixoso tem sido pessoa de confiança do Comandante. Assim, face aos aconte-
cimentos recentes, deduziu esta conclusão (Vide página 495 verso).

T

Quando perguntado pelo pessoal do CCAC se o Comandante, antes do desempenho do cargo de comandante subs-
tituto pelo queixoso, Segundo-Comandante, deu instruções sobre a não submissão de trabalho e de outros assuntos 
do CB ao queixoso e ainda em caso afirmativo, se o Comandante fundamentou a emissão de tais instruções, T, Che-
fe do Departamento Operacional, desmentiu a existência das mesmas instruções, acrescentando que haveria lugar 
à submissão dos assuntos ao queixoso, quando estes recaíssem na esfera da sua competência enquanto comandante 
substituto (Vide página 234).

O

A partir do 2.º semestre de 2010, antes do desempenho do cargo de comandante substituto pelo queixoso, o Coman-
dante do CB iria dar instruções a O para contactar por via telefónica o Comandante ou falar com o outro Segundo-
-Comandante para o tratamento das questões suscitadas ao longo do trabalho durante a sua ausência. Mais referiu 
O que durante o período em que o queixoso exerceu as funções de comandante em regime de substituição, não sub-
meteu os documentos ao mesmo, mas sim ao outro Segundo-Comandante, porque o queixoso se encontrava a traba-
lhar no Posto Operacional Central que está afastado da sede no Lago de Sai Van (Vide página 526).

4. 消防局局長向「公署」提供聲明時，「公署」人員曾問及

局長是否有在投訴人代任局長前，召集會議或指令要求任何人

不可向投訴人匯報工作；局長表示：「有此情況，（局長）解釋因

如原屬S副局長負責的工作，即使在（局長）放假期間，一律先交副

局長，然後再上呈予投訴人；另如屬緊急，則直接聯絡（局長）或請

示代任局長的投訴人，（局長）表示因當時已發現投訴人情緒有問

題，影響工作，故才有此要求；（局長）補充，投訴人在局長休假回

來後卻不再向其親自匯報代任間的工作情況，只向秘書交付相關文

4. Quando, em prestação de declarações ao CCAC, foi 
perguntado se haviam sido convocadas reuniões ou emitidas 
instruções, antes do desempenho em substituição do cargo de 
Comandante pelo queixoso, para que ninguém lhe submetesse 
o seu trabalho, o Comandante deu uma resposta afirmativa, 
explicando: «Isto porque durante a sua ausência, todos os as-
suntos, incluindo o trabalho enquadrado no âmbito das com-
petências do Segundo-Comandante S, eram submetidos pri-
meiramente a este último que, por sua vez, iria proceder à sua 
submissão ao queixoso. Em caso de emergência, o pessoal po-
dia contactar directamente o Comandante ou falar com o quei-
xoso, seu substituto na sua ausência. Acrescentou que a adop-
ção desses procedimentos foi devida à detecção de problemas 
emocionais que estavam a prejudicar o desempenho profissio-
nal do queixoso. Mais referiu que aquando da sua retomada de 
funções, o queixoso não o informou dos trabalhos realizados 
durante a sua ausência, entregando a respectiva documentação 
apenas ao secretário. Mas, com o decorrer do tempo, deixou 
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件，其後，代任局長後的投訴人連文件也未有遞交。」（見第686

頁）。

（三）分析

1. 綜合上述聲明內容，客觀上令人相信投訴人所言屬實，

即「局長每次在其不在位前均會召集會議，表明在投訴人代任期

間，任何人不可向投訴人匯報工作，亦不需將局內的情況告知投訴

人」。

2. 值得注意的是，《領導及主管人員通則的補充規定》第17

條至第19條規定了局長在部門的一般管理、人力資源管理，以及

設施及設備的管理方面的權限。

3. 另一方面，第24/2001號行政法規第7條亦規定了消防局局

長的權限。

4. 《行政程序法典》第43條規定：「一、職務之擔任人不在、

出缺或因故不能視事時，由法定代任人代替之；如無法定代任人，

則由被代任人指定之機關或行政當局人員代替之。但特別法就上述

情況另有規定者除外。二、在代任情況下執行職務，包括行使被代

任人獲授予或獲轉授予之權力在內。」（底線是本文加上的）。

5. 換言之，在本個案中，投訴人代任消防局局長期間，應具

上述《領導及主管人員通則的補充規定》第17條至第19條，以及

第24/2001號行政法規第7條規定賦予消防局局長的權限。

6. 因此，消防局局長要求各部門主管在投訴人代任局長期

間，不可直接向其匯報有關局內的工作，明顯有違上述《行政程

序法典》第42條的規定。

* * *

十四、局長要求局內人員製作報告「抹黑」投訴人，以便其

可在評核報告中給予投訴人不佳的評分

（一）投訴事宜

根據投訴人提供的資料，投訴人認為對其進行「抹黑」的報

告，主要包括：

1）根據消防總長U於2010年3月6日撰寫的報告書（局長於

2010年3月8日批示「知悉」），U表示在2010年1月任職資源管

理廳廳長時，投訴人要求其只對消防總長S表示「若不想續任廳

長，可填寫不續任聲明書」（見第71頁），而據局長了解，投訴人自

de fazer a entrega dos documentos por ele tratados durante o 
exercício em substituição das funções de Comandante.» (Vide 
página 686).

(3)  Análise

1. Em relação à alegação do queixoso de que «o Comandante 
convoca sempre reuniões antes da sua ausência para exigir ao 
pessoal que não lhe submeta o seu trabalho durante o período 
de substituição, nem o informe da situação actual do CB», e 
após a análise das declarações acima expostas, crê-se que tal 
alegação corresponde objectivamente à verdade.

2. É de notar que as «Disposições complementares do estatu-
to do pessoal de direcção e chefia», nos seus artigos 17.º a 19.º, 
definem as competências do Comandante nos âmbitos de ges-
tão geral do serviço que dirige, gestão dos recursos humanos e 
gestão das instalações e equipamentos.

3. Do mesmo modo, o Regulamento Administrativo n.º 
24/2001, no seu artigo 7.º, estabelece as competências do Co-
mandante do CB.

4. Dispõe o artigo 43.º do Código de Procedimento Admi-
nistrativo que «1. Salvo o disposto em lei especial, nos casos 
de ausência, falta ou impedimento do titular do cargo, a sua 
substituição cabe ao substituto legal ou, na sua falta, ao órgão 
ou agente designado pelo substituído. 2. O exercício de funções 
em substituição abrange os poderes delegados ou subdelegados 
no substituído.» (O sublinhado é nosso).

5. Por outras palavras, no presente caso, o queixoso deve, 
durante o período do desempenho em substituição do cargo de 
Comandante, exercer as competências atribuídas ao seu titular 
nos termos dos artigos 17.º a 19.º das «Disposições complemen-
tares do estatuto do pessoal de direcção e chefia» e do artigo 7.º 
do Regulamento Administrativo n.º 24/2001.

6. Em razão do exposto, o Comandante do CB viola mani-
festamente o disposto no artigo 43.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, ao exigir ao pessoal de chefia que não 
submeta o seu trabalho ao queixoso durante o período em que 
este exerce as funções de comandante do CB em regime de 
substituição.

* * *

XIV. O Comandante exigiu ao pessoal a elaboração de 
informações para «denegrir» o queixoso, por forma a que fos-
sem atribuídas notas desfavoráveis ao queixoso aquando da 
elaboração do relatório de avaliação de desempenho.

(1) Matéria a que se reporta a queixa

De acordo com os elementos fornecidos pelo queixoso e no 
entendimento deste, as informações elaboradas com o objecti-
vo de o «denegrir» incluem as seguintes:

1) De acordo com a Informação elaborada pelo chefe princi-
pal U em 6 de Março de 2010 (o Comandante proferiu em 8 de 
Março de 2010 despacho de «Tomei conhecimento»), U referiu 
que em Janeiro de 2010, altura em que era Chefe do Depar-
tamento de Gestão de Recursos, o queixoso lhe exigiu que 
fosse dito assim ao chefe principal S: «Se não quiser renovar a 
nomeação para chefe de departamento, poderá ser preenchida 
uma declaração para o efeito» (Vide página 71). Segundo sou-
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2009年下旬（接近回歸十周年期間）開始，已架空時任行動廳廳

長S的權力，使S感到難堪及因而情緒不穩（見第16頁）。

2）U又於上述2010年3月6日的報告書中指出，由於其沒有按

投訴人的上述指示行事，導致其經常被投訴人無理訓斥（見第

71頁），包括在2010年2月8日消防局春茗聯歡晚會上被其大聲謾

罵，指為何不在晚會上說抽獎的禮品是由投訴人捐贈，以及有關

晚會的不完善之處，雖然U曾向投訴人表示歉意，但投訴人仍繼

續訓斥；就上述事件，U於2010年2月12日向局長提交報告，局長

於同日批示「知悉」（見第71頁背頁）。

3）S於2010年6月8日撰寫報告書（時任資源管理廳廳長），

指2010年6月7日的首席消防員晉升儀式中，由於人數眾多而需改

變一貫安排，以橫排方式進行列隊，S曾以內部通知請示上級批

准，但一直未收到回應，經向投訴人了解，投訴人表示已遺失有

關內部通知，但聲稱已請示局長可作上述安排，於是，S便着手安

排當日的晉升儀式，然而，儀式當天S才從局長口中得知副局長

（投訴人）未有向他提及此事，並因此而被局長訓斥；上述報告

書於同日獲局長批示「知悉」（見第53頁）。

4）指揮部輔助室副一等消防區長R於2010年8月10日撰寫報

告書，指多次看見投訴人在部門的公共地方公開批評兩名消防總

長工作之錯誤，「所用之語氣被人感覺帶有羞辱的成分」，局長於

2010年9月2日批示「知悉」（見第74頁及第75頁）。

5）副一等消防區長X於2010年10月6日撰寫報告書，指投訴

人與其多次表示局長不要針對他，「否則要『爆大鑊』，局長要

付出更大的代價等對抗性行為，情緒極不穩定及激動。」局長於

2010年10月8日批示「知悉」（見第76頁）。

（二）相關聲明

1. 局長向「公署」提供聲明時表示：「由於U不遞交不為S續

約的文件，導致U在2010年春茗或團年宴後，投訴人曾當眾指責其

『唔識做野』，當時局長亦在場，局長表示當時曾作調解，向U表

示可能是因為投訴人飲多了，才會有此情緒性的反應，着U不要太

be o Comandante, a partir de finais de 2009 (aproximando-se 
o 10.º aniversário do retorno de Macau), foram «esvaziadas» as 
funções do Chefe de Departamento Operacional S, por forma 
a que este ficasse perturbado e emocionalmente instável (Vide 
página 16).

2) Na Informação atrás referida, datada de 6 de Março de 
2010, U referiu ainda que por não ter actuado de acordo com as 
instruções dadas pelo queixoso, foi sempre alvo de repreensão 
injustificável (Vide página 71). A título de exemplo, na Festa da 
Primavera do CB realizado em 8 de Fevereiro de 2010, na qual 
o queixoso o repreendeu em voz alta, queixando-se que não 
foi anunciado na festa que as prendas foram contribuídas pelo 
queixoso e criticando ainda que a festa não foi bem realizada. 
Embora U tenha pedido desculpa ao queixoso, este continuou 
a repreendê-lo. Em relação à ocorrência deste incidente, U 
elaborou uma informação em 12 de Fevereiro de 2010 e nesse 
mesmo dia o Comandante emitiu o despacho de «Tomei conhe-
cimento» (Vide página 71 verso).

3) Na sua Informação de 8 de Junho de 2010, S (na altura era 
Chefe do Departamento de Gestão de Recursos) referiu que 
na cerimónia de promoção a bombeiro principal realizada em 
7 de Junho de 2010, dado o grande número de pessoas, se tor-
nou necessário alterar a sua disposição, passando os bombeiros 
a dispor-se em fila horizontal. Através de uma nota interna, S 
pediu autorização superior para a mesma alteração, mas nun-
ca recebeu uma resposta. Quando abordou a questão com o 
queixoso, este respondeu ter extraviado a referida nota interna, 
alegando no entanto que o Comandante fora informado da 
alteração pretendida. Assim sendo, S começou a organizar os 
trabalhos preparativos para a realização da mesma cerimónia 
de promoção. Só no dia da realização da cerimónia S veio a 
saber pelo Comandante que o Segundo-Comandante (queixo-
so) não tinha levado a questão ao seu conhecimento. Por esta 
razão, S foi repreendido pelo Comandante. No mesmo dia em 
que foi elaborada a Informação, o Comandante exarou o des-
pacho de «Tomei conhecimento» (Vide página 53).

4) Na sua Informação de 10 de Agosto de 2010, R, chefe as-
sistente do Gabinete de Apoio ao Comando, referiu que por 
várias vezes o queixoso, na sua presença, criticou publicamente 
e «num tom insultuoso» os erros cometidos por dois chefes 
principais. Em 2 de Setembro de 2010, o Comandante exarou o 
despacho de «Tomei conhecimento» (Vide páginas 74 e 75).

5) Na sua Informação de 6 de Outubro de 2010, X, chefe as-
sistente, referiu que o queixoso lhe tinha dito vários vezes que 
o Comandante devia deixar de o perseguir, «caso contrário, 
iria revelar os seus segredos e nesse caso o Comandante teria 
de pagar o preço da sua conduta, podendo vir a confrontar-
-se com a agressividade, a instabilidade e a irritação». Em 8 de 
Outubro de 2010, o Comandante proferiu despacho de «Tomei 
conhecimento» (Vide página 76).

(2) Declarações relacionadas

1. Em declarações prestadas ao CCAC, o Comandante dis-
se: «Por não ter proposto a não renovação da nomeação de S, 
U foi reprovado no fim da Festa da Primavera de 2010, tendo 
o queixoso ralhado com ele na presença de outros: ‘Não sabe 
fazer nada’. O Comandante presenciou a cena e procurou acal-
mar os dois. Disse, por um lado, a U que não levasse a sério a 
reacção do queixoso porque este se calhar tinha bebido muito e, 
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介懷，另（局長）亦要求投訴人體諒U，因為U是病患者，但結果反

而是投訴人要求U以後公事上一律以書面來往。」（見第684頁）。

2. 局長又表示：「由於在（局長）於2011年5月準備撰寫（第

20/GAC/2011號）報告書時，投訴人再次向（局長）口頭道歉〔現

場只有（局長）及投訴人二人〕，承認自己情緒不好，就算先前曾

表示要『爆大鑊』，但其實亦『無咩話爆大鑊呀，局長又無咩大鑊

可以爆。』，故（局長）認為投訴人已承認有關報告書的內容。（局

長）補充，針對Ｘ於2010年10月6日撰寫的報告書，由於（局長）認

為事件嚴重，因此曾向Ｘ指出如屬實的話，其應提交書面報告。另Ｘ

亦曾向（局長）表示其曾向Ｒ說出有關情況，（局長）有向Ｒ求證，

但（局長）並未有向投訴人求證。」（見第686頁）。

（三）分析

1. 針對上述指控，投訴人曾在向司法暨紀律委員會提交的書

面陳述中作出反駁，惟司法暨紀律委員會並未有對上述問題作

進一步的查證。

2. 首先，暫未有任何資料顯示有關報告的內容屬「捏造」，又

或局長曾要求有關消防局人員「捏造」事實「抹黑」投訴人。

3. 然而，上述第1）項至第4）項文件所述的事宜，均是發生於

2010年8月18日之前。

4. 如前所述，依照《領導及主管人員通則的基本規定》第

14條、《領導主管人員通則的補充規定》第8條，以及保安司司

長第4/S S/2009號批示的規定及要求，消防局局長在建議終止

投訴人定期委任的《領導人員的工作表現評審報告書》（第20/

GAC/2011號報告書）中，依法應是對投訴人於2010年8月18日

至2011年4月17日間的工作表現作出評審。

5. 因此，消防局局長將該等指控作為評價投訴人2010年8月

18日至2011年4月17日間的工作表現的依據，客觀上已不符合法

律規定及要求。

6. 何況，消防局局長曾於2010年4月20日撰寫評核投訴人

2009年8月18日至2010年4月17日間工作表現的《領導人員的工

作表現評審報告書》，當中指投訴人「尚能滿足要求，建議續任。」

（見附件八第3頁及其背頁）。

por outro, aconselhou o queixoso a ter consideração para com 
U que estava doente. Todavia, a partir daí, o queixoso exigiu a 
U que lhe comunicasse sempre por escrito quando se tratasse 
de assuntos de serviço.» (Vide página 684).

2. Mais referiu o Comandante: «Em Maio de 2011, altura 
em que o Comandante estava a preparar a elaboração da In-
formação n.º 20/GAC/2011, o queixoso abordou-o para pedir 
desculpas novamente (na altura estavam apenas o Comandante 
e o queixoso), confessando que isto foi por causa da sua emo-
ção e que apesar de ter dito que ‘iria revelar os seus segredos’, 
‘não tinha possibilidade de o fazer’, uma vez que efectivamente 
‘o Comandante não tinha segredos para ser revelados’. Por esta 
razão, entendeu o Comandante que o conteúdo da Informação 
em causa fora aceite pelo queixoso. Acrescentou que por ter 
considerado grave o acontecimento referido na Informação 
elaborada por X em 6 de Outubro de 2010, tinha ordenado a X 
que apresentasse uma informação escrita, caso o que fora refe-
rido na sua Informação correspondesse à verdade. Por sua vez, 
X revelou ao Comandante que tinha informado R da situação 
em causa, tendo a versão relatada por X sido confirmada pelo 
Comandante com R mas não com o queixoso.» (Vide página 
686).

(3) Análise

1. Em relação às acusações atrás expostas, o queixoso apre-
sentou contestação nas alegações escritas apresentadas ao 
Conselho de Justiça e Disciplina, não tendo este procedido à 
respectiva investigação para o seu apuramento.

2. Por enquanto, não há quaisquer elementos que indiquem 
que o conteúdo da respectiva informação é «falso» ou que o 
Comandante ordenou ao pessoal que «inventasse» factos para 
«denegrir» o queixoso.

3. No entanto, os acontecimentos referidos nos pontos 1) a 4) 
tiveram lugar antes de 18 de Agosto de 2010.

4. Como foi referido atrás e por força do disposto no artigo 
14.º das «Disposições fundamentais do estatuto do pessoal 
de direcção e chefia», no artigo 8.º das «Disposições comple-
mentares do estatuto do pessoal de direcção e chefia» e no 
despacho do Secretário para a Justiça n.º 4/SS/2009, a ava-
liação do desempenho do queixoso no período entre 18 de 
Agosto de 2010 e 17 de Abril de 2011 deve constar do Rela-
tório de Avaliação do Desempenho do Pessoal de Direcção 
(Relatório n.º 20/GAC/2011) elaborado pelo Comandante, 
no qual se propõe a cessação da nomeação em comissão de 
serviço no cargo de Segundo-Comandante do queixoso.

5. Assim, objectivamente falando, ao recorrer àquelas acu-
sações para proceder à avaliação do desempenho do queixoso 
durante o período entre 18 de Agosto de 2010 e 17 de Abril de 
2011, o Comandante não está a cumprir as disposições e exi-
gências legais. 

6. No Relatório de Avaliação do Desempenho do Pessoal de 
Direcção de 20 de Abril de 2010, o Comandante procedeu à 
avaliação do desempenho do queixoso durante o período entre 
18 de Agosto de 2009 e 17 de Abril de 2010, com menção de 
«Desempenho das funções corresponde às exigências. Propõe-
-se que seja renovada a sua nomeação.» (Vide página 3 e verso 
do anexo 8).
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7. 上述第1）項至2）項文件所述的事件發生於2010年1月至

3月期間，換言之，倘上述事件屬實且對投訴人的副局長定期委

任構成影響時，消防局局長理應在上點所指的2009年8月18日

至2010年4月17日《領導人員的工作表現評審報告書》中反映出

來，但局長卻未有為之。

8. 另一方面，就上述第1）項、第3）項至第5）項文件所指的

投訴人在工作期間的一些「不當」行為，未見任何文件顯示消防

局局長曾採取其他調查措施查證事件是否屬實，尤其是未見消

防局局長就上述事件向投訴人進行聽證。

9. 值得強調的是，雖然局長表示投訴人曾就「爆大鑊」一事

向其道歉，但暫未有任何文件予以支持。

10. 消防局局長在未對當事人——即投訴人進行適當聽證

的情況下，便將上述第1）項、第3）項至第5）項事件視為事實，

已違反《行政程序法典》第10條所訂的「參與原則」，即「公共

行政當局之機關，在形成與私人及以維護其利益為宗旨之團體有

關之決定時，應確保私人及該等團體之參與，尤應透過本法典所

規定之有關聽證確保之。」

11. 綜上所述，消防局局長將上述第1）項至第5）項事件視為

事實，並以此作為對投訴人2010年8月18日至2011年4月17日間的

工作表現的評價依據，並不符現行的法律規定。

* * *

十五、消防局局長指投訴人違反8月12日第14/2002號行政

法規及保安司司長第38/SS/2002號批示並無法理依據

（一）相關事實

1. 消防局局長曾於2011年3月25日為查證投訴人日常使用

公務車輛的情況，故對主要負責接載投訴人的消防員Y錄取「實

況筆錄」，筆錄內容包括：「局長詢問Y：『你的職務為司機，一

直以來都是負責接載本局高級官員執行外勤公務的，尤以接載副

局長（投訴人）為主，是嗎？』（另段）Y回答：『是，但近期已減少

7. Os acontecimentos a que se referem as informações refe-
ridas nos pontos 1) e 2) tiveram lugar entre Janeiro e Março 
de 2010. Por outras palavras, se fossem provados tais acon-
tecimentos, ficaria afectada a renovação da nomeação em 
comissão de serviço no cargo de Segundo-Comandante do 
queixoso. Por este motivo, no Relatório de Avaliação do De-
sempenho do Pessoal de Direcção referente ao período entre 
18 de Agosto de 2009 e 17 de Abril de 2010, o Comandante 
deveria ter feito uma referência aos mesmos acontecimentos.

8. Por outro lado, relativamente aos actos «indevidos» prati-
cados pelo queixoso no exercício das suas funções e relatados 
nas informações referidas nos pontos 1), 3) a 5), não há ele-
mentos que indiquem a tomada de diligências pelo Coman-
dante com vista ao apuramento da existência efectiva de tais 
actos, particularmente no que se refere à realização da audi-
ência do queixoso.

9. Importa salientar que embora o Comandante tenha 
manifestado que o queixoso lhe tinha pedido desculpas pela 
ameaça de que «iria revelar os seus segredos», não existem, 
de momento, quaisquer documentos que permitam provar tal 
facto alegado.

10. O Comandante considerou como factos provados os 
acontecimentos referidos nos pontos 1), 3) a 5), sem que ti-
vesse sido realizada a audiência do interessado — queixoso, 
violando assim o «princípio da participação» definida no ar-
tigo 10.º do Código do Procedimento Administrativo, do qual 
se transcreve: «Os órgãos da Administração Pública devem 
assegurar a participação dos particulares, bem como das 
associações que tenham por objecto a defesa dos seus inte-
resses, na formação das decisões que lhes disseram respeito, 
designadamente através a respectiva audiência nos termos 
deste Código.»

11. Pelo exposto, tendo o Comandante considerado como 
factos provados, os acontecimentos referidos nos pontos 1) a 
5) e ainda recorrido aos mesmos para proceder à avaliação do 
desempenho do queixoso referente ao período de 18 de Agosto 
de 2010 a 17 de Abril de 2011, o mesmo responsável não está a 
actuar de acordo com a lei.

* * *

XV. A acusação deduzida pelo Comandante do CB contra 
o queixoso relativamente à violação do Regulamento Admi-
nistrativo n.º 14/2002, de 12 de Agosto, e do Despacho do Se-
cretário para a Segurança n.º 38/SS/2002 não tem fundamento 
legal.

(1) Factos relacionados

1. Com vista ao apuramento da situação do uso diário dos 
veículos do CB pelo queixoso, o bombeiro Y, encarregado de 
prestar serviço de transporte ao queixoso, foi solicitado para 
prestar declarações em 25 de Março de 2011, das quais foi 
lavrado o auto de notícia, cujo teor se transcreve: «O Coman-
dante perguntou: Você é motorista do CB. Então, tem sido 
responsável pela prestação do serviço de transporte aos ofi-
ciais do CB, particularmente ao (queixoso) para deslocações 
em serviço? (Mudança de parágrafo) Y respondeu: Sim, mas 
tem sido reduzido o recurso ao meu serviço de transporte. O 
Comandante perguntou: Segundo se sabe, (o queixoso) pediu-
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了。』」、「局長詢門Y：『據瞭解，（投訴人）以往經常指示你用公

車接載他上下班，可有其事？』（另段）Y回答：『是，但公務的較

多，當然也有接載他上下班的情況。』」、「局長詢問Y：『你是否知

道根據法例（司長批示），只有局長級才可有個人用車及配備司機

接載上下班，副局長級是沒有此權利？』（另段）Y回答：『本人只

是按指示工作，其他的本人沒有理會。』」（見附件二第76頁）。

2. 消防局局長於2011年5月6日《領導人員的工作表現評審

報告》（第20/GAC/2011號報告書）指投訴人「在沒有經本人同意

下，經常地要求本局司機送其上班及下班，甚至使用公車接載他去

用膳。此行為違反了相關紀律及司長　閣下作出的個人駕駛車輛的

批示。此實在是一種違法違紀行為。」（見附件二第16頁背頁）。

3. 根據資料，消防局服務處處長Z於2011年5月5日第56/

DS/2011號報告書中列出投訴人在2010年1月至12月期間於非辦

公時間使用司機接送往返非辦公地點的紀錄（見附件二第34頁

至第36頁）。

4. 對此，消防局局長於2011年5月6日作出批示，指投訴人「在

未經上級同意下非辦公時間使用司機駕駛公車，違反公車使用法

例及司長批示」（見附件二第34頁）。

5. 根據消防局提供的資料（見附件二第67頁至第75頁），投

訴人於擔任消防局副局長（行動）時獲分配使用公車的法律依據

為8月12日第14/2002號行政法規《澳門特別行政區車輛的取得、

管理及使用》第7條及保安司司長第28/SS/2002號批示。

6. 第14/2002號第7條規定：

「一、因應個別公共實體在工作上的需要，尤其是擁有即使屬

非警務性質的偵查或稽查職責及權限的公共實體，可向其指定的工

作人員提供作長期使用的一般工作車輛。

二、按照本條的規定獲提供作長期使用的車輛，不得作私人

用途。

三、提供作長期使用的一般工作車輛是透過特別許可為之；如

屬第一條（一）項、（二）項及（五）項所指實體的一般工作車輛，

則按照有關組織法規、章程或內部規章為之。」

-lhe sempre para conduzir os veículos do CB para deslocações 
de casa para o trabalho e vice-versa. Isto é verdade? (Mudança 
de parágrafo) Y respondeu: Sim, mas na maioria das vezes, o 
Segundo-Comandante recorreu ao meu transporte para des-
locações em serviço. O Comandante perguntou: Sabe que de 
acordo com a lei (Despacho do Secretário para a Segurança), o 
veículo de uso pessoal é apenas atribuído a funcionário públi-
co equiparado a director, a quem é atribuído um condutor para 
o transportar nas deslocações entre o domicílio e o local de tra-
balho, enquanto que os funcionários equiparados a subdirector 
não podem gozar destas regalias? (Mudança de parágrafo) Y 
respondeu: O que me interesse é prestar trabalho conforme as 
instruções dadas e não ligo a mais nada.» (Vide página 76 do 
anexo 2).

2. No Relatório de Avaliação do Desempenho do Pessoal de 
Direcção, de 6 de Maio de 2011 (Relatório n.º 20/GAC/2011), 
o Comandante referiu que o queixoso «pediu sempre ao moto-
rista do CB que o transportasse nas deslocações entre o local 
de trabalho e o domicílio e ainda com destino a restaurantes, 
sem que tivesse obtido a minha autorização, actos estes que 
constituem uma infracção disciplinar e uma violação da lei, 
nomeadamente do despacho proferido pelo Secretário relativo 
a veículos de uso pessoal.» (Vide página 16 verso da página 2).

3. Da Informação n.º 56/DS/2011, de 5 de Maio de 2011, 
subscrita pelo Chefe da Divisão de Serviços, Z, consta o re-
gisto de deslocações do queixoso fora do horário normal de 
expediente e fora do local de trabalho, referente aos meses de 
Janeiro a Dezembro de 2010 (Vide páginas 34 a 36 do anexo 2).

4. Nesta circunstância, em 6 de Maio de 2011, o Comandante 
proferiu despacho, indicando que o queixoso «recorreu ao uso 
de veículos do CB com condutor, violando a legislação relativa 
ao uso dos veículos dos serviços e o Despacho do Secretário» 
(Vide página 34 do anexo 2).

5. De acordo com os dados fornecidos pelo CB (Vide páginas 
67 a 75 do anexo 2), na altura em que o queixoso era Segundo-
-Comandante (operações), foi-lhe autorizado o uso de veículos 
dos serviços em conformidade com o disposto no artigo 7.º 
do Regulamento Administrativo n.º 14/2002, de 12 de Agosto 
(Aquisição, Organização e Uso dos Veículos da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau) e o Despacho do Secretário para 
a Segurança n.º 28/SS/2002.

6. Dispõe o artigo 7.º do Regulamento Administrativo n.º 14/2002 
que:

 «1. Nas entidades públicas cujas necessidades operacionais 
assim o justifiquem e, designadamente, das que possuam atri-
buições e competências investigatórias ou inspectivas, ainda 
que de natureza não policial, podem ser afectados veículos de 
serviços gerais, de forma permanente, a determinados traba-
lhadores.

2. O veículo afecto de forma permanente nos termos do pre-
sente artigo não pode ser utilizado para deslocações de nature-
za particular.

3. A afectação permanente de veículos de serviços gerais é 
concedida mediante autorização especial ou, sendo o caso, 
conforme o previsto nos diplomas orgânicos, estatutos ou regu-
lamentos internos das entidades referidas nas alíneas 1), 2) e 5) 
do artigo 1.º»
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7. 為着上述法律規定，保安司司長發出第38/SS/2002號批

示，要求轄下各部門（包括消防局）嚴格遵守上述規定，並要求各

部門的領導人向保安司司長辦公室遞交一份說明有關公車作長

期個人使用的具理據的建議書，建議書內容尚須包括「將獲提供

車輛之人員之身份資料」及「說明在建議書中所指的提供車輛之目

的不能透過使用一般工作車輛來達到的原因（由一名司機駕駛）」

（見附件二第74頁及第75頁）。

8. 消防局為着遵守上述保安司司長的批示，局長透過其同意

的2002年9月26日第276/DGR/2002號建議書，建議向多名局內

的領導及主管人員分配「長期使用的一般工作車輛」；當中建議

向消防局副局長配備「長期使用的一般工作車輛」的原因，是因

為「需要經常代表局長出外出席會議、儀式或宴會等等，並無固定

之時間性，而且私人用途之車輛往往不能駛入會議或儀式地點，

因此，有需要配備一般工作車輛作長期使用。另外，由於工作的特

殊性與文職有所不同，必須進行巡視及抽檢工作，為便於不洩漏時

間及地點情況下，必須自行駕駛，以進行抽查巡視，監管局內外工

作。」（見附件二第71頁）。

9. 此外，針對行動副局長的情況，上述2002年9月26日第276/

DGR/2002號建議書更指出向其分配「長期使用的一般工作車

輛」的原因，是因為「負責行動的官員是極有需要盡快返回工作崗

位甚至直接趕達現場，指揮及支援搶救行動」、「隨時候命，沒有

固定之工作時間，也難以由司機兼負接載之任務，由經驗所知，值

勤的司機亦由於突發性之救援行動而必須出勤工作，而候營支援之

司機亦未返回各行動站，因此，該等官員是極需要親身駕駛有關車

輛而趕赴工作地點的。」（見附件二第72頁）；保安司司長於2002

年9月30日批示同意上述建議（見附件二第70頁）。

10. 局長向「公署」提供聲明時表示：「除保安司司長曾作出

批示，指出局長可以有個人用車，以及副局長及部分主管人員可以

因公使用車輛外，局內無其他相關的成文批示；（局長）表示除了

局長可以有個人用車外，其他供主管人員使用的車輛僅可用於公

務，當然，上述司長批示亦指出有關人員可自己駕駛公車往返住所

7. Para os efeitos do diploma atrás referido, pelo Despacho n.º 
38/SS/2002, o Secretário para a Segurança manda que todos os 
Serviços sob a sua tutela (incluindo o CB) devem respeitar ri-
gorosamente o referido diploma e que os dirigentes de diversos 
Serviços devem entregar no Gabinete do Secretário para a Se-
gurança uma proposta fundamentada relativa ao veículo afecto 
de forma permanente, da qual deve constar «a identificação 
do trabalhador a quem será afectado o veículo» e «justificação 
relativa à impossibilidade de, através do uso de veículos de 
serviços gerais (com condutor), alcançar o objectivo que se pre-
tende com a atribuição do veículo referido na proposta» (Vide 
páginas 74 e 75 do anexo 2).

8. Em cumprimento do Despacho do Secretário para a Segu-
rança, a Informação n.º 276/DGR/2002, de 26 de Setembro de 
2002, com a qual o Comandante concordou, propôs que fossem 
atribuídos «veículos afectos de forma permanente» a vários 
dirigentes e chefias do CB, entre os quais o Segundo-Coman-
dante, com fundamento em que este «necessita de deslocações 
frequentes para, em representação do Comandante, participar 
em reuniões, cerimónias, festas, entre outros. Considerando 
que tais eventos não têm horários fixos e que, muitas vezes, não 
é permitida a entrada dos veículos particulares no local de rea-
lização dos mesmos, torna-se assim necessária a afectação per-
manente de veículos de serviços gerais. A par disso, são de ca-
rácter específico as funções dos trabalhadores atrás referidos, 
as quais são diversas daquelas que estão cometidas ao pessoal 
civil. Assim, para proceder a vistorias e inspecções, é necessá-
rio que os referidos trabalhadores conduzam os veículos por si 
próprios para evitar que sejam revelados o tempo e o local da 
sua realização, com vista a uma melhor fiscalização das activi-
dades dentro e fora do CB.» (Vide página 71 do anexo 2).

9. Em relação à situação do Segundo-Comandante (opera-
ções), na supracitada Informação n.º 276/DGR/2002, de 26 de 
Setembro de 2002, está fundamentada a afectação permanente 
de veículos. São estes os fundamentos referidos na mesma In-
formação: «Os responsáveis pelas operações têm grande neces-
sidade de regressar com celeridade ao seu posto de trabalho e 
até acorrer prontamente ao local para dirigir e apoiar as ope-
rações de socorro», «dada a disponibilidade permanente que 
se lhes impõe e ainda a sua sujeição a horário não fixo, é difícil 
designar um motorista que para além das funções que lhe estão 
cometidas assegure ainda o serviço de transporte aos mesmos. 
Pela nossa experiência, em situações de emergência, os moto-
ristas em serviço necessitam de prestar trabalho nas operações 
de socorro e salvamento. Em relação aos motoristas colocados 
em «standby», estes ainda não regressaram ao seu local de 
trabalho. Por esta razão, os trabalhadores atrás referidos têm 
grande necessidade de conduzir os veículos por si próprios para 
acorrer prontamente ao seu local de trabalho.» (Vide página 72 
do anexo 2). Em 30 de Setembro de 2002, o Secretário para a 
Segurança exarou nessa Informação despacho de concordância 
(Vide página 70 do anexo 2).

10. Em declarações prestadas ao CCAC, o Comandante 
referiu: «No CB, para além do Despacho do Secretário para a 
Segurança, não existem outros despachos que indiquem que 
ao Comandante é atribuído o veículo de uso pessoal e que os 
Segundos-Comandantes e algumas chefias podem utilizar os 
veículos do CB para deslocações de natureza particular. Mais 
explicou que com excepção do Comandante a quem é atribuído 
o veículo de uso pessoal, o pessoal de chefia só pode utilizar os 
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及工作地點。（局長）補充表示，副局長有專用司機駕駛公車，但僅

限於公務用途，如屬私用，如往返住所及工作地點，則需自行駕駛。

（局長）表示除上述保安司司長批示外，局內未有其他關於使用公

車的成文指引。」（見第683頁背頁）。

（二）分析

1. 從上述建議書內容可見，除消防局局長外，消防局內其他

領導及主管級人員（包括投訴人）是基於工作的特殊性而獲分配

「長期使用的一般工作車輛」，而有關車輛應由當事人親身駕

駛，即使執行公務亦然。

2. 然而，從上述消防局局長對Y（司機）錄取的「實況筆錄」

的內容、2011年5月5日第56/DS/2011號報告書所作的批示，以及

局長向「公署」提供的聲明，對於投訴人基於公務使用車輛的情

況，局長容許由部門人員（司機）駕駛該輛供投訴人長期使用的

一般工作車輛接載其執行公務。

3. 惟值得強調的是，局長容許部門人員（司機）基於公務駕

駛該輛「長期使用的一般工作車輛」接載投訴人，在保安司司長

批示及消防局局內未有就「公務」及「私人用途」作出特別定義

的情況下，局長指責投訴人要求部門人員（司機）接載其上下班

往返部門及住所並無法律依據。

4. 因為，雖然第14/2002號法規第7條第2款規定：「二、按照

本條的規定獲提供作長期使用的車輛，不得作私人用途。」然而，

該法規並無就「私人用途」作進一步的界定。

5. 事實上，同樣的情況亦出現於局長使用公車的情況，因

為，根據7月22日第7/2002號法律第8條第1款（十三）項的規定，

局長有權獲提供個人使用的公車，但按照同條第2款的規定，「因

私人事務所需而使用供個人使用的車輛時」，「車輛只可由權利

人（即局長）駕駛」；同樣地，第7/2002號法律，以至補充該法律

的第14/2002號行政法規並無就何謂「私人事務」作進一步的界

定。

veículos do CB para deslocações em serviço. O referido Des-
pacho também indica que os trabalhadores em causa podem 
conduzir os veículos do CB para deslocações entre o domicílio 
e o local de trabalho. Acrescentou que aos Segundos-Coman-
dantes é atribuído um motorista para conduzir os veículos do 
CB que se destinam exclusivamente a deslocações em serviço. 
Em caso de deslocações particulares, como, por exemplo, entre 
o domicílio e o local de trabalho, os veículos em causa devem 
ser conduzidos por si próprios. Reiterou o mesmo que para 
além do referido Despacho do Secretário para a Segurança, 
não existem outros documentos, dos quais constem as instru-
ções relativas ao uso de veículos afectos ao CB.» (Vide página 
683 verso).

(2)  Análise

1. De acordo com o teor da Informação acima referida, para 
além do Comandante, tendo em consideração as necessidades 
de especialização das tarefas, são atribuídos ao outro pessoal 
de direcção e chefia do CB (incluindo o queixoso) «veículos 
de serviços gerais de afectação permanente». Os veículos só 
podem ser conduzidos pelos interessados, ainda que estes se 
desloquem em serviço.

2. No entanto, segundo o «auto de notícia» das declarações 
de Y (motorista), prestadas ao Comandante, o despacho do Co-
mandante exarado na Informação n.º 56/SD/2011, de 5 de Maio 
de 2011, bem como as declarações prestadas pelo Comandante 
ao CCAC, em relação à utilização de veículos pelo (queixoso) 
nas deslocações em serviço, o Comandante permitiu que o 
pessoal do CB (motorista) conduzisse o veículo de serviços 
gerais de afectação permanente já atribuído ao (queixoso), 
transportando-o assim nas deslocações em serviço.

3. No entanto, em relação ao facto de que o Comandante 
permitiu ao seu pessoal (motorista) a condução dum «veículo 
de serviços gerais de afectação permanente» para transportar 
(o queixoso) no exercício de funções públicas, considerando 
que não há quaisquer definições especiais sobre «funções pú-
blicas» e «natureza particular», elaboradas por despacho do 
Secretário para a Segurança ou pelas instruções no âmbito do 
CB, é desprovida de fundamento jurídico a critica do Coman-
dante de que (o queixoso) exigiu ao pessoal do CB (motorista) 
a deslocação entre a sua residência e o serviço.

4. Nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento Admi-
nistrativo n.º 14/2002, «o veículo afecto de forma permanente 
nos termos do presente artigo não pode ser utilizado para 
deslocações de natureza particular» . No entanto, no referido 
diploma, não há uma definição concreta de «natureza particu-
lar».

5. De facto, a mesma situação acontece com a utilização de 
veículos públicos por directores de serviços. Nos termos da alí-
nea 13) do n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 7/2002, de 22 de Julho, 
os directores dos serviços públicos gozam do direito a veículo 
de uso pessoal. Entretanto, segundo a disposição do n.º 2 do 
mesmo artigo, «a utilização de veículos de uso pessoal para sa-
tisfação das necessidades de deslocação de natureza particular 
(…) deve obedecer (…) aos seguintes princípios», «os veículos 
só podem ser conduzidos pelo titular do direito (ou seja, direc-
tores de serviços)». Então, tanto a Lei n.º 7/2002, como o Regu-
lamento Administrativo n.º 14/2002 que complementa aquela 
Lei, não definem concretamente o significado de «natureza 
particular».
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6. 然而，行政公職局44曾發出《公共實體車輛管理使用手

冊》，當中針對上述第7/2002號法律第8條第2款所指的「私人事

務」，行政公職局明確解釋「為適用有關法律的規定，往返工作地

點及住所的正常路程，包括中途午膳，不視為將車輛用作私人用

途。」（見第248頁，底線是本文加上的）。

7. 同樣地，針對第14/2002號法規第7條第2款的規定，（「按

照本條的規定獲提供作長期使用的車輛，不得作私人用途」），行

政公職局亦解釋：「除此之外，上述有關往返工作地點及住所的正

常路程的規定亦適用於供長期使用的車輛的權利人。」（見第248

頁及其背頁，底線是本文加上的）。

8. 基此，在保安司司長第38/S S/2002號批示未有就「私人

用途」作出有別於上述行政公職局的定義，消防局本身又未有

就公車使用訂定內部規範的情況下，消防局局長指投訴人要求

部門人員（司機）接載其上下班，往返工作地點及住所並不屬公

務，且違反「公車使用法例」及保安司司長第38/S S/2002號批

示，客觀上並無法律依據予以支持。

* * *

十六、消防局局長未經紀律程序便指投訴人違反《澳門保

安部隊軍事化人員通則》的規定

（一）相關事實

消防局局長於2011年5月6日《領導人員的工作表現評審報

告》（第20/GAC/2011號報告書）列出投訴人多項不當行為，有

部分更是接近1年多前的事件；最後，消防局局長指投訴人的行為

「明顯違反了以下的規定：a） 經十二月三十日第66/94/M號法令核

（准）之《澳門保安部隊軍事化人員通則》第6條第2款a及d項；第7

條2款c項；第8條2款a、b、e及l項；第9條2款a項；第10條第1款；第

11條2款c、d及f項；第12條2款f及h項；」（見第18頁）。

（二）分析

1. 值得強調的是，《軍事化人員通則》第250條規定：

「一、未獲本通則賦予紀律懲戒權限或獲賦予之紀律懲戒權

–––––––
44  無論是根據現行的行政公職局組織法（8月8日第24/2011號行政

法規），抑或是被廢止的舊行政暨公職局組織法（5月9日第23/94/M號

法令），行政公職局負有解釋及統一公職法律制度適用的職責。

–––––––
44 Nos termos do regulamento administrativo vigente relativamente 

à organização e funcionamento do SAFP (Regulamento Administrati-
vo n.º 24/2011, de 8 de Agosto) ou do Decreto-Lei já revogado que re-
gulou a estrutura orgânica do mesmo Serviço (Decreto-Lei n.º 23/94/M, 
de 9 de Maio), o SAFP tem a atribuição de promover a interpretação e 
aplicação uniforme e coerente do regime geral da função pública.

6. No entanto, segundo o «Manual sobre a gestão e utilização 
dos veículos das entidades públicas», elaborado pela Direcção 
dos Serviços de Administração e Função Pública44 (SAFP), 
existe uma explicação concreta sobre «natureza particular» em 
relação ao n.º 2 do artigo 8.º da Lei n.º 7/2002, isto é, «para os 
efeitos legais, o percurso normal da residência para o servi-
ço e do serviço para a residência, incluindo por ocasião da 
interrupção para almoço, não se considera deslocação para 
fins particulares.» (Vide página 248. O sublinhado é nosso).

7. Em relação à disposição do n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 
14/2002 («o veículo afecto de forma permanente nos termos do 
presente artigo não pode ser utilizado para deslocações de na-
tureza particular.»), o SAFP realizou a seguinte interpretação, 
«além disso, aos titulares de veículo de afectação permanente 
aplicam-se as mesmas considerações atrás referidas quanto 
ao percurso normal residência/serviço e vice-versa.» (Vide 
página 248. O sublinhado é nosso).

8. Em comparação com a definição elaborada pelo SAFP, 
no despacho do Secretário para a Segurança n.º 38/SS/2002, 
não existe uma diferente definição sobre a «natureza particu-
lar». A par disso, no âmbito do CB, não há uma norma inter-
na sobre a utilização de veículos públicos. Neste sentido, em 
termos objectivos, não se encontra fundamento jurídico para 
as críticas do Comandante, nomeadamente sobre a natureza 
não pública da deslocação entre a residência e o serviço quan-
to à condução de veículo público por um trabalhador do CB 
(motorista), exigida pelo (queixoso), nem para as criticas re-
lativamente à violação da legislação de utilização de veículos 
públicos e do despacho do Secretário para a Segurança n.º 38/
SS/2002.

* * *

XVI. O Comandante apontou a violação do EMFSM pelo 
queixoso, mas sem instrução de processo disciplinar.

(1) Factos relacionados

1. No Relatório de Avaliação do Desempenho do Pessoal de 
Direcção, de 6 de Maio de 2011 (Relatório n.º 20/GAC/2011), 
o Comandante apontou vários actos irregulares ao queixoso. 
Entre eles, alguns tinham ocorrido há mais de um ano. No fim 
do Relatório, o Comandante do CB apontou que os actos pra-
ticados pelo queixoso «violaram grosseiramente as seguintes 
disposições legais: as alíneas a) e d) do n.º 2 do artigo 6.º; a alí-
nea c) do n.º 2 do artigo 7.º; as alíneas a), b), e) e l) do n.º 2 do 
artigo 8.º; a alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º; o n.º 1 do artigo 10.º; 
as alíneas c), d) e f) do n.º 2 do artigo 11.º; as alienas f) e h) do n.º 
2 do artigo 12.º» (Vide página 18).

(2) Análise

1. Nos termos do artigo 250.º do EMFSM,

«1. Ao superior a quem por este Estatuto não seja conferida 
competência disciplinar, ou seja em grau insuficiente, incumbe 
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限不足之上級，有義務立即舉報已獲知之由其下級或下屬作出之

紀律違反。

二、舉報應採取直接及保密之方式交予舉報人所從屬之上

級，以便該上級進行或命令進行有關程序，或以同樣方式將舉報

送交予有權限之實體。

三、舉報紀律違反之上級應預先澄清作為該違法行為特徵之

情節，且在適當及可能之情況下聆聽違法者。」

2. 與此同時，《軍事化人員通則》第267條規定：

「一、有權限提起紀律程序之實體在接到筆錄、舉報或投訴

後，應立即決定是否追究紀律責任。

二、如上述實體認為不應追究紀律責任，應命令將筆錄、舉報

或投訴歸檔。

三、如第一款之實體認為應追究紀律責任，應提起或命令提起

紀律程序。

四、如在違法行為中之跡象相應於超越其權限之抽象處分

者，即使認為不應追究紀律責任，亦應將有關事宜提交予有權限就

此作出決定之實體。」

3. 事實上，「紀律程序為行政當局評價某事實紀律效力或某

一部門是否合適地運作而採取的一切訴訟程序手段和行為，旨在

採取措施，以糾正可能影響或干擾行政當局的目標和利益正常實

現」、「撮言之，就是「使潛在（儘管只屬或然性質）破壞體制和諧

的情況得以澄清或糾正工作的開展」45；此外，「要求紀律責任的

承擔，必需經過本身的程序——紀律卷宗——的開立，以查明相關

的事實、找出相關的責任人和確保責任相應的辯護權。」46

4. 因此，當消防局局長收到有關提及投訴人工作「不當」且

涉嫌違紀的報告書時，理應決定提起紀律程序，又或當其認為

自己無權限提起紀律程序時，亦應將有關事宜舉報予司長，以

便司長依法決定是否提起紀律程序。

5. 值得強調的是，在未透過相關的紀律程序查清事實之

前，消防局局長無法律依據指投訴人已違反《軍事化人員通

則》所規定的義務。

* * *

o dever de participar imediatamente todas as infracções disci-
plinares de que tenha conhecimento cometidas por inferiores 
ou subordinados.

2. As participações devam ser enviadas directa e confiden-
cialmente aos superiores de quem o participante depende, a fim 
de que eles procedam ou mandem proceder à organização do 
respectivo processo ou providenciem, do mesmo modo, no sen-
tido da sua remessa à entidade competente.

3. O superior que participe uma infracção disciplinar deve 
procurar esclarecer-se previamente acerca das circunstâncias 
que caracterizam essa infracção, ouvindo, sempre que for con-
veniente e possível, o infractor.»

2. Nos termos do artigo 267.º do mesmo Estatuto,

«1. Logo que seja recebido auto, participação ou queixa deve 
a entidade competente para instaurar processo disciplinar deci-
dir se há lugar ou não a procedimento disciplinar.

2. Se aquela entidade entender que não há lugar a procedi-
mento disciplinar, mandará arquivar o auto, participação ou 
queixa.

3. Caso contrário, a entidade referida no n.º 1 instaurará ou 
determinará que se instaure processo disciplinar.

4. No caso de à infracção indiciada corresponder em abs-
tracto pena que exceda a sua competência, ainda que entenda 
que não há lugar a procedimento disciplinar, deverá sujeitar o 
assunto a decisão da entidade para tal efeito competente.»

3. Na realidade, «deve entender-se por procedimento disci-
plinar o conjunto de expedientes e práticas processuais levadas 
a cabo pela Administração, com vista a avaliar se determinado 
facto tem relevância disciplinar ou se um serviço funciona 
adequadamente, tudo em ordem à tomada de medidas que 
corrijam os desvios que possam afectar ou perturbar a normal 
realização dos objectivos e interesses cometidos a essa mesma 
Administração», «Em suma pois, trata-se ‘do desenvolvimento 
de diligências que permitam esclarecer ou corrigir situações 
que se apresentaram com potencialidade (ainda que eventual) 
para quebrar a harmonia do sistema’»45; a par disso, «a efecti-
vação da responsabilidade disciplinar só pode fazer-se através 
de um expediente próprio — o processo — onde sejam apura-
dos os factos, identificado o respectivo autor e garantidos a este 
os correspondentes direitos de defesa.» 46

4. Por isso, quando o Comandante do CB recebeu o rela-
tório que continha irregularidades ou violação da lei pelo 
queixoso, o Comandante deveria decidir a instauração de um 
processo disciplinar, ou, se não tivesse competência para ins-
taurar o processo disciplinar, deveria participar ao Secretário 
para a Segurança, para decisão superior.

5. É de salientar que, antes do apuramento de factos, não há 
fundamento jurídico para o Comandante do CB indicar viola-
ção dos deveres no âmbito do EMFSM ao queixoso.

* * *

–––––––
4 5  《紀律懲處法教程》（第二版），第9 9頁，M a n u e l  L e a l -

Henriques著，關冠雄譯，法律及司法培訓中心出版。
4 6  《紀律懲處法教程》（第二版），第105頁，M a n u e l L e a l-

Henriques著，關冠雄譯，法律及司法培訓中心出版。

–––––––
45 Manual de direito disciplinar (2.ª edição), págs. 167-168, Manuel 

Leal-Henriques, Centro de Formação Jurídica e Judiciária.

46 Manual de direito disciplinar (2.ª edição), pág. 177, Manuel Leal-
-Henriques, Centro de Formação Jurídica e Judiciária.
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十七、投訴人獲委派負責制定《消防局行政手冊》的工作，

但未獲任何行政支援，且即使透過書面查詢亦未獲任何回應

（一）投訴事宜

投訴人指自己被委派負責制定《消防局行政手冊》的工作，

但未獲資源管理廳廳長T提供任何行政支援，且即使透過書面

查詢亦未獲任何回應（見第5頁）。

（二）相關事實及聲明

1. 投訴人的副局長定期委任經保安司司長批示而被終止後，

現任消防局副局長S於2011年9月1日作出第11/CB/2011號批示，

要求投訴人往資源管理廳報到，廳長T為投訴人的直屬上級，並

指出「（投訴人）⋯⋯工作範圍為本局制定《消防局行政手冊》，上

述的官員需對本局部門的內部行政進行分析及整合，以文字及流程

圖的形式表達相關的程序，並需清楚闡述相關的法律依據⋯⋯」，

與此同時，該批示列出投訴人完成製作《消防局行政手冊》的步

驟及時間表（見第136頁及第137頁）。

2. 投訴人曾於2011年9月26日作成第13/DGR/2011號報告，

當中表示：「⋯⋯本人曾命令於中央行動站的物料科科長A A區

長協助一些工作時，區長A A表示因上級（資源管理廳廳長）已透

過會議表明本人不能直接命令他們協助工作，故本人現要求廳長

　閣下以書面回覆本人上述區長的說話是否屬實，因若非事實，有

關區長違反軍事化人員通則之規定。」投訴人又表示：「⋯⋯本人

經研究後，由於上級現要求現在先製作資源管理廳部分的行政手

（冊），（本人的理解是工作指引），是必須本廳各科的主管參與

及協助此工作，才能有效完成，故本人現向廳長　閣下表示，本人

在展開此工作時，會隨時要求本廳各科科長出席會議及參與此

工作，由於上級給與本人的工作時間非常緊迫，且本人作為消防總

長，既附屬資源管理廳廳長，法理上應有權命令本廳屬下人員工

作，故本人會儘快以批示及通知方式通知有關主管儘快展開有關

工作，以免耽誤工作進度，引致未能符合上級批示中的時間表。」

（見第141頁及第142頁）。

XVII. O queixoso foi designado para a elaboração do 
«Guia Administrativo do Corpo de Bombeiros», mas não ob-
teve qualquer apoio, nem qualquer resposta, apesar de o ter 
solicitado por escrito ao superior.

(1) Matéria a que se reporta a queixa

1. O queixoso referiu ter sido designado para a elaboração do 
«Guia Administrativo do Corpo de Bombeiros». No entanto, 
não obteve qualquer apoio do Chefe do Departamento de Ges-
tão de Recursos, T. Apesar de ter consultado, por escrito, o su-
perior, o queixoso não obteve qualquer resposta (Vide página 
5).

(2)  Factos relacionados e declarações

1. Depois de, por despacho do Secretário para a Segurança, 
ter cessado a comissão de serviço do queixoso como Segundo-
-Comandante do CB, o actual Segundo-Comandante do CB, S, 
proferiu, em 1 de Setembro de 2011, o despacho n.º 11/CB/2011, 
determinando que o queixoso se apresentasse ao Departamen-
to de Gestão de Recursos, passando o Chefe do Departamento 
de Gestão de Recursos, T, a ser o seu superior hierárquico. No 
despacho referiu-se ainda que, «(o queixoso) (…), o seu âmbito 
de trabalho é a elaboração do ‘Guia Administrativo do Corpo 
de Bombeiros’. O mesmo deve fazer uma análise e levanta-
mento sobre a administração interna das subunidades do CB, 
apresentando, por escrito e através de fluxograma, os respecti-
vos procedimentos com a clara fundamentação jurídica (…)». 
Além disso, no mesmo despacho, continham-se os passos e o 
calendário para a elaboração do «Guia Administrativo do Cor-
po de Bombeiros» pelo queixoso (Vide páginas 136 e 137).

2. No relatório n.º 13/DGR/2011, de 26 de Setembro de 2011, 
elaborado pelo queixoso, pode ler-se «(…) Pedi ao Chefe da 
Secção de Material do Posto Operacional Centra e chefe do 
CB, AA, a prestação de apoio. No entanto, o mesmo chefe 
expressou que, segundo ordem superior (do Chefe do Depar-
tamento de Gestão de Recursos) divulgada numa reunião, eu 
não lhe podia dar, directamente, instruções para me prestar o 
apoio. Por isso, venho por este meio solicitar V. Ex.ª que me 
responda, por escrito, sobre a veracidade da afirmação do re-
ferido chefe. No caso de a afirmação do mesmo chefe não ser 
verdadeira, este teria violado as disposições do EMFSM.»; o 
queixoso ainda referiu no relatório o seguinte, «(…) Após o es-
tudo, considerando que o superior hierárquico me determinou, 
nesta altura, a elaboração da parte relativa ao Departamento 
de Gestão de Recursos do Guia Administrativo do CB (entendo 
que isso significa a elaboração das instruções de trabalho do 
mesmo Departamento), é necessária a participação de chefias 
de secção do nosso Departamento para me prestar apoio, para 
concluir, de forma eficiente, a elaboração desta parte do Guia 
Administrativo do CB. Por isso, venho por este meio expressar 
a V. Ex.ª que, no desenvolvimento dos meus trabalhos, vou 
pedir, a qualquer momento, às chefias de secções do nosso De-
partamento a participação em reuniões ou em trabalhos rela-
cionados. Visto que o prazo de trabalho que o superior me deu 
é muito limitado, eu, como chefe principal e trabalhador su-
bordinado ao Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, 
devo ter competências para dar instruções ao pessoal do nosso 
Departamento. Por isso, informarei, em breve, por despacho 
ou comunicação interna, às chefias envolvidas a realização dos 
respectivos trabalhos com o prazo mais curto possível, para 
não demorar o progresso do trabalho, satisfazendo assim o 
prazo definido pelo superior.» (Vide páginas 141 e 142).
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3. 根據資料，資源管理廳廳長T、投訴人、一等消防區長P、

副一等消防區長BB及副一等消防區長CC於2011年9月28日就上

述問題進行工作會議。

4. 「公署」曾邀請出席上述會議的資源管理廳人員提供聲

明，有關聲明內容如下：

3. Segundo as informações obtidas, realizou-se, em 28 de 
Setembro de 2011, uma reunião de trabalho sobre a questão 
acima referida, com a presença do Chefe do Departamento de 
Gestão de Recursos, T, do queixoso, do chefe de primeira, P e 
dos chefes assistentes, BB e CC.

4. O CCAC convidou o pessoal do Departamento de Gestão 
de Recursos que participou na mesma reunião a prestar decla-
rações. O teor das declarações é o seguinte:

姓名 聲明內容

T

T表示由於投訴人在資源管理廳工作期間，其仍認為自己仍可命令廳內的人員工作，亦有意就製作上述手冊的工作，自己主

動召集廳內的人員進行會議，故T便欲透過上述會議向投訴人說明，投訴人係從屬於T及協助其工作，廳內其他人員（包括職

級較其低者）並非其下屬，故如投訴人在工作方面需要其他人員協助，可以書面方式向T提出，T可儘量配合，但投訴人不可

命令彼等工作，亦不可直接要求他們與其開會。（見第234頁及其背頁）。

BB

T在會議上⋯⋯重申投訴人在職務上直屬於T，任何事務均須直接向T匯報，不可直接與資源管理廳的人員聯繫，亦不可以要

求彼等做任何事，事實上，在進行有關會議之前，T就曾召集廳內的主管人員提出有關指示（見第424頁背頁）。

BB表示據其對《軍事化人員通則》的理解，下級有服從上級的義務，投訴人為消防總長，按理凡職級在總長以下的消防員均

有服從的義務，故當T廳長作出：投訴人不可直接與資源管理廳的人員聯繫，亦不可要求彼等做任何事的要求時，BB亦覺得

「不明白」，這是由於：據BB所知，消防總長E在澳門行動廳亦無擔任領導主管職務，但亦無被要求不可直接與澳門行動廳

的人員聯繫，或不可要求彼等做任何事；另據BB的理解，對於隷屬不同附屬單位或職務範圍之上級的要求，下級並無提供

資料或協助的義務，但在投訴人的情況中，因處在同一廳級中，故對於投訴人被要求不可直接與資源管理廳的人員聯繫，亦

不可要求彼等做任何事的指示，BB覺得「不解」（見第425頁）。

CC

某日上午於西灣湖3樓會議室曾舉行會議（當日會議約半小時），由於當時投訴人剛被上級終止副局長之委任，並被安排到

資源管理廳工作，故當日會議內容主要涉及投訴人日後工作的性質，以及日常具體工作安排，T廳長指投訴人只會負責策略研

究方面的工作，與廳內其他人員沒有從屬關係，投訴人直接向T廳長匯報。

CC表示，當日會議中，T廳長有向投訴人表示不可直接命令資源管理廳人員，如投訴人有任何需要，應先與廳長聯繫（見第

435頁）。

P

該次會議由廳長T召集，P被要求出席，事後，該廳有就是次會議作成會議紀錄。據P記憶所及，該次討論氣氛較為激烈，召

集是次會議的原因，主要是希望釐清（投訴人）（原為消防局副局長）於2011年9月頭調派到資源管理廳內工作後的位置及該

廳的運作問題，廳長T在會議上表示資源管理廳內的人員僅須聽從廳長T的命令行事，消防總長投訴人非為資源管理廳的部

門主管/據位人，無權直接向該廳人員發出命令，如有需要，消防總長投訴人可向廳長T反映，再由廳長T向下屬發出命令。

P表示，廳長T在上述會議上就資源管理廳日後的工作安排作出明確指示，例如，投訴人如需索取與工作有關的資料，又或

需在工作安排上調動人手，又或需在工作安排上向該廳人員下達命令或指令等，一律須知會T廳長及由T廳長統一處理。按

P的個人理解，有關投訴人非因公事而與該廳人員談話或聯誼方面，則不屬該次會議的討論範圍（見第453頁背頁及第454

頁）。

Nome Teor das declarações

T

Quando o queixoso trabalhava no Departamento de Gestão de Recursos, ele próprio considerou que podia dar ins-
truções ao pessoal do mesmo Departamento e manifestou igualmente a vontade de elaborar o respectivo Guia Ad-
ministrativo, convocando assim os trabalhadores do Departamento de Gestão de Recursos para uma reunião. Por 
isso, T aproveitou a reunião para esclarecer o queixoso do seguinte: o queixoso ficou subordinado a T, prestando-
-lhe auxílio; os outros trabalhadores do mesmo Departamento (incluindo os trabalhadores de categoria inferior) não 
eram pessoal subordinado ao queixoso; no desenvolvimento do trabalho, no caso de precisar da ajuda do pessoal 
do Departamento de Gestão de Recursos, o queixoso podia solicitar a T e, neste caso, T colaboraria o mais possível 
com o trabalho do queixoso; no entanto, o queixoso não podia dar instruções aos trabalhadores do Departamento 
de Gestão de Recursos, nem podia determinar, directamente, aos mesmos a participação em reuniões. (Vide página 
234 e o seu verso).
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Nome Teor das declarações

BB

Na reunião, (…) T reiterou que o queixoso lhe fora subordinado funcionalmente e tinha de informar directamente 
T sobre todos os trabalhos por si desenvolvidos. A par disso, o queixoso não podia contactar directamente com o 
pessoal do Departamento de Gestão de Recursos, nem podia mandar no mesmo. De facto, antes da realização da 
reunião acima referida, T convocou todo o pessoal de chefia do Departamento de Gestão de Recursos para dar as 
mesmas instruções (Vide página 424 verso).

BB expressou que, no seu entendimento sobre o EMFSM, os trabalhadores hierarquicamente inferiores têm o dever 
de obediência aos superiores. Assim, todos os trabalhadores do CB que têm categorias inferiores ao chefe principal 
têm o dever de obediência de instruções dadas pelo chefe principal (queixoso). Por isso, quando T mandou que «o 
queixoso não podia contactar directamente com o pessoal do Departamento de Gestão de Recursos, nem podia man-
dar no mesmo», BB «não percebeu» essas instruções. Segundo o que BB soube, o chefe principal, E, que trabalhava 
no Departamento Operacional de Macau e não exercia funções de direcção e chefia nesse departamento, nunca foi 
impedido de contactar directamente com o pessoal do mesmo departamento, nem de lhe dar ordens. Além disso, 
segundo o que BB entendeu, em relação às instruções dadas pelos superiores de outras subunidades do CB ou de 
outras áreas funcionais, os trabalhadores de categoria inferior não têm o dever de prestar aos respectivos superiores 
informações ou dar-lhes apoio. No entanto, em relação ao caso do queixoso, este trabalhava no mesmo departamen-
to e, por isso, em relação às instruções superiores de que o queixoso não podia contactar directamente com o pessoal 
do Departamento de Gestão de Recursos, nem podia mandar no mesmo, BB «não percebeu». (Vide página 425).

CC

Numa manhã, realizou-se uma reunião na sala de reuniões do 3.º andar do Posto Operacional do Lago Sai Van (com 
a duração de meia hora). Naquela altura, foi feita cessar a comissão de serviço do queixoso como Segundo-Co-
mandante pelo superior e o queixoso foi mandado trabalhar no Departamento de Gestão de Recursos. Por isso, a 
reunião acima referida foi, principalmente, sobre a natureza dos trabalhos do queixoso e os seus trabalhos concretos 
e desenvolvidos neste Departamento. O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, referiu que o queixoso 
apenas trabalharia no âmbito de estudos estratégicos e não teria uma relação hierárquica com os trabalhadores do 
Departamento de Gestão de Recursos. O queixoso reportaria, directamente, os seus trabalhos ao Chefe do Departa-
mento de Gestão de Recursos, T.

Durante a mesma reunião, o Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, apontou ao queixoso que este não 
podia mandar directamente no pessoal do Departamento de Gestão de Recursos. Se o queixoso quisesse qualquer 
ajuda, teria de contactar com o Chefe do Departamento de Gestão de Recursos (Vide página 435).

P

A reunião foi convocada pelo Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, e P foi convocado para a mesma. 
Após a sua realização, o Departamento de Gestão de Recursos elaborou a acta da reunião. Segundo a memória de P, 
o ambiente da reunião foi muito agitado e os objectivos da reunião foram sobre o funcionamento do Departamento 
de Gestão de Recursos e o esclarecimento de trabalhos do (queixoso) (o antigo Segundo-Comandante) que foi, no 
início de Setembro de 2011, colocado no mesmo Departamento. Na reunião, o Chefe do Departamento de Gestão de 
Recursos, T, afirmou que o pessoal do Departamento apenas precisava de cumprir as instruções do Chefe do Depar-
tamento. O queixoso não era titular do cargo de chefia do Departamento de Gestão de Recursos, pelo que não tinha 
competência para mandar directamente no pessoal do Departamento. Sempre que o entendesse necessário, o chefe 
principal e queixoso podia reportar ao Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, e cabia ao Chefe do De-
partamento, T, dar instruções ao pessoal subordinado.

Durante a reunião acima referida, o Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, deu uma instrução clara so-
bre a organização dos trabalhos do Departamento de Gestão de Recursos. Por exemplo, se por motivo de trabalho, o 
queixoso pretendesse obter informações relacionadas com os trabalhos, ou a mobilização do pessoal, ou a transmis-
são de ordens aos trabalhadores do Departamento de Gestão de Recursos, o queixoso teria que reportar a T e tudo 
isso seria para consideração e tratamento por T. Segundo o que P entendeu, o contacto pessoal e informal do quei-
xoso com os trabalhadores do Departamento de Gestão de Recursos não foi o tema de discussão daquela reunião 
(Vide página 453 verso e página 454).

5. 2011年10月19日，資源管理廳廳長T作出第09/DGR/2011

號批示，指「根據副局長第11/CB/2011號批示，（投訴人）已被安

排在資源管理廳協助本人作研究方面工作，所有被委派的工作需直

接向本人交待及負責，但（投訴人）沒有按照上述批示執行，確實

存在不當情況，為了能向（投訴人）能改善上述不當情況，本人透過

5. Em 19 de Outubro de 2011, o Chefe do Departamento de 
Gestão de Recursos, T, proferiu o despacho n.º 09/DGR/2011 
e o seu teor é o seguinte, «segundo o despacho n.º 11/CB/2011 
do Segundo-Comandante, (o queixoso) foi colocado no De-
partamento de Gestão de Recursos para me prestar auxílio no 
âmbito de estudos e todos os seus trabalhos têm que me ser re-
portados directamente. No entanto, (o queixoso) não cumpriu 
o referido despacho e existem assim algumas irregularidades. 
Para (o queixoso) poder corrigir as irregularidades acima re-
feridas, bem como evitar a ocorrência de situações idênticas, 
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於2011年9月28日之工作會議，再次向他說明有關的工安排，以避

免再次發生同類事件。」（見第143頁及第144頁）。

6. 資源管理廳廳長於2011年10月27日發出第11/DGR/2011

號批示，要求投訴人於期限內完成上述工作（見第145頁）。

7. 對此，投訴人於2011年11月3日撰寫第46/GAC/2011號報

告書，要求上級以書面方式表明投訴人能否命令其他人員參與工

作，甚至能否與他們有直接聯系。投訴人更表明待有關回覆後，

投訴人才會開展相關工作（見第146頁）。

8. 2011年11月7日，投訴人撰寫申請書，再次向資源管理廳

廳長T申請2011年9月28日的會議紀錄（見附件二十二第24頁，當

中「於28/10/2011」應為筆誤）。

9. 2011年11月7日，投訴人編制了第51/GAC/2011號報告書，

表示：「現根據廳長編號：11/DGR/2011，2011年（原文為2001

年，應為筆誤）10月27日之批示，列出資源管理廳屬下各部門的職

能和各負責部分的明細項。」（見附件二十二第25頁至第29頁）。

最後，投訴人指：「現已根據上級批示，明確列出資源管理廳各

部門的工作職責及權限，如需展開製作資源管理廳各部門相關指

引，有必要召集資源管理廳各部門主管開會，透過會議了解其工作

上現有各種指引及欠缺哪些必需指引後，並根據有關重要性，按援

（緩）急先後排序，然後開始統籌製作，為此，建議及等待資源管理

廳廳長　閣下命令召集資源管理廳屬下各部門主管進行工作會議，

（因廳長曾口頭命令本人不能直接命令本廳人員協助工作），再繼

續有關指引製作工作。」（見附件二十二第29頁）。

10. 投訴人於2011年11月30日收到上述會議的書面紀錄，當

中記載了：

「廳長T表示：『召集三位官員與（投訴人）到來，主要目的是

就本廳工作進行會議，本人向（投訴人）表示，（投訴人）與DGR

內之人員並無從屬關係，任何工作只需向本人匯報，如在工作上需

任何協助，需向本人提出。』

（投訴人）表示：『就廳長向本人安排DGR內的工作，本人可

否召集DGR內主管開會!』

apresentei-lhe, novamente, na reunião de trabalho, realizada 
em 28 de Setembro de 2011, os seus trabalhos no Departamen-
to de Gestão de Recursos.» (Vide páginas 143 e 144).

6. O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos profe-
riu, em 27 de Outubro de 2011, o despacho n.º 11/DGR/2011, 
determinando que o queixoso terminasse os respectivos traba-
lhos no prazo indicado (Vide página 145).

7. Neste sentido, o queixoso elaborou, em 3 de Novembro de 
2011, o relatório n.º 46/GAC/2011, solicitando ao superior uma 
resposta por escrito para saber se ele próprio podia ou não 
mandar no pessoal do Departamento de Gestão de Recursos 
para participar nos seus trabalhos e saber se podia ou não ter 
contacto directo com o mesmo pessoal; o queixoso afirmou 
que apenas começaria a desenvolver os seus trabalhos após a 
respectiva resposta (Vide página 146).

8. Em 7 de Novembro de 2011, o queixoso submeteu um 
requerimento, solicitando, mais uma vez, ao Chefe do Depar-
tamento de Gestão de Recursos, T, a acta da reunião de 28 de 
Setembro de 2011 (Vide página 24 do anexo 22, na qual «em 
28/20/2011» deve ser um lapso).

9. Em 7 de Novembro de 2011, o queixoso elaborou o relató-
rio n.º 51/GAC/2011 sendo o seu teor o seguinte, «segundo o 
despacho do Chefe do Departamento n.º 11/DGR/2011, de 27 
de Outubro de 2011 (o texto original é «2001», devendo ser um 
lapso), apresentam-se, detalhadamente, as funções das subu-
nidades do Departamento de Gestão de Recursos e as suas res-
pectivas áreas funcionais.» (Vide páginas 25-29 do anexo 22). 
Na parte final do relatório, o queixoso referiu que «de acordo 
com o despacho superior, já apresentei, claramente, as funções 
e competências de todas as subunidades do Departamento de 
Gestão de Recursos. No caso de ser necessária a elaboração 
das instruções de trabalho para todas as subunidades do De-
partamento de Gestão de Recursos, é preciso convocar todas as 
chefias do Departamento para uma reunião, em que eu possa 
conhecer melhor as instruções já existentes e em falta. E, se-
gundo o grau de importância e urgência das instruções em fal-
ta, começarei a proceder à respectiva elaboração. Neste sentido, 
proponho e desejo que V. Ex.ª mande convocar todas as chefias 
do Departamento de Gestão de Recursos para uma reunião de 
trabalho (uma vez que o Chefe do Departamento me deu uma 
instrução verbal que eu não podia mandar o pessoal auxiliar-
-me no trabalho), permitindo-me continuar a elaboração das 
instruções do Departamento.» (Vide página 29 do anexo 22).

10. Em 30 de Novembro de 2011, o queixoso recebeu a acta 
da reunião. Da acta consta o seguinte:

«O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, disse 
que, ‘O objectivo principal da convocação da presente reunião 
com a participação de três chefias e do (queixoso) é a discussão 
dos trabalhos do Departamento de Gestão de Recursos. Eu já 
disse ao (queixoso) que ele não tem qualquer relação hierár-
quica com o pessoal deste Departamento. Todos os trabalhos 
do (queixoso) são-me reportados directamente. Se (o queixoso) 
quiser qualquer ajuda, tem que falar comigo.’

(O queixoso) perguntou, ‘Em relação aos trabalhos que o 
Chefe do Departamento de Gestão de Recursos me manda exe-
cutar, posso ou não convocar as chefias do Departamento de 
Gestão de Recursos para a realização de reunião?’
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廳長表示：『不可以。』

（投訴人）表示：『本人可否命令DGR內人員工作，或本人可

否致電DGR內人員以詢問有關工作之事情。』

廳長表示：『不可以，因為在DGR內你（投訴人）與其他工作

人員並沒有從屬關係，你所有工作只向本人交待，因此，不可以命

令DGR人員，但DGR所有隊員亦必需按照敬禮及榮譽規章內之

規範向你（投訴人）作應有之尊重。』」（見第382頁，附件二十二

第30頁及第31頁）。

11. 2011年11月30日，T作出第14/DGR/2011號批示，當中

指出：「就有關（投訴人）於2011年11月7日向本人遞交之第51/

GAC/2011號報告書內容，本人藉此重申，根據副局長於2011年9

月1日所作出的第11/CB/2011號批示內容，⋯⋯。此表明（投訴人）

在本廳並非架構上的據位人，故在架構上與本廳轄下部門之任何

人員不存在從屬關係，故上述官員無權對本人轄下的人員在工作

上作出命令或指令。若（投訴人）在工作上需要任何協助，當向其

直屬上級（本人）作出請求後，有關的請求將會獲得處理。但是，

在制定《消防局行政手冊》現階段來考慮，本人已透過本廳第01/

DGR/2011及09/DGR/2011號批示內容來表示（投訴人）應如何

開展有關工作。可是，（投訴人）仍未對有關的批示作出任何積極

的正面行為。惟當本人透過本廳於2011年10月27日作出的第11/

DGR/2011號批示，着令（投訴人）於其限期內完成有關的工作

後，其才於2011年11月7日提交一份文件。經本人細閱相關文件後，

發現有關文件的文字表述與第24/2001號行政法規的相關內容超

過九成相同，同時上述文件中沒有闡述任何與本廳註冊科有關的

資料。（另段）由此得出，（投訴人）自獲悉需負責制定《消防局行

政手冊》開始（2011年9月1日）至今（2011年11月7日），不但無視上

級的批示及輔導，還借故推搪工作，最終為規避紀律責任，隨意剪

輯法例來應付上級的工作，此舉實在顯示其對工作存在消極對抗，

並有跡象發展到對職務工作失去興趣的狀況。⋯⋯自2011年9月1日

起，本人亦多次口頭及書面形式，提醒（投訴人）注意自身工作態度

及作出調整，然而，（投訴人）無論在工作態度及實質工作上仍未作

出任何改善跡象，由於本人不希望使用最終手段（紀律制度）調整

O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos respon-
deu, ‘Não pode.’

(O queixoso) perguntou, ‘Posso ou não dar ordens de traba-
lho ao pessoal do Departamento de Gestão de Recursos, e pos-
so ou não telefonar ao mesmo pessoal para consultar assuntos 
de trabalho?’ 

O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos respon-
deu, ‘Não pode, uma vez que você (o queixoso) não tem qual-
quer relação hierárquica com o outro pessoal do Departamen-
to de Gestão de Recursos e todos os seus trabalhos apenas me 
são reportados. Por isso, não pode dar ordens ao pessoal do 
Departamento de Gestão de Recursos. No entanto, o pessoal 
do Departamento deve cumprir as disposições do Regulamento 
de Continências e Honras, assumindo uma atitude respeitosa 
perante si (o queixoso).’» (Vide página 382 e páginas 30 e 31 do 
anexo 22).

11. Em 30 de Novembro de 2011, T proferiu o despacho n.º 
14/DGR/2011, cujo teor é o seguinte: «Em relação ao Relatório 
n.º 51/GAC/2011, elaborado pelo (queixoso) e que me foi en-
tregue em 7 de Novembro de 2011, reitero no presente despacho 
que, de acordo com o despacho n.º 11/CB/2011 do Segundo-
-Comandante, de 1 de Setembro de 2011, (…), (o queixoso) não 
é titular do cargo de chefia do Departamento de Gestão de Re-
cursos, por isso ele não tem qualquer relação hierárquica com 
o pessoal do Departamento de Gestão de Recursos, nem tem 
competência para dar ordens ou instruções aos trabalhadores 
meus subordinados. Se (o queixoso) precisar da qualquer aju-
da, deve solicitar ao seu superior hierárquico (eu, Chefe do De-
partamento de Gestão de Recursos) e as respectivas solicitações 
serão tratadas pelo seu superior. No entanto, em relação à fase 
actual da elaboração do ‘Guia Administrativo do Corpo de 
Bombeiros’, já defini, através dos despachos n.os 01/DGR/2011 
e 09/DGR/2011, as formas de desenvolvimento do trabalho do 
(queixoso). Entretanto, (o queixoso) não realizou qualquer acto 
positivo em relação aos mesmos despachos. Após a emissão 
do despacho n.º 11/DGR/2011, de 27 de Outubro de 2011, em 
que mandei (o queixoso) terminar os trabalhos dentro do pra-
zo definido, o mesmo só entregou, em 7 de Novembro de 2011, 
um documento. Depois de eu ter consultado o documento, 
verifiquei que o texto é mais de 90% igual ao teor do Regula-
mento Administrativo n.º 24/2011 e o referido documento não 
contem quaisquer informações sobre a Secção de Matrícula do 
Departamento de Gestão de Recursos. (Outro parágrafo) Daí 
pode se concluir o seguinte: a partir de 1 de Setembro de 2011 
que (o queixoso) tomou conhecimento de ser responsável pela 
elaboração do ‘Guia Administrativo do Corpo de Bombeiros’, 
até hoje (7 de Novembro de 2011), ele próprio não só ignorou 
os despachos e orientações do superior hierárquico, como tam-
bém invocou pretextos para não trabalhar, com o objectivo de 
se esquivar da responsabilidade disciplinar. Realizou os traba-
lhos ordenados pelo superior hierárquico apenas com o recorte 
de partes do diploma legal. Isso demonstra que (o queixoso) 
praticou actos negativos e há indícios que ele poderá perder o 
interesse pelas funções que lhe foram atribuídas. (…) Desde 1 
de Setembro de 2011, tenho chamado atenção ao (queixoso), 
várias vezes, verbalmente ou por escrito, que ele próprio devia 
ajustar a sua atitude e comportamento de trabalho. No entanto, 
(o queixoso) não mostrou qualquer melhoria tanto na atitude 
e comportamento de trabalho como na prática de trabalhos. 
Considerando que não pretendo recorrer ao meio final (isto é, 
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（投訴人）這種狀況，因此，本人再三提醒（投訴人）必須認真及

嚴肅地自我檢討⋯⋯。」（見第388頁背頁）。

12. 2011年11月30日，T再作出第18/DGR/2011號批示，當

中指出：「對於（投訴人）所提出其能否命令不屬其轄下的本廳人

員提供協助，本人已分別透過本人第01/DGR/2011號批示、第09/

DGR/2011號批示、第14/DGR/2011號批示及於2011年9月28日

之工作會議作出多次回覆有關的問題，但（投訴人）仍然堅持處於

不按上級的批示及不肯落實地完成上級給予的工作，這都顯示出

（投訴人）對有關的工作採取消極的態度，雖然如此，本人作為資

源管理廳廳長，是有責任多次提醒（投訴人），盡快調整其的工作

態度，做好上級所給予的工作。」（見附件二十二第59頁）。

13. 2011年12月6日，投訴人按照《軍事化人員通則》第253條

的規定，向消防局副局長S對資源管理廳廳長T作出投訴，有關

投訴書列出了投訴人向T提交的報告書及T的批示，最後，投訴

人指出：「就本人跟進制定《消防局行政手冊》的工作上，明顯是

受到T消防總長的刻意刁難，特別是人手支援的事宜上，因為在副

局長閣下上述第11/C B/2011號批示之附件內，亦清楚表明《消防

局行政手冊》將會交給部門給予意見的，故此有關工作明顯涉及

各部門的，但按照T廳長之命令，因本人現沒有擔任主管職務，故

與DGR工作的人員無任何從屬關係，本人認為有關命令並不符合

《澳門保安部隊軍事化人員通則》之規定，因根據上述《通則》第

五十條及第五十三條的規定，作為一名消防總長，是絕對有權指揮

及命令屬下的軍事化人員，但更令人難以說服的是，T總長明確表

示本人不可聯絡資源管理廳的人員，更是沒有任何理據，即使在情

理上，如上級要求下級有效執行一份工作或任務，理應給與合理的

支援，才能有效地及完善地完成，但相反地，T廳長卻命令本人不

能要求相關部門人員協助，甚至不能聯絡他們收集資料。有關行為

明顯有違上述《通則》規定，並與工作所擬達致的目的相違背。而

由於上述原因，致使本人一直未能有效展開　閣下批示所命令的

消防行政手冊工作。（另段）為此，本人現按照《澳門保安部隊軍

事化人員通則》第253條的規定對T消防總長作出投訴。」（見附件

二十二第9頁及第10頁）。

ao regime disciplinar) para ajustar e melhorar a situação do 
(queixoso), lembro, mais uma vez e muitas vezes, ao (queixoso) 
que tem de fazer uma autocrítica rigorosa (…).» (Vide página 
388 verso).

12. Em 30 de Novembro de 2011, T proferiu o despacho n.º 
18/DGR/2011, cujo teor é o seguinte: «Em relação à questão 
levantada pelo (queixoso), se ele próprio podia ou não dar 
ordens ao pessoal do Departamento de Gestão de Recursos 
(pessoal que não é subordinado ao (queixoso) para lhe prestar 
o apoio, já dei, várias vezes, as respectivas respostas, nomeada-
mente através dos despachos n.os 01/DGR/2011, 09/DGR/2011 e 
14/DGR/2011, e da acta de reunião de 28 de Setembro de 2011. 
No entanto, (o queixoso) insiste em não cumprir os despachos 
superiores, não implementando os trabalhos designados pelo 
superior. Isto demonstra que (o queixoso) tomou uma atitude 
negativa quanto ao seu trabalho. Porém, enquanto Chefe do 
Departamento de Gestão de Recursos, tenho a responsabilida-
de de chamar a atenção ao (queixoso), desejando que ele possa 
ajustar a atitude de trabalho e concluir bem os trabalhos desig-
nados pelo superior.» (Vide página 59 do anexo 22).

13. Em 6 de Dezembro de 2011, nos termos do artigo 253.º do 
EMFSM, o queixoso fez uma queixa contra o Chefe do Depar-
tamento de Gestão de Recursos, T, ao Segundo-Comandante, S. 
Na referida queixa, o queixoso anexou os relatórios submetidos 
a T e os despachos proferidos por T. Na parte final da queixa, o 
queixoso apontou que «em relação ao trabalho de elaboração 
do ‘Guia Administrativo do Corpo de Bombeiros’, foi óbvio 
que o chefe principal T me pôs dificuldades intencionalmen-
te, especialmente na falta de prestação de apoio do pessoal. 
Segundo o anexo do Despacho n.º 11/CB/2011, proferido por 
V. Ex.ª , expressou claramente que o ‘Guia Administrativo 
do Corpo de Bombeiros’ vai ser entregue a subunidades para 
obter pareceres, pelo que os respectivos trabalhos envolvem a 
colaboração de várias subunidades. No entanto, de acordo com 
as ordens do Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, 
T, não exerço agora cargo de chefia e, por isso, não tenho qual-
quer relação hierárquica com o pessoal do Departamento de 
Gestão de Recursos. Na minha opinião, as respectivas ordens 
não correspondem às disposições do EMFSM. Nos termos dos 
artigos 50.º e 53.º do EMFSM, como chefe principal, tenho 
absolutamente o direito de comandar e mandar nos militariza-
dos dependentes. A par disso, é ainda inconcebível que o chefe 
principal T confirmasse claramente que eu não podia contactar 
com o pessoal do Departamento de Gestão de Recursos, mas 
não houve qualquer justificação desta decisão. Em termos ra-
zoáveis, quando o superior hierárquico exigir ao pessoal seu 
dependente a realização de um trabalho ou tarefa, deve dar-
-lhe um apoio técnico e razoável, para a conclusão de trabalho 
de forma efectiva. Porém, o Chefe do Departamento de Gestão 
de Recursos, mandou que eu não podia obter apoio do pessoal 
do Departamento, nem podia contactar com o mesmo pessoal 
para recolher informações. Assim, é óbvio que os respectivos 
actos violam as disposições do EMFSM e são contrários ao ob-
jectivo do trabalho a atingir. Pelas razões acima apresentadas, 
não posso desenvolver, efectivamente, o trabalho de elaboração 
do ‘Guia Administrativo do Corpo de Bombeiros’, ordena-
do por despacho de V. Ex.ª. (Outro parágrafo) Por isso, nos 
termos do artigo 253.º do EMFSM, venho por este meio fazer 
uma queixa contra o chefe principal T.» (Vide páginas 9 e 10 do 
anexo 22).
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14. S副局長於2011年12月12日批示要求T廳長7天內就上述

投訴提交書面報告（見附件二十二第9頁）。

15. T於2011年12月14日作成第21/DGR/2011號報告書，當

中指出：「就有關（投訴人）於投訴書提及其所被安排製作《消防

局行政手冊中的資源管理廳行政手冊部分目錄》之工作中，需要

命令及隨時召集資源管理廳轄下各科科長出席會議及參與工作。

在上述事宜上，本人亦分別以4次本人批示（第01/DGR/2011號

批示、第09/DGR/2011號批示、第14/DGR/2011號批示及第18/

DGR/2011號批示）及1次工作會議（於2011年9月28日進行之會

議記錄）作出回覆，尤其在上述第09/DGR/2011號批示及於2011

年9月28日進行的工作會議上都清楚地向（投訴人）表述有關的

工作安排」、「根據（投訴人）提交之於2011年9月06日報告書、於

2011年9月26日第13/DGR/2011號報告書、於2011年11月03日第

46/GAC/2011號報告書、於2011年11月07日第51/GAC/2011 號報

告書及於2011年9月28日的工作會議上，除只提出需要命令本廳官

員/隊員作出支援外，沒有向本人提出過任何在其製作《消防局行

政手冊中的資源管理廳行政手冊部分目錄》中需要本廳哪方面的

實質資料，而且亦沒有向本人提出過任何工作上實質的研究方向，

另一方面，本廳、轄下各部門均有各自範疇的工作，故本人很難配

合（投訴人）所提出的隨時命令及召集本廳各官員/隊員作支援的要

求。倘若（投訴人）消防總長在務實的展開相關的工作，當中遇到

有任何困難及問題，並向本人提出後，本人會盡量作出配合」、「就

（投訴人）於投訴書內提出的根據《澳門保安部隊軍事化人員通

則》第五十條及第五十三條之規定『作為一名消防總長，是絕對有

權指揮及命令屬下的軍事化人員』，本（人）對此事宜已於2011年9

月28日的工作會議上向（投訴人）清楚講解及回覆。但本人亦藉此

再次重申，（投訴人）於2011年9月1日起不被委任消防局副局長之

職務，同時亦沒有被委任擔任任何主管之職務，只被安排於本廳協

助本人作研究策劃的工作，換句話即是（投訴人）在工作上是與本

廳之工作人員沒有任何從屬關係，因此，在工作上（投訴人）是不可

以命令與其沒有從屬關係的官員/隊員，目的避免妨礙本廳常規運

作。倘若（投訴人）在工作上遇到問題，應向本人提出，本人會盡量

作出配合」、「就有關本人安排給（投訴人）製作《消防局行政手冊

中的資源管理廳行政手冊部分目錄》之工作等方面，本人認為是適

度的，考慮到自（投訴人）不被委任副局長職務，同時亦沒有被委

任廳長等主管職務，一時未能適應新的工作環境，出現情緒上的波

14. Em 12 de Dezembro de 2011, o Segundo-Comandante, S, 
proferiu despacho, determinando ao Chefe do Departamento 
de Gestão de Recursos, T, a entrega de um relatório escrito, 
dentro de 7 dias, em relação à queixa acima referida (Vide pá-
gina 9 do anexo 22).

15. Em 14 de Dezembro de 2011, T submeteu o relatório n.º 
21/DGR/2011, cujo teor é o seguinte: «Na queixa realizada 
pelo (queixoso), foi referido que lhe foi ordenada a elaboração 
do sumário da parte do Departamento de Gestão de Recursos 
do ‘Guia Administrativo do Corpo de Bombeiros’ e foi-lhe 
necessário convocar todos os chefes das secções do Departa-
mento de Gestão de Recursos para reuniões de trabalho. Em 
relação à acusação, dei as respectivas respostas em quatro des-
pachos (n.os 01/DGR/2011, 09/DGR/2011, 14/DGR/2011 e 18/
DGR/2011) e na acta de reunião de trabalho (que se realizou 
em 28 de Setembro de 2011). Especialmente, no despacho n.º 
09/DGR/2011 e na acta de reunião acima referida, expliquei 
claramente ao (queixoso) a organização dos respectivos traba-
lhos.» «Segundo os relatórios apresentados pelo (queixoso), 
nomeadamente o relatório de 6 de Setembro de 2011, o rela-
tório n.º 13/DGR, de 26 de Setembro de 2011, o relatório n.º 
46/GAC/2011, de 3 de Novembro de 2011, o relatório n.º 51/
GAC/2011, de 07 de Novembro de 2011, bem como na reunião 
de trabalho de 28 de Setembro de 2011, (o queixoso) apenas 
mencionou precisar de ordenar ao pessoal do Departamento 
de Gestão de Recursos a prestação de apoio. Ele próprio nunca 
me disse quais informações concretas de que precisava para 
a elaboração do Guia acima referido, nem me apresentou a 
orientação concreta do estudo sobre o seu próprio trabalho. 
Por outro lado, todas as subunidades do Departamento de 
Gestão de Recursos exercem funções próprias e diferentes, 
sendo-me difícil corresponder à solicitação do (queixoso), isto é, 
disponibilizar o pessoal do Departamento de Gestão de Recur-
sos para lhe prestar apoio quando ele quiser. Se (o queixoso) 
desenvolver os seus trabalhos com uma atitude positiva e en-
contrar quaisquer dificuldades ou dúvidas, corresponderei ao 
máximo à sua solicitação eventual.» «Em relação à acusação 
— ‘Nos termos dos artigos 50.º e 53.º do EMFSM, como chefe 
principal, tenho absolutamente o direito de comandar e man-
dar nos militarizados dependentes’, já prestei um esclarecimen-
to e respondi ao (queixoso) durante a reunião de trabalho de 28 
de Setembro de 2011. Entretanto, reitero no presente relatório 
que (o queixoso) cessou funções de Segundo-Comandante a 
partir de 1 de Setembro de 2011 e não foi nomeado para exercer 
funções de chefia. Agora foi colocado no Departamento que 
chefio, para me auxiliar no âmbito do estudo e planeamento. 
Ou seja, quanto ao exercício das funções, (o queixoso) não tem 
qualquer relação hierárquica com o pessoal do Departamento 
de Gestão de Recursos e, portanto, no desenvolvimento do seu 
trabalho, (o queixoso) não pode mandar nos trabalhadores do 
Departamento de Gestão de Recursos, para não prejudicar o 
normal funcionamento do Departamento. Se (o queixoso) en-
contrar dúvidas no exercício das suas funções, deve apresentá-
-las e eu colaborarei o máximo possível.» «Em relação à dis-
tribuição ao (queixoso) do trabalho da elaboração do sumário 
da parte do Departamento de Gestão de Recursos do ‘Guia 
Administrativo do Corpo de Bombeiros’, acho que esta decisão 
é adequada. Considerando que (o queixoso) cessou funções de 
Segundo-Comandante e não foi nomeado para exercer funções 
de chefia, é compreensível a sua instabilidade emocional, uma 
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動是可以體諒的，因此，本人安排他從最熟悉的資源管理廳行政手

冊部分目錄開始展開工作，在實情上，（投訴人）曾擔任資源管理廳

廳長約一年半及擔任管理資源管理廳之副局長五年等職務，理應

對資源管理廳的各項工作具有深厚的認識，尤其在製作相關目錄

工作不存在有任何障礙，但（投訴人）表示按其能力未能掌握如何

開展有關的工作」、「就對於（投訴人）向本人作出的投訴事宜，本

人是按法律，工作職能及實際情況而作出，不存在有違法或處理不

當的情況，基於此，現本人根據《澳門保安部隊軍事化人員通則》

第二百五十三條第六款規定，向副局長閣下要求，在查無實據後，向

（投訴人）提起紀律程序作出追究。」（見附件二十二第35頁）。

16. 副局長S於2011年12月21日作出第16/CB/2011號批示，

S指出：「關於（投訴人）書面投訴資源管理廳廳長T消防總長之事

宜。經調查，以及審閱所有相關資料所載，作出批示如下:（另段）

一、有關投訴內容僅為工作上之意見分歧，並無涉及投訴人之權

利遭受任何侵害情況，實際上有關投訴已不符合現行《澳門保安

保隊軍事化人員通則》第253條第1款規定，意味著該投訴並不成

立」、「二、投訴人提出在跟進《消防局行政手冊》的工作上，明顯

是受到消防總長T的刻意刁難，特別是人手支援的事宜上；另表示

根據《澳門保安部隊軍事人員通則》第50條及第53條的規定，作為

一名消防總長，是絕對有權指揮及命令屬下的軍事化人員。在此觀

點上，本人認同有關說法。然而，在理解上卻有不同見解，就第50

條而言，相關規定是指高級職程之官員『主要行使指揮、領導或主

管職能又或研究、規劃職能』。在事件上，投訴人是直接從屬於被

投訴人，意即被投訴人有權指揮、領導投訴人，命令投訴人履行其

研究、規劃的法定職能義務，並無不妥當。投訴人所持的觀點明顯

是片面及單向理解，並不是有關規定的真意，亦突顯了投訴人對其

直屬上級（被投訴人）及被上級委派的工作，主觀上持迴避態度。」

（底線是本文加上的）、「三、投訴人所持之另一投訴依據為同一

通則第53條，但有關的規定只是官職與職能之間的相對應規管，

以及指出行使職能之範圍，與上述第50條呼應。（上述第50條第2

vez que ele não se conseguiu adaptar imediatamente ao novo 
ambiente de trabalho. Por isso, distribuí-lhe tarefas com as 
quais estaria mais familiarizado, isto é, a elaboração do sumá-
rio, uma vez que (o queixoso) tinha exercido o cargo do Chefe 
do Departamento de Gestão de Recursos durante um ano e 
meio, bem como o cargo de Segundo-Comandante por um pe-
ríodo de cinco anos durante o qual supervisionou igualmente 
as actividades deste Departamento. Assim, (o queixoso) deve 
conhecer muito bem todos os trabalhos desenvolvidos no âm-
bito do Departamento de Gestão de Recursos, especialmente 
quanto à elaboração do sumário. Portanto, não existe qualquer 
obstrução ao seu trabalho. No entanto, segundo (o queixoso), 
ele não conseguiu dominar e desenvolver os trabalhos.» «Sobre 
à queixa contra mim, actuei legalmente e de acordo com as fun-
ções de trabalho e as realidades, não existindo ilegalidades nem 
irregularidades. Assim, nos termos do n.º 6 do artigo 253.º do 
EMFSM, solicito a V. Ex.ª que, no caso de não se provarem as 
acusações do (queixoso), instaure processo disciplinar contra 
o queixoso para apuramento da respectiva responsabilidade.» 
(Vide página 35 do anexo 22).

16. Em 21 de Dezembro de 2011, o Segundo-Comandante, 
S, proferiu o despacho n.º 16/CB/2011, cujo teor é o seguinte: 
«Assunto: sobre a queixa escrita, feita pelo (queixoso) con-
tra o Chefe do Departamento de Gestão de Recursos e chefe 
principal T. Depois da investigação e da verificação de todos 
os dados relacionados com a queixa, mando o seguinte: (…) 
1. Em relação ao teor da queixa, trata-se apenas da divergên-
cia de opiniões sobre o trabalho, não tem nada a ver com a 
lesão dos direitos do queixoso. Na realidade, a queixa não 
corresponde ao disposto no n.º 1 do artigo 253.º do EMFSM, 
significando que a queixa é injustificada.» «2. Na acusação 
feita pelo queixoso, em relação ao trabalho de elaboração do 
‘Guia Administrativo do Corpo de Bombeiros’, o queixoso 
considerou ser óbvio que o chefe principal T lhe pôs dificul-
dades intencionalmente, especialmente na falta de prestação 
de apoio do pessoal. Além disso, nos termos dos artigos 50.º e 
53.º do EMFSM, o queixoso considerou igualmente que, como 
chefe principal, ele próprio tinha absolutamente o direito de 
comandar e mandar nos militarizados dependentes. Concordo 
com os pontos de vista acima apresentados. No entanto, te-
nho uma interpretação diferente deles. Nos termos do artigo 
50.º do EMFSM, o oficial das carreiras superiores ‘desempe-
nha essencialmente funções de comando, direcção ou chefia 
e de estudos e planeamento’. Em relação à presente queixa, 
o queixoso é trabalhador dependente directamente do visado 
na queixa e isto significa que este tem direito de comando e 
direcção do queixoso, ordenando-lhe o cumprimento do de-
ver legal de trabalhar no âmbito do estudo e planeamento. Os 
pontos de vista do queixoso são uma interpretação errada, não 
reflectindo o sentido original do respectivo artigo. Além disso, 
tal demonstra que o queixoso tem, em termos subjectivos, uma 
atitude negativa perante o seu superior hierárquico (o visado 
na queixa), esquivando-se aos trabalhos determinados pelo 
superior hierárquico.» (O sublinhado é nosso). «3. A outra fun-
damentação do queixoso baseou-se no artigo 53.º do EMFSM. 
No entanto, no artigo apenas trata da relação entre cargos e 
funções próprias dos postos, apontando as respectivas compe-
tências. E o mesmo artigo deve ser conjugado com o artigo 50.º 
do EMFSM. (O n.º 2 do artigo 50.º foi alterado pelo artigo 4.º 
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款已被第2/2008號法律第4條修改）47」、「四、對於投訴人聲稱受

到被投訴人刁難，以及不給予支援，尤其人力資源方面。根據投訴

書之陳述及相關資料顯示投訴人並無就具體針對某一項工作曾向

被投訴人申請具體支援措施，只是不斷重覆、強調被投訴人沒有提

供支援，所以未能展開製作《消防局行政手冊》工作，投訴依據明

顯欠缺合理性，本人認為投訴人應予以反思」、「五、根據查證所

得的資料綜合審議有關投訴內容，無論站於情、理、法的層面上，

均欠缺具體依據。因此，投訴標的並不成立」、「六、鑒於被投訴

人在其所提交的報告（編號：21/DGR/2011）中第5點要求追究，

以及實際根據《澳門保安部隊軍事化人員通則》第253條第6款規

定——『就投訴個案如證實投訴毫無依據，應對投訴人提起紀律

程序』」、「七、考慮到軍事化人員應以團隊精神為大前提，本人決

定予以從輕，將根據上述《通則》第258條的規定，對投訴人作出申

誡處分。為遵照上述同條第2、3、4款之規定，避免損害嫌疑人權

利，命令嫌疑人（投訴人）於2012年01月04日，出席西灣湖行動站

指揮部會議，以便進行聽證及讓其辯護。」（見附件二十二第36頁

及第37頁）。

17. 另一方面，投訴人於2011年12月9日的投訴中亦曾指出：

「T透過資源管理廳第14/DGR/2011號和第18/DGR/2011號批

示，指出按照副局長第11/C B/2011號批示規定，本人在制定《消

防行政手冊》的工作上無權對轄下人員作出命令或指令，如在工作

上需要任何協助，可向T作出請求，並已透過第l/DGR/2011及09/

DGR/2011號批示指示本人如何開展有關工作，亦指本人所製作

的與第24/2001號行政法規的相關內容超過九成相同，指本人無視

上級的批示及輔導，推搪工作，為逃避紀律責任，隨意剪輯法例來

應付工作，對工作消極，且有跡象發展到對職務工作失去興趣。因

此對本人的行為再三提醒（見附件六第14/DGR/2011號和第18/

DGR/2011號批示）」、「有關本人在跟進制定《消防行政手冊》的

–––––––
47  原文中「第50條第2款」有筆誤，應為「第53條第2款所指的附件

C」。

–––––––
47 Há lapso no original, onde se lê “O n.º 2 do artigo 50.º”, deve ler-

-se “O anexo C a que se refere o n.º 2 do artigo 53.º”.

da Lei n.º 2/2008)47». «4. Em relação à acusação que o visado 

na queixa pôs obstáculos ao queixoso e não lhe prestou apoio, 

especialmente quanto a recursos humanos, segundo a acusação 

e as respectivas informações, o queixoso nunca solicitou ao 

visado na queixa medidas de apoio concretas para desenvolver 

um determinado trabalho. O que o queixoso fez foi apenas 

repetir e reiterar que ele próprio não obteve qualquer apoio e, 

por isso, não conseguiu desenvolver o trabalho da elaboração 

do ‘Guia Administrativo do Corpo de Bombeiros’. É óbvio que 

a queixa não foi justificada e julgo que o queixoso deva fazer 

uma reflexão.» «5. Verificando todas as informações obtidas na 

investigação e analisando a presente queixa de forma racional 

e legal, não há justificação nem fundamentação concreta. Por 

isso, o objecto da queixa não é justificado.» «6. O visado na 

queixa solicita, no ponto 5 do seu relatório (n.º 21/DGR/2011), 

a responsabilização do queixoso, nos termos do n.º 6 do artigo 

253.º do EMFSM, isto é, ‘quando se reconheça que a queixa foi 

formulada sem fundamento deverá ser instaurado processo dis-

ciplinar contra o queixoso’», «7. Considerando a importância 

do espírito de equipa entre militarizados, decido, nos termos 

do artigo 258.º do EMFSM, aplicar ao (queixoso) a sanção 

reduzida, ou seja, a pena de repreensão. Para corresponder às 

disposições dos n.os 2, 3, 4 do mesmo artigo do EMFSM e evi-

tar o prejuízo dos direitos do arguido, mando que o arguido (o 

queixoso) compareça na sala de reuniões do Posto Operacional 

do Lago Sai Van em dia 4 de Janeiro de 2012, para a audiência 

e defesa.» (Vide páginas 36 e 37 do anexo 22).

17. Por outro lado, o queixoso referiu na sua queixa de 9 
de Dezembro de 2011 o seguinte: «T proferiu os despachos 

do Departamento de Gestão de Recursos n.os 14/DGR/2011 

e 18/DGR/2011, apontando que, nos termos do despacho 

n.º 11/CB/2011 do Segundo-Comandante, não tenho (quei-

xoso) competência para mandar ou ordenar ao pessoal do 

Departamento de Gestão de Recursos aquando da elaboração 

do ‘Guia Administrativo do Corpo de Bombeiros’; se eu pre-

cisar de qualquer ajuda, posso solicitar a T; o mesmo Chefe 

do Departamento de Gestão de Recursos já me expressou, 

nos despachos n.os 01/DGR/2011 e 09/DGR/2011, as formas 

do desenvolvimento do respectivo trabalho; T julgou que o 

teor do documento que elaborei é em mais de 90% igual ao 

teor do Regulamento Administrativo n.º 24/2011; considerou 

igualmente que não só ignorei os despachos e auxílios do supe-

rior hierárquico, como também apresentei pretextos para não 

trabalhar, para me esquivar à responsabilidade disciplinar. O 

mesmo Chefe do Departamento considerou que eu realizei o 

trabalho distribuído pelo superior hierárquico apenas com o 

recorte de partes do diploma legal, julgando assim que prati-

quei actos negativos e que havia indícios de que vou perder o 

interesse pelo exercício das funções que me foram atribuídas. 

Por isso, chamou-me atenção várias vezes (Vide os despachos 

n.os 14/DGR/2011 e 18/DGR/2011 do anexo 6).» «Em relação 

à queixa apresentada por mim sobre o facto de que T me pôs 
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工作過程中遭到T多番留難的事宜，尤其在人手支援的請求方面，

根本沒有如上述所指『如在工作上需要任何協助，可向T作出請

求』的協助，而本人就事件已於本年12月7日向S副局長對T作出投

訴。另外，（就）其透過上述批示指本人在制定《消防行政手冊》之

事宜上，提交了一份與第24/2001號行政法現的相關內容超過九成

相同的文件。就此事件，本人回應的是，製作資源管理廳的工作指

引必須將目前法例所賦予該廳的職能列出，而每一職能的明細項

操作指引，必須得到各有關單位的實際數據，如其人員、架構、各

有關部門（⋯⋯事務局，財政局，退休基金會等）之相關指引、設備

（軟硬件）、設施等等。而有關的請求，T先是多番迴避拖延，最終

亦沒批准，因此，以現時所給予本人的資源，人手只有本人一名，不

能與任何同事聯絡，所有的消防資訊只能前往佈告板獲悉（佈告板

的資訊並不全面），比一般隊員的待遇還不如，其目的是顯然易見

的。」（見附件二十二第44頁）。

18. 對此，T按照副局長S的批示於2011年12月14日作出第22/

DGR/2011號報告書回應，內容基本上與上述第21/DGR/2011

號報告書相同（見附件二十二第76頁）。

19. 副局長S於2011年12月27日作出第17/CB/2011號批示，指

出：「⋯⋯經調查及暸解，顯示完全是投訴人錯誤理解自身的權利

和義務的本質意義，有關的投訴內容並不涉及任何侵害其權利之行

為，意即並不符合現行《澳門保安部隊軍事化人員通則》第253條

第1款的規定」、「無論從投訴人所陳述之事實內容，又或是被投訴

人之答辯報告，均清晰突顯出被投訴人僅屬依法履行職責，並不

存在任何不當情節及不當行為。」（見附件二十二第80頁）。

（三）分析

1. 綜合上述資料，投訴人是項投訴事宜主要圍繞兩個問題，

一是投訴人身為消防總長，究竟是否有權命令同一廳（資源

管理廳）內職級較低的人員及召集會議，其次則是投訴人負責

《消防局行政手冊》中的資源管理廳行政手冊部分的目錄時，

是否得不到合適及足夠的人力及資訊支援。

intencionalmente obstáculos, especialmente na falta de pres-
tação de apoio do pessoal, durante no desenvolvimento do 
trabalho da elaboração do ‘Guia Administrativo do Corpo de 
Bombeiros’, saliento que nunca existiu uma situação como ‘se 
eu (queixoso) precisar de qualquer ajuda, posso solicitar a T’, 
ou seja, eu nunca obtive qualquer apoio. Sobre esta matéria já 
formulei, em 7 de Dezembro do ano corrente, uma queixa con-
tra T junto do Segundo-Comandante, S. Para além do mais, 
em relação à questão de que o ‘Guia Administrativo do Corpo 
de Bombeiros’ que elaborei e entreguei ao superior hierárquico 
é em mais de 90% igual ao teor do Regulamento Administra-
tivo n.º 24/2011, a minha resposta é a seguinte: na elaboração 
das instruções de trabalho do Departamento de Gestão de Re-
cursos, é necessária a enumeração das funções atribuídas pela 
legislação. Entretanto, a elaboração das respectivas instruções 
concretas precisa dos dados reais de todas as subunidades do 
Departamento de Gestão de Recursos, por exemplo, o número 
de trabalhadores, a estrutura, as outras instruções cumpridas 
mas emitidas pelos outros serviços públicos (Direcção dos Ser-
viços das Forças de Segurança de Macau, Direcção dos Serviço 
das Finanças e Fundo de Pensões, etc.), bem como os dados 
sobre os equipamentos e as instalações. No entanto, em relação 
às minhas solicitações para a obtenção dos respectivos dados, 
T demorou muito a decidir e finalmente essas não foram auto-
rizadas. Por isso, só eu estou a desenvolver o respectivo traba-
lho. A par disso, tenho poucos recursos disponíveis e não posso 
contactar com outros trabalhadores do CB. Para além do mais, 
só posso ir ao quadro de anúncios para tomar conhecimento 
das informações sobre o CB (as informações afixadas no qua-
dro não são completas). Assim, as minhas regalias são piores 
do que as dos trabalhadores do CB em geral. Daí se pode de-
monstrar que o objectivo da actuação de T é muito óbvio.» (Vide 
página 44 do anexo 22).

18. Em cumprimento do despacho Segundo-Comandante, 
S, T elaborou, em 14 de Dezembro de 2011, o relatório n.º 22/
DGR/2011 para responder à queixa, cujo teor é geralmente 
idêntico ao do relatório n.º 21/DGR/2011 acima apresentado 
(Vide página 76 do anexo 22).

19. Em 27 de Dezembro de 2011, o Segundo-Comandante, S, 
proferiu o despacho n.º 17/CB/2011, cujo teor é o seguinte: « (…) 
Depois das investigações, verifica-se que o queixoso compreen-
deu erradamente os seus direitos e deveres e a queixa não tem 
nada a ver com a lesão dos direitos do queixoso. Isso quer dizer 
que, a queixa não corresponde ao disposto no n.º 1 do artigo 
253.º do EMFSM.» «Analisando os factos apresentados pelo 
queixoso e os relatórios submetidos pelo visado na presente 
queixa, é muito óbvio que o visado na queixa desempenha, de 
forma legal, as suas funções e não há qualquer acto irregular 
nem irregularidade.» (Vide página 80 do anexo 22).

(3) Análise

1. Resumindo as informações acima apresentadas, na presen-
te queixa, as duas questões principais do queixoso são: 1) como 
chefe principal do CB, ele tem ou não o poder para mandar 
nos trabalhadores de categoria inferior do mesmo Departa-
mento (Departamento de Gestão de Recursos) e convocá-los 
para reuniões; 2) na elaboração do ‘Guia Administrativo do 
Corpo de Bombeiros’ (sumário da parte do Departamento de 
Gestão de Recursos), o queixoso obteve ou não apoio adequa-
do e suficiente no âmbito de recursos humanos e informática.
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2. 首先，關於投訴人身為消防總長是否有權命令同一廳（資

源管理廳）內職級較低的人員及召集會議，是投訴人與資源管

理廳廳長T彼此之間的爭執核心，亦是投訴人向副局長S作出投

訴的主要理據。

3. 根據副局長S第11/CB/2011號批示，「消防總長T為（投訴

人）之直屬上司，所有被委派的工作需直接向T消防總長交待及負

責」，而製作《消防行政手冊》為投訴人被委派的工作之一。

4. 另一方面，《軍事化人員通則》第49條規定：「一、每一專

業官職或職能須相應於與所賦予責任相符之權限。二、軍事化人

員應擔任及行使與其職位、特殊性及專業資格相稱之專業官職及

職能，而該專業官職及職能由法律定出」。

5. 《軍事化人員通則》第50條又規定：「高級職程之警官

或消防官主要行使指揮、領導或主管職能（以及）研究、規劃職

能。」（葡文為：“oficial das carreiras superiores desempenha 

essencialmente funções de comando, direcção ou chefia e de 

estudos e planeamento.”）。

6. 按照《軍事化人員通則》第66條第2款的規定，消防總長

屬高級職程。

7. 《軍事化人員通則》第53條規定：

「一、澳門保安部隊軍事化人員，應按其職位，主要在澳門保

安部隊各部隊之指揮部、司以及其組織附屬單位及機關內行使職

能。

二、各職位之本身官職以及特定職能，係為軍事化人員獲安排

之澳門保安部隊各部隊以及機構之組織結構內所定者，且包括本

通則附件C所載者。」

8. 根據《軍事化人員通則》附件C，消防總長可以擔任第一

級或同等附屬單位的最高指揮官/主管，亦可以負責研究及計劃

工作。

9. 《軍事化人員通則》第194條e）項及f）項又規定：「紀律

之基本原則為：⋯⋯e）即時、忠誠及完全服從上級之命令；f）在工

作行為或在行使專業職能中，服從具較高職位或具較長年資之人

員。」

10. 《領導及主管人員通則的補充規定》第21條第1款（五）

項亦明確規定：「一、在遵守適用法例的情況下，主管在負責有關

組織附屬單位的管理方面，一般具有下列職權，但不影響獲賦予

的其他職權：⋯⋯（五）嚴格及有效管理分配予所屬組織附屬單位

的人力、財產及科技資源，並善用該等資源及採取旨在簡化及加快

程序⋯⋯；」（底線是本文加上的）。

2. A primeira questão — como chefe principal do CB, ele 
tem ou não o poder para mandar nos trabalhadores de cate-
goria inferior no mesmo Departamento (Departamento de 
Gestão de Recursos) e convocá-los para reuniões — constitui 
o elemento importante da disputa entre o queixoso e o Chefe 
do Departamento de Gestão de Recursos, T, sendo igualmen-
te a fundamentação principal do queixoso para fazer a respec-
tiva queixa junto do Segundo-Comandante, S.

3. Segundo o despacho n.º 11/CB/2011 do Segundo-Coman-
dante, S, «o chefe principal T é o superior hierárquico do (quei-
xoso). Todos os trabalhos do  (queixoso) têm que ser apresen-
tados directamente a T e (o queixoso) responde perante T.» A 
elaboração do ‘Guia Administrativo do Corpo de Bombeiros’ 
é um dos trabalhos distribuídos ao queixoso.

4. Por outro lado, nos termos do artigo 49.º do EMFSM, «1. 
A cada cargo ou função profissional deve corresponder uma 
competência compatível com as responsabilidades atribuídas. 2. 
O militarizado é obrigado ao desempenho dos cargos e funções 
profissionais próprias do seu posto, especialidade e qualifica-
ções especiais, para as quais seja legalmente nomeado.»

5. Nos termos do artigo 50.º do EMFSM, «O oficial das car-
reiras superiores desempenha essencialmente funções de co-
mando, direcção ou chefia e de estudos e planeamento.».

6. Segundo o n.º 2 do artigo 66.º do EMFSM, o chefe princi-
pal é uma das carreiras superiores.

7. Nos termos do artigo 53.º do Estatuto:

«1. Aos militarizados das FSM incumbe, genericamente, o 
desempenho de funções nos comandos das corporações e di-
recções dos organismos das FSM e suas subunidades e órgãos, 
de acordo com os respectivos postos.

2. Os cargos próprios de cada posto, bem como as funções 
específicas, são os previstos nas estruturas orgânicas das corpo-
rações e organismos das FSM onde os militarizados estiverem 
colocados e, de uma maneira geral, incluem os constantes do 
quadro que constitui o Anexo C a este Estatuto.»

8. Em relação ao Anexo C do EMFSM, o chefe principal 
pode ser Comandante/Chefe de subunidades orgânicas do ní-
vel I ou equiparadas, podendo igualmente exercer as funções 
de estudos e planeamento.

9. De acordo com as al íneas e) e f) do artigo 194.º do 
EMFSM, «São princípios fundamentais da disciplina: (…) e) 
A obediência pronta, leal e completa às ordens do superior; f) 
A obediência ao mais graduado ou ao mais antigo, em acto de 
serviço ou no exercício de função especializada.»

10. A par disso, há disposições concretas na alínea 5) do 
n.º 1 do artigo 21.º das Disposições Complementares do Estatu-
to do Pessoal de Direcção e Chefia, «1. Sem prejuízo de outras 
competências que lhes sejam cometidas, compete às chefias, em 
geral, no âmbito das suas responsabilidades de gestão da res-
pectiva subunidade orgânica e no respeito pela legislação apli-
cável: (…) 5) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, 
patrimoniais e tecnológicos afectos à sua subunidade orgânica, 
optimizando os meios e adoptando medidas destinadas a sim-
plificar e acelerar procedimentos (…);» (O sublinhado é nosso).
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11. 綜合上述規定，在本個案中，身為消防總長的投訴人可

以被委任為消防局附屬單位的指揮官或主管，在此情況下，其能

行使領導或主管職能，管理轄下的人員；然而，由於投訴人未被

委任為主管，故除非另獲特別的工作指派，否則不具領導或主

管職能，但可行使研究及計劃職能。

12. 因此，資源管理廳廳長有權安排轄下人員的工作、調配

人手等，但投訴人的確無權指示或命令資源管理廳人員負責某

項新的工作、調配人手，又或隨時要求他們放下手上的工作進行

會議。

13. 按照副局長S的第11/CB/2011號批示，T是投訴人的直屬

上司，投訴人進行製作《消防局行政手冊》的工作時，須要向其

交待有關工作情況，因此，如投訴人在進行上述工作時有需要得

到人力及資訊方面的支援，確須直接向T提出及得到其批准。

14. 基此，資源管理廳廳長指投訴人不可隨便召集廳內人

員出席會議，以及命令他們參與資源管理廳行政手冊的製作工

作，而要求投訴人先向其請示及取得同意，暫未見有明顯的違

法之處。

15. 何況，從實務操作來說，資源管理廳每名人員一般已身

負廳長所委派的工作，且需聽從廳長的命令；如除廳長外，尚

有另一名人員可以隨時要求他們出席會議及命令他們進行非廳

長下達的工作，既令人員在工作上難以適從，亦會造成部門存在

「雙頭馬車」、管理混亂的問題。

16. 然而，雖然投訴人無權隨時召集廳內的人員進行會議，

亦無權命令他們協助行政手冊的製作工作，但不容否定的，投訴

人在製作有關手冊時，理應獲得提供足夠的人手及資訊支援，包

括獲提供廳內現存的所有工作指引，以及可以與資源管理廳內

人員聯絡，了解廳內的實務操作，否則完成的工作手冊便是「閉

門造車」且可能脫離實際。

11. Assim, segundo a legislação acima referida, no presente 
caso, o queixoso e chefe principal tem a possibilidade de ser 
nomeado como Comandante/Chefe de subunidades orgânicas 
do CB e, neste sentido, pode exercer funções de direcção ou 
chefia. No entanto, devido ao facto de que o queixoso não foi 
nomeado como pessoal de chefia e não foi designado para re-
alizar trabalhos especiais, o mesmo não tem funções de direc-
ção ou chefia. Entretanto, o queixoso pode exercer funções de 
estudos e planeamento.

12. Por isso, o Chefe do Departamento de Gestão de Recur-
sos tem o poder de organizar e mobilizar os seus subordinados 
enquanto o queixoso não tem o poder de dar instruções ou 
mandar no pessoal do Departamento de Gestão de Recursos 
para a realização de um determinado trabalho, nem pode mo-
bilizar recursos humanos, nem tem o poder de determinar aos 
trabalhadores do mesmo Departamento para interromper os 
trabalhos em curso e participar em reuniões. 

13. Por determinação do despacho n.º 11/CB/2011 do Segun-
do-Comandante, S, T é o superior hierárquico do queixoso e, 
no desenvolvimento do trabalho da elaboração do «Guia Ad-
ministrativo do Corpo de Bombeiros», o queixoso tem que lhe 
apresentar o progresso de trabalho. Portanto, na realização do 
mesmo trabalho, no caso de o queixoso pretender a obter apoio 
no âmbito dos recursos humanos e informática, ele próprio te-
ria que solicitar a T e obter a sua autorização.

14. Por isso, não se verificam irregularidades em relação ao 
facto de que o Chefe do Departamento de Gestão de Recur-
sos mandar que, sem a solicitação do queixoso e a obtenção 
da autorização superior, o queixoso não podia convocar, à sua 
vontade, o pessoal do Departamento para reuniões, nem po-
dia dar instruções para a participação no trabalho de elabora-
ção do «Guia Administrativo do Corpo de Bombeiros».

15. Na prática, os trabalhadores do Departamento de Ges-
tão de Recursos já tinham tarefas ou trabalhos distribuídos 
pelo Chefe do Departamento e tinham que obedecer às suas 
ordens. No caso de haver outro trabalhador nesse Departa-
mento que tivesse competência para determinar aos trabalha-
dores do mesmo Departamento a participação em reuniões 
ou dar ordens e distribuir-lhes trabalhos não distribuídos 
pelo Chefe do Departamento, então seria difícil aos trabalha-
dores desenvolver os seus trabalhos e causaria igualmente no 
Departamento de Gestão de Recursos um fenómeno de um 
corpo com duas cabeças, ou seja, uma gestão confusa.

16. No entanto, apesar de o queixoso não ter o poder de con-
vocar, em qualquer momento, o pessoal do Departamento de 
Gestão de Recursos para reuniões, nem ter o poder de ordenar 
ao mesmo pessoal a prestação de apoio na elaboração do Guia 
Administrativo, é de salientar que, durante o desenvolvimento 
do referido trabalho, o queixoso deveria poder obter um apoio 
suficiente na área dos recursos humanos e informática, incluin-
do a obtenção de instruções actuais existentes no Departamen-
to de Gestão de Recursos e o contacto com os trabalhadores 
do mesmo Departamento, para conhecer melhor as suas prá-
ticas e operações normais. Se não, o «Guia Administrativo do 
Corpo de Bombeiros» será elaborado com afastamento da rea-
lidade.
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17. 然而，值得注意的是，根據現有資料，尤其是2011年9月

28日的會議紀錄，當投訴人向T詢問「本人可否命令DGR（即資

源管理廳）內人員工作，或本人可否致電DGR人員以詢問有關工作

之事情」，T回應稱「不可以，因為在DGR內你（投訴人）與其他工

作人員並沒有從屬關係，你所有工作只向本人交待，因此，你不可

以命令DGR人員⋯⋯」

18. 從上述對話內容，客觀上確可以令人得出投訴人向資源

管理廳人員詢問工作的情況亦不被允許及需事先得到廳長批准

的結論。

19. 事實上，暫未見廳長的上述做法存在合理之處，難道投

訴人每次聯絡資源管理廳人員及詢問工作的情況前，均須以書

面方式向廳長申請批准，明顯此要求是不合實際的。

20. 再者，投訴人於2011年11月7日第51/GAC/2011號報告書

中，投訴人已明確向資源管理廳廳長提出，希望他能召集廳內

主管進行會議，目的是了解其工作上現有哪些指引及欠缺哪些

必須指引，以便按緩急先後開始統籌製作。

21. 然而，廳長T於2011年11月30日第14/DGR/2011號批示

中回應投訴人的訴求，既未有明確指出投訴人的訴求不合理或

不可行的原因，亦未有明確指出替代的解決方案。

22. 值得一提的是，針對投訴人向副局長S作出的投訴，T於

2011年12月14日第21/DGR/2011號報告書指：「沒有向本人提出

過任何在其製作《消防局行政手冊中的資源管理廳行政手冊部分

目錄》中需要本廳哪方面的實質資料，而且亦沒有向本人提出過任

何工作上實質的研究方向」，但如前所述，投訴人於2011年11月7

日第51/GAC/2011號報告書中明確向資源管理廳廳長提出召集

廳內主管進行會議，目的是了解其工作上現有哪些指引及欠缺

哪些必須指引，在此情況下，T的上述解釋實欠缺理據支持。

23. 在此情況下，客觀上的確存在投訴人進行製作《消防局

行政手冊》的工作時，廳長T並未向其提供應有及足夠人力及資

訊的支援。

24. 另由於投訴人指廳長T未有提供應有及足夠人力及資訊

的支援，根據上述分析所得出的結果，客觀上並非毫無理據，故

副局長S於第16/CB/2011號批示中指：「根據查證所得的資料綜

17. Por outro lado, segundo as informações existentes, es-
pecialmente, a acta da reunião de 28 de Setembro de 2011, é 
de referir que, quando o queixoso perguntou a T, «Se posso 
ou não dar ordens de trabalho ao pessoal do Departamento de 
Gestão de Recursos, e posso ou não telefonar ao mesmo pes-
soal para consultar assuntos de trabalho?», a resposta de T foi 
«Não pode, uma vez que você (o queixoso) não tem qualquer 
relação hierárquica com o outro pessoal do Departamento de 
Gestão de Recursos e todos os seus trabalhos apenas me são 
reportados. Por isso, não pode dar ordens ao pessoal do De-
partamento de Gestão de Recursos (…)».

18. Da conversa acima referida, em termos objectivos, 
pode-se concluir que, sem a autorização prévia do Chefe do 
Departamento, não se permitiu ao queixoso consultar os tra-
balhadores do Departamento de Gestão de Recursos sobre os 
trabalhos do Serviço. 

19. Na realidade, não se pode achar razoável esta instrução 
do Chefe do Departamento ao queixoso. Seria que o queixoso 
tinha de solicitar, todas as vezes e por forma escrita, ao Chefe 
do Departamento a prévia autorização para contactar com o 
pessoal do Departamento de Gestão de Recursos sobre a con-
sulta de trabalho? É óbvio que a instrução não é exequível.

20. Para além do mais, no relatório n.º 51/GAC/2011, de 7 de 
Novembro de 2011, o queixoso indicou, claramente, ao Chefe 
do Departamento de Gestão de Recursos que pretendia con-
vocar as chefias do Departamento para reuniões, para conhe-
cer melhor as instruções de trabalhos nessa altura já existen-
tes e em falta. E, segundo o grau de importância e urgência 
das instruções em falta, começar a proceder à respectiva ela-
boração. 

21. No entanto, no despacho do Chefe do Departamento de 
Gestão de Recursos, T, n.º 14/DGR/2011, em que continha a 
resposta ao queixoso, o mesmo Chefe não deu uma explicação 
clara sobre a irrazoabilidade ou a irrealizabilidade da solicita-
ção do queixoso, nem indicou uma resolução alternativa.

22. É de referir que, face à queixa feita pelo queixoso 
junto do Segundo-Comandante, S , T af irmou, no rela-
tório n.º 21/DGR/2011, de 14 de Dezembro de 2011, que «ele 
próprio (o queixoso) nunca me disse quais informações concre-
tas de que precisava para a elaboração do Guia acima referido, 
nem me apresentou a orientação concreta do estudo sobre o 
seu próprio trabalho». Como acima se mencionou, o queixoso 
solicitou claramente ao Chefe do Departamento de Gestão 
de Recursos, no relatório n.º 51/GAC/2011, de 7 de Novembro 
de 2011, a realização de reuniões com as chefias do Departa-
mento de Gestão de Recursos para tomar conhecimento das 
instruções existentes e em falta. Pelo exposto, a explicação de 
T não está justificada nem fundamentada.

23. Neste sentido, em termos objectivos, verifica-se que, na 
elaboração do «Guia Administrativo do Corpo de Bombei-
ros» pelo queixoso, o Chefe do Departamento de Gestão de 
Recursos, T, não proporcionou um apoio devido e suficiente 
no âmbito dos recursos humanos e informático.

24. Segundo a nossa análise supra, em relação à queixa de 
que o Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, não 
proporcionou um apoio devido e suficiente no âmbito dos re-
cursos humanos e informático, objectivamente, a queixa tinha 
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合審議有關投訴內容，無論站於情、理、法的層面上，均欠缺具體

依據。因此，投訴標的並不成立」、「鑒於被投訴人在其所提交的報

告（編號： 21/DGR/2011）中第5點要求追究，以及實際根據《澳

門保安部隊軍事化人員通則》第253條第6款規定──『就投訴個

案如證實投訴毫無依據，應對投訴人提起紀律程序。』」等，客觀

上亦值得商榷及需重新作出審視。

25. 此外，副局長S於第16/CB/2011號批示中指出：「有關投

訴內容僅為工作上之意見分歧，並無涉及投訴人之權利遭受任何侵

害情況，實際上有關投訴已不符合現行《澳門保安保隊軍事化人

員通則》第253條第1款規定，意味着該投訴並不成立。」

26. 《軍事化人員通則》第253條第1款規定：

「一、任何軍事化人員均有權對其上級作出投訴，但僅以下級

作出任何侵害其權利之行為為限。」

27. 事實上，投訴人向副局長S提交的「投訴」內容的核心明

顯是其不滿T指其身為消防總長亦不可命令職級較低的廳內人

員工作，甚至不可與他們聯絡，此方面已明顯涉及投訴人身為

消防總長的職務權利是否受到T的不法侵犯，因此，副局長S上

述結論實值得商榷。

28. 最後，順帶一提的，在本個案中，投訴人被指派負責《消

防局行政手冊》的工作，並以編制關於「資源管理廳行政手冊部

分的目錄，當中需包括（資源管理廳）的所有職能和各項負責的明

細項」作為起始（見第368頁，資源管理廳廳長第1/DGR/2011號

批示）；客觀上來說，既然資源管理廳及其轄下單位的職能已在

第24/2001號行政法規（《消防局組織法》）有所規範，投訴人執

行上述第1/DGR/2011號批示時，在第51/GAC/2011號報告書中

引述上述行政法規的規定，未見當中有不妥之處（當然，投訴人

引述時遺漏了註冊科的職能，客觀上亦存在缺失）。

29. 更何況，按照現有資料，資源管理廳廳長T亦未曾明確地

向投訴人表達有關工作的具體要求，尤其是所謂「明細項」的具

體內容及要求。是否必須安排一個消防總長擔任這些工作？

* * *

sua justificação e, por isso, face ao teor do despacho do Se-
gundo-Comandante, S, n.º 16/CB/2011, nomeadamente, «Ve-
rificando todas as informações obtidas na investigação e anali-
sando a presente queixa de forma racional e legal, não há jus-
tificação nem fundamentação concreta. Por isso, o objecto da 
queixa não é justificado.» «O visado na queixa solicita, no pon-
to 5 do seu relatório (n.º 21/DGR/2011), a responsabilização 
do queixoso, nos termos do n.º 6 do artigo 253.º do EMFSM, 
isto é, ‘quando se reconheça que a queixa foi formulada sem 
fundamento deverá ser instaurado processo disciplinar contra 
o queixoso’», a decisão tomada pelo Segundo-Comandante 
suscita dúvidas e é necessário ao Serviço verificar novamente 
o presente caso.

25. Para além disso, no mesmo despacho do Segundo-Co-
mandante, cujo teor inclui a seguinte opinião: «em relação ao 
teor da queixa, trata-se apenas da divergência de opiniões so-
bre o trabalho, não tem nada a ver com a lesão dos direitos do 
queixoso. Na realidade, a queixa não corresponde ao disposto 
no n.º 1 do artigo 253.º do EMFSM, significando que a queixa 
foi injustificada.»

26. Nos termos do n.º 1 do artigo 253.º do EMFSM:

«1. A todo o militarizado assiste o direito de queixa contra 
superior hierárquico, quando por este for praticado qualquer 
acto de que resulte para o inferior lesão dos seus direitos.»

27. Na verdade, o objecto principal da queixa apresentada 
pelo queixoso ao Segundo-Comandante, S, é evidentemente a 
sua insatisfação quanto à ordem de T que impediu o queixoso, 
não obstante a sua categoria, de dar instruções aos trabalha-
dores de categoria inferior do Departamento de Gestão de 
Recursos e de contactar com os mesmos. Neste aspecto, é evi-
dente que o teor da queixa incide sobre a eventual lesão ilegal 
dos direitos do chefe principal e queixoso por actos do Chefe 
do Departamento de Gestão de Recursos, T. Portanto, isto 
suscita dúvidas sobre a conclusão do Segundo-Comandante, S.

28. Na presente queixa, o queixoso foi designado para elabo-
rar o «Guia Administrativo do Corpo de Bombeiros» e a pri-
meira tarefa foi «a parte do Guia Administrativo sobre o De-
partamento de Gestão de Recursos, incluindo todas as funções 
e competências deste Departamento em pormenor» (Vide pági-
na 368, despacho do Chefe do Departamento de Gestão de Re-
cursos, n.º 1/DGR/2011). Em termos objectivos, as funções do 
Departamento de Gestão de Recursos e das suas subunidades 
estão definidas no Regulamento Administrativo n.º 24/2001 
(Organização e funcionamento do Corpo de Bombeiros). As-
sim, não há nenhuma irregularidade em o queixoso citar as 
disposições acima referidas no seu relatório n.º 51/GAC/2011 
em execução da tarefa (É claro que demonstra um defeito no 
trabalho do queixoso, uma vez que este se esqueceu de citar as 
funções da Secção de Matrícula).

29. Segundo as informações existentes, o Chefe do Departa-
mento de Gestão de Recursos, T, nunca expressou claramente 
ao queixoso as exigências concretas de elaboração do Guia Ad-
ministrativo do Corpo de Bombeiros, especialmente, o conte-
údo concreto e pormenorizado das funções e competências. A 
par disso, será que existe verdadeiramente necessidade de um 
chefe principal se responsabilizar por este tipo de trabalho? 

* * *
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十八、投訴人認為資源管理廳廳長安排的辦公室不適合辦

公，且資源管理廳廳長要求簽署查收房間表，投訴人認為此做

法既無先例，亦無法律依據

（一）投訴事宜

投訴人向「公署」表示，其被安排在中央行動站的另一間荒

廢已久的房內工作，該房有很大異味及不適合辦公，且資源管理

廳廳長要求簽署查收房間表，投訴人認為此做法既無先例，亦無

法律依據（見第5頁）。

（二）相關事實及聲明

1. 2011年9月2日，投訴人向資源管理廳廳長遞交申請書，以

被安排之辦公室存有極有異味、對健康造成損害為由，申請安排

另一合適的辦公室（見第148頁）。

2. 其後，資源管理廳廳長安排人員到投訴人的房間進行除

味工作，最後，資源管理廳廳長T安排另一房間（106A）予投訴

人選擇（見第149頁）。

3. 然而，投訴人認為該房間（106A）位處地窖、空氣不流

通、黑暗及悶熱，且處於荒廢狀態（見第5頁）。

4. 就上述安排，資源管理廳廳長於2011年9月26日作出第

04/DGR/2011號批示，當中指出：「（投訴人）於2011年9月2日，

向本人反映其新工作間，中央行動站房間編號（211A）有異味及

會影響其健康之情況，為解決有關情況，本人已立即派出本廳人員

聯同服務處人員對上述房間作出全面清潔（包括天花板及冷氣管

道等），同時亦打開窗及門進行通風等多方面的措施，經本人、一等

消防區長P及副一等消防區長CC分別於9月7日、9月21日及9月22日

在上述房間查察後，認為情況已有很大的改善。另外，本人安排沒

有異味的另一房間（106A），以提供給（投訴人）作出選擇，現着令

（投訴人）選擇了合適其工作的房間及填妥附件一的查收房間表後

之兩天內搬往新的工作間工作。」（見第149頁），該查收房間表的

內容為要求投訴人表明選擇哪一房間，以及對房間的環境是否

滿意，如為不滿意，則填寫原因（見第150頁），投訴人認為上述

XVIII. O queixoso considerou que o escritório que lhe foi 
distribuído pelo Chefe do Departamento de Gestão de Recur-
sos não era adequado para trabalhar. O Chefe do Departa-
mento de Gestão de Recursos determinou-lhe que assinasse o 
formulário de verificação e recepção de sala, o que o queixoso 
considerou não ter precedentes nem fundamento jurídico.

(1) Matéria a que se reporta a queixa

O queixoso referiu ao CCAC que foi mandado trabalhar 
numa sala do Posto Operacional Central, a qual tinha deixa-
do de ser utilizada durante um longo período. A par disso, 
naquela sala havia um mau cheiro e, portanto, a sala não era 
adequada para trabalhar. Por outro lado, o Chefe do Departa-
mento de Gestão de Recursos determinou-lhe que assinasse o 
formulário de verificação e recepção de sala, o que o queixoso 
considerou não ter precedentes nem fundamento jurídico (Vide 
página 5). 

(2) Factos relacionados e declarações

1. Em 2 de Setembro de 2011, o queixoso entregou ao Chefe 
do Departamento de Gestão de Recursos um pedido, no qual 
solicitou o arranjo superior de um outro escritório adequado 
para trabalhar, com fundamento no prejuízo para a saúde por 
causa do cheiro muito mau naquela sala. (Vide página 148).

2. Depois, o Chefe do Departamento de Gestão de Recursos 
mandou o pessoal à sala do queixoso para fazer desodorização. 
Afinal, o Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, 
propôs ao queixoso uma outra sala (n.º 106A) à sua escolha 
(Vide página 149).

3. No entanto, o queixoso considerou que a sala propos-
ta pelo Chefe do Departamento de Gestão de Recursos (n.º 
106A) se situava na cave, era muito escura e abafada e tinha 
má circulação do ar. A par disso, não tinha sido utilizada num 
período de anos (Vide página 5).

4. Em relação ao arranjo acima referido, o Chefe do Depar-
tamento de Gestão de Recursos proferiu, em 26 de Setembro 
de 2011, o despacho n.º 04/DGR/2011, cujo teor é o seguinte: 
«em 2 de Setembro de 2011, (o queixoso) disse-me que a sala 
(n.º 211A) do Posto Operacional Central tinha um mau chei-
ro e isso prejudicaria a sua saúde. Para resolver o problema, 
enviei, imediatamente, o pessoal do Departamento de Gestão 
de Recursos e da Divisão de Serviços para fazer uma limpeza 
completa na referida sala (incluindo a limpeza de tectos e tubos 
de ar condicionado) e abrir as janelas e portas da sala. Tendo 
eu, o chefe de primeira P e o chefe assistente CC, verificado a 
sala in loco, nos dias 7, 21 e 22 de Setembro, respectivamente, 
considerou-se já ter havido uma grande melhoria da situação 
da sala. Para além disso, propus ao (queixoso) uma outra sala 
(n.º 106A) que não tinha nenhum mau cheiro, como o seu novo 
local de trabalho. Neste sentido, mando (o queixoso),escolher a 
sala adequada para o seu local de trabalho, preencher o formu-
lário de verificação e recepção de sala (anexo 1) e mudar para 
o novo local de trabalho dentro de 2 dias.» (Vide página 149). 
O teor do formulário incluiu vários elementos, nomeadamente 
a manifestação necessária da vontade do queixoso sobre a es-
colha de sala e a satisfação ou não em relação à referida sala; 
no caso de não ficar satisfeito, o queixoso tinha que preencher 
as razões (Vide página 150). O queixoso considerou que não ha-
via precedentes para a actuação pelo Chefe do Departamento 



22536 澳門特別行政區公報—— 第二組——第二 副刊 第 49 期 —— 2014 年 12 月 4 日

做法並無先例，且無法律依據，故拒絕並表示會就房間問題撰

寫另一報告（見第5頁）。

5. 投訴人於2011年11月3日撰寫第49/GAC/2011號報告，當

中指出：「⋯⋯自本人於1/9/2011被終止副局長職務後，被命令搬

到211A房間工作，但在搬往該辦公室後，感到有強烈異味，且使人

感到不適，及後本人以報告形式通知上級上述情況。在本人堅持有

關房間存有異味，需（雖）然廳長多次到場認為氣味有所改善，但

本人堅決認為房間存有異味，有可能損害健康，並要求廳長除非以

書面表示認為房間不存在氣味之問題，及後，廳長T　閣下以另一

房間106A室給本人選擇，並以上述批示命令本人兩日內搬入新工

作間。」（另段）「本人為免被指違反上級命令，並初步到106A室

視察，似乎沒有強烈異味，雖然感覺很悶熱及空氣不流通，但兩間

房間選擇中，也惟（唯）有選擇106A室作為新辦公室，但此辦公室

位於大樓的地下層，附近並無任何工作人員，光線黑暗，本人實不

可能表示滿意，因本人作為一名總長，以消防局多個行動站存在那

麼多房間來說，應可安排另一個正常辦公室給本人作工作用途，未

明上級為何分配本人在一個四周無人且荒置多年的地下層房間工

作。（另段）此外，有關查收房間表，本人在消防局也首次見到，未

知是否其他人員在上級分配新房間後也需填寫，若非如此，為何針

對本人分配房間後，只有本人需填寫有關表格，現本人表示對有關

新分配的房間不滿意，故希望上級安排一間附近有其他工作人員，

且不是荒癈（廢）了多年的正常辦公室作為本人工作間，未知上級

會否安排。」（見第154頁）。

6. 針對上述投訴事項，資源管理廳廳長T向「公署」提供聲

明時表示：「⋯⋯當投訴人在2011年9月1日被終止副局長的定期

委任及改為在資源管理廳任職時，T安排了在其原辦公室（中央行

動站的舊有副局長辦公室）同層的兩間辦公室（211A及221A，後

者空間較小）予投訴人揀選，投訴人當時觀察後，便選擇了211A。

T表示上述房間位於中央行動站一大樓內，該層的其餘辦公室為

de Gestão de Recursos, nem qualquer fundamento jurídico. 
Portanto, o queixoso recusou o preenchimento e afirmou que 
elaboraria um outro relatório sobre a questão da sala (Vide pá-
gina 5). 

5. Segundo o relatório n.º 49/GAC/2011, de 3 de Novembro 
de 2011, elaborado pelo queixoso, « (…) a partir de 1 de Se-
tembro de 2011, cessei funções de Segundo-Comandante e fui 
mandado para a sala n.º 211A para trabalhar. No entanto, de-
pois de ter mudado para a referida sala, senti um cheiro muito 
intenso nela e isso me fez ficar muito indisposto. Face ao facto, 
apresentei a situação ao superior hierárquico através de uma 
informação. Tenho insistido na existência de um mau cheiro 
na sala mas, depois da realização de várias visitas in loco, o 
Chefe do Departamento de Gestão de Recursos considerou que 
já havia uma melhoria da situação. No entanto, tenho insisti-
do que ainda havia um mau cheiro e isso poderia prejudicar 
a minha saúde. Por isso, solicitei ao Chefe do Departamento 
de Gestão de Recursos a emissão de um parecer escrito para 
afirmar a inexistência de mau cheiro na sala. Depois, o Chefe 
do Departamento de Gestão de Recursos, T, propôs-me uma 
outra sala n.º 106A em alternativa e o mesmo Chefe mandou-
-me, por despacho, mudar para a sala nova dentro de 2 dias. 
(Outro parágrafo) Para não violar as ordens superiores, fui 
à sala n.º 106A para a verificação in loco. Na sala n.º 106A, 
apesar de não haver um intenso mau cheiro, senti muito calor e 
com pouca circulação do ar. No entanto, em comparação com 
as condições das duas salas, só pude escolher a sala n.º 106A 
como novo local de trabalho. De facto, a sala n.º 106A situa-
-se na cave e nenhum funcionário trabalhava perto da referida 
sala escura. Portanto, não me é possível ficar satisfeito com a 
sala n.º 106A. Como chefe principal e tendo em consideração 
a existência de tantas salas em Postos Operacionais do CB, eu 
devia ter um outro escritório normal arranjado pelo superior 
para meu local de trabalho. Não percebo as razões por que o 
superior hierárquico me arranjou uma sala subterrânea que 
tinha deixado de ser utilizada ao longo dos anos e não ha-
vendo outros funcionários a trabalhar perto da mesma sala. 
(Outro parágrafo) Para além disso, em relação ao formulário 
de verificação e recepção de sala, foi a primeira vez que vi este 
documento no CB e não sei se outros trabalhadores também 
precisam de o preencher no momento da distribuição de nova 
sala pelo superior. Em caso negativo, porque é que só eu tenho 
de preencher o formulário? Venho por este meio manifestar a 
minha insatisfação sobre a nova distribuição de sala e desejo 
que o superior possa arranjar-me um escritório perto de outros 
trabalhadores e que não tenha estado abandonado durante um 
período de vários anos, para ser o meu novo local de trabalho. 
Gostaria de saber se o superior pode considerar a minha suges-
tão.» (Vide página 154).

6. Face à presente queixa, o Chefe do Departamento de Ges-
tão de Recursos, T, prestou ao CCAC a seguinte declaração: 
« (…) A partir de 1 de Setembro de 2011, o queixoso cessou a 
comissão de serviço como Segundo-Comandante e começou a 
trabalhar no Departamento de Gestão de Recursos. T arranjou 
duas salas (sala n.º 211A e sala n.º 221A, a segunda é relativa-
mente pequena) que se situam no mesmo andar da antiga sala 
do queixoso (isto é, o gabinete do Segundo-Comandante no 
Posto Operacional Central) para o queixoso escolher como o 
seu novo local de trabalho. Depois da visita in loco, o queixoso 
escolheu a sala n.º 211A. T afirmou que a sala n.º 211A se situ-
ava num edifício do Posto Operacional Central e outras salas 
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消防福利會使用」；「T表示，上述兩間原是用作擺放消防工具，已

多年未作辦公室用途，惟在安排給投訴人揀選前，T已安排有關房

間的清潔工作」、「T表示，投訴人搬入211A後，投訴人便向T表示

有關房間存在異味，於是，T便找局內負責清潔部門及人員進行清

潔及疏通空氣的工作，但投訴人還是表示辦公室內有異味，在此

情況下，T便找人再進行清潔；然而，投訴人堅持要轉換房間，並

表示只要找一間無異味的工作間便可，於是，T便找了一間無異味的

房間（106A）予投訴人選擇，投訴人視察後表示該房間沒有異味，

同意搬往106A工作間，然而，投訴人最近又表示不滿意該房間。T

表示106A房內有窗，且可經過消防博物館到消防局外，故不屬地

窖」；「T表示填妥有關房間查收表的目的在於存檔，以及了解投訴

人是否滿意該房間，以及如仍不滿意，可作為改善的參考。T表示之

前未曾有要求廳內人員簽署房間查收表，但表示如遇到相同情況，

有需要作出上述措施」；「由於投訴人不滿意現時的辦公室的環

境，其正努力找其他房間供其選擇。」（見第234頁及第235頁）。

7. 考慮到投訴人曾表示中央行動站人員K、L及M可為其此

項投訴事宜作證，為此，「公署」聽取了上述人士的聲明。

8. 有關人士的聲明列表如下：

do mesmo andar eram utilizadas pela Obra Social do Corpo de 
Bombeiros»; «T disse que as duas salas acima referidas tinham 
servido originalmente para a colocação de equipamentos do 
CB e, durante um período de alguns anos, não tinham sido 
utilizadas como escritório. No entanto, antes de o queixoso 
escolher as duas salas, T mandou pessoal para as limpar». 
«T expressou que, depois de o queixoso mudar para a sala n.º 
211A, este lhe mostrou a situação de mau cheiro na sala. Por 
isso, T determinou aos trabalhadores da subunidade do CB 
responsável pela limpeza, a ventilação e limpeza da sala. Po-
rém, o queixoso referiu que ainda sentiu mau cheiro na sala e, 
assim, T mandou o pessoal fazer uma nova limpeza. No entan-
to, o queixoso insistiu na mudança para outra sala e disse só 
pretender trabalhar num escritório sem mau cheiro. Então, T 
propôs ao queixoso uma outra sala (n.º 106A) em alternativa. 
O queixoso visitou aquela sala e não encontrou mau cheiro e, 
por isso, concordou mudar para a sala n.º 106A. Porém, re-
centemente, o queixoso ficou insatisfeito com a sala n.º 106A. 
T disse que havia janelas na sala n.º 106A e o queixoso podia 
passar pelo Museu do CB para sair do Posto Operacional 
Central. Por isso, não se devia considerar que a sala se situa na 
cave»; «T disse que o objectivo do preenchimento do formulá-
rio de verificação e recepção de sala foi para efeitos de arquivo, 
bem como para saber se o queixoso ficou satisfeito com a sala. 
Em caso negativo, este formulário poderia ser uma referência 
para melhorar as condições de sala. T afirmou que antigamente 
nunca determinou aos trabalhadores para assinar o respectivo 
formulário. Mas acrescentou que, se houver a mesma situação 
no futuro, será necessária a adopção da mesma medida acima 
referida»; «Devido ao facto de que o queixoso não fica satisfei-
to com o local de trabalho, o Serviço está a arranjar uma outra 
sala em alternativa.» (Vide páginas 234 e 235).

7. O queixoso afirmou que os trabalhadores do Posto Opera-
cional Central, K, L e M, podiam comprovar a presente queixa. 
Por isso, o CCAC ouviu as declarações destes indivíduos.

8. Apresentam-se as suas declarações:

姓名 聲明內容

K

K表示，在鏡湖馬路的消防局中央行動站內原本有兩幢大樓，分別為「行政大樓」（供局長及其他領導主管辦公之用）及行

動組的「行動樓」（供消防員工作時使用）。約1995年12月，消防局將上述「行政大樓」遷往西灣湖辦公後，局長及及其他領

導主管（包括當時任職副局長的消防總長的投訴人）亦一併遷往西灣湖的消防局辦公，故鏡湖馬路消防局中央行動站內的

「行政大樓」已約有5-6年無人使用。2011年8月前，在（投訴人）未被終止副局長委任之前，消防局曾安排投訴人在上述鏡

湖馬路消防局中央行動站舊「行政大樓」2樓的一間辦公室工作（不記得該辦公室的具體編號，故不肯定是221A辦公室），

該間辦公室原本亦是用作領導主管的辦公室，約有5-6年無人使用（見第438頁）。

K表示，由於上述鏡湖馬路消防局中央行動站舊「行政大樓」已空置了5-6年，其內的冷氣空調亦已壞掉，無法使用，故投訴

人在舊「行政大樓」2樓使用的辦公室亦沒有空調供應，記憶中，K曾於6-7月夏天時進入投訴人的上述辦公室，並向其提供2

把風扇，但因天氣炎熱且沒有空調，故室內難免有一陣悶熱。

K表示，自投訴人於2011年9月1日起被終止副局長的委任後，消防局便安排投訴人在上述鏡湖馬路消防局中央行動站舊「行

政大樓」地庫的一間房間內工作（不記得該辦公室的具體編號，故不肯定是106A辦公室），該辦公室之前在消防局將「行政

大樓」遷往西灣湖辦公後，便一直用作貨倉用途，主要存放消防工具、滅火劑及其他消防用品，故即使其後將該地庫房間改

作投訴人的辦公室，室內亦難免會有一陣化學物品的氣味。

K表示，該兩間房間所處的大樓已長期空置，有關大樓的水塔亦已失靈多時，又無冷氣提供，地庫原本用作存放消防用品的

房間更有一陣化學物品的異味，故K個人認為上述兩房間並不適合用作長期辦公的地點（見第438頁背頁）。
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姓名 聲明內容

L

L表示，（投訴人）被終止副局長委任後，非即時搬出副局長辦公室，但該辦公室原本一直供副局長使用之廁所（廁所房號為

218A，該辦公室為套間，L忘記該辦公室房號）被上鎖，鎖匙用信封密封（信封封口處經資源管理廳廳長T簽署）由站主任交

A、B及C3隊值日官保管，如有需要，須經站主任請示上級經批准後方可開封。之後相隔一星期左右，投訴人被安排搬至面

對連勝馬路之房間辦公（L忘記該房間房號，L指投訴人之前副局辦公室面向消防局內位處走廊最深處／尾部，新搬房間位

處走廊中部），據L所知，該房間一直無人用於辦公，「好幾年」僅用於擺放待「報銷／報廢」之物品，（投訴人）搬入辦公前、

「油灰水」後，L曾進入該房間，L指該房間散發難聞的「異味」，「嘈雜」（因近馬路），不宜作辦公之用。L認為，清除異味後

或許可用於辦公。

L指出，投訴人現已搬往舊翼大樓地牢以前財政科所用之房間辦公，據L了解，地牢整層原用於作貨倉擺放雜物，除投訴人外

無其他人在該處辦公。L認為該處並不宜辦公之用（見第428頁）。

M

M表示，因行動隊員約每兩年輪調一次，M最近一次調回中央行動站值勤時間約為1年許，此前，M約有兩年不在中央行動站

值勤，而再之前則亦在中央行動站值勤約2年時間，據M在中央行動站值勤時所知，投訴人調往中央行動站後共使用過3間

辦公室（第一間為副局長辦公室，第二間位於地窖，第3間位於樓上），相關辦公室所處樓宇一直為空置，除最靠近出口處有一

間辦公室用作福利會外。M不太清楚有關樓宇的實際用途。

M表示曾到過位於地窖的辦公室門外一次，其當時並無留意該辦公室是否有異味，但因該辦公室處於樓宇的地窖，且門外有

一廢置的花圃，以及周邊房間已空置多時，故有異味亦不足為奇。

M表示，就（其）在中央行動站值勤時所知，投訴人現時所使用的辦公室位於樓宇的樓上，較為光猛，但在M在中央行動站工

作期間亦一直為空置，對上一次有人辦公的時間約為總部搬往西灣湖總部之前。

M表示，如在無其他辦公室可用的情況下，使用位於地窖的辦公室作辦公地點尚可理解，但如有其他辦公室可用，則位於地

窖的辦公室並不是一個適合辦公的地點，而投訴人現時所使用的辦公室則尚可以（見第431頁背頁）。

Nome Teor das declarações

K

K disse que, inicialmente, no Posto Operacional Central do CB, situado na Estrada do Repouso, houve dois edi-
fícios, a saber: o «edifício administrativo» (para o uso do Comandante e o outro pessoal de direcção e chefia) e o 
«edifício operacional» da equipa operacional (para os elementos gerais do CB). Em Dezembro de 1995, o CB mu-
dou todos os serviços do «edifício administrativo» para o Posto Operacional do Lago Sai Van e o Comandante do 
CB e o outro pessoal de direcção e chefia (incluído o então Segundo-Comandante e queixoso) trabalharam, a partir 
de então, no Posto Operacional de Sai Van. Por isso, o edifício administrativo do Posto Operacional Central na 
Estrada do Repouso já deixou de ser utilizado há 5 ou 6 anos. Antes de Agosto de 2011, isto é, antes da cessação das 
funções de Segundo-Comandante pelo queixoso, o Serviço arranjou ao queixoso uma sala do 2.º andar do «edifício 
administrativo» do Posto Operacional Central para trabalhar (K não se lembrou do número da sala e, por isso, não 
podia confirmar se a sala era a 221A ou não). Essa sala antigamente tinha servido para uso do pessoal de direcção e 
chefia e deixou de ser utilizada durante um período de 5 ou 6 anos (Vide página 438).

K afirmou que, de facto, se abandonou o edifício administrativo na Estrada do Repouso há 5 ou 6 anos e, por isso, 
o sistema do ar condicionado do edifício estava estragado. Assim, na sala do 2.º andar do mesmo edifício onde o 
queixoso trabalhava, também não havia ar condicionado. Na memória de K, no Verão (em Junho ou em Julho), K 
entrou na referida sala do queixoso para lhe proporcionar dois ventiladores. No entanto, devido ao tempo quente e à 
falta de ar condicionado, era natural que a referida sala tivesse um calor sufocante.

K disse que, a partir da cessação das funções de Segundo-Comadante pelo queixoso em 1 de Setembro de 2011, o 
Serviço mandou-o trabalhar numa sala que se situava na cave do antigo «edifício administrativo» do Posto Opera-
cional Central, na Estrada do Repouso (K não se lembrou do número da sala e, por isso, não podia confirmar se o 
número da sala era 106A ou não). Desde o funcionamento do novo «edifício administrativo» no Posto Operacional 
do Lago Sai Van, a sala referida serviu como depósito, para colocar equipamentos contra incêndio, materiais extin-
tores e outros bens ou artigos do CB. Portanto, a sala depois foi utilizada para o escritório do queixoso e era natural 
nela haver um cheiro químico. 

K considerou que, devido ao longo período de abandono do edifício que tem essas duas salas, à avaria das torres 
centrais de refrigeração e à falta de ar condicionado no mesmo edifício, bem como ao facto de existir um mau cheiro 
químico nas salas subterrâneas que tinham servido para depositar os artigos contra incêndio, as duas salas acima 
referidas não eram adequadas para o uso de escritório a longo prazo (Vide  página 438 verso).
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Nome Teor das declarações

L

Depois de (o queixoso) cessar funções no cargo de Segundo-Comandante, o mesmo não mudou de sala imediata-
mente, mas a casa de banho reservada ao uso exclusivo do Segundo-Comandante foi bloqueada (o n.º da casa de 
banho é 218A e o escritório onde o queixoso trabalhava continha essa casa de banho. L esqueceu-se do n.º do escri-
tório). A chave da casa de banho foi guardada num envelope fechado (com a assinatura do Chefe do Departamento 
de Gestão de Recursos, T, no envelope opaco) e o comandante do Posto Operacional entregou o envelope aos chefes 
de piquete das equipas A, B e C3. Em caso de necessidade, o envelope só poderia ser aberto com autorização do 
superior mediante informação do comandante do Posto Operacional. Uma semana depois, o queixoso foi mandado 
trabalhar numa outra sala que se situa em frente da Estrada de Coelho do Amaral (L esqueceu-se do n.º da sala e 
disse que a antiga sala do então Segundo-Comandante se situava ao fundo do corredor e a nova sala do queixoso 
situava-se ao meio do mesmo). Segundo o que L sabia, não houve ninguém a trabalhar na nova sala do (queixoso) 
e, durante um período dos anos, a sala apenas tinha servido para colocar os artigos a serem abatidos. Antes da mu-
dança do queixoso para a dita sala e depois da nova pintura das paredes, L entrou na sala e considerou que havia um 
mau cheiro e barulhos (uma vez que a sala fica perto da estrada). Por isso, L considerou que a sala não era adequada 
para servir para escritório. L achou que talvez pudesse ser utilizada para local de trabalho após a limpeza e elimina-
ção do mau cheiro.

L afirmou que o queixoso mudou para uma sala subterrânea do edifício antigo do CB que tinha sido utilizada pela 
Secção Financeira. Segundo o que L sabia, inicialmente toda a cave tinha servido para depositar vários bens e arti-
gos. Actualmente, com a excepção do queixoso, não havia ninguém a trabalhar lá. L considerou que a cave não era 
adequada para escritório (Vide  página 428).

M

M disse que, devido ao regime de rotatividade do pessoal da equipa operacional a cada dois anos, ele próprio voltou 
a trabalhar no Posto Operacional Central há cerca de um e meio ano. Antes de regressar ao presente Posto, M não 
trabalhou nele durante um período de dois anos. E, mais antigamente, M tinha prestado serviço durante dois anos 
neste Posto Operacional. Segundo o que M sabia, durante o seu serviço no Posto Operacional Central, o queixoso 
utilizou um total de 3 salas do mesmo Posto (a 1ª sala que o queixoso utilizou foi o gabinete do Segundo-Comandan-
te, a 2.ª sala situava-se na cave e a 3.ª sala ficava num piso superior). O edifício que tinha estas 3 salas já foi abando-
nado (com a excepção de uma sala que se situa perto da saída do mesmo edifício para o uso da Obra Social do CB). 
M não sabia qual a utilidade prática e real do edifício.

M afirmou que houve uma vez que foi à porta da sala subterrânea e, nesse momento, não prestou atenção para saber 
se a sala tinha um mau cheiro ou não. No entanto, acrescentou que, tendo em consideração o local da sala subterrâ-
nea, a existência de uma zona ajardinada já abandonada fora da sala do queixoso, bem como o não funcionamento 
das salas perto da mesma, era natural haver um mau cheiro na sala.

M disse que, segundo o que ele próprio sabia, a sala que agora o queixoso utilizou se situava à superfície do edifício 
e nela entrava luz. No entanto, durante a prestação de serviço de M neste Posto Operacional, a referida sala deixou 
de ser utilizada. M lembrou que a última vez que a sala tinha sido utilizada foi antes da mudança da sede do CB para 
o Posto Operacional do Lago Sai Van.

M considerou que, no caso de não haver outras salas para escritório, poderia compreender-se a utilização da sala na 
cave. No entanto, se houvesse outras salas disponíveis, a sala subterrânea não seria adequada para local de trabalho. 
Em relação à sala actualmente utilizada pelo queixoso, M achou que é aceitável para escritório (Vide  página 431 
verso).

9. 另一方面，投訴人於2011年12月9日針對T向S作出投訴的

投訴書中，亦提及：「總長T透過資源管理廳第19/DGR/2011號批

示，指出自本年9月1日開始分配予本人使用的辦公室（221A，211A

和106A），本人作出反覆滿意和不滿意的態度，更指本人在選擇了

106A辦公室之事件上，藐視上級的批示，不填寫查收房間表。在

整件事件上雖然有不滿意本人做法，但考慮到本人剛被終止副局

長職務，未能適應，而將會再次為本人作出辦公室的安排（見附件

十一第19/DGR/2011號批示）。（另段）1.有關上述辦公室分配事

宜，本人亦已透過第49/GAC/2011號報告書闡述有關情況，總長

9. Por outro lado, na queixa feita pelo queixoso em 9 de De-
zembro de 2011, apresentada a S e visada aos actos praticados 
pelo T, cujo teor é o seguinte: «O chefe principal, T, proferiu 
o despacho do Departamento de Gestão de Recursos, n.º 19/
DGR/2011, indicando que, a partir do dia 1 de Setembro do 
ano corrente, tenho adoptado uma postura indecisa, agradado 
e desagradado, em relação ao local de trabalho distribuído 
pelo superior (isto é, as salas n.os 221A, 211A e 106A). O Chefe 
do Departamento de Gestão de Recursos, T, considerou que eu 
desrespeitei os despachos superiores no assunto de escolha da 
sala n.º 106A, uma vez que não preenchi o formulário de veri-
ficação e recepção de sala. No mesmo despacho, T manifestou 
a sua insatisfação por eu não preencher o referido documento. 
Além disso, T considerou que eu tinha acabado de cessar fun-
ções no cargo de Segundo-Comandante e não me pude adaptar 
ao novo ambiente de trabalho. Por isso, arranjar-me-ia um 
novo local de trabalho (Vide o despacho n.º 19/DGR/2011 
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T完全把事件扭曲，實際情況是兩個辦公室（211A和106A）的條

件都很差，是一些荒置多年且偏僻的房間，而其中一間有極臭的氣

味，根本不可能在裏面停留，因此，這兩個辦公室只能選擇其一的

情況下，本人唯有選擇一個條件沒有較差的（106A），而本人一直

未有表示過滿意。所以在分配這房間後的第一天，總長T派副一等

區長CC前來要求本人立即填寫有關滿意表，本人即時拒絕，並表

示會在進入有關房間工作一段時間後會向上級提交報告。而有關

不填寫查收房間表的原因，由於該表格未有足夠空間讓本人把整

件事表達實際情況，所以本人才透過上述第49/GAC/2011號報告

書把事情表述清楚，這也是合情合法的，而報告當中尤其指出了上

級為何分配予本人前往一個四周無人且荒置多年的地下層工作間

工作（見附件十二第49/GAC/2011號報告書）。」（見附件二十二

第45頁）。

10. 對此，T按照副局長S的批示提交了報告，當中指出：「有

關投訴人於投訴書提及辦公室分配事宜，從投訴人於2011年9月1

日被終止委任擔任副局長後，本人為投訴人提供了兩個新的工作間

（分別為中央行動站221A及211A）以供其選擇，投訴人以口頭形

式向本人表示選擇中央行動站211A號工作間，並表示會盡快作出

搬遷工作，隨後投訴人於2011年9月2日向本人提交一份申請書表

示該211A工作間存有極大的異味，認為不適合辦公之用及會對健

康造成損害，希望重新安排另一合適之辦公室。為能滿足投訴人的

要求，本人着令服務處人員徹底清潔上述211A號工作間，經近一

星期的深層次的清潔（包括地板、及天花板），同時，經本人及副

一等消防區長CC到該房間親臨視察，覺得該211A號工作間在異

味方面已有很大的改善，同時均認為可接受的情況，此時，本人再

次詢問投訴人可否接受，但投訴人堅決不能接受，並表示只要能提

供一間沒有異味的工作間就會接受，隨後，本人再次提供106A號

工作間以供其選擇，這次投訴人終於表示該106A號工作間沒有異

味，並表示可以接受，投訴人終於選擇了106A滿意的工作間，隨後

投訴人亦很快地搬遷到新的工作間（l06A）工作，投訴人於2011年

11月03日提交的第49/GAC/2011號報告書內提及對之前已選擇的

106A號工作間不滿意，其原因為周圍沒有其他同事陪伴工作，並要

求再提供新的工作間以供其選擇。本人對於投訴人上述反覆表示

滿意及不滿意的態度作出儘量體諒及配合其意願，儘量滿足投訴

人的要求。因此，本人同意再次提供新的工作間以供投訴人選擇。

do anexo 11). (Outro parágrafo) 1. Em relação à distribuição 
de salas, apresentei a situação no relatório n.º 49/GAC/2011. 
O chefe principal T deturpou completamente os factos deste 
assunto. O que é verdade é: ambas as salas (n.os 211A e 106A) 
têm más condições. São afastadas e deixaram de ser utiliza-
das durante um período de alguns anos. Uma delas tinha um 
mau cheiro, sendo-me impossível lá permanecer. Por isso, 
entre estas duas salas, só pude escolher a sala com condições 
menos más (sala n.º 106A) mas saliento que nunca manifestei 
satisfação quanto à sala. Por tanto, no primeiro dia depois da 
distribuição da sala n.º 106A e, quando o chefe principal T de-
terminou ao chefe de primeira CC para me mandar preencher 
o respectivo formulário, recusei imediatamente e disse ao chefe 
de primeira que, após completar a mudança para sala n.º 106A, 
entregaria ao superior um relatório. Não preenchi imediata-
mente o formulário porque nele não há espaço suficiente para 
apresentar a situação real do assunto. Por isso, entreguei ao su-
perior o relatório n.º 49/GAC/2011 sobre o assunto e considero 
que os meus actos são racionais e legais. No relatório acima 
indicado, questionei as razões do superior hierárquico para me 
mandar trabalhar numa sala subterrânea afastada e que deixou 
de ser utilizada (Vide o relatório n.º 49/GAC/2011 do anexo 
12).» (Vide página 45 do anexo 22).

10. Em relação à acusação do queixoso, segundo o despacho 
do Segundo-Comandante, S, T entregou o relatório, cujo teor 
é o seguinte: «Em relação à distribuição de salas ao queixoso, 
após a cessação de funções do queixoso no cargo de Segundo-
-Comandante em 1 de Setembro de 2011, já arranjei duas salas 
novas (n.º 221A e n.º 211A que se situam no Posto Operacional 
Central) para o queixoso escolher. O queixoso, por sua vez, 
expressou-me, verbalmente, que ia escolher a sala n.º 211A do 
Posto Operacional Central como o seu novo local de trabalho 
e disse-me igualmente que ia realizar a mudança o mais cede 
possível. Em 2 de Setembro de 2011, o queixoso entregou-me 
um pedido, dizendo haver um grande mau cheiro na sala n.º 
211A. No pedido, ele considerou que a sala não era adequada 
para local de trabalho e a utilização da mesma prejudicaria a 
sua saúde e, por isso, pediu ao superior o arranjo de um novo 
local de trabalho adequado. Para satisfazer as necessidades 
do queixoso, mandei os trabalhadores da Divisão de Serviços 
limpar completamente a sala n.º 211A. Com uma semana de 
limpeza completa (incluindo o pavimento e tecto da sala) e nas 
verificações realizadas in loco por mim e pelo chefe de primei-
ra, CC, considerou-se que houve uma melhoria no problema 
de mau cheiro e que a sala estava aceitável para local de tra-
balho. Nessa altura, perguntei novamente ao queixoso se ele 
aceitava as condições da sala ou não, mas ele insistiu na recusa 
em trabalhar nela. O queixoso disse que só pretendia uma sala 
sem mau cheiro. Assim, proporcionei em alternativa a sala n.º 
106A ao queixoso e, desta vez, o queixoso disse não haver mau 
cheiro na sala n.º 106A e que a sala era aceitável. Finalmente, 
o queixoso escolheu a sala n.º 106A, sala que ele considerou 
satisfatória, e mudou para o novo local de trabalho (sala n.º 
106A) muito rapidamente. No relatório n.º 49/GAC/2011, de 3 
de Novembro de 2011, submetido pelo queixoso, ele manifes-
tou a sua insatisfação com a sala n.º 106A, uma vez que não há 
nenhuns trabalhadores perto da sala dele, solicitando assim ao 
superior uma outra sala para local de trabalho. Em relação à 
postura indecisa, agradado e desagradado, na escolha de salas 
pelo queixoso, tomei medidas para satisfazer as suas necessi-
dades. Por isso, concordo com proporcionar novamente outras 
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另外，本人要提醒投訴人（消防總長），本人是預先提供了房間給投

訴人選擇，待其選擇了合適的工作間後，再將查收房間表以本人批

示形式給投訴人填寫，在該份查收房間表內是包括滿意及不滿意

兩個選擇，倘若不滿意，可以寫上不滿意的原因，本人透過這些不

滿意的原因亦可進行改善，提供更適合的工作間給投訴人選擇。可

惜投訴人選擇了藐視直屬上級的批示，不填寫該份查收房間表。本

人雖然對投訴人的不當的做法有不滿意，但考慮到投訴人剛被終

止副局長的職務，一時間仍未能適應，所以本人會儘量體諒及配合

其善變的要求，再次提供新的工作間以供投訴人選擇。本廳人員將

儘快聯絡及作出有關的安排。」（見附件二十二第78頁）。

11. 針對上述投訴，副局長S於2011年12月27日作出第17/

CB/2011號批示，指出：「⋯⋯經調查及暸解，顯示完全是投訴人

錯誤理解自身的權利和義務的本質意義，有關的投訴內容並不涉及

任何侵害其權利之行為，意即並不符合現行《澳門保安部隊軍事

化人員通則》第253條第1款的規定」、「無論從投訴人所陳述之事

實內容，又或是被投訴人之答辯報告，均清晰突顯出被投訴人僅

屬依法履行職責，並不存在任何不當情節及不當行為。」（見附件

二十二第80頁）。

12. 另一方面，投訴人於2012年1月4日向「公署」補充資料

時表示：「（投訴人）表示在「公署」對資源管理廳廳長T進行聽證

後，T向（投訴人）再提供了兩間辦公室予其選擇。一間在中央行動

站仍為消防局總部時供接待外來者的房間，因為該房間的門是透

明玻璃，辦公室以外的人士很容易看到室內，故（投訴人）認為該

房間不適合用於辦公室。另一間房間在大樓的2樓，房間內有窗且

較之前位於地窖的辦公室為光，惟該辦公室附近仍只是有一間有人

辦公的房間，是消防福利會的人員在該處辦公，（投訴人）表示現

時尚未搬入。」（見第319頁）；此外，投訴人亦向「公署」提供了

之前辦公的房間的照片（見第508頁至第515頁）。

（三）分析

1. 綜合上述內容，可以得出投訴人是項投訴事宜有兩項核

心重點，其一是不滿辦公室的安排，其二則是不滿T命令其填寫

「查收房間表」。

2. 首先，綜合上述資料，尤其是多名消防局人員的聲明內

容，兩間辦公室（211A）及（106A）均不適宜用作辦公之用，因

salas para o queixoso escolher. Além disso, chamei atenção ao 
queixoso (chefe principal) que só lhe determinei, por despacho, 
o preenchimento do formulário de verificação e recepção da 
sala depois de o queixoso ter escolhido a sala adequada. No 
formulário, há duas opções para o queixoso escolher, a saber, 
‘satisfeito com a sala’ e ‘insatisfeito com a sala’. No caso de 
escolher a opção ‘ insatisfeito com a sala’, o queixoso poderia 
preencher as razões. Tendo essas opiniões, posso tomar medi-
das de aperfeiçoamento, oferecendo assim outras salas mais 
adequadas para o queixoso escolher. No entanto, o queixoso 
escolheu desrespeitar o despacho do superior hierárquico, isto 
é, não preencher o formulário. Considerando que o queixoso 
acabou de cessar as funções de Segundo-Comandante e que lhe 
é necessário adaptar-se a um novo ambiente de trabalho, tenho 
colaborado e correspondido, ao máximo possível, às necessi-
dades variáveis do queixoso e ofereceria outras salas para a sua 
escolha, mesmo que eu fique insatisfeito com os seus actos. O 
pessoal do Departamento de Gestão de Recursos irá contactar 
e fazer os correspondentes arranjos o mais rápido possível.» 
(Vide página 78 do anexo 22).

11. Sobre a queixa acima referida, o Segundo-Comandante, 
S, proferiu, em 27 de Dezembro de 2011, o despacho n.º 17/
CB/2011, « (…) Depois das investigações, verifica-se que o 
queixoso compreendeu erradamente os seus direitos e deveres 
e a queixa não tem nada a ver com a lesão dos direitos do quei-
xoso. Isto quer dizer que a queixa não corresponde ao disposto 
no n.º 1 do artigo 253.º do EMFSM.» «Analisando os factos 
apresentados pelo queixoso e os relatórios submetidos pelo vi-
sado na presente queixa, é muito óbvio que o visado na queixa 
desempenha, de forma legal, as suas funções e não há qualquer 
acto irregular nem irregularidade.» (Vide página 80 do anexo 
22).

12. Por outro lado, em 4 de Janeiro de 2012, na prestação 
de declarações complementares ao CCAC pelo queixoso, 
«(o queixoso) disse que, após a prestação de declarações pelo 
Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, ao CCAC, 
o mesmo Chefe lhe proporcionou mais duas salas para escolha: 
uma sala no Posto Operacional Central que antigamente tinha 
servido para acolher os visitantes e tem uma porta de vidro 
transparente, sendo muito fácil para outros ver para dentro da 
sala. Portanto o queixoso considerou essa sala não era adequa-
da para local de trabalho. Em relação à outra sala, situa-se no 2.º 
andar do mesmo edifício e tem janelas. Em comparação com a 
sala subterrânea onde o queixoso tinha trabalhado, esta é mais 
clara e tem luz. No entanto, perto da sala só há um escritório 
com trabalhadores da Obra Social do CB. (O queixoso) disse 
que ainda não mudou para a nova sala.» (Vide página 319); 
para além disso, o queixoso ofereceu ao CCAC igualmente as 
fotos das salas onde tinha trabalhado. (Vide páginas 508 e 515).

(3) Análise

1. Analisando os factos acima referidos, pode-se chegar aos 
dois pontos importantes da presente queixa: o queixoso não 
ficou satisfeito com (1) o arranjo do local de trabalho e (2) a 
ordem do Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, 
que lhe determinou o preenchimento do formulário de verifi-
cação e recepção da sala.

2. Em primeiro lugar, segundo as declarações de vários tra-
balhadores do CB, ambas as salas (n.º 211A e n.º 106A) eram 
inadequadas para escritório, uma vez que não tinham sido 
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為兩房間多年未用作辦公室，僅用作擺放雜物、消防工具、滅火

及其他消防用品，兩者均發出難聞的「異味」，尤以前者（211A）

為甚，而後者（106A）則位處樓宇的地窖，空氣並不流通。

3. 事實上，《領導及主管人員通則的補充規定》第21條第1款

（五）項規定：「一、在遵守適用法例的情況下，主管在負責有關組

織附屬單位的管理方面，一般具有下列職權，但不影響獲賦予的

其他職權：......（五）嚴格及有效管理分配予所屬組織附屬單位的

人力、財產及科技資源，並善用該等資源......」（底線是本文加上

的）。

4. 與此同時，主管在履行管理職責時亦須遵從《行政程序

法典》所訂的原則，包括善意原則。

5. 因此，資源管理廳廳長T在安排投訴人辦公地點時，理應

在經過適當的考慮後作出合理的分配，而不應安排投訴人在一

些不適宜辦公的地點工作，否則便違反上述規定，亦對投訴人

的權利（人格權——身體健康）造成損害。

6. 因此，資源管理廳廳長T在安排投訴人辦公地點的工作

上，確存在不妥之處。

7. 在此情況下，副局長S在處理投訴人的投訴時，指「⋯⋯

經調查及暸解，顯示完全是投訴人錯誤理解自身的權利和義務的

本質意義，有關的投訴內容並不涉及任何侵害其權利之行為，意即

並不符合現行《澳門保安部隊軍事化人員通則》第253條第1款的

規定」，以致「無論從投訴人所陳述之事實內容，又或是被投訴人

之答辯報告，均清晰突顯出被投訴人僅屬依法履行職責，並不存

在任何不當情節及不當行為」，客觀上亦值得商榷，尤其是暫未

有任何資料顯示副局長S曾到辦公室的現場視察，亦未見其曾

向投訴人及被投訴人T以外的其他消防人員了解箇中情況。

8. 至於投訴人不滿T命令其填寫「查收房間表」一事，首先，

根據T向「公署」提供的聲明，以致其向副局長S作出的解釋，均

表示有關「查收房間表」是了解投訴人是否滿意辦公地點，以至

如仍為不滿意時，可知道有關原因以作為改善的參考，而根據上

述資源管理廳廳長T第4/DGR/2011號批示及附隨的查收表的內

容可見，客觀上有關「查收表」確容許投訴人填寫對兩間房間不

滿意之處，暫未見有跡象顯示T的上述解釋有任何不妥之處。

utilizadas como local de trabalho ao longo dos anos e tinham 
servido apenas para depositar vários bens, instrumentos e 
equipamentos contra incêndio. Ambas as salas tinham mau 
cheiro, especialmente a sala (n.º 211A). E a sala n.º 106A situa-
-se na cave do edifício e não tem uma boa circulação de ar.

3. De facto, nos termos da alínea 5) do n.º 1 do artigo 21.º das 
Disposições Complementares do Estatuto do Pessoal de Direc-
ção e Chefia, «1. Sem prejuízo de outras competências que lhes 
sejam cometidas, compete às chefias, em geral, no âmbito das 
suas responsabilidades de gestão da respectiva subunidade or-
gânica e no respeito pela legislação aplicável: (…) 5) Gerir com 
rigor e eficiência os recursos humanos, patrimoniais e tecnoló-
gicos afectos à sua subunidade orgânica, optimizando os meios 
(…)» (O sublinhado é nosso).

4. A par disso, no exercício das funções de gestão, o pessoal 
de chefia tem que obedecer igualmente aos princípios defini-
dos no Código do Procedimento Administrativo, incluindo o 
princípio da boa-fé.

5. Por isso, no arranjo do local de trabalho para o queixoso, 
o Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, tinha 
que tomar uma decisão adequadamente considerada, em vez 
de lhe arranjar locais inadequados para escritório. Senão o 
Chefe violaria as disposições acima apresentadas, prejudican-
do igualmente os direitos do queixoso (direitos de personali-
dade — saúde).

6. Neste sentido, existem irregularidades em relação ao ar-
ranjo do local de trabalho ao queixoso pelo Chefe do Depar-
tamento de Gestão de Recursos, T.

7. Então, no que diz respeito às conclusões do Segundo-Co-
mandante, S, no tratamento da queixa do queixoso, ou seja, 
« (…) Depois das investigações, verifica-se que o queixoso 
compreendeu erradamente os seus direitos e deveres e a quei-
xa não tem nada a ver com a lesão dos direitos do queixoso. 
Isto quer dizer que a queixa não corresponde ao disposto no 
n.º 1 do artigo 253.º do EMFSM.» «Analisando os factos 
apresentados pelo queixoso e os relatórios submetidos pelo 
visado na presente queixa, é muito óbvio que o visado na 
queixa desempenha, de forma legal, as suas funções e não há 
qualquer acto irregular nem irregularidade.», em termos ob-
jectivos, as conclusões serão duvidosas, uma vez que não hou-
ve qualquer informação comprovando a realização de visitas 
in loco pelo Segundo-Comandante, S, nem se verificou que o 
dirigente tenha perguntado a outros trabalhadores (excepto 
o queixoso e o visado na queixa, T) para averiguar melhor a 
presente queixa.

8. Em relação à insatisfação do queixoso sobre o preenchi-
mento do formulário de verificação e recepção da sala, segun-
do as declarações prestadas por T ao CCAC e o relatório por si 
submetido ao Segundo-Comandante, S, afirmou que o objecti-
vo do preenchimento do formulário foi para saber se o queixo-
so ficou satisfeito ou não com o local de trabalho. No caso de 
o queixoso ficar insatisfeito, as razões preenchidas poderiam 
ser consideradas como referências do Serviço. De acordo com 
o formulário anexado no despacho do Chefe do Departamento 
de Gestão de Recursos, n.º 4/DGR/2011, em termos objectivos, 
permite-se o preenchimento das razões de insatisfação quanto 
às duas salas e, por isso, não há indícios que comprovem irre-
gularidades nas explicações de T.
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9. 惟值得注意的是，投訴人透過撰寫第49/GAC/2011號報

告，表達安排辦公室事件的前因後果，以及其對現時可供撰擇房

間的意見，正正便是T希望透過投訴人填寫「房間查收表」的目

的，只是投訴人未依T所預設的「格式」而為之，在有關「房間查

收表」非屬法定格式的情況下，亦未見投訴人的做法存在明顯

的違法或失當，又或存在T所指的「藐視」上級批示的問題。

* * *

十九、投訴人認為自己在出勤方面備受針對

（一）投訴事宜（1）

第1項問題

首先，投訴人向「公署」表示：「因其在中央行動站工作，故該

站內負責有關管理出勤紀錄的科長AA收到通知，其必須在每日早

上9時01分及下午2時31分時，將有關簽到紀錄傳真回總部，而按照

局內的考勤指引，有關傳真出勤紀錄的工作應是在正常上班時間過

了15分鐘之後才傳真回總部，因此，投訴人認為有關措施是針對其

而來。」（見第5頁背頁）。

（二）相關事實及聲明

1. 資源管理廳廳長T向「公署」提供聲明時曾表示：「一貫

以來，中央行動站站主任在每天正常上班時間過後（9時或2時30

分），便會將簽到表「蓋簿」，即遲到人員不可再在該簽到表簽到，

而須要另作解釋，另一方面，站主任有責任儘快將有關簽到表傳真

至西灣湖總部。」（見第235頁背頁）。

2. 投訴人於2012年1月4日親臨「公署」投訴及提供相關補充

資料，當中包括一份由已退休的消防區長AA撰寫的文件（見第

323頁）。

3. AA向「公署」提供聲明時確認上述文件為其撰寫，AA表

示於2011年9月1日約18時15分收到資源管理廳廳長T的電話，T

表示自2011年9月2日開始，考勤簽到表改為必須每天早上9時01

分及下午14時31分傳真至資源管理廳及辦事暨接待處（見第323

頁及第408頁背頁）。AA表示，上述措施對負責傳真的物料科人

員構成很大的壓力，因為由簽到表擺放的位置行至傳真的地點，

亦需一定的時間；A A又表示T下達上述指令時，並無說明理由

（見第408頁背頁）。

9. No entanto, é de salientar que, o queixoso elaborou o rela-
tório n.º 49/GAC/2011, para relatar todo o assunto de mudança 
de salas e expressar as suas opiniões sobre as salas disponíveis 
— o que é exactamente o objectivo do preenchimento do for-
mulário, ordenado por T. A prática do queixoso apenas não 
corresponde à «forma» definida por T. A par disso, conside-
rando que o formulário de verificação e recepção de sala não 
é um impresso legal, não se verificam igualmente ilegalidades 
nem irregularidades nos actos do queixoso, nem «desrespeito 
pelo despacho superior», acusação feita por T.

* * *

XIX. O queixoso considerou ser especificamente visado no 
âmbito do controlo de assiduidade. 

(1) Matéria a que se reporta a queixa (1)

1.ª questão

O queixoso referiu ao CCAC o seguinte: «(o queixoso) tra-
balhou no Posto Operacional Central. O Chefe de Secção do 
mesmo Posto, AA, responsável pela gestão do registo de assi-
duidade recebeu ordens superiores, tendo que enviar, às 09H01 
e às 14H31, por fax, os registos de assiduidade do queixoso 
para a sede do CB. Segundo as instruções do CB sobre assi-
duidade, os registos devem ser enviados, por fax, para a sede 
do CB, quinze minutos depois do início do funcionamento 
dos Serviços (isto é, às 09H15 e 14H45). Por isso, o queixoso 
considerou que aquela prática o visava especificamente.» (Vide 
página 5 verso).

(2) Factos relacionados e declarações

1. O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, 
prestou as seguintes declarações ao CCAC, «Todos os dias, o 
comandante do Posto Operacional Central ‘fechava’ o livro 
de ponto depois da hora de início do expediente (isto é, após 
as 09H00 ou 14H30). Assim, os trabalhadores atrasados não 
podiam assinar no livro de ponto e têm que fazer a correspon-
dente justificação. Por outro lado, o comandante do Posto tem 
a responsabilidade de enviar o livro de ponto, o mais rápido 
possível, por fax, para a sede do CB no Posto Operacional de 
Sai Van.» (Vide página 235 verso).

2. Em 4 de Janeiro de 2012, o queixoso deslocou-se pesso-
almente ao CCAC para prestar informações complementares, 
incluindo um documento elaborado pelo chefe reformado, AA 
(Vide página 323).

3. Ao prestar declarações ao CCAC, AA confirmou que o 
documento foi por si elaborado. AA referiu que, em 1 de Se-
tembro de 2011, às 18H15, recebeu uma chamada telefónica do 
Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T. Nesse mo-
mento, T disse a AA que, a partir de 2 de Setembro de 2011, 
o livro de ponto teria de ser enviado, às 09H01 e às 14H31, 
por fax para o Departamento de Gestão de Recursos e para a 
Secretaria e Recepção do CB (Vide página 323 e página 408 
verso). AA declarou ao CCAC que aquelas medidas colocaram 
sob pressão o pessoal da Secção de Material que tinha a res-
ponsabilidade de enviar o livro por fax para a sede do CB, uma 
vez que existia alguma distância entre os sítios onde se coloca-
vam o livro de ponto e a máquina de fax e, para o pessoal da 
Secção, era necessário algum tempo para chegar à máquina de 
fax a partir do sítio onde se colocava o livro. AA acrescentou 
que, quando T lhe deu as ordens, não mencionou as respectivas 
razões (Vide página 408 verso).
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4. 另一方面，雖然AA於上述文件中記錄：「但根據考勤指引

規定，應在每日09時15分及下午14時45分向上級提交」（見第323

頁，「14時15分為筆誤」），但AA向「公署」提供聲明時，補充表

示經翻閱考勤指引的內容後，確認實際上考勤指引並無明確規

定，只要求儘快向辦事暨接待處提交，其個人認為是基於要保留

一定的彈性（見第409頁）。

5. 根據消防局向「公署」提供的2011年2月15日《簽到簿——

考勤指引——（第一次更新）》，當中規定：

「二、中央行動站

（一）考勤對象：所有於中央行動站按一般及非一般政府辦公

時間上班之非值日軍事化人員及文職人員。

（二）考勤部門：

1）資源管理廳；⋯⋯

（三）考勤地點：⋯⋯行動站大門入口右側電話亭旁⋯⋯

（四）監察部門——中央行動站

（五）守則：

1）⋯⋯

5）於正常辦公時間上班之人員，各部門主管或其代表（該部門

簽到狀況表內最高級之人員）⋯⋯，應於上午9時正及下午2時30分

到考勤地點就有關簽到狀況作核閱及填報相關資料，並有需要時

對異常情況於備註欄內填報解釋及將核閱後的簽到簿交回監察部

門；

6）監察部門收集已查核的簽到狀況表後，製作『人員上班簽到

統計表』（見附件二），並透過傳真方式送交辦事暨接待處，並由

其向行政副局長匯報。

7）各部門於下班時間前5分鐘，派專人到監察部門取簽到簿並

放置於考勤地點，以及在下班後15分鐘內取回並送交監察部門查

閱。

8）每日簽到資料於下一個工作日由監察部門送回有關部門跟

進。」（見附件八第69頁）。

6. 上述「人員上班簽到統計表」其中一欄是用作記述簽到異

常（例如欠簽到）的情況（見附件八第78頁背頁）。

4. Por outro lado, o documento escrito por AA continha a 
seguinte parte: «no entanto, segundo as instruções sobre a as-
siduidade, o livro de ponto deve ser submetido ao superior às 
09H15 e às 14H45» (Vide página 323, onde «14H15» deve ser 
um lapso). Face ao mesmo documento, AA declarou ao CCAC 
que, após uma consulta às instruções de assiduidade, ele 
próprio verificou a inexistência da disposição referida no seu 
documento. As instruções do CB só exigiram ao pessoal a en-
trega do livro de ponto à Secretaria e Recepção do CB o mais 
rápido possível e AA considerou que devia existir flexibilidade 
na prática das mesmas (Vide página 409).

5. Nos termos das instruções «Livro de Ponto — Instruções 
sobre a assiduidade — (1.ª actualização)», de 15 de Fevereiro 
de 2011, fornecidas pelo CB ao CCAC: 

«2. Posto Operacional Central

(1) Destinatários das instruções: todo o pessoal militarizado 
que não está de turno e o pessoal civil (sujeitos ao horário nor-
mal ou ao horário especial) do Posto Operacional Central.

(2) Subunidades:

1) Departamento de Gestão de Recursos; (…)

(3) Local para o livro de ponto: (…) ao lado direito do posto 
de telecomunicações, situado à Porta do Posto Operacional (…)

(4) A fiscalização será realizada pelo Posto Operacional 
Central

(5) Instruções:

1) (…) 

5) Em relação aos trabalhadores que ficam sujeitos ao ho-
rário normal, as chefias de subunidades ou o seu substituto 
(isto é, o trabalhador de categoria mais elevada nas respectivas 
subunidades, de entre os que assinam o livro de ponto) (…) 
devem, às 09H00 e às 14H30, ir ao local do livro de ponto, para 
o verificar e preencher os respectivos dados. Em caso de neces-
sidade, devem preencher no espaço de observações as situações 
anormais e, após a respectiva verificação, entregar à subunida-
de responsável pela fiscalização;

6) Após a reverificação do livro de ponto, a subunidade 
responsável pela fiscalização deve elaborar o «mapa de assi-
duidade do pessoal» (Vide o anexo 2) e enviá-lo, por fax, à Se-
cretaria e Recepção, para esta apresentar o mapa ao Segundo-
-Comandante para os assuntos administrativos.

7) Cinco minutos antes das horas de saída, todas as subuni-
dades devem enviar pessoal à subunidade responsável pela fis-
calização para trazer o livro de ponto para o local onde os tra-
balhadores o assinam. O mesmo pessoal deve entregar o livro 
de ponto novamente à subunidade de fiscalização até quinze 
minutos após as horas de saída, para verificação.

8) A subunidade de fiscalização deve enviar todos os registos 
de assiduidade aos serviços competentes no dia útil seguinte.» 
(Vide página 69 do anexo 8).

6. No mapa de assiduidade do pessoal, há um espaço para re-
latar as situações anormais (por exemplo, a não assinatura no 
livro de ponto) (Vide página 78 verso do anexo 8).
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7. 為了解消防局一貫的考勤方法及制度，「公署」邀請多名

現職或已退休的消防局人員了解。有關聲明內容列表如下：

7. Para conhecer melhor os métodos e o regime do CB no 
âmbito de assiduidade, o CCAC convidou aos trabalhadores 
efectivos e reformados para prestar declarações, que se se-
guem:

姓名 聲明內容

技術廳

A
A表示，其（任職技術廳廳長期間）須在其部門的簽到表上簽到，並須在每日的上班時間後5分鐘（例如9:05或14:35）在簽到

表上簽署核閱（俗稱「蓋簿」），並交由部門人員將之送往辦事暨接待處（見第403頁背頁）。

資源管理廳

BB
BB表示每天上班時間前15分鐘（即08:45及14:15前），辦事暨接待處人員便會將簽到簿放在固定位置讓上班的人員簽到，上

班時間（即09:00及14:30）一到便會將簽到簿收起（俗稱「蓋簿」）（見第423頁背頁）。

CC
CC表示，局方設有簽到簿，由註冊科負責出簽到簿，簽到簿每日約於8時許開始放置於1樓電梯口旁邊，約9時正便有消防員收

回簽到簿，並交予廳長核閱。（見第434頁背頁）。

P

P表示，資源管理廳的文書科主管會提早一日預先確認翌日的「簽到紙」，並會在該廳人員每日09:00上班前供該廳所有人員

（包括廳長及代處長）簽到，負責將「簽到紙」收起的人員於09:00後會將「簽到紙」收起，並交由廳長或其代任人（如代處

長）簽名確認，該廳文書科每日09:00後均會將經廳長或代處長簽名確認的「簽到紙」傳真至辦事暨接待處留底（記憶中多

年前應該有內部指引，大約是5-10分鐘左右便要傳真至辦事暨接待處），並將有關「簽到紙」交由該廳轄下的辦事處保管；

如廳長或代處長發現有人員無在「簽到紙」上簽到的情況，在了解清楚情況後，廳長會即日向上級解釋及匯報。此外，該廳每

日13:00前會將「簽到紙」交出供該廳人員填寫中午時段的下班及再上班時間，負責將「簽到紙」收起的人員會於14:30後再將

「簽到紙」收起，交由廳長或代處長簽名確認，該廳文書科再在5-10分鐘左右傳真至辦事暨接待處留底，同樣，如發現有人

員無簽到，廳長或代處長在了解清楚後會即日向上級解釋及匯報（見第452頁背頁）。

事實上，P表示消防局內部本身已就考勤制度訂立成文的內部指引，故各附屬單位的做法理應一致/相同（見第453頁）。

機場處

B

B表示，機場處處長、B及其他人員均需在上下班時簽到/簽退（B稱上級有指示，所有主管級人員均需簽到/簽退），由於B

屬高級職程級別，故有人員將「簽到紙」（每日一張，格式在局內統一，每日的「簽到紙」會f i le到黑色檔案內，故俗稱「簽到

簿」）交予B（亦會交予處長）簽署，由於機場處地方較小，故有別於其他附屬單位的做法，「簽到紙」會長時間放於處內的

「寫字樓」內，下班前相關人員會製作翌日的「簽到紙」。

B表示，各消防分站，包括中央行動站，由於地方較大，有「公共」空間，故有內部守則要求較早上班的助理員於開始上班時

間前約10分鐘（B不肯定具體時間）將「簽到紙」放於指定的「公共」空間，上班時間開始後約10-15分鐘，會由某一基礎職程

的人員（B稱係依「更表」輪流負責）將「簽到紙」收起，然後交相應的附屬單位主管確認，待主管（主管不在時由其副手）確

認簽署後上述基礎職程的人員隨即將「簽到紙」傳真到消防局的「總寫字樓」，按B記憶所及，內部指引規定須於上班時間

開始後15分鐘內傳真妥當，下班的簽退則無需主管確認，亦無需傳真（見第447頁背頁及第448頁）。

消防學校

H

H表示，在消防學校與中央行動站一樣，採用簽到簿讓同事上、下班簽名記錄出勤情況。據H所知其他行動站之簽到模式相

同。一般8:50及14:20「放簿」，9:15及14:45「收簿」。負責收、放「簽到簿」的同事中央行動站係x x x，而消防學校則為名叫

xxx之女同事（見第456頁背頁）。

海島行動暨救護處

C

C表示現時因任職海島行動廳，C之上還有海島行動廳廳長作為主管，故C須事先通知寫字樓其翌日的工作安排，由寫字樓

將之載入簽到簿上，將簽到簿放在指定位置，C翌日預定上班時間前（若為一般情況，即為09:00前，09:00便會「閂簿」）簽

到，並由廳長在簽到簿上簽閱，然後傳真到西灣湖總部「總辦事處」，再交由副局長核閱，倘副局長察覺出勤情況有異常時，

會要求異常出席者的直屬主管作解釋。
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姓名 聲明內容

C稱其擔任消防學校校長時，因在該附屬單位內，C之上再無其他主管，故當時擔任的是監察者的角色，C是最後一個簽名。

C會在09:00正「閂簿」，約09:10傳真至總部（見第475頁）。

澳門行動廳

E
E表示，在其任職澳門行動暨救護處處長期間（2010年3月至2011年2月），需按正常辦公時間上班，且上班時亦須簽到。而E

指正常上班時間15分鐘後有專人負責收簽到簿交附屬單位最高負責人（行動暨救護處及E之上級為T）審核（見第486頁）。

F

F指約自2003／2004年起局方開始採用簽到機制（對文職人員而言）──人員上下班在簽到簿簽署，簽到簿排名按職級由高

至下，一般在正常上班時間前15分鐘由專責人員將簽到簿放在各附屬單位所指定處，9時／14時30分收簿交附屬單位最高負

責人審核及簽署後傳真予指揮部（澳門行動廳由F負責審核、簽署及傳真予指揮部）（見第494頁背頁）。

Nome Teor das declarações

 Departamento Técnico

A

A declarou que, quando exerceu as funções de Chefe do Departamento Técnico, tinha que assinar o livro de ponto. 
Além disso, 5 minutos depois da hora de início do expediente (às 09H05 e às 14H35), tinha de verificar o livro de 
ponto e assinar no espaço de «verificação» (os trabalhadores do CB chamavam a este acto «fechar o livro de pon-
to»), entregando-o ao pessoal do Posto Operacional para enviar à Secretaria e Recepção (Vide página 403 verso).

Departamento de Gestão de Recursos

BB
BB disse que, 15 minutos antes da hora de início do expediente (às 08H45 e às 14H15), o pessoal da Secretaria e Re-
cepção colocava o livro de ponto num sítio fixado para os trabalhadores do CB assinarem. À hora de início do expe-
diente (às 09H00 e às 14H30), o livro era recolhido (ou seja, «fechava-se o livro de ponto») (Vide página 423 verso).

CC
CC disse que o CB estabeleceu o regime de livro de ponto e cabe à Secção de Matricula a responsabilidade pela sua 
gestão. Pelas oito horas e tal da manhã, o livro de ponto era colocado perto do elevador do 1.º andar e, pelas 09H00, 
o mesmo era recolhido para a verificação pelo Chefe do Departamento (Vide página 434 verso).

P

A chefia de expediente do Departamento de Gestão de Recursos elaborava e verificava, de véspera, a lista dos traba-
lhadores para a folha de ponto e, no dia seguinte, antes das 09H00, a folha de ponto era colocada para a assinatura 
de todo o pessoal do Departamento de Gestão de Recursos (incluindo o Chefe do Departamento e o chefe de divi-
são substituto). Depois das 09H00, o funcionário responsável recolhia a folha de ponto e entregava-a ao Chefe do 
Departamento ou ao seu representante (por exemplo, o chefe de divisão substituto) para verificação. Assim, depois 
das 09H00, o pessoal do Departamento de Gestão de Recursos enviava a folha de ponto verificada pelo Chefe do 
Departamento ou pelo chefe de divisão substituto, por fax, à Secretaria e Recepção para arquivo (Na memória de P, 
há anos que se estabeleceram as instruções internas de que a folha de ponto devia ser enviada por fax à Secretaria e 
Recepção até cinco ou dez minutos após a hora de início do expediente). Após o envio por fax, a folha de ponto era 
guardada pela secretaria do Departamento de Gestão de Recursos. No caso de o Chefe do Departamento de Gestão 
de Recursos ou o chefe de divisão substituto verificar a falta de assinatura de trabalhadores no documento, o Chefe 
do Departamento de Gestão de Recursos iria averiguar melhor o assunto e relatar ao superior ainda no mesmo dia. 
Para além disso, o Departamento de Gestão de Recursos colocava novamente, antes das 13H00, a folha de ponto 
para o pessoal do Departamento de Gestão de Recursos preencher as horas de saída e entrada do período de almo-
ço. O funcionário responsável recolhia novamente a folha de ponto depois das 14H30 e entregava-a ao Chefe do De-
partamento de Gestão de Recursos ou ao chefe de divisão substituto para verificação. Cinco ou dez minutos depois, 
o pessoal do DGR enviava-a, por fax, à Secretaria e Recepção. Se o Chefe do Departamento de Gestão de Recursos 
ou o chefe de divisão substituto verificasse situações anormais na folha de ponto, estes iriam averiguar melhor o as-
sunto e relatar ao superior no mesmo dia (Vide página 452 verso).

P disse que, na realidade, dentro do CB, há instruções internas sobre o regime de assiduidade e considerou que o 
seu tratamento pelas várias subunidades do CB seria o mesmo e igual (Vide página 453).

Divisão do Aeroporto

B
O Chefe da Divisão do Aeroporto, B, e os outros trabalhadores tinham que assinar o livro de ponto às horas de en-
trada e saída (B disse que, segundo ordens superiores, todo o pessoal de chefia tinha igualmente que assinar). B era 
trabalhador da carreira superior e, por isso, os trabalhadores entregavam-lhe a folha de ponto para assinar (também
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Nome Teor das declarações

ao Chefe da Divisão) (cada dia tinha uma folha de ponto e os mapas arquivam-se num ficheiro preto a que se cha-
mava «livro de ponto»). Devido a o escritório da Divisão de Aeroporto ser relativamente pequeno, a folha de ponto 
ficava arquivada no escritório por um longo período — isto diferia do tratamento das outras subunidades do CB. 
Antes da hora de saída, o respectivo pessoal elaborava a folha de ponto do dia seguinte.

B disse que os outros postos operacionais (incluindo o Posto Operacional Central) tinham instalações suficientes e 
espaço «acessível». Segundo as instruções internas do CB, os auxiliares deviam colocar a folha de ponto, dez minu-
tos antes da hora de início do expediente (B não tinha a certeza sobre o tempo), no espaço «acessível». Cerca de dez 
ou quinze minutos após a hora de início do expediente, os trabalhadores de carreira geral recolhiam a folha de ponto 
(segundo B, os trabalhadores responsáveis pelo controlo de assiduidade de acordo com a lista de turno), entregan-
do-a ao seu pessoal de chefia para verificação. Depois da verificação pelo pessoal de chefia (ou pelo trabalhador 
encarregado), os trabalhadores de carreira geral enviavam, por fax, a folha de ponto ao «secretariado-geral» da sede 
do CB. Na memória de B, as instruções internas exigiam o envio da folha de ponto quinze minutos depois do início 
do funcionamento do Serviço e, em relação às horas de saída, não era preciso verificação pelo pessoal de chefia, 
nem enviar à sede por fax. (Vide página 447 verso e página 448).

Escola de Bombeiros

H

A Escola de Bombeiros tomava as mesmas medidas do Departamento de Gestão de Recursos, isto é, o pessoal tinha 
que assinar o livro de ponto. Segundo H, outros postos operacionais deviam adoptar as mesmas medidas: em princí-
pio, às 08H50 e às 15H20, colocava-se o livro de ponto e, às 09H15 e às 14H45, recolhia-se o mesmo. O trabalhador 
responsável do Posto Operacional Central era XXX enquanto a trabalhadora XXX era a responsável na Escola de 
Bombeiros (Vide página 456 verso).

Divisão de Operações e de Ambulâncias das Ilhas

C

C disse que exerce de momento funções no Departamento Operacional das Ilhas, sendo o Chefe do referido Depar-
tamento o seu superior hierárquico, cabe ao C informar, antecipadamente, ao secretariado dos serviços, o seu plano 
de trabalho para o dia seguinte bem como colocar diariamente o livro de ponto no devido lugar para que ele possa 
no dia a seguir, assinar no tal caderno antes da hora de entrada (habitualmente se a hora de entrada for às 09h00, o 
livro de ponto é de imediato recolhido às 09h00 em ponto), verificado pelo Chefe do Departamento, enviado depois, 
por fax, para a Secretaria Geral da sede do Lago Sai Van sujeito a ser visto pelo Segundo-Comandante, que exigirá 
uma explicação do superior hierárquico do agente a quem forem detectado quaisquer situações anómalas no registo 
de assiduidade.

C disse que aquando exercia funções de Director da Escola de Bombeiros, não tinha superior hierárquico na subu-
nidade, ora, tinha um papel de fiscalizador, e era o último a assinar o livro de registo de assiduidade. C costumava 
recolher o referido livro de registo às 09h00, e enviar por fax ao Posto Operacional (sede) às 09h10 (Vide página 
475).

Departamento Operacional de Macau 

E

E disse que quando exercia funções de Chefe de Divisão de Operações e de Ambulâncias de Macau (entre Março de 
2010 e Fevereiro de 2011), tinha que seguir o horário normal de trabalho e assinar o livro de registo de assiduidade. 
Segundo E, normalmente o referido livro de registo é recolhido 15 minutos após o início das horas normais de traba-
lho por um funcionário especificamente responsável e entregue ao responsável máximo das diferentes subunidades 
(T, responsável de Divisão de Operações e de Ambulâncias de Macau e superior hierárquico do E) para efeitos de 
verificação (Vide página 486).

F

F indicou que os serviços têm adoptado o mecanismo de registo de assiduidade desde 2003/2004 (destinado ao pes-
soal civil) — os trabalhadores são obrigados a assinar o livro de registo de assiduidade que se apresenta ordenado 
por categorias dos mesmos. Habitualmente o referido livro de registo é colocado por um funcionário especifica-
mente responsável nos lugares fixados pelas diferentes subunidades, 15 minutos antes o início das horas normais 
de trabalho, e às 09h00/14h30 esse livro de registo é recolhido e entregue ao responsável máximo das diferentes su-
bunidades para efeitos de verificação, e após ser assinado por estes, é enviado por fax ao Posto Operacional (F é a 
pessoa responsável do Departamento Operacional de Macau para verificar, assinar o livro de registo de assiduidade 
e enviar mesmo por fax ao Posto Operacional) (Vide página 494 verso).

（三）分析

1. 首先，根據消防局向「公署」提供的2011年2月15日《簽

到簿——考勤指引——（第一次更新）》的內容，暫未見上述考

(3) Análise

1. Em primeiro lugar, de acordo com o teor do «Livro de 
ponto - Instruções sobre o controlo de assiduidade do pesso-
al — (Primeira revisão)» que o CB disponibilizou, em 15 de 
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勤指引有明確規定監察部門將「人員上班簽到統計表」傳真回

辦事暨接待處的時限——即投訴人所指的「正常上班時間過了

15分鐘之後」。

2. 而綜合上述聲明則可以得出以下各點：

1）就收起「簽到紙」的時間（即「蓋／閂簿」），有部分消防

局人員指為每日9時及14時30分，有部分則指每日9時5分及14時

35分，亦有部分指是每日9時15分及14時45分。

2）惟值得強調的是，三名資源管理廳人員（BB、CC及P）均

表示收起「簽到紙」的時間為每日9時及14時30分，之後有關「簽

到紙」隨即交予資源管理廳廳長核閱。

3）至於將「簽到紙」交予主管核閱及將之傳真到辦事暨接待

處（位於西灣湖總部）的時限，則未有消防局人員指必須是每日9

時01分及14時31分。

4）換言之，廳長T要求AA必須每天早上9時01分及下午14時

31分由中央行動站傳真至西灣湖總部內的資源管理廳及辦事暨

接待處，確是有別於一貫做法的特殊要求。

3. 根據《領導及主管人員通則的補充規定》第21第1款（十）

項規定：「一、在遵守適用法例的情況下，主管在負責有關組織附屬

單位的管理方面，一般具有下列職權，但不影響獲賦予的其他職

權：⋯⋯促使有效監控所掌管的組織附屬單位工作人員的勤謹、守

時及遵守正常工作時間的情況，以優化資源的組織及提升服務素

質。」

4. 在上述情況下，資源管理廳廳長T有權且有責任採取措施

監控廳內人員的出勤情況，包括嚴格訂定收起「簽到紙」的時

間，以及限時將有關「簽到紙」交予其本人核閱。

5. 另外，雖然按照現有資料，廳長T要求AA必須每天早上9

時01分及下午14時31分由中央行動站傳真至西灣湖總部內的資

源管理廳及辦事暨接待處，是一項有別於一貫做法的特別要求，

且有關要求是投訴人調往資源管理廳任職後方開始實施，但考

Fevereiro de 2011, ao CCAC, não foi encontrada, qualquer 
indicação expressa do tempo exigido aos serviços fiscalizado-
res para envio por fax, do «mapa de assiduidade do pessoal» à 
Secretaria e Recepção do CB — ou seja, os «15 minutos após 
o início das horas normais de trabalho» como referido pelo 
queixoso.

2. Fazendo uma síntese das declarações atrás mencionadas, 
podemos chegar às seguintes conclusões:

1) Relativamente às horas fixadas para a recolha do registo 
de assiduidade, alguns agentes do CB dizem que são 09h00 e 
14h30, outros indicam que são 09H05 e 14h35, há quem ainda 
quem diga que são 09H15 e 14h45.

2) Importa aqui realçar que os três agentes do Departamen-
to de Gestão de Recursos (BB, CC e P), citaram as mesmas 
horas para a recolha do livro de registo de assiduidade, 09h00 e 
14h30, a ser entregue ao Chefe do  mesmo Departamento para 
efeitos de verificação.

3) Entretanto, ninguém fez referência ao tempo diariamente 
exigido, neste caso 09h01 e 14h31, para envio por fax do registo 
de assiduidade à Secretaria e Recepção do CB (no Posto Ope-
racional do Lago Sai Van) após verificação pelas chefias.

4) Isto significa que, pelo facto de o Chefe do Departamento 
T ter exigido a AA enviar diariamente, às 09h01 e às 14h31, 
por fax o registo de assiduidade, do Posto Operacional Central 
ao Departamento de Gestão de Recursos e ao Secretariado 
e Recepção do CB no Centro Operacional do Lago Sai Van, 
constitui no fundo uma exigência de carácter excepcional que 
não corresponde à prática habitual.

3. De acordo com a alínea 10) do n.º 1 do artigo 21.º das Dis-
posições complementares do estatuto do pessoal de direcção e 
chefia: «1. Sem prejuízo de outras competências que lhes sejam 
cometidas, compete às chefias, em geral, no âmbito das suas 
responsabilidades de gestão da respectiva subunidade orgâ-
nica e no respeito pela legislação aplicável: (…) Proceder ao 
controlo efectivo da assiduidade, pontualidade e cumprimento 
do período normal de trabalho por parte dos trabalhadores da 
subunidade orgânica que chefiam, na perspectiva da optimiza-
ção da organização de recursos e tendo em vista a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados.»

4. Na situação atrás mencionada, o Chefe do Departamento 
de Gestão de Recursos, T, tem o poder e a responsabilidade 
de tomar medidas para fiscalizar a assiduidade dos trabalha-
dores da subunidade orgânica que chefia, podendo o mesmo 
fixar as horas para a recolha do livro de registo de assiduidade 
e estabelecer os limites de tempo para lhe ser entregue o refe-
rido livro de registo para efeitos da sua verificação.

5. Por outro lado, de acordo com os elementos actualmente 
disponíveis, pelo facto de o Chefe do Departamento T ter exi-
gido a AA enviar, todos os dias, às 09h01 e às 14h31, por fax, o 
livro de registo de assiduidade ao Departamento de Gestão de 
Recursos e ao Secretariado e Recepção do CB no Centro Ope-
racional do Lago Sai Van, constitui uma exigência de carácter 
excepcional que não corresponde à prática habitual, já que este 
trabalho só começou a ser exigido depois de o queixoso ter 
sido transferido para o Departamento de Gestão de Recursos, 
mas ao ponderar o pessoal pertencente ao mesmo Departa-
mento destacado no Centro Operacional do Lago de Sai Van, 
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慮到針對在西灣湖總部上班的資源管理廳人員，他們的簽到表

亦是在9:00及14:30收起及隨即交予廳長核閱，故暫不具條件指

廳長T的上述措施違反善意及欠公平性。

（四）投訴事宜（2）

第2項投訴事宜

投訴人向「公署」表示：「投訴人收到上級的批示，內容主要

是針對其遲到2至3分鐘的問題，對此⋯⋯有關所謂遲到均不具合

理性，投訴人認為上級此舉措存在針對及行政違法」（見第5頁背

頁）。

（五）相關事實及聲明

1. 2011年9月9日，資源管理廳廳長T於投訴人的出勤紀錄表

上作出批示：「（投訴人）於2011年9月13日前向本人提交有關其

為何在9月8日下午上班時段沒有簽到事宜之報告書。」（見第157

頁）。

2. 其後，投訴人撰寫報告書，表示：「於08/09/2011中午，本

人午飯後回到中央行動站，發現簽到簿已沒有放於原來位置，於是

本人回辦公室後，致電物料科區長A A，A A表示有關簽到表已傳

真給資源管理廳廳長，當時本人看看自己手錶，時間為14H32分。」

（見第158頁）。

3. 2011年9月22日，在資源管理廳物料科任職的消防區長AA

（現已退休）收到資源管理廳廳長T的第22/DGR/2011號批示，

內容是以機密形式要求A A解釋2011年9月1日的簽到表為何會

顯示投訴人於14時30分到達中央行動站，但根據其他資料卻顯

示其在14時39分才到達（見第409頁）。

4. 2011年9月23日，AA以書面作出回覆，指出有關簽到表是

由資源管理廳的一名同事負責傳真，且已事隔多日，故忘記為何

簽到表有此紀錄（見第409頁）。

5. 2011年10月4日，資源管理廳廳長T針對投訴人於2011年

9月8日遲到一事作出第06/DGR/2011號批示，當中指出：「本

人⋯⋯經查閱於2011年9月8日中央行動站人員於下午上班出入之錄

影資料，證實（投訴人）於9月8日14時34分進入中央行動站上班，

但事前沒有向本人匯報。就上述事宜，本人認為（投訴人）有以下

que tem fixado as horas, nomeadamente 09h00 e 14h30 para 
a recolha do livro de registo de assiduidade a ser entregue de 
imediato ao respectivo Chefe do Departamento para efeitos 
da sua verificação, entendemos que não estão reunidos, ele-
mentos suficientes para indiciar violação do princípio da boa 
fé e a falta de imparcialidade por parte do Chefe do Departa-
mento T.

(4) Matéria a que se reporta a queixa (2)

2.ª matéria a que se reporta a queixa

O queixoso disse ao CCAC que: «recebeu um despacho do 
superior, cujo teor essencialmente menciona atrasos de 2 ou 3 
minutos registados ao queixoso, sobre o caso (…) falta de ra-
cionalidade à questão dos referidos atrasos e para o queixoso, 
o sucedido constitui um acto contra si e uma ilegalidade admi-
nistrativa» (Vide página 5 verso).

(5) Factos relacionados e declarações

1. No dia 9 de Setembro de 2011, o Chefe do Departamento 
de Gestão de Recursos T exarou um despacho no registo de 
assiduidade do queixoso com o seguinte teor: «(O queixoso) 
entregar-me-á, antes do dia 13 de Setembro de 2011, uma In-
formação sobre os motivos que causaram a falta de registo de 
assiduidade referente ao dia 8 de Setembro da parte da tarde.» 
(Vide página 157)

2. Posteriormente, o queixoso redigiu uma Informação indi-
cando que: «No dia 8 de Setembro de 2011 da parte da tarde, 
desloquei-me ao Posto Operacional Central depois do almoço, 
sem ter visto o livro de ponto no lugar onde habitualmente 
se encontra colocado, mal cheguei ao gabinete de trabalho, 
telefonei ao Chefe, AA, da Secção de Material. Segundo AA, 
o registo de assiduidade já fora enviado por fax ao Chefe do 
Departamento de Gestão de Recursos, e vi no meu relógio que 
eram 14h32.» (Vide página 158)

3. Dia 22 de Setembro de 2011, o Chefe do CB AA que exer-
ce funções na Secção de Material do Departamento de Gestão 
de Recursos (actualmente aposentado) recebeu o despacho n.º 
22/DGR/2011 do Chefe do referido Departamento T, em que 
pede, de forma confidencial, uma explicação do AA quanto 
ao registo de assiduidade referente ao dia 1 de Setembro de 
2011 no qual consta que o queixoso tinha chegado nesse dia, 
às 14h30, ao Centro Operacional Central, mas de acordo com 
outros dados, o mesmo tinha chegado, às 14h39, ao referido lo-
cal (Vide página 409).

4. Dia 23 de Setembro de 2011, AA respondeu por escrito 
indicando foi um colega do Departamento de Gestão de Re-
cursos quem enviou por fax o registo de assiduidade, tendo já 
passado alguns dias e admitiu ter esquecido a razão do tal re-
gisto (Vide página 409).

5. Relativamente ao caso do atraso do queixoso em 8 de 
Setembro de 2011, o Departamento de Gestão de Recursos T 
exarou, em 4 de Outubro de 2011, o despacho n.º 06/DGR/2011 
indicando que: «Eu (…) após aceder às gravações vídeo do 
dia 8 de Setembro de 2011 da parte da tarde, designadamente, 
à hora de entrada do pessoal do Centro Operacional Central, 
ficou comprovado que (o queixoso), chegou, nesse dia (8 de Se-
tembro), pelas 14h34 ao referido Centro, sem me ter informado 
previamente. Face ao caso exposto, acho que (o queixoso) co-
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不當情況：1.（投訴人）曾擔任過領導和主管職務，理應明白知道

是須要遵守守時上班的義務，倘若預計未能準時上班時須向其上

級（本人）作出匯報，但其沒有向本人匯報。2. 透過是次事件發現

（投訴人）之手錶時間與消防局控制中心的時間不符，而本局控制

中心之時間是每天多次和標準時間核對，在邏輯上是絕對比（投

訴人）之手錶更具準確性，因此，（投訴人）是有責任調準與消防局

控制中心時間一致。（另段）（投訴人）是屬首次發生上述不當的情

況，考慮其個人情況，因此，本人提醒（投訴人）注意有關事宜，以

免再犯同樣不當情況。」（見第159頁）。

6. 2011年10月19日，資源管理廳廳長T針對上述2011年9月

1日遲到事件作出第08/DGR/2011號批示，當中指出：「消防區

長AA於2011年9月23日提交了有關報告，內容為事件發生太久了，

消防區長AA已沒有任何印象，並說每天都嚴格執行廳長之指令，

按正常推斷，不會發生有關的情況。為能了解有關的情況，本人翻

查中央行動站於2011年9月1日下午隊員上班的錄影資料，發現（投

訴人）是於14時39分進入中央行動站上班，由於當事人已沒有任何

印象，有關事件未能客觀及全面得到引證，因此，此事件暫未能作

出適當的處理。雖然如此，考慮到（投訴人）在當天是職務上轉為

本廳人員的第一天，在上班簽到方面，（投訴人）仍未適應，因此發

生有關情況，現提醒（投訴人）注意守時上班的義務。」（見附件

二十二第49頁）。

7. 投訴人於2011年11月3日撰寫第47/GAC/2011號報告，針

對上述第06/DGR/2011號批示指其於2011年9月8日遲到一事，

作出了以下回應：「⋯⋯根據本局考勤指引，本人上下班的監察，

應是透過簽到簿的制度來監察，而非門口更或控制中心，另外，經

本人了解，當日本人準時回站而未能簽到之原因，是有關簽到簿比

原來收簿時間早收數分鐘，故本人認為當日自己是準時上班的。」

（見第162頁）。

8. 資源管理廳廳長於2011年11月30日作出第12/DGR/2011

號批示，指投訴人於2011年11月9日再次遲到，當中指出：「根

據本廳第74/DGR/SMAT/2011號報告書內容，反映（投訴人）於

meteu os seguintes erros: 1. Tendo (o queixoso) exercido antes 
funções de direcção e chefia, tem a obrigação de saber que está 
sujeito ao cumprimento dos deveres de assiduidade e pontuali-
dade, e em casos excepcionais ou seja quando se prevê a impos-
sibilidade de chegar pontualmente ao local de trabalho, cabe-
-lhe informar previamente ao seu superior hierárquico, neste 
caso a mim, o que não o fez. 2. Neste caso, foi ainda verificado 
que a hora no relógio do (queixoso) não coincide com a hora 
do Centro de Controlo do CB que é acertada vários vezes por 
dia de forma a coincidir com o Tempo Universal Coordenado. 
Numa perspectiva de pura lógica, a hora do referido Centro é 
definitivamente mais certa que a do relógio do (queixoso), por 
isso, o mesmo tem o dever de fazer coincidir a hora do seu reló-
gio com a hora do Centro de Controlo do CB. (Outro parágra-
fo) É a primeira vez que (o queixoso) comete este erro, por isso, 
tendo em consideração a situação pessoal do mesmo, chamei 
apenas a sua atenção para evitar situações idênticas.» (Vide pá-
gina 159).

6. Relativamente ao referido caso do atraso ocorrido em 1 
de Setembro de 2011, o Chefe do Departamento de Gestão 
de Recursos T exarou, em 19 de Outubro de 2011, o despacho 
n.º 08/DGR/2011, no qual indica que: «o Chefe do CB AA 
entregou, em 23 de Setembro de 2011, um relatório, referindo 
que tendo já passado algum tempo sobre o caso, AA admite 
que não se lembra do acontecido, no entanto afirma ter exe-
cutado, todos os dias, rigorosamente as ordens do Chefe do 
Departamento, e segundo uma dedução normal, não crê que 
tenha acontecido tal situação. Para averiguar melhor o caso, 
acedi às gravações vídeo do dia 1 de Setembro de 2011 da 
parte da tarde, designadamente, à hora de entrada do pessoal 
do Centro Operacional Central, e verifiquei que (o queixoso), 
chegou, nesse dia, pelas 14h39 ao referido Centro, mas tendo 
admitido que não se lembra do sucedido, não é, deste modo, 
possível comprovar objectiva e globalmente o caso, por isso, 
não estão reunidas as condições para o seu tratamento ade-
quado. Contudo, sendo o primeiro dia que (o queixoso) se 
apresentou ao Departamento após a transferência de funções, 
admite-se que não conheça ainda a forma devida para proce-
der ao registo de assiduidade, mas face à situação, chamei a 
sua atenção para a obrigação de cumprimento do horário de 
trabalho.» (Vide página 49 do anexo 22).

7. Face ao despacho n.º 06/DGR/2011 relacionado especifi-
camente com o caso do atraso ocorrido em 8 de Setembro de 
2011, o queixoso redigiu, em 3 de Novembro de 2011, a Infor-
mação n.º 47/GAC/2011 indicando que: «(…) De acordo com 
as instruções de controlo de assiduidade destes serviços, a fis-
calização da minha assiduidade deve ser feita através do livro 
de registo de assiduidade e não através do agente destacado no 
portão ou do Centro de Controlo do CB. Por outro lado, que 
eu saiba, apesar de ter chegado pontualmente ao local de traba-
lho, o motivo que me levou a não ter assinado o livro de registo, 
foi porque, nesse dia, o livro de registo tinha sido recolhido uns 
minutos antes da hora habitualmente fixada para o efeito, por 
isso, considero ter chegado, nesse dia, pontualmente ao local 
de trabalho.» (Vide página 162)

8. Sobre o caso do atraso do queixoso ocorrido em 9 de 
Novembro de 2011, o Chefe do Departamento de Gestão 
de Recursos exarou, em 30 de Novembro de 2011, o despa-
cho n.º 12/DGR/2011, no qual indica que: «De acordo com 
o teor da Informação n .º 74/DGR /SMAT/2011, (o quei-
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2011年11月9日早上09時03分上班，出現未能守時上班的情況，但

沒有向本人作出通知，經翻查資料，消防總長已是發生第三次同類

情況，第一次是於2011年9月1日下午14時39分上班，第二次是於

2011年9月8日下午14時34分上班。但上述兩次未能守時上班都沒

有向本人作出通知。根據第66/94/M號法令第十四條第二款c項之

規定，上述軍事化人員（投訴人）在未能守時上班的情況下，應以最

快的方式通知其從屬主管。對於（投訴人）多次存在上述不當的情

況，本人再次提醒（投訴人）注意及改善上述不當的情況。」（見附

件二十二第47頁）。

9. 2011年12月9日，投訴人向副局長S作出投訴時，針對上述

被指遲到的事件作出投訴及辯解，針對被指在2011年9月1日下

午遲到一事，投訴人指：「有關第一次本年9月1日下午14H39（遲

到9分鐘）上班之事，由於時間太久，本人印象中當日是有進行簽到

的，至於T消防總長在08/DGR/2011的批示中表示曾翻查錄影帶，

及命令區長A A提交報告，其目的為何，本人實不得而知，但在上

述批示內容中，明顯說出因A A區長的報告提交後所得的結論，是

該事件未能客觀及全面得到引證（見附件二第08/DGR/2011號批

示）。故當時本人亦回應此事件，但如今竟在是次第12/DGR/2011

號批示內指出來作為本人不守時上班的一次前科，實為自相矛盾

之事」；就被指在2011年9月8日下午遲到一事，投訴人指：「有

關第二次本年9月8日下午14H34（遲到4分鐘）上班之事件，本人

亦就事件作出了解釋，指出當日有關簽到簿比原來收簿時間早了

數分鐘。然而，總長T以中央行動站人員出入的錄影資料來認定本

人遲到4分鐘，未有就事件查出真相，尤其在兩者時間是否一致方

面（見附件三第15/DGR/2011號批示，第47/GAC/2011號報告，

2011年9月8日資源管理廳於中央行動站之簽到簿，總長T於本年

9月12日收悉本人所作的報告書及第06/DGR/2011號批示）。如

今又在是次第12/DGR/2011號批示指出作為不守時上班的另一

次前科，實為不公允」；針對被指2011年11月9日遲到一事，投

訴人則指出：「有關本年11月9日早上09H03（遲到3分鐘）上班之

事件，本人是透過上述總長T於本年11月30日（事隔3星期）第12/

DGR/2011號批示才獲悉其就該事件對本人作出告誡。本人憶到

xoso) chegou, no dia 9 de Novembro de 2011, pelas 09h03 
ao local de trabalho, ou seja, chegou atrasado ao serviço, 
mas sem me ter reportado, e após de aceder aos registos, 
já é a terceira vez que o chefe principal chega atrasado ao 
local de trabalho, a primeira vez foi no dia 1 de Setembro 
de 2011, chegou pelas 14h39 ao serviço, a segunda vez foi 
no dia 8 de Setembro de 2011, chegou pelas 14:34 ao lo-
cal de trabalho. Tanto na primeira vez como na segunda, 
a ocorrência nunca foi comunicada pelo queixoso. De 
acordo com a alínea c) do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 66/94/M, o referido militarizado (o queixoso) deve 
comunicar pelo meio mais rápido à sua chefia ou superior 
a impossibilidade de comparecer pontualmente ao serviço. 
Perante as repetidas situações de irregularidade por parte 
do (queixoso), chamei-lhe, várias vezes, a atenção e espero 
que não voltem a acontecer situações idênticas.» (Vide pá-
gina 47 do anexo 22)

9. O queixoso apresentou, em 9 de Dezembro de 2011, par-
ticipação junto do Segundo-Comandante S sobre o referido 
caso do atraso ocorrido em 1 de Setembro de 2011, da parte 
da tarde, na qual se queixou da tal acusação e apresentou as 
suas justificações, indicando que: «Quanto ao primeiro atraso 
ocorrido em 1 de Setembro de 2011, da parte da tarde, cheguei 
às 14h39 ao serviço (9 minutos de atraso), tendo já passado 
algum tempo, não me lembro bem do sucedido mas tenho a 
impressão que assinei, nesse dia, o livro de registo de assidui-
dade. Relativamente ao despacho n.º 08/DGR/2011 do chefe 
principal T no qual consta expressamente que acedeu aos regis-
tos vídeo e deu ordens ao chefe do CB AA para apresentar um 
relatório sobre o caso, confesso que não faço a mínima ideia do 
que pretendem com isso, mas segundo a conclusão que consta 
no relatório apresentado pelo chefe do CB AA, sabe-se que 
não foi possível obter a comprovação objectiva e global relati-
vamente ao caso em causa (Vide o despacho n.º 08/DGR/2011 
do anexo 2). Sobre o caso mencionado, apresentei, na altura 
a minha justificação, e agora o despacho n.º 12/DGR/2011 
vem fazer referência ao referido caso como antecedente atraso, 
parece-me algo contraditório.» Relativamente à alegação de 
ter chegado atrasado em 8 de Setembro de 2011, da parte da 
tarde, ao serviço, o queixoso afirmou que: «Quanto ao segun-
do atraso ocorrido, em 8 de Setembro, tendo chegado às 14h34 
(4 minutos de atraso) ao local de trabalho, apresentei também a 
minha justificação, indicando que, nesse dia, o livro de registo 
de assiduidade fora recolhido uns minutos antes da hora ha-
bitual para o efeito. Todavia, o chefe principal T aproveitou o 
registo vídeo de assiduidade do pessoal do Centro Operacional 
Central para confirmar que cheguei 4 minutos atrasado, mas 
não foi feita qualquer investigação para a descoberta da verda-
de, especialmente quanto à hora da ocorrência dos factos (Vide 
o anexo 3, onde constam o Despacho n.º 15/DGR/2011, a 
Informação n.º 47/GAC/2011, o registo de assiduidade do pes-
soal do Centro Operacional Central referente ao dia 8 de Se-
tembro de 2011, a acusação pelo chefe principal T da recepção 
da Informação redigida por mim, feita, em 12 de Setembro do 
corrente ano, bem como o Despacho n.º 06/DGR/2011). Con-
sidero uma grande injustiça voltar a mencionar o antecedente 
atraso no despacho n.º 12/DGR/2011.» Quanto à alegação de 
ter chegado atrasado em 9 de Novembro de 2011 ao serviço, 
segundo o queixoso: «Sobre o atraso ocorrido, em 9 de Novem-
bro, em que cheguei às 09h03 (3 minutos de atraso) ao local 
de trabalho, só pelo despacho n.º 12/DGR/2011, datado de 
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當天上班是因雨天遇到大塞車，雖然本人在約8時30分已經過鏡湖

門診門口，但最後還是差數分鐘到達中央行動站，而當時負責收簽

到簿區長EE在9點前，曾致電本人詢問位置，本人表示仍在塞車途

中，但車輛已在附近，當最後本人駕車回到中央行動站時，原來簽

到簿已收，本人當時詢問值日同事當時登記我進入時間，他們回覆

是9點03分。由於按過往本局做法，在一般人員未能準時上班的情

況發生後，上級會儘快要求作報告解釋，而是次事件總長T一直沒

有提及此事，本人還以為因廳長T已知當日因天雨關係引致大塞車

之情況，故一直沒有詢問本人當日未有準時上班的理由，但事隔3星

期才透過上述批示指證本人的不是，且沒有給予本人解釋的機會，

便以批示方式對本人作出警告。」（見附件二十二第43頁）。

10.  T於2011年12月14日按照副局長S批示作出的第22 /

DGR/2011號報告書中，解釋：「1.就有關（投訴人）於投訴書提

及不守時上班事件，本人在一般情況是需要在每天早上09時00分

及14時30分核閱本廳人員簽到表的上班情況，但於第一次出現遲

到的情況是於2011年9月1日下午未能於14時30分核閱中央行動站

的人員簽到表，約在14時43分才收到該簽到表及作出核閱，當時

本人察覺有不正常情況，為了能了解在中央行動站本廳人員上班情

況，本人經翻查門口出入之錄影資料，發現（投訴人）於14時39分

進入中央行動站上班，但很不正常的是（投訴人）在簽到表上是簽

14時30上班，由於出現了不正常情況，本人以批示形式要求負責有

關工作的消防區長AA提交相關的報告，而AA在提交的報告中解

釋，事件過太久已不記得發生的情況，另一方面，本人考慮（投訴

人）是剛被終止副局長的職務及被安排到本廳協助本人做有關研

究策劃的工作的第一天，一時情緒未能適應，因此發生有關情況，

並提醒（投訴人）注意守時上班的義務。第二次出現遲到的情況

是本人於2011年9月8日，下午14時30分核閱本廳人員簽到時，發現

（投訴人）消防總長沒有於上班時間14時30分前作出簽到，為了能

30 de Novembro de 2011 (3 semanas depois da ocorrência do 
caso) redigido pelo chefe principal T é que vim a saber que o 
mesmo lhe fez uma advertência sobre o caso. Lembro-me que 
nesse dia estava a chover fortemente e o atraso foi causado por 
engarrafamento de trânsito. Apesar de ter chegado, por volta 
das 08h30 à porta principal do Hospital Kiang Wu, mesmo 
assim, acabei por chegar uns minutos atrasado ao Centro Ope-
racional Central. Todavia, o Chefe do CB EE, agente indicado 
para recolher o registo de assiduidade, telefonou-me antes das 
09h00 para saber onde é que eu me encontrava, e disse-lhe que 
o trânsito estava muito congestionado e que me encontrava já 
próximo do serviço, mas quando cheguei ao Posto Operacional 
Central, o livro de registo de assiduidade já tinha sido recolhi-
do, dirigi-me depois ao agente de dia para saber exactamente 
qual o registo da minha hora de chegada, e informaram-me 
que foi às 09h03. Quando um determinado agente/trabalhador 
chegasse atrasado ao serviço, a forma habitualmente adoptada 
pelo Corpo de Bombeiro para estas situações é que, o superior 
hierárquico exigirá a esse trabalhador que apresente, o mais 
breve possível, um relatório com a justificação. Relativamente 
ao meu caso, o chefe principal T nunca me pediu o tal relató-
rio, eu estava convencido que o mesmo não me falou sobre o 
assunto porque sabia que o trânsito estava, nesse dia, muito 
congestionado e, por isso, nunca me pediu para apresentar jus-
tificação. Mas três semanas depois do atraso, o chefe principal 
T exarou o referido despacho criticando o meu acto sem me ter 
dado qualquer oportunidade para eu me justificar, e foi-me fei-
ta ainda uma advertência pelo mesmo despacho.» (Vide página 
43 do anexo 22).

10. Em cumprimento do despacho do Segundo-Comandante 
S, T elaborou, em 14 de Dezembro de 2011, a Informação 
n.º 22/DGR/2011, na qual consta a seguinte justificação: «1. 
Relativamente ao caso de atraso indicado na queixa apresenta-
da pelo (queixoso), costumo verificar diariamente, pelas 09h00 
e 14h30, o livro de ponto do pessoal deste departamento. Mas 
quanto ao primeiro atraso ocorrido em 1 de Setembro de 2011, 
da parte da tarde, não me foi possível verificar, às 14h30, o 
livro de ponto do pessoal do Centro Operacional Central, ou 
seja, só o recebi por voltas das 14h43 e tive, na altura, sensação 
que algo estava mal; para averiguar melhor a situação de assi-
duidade do pessoal do nosso departamento deste Centro Ope-
racional Central, decidi-me a aceder ao registo vídeo de entra-
da/saída, e verifiquei que (o queixoso) chegou, nesse dia, às 
14h39 ao Centro, mas a hora de chegada que consta no registo 
de assiduidade é 14h30; face à anomalia detectada, resolvi, por 
despacho, solicitar ao Chefe do CB AA, que é responsável pelo 
respectivo trabalho, que me apresentasse um relatório. Segun-
do a justificação que vem expressa no relatório elaborado por 
AA, o mesmo diz que tendo caso ocorrido já há algum tempo, 
admite não se lembrar como ocorreu o caso. Por outro lado, 
tendo em consideração a situação do (queixoso) que cessou re-
centemente as funções de Segundo-Comandante, sendo ainda 
o primeiro dia em que o mesmo foi transferido para apoiar a 
área de estudos e programação a este departamento, é provável 
que ainda não se encontre emocionalmente preparado, por 
isso, após a ocorrência do atraso, chamei-lhe apenas atenção 
para o cumprimento dos seus deveres de assiduidade. Quan-
to ao segundo atraso ocorrido em 8 de Setembro de 2011, 
ao verificar, às 14h30, o registo de assiduidade do pessoal do 
nosso departamento, reparei que o registo de assiduidade do 
(o queixoso) foi efectuado depois das 14h30; então, para ave-
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了解有關情況，本人經翻查門口出入之錄影資料，發現（投訴人）

於14時34分進入中央行動站上班，但（投訴人）在預計會遲到的情

況下沒有及時通知其上級（本人），（投訴人）雖然在短時間內出現

第二次遲到，但本人仍考慮到（投訴人）是剛被終止副局長的職務

及被安排到本廳、協助本人做有關研究策劃的工作，情緒仍未能

適應，才發生有關情況，並再第二次提醒（投訴人）注意有關情況，

以免再次發生同樣不當情況作出匯報。第三次出現遲到的情況是

本人於2011年11月9日，早上09時00分核閱本廳人員簽到時，發現

（投訴人）沒有於上班時間09時00分前作出簽到，為了能了解有關

情況，本人經翻查門口出入之錄影資料，發現（投訴人）於09時03

分進入中央行動站上班，但（投訴人）在預計會遲到的情況下，沒

有及時向其上級（本人）作出匯報。隨後（投訴人）就對事件解釋為

因天雨關係而遲到。（投訴人）雖然出現第三次遲到，但本人仍考

慮到（投訴人）雖然被終止副局長的職務及被安排到本廳協助本人

做有關研究策劃的工作已有一段時間，但其情緒仍未能適應，本人

仍體諒（投訴人）的有關情況，並再第三次提醒（投訴人）注意及改

善上述不當情況。本人總結上述（投訴人）遲到的情況，（投訴人）

是一位消防總長，而且亦曾經擔任過資源管理廳廳長約一年半及

擔任管理資源管理廳之副局長五年，理應明白知道是須要遵守第

66/94/M號法令第十四條第二款C項之規定，倘若軍事化人員預計

未能準時上班時，須向其上級（本人）作出匯報。本（人）對於處理

下屬（投訴人）三次遲到事件，均以提醒，注意及改善的形式作出，

並不是好像（投訴人）在投訴書上所寫的『警告』形式作出處理，

希望（投訴人）能儘快適應現時的工作環境，重新積極投入新的工

作，本人認為處理事件是恰當的。」（見附件一第73頁及第74頁，

底線是本文加上的）。

11. 就人員出勤方面，「公署」聽取了多名消防局人員的聲

明，內容綜述如下：

riguar melhor a situação, acedi ao registo vídeo de entrada e 
saída do pessoal, detectando que (o queixoso), chegou, nesse 
dia, às 14h34 ao Centro Operacional Central, mas ele, preven-
do que iria chegar atrasado ao serviço, não tomou qualquer 
iniciativa de informar previamente o seu superior (neste caso 
a mim). Apesar de terem ocorrido dois atrasos dentro de um 
curto período de tempo, tendo em consideração a sua situa-
ção, tendo cessado as funções de Segundo-Comandante e sido 
transferido para o nosso departamento, apoiando a área de 
estudo e programação, é provável que o mesmo tenha ainda al-
guns problemas emocionais, por isso, decidi-me a chamar-lhe 
outra vez atenção para evitar situações idênticas e não ter que 
reportar superiormente esta situação de anomalia. Relativa-
mente ao terceiro atraso ocorrido em 9 de Novembro de 2011, 
a verificação do registo de assiduidade do pessoal do nosso 
departamento foi efectuada às 09h00, reparei que (o queixoso) 
efectuou o registo depois das 09h00; para averiguar melhor 
a situação em concreto, após aceder o registo vídeo da entra-
da e saída, verifiquei que (o queixoso) chegou, nesse dia, às 
09h03 ao Centro Operacional Central, e sabia que iria chegar 
atrasado ao serviço, mas não tomou qualquer iniciativa para 
informar o seu superior (neste caso a mim). Posteriormente, (o 
queixoso) apresentou a sua justificação afirmando que o atraso 
foi devido à chuva intensa registada nesse dia. Sendo a terceira 
vez que (o queixoso) chegou atrasado ao serviço, mas tendo em 
consideração à situação do mesmo, que cessou as funções de 
Segundo-Comandante e foi transferido para este departamento 
já algum tempo, apoiando a área de estudo e programação, 
admite-se que continua com alguns problemas emocionais, por 
isso, num espírito de compreensão, decidi-me a chamar-lhe 
novamente atenção para corrigir as anomalias detectadas. Em 
conclusão dos casos de atraso do (queixoso), tendo ele funções 
de chefe principal do CB, e tendo desempenhado, durante cer-
ca de um ano e meio, as funções de Chefe do Departamento de 
Gestão de Recursos, e durante mais cinco anos, as funções de 
Segundo-Comandante supervisionando directamente o mesmo 
Departamento, deve estar ciente da obrigatoriedade de cumpri-
mento do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 14.º do Decre-
to-Lei n.º 66/94/M no cumprimento do dever de pontualidade, 
ou seja, o militarizado deve, comunicar ao comando ou chefia 
de que dependa (neste caso a mim), pelo meio mais rápido, a 
impossibilidade de comparecer ao serviço, sempre que ocorra 
algum motivo impeditivo. Quanto aos três atrasos do (queixo-
so), a forma de tratamento adoptada foi chamar-lhe a atenção 
para que corrigisse as anomalias detectadas, e foi feita a tal ad-
vertência descrita na queixa do (queixoso). Considero a forma 
de tratamento adoptada é adequada e razoável, e espero que (o 
queixoso) venha a adaptar-se, o mais rápido possível, ao seu 
novo ambiente de trabalho.» (Vide páginas 73 e 74 do anexo 1. 
O sublinhado é nosso).

11. Relativamente à questão de assiduidade, o CCAC ouviu 
as declarações prestadas por diferentes agentes do CB, cujo 
conteúdo se transcreve: 

姓名 聲明內容

AA

（「公署」人員問及AA人員遲到需如何處理）。

A A表示在此情況下，人員仍需在「簽到表」上簽到及記錄上班的時間，然後由簽到表上最高級的人員記錄有關人員遲到的

原因。若遲到的人員為簽到表上最高級別的人員，則該人員便須自行向廳長解釋遲到的原因。
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AA表示在有人員遲到的情況下，上級會主動要求遲到的人員作出解釋報告，又或要求簽到表上最高級的人員作成報告解釋

有關情況；上級一般會根據有關人員的過往出勤紀錄，而決定是否採取紀律調查，又或只是提醒其注意出勤或歸檔（見第

409頁）。

BB

BB表示未於上班時間到達辦公地點的人，如有事先通知直屬主管將因合理事由而遲到，不會被視作異常處理，但如無事先

通知，便會視作異常處理，有關人員的出勤時間會以紅筆作記錄。異常出勤者除非能就遲到狀況作合理解釋（例如提供求

診證明或是基於不可抗力原因而遲到），否則有關人員一律需要作報告，再由廳長批示如何處理，例如口頭提請有關人員注

意。

BB表示據其了解，因事不能按時出勤的情況一般是向直屬主管作出，例如副局長作出有關通知的對象是局長，不曾聽聞須向

直屬主管以外的人作通知的情況（見第423頁背頁）。

BB表示首次出現異常出勤情況而無合理解釋者即須提交報告，至於作何處理則是由副局長批示（見第424頁）。

L

L表示，行動隊人員之上下班時間與一般人員不同，一般早上10時上班至翌日早上10時，加上交更時間一般需約10時30分至

45分方可「離站」（正式下班），對於行動隊人員之考勤一般不計交更時間，交更一般視作超時工作處理。在考勤方面，值日

官L會持上班表（俗稱「更牌」）列隊點名，然後，由值日官簽署核實，如有遲到的情況，值日官會作備註，並口頭知會上級（站

主任），遲到人員上班後須作書面解釋，值日官亦會作成書面報告，然後連同人員之書面解釋上呈站主任。一般15分鐘內之

遲到會有1次解釋機會，再犯就會被提起紀律程序。對於再犯者，一般由L撰寫報告書上報情況，經站主任提供意見後再呈

廳長F決定。

L稱，無人因為遲到1次或2次而被上級以書面提醒注意出勤的情況，但站主任曾囑L口頭提醒遲到者下次須注意、勿遲到

（見第427頁背頁）。

M

M表示行動隊須在當值之日的早上10點正整裝列隊，由M負責點名，點名時倘有隊員不在現場，M須作記錄，並立即向直屬

上級（中央行動站主任一等消防區長N）滙報，M須就隊員遲到或缺席的原因作書面報告。

M補充，行動隊員如有合理理由（例如就診）不能在10:00出席列隊點名，須在09:30以前通知控制中心，控制中心會以傳真

將相關人員的名單及事由通知M。倘有隊員未依時列隊點名，且不在上級傳真的名單上，M便必須立即作出書面紀錄，交由

站主任作處理，至於站主任會基於何種考量及會作出甚麼處置，M不太清楚，但據其所知，確曾有隊員因點名遲到1-2分鐘而

被提起紀律程序，程序的結果為2日罰款（見第430頁背頁）。

CC

CC表示，人員收回簽到簿後，會向廳長匯報何人未有簽到，如未能簽到的人員職級較高，便可能需直接向廳長匯報，一般消

防員則先告知直屬上級，再由直屬上級向廳長匯報。

CC表示，因其個人從未遲到，故未試過因為遲到而被上司命令作出解釋，又或被上司以書面提醒注意出勤（見第434頁背

頁）。

K

K表示，如有中央行動組的同事因遲到而未能在「上班列隊」上報到，K會即時口頭向其上司（即行動組的站主任）匯報，再了

解一下該名同事何以未能依時上班，並再向其上司口頭匯報（見第437頁背頁）。

K表示，其在消防局工作幾十年來，從未試過因為遲到而被上司命令作出解釋，又或因為遲到1次或2次而被上司以書面提醒

注意出勤。然而，據K所知，消防局確有人員曾因為遲到而被上司命令作出解釋或被上司以書面提醒注意出勤，而遲到的原因

不外乎是「唔知醒」（見第438頁）。 

B

B表示，當發現有人未有列隊，會主動了解缺席原因（例如，指派人員致電了解），並會作成報告，附同其對缺席是否屬合理

的意見（B亦就機場處列隊人員的遲到發表意見，至於其他分站，則由「站主任」給予意見），再交機場處處長（分站則交相

關「廳長」）決定缺席/遲到是否屬合理［如偶然（一年一次半次）睡過頭、帶兒子看病但沒有「陪假紙」等會被視為合理，對

此，局方無硬性指引，故各主管人員可彈性按實際情況認定］，另下班亦會列隊，亦由「值日官」填妥「下班列隊表」；對於遲

到被認為屬合理者，需予補時，不合理者會提起紀律程序；至於機場處按正常辦公時間上下班之人員，則由B就遲到是否合

理給予意見，由處長認定（見第448頁）。
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B表示，其在2007年7月至2011年3月期間均擔任不同行動站的「站主任」，負責確認人員的出勤紀錄，依其記憶所及，其從未

遲到以致未能在指定時段內簽到，但曾因下大雨以致路面出現「大塞車」而遲到，因在這種情況下，局內很多人員均會因此而

遲到，部門亦會體諒屬下人員而不要求作特別解釋，而需列隊人員由於10時才列隊，已過上班高峰時間，故極少因天雨而遲

到，其本人未曾遇過，但聲稱即使出現此情況，亦僅會作成簡單報告（見第448頁及其背頁）。

P

P表示倘人員因遲到而未能在「簽到簿」上簽到，由於簽到情況出現異常，正如前述，廳長或代處長（即P）每日在收回「簽到

紙」確認後，會向局長口頭匯報有此情況。就P的個人做法而言，其一般會先了解有關人員遲到的原因，如有關人員遲到的程

度較為輕微或偶爾發生，P會先口頭警告該名人員注意及日後避免再犯，如屢勸不改又或遲到情節嚴重者，P則會考慮按照法

律規定的不合理缺勤制度處理，對有關人員提起紀律程序。然而，自P擔任代處長以來，該廳暫未發生上述須提起紀律程序

的情況。

P表示，其本人如預見自己有機會遲到，其一般會預早打電話給上司匯報及解釋，且其從來沒有遲到返工，故P從未因為遲

到而被上司命令作出解釋或以書面提醒注意出勤。記憶中，P之前在擔任代廳長期間，該廳一名科長曾向其口頭匯報一名文

職人員遲到6~7分鐘，為了解事情始末，P當時曾透過上述科長要求該名文職人員書面解釋其遲到的理由，此舉純屬了解性

質，之後在發現該名文職人員存在合理理由後，並沒有對其作任何處罰（見第453頁）。

H

H表示，其本人未曾因為遲到而被上司命令作出解釋，且據其所知無同事因為遲到1次或2次而被上司以書面提醒注意出勤

（見第457頁背頁）。

H稱其本身亦須在簽到簿簽到，亦須要求準時上下班。當其知道自己有可能遲到（如塞車），亦會預先致電上報上級。

H調離中央行動站後，曾因女兒在學校有事而遲到上班廿多分鐘，當得知可能趕不及準時上班時即時致電上級告知情況，事

後上級要求其書面報告及提交證明。

H指局方不會因遲到1-2次而發出書面警告，但如經常遲到，方會發出書面警告（見第458頁）。

C

C會查閱有否人員異常出勤情況，若然，會就有關情況作簡單報告，例如遲到者因塞車、或（途）中有狀況而遲到等，同時會

參考有關人員遲到的情況是否嚴重（C認為一般而言，遲到10-15分鐘的情況並不屬嚴重），以及有關人員過往的出勤紀錄作

出建議（一般為補時或提起紀律調查程序），而有關異常情況報告稍後再交總部辦事處，再由副局長就異常出勤情況作最終

決定（包括補時或展開紀律調查）（見第475頁）。

J

J表示如有人員預計自己將因故遲到，例如因塞車，其應主動透過電話通知上級，告知有關情況。另一方面，J作為主管亦會對

簽到表作出核閱，如發現有人員遲到而未有在簽到表上簽署，則會了解有關人員未有簽到的原因，如屬遲到的情況，則會要

求有關人員書面解釋並審視有關理由是否合理，若屬合理，則會於報告記錄及提醒人員注意，倘因大意而忘記簽到，則會口

頭提醒有關人員注意出勤簽到，若解釋不合理，則不排除因違紀而被提起紀律程序（見第490頁）。

F

F指軍事化人員一般會提早上班甚少出現遲到的情況，內部規定如遇到或預計到未及準時上班須即時通報上級，例如因暴雨

交通受阻，如未能即時通報上級，上班後亦須即時告知上級及解釋因由，上級因應情況決定人員須否書面報告（見第494頁

背頁）。

Nome Teor das declarações

AA

(O CCAC perguntou ao AA sobre as formas de tratamento em situações de atraso do pessoal)

Segundo AA, quando ocorrer algum atraso, o agente é obrigado a assinar o registo de assiduidade mesmo que tenha 
chegado atrasado ao serviço, indicando a respectiva hora de chegada. Posteriormente, o agente de categoria superior 
na lista de registo de assiduidade é responsável por indicar o motivo do atraso. Entretanto, se for o agente de catego-
ria superior a chegar atrasado ao serviço, este deve apresentar directamente justificação ao Chefe do Departamento.

AA disse ainda que quando ocorrer qualquer atraso, o superior pode, por um lado, exigir ao trabalhador que lhe 
apresente um relatório do qual devem constar os motivos que causaram o atraso, ou por outro, pedir ao agente de 
categoria superior para lhe apresentar um relatório sobre a situação detectada. Normalmente, o superior faz uma 
consulta dos registos anteriores de assiduidade do trabalhador para saber se há necessidade ou não de instaurar 
processo disciplinar, podendo o mesmo ainda optar por chamar atenção ao trabalhador para corrigir as anomalias 
detectadas ou por último mandar arquivar o processo (Vide página 409).
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BB

Segundo BB, quando um trabalhador chegar atrasado ao serviço, se tiver informado antecipadamente o seu supe-
rior hierárquico, o atraso será considerado como por justa causa, pelo contrário, será considerado como anomalia, 
e fica registado com tinta vermelha. Os trabalhadores são obrigados a apresentar quais os motivos do atraso, salvo 
aqueles com atraso justificado (como por exemplo, atestado médico ou impossibilidade de chegar pontualmente ao 
serviço por motivo de força maior), e quanto ao seu tratamento, cabe ao Chefe de Departamento decidir por despa-
cho, podendo por exemplo ser feita uma advertência verbal ao trabalhador para lhe chamar atenção para corrigir a 
anomalia detectada.

BB disse que, daquilo que sabe, os atrasos por qualquer motivo impeditivo, normalmente, são comunicados ao su-
perior hierárquico, como por exemplo cabe ao Segundo-Comandante comunicar estas situações ao Comandante, e 
nunca ouviu dizer que fosse necessário comunicar a uma outra pessoa a não ser o superior hierárquico (Vide página 
423 verso).

BB referiu ainda que quando for identificada uma primeira anomalia no registo de assiduidade e sem motivos es-
peciais devidamente justificados, é obrigado a apresentar um relatório e quanto à sua forma de tratamento, cabe ao 
Segundo-Comandante decidir por despacho (Vide página 424).

L

Segundo L, os agentes que se encontram integrados na equipa operacional têm um horário de trabalho diferente, 
ou seja, entram normalmente às 10h00 e saem às 10h00 do dia seguinte. A rendição do serviço, habitualmente, é 
efectuada entre as 10h30 e as 10h45, hora a que o agente sai do Posto, (hora a que termina o serviço). O tempo para 
efectuar a rendição do serviço, normalmente, não conta para o registo de assiduidade dos agentes integrados na 
equipa operacional, mas habitualmente esse tempo é considerado como trabalho extraordinário (horas extraordiná-
rias) prestado pelos mesmos. Quanto à questão da assiduidade, o chefe de piquete L costuma levar com ele a escala 
de serviço para fazer as chamadas de pessoal em formatura, a qual ele depois verifica e assina. Caso um trabalhador 
chegue atrasado, o chefe de piquete deixa uma nota e informa verbalmente o superior (Chefe do Posto), o agente que 
chegou atrasado ao serviço deve entregar uma justificação por escrito e por sua vez o chefe de piquete deve elaborar 
um relatório a ser remetido ao Chefe do Posto juntando todos os elementos acima mencionados. Normalmente, se 
for um atraso até 15 minutos, o agente tem pelo menos uma vez para o ter justificado, se repetir o mesmo erro, será 
instaurado processo disciplinar. Para os agentes que repetem a situação, normalmente, após o parecer emitido pelo 
Chefe do Posto, cabe ao L preparar o tal relatório a ser remetido ao Chefe de Departamento F, a quem cabe tomar 
uma decisão final sobre o caso.

L afirmou que nunca viu um superior a fazer uma advertência por escrito a um agente que tivesse chegado, uma ou 
duas vezes, atrasado ao serviço. Mas o Chefe do Posto L chegou a fazer advertência verbal em casos idênticos, cha-
mando atenção dos agentes em causa para corrigirem o erro (Vide página 427 verso).

M

Segundo M, quanto à Equipa Operacional responsável pelo serviço de vigilância de dia, a formatura é às 10h00 em 
ponto; cabe pois ao M fazer as chamadas, se verificar falta ou ausência de agentes, M tem de fazer uma nota e infor-
mar o seu superior hierárquico (Comandante do Posto Operacional Central, Chefe de Primeira, N), cabendo ainda 
ao M preparar um relatório por escrito com as justificações dos motivos que causaram o atraso ou a falta do agente 
em causa. 

M acrescentou ainda que, quando tiver sido um caso justificado (por exemplo atestado médico) que impediu o agen-
te de comparecer às 10h00 na chamada em formatura, deve o mesmo agente informar, antes das 09h30, o Centro de 
Controlo que está incumbido de enviar por fax a lista dos agentes e a respectiva informação ao M. O agente que não 
tiver comparecido na formatura é eliminado da lista de chamada, cabendo ao M registar, de imediato, a situação e 
entregar uma informação ao Chefe do Posto. Agora, quanto ao tratamento a ser adoptado pelo Chefe do Posto, M 
disse que o desconhece, mas daquilo que sabe, já houve agentes a quem tem sido instaurado processo disciplinar por 
terem chegado uma ou duas vezes atrasados ao serviço, com pena de multa até dois dias. (Vide página 430 verso)

CC

CC afirmou que, quando alguém não assina o livro de ponto, o Chefe de Departamento é informado pelo agente 
encarregado da recolha do livro. E quando for um agente de categoria superior que não efectua o registo de assidui-
dade, provavelmente, há que reportar directamente ao Chefe do Departamento. Normalmente, um simples agente do 
CB informa primeiramente o seu superior hierárquico, cabendo depois a este reportar ao Chefe do Departamento.

Segundo o CC, não chegou nenhuma vez atrasado ao serviço, por isso, o seu superior nunca lhe exigiu qualquer jus-
tificação de atraso e não lhe fez qualquer advertência por escrito sobre a assiduidade (Vide página 434 verso). 

K

Segundo K, quando algum agente da Equipa Operacional Central não comparece na formatura, realizada no início 
do período de serviço, por atraso, K informa (verbalmente) de imediato o seu superior (neste caso, o Chefe do Posto 
da Equipa Operacional), e cabe a este procurar conhecer os motivos que causaram o atraso e informar verbalmente 
ao seu superior (Vide página 437 verso)
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K referiu que, com mais de dez anos de serviço no CB, o seu superior nunca lhe exigiu qualquer justificação em caso 
de atraso ou lhe fez qualquer advertência por escrito devido a um ou dois atrasos. Todavia, segundo K, não quer di-
zer que não tenha acontecido com outros agentes, que além de terem que justificar o atraso, receberam advertências 
por escrito do superior, e muitas das vezes a justificação que é dada é «ter acordado tarde» (Vide página 438).

B

B disse que quando verifica a falta de algum agente na formatura, costuma procurar saber os motivos (por exemplo: 
manda pessoal telefonar ao agente que faltou), e elabora um relatório com um parecer sobre a justificação da falta (B 
é também responsável pela emissão de pareceres sobre atrasos dos agentes destacados no Aeroporto, e relativamente 
a outros postos, cabe aos seus Chefes emitir os respectivos pareceres), que é entregue ao Chefe da Divisão do Aero-
porto do CB (quando se trata dos postos, esse relatório é entregue ao respectivo Chefe de Departamento), a quem 
cabe tomar uma decisão sobre o caso e decidir se é considerada ou não falta justificada (quando for caso de o agente 
ter acordado tarde uma ou duas vezes por ano, ou que tivesse o mesmo levado o seu filho ao médico sem «atestado 
médico», etc., estas situações, normalmente são consideradas faltas justificadas. Face às referidas situações, não há 
nenhuma instrução no CB sobre a forma como devem as mesmas ser tratadas, ou seja, o pessoal de chefia pode, con-
soante as situações concretas, tomar, de forma flexível, a sua decisão). Por outro lado, na formatura antes da saída 
do serviço, cabe ao chefe de piquete verificar a lista dos respectivos agentes; quando um agente chega atrasado mas 
com justa causa, deve compensar as horas de trabalho que tem em débito. Entretanto, para os agentes que faltaram 
à formatura sem justa causa, é instaurado processo disciplinar; relativamente ao pessoal que trabalha na Divisão do 
Aeroporto do CB, que está sujeito a horário de expediente normal, cabe a B emitir parecer sobre a falta detectada 
que é remetido posteriormente para a confirmação do Chefe de Divisão (Vide página 448).

B referiu que no período entre Julho de 2007 e Março de 2011, exerceu funções de Chefe de Posto em diferentes Pos-
tos Operacionais, cabendo-lhe verificar o registo de assiduidade do pessoal, e segundo se lembra, admite nunca ter 
deixado de assinar o registo de assiduidade por atraso, mas houve situações em que chegou atrasado ao serviço devi-
do ao grande congestionamento de trânsito em dias de chuva; nestas circunstâncias, muitas pessoas ficam impedidos 
de chegar pontualmente ao local de trabalho e face a estas situações, normalmente os serviços demonstram uma 
postura de compreensão, não exigindo ao pessoal a justificação do atraso. Para o pessoal que deve comparecer na 
formatura, que costuma ser às 10h00, hora a que normalmente já há menos trânsito, raramente se verificam atrasos 
em dias de chuva; B diz que nunca assistiu, mesmo que tivesse, faria apenas um simples relatório (Vide página 448 e 
verso).

P

P revelou que numa situação em que um trabalhador tivesse chegado atrasado e não pudesse assinar no livro de 
ponto, como aparece uma anomalia no livro de ponto, o chefe de departamento ou chefe de divisão substituto (P), 
após confirmação da folha de ponto, informaria verbalmente o Comandante do CB da anomalia. P normalmente 
perguntaria ao trabalhador em causa qual a razão do atraso. Se fosse um caso leve ou ocasional, seria dada uma ad-
vertência verbal para chamar a atenção do trabalhador para evitar a sua repetição. Se o trabalhador não mostrasse 
melhorias, apesar de repetidas advertências, ou fosse caso de circunstância grave, era possível que P considerasse 
tratá-lo como falta injustificada nos termos da lei e seria instaurado processo disciplinar. No entanto, desde a altura 
em que P assumiu o cargo de chefe de divisão substituto e até agora, nenhum processo disciplinar relacionado com 
as situações acima referidas foi instaurado neste departamento. 

P manifestou que em situação na qual previsse que chegaria atrasado, normalmente informaria e esclareceria, com 
antecedência, o superior hierárquico pelo telefone. No entanto, P nunca chegou atrasado ao serviço e por isso, 
nunca teve que prestar esclarecimentos ao superior, nem foi advertido, por escrito, pelo superior para prestar mais 
atenção à assiduidade por ter chegado atrasado. P recorda-se que quando exercia o cargo de chefe do departamento 
substituto, um chefe de secção daquele departamento relatou-lhe verbalmente que um elemento do pessoal civil tinha 
chegado atrasado 6 a 7 minutos. Para ter uma ideia mais pormenorizada do caso, P mandou, através do dito chefe 
de secção, o trabalhador em causa apresentar um esclarecimento escrito sobre o atraso, meramente para saber o que 
se tinha passado. Posteriormente, nenhuma pena foi aplicada a este trabalhador após verificar-se que era um atraso 
justificado (Vide página 453).

H

H revelou que nunca lhe foi ordenado pelo superior que prestasse esclarecimentos sobre atrasos. Segundo sabe, ne-
nhum colega foi advertido, por escrito, pelo superior por causa de ter chegado atrasado por uma ou duas vezes (Vide 
página 457 verso).

H manifestou que tinha de assinar o livro de ponto e cumprir o horário de trabalho. Em situação de previsível atraso (por 
exemplo, por causa de engarrafamento), informaria o superior hierárquico com antecedência por meio telefónico.

Depois de ter sido transferido do Posto Operacional Central, aconteceu uma vez que H chegou atrasado ao local do 
trabalho vinte minutos e tal porque houve uma situação na escola da sua filha. Prevendo que era provável que não 
conseguisse chegar ao serviço a horas, H informou imediatamente o superior da situação ocorrida por meio telefóni-
co. Posteriormente, foram solicitados pelo mesmo superior um relatório escrito e documentos comprovativos.

H acrescentou não era aplicada advertência escrita pela corporação para casos de um a dois atrasos. No entanto, se-
riam aplicadas advertências escritas em casos de atrasos frequentes (Vide página 458). 



22558 澳門特別行政區公報—— 第二組——第二 副刊 第 49 期 —— 2014 年 12 月 4 日

Nome Teor das declarações

C

C consultava o registo de assiduidade para saber se havia anomalias na assiduidade do pessoal. Em caso afirmativo, 
por exemplo atrasos provocados por engarrafamento ou por situação ocorrida no caminho, seria elaborado um rela-
tório sucinto. Tendo como referência a gravidade do atraso do trabalhador (segundo C, de um modo geral, não era 
considerado grave um atraso de 10 a 15 minutos) e o registo de assiduidade do pessoal no passado, seria feita uma 
proposta (normalmente compensação de horas de trabalho ou a instauração de processo disciplinar). O relatório 
sobre a anomalia seria submetido à Secretária do Comando e a decisão final (incluindo a compensação de horas de 
trabalho ou a instauração de processo disciplinar) seria tomada pelo Segundo-Comandante (Vide página 475).

J

J referiu que prevendo que iria chegar ao serviço atrasado, por exemplo, por causa de engarrafamento, o trabalha-
dor devia tomar a iniciativa de informar o superior hierárquico por telefone da situação. Sendo uma chefia, por ou-
tro lado, J apunha visto à folha de ponto. Caso fosse detectada falta de assinatura na folha de ponto, perguntaria ao 
trabalhador a razão para tal. Quando fosse verificado o atraso, seria solicitado ao trabalhador em causa um esclare-
cimento escrito e a causa do atraso seria apreciada. Se fosse uma causa justificada, seria feito um registo no relatório 
e o trabalhador seria advertido. Caso a falta de assinatura na folha de ponto fosse causada por negligência, o traba-
lhador em causa seria advertido verbalmente para prestar mais atenção à assinatura na folha de ponto para efeitos 
de assiduidade. Em caso de uma causa injustificada, não seria excluída a possibilidade de instauração de processo 
disciplinar por infracção disciplinar cometida (Vide página 490).

F

F indicou que normalmente o pessoal militarizado chegava ao serviço mais cedo e raramente ocorriam atrasos. 
Segundo as instruções internas, se encontrasse uma situação em que o trabalhador chegasse ao serviço atrasado, ou 
estivesse iminente esta situação, causada, por exemplo, por engarrafamento devido a chuva intensa, era necessário 
informar o superior imediatamente. Caso não fosse possível informar o superior imediatamente, era necessário 
informar o superior logo que voltasse ao serviço e prestar o respectivo esclarecimento. O superior decidiria sobre a 
necessidade de apresentação de um relatório escrito, consoante o caso (Vide página 494 verso).

（六）分析

1. 綜合上述資料，可見是項投訴事宜的核心是投訴人被指

三次遲到是否合理。

2. 首先，值得強調的是，根據《軍事化人員通則》第14條的

規定（「一、守時義務指在規章規定之時間內上班。二、在履行守

時義務時，軍事化人員尤應：a）按規範性規定所指之日期及時間，

到達指定工作崗位或地點；b）如因職務上之理由而被召或在特殊

情況要求下，尤其在公共秩序發生嚴重變化，以及在緊急、嚴重事

故、災禍或災難之情況下，前往獲派遣之指揮部、司、附屬單位、機

關或部門；c）如發生某些妨礙原因，尤其是因患病或不可抗力之原

因，而使軍事化人員不能上班，應以最快之方式通知指揮部或其從

屬之主管。」），軍事化人員有責任準時到達工作地點。

2011年 9月 1日下午遲到事件

3. 首先，針對投訴人被指在2011年9月1日下午遲到一事，現

有資料顯示：

1）資源管理廳廳長T於2011年9月1日14時43分方收到當日的

簽到表傳真。

2）雖然2011年9月1日的簽到表顯示投訴人於當日14時30分

(6) Análise

1. Após uma análise sintética das informações atrás referi-
das, nota-se que a questão chave desta queixa é a razoabilida-
de da alegação de que o queixoso chegou ao serviço atrasado 
por três vezes. 

2. Em primeiro lugar, é de realçar que nos termos do 14.º do 
EMFSM: «1. O dever de pontualidade consiste em comparecer 
ao serviço dentro das horas regulamentarmente determinadas. 
2. No cumprimento do dever de pontualidade, o militarizado 
deve, designadamente: a) Apresentar-se, nos dias e horas de-
terminados nos termos regulamentares, no posto ou local de 
serviço para que estiver designado; b) Comparecer no coman-
do, direcção, subunidade, órgão ou serviço em que esteja colo-
cado, sempre que chamado por motivos funcionais ou quando 
circunstâncias especiais o exijam, nomeadamente em caso de 
grave alteração da ordem pública, de emergência, acidente 
grave, catástrofe ou calamidade; c) Comunicar ao comando ou 
chefia de que dependa, pelo meio mais rápido, a impossibilida-
de de comparecer ao serviço, sempre que ocorra algum motivo 
impeditivo, designadamente de doença ou de força maior.» Os 
militarizados têm o dever de chegar ao local de trabalho pon-
tualmente.

O atraso na parte da tarde do dia 1 de Setembro de 2011

3. Primeiro, em relação ao caso em que o queixoso foi acu-
sado de ter chegado atrasado na parte da tarde do dia 1 de Se-
tembro de 2011, as informações disponibilizadas mostram que:

1) O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, 
recebeu por fax a folha de ponto só às 14h43 no dia 1 de Setem-
bro de 2011.

2) Embora a folha de ponto do dia 1 de Setembro de 2011 
indicasse que o queixoso assinou na folha às 14h30 do próprio 
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簽到，但中央行動站的錄影資料卻顯示投訴人於14時39分方進

入行動站；

3）負責在中央行動站收集簽到表的AA指因時間太久，未能

解釋為何簽到表有此紀錄。

4. 首先，雖然消防局人員（按正常辦公時間上班的人員）的

出勤是透過在簽到表簽到監管，但此並不妨礙局方透過既有的

客觀資料，例如出入錄像紀錄，查證有關簽到表所載資料的真

實性。

5. 考慮到現有客觀資料——錄影紀錄——顯示投訴人於14

時39分方進入中央行動站，而簽到表內的紀錄只是當事人自行

填寫的資料，因此，除非投訴人能夠提供合理解釋，否則，廳長

T指投訴人當日遲到，「公署」不具條件否定其結論。

6. 至於廳長T於第08/DGR/2011號批示指「有關事件未能

客觀及全面得到引證，因此，此事件暫未能作出適當的處理」，按

理應是指暫未能客觀及全面引證是否有人故意虛報出勤紀錄。

2011年 9月 8日下午遲到事件

7. 針對投訴人被指在2011年9月8日下午遲到一事，現有資料

顯示投訴人未有在2011年9月8日的簽到表下午上班一欄簽到，

而根據當日的錄影紀錄，投訴人當日於14時34分方進入中央行動

站。

8. 值得一提的是，根據資料，有關錄影系統主要是用作監

控消防人員緊急出車之狀況是否符合服務承諾，且有時亦會用

作局方或其他部門的調查取證資料，在此情況下，有關錄影系

統所記錄的時間的準確性應屬可信。

9. 雖然投訴人指自己的手錶顯示到達中央行動站時尚未過

14時30分及簽到表被「提早」收起，但此並不足以推翻其已過了

正常上班時間方到達中央行動站。

10. 基此，暫未見廳長T指投訴人當日遲到有不妥之處。

dia, as imagens de vídeo do Posto Operacional Central mostra-
ram que o queixoso entrou neste posto operacional só às 14h39.

3) AA, o trabalhador responsável pela recolha da folha de 
ponto, disse que não conseguia explicar o registo em análise 
devido a que o caso já tinha acontecido há muito tempo.

4. Primeiro, embora a assiduidade do pessoal (que tem um 
horário normal de expediente) do CB seja controlada pela as-
sinatura na folha de ponto, nada obsta à verificação pelo CB 
da autenticidade dos dados que constam na respectiva folha 
de ponto, através de informações objectivas disponíveis, por 
exemplo, as imagens de vídeo que registam a entrada e a saída 
do pessoal.

5. Tendo em consideração que as informações objectivas — as 
imagens de vídeo — mostram que o queixoso entrou no Posto 
Operacional Central só às 14h39 e o registo consta na folha de 
ponto é meramente dado preenchido pelo queixoso, a não ser 
que este consiga apresentar uma justificação devida, o CCAC 
não tem condições para negar a conclusão do Chefe de Departa-
mento T, segundo o qual o queixoso chegou ao serviço atrasado 
naquele dia.

6. Quanto ao despacho n.º 08/DGR/2011 do Chefe de De-
partamento T, quando refere que «tendo em conta que o caso 
em análise não está objectivamente e plenamente provado, 
não se pode proceder a um tratamento adequado de momen-
to», deve referir-se que não está objectivamente e plenamente 
provado que alguém tenha falsificado dolosamente o registo 
de assiduidade.

O atraso na parte da tarde do dia 8 de Setembro de 2011

7. No que respeito ao caso em que o queixoso foi acusado de 
ter chegado atrasado na parte da tarde do dia 8 de Setembro de 
2011, segundo as informações disponibilizadas, o queixoso não 
assinou no espaço reservado, na folha de ponto, para registar o 
início de prestação de serviço na parte da tarde do dia 8 de Se-
tembro de 2011. Segundo as imagens de vídeo do próprio dia, o 
queixoso entrou no Posto Operacional Central só às 14h34.

8. É de realçar que, segundo as informações disponibiliza-
das, o respectivo sistema de vídeo-vigilância é destinado ao 
controlo da saída das viaturas de emergência para avaliar o 
cumprimento da Carta de Qualidade. Para além disso, de vez 
em quando, o sistema é utilizado pela corporação ou outros 
serviços para efeitos de investigação ou obtenção de provas. 
Nesta medida, a precisão das horas registadas pelo respectivo 
sistema deve ser segura. 

9. Mesmo que o queixoso afirme que, segundo o seu relógio 
de pulso, as horas a que chegou ao Posto Operacional Central 
eram antes das 14h30 e a folha de ponto foi recolhida «ante-
cipadamente», a alegação não pode afastar a acusação de que 
ele chegou no Posto Operacional Central só depois do início 
das horas normais de trabalho. 

10. Pelo exposto, não se afigura qualquer irregularidade na 
alegação feita pelo Chefe de Departamento T de que o quei-
xoso chegou atrasado ao serviço naquele dia.
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2011年 11月 9日早上遲到事件

11. 根據現有資料，投訴人本身亦承認自己當日確在9時3分

才進入中央行動站，換言之，客觀上的確存在遲到的情況。

12. 投訴人的爭辯論點是廳長T沒有「儘快」要求其作報告

解釋，以及以為區長EE已代其通知T。

13. 《軍事化人員通則》第14條第1款規定：「一、守時義務指

在規章規定之時間內上班。二、在履行守時義務時，軍事化人員尤

應：a）按規範性規定所指之日期及時間，到達指定工作崗位或地

點；b）如因職務上之理由而被召或在特殊情況要求下，尤其在公

共秩序發生嚴重變化，以及在緊急、嚴重事故、災禍或災難之情況

下，前往獲派遣之指揮部、司、附屬單位、機關或部門；c）如發生某

些妨礙原因，尤其是因患病或不可抗力之原因，而使軍事化人員不

能上班，應以最快之方式通知指揮部或其從屬之主管」，換言之，

如遇未能準時上班的情況，按理應是人員主動通知上級。

14. 另一方面，根據上述消防局人員的聲明，有部分人員亦表

示如遇遲到的情況，會主動通知上級。

15. 因此，未見投訴人的論點成立。

16. 綜上所述，暫未見廳長T指投訴人遲到存在不合理之

處。

* * *

二十、投訴人認為資源管理廳廳長指其未有於病假後報到

一事屬針對行為

（一）投訴事宜

投訴人向「公署」表示：「資源管理廳廳長指投訴人未有按照

消防局內部規章（即《消防內部工作規章》）的規定，在完成病假後

向廳長報到，對此，投訴人指出其是病假後接續年假，而在年假後

第一工作日已向上級報到，故投訴人認為其已履行了報到之義務，

且據投訴人所知，消防局其他人員在此情況均不會向上級報到，對

此，投訴人亦認為存在『針對問題』。」（見第5頁背頁及第6頁）。

O atraso na parte da manhã do dia 9 de Novembro de 2011

11. Segundo as informações disponibilizadas, o queixoso 
admitiu também que tinha chegado ao Posto Operacional Cen-
tral só às 09h03. Quer isto dizer que, objectivamente, existe na 
realidade a situação de atraso. 

12. O queixoso argumenta que o Chefe de Departamento T 
não lhe mandou apresentar o relatório sobre o atraso «o mais 
breve possível» e, por outro lado, pensava que o chefe EE já 
tinha informado T em vez dele.

13. Nos termos do n.º 1 do artigo 14.º do EMFSM: «1. O dever 
de pontualidade consiste em comparecer ao serviço dentro das 
horas regulamentarmente determinadas. 2. No cumprimento 
do dever de pontualidade, o militarizado deve, designadamen-
te: a) Apresentar-se, nos dias e horas determinados nos termos 
regulamentares, no posto ou local de serviço para que estiver 
designado; b) Comparecer no comando, direcção, subunidade, 
órgão ou serviço em que esteja colocado, sempre que chamado 
por motivos funcionais ou quando circunstâncias especiais o 
exijam, nomeadamente em caso de grave alteração da ordem 
pública, de emergência, acidente grave, catástrofe ou calamida-
de; c) Comunicar ao comando ou chefia de que dependa, pelo 
meio mais rápido, a impossibilidade de comparecer ao serviço, 
sempre que ocorra algum motivo impeditivo, designadamente 
de doença ou de força maior». Quer isto dizer que caso se en-
contre na situação em que não seja possível apresentar-se no 
local de serviço pontualmente, deve ser o trabalhador a tomar 
a iniciativa de informar o superior hierárquico.

14. Por outro lado, segundo as declarações supracitadas pres-
tadas pelos trabalhadores do CB, alguns deles afirmaram que 
tomariam a iniciativa de informar o superior hierárquico em 
caso de atrasos.

15. Por isso, não foi dada procedência aos argumentos do 
queixoso.

16. Pelo exposto, não se encontra qualquer irrazoabilidade 
na alegação, feita pelo Chefe de Departamento T, de que o 
queixoso chegou ao serviço atrasado.

* * *

XX. O queixoso considera que a acusação do Chefe do De-
partamento de Gestão de Recursos de não se lhe ter apresen-
tado após as faltas por doença é um acto de «perseguição».   

(1) Matéria a que se reporta a queixa

1. Na apresentação da sua queixa, o queixoso afirmou ao 
CCAC: «O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos 
alegou que o queixoso não se tinha apresentado ao Chefe de 
Departamento após as faltas por doença de acordo com o Re-
gulamento de Serviço Interno do Corpo de Bombeiros. Quanto 
a isto, o queixoso referiu que as suas faltas por doença foram 
seguidas de férias e que se tinha apresentado ao superior no 
primeiro dia de trabalho após as férias. Por isso, o queixoso 
considerou que já tinha cumprido o dever de apresentação. 
Ademais, segundo soube o queixoso, os outros trabalhadores 
do CB não se apresentam ao superior nesta circunstância. O 
queixoso considera que existe uma «questão de perseguição.» 
(Vide página 5 verso e página 6).
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（二）相關事實及聲明

1 .  資源管理廳廳長T於 2 0 1 1年1 0月1 9日作出第1 0 /

DGR/2011號批示，當中指出：「（投訴人）於2011年9月30日至10

月14日病假15天及於2011年10月17日至10月24日享受6個工作天的

年假。根據《消防局內部規章》（即《消防內部工作規章》）第76條

第1款e項之規定，（投訴人）完成15天病假後須向其上司報到，由

於（投訴人）沒有按照上述規章規定完成病假後向本人報到，就連

簡單的電話形式向本人請示如何處理都沒有，確實存在不當情況，

因此本人提醒（投訴人）注意及改善上述不當的情況，以免再發生

同類情況。」（見第163頁）。

2. 投訴人於2011年11月3日撰寫第48/GRC/2011號報告，指

出：「由於在因病缺勤後隨即緊接本人之年假享受，而本人於年

假後的第一個工作日早上向上級報到，故本人已履行了報到之義

務。」（見第163頁背頁）。

3 .  針對上述報告書，T於 2 0 1 1年1 1月3 0日作出第16 /

D GR/2011號批示，當中指出：「⋯⋯經本人細閱後，有以下回

應：本人作為（投訴人）的直屬上司，在工作上有責任對其行為作出

監管及輔導。」（另段）「根據第48/DGR/2011號報告書，明顯地

展示出（投訴人），在與本人的溝通上，確實是存在了嚴重的障礙，

而有關障礙是源自上述官員不願意，甚至乎是抗拒與本人溝通或

不接受本人的監管，這是個人的工作態度問題。故此，本人嚴肅地

敦促（投訴人），認真地檢討自身的工作態度及溝通技巧。」（見附

件二十二第60頁）。

4. 投訴人於2011年12月9日向副局長S作出投訴時指出：「T

透過資源管理廳第16/DGR/2011號批示，指出本人於本年9月30

日至10月14日期間病假後沒有向其報到。更指本人與其在溝通上

存在嚴重障礙，該障礙源自本人不願意，甚至乎抗拒與其溝通或

不接受其監管，屬本人的工作態度問題。因此命令本人檢討自身的

工作態度及溝通技巧（見附件七第16/DGR/2011號批示）。」（另

段）「本人就上述事件已透過第48/GAC/2011號報告書解釋了本

人在是次病假後緊接的工作天便是年假，有關的報到行為已於該

年假後的第一個工作天作出，T在是次批示中沒有提及此內容（見

附件八第48/GAC/2011號報告書）。」（見附件二十二第45頁）。

5. T按照副局長S的批示，於2011年12月14日透過第22/

DGR/2011號報告書作出回應，T指出：「就有關（投訴人）於投

訴書提及病假後未有向上司報到之事宜，（投訴人）於2011年9月30

(2) Factos relacionados e declarações

1. Por seu despacho n.º 10/DGR/2011, de 19 de Outubro de 
2011, o Chefe do Departamento de Gestão de Recursos T de-
termina: «(O queixoso) teve 15 dias de falta por doença entre 
30 de Setembro e 14 de Outubro de 2011 e 6 dias úteis de férias 
de 17 a 24 de Outubro de 2011. Nos termos da alínea e) do n.º 1 
do artigo 76.º do Regulamento de Serviço Interno do Corpo de 
Bombeiros, ao acabar os 15 dias de falta por doença, (o quei-
xoso) devia apresentar-se ao seu superior hierárquico. Como (o 
queixoso) não se me apresentou, nem me telefonou para pedir 
instruções sobre o tratamento desta situação, existe verdadeira-
mente uma irregularidade. Pelo exposto, venho por este meio 
advertir (o queixoso) e ordenar a correcção da irregularidade 
atrás exposta para evitar a sua repetição.» (Vide página 163).

2. Em 3 de Novembro de 2011, o queixoso submeteu a Infor-
mação n.º 48/GRC/2011, com o seguinte teor: «Tendo em conta 
que as minhas faltas por doença foram seguidas imediatamente 
de férias, como me apresentei ao superior hierárquico na parte 
da manhã no primeiro dia útil depois das minhas férias, cum-
pri o meu dever de apresentação.» (Vide página 163 verso).

3. Em resposta à Informação supracitada, foi proferido pelo 
T o despacho n.º 16/DGR/2011, em 30 de Novembro de 2011, 
cujo teor se transcreve: «(…) Após uma leitura atenta, respon-
do nos seguintes termos: Sendo o superior hierárquico directo 
do (queixoso), tenho a responsabilidade de supervisionar e dar 
orientação ao seu comportamento no trabalho. (Outro pará-
grafo) Conforme a Informação n.º 48/DGR/2011, mostra-se 
óbvio que (o queixoso) tem grande dificuldade em comunicar 
comigo e a origem desta dificuldade é a falta da vontade do re-
ferido trabalhador, já que o mesmo resiste a comunicar comigo 
ou não aceita a minha supervisão, sendo esta uma questão de 
atitude pessoal no trabalho. Pelo exposto, venho por este meio 
instar seriamente (o queixoso) para fazer uma autocrítica da 
sua atitude no trabalho e da sua técnica de comunicação.» (Vide 
página 60 do anexo 22).

4. Em 9 de Dezembro de 2011, o queixoso apresentou ao 
Segundo-Comandante, S, um queixa com o seguinte teor: «Por 
despacho n.º 16/DGR/2011 do Departamento de Gestão de Re-
cursos, T manifestou que eu não me lhe tinha apresentado após 
as minhas faltas por doença, no período entre 30 de Setembro 
e 14 de Outubro deste ano, alegando ainda que tenho grande 
dificuldade em comunicar com ele e a origem desta dificulda-
de é a minha falta de vontade, já que eu resisto a comunicar 
com ele ou não aceito a sua supervisão. Ele considera que é 
esta uma questão da minha atitude no trabalho. Pelo exposto, 
mandou-me severamente fazer uma autocrítica sobre a minha 
atitude no trabalho e a minha técnica de comunicação (Vide 
despacho n.º 16/DGR/2011 do anexo 7). (Outro parágrafo) Já 
esclareci, na Informação n.º 48/GAC/2011, que as minhas fal-
tas por doença foram seguidas imediatamente de férias e o acto 
de apresentação já foi praticado no primeiro dia útil depois 
das minhas férias, sendo esta uma parte que não foi mencio-
nada por T no respectivo despacho (Vide a Informação n.º 48/
GAC/2011 do anexo 8).» (Vide página 45 do anexo 22). 

5. Dando cumprimento ao despacho do Segundo-Coman-
dante S, T respondeu, em 14 de Dezembro de 2011, pela In-
formação n.º 22/DGR/2011, com o seguinte teor: «Em relação 
à queixa apresentada pelo (queixoso) sobre o assunto de não 
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日至10月14日病假，及後經過10月15日（星期六）、10月16日（星期

日）這兩天處於工作候營狀態，於2011年10月17至24日享受6個工

作天的年假。根據《消防局內部規章》（即《消防內部工作規章》）

第七十六條第一款e項規定，（投訴人）完成15天病假後須向其上司

報到，由於（投訴人）沒有按照上述規章規定完成病假後向其上司

（本人）報到，就連簡單的電話形式向本人請示如何處理都沒有，

存在有不當情況，因此，本人提醒（投訴人）注意及改善上述不當

的情況，以免再發生同類情況。」（見附件二十二第76頁，底線是

本文加上的）。

6. 針對上述投訴，副局長S於2011年12月27日作出第17/

CB/2011號批示，指出：「⋯⋯經調查及暸解，顯示完全是投訴人

錯誤理解自身的權利和義務的本質意義，有關的投訴內容並不涉及

任何侵害其權利之行為，意即並不符合現行《澳門保安部隊軍事

化人員通則》第253條第1款的規定」、「無論從投訴人所陳述之事

實內容，又或是被投訴人之答辯報告，均清晰突顯出被投訴人僅

屬依法履行職責，並不存在任何不當情節及不當行為。」（見附件

二十二第80頁）。

7. 另一方面，「公署」亦曾就「報到」的問題詢問多名現職或

已退休的消防局人員及主管，有關人士的聲明內容列於下表。

apresentação junto do superior hierárquico após as faltas por 
doença, (o queixoso) teve faltas por doença no período entre 30 
de Setembro e 14 de Outubro de 2011. Depois, intervindo dois 
dias de prevenção no dia 15 de Outubro (sábado) e 16 de 
Outubro (domingo), (o queixoso) gozou 6 dias úteis de férias 
entre 17 e 24 de Outubro de 2011. Nos termos da alínea e) do n.º 
1 do artigo 76.º do, Regulamento de Serviço Interno do Corpo 
de Bombeiros, ao acabar os 15 dias de faltas por doença, (o 
queixoso) devia apresentar-se ao superior hierárquico. Como 
(o queixoso) não se apresentou ao seu superior hierárquico (eu 
próprio), nem me telefonou para pedir instruções sobre o trata-
mento desta situação, existiu verdadeiramente uma irregulari-
dade. Pelo exposto, adverti (o queixoso) e ordenei a correcção 
da irregularidade atrás exposta para evitar a sua repetição.» 
(Vide página 76 do anexo 22. O sublinhado é nosso).

6. Em resposta à queixa supracitada, o Segundo-Comandan-
te S proferiu, em 27 de Dezembro de 2011, o despacho n.º 17/
CB/2011 com o seguinte teor: «(…) Após investigação e averi-
guação, revela-se que é este completamente um mal-entendido 
do significado substancial dos próprios direitos e deveres por 
parte do queixoso. O teor da queixa em causa não indica qual-
quer acto de que resulte lesão dos seus direitos, significando 
isto que não está em conformidade com o disposto do n.º 1 do 
artigo 253.º do EMFSM», «Quer do teor do facto alegado pelo 
queixoso, quer do relatório de contestação do visado, mostra-
-se explicitamente que o visado somente cumpriu as suas atri-
buições nos termos da lei e não se encontra aqui qualquer irre-
gularidade nem acto inadequado.» (Vide página 80 do anexo 
22). 

7. Por outro lado, quanto à questão da «apresentação», o 
CCAC inquiriu vários trabalhadores e chefias do CB, no activo 
ou aposentados. As declarações assim prestadas constam do 
seguinte quadro.

姓名 聲明內容

技術廳

A
A表示在其任職（技術廳）廳長期間，若轄下人員遇到病假緊接年假的情況，其不會要求轄下人員在病假後返回部門向其

「報到」，亦不會要求有關人員在上述情況，病假後致電通知A病假已完結及開始享受年假。（見第404頁背頁）。

DD

DD表示其本人未曾遇過此情況，但曾遇過年假後緊接病假的情況，在此情況，有關人員亦有以電話通知DD因病缺勤一

事，而DD亦考慮到該名人員患病而豁免其返回部門「報到」；又DD表示其認為「公署」人員提問的情況（即因病缺勤後翌日

緊接享受年假），有關人員依照《消防局內部工作指引》的規定，亦須在因病缺勤後返回部門「報到」，因為有關人員已結束

一個狀態而進入另一狀態（見第491頁背頁）。

資源管理廳

BB

BB表示按其理解，當發生因病缺勤後翌日緊接享受年假的情況時，有關人員無須分別「報到」兩次（即在因病缺勤後向上級

「報到」，然後在享受完年假後再報到一次），僅需在年假結束後「報到」一次即可（見第424頁及其背頁）。

BB表示無明文規定要求處於因病缺勤後翌日緊接享受年假情況的人員必須在缺勤後致電上級「報到」，BB會出於「人情」

上的考量作電話通知，但認為有關電話通知並不屬義務性質，不作電話通知亦不屬違紀（見第424頁背頁）。

CC

CC表示其未有試過「因病缺勤後翌日緊接享受年假」的情況，惟其並不確定是否需「報到」。

CC個人認為，如發生此情況，應無需要報到，但如其發生此情況，其仍會致電上級通知病假已結束及開始享受年假（見第

435頁背頁）。
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姓名 聲明內容

P

P表示，其入職消防局以來，從未試過其因病缺勤後翌日緊接享受年假的情況。據P所知，行動廳的同事在病假結束後的翌日

（即使是星期六、日）會返回站頭向值日官「報到」／交代。P表示，倘若P主管的附屬單位有人員因病缺勤後翌日緊接享受年

假的情況，P個人認為該名人員最低限度有責任致電通知上級其病假是否有需要延長或何時將會終止，以便上級知悉其當

時所處的狀況，而P的個人做法，是不會強制要求該名人員在開始享受年假當日返回部門親身向其「報到」（此方面部門

並無內部指引），但P表示其會在該名人員返回部門上班時提醒日後要及時向部門作出交代（見第454頁）。

澳門行動廳

F

F消防局內部規章（即《消防內部工作規章》）規定，病假後翌日（病假完結後）須返回部門向上級「報到」，即使翌日緊接享

受年假亦然。F指正式而言須親身到部門向上級報到，但基於該日放年假，可否以電話方式取代，由部門主管因應情況決定，

對於F而言，一般情況下，其會接受下屬以電話報到，因局長曾下令主管須關心下屬的健康狀況，須對下屬病後狀況有所了

解，確實是否已「完好無損」（見第495頁背頁）。

L
L表示，其本人未曾遇到因病缺勤後翌日緊接享受年假的情況，其任值日官以來，亦沒有遇到同事因病缺勤後翌日緊接享受

年假的情況，如有疑問會先請示上級（見第428頁）。

M

M表示處於這種情況的行動組人員（包括M本人及其他值日官）必須在缺勤結束時整裝向站主任及當值的值日官整裝報到，

然後再放年假，年假結束後須另行整裝報到，即須整裝報到兩次。據M所理解，文職人員發生這種情況時亦應該要分兩次向

所屬主管或領導作整裝報到。M稱不清楚相關報到的方式（分兩次報到）有否指引或依據，但為消防局的一貫做法（見第431

頁）。

K

K表示其入職消防局以來，從未試過其因病缺勤後翌日緊接享受年假的情況。K表示，按行動組的一般做法，如有同事出現

因病缺勤後翌日緊接享受年假的情況，有關同事須在病假結束後翌日（即使該日該名同事已獲批准開始享受年假）會返回站

頭向值日官「報到」（見第438頁背頁及第439頁）。

W

W表示，就其個人而言，其未有試過「因病缺勤後翌日緊接享受年假」的情況，但曾試過「因公幹後翌日緊接享受年假」的情

況，當時W有於翌日向上級「報到」（指穿整齊制服親身找上級）。

而據W理解，「因病缺勤後翌日緊接享受年假」的情況，其認為理應需要向上級「報到」，就其個人而言，其會先請示上級是

否需要「報到」。

至於是否有需要致電上級通知病假已結束及開始享受年假一事，W表示會致電上級溝通（見第466頁）。

機場處

B

B表示，其從未遇過此等情況，內部守則亦未就此予以規範，但按其理解，「報到」旨在告知上級「我現在回來開工」，既然

翌日已開始享受年假，便無需「報到」，只要在法定期間內提交「醫生紙」，便可依原定安排享受年假，至於需否致電上級通

知病假已結束及開始享受年假，B稱內部指引並無此要求，上頭亦無此要求，因享受年假需「入紙」由權限機關批准，故其亦

不會向下級人員作此要求（見第449頁）。

消防學校

H
H表示，對於人員因病缺勤後翌日緊接享受年假的情況，在年假後上班方需向上級「報到」，當然，因病缺勤之事須及時知會

上級，但無需致電上級通知病假已結束及開始享受年假（見第458頁背頁）。

海島行動廳

E
E表示，若人員因病缺勤後翌日緊接享受年假的情況，其無需在病假後翌日（亦即開始享受年假當日）返回部門向上級「報

到」；另又無需致電上級通知病假已結束及開始享受年假，因人員一般已按手續提前入了年假申請表（見第487頁背頁）。

海島行動暨救護處

C

C表示無明文就有關特殊情況作規定，但按C的理解及其過往對下屬所作的處理，處於這種情況的人員無需在因病缺勤的日

子結束後著軍裝報到，亦無需電話通知直屬主管，而僅需在因病缺勤及年假均放完後才需要著軍裝報到，換言之，只要報到

一次便可。這是由於醫生診斷證明書上已顯示相關人員會缺勤的時間日數，故無需另作通知（見第475頁背頁及第476頁）。
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Nome Teor das declarações

Departamento Técnico

A

A referiu que durante o exercício das funções de Chefe de Departamento (Departamento Técnico), caso um subordi-
nado se encontrasse em situação de as faltas por doença serem seguidas imediatamente de férias, não lhe iria exigir a 
apresentação perante si no serviço após as faltas por doença. Ademais, não lhe iria exigir que telefonasse para infor-
mar do termo das faltas por doença e que iria começar as férias. (Vide página 404 verso). 

DD

DD disse que nunca se tinha encontrado numa situação como esta. No entanto, tinha acontecido um caso em que as 
férias foram imediatamente seguidas de faltas por doença. Neste caso, o trabalhador em causa telefonou a DD para 
o informar das faltas por doença. Tendo em consideração que este estava doente, DD isentou-o da apresentação no 
serviço. No que respeita à situação questionada pelo pessoal do CCAC (ou seja, as faltas por doença seguidas ime-
diatamente de férias), DD considerou que de acordo com o disposto nas Instruções de Serviço Interno do Corpo de 
Bombeiros, o trabalhador em causa devia apresentar-se no serviço após as faltas por doença, tendo em conta que o 
trabalhador terminou uma situação e passou para outra (Vide página 491 verso). 

Departamento de Gestão de Recursos

BB

BB referiu que em seu entender quando sucedia que as faltas por doença eram seguidas imediatamente de férias, era 
desnecessário o trabalhador apresentar-se duas vezes (ou seja, a primeira vez após as faltas por doença e a segunda 
vez após as férias), bastaria apresentar-se uma vez só após as férias (Vide página 424 e verso).

Acrescentou BB que não existia disposição legal expressa que obrigasse um trabalhador, a quem sucedesse que as 
faltas por doença fossem seguidas imediatamente de férias, a apresentar-se ao superior por telefone após as faltas. 
BB referiu que, por consideração pelos outros, iria apresentar-se por telefone mas julgou que esta comunicação por 
meio telefónico não era obrigatória e a falta desta comunicação não constituía uma infracção disciplinar (Vide pági-
na 424 verso). 

CC

CC revelou que nunca se encontrou numa situação em que «as faltas por doença fossem seguidas imediatamente de 
férias». No entanto, não tinha a certeza se era necessário ou não apresentar-se neste caso.

Segundo a opinião pessoal de CC, caso tal sucedesse, era desnecessário apresentar-se. No entanto, caso isto lhe suce-
desse, informaria o seu superior de que já tinha terminado as faltas por doença e iria começar as férias (Vide página 
435 verso). 

P

P manifestou que desde que exerce funções no CB, nunca sucedeu que as faltas por doença fossem seguidas imedia-
tamente de férias. Segundo soube P, os colegas do Departamento Operacional voltavam aos postos para se apresen-
tarem aos chefes de piquete no dia seguinte às faltas por doença (mesmo que seja sábado ou domingo). P acrescen-
tou que caso acontecesse aos seus subordinados que as faltas por doença fossem seguidas imediatamente de férias, 
julga que o trabalhador em causa, no mínimo, tinha a responsabilidade de telefonar ao superior hierárquico para o 
informar se era necessário prolongar as faltas por doença ou quando iria terminar as mesmas, para que o superior 
tivesse conhecimento da situação na altura. P pessoalmente não obrigaria esse trabalhador a apresentar-se-lhe no 
serviço no primeiro dia de férias (não havia instruções internas do serviço em relação a esta matéria). No entanto, P 
manifestou que lembraria o trabalhador em causa, quando ele voltasse ao serviço, que no futuro devia prestar escla-
recimento atempadamente ao serviço (Vide página 454).

Departamento Operacional de Macau

F

F afirmou que, segundo o Regulamento de Serviço Interno do Corpo de Bombeiros, um trabalhador devia apresen-
tar-se ao serviço no dia seguinte ao do termo das faltas por doença, mesmo que este fosse um dia de férias. F acres-
centou que, formalmente falando, o trabalhador devia apresentar-se pessoalmente ao superior no serviço. Todavia, 
como este era um dia de férias, cabia à chefia do serviço decidir, consoante os casos, se a apresentação podia ser 
efectuada por meio telefónico. F, em regra, aceitava uma apresentação efectuada por meio telefónico, tendo em con-
ta que o Comandante ordenou que as chefias deviam ter cuidado com o estado de saúde dos subordinados e tomar 
conhecimento do estado dos mesmos após as faltas por doença, confirmando se estes já se tinham realmente recupe-
rado (Vide página 495 verso). 

L
L revelou que nunca lhe sucedera que as faltas por doença fossem seguidas imediatamente de férias. Desde que 
exerce funções de chefe de piquete, nunca viu esta situação com os seus colegas. Em caso de dúvidas, iria consultar 
primeiro o superior para obter instruções (Vide página 428). 

M

M manifestou que quando se encontrasse na situação referida, era necessário ao pessoal da equipa operacional (in-
cluindo o próprio M e outros chefes de piquete) apresentar-se, antes do gozo de férias, fardado, ao comandante do 
posto e ao chefe de piquete de turno aquando do termo das faltas. Depois das férias, os trabalhadores deviam apre-
sentar-se de novo fardado. Quer isto dizer que, os mesmos tinham de se apresentar, fardado, duas vezes. Segundo o 
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Nome Teor das declarações

entendimento de M, o pessoal civil, quando se encontrasse nesta situação, também devia apresentar-se duas vezes, 
fardado, ao pessoal de direcção ou chefia a que pertencesse. M acrescentou que não tinha a certeza se existiam quais-
quer instruções ou fundamentos para esta forma de apresentação (ou seja, apresentação por duas vezes), mas esta é 
uma prática habitual no CB (Vide página 431).

K

K revelou que desde que exerce funções no CB, nunca lhe sucedeu que as faltas por doença fossem seguidas imedia-
tamente de férias. K referiu que, segundo a prática habitual da equipa operacional, caso sucedesse que as faltas por 
doença fossem seguidas imediatamente de férias, o trabalhador devia voltar ao posto, no dia seguinte ao do termo 
das faltas por doença (mesmo que as férias deste trabalhador já tivessem sido autorizadas), apresentando-se ao chefe 
de piquete (Vide página 438 verso e página 439). 

W

W referiu que nunca tinha lhe sucedeu que «as faltas por doença fossem seguidas imediatamente de férias», mas sim 
«missão oficial seguida imediatamente de férias». Na altura, W apresentou-se ao superior hierárquico no dia seguin-
te (ou seja, foi apresentar-se ao superior, fardado).

No entender de W, na situação em que «faltas por doença fossem seguidas imediatamente de férias», o trabalhador 
devia apresentar-se ao superior. Ele solicitaria primeiro instruções ao superior no que respeita à necessidade de 
apresentação. 

Quanto à necessidade de informar o superior do termo das faltas por doença e do início das férias por meio telefóni-
co, W respondeu que informaria o superior disso por telefone (Vide página 466).

Divisão de Aeroporto 

B

B revelou que tal nunca lhe sucedera e também não existia previsão desta situação nas instruções internas. No entan-
to, em seu entender, o objectivo de «apresentação» era para informar o superior que «volto agora ao serviço». Desde 
que as férias iriam começar no dia seguinte, era desnecessária a apresentação. Sempre que o atestado médico fosse 
apresentado dentro do prazo legal, o trabalhador podia gozar as férias como tinha planeado. Quanto à necessidade 
de informar o superior do termo das faltas por doença e do início das férias, B afirmou que não existia esta exigência 
nas instruções internas e o superior também não lhes exigia isto. Tendo em conta que o gozo de férias tinha de ser 
«pedido» e autorizado pela entidade competente, não exigiria isto aos subordinados. (Vide página 449).

Escola de Bombeiros

H

Em relação à situação em que as faltas por doença fossem seguidas imediatamente de férias, H manifestou que era 
necessário apresentar-se ao superior só quando o trabalhador tivesse voltado ao serviço após as férias. Naturalmen-
te, era necessário informar o superior atempadamente da falta por doença, mas era desnecessário informá-lo, por 
meio telefónico, do termo das faltas por doença e do início das férias (Vide página 458 verso).

Departamento Operacional das Ilhas

E

Quanto à situação em que as faltas por doença de um trabalhador fossem seguidas imediatamente de férias, E ma-
nifestou que era desnecessário o trabalhador voltar ao serviço para se apresentar ao superior no dia seguinte ao do 
termo das faltas por doença (ou seja, o dia em que as férias começavam). Ademais, era desnecessário telefonar ao 
superior para informá-lo do termo das faltas por doença e do início das férias, tendo em conta que normalmente os 
trabalhadores já tinham submetido os pedidos de férias com antecedência de acordo com os procedimentos estabele-
cidos (Vide página 487 verso). 

Divisão de Operações e de Ambulâncias das Ilhas

C

C afirmou que não existia disposição legal expressa que disciplinasse a situação particular referida. No entanto, se-
gundo o seu entendimento e experiência no tratamento deste tipo de casos que tinham acontecido com subordinados, 
ao trabalhador que se encontrasse nesta situação, era desnecessário apresentar-se com farda militar após as faltas 
por doença, ou informar o superior hierárquico directo por meio telefónico. C julga que era necessário apresentar-se 
com farda militar só quando tivessem acabado ambas as faltas por doença e as férias. Por outras palavras, era neces-
sário apresentar-se só uma vez. A razão era que já estava indicado no atestado médico o número de dias de ausência 
do trabalhador. Por isso, considerou que era desnecessário fazer a dita comunicação outra vez (Vide página 475 ver-
so e página 476). 

8. T向「公署」提供聲明時表示：「由於投訴人於10月14日病

假已完，而在10月15日（星期六）處於候營狀態，故其應於10月15日

（星期六）報到。T表示，按其所知，當時投訴人並非處於候營更

8. T prestou ao CCAC a seguinte declaração: «Após o termo 
das suas faltas por doença no dia 14 de Outubro, o queixoso 
passou a estar na situação de prevenção no dia 15 de Outubro 
(sábado), assim sendo, o mesmo devia apresentar-se no dia 15 
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表之中，只是根據《軍事化人員通則》的規定，其負有候命義務，在

當局有需要時可被隨時召喚返回工作崗位提供服務。」（見第760

頁）。

9. 當「公署」人員問及T，其個人如何理解《消防內部工作

規章》第76條第3款的規定時，T回應稱：「上述條文是指如接受

報到者不在工作地點，則報到者的報到義務將獲豁免」，但T表示

「由於自己當時亦處於候營狀態，有可能隨時被召喚返回工作崗

位，故投訴人亦應向其報到，以及不屬《消防內部工作規章》第76

條第3款的豁免情況」、T又表示：「其當時確不在工作地點，但投

訴人可透過電話方式向其作出報到」、T表示「同意《消防內部工作

規章》第76條所指的報到，是指人員須穿著正裝返回工作地點向上

級報到，就上述投訴人的個案，其認為無必要雙方都返回工作地點

報到及接受報到，可作酌情處理，透過電話報到便可」、「T補充表

示其實針對上述投訴人病假後未有報到一事，其作出批示的目的只

是提醒投訴人應以電話方式通知他病假已完結，惟批示的行文上

令人誤會其責備投訴人違反《消防內部工作規章》第76條第1款e）

項的規定，T表示日後會注意用詞。」（見第760頁）。

（三）分析

1. 根據上述資料，投訴人於2011年9月30日至2011年10月24

日的情況可歸納如下：

1）2011年9月30日至10月14日，處於因病缺勤的情況；

2）2011年10月15日（星期六）至10月16日（星期日），處於

「工作候營狀態」；

3）2011年10月17日至24日，處於享受年假的情況。

2. T指投訴人處於「工作候營狀態」，據其解釋是指投訴人

當時負有《軍事化人員通則》所訂的候命義務，當局有需要時可

隨時召喚其返回工作崗位。

3. 誠然，《軍事人員通則》第15條規定：

「一、候命義務指軍事化人員在任何時間及情況，即使犧牲其

de Outubro (sábado). Segundo soube T, o queixoso não estava 
a postos de acordo com as escalas de serviço da altura. No en-
tanto, nos termos do EMFSM, tinha o dever de disponibilidade 
e, quando se considerasse necessário, devia comparecer ao 
serviço a qualquer momento quando chamado.» (Vide página 
760).

9. Quando foi perguntado pelo pessoal do CCAC sobre a sua 
interpretação do disposto do n.º 3 do artigo 76.º do Regulamen-
to de Serviço Interno do Corpo de Bombeiros, T respondeu: 
«O artigo indicado refere que se não estiver presente no local 
de trabalho quem deve receber a apresentação, o trabalhador 
que tem a obrigação de se apresentar será dispensado da re-
ferida obrigação.» Todavia, revelou T que «como ele próprio 
também estava, na altura, a postos, e era provável que fosse 
chamado, a qualquer momento, para comparecer ao serviço, 
assim sendo, o queixoso devia apresentar-se-lhe e não sendo 
esta uma situação de dispensa da obrigação de apresentação 
como a prevista no n.º 3 do artigo 76.º do Regulamento de Ser-
viço Interno do Corpo de Bombeiros.» T acrescentou que «na 
realidade, ele próprio não estava no local de trabalho, toda-
via, o queixoso podia apresentar-se-lhe por meio telefónico.» 
Afirmou T que «concordou que a apresentação a que se refere 
o artigo 76.º do Regulamento de Serviço Interno do Corpo de 
Bombeiros é que o trabalhador deve apresentar-se perante o 
superior hierárquico com farda. No caso do queixoso atrás ex-
posto, julgou que era desnecessário ambos voltarem ao serviço 
para efectuar e receber a apresentação, respectivamente, e po-
dia ser dado um tratamento adequado, ou seja, a apresentação 
podia ser efectuada por meio telefónico.» «T acrescentou que, 
de facto, relativamente ao caso em que o queixoso não se tinha 
apresentado após as faltas por doença, o objectivo do referido 
despacho que tinha proferido era para advertir o queixoso que 
devia informá-lo por meio telefónico aquando do termo das 
suas faltas por doença. No entanto, a redacção do despacho 
gerou o mal entendido de que ele criticou o queixoso, alegando 
que este tinha violado o disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 
76.º do Regulamento de Serviço Interno do Corpo de Bombei-
ros. T manifestou que no futuro iria prestar mais atenção às 
expressões empregues.» (Vide página 760).

(3) Análise

1. Segundo as informações atrás expostas, a situação do 
queixoso entre 30 de Setembro de 2011 e 24 de Outubro de 
2011 pode ser apresentada em síntese como segue:

1) Entre 30 de Setembro e 14 de Outubro de 2011, encontra-
va-se na situação de faltas por doença; 

2) Entre 15 de Outubro (sábado) e 16 de Outubro (domingo), 
encontrava-se na situação de «prevenção»; 

3) Entre 17 e 24 de Outubro de 2011, estava de férias. 

2. T alegou que quando o queixoso se encontrava na situação 
de «prevenção», segundo a sua interpretação, este tinha o de-
ver de disponibilidade como previsto no EMFSM e devia com-
parecer ao serviço a qualquer momento quando chamado pela 
corporação.

3. Na realidade, dispõe o artigo 15.º do EMFSM:

« 1. O dever de disponibilidade consiste na prontidão do mi-
litarizado para o desempenho das funções que lhe incumbem, 
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個人利益，仍須即時執行賦予之職務；鑑於其任務之特殊性，軍事

化人員應謹記必須長期提供服務。

二、在履行候命義務時，軍事化人員尤應：

⋯⋯

c）即使在年假或休班期間，即時到達被召之地點及處理所發

生之任何事實；

⋯⋯」

4. 根據消防局向「公署」提供的《消防內部工作規章》第76

條第1款規定：

「一、在下列情況下，所有人員須向上司報到：

a）進入部隊；

b）升級後；

c）狀況改變；

d）完成一項長達四十八小時以上之任務後返回原工作崗位；

e）休假、年假、因病在家中休息、康復期和留院後復職；

f）任何紀律處分終結後。」（見附件六第25頁）。

5. 按照上述法律規定，在本個案中，由於投訴人的因病缺勤

狀況已於2011年10月14日結束，而由2011年10月15日開始處於候

營工作狀態，T指投訴人有需要於該日按照上述規定向上司「報

到」。

6. 值得一提的是，《消防內部工作規章》第76條第2款規定：

「二、報到以下列方式進行：b） 總區長（消防總長）向隊長（即局

長）及副隊長（即副局長）報到（葡文為：“Os chefes principais, 

ao Comandante e Segundo Comandante＂）」，換言之，身為消

防總長的投訴人依規章的規定應是向局長及副局長報到，惟考

慮到消防局副局長S曾透過2011年9月1日第11/CB/2011號批示，

規定資源管理廳廳長T為投訴人的直屬上司，所有被委派的工作

需直接向T消防總長交待及負責，故投訴人向T報到應屬已履行

規章的規定，且投訴人、T，以至消防局局長及副局長對此亦無異

議。

7. 然而，有必要指出的是，按照《消防內部工作規章》第76

條第3款的規定，人員的「報到」義務在某種情況下可獲「終止

／取消」：「三、報到應在上述情況發生後24小時內作出，如越過

a todo o tempo e em quaisquer circunstâncias, ainda que com 
sacrifício dos seus interesses pessoais, tendo sempre em mente 
que, face à especificidade da missão, se encontra obrigatória e 
permanentemente de serviço.

2. No cumprimento do dever de disponibilidade, o militari-
zado deve, designadamente:

(…)

c) Apresentar-se sem delongas no local a que for chamado e 
tomar conta de qualquer ocorrência, ainda que no gozo de fé-
rias ou de folga;

(…)»

4. Nos termos do n.º 1 do artigo 76.º do Regulamento de Ser-
viço Interno do Corpo de Bombeiros: 

«1. Todo o pessoal tem por dever apresentar-se aos seus su-
periores, quando se dê qualquer dos seguintes casos:

a) Ingresso na Corporação;

b) Após promoção;

c) Mudança de situação;

d) Regresso ao serviço a que pertence, depois de um serviço 
de mais de quarenta e oito horas;

e) Regresso de licença, de férias, de doença no domicílio, de 
convalescença, e de internamento hospitalar;

f) Após o cumprimento de qualquer pena disciplinar.» (Vide 
página 25 do anexo 6). 

5. De acordo com os diplomas legais atrás referidos, no pre-
sente caso, como o queixoso cessou a situação de «falta por 
doença» no dia 14 de Outubro de 2011 e começou a estar na 
situação de prevenção no dia 15 de Outubro de 2011, T alegou 
que era necessário o queixoso apresentar-se ao superior neste 
dia nos termos dos diplomas legais supracitados.

6. Importa salientar que nos termos do n.º 2 do artigo 76.º 
do Regulamento de Serviço Interno do Corpo de Bombeiros: 
«2. As apresentações ao serviço serão feitas pela seguinte for-
ma: (…) b) Os chefes principais, ao Comandante e Segundo-
-Comandante». Por outras palavras, o queixoso, sendo chefe 
principal, deve apresentar-se junto do Comandante e Segundo-
-Comandante. Todavia, tendo em conta que o Segundo-Co-
mandante do CB determinou, pelo despacho n.º 11/CB/2011, 
de 1 de Setembro de 2011, que o Chefe do Departamento de 
Gestão de Recursos T passou a ser o superior hierárquico 
directo do queixoso, assim sendo o queixoso devia relatar a 
T todos os trabalhos que lhe são atribuídos e era responsável 
perante T. Pelo exposto, uma vez que o queixoso se apresente 
perante T, é considerado cumprido o Regulamento. Ademais, 
o queixoso, T, até o Comandante e o Segundo-Comandante do 
CB não colocaram nenhuma objecção a isso.

7. No entanto, é de realçar que, nos termos do n.º 3 do artigo 
76.º do Regulamento de Serviço Interno do Corpo de Bombei-
ros, a obrigação de apresentação do trabalhador pode cessar 
em determinada situação: «3. A apresentação deve efectuar-
-se logo que se dê a causa que a motiva; se, porém, não estiver 
presente no quartel quem a deve receber, cessa esta obrigação 
passadas vinte e quatro horas.» Quer isto dizer que embora o 
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該期限接受報到者仍未回到工作地點，規定便會取消」，葡文為：

“3. A apresentação deve efectuar-se logo que se dê a causa 

que a motiva; se, porém, não estiver presente no quartel quem 

a deve receber, cessa esta obrigação passadas vinte e quatro 

horas.”。換言之，雖然人員有義務向上級「報到」，但如接受「報

到者」根本不在工作地點，則過了24小時後，人員已無「報到」的

義務。

8. 在本個案中，即使投訴人確應在2011年10月15日向T「報

到」，惟T亦承認其本人當日並不在工作地點，在此情況下，投訴

人的「報到」義務已按上述《消防內部工作規章》的規定而「終

止／取消」。

9. 此外，在T本人亦認同「報到」是指以正裝方式在工作地

點「報到」的前提下，其指投訴人需要以電話方式「報到」根本

無任何法規依據予以支持，且其解釋亦正正與《消防內部工作

規章》第76條第3款相矛盾，因為如「報到」可以電話方式為之，

則第76條第3款根本不會規定接受報到者不在工作地點，報到

義務即獲「終止／取消」。

10. 因此，T指投訴人未遵守《消防內部工作規章》第76條

第1款e）項的規定報到，根本無法律依據予以支持。

11. 在此情況下，副局長S指「無論從投訴人所陳述之事實內

容，又或是被投訴人之答辯報告，均清晰突顯出被投訴人僅屬依

法履行職責，並不存在任何不當情節及不當行為」，實為個人主觀

判斷及結論，與法律不符。

12. 最後，順帶一提的是，工作人員享受年假時明顯不屬於返

回工作崗位或「復職」的情況。

13. 換言之，針對消防局人員因病缺勤後緊接年假的情況，

《消防內部工作規章》第76條第1款e）根本未有明確規定局方人

員需在因病缺勤後即時向上司報到。

14. 因此，在《消防內部工作規章》沒有明確的規定的情

況下，若要求消防局人員在病假緊接年假的情況，於開始享受

年假時先返回消防局報到，又或指其沒有報到的行為違反上述

《消防內部工作規章》第76條第1款e）項的規定，客觀上根本無

法理依據。

15. 再者，根據上述消防局人員提供的聲明，可以看到在實

務操作上，針對消防局人員「因病缺勤後緊接年假」的情況，有

trabalhador tenha a obrigação de se apresentar, contudo, se 
não estiver presente no quartel quem deve receber a apresenta-
ção, a respectiva obrigação do trabalhador cessa passadas vinte 
e quatro horas. 

8. No presente caso, mesmo que o queixoso tivesse a obriga-
ção de se apresentar perante T no dia 15 de Outubro de 2011, 
tendo em conta que T já admitiu que ele próprio não estava no 
local de trabalho no próprio dia, a obrigação de apresentação 
do queixoso cessou nos termos do Regulamento de Serviço In-
terno do Corpo de Bombeiros.

9. Para além disso, sob o pressuposto que T reconheceu 
também que «apresentação» se refere a que o trabalhador se 
apresenta, fardado, no local de trabalho, não existe nenhum 
diploma legal fundamentando a sua alegação de que o queixo-
so deve apresentar se por meio telefónico. Ademais, a alega-
ção de T é justamente contrária ao disposto do n.º 3 do artigo 
76.º do Regulamento de Serviço Interno do Corpo de Bom-
beiros, porque se a apresentação tivesse podido ser efectuada 
por meio telefónico, não estaria previsto no n.º 3 do artigo 76.º 
que a obrigação de apresentação cessa se não estiver presente 
no quartel quem deve receber a apresentação.

10. Por isso, a alegação feita por T de que o queixoso não 
se tinha apresentado no termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 
76.º do Regulamento de Serviço Interno do Corpo de Bom-
beiros não encontra nenhum fundamento legal.

11. Nesta circunstância, o Segundo-Comandante S manifes-
tou que «Quer do teor do facto alegado pelo queixoso, quer 
do relatório de contestação do visado, mostra-se explicita-
mente que o visado somente cumpriu as suas atribuições nos 
termos da lei e não se encontra aqui qualquer irregularidade 
ou acto inadequado» é apenas um juízo e conclusão subjecti-
vos, que não estão em conformidade com a lei.

12. No fim, cabe referir, a propósito, que quando está de fé-
rias, um trabalhador não se encontra em situação de voltar ao 
posto de trabalho ou na situação de «regresso». 

13. Quer isto dizer que, em relação à circunstância em que 
sucede a um trabalhador do CB que as faltas por doença são 
seguidas imediatamente de férias, não está previsto explicita-
mente na alínea e) do n.º 1 do artigo 76.º do Regulamento de 
Serviço Interno do Corpo de Bombeiros que o trabalhador em 
causa tem a obrigação de se apresentar perante o superior hie-
rárquico imediatamente após as faltas por doença. 

14. Pelo exposto, não existindo qualquer disposição expres-
sa no Regulamento de Serviço Interno do Corpo de Bombei-
ros em relação a esta matéria, objectivamente falando, quer a 
exigência de um trabalhador, cujas faltas por doença são se-
guidas imediatamente de férias, se apresentar no CB antes do 
seu gozo de férias, quer a alegação de que a não apresentação 
do trabalhador constitui uma violação do disposto na alínea e) 
do n.º 1 do artigo 76.º do Regulamento de Serviço Interno do 
Corpo de Bombeiros, carecem essencialmente de fundamen-
tação legal.

15. Segundo as declarações prestadas pelos funcionários 
acima referidos, observa-se que não existe, no fundo, qualquer 
prática ou exigência uniformizada quanto à necessidade de 
«apresentação» ou «comunicação ao superior por meio telefó-
nico» dos trabalhadores do CB na situação em que «as faltas 
por doença são seguidas imediatamente de férias». Mesmo os 
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關消防局人員是否須要「報到」或「電話通知上級」，亦根本沒

有統一的做法或要求。連多名高級消防官本身也不清楚，由此可

知管理及運作上確實存在不少問題。

16. 因此，消防局應重新審視《消防內部工作規章》的規定，

並透過適當方式完善有關規章的規定。

17. 事實上，現行《消防內部工作規章》（Regulamento de 

Serviço Interno do Corpo de Bombeiros）是經前保安政務司

透過第16-I/99/SAS號批示認可（Homologo）的葡文版本，消

防局更表明所謂的中文文本只是「參考作用」，考慮到有關工

作規章生效至今已達約12年之久，期間消防局已有新的組織法

（10月22日第24/2001號行政法規），且消防員的職程制度亦已

多番修改（4月11日第13/2005號行政命令、9月24日第19/2007

號行政法規及4月28日第8/2008號行政法規），因此，消防局實

有需要重新檢視現行的《消防內部工作規章》的規定，並作出適

當改善。

* * *

二十一、投訴人指資源管理廳廳長既不容許投訴人自行駕

車到總部報到，但又不允許公車接送

（一）投訴事宜

投訴人向「公署」表示：「在其不擔任副局長職務後，有時會

根據更牌擔任值日總監的工作，並需於擔任總監的翌日到總部向

副局長報告，投訴人曾要求自行駕駛自己的私家車回總部報告，但

遭資源管理廳廳長拒絕，廳長表示此情況必須公車接送，投訴人

於是便要求公車到其家門口接送，但廳長仍表示拒絕，並表示公

車只能由一個工作地點到另一工作地（點）」（見第5頁背頁及第6

頁）。

（二）相關事實及聲明

1. 投訴人於2011年9月13日撰寫報告書，當中指出：「於

07/09/11下午，本人致電廳長　閣下，因次日（08/09/2011）早上9

時需回西灣湖行動站向副局長進行值日總監報到，由於廳長　閣

下曾經表示值日總監報到不能自駕私家車到西灣湖報到，故本人

diversos oficiais superiores do CB não têm a certeza sobre esta 
matéria, o que revela que existem na realidade muitos proble-
mas na gestão e funcionamento do CB.  

16. Nesta medida, o CB deve proceder, por forma adequada, 
a uma revisão do Regulamento de Serviço Interno do Corpo 
de Bombeiros, tendo como objectivo o seu aperfeiçoamento. 

17. Na realidade, o Regulamento de Serviço Interno do 
Corpo de Bombeiros vigente, homologado pelo despacho 
n.º 16-I/99/SAS do Secretário-Adjunto para a Segurança, 
é uma versão em português e o CB afirmou explicitamente 
que a chamada versão chinesa serve apenas «de referên-
cia». Tendo em conta que o Regulamento referido já entrou 
em vigor há cerca de doze anos, e que já foi publicada a 
nova lei orgânica do CB (Regulamento Administrativo n.º 
24/2001, de 22 de Outubro) e que para além disso, foi alte-
rado por várias vezes o regime das carreiras do CB (Ordem 
Executiva n.º 13/2005, 11 de Abril, Regulamento Adminis-
trativo n.º 19/2007, de 24 de Setembro, e Regulamento Ad-
ministrativo n.º 8/2008, de 28 de Abril), é necessário que 
o CB proceda a uma revisão do Regulamento de Serviço 
Interno do Corpo de Bombeiros vigente, com vista ao seu 
melhoramento adequado.

* * *

XXI. O queixoso alegou que o Chefe do Departamento de 
Gestão de Recursos não o deixou conduzir o próprio carro, 
nem lhe permitiu recorrer a viatura do CB para se deslocar à 
sede para se apresentar. 

(1) Matéria a que se reporta a queixa

O queixoso alegou ao CCAC o seguinte: «Após ter cessado 
funções de Segundo-Comandante, eu estava escalado às vezes 
para desempenhar o serviço de «Chek Iat Chong Kam»* de 
acordo com as escalas de serviço e era necessário deslocar-
-me à sede no dia seguinte ao do serviço para me apresentar 
ao Segundo-Comandante. Manifestei o desejo de usar o meu 
próprio carro na deslocação à sede para me apresentar, o que, 
todavia, foi recusado pelo Chefe do Departamento de Gestão 
de Recursos, com a razão que é obrigatório recorrer a viaturas 
do CB nesta situação. Perante esta resposta, pedi um veículo do 
CB para me trazer de casa. Todavia, o Chefe de Departamento 
recusou novamente o meu pedido, alegando que as viaturas do 
CB só se podem deslocar de um local de trabalho para outro» 
(Vide página 5 verso e página 6). 

(2) Factos relacionados e declarações

1. Em 13 de Setembro de 2011, o queixoso elaborou uma 
Informação, cujo teor se transcreve: «Tendo em conta que era 
necessário que eu voltasse ao Posto Operacional do Lago Sai 
Van para me apresentar ao Segundo-Comandante às 09h00 no 
dia seguinte (08/09/2011) no termo do seu turno de serviço de 
«Chek Iat Chong Kam», telefonei ao Ex.mo Senhor Chefe de 
Departamento na parte da tarde de 07/09/11 porque o mesmo 
tinha dito uma vez que o pessoal escalado para o serviço de 
«Chek Iat Chong Kam» não se pode deslocar em viatura pró-
pria à sede no Lago Sai Van para se apresentar. Pelo exposto, 

* Nota: A designação em Chinês é “值日總監”. No Regulamento 
de Serviço Interno do Corpo de Bombeiros, aprovado pelo Des-
pacho n.º 16-I/99/SAS, não figura nenhum serviço que corresponda à 
descrição que resulta do original, em Chinês, do presente Relatório. 
Para evitar qualquer equívoco com os serviços previstos no Regula-
mento, optou-se por não criar uma designação, em Português, para 
este serviço, que será aqui designado pela romanização “Chek Iat 
Chong Kam”.
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向廳長　閣下要求分派司機於當日（08/09/2011）早上到氹仔本人

家接送到西灣湖報到，但當時廳長　閣下表示不能夠安排司機到

本人家接送到總部報到，本人即時詢問為何不能，但廳長　閣下

未能即時回覆，並表示需作研究，稍後（約十多二十分鐘），廳長　

閣下致電並回覆本人，有關車輛及司機安排只能到中央行動站接

本人，本人當時仍再詢問理由，但廳長　閣下未能明確回覆原因。

（另段）為此，現懇請廳長　閣下能以書面明確回覆上述理由，並

同時要求廳長　閣下以批示方式，明確指示值日總監入更報到及

完成工作報到之車輛接送規定，以便本人能明確知悉及執行。」

（見第169頁）。

2. 針對投訴人的上述申請，資源管理廳廳長於2011年10月4

日作出第07/DGR/2011號批示：「就上述事宜，（投訴人）作為本

廳的一名工作人員，本廳因工作接送，只可由工作地點到工作地點，

再加上（投訴人）是次工作只是一般報到工作，並非是處理緊急及

重要工作，因此本人不能安排消防局的車輛及司機於2011年9月8日

早上非上班時間到氹仔（投訴人）樓下接送其到消防總局報到。在

此本人再次提醒（投訴人）應注意行政暨公職局所發出的使用公

共車輛之規定和本局之相關指引，由（尤）其是申請用車之相關規

定。」（見第170頁）。

3. 投訴人於2011年11月4日撰寫第50/GAC/2011號報告，當

中指出其並非必須要求公車接送，只是廳長曾表示值日總監報

到不能自駕私家車到西灣湖報到；另外，投訴人又指據其所知

「一些情況如人員出外公幹需自家中往返口岸、人員出席公務宴請

後飲了酒類飲品自宴會地點返回家中，都會口頭請示上級使用公車

接送，而這些申請一向都會批准」，最後，投訴人指不論是法律、

行政公職局的指引，以至消防局的內部規章均未有就其所處的

情況作出規定（見第171頁）。

solicitei ao Exm.º Senhor Chefe de Departamento a designa-
ção de um condutor, para a parte da manhã do próprio dia 
(08/09/2011), para me deslocar da minha casa na Taipa para a 
sede no Lago Sai Van para me apresentar. No entanto, o Exm.º 
Senhor Chefe de Departamento disse que não era possível pro-
videnciar um condutor para me deslocar da minha casa na Tai-
pa para a sede para me apresentar. Perguntei logo a razão para 
tal mas o Exm.º Senhor Chefe de Departamento não conseguiu 
dar-me imediatamente uma resposta e disse-me que precisava 
pensar melhor. Mais tarde (por volta de mais de dez ou vinte 
minutos), o Chefe de Departamento telefonou-me, dando-me a 
resposta que o condutor, com a viatura, só podia ir buscar-me 
ao Posto Operacional Central. Perguntei outra vez a razão mas 
o Exm.º Senhor Chefe de Departamento não conseguiu dar-me 
uma resposta clara. (Outro parágrafo) Pelo exposto, venho por 
este meio solicitar ao Exm.º Senhor Chefe de Departamento 
que me dê uma razão clara, por escrito, para tal. Solicito ainda 
ao Exm.º Senhor Chefe de Departamento que dê instruções 
claras, por despacho, sobre o recurso às viaturas do CB para 
a deslocação do pessoal escalado para o serviço de «Chek Iat 
Chong Kam» que precisa de se apresentar no início e no termo 
do turno, para que possa ter um conhecimento clara e cumprir 
devidamente.» (Vide página 169)

2. Em resposta à solicitação do queixoso atrás referida, foi 
proferido o despacho n.º 07/DGR/2011, em 4 de Outubro de 
2011, pelo Chefe do Departamento de Gestão de Recursos 
com o seguinte teor: «Em relação ao assunto acima mencio-
nado, para (o queixoso), sendo um trabalhador deste Departa-
mento, a deslocação por motivo de serviço deste Departamento 
só pode ser de um local de trabalho para outro. Para além dis-
so, tendo em consideração que o referido serviço prestado pelo 
(queixoso) era apenas uma apresentação ordinária e não de 
natureza urgente e importante, não podia providenciar viatura 
e condutor do CB na parte da manhã do dia 8 de Setembro de 
2011, fora das horas do expediente, para o trazer da sua casa na 
Taipa para a sede do CB para a apresentação. Venho por este 
meio advertir novamente (o queixoso) para prestar atenção às 
normas relacionadas com o uso de veículos das entidades pú-
blicas emitidas pela Direcção dos Serviços de Administração 
e Função Pública e as respectivas instruções desta corporação, 
nomeadamente as normas relacionadas com o pedido do uso 
de viaturas.» (Vide página 170).

3. Segundo a Informação n.º 50/GAC/2011 elaborada pelo 
queixoso em 4 de Novembro de 2011, o mesmo nunca insistiu 
em recorrer a viatura do CB para a deslocação, a questão era 
que o Chefe de Departamento tinha dito uma vez que o pes-
soal escalado para o serviço de «Chek Iat Chong Kam» não 
podia conduzir o próprio carro para a sede no Lago de Sai Van 
para se apresentar. Ademais, segundo soube o queixoso, «Em 
algumas circunstâncias, por exemplo, quando um trabalhador 
precisar de se deslocar entre casa e a fronteira por ocasião de 
missão oficial, ou quando um trabalhador, após a participação 
num banquete por motivo de serviço e durante o qual foram 
consumidas bebidas alcoólicas, voltar do local do banquete 
para casa, é sempre solicitada verbalmente a autorização do su-
perior hierárquico para o recurso às viaturas de serviço para a 
respectiva deslocação e os pedidos deste tipo têm sido autoriza-
dos pelo superior». O queixoso apontou no fim que a situação 
que ele tinha encontrado não estava prevista na lei, nas orien-
tações emitidas pela Direcção dos Serviços de Administração 
e Função Pública, nem no regulamento interno do CB (Vide 
página 171).
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4. 2011年12月9日，投訴人向S投訴時指出：「總長T透過資源

管理廳第17/DGR/2011號批示，指出對本人於本年9月8日的交通

安排（使用公車）適當，要求本人遵守使用公車規定及尊重有關精

神（適度原則）。並再次提醒本人注意行政暨公職局所發出的使

用公共車輛規定和本局之相關措施，尤其是申請用車之相關規定

（見附件九第17/DGR/2011號批示）。（另段）1.上述之事件是關

於本人於本年9月8日早上在值日總監工作後需前往西灣湖行動站

報到而使用公車接載的事件，本人早前已透過第50/GAC/2011號

報告書把整件事件報告清楚，但總長T在是次批示內未有把事情的

真相告訴出來，很多重點部分避之不談。尤其在當日本人並沒要求

要公車接載，而是總長T命令本人報到行為不能自駕私家車，而在

此前題下，本人請求公車到本人家接載往西灣站，是合情合理的。

但總長T卻硬要本人先自行駕車到中央行動站，再安排車到中央行

動站接本人於九時前回到西灣湖總部報到，完全沒有合理依據，而

總長T更指出本廳使用公車接送，只可由工作地點至工作地點，本

人亦透過報告說明在本局現有很多情況下，即使是執行工作任務，

也不一定是由公車由工作地點送至另一工作地點，甚至也不一定要

公車接送（見附件十第50/GAC/2011號報告書，第07/DGR/2011

號批示和值日總監司機接送之規定報告書）。」（見附件二十二第

45頁）。

5. T按照副局長S的批示於2011年12月14日作出的第22/

DGR/2011號報告書解釋：「5.就有關（投訴人）於投訴書提及公

車使用事宜，（投訴人）於2011年9月7日擔任值日總監之工作，需於

當日下午17時45分前到西灣湖行動站向副局長閣下進行值日總監

報到，（投訴人）於本年9月7日下午致電給本人表示自行駕駛其私

家車從中央行動站到西灣湖行動站向副局長報到，本人立即回答

不可以，因為在上班時間內不能駕駛私家車作交通用途，應安排消

防局的車輛作接送。隨後（投訴人）再要求安排司機於2011年9月

8日早上到其住宅樓下接送其到西灣湖消防行動站於早上9時00分

4. Segundo a queixa apresentada a S, em 9 de Dezembro de 
2011, pelo queixoso: «O chefe principal T, por despacho n.º 17/
DGR/2011 do Departamento de Gestão de Recursos, alegou 
que a organização do transporte (utilização de veículos de 
serviço) para mim no dia 8 de Setembro do ano corrente era 
adequada, solicitando-me que cumprisse as normas relaciona-
das com a utilização de veículos das entidades públicas e res-
peitasse o respectivo espírito (princípio da proporcionalidade). 
Ademais, fui advertido outra vez para prestar atenção às nor-
mas respeitantes a utilização de veículos das entidades públicas 
emitidas pela Direcção dos Serviços de Administração e Fun-
ção Pública, bem como às respectivas medidas tomadas por 
esta corporação, designadamente no que diz respeito ao pedido 
de uso de veículos do CB (Vide despacho n.º 17/DGR/2011 do 
anexo 9). (Outro parágrafo) 1. A origem do incidente acima 
referido foi eu ter precisado, na parte da manhã do dia 8 de 
Setembro do ano corrente, recorrer a uma viatura do CB para 
a deslocação ao Posto Operacional do Lago Sai Van para me 
apresentar no termo do meu turno de serviço de «Chek Iat 
Chong Kam». Relatei anteriormente o incidente em pormenor 
na Informação n.º 50/GAC/2011. No entanto, o chefe principal 
T não relatou todos os factos neste despacho, evitando tocar 
em vários pontos essenciais do incidente. Um deles é que não 
foi eu que solicitei o recurso à viatura do CB para a deslocação 
e foi o chefe principal T que não me permitiu conduzir o meu 
próprio carro para a apresentação. Neste pressuposto, solicitei 
o recurso à viatura do CB para me deslocar da minha casa ao 
Posto Operacional do Lago Sai Van, o que é muito razoável. 
Todavia, o chefe principal T obrigou-me a conduzir primeiro 
o meu carro particular para me deslocar ao Posto Operacional 
Central e só daí seria proporcionada uma viatura para me des-
locar à sede no Lago Sai Van antes das 09h00 para me apre-
sentar, carecendo este acto de fundamento razoável. O chefe 
principal T apontou ainda que só era possível o recurso às 
viaturas do CB de um local de trabalho para outro. Esclareci, 
na Informação, que existem muitas circunstâncias no CB em 
que o recurso às viaturas do CB, mesmo para a execução de ta-
refas, não se limita necessariamente às deslocações de um local 
de trabalho para outro. Existem, ainda circunstâncias em que 
é desnecessário o recurso às viaturas do CB (Vide Informação 
n.º 50/GAC/2011 do anexo 10, Despacho n.º 07/DGR/2011 e a 
Informação relacionada com o recurso às viaturas do CB com 
condutor para pessoal escalado para desempenhar o serviço de 
«Chek Iat Chong Kam»).» (Vide página 45 do anexo 22).

5. Dando cumprimento ao despacho do Segundo-Coman-
dante S, T prestou o seguinte esclarecimento na Informação 
n.º 22/DGR/2011, em 14 de Dezembro de 2011: «5. Em rela-
ção ao assunto do uso das viaturas do CB referido na queixa 
apresentada pelo (queixoso), (o queixoso) estava escalado 
para desempenhar o serviço de ‘Chek Iat Chong Kam’ no dia 
7 de Setembro de 2011 e precisava de se deslocar ao Posto 
Operacional do Lago Sai Van antes das 17h45 no próprio dia 
para se apresentar ao Segundo-Comandante para o respectivo 
turno. (O queixoso) telefonou-me na parte da tarde do dia 7 
de Setembro do ano corrente, dizendo que se iria deslocar, em 
viatura própria, do Posto Operacional Central para o Posto 
Operacional do Lago Sai Van para se apresentar ao Segundo-
-Comandante. Respondi logo que não podia fazer isso porque 
não era permitido conduzir carro particular durante as horas 
de trabalho e devia recorrer às viaturas do CB para a respectiva 
deslocação. Posteriormente, (o queixoso) solicitou novamente 
um condutor para se deslocar, na parte da manhã do dia 8 de 
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向副局長閣下報到，本人回覆不能安排，本人只能安排車輛從（投

訴人）的上班地點（中央行動站）接送到西灣湖行動站，隨後（投

訴人）亦向本人要求安排車輛於2011年9月8日早上08時30分到中

央行動站接其到西灣湖行動站，本人對於（投訴人）的要求作出配

合。本人認為對於（投訴人）上述的交通安排是適度的。」（見附件

二十二第76頁及第77頁）。

6. 針對上述投訴，副局長S於2011年12月27日作出第17/

CB/2011號批示，指出：「⋯⋯經調查及暸解，顯示完全是投訴人

錯誤理解自身的權利和義務的本質意義，有關的投訴內容並不涉及

任何侵害其權利之行為，意即並不符合現行《澳門保安部隊軍事

化人員通則》第253條第1款的規定」、「無論從投訴人所陳述之事

實內容，又或是被投訴人之答辯報告，均清晰突顯出被投訴人僅

屬依法履行職責，並不存在任何不當情節及不當行為。」（見附件

二十二第80頁）。

7. 根據資源管理廳廳長T向「公署」提供的聲明：「值日總監

一般由消防總長擔任（現時共有6名，包括T在內），負責值日總監

會在放工後（下午5時45分）至翌日早上9時處於候命狀態，如有緊

急事務便需執行工作；當值日工作完結後，T便須前往總部報告當

值情況，之後便須返回原先的工作地點繼續工作」、「由於（投訴

人）在總部報到後，返回中央行動站之間的路程處於工作時間內，

事實上一般在正常辦公時間內，局方不會讓人員駕駛自己的私人車

輛，因此，T便給予兩個方法予（投訴人）選擇，一是（投訴人）找

朋友在上班時間前載其前往西灣湖總部報到，然後便由部門安排

公車載其返回中央行動站；另一方法是（投訴人）早些回中央行動

站（如8時35分左右），然後，由公車載其往返西灣湖總部。」（見

第236頁）。

8. 與此同時，「公署」人員聽取其他消防局人員的聲明時，

亦曾就上述事宜進行了解，現將有關聲明內容列於下表：

Setembro de 2011, da sua casa para o Posto Operacional do 
Lago Sai Van para se apresentar ao Segundo-Comandante às 
09h00 no próprio dia. Respondi que este pedido não podia ser 
satisfeito e o que eu podia arranjar era uma viatura para se des-
locar do local de trabalho do (queixoso) (Posto Operacional 
Central) ao Posto Operacional do Lago Sai Van. Mais tarde, (o 
queixoso) solicitou-me uma viatura para a sua deslocação do 
Posto Operacional Central ao Posto Operacional do Lago Sai 
Van às 08h30 do dia 8 de Setembro de 2011. Foram tomadas as 
providências necessárias para satisfazer o pedido do (queixoso). 
Julgo que a organização de transporte para (o queixoso) foi 
adequada.» (Vide páginas 76 e 77 do anexo 22).

6. Em resposta à queixa supracitada, o Segundo-Comandan-
te S proferiu, em 27 de Dezembro de 2011, o Despacho n.º 17/
CB/2011 com o seguinte teor: «(…) Após investigação e averi-
guação, revela-se que é este completamente um mal-entendido 
do significado substancial dos próprios direitos e deveres por 
parte do queixoso. O teor da queixa em causa não indica qual-
quer acto de que resulte lesão dos seus direitos, significando 
isto que não está em conformidade com o disposto do n.º 1 do 
artigo 253.º do EMFSM», «Quer do teor do facto alegado pelo 
queixoso, quer do relatório de contestação do visado, mostra-
-se explicitamente que o visado somente cumpriu as suas atri-
buições nos termos da lei e não se encontra aqui qualquer irre-
gularidade nem acto inadequado.» (Vide página 80 do anexo 
22). 

7. Segundo as declarações prestadas pelo Chefe do Depar-
tamento de Gestão de Recursos T ao CCAC: «Está escalado 
normalmente um chefe principal para desempenhar o serviço 
de ‘Chek Iat Chong Kam’ (há actualmente seis, incluindo T), 
que, após o termo do período normal de expediente (17h45), 
permanece disponível para qualquer chamada para o exercí-
cio das suas funções até às 09h00 do dia seguinte. Em caso 
de emergência, tem de executar as respectivas tarefas. Findo o 
turno de trabalho, T tem de voltar à sede para o relatório das 
acções realizadas durante o turno. Posteriormente, o mesmo 
tem de regressar ao seu local de trabalho para retomar as suas 
funções.», «A deslocação doe (queixoso), entre a sede e o Posto 
Operacional Central, ocorreu dentro das horas de trabalho. Na 
realidade, a corporação normalmente não deixa o pessoal con-
duzir o carro próprio dentro do horário normal de expediente. 
Por isso, T ofereceu ao (queixoso) duas opções. A primeira era 
pedir a ajuda de um amigo para se deslocar à sede no Lago Sai 
Van antes do início do período normal de expediente para se 
apresentar e depois recorrer à viatura do CB para o regresso 
ao Posto Operacional Central. A outra opção era voltar ao 
Posto Operacional Central mais cedo (por exemplo, por volta 
das 08h35) e deslocar-se à sede no Lago Sai Van em viatura do 
CB.» (Vide página 236).

8. Entretanto, o pessoal do CCAC ouviu as declarações pres-
tadas pelos outros trabalhadores do CB e durante a audiência 
foi abordado o assunto acima referido, constando as respecti-
vas declarações do quadro que se segue:

姓名 聲明內容

A
A表示當輪值值日總監時，在下班時到局長報到及在一簿冊簽名，然後便可返回家中候命，第二朝早上9時便須向局長報到

及在一簿冊簽名。
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姓名 聲明內容

A表示其是駕駛自己的私家車到西灣湖總部向局長報到，又由於其工作地點也是在西灣湖，故不存在報到後須使用交通工

具返回工作地點的問題（見第404頁背頁）。

G

G表示，由於值日總監由總長或代廳長擔任，無需留守總部（西灣湖行動站），on call 即可（值勤消防官，俗稱「總值日」則由

副一等消防區長至副消防總長級別人員輪流擔任，需於辦公日17：45至翌日9:00，以及於週末及假日留守總部，如翌日為辦

公日，早上需繼續上班，下午無特別事可以休假半天，多年前局長曾為此下達批示），故G僅曾擔任值勤消防官。

G表示（擔任值勤消防官時），在辦公日，其會要求行動站內的公車接載到總部，翌日到時間上班則會要求行動站的公車到

總部接載他回行動站；在週末或假日，其一般會自行駕駛私人車輛到總部值勤，如翌日需上班，其會駕駛私人車輛由總部直

接回到黑沙灣行動站，但有時亦會要求行動站派公車接送──公車駛到G家中接載G到總部，值勤完畢，由行動站公車到

總部接載G到黑沙環行動站或家中，視乎當日需否上班（見第470頁背頁）。

C

（「公署」人員問及C，其在消防局任職時，是否有需要負責值日總監的工作；若然，請C簡述有關工作的內容。）

C表示不用，因其未到有關職級，但曾擔任值日消防官。

（「公署」人員請C講述執行值日消防官的工作安排。）

C表示如於非假日擔任值日消防官，需於當日下班前到總部報到（指引要求報到的對象為副局長，但約在十周年回歸安保工

作後，有口頭指示僅需向行動廳長報到），入更後需負責巡查、在控制中心統籌指揮消防救護工作等，翌晨09:00出更前，需作

報到及工作匯報。

C表示如在公眾假期擔任值日消防官，則需在當值之日前最後一個工作日的下班前作報到，值日時間為10:00至翌晨10:00 。

C表示一向是坐公車到總部報到。至於公眾假期往返總部的安排主要視乎值勤者的個人習慣，C一向是先回到海島行動廳穿

著軍裝，然後坐公車到總部，值日完畢後亦會先返回海島行動廳換便服後才離開。C亦曾開私家車往返總部值日，但私家車

須泊在總部外面，因只有局長指定的私家車可以泊入總部（見第476頁）。

C表示，若開始擔任值勤消防官的日子為非正常辦公日（例如周日），而翌日亦為正常辦公日（如周一），則當值的消防官可先自

行駕車回自己的辦公地點，然後由公車載該明消防官前往西灣湖總部報到，完成值勤消防官的值勤後，再乘公車返回辦公地

點；另一種做法是在周日擔任值勤消防官時，自行駕車到西灣湖總部附近公眾車位把私家車泊下，然後到站內開始執行值勤消

防官的工作，到翌日（周一）09:00完成值勤消防官的工作後，便自行駕車回辦公地點（見第476頁背頁）。

D

D表示當其代任廳長期間，會負責值日總監的工作；當負責該項工作時，須要在當日的下班前向領導層報到，然後便可返回家

中候命，至翌日早上9時再向領導層報到。

D補充表示，由於其負責值日總監工作時是擔任資源管理廳代廳長，辦公地點在西灣湖總部，故不存在須在報到後乘搭交通

工具返回自己的工作地點的問題（見第480頁）。

（「公署」人員向D了解擔任值勤消防官工作的情況。）

D表示，若擔任當日的值勤消防官，現時則在該日下班時間前到西灣湖總部向澳門行動廳廳長報到，然後便會進入值勤狀

態，D會在西灣湖總部待命，期間亦有需要巡視各行動站，遇有突發事件，則視情況須到現場指揮或到控制中心安排救護工

作；到翌日早上9時，便在西灣湖總部向澳門行動廳廳長報到。

D表示，若擔任值勤消防官的日子及翌日均為正常辦公日內，則會由公車由辦公地點載到西灣湖報到，到完成值勤消防官的

工作後，便由公車載回辦公地點繼續工作。

D表示，若擔任值勤消防官的日子非為正常辦公日（例如周六），且翌日為非正常辦公日（如周日），則由於此情況下西灣湖總

部會容許當值消防官將私家車泊入站內，故當值的消防官可自行駕車往西灣湖總部，到完成值勤消防官的工作後，亦可自行

駕私家車回家。 
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姓名 聲明內容

D表示，若開始擔任值勤消防官的日子為非正常辦公日（例如周日），而翌日亦為正常辦公日（如周一），則當值的消防官可先

自行駕車回自己的辦公地點，然後由公車載該名消防官前往西灣湖總部報到，完成值勤消防官的值勤後，再乘公車返回辦公

地點繼續辦公；另一種做法是在周日擔任值勤消防官時，自行駕車到西灣湖總部附近公眾車位把私家車泊下，然後到站內開

始執行值勤消防官的工作，到翌日（周一）9時完成值勤消防官的工作後，便自行駕車回辦公地點。

D補充表示，雖然部門要求人員在上述情況下儘量使用公車，但實務上亦未完全禁止人員自行駕私家車由西灣湖總部返回工

作地點執行工作（見第480頁背頁）。

E

E表示，僅消防總長級別之人員須輪任值日總監，故其本人自2011年3月1日開始參與輪任，基本上起碼每星期一次，主要係

負責處理突發之大型意外事件，當值（入更）前須向局長報到（下午5時預約局長當面報到），到翌日9時出更時到局長處交考

勤簿予局長簽核。因其以往與局長同在西灣湖總部辦公，故無交通方面之問題。據E所知，部門在公車之使用方面主要視乎

執行公務時之工作需要及人員需要方面考量，執行職務者有需要可使用私人車輛（見第486頁）。

J

J表示當負責值日總監工作時，一般會在當日下班時向領導層報到，告知自己擔任值日總監工作，並了解領導層有否工作指

示，之後，J便可回家休息或繼續工作，至翌日早上九時到領導層報到及匯報昨夜的情況。J補充表示一般身任消防總長一職

方可以擔任值日總監的工作，J亦是去年晉升至消防總長後才擔任值日總監一職，而尚未晉升至消防總長前，J會擔任值勤消

防官的工作。

J補充表示，由於開始可以擔任值日總監工作時，已在西灣湖任職，故不存在需要在早上報到後再乘搭交通工具返回辦公地

點的問題。

（「公署」人員請J介紹值勤消防官的工作。）

J表示，若擔任當日的值勤消防官，則在該日下班時間前到西灣湖總部向澳門行動廳廳長報到，然後便會進入值勤狀態，首

先，該名消防官需巡視各行動站，然後返回西灣湖待命，遇有突發事件，則按控制中心通報而作出應急特別處理；到翌日早

上8時，並要巡視各行動站，然後便返回西灣湖總部向澳門行動廳廳長報到。

J表示，若擔任值勤消防官的日子及翌日均為正常辦公日內，則會由公車由辦公地點載到西灣湖報到，到完成值勤消防官的工

作後，便由公車載回辦公地點繼續工作。

J表示，若擔任值勤消防官的日子非為正常辦公日（例如周六），且翌日為非正常辦公日（如周日），則由於此情況下西灣湖總

部會容許當值消防官將私家車泊入站內，故J會自行駕車往西灣湖總部，到完成值勤消防官的工作後，便會自行駕私家車回

家。

J表示，若開始擔任值勤消防官的日子為非正常辦公日（例如周日），而翌日亦為正常辦公日（如周一），則J會首先在周五乘公

車往西灣湖總部報到，然後，便乘公車返回辦公地點繼續完成手中的工作；到周日擔任值勤消防官時，其會自行駕車到西灣

湖總部開始執行值勤消防官的工作，但由於西灣湖總部不會容許其將車泊入站內，故車輛只能放在站外的公共泊車處，到翌

日（周一）9時向澳門行動廳廳長報告後，便會由公車載其回辦公地點，自己的私家車則繼續停泊在公共泊車處，待下班後才

乘同事「順風車」往西灣湖總部取回自己的私家車。

J強調在其擔任值勤消防官時，從未要求部門用公車接載其往返工作地點及住所（見第490頁背頁及第491頁）。

F

F表示值日總監的工作僅由消防總長職級之人員輪任，F自2011年3月晉升為消防總長，故自該時起輪任該工作。值日總監的

工作主要負責「突發事件」，當值值日總監時須在該日下午5時半前向局長當面「報到」，聽取指示（如無特別指示或事情，可

按正常下班時間17時45分下班），翌日9時向局長當面匯報工作及交「簿」予局長簽核。F指其辦公室因與局長的位處同一站，

故向局長報到無需在交通上作任何安排（見第495頁）。

Nome Teor de declarações

A

A revelou que quando estava escalado para desempenhar o serviço de «Chek Iat Chong Kam», apresentava-se ao 
Comandante e assinava num livro aquando do termo do período normal de trabalho. Feito isto, podia ir-se embora 
e permanecia em casa disponível para qualquer chamada para o exercício das suas funções até às 09h00 do dia se-
guinte, altura em que precisava de se apresentar ao Comandante e assinava num livro.
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Nome Teor de declarações

A referiu que se deslocava em viatura própria para a sede no Lago Sai Van para se apresentar ao Comandante. 
Como trabalhava no Lago Sai Van, não precisava de recorrer ao uso de veículos do CB para a deslocação ao local 
de trabalho depois de se apresentar (Vide página 404 verso).

G

Segundo G, apenas os chefes principais e chefe de departamento substituto são escalados para desempenhar o 
serviço de «Chek Iat Chong Kam», não precisando de permanecer na sede (Posto Operacional do Lago Sai Van) 
durante o turno mas tendo de estar contactável por telefone a qualquer hora (o cargo de chefe de piquete, por outro 
lado, é assumido rotativamente por pessoal com categoria de chefe assistente a chefe-ajudante e o chefe de piquete 
tem de permanecer na sede nos dias úteis das 17h45 às 09h00 do dia seguinte, e ainda nos fins de semana e feriados. 
Quando o dia seguinte for um dia útil, o chefe de piquete tem de continuar a trabalhar e caso não haja nada especial 
no serviço, pode gozar meio dia de descanso. Um despacho nesse sentido foi proferido pelo Comandante há muitos 
anos). Tendo em conta que apenas os chefes principais e chefe de departamento substituto são escalados para desem-
penhar o serviço de «Chek Iat Chong Kam», G desempenha apenas o serviço de chefe de piquete.

G acrescentou que no caso de cumprir o turno (de chefe de piquete) nos dias úteis, recorre às viaturas do CB dis-
poníveis no Posto Operacional para a deslocação à sede e no dia seguinte, antes do início do período normal de 
expediente, recorre às viaturas do Posto Operacional para a deslocação da sede para o Posto Operacional. No caso 
de cumprir o turno nos fins de semana ou feriados, desloca-se normalmente à sede em viatura própria. Caso precise 
de trabalhar no dia seguinte, desloca-se directamente da sede para o Posto Operacional da Areia Preta em viatura 
própria. No entanto, recorre às vezes às viaturas do Posto Operacional para as seguintes deslocações — da casa de 
G para a sede e, quando findo o turno, da sede para o Posto Operacional da Areia Preta ou a sua casa, dependendo 
de ser ou não um dia de trabalho para G (Vide página 470 verso).

C

«Durante o exercício das suas funções no CB, estava escalado para desempenhar o serviço de ‘Chek Iat Chong Kam’ 
fora do período normal de expediente? Em caso afirmativo, descreva sucintamente o conteúdo funcional desse ser-
viço». Quanto a esta pergunta colocada pelo pessoal do CCAC, C respondeu ter desempenhado apenas o serviço de 
chefe de piquete, por não ter sido promovido à respectiva categoria.

Quando solicitado pelo pessoal do CCAC para descrever os trabalhos do chefe de piquete, C referiu que quando 
escalado para exercer as funções de chefe de piquete nos dias normais de trabalho, o colega em causa precisa de se 
deslocar à sede antes do termo do período normal de trabalho do próprio dia para se apresentar (Outrora, o chefe 
de piquete apresentava-se, segundo as instruções, ao Segundo-Comandante. Todavia, após o trabalho de segurança 
realizado no âmbito do 10.º aniversário do retorno de Macau, o chefe de piquete passou a apresentar-se ao Chefe do 
Departamento Operacional, em conformidade com as instruções verbais). Compete ao chefe de piquete fazer rondas 
às instalações, bem como coordenar e comandar as operações de socorro e salvamento no Centro de Controlo. An-
tes do fim do turno às 09h00 do dia seguinte, deve apresentar-se, fazendo o relatório dos trabalhos realizados duran-
te o turno.

Mais disse C que no caso de efectuar o turno nos feriados, o chefe de piquete apresenta-se antes do termo do perío-
do normal de trabalho do dia útil imediatamente anterior ao dia em que lhe é atribuído o turno, cujo horário é das 
10h00 às 10h00 do dia seguinte.

C revelou que recorreu sempre às viaturas do CB para as deslocações à sede para se apresentar. Em relação às des-
locações de e para a sede nos feriados, o recurso ou não às viaturas do CB é uma questão de hábito pessoal. No seu 
caso, costuma deslocar-se primeiro ao Departamento Operacional das Ilhas para vestir o uniforme e, em seguida, à 
sede em viatura do CB. Findo o turno de trabalho, desloca-se novamente ao Departamento Operacional das Ilhas 
para se desfardar antes de se ir embora. C lembrou-se que por vezes levou o seu carro para a prestação de trabalho 
por turnos e que só podia estacionar o seu carro fora das instalações da sede, sendo apenas permitido estacionar 
dentro das instalações da sede os automóveis particulares indicados pelo Comandante (Vide página 476).

C referiu que no caso de o turno de trabalho se iniciar fora dos dias normais de expediente (por exemplo, num sába-
do ou domingo) e terminar no dia útil seguinte (por exemplo, numa 2.ª feira), pode o chefe de piquete conduzir o seu 
carro para o local de trabalho, donde se desloca em viatura do CB para a sede no Lago Sai Van para se apresentar. 
Findo o turno, o chefe de piquete regressa ao local de trabalho em viatura do CB. C fez ainda referência ao turno de 
trabalho que começa no domingo, situação em que o chefe de piquete conduz o seu carro para a sede no Lago Sai 
Van, deixando-o num lugar de estacionamento público nas imediações. Feito isto, desloca-se ao local de trabalho 
para cumprir o turno. Quando terminar o seu turno de trabalho às 09h00 do dia seguinte (2.ª feira), regressa ao local 
de trabalho no seu veículo próprio (Vide página 476 verso).

D

D recordou-se que quando era chefe de departamento substituto, estava escalado para desempenhar o serviço de 
«Chek Iat Chong Kam» fora do período normal de expediente. Para o desempenho deste serviço, precisa de se apre-
sentar à direcção antes do termo do período normal de expediente do próprio dia. Feito isto, vai-se embora e perma-
nece em casa à espera de qualquer chamada para o exercício das suas funções até às 09h00 do dia seguinte, altura 
em que precisa de se apresentar novamente à direcção.
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Acrescentou que na altura em que estava escalado para desempenhar o serviço de «Chek Iat Chong Kam», era Chefe 
do Departamento de Gestão de Recursos e trabalhava na sede no Lago Sai Van, razão pela qual não precisava de 
recorrer ao uso de veículos para a deslocação ao local de trabalho depois de se apresentar (Vide página 480).

Quando solicitado pelo pessoal do CCAC para descrever o trabalho do chefe de piquete, D referiu que no caso de 
cumprir o turno de chefe de piquete, se desloca, antes do termo do período normal de trabalho, à sede no Lago Sai 
Van para se apresentar ao Chefe do Departamento Operacional. Feita a apresentação, inicia-se o turno de trabalho 
na sede do Lago Sai Van, competindo-lhe rondar os diversos postos operacionais e em caso de emergência, coorde-
nar in loco ou no Centro de Controlo, conforme as circunstâncias, as operações de socorro. Quando terminar o tur-
no no dia seguinte, às 09h00, apresenta-se ao Chefe do Departamento Operacional de Macau na sede no Lago Sai 
Van.

Quando o turno se iniciar e terminar nos dias normais de trabalho, D desloca-se, em viatura do CB, do seu local de 
trabalho para a sede para se apresentar. Findo o turno de trabalho, regressa ao seu local de trabalho em viatura do 
CB para retomar as suas funções.

Quando o turno se iniciar e terminar em dias não úteis (por exemplo, turno com início no sábado e termo no domin-
go), o chefe de piquete pode levar o seu carro para a sede, sendo permitido, nesta circunstância, o estacionamento do 
mesmo na sede no Lago Sai Van. Findo o turno de trabalho, D recolhe o carro da sede e vai para casa.

Quando o turno se iniciar em dia não útil (por exemplo, num domingo) e terminar em dia útil (por exemplo, numa 
2.ª feira), o chefe de piquete pode deslocar-se em viatura própria ao seu local de trabalho, de onde é conduzido em 
viatura do CB para a sede para se apresentar. Findo o turno de trabalho, regressa ao local de trabalho em viatura do 
CB. D referiu-se ainda a uma outra alternativa. Isto é, no domingo em que se inicia o turno, o chefe de piquete pode 
levar o seu carro para a sede e estacioná-lo num lugar de estacionamento público nas imediações. Depois de deixar o 
seu carro, inicia o turno de trabalho no Posto. Quando terminar o turno no dia seguinte (2.ª feira), às 09h00, regres-
sa ao seu local de trabalho em viatura própria.

D acrescentou que apesar de ter sido solicitado ao pessoal que se encontre na situação acima referida para, na medi-
da do possível, recorrer ao serviço das viaturas do CB, não lhe é estritamente proibido, na prática, o uso da viatura 
própria para a deslocação da sede no Lago Sai Van para o local de trabalho (Vide página 480 verso).

E

Segundo E, apenas o pessoal de categoria de chefe principal está escalado para desempenhar rotativamente o serviço 
de «Chek Iat Chong Kam» fora do horário normal de expediente. A partir de 1 de Março de 2011, E começou a fazer 
aquela escala de serviço uma vez por semana no mínimo, competindo-lhe principalmente tratar dos grandes inci-
dentes de emergência. Antes do início do turno, tem de se apresentar ao Comandante (apresentação que carece da 
marcação prévia às 17h00). No dia seguinte, aquando do termo do turno às 09h00, tem de submeter o livro de ponto 
à apreciação do Comandante. Como o local de trabalho de E é o mesmo do Comandante, isto é, a sede no Lago Sai 
Van, não existe problema com o transporte. Segundo soube E, o uso de viaturas do CB depende das necessidades 
dos serviços e do pessoal, podendo o pessoal utilizar viaturas particulares para a execução do seu trabalho (Vide pá-
gina 486).

J

J manifestou que regra geral, se apresenta ao pessoal de direcção no termo do horário normal de trabalho, para o 
informar do início do seu turno de trabalho para o desempenho do serviço de «Chek Iat Chong Kam» e ainda para 
receber as instruções eventualmente dadas pelo mesmo. Feito isto, J pode regressar a casa para descansar e para 
exercer as suas funções quando for chamado até às 09h00 do dia seguinte, altura em que se apresenta novamente 
ao pessoal de direcção para fazer o relatório das acções realizadas na noite anterior. J acrescentou que de um modo 
geral a escala de serviço para o desempenho do serviço de «Chek Iat Chong Kam» é aplicada apenas ao pessoal 
de categoria de chefe principal. J só começou a fazer escala de serviço para o desempenho do serviço de «Chek Iat 
Chong Kam» após a sua promoção no ano anterior para chefe principal. Antes da promoção, J estava escalado para 
desempenhar o serviço de chefe de piquete.

J acrescentou que quando começou a fazer escala de serviço para o desempenho do serviço de «Chek Iat Chong 
Kam», trabalhava na sede no Lago Sai Van, razão pela qual não precisava de transporte para a deslocação da sede 
para o local de trabalho depois de se apresentar de manhã.

Quando solicitado pelo pessoal do CCAC para a descrever os trabalhos do chefe de piquete, J referiu que quando 
escalado para desempenhar esse serviço, o colega em causa se desloca à sede no Lago Sai Van antes do termo do 
horário normal de trabalho para se apresentar ao Chefe do Departamento Operacional de Macau. Feito isto, o chefe 
de piquete começa o seu turno de trabalho, fazendo rondas aos diversos postos operacionais. Em seguida, regressa 
à sede no Lago Sai Van e aí permanece para, em caso de emergência, adoptar medidas de contingência consoante as 
comunicações do Centro de Controlo. Às 08h00 do dia seguinte, faz rondas aos diversos postos operacionais e, em 
seguida, volta à sede no Lago Sai Van para se apresentar ao Chefe do Departamento Operacional de Macau.
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Segundo J, no caso de a escala de serviço se iniciar e terminar nos dias normais de trabalho, o chefe de piquete des-
loca-se em viatura do CB do seu local de trabalho para a sede no Lago Sai Van para se apresentar. Findo o turno de 
trabalho, regressa ao seu local de trabalho em viatura do CB para retomar as suas funções.

No caso de o turno de trabalho se iniciar e terminar fora dos dias normais de trabalho (por exemplo, turno com iní-
cio no sábado e termo no domingo), é permitido nesta circunstância ao chefe de piquete estacionar o seu carro no 
Posto Operacional do Lago Sai Van. Por esta razão, o chefe de piquete desloca-se à sede no Lago Sai Van em viatu-
ra própria. No fim da escala de serviço, o chefe de piquete vai-se embora em viatura própria.

No caso de a escala de serviço do chefe de piquete se iniciar fora dos dias normais de trabalho (no domingo, por 
exemplo) e terminar no dia útil seguinte (na 2.ª feira, por exemplo), J desloca-se, na 6.ª feira, em viatura do CB, à 
sede no Lago Sai Van para se apresentar e, em seguida, regressa ao seu local de trabalho para retomar as suas fun-
ções. Assim, no próprio dia, ou seja, no domingo, J desloca-se em viatura própria à sede no Lago Sai Van para cum-
prir a escala de serviço que lhe é designada. No entanto, J só pode deixar o seu carro num lugar de estacionamento 
público fora do Posto, uma vez que não lhe é permitido estacionar o seu carro dentro do Posto. No dia seguinte (2.ª 
feira), às 09h00, relata os trabalhos realizados durante o turno ao Chefe do Departamento Operacional de Macau. 
Feito o relatório, regressa em viatura do CB ao seu local de trabalho, deixando o seu carro ficar estacionado no seu 
sítio até à saída do serviço, altura em que pede boleia dos outros colegas para ir buscar o seu carro.

J sublinhou que para o exercício das funções de chefe de piquete nunca recorreu ao uso de viaturas do CB para des-
locações entre o local de trabalho e a residência (Vide página 490 verso e página 491).

F

F referiu que a escala de serviço para desempenhar o serviço de «Chek Iat Chong Kam» em regime de rotatividade 
é aplicada exclusivamente ao pessoal de categoria de chefe principal. Em Março de 2011, F foi promovido a chefe 
principal. A partir dessa data, passou a estar escalado para desempenhar o serviço de «Chek Iat Chong Kam». Com-
pete a este tratar das «situações de emergência», devendo, antes das 17h30 do próprio dia, apresentar-se ao Coman-
dante para receber as eventuais instruções (caso não haja instruções ou situações especiais, pode sair do serviço às 
17h45 consoante o horário normal de trabalho) e, às 09h00 do dia seguinte, relatar os trabalhos realizados durante 
o turno e ainda submeter o «livro» à apreciação do Comandante. F acrescentou que por estar a trabalhar com o Co-
mandante no mesmo Posto, não precisa de transporte para se apresentar ao mesmo responsável (Vide página 495).

（三）分析

1. 綜合上述分析可得出以下各點：

1）由於原則上擔任值日總監的消防局人員本身的辦公地點

便是在西灣湖總部，因此較少出現向局長「報到」後乘搭交通工

具返回辦公地點的問題。

2）然而，根據上述曾擔任值日消防官的消防局人員的聲明，

有部分人員表示會駕駛自己的私家車由西灣湖總部返回工作地

點繼續上班，有些更表示會要求部門的公車接載其往返家中、總

部及辦公地點（分站）。

3）換言之，在實際操作上，有證據顯示存在消防人員在執行

公務期間駕駛私家車往返工作地點（如由總部到分站），亦存在

公車接載有關人員往返家中至辦公地點。

2. 在本個案中，誠然，投訴人在總部報到後返回中央行動站

期間應視為執行公務。

3. 事實上，8月12日第14/2002號行政法規《澳門特別行政區

車輛的取得、管理及使用》第8條第1款及第2款：「一、如有關公

(3) Análise

1. Feita a análise, apresenta-se, em síntese, o seguinte:

1) Em princípio, a sede no Lago Sai Van é o local de traba-
lho do pessoal do CB escalado para desempenhar o serviço de 
«Chek Iat Chong Kam», razão pela qual raramente se suscita 
a questão do uso de viatura para o regresso ao seu local de tra-
balho depois de se apresentar ao Comandante.

2) No entanto, segundo as declarações prestadas pelos 
bombeiros escalados para o desempenho do serviço de chefe 
de piquete, alguns manifestaram que se deslocam em viatura 
própria da sede no Lago Sai Van para o seu local de trabalho 
para retomar as suas funções, outros revelaram que recorrem a 
viaturas do CB para as deslocações de e para residência/sede/
local de trabalho (postos operacionais).

3) Por outras palavras, na prática, existem provas que indi-
cam que há bombeiros que recorrem às viaturas próprias para 
as deslocações de e para o local de trabalho (por exemplo, da 
sede para o outro posto operacional) para o exercício das suas 
funções. Também há provas que indicam a requisição das via-
turas de serviço para as deslocações entre o domicílio e o local 
de trabalho.

2. No caso em apreço, a deslocação do queixoso para o Posto 
Operacional Central depois de se apresentar na sede deve ser 
considerada em serviço.

3. De facto, o Regulamento Administrativo n.º 14/2002, de 
12 de Agosto (Aquisição, Organização e Uso dos Veículos da 
Região Administrativa Especial de Macau), no seu artigo 8.º, 
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共實體未配備車輛或配備車輛，但所配備的車輛已不能按合乎經

濟原則的方法使用，則得特別許可在執行工作時使用屬個人所有

的車輛，並使之有權獲發燃料及保養開支的金錢補償。二、每年須

在許可的批示內訂定經許可的燃料消耗量、保養及保險的開支金

額」。換言之，除非得到司長的許可，否則原則上公務人員執行公

務時不可以駕駛私人車輛。為何不允許消防員自行駕車到行政中

心報到？在九時開始輪值之前，時間屬於公務人員，完全由其支

配。

4. 因此，「公署」暫未見指資源管理廳廳長T就上述公車及

私人車輛使用於公務的立場有違反法律之處。

5. 然而，從上述資料可見，消防局內本身就執行公務時使用

私人車輛方面亦存在不同的做法，尤其是有部分消防局人員在

執行公務時亦會使用私人車輛往返工作地點，甚至要求公車接

載往返住所及工作地點，因此，投訴人的質疑並非完全無理據。

6. 在上述情況，消防局應重新檢視自己的公車使用制度，以

免再度引致不必要的爭拗或加深人員之間的矛盾。

* * *

二十二、關於資源管理廳廳長指投訴人擅自指示不屬同部

門的人員工作

（一）相關事實及聲明

1. 2011年11月7日，資源管理廳轄下物料科科長EE撰寫第

73/DGR/SMAT/2011號報告書，當中指出：「一、謹向　上級報

告，於2011年11月4日上午11時30分，（投訴人）前往中央行動站物

料科辦公室指示本人將一頁文件轉交辦事暨接待處，及後，於下午

3時30分，由物料科消防員（⋯⋯）將上述文件轉交予辦事暨接待

處，並由消防區長（⋯⋯）接收。」（見附件二十二第56頁）。

2 .  資源管理廳廳長T於 2 0 1 1年1 1月3 0日作出第1 3 /

DGR/2011號批示，指出：「根據本廳第73/DGR/SM AT/2011

號報告書的內容⋯⋯（投訴人）沒有預先將上述事宜向其直屬上級

（本人）作出請示，擅自指示不屬其部門的人員為其處理工作，（投

訴人）上述的行為明顯違反了副局長於2011年9月1日所作出的第

11/CB/2011號批示，存在不當的情況。同時，按照一般正常的行政

程序，倘若在工作上有文件處理或遞交時應向自己直屬的上級或當

n.os 1 e 2, dispõe que «1. A autorização especial para o uso, em 
serviço, de veículo próprio com direito a consumo de combus-
tível e compensação monetária para despesas de manutenção 
pode ser concedida se a entidade pública em causa não dispu-
ser de veículos ou se, dispondo de veículos, estiverem esgotadas 
as possibilidades de utilização económica dos mesmos. 2. No 
despacho de autorização é fixado, para cada ano, o consumo 
autorizado e o valor das despesas de manutenção e seguro». 
Por outras palavras, não é permitido, em princípio, o uso, em 
serviço, de veículo próprio, a não ser que tenha sido obtida a 
autorização do Comandante. Porque é que não é permitida aos 
bombeiros a deslocação em veículo próprio para o Centro Ad-
ministrativo para se apresentar? Antes do início do turno às 
09h00, os funcionários públicos em causa têm toda a liberdade 
de usar o seu tempo.

4. Por esta razão, não vislumbramos que a posição assumida 
pelo Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, em 
relação ao uso de veículos dos serviços ou próprios consubstan-
cie violação da lei.

5. Da análise dos elementos atrás referidos, verifica-se que 
o uso, em serviço, de veículo próprio suscita práticas diferen-
ciadas no seio do CB, sendo que alguns bombeiros, no exercí-
cio das suas funções, recorrem ao uso de veículo próprio nas 
deslocações de e para o local de trabalho e até ao uso de via-
tura do CB para as deslocações entre a residência e o local de 
trabalho. Neste contexto, a questão levantada pelo queixoso 
não é completamente infundada.

6. Em razão do exposto, deve o CB proceder à revisão do 
seu regime de uso de viaturas, com vista a evitar a repetição 
de disputas desnecessárias ou o agravamento dos conflitos en-
tre o pessoal.

* * *

XXII. O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos 
acusou o queixoso de, sem autorização, ter dado ordens a pes-
soal de outra subunidade.

(1) Factos relacionados e declarações

1. Em 7 de Novembro de 2011, o Chefe da Secção de Mate-
rial do Departamento de Gestão de Recursos, EE, submeteu 
a Informação n.º 73/DGR/SMAT/2011, cujo teor é o seguinte: 
«1. Venho por este meio informar V. Ex.ª que, às 11h30, de 4 de 
Novembro de 2011, (o queixoso) se deslocou ao escritório da 
Secção de Material no Posto Operacional Central para me exi-
gir a entrega de um documento à Secretaria e Recepção. E às 
15H30, o trabalhador desta Secção (…) entregou o documento 
à Secretaria e Recepção e o documento foi recebido pelo chefe 
(…).» (Vide página 56 do anexo 22).

2. De acordo com o despacho do Chefe do Departa-
mento de Gestão de Recursos, T, n.º 13/DGR/2011, de 
30 de Novembro de 2011, «Analisando o teor da Infor-
mação n.º 73/DGR/SMAT/2011 deste Departamento, (…) (o 
queixoso) não solicitou previamente ao seu superior hierárqui-
co (eu) e, sem autorização, deu uma ordem a pessoal que não 
pertencia à sua subunidade, para tratamento do seu trabalho. 
É óbvio que o acto acima referido praticado pelo (queixoso) 
viola o despacho do Segundo-Comandante, n.º 11/CB/2011, 
de 1 de Setembro de 2011, existindo assim uma irregularidade. 
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時的指揮部輔助室提交，而不是像（投訴人）那樣指示不屬其部門

的人員把有關文件交給消防局辦事暨接待處，其這樣做明顯存在

不當的情況，基於此，本人藉此再次提醒（投訴人）需要檢討自己

存在不當的問題，立即作出改善，以避免再次發生同樣情況。」（見

附件二十二第55頁）。

3. 投訴人於2011年12月9日向副局長S作出的投訴中指出：

「總長T透過資源管理廳第13/DGR/2011號批示，指出本人於本

年11月4日命令物料科人員將一份文件交辦事暨接待處，違反了副

局長上述第11/CB/2011號批示的規定，命令本人作出檢討及改善

（見附件四第13/DGR/2011號批示）。（另段）本人認為總長T在

事件上作出了無稽和不實的指責，因本人只是作出一個要求屬下人

員順道遞送文件的行為，竟招致違反了副局長批示的規定，而事

實上該批示根本沒有這不合邏輯的規定（見附件五第11/CB/2011

號批示），相反，只是一個明顯針對的行為。」（見附件二十二第44

頁）。

4. T在按照副局長S批示作出的第22/DGR/2011號報告書

中指出：「2. 就有關（投訴人）於投訴書提及違反副局長第11/

CB/2011號批示，擅自指示不屬本部門人員工作之事宜，本人已於

2011年11月30日作出第13/DGR/2011號批示回覆，由於（投訴人）

直至現今仍然不明白此事件存在不當情況，因此，本人藉此向副局

長閣下表述有關之情況，（投訴人）於2011年11月4日早上11時30

分，前往中央行動站物料科辦公室指示本廳物料科人員將一頁文

件轉交辦事暨接待處，及後由物料科人員於下午3時30分將有關文

件交給辦事暨接待處簽收。在此事件本人需要表明，第一，（投訴

人）於2011年9月1日起不被委任消防局副局長之職務，同時亦沒有

被委任擔任任何主管之職務，只被安排於本廳協助本人作研究策

劃的工作，換句話即是（投訴人）在工作上是與本廳之工作人員沒

有任何從屬關係，因此，在工作上（投訴人）是不可以命令與其沒

有從屬關係的官員/隊員。倘若（投訴人）在工作上遇到問題，應向

本人提出，本人會儘量作出配合，但（投訴人）在上述事件中，指示

與其沒有從屬關係的本廳物料科人員幫其處理有關之工作，而在

事前亦沒有向其上級（本人）作出請示，明顯地違反了副局長第11/

Segundo o procedimento administrativo normal, no caso de 
precisar de submeter documentos aos Serviços, deve entregá-
-los ao seu superior hierárquico ou ao Gabinete de Apoio ao 
Comando. Em relação ao facto do (queixoso) ter dado uma 
ordem a pessoal que não pertencia à mesma subunidade dele 
para transferir um documento à Secretaria e Recepção, isso 
constitui obviamente uma irregularidade. Por isso, venho por 
este meio chamar atenção ao (queixoso), para proceder a uma 
reflexão sobre o acto irregular e promover a correcção do mes-
mo, evitando a ocorrência de casos idênticos.» (Vide página 55 
do anexo 22).

3. Em 9 de Dezembro de 2011, o queixoso queixou-se ao 
Segundo-Comandante, S, com o seguinte teor: «Pelo despacho 
do Departamento de Gestão de Recursos, n.º 13/DGR/2011, 
o chefe principal T apontou que o meu acto (isto é, em 4 de 
Novembro do corrente ano, mandei pessoal da Secção de 
Material entregar um documento à Secretaria e Recepção) 
violava as disposições do despacho do Segundo-Comandante, 
n.º 11/CB/2011, determinando-me igualmente que proceda a 
uma reflexão e promova a sua correcção (Vide o Despacho 
n.º 13/DGR/2011 do anexo 4). (Outro parágrafo) Em relação 
ao presente caso, acho que o chefe principal T efectuou uma 
crítica infundada e falsa: só pedi um favor a um trabalhador 
subordinado para entregar um documento. No entanto, o chefe 
principal julgou que isso violava as disposições do despacho 
do Segundo-Comandante. De facto, no mesmo despacho não 
há disposições tão ilógicas (Vide o Despacho n.º 11/CB/2011 
do anexo 5). Diferentemente, a actuação de T só foi para visar 
especificamente os meus actos.» (Vide página 44 do anexo 22).

4. Em cumprimento do despacho do Segundo-Comandante, 
S, T elaborou a Informação n.º 22/DGR/2011, cujo teor é o 
seguinte: «2. Em relação à queixa feita pelo (queixoso) (de que 
ele próprio foi acusado de ter violado o despacho do Segundo-
-Comandante n.º 11/CB/2011 e, sem autorização, ter dado 
ordens a pessoal que não pertence à mesma subunidade), já 
respondi pelo despacho n.º 13/DGR/2011, de 30 de Novembro 
de 2011. Até agora, (o queixoso) ainda não compreendeu as 
irregularidades existentes no presente caso e, por isso, aprovei-
to esta Informação para relatar a V. Ex.ª o assunto: às 11H30 
de 4 de Novembro de 2011, (o queixoso) deslocou-se ao escri-
tório da Secção de Material no Posto Operacional Central, 
mandando um trabalhador da Secção entregar um documento 
à Secretaria e Recepção. Às 15H30, o trabalhador da Secção 
entregou-o à Secretaria e Recepção. No presente caso, pretendo 
salientar o seguinte: 1) A partir de 1 de Setembro de 2011, (o 
queixoso) deixou de estar nomeado como Segundo-Coman-
dante e não foi designado para exercer qualquer função de che-
fia. Ele só foi colocado no nosso Departamento para auxiliar 
no âmbito dos estudos e estratégia. Ou seja, (o queixoso) não 
tinha nenhuma relação hierárquica com os trabalhadores do 
nosso Departamento e, portanto, ele não podia dar ordens ao 
pessoal de chefia nem aos trabalhadores de carreiras gerais que 
não tinham relação hierárquica com ele. No caso de ele encon-
trar problemas no seu trabalho, deve falar comigo e eu colabo-
rarei o máximo possível com ele. No entanto, no presente caso, 
sem solicitação ao seu superior hierárquico (eu), (o queixoso) 
mandou um trabalhador da Secção de Material do nosso De-
partamento que não tinha qualquer relação hierárquica com 
ele, entregar um documento. É óbvio que o acto do (queixoso) 
viola o despacho do Segundo-Comandante n.º 11/CB/2011, 
nomeadamente ‘o chefe principal T é o superior hierárquico do 
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CB/2011號批示中提及『消防總長T為（投訴人）之直屬上司，所有

被委派的工作需直接向消防總長T交待及負責』，確實存在不當情

況。第二，（投訴人）指示本廳物料科人員幫其遞交的文件為（投訴

人）於2012年的年假資料，此資料是屬於部門的內部文件，應按內

部文件的遞交程序交給其上級（本人）或所屬部門資源管理廳文書

處理暨檔案科作出跟進，而不是將有關文件交給負責處理消防局對

外部門的辦事暨接待處簽收及處理，（投訴人）是一位消防總長，

而且亦曾經擔任過資源管理廳廳長約一年半及擔任管理資源管理

廳之副局長五年，理應知道消防局轄下各部門所負責的工作及正

確的處理文書的遞交工作，很可惜其到現時為止仍然堅持自己的做

法是正確的，基於上述原因，本人認為（投訴人）的上述的做法是

不當的，並提醒（投訴人）需要檢討自己存在不當的問題，作出改

善，以免再次發生同類情況」（見附件二十二第75頁）。

5. 針對上述投訴，副局長S於2011年12月27日作出第17/

CB/2011號批示，指出：「⋯⋯經調查及暸解，顯示完全是投訴人

錯誤理解自身的權利和義務的本質意義，有關的投訴內容並不涉及

任何侵害其權利之行為，意即並不符合現行《澳門保安部隊軍事

化人員通則》第253條第1款的規定」、「無論從投訴人所陳述之事

實內容，又或是被投訴人之答辯報告，均清晰突顯出被投訴人僅

屬依法履行職責，並不存在任何不當情節及不當行為。」（見附件

二十二第80頁）。

6. 就上述事件，「公署」曾聽取物料科科長（現已退休）EE

的聲明：「EE表示（投訴人）於當日上午前來物料科將一份文件

交予（他）（EE表示不清楚文件的內容），要求EE將之交往西灣

湖總部的辦事暨接待處；EE表示由於（投訴人）的職級，故EE將

之視為一項命令；由於該份文件非為急件，故物料科人員⋯⋯於當

日下午連同其他日常需交往西灣湖總部的文件，一同送往西灣湖

總部」、「EE補充表示，中央行動站內屬於資源管理廳的部門只有

物料科，其餘附屬單位均在西灣湖總部辦公。如物料科有任何文

件上呈至西灣湖總部，（均）會由物料科人員駕駛屬於物料科的車

輛送至西灣湖總部，絕不會假手中央行動站的澳門行動廳人員」、

「EE表示⋯⋯收到資源管理廳廳長T的指令，要求其就上述發生

的事件撰寫報告，為此，⋯⋯將上述指令告知EE，於是，先由⋯⋯

起草有關報告書的內容，然後由EE審閱及簽名」、「〔『公署』人員

(queixoso). Todos os trabalhos distribuídos ao (queixoso) de-
vem ser apresentados a T e (o queixoso) é responsável perante 
a T.’ Por isso, no presente caso, existe uma irregularidade. 2) 
O documento que (o queixoso) mandou o pessoal da Secção 
de Material entregar trata das suas férias de 2012, constituin-
do um documento interno do Departamento. Por isso, em 
vez de entregar o documento à Secretaria e Recepção do CB 
(unidade do CB para tratar de relações externas), (o queixoso) 
devia entregá-lo segundo o procedimento normal da entrega 
de documentos, ou seja, ao seu superior hierárquico (eu) ou à 
Secção de Expediente e Arquivo do Departamento de Gestão 
de Recursos, para o devido acompanhamento. Como chefe 
principal e trabalhador que exerceu o cargo de Chefe do De-
partamento de Gestão de Recursos durante um ano e meio e o 
cargo de Segundo-Comandante, fiscalizando o funcionamento 
do Departamento de Gestão de Recursos durante cinco anos, (o 
queixoso) devia conhecer muito bem os trabalhos das diferen-
tes subunidades do CB e o procedimento correcto de entrega de 
documentos. No entanto, até agora, (o queixoso) tem insistido 
em que o seu acto foi correcto. Neste sentido, eu considero que 
o acto praticado pelo (queixoso) é irregular e gostaria de cha-
mar atenção ao (queixoso) para proceder a reflexão sobre as 
irregularidades e promover a correcção das mesmas, evitando 
assim a ocorrência de casos idênticos.» (Vide página 75 do ane-
xo 22).

5. Em relação à queixa, em 27 de Dezembro de 2011, o 
Segundo-Comandante, S, proferiu o despacho n.º 17/CB/2011, 
cujo teor é o seguinte: « (…) Depois das investigações, verifica-
-se que o queixoso compreendeu erradamente os seus direitos 
e deveres e a respectiva queixa não tem nada a ver com a lesão 
dos direitos do queixoso. Isto quer dizer que, a queixa não 
corresponde ao disposto no n.º 1 do artigo 253.º do ESFSM.» 
«Analisando os factos apresentados pelo queixoso e as infor-
mações submetidas pelo visado na presente queixa, é muito ób-
vio que o visado na queixa desempenha, de forma legal, as suas 
funções e não há qualquer acto irregular nem irregularidade 
por parte do visado.» (Vide página 80 do anexo 22).

6. Sobre o mesmo assunto, o CCAC ouviu a declaração 
prestada pelo Chefe da Secção de Material (já aposentado), 
EE. «EE afirmou que, na manhã daquele dia, (o queixoso) se 
deslocou à Secção de Material para lhe entregar um documen-
to (EE referiu não saber o teor do mesmo) e exigiu-lhe que o 
transferisse à Secretaria e Recepção da Sede do CB no Posto 
Operacional do Lago Sai Van. Devido à categoria do (queixo-
so), EE considerou que isso foi uma ordem; considerando que 
o documento não era de natureza urgente, o pessoal da Secção 
de Material juntou-o com outros documentos que necessitavam 
de ser entregues na sede do CB.» «EE acrescentou que, entre 
as subunidades do Departamento de Gestão de Recursos, só o 
escritório da Secção de Material está instalado no Posto Ope-
racional Central enquanto as outras já funcionam na Sede do 
CB no Posto Operacional do Lago Sai Van. Quando a Secção 
de Material precisa de remeter qualquer documento à sede 
do CB no Posto Operacional do Lago Sai Van, o pessoal da 
Secção conduz os seus veículos para isso e nunca recorre ao 
apoio do pessoal do Departamento Operacional de Macau no 
Posto Operacional Central.» «EE disse que (…) recebeu a or-
dem do Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, isto 
é, T mandou-lhe elaborar uma Informação sobre o presente 
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問及EE，廳長T有否向其表示無須聽從（投訴人）的命令。〕EE表

示廳長T未曾向其作出上述指示，但有要求EE如（投訴人）在公務

上與其接觸，需要向廳長T作出匯報；EE表示廳長T未有解釋當中

原因。」（見第521頁）。

（二）分析

1. 是項投訴事宜的核心是投訴人要求同屬資源管理廳的物

料科科長EE將一份文件交往位於西灣湖總部的辦事暨接待處，

是否屬於違反副局長S第11/CB/2011號批示——即「消防總長T

為（投訴人）之直屬上司，所有被委派的工作需直接向消防總長T交

待及負責」。

2. 首先，按照現有資料，該份文件是投訴人2012年的年假資

料，明顯地有關年假文件與「投訴人被委派的工作」並無聯繫，

在此情況下，客觀上根本不能夠透過上述批示內容得出投訴人

遞交年假資料時亦須事先請示廳長T及取得其批准。

3. 其次，根據EE的聲明，資源管理廳內只有物料科設於中

央行動站，而凡屬物料科——即資源管理廳的文件均會由該科

送至西灣湖總部；既然投訴人身為資源管理廳的一員，其透過

物料科連同其他文件一同送至西灣湖總部，實是合情合理的做

法，更未見當中存在對部門正常運作做成損害或妨礙的情況。

4. 更何況，按照《軍事化人員通則》第194條f） 項規定：

「紀律之基本原則為：⋯⋯f）在工作行為或在行使專業職能中，服

從具較高職位或具較長年資之人員」，基此，身為消防總長的投

訴人是有權要求消防區長EE在執行運送文件工作時，將一份文

件順道送往西灣湖總部。

5. 綜上所述，T對投訴人的「指責」並不合理，而副局長S指

T「並不存在任何不當情節及不當行為」亦值得商榷。

* * *

assunto. (…) Após a recepção da ordem referida, EE mandou 
(…) redigir o conteúdo da Informação. Depois, EE verificou e 
assinou a Informação.» «[O pessoal do CCAC perguntou a EE 
se o Chefe do Departamento, T, tinha determinado ou não ao 
pessoal do Departamento que não precisava de cumprir as or-
dens do (queixoso)] EE referiu que o Chefe do Departamento, T, 
nunca tinha dado esta instrução. No entanto, EE acrescentou 
que o Chefe do Departamento, T, tinha mandado que, no caso 
do (queixoso) contactar com os trabalhadores do Departamen-
to por razões de trabalho, os mesmos tinham de informar T; 
EE disse que T não explicou as razões desta instrução.» (Vide 
página 521).

(2) Análise

1. O núcleo da queixa é: se existe ou não violação do des-
pacho do Segundo-Comandante, S, n.º 11/CB/2011, pelo acto 
do queixoso que exigiu ao Chefe da Secção da Material do 
Departamento de Gestão de Recursos, EE, a entrega de um 
documento à Secretaria e Recepção da Sede do CB no Posto 
Operacional do Lago Sai Van. Ou seja, a questão em análise é 
a violação ou não do teor do referido despacho, nomeadamen-
te «o chefe principal T é o superior hierárquico do (queixoso). 
Todos os trabalhos distribuídos ao (queixoso) devem ser apre-
sentados a T e (o queixoso) é responsável perante a T.»

2. Segundo as informações disponíveis, o documento trata 
das férias de 2012 do queixoso e é óbvio que o mesmo não tem 
nada a ver com «os trabalhos distribuídos ao queixoso». Neste 
sentido, segundo o teor do despacho, em termos objectivos, 
não se pode concluir que, antes da entrega do documento de 
férias, o queixoso devia solicitar previamente autorização ao 
Chefe do Departamento, T.

3. Para além disso, segundo as declarações de EE, dentro 
das subunidades do Departamento de Gestão de Recursos, 
só a Secção de Material está instalada no Posto Operacional 
Central. Todos os documentos da Secção de Material (isto é, 
documentos do Departamento de Gestão de Recursos) são 
entregues na Sede do CB no Posto Operacional do Lago Sai 
Van pela mesma Secção. Assim, em relação ao facto de que 
queixoso é um trabalhador do Departamento de Gestão de 
Recursos, ele recorreu à Secção de Material para juntar o seu 
documento com outros documentos da Secção a entregar à 
Sede do CB, sendo um acto regular e razoável. Não se verifica 
a prejuízo ou inconveniência ao funcionamento normal do 
Departamento.

4. Nos termos da alínea f) do artigo 194.º do EMFSM, «São 
princípios fundamentais da disciplina: (…) f) A obediência 
ao mais graduado ou ao mais antigo, em acto de serviço ou 
no exercício de função especializada.» Neste sentido, como 
chefe principal, o queixoso tem direito a exigir ao chefe EE, 
aproveitando a execução das funções de transferência de 
documentos que entregue um documento na Sede do CB no 
Posto Operacional do Lago Sai Van.

5. Pelo exposto, a «acusação» de T é irrazoável, sendo assim 
discutível a afirmação do Segundo-Comandante, S, que nos 
actos de T «não existem quaisquer irregularidades ou actos 
irregulares»

* * *
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二十三、關於保安司司長駁回投訴人訴願的問題

（一）相關事實

1. 如前所述，就投訴人依照《軍事化人員通則》第253條規

定對資源管理廳廳長T提起的投訴，副局長S透過第16/CB/2011

號批示及第17/C B/2011批示，當中指投訴人的投訴「毫無依

據」，以及T「並不存在任何不當情節及不當行為」。

2. 針對副局長S的上述批示，投訴人於2012年1月9日依據

《行政程序法典》第155條第1款的規定，向消防局局長提起訴願

（見第699頁及第700頁）。

3. 消防局局長於2012年1月20日作出批示，當中指出：「經詳

細審閱所有相關資料所載，並根據法律顧問處之意見（在此視作已

覆述），本人作出以下決定：一、由於沒有證據及資料顯示被投訴人

曾對投訴人作出有損其權利、或是刻意刁難提出不合理之工作要

求。二、關於訴願所針對之第16/CB/2011號及第17/CB/2011號批

示，有關批示實體已進行了適當調查，並全面客觀的作出評價及決

定，未見存在訴願狀所陳述應予撤銷之瑕疵。三、基於此，本人根

據現行《澳門保安部隊軍事化人員通則》第292條規定，決定維持

訴願所針對之批示決定。」（見第697頁）。

4. 投訴人於2012年1月6日收到關於上述批示的通知書，該

通知書載有：「按照現行《澳門保安部隊軍事人員通則》第292條

規定，倘訴願人對上述批示之決定有異議，可於獲悉本通知之日

起5日內向　保安司司長提起必要訴願。」（見第698頁）。

5. 投訴人於2012年1月30日向保安司司長提起訴願，當中除

覆述了其認為自己受T不公平及不合理的對待之外，投訴人提出

了以下訴求：「1） 撤銷消防局局長2012年1月20日第04/CB/2012

號批示及副局長S 2011年12月21日第16/CB/2011號及2011年12月

27日第17/CB/2011號批示決定，尤其對本人提起之紀律處分程序

及行為。2） 就本人的投訴內容作出處理，並對消防局有關領導及

主管人員對本人的針對行為作出深入調查及作出糾正，並透過客觀

的調查程序以查明事實的真相，使本人免受精神困擾及保障本人

的合法權利。」（見第696頁）。

6. 保安司司長於2012年2月23日作出第9/SS/2012號批示，

當中指出：「（投訴人），消防局消防總長，於本年1月31日以郵寄方

XXIII. Rejeição do recurso hierárquico interposto pelo 
queixoso para o Secretário para a Segurança

(1) Factos relacionados

1. Como foi referido acima, face à queixa que o queixoso 
apresentou, nos termos do disposto no artigo 253.º do EMFSM, 
contra o Chefe do Departamento de Gestão de Recursos, T, o 
Segundo-Comandante S, nos seus despachos n.os 16/CB/2011 e 
17/CB/2011, considera a queixa «completamente infundada», 
sustentando que «não existe qualquer irregularidade nem acto 
impróprio» praticado por T.

2. Em 9 de Janeiro de 2012, o queixoso interpôs, nos termos 
do disposto no n.º 1 do artigo 155.º do Código do Procedimento 
Administrativo, o recurso hierárquico dos referidos despachos 
do Segundo-Comandante S para o Comandante do CB (Vide 
páginas 699 e 700).

3. No seu despacho de 20 de Janeiro de 2012, o Comandante 
do CB referiu: «Após a apreciação detalhada de todos os ele-
mentos e com base no parecer da Assessoria Jurídica, que aqui 
se dá por integralmente reproduzido, determino: 1. Constata-
-se a inexistência de provas e dados que indiquem que o visado 
tenha emitido instruções de trabalho injustificáveis e que visem 
atrapalhar o queixoso ou prejudicar os seus direitos. 2. Em 
relação aos Despachos n.os 16/CB/2011 e 17/CB/2011, objecto 
de recurso hierárquico, o seu signatário, após uma investigação 
adequada e uma avaliação completa e objectiva, proferiu uma 
decisão, de acordo com a qual não se verifica a existência dos 
vícios alegados na petição de recurso, susceptíveis de deter-
minar a anulação dos despachos recorridos. 3. Pelo exposto, 
determino, nos termos do disposto no artigo 292.º do EMFSM, 
que se mantém o decidido nos despachos recorridos.» (Vide 
página 697).

4. Em 6 de Janeiro de 2012, foi recebida pelo queixoso a no-
tificação do despacho atrás referido, cujo teor a seguir se trans-
creve: «Nos termos do disposto no artigo 292.º do EMFSM, o 
recorrente, em caso de estar inconformado com o decidido no 
referido despacho, pode interpor recurso hierárquico neces-
sário para o Secretário para a Segurança no prazo de 5 dias a 
contar da data em que o mesmo tome conhecimento da presen-
te notificação.» (Vide página 698).

5. Em 30 de Janeiro de 2012, o queixoso interpôs recurso 
hierárquico para o Secretário para a Segurança, com referência 
à injustiça e à irracionalidade com que foi tratado por T, pedin-
do ainda o seguinte: «1) Anular o decidido no Despacho n.º 04/
CB/2012, de 20 de Janeiro de 2012, do Comandante do CB e 
os Despachos n.os 16/CB/2011 e 17/CB/2011, de 21 e 27 de De-
zembro de 2011, respectivamente, do Segundo-Comandante, 
S, nomeadamente no que se refere à instauração do processo 
disciplinar contra mim. 2) Dar seguimento à queixa por mim 
apresentada, no sentido de se proceder à investigação dos actos 
praticados pelo pessoal de direcção e chefia do CB contra mim 
com vista à sua correcção e ainda ao apuramento da verdade 
com a adopção dos devidos procedimentos de averiguação, por 
forma a que eu possa ficar aliviado da perturbação emocional, 
salvaguardando assim os meus legítimos direitos e interesses.» 
(Vide página 696).

6. No seu despacho n.º 9/SS/2012, de 23 de Fevereiro de 2012, 
o Secretário para a Segurança referiu: «(O queixoso), chefe 
principal do CB, apresentou por via postal em 31 de Janeiro 
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式送來訴願函，要求撤銷涉及向其科處申誡處分之消防局局長第

04/CB/2012號批示、副局長第16/CB/2011號及第17/CB/2011號

批示，同時在函中作出投訴，提出一項要求調查之請求。（另段）鑒

於訴願乃針對行政行為，故僅對訴願所指之行政行為作出審理，並

根據《澳門保安部隊軍事化人員通則》第292條第六款規定，交被

上訴實體發表意見，給予資訊。（另段）經了解，尤其是參照題述

消防局之意見書及報告書，顯示被上訴實體至今未對訴願人作出

任何紀律處分，因此不存在訴願人所指之行政行為，換言之，訴願

並無標的。（另段）綜上所述，考慮不存在訴願所針對之標的，故

按《行政程序法典》第160條e）項拒絕受理訴願人提出之訴願。」

（見第692頁）。

（二）分析

1. 首先，如前所述，投訴人針對T向副局長S作出的部分投訴

事宜具有一定依據，故副局長S透過第16/CB/2011號批示及第17/

CB/2011號批示指投訴人的投訴「毫無依據」及T「並不存在任何

不當情節及不當行為」，欠缺理據予以支持，與此同時，消防局局

長維持副局長決定的批示亦欠理據支持。

2. 另一方面，根據上述資料，投訴人是按《軍事化人員通

則》第292條的規定向保安司司長提出訴願，當中的訴求包括：

1）撤銷消防局局長2012年1月20日第04/CB/2012號批示及

副局長S 2011年12月21日第16/CB/2011號及2011年12月27日第

17/CB/2011號批示決定，尤其對其提起之紀律處分程序及行為。

2）就其投訴內容作出處理，並對消防局有關領導及主管人

員對其作出的針對行為作出深入調查及作出糾正，並透過客觀的

調查程序以查明事實的真相，使其免受精神困擾及保障其合法

權利。

3. 誠然，根據副局長S第16/CB/2011號批示，當時局方只是

「將」會對投訴人作出申誡處分，故按照《軍事化人員通則》第

258條第2款至第4款的規定，給予投訴人辯護的機會，換言之，

當時消防局局長或副局長確未有對其作出任何的紀律處分，基

uma petição de recurso, solicitando a anulação dos Despachos 
n.º 04/CB/2012 do Comandante do CB e dos Despachos n.os 16/
CB/2011 e 17/CB/2011 do Segundo-Comandante, relativamente 
à aplicação da pena disciplinar de repreensão ao mesmo. Na 
mesma petição, o requerente apresentou ainda uma queixa, soli-
citando a realização de uma investigação. (Mudança de parágra-
fo) Considerando que o recurso hierárquico admite apenas actos 
administrativos, procede-se por isso somentemente à apreciação 
dos actos administrativos impugnados, os quais foram submeti-
dos à entidade recorrida para a emissão de parecer e para a pres-
tação de informações, ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 
292.º do EMFSM. (Mudança de parágrafo) Após o respectivo 
estudo e, particularmente, a análise do parecer e do relatório 
do CB referenciados em epígrafe, foi apurado que as entidades 
recorridas ainda não tinham aplicado qualquer pena discipli-
nar ao recorrente. Por esta razão, constata-se a inexistência dos 
actos administrativos impugnados, ou seja, o objecto de recurso 
não existe. (Mudança de parágrafo) Pelo exposto, considerando 
a inexistência do objecto de recurso, o recurso não é admissível, 
nos termos da alínea e) do artigo 160.º do Código do Procedi-
mento Administrativo.» (Vide página 692).

(2) Análise

1. Em primeiro lugar, como atrás foi referido, parte da 
matéria a que se reporta a queixa contra T e apresentada ao 
Segundo-Comandante S é, a certo nível, fundada. Assim sen-
do, os Despachos n.os 16/CB/2011 e 17/CB/2011 proferidos pelo 
Segundo-Comandante S, segundo os quais a queixa apresen-
tada pelo queixoso se considera «completamente infundada» 
e «não existe qualquer irregularidade nem acto impróprio» 
praticado por T, carecem de fundamento. Em simultâneo, o 
despacho proferido pelo Comandante do CB no qual mantém 
a decisão tomada pelo Segundo-Comandante também carece 
de fundamentação.

2. Por outro lado, conforme o exposto, o queixoso apresen-
tou, nos termos do disposto no artigo 292.º do EMFSM, recur-
so hierárquico para o Secretário para a Segurança, pedindo o 
seguinte:

1) Anular o decidido no Despacho n.º 04/CB/2012, de 20 
de Janeiro de 2012, do Comandante do CB e nos Despachos 
n.os 16/CB/2011 e 17/CB/2011, de 21 e 27 de Dezembro de 
2011, respectivamente, ambos do Segundo-Comandante, S, 
nomeadamente no que se refere à instauração do processo 
disciplinar contra o mesmo.

2) Dar seguimento à queixa por ele apresentada, no sentido 
de se proceder à investigação dos actos praticados pelo pesso-
al de direcção e chefia do CB contra o mesmo queixoso com 
vista à sua correcção e ainda ao apuramento da verdade com a 
adopção dos devidos procedimentos de averiguação, por forma 
a que o mesmo possa ficar aliviado da perturbação emocional, 
salvaguardando assim os seus legítimos direitos e interesses.

3. Na verdade, de acordo com o Despacho n.º 16/CB/2011 do 
Segundo-Comandante, S, o CB «irá» aplicar a pena disciplinar 
de repreensão ao queixoso e concede, antes da sua aplicação, 
uma oportunidade de defesa ao queixoso, em conformidade 
com o disposto nos n.os 2 a 4 do artigo 258.º do EMFSM. Isto 
quer dizer que nenhuma pena disciplinar foi efectivamente 
aplicada ao queixoso pelo Comandante ou pelo Segundo-
-Comandante. Neste contexto, é legal a rejeição por parte do 
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此，保安司司長以《行政程序法典》第160條e）項的規定拒絕受

理投訴人關於要求撤銷消防局局長及副局長的紀律處分行為的

訴求，實屬合法。

4. 然而，值得注意的是，《軍事化人員通則》第292條規定：

「一、對由第207條第1款所指實體（即具有紀律懲戒權限的上級）

發出之非一般公文之批示，嫌疑人、舉報人或投訴人得提起訴

願。⋯⋯三、對隊長或廳長、校長或司長之決定，得向總督提起上

訴」（這裏是指針對局長的決定，可向保安司司長提起上訴）。

5. 在本個案中，針對消防局副局長認為投訴人依據《軍事

化人員通則》第253條提出的「投訴」不成立的兩份批示（第16/

CB/2011號批示及第17/CB/2011號批示），以至消防局局長維

持副局長兩份批示決定的第04/C B/2012號批示，投訴人依照

《軍事化人員通則》第292條的規定向保安司司長提出上訴。

6. 事實上，在投訴人的訴願中亦有提出「撤銷消防局局長

2012年1月20日第04/CB/2012號批示及副局長S 2011年12月21日

第16/CB/2011號及2011年12月27日第17/CB/2011號批示決定」，

以及要求保安司司長對「投訴內容作出處理，並對消防局有關領

導及主管人員對本人的針對行為作出深入調查及作出糾正，並透過

客觀的調查程序以查明事實的真相」的訴求。

7. 對此，保安司司長在第9/SS/2012號批示並未有作出任何

決定及回應，換言之，保安司司長在上述批示中尚未完全處理

投訴訴願的全部內容及訴求。

* * *

第五部分：總結及建議

一、經調查後未見成立的投訴事宜

1. 由於客觀上存在投訴人於2010年4月12日病假後翌日未向

局長報到，且未有任何客觀資料支持投訴人所指消防局局長曾口

頭豁免其報到，故投訴人的行為的確違反《消防內部工作規章》

第76條第1款e項及第2款的規定；另一方面，經調查後未有足夠

證據顯示局長曾對外聲稱投訴人需對此負上刑事責任。

Secretário para a Segurança e de acordo com o disposto na 
alínea e) do artigo 160.º, relativamente ao recurso apresentado 
pelo queixoso pedindo a anulação dos actos praticados pelo 
Comandante e pelo Segundo-Comandante no que se refere à 
aplicação de pena disciplinar.

4. No entanto, importar salientar o previsto no artigo 
292.º do EMFSM que a seguir se transcreve: «1. O arguido, 
o participante ou o queixoso podem recorrer hierarquica-
mente dos despachos que não sejam de mero expediente, 
proferidos pelas entidades (referem-se aos superiores com 
competência disciplinar) a que se refere o n.º 1 do artigo 
207.º (...) 3. Das decisões do comandante ou director cabe 
recurso para o Governador.» (Aqui se faz referência a deci-
sões do Comandante de que cabe recurso para o Secretário 
para a Segurança).

5. No caso em apreço, o queixoso, à luz do disposto no arti-
go 292.º do EMFSM, recorreu ao Secretário para a Segurança 
dos dois Despachos (com os n.os 16/CB/2011 e 17/CB/2011) do 
Segundo-Comandante e ainda do Despacho n.º 04/CB/2012 
do Comandante, tendo este decidido manter os dois despa-
chos acima referidos e aquele considerado improcedente a 
queixa apresentada pelo queixoso nos termos do disposto no 
artigo 253.º do EMFSM.

6. De facto, na petição de interposição do recurso hierár-
quico, o queixoso pediu para «anular o decidido no Despa-
cho n.º 04/CB/2012, de 20 de Janeiro de 2012, do Coman-
dante do CB e os Despachos n.os 16/CB/2011 e 17/CB/2011, 
de 21 e 27 de Dezembro de 2011, respectivamente, ambos do 
Segundo-Comandante, S», solicitando ainda ao Secretário 
para a Segurança o seguinte: «Dar seguimento à queixa por 
mim apresentada, no sentido de se proceder à investigação 
dos actos praticados pelo pessoal de direcção e chefia do 
CB contra mim com vista à sua correcção e ainda ao apura-
mento da verdade com a adopção dos devidos procedimen-
tos de averiguação».

7. Face a tal pedido formulado pelo queixoso e de acordo 
com o seu Despacho n.º 9/SS/2012, o Secretário para a Segu-
rança não tomou qualquer decisão nem deu nenhuma resposta. 
Por outras palavras, no referido despacho do Secretário para 
a Segurança, tanto a queixa como a solicitação do queixoso 
não foram completamente tratados.

* * *

Parte V: Conclusão e recomendação

I. Matéria a que se reporta a queixa e a que não foi dada 
procedência após investigação

1. De um ponto de vista objectivo, o facto de o queixoso não 
se ter apresentado, em 12 de Abril de 2010, junto ao Coman-
dante, um dia depois da falta por doença e sem quaisquer ele-
mentos comprovativos de que ao mesmo tenha sido autorizada 
verbalmente pelo Comandante a dispensa de se apresentar, o 
acto praticado pelo queixoso viola o disposto na alínea e) do 
n.º 1 e n.º 2 do artigo 76.º do Regulamento de Serviço Interno 
do Corpo de Bombeiros; por outro lado, após investigação, não 
se encontram provas suficientes de que o Comandante tenha 
dito publicamente que o queixoso teria que assumir responsa-
bilidade criminal pela prática deste acto.
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2. 縱觀整部現行《軍事化人員通則》，並未明確規定指上級

責備另一名下級時，不可有該名下級的下屬或職級較低的人員

在場，因此，投訴人單純指局長不應在其他下級面前責備自己，

行為屬違反《軍事化人員通則》，暫未見成立。

3. 由於無論是《軍事化人員通則》、《消防內部工作規章》及

《澳門公共行政工作人員通則》，均未有規定年假表須公布於職

務命令上，故投訴人認為消防局局長有需要按照法律規定批准其

2011年年假表並將之公布於職務命令並不成立。

4. 雖然消防局局長有時確會將部分領導層文件交予副局長

S，而並不會將之交予投訴人，而由於該等文件是涉及消防局行動

的文件，消防局局長有權決定將涉及消防局行動的工作及相關文

件交予哪一名副局長負責，再加上一些消防福利會舉辦活動文

件，任職局長秘書的O一般會自動提供予投訴人，故暫未見投訴

人指自己資訊被封鎖一事成立。

5. 消防局人員，包括領導和主管人員均須遵照局內的指引在

正常上下班時間簽到，未見存在違反「平等原則」及「善意原則」

的情況，故投訴人指局方違法命令其依正常固定辦公時間上下班

不成立。

6. 由於其他主管人員在辦公時間外出時，亦會經「門口更」

登記出、入情況，故投訴人指「按考勤指引，如屬處級以上的人員，

亦無須由門口更登記外出、入情況，故投訴人認為上述局長的做法

是明顯針對自己。」並不成立。

7. 消防局局長是基於投訴人的出勤狀況存在問題，才要求下

屬專門保存投訴人出入錄像紀錄，暫未見有關做法存在問題。

8. 資源管理廳廳長T指投訴人不可隨便召集廳內人員出席

2. Consultando o Estatuto dos Militarizados das Forças de 
Segurança de Macau (EMFSM), não se encontra nenhuma 
norma que determine explicitamente que quando um superior 
criticar o seu subordinado, não podem estar presentes subor-
dinados deste ou funcionários de categoria inferior à do mes-
mo. Nesta medida, a queixa relativamente à matéria em que, 
segundo o queixoso, o Comandante não o devia criticar em 
frente aos subordinados e esse acto constituía uma violação do 
EMFSM, é julgada improcedente.

3. Tanto no EMFSM, como no Regulamento de Serviço In-
terno do Corpo de Bombeiros e no Estatuto dos Trabalhadores 
da Administração Pública de Macau, não se encontra nenhu-
ma norma que determine a obrigatoriedade de publicação do 
mapa de férias em ordem de serviço. Pelo exposto, a queixa, 
na parte em que o queixoso considera que é necessário o Co-
mandante do CB aprovar o seu mapa de férias de 2011 para a 
publicação em ordem de serviço nos termos da lei, é julgada 
improcedente.

4. É verdade que o Comandante do CB, nalgumas ocasiões, 
não distribuiu ao queixoso, mas sim ao Segundo-Comandante S, 
documentos destinados à direcção, visto que tais documentos 
se referiam às operações do CB e que neste caso compete ao 
Comandante do CB decidir qual o Segundo-Comandante res-
ponsável pelas mesmas operações e por receber os respectivos 
documentos. Acresce que quando se tratava de documentos 
referentes a actividades organizadas pela Obra Social do CB, 
o secretário do Comandante O distribuía espontaneamente os 
mesmos ao queixoso. Assim sendo, não lhe assiste razão rela-
tivamente à alegação de que o seu acesso a informações tinha 
sido vedado.

5. As instruções internas do CB estabelecem que o seu pes-
soal, incluindo o pessoal de direcção e chefia, é obrigado a as-
sinar o livro de ponto nas horas de início e termo dos períodos 
normais de trabalho. Nesta norma, não se verifica violação dos 
princípios da igualdade e da boa fé. Sendo assim, considera-se 
improcedente o argumento do queixoso, tendo este alegado ter 
sido solicitado para cumprir o horário de trabalho fixo, o que 
no seu entender viola a lei.

6. Considerando que o guarda-porteiro também procede ao 
registo das horas de entrada e saída de outras chefias quando 
estas se ausentarem do local de trabalho durante o horário 
normal de expediente, não assiste razão ao queixoso relativa-
mente ao argumento de que a medida em causa, implementada 
por ordem do Comandante, foi manifestamente dirigida contra 
si, argumento este que teve como base as instruções internas 
para o controlo de assiduidade do pessoal do CB, nas quais se 
estabelece que o pessoal pertencente a divisões ou unidades 
orgânicas superiores está excepcionado do registo de entrada e 
saída efectuado pelo guarda-porteiro.

7. Foi devido à existência de problemas relacionados com a 
assiduidade do queixoso que o Comandante do CB determi-
nou aos subordinados que procedessem à guarda do vídeo com 
registo de entrada e saída do queixoso. Por esta razão, não se 
verifica a existência de irregularidades na diligência efectuada 
pelo Comandante do CB.

8. O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos T re-
feriu que o queixoso não podia convocar os funcionários do 
Departamento para reuniões nem podia  mandá-los participar 
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會議，以及命令他們參予資源管理廳行政手冊的製作工作，而要

求投訴人先向其請示及取得同意，未見有明顯的違法之處。

9. 廳長T要求A A必須每天早上9時01分及下午14時31分將

簽到紀錄由中央行動站傳真至西灣湖總部內的資源管理廳及辦

事暨接待處，是一項有別於一貫做法的特別要求，且有關要求是

投訴人調往資源管理廳任職後方開始實施，但考慮到針對在西

灣湖總部上班的資源管理廳人員，他們的簽到表亦是在9:00及

14:30收起及隨即交予廳長核閱，故暫不具條件指廳長T的上述

措施違反善意及欠公平性。

10. 暫未見廳長T指投訴人遲到存在不合理之處。

二、經調查後發現的行政違法或失當問題

關於消防局局長

1. 消防局局長在2011年5月6日《領導人員的工作表現評審報

告書》中，多次使用一些發生於2010年8月18日前（即評核期間以

外）的事件對投訴人的工作表現作出評核，且內容自相矛盾，又

或欠缺理據支持。

2. 在2011年5月6日《領導人員的工作表現評審報告書》中，

消防局局長在未對投訴人進行適當聽證的情況下，將某些消防

局人員所講的、對投訴人不利的情況視為事實，違反《行政程序

法典》第10條的規定（參與原則）。

3. 在無透過相關的紀律程序查清事實真相的情況下，消防

局局長在2011年5月6日《領導人員的工作表現評審報告書》中指

投訴人已違反《軍事化人員通則》規定的義務。

4. 消防局局長指投訴人要求部門人員（司機）接載其上下

班，往返工作地點及住所並不屬公務，且違反「公車使用法例」

及保安司司長第38/SS/2002號批示，客觀上並無法律依據予以

支持。

5. 多名消防局人員指稱局長明示或暗示他們不可與投訴人

在公、私方面交往，另有多名消防局人員指局長以降低行為分

（評核分）或晉升機會向其施壓，要求他們排斥投訴人，而且更

na elaboração do Guia Administrativo, efectuada pelo mesmo 
departamento. Ele informou o queixoso que, caso necessário, 
teria de pedir instruções e obter autorização prévia dele. Não 
se verificou qualquer ilegalidade grosseira neste acto.   

9. O Chefe do Departamento T mandou o funcionário AA 
enviar por fax, às 9h01 e 14h31 diariamente, a folha de ponto 
do Posto Operacional Central para o Departamento de Ges-
tão de Recursos e Secretaria e Recepção no Comando do CB 
no Lago Sai Van. Trata-se de um pedido especial diferente do 
habitual e, ainda por acima, isto foi posto em prática só após a 
transferência do queixoso para o Departamento de Gestão de 
Recursos. No entanto, tendo em consideração que a folha de 
ponto dos outros funcionários do mesmo departamento que 
trabalham no Comando no Lago Sai Van é também recolhi-
da às 9h00 e 14h00 e submetida imediatamente ao Chefe do 
Departamento para visto, não estão reunidas as condições, de 
momento, para concluir que as ditas medidas adoptadas pelo 
Chefe do Departamento T constituam uma violação do princí-
pio da boa-fé e uma falta de justiça. 

10. Por enquanto, não se afigura qualquer irrazoabilidade 
nas alegações do Chefe do Departamento T, segundo as quais 
o queixoso tinha chegado atrasado.   

II. Ilegalidades e irregularidades administrativas detecta-
das após investigação

Sobre a questão relativa ao Comandante do CB

1. No Relatório de Avaliação do Desempenho do Pessoal de 
Direcção elaborado em 6 de Maio de 2011, o Comandante do 
CB, utilizou vários acontecimentos ocorridos antes de 18 de 
Agosto de 2010 (fora do período de avaliação) para avaliar o 
desempenho do queixoso, cujo conteúdo apresenta informa-
ções contraditórias e mostra falta de fundamentos.

2. Sem ter feito a devida audiência para o queixoso se pro-
nunciar, foram levados ao Relatório de Avaliação do Desem-
penho do Pessoal de Direcção de 6 de Maio de 2011, factos 
contra o queixoso que o Comandante considera verdadeiros 
colhidos meramente das conversas entre alguns colegas do 
CB, acto esse que viola o disposto no artigo 10.º do Código do 
Procedimento Administrativo (Princípio da participação).

3. O Comandante indica no Relatório de Avaliação do De-
sempenho do Pessoal de Direcção, de 6 de Maio de 2011, que 
o queixoso violou os seus deveres consagrados no EMFSM, 
sem ter instruído qualquer processo disciplinar destinado à 
descoberta da verdade dos factos.

4. Quanto ao serviço de transporte solicitado pelo queixoso 
ao pessoal (condutores) do CB entre a sua casa e o local de 
trabalho, para a prestação de trabalho, o Comandante afirmou 
que tal não podia ser considerado como por motivo de serviço 
e tinha constituído uma violação dos diplomas legais sobre a 
utilização de veículos da Administração Pública e do Despa-
cho do Secretário para a Segurança n.º 38/SS/2002. Objectiva-
mente, não se encontra nenhum fundamento legal para esta 
alegação.

5. Alguns funcionários do CB indicam que têm recebido 
ordens e insinuações do Comandante para evitarem relacio-
namentos profissionais bem como pessoais com o queixoso. 
Outros funcionários do CB afirmam que têm sido pressionados 
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有消防人員指因與投訴人「熟絡」，而不被委任為主管、被降低

行為分（評核分）、被終止獲委派的工作及「架空」、被阻礙正常

晉升等。

6. 多名消防局人員指消防局局長在無足夠證據的情況下，便

向其宣稱投訴人與另一名領導人員及其他有背景人士吃飯、夥

同搞生意及「搵着數」等。

7. 消防局一名高級官員透過書面方式明確指局長曾向其表

明施用權術令投訴人未能在2010年12月享受假期。

8. 消防局局長在會議上未有清晰地向與會者指出投訴人所

提交的文件是年假轉移申請書，目的是將年假轉移至翌年享受，

反而令與會者以為投訴人故意更改及選擇與局長年假日期重疊

的日子享受年假，對投訴人不公平。

9. 消防局局長透過批示要求投訴人以「個人保密方式」負責

整個消防局內部工作研究及分析工作屬矛盾及不合理；另外，雖

然局長解釋有關批示的工作要求及目的是指投訴人須負責常規

性的年報及翌年工作計劃工作，但單從批示的內容，根本未能令

人得出此結論，局長未能透過自己的批示將工作指令及要求適

當傳達予下屬。

10. 消防局局長要求各部門主管在投訴人代任局長期間，不

向其匯報有關局內的工作，明顯有違《行政程序法典》第42條的

規定。

關於消防局的內部管理及運作問題

11. 投訴人的簽到由中央行動站站主任核閱是不妥的情況；

另消防局的內部溝通確存在問題，包括既然有關更正後的簽到

表格式已獲局長批示同意，為何此訊息未能清楚傳達至投訴人；

另一方面，既然更正後的簽到表格式已不存在「低職級核閱高職

pelo Comandante, que poderia reduzir a nota de classificação 
do seu desempenho, caso mantivessem relacionamentos pró-
ximos com o queixoso, situação que poderá pôr em causa as 
oportunidades de promoção na carreira, obrigando os mesmos 
a marginalizarem o queixoso. Alguns funcionários, por serem 
amigos íntimos do queixoso, para além de não serem nomea-
dos para cargos de chefia, têm tido uma avaliação de desempe-
nho inferior, e foram-lhes retiradas as tarefas pelas quais eram 
inicialmente responsáveis, ficando totalmente ultrapassados 
em termos funcionais, e prejudicados no que diz respeito à evo-
lução da carreira, etc.

6. Vários funcionários do CB referiram que o Comandante, 
sem prova suficiente, fez várias alegações sobre o queixoso, 
como por exemplo, que ele tomava refeições e montava negó-
cios com um dirigente e diversas figuras influentes, com o fim 
de «obter algumas vantagens».

7. Um dirigente do CB afirmou explicitamente, por forma 
escrita, que o Comandante lhe disse que ele próprio, manipu-
lando o seu poder, tinha impedido o queixoso do gozo de férias 
em Dezembro de 2010.

8. O Comandante do CB não indicou claramente, aos partici-
pantes na reunião em causa, que o documento submetido pelo 
queixoso era para transferência de férias para o ano seguinte. 
Este acto deu aos participantes a impressão que o queixoso 
tinha alterado as suas férias, optando por um período de férias 
que coincidia com o do Comandante, o que é injusto para o 
queixoso.

9. Por seu despacho, o Comandante do CB mandou o quei-
xoso realizar «individualmente e de forma confidencial» um 
estudo e análise dos trabalhos internos da corporação, mas 
sendo esta uma ordem formulada em termos contraditórios e 
irrazoáveis. Em declarações prestadas, o Comandante explicou 
que o trabalho distribuído ao queixoso através do seu despacho 
era uma tarefa rotineira que consistia na elaboração do relató-
rio de actividades anuais e do plano de actividades para o ano 
seguinte. Todavia, da mera análise do despacho em apreço, é 
impossível chegar a essa conclusão. Isto mostra que o Coman-
dante não conseguiu, através do seu despacho, transmitir ade-
quadamente as suas ordens e instruções aos seus subordinados.

10. O Comandante solicitou às chefias das diversas subunida-
des do CB que não informassem o queixoso dos trabalhos da 
corporação durante o período em que este exerceu as funções 
de comandante em regime de substituição, o que viola eviden-
temente o disposto no artigo 42.º do Código de Procedimento 
Administrativo.

Sobre as questões relativas à gestão e funcionamento inter-
no do CB 

11. É de referir que, por um lado, não é adequado que o 
registo de ponto do queixoso fosse visado pelo comandante 
do Posto Operacional Central e que, por outro, também se 
verificaram problemas no âmbito da comunicação interna do 
CB, uma vez que o queixoso não foi notificado de modo ine-
quívoco depois de o modelo da folha de ponto ser modificado 
e aprovado por despacho do Comandante do CB. Assim, com 
a modificação do modelo da folha de ponto, deixou de existir 
o problema de «registo de ponto dos altos quadros ser visado 
pelo pessoal de categoria inferior», tendo o queixoso sido tam-
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級簽到」的問題，在局長已明確知會投訴人須簽到的情況下，即

使投訴人對誰人批核有關表格的格式存有懷疑，其亦可向局長

作進一步了解。

12. 投訴人被人專門記錄上下班時間，該行為明顯冒犯投訴

人尊嚴及違反善意。

13. 就執行公務時使用私人車輛方面的問題，消防局內並無

明確的書面指引，實務操作上亦有不同做法——尤其是部分消

防局人員在執行公務時會使用私人車輛往返工作地點，甚至要

求公車接載往返住所及工作地點；消防局應重新檢視部門的公

車使用制度，以免再度引致不必要的爭拗或加深人員之間的矛

盾。

14. 消防局應重新審視《消防內部工作規章》的規定，以完善

有關規章。

關於消防局資源管理廳廳長的問題

15. 投訴人執行製作《消防局行政手冊》的工作時，資源管理

廳廳長T並未向其提供應有及足夠人力及資訊的支援。

16. 資源管理廳廳長T在安排投訴人辦公地點時，未有作出

合理的分配，安排投訴人在一些不適宜辦公的地點工作。

17. T指投訴人未遵從《消防內部工作規章》第76條第1款e項

規定向其「報到」，並無事實及法規予以支持。

18. 資源管理廳廳長T指投訴人擅自指示不屬同部門的人員

工作並無法律依據且不合理。

關於當局處理投訴人針對資源管理廳廳長 T的投訴及相關

訴願的問題

19. 投訴人針對T向副局長S作出的部分投訴事宜具有一定依

據，故副局長S透過第16/CB/2011號批示及第17/CB/2011號批示

指投訴人的投訴「毫無依據」及T「並不存在任何不當情節及不當

行為」，欠缺理據予以支持，與此同時，消防局局長維持副局長決

定的批示亦欠理據支持。

bém notificado expressamente pelo Comandante para assinar 
a folha de ponto já modificada, momento em que o queixoso 
deveria ter pedido esclarecimentos junto do Comandante em 
relação às suas dúvidas sobre a entidade com competência para 
aprovar o novo modelo da folha de ponto.

12. Em relação ao registo específico das horas de entrada e 
saída do queixoso, tal acto ofende manifestamente a dignidade 
da pessoa visada, violando as regras da boa fé.

13. Quanto à utilização de veículos particulares durante o 
exercício de funções públicas, não se encontra nenhuma orien-
tação escrita e clara no CB. Existem várias práticas na reali-
dade — nomeadamente no que se refere a situações em que 
alguns bombeiros, no exercício das suas funções, se deslocam 
em veículos particulares de e para o local de trabalho. Existem 
também circunstâncias em que o serviço de transporte de veí-
culos da Administração Pública é solicitado para a deslocação 
entre casa e local de trabalho dos funcionários. Entretanto, o 
CB deve proceder à revisão do regime de utilização de veículos 
da Administração Pública para evitar disputas desnecessárias 
e agravamento de conflitos entre o seu pessoal.

14. O CB deve proceder à revisão do Regulamento de Servi-
ço Interno do Corpo de Bombeiros para o seu aperfeiçoamen-
to.

Sobre a questão relativa ao Chefe do Departamento de 
Gestão de Recursos do CB

15. Durante a elaboração do «Guia Administrativo do Cor-
po de Bombeiros», o Chefe do Departamento de Gestão de 
Recursos T não forneceu ao queixoso apoio humano e infor-
mático suficiente.

16. Quanto à distribuição do local de trabalho para o quei-
xoso, o Chefe do Departamento de Gestão de Recursos T não 
realizou uma repartição justa por ter distribuído ao queixoso 
um sítio inadequado para trabalhar. 

17. T alegou que o queixoso não se apresentou junto do mes-
mo nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 76.º do Regula-
mento de Serviço Interno do Corpo de Bombeiros. Trata-se de 
uma alegação a que faltam fundamentos de facto e jurídicos.

18. O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos T 
referiu que o queixoso, sem autorização superior, tinha dado 
ordens aos funcionários que não pertencem ao mesmo depar-
tamento, sendo esta uma alegação sem fundamento legal e in-
justificada. 

Sobre a questão relativa ao tratamento da queixa destinada 
ao Chefe do Departamento de Gestão de Recursos T e do res-
pectivo recurso hierárquico por parte da autoridade

19. Parte da matéria a que se reporta a queixa contra T e 
apresentada ao Segundo-Comandante S é, a certo nível, fun-
dada. Assim sendo, os despachos n.os 16/CB/2011 e 17/CB/2011 
proferidos pelo Segundo-Comandante S, segundo os quais 
a queixa apresentada pelo queixoso se considera «completa-
mente infundada» e «não existe qualquer irregularidade nem 
acto impróprio» praticado por T, carecem de fundamento. Em 
simultâneo, o despacho proferido pelo Comandante do CB no 
qual mantém a decisão tomada pelo Segundo-Comandante 
também de fundamentação.
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20. 針對投訴人要求保安司司長撤銷消防局局長2012年

1月20日第04/C B/2012號批示、副局長2011年12月21日第16/

CB/2011號及2011年12月27日第17/CB/2011號批示，以至對消防

局有關領導及主管人員對其作出的針對性行為進行調查及糾正

一事，保安司司長尚未作出處理及決定。

三、建議採取的措施

考慮到保安司司長具權限對消防局領導及主管人員提起紀

律程序，以及具權限監管消防局的內部運作，故「公署」調查後

所發現的行政違法、失當情況，以及人員涉嫌違紀的問題，向行

政長官及保安司司長提出，並按《澳門特別行政區廉政公署組織

法》第4條第6項及第7項之規定要求保安司司長採取適當措施予

以跟進，其中尤應：

1. 考慮按照《軍事化人員通則》的規定，提起紀律程序、簡

易調查程序或專案調查程序，對消防局局長的涉嫌違紀行為及

消防局內部運作的問題進行調查及適當跟進。

2. 重新審議及調查投訴人依據《軍事化人員通則》第253條

針對資源管理廳廳長T作出的投訴。

* * *

鑒於本報告揭示了屬於消防局在運作上及管理上的不少嚴

重問題，「公署」亦建議保安司司長考慮引用《澳門公共行政工

作人員通則》第354條第2款的機制（全面調查Sindicância），

藉此解決消防局現存的多種問題。

* * *

最後，本人命令如下：

1. 將本報告通知　行政長官閣下，以便知悉。

2. 將本報告通知保安司司長，以便採取跟進的措施。

* * *

2012年12月7日於廉政公署。48

廉政專員

馮文莊

20. Foi solicitada no pedido formulado pelo queixoso a anula-
ção do despacho n.º 04/CB/2012, de 20 de Janeiro de 2012, do Co-
mandante do CB e dos despachos n.os 16/CB/2011 e 17/CB/2011, 
de 21 de Dezembro de 2011 e 27 de Dezembro de 2011, ambos 
do Segundo-Comandante do CB. Além do mais, foi solicitada no 
mesmo a investigação e reforma dos actos praticados pelo pessoal 
de direcção e chefia do CB contra o queixoso. Entretanto, o dito 
pedido ainda não foi tratado pelo Secretário para a Segurança e 
nenhuma decisão foi por este tomada.

III. Diligências propostas 

Tendo em consideração que compete ao Secretário para a 
Segurança a instauração de processo disciplinar contra pessoal 
de direcção e chefia e o controlo de funcionamento interno do 
CB, o CCAC comunicou ao Chefe do Executivo e ao Secretá-
rio para a Segurança as ilegalidades e irregularidades adminis-
trativas detectadas, bem como a alegada prática de infracção 
disciplinar de funcionários. Para além disso, nos termos das 
alíneas 6) e 7) do artigo 4.º da Lei Orgânica do Comissariado 
contra a Corrupção da Região Administrativa Especial de Ma-
cau, solicita-se ao Secretário para a Segurança a adopção das 
devidas diligências para o acompanhamento do caso, nomea-
damente:

1. Proceder à investigação e ao acompanhamento adequado 
do caso, considerando a instauração de processo disciplinar, de 
averiguações ou de inquérito em conformidade com o disposto 
do EMFSM em relação à alegada prática de infracção discipli-
nar do Comandante do CB e aos problemas de funcionamento 
interno do CB.

2. Proceder, de novo, à apreciação e à investigação da queixa 
apresentada pelo queixoso contra o Chefe do Departamento 
de Gestão de Recursos T no termos do 253.º do EMFSM.

* * *

Tendo em conta que o presente Relatório revela vários pro-
blemas graves relacionados com o funcionamento e a gestão 
do CB, o CCAC propõe ao Secretário para a Segurança a con-
sideração de aplicação do regime de sindicância previsto no n.º 
2 do artigo 354.º do Estatuto dos Trabalhadores da Adminis-
tração Pública de Macau para resolver os diversos problemas 
existentes actualmente no CB.

* * *

Finalmente, determino o seguinte:

1. Comunique-se o presente Relatório a Sua Excelência o 
Chefe do Executivo para o seu conhecimento.

2. Comunique-se o presente Relatório ao Secretário para a 
Segurança para a tomada de diligências de acompanhamento.

* * *

Comissariado contra a Corrupção, aos 7 de Dezembro de 
2012.48

O Comissário contra a Corrupção
Fong Man Chong

–––––––
48  本報告雖於2012年12月7日完成及送交保安司司長，但由於等待

司長回覆及「公署」收到新的投訴，故並無在2012年公布本報告，直至

有關工作完成後「公署」在2013年12月26日才公布本報告，故將其納入

2013年工作報告內。

–––––––
48 O prazo estabelecido para a elaboração e entrega do presente 

relatório ao Secretário para a Segurança era o dia 7 de Dezembro de 
2012, mas tendo o CCAC recebido uma nova queixa sobre o mesmo 
caso enquanto aguardava a resposta do Secretário, o relatório dei-
xou de ser divulgado em 2012. Terminado os respectivos trabalhos, o 
CCAC divulgou, em 26 de Dezembro de 2013 o dito relatório, razão 
pela qual se encontra integrado no Relatório de Actividades de 2013.
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個案五

關於保安司司長對「終止消防局副局長定期委任的理據及對

有關投訴的調查報告」作出回覆的分析及結論

*

要旨：

• 被勸喻實體不接受建議及提出不充分的反駁理由；

• 提起紀律程序的羈束行為；

• 未經程序就對事實作出判斷的錯誤；

• 錯誤適用法律產生的不公；

• 管理不善影響部門運作。

*

前言： 本報告及對保安司司長「回覆」的分析早於2013年6

月已完成，但由於「公署」突然又接獲幾名高級消防

官的投訴，其中不少的內容皆同報告所述的情況（運

作及人事管理方面）有密切關係，為了避免對新的

投訴產生影響，故「公署」決定將公布報告的日期延

後，以確保在中立及公平的情況下處理有關投訴。

 考慮到「公署」近來接獲的投訴反映出消防局所存

在的管理及人事問題仍未解決，更未見有權限部門

採取確切的改善措施，基於公共利益的關係，「公

署」決定公布關於針對消防局局長及消防局管理及

運作的報告，以及保安司司長對該報告的「回覆」，

亦同時公開「公署」在有關問題上的立場。

*

第一部分：事由

鑒於保安司司長日前對「終止消防局副局長定期委任的理據

Caso V

Análise e conclusão sobre a resposta dada pelo Secretário 
para a Segurança em relação ao «Relatório de investigação 

sobre os fundamentos da cessação da comissão de serviço do 
Segundo-Comandante do Corpo de Bombeiros e a respectiva 

queixa»

*

Sumário:

•  O órgão recomendado não aceitou as recomendações e 
apresentou réplica com falta de fundamentos de contes-
tação;

•  A instauração de processo disciplinar é um acto vincula-
do;

•  Juízo dos factos sem cumprimento dos trâmites procedi-
mentais;

•  Injustiça derivada de aplicação errada das disposições 
legais;

•  Deficiência na gestão prejudica o bom funcionamento 
dos serviços públicos.

* 

Introdução: O presente relatório que visa analisar a respos-
ta dada pelo Secretário para a Segurança foi 
concluído já em Junho de 2013. No entanto, 
devido às queixas entretanto apresentadas por 
bombeiros de categoria superior, com conte-
údo predominantemente relacionado com as 
situações analisadas no referido relatório (res-
peitantes ao funcionamento da corporação e à 
gestão de pessoal), e a fim de evitar o eventual 
impacto nas novas queixas, o Comissariado 
contra a Corrupção (CCAC) resolveu adiar 
a data de publicação do relatório entretanto 
finalizado, assegurando desta forma o trata-
mento das mesmas queixas com neutralidade e 
imparcialidade.

 Considerando a persistência dos problemas 
relacionados com a gestão e o pessoal do Cor-
po de Bombeiros (CB), conforme reflectido 
nas queixas recebidas, e dada a falta de adop-
ção de medidas concretas para os resolver por 
parte das entidades competentes, o CCAC re-
solveu, em prol do interesse público, publicar 
o Relatório sobre o Comandante do CB e a 
gestão e o funcionamento do CB, bem como a 
resposta dada pelo Secretário para a Seguran-
ça em relação ao mesmo, tornando pública a 
posição do CCAC sobre o assunto.

* 

Parte I: Assunto

Recentemente, o Secretário para a Segurança deu uma res-
posta (doravante designada por Resposta) ao «Relatório de 
investigação sobre os fundamentos da cessação da comissão de 
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及對有關投訴的調查報告」（下稱《報告》）作出回覆（下稱《回

覆》），其中指出：

「在作出上述補充的同時，本司強調的是，『調查報告』揭示了

個別人員的行為有不規則或有缺失的情況，而經詳細分析後，認為

無需對消防局領導主管人員提起紀律程序49，誠然，從整體角度考

量，消防局局長行使著指揮權力，帶領全局近千名同僚，不宜就不

規則或個人的缺失行為對局長提起紀律程序，事實上，紀律懲戒的

行使非必須取決於紀律程序。

最後，本司一如既往支持和尊重廉政公署的工作，再次感謝　

貴公署送達的調查報告，報告對改善和提升消防局的服務質素有

著莫大裨益。」

為此，按照《澳門特別行政區廉政公署組織法》第4條第

（13）項之規定，「公署」對《回覆》作出分析及公布有關《報

告》的內容。

* * *

第二部分：分析

第一點：提起紀律程序是裁量權或羈束行為

一、關於提起紀律程序的義務問題，保安司司長認為《軍

事化人員通則》（12月30日第66/94/M號法令，並經3月29日第

13/2004號行政法規修改）確立一個特別制度，其中指出：

「1. 保安部隊軍事化人員具備自身的紀律制度，由《澳門保安

部隊軍事化人員通則》（以下簡稱《通則》）作出規範，並在缺

漏或缺項的情況下，補充適用公共行政工作人員的現行紀律

制度及刑事訴訟法例的規範（參見《通則》第256條）

（⋯⋯）

3. 提起紀律程序與否，具權限提起紀律程序的實體還需對相

關行為的性質、嚴重性、行為人的服務時間和過往行為表

現等各方面，從而作出決定。

4. 為此，在不影響對其他意見的應有尊重下，我們從上述可

得知提起紀律程序與否屬有權限實體的裁量」。

serviço do Segundo-Comandante do Corpo de Bombeiros e a 
respectiva queixa» (doravante designado por Relatório), onde 
refere:

«Em complemento ao exposto, é de frisar que o Relatório de 
Investigação revela situações de irregularidade ou de falta na 
conduta pessoal de determinados indivíduos e que após uma 
análise detalhada entendemos que não há lugar à instaura-
ção de processo disciplinar contra o pessoal dirigente e de 
chefia do CB49. Isto porque, de um ponto de vista global, não 
convém instaurar um processo disciplinar contra o Comandan-
te do CB pela irregularidade ou falta verificada na sua condu-
ta, tendo em conta que o mesmo está a exercer funções de co-
mando, dirigindo uma corporação com cerca de um milhar de 
agentes. Acresce-se ainda que o exercício do poder disciplinar 
não depende forçosamente da instauração de processo discipli-
nar.

Como sempre, o trabalho do CCAC é alvo do nosso apoio e 
respeito. Para terminar, renovamos os nossos agradecimentos 
ao CCAC pelo envio do dito Relatório de Investigação, instru-
mento este que contribuirá significativamente para o aperfeiço-
amento e aumento da qualidade dos serviços do CB.»

Nestes termos e ao abrigo do disposto na alínea 13) do artigo 
4.º da Lei Orgânica do Comissariado contra a Corrupção da 
Região Administrativa Especial de Macau, o CCAC procede 
seguidamente à análise da aludida Resposta e ainda à publica-
ção do teor do respectivo Relatório.

* * *

Parte II: Análise

Ponto I: A instauração de processo disciplinar é um acto 
discricionário ou um acto vinculativo?

1. No que toca à questão relativa ao dever de instauração de 
processo disciplinar, o Secretário para a Segurança entende 
que no Estatuto dos Militarizados das Forças de Segurança 
Pública (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/94/M, de 30 de 
Dezembro e alterado pelo Regulamento Administrativo 
n.º 13/2004, de 29 de Março) está definido um regime especial, 
apontando para o seguinte:

«1. Os militarizados das Forças de Segurança têm o seu pró-
prio regime disciplinar, o qual se rege pelas normas constan-
tes do Estatuto dos Militarizados das Forças de Segurança 
(adiante designado por Estatuto) e, na sua falta ou omissão, 
pelas regras aplicáveis do regime disciplinar vigente para os 
trabalhadores da Administração Pública de Macau e da le-
gislação processual penal (Vide o artigo 256.º do Estatuto).

(...)

3. Cabe à entidade com competência disciplinar decidir se 
há lugar ou não à instauração de processo disciplinar, tendo 
em ponderação os factores como a natureza e a gravidade 
do acto, bem como o tempo de serviço e o comportamento 
anterior do autor.

4. Ora, pelo acima exposto, entendemos, salvo o devido 
respeito por outra opinião, que a instauração ou não de 
processo disciplinar é um acto discricionário da entidade 
competente.»

–––––––
49 O sublinhado é do CCAC.

–––––––
49  著重號由「公署」所加。
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二、但「公署」對這個觀點不表認同。

1. 首先，《澳門公共行政工作人員通則》第325條規定：

「第三百二十五條

（初端批示）

一、在收到筆錄、舉報或投訴後，有權限提起紀律程序之實體

須立即提起有關程序；但屬應歸檔之情況除外。

二、如程序不予受理，應將筆錄、舉報或投訴歸檔。

三、如認為不應提起紀律程序，或可對筆錄、舉報或投訴所列

舉事實科處之處分超越本身權限，則應將該事宜送交有權限科處

處分之實體作出裁定。」

關於這一點，Leal Henrique 在其著作《紀律懲處法教程》

一書中指出：

「首先要指的是，在澳門特別行政區的法制中，確立了一項廣

泛的投訴權（在任何人獲悉一公務員或服務人員作出違紀行為，

得向該公務員或服務人員之任一上級舉報，以進行相關的紀律程

序——第290條第1款及第325條第1款）；同時，又確立了舉報義務

（公務員或服務人員應舉報所獲悉之違紀行為，否則需要負紀律

責任——第290條第2款、第313條第2款c）項及第314條第2款i）

項）。

除此之外，還作了第325條第1款的規定（有權限提起紀律程序

之實體，須立即提起有關程序），和第341條第6款的規定（賦予舉

報人對初端歸檔批示的訴願作出行政上訴的正當性）。

從這些規定來看，似乎澳門的立法者在紀律起訴的事宜上，趨

向於依法原則，不容行政當局因應是否適當而作出或不作出紀律行

為。

否則，投訴權和舉報義務便沒有相應的保障機制——可由相

關投訴權人和舉報人作出監察繼而失去實際的用益。

除此以外，無限制的讓行政當局決定是否作出或不作出紀律

行為，也可能會產生不平等的行為，可能影響到平等原則。」

2. No entanto, o CCAC não está de acordo com tal entendi-
mento.

1. Isto porque, antes de mais, o Estatuto dos Trabalhadores 
da Administração Pública de Macau, no seu artigo 325.º, dis-
põe que:

«Artigo 325.º

(Despacho liminar)

1. A entidade competente para instaurar o processo disci-
plinar, logo que seja recebido auto, participação ou queixa, 
procederá à instauração do procedimento respectivo, salvo se 
houver lugar ao arquivamento.

2. O arquivamento tem lugar quando não for admissível o 
procedimento.

3. No caso de entender que não há lugar a procedimento dis-
ciplinar e que a pena aplicável aos factos constantes do auto, 
participação ou queixa excede a sua competência, deverá sub-
meter o assunto a decisão da entidade que for competente para 
a aplicação da pena.»

Sobre esta matéria, Leal Henriques, na sua obra Manual de 
Direito Disciplinar escreve:

«Com efeito, há que assinalar, desde logo, a consagração de 
um amplo direito de queixa (quem tiver conhecimento de que 
um trabalhador público cometeu infracção disciplinar pode 
participá-la a qualquer um seu superior hierárquico, para que 
se siga o respectivo procedimento — art. 290.º, n.º 1 e 325.º, n.º 
1); e, por outro lado, a imposição de um dever de participação 
[os funcionários e agentes devem participar ilícito disciplinar 
de que tenham conhecimento, sob pena de sujeição a uma me-
dida censória — art.os 290.º, n.º 2, 313.º, n.º2, al. c) e 314.º, n.º 2, 
al. i)].

E em reforço será de acrescentar quer a própria regra do n.º 
1 do art.º 325.º (que incisivamente proclama que a entidade 
competente para o procedimento procederá ao mesmo logo que 
receba auto, participação ou queixa), quer a do art.º 341.º, n.º 6 
(que concede ao participante legitimidade para recorrer hierar-
quicamente do despacho liminar de arquivamento).

Partindo destas premissas, tudo parece inculcar que o legis-
lador de Macau terá tido a intenção de aderir ao princípio da 
legalidade em matéria de procedimento disciplinar, subtraindo 
à Administração o poder de agir ou não agir consoante lhe 
apraz ou acha conveniente.

É que, a não ser assim, o direito de queixa e o dever de parti-
cipar ficariam sem contrapartida garantística — a possibilidade 
de fiscalização por parte do seu titular, do respectivo desenvol-
vimento — perdendo, pois, a sua utilidade prática.

Além disso, um ilimitado poder de agir ou não agir por par-
te da Administração poderia favorecer a eclosão de atitudes 
discriminatórias, susceptíveis de pôr em causa o princípio da 
igualdade.»
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換言之，當有權限實體收到舉報或投訴後，應立即提起紀律

程序，除非欠缺客觀的條件，或明顯屬於不能提起紀律程序的事

宜。

在後述情況下應將有關投訴歸檔，當然必須明確指出基於

何種理由不提起紀律程序，又或欠缺追究責任的理由（主觀或客

觀理由）。

2 .  簡言之，在澳門法律體系內，提起紀律程序是一

個羈束行為（a c t o v i n c u l a d o），而非一個裁量行為（a c t o 

discricionário）。至於程序最後是否有人需承擔責任，則是另一

個層面的問題，只要現實生活中出現提起紀律程序的前提，有權

限實體必須提起。

3. 關於紀律部隊人員，《澳門保安部隊軍事化人員通則》第

267條規定：

「第二百六十七條

（初端批示）

一、有權限提起紀律程序之實體在接到筆錄、舉報或投訴後，

應立即決定是否追究紀律責任。

二、如上述實體認為不應追究紀律責任，應命令將筆錄、舉報

或投訴歸檔。

三、如第一款之實體認為應追究紀律責任，應提起或命令提起

紀律程序。

四、如在違法行為中之跡象相應於超越其權限之抽象處分

者，即使認為不應追究紀律責任，亦應將有關事宜提交予有權限就

此作出決定之實體。」

《澳門公共行政工作人員通則》第325條規定：有權限實體

必須作出決定，但無指出作出決定之準則——即提起或不提起

紀律程序的準則，這是否表示引用「合理性」準則（即「適宜」或

「適時」）作為決定的準則？

我們認為非也！

因為：

（1）無論《澳門公共行政工作人員通則》，或《澳門保安部

隊軍事化人員通則》，均實施一個作出決定的義務——對是否

Por outras palavras, a entidade competente para instaurar 
o processo disciplinar, logo que seja recebida participação ou 
queixa, procederá à instauração do procedimento respectivo, 
salvo se houver falta de condições objectivas ou se for óbvio 
que a matéria em causa não justifica a instauração de processo 
disciplinar.

Neste último caso, terá lugar o arquivamento, sendo eviden-
temente necessária a indicação dos fundamentos com base nos 
quais não há lugar à instauração de processo disciplinar ou não 
é admissível a efectivação de responsabilidade (fundamentos 
de cariz subjectivo ou objectivo).

2. Isto quer dizer que no sistema jurídico de Macau a ins-
tauração de processo disciplinar não é um acto discricionário, 
mas sim um acto vinculado. Ora, no que se refere à decisão 
final sobre a existência ou não de pessoa culpada, isso é uma 
questão que deve ser tratada noutra esfera. A entidade com-
petente para instaurar o processo disciplinar deve proceder ao 
procedimento respectivo, desde que se verifiquem na realidade 
os pressupostos para o efeito.

3. Em relação ao pessoal das forças de segurança, o Estatuto 
dos Militarizados das Forças de Segurança de Macau, no seu 
artigo 267.º, dispõe que:

«Artigo 267.º

(Despacho liminar)

1. Logo que seja recebido auto, participação ou queixa deve 
a entidade competente para instaurar processo disciplinar deci-
dir se há lugar ou não a procedimento disciplinar.

2. Se aquela entidade entender que não há lugar a procedi-
mento disciplinar, mandará arquivar o auto, participação ou 
queixa.

3. Caso contrário, a entidade referida no n.º 1 instaurará ou 
determinará que se instaure processo disciplinar.

4. No caso de à infracção indiciada corresponder em abs-
tracto pena que exceda a sua competência, ainda que entenda 
que não há lugar a procedimento disciplinar, deverá sujeitar o 
assunto a decisão da entidade para tal efeito competente.»

O Estatuto dos Trabalhadores da Administração Publica de 
Macau, no seu artigo 325.º, estabelece a obrigatoriedade de de-
cidir por parte da entidade competente, sem serem indicados 
nele critérios para decidir, ou seja, critérios para determinar 
se há lugar ou não a procedimento disciplinar. Então, poderá 
isso levar à conclusão de que é o critério de «razoabilidade» 
(ou seja, de «adequabilidade» ou «oportunidade») que deve ser 
aplicado na tomada de decisão?

Entendemos que não pode!

Porque:

(1) Tanto o «Estatuto dos Trabalhadores da Administração 
Pública de Macau» como o «Estatuto dos Militarizados das 
Forças de Segurança de Macau», contêm ambos disposições 
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提起紀律程序作出決定，這是《行政程序法典》第11條的體現，

故不能不作出決定（不作為）。

（2）《澳門保安部隊軍事化人員通則》第256條明文規定：

在缺項或不足的情況下，補充適用《澳門公共行政工作人員通

則》的規定，所以決定是否提起紀律程序，應有充足的準則供引

用。

（3）在法律無明文訂定準則的情況下，必須採用基本規則：

合法性原則——這是所有公共行政活動必須依循的原則，而非

合理性原則，因為《行政程序法典》第3條第1款規定：

「第三條

（合法性原則）

一、公共行政當局機關之活動，應遵從法律及法且在該機關獲

賦予之權力範圍內進行，並應符合將該等權力賦予該機關所擬達

致之目的。

（⋯⋯）。」

（4）只有在法律允許的情況下，方能引用「適時」或「適

宜」這些合理性準則，《澳門保安部隊軍事化人員通則》第267

條並無允許採用這個準則作出決定。

（5）為此，如認為不能提起紀律程序而歸檔，必須指出客觀

的理由。

不能稱提起紀律程序是一個裁量行為。相反，倘經過紀律程

序及調查後，發現須追究責任，有關紀律處分則可能是一個裁量

行為，但前提是必須經過紀律程序這個環節，這亦是遵守辯論原

則的一種體現。

但保安司司長在未經提起程序及深入調查後就認定屬於裁

量權之事宜，同時拒絕提起程序，對此「公署」表示遺憾。

* * *

sobre o dever de decisão por parte dos órgãos administrativos 
— decidir se há lugar ou não a procedimento disciplinar cons-
titui uma forma de realização do artigo 11.º do «Código do 
Procedimento Administrativo», por isso, não se pode permitir 
a falta da dita decisão (que pode constituir uma omissão).

(2) De acordo com o artigo 256.º do «Estatuto dos Militariza-
dos das Forças de Segurança de Macau»: em casos de omissão 
ou em situação de deficiência, aplicam-se, subsidiariamente, 
as disposições consagradas no «Estatuto dos Trabalhadores da 
Administração Pública de Macau», por isso, devem sempre ser 
apresentados critérios suficientes relativamente à decisão de 
instauração ou não de processo disciplinar.

(3) Quando há falta de critérios legalmente aplicáveis, há que 
adoptar princípios fundamentais: princípio da legalidade — 
todas as actividades no âmbito da administração pública têm 
obrigatoriamente que obedecer ao referido princípio e não ao 
princípio da razoabilidade, porque o n.º 1 do artigo 3.º do «Có-
digo do Procedimento Administrativo» dispõe que: 

«Artigo 3.º

(Princípio da legalidade)

1. Os órgãos da Administração Pública devem actuar em 
obediência à lei e ao direito, dentro dos limites dos poderes que 
lhes estejam atribuídos e em conformidade com os fins para 
que os mesmos poderes lhes forem conferidos.

(…)»

(4) Só é permitido recorrer ao critério da razoabilidade, no-
meadamente no que respeita às questões de «oportunidade» 
ou «adequabilidade» na medida em que tal seja permitido 
por lei, e de acordo com o artigo 267.º do «Estatuto dos Mili-
tarizados das Forças de Segurança de Macau», não se prevê a 
possibilidade de tomar decisões com base neste critério.

(5) Para tal, se se considerar que não há lugar a procedimen-
to disciplinar, é obrigatório a apresentação, de forma objectiva, 
dos fundamentos que levaram a tal decisão.

Não podemos considerar o procedimento disciplinar como 
um acto discricionário. Pelo contrário, a sanção disciplinar 
aplicada só pode ser, eventualmente, considerada um acto dis-
cricionário uma vez verificada a necessidade de efectivação de 
responsabilidade após instaurado processo disciplinar e aberto 
inquérito para prosseguir a respectiva investigação, mas para 
tal efeito, há que passar sempre pelo procedimento disciplinar 
que constitui também ele um acto de realização do princípio 
do contraditório.

Sem ter instaurado processo e aberto inquérito para inves-
tigação, o Secretário para a Segurança concluiu o caso como 
sendo matéria de decisão discricionária, manifesta agora o 
CCAC a sua indignação com a dita decisão.

* * *
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第二點：對領導人員工作的評審及參與原則

保安司司長在《回覆》的B1部分中指出：

「B1 – 消防局局長在2011年5月6日《領導人員的工作表現審

評報告書》中的內容矛盾及欠缺理據、違反《參與原則》:

(⋯⋯)

7. 此外，根據《領導及主管人員通則的基本規定》第14條，領

導人員的工作表現評審是透過製作報告書向行政長官匯

報，具體而言，報告書非一決定，非一行政行為，因此不存

在必須進行聽證的問題。再者，有別於公共行政工作人員

工作表現評核的一般制度，領導人員的工作表現評審不存

在評核會議、自我評核、評核諮詢委員會等等的內容，在本

個案中亦不存在針對報告書提出聲明異議等情況。按《領

導及主管人員通則的基本規定》第14條第4款，應讓有關人

員知悉報告的內容。

8. 基此，恕不能認同消防局局長在製作《領導人員的工作表現

審評報告書》違反『參與原則』，相關的工作表現評審在程

序上沒有任何瑕疵。」

1. 上述觀點有其合理之處，但8月3日第15/2009號法律第14

條第5款明確指出：

「五、以上數款所指的資訊具保密性，旨在使行政長官知悉澳

門特別行政區各公共行政部門及實體的領導人員的工作表現，尤其

在作為下列決定的依據方面產生效力：

（一）將定期委任續期的決定；

（二）按所表現出的能力及澳門特別行政區整體政策的需要，

作出委任或安排擔任其他公共職務的決定；

（三）給予公開表揚、獎勵的決定；

（四）立即終止定期委任的決定。」

第15/2009號法律並無訂定一個行政人參與的程序，但有權

限實體應決定讓行政人參與，否則違反公共行政活動的一項原

則——參與原則。

Ponto II: Avaliação do desempenho do pessoal de direcção 
e o princípio da participação

Na parte B1 da Resposta do Secretário para a Segurança 
refere-se o seguinte:

«B1 —  Quanto ao Relatório de Avaliação do Desem-
penho do Pessoal de Direcção de 6 de Maio de 2011 que 
apresenta conteúdos evidentemente contraditórios e injus-
tificáveis que violam o «princípio da participação»:

(…)

7.  Por outro lado, de acordo com o artigo 14.º das «Disposi-
ções Fundamentais do Estatuto do Pessoal de Direcção 
e Chefia», em cada ano de exercício do cargo, deve ser 
apresentado ao Chefe do Executivo, um relatório relati-
vo ao desempenho do pessoal de direcção, em concreto, 
o dito relatório não pode ser considerado como decisão 
ou acto administrativo, pelo que, não está em causa a 
questão da audiência obrigatória. Ademais, o regime 
de apreciação do desempenho do pessoal de direcção 
difere do Regime Geral da Avaliação do Desempenho 
dos Trabalhadores da Administração Pública, ou seja, 
no que diz respeito à avaliação do desempenho do pes-
soal de direcção, deixa de haver reunião de avaliação, 
auto-avaliação, Comissão Paritária, por isso, face ao 
presente caso, não há lugar a reclamação sobre o teor do 
dito relatório. De acordo com o n.º 4 do artigo 14.º das 
«Disposições Fundamentais do Estatuto do Pessoal de 
Direcção e Chefia», do relatório deve ser dado conheci-
mento ao funcionário envolvido.

8  Face ao exposto, não concordamos que o «Relatório de 
Avaliação do Desempenho do Pessoal de Direcção» re-
digido pelo Comandante do CB violou o «princípio da 
participação», ou seja, não se verificou qualquer vício 
sobre os respectivos procedimentos de avaliação do de-
sempenho.»

1. A explicação acima mencionada tem alguma razão de ser, 
mas se atendermos ao disposto no n.º 5 do artigo 14.º da Lei n.º 
15/2009, de 3 de Agosto, verificamos que:

«5. A informação prestada ao abrigo dos números anteriores 
é confidencial e visa manter o Chefe do Executivo informado 
sobre o desempenho do pessoal de direcção dos diversos ser-
viços e entidades da Administração Pública da RAEM, sendo 
relevante, nomeadamente, para efeitos de fundamentação:

1) Da decisão de renovação da comissão de serviço;

2) Da decisão de nomeação ou colocação em outro cargo 
público, de acordo com as competências demonstradas e as ne-
cessidades de política global da RAEM;

3) Da decisão de atribuição de louvor público e/ou prémio de 
desempenho;

4) Da decisão de cessação imediata da comissão de serviço.»

A Lei n.º 15/2009 não estipula a participação de qualquer 
agente administrativo no respectivo procedimento, mas o órgão 
competente, por sua iniciativa, deve decidir essa participação, 
caso contrário, estaria a violar um dos princípios da actividade 
administrativa — o princípio da participação.
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《行政程序法典》第2條第4款明文規定：

「第二條

（適用範圍）

（⋯⋯）。

四、本法典所訂定之行政活動之一般原則，適用於行政當局實

行之所有活動，即使所實行之活動僅屬技術性或僅屬私法上之管

理亦然。

（⋯⋯）。」

同一法典第10條規定：

「第十條

（參與原則）

公共行政當局之機關，在形成與私人及以維護其利益為宗旨

之團體有關之決定時，應確保私人及該等團體之參與，尤應透過

本法典所規定之有關聽證確保之。」

2. 為此，保安司司長的《回覆》實為欠缺理據。事實上，只

有透過利害關係人參與有關程序方能使行政機關（尤其是有決

定權的實體）全面掌握有關資訊，並因應各種情況及理由採取

相關的措施，尤其是涉及對某個人的表現作出評價、或作出一

些非正面的結論時，更應讓被評核人有「辯護」及解說的機會。

* * *

第三點：未經程序對事實作過早的判斷

保安司司長在《回覆》的B2部分內指出：

「B2 – 消防局局長明示或暗示其他主管不要與投訴人熟絡以

排斥投訴人，另在其他主管面前抹黑投訴人：

(⋯⋯)

13. 無論如何，多名消防人員在口供聲明中表達了類似的感覺，

一如『調查報告』所指，按經驗法則的角度考慮，有理由相

信當中存在某些的問題。本司認為問題主要源於消防人員

之間的人際關係及人們相處的技巧方面，這與消防局內部

管理制度沒有直接的關係，人員的相處是相向互動的，不能

簡單地把責任歸咎於消防局局長。

O n.º 4 do artigo 2.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo prevê expressamente o seguinte:

«Artigo 2.º

(Âmbito de aplicação)

(...).

4. Os princípios gerais da actividade administrativa definidos 
no presente Código são aplicáveis a toda a actuação da Admi-
nistração, ainda que meramente técnica ou de gestão privada.

(…).»

O artigo 10.º do mesmo Código dispõe que:

«Artigo 10.º

(Princípio da participação)

Os órgãos da Administração Pública devem assegurar a par-
ticipação dos particulares, bem como das associações que te-
nham por objecto a defesa dos seus interesses, na formação das 
decisões que lhes disserem respeito, designadamente através da 
respectiva audiência, nos termos deste Código.»

2. Face ao exposto, consideramos que há falta de funda-
mentação quanto à resposta do Secretário para a Segurança. 
Na verdade, para que o órgão administrativo (em especial 
uma entidade que goza de poder decisório) consiga aceder à 
totalidade das informações, a única forma para conseguir tal 
objectivo é procurar garantir a participação do interessado, 
permitindo ao mesmo, perante situações diferentes ou por 
motivos diferentes, adoptar medidas adequadas, especialmen-
te quando estamos a lidar com matéria no âmbito da avaliação 
do desempenho de uma determinada pessoa ou quando temos 
que tirar conclusões que podem ser prejudiciais ao interessa-
do, é importante, nestas circunstâncias, reservar o direito de 
«defesa» e explicação ao notado.

* * *

Ponto III: Juízo antecipado dos factos sem cumprimento 
dos trâmites procedimentais

Na parte B2 da Resposta do Secretário para a Segurança 
indica-se o seguinte:

«B2 — O Comandante do CB fez insinuações a outras 
chefias para marginalizar o queixoso e denegriu o mesmo 
em frente dos mesmos:

   (…)

13. Seja como for, diversos agentes do CB expressaram sen-
timentos idênticos nas suas declarações, e de acordo com 
o «Relatório de Investigação» do CCAC, do ponto de 
vista empírico, há razões para acreditar que existem de 
facto alguns problemas. Sobre a questão em causa, con-
sidero como problema fulcral o relacionamento entre 
os agentes e as técnicas de relacionamento interpessoal, 
mas isso não tem qualquer relação directa com o regime 
de gestão interna do CB, porque o relacionamento entre 
os agentes constitui um relacionamento bilateral, não 
podemos, desta forma, atribuir simplesmente esta res-
ponsabilidade ao Comandante.
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14. 倘消防局局長在言談中採用了不謹慎的言詞或表達方法，

客觀上使人產生受壓或不公的感覺，認為此不規則的情

況未能引致提起紀律程序。」

1. 經3月26日第4/2012號法律修改的第10/2000號法律（《澳

門特別行政區廉政公署組織法》）第4條第6）項明確指出：

「第四條

權限

廉政公署的權限為：

（⋯⋯）

（六）將其查清的違法行為跡象，向有權限採取紀律行動

的實體檢舉；

（⋯⋯）。」

上引條文清晰指出：將違紀行為的跡象（而非實質證據）向

有權限機關作出通報。是否有足夠證據、又或有關證明是否充

分，是紀律調查程序中的預審員考慮的問題，不能、亦不應在無

紀律程序展開的情況下就斷然說難以證明或證據不充分。

2. 在絕大部分情況下，只有調查後方能提出有關的證據是

否充分及所援引的事實是否得以證實。

絕不能僅以違紀跡象為基礎而科處任何紀律處分。

所以「公署」認為《回覆》中B2部分所述的理由並不充分。

* * *

第四點：未經程序在《回覆》中直接反駁有關事宜

在《回覆》的B3部分中指出：

「B3 – 消防局局長施用權術，令投訴人不能於2010年12月享

受年假：

15. 年假權受制於公共利益，享受年假須以不影響部門的正常

運作為前題，領導層人員享受年假往往需要相互協調以避

免影響工作，並在善意原則下盡可能作出平衡，配合人員的

正當利益。

14. Caso o tipo de linguagem utilizada pelo Comandante 
tenha sido menos cuidada, e causado, do ponto de vista 
objectivo, alguma pressão ou sensação de injustiça às 
pessoas, em nosso entender, não se justifica a instaura-
ção de processo disciplinar com base na verificação de 
situações irregulares.»

1. A alínea 6) do artigo 4.º da Lei n.º 10/2000, na redacção 
da Lei n.º 4/2012 (Lei Orgânica do Comissariado contra a Cor-
rupção da Região Administrativa Especial de Macau), de 26 de 
Março, dispõe que:

«Artigo 4.º

Competências

Ao Comissariado contra a Corrupção compete:

(…)

6) Denunciar às entidades competentes para o exercício da 
acção disciplinar os indícios de infracções que apurar;

(…).»

O artigo supracitado dispõe expressamente: notificar às en-
tidades competentes os indícios de infracções (não se refere a 
provas concretas) que apurar. Uma vez instaurado o procedi-
mento disciplinar e nomeado o instrutor, cabe a este encetar 
diligências no sentido de verificar a existência ou não de provas 
ou elementos suficientes para o apuramento da verdade, mas 
nunca se poderá concluir da inexistência das ditas provas ou 
elementos na ausência do respectivo processo disciplinar.

2. Na maioria das vezes, só se torna possível saber se há ou 
não provas suficientes para apuramento da verdade após pro-
cesso de investigação.

Não é permitido, de maneira nenhuma, aplicar uma sanção 
disciplinar com base em indícios de infracções.

Por isso, o CCAC entende que há falta de fundamentação 
em algumas citações que constam na parte B2 da Resposta do 
Secretário para a Segurança.

* * *

Ponto IV: Apresentar directamente réplica na Resposta so-
bre o assunto sem instaurar qualquer processo 

Na parte B3 da Resposta, consta que:

«B3 — Dada a manipulação de poder por parte do Coman-
dante, o queixoso não teve possibilidade de gozar as 
férias marcadas para Dezembro de 2010: 

15. O direito a férias é sujeito ao interesse público e o gozo 
de férias não deve afectar o normal funcionamento dos 
serviços. Muitas vezes, é necessário o pessoal de direcção 
combinar entre si relativamente ao gozo de férias a fim de 
evitar qualquer impacto negativo nos trabalhos. Um equi-
líbrio deve ser alcançado sob o princípio da boa-fé para 
que os interesses legítimos do pessoal sejam assegurados. 
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16. 在『調查報告』中，各人的口供聲明存在很大差異，尤其是

副消防總長D與副消防總長J及消防局局長之間，為此，在

沒有充足的證據下，難以作出客觀具理據的判斷，縱使局

長於2010年12月在享受年假期間沒有前往香港求醫。

17. 雖然副消防總長D於2010年7月30日撰寫一份書面記錄，

描述了消防局局長與其對話的內容，惟該書面記錄僅由副

消防總長D自行製作而矣（已）。此外，從經驗法則而言，

倘局長存心損害投訴人的正當利益，為何還對下屬公然道

出？

18. 無論如何，各人的年假權均能依法享受和處理，認為無需

就局長和投訴人，即前副局長，僅就享受年假方面提起紀

律程序。」

同樣地，在未提起紀律程序的情況下對其中一份文件的證

明力作出結論——這應是預審員作出的判斷，有權限決定的實

體不能取代預審員作出這種事前的判斷。

為此，《回覆》理由同樣不充分。

* * *

第五點：領導人員錯誤適用法律而無承擔任何後果

在《回覆》的 B4部分中指出：

「B4 –消防局局長批示要求投訴人以保密及不能命令其他人

協助的方式，對消防局的工作進行研究及提交報告：

19. 關於上述事宜，『調查報告』與本司的意見書分析意見基

本一致，本司完全認同『調查報告』中的內容。顯然，消防

局局長向投訴人指派以保密方式進行工作時，未見有相對

適應的手段以予配合工作。消防局局長在是次的工作分配

中，理應可作出更好的處理。

16. No Relatório de Investigação, existem grandes divergên-
cias no que diz respeito às declarações prestadas pelos 
vários indivíduos, especialmente as prestadas pelos chefes 
ajudantes, D e J, e o Comandante do CB. Assim sendo, 
mesmo que o Comandante não se deslocasse a Hong 
Kong para consultas médicas durante as suas férias em 
Dezembro de 2010, é difícil fazer um juízo objectivo e 
fundamentado da questão em causa devido à falta de pro-
vas suficientes.

17. Apesar de o chefe ajudante, D, ter elaborado, em 30 de 
Julho de 2010, um registo escrito sobre a conversa manti-
da com o Comandante do CB, trata-se de um documento 
meramente feito por aquele. Para além disso, segundo as 
regras da experiência, caso o Comandante do CB tivesse 
a intenção de prejudicar os interesses legítimos do quei-
xoso, por que razão ele disse isso ao seu subordinado?

18. Seja como for, o direito a férias das pessoas em causa foi 
gozado e tratado nos termos da lei, considera-se desne-
cessário instaurar processo disciplinar meramente por 
causa do gozo de férias do Comandante e do queixoso, 
ou seja, o ex-Segundo-Comandante.» 

Da mesma forma, sem instaurar qualquer processo discipli-
nar, foi retirada uma conclusão sobre a força probatória de um 
documento — um juízo que deve ser feito por um instrutor. A 
entidade que tem a competência de tomar a decisão não pode 
fazer este tipo de juízo antecipado substituindo-se ao instrutor. 

Pelo exposto, considera-se insuficiente a fundamentação 
apresentada na Resposta.

* * *

Ponto V: Pessoal de direcção aplicou erradamente a legisla-
ção sem sofrer quaisquer consequências

Na parte B4 da Resposta, indica-se que:

«B4 — Por seu despacho, o Comandante mandou que o 
queixoso realizasse um estudo sobre o trabalho do CB 
e apresentasse um relatório, não podendo contar com 
apoio de terceiros por forma a manter a confidenciali-
dade do trabalho:

19. Sobre o assunto acima referido, a opinião exprimida no 
Relatório de Investigação é, em princípio, idêntica àquela 
exprimida nosso parecer. Concordamos integralmente 
com o teor do Relatório de Investigação. Obviamente, o 
Comandante do CB não tinha tomado quaisquer medi-
das adequadas a facilitar o trabalho quando mandou o 
queixoso proceder ao referido estudo mantendo a confi-
dencialidade do mesmo. Relativamente à atribuição deste 
trabalho, o Comandante do CB poderia tratar o assunto 
de melhor forma. 
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20. 關於消防局局長中止投訴人即前副局長權限的批示，局長

對法律的理解確實存在偏差，惟此偏差為可宥恕的過失，因

屬法律範疇專業的事宜。再者，考慮到投訴人副局長的定期

委任因工作需要終止，據位人的變動使授權及轉授權隨之

失效消滅，因此認為無須在此問題上糾纏。」

同樣地，視本《回覆》已是一項調查措施？或又在紀律程序

的情況下作出判斷？明顯欠缺理由、而且過分提早作出判斷，而

且這種「事先判斷」對投訴人及被投訴人皆不公平，亦不符合法

律的規定。

* * *

第六點：局長在被代任期間又行使職權

在《回覆》的 B5部分中指出：

「B5–消防局局長要求各部門主管在投訴人代任局長期間，不

向代任人匯報局內工作：

21. 在尊重『調查報告』的意見下，本司認為，為履行職責，消

防局局長領導及監管局內的一切工作，並按需進行工作分

配。局長於放假前先行作好工作安排，且在放假期間跟

進和指導局方工作並無不妥之處，該等安排不應視為違反

《行政程序法典》第42條或第43條的規定。［註：『調查報

告』表示違反第42條（授權或轉授權之消滅）；第43條涉

及代任事宜］

22. 投訴人因擔任副局長一職年資較長而依法出任代局長，其

在執行職務時具備被代任人（即局長）的權力，該等權力

沒有因局長在放假期間而在一般情況下被剝奪或消滅，在

其他未由局長先作安排或直接跟進的事項上，代任局長仍

行使其應有的權力，因此不應視局長的工作安排和親身跟

進局方工作的熱心視為違反《行政程序法典》第42條或第

43條的規定。」

20. Quanto ao despacho do Comandante do CB que suspen-
deu as competências delegadas no queixoso, ou seja, o 
ex-Segundo-Comandante, existe realmente um desvio 
na interpretação do Comandante sobre a lei. Todavia, 
tendo em conta que constitui este um assunto da área 
profissional jurídica, trata-se de uma negligência descul-
pável. Ademais, tendo em consideração que a cessação 
da comissão de serviço do queixoso como Segundo-Co-
mandante é por conveniência de serviço e a mudança do 
titular implica a extinção da delegação ou subdelegação, 
considera-se desnecessário demorar mais tempo com este 
assunto.»

De forma semelhante, a Resposta é considerada uma diligên-
cia de investigação? Ou um juízo feito no processo disciplinar? 
Obviamente, constitui este um juízo não fundamentado e 
feito de forma precipitada. Trata-se de um «juízo antecipado» 
que é injusto tanto para o queixoso como para o visado, não 
estando ainda em conformidade com as disposições legais.

* * *

Ponto VI: O Comandante exerceu competências durante o 
período da sua substituição

Na parte B5 da Resposta, indica-se que:

«B5 — Antes de ser substituído pelo queixoso, o Coman-
dante do CB convoca sempre reuniões com o pessoal 
de chefia para lhe exigir que não submeta o seu traba-
lho ao queixoso durante o período da substituição:

21. Por respeito à opinião do Relatório da Investigação, 
consideramos que o Comandante do CB, no exercício 
das suas atribuições, dirige e supervisiona todos os tra-
balhos do Corpo e atribui os trabalhos de acordo com 
as necessidades. Como tal, não configuramos qualquer 
irregularidade. O Comandante organiza os trabalhos 
antes das suas férias e acompanha e dirige os trabalhos 
do Corpo durante as suas férias. Não devemos conside-
rar este tipo de organização de trabalho uma violação 
dos artigos 42.º ou 43.º do Código do Procedimento 
Administrativo. (Nota: Segundo o Relatório de Investi-
gação, o acto constitui uma violação do artigo 42.º (Ex-
tinção da delegação ou subdelegação); e do artigo 43.º 
que se refere á substituição)

22. O queixoso assumia o cargo de Comandante Substi-
tuto nos termos da lei porque tinha maior antiguidade 
no cargo de Segundo-Comandante. No exercício das 
respectivas funções, o mesmo tinha os poderes do subs-
tituído (Comandante). Os referidos poderes, em regra, 
não se extinguiam ou eram diminuídos durante as férias 
do Comandante. Entretanto, o Comandante Substituto 
ainda possuía os devidos poderes para tratar de assun-
tos que não haviam sido programados ou acompanha-
dos pessoalmente pelo Comandante. Por isso, não se 
deve considerar a organização ou o acompanhamento 
pessoal dos trabalhos do Corpo uma violação do dis-
posto nos artigos 42.º ou 43.º do Código do Procedi-
mento Administrativo.»
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在消防局局長休假期間，其命令可否執行？

現行《行政程序法典》第43條規定：

「第四十三條

（代任）

一、職務之擔任人不在、出缺或因故不能視事時，由法定代任

人代替之；如無法定代任人，則由被代任人指定之機關或行政當局

人員代替之。但特別法就上述情況另有規定者除外。

二、在代任情況下執行職務，包括行使被代任人獲授予或獲轉

授予之權力在內。」

另外，《軍事化人員通則》第3條亦規定：

「第三條

（指揮原則）

一、澳門保安部隊之軍事化人員受指揮原則約束。

二、須受一嚴格等級框架及特別服從義務規範之指揮原則，旨

在於執行任務時獲最高效率及最佳技術專業協調。」

此外，同一《通則》第45條及第46條亦分別規定：

「第四十五條

（指揮職能）

一、指揮職能表現於行使賦予軍事化人員領導、主管及監管具

行動性質職責之隊伍及附屬單位之當局權力。

二、行使由法律及規章賦予之當局權力，但須連同不可授予之

相關責任為之，而隊長或廳長在所有情況下均對隊伍或附屬單位

執行獲賦予之任務負唯一責任。」及

「第四十六條

（領導或主管職能）

一、領導或主管職能為行使賦予軍事化人員領導、主管及監管

具行政、後勤、技術等性質或具訓練職責之各機關及附屬單位之當

局權力。

二、行使由法律及規章賦予之當局權力，須連同不可授予之相

關責任為之，而領導人或主管在所有情況下均對各從屬機關或附屬

單位執行獲賦予之任務負唯一責任。」

Durante as férias do Comandante do CB, podem ou não as 
suas ordens ser executadas? 

Nos termos do artigo 43.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo vigente: 

«Artigo 43.º

(Substituição)

1. Salvo o disposto em lei especial, nos casos de ausência, 
falta ou impedimento do titular do cargo, a sua substituição 
cabe ao substituto legal ou, na sua falta, ao órgão ou agente de-
signado pelo substituído.

2. O exercício de funções em substituição abrange os poderes 
delegados ou subdelegados no substituído.»

Para além disso, o artigo 3.º do Estatuto dos Militarizados 
das Forças de Segurança de Macau dispõe que:

 «Artigo 3.º

(Princípio do comando)

1. O militarizado das FSM está subordinado ao princípio do 
comando.

2. O princípio do comando, que implica um estrito enqua-
dramento hierárquico e um especial dever de obediência, visa 
a consecução da máxima eficiência e coordenação técnico-
-profissional no desempenho da missão.»

Além do mais, os artigos 45.º e 46.º do mesmo Estatuto dis-
põem respectivamente que: 

«Artigo 45.º

(Função comando)

1. A função comando traduz-se no exercício da autoridade 
que é conferida a um militarizado para dirigir, coordenar e 
controlar forças ou subunidades com atribuições de natureza 
operacional.

2. O exercício da autoridade, conferida por leis e regulamen-
tos, é acompanhado da correspondente responsabilidade, que 
não é delegável, sendo o comandante o único responsável, em 
todas as circunstâncias, pela forma como as forças ou subuni-
dades subordinadas cumprem as missões atribuídas.» e

«Artigo 46.º

(Função direcção ou chefia)

1. A função direcção ou chefia traduz-se no exercício da au-
toridade conferida a um militarizado para dirigir, coordenar e 
controlar órgãos ou subunidades com atribuições de natureza 
administrativa, logística, técnica ou de instrução.

2. O exercício da autoridade, conferida pelas leis e regula-
mentos, é acompanhado da correspondente responsabilidade, 
que não é delegável, sendo o director ou chefe o único responsá-
vel, em todas as circunstâncias, pela forma como os órgãos ou 
subunidades subordinadas cumpram as missões atribuídas.»
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此外，10月22日第24/2001號行政法規第7條明確指出：

「第七條

局長之權限

一、消防局局長負責任務之履行。

二、局長之權限為：

（一）領導、統籌及監管消防局所有活動；

（二）遵守並促使其人員遵守法律、規章及上級指令；

（三）就必須由上級決定之事宜作出報告，並將之上呈，以待

批示；

（⋯⋯）；

三、消防局局長得將其本身權限中認為適宜授予之部分授予

指揮部及主管級之人員。」

很明顯，所有權限集中在消防局局長手中，由其負責協調指

揮有關活動。

在休假、不能視事期間，該權力由代局長行使，而非繼續由

被代任人行使，否則代任制度變得無意義。

為此，在B5部分所述的問題亦欠缺理由。

* * *

第七點：未經程序就以個人行為推翻「公署」的結論

在《回覆》的 B6部分中指出：

「B6 – 消防局局長要求各部門主管在投訴人代任局長期間，

不向代任人匯報局內工作：

23. 本司認同『調查報告』中就上述事宜的分析意見。

24. 資源管理廳廳長有權委派研究計劃工作予投訴人，要求製

定《消防局行政手冊》，惟在行政上缺乏支援，包括向其他

同事查詢資料方面，這顯示執行工作與應有的手段兩者存

在不協調之處。

Para além disso, é expressamente indicado no artigo 7.º do 
Regulamento Administrativo n.º 24/2001, de 22 de Outubro, 
que:

 «Artigo 7.º

Competência do Comandante

1. O comandante do CB é responsável pelo cumprimento da 
sua missão.

2. Ao comandante compete:

1)  Dirigir, coordenar e controlar todas as actividades do CB;

2)  Cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos e directivas 
superiores;

3) Informar e submeter a despacho os assuntos que careçam 
de decisão superior;

(…);

3. O comandante do CB pode delegar as competências pró-
prias que julgar convenientes no pessoal de Comando e che-
fia.»

Obviamente, todas as competências concentram-se nas mãos 
do Comandante do CB, cabendo-lhe coordenar e dirigir as res-
pectivas actividades. 

Durante as suas férias ou impedimentos, esses poderes 
devem ser exercidos pelo Comandante Substituto e não pelo 
substituído. Caso contrário o regime de substituição torna-se 
irrelevante.

Pelo exposto, as questões mencionadas na parte B5 também 
carecem de fundamentação.

* * *

Ponto VII: Não adopção das conclusões do CCAC com fun-
damento no facto de se tratar de acto individual sem obedecer 
aos procedimentos 

Na parte B6 da Resposta, indica-se o seguinte:

«B6 — O Comandante solicitou às chefias das diversas 
subunidades do CB que não informassem o queixoso 
dos trabalhos da corporação durante o período em 
que este exerceu as funções de comandante em regime 
de substituição:

23.  O Secretário para a Segurança concordou com a opi-
nião do CCAC em relação à análise do respectivo as-
sunto no «Relatório de investigação».

24.  O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos tem 
competências para distribuir ao queixoso o trabalho de 
planeamento e investigação e ordenar ao mesmo a ela-
boração do «Guia Administrativo do Corpo de Bom-
beiros». No entanto, em relação à falta de apoio admi-
nistrativo (incluindo a falta de consulta de informações 
junto de colegas), verificou-se a desordenação entre a 
execução efectiva de trabalho e o meio de execução. 
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25. 廳長在是次的工作安排上存在不當之處，惟此乃其在管理

上的個人行為，非與內部管理制度有關，兩者不存在因果

關係。

26. 值得強調的是，就投訴人因投訴廳長而被追究或有的紀律

責任方面，經查明後未有發現投訴人違紀，相關的紀律程

序已被歸檔處理。」

不明為何將這種做法視為個人行為，同管理無關？我們認為

在時間上、行為的內容上及作出的原因及目的皆同工作有關。

在一個紀律部隊內將這些行為定性為個人行為實叫人難以

理解！

在《回覆》中有關投訴亦已被歸檔，但須知：正是該決定的

合法性及合理性備受質疑，有權限當局更應正視及作出處理。

為此，同樣在欠缺充分理由的情況下不接受「公署」的勸

喻。

* * *

第八點：承認事實的存在，但無跟進措施

在《回覆》的 B7部分中指出：

「B7 –資源管理廳廳長安排投訴人辦公室時未作出合理的分

配，安排投訴人在一些不適宜辦公的地點工作：

27. 本司認同『調查報告』中就上述事宜的分析意見。

28. 資源管理廳廳長應向投訴人安排一間適宜工作的辦公室，

特別是投訴人已向廳長作出反映。收到反映後，廳長已作

跟進及另行安排辦公室予投訴人，惟辦公室仍應具備根本

的衛生條件，縱使沒有其他的房間作辦公室亦然。

25.  Consideramos que, quanto à distribuição do trabalho 
acima referido por parte do Chefe do Departamento, 
existe irregularidade. No entanto, foi um acto individu-
al do Chefe do Departamento no âmbito da sua gestão 
e isso não tinha nada a ver com o regime interno de 
gestão. Entre o respectivo acto individual e o regime 
interno, não há qualquer relação de causalidade.

26.  Em relação ao apuramento da responsabilidade even-
tual do queixoso por causa da realização de uma quei-
xa contra o Chefe do Departamento, é de salientar que, 
após a devida investigação, não se verificou a violação 
de normas disciplinares por parte do queixoso e, por 
isso, o respectivo processo disciplinar já se arquivou.»

Não percebemos porque é que a actuação acima referida foi 
considerada como um acto individual que não tinha nada a ver 
com a gestão. Consideramos que o tempo oportuno da reali-
zação do acto, o conteúdo do acto, o motivo e a finalidade da 
respectiva actuação estão relacionados com o trabalho. 

É muito difícil de compreender a definição dos actos acima 
referidos como acto individual num corpo das forças de segu-
rança!

Na Resposta, referiu-se que a queixa sobre o apuramento 
da responsabilidade eventual do queixoso já foi arquivada. 
No entanto, é de salientar que, devido às dúvidas levantadas 
sobre a legalidade e a razoabilidade da decisão de instrução 
do processo disciplinar em causa, a autoridade competente 
devia ter em especial consideração ao seu tratamento.

Da mesma forma, não se encontra qualquer fundamentação 
que justifique a rejeição das recomendações emitidas pelo 
CCAC.

* * *

Ponto VIII: Confirmação de existência de factos mas sem a 
adopção das respectivas medidas de acompanhamento

Na parte B7 da Resposta, indica-se o seguinte:

«B7 —Quanto à distribuição do local de trabalho para 
o queixoso, o Chefe do Departamento de Gestão de 
Recursos não realizou uma repartição justa por ter 
distribuído ao queixoso um sítio inadequado para 
trabalhar:

27. O Secretário para a Segurança concordou com a opi-
nião do CCAC em relação à análise do respectivo as-
sunto no «Relatório de investigação».

28. O Chefe do Departamento de Gestão de Recursos in-
dicou ao queixoso uma sala adequada para trabalhar, 
depois de o queixoso ter levantado a questão junto do 
mesmo. Assim, o Chefe do Departamento já tratou do 
assunto e indicou ainda outras salas como alternativa 
ao queixoso. No entanto, é de referir que a sala inicial-
mente distribuída ao queixoso dispõe condições de hi-
giene essenciais, mesmo que não houvesse outras salas 
como alternativa para o queixoso.
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29. 廳長在安排辦公地點事宜上所作的決定，屬管理上的個人

行為，亦非源於管理制度自身。誠然，資源分配分發複雜多

變，可涉及到電腦資訊用品、電器用品、枱櫈、文具等方方

面面，只要秉持『善意原則』，問題定能得到解決。」

情況同第一部分所述一樣，《回覆》欠缺理由。

* * *

第九點：無對投訴作全面及深入分析

在《回覆》的 B8部分中指出：

「B8 –關於保安司駁回投訴人訴願的問題：

30. 投訴人針對消防局副局長第16/CB/2011號及第17/CB/2011

號批示向消防局局長提出訴願。對此，局長作出第0 4 /

C B/2012號批示，其內除表示未見在訴願狀所陳述應予撤

銷之瑕疵，從而決定維持訴願所針對之批示決定外，還表

示沒有證據及資料顯示被投訴人曾對投訴人作出有損其權

利或是刻意刁難提出不合理之工作要求。

31. 由於第16/CB/2011號及第17/CB/2011號批示均不涉及任何

行政行為的作出，惟給予投訴人的通知書卻表示裁定訴願不

成立，訴願人可於獲悉通知之日起5日內向保安司司長提出

必要訴願，那麼實有必要弄清是否存在訴願標的。

32. 事實上，訴願標的不存在。

33. 雖然投訴人在訴願函中同時提出了一項請求，要求『對消防

局有關領導及主管人員對本人的針對行為作出深入調查及作

出糾正，並透過客觀的調查程序以查明事實真相』，惟此已

非必要訴願應當審視的內容。

34. 須知，任何人員均可透過書面方式提出建議、請求或申述，

但是否接納或作出調查不受制於當事人的要求。在個案中，

主要涉及個別人事的行為及人員的人際關係，因此認為無需

應要求作出處理。

29.  Em relação à decisão do Chefe do Departamento so-
bre a distribuição do local de trabalho, foi um acto 
individual na gestão que não resulta do regime normal 
de gestão. Entendemos que a tarefa de distribuição de 
recursos é, de facto, um trabalho bastante complexo, 
incluindo a distribuição de equipamentos informáti-
cos, artigos electrónicos, cadeiras, artigos de escritório, 
etc. Podem sempre resolver-se os problemas desde que 
se actue com base no princípio da boa-fé».

Como mencionamos na parte I, a Resposta não tem qualquer 
fundamentação.

* * *

Ponto IX: Falta da realização de uma análise global e pro-
funda sobre a queixa

Na parte B8 da Resposta, indica-se o seguinte:

«B8 —Rejeição do recurso hierárquico interposto pelo 
queixoso para o Secretário para a Segurança:

30.  O queixoso interpôs o recurso junto do Comandante 
do CB sobre os despachos do Segundo-Comandante 
n.os 16/CB/2011 e 17/CB/2011. Em relação ao recur-
so, o Comandante do CB elaborou o despacho n.º 04/
CB/2012, afirmando que não se verificou a existência 
dos vícios alegados na petição de recurso, susceptíveis 
de determinar a anulação dos despachos recorridos. 
Por isso, no mesmo despacho, o Comandante do CB 
determinou que se mantém o decidido nos despachos 
recorridos. A par disso, o Comandante do CB acrescen-
tou que não houve provas e dados que indiquem que o 
visado tenha emitido instruções de trabalho injustificá-
veis e que visem atrapalhar o queixoso ou prejudicar os 
seus direitos. 

31.  Na verdade , nos despachos n .os 16 /CB/2011 e 17/
CB/2011 acima mencionados, não existe qualquer acto 
administrativo. No entanto, na notificação ao queixoso, 
informou-se que o recurso foi indeferido e o queixoso 
poderia interpor o recurso hierárquico necessário para 
o Secretário para a Segurança no prazo de 5 dias a con-
tar da data em que o mesmo tome conhecimento daque-
la. Então, para tratar o respectivo recurso necessário, é 
imprescindível apurar se existe ou não objecto de recur-
so.

32.  Na realidade, não existe objecto de recurso.

33.  Na petição de interposição do recurso hierárquico, o 
queixoso pediu para ‘se proceder à investigação dos ac-
tos praticados pelo pessoal de direcção e chefia do CB 
contra mim com vista à sua correcção e ainda ao apu-
ramento da verdade com a adopção dos devidos proce-
dimentos de averiguação’. No entanto, este pedido não 
devia ser averiguado no recurso hierárquico necessário.

34.  É de salientar que todo o pessoal pode apresentar, por 
escrito, sugestões, pedidos ou queixas. No entanto, a 
realização de acompanhamento ou investigação não 
fica sujeita ao pedido do interessado. O presente caso 
refere-se a actos individuais e às relações entre colegas 
do Serviço pelo que consideramos que é desnecessário o 
respectivo tratamento.
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35. 若非涉及到部門的良好運作，影響到對公眾的服務質素的公

共利益上，本司認為不宜直接介入局方的內部工作。事實上，

消防局的整體服務質素自回歸以來有著明顯的進步。」

在「公署」的報告中主要針對兩個行為：

（1）針對投訴人提出的紀律程序；

（2）投訴人對資源管理廳廳長的投訴。

關於第（1）點，投訴人的理由不充分，故「公署」亦無提出任

何勸喻。

關於第（2）點，值得指出：該廳長多次否決投訴人的申請，

認為投訴理由不充分。

所有這些行為都是保安司司長在《回覆》第23點至第28點所

述的內容，理由成立與否，有否紀律責任，應透過紀律調查方能

進行，否則對投訴方及被投訴方皆不公平。

在《回覆》中不見任何附理由的陳述，故亦為無合理理由而

拒絕「公署」的勸喻，相反憑先前因介入有關事宜而掌握的部分

資料就作出認定，根本無按法定程序進行全面及深入的調查。

* * *

第三部分：結論

據上論結，「公署」認為保安司司長的《回覆》欠缺充分理

據。加上「公署」近月又接獲數宗同消防局管理及運作有關的投

訴，「公署」相信本報告所述的情況仍未獲妥善解決，有關的問

題將繼續阻礙消防局的有效運作，不利於該局依法及有序地履

行其法定職責（尤其是消防局這樣一個如此重要的部門），「公

署」決定公開有關報告的內容，同時冀主管實體認真及切實解決

消防局現存的各種問題。

* * *

1. 將本報告通知　行政長官閣下，以便知悉。

35.  Consideramos que não é conveniente a intervenção 
do Secretário para a Segurança nos trabalhos internos 
do CB, salvo nos casos em que o bom funcionamento 
do Serviço seja afectado e o interesse público em rela-
ção à qualidade de serviço seja prejudicado. De facto, 
registou-se um progresso significativo da qualidade de 
serviço global do CB a partir da data de transferência 
dos poderes de Macau.»

No relatório do CCAC, visaram-se os seguintes dois actos:

(1) O processo disciplinar contra o queixoso;

(2) A queixa contra o Chefe do Departamento de Gestão de 
Recursos, apresentada pelo queixoso.

Em relação ao ponto (1), a fundamentação do queixoso não 
foi suficiente, pelo que o CCAC não realizou qualquer reco-
mendação sobre essa matéria.

Em relação ao ponto (2), é de referir que o Chefe do Depar-
tamento indeferiu, por várias vezes, os pedidos do queixoso, 
considerando que a fundamentação da queixa não foi suficien-
te.

Estes actos constam nos pontos 23 a 28 da Resposta do Se-
cretário para a Segurança. A apreciação da existência ou não 
de fundamentação relativamente à queixa e de responsabilida-
de disciplinar apenas se pode concluir com a instrução de um 
processo e investigação disciplinar. Caso contrário, será injusto 
para o queixoso e para a parte visada na queixa.

Não foi encontrada qualquer justificação na Resposta, pelo 
que consideramos não existir fundamento para a rejeição das 
recomendações do CCAC. A conclusão foi obtida apenas com 
os elementos disponíveis na primeira intervenção sem terem 
sido respeitados os procedimentos legais e realizada uma in-
vestigação global e profunda que a pudessem fundamentar.

* * *

Parte III: Conclusão

Pelo exposto, o CCAC considera que a Resposta do Secretá-
rio para a Segurança não apresenta suficiente fundamentação. 
Para além disso, foram recebidas, nos últimos meses, pelo 
CCAC, algumas queixas sobre a gestão e o funcionamento do 
CB. O CCAC entende que os problemas indicados no presente 
relatório não foram ainda completamente resolvidos, assim, 
podem os mesmos continuar a impedir o normal funciona-
mento do Serviço, impedindo que aquele Serviço actue dentro 
das suas atribuições nos termos da lei e em respeito pelos pro-
cedimentos legais (nomeadamente o serviço público prestado 
pelo Corpo dos Bombeiros, entidade pública que desempenha 
um papel importante na sociedade). Por isso, o CCAC decide 
publicar o relatório, com vista a que a entidade tutelar consiga 
resolver em concreto os vários problemas existentes no Corpo 
dos Bombeiros.

* * *

1. Notifique-se sua Excelência, o Chefe do Executivo do 
presente relatório para tomar o conhecimento.
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2. 將本報告通知保安司司長。

* * *

執行後將本件歸檔。

* * *

二Ｏ一三年十二月十九日於廉政公署。

廉政專員

馮文莊

2. Notifique-se o Secretário para a Segurança do presente 
relatório.

* * *

Arquive-se o presente processo após a respectiva execução.

* * *

Comissariado contra a Corrupção, aos 19 de Dezembro de 
2013.

O Comissário contra a Corrupção

Fong Man Chong
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附件二

廉政公署處理陳訴（陳述、投訴及舉報）流程圖
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ANEXO II 

FLUXOGRAMA SOBRE O PROCESSO DE TRATAMENTO DE QUEIXAS E PARTICIPAÇÕES
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附件三
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ANEXO III  
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